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O principal objetivo deste trabalho é investigar a participação das famílias na 
educação escolar num contexto de descentralização e autonomia das instituições 
educativas. Numa primeira parte que é sobretudo dedicada à reflexão teórica, 
procuramos situar a temática no âmbito do desenvolvimento dos sistemas educativos 
nacionais e daquilo que são as perspectivas contemporâneas no campo da relação 
escola-família. Com estas lentes conceptuais, das quais se destaca a participação 
democrática nas escolas e a sua relação com a justiça social, apresentamos dois 
estudos de caso, e a respectiva fundamentação metodológica, realizados em dois 
contextos educativos com boa reputação nas comunidades em que se inserem, mas 
bastante distintos relativamente às variáveis sociodemográficas de contexto. A 
observação dos contextos, a análise de diversos documentos institucionais, a aplicação 
de questionários a 438 pais e mães, e a 122 professores e professoras, bem como a 
realização de 22 entrevistas a diversos actores escolares, permitiram-nos compreender 
como acontece o envolvimento e a participação das famílias e da comunidade na vida 
escolar. A representação dos casos que construímos aponta para um paradoxo entre o 
discurso e a prática da participação das famílias e sugere a necessidade de mais 






O principal obxectivo deste traballo é investigar a participación das familias na 
educación escolar nun contexto de descentralización e autonomía das institucións 
educativas. Nunha primeira parte que é sobre todo dedicada á reflexión teórica, 
buscamos situar a temática no ámbito do desenvolvemento dos sistemas educativos 
nacionais e do que son as perspectivas contemporáneas no campo da relación escola-
familia. Con estas lentes conceptuais, das que destaca a participación democrática nas 
escolas ea súa relación coa xustiza social, presentamos dous casos de estudo, ea súa 
fundamentación metodolóxica, realizados en dous contextos educativos con boa 
reputación nas comunidades en que se inseren, pero moi distintos en relación coas 
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variables sociodemográficas emerxente. A observación, a análise de diversos 
documentos institucionais, a aplicación de cuestionarios a 438 pais e nais, ea 122 
profesores e profesoras, así como a realización de 22 entrevistas a diversos actores 
escolares, permitiron-nos comprender como acontece a implicación ea participación 
das familias e da comunidade na vida escolar. A representación dos casos que 
construímos apunta a un paradoxo entre o discurso ea práctica da participación das 
familias e suxire a necesidade de máis autonomía para as escolas e de intervencións 






El objetivo principal de este estudio es investigar la participación de las familias en la 
educación escolar en un contexto de descentralización y la autonomía de las 
instituciones educativas. En la primera parte, que se dedica principalmente a la 
reflexión teórica, tratamos de colocar el tema en el desarrollo de los sistemas 
nacionales de educación y en las perspectivas contemporáneas sobre el campo de la 
relación escuela-familia. Con estas lentes conceptuales, de las cuales se destaca  la 
participación democrática en las escuelas y su relación con la justicia social, se 
presentan dos estudios de caso, y su fundamento metodológico, llevados a cabo en 
dos entornos educativos con buena reputación en las comunidades en las que operan, 
pero muy diferentes en relación a las variables sociodemográficas de contexto. La 
observación, el análisis de diversos documentos institucionales, la aplicación de 
cuestionarios a 438 padres y madres, y a 122 profesores y profesoras, así como la 
realización de 22 entrevistas con diversos actores de la escuela, nos permitió entender 
como es la implicación y participación de las familias y la comunidad en la vida 
escolar. La representación de los casos que hemos construido apunta a una paradoja 
entre el discurso y la práctica de la participación de las familias y sugiere la necesidad 
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Abstract 
 
The aim of this study is to investigate the participation of families in school life 
within a context of decentralization and autonomy of schools. The first part of the 
study is mainly devoted to theoretical reflection. We try to place the theme in the 
development of the national education systems as well as in the contemporary 
perspectives on school-family relationship. With these conceptual lenses, particularly 
democratic participation in schools and its relationship to social justice, we present 
two case studies, and its methodological foundation, carried out in two educational 
settings with good reputation in the communities in which they operate, but very 
different in relation to sociodemographic variables of context. The observation, the 
analysis of various institutional documents, the application of questionnaires to 438 
parents, and 122 teachers, as well as 22 interviews conducted with various school 
actors, enabled us to understand how is the involvement and participation of families 
and the community in school life. The representation of the cases we have built points 
to a paradox between the discourse and practice of participation of families and 
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 À medida que a escolaridade obrigatória se foi alargando e que aos sistemas 
educativos foi tendo acesso uma cada vez maior diversidade de grupos sociais (até 
então pouco representados ou totalmente ausentes das instituições escolares) e por 
períodos de tempo cada vez mais longos, foi igualmente emergindo um discurso que 
sugere a necessidade do envolvimento e da participação das famílias e da comunidade 
na vida das escolas. Este discurso foi acompanhado por mecanismos de 
descentralização e autonomia das instituições educativas que se apoiaram, entre 
outros, em argumentos de participação democrática. 
Um consenso generalizado acerca da necessidade do envolvimento e da 
participação das famílias e da comunidade nas escolas atravessa hoje não apenas os 
sistemas educativos nacionais, mas também as grandes organizações internacionais 
que constantemente emitem pareceres e recomendações aos governos nacionais em 
matéria de educação. Consequentemente, os governos e as instituições escolares 
foram tomando medidas no sentido de incentivar o envolvimento das famílias e da 
comunidade na vida escolar e de garantir a sua participação em órgãos e processos e 
decisão sobre o que se passa nas escolas.  
 Mas as famílias estão longe de constituírem um bloco monolítico e a relação 
escola-família é atravessada pelas mesmas desigualdades e injustiças que 
encontramos nas nossas sociedades. As diferentes posições de classe, as diferenças de 
género, de raça e a diversidade de recursos materiais, sociais e culturais,  interferem 
na maneira como se estrutura essa relação. Além disso, dada a história dos sistemas 
educativos e a existência de umas culturas escolares seculares, os espaços de 
participação democrática nas escolas tendem a ser exíguos e boa parte das decisões 
que são tomadas em matérias essenciais para a organização da vida nas escolas e nas 
aulas permanece sem qualquer escrutínio e debate democrático. 
 Numa sociedade democrática cujas escolas se propõem educar todas as 
crianças e jovens nos princípios da democracia, de modo que aprendam a viver, a 
trabalhar e a cooperar em sociedades culturalmente diversas, de forma respeitadora e 
solidária, toda a organização e o funcionamento das escolas têm de basear-se nos 
princípios democráticos. Não é suficiente inscrever estes princípios nas leis e nos 
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documentos escolares e doutrinar as crianças e os jovens com lugares comuns sobre 
democracia (Chomsky, 2011). A vida nas escolas tem de basear-se realmente nos 
princípios democráticos, algo que só é possível com um modelo cívico de relação 
entre as famílias e as escolas, um modelo plenamente participativo, típico de 
sociedades democráticas constituídas por cidadãos e por cidadãs com igualdade de 
direitos (Torres Santomé, 2011). 
 Neste contexto, é preciso mais do que apenas incentivar o envolvimento das 
famílias e da comunidade nas escolas ou garantir formalmente a sua participação em 
órgãos escolares e processos de decisão. É preciso que a própria vida escolar seja 
debatida e que todos os assuntos sejam sujeitos a discussões profundas, plenamente 
participadas, com vista a alcançar compromissos alargados no seio das escolas sobre 
quais devem ser os projectos educativos mais adequados e os caminhos pelos quais o 
trabalho escolar deve seguir. Isto deve envolver os alunos e as alunas, as suas 
famílias, todo o pessoal escolar e instituições socioculturais da comunidade. Mas é 
fundamental garantir que se conhecem as reais necessidades de todas as famílias e que 
toda a diversidade cultural e todos os interesses se encontram representados. É 
essencial que a justiça social ressalte da participação democrática. 
 Em 2008 foi aprovada em Portugal uma nova lei para a gestão, administração 
e autonomia das escolas. Um dos principais argumentos que suportou o diploma foi 
precisamente o da participação das famílias e da comunidade nas escolas. O processo 
de implementação do novo modelo de gestão, administração e autonomia consolidou-
se nos anos seguintes e a sua última actualização legislativa data de 2012. Este 
modelo constitui hoje a norma no sistema educativo português. A relevância do nosso 
trabalho justifica-se pela necessidade de compreender como é que as famílias e a 
comunidade se estão de facto a envolver e a participar na vida das escolas. É este, de 
resto, o problema central que nos ocupa.  
 Por conseguinte, estabelecemos uma série de objectivos para o nosso projecto 
de trabalho e que a seguir detalhamos: 
 
• Descrever como se envolvem e participam as famílias e as instituições da 
comunidade na vida escolar, em que tipo de problemáticas e aspectos 
intervêm, como o fazem e porque o fazem.  
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• Compreender como é que as famílias e as instituições da comunidade 
percepcionam as escolas, os professores e as professoras, o trabalho escolar, e 
que finalidades atribuem à educação escolar. 
• Compreender como é que os professores e as professoras encaram o 
envolvimento e a participação das famílias e das instituições da comunidade 
na vida escolar. 
• Compreender como as direcções escolares encaram o envolvimento e a 
participação das famílias e das instituições da comunidade na vida das escolas. 
• Identificar possibilidades concretas de reforço da participação das famílias da 
vida escolar, segundo um modelo de intervenção cívica, na busca de uma 
maior justiça social e de uma melhor democracia. 
 
Para alcançamos estas metas de trabalho concentrámos a nossa atenção em 
dois contextos educativos específicos, mais precisamente, dois agrupamentos 
escolares1. É importante sublinhar que as perspectivas que surgirão cristalizadas neste 
trabalho têm uma ligação profunda aos dois contextos educativos estudados. 
Eventuais similitudes entre estes casos do estudo (Flyvbjerg, 2011) e outras realidades 
ficarão a cargo das interpretações dos próprios leitores. Mas interessa também referir 
que a vida nas escolas, bem como as perspectivas dos diversos actores escolares, são 
coisas complexas, abertas e em adaptação permanente. Portanto, este trabalho tem um 
determinado tempo, um determinado espaço e uma determinada circunstância. O 
nosso compromisso com os casos estudados está vinculado a esse tempo, a esse 
espaço e a essa circunstância. A principal preocupação é compreender e descrever 
como as pessoas entendem o seu próprio universo sociocultural e como constroem o 
quotidiano, fazendo-o da forma mais consensual possível e adaptando e flexibilizando 
os métodos em função das características do nosso objecto de estudo. 
A estrutura geral deste trabalho organiza-se sob a forma de capítulos. Os 
primeiros constituem um referencial teórico, uma série de lentes conceptuais com as 
quais observámos a problemática central que nos ocupa. Depois destes surge um 
capítulo no qual é apresentado o enquadramento metodológico que suportou o 
trabalho empírico. Surge depois a apresentação e discussão dos resultados. Por fim, 
são apresentadas as nossas principais conclusões em função daquilo que foram os 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1 Como se clarificará mais adiante, os agrupamentos escolares são hoje as principais unidades 
orgânicas da Educação Básica e Secundária no sistema educativo português. 
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objectivos definidos para o trabalho. Apresentamos a seguir uma breve descrição de 
cada capítulo. 
O Capítulo 1, que se intitula “Educação escolar, democracia e justiça social” 
procura situar a emergência e o desenvolvimento dos sistemas educativos nacionais, 
por forma a perceber com maior clareza a origem de muitas das características da 
(escola)rização contemporânea. Esta contextualização sócio-histórica é essencial para 
conseguirmos discutir com profundidade as grandes finalidades da educação escolar 
nas sociedades democráticas e a sua relação com a transformação social. Ao mesmo 
tempo, permite-nos analisar até que ponto os sistemas educativos e as instituições 
escolares promovem ou bloqueiam a realização da justiça social, já que esta deveria 
ser uma das principais condições da educação escolar na sociedades democráticas. 
O Capítulo 2, intitulado “Descentralização e autonomia das instituições 
escolares numa era neoliberal”, procura compreender a educação escolar 
contemporânea no contexto do novo capitalismo de índole neoliberal, cuja 
globalização provocou importantes mudanças nos estados democráticos e nas 
instituições públicas, entre as quais as escolas. Perante a ascensão do capitalismo 
global e a sua auto-proclamação como “único” modelo de desenvolvimento possível, 
as dinâmicas de descentralização e autonomia (originalmente fundadas nos princípios 
da participação democrática) viram-se capturadas pelas perspectivas mercantilistas e 
neoliberais, com consequências profundas para os sistemas educativos e para a vida 
nas escolas. 
O Capítulo 3, intitulado “As famílias contemporâneas”, tem como finalidade 
discutir as profundas transformações pelas quais foi passando a instituição familiar. 
Discutimos aquelas que foram as grandes rupturas do Século XX para procurarmos 
discernir as mudanças que estão a acontecer no seio das famílias e que vão continuar a 
aprofundar-se durante o nosso século. Perante isto, urge a necessidade de repensar as 
famílias, já que estas partilham com as escolas a educação das crianças e dos jovens. 
É necessário um outro olhar sobre a instituição familiar, sem perder de vista as 
desigualdades seculares que continuam a fazer parte da vida familiar. 
O Capítulo 4, intitulado “Envolvimento e participação das famílias na vida 
escolar”, começa por clarificar as circunstâncias específicas em que acontece a 
aproximação entre aquelas duas instâncias educativas que durante tanto tempo 
permaneceram separadas, a saber, a família e a escola. Reconhece a existência de um 
discurso dominante do campo da relação escoa-família e procura clarificar os 
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conceitos frequentemente utilizados. São analisadas várias perspectivas através das 
quais se observa as famílias perante a escola e é reconhecida a relevância da 
diversidade social e cultural no contexto da relação escola-família. 
Consequentemente, discute-se a importância de um modelo cívico de relação entre as 
famílias, a comunidade e a escola e reflecte-se sobre a formação dos professores e das 
professoras para cooperarem com as famílias. Por fim, é apresentado na parte final 
deste capítulo um esboço da emergência do envolvimento e da participação das 
famílias na escola pública portuguesa com base nos principais marcos legislativos que 
foram surgindo ao longo do ainda jovem regime democrático. 
O Capítulo 5, intitulado “Metodologia”, apresenta o enquadramento e as 
opções metodológicas que suportaram o trabalho empírico realizado. São definidos os 
casos e são apresentadas e justificados as formas e os procedimentos de recolha e 
análise dos dados quantitativos e qualitativos. Este capítulo é, de certa forma, o 
“mapa” da investigação.  
O Capítulo 6, apropriadamente intitulado “O envolvimento e a participação 
das famílias e da comunidade na vida escolar” apresenta e discute os principais 
resultados do nosso trabalho. São detalhadamente descritos os casos e é apresentada 
uma visão daquilo que acontece e como acontece nos contextos educativos estudados, 
no que toca ao envolvimento e participação das famílias na vida das escolas. 
Por fim, são apresentadas as principais conclusões do nosso estudo, tendo em 
conta aquilo que eram os nossos principais objectivos de trabalho. Seguem-se as 
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Os sistemas educativos nacionais constituem uma invenção razoavelmente 
recente, social e historicamente situada, sendo possível identificar as razões da sua 
emergência. Ao longo do tempo têm sido atravessados por tensões económicas, 
sociais, culturais e políticas que foram sendo “resolvidas” no contexto de complexas 
relações de poder, tanto a montante do sistema, como nas próprias instituições 
escolares, cuja acção nem sempre é coerente com o que os poderes públicos delas 
esperam.  
As dinâmicas de poder são constitutivas da realidade social e, neste sentido,  
enformam as respostas que as próprias sociedades vão produzindo para os diversos 
problemas com que se confrontam ao longo da história. Os sistemas educativos e as 
escolas, enquanto suas unidades orgânicas, podem ser concebidos como uma resposta 
social e política às exigências colocadas pelo surgimento das sociedades modernas, 
economicamente fundadas no capitalismo industrial e politicamente organizadas em 
estados-nação. 
A construção dessa resposta, longe de ter sido algo linear e isento de 
controvérsia, foi na verdade um processo longo, complexo e tenso, em que se foram 
confrontando diferentes reivindicações, visões e perspectivas (oriundas de diferentes 
sectores sociais) acerca de quais deveriam ser as finalidades dos sistemas educativos 
e, consequentemente, de como deveriam ser as escolas e que tipo de trabalho 
deveriam realizar. Deste ponto de vista, a educação escolar deve ser entendida como 
um projecto político através do qual as sociedades procuram responder às 
necessidades do presente e planear o futuro, dotando as gerações mais jovens 
daqueles conhecimentos, capacidades e valores que em cada período consideram ser 
os indispensáveis para o exercício da cidadania.  
Assim, nas modernas sociedades industriais, a construção dos sistemas 
educativos, a consolidação da ideia de escolaridade obrigatória e de um determinado 
modelo de escolarização, representaram importantes conquistas democráticas. Sucede 
que, ao longo do tempo, os grupos sociais com mais poder foram sempre adoptando 
estratégias com as quais tentaram influenciar a evolução dos sistemas educativos e 
colocá-los numa direcção mais coerente com os seus próprios interesses e projectos. 
Algo que, contudo, encontrou sempre resistências por parte de diversos grupos que 
foram engendrando diferentes formas de luta contra essas estratégias de dominação. 
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Como resultado das seculares tensões que a têm atravessado, a escola pública 
contemporânea desembocou numa determinada configuração pejada de contradições. 
Boa parte dessas contradições repousa no facto de, ao mesmo tempo que se afirma 
como instituição democrática, funcionar de maneiras que nem sempre promovem os 
princípios democráticos essenciais que afirma fomentar. Algo que devemos observar 
com preocupação, pois não podemos esquecer as importantes conquistas alcançadas 
ao longo do século XX no plano dos direitos humanos. 
As diversas convenções e declarações dos direitos humanos, dos direitos dos 
povos, dos direitos das mulheres, da infância, das pessoas portadoras de deficiência, 
representaram conquistas democráticas que forçaram os governos a adoptar políticas 
mais inclusivas, inclusivamente políticas educativas. Muitas destas conquistas 
encheram as escolas de diversidade. E se, por um lado, essa diversidade contribuiu 
para revelar as contradições em que estão imersas as instituições escolares, bem com a 
inadequação tanto das suas formas de funcionamento como de algumas das suas 
intervenções educativas, por outro lado,  pode ser entendida também como uma das 
suas maiores forças e fonte de enormes potencialidades para a construção da educação 
democrática.  
Muito embora vivamos desde há décadas num tempo caracterizado por uma 
crescente incerteza e instabilidade, a contínua luta pela democracia e pela construção 
de sociedades justas ajudou a consolidar a ideia de que não queremos um presente e 
muito menos um futuro que não sejam autenticamente democráticos e socialmente 
justos. Desta forma, a construção da justiça social deve ser entendida no quadro de 
uma democracia plenamente participada, incluindo uma educação verdadeiramente 
democrática que garanta as condições adequadas para a participação de todos na vida 
escolar, de forma que todas as inovações educativas sejam submetidas a debate e a 
consensos num ambiente de respeito pela diversidade. 
Ao longo deste capítulo estruturamos um quadro teórico que suporta estas 
ideias. Ele apoia-se, em parte, na revisão e expansão de um conjunto de argumentos 
que começaram por ser desenvolvidos noutro espaço (Patacho, 2011). Começaremos 
por situar a emergência dos sistemas educativos nacionais e caracterizar os seus 
fundamentos, para identificarmos de seguida alguns dos paradoxos com que estes se 
viram confrontados durante o seu desenvolvimento ao não proporcionarem, sobretudo 
a partir da segunda metade do século XX (aquando da expansão da educação escolar),  
as promessas de segurança e bem-estar em que se haviam fundado. A escola pública 
	   35	  
contemporânea é depois caracterizada como um espaço de diversidade que, quando 
observado à luz dos valores democráticos, se vê obrigado a repensar-se, já que nele se 
encontram cristalizadas umas culturas escolares que se revelam inadequadas para lidar 
com a diversidade. 
Ao perspectivar-se a justiça social como concretização democrática, o que 
implica uma educação autenticamente democrática, defendemos que a vida nas 
escolas não pode ser pensada e desenvolvida a não ser em diálogo permanente com as 
famílias e as comunidades locais, envolvendo todos os grupos sociais e instituições 
interessadas nas questões educativas e criando condições para que todos sejam 
ouvidos, respeitados, e possam cooperar e participar de forma livre e plena na vida 
das escolas e na educação de uma cidadania comprometida com a prática da 
democracia.  
 
1.1. Emergência e desenvolvimento dos sistemas educativos nacionais 
 
Houve uma época em que a tarefa de educar surgia perante 
os seus protagonistas – nomeadamente professores e alunos – como algo pleno de sentido.  
Este significado pleno da escola(rização) manteve-se até há bem pouco tempo – havendo  
inclusive quem assim continue a entendê-lo. 
Fernandéz Enguita (2007, p.21) 
 
  Na obra da qual transcrevemos o pequeno excerto citado acima, Fernandéz 
Enguita descreve uma época de mudança social intergeracional em que a tarefa de 
educar surgia como algo pleno de sentido, a “época  dourada da instituição [escolar]”  
(2007, p.30). Porém, antes de o fazer, o sociólogo aragonês faz referência a um outro 
tempo em que as principais instituições educativas não eram as escolas, até então 
praticamente inexistentes, mas sim as famílias e a comunidade de pertença mais 
imediata. As poucas escolas nessa altura existentes encontravam-se sob a tutela da 
Igreja e eram sobretudo controladas por determinadas ordens religiosas que se 
dedicavam ao ensino, ou então por determinadas elites. Estas eram, porém, escolas 
muito diferentes das que se viriam a consolidar na Modernidade, frequentemente 
dominadas pelas questões teológicas e um privilégio reservado a muito poucos.   
 A economia de subsistência, essencialmente assente no trabalho da terra e nos 
pequenos ofícios privados, levados a cabo por artesãos, ou nos pequenos 
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comerciantes, bem como uma estrutura social predominantemente estática, 
dispensavam uma educação institucionalizada tal como a conhecemos hoje. Com 
efeito, cada criança representava desde cedo mais dois braços para trabalhar em prol 
do sustento da família e assim que a idade o permitia rapidamente era inserida no 
trabalho do campo ou na aprendizagem de um ofício. As meninas aprendiam com as 
mulheres e os meninos com os homens. A experiência e a imersão social constituíam 
as bases fundamentais da aprendizagem.   
Refere Fernandéz Enguita que neste tipo de sociedades pré-industriais “a 
transmissão era essencialmente oral, centrada num reduzido número de mitos, 
comportamentos e destrezas transmitidos mais ou menos de forma idêntica a cada 
nova geração” (2007, p.29). Muito embora, por exemplo, nas sociedades da 
Antiguidade, alguns papéis sociais requeressem uma aprendizagem individualizada 
(feiticeiros, escribas, funcionários, magistrados, sacerdotes, etc.), tratava-se de grupos 
“minoritários e com condições de vida muito distintas das dos comuns... os restantes, 
até aos alvores da industrialização, continuaram a viver processos de socialização 
indiferenciados, ou seja, não segregados da participação na vida adulta” (p.29). 
Significa isto que durante muito tempo na história da humanidade não existiu 
nenhum espaço institucionalizado especificamente destinado à aprendizagem nem 
nenhum agente educador individualizado. Os adultos e os mais experientes no seio de 
uma qualquer comunidade constituíam, todos eles, os agentes educadores. Este é, por 
exemplo, um debate ainda vivo na África contemporânea. Os sistemas de 
conhecimento, os saberes, as práticas, os rituais e os mitos tradicionais têm um grande 
peso na socialização das crianças africanas em meios rurais. Os problemas de 
conciliação entre o antigo e o moderno, ou seja, entre as instâncias educativas 
tradicionais e a escola moderna (imposta por uma racionalidade não africana), 
constituem uma dificuldade (Hountondji, 2012) frequentemente intransponível para 
certas populações, que mantêm as crianças arredadas da educação escolar. 
Os sistemas educativos modernos são, de certa forma, uma invenção ocidental 
contemporânea da revolução industrial e da criação dos estados-nação. É evidente 
que, como nos lembra Viñao, “a formação de um sistema educativo não é algo 
instantâneo. Pressupõe antecedentes ou inícios... uma génese mais ou menos dilatada 
no tempo, conforme os países, e uma fase, igualmente dilatada, de configuração e 
consolidação” (2007, p.16). Mas embora as suas origens recuem no tempo e a sua 
história seja complexa, não há dúvida de que se trata de uma invenção histórica que, 
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por um lado, acompanha o advento da revolução industrial e o processo de 
consolidação da burguesia liberal (Saviani, 2008), e, por outro lado, constitui uma das 
marcas distintivas do início da Modernidade, introduzindo uma instância educativa 
especializada: a escola moderna (Hilsdorf, 2006). 
Assim, “os séculos XVIII e XIX marcaram o tempo em que os estados 
nacionais começaram a construir os seus sistemas de educação de massas com o 
compromisso de abarcarem toda a população infantil...” (Martins, 2012, p.10). Algo 
que tem início primeiramente na Europa, em finais do século XVIII, e que depois, 
durante todo o século XIX, embora com ritmos e características diferenciados, se vai 
estender um pouco por todo o mundo enquanto modelo hegemónico, altamente 
institucionalizado, de educação nacional.   
Por um lado, para prosperar enquanto ideia política e geopolítica, os estados-
nação, filhos da razão iluminista, necessitavam de meios coercivos para garantir a 
unidade cultural e a aquiescência da população contida nas suas fronteiras. Por outro 
lado, na nova economia industrial, os processos de proletarização colocavam desde 
logo o problema da guarda das crianças e, não menos importante, da necessidade de 
mão-de-obra disciplinada e progressivamente mais qualificada. A ideologia do 
progresso, base da mentalidade moderna e legitimadora de uma nova ideia de 
sociedade, surge a um tempo como fundamento da “descoberta” da infância (Prout, 
2005) e de uma nova forma de educação que garantisse a inculcação geracional de 
uma cultura tida como objectiva e universal (Fernandez Enguita, 2007).  
Não devemos, porém, esquecer que não se trata de “um processo anónimo e 
inevitável, mas mais ou menos intencional, procurado” (Viñao, 2007, p.16). Num dos 
primeiros estudos sobre as origens sociais dos sistemas educativos do mundo 
ocidental, primeiramente publicado em 1979, Margaret Archer (2014) demonstrou 
que a integração da educação nos estados, através da criação dos sistemas educativos 
nacionais que, embora diferenciados apresentam um conjunto alargado de traços 
comuns, emergiu da interacção dos grupos sociais dominantes que, através de um 
conjunto de estratégias associadas ao controlo do poder legislativo e à intensificação 
da lógica liberal de mercado, impuseram a sua própria definição de instrução.  
Essa definição criou aquilo que Canário (2005) caracteriza como uma série de 
novidades que em pouco tempo se tornaram nos traços distintivos dos sistemas 
educativos nacionais em todo o mundo, designadamente, o aparecimento de uma 
instância educativa especializada que separou o espaço e o tempo do aprender e do 
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fazer (a escola), a criação de uma nova relação social ao nível da classe (a relação 
pedagógica), o desenvolvimento de uma nova forma de socialização desligada das 
famílias e da comunidade (a escolarização). Deste ponto de vista, prossegue o autor, 
uma nova forma, uma nova organização e uma nova instituição constituem os níveis 
do debate que baliza a emergência dos modernos sistemas educativos nacionais. 
Viñao (2007) sintetiza em seis pontos os elementos básicos que caracterizam o 
processo de configuração destes sistemas educativos modernos: 1) a concepção da 
educação enquanto assunto do interesse ou da competência dos poderes públicos; 2) a 
criação e transferência para instituições públicas das funções educativas até então 
desempenhadas por instituições eclesiásticas, societárias ou privadas; 3) a criação de 
mecanismos de controlo e de inspecção sobre os estabelecimentos de ensino; 4) a 
configuração de uma administração central e periférica com funções de gestão, 
execução e inspecção; 5) a criação, introdução e renovação, pelos poderes públicos, 
de quadros legais, de currículos e programas, regulamentos diversos e modos 
específicos de organização escolar.  
Entramos assim naquela que Fernandez Enguita designou de “época dourada 
da instituição” escolar (2007, p.30). Trata-se de uma época dinâmica de acelerada 
mudança social intergeracional em que as “gerações mais antigas já não podem 
encaminhar as mais novas no mundo que as espera; as instituições naturais, 
nomeadamente, a família e a comunidade imediata, perdem grande parte das suas 
funções educativas. São assim necessárias novas instituições e agentes específicos, 
designadamente, a escola e a docência” (2007, p.31). É uma época marcada pela 
confiança no futuro, por um ideal de progresso e de melhoria contínua dos níveis e 
das expectativas de vida, uma época em que a grande promessa reside na passagem de 
uma sociedade em que o estatuto social dependia da herança familiar para uma nova 
sociedade de cidadãos livres e escolarizados em que a conquista desse estatuto 
depende do esforço e da acção individual de cada um, no quadro de estruturas sociais 
marcadas por uma crescente mobilidade social. 
Trata-se de uma nova ordem política (substituição da Igreja e de outras 
instâncias educadoras, como a família e a comunidade, por um estado educador que 
socializa todos os indivíduos nos valores2 e nos saberes universais das sociedades 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
2 É necessário notar que muito embora a laicidade seja uma das ideias que sustentam a emergência dos 
modernos estados-nação fundados na razão, a maior ou menor intervenção da Igreja nos assuntos 
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modernas), de uma nova ordem social (baseada na proletarização e na relação salarial, 
na divisão e quantificação dos tempos de lazer e de trabalho, na transmissão de uma 
cultura única entendida como suporte da coesão nacional), e de uma nova ordem 
económica (industrial, baseada na ética capitalista, na competição e na livre iniciativa, 
na hierarquia e na segmentação da tarefas) para a consolidação das quais os novos 
sistemas educativos nacionais e a ideia de escola moderna desempenham um papel 
absolutamente fundamental, enquanto mecanismo equalizador das oportunidades de 
vida e regulador da conflitualidade social (Canário, 2005).  
O funcionamento do sistema dependerá de um corpo alargado de funcionários 
sobre o controlo dos poderes públicos. Trata-se da necessidade de formar um corpo 
profissional bem preparado que assegure a tarefa da educação nacional. É o tempo da 
profissionalização docente. Porém, como nos alerta Viñao, esta acontece sem que isso 
tenha implicado necessariamente “uma mudança fundamental no conjunto de normas 
e valores” (2007, p.19) do corpo de professores anteriormente sob a tutela directa ou 
indirecta da Igreja. Muito embora a contratação desta nova classe de funcionários 
aconteça com base em concursos públicos cuja finalidade é seleccionar os melhores e 
não necessariamente os mais “crentes”, isto não significa que a influência cultural 
religiosa desapareça e que ela não vá estar presente nas culturas escolares de, de certa 
forma, assumirão traços pastorais. De facto, como refere Fernandéz Enguita, a 
profissão de “professor representa algo de distinto, novo e necessário, quer no campo 
colectivo, político... como no campo privado imediato... [mas] a docência é percebida 
quase em termos de apostulado: professor-missionário, profissão-vocação, escolas-
templos do saber, missões pedagógicas, a nobre tarefa de ensinar, a ilustração como 
evangelização, etc.” (Fernandez-Enguita, 2007, p.32).  
Foram os poderes públicos que estabeleceram o quadro normativo da profissão 
docente no seio dos modernos sistemas educativos nacionais. Definiram os requisitos 
da formação para a docência, as normas de acesso à profissão, as práticas de 
contratação, as condições de trabalho, as tabelas salariais e os mecanismos de 
progressão na carreira docente (Viñao, 2007). Inicia-se, como diria Nóvoa (1991), o 
tempo áureo da profissão docente, um tempo em que o professor goza de um estatuto 
social reconhecido e elevado. Contudo, num sistema educativo que Hunter,  tal como 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
públicos do estado de direito vai depender muito das dinâmicas internas de cada país e afectará em 
maior ou menor grau o desenvolvimento dos sistemas educativos nacionais. 
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refere Viñao (2007, p.19), designa com muita propriedade de um “híbrido 
burocrático-pastoral”.  
A emergência dos sistemas educativos nacionais, no contexto dos movimentos 
políticos, económicos e sociais de mudança que temos vindo a descrever, é 
acompanhada do surgimento e consolidação de umas certas culturas escolares (Viñao, 
2007). Dito de outro modo, estas não constituem exactamente um resultado dos 
sistemas educativos, mas antes uma consequência das mesmas forças que os 
moldaram. Vinão (2007) analisou a forma como o conceito de culturas escolares tem 
sido utilizado para constactar que, entre outras coisas, o conceito se refere a algo 
institucionalizado (que apenas se aprende pela vivência da experiência escolar) e 
relativamente autónomo em relação aos currículos e programas.  
Sendo certo que o carácter relativamente autónomo das culturas escolares lhes 
permitiu não reproduzir exactamente o que às instituições escolares surgia imposto a 
partir daquelas forças constitutivas dos sistemas educativos e das próprias culturas 
escolares (mediante a elaboração produtos culturais específicos) (Viñao, 2007), a 
verdade é que elas se formaram e sedimentaram, tanto no que toca às práticas, como 
no que diz respeito aos saberes, sob a influência ideológica de uma narrativa de 
progresso associada a uma determinada visão do futuro e da sociedade e numa base 
cultural muito influenciada pelos valores religiosos. Apoiaram-se numa série de 
“paradigmas teleológicos” (Gimeno Sacristán, 2001, pp.12-13) que deram sentido à 
actuação dos professores e das professoras. Deste ponto de vista, mais do que um 
currículo explícito, a escola moderna promoveu um currículo oculto (Torres Santomé, 
1998) que por via das culturas escolares operou ideologicamente na conformação de 
uma determinada ordem social, económica e política. 
Durante o século XIX e toda a primeira metade do século XX,  os sistemas 
educativos nacionais e as suas unidades orgânicas, as escolas, claramente concebidas 
à imagem e semelhança do modo de produção industrial nas modernas sociedades 
capitalistas, foram sofrendo um processo de naturalização (Canário, 2005) assente no 
mito “da neutralidade e objectividade do sistema e, por conseguinte, da escolarização” 
(Torres Santomé, 1998, p. 14). Perante a continuada afirmação deste mito, fortemente 
aliado a um outro segundo o qual as instituições escolares que temos são as únicas 
possíveis e as mais adequadas para fazer face às necessidades dos tempos em que 
vivemos, tornou-se fácil perder de vista que as escolas e a escolarização, tal como as 
concebemos hoje, constituem na verdade uma construção social e histórica no seio de 
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dinâmicas ideológicas e de poder (Torres Santomé, 1998), o resultado de inúmeras 
tensões que vieram a desembocar numa realidade cultural que podia, com efeito, ter 
sido outra (Viñao, 2007). 
E se a determinada altura tudo mudasse de forma muito mais acelerada do que 
até então? Entre outros investigadores, Castells (2007a) mostrou que a partir do final 
dos anos sessenta do passado século XX e em poucas décadas teve lugar uma 
verdadeira revolução mundial, no sentido em que se modificaram totalmente as 
relações de produção, as relações de poder e as relações de experiência no seio das 
sociedades capitalistas contemporâneas. O resultado, do seu ponto de vista, foi um 
novo mundo: uma nova sociedade (em rede), uma nova economia (informacional, 
globalizada e interdependente) e uma nova cultura (que Castells designou de 
virtualidade real)3. 
Uma mudança intrageracional tão rápida, generalizada e intensa exige que 
uma mesma geração se adapte de forma repentina a um mundo até aí inexistente e em 
muitos aspectos totalmente diferente do anterior (Fernandéz Enguita, 2007). É 
precisamente neste momento que se agudiza uma ideia de crise dos sistemas 
educativos nacionais, muito embora esta não seja propriamente nova. Com efeito, 
António Nóvoa (2002) adverte para o facto de que os discursos recorrentes sobre a 
crise da escola atravessaram praticamente todo o pensamento sobre a educação 
escolar desde os finais do século XIX.  
Sabemos bem como os diferentes sectores sociais e grupos de poder mais 
conservadores foram usando a ideia de crise para criar uma espécie de pânico moral e 
assim legitimarem a introdução de modificações nos sistemas educativos sem contudo 
modificarem a sua forma e organização estrutural (Apple, 2004, 2010; Paraskeva, 
2007; Torres Santomé, 1998, 2001). Esta é, de resto, uma prova concludente das 
vitórias que foram sendo alcançadas nos sistemas educativos a partir das lutas 
políticas da esquerda e do activismo de sectores sociais mais progressistas, 
empenhados na construção de uma educação escolar mais democrática e respeitadora 
das culturas das classes sociais mais populares (cf. Paraskeva & Au, 2010). 
A ideia de crise à qual nos referíamos resulta da cada vez mais visível 
desadequação das escolas, da sua organização e do trabalho escolar ao advento de 
algo inteiramente novo. Desde há algumas décadas a esta parte que a educação escolar 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
3 Voltaremos a Manuel Castells e ao seu trabalho com maior detalhe no Capítulo 2, em que trataremos 
da emergência e consolidação do capitalismo global no contexto dos processos de globalização. 
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parece viver em sobressalto permanente, sucedendo-se reformas atrás de reformas 
com as quais se tenta enfrentar um problema que na verdade é estrutural, pois que 
resulta do facto dos sistemas educativos se manterem praticamente inalterados, no que 
diz respeito à sua forma e funcionamento, desde a sua fundação. O desajustamento 
tem sido cada vez mais nítido, colocando frequentemente como réus da crise não 
apenas as escolas, mas também a classe docente.  
Tornou-se evidente que precisamos de novos equipamentos, para nos 
servirmos aqui da feliz expressão de Bruno Latour, quando afirma que “não há maior 
crime intelectual do que afrentar um desafio do presente com equipamentos do 
passado”, frase citada por João Paraskeva (2010, p.83) quando este defende a 
imperiosa necessidade de uma nova educação e de uma nova teoria curricular que se 
liberte do dogma fundador da escola moderna segundo o qual parece impossível 
pensar a escolarização sem ser com funcionamento em método simultâneo, onde os 
alunos de um mesmo nível, com a mesma idade, organizados em classes, trabalham 
com os mesmos materiais, realizam as mesmas actividades e ao mesmo tempo, sobre 
os mesmos conteúdos curriculares, sendo avaliados das mesmas maneiras. Paraskeva 
convida-nos a pensar as escolas e o currículo para além do tradicional espartilho dos 
objectivos, das competências, das actividades programadas de forma abstracta, dos 
horários, das disciplinas, da avaliação e dos manuais escolares.  
Como respondeu o gato à Alice, quando esta lhe perguntou, no famoso conto 
de Lewis Carrol, Alice no país das maravilhas, que caminho haveria de tomar, isso 
depende em larga medida de para onde queremos ir. Nas sociedades democráticas 
essa deve ser uma decisão submetida a debate e a consenso, edificando-se a partir daí 
um ou vários caminhos colectivamente assumidos. Não se trata de algo fácil. O 
exercício da democracia é difícil e é algo trabalhoso. Chegados aqui, voltamos ao 
início. A educação escolar é um projecto político definido numa complexa teia de 
relações de poder em que diversos grupos de interesse tentam impor as suas visões do 
mundo e definir aquilo que devem ser e fazer os sistemas educativos em cada período 
sócio-histórico. Mas neste mundo cada vez mais incerto há algumas certezas que 
permanecem firmes e inquestionáveis: queremos que o futuro seja democrático, 
queremos que ele seja socialmente justo e queremos uma cidadania educada nestes 
valores (e não para estes valores).   
 
1.2. A escola pública contemporânea  
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É preciso explicar que nem a instituição educativa, nem a classe docente estão,  
em princípio, preparados para isto. 
Fernandéz Enguita (2007, p.76) 
 
A partir de meados do século XX e particularmente após a década de sessenta, 
os sistemas educativos nacionais viram-se invadidos por uma permanente necessidade 
de reforma, que não tem parado de aumentar desde então. Muito embora essa 
necessidade tenha sido sentida de maneira diferente em cada país e tenha originado 
medidas também diversificadas, que foram implementadas com ritmos igualmente 
distintos, podemos assinalar alguns aspectos que globalmente estiveram na sua 
origem. Destacamos aqui quatro desses aspectos:  
 
a) As lutas protagonizadas por diversos grupos sociais contra a injustiça e a 
discriminação e pelos valores democráticos, conduziram à entrada na 
educação escolar de grupos até então menos presentes ou totalmente 
ausentes dos sistemas educativos, como sejam as mulheres, as pessoas com 
deficiência, as populações negras, as minorias étnicas, largos segmentos 
das classes mais pobres e outros grupos sem poder. 
b) Sobretudo a partir dos anos sessenta do século XX, deu-se um fenómeno 
de explosão escolar, vendo-se concretizado o acesso às escolas de um 
público cada vez maior, mas também cada vez mais diversificado, com 
diferentes origens sociais, diferentes culturas, diferentes interesses e 
expectativas de vida, o que coloca problemas a uma escola projectada para 
padronizar e não para lidar com a diversidade.  
c) Como resultado da expansão da escolarização, a classe docente, cuja 
formação se tem mantido praticamente inalterada há quase um século 
(Fernandéz Enguita, 2007), vê-se progressivamente confrontada com 
famílias de origens cada vez mais diversas e cujo nível de instrução se 
elevou enormemente. Torna-se frequente que muitas famílias tenham uma 
formação de duração e qualidade superior à dos educadores e educadoras, 
crescendo o seu sentimento e insatisfação com a forma como se 
desenvolve o trabalho escolar. Longe dos tempos áureos da profissão 
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docente, vivem-se tempos de questionamento e cava-se um foço de 
desconfiança entre as famílias e a classe docente. 
d) De uma forma global têm lugar ou aceleram-se, na segunda metade do 
século XX, um grande conjunto de transformações, ou, para utilizar o 
termo e Torres Santomé (2011), revoluções, que põem em relevo a 
inadequação das instituições escolares e das intervenções educativas 
levadas a cabo no seu seio para fazer face a essas revoluções e preparar 
adequadamente cidadãos e cidadãs capazes de participar democraticamente 
nas sociedades contemporâneas. 
 
À permanente necessidade de reforma dos sistemas educativos nacionais e da 
escola moderna também não são alheios uma série de paradoxos que, de igual forma, 
se tornaram sobretudo visíveis a partir da segunda metade do século XX. Rui Canário 
(2005) identificou aqueles que entendeu constituírem os principais desses paradoxos e 
que a seguir descrevemos: 
 
a) Desde logo o problema da narrativa de progresso chocar, a determinada 
altura, com o próprio sentimento de crise e de inadequação, bem como 
com a dificuldade, sentida por largas camadas sociais, em vislumbrar as 
promessas de mobilidade social ascendente e de bem-estar anteriormente 
anunciadas. 
b) Em segundo lugar, o facto da expansão da escola moderna, enquanto 
modelo hegemónico de educação, coincidir temporalmente com o 
desenvolvimento de uma crítica permanente e sistemática, que lhe é 
dirigida a partir de vários campos do conhecimento. Um vasto conjunto de 
trabalhos desenvolvidos em áreas tão diversas como a própria Educação, a 
Sociologia, a Filosofia, a Linguística, as Neurociências, os Estudos 
Culturais, entre outros, foram não apenas produzindo críticas aos modelos 
de escolarização institucionalizados pela escola moderna, como 
contribuindo para recusar concebê-los como a única forma possível de 
educação. 
c) Em terceiro lugar, o crescimento exponencial das taxas de escolarização 
das populações não significou necessariamente a diminuição ou o 
desaparecimento dos problemas sociais; muito pelo contrário, à medida 
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que nos aproximámos do final do século XX, os problemas sociais 
intensificaram-se, nomeadamente a pobreza, a desigualdade, os problemas 
ambientais, guerras localizadas, entre outros. 
d) Em quarto lugar, muito embora tenha sido atribuído à escola um papel 
central na construção de uma cidadania democrática, a verdade é que à 
medida que se intensificaram as transformações sociais que caracterizaram 
este meio século, se assistiu ao crescimento do individualismo e a um 
retrocesso dos movimentos sociais e das diversas formas de participação 
democrática, o que se tornou bem visível nas modernas sociedades 
capitalistas escolarizadas. 
e) Por fim, o acesso aos sistemas educativos, cuja massificação se verificou 
em meados do século XX, não dá mostras de abrandar, não obstante as 
críticas de inadequação das instituições escolares às rápidas 
transformações sociais e um certo efeito de banalização e desvalorização 
da qualificação académica; pelo contrário, cada vez mais públicos acedem 
à escola e por períodos de tempo cada vez mais prolongados. 
 
Dois traços essenciais ressaltam dos dois conjuntos de pontos que acabamos 
de referir: diversidade e inadequação. A escola pública contemporânea é hoje um 
espaço de ampla diversidade a todos o níveis. Diversidade de contextos, diversidade 
de alunos e alunas, diversidades de famílias, diversidades de professores e 
professoras, etc... A diversidade social e cultural atravessa a instituição escolar e 
constitui simultaneamente um problema e uma das suas maiores forças e 
potencialidades. De facto, se é certo que os centros escolares estão organizados e 
funcionam de formas que visam sobretudo padronizar, em vez de lidar com a 
diversidade, a verdade é que a escola pública permanece como o último dos espaços 
públicos de socialização de todas as crianças e jovens em idade escolar.  
Em que outro local é possível encontrar, durante um período de tempo tão 
prolongado, crianças e jovens de todas as origens sociais, de diferentes culturas, com 
diferentes estilos e ritmos de aprendizagem, com distintos saberes e experiências, com 
diferentes limitações e incapacidades motoras e cognitivas, com diferentes tipos de 
inteligência, com gostos, interesses e aspirações tão diversificados? Em que outro 
local seria possível envolver toda esta diversidade em trabalho colaborativo, em 
projectos e desafios comuns, aprendendo a conviver e a trabalhar conjuntamente de 
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forma respeitadora e solidária, desde os primeiros anos de vida e até praticamente à 
idade adulta? 
É precisamente aqui que reside todo potencial da instituição escolar quando 
perspectivada como instituição democrática. Numa entrevista conduzida por Donaldo 
Macedo sobre a urgente necessidade de construir formas de educação escolar 
autenticamente democráticas, Noam Chomsky (2011) considerou que sempre 
existiram e continuam a existir alternativas reais e palpáveis às actuais instituições 
escolares. Aliás, como Torres Santomé (2007) deixou simbolicamente escrito na 
introdução a uma colectânea de artigos da revista Currículo sem Fronteiras, há 
milhares de alternativas.  
Para Chomsky, se queremos afirmar que vivemos numa democracia e que 
defendemos os valores democráticos, então, toda a organização e funcionamento das 
escolas têm de ser baseados nesses valores. Isso significa aceitar toda a diversidade 
que estas contêm como algo natural e proporcionar às crianças e aos jovens  
“oportunidades de terem a experiência democrática na prática... [em vez de] as 
doutrinar  com lugares-comuns sobre democracia” (p.44), como é lamentavelmente 
mais frequente. Prossegue o autor que “a verdadeira aprendizagem ocorre quando os 
estudantes são convidados a descobrir por eles próprios a natureza da democracia e o 
seu funcionamento... [algo] que as escolas não fazem muito bem” (p.45). 
A educação escolar como vivência democrática constitui o grande desafio que 
é colocado às instituições educativas4. As escolas não têm feito e não fazem isso 
muito bem porque estão organizadas e funcionam de formas inadequadas que 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
4 Embora, na verdade, já o saibamos há muito tempo. Basta lembrar os movimentos educacionais 
progressistas do início do século XX e, apenas para citar um exemplo, o importante pensamento de 
John Dewey, quando afirmou que “(...) a democracia não será democracia enquanto a principal 
preocupação da educação não for a libertação de aptidões individuais em termos artísticos, intelectuais 
e em termos de companheirismo humano (...). O hábito de classificar e de comparar em função de 
aspectos quantitativos tem sido (...) o obstáculo intelectual impedindo que isto aconteça.” (2009, p.12). 
Para Dewey, a educação escolar tinha que ser um modo de vida democrático e não um mero meio de 
preparação para a vida nas sociedades democráticas, como também veio a afirmar Kilpatrick (2006), 
seu aluno de doutoramento em Chicago, a quem é atribuída a introdução da ideia do trabalho de 
projecto nas escolas, com o seu artigo fundador publicado em Setembro de 1918 no Teachers College 
Record. Na perspectiva destes e de muitos outros autores seus contemporâneos, a educação escolar não 
podia ser algo imposto às crianças e aos jovens, mas, muito pelo contrário, corresponder ao 
desabrochar das capacidades de cada um, a uma contínua construção e reconstrução de experiências. A 
sua visão da educação assentava essencialmente na importância da prática e no valor fundamental da 
experiência democrática, enfatizando a imperiosa necessidade de a escola ser uma expansão, completa 
e livre, das experiências de vida de cada criança e de cada jovem, através da edificação de condições 
para que os alunos e as alunas participassem activamente na construção do meio e da cultura, o que se 
traduzia na capacidade de cada um ser constantemente capaz de expandir a sua cultura. 	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frequentemente minam os princípios democráticos que afirmam promover (Macedo & 
Zinn, 2007). Repensar tanto as formas de organização e funcionamento, como as 
intervenções educativas que são levadas a cabo nas escolas pela classe docente, tendo 
por base os valores de uma educação democrática, constitui um repto para a 
construção de escolas democráticas próprias de sociedades democráticas.  
Algo que é bastante difícil de conseguir. A própria classe docente encontra-se 
frequentemente condicionada na sua actuação nas escolas e nas aulas. O seu trabalho 
é largamente influenciado por um conjunto de políticas educativas e curriculares que 
são definidas sem nenhum debate democrático e consenso e cuja implementação é 
cuidadosamente verificada através de determinados dispositivos de regulação e 
controlo. É imprescindível para a classe docente prestar atenção a estas políticas 
educativas, aos quadros normativos (leis, diplomas, regulamentos, etc.), às decisões 
que são tomadas sobre os currículos, as disciplinas, os conteúdos curriculares, etc., e 
denunciar a forma pouco democrática como são definidas e impostas, afectando as 
suas vidas profissionais e a vida das famílias e das comunidades com que trabalham.  
As políticas educativas deveriam possibilitar, incentivar, e, inclusivamente, 
obrigar ao desenvolvimento de estruturas de gestão e de participação democráticas 
nas escolas, em que os professores e as professoras, alunos e alunas, famílias e outras 
instituições socioculturais da comunidade interessadas nas questões da educação 
pudessem tomar decisões fundamentadas sobre aquelas questões. Várias experiências 
têm mostrado que esse não só é um caminho possível nos sistemas educativos 
nacionais contemporâneos, como é o mais adequado para uma educação democrática 
que faça face às exigências colocadas pela sociedade sobre a escola contemporânea 
(Bean & Apple, 2000). 
Perante a imposição daquelas políticas, um dos maiores problemas e 
obstáculos que as escolas enfrentam para trilhar este caminho são precisamente um 
vasto conjunto de intervenções curriculares inadequadas nas quais a classe docente 
pode cair e que Torres Santomé, (2010, 2011) tem descrito de forma exaustiva: 
 
• Segregação (agrupamento de alunos e dos conteúdos curriculares por 
sexo, etnia, classe social, capacidades, promovendo a perpetuação de 
uma educação segregadora). 
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• Exclusão (silenciamento de culturas, nunca presentes nos materiais 
curriculares, nas bibliotecas escolares e nos recursos educativos em 
geral). 
• Desconexão (opções metodológicas baseadas no “dia de...”, que 
promovem a naturalização do silenciamento e da injustiça, bem como 
na disciplinarização e compartimentação do conhecimento, o que 
dificulta uma compreensão holística da realidade e da interdependência 
das suas múltiplas dimensões). 
• Tergiversação (estratégia didáctica que consiste em: selecionar apenas 
textos que se inserem nos discursos dominantes e que legitimam as 
desigualdades e as injustiças, ignorando outras abordagens que 
permitam submeter esses discursos a uma análise crítica; demonizar 
grupos sociais sem poder através de estratégias destinadas a naturalizar 
a sua condição injusta; adoptar uma postura “nim... nim” que 
corresponde a evitar um posicionamento claro). 
• Piscologização (constitui uma das formas mais sofisticadas de 
Tergiversação e que passa pela individualização dos problemas de 
desigualdade e injustiça social, culpando o próprio indivíduo pelas 
interacções e pelos comportamentos que realiza e associando-os às 
idiossincrasias da personalidade e ao seu psiquismo). 
• Paternalismo e Pseudotolerância (promover análises caridosas 
baseadas na assunção tácita, embora não revelada, de uma visão 
hierárquica de superioridade de uma cultura ou grupo sobre os demais; 
estratégias de tipo Benetton que domesticam as análises ao 
despolitizarem os problemas, as desigualdades e as injustiças). 
• Infantilização (intervenções educativas baseadas numa perspectiva de 
Walt Disneyzação que consiste na tentativa de preservar as crianças do 
conhecimento da existência de desigualdades e injustiças, mantendo-as 
numa espécie de redoma sem qualquer acesso a conteúdos que lhes 
permitam identificar, compreender e discutir esses problemas; 
abordagem folclorizada e superficial das diferentes realidades culturais 
através de intervenções educativas designadas por currículo de 
turistas). 
	   49	  
• Como realidade alheia e estranha (silenciamento diário de situações 
quotidianas que correspondem a problemas de discriminação, 
desigualdade e injustiça, mas que são percepcionados como difíceis de 
resolver e complexos, muito embora ligados ao quotidiano e ao 
contexto social imediato da instituição escolar; apresentação de outras 
realidades, outros países, cidades bairros, ignorando os aspectos 
comuns que essas realidades têm com as vidas dos alunos e alunas e 
com a sociedade em que vivem: a condição social e económica dos 
outros, inclusivamente dos outros povos, é apresentada de uma forma 
que faz crer que não somos colectivamente co-responsáveis por essa 
condição; oculta-se os aspectos que temos em comum, o que liga 
diferentes realidades). 
• Presentismo – Sem história (promover um trabalho curricular que 
contempla o mundo, mas ignora a sua evolução história e social, ou 
seja, as raízes sócio-histórias dos arranjos sociais em presença). 
 
Para além destas intervenções curriculares inadequadas que podem facilmente 
decorrer daquelas políticas educativas e curriculares impostas sem nenhum debate 
democrático, o autor prossegue considerando outro tipo de inadequações que 
decorrem de políticas educativas em que as próprias instituições escolares e a classe 
docente são co-responsáveis e que constituem obstáculos adicionais à plena 
concretização de uma educação autenticamente democrática e anti-discriminação. 
Esses obstáculos são os seguintes: 
 
• A obstinação dos professores e das professoras em terminar os 
programas obrigatórios definidos pela administração escolar e o 
excessivo apoio no manual escolar como único recurso educativo que 
procuram completar até à ultima página. 
• O uso de manuais escolares dos quais estão ausentes temas 
controversos e ausência de outras fontes que representem as diferentes 
visões em conflito perante um determinado problema. 
• O receio de abordar nas aulas temas socialmente controversos. 
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• A ausência de uma cultura e de uma tradição, tanto nas aulas como na 
própria instituição escolar, de discussão e de debate. 
• A falta de formação da classe docente para tratar de temas complexos. 
• A tradição escolar disciplinar que compartimenta o saber e 
impossibilita a integração de experiências, a integração social e a 
integração do conhecimento enquanto perspectiva de desenvolvimento 
curricular. 
• A existência de políticas de avaliação externa baseadas em exames e 
indicadores que provocam um efeito de afunilamento do trabalho 
escolar para os conteúdos que saem no exame. 
• Pobreza dos recursos informativos utilizados com as crianças e os 
jovens e a subjugação às políticas do manual escolar. 
• Falta de familiaridade de uma boa parte da classe docente com este tipo 
de elementos de conteúdo.  
 
 A partir de uma perspectiva da escola como organização que pode aprender e 
modificar-se com a finalidade de ajustar-se às exigências que lhe são colocadas, 
também Santos Guerra (2002) salientou a necessidade de as instituições escolares 
alterarem a sua natureza e os fundamentos da sua organização, a fim de que criarem 
as condições para poderem transformar-se. Essa possibilidade de transformação da 
organização escolar encontra, contudo, na perspectiva do autor, uma série de 
importantes dificuldades que, acrescentaríamos nós, mais não são do que 
inadequações organizacionais para fazer face às exigências com que se vê 
confrontada. Essas inadequações são as seguintes: 
 
• Práticas profissionais rotineiras (Os profissionais que trabalham nas 
escolas encontram-se frequentemente acomodados a uma rotina 
profissional. Essa rotina tem uma dupla dimensão, pessoal e 
organizacional. Esta última tem também elementos pessoais, já que as 
organizações são feitas por pessoas, mas ambas têm um peso muito 
forte na estruturação do quotidiano escolar). 
• Descoordenação entre os profissionais (Os profissionais que trabalham 
nas escolas tendem a fazê-lo de forma isolada, tanto no que diz 
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respeito à planificação do seu trabalho como no que diz respeito ao seu 
desenvolvimento. As descoordenação tanto pode ser vertical – entre os 
vários níveis de ensino – como horizontal – entre os espaços 
curriculares de um mesmo nível de ensino ou curso no qual se 
encontram implicados diversos profissionais). 
• Burocratização da mudança (A tendência dos sistemas educativos e da 
escolas para implementar mudanças – impostas ou autónomas – por 
meio de tramitações burocráticas de carácter padronizado e 
excessivamente regulamentado). 
• Supervisão receosa (Os serviços de supervisão e avaliação externa das 
escolas tendem a assumir uma postura normativa – pois é nessa base 
que têm de prestar contas aos poderes públicos e é nessa base que o seu 
próprio trabalho é julgado – que se traduz numa atitude pouco 
receptiva a inovações). 
• Direcção gerencialista (Tendência para sobrevalorizar o papel da 
direcção unipessoal das instituições escolares, concentrando-se amplos 
poderes na figura de um director, o que pode ter duas consequências 
perniciosas: a diminuição da autonomia e da capacidade de decisão dos 
profissionais, quando o director e a sua equipa assumem um papel 
impositivo e excessivamente apegado aos quadros normativos e às 
prescrições curriculares; o acentuar da descoordenação e o 
desenvolvimento de um trabalho de pouca qualidade, quando o director 
e a sua equipa não cumprem as suas funções de coordenação   que lhes 
cabem, não promovem propostas e projectos colaborativos e deixam 
que cada docente faça o que quiser, sem nenhuma coordenação).  
• Excessiva centralização (Manutenção de uma administração central 
forte que regula milimetricamente o trabalho escolar, convertendo as 
escolas e os profissionais em meros executores de prescrições 
definidas externamente). 
• Massificação (A quantidade e a diversidade de alunos e alunas com os 
quais é necessário trabalhar constituem desafios que se tonam mais 
complicados de superar em instituições escolares excessivamente 
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grandes que se tornam num obstáculo adicional ao desenvolvimento de 
um trabalho educativo de qualidade).  
• Desmotivação dos professores (A falta de atenção às diversas 
dimensões da profissionalidade docente e a manutenção de estruturas e 
formas de organização não sujeitas a debate democrático e a consenso 
aumentam as possibilidade de ter um corpo docente desmotivado que 
não se entrega verdadeiramente à profissão). 
• A acção sindical (A estruturas sindicais são importantes para 
reivindicar mudanças e despoletar debate e negociações, mas têm uma 
forte tendência para manter uma actuação corporativista unicamente 
preocupada com as condições salariais e laborais, descuidando 
solidariedades sociais, educativas e políticas, e opondo-se a todo o tipo 
de prestação de contas por parte das escolas e da classe docente. Isto 
desvia a atenção, tanto dos sindicatos como dos professores e das 
professoras, do principal compromisso de ambos: a melhoria contínua 
da qualidade de um serviço prestado aos cidadãos e às cidadãs. Por 
outro lado, contribui para o desprestigio social tanto das próprias 
estruturas sindicais como da classe docente). 
• Fechamento (Atitude de clausura que é possível tanto a um nível 
pessoal, como institucional e ainda estratégico. Ao nível pessoal 
significa uma cristalização de saberes e práticas, um encapsulamento 
que rejeita a crítica, a discussão, a reflexão e a investigação sobre a 
própria prática profissional. Ao nível institucional significa a 
cristalização de formas de funcionamento que impedem as instituições 
escolares de se abrir ao exterior, de se integrarem na comunidade 
imediata da qual fazem parte, de colher os seus contributos e de 
incorporá-los no trabalho escolar. Ao nível estratégico significa a 
cristalização estrutural das instituições escolares devido ao 
funcionamento tendencialmente centralizado dos sistemas educativos 
nacionais que, ainda que decretem uma suposta autonomia da escolas, 
as concebem como peça de uma engrenagem cuidadosamente vigiada a 
partir do centro regulador. Nos últimos tempos, este fechamento tem 
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As escolas contemporâneas são assim, por um lado, espaços sociais de uma 
ampla e intensa diversidade a todos os níveis, mas, por outro lado, instituições que 
estão organizadas e funcionam de formas inadequadas a essa diversidade. Neste 
contexto, alcançar formas de organização e práticas educativas democráticas, que 
tenham em atenção todo o mundo de diversidade que é frequentemente ignorado pelas 
escolas é uma tarefa complexa. Mais complexa se torna quando a vida das escolas e o 
quotidiano profissional dos professores e das professoras surge regulado por quadros 
normativos plasmados em documentos oficiais produzidos pela administração central 
sem debate público democrático e frequentemente ao serviço de determinados 
interesses e/ou grupos sociais. Superar as injustiças sociais que se reproduzem nas 
escolas e, mais ainda, desenvolver a partir das instituições escolares uma acção 
educativa transformadora que, por via da participação democrática, contribua para 
alterar as condições inadequadas que originam e mantêm a injustiça e a 
discriminação, parece, na maior parte das vezes, quase impossível. 
Contudo, não nos devemos esquecer que essa ideia de quase impossibilidade é 
na verdade um produto da hegemonia ideológica conservadora e neoliberal que 
constantemente quer fazer crer a toda a sociedade de que é impossível que os 
cidadãos, as cidadãs e as comunidades, ou até mesmo os estados, consigam introduzir 
mudanças significativas nos sistemas educativos e nas escolas como resultado da 
participação política em processos colectivos de tomada de decisões, tanto ao nível 
macro como ao nível micro. Mas a verdade é que temos testemunhando o 
desenvolvimento de importantes processos de mudança que indicam precisamente o 
contrário. O mundo de hoje é felizmente muito diferente da sociedade mecanicista e 
pré-determinada que Aldous Huxley descreveu na sua conhecida obra O Admirável 
Mundo Novo. 
Apesar de todas as contradições e paradoxos com que as sociedades 
contemporâneas se debatem, este é também o tempo em que o micro-actores sociais 
têm cada vez mais relevância para o curso dos acontecimentos. As pessoas, ligadas 
em rede e disponíveis para a acção sociopolítica, têm realmente o poder de fazer 
funcionar, mas também de mudar ou até de sabotar as macro-organizações (Rosenau, 
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2010). Os estudos do quotidiano (Certeu, 1994; Oliveira & Sgarbi, 2008) têm-nos 
mostrado a forma como as pessoas actuam no seu quotidiano, nos vários espaços e 
tempos da sua existência, como fazem as coisas e como as fazem com os outros, nas 
circunstâncias relacionais incoerentes e muitas vezes contraditórias em que se movem 
todos os dias das suas vidas, num contexto de dominação que pode ser habilmente 
combatido. É precisamente no espaço das incoerências e contradições que se jogam as 
possibilidades de mudança. Dito de outra forma, é nessas contradições que se abre o 
espaço de resistência contra-hegemónica e de construção da justiça social pela 
participação democrática. 
Embora possa não parecer à primeira vista, dado o razoável imobilismo dos 
currículos e das culturas escolares, a cultura é precisamente uma das coisas que mais 
se vê afectada pelos processos de mudança global que vimos testemunhando (Gimeno 
Sacristán, 2001). Os processos de hibridação cultural e a multiplicidade de referentes 
obrigam-nos a pensar as intervenções educativas quotidianas nas escolas não como 
terrenos de transmissão cultura, mas como espaços primordiais de desenvolvimento 
da pessoa como ser produtor de cultura, desviando a atenção dos produtos culturais 
recebidos e impostos e adoptando como princípio a redefinição de prioridades a favor 
da criação cultural anónima e quotidiana, segundo a vontade de cada pessoa (Certeu, 
1994).  
Encontrar este tipo de sentidos nas artes de fazer de professores, professoras, 
alunos e alunas, e aceitar a legitimidade dos saberes, das práticas e dos valores que 
emergem do colectivo escolar, das suas estratégias e tácticas próprias, é talvez o 
maior desafio da educação democrática, acreditando firmemente na liberdade da 
prática, na valorização da diferença e na percepção das possibilidades de resistência 
que emergem das liberdades anónimas, capazes de empurrar as fronteiras da 
dominação à medida que edificam uma sólida consciência crítica.  
 
1.3. A justiça social como concretização democrática 
 
Assumir o ponto de vista da justiça democrática [significa]  
fomentar a deliberação da cidadania sobre a melhor forma de implementar a justiça.  
Nancy Fraser (2006, p.69)  
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 Em junho de 2011, por via de eleições legislativas democráticas, subiu ao 
poder o XIX Governo Constitucional da República Portuguesa. Até à presente data, 
este foi sem dúvida nenhuma o governo de direita mais radical que governou o país 
desde a sua entrada numa nova era democrática, com a revolução de Abril de 1974. 
Um dos mais famosos comentadores e analistas das políticas educativas em Portugal, 
com presença habitual na imprensa e nas estações televisivas, ele próprio conotado 
com o centro direita do espectro político, apelidou frequentemente esse mesmo 
governo de radical, reacionário e uma encarnação do neoliberalismo mais selvagem 
(Castilho, 2014).  
Pois bem, no seu programa de governo, este elenco governativo declarou 
como uma das suas prioridades o “combate sereno e determinado às injustiças” 
(Presidência do Conselho de Ministros, 2011, p.9). Não foi o único! Todos os partidos 
políticos têm entre as suas prioridades o combate às injustiças sociais. Com efeito, as 
referências continuadas à justiça social atravessam todo o espectro político. Mas os 
seus sentidos diferem e assim diferem também as políticas públicas e as propostas 
programáticas para fazer face às desigualdades sociais concebidas como injustiças 
que, entretanto, estão à vista de todos.  
O problema parece residir no seguinte: a diferença é e sempre foi constitutiva 
da sociedade, mas nem todas as diferenças sociais são igualmente percepcionadas por 
todos como desigualdades sociais. Desta forma, quando definimos desigualdades 
sociais como “diferenças que consideramos injustas” (Therborn, 2006, p.4), não 
estamos realmente todos a falar da mesma coisa, sejam elas “desigualdades vitais”, 
“desigualdades existenciais” ou “desigualdades de recursos”. 
Além disso, é importante compreender que no contexto da emergência dos 
modernos estados-nação, a ideia de igualdade social definiu-se como um objectivo 
para o qual todos os indivíduos e instituições foram de certa forma forçados a 
convergir por meio de estratégias coercivas. Assim, esta ideia emergiu primeiramente 
como algo orgânico dos grupos sociais dominantes (Gramsci, 1991), um produto da 
emergência do capitalismo, um ideal abstracto imposto a partir de cima no processo 
de consolidação dos estados-nação e do liberalismo burguês  (Zajda, Majhanovich & 
Rust, 2006). 
O conceito de justiça social tem sido articulado por diversas teorias que lhe 
têm atribuído significados nem sempre coincidentes. Diversos autores têm utilizado o 
conceito de justiça social ou para denunciar diferentes problemas que consideram 
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expressões de injustiça social ou para descartar outros, que entendem perfeitamente 
legítimos no contexto das sociedades democráticas. O longo debate travado entre 
Nancy Fraser e Axel Honneth (2006) sobre as questões de redistribuição de recursos 
e/ou de reconhecimento cultural, bem como sobre as formas de garantir a justiça 
social, põe em relevo tanto a diversidade de interpretações do conceito como as 
divergências de posições no que toca a concretizá-lo nas sociedade contemporâneas. 
Ao contemplar o panorama contemporâneo em termos de análise das 
desigualdades sociais e das situações de injustiça, Costa (2012) notou a coexistência 
de duas grandes linhas discursivas, ainda que mesmo entre estas não predomine o 
consenso, mas, bem pelo contrário, abordagens diversificadas. Por um lado existem 
aqueles que denunciam a forma inadmissível como a desigualdade no que diz respeito 
a determinadas categorias (género, idade, raça, etnia, nacionalidade, origem social, 
etc.) condiciona os arranjos sociais, ao limitar a capacidade de acção e as 
possibilidades de participação plena na sociedade de determinados grupos, o que 
configura situações de injustiça para a correcção das quais se podem inventariar 
soluções de redistribuição de recursos e/ou reconhecimento cultural, nem sempre 
consensuais (cf. Fraser & Honneth, 2006). 
Por outro lado, não faltam aqueles que conceptualizam essas mesmas 
categorias como “naturalmente” constitutivas de todas as sociedades, pelo que 
preferem salientar um outro tipo de categorias (a inteligência, o esforço, os 
conhecimentos e capacidades aprendidos na educação formal, a acção individual, etc.) 
para rejeitar a necessidade de intervenções correctivas na sociedade, quer de natureza 
redistributiva, quer de reconhecimento cultural, argumentando que são precisamente 
estas últimas categorias que se encarregam de promover arranjos sociais eficientes e 
justos em sociedades nas quais já existe efectiva igualdade de oportunidades.  
É preciso entendermos bem de que falamos exactamente quando utilizamos 
termos como liberdade, igualdade e democracia, já que estas duas linhas discursivas 
têm coexistido nos debates sobre os sistemas educativos nacionais praticamente deste 
os seus primórdios (Paraskeva, 2005, 2007). Não devemos ignorar que uma das 
razões pelas quais a ideologia é tão poderosa é devido à sua natureza insidiosa 
(Macedo, 2012) que se manifesta na conformação de um senso-comum hegemónico 
que de há umas décadas para cá se vem forjando num complexo e bizarro processo de 
desarticulação e (re)articulação de conceitos até há muito pouco tempo tidos como 
	   57	  
inquestionáveis, mas que agora surgem completamente despojados dos seus 
significados originais e apoiados pelo mesmo eleitorado (Bauman, 2011).  
Certo é que nas últimas décadas o conceito de justiça social invadiu diversos 
campos dos quais que até aí tinha permanecido razoavelmente separado. Um destes 
campos é precisamente o da educação (Connell, 1997). Tem surgido uma grande 
quantidade de artigos, de livros, de encontros científicos e outro tipo de actividades, 
que prestam uma atenção crescente às relações da educação com a temática da justiça 
social. A Educação para a Justiça Social parece ter-se convertido numa categoria 
omnipresente nos grandes encontros científicos no âmbito da educação.  
A utilização frequente da preposição “para” na ligação da educação com a 
justiça social suscita-nos desde logo a reflexão. Imediatamente somos forçados a 
interrogar se aquilo que queremos é ensinar às crianças e aos jovens uns certos 
princípios de justiça social e mostrar-lhes que a injustiça existe, o que não implica 
necessariamente a existência de um quotidiano escolar socialmente justo; ou se, além 
disso, pretendemos também construir uma educação que seja, ela própria, por via da 
participação democrática das várias pessoas e grupos implicados, uma experiência 
quotidiana caracterizada pela justiça social. Que ideia de justiça poderia servir um 
propósito deste tipo? 
Uma teoria de justiça frequentemente invocada, dada a sua relevância ao longo 
do século XX, é a de John Rawls (2013). Rawls insere-se numa longa linhagem de 
pensadores contratualistas que entendem a justiça como liberdade e equidade e cujo 
trabalho se inscreve na fundamentação do liberalismo político. Do seu ponto de vista, 
todas as pessoas nascem livres e iguais perante a lei, de modo que os princípios da 
justiça impedem que, seja de que forma for, a liberdade de alguns possa ser 
sacrificada em favor de um bem maior partilhado por outros. Rawls define um 
conjunto de princípios reguladores que acredita poderem ser universalmente aplicados 
a todos os indivíduos e estruturas sociais para garantir a justiça social.  
Martha Nussbaum (2014) é uma das autoras que mais incisivamente tem 
criticado a teoria de Rawls. Do seu ponto de vista, a teoria liberal do contrato social é 
um ponto de partida equivocado para construir uma teoria de justiça social capaz de 
lidar com a diversidade do mundo contemporâneo, já que induz à definição de um 
conjunto de princípios pré-determinados e de bens essenciais, supostamente 
universais, que se focam quase que exclusivamente na criação de condições para a 
acumulação de riqueza. 
	  58	  
Outro problema que a autora identifica na teoria de Rawls é o facto da tradição 
contratualista conceber a sociedade como um contrato destinado à vantagem mútua 
em que ambas as partes são livres, independentes e iguais. Ora, como demonstra 
Nussbaum:  
 
“A vida, como é evidente, não é assim. As pessoas reais inicialmente 
começam por ser crianças indefesas que se mantêm num estado de 
dependência extrema e assimétrica, quer física quer mental, durante as 
duas primeiras décadas de vida. No outro extremo da vida, aqueles 
que tenham a sorte suficiente de chegar à velhice, terão grandes 
possibilidades de virem a viver outra fase de dependência extrema, 
quer física, quer mental, quer ambas, que poderá igualmente 
prolongar-se por um período de cerca de vinte anos. A meio da vida, 
muitas pessoas são forçadas a enfrentar períodos de dependência 
extrema, quer por razões de ordem mental, quer por razões de ordem 
física, mas que em todos os casos as obrigam a depender da prestação 
de cuidados por parte de outros, dia a dia, se não mesmo hora a hora. 
Por fim, mas com uma importância que é essencial, existem cidadãos 
que nunca chegam a estar em posse das características mentais e/ou 
físicas que lhes permitam ser independentes. Estes estados de 
dependência assimétrica são característicos do isomorfismo das 
crianças e dos velhos” (2014, pp.60-61). 
 
Mas a autora identifica ainda outros problemas na teoria de justiça de Rawls 
que têm profundas implicações para a concretização da democracia. Na teoria do 
contrato social, tal como aceite por Rawls, ambas as partes têm plena consciência das 
suas necessidades materiais e das regras de funcionamento da sociedade. Essas partes 
são definidas como tratando-se de adultos contraentes na plena posse das suas 
faculdades físicas e mentais, aproximadamente iguais em termos das suas 
necessidades e capazes de desenvolver um nível de interacção social que lhes permita 
estabelecer contratos, o que constitui a essência do conceito de vantagem mútua grato 
à perspectiva contratualista. 
A armadilha desta ideia é que ao conceber as pessoas desta maneira Rawls 
exclui uma boa parte delas (as que se encontram em situação de dependência) e nega-
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lhes a possibilidade de fazerem escolhas políticas e de participarem democraticamente 
na sociedade, uma vez que o seu conceito de cooperação social se apoia na ideia de 
reciprocidade entre aproximadamente iguais, o que deixa de fora todos aqueles que se 
encontram em situações de dependência. Do ponto de vista de Nussbaum, esta 
questão não apenas merece ser discutida como deve levar a reconhecer a inadequação 
da teoria de John Rawls para definir um conjunto de princípios que garantam a justiça 
social nas sociedades contemporâneas. 
Martha Nussbaum iniciou a partir da década de oitenta uma longa e intensa 
colaboração com Amartya Sen, cuja influência foi determinante nas suas próprias 
ideias sobre a justiça social. À medida que foi trabalhando com Sen, Nussbaum foi 
dando uma crescente atenção às implicações dessas ideias sobre justiça social para a 
análise das políticas públicas. Isso levou-a a afirmar que a dignidade humana é o valor 
fundamental que uma teoria de justiça contemporânea tem necessariamente de levar 
em linha de conta. Nesta perspectiva, justiça e direitos humanos têm de caminhar 
juntos.  
Inspirada em Sen (2012) – que apresenta uma abordagem inovadora baseada 
na expansão das capacidades humanas como condição básica de liberdade e de justiça 
– Nussbaum substitui a expressão direitos humanos pelo termo capacidades e defende 
a existência de um conjunto central de capacidades inerentes ao desenvolvimento 
harmonioso dos seres humanos. Considerando que é o preenchimento destas 
capacidades que permite aos indivíduos usufruir de uma vida plena e participar 
democraticamente na sociedade, a autora considera que as mesmas devem ser objecto 
de políticas públicas. 
Nussbaum (2014) explicita então uma lista de dez “capacidades humanas 
centrais” (p. 41) não definitivas e em permanente construção que considera relevantes 
tanto enquanto instrumento de comparação da qualidade de vida entre diversas 
sociedades, como enquanto base para a formulação dos princípios políticos 
subjacentes ao desenvolvimento de políticas públicas. Essas dez capacidades podem 
ser entendidas como objectivos gerais a alcançar, tendencialmente programáticos, no 
plano político, pelo que devem ser especificados pela sociedade por meio de 
mecanismos de participação democrática.  
Do seu ponto de vista, toda a sociedade que não garanta o desenvolvimento 
desses objectivos (capacidades) pelos seus cidadãos e cidadãs correrá o risco de não 
poder ser considerada uma sociedade justa, uma vez que todas as capacidades 
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apresentadas pela autora devem à partida ser consideradas fundamentais para o 
desenvolvimento integral de toda e qualquer pessoa. Ao basear-se nos direitos 
humanos interpretados como capacidades centrais a desenvolver por todas as pessoas, 
os princípios de justiça social que Nussbaum (2014, pp.42-44) caracteriza como 
inacabados e em permanente construção, distinguem-se por serem intensamente 
inclusivos: 
 
1. Vida (Este princípio envolve todos os aspectos relacionados com a 
capacidade de viver uma vida de duração normal, não morrer 
prematuramente ou ter expectativas de vida tão curtas que não valha a pena 
viver). 
2. Saúde física (Este princípio refere-se não apenas à capacidade de poder 
desfrutar de uma boa saúde – inclusivamente reprodutiva – como às 
condições físicas e materiais que a garantam, entre elas, dispor de uma boa 
alimentação e de uma habituação apropriada). 
3. Integridade física (Este princípio refere-se à capacidade de uma pessoa 
poder deslocar-se para qualquer lugar em segurança, tendo protecção 
contra qualquer tipo de violência, inclusivamente a violência doméstica e o 
assédio sexual, bem como ter total capacidade de decisão nos domínios da 
satisfação sexual e da reprodução). 
4. Sentidos, imaginação e pensamento (Este princípio significa poder 
imaginar, pensar e argumentar, capacidades a desenvolver por meio de 
uma educação adequada que não se limite a ensinar a ler, a interpretar e a 
escrever, a ensinar ciências e matemática, mas que estimule a imaginação e 
o pensamento, aplicado ambos em experiências reais e na realização de 
escolhas autónomas nos mais variados domínios culturais e sociais da vida 
humana. Significa ainda aplicar o pensamento a áreas salvaguardadas pela 
liberdade de expressão, como são a expressão artística, a música, a 
religião, etc. e desfrutar de experiências e vivências agradáveis, evitando a 
dor que não é benéfica). 
5. Emoções (Este princípio envolve a capacidade de estabelecer relações 
afectivas com as coisas e com as pessoas, amar e sofrer com as ausências, 
sentir uma ampla variedade de emoções que caracterizam a experiência 
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humana positiva, não estar sujeito à deterioração emocional por via da 
ansiedade e do medo). 
6. Razão prática (Este princípio significa a capacidade de construir uma 
concepção do bem-comum e ter condições de reflexão crítica sobre o 
planeamento da própria vida). 
7. Associação (Este princípio envolve a capacidade de viver com e para os 
outros, sentir preocupação para com eles e empenhar-se em diferentes 
formas de interacção social com o outro diferente. Implica também 
imaginar as condições em que vivem outras pessoas em contextos 
próximos ou distantes que não fazem parte das suas relações. Implica ainda 
liberdade de associação política). 
8. Outras espécies (Este princípio significa ter a capacidade de estar em 
contacto com o mundo natural e de desenvolver uma preocupação genuína 
para com o meio ambiente e a sua preservação). 
9. Brincar (Este princípio envolve a capacidade de poder rir, divertir-se, 
recrear-se). 
10. Domínio sobre o próprio ambiente (Este princípio significa, do ponto de 
vista político, a capacidade de participar nos processos de tomada de 
decisão que condicionam a sua própria vida, e do ponto de vista material, o 
direito à propriedade, a possibilidade de possuir bens, móveis e imóveis, 
em igualdade de circunstâncias que os demais membros da sociedade, bem 
como o direito à procura de trabalho, em igualdade de circunstâncias com 
os demais e exercendo a capacidade da razão prática associada ao trabalho, 
criando igualmente uma relação de reconhecimento mútuo com outros 
trabalhadores). 
 
Se considerarmos estes princípios de justiça como essenciais para uma vida 
digna nas sociedades contemporâneas, imediatamente somos forçados a colocar a 
seguinte questão: até que ponto as nossas escolas, enquanto espaços supostamente 
democráticos de socialização, promovem discussões abertas e participadas sobre este 
tipo de capacidades e as suas implicações para os conteúdos curriculares e para as 
práticas educativas? Afinal, em todos os documentos oficiais dos governos 
relacionados com os sistemas educativos a preparação de cidadãos e cidadãs educados 
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nos valores democráticos surge habitualmente entre as mais importantes finalidades. 
A resposta talvez possa ser decepcionante.  
 
1.4. Educação escolar e justiça social 
 
Para muitos, as questões sobre educação e as questões sobre  
justiça social pertencem a mundos separados. 
R. W. Connell (1997, p.17) 
 
 Como já referimos ao longo deste capítulo, a diversidade é um dos traços 
distintivos das instituições escolares contemporâneas. E se por um lado a diversidade 
se constituiu como um problema numa escola projectada para padronizar e não para 
reconhecer e trabalhar com a diferença, por outro lado, as respostas entretanto avanças 
durante as últimas décadas para tentar governar a diversidade no seio das escolas, 
ainda que tímidas, foram abrindo alguns espaços de possibilidade para construir 
dinâmicas de trabalho mais inclusivas e respeitadoras da diferença (Gimeno Sacristán, 
2008). 
 Essa é, contudo, uma construção necessariamente complexa e dolorosamente 
lenta, mas porque a própria sociedade é complexa e porque os processos de mudança 
nas instituições são lentos, dada a sua história secular. É importante não nos 
esquecermos de que existem exemplos de escolas que conseguiram aproveitar com 
sucesso esses espaços de possibilidade para edificarem uma educação escolar 
autenticamente democrática (Bean & Apple, 2000; Bean, 2007). Modificar a 
organização escolar e as intervenções educativas numa perspectiva de participação 
democrática é algo bastante difícil, mas algo que é possível. Como revelaram Bean e 
Apple (2000), quando reflectiram acerca das histórias de várias escolas que, com 
sucesso, conseguiram implementar práticas educacionais democráticas e críticas, 
 
“a criação de um ambiente transformador... simultaneamente rigoroso 
e académica e socialmente crítico... [dispensa] uma literatura em 
educação [que] se encontra esgotada de sufocantes quadros 
românticos, de vitórias fáceis na luta pela reforma nas escolas. Na 
verdade, não há vitórias fáceis. Cada espaço implicou riscos, 
conquistas burocráticas e transformações ideológicas. Contudo, 
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perante tais tensões e desafios, estas escolas deram indícios de que, 
mesmo numa época dominada tanto por um movimento que regressa 
às ideologias conservadoras em educação quanto por graves 
problemas fiscais, é possível construir e defender as políticas e 
práticas educacionais críticas nas escolas, por forma a beneficiar os 
estudantes, os professores e as comunidades locais.” (p.9).  
 
Lembremo-nos de que as escolas seguem sendo, como já referimos, o último 
grande espaço público de socialização das crianças e dos jovens de todas as origens e 
condições.  Deve ser, por isso, um espaço de construção quotidiana da democracia. 
Gimeno Sacristán (2008), ao reflectir em torno dos desafios colocados às instituições 
escolares pela diversidade que as invadiu e que as tornou locais complexos a todos os 
níveis, sugere-nos pensar numa estratégia de actuação que tenha em conta vários 
aspectos: 
 
• Um desses aspectos implica debater e alcançar consensos sobre aquilo 
que, na educação escolar, deve ser comum a todos, libertando espaço 
para a diversificação. Isto não é fácil porque significa consensualizar o 
que é que, embora possa parecer importante e valioso para 
determinadas pessoas e grupos sociais, não tem necessariamente de 
fazer parte de um currículo comum. Este tipo de debate deve ter lugar 
ao nível macro, nos processos de tomada de decisão sobre política 
educativa e curricular, mas igualmente ao nível institucional, naquilo 
que é a programação das escolas, a construção dos seus projectos 
educativos e planos de actividades, bem como, ainda, naquilo que cada 
professor e professora faz a cada momento. 
• Outro aspecto tem que ver com a simples constatação de que não há 
nada mais desigual do que tratar igualmente os desiguais. As pessoas 
têm tipos de inteligência e estilos de aprendizagem muito 
diversificados. De forma que uma escola e uma pedagogia para a 
diversidade tem de apoiar-se em diferentes formas de trabalhar. Este 
aspecto coloca simultaneamente problemas organizacionais (tempos e 
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espaços escolares estandardizados) e problemas relativos à formação 
da classe docente. 
• Outro tem que ver com a necessidade de prevenir a alienação. Os 
professores e as professores têm de trabalhar realmente com todos os 
alunos e alunas que chegam às escolas e não estruturar a sua actividade 
tendo em conta um ideal de aluno. Em vez de sujeitarem as crianças e 
os jovens a uma constante produção de si próprios (nunca se percebe 
bem em direcção a quê; por isso as crianças e os jovens se questionam 
frequentemente para serve realmente o que fazem na escola), mas não 
segundo si próprios e para si próprios (o que significaria encontrar um 
sentido profundo na vivência escolar), os educadores e as educadoras 
devem centrar-se na construção da autonomia dos alunos e das alunas, 
alimentando os seus interesses, abrindo-lhes caminhos e 
proporcionando-lhes os recursos adequados. Isso implica uma 
distribuição diversificada da atenção da escola e dos professores e 
professoras aos alunos e alunas, em função das suas necessidades e das 
suas possibilidades promovendo, por um lado, formas de trabalho 
independente e, por outro lado, climas de cooperação. 
• Um aspecto-chave está relacionado com a omnipresença do manual 
escolar enquanto recurso educativo praticamente único. A 
diversificação da organização escolar e do trabalho da classe docente 
corre de mão dada com a diversificação dos recursos educativos. Há 
que buscá-los e há que criá-los, em vez de aguardar serenamente que 
apareçam. 
• Por fim, o aspecto que o autor considera mais ambicioso e complicado 
é a necessidade de romper com os quadros organizativos prevalecentes 
que promovem o trabalho individualizado em termos disciplinares 
(especialização) e as práticas classificatórias.  
 
Estes são desafios complicados porque, entre outras coisas, dada a sua longa 
tradição, as organizações escolares tendem “a actuar como sistemas naturais”, quando 
a necessidade que se coloca é que actuem como “sistemas abertos” que se distingam 
pela “variabilidade e pela permeabilidade das suas fronteiras (Fernandéz Enguita, 
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2007, pp.119-132). Mas sendo complicados, necessitam de ser enfrentados porque a 
escola é um bem público no seio de sociedades democráticas que a encarregam de 
uma tarefa essencial e que corresponde à educação da cidadania democrática.  
Isto não se pode fazer sem participação, sem debate e sem compromissos 
alargados entre todas as pessoas e grupos interessados nas questões da educação 
pública. Evitar o necessário debate corresponde desde logo à privatização de algo que 
nos pertence a todos, tornando-o refém de alguns grupos de poder interessados em 
condicionar aquilo que devem ser e fazer as escolas, ou dos interesses corporativos da 
própria classe docente (Fernandéz Enguita, 2008). 
Thomas Popkewitz (2008, p.109) colocou uma questão pertinente: “pode a 
escola  por si só garantir a edificação de sociedades mais justas?” É uma questão 
desafiadora. O autor considera que as instituições escolares vivem numa tensão 
quotidiana: por um lado, têm a esperança de poder fazê-lo e, por outro lado, têm um 
receio permanente da diversidade que as invade com o acesso à escola de uma 
quantidade crescente de franjas populacionais tidas como “perigosas”. Ao contrário 
das estratégias que referimos acima, as respostas que têm surgido têm sido sobretudo 
maneiras de manter as formas de funcionamento, bem como os currículos únicos e 
obrigatórios, pelo que o trabalho escolar continua a dedicar-se à “fabricação” de um 
determinado modelo idealizado de aluno. Daí resulta, refere Popkewitz, uma exclusão 
paradoxalmente produzida por estratégias que visam incluir. 
É por isso que quando perspectivamos a escola pública enquanto instituição 
democrática, observamos no conceito de justiça social uma força capaz de introduzir 
transformações importantes na organização escolar e nas práticas educativas. Claro 
que, como asseverou Connell (1997), isto pode parecer à primeira vista menos 
evidente para todos aqueles que têm um bom emprego e uma vida confortável. Não 
devemos esquecer que habitualmente essas pessoas tiveram uma experiência escolar 
razoavelmente bem sucedida que beneficiou de uma maior proximidade dos seus 
padrões de valor cultural com aqueles que as escolas tentam inculcar em todos os 
alunos e alunas.  
Giroux (1992) mostrou como para muitas crianças e jovens de classes 
populares e de outros grupos culturalmente subordinados, o cruzamento de fronteiras 
entre a suas culturas e a cultura escolar constitui na verdade um processo de opressão 
e de violência simbólica frequentemente marcado pelo insucesso. Estas crianças e 
jovens enfrentam uma cultura escolar que choca violentamente com a sua cultura 
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familiar e popular. Não é de estranhar que sejam esses normalmente os alunos e as 
alunas que constroem um forte sentido de aversão a uma escola que simplesmente não 
os compreende, para além de ensaiar medidas compensatórias que são, em si mesmas, 
ignorantes das complexas problemáticas socioculturais que ocultam o seu insucesso 
(ou melhor, a sua dificuldade de acesso) e o seu desinteresse.  
Este é um dos maiores problemas que a escola pública contemporânea 
enfrenta e que tem contribuído para a estigmatização de determinados grupos sociais 
que constantemente são catalogados pelo sistema como inferiores e incapazes. Isso 
tornou-se ainda mais evidente com a recente intensificação das políticas e agências de 
avaliação das escolas e dos alunos e alunas. Mas relacionado com este problema há 
um outro não menos importante. O razoável imobilismo e a estandardização tanto dos 
currículos, como dos recursos educativos e das práticas educativas, impede que seja 
proporcionada às crianças e aos jovens uma visão clara das diferenças e contradições 
que caracterizam as sociedades contemporâneas, em particular da divisão de classes e 
a da diversidade cultural.  
Como acertadamente nos lembram Donaldo Macedo e Howard Zinn (2007) no 
seu estimulante diálogo sobre como as escolas fabricam o engano das massas, há duas 
maneiras de sabermos uma coisa: “sabermos uma coisa superficialmente, ou sabermos 
uma coisa que nos dá um murro no estômago. E pode dar-nos um murro no estômago 
mesmo que não sejamos vítimas” (p.54) de discriminação, segregação e afins. 
Infelizmente, em resultado de um largo conjunto de intervenções educativas 
inadequadas que frequentemente caracterizam as culturas escolares (Torres Santomé, 
2011), existe um fosso entre a realidade tal como ela é, e a representação da realidade 
que é apresentada às crianças e aos jovens e que é analisada na maior parte do 
trabalho que se faz nas escolas. 
Desta forma, não apenas porque a educação escolar não atende 
verdadeiramente às necessidades de todas as crianças e jovens, mas também porque 
não apresenta uma representação correcta da realidade social, cultural, política e 
económica em que vivemos nas nossas sociedades, a escola é, mais vezes do que as 
que gostaríamos, uma escola desinteressante, autoritária e ignorante, onde se alastram 
injustiças sociais e educativas, uma escola normalizadora e amestradora que aparece 
como uma rotunda desilusão quando perspectivada como instituição democrática 
(Patacho, 2011).  
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Se pensarmos nisto, e pensarmos ao mesmo tempo nas escolas como um bem-
público que deve ser construído democraticamente de forma participada, e 
adicionarmos a estas duas preocupações uma outra que tem que ver com a adequação 
da organização escolar e das intervenções educativas às necessidades de um mundo 
diversificado em acelerada mudança no seio do qual a educação escolar continua a ser 
considerada como absolutamente essencial, um repositório das esperanças da 
sociedade na preparação de uma cidadania educada, então, a relação entre a educação 
escolar e a justiça social emerge imediatamente. Há experiências poderosas como a da 
“Escola da Ponte” (Canário, 2004) que nos mostram que há outros tipos de escola que 
é possível construir de forma democrática para promover uma educação 
verdadeiramente empoderadora e desalienante. 
Torna-se difícil rejeitar ou invocar que não faz sentido uma perspectiva 
educativa deste tipo, centrada na justiça social como concretização democrática, 
porque as pessoas não querem mais autoritarismos. A história do século XX 
encarregou-se de nos mostrar que esse não é o caminho. De forma que o conceito de 
justiça social parece particularmente bem posicionado para lidar democraticamente 
com a diversidade que caracteriza as escolas contemporâneas e promover a sua 
transformação, tanto no que diz respeito às suas formas de organização e 
funcionamento como no que toca às intervenções e práticas educativas. 
Deste ponto de vista, como salientou Maxine Greene (1998), a interacção é a 
chave. De maneira que é necessário encontrar formas de funcionamento que permitam 
que todas as pessoas de uma dada comunidade de juntem voluntariamente para 
discutir assuntos que são para si significativos relativamente à educação e às escolas e 
que apresentem argumentos para justificar as suas preferências e sugestões. 
Provavelmente, dada a sua responsabilidade histórica, caberá às escolas e aos 
professores e professoras dar o primeiro passo, de forma que Maxine Greene define os 
educadores como activistas sociais que devem estar comprometidos com a justiça nas 
suas comunidades e nas suas instituições escolares. É preciso que todas as vozes 
sejam ouvidas e que tudo seja submetido a debate de forma a produzirem-se 
compromissos alargados no respeito pelas regras democráticas. É desta forma que a 
justiça social pode emergir nos contextos escolares como concretização da 
participação democrática. 
É importante lembrar que os conteúdos curriculares são em larga medida o 
núcleo organizador de todo o trabalho escolar, das vidas dos professores e professoras 
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e dos seus alunos e alunas. Daí que falar de educação e justiça social signifique falar 
de “justiça curricular” (Connell, 1997). Este conceito foi enormemente expandido por 
Torres Santomé que, para além das propostas de outros autores (Gimeno Sacristán, 
2001), produziu uma interpretação que pode constituir ao mesmo tempo um 
referencial para a análise das escolas e das intervenções educativas que nelas têm 
lugar, e uma base de trabalho para o desenho de inovações educativas adequadas. 
Como define na sua última obra (Torres Santomé, 2011), 
 
“A justiça curricular é o resultado de analisar o currículo que se 
desenha, se põe em acção, se avalia e se investiga tendo em 
consideração até que ponto tudo o que se decide e se faz nas aulas é 
respeitador e responde às necessidades e urgências de todos os grupos 
sociais; os ajuda a observar-se, analisar-se, compreende-se e julgar-se 
enquanto pessoas éticas, solidárias, colaborativas e co-responsáveis 
por um projecto de intervenção sociopolítica mais amplo destinado a 
construir um mundo mais humano, justo e democrático.” (p.11). 
  
Nesta obra (La justicia curricular, el caballo de Troya de la cultura escolar) 
Torres Santomé desenvolve uma metáfora maravilhosa para descrever os problemas e 
os desafios ante os quais estamos colocados quando queremos promover escolas 
democráticas. Tal como o cavalo de Tróia oculto no qual os gregos conseguiram 
entrar numa cidade em que todas as evidências mostravam ser impossível penetrar, a 
justiça curricular tem o potencial de penetrar nas culturas escolares resistentes à 
mudança para produzir uma autêntica educação democrática para sociedades 
democráticas. 
Para isso, argumenta o autor, é necessário que as escolas funcionem baseadas 
num modelo cívico de relação com as famílias e a comunidade imediata na qual se 
encontram inseridas. Isso implica estabelecer relações com outras instâncias 
educadoras e mobilizar uma ampla variedade de recursos do exterior. A sua proposta 
é a de instituições escolares caracterizadas pela flexibilidade que consigam ligar 
actividades escolares com actividades extra-escolares, enquadradas por um modelo 
cívico de relação com as famílias e outras instituições da comunidade. Na perspectiva 
do autor, a ligação ao exterior e o debate democrático são centrais no trabalho para a 
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justiça curricular. Propor, debater e implementar projectos desta natureza é essencial 
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Capítulo 2 
Descentralização e autonomia das instituições escolares 
numa era neoliberal 
 
 
A democracia liberal, enquanto sistema de organização social que suportou os 
modernos estados-nação de índole capitalista, fundou-se na criação de instituições 
formalmente representativas de cidadãos e de cidadãs com direitos consagrados pela 
lei e, no que toca ao plano económico, em articulação com a ideologia do mercado 
livre. Porém, aquela que é uma das mais importantes condições da democracia – as 
instituições nas quais é exercida a participação dos cidadãos e das cidadãs, em 
situação de liberdade e de igualdade – foi dando mostras, através das vicissitudes que 
atravessaram todo o século XX, de ser igualmente a fonte dos seus maiores 
problemas. 
Para compreendermos as modificações pelas quais foi passando o modelo de 
desenvolvimento capitalista é necessário olharmos para a história económica, social e 
política do século XX. Ao longo deste século, embora com sucessivas transformações, 
cujas bases político-ideológicas poderíamos agrupar de forma muito genérica em três 
grandes fases – liberalismo clássico, liberalismo social-democrata e neoliberalismo –, 
o modelo de desenvolvimento capitalista conseguiu impor-se como dominante.  
Isso não aconteceu, contudo, de maneira uniforme. Obedeceu a ritmos 
diferentes e foi moldado pelas circunstâncias particulares de diversos países e regiões.  
Por sua vez, em cada país e em cada região, isso também dependeu muito da força ou 
debilidade que foram registando outros modelos de desenvolvimento alternativos, em 
particular os movimentos e partidos políticos socialistas e comunistas. Tratou-se 
igualmente de um longo período de debate político, sempre inacabado, sobre a 
compatibilidade entre a democracia e o capitalismo, de resto bem ilustrado pelas lutas 
sociais e políticas levadas a cabo por grupos e movimentos com visões distintas de 
como alcançar essa difícil compatibilidade. 
A segunda metade do século XX foi marcada, como já tivemos oportunidade 
de referir, por um aceleramento da mudança a todos os títulos. Uma mudança  que, de 
certo modo, foi contemporânea da consolidação do modelo de desenvolvimento 
capitalista como dominante e da emergência de num novo capitalismo global. Este 
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aumento de velocidade e de amplitude nos processos de transformação das sociedades 
contemporâneas provocou modificações de fundo na tríade economia-sociedade-
cultura que têm sido apontadas como autênticas revoluções que colocaram em crise as 
instituições democráticas tal como vinham sendo conceptualizadas até aí e 
contribuíram para originar novas sociedades, globalizadas, complexas e cada vez mais 
interdependentes.  
Esse processo de mudança acentuou-se sobretudo a partir da década de setenta 
e especialmente depois da queda do Muro de Berlim, quando a direita “consegue”  
finalmente desacreditar a possibilidade de existirem alternativas ao capitalismo, em 
particular as socialistas “radicais” e comunistas, pelo que se tratou de uma mudança 
que se desenrolou sob a forte influência de uma ideologia neoliberal que não apenas 
intensificou a lógica capitalista com foi procurando redefinir a sempre complexa 
relação entre democracia e capitalismo.  
Durante este percurso, as instituições públicas, essenciais ao funcionamento da 
democracia, vão sofrer modificações importantes ancoradas nas perspectivas 
neoliberais e veem-se envolvidas num conjunto de processos de mudança que 
podemos designar como processos de mercantilização, o que terá inevitáveis 
consequências para a vida de todos os cidadãos e cidadãs, em termos de liberdade, 
igualdade de oportunidades e justiça social. Os sistemas educativos e as escolas 
públicas não se vão constituir excepção e vão ser igualmente afectados por estas 
mudanças. 
Desenvolveremos ao longo deste capítulo um quadro teórico que suporta estas 
ideias.  Ele recupera e expande um vasto conjunto de argumentos já desenvolvidos, de 
forma preliminar, noutros espaços (Patacho, 2013, 2014). Começaremos por 
apresentar uma breve descrição do modo de produção capitalista como algo de 
distintivo que marcou uma nova era: a das sociedades humanas industrializadas. 
Explicamos de seguida como em resultado da própria crise do capital e das 
reivindicações de uma sociedade entretanto proletarizada, o capitalismo, para 
prosperar enquanto modelo de desenvolvimento, se viu forçado a acomodar essas 
reivindicações que, em larga medida, se destinaram corrigir situações de injustiça 
social decorrentes das suas próprias contradições. 
Contudo, o desenvolvimento capitalista de índole social-democrata, cujo 
avanço se apoiou fortemente nos estados democráticos, pareceu ser uma solução 
provisória, transitória, para as contradições do capitalismo. Uma nova crise global em 
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meados do século XX dá origem a importantes restruturações, desta vez de índole 
neoliberal. Estes modelos capitalistas neoliberais mais recentes afirmaram-se 
sobretudo como uma tentativa de fazer retroceder importantes conquistas políticas que 
a social-democracia havia permitido alcançar com muito esforço e sangue de uma 
cidadania progressivamente mais comprometida com a luta pela justiça social. 
Contudo, esse avanço generalizado do capitalismo neoliberal não se tem feito sem a 
resistência e sem a luta de diversas organizações e grupos sociais, que constantemente 
tentam mostrar que existem outras alternativas a esse modelo de desenvolvimento.   
No entanto, visto que de há umas décadas a esta parte estas perspectivas 
neoliberais se têm vindo a conseguir impor e têm obtido uma cada vez maior 
receptividade de um ambiente social muito receptivo à ideologia de mercado, as 
reivindicações progressistas históricas de uma maior descentralização e autonomia 
dos sistemas educativos nacionais (por forma a garantir uma maior e mais eficaz 
participação democrática dos cidadãos e das cidadãs nas instituições educativas) 
viram-se enfrentadas por estas perspectivas educativas mais recentes, que 
constantemente tentam impor a sua visão de mercado na organização e no 
funcionamento dos sistemas educativos e das escolas.  
 
2.1.  O modelo de desenvolvimento capitalista  
 
Os economistas estavam exultantes por a sua ‘ciência lúgubre’ 
 se ter finalmente revelado a esperança do mundo.  
(Paul Mattick, 2010, p.7) 
 
Uma das grandes obras de fundo que nas últimas décadas se dedicaram à 
análise do desenvolvimento do capitalismo, com particular enfoque nos processos de 
globalização, foi a volumosa trilogia do sociólogo catalão Manuel Castells intitulada 
A Era da Informação: Economia, Sociedade e Cultura (2007a, 2007b, 2007c). Na sua 
obra, Castells define produção como uma acção intencional que as sociedades 
humanas exercem sobre a matéria (natureza, natureza modificada pelos sujeitos, 
natureza produzida pelos sujeitos e a natureza dos próprios sujeitos), da qual se 
apropriam, com vista a transformá-la em benefício próprio, obtendo dessa forma 
produtos que são parcialmente consumidos, acumulando-se o excedente para 
investimento consoante os vários objectivos socialmente determinados.  
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Isto só é possível mediante a constituição de arranjos sociais que são 
complexos e organizados pelas relações de classe. À medida que fomos avançando no 
século XX e no século XXI, verificámos também que a determinação desses arranjos 
sociais é mais complexa, pois que não resulta apenas das relações de classe, mas 
igualmente da forma como esta categoria social é atravessada por dinâmicas de raça, 
género, crenças, nacionalidade, entre outras. É em função desses arranjos sociais que 
alguns sujeitos, em virtude da sua posição de poder, herdada ou adquirida, definem as 
formas de partilha e uso tanto da produção como do excedente, o que resulta em 
formas específicas de consumo e investimento.  
Refere também Castells que a separação entre matéria e mão-de-obra é 
constitutiva do processo de trabalho e que este é indissociável da produção. Esta, por 
sua vez, requer o desenvolvimento de meios de produção que possibilitem agir sobre a 
matéria, transformando-a com base em energia, conhecimentos e informação. Esta 
relação transformadora é mediada pela tecnologia. Como menciona o autor, “As 
estruturas sociais, definidas por relações de poder, interagem com o processo de 
produção determinando as regras para a apropriação, distribuição e utilização do 
excedente” (2007a, p.18). Essas regras são constitutivas de todos os modos de 
produção e definem as relações sociais de produção, que por sua vez determinam a 
estrutura de classes numa determinada sociedade. Esta é determinante dos interesses 
de classe, mas, como mostrou Eric Olin Wright (2013), difere da formação de classe 
em sentido estrito. 
O capitalismo foi, durante todo o século XX, o modo de produção dominante. 
Distinguiu-se pela separação entre produtores e meios de produção, pela posse 
privada dos meios de produção e distribuição (em função do controlo do capital) e 
pela transformação do trabalho num bem (os trabalhadores vendem a sua força de 
trabalho aos detentores dos meios de produção), sendo orientado para a maximização 
das mais-valias dos detentores dos meios de produção (capitalistas) (Castells, 2007a). 
Associado a uma industrialização galopante e contemporânea da invenção dos 
estados-nação e dos sistemas educativos nacionais, a influência do modelo de 
desenvolvimento capitalista, nestas suas versões iniciais ancoradas no liberalismo 
clássico, não deixou de se fazer sentir na educação escolar. 
Conforme refere João Paraskeva (2005a), é neste “caldo” económico, político 
e cultural que surge, por exemplo, o campo curricular, enquanto área de estudo 
formal, desde logo marcado pelas lutas de poder associadas aos diversos interesses em 
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controlar os conteúdos curriculares trabalhados nas escolas. Tanto Paraskeva (2005a) 
como Beyer (2005), que recuperam o trabalho dos primeiros grandes teóricos do 
currículo, como John Franklin Bobbit, Werrett Wallace Charters, David Sneden, entre 
outros, salientam a relevância da industrialização e dos processos de consolidação do 
modelo de produção capitalista na definição das respostas educativas tidas como as 
mais adequadas às novas condições sociais da época, que haviam colocado a escola 
no epicentro das preocupações.  
Tais respostas surgiram fundadas numa crença férrea na objectividade e 
certeza científicas (herança da razão iluminista), na definição de padrões ou standards 
mensuráveis, na avaliação sobretudo quantitativa (que se foi implementando cada vez 
mais como mera classificação – cf. Afonso, 1997), numa acentuada intencionalidade 
pragmática (procurando um ajustamento às necessidades do mercado de trabalho em 
crescimento exponencial) e em valores como o individualismo, a competição, o 
esforço e a eficiência social (gratos à ideologia liberal), não obstante a existência de 
vozes dissonantes com propostas de pendor progressista que se encaminhavam 
noutras direcções e reivindicavam outro tipo de respostas. Entre essas vozes, e não 
foram poucas, destacou-se por exemplo a voz de John Dewey (2007).  
Neste período cresceu a indústria, cresceram as cidades (enquanto novos 
espaços de vida da modernidade) e, de um modo geral, a riqueza das nações aumentou 
significativamente. No entanto, como refere Hursh (2006, p.157), “a industrialização 
e o crescimento das cidades acarretou um custo: muitos trabalhadores... trabalhavam 
em condições miseráveis e perigosas... e viviam na pobreza. Consequentemente, os 
trabalhadores começaram a organizar-se e a exigir melhores condições de trabalho e o 
público em geral exigia leis que protegessem as mulheres e as crianças do trabalho 
excessivo e as suas famílias da pobreza”. 
Além disso, as mulheres começaram a organizar-se politicamente e aparecem 
os “movimentos sufragistas”. As mulheres, mantidas em silêncio à medida que os 
homens foram protagonizando avanços no que toca a liberdades e direitos civis, 
empreenderam uma persistente e longa luta contra o seu silenciamento e pela 
conquista de liberdades e direitos que lhes permitissem participar democraticamente 
na vida das sociedades em condições de igualdade entre os sexos. À cabeça, o direito 
de voto afigurava-se como essencial (Abreu, 2002).  
Também as pesadas consequências da Primeira Guerra Mundial e um conjunto 
de políticas monetárias erráticas, como vários economistas têm explicado, estiveram 
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na origem da Grande Depressão económica que abalou o mundo e se estendeu desde 
1929 até praticamente à Segunda Guerra Mundial (Lains, 2012). Nestas circunstâncias 
de retracção económica, de muito desigual distribuição da riqueza e de luta por 
direitos, os problemas da desigualdade de oportunidades enfrentados pela maior parte 
dos cidadãos e das cidadãs, que apenas viam erguer-se obstáculos onde antes havia 
sido prometido progresso e bem-estar, tornaram-se numa questão grave que carecia de 
atenção e de uma solução a breve trecho.  
Por um lado, o sector financeiro e os empresários enfrentaram uma crise que 
não apenas gorou as suas expectativas anteriores de remuneração do capital, como 
tolheu significativamente a capacidade dos primeiros para conceder crédito e dos 
segundos para realizar investimentos. Por outro lado, a classe trabalhadora enfrentou 
taxas de desemprego enormes. E os que tinham emprego exerciam-no sem condições 
de trabalho aceitáveis, eram mal pagos e não tinham capacidade de consumo 
suficiente para satisfazer as suas mais elementares necessidades de alimentação, 
vestuário, habituação, etc.. Nesta conjuntura, as lutas operárias por melhores 
condições de trabalho e, em geral, toda a agitação social em torno da reivindicação de 
mais direitos e de melhores condições de vida constituíam uma ameaça ao próprio 
sistema capitalista. 
É esta circunstância sócio-histórica que faz com que nos Estados Unidos da 
América o presidente Franklin Roosevelt implemente durante a década de trinta uma 
série de ambiciosas políticas económicas que se baseavam na intervenção do estado 
na economia. O estado investiu massivamente na construção de infraestruturas 
(estradas, pontes, vias férreas, etc.) e de equipamentos sociais (hospitais, escolas, 
etc.), interveio na regulação dos preços de bens e serviços e, por fim, proporcionou as 
bases de um compromisso entre capital e trabalho através da regulação dos salários, 
das horas da jornada de trabalho, das condições de trabalho e da remuneração dos 
trabalhadores após a reforma. 
De certa forma, este tipo de políticas já vinham também sendo pensadas pela 
social-democracia alemã na sequência dos problemas económicos que se verificaram 
após a Primeira Guerra Mundial, embora isso tenha acontecido em condições muito 
particulares5 (Couto & Hackl, 2007). Mas se tomarmos com exemplo as sociedades 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
5 Trata-se de uma história bastante mais complexa e que não cabe aqui desenvolver. Em todo o caso, 
será importante recordar que as discussões em torno do papel do estado nas políticas de recuperação da 
economia alemã acontecem num contexto político confuso e tenso em que, após as eleições de 1919, o 
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democráticas, em que por meio de constantes lutas e reivindicações se foram 
construindo progressivamente compromissos entre a democracia liberal, enquanto 
ideologia política, e o capitalismo industrial, enquanto modo de produção, podemos 
afirmar que o desenvolvimento de políticas intervencionistas foi criando um novo 
quadro económico, social e político, no âmbito do qual o liberalismo clássico (a 
ideologia dominante até então) tendeu a ser gradualmente substituído por um tipo de 
liberalismo de índole social-democrata mais receptivo à intervenção do estado na 
regulação da economia.  
Em todo o caso, já desde os finais do século XIX que diversos teóricos vinham 
apresentando contundentes críticas ao liberalismo clássico e à sua concepção de 
liberdade. Como salienta Hursh (2006, pp.157-158), 
 
“...os teóricos sociais como Bobhouse (1911), Green (1890), Dewey 
(1916) e Ward (1883) criticavam o conceito de liberdade negativa, onde 
o estado não deveria fazer nada excepto assegurar-se de que não 
interferia com a vida de cada indivíduo, e substituam-no pelo de 
liberdade positiva, na qual o governo fornecia as condições para que 
todas as pessoas realizassem todas as suas capacidades.” 
 
 O tipo de medidas intervencionistas que estruturaram o New Deal (assim 
ficaria para a história a experiência norte-americana), foram mais tarde teorizadas 
pelo economista inglês John Maynard Keynes e tornaram-se numa referência para um 
novo tipo de capitalismo de índole social-democrata. Depois da Segunda Guerra 
Mundial e até à década de setenta, o modelo keynesiano de crescimento capitalista (o 
capitalismo regulado baseado no intervencionismo do estado), apoiado num “Estado 
de Bem-Estar”, foi o grande responsável pela prosperidade económica e pela 
estabilidade social na maior parte das economias de mercado. 
A Grande Depressão e as lutas e reivindicações dos trabalhadores e de outros 
grupos e movimentos sociais, como os movimentos sufragistas, haviam colocado em 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
Partido Social-Democrata alemão (SPD) se viu obrigado a coligar-se, no governo do país, com um 
novo partido de índole conservadora, o Partido Democrático Alemão (DDP), que havia sido criado em 
1918. Uma aliança que, de certa forma e conjugada com inúmeros outros factores, haveria de 
pavimentar o caminho que possibilitou a chegada ao poder do nacional-socialismo Nazi (Droz, 2014). 
De resto, um dos principais líderes do DDP, Hjalmar Schacht, haveria de se tornar mais tarde Ministro 
da Economia do chanceler Adolf Hitler e implementar um vasto conjunto de políticas intervencionistas, 
mas agora sob a égide de um regime nacionalista, racista e extremamente autoritário. 
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crise o capitalismo, mas este reinventou-se na sua versão social-democrata e 
reafirmou-se como modelo de desenvolvimento fortemente apoiado nos estados 
democráticos que, através de políticas intervencionistas, foram garantindo a proteção 
social dos cidadãos e das cidadãs e uma mais equitativa distribuição dos recursos, 
permitindo dessa forma a emergência de uma classe média com um razoável nível de 
segurança e de prosperidade proporcionadas pela estabilidade laboral, pela assistência 
social e por uma remuneração digna do seu trabalho (Torres Santomé, 2001). Este não 
foi, contudo, um caminho fácil isento de controvérsia.  
A expansão dos direitos dos trabalhadores, bem como em geral todos os 
direitos políticos e de cidadania sempre exigiram a organização dos cidadãos e das 
cidadãs e a luta colectiva em defesa daquilo que consideravam justo. Como salienta 
Torres Santomé (2001, p.17-18) foram, 
 
“as lutas ideológicas e sociais que forçaram os governos a tomar 
consciência das ameaças que suporia uma sociedade na qual 
permanecesse uma grande desigualdade na distribuição de oportunidades 
e de recursos. O dilema com que os governos se viram confrontados foi o 
de buscar alguma forma de corrigir as situações de desvantagem 
sociocultural e económica em que viviam as pessoas pertencentes a 
classes sociais mais populares, as mulheres, as populações negras ou as 
minorias étnicas sem poder, sob a ameaça de virem a alimentar focos de 
grande conflitualidade social a muito curto prazo”.  
 
Assim, de uma forma geral, através das políticas intervencionistas e de um novo 
compromisso entre capital e trabalho, os estados procuraram garantir não apenas a 
proteção social das cidadãs e dos cidadãos, mas, igualmente, a regulação do modelo 
produtivo capitalista, estabelecendo exigências de dignidade tanto ao nível salarial 
como nas condições de trabalho, nas práticas de contratação e na assistência social. 
Os ganhos foram significativos e, em muitos aspectos, o seu resultado – o chamado 
Estado de Bem-Estar ou Estado-Providência – representa uma importante conquista 
democrática. 
Trata-se de facto de uma conquista porque ela envolveu sacrifícios e intensas 
lutas sociais e políticas, tendo sido a partir das exigências de diversos movimentos 
sociais e das reivindicações oriundas da cidadania mais comprometida com os ideais 
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progressistas e com as ideologias de esquerda que se manteve constantemente a luta 
por uma sociedade mais justa do ponto de vista distributivo. Uma luta sempre 
inacabada, em permanente construção no seio de importantes tensões e dinâmicas de 
poder. Basta pensar, por exemplo, como refere Hursh (2006), que apesar de tudo, nos 
Estados Unidos da América, “os benefícios da segurança social foram negados a 
muitos afro-americanos quando o Congresso se rendeu às exigências dos políticos 
[brancos] do sul de excluir destes benefícios os trabalhadores agrícolas e domésticos” 
(p.159). 
O modelo de desenvolvimento keynesiano, enquanto proposta de 
reestruturação do capitalismo industrial, alastrou-se a vários países, mas a sua forma 
de implementação variou bastante de país para país. Basta pensar no caso alemão em 
que, como referimos, a expansão das políticas intervencionistas acontece ao mesmo 
tempo que se consolida um dos mais cruéis regimes autoritários da história moderna. 
Também em Portugal, com um regime político de cariz autoritário que manteve o país 
razoavelmente isolado durante mais de quatro décadas, a sua implementação plena foi 
muito tardia, ainda que o regime político autoritário de Oliveira Salazar tenha feito 
investimentos públicos bastante consideráveis, por exemplo, na expansão da rede 
escolar ao nível da instrução primária. Contudo, no plano social, a ideia de estado-
providência “com um alcance tendencialmente universal” foi algo que surgiu muito 
tarde em Portugal, tendo predominado durante o período autoritário do Estado Novo 
uma perspectiva assistencialista aos mais desfavorecidos (Alves & Carneiro, 2013). Já 
nos países do norte da Europa, como a Finlândia ou a Suécia, por exemplo, a sua 
implementação foi mais veloz e mais ampla, permanecendo ainda hoje como algo de 
distintivo das economias destes países.  
  Portanto, como vemos, a implementação deste modelo de desenvolvimento 
em vários países vai conhecer diferentes matizes e obedecer a ritmos, contingências e 
particularidades bastante diferenciadas. Em todo o caso, ele foi entendido até meados 
da década de setenta como um impulso reformista do capitalismo razoavelmente bem 
sucedido. Se tomarmos como exemplo as sociedades democráticas em que a sua 
implementação aconteceu mais cedo e a sua abrangência na organização da economia 
foi mais ampla, o capitalismo parecia ter sofrido uma evolução significativa para uma 
nova fase, um impulso reformista que o colocava, finalmente, no seu estádio maduro.  
Este impulso, todavia, não se viu isento de críticas e de desconfianças. Milton 
Friedman (1955), considerado o pai do neoliberalismo, criticou violentamente as 
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políticas intervencionistas e defendeu, logo desde o início de década de cinquenta, que 
o estado não deveria interferir nas vidas das pessoas e das instituições, mas apenas 
garantir a liberdade para que estas pudessem fazer as suas escolhas individuais e 
seguir voluntariamente o seu caminho de acordo com os seus interesses e objectivos. 
Desta forma, asseverou Friedman, inspirado em Adam Smith (considerado o 
pai da economia moderna), cada indivíduo igual aos demais perante a lei, apostado 
apenas no seu ganho individual e com liberdade para escolher e decidir 
voluntariamente segundo os seus interesses, seria conduzido por uma ‘mão invisível’ 
que o faria – através da sua livre-iniciativa – promover um fim social maior que não 
faria parte das suas intenções individuais. Apesar das contradições inerentes ao 
próprio modelo capitalista, de resto bem expressas nos movimentos operários com 
vista à obtenção de direitos e protecção social, as figuras de proa do neoliberalismo 
(Friedman, 1968; Friedman & Friedman, 2012), sempre foram observando a 
concentração de poder no estado como um perigo para o mercado e para a livre-
iniciativa. 
Mas o capitalismo social-democrata baseado no intervencionismo dos estados 
não apenas foi alvo de ataques pelos grupos sociais mais liberais, como também de 
desconfianças por parte de alguns segmentos marxistas da própria classe operária. 
Talvez o mais conhecido exemplo seja o de Paul Mattick, um operário metalúrgico 
marxista nascido na Alemanha que obteve formação técnica na Siemens e que, na 
década de vinte, emigra para os Estados Unidos da América e se envolve 
profundamente nos movimentos operários durante a Grande Depressão. 
Mattick (2010) considerava inconcebível que a classe operária conseguisse 
combater o capitalismo se vivesse acomodada numa sociedade sem crise. Do seu 
ponto de vista, o modelo keynesiano tinha os seus limites e não correspondia, de 
forma alguma, a um estádio maduro do modelo de desenvolvimento capitalista. Na 
sua obra, Mattick mostra que muito embora as políticas intervencionistas 
estimulassem o consumo e o crescimento da economia no curto prazo, não 
modificavam em nada os desequilíbrios e as contradições do sistema capitalista, 
promoviam um crescimento assente na dívida pública e, mais do que isso, constituíam 
uma ameaça à rentabilidade do capital, o que a médio prazo tenderia a retrair o 
investimento.  
Não devemos esquecer que as teorias económicas de Keynes foram 
formuladas num período de recessão económica profunda e inspiradas numa 
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necessidade de reorganizar a economia para que esta retomasse o crescimento. Sendo 
certo que após a Segunda Guerra Mundial a intervenção do estado se alargou a 
praticamente todos os sectores sociais e económicos da maior parte das economias 
capitalistas – constituindo o principal meio para manter o emprego e forçar a 
construção de arranjos sociais mais justos e equilibrados – a verdade é que a ideia de 
que os défices públicos decorrentes do intervencionismo do estado seriam 
compensados pelo consumo e pela retoma do investimento privado em períodos de 
crescimento económico nunca se veio realmente a concretizar.  
Como Mattick (2010) advertiu, o intervencionismo não afectou os 
fundamentos da rentabilidade do capital (que gradualmente se foi interessando mais 
pela especulação financeira do que pelo investimento na economia real) e o 
investimento privado não foi suficiente para absorver as dívidas públicas que, ao 
longo da segunda metade do século XX, simplesmente disparam ao ponto de, como 
verificámos nos alvores do século XXI, bloquearem totalmente o funcionamento 
financeiro de um sistema que, entretanto, se havia globalizado.  
 
2.2.  Revolução tecnológica, crises e a emergência do capitalismo global 
 
O liberalismo social-democrata... nunca esteve seguro e foi crescentemente atacado...  
à medida que o valor líquido dos lucros nos negócios começou a cair. 
(David Hursh, 2006, p.159) 
 
Bob Jessop (2005) escreveu um texto no qual identificava aqueles que se lhe 
afiguravam como os dois grandes trabalhos que no final do século XX procuraram 
compreender de forma profunda as dinâmicas da globalização e a ascensão de um 
novo capitalismo global de índole neoliberal. Refere o autor que ambos procuram 
perceber o presente e o futuro “da economia capitalista, dos novos paradigmas de 
produção, do estado moderno e das lutas sociais” (Jessop, 2005, p.42).  
Um desses trabalhos é aquele que classifica como o erudito ensaio filosófico 
de Michael Hardt e Antonio Negri, Império (2004), no qual os autores avançam com a 
ideia de desmaterialização do imperialismo para analisar as transformações políticas 
inerentes aos processos de globalização. Mobilizando a herança conceptual marxista e 
concepções pós-estruturalistas, os autores analisam as relações de poder e as tensões 
políticas em presença num mundo globalizado fazendo uso de dois conceitos centrais 
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na sua obra: império e multidão. Estes conceitos correspondem, mais precisamente, a 
uma ampla variedade de formas dominação no capitalismo global e às estratégias 
contra-hegemónicas que constantemente engendram formas luta contra essa 
dominação. 
O outro trabalho é precisamente a volumosa trilogia de Manuel Castells 
(2007a, 2007b, 2007c) a que já fizemos referência. Enquanto que o primeiro assume 
uma natureza marcadamente filosófica, o segundo constitui uma abordagem 
sociológica. Muito embora citemos aqui o texto de Hardt e Negri, não 
desenvolveremos a suas ideias. Em vez disso, seguiremos a abordagem proposta por 
Castells e faremos referência a algumas das críticas que Jessop lhe formula. 
Voltaremos depois a Hardt e Negri e à apreciação global que Jessop faz de ambas as 
propostas de compreensão das dinâmicas e globalização. 
Na perspectiva de Castells (2007a), a base material do capitalismo global é o 
sistema tecnológico que se começou a desenhar durante a década de sessenta e surgiu 
na década de setenta. Desde essa altura, como demonstra exaustivamente na sua obra, 
assistiu-se à disseminação mundial de uma autêntica revolução tecnológica que, se 
por um lado teve um papel fundamental na reestruturação do modelo de 
desenvolvimento capitalista, por outro lado foi igualmente moldada pelo próprio 
papel que aí desempenhou.  
Decorridos apenas 30 anos, no início do século XXI as tecnologias de 
informação e comunicação, que conformam este novo sistema tecnológico, estavam já 
amplamente disponíveis, com uma cobertura praticamente universal, acessíveis 
através de um único dispositivo e em condições de armazenar, processar, transformar 
e comunicar quantidades ilimitadas de dados de qualquer natureza e com qualquer 
finalidade. O mundo estava agora ligado em rede e tornava-se verdadeiramente 
possível fazer quase tudo na rede. Com uma nova infraestrutura de base – a Internet, a 
“mãe de todas as redes” – o mundo tornou-se complexo e interdependente como 
nunca, passando a funcionar em tempo real como um único organismo vivo. Por que 
constitui isto uma revolução? 
As transformações tecnológicas que tiveram lugar nas últimas décadas são 
consideradas por Castells (2007a) como uma revolução no sentido em que:  
 
a) Correspondem a uma alteração substancial das bases materiais do 
funcionamento da economia, da sociedade e da cultura. 
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b) Caracterizam-se por aquilo a que o autor chama de elevada 
penetrabilidade, ou seja, pela capacidade de influenciar todos os domínios 
da vida humana, e não como mera fonte exógena de impacto, mas como 
pano de fundo dessa própria actividade e da sua contínua reestruturação.  
c) Ao contrário das evoluções tecnológicas anteriores, são sobretudo 
centradas nos processos e não nos produtos, muito embora tenham a 
capacidade de induzir novos produtos.  
d) Promovem a aplicação do conhecimento e da informação na produção de 
novo conhecimento e de dispositivos de processamento/comunicação da 
informação, originando um processo cíclico que o autor designa de 
realimentação cumulativa. 
e) Caracterizam-se por uma disseminação veloz e ao mesmo tempo indutora 
das dinâmicas de globalização baseadas nessas próprias tecnologias.  
 
Esta revolução tecnológica significou, em suma, um grande, inesperado e 
rápido aumento de aplicações tecnológicas que transformaram os processos de 
produção e de distribuição, contribuíram para a criação de novos produtos e serviços, 
redefiniram os processos de trabalho, influenciaram a cultura e todos os domínios das 
actividades humana. Três factores são aqui decisivos:  
 
1) O papel central que nestas tecnologias desempenham certos tipos de 
conhecimento e informação. 
2) O facto de os utilizadores destas tecnologias as apreenderem de forma 
intuitiva e de as utilizarem de forma criativa e aplicada a problemas 
concretos do seu interesse. 
3) A descoberta exponencial de novas aplicações e a estruturação de redes de 
interesse partilhado, um ciclo infinito através do qual as tecnologias 
aumentaram a sua penetração ao mesmo tempo que os utilizadores se vão 
delas apropriando, aplicando-as e redefinindo-as constantemente, em 
função das suas necessidades e interesses.  
 
Os processos de globalização acentuaram-se à medida que esta revolução 
tecnológica se desenrolava e se estendia a todos os domínios das actividades humana, 
moldando-os e sendo moldada por eles. A proposta de Castells (2007a, 2007b, 2007c) 
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é que estas transformações tecnológicas, uma nova crise global do modelo de 
desenvolvimento capitalista assente no intervencionismo do estado, uma crise de 
legitimidade dos estados-nação, uma redescoberta dos movimentos sociais e ainda 
uma crise cultural interligam-se e contribuem para a emergência e o desenvolvimento 
das dinâmicas que enformam o processo de globalização. 
O modelo de desenvolvimento capitalista assente no intervencionismo do 
estado, começa a entrar em crise entre 1973 e 1979, quando sucessivas crises 
energéticas e o aumento do preço do petróleo ameaçam o surgimento de uma espiral 
inflacionária incontrolável e de âmbito mundial, tendo como resultado um 
significativo abrandamento do crescimento económico à escala global. A partir da 
década de oitenta, e como reacção ao que se afigura como uma potencial crise 
económica mundial que havia feito cair significativamente os lucros da empresas, os 
governos e as organizações empresariais iniciam um processo global de reestruturação 
do capitalismo que abandona os compromissos keynesianos e adopta a via neoliberal 
proposta por Milton Friedman (1968), entre outros. De um modo geral, esse abandono 
teve em vista:  
 
a) A adopção de um conjunto alargado de medidas cujo principal objectivo 
foi promover a desregulação dos mercados, partindo-se do princípio que o 
mercado se encontrava asfixiado por um estado intervencionista que 
condiciona os seus lucros potenciais e inibia a sua capacidade para reagir 
às dificuldades que se lhe colocavam. 
b) O desmantelamento do compromisso social entre capital e trabalho, que 
que se baseava na conciliação entre crescimento económico e estabilidade 
social através de processos redistributivos que garantiam uma relativa paz 
social. Considerava-se necessário flexibilizar o trabalho, de forma que 
este se pudesse ajustar às novas necessidades do mercado.  
c) O aprofundamento da lógica capitalista de acumulação em função das 
relações de capital/trabalho. Argumentou-se que excessiva intervenção do 
estado na regulação da relações capital/trabalho impedia as organizações 
de correr maiores riscos e tolhia-lhes a sua capacidade de investimento. 
Enfraquecendo-se esse compromisso e flexibilizando-se o trabalho seriam 
libertados recursos para investimento e produzir-se-iam maiores 
excedentes. 
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d) O aumento da produtividade do trabalho. Entendeu-se que a incorporação 
de inovação tecnológica, a flexibilização a todos os níveis (tempos, 
espaços, salários, etc.) e a desregulação (novas práticas de contratação, 
etc.) seriam os vectores de actuação para o aumento da produtividade. 
e) A globalização da produção e da distribuição. O relançamento das 
economias implicava uma maior mobilidade da produção, por forma a 
poder deslocar-se para locais com custos de contexto e custos de mão-de-
obra inferiores e, ao mesmo tempo, uma expansão dos seus mercados 
potenciais.  
f) A livre circulação mundial de bens, pessoas e capitais. O sucesso das 
estratégias de internacionalização da produção e de expansão dos 
mercados potenciais seria tanto maior quando mais livre fosse essa 
circulação. 
g) A reorientação da intervenção dos estados para ganhos de produtividade e 
para o favorecimento da acumulação de capital com vista ao investimento. 
Isso implicaria, ao nível dos estados, profundas reformas fiscais, reformas 
laborais e a criação condições e a alocação de incentivos financeiros, 
próprios ou obtidos em instâncias internacionais, para a expansão do 
empreendedorismo e da livre iniciativa. 
h) A transformação organizacional das empresas em torno dos conceitos de 
flexibilidade e adaptação. O esgotamento dos mercados internos e a 
consequente necessidade de maior mobilidade da produção e de expansão 
dos mercados implicavam essas transformações organizacionais. 
 
Este tipo de orientações vai originar transformações no mundo do trabalho tão 
importantes e profundas quanto problemáticas, porque o modo de produção capitalista 
não se baseava na ideia de flexibilidade, mas sim, em vez disso, em estandardizações 
de todos os tipos: da formação dos trabalhadores, das práticas de contratação, do 
contrato de trabalho, do lugar e das condições de trabalho, do tempo e dos horários de 
trabalho, etc.. Isso proporcionava às pessoas previsibilidade e segurança, permitindo-
lhes traçar um plano para as suas vidas, projectar um futuro e tomar decisões relativas 
à habitação, à educação dos filhos, ao consumo, etc.. À medida que o novo 
capitalismo neoliberal se vai impondo surge uma nova economia globalizada onde 
tudo isto se torna bastante incerto e flexível.  
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Esta flexibilidade e incerteza geram sentimentos de ansiedade, frustração e 
medo face à dificuldade de planear a vida privada. Para além disso, o trabalho no 
novo capitalismo global tende a acentuar a desigualdade porque se baseia: a) na 
diferenciação da mão-de-obra em função da posse de um conhecimento útil que, por 
sua vez, está em constante evolução; b) na individualização do trabalhador, que se 
torna numa constante reinvenção de si mesmo para fazer face à instabilidade e à 
incerteza; c) na redução da intervenção do estado, que vai deixando os trabalhadores 
progressivamente mais desprotegidos e entregues a si próprios.  
Este novo perfil de trabalhador (baseado no conhecimento, na flexibilidade, na 
precariedade e na actualização constante), numa sociedade progressivamente mais 
influenciada pela ideologia neoliberal e pela retórica do mercado e da competição, 
gera um fenómeno de notável individualização (Matos, 2012). Nestas circunstâncias, 
muitos trabalhadores e trabalhadoras vêem-se numa situação cada vez mais 
desvantajosa, dada a sua  pouca qualificação e os seus baixos níveis de instrução. Ao 
mesmo tempo, diversos grupos sociais que, em virtude das suas origens de classe e 
padrões de valor cultural, já encontravam dificuldades acrescidas no seu percurso 
escolar, vão ver duplamente dificultado o seu acesso a esta nova economia. 
À medida que governos e empresas se envolvem neste tipo de restruturações, 
proporcionam-se igualmente as condições geopolíticas para que o modelo capitalista, 
agora reinventado na sua versão neoliberal, consiga de facto autoproclamar-se como 
sendo o único modelo de desenvolvimento possível. Já a partir de 1976 se vinha 
assistindo a uma progressiva abertura da República Popular da China à economia de 
mercado6. Em 1989 cai o Muro de Berlim e entre 1990 e 1991 dá-se a desagregação 
da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas. Uma vez enfraquecidas, as 
alternativas reais ao modelo de desenvolvimento capitalista, que até então tinham 
dividido o mundo em dois grandes blocos, tornam-se pouco credíveis. Além disso, os 
países em que subsistem regimes comunistas, como a China, a Coreia do Norte ou 
Cuba vão deixando de ser considerados como uma potencial ameaça. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
6 É importante assinalar que este processo continuou, mas evoluiu, e que hoje não é mais legítimo 
continuar a falar de abertura da China relativamente ao modelo de desenvolvimento capitalista assente 
numa economia de mercado. O modelo de desenvolvimento chinês, politicamente assente num regime 
não electivo de partido único, apresenta hoje características únicas que alguns investigadores têm 
utilizado para questionar o modelo ocidental de democracia e firmar que existem alternativas a esse 
modelo, que têm designado de pós-democráticas (Li, 2013). 
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Gradualmente, as pressões sobre os estados intensificam-se. “As estruturas de 
carácter nacional começam a surgir como nefastas, como se fossem em si mesmas 
obstáculos ao desenvolvimento das economias [de mercado]” (Torres Santomé, 2001, 
p.18). Avança-se progressivamente para um capitalismo mais desregulado cuja 
principal preocupação é remover obstáculos que o impeçam de deslocar-se para 
qualquer parte do mundo em que as condições sejam mais favoráveis à obtenção de 
uma maior rentabilidade. A sua base ideológica neoliberal impõe-se e vai forçando a 
retirada e o descomprometimento do estado relativamente uma ampla gama de 
assuntos económicos e políticos. Nestas circunstâncias, os estados começam a ver-se 
em crise. 
Devid Held (1995) identificou uma série de factores que, particularmente a 
partir da década de oitenta, contribuíram para colocar em causa a soberania dos 
estados. No seu conjunto podemos destacar:  
 
a) A crescente internacionalização dos processo de tomada de decisão 
relativamente a uma ampla variedade de assuntos, o que se traduz na 
expansão dos poderes de influência de organizações já existentes e na 
criação de outras que, no seu conjunto, formam parte de uma rede 
internacional que constantemente produz orientações de âmbito 
económico, social, militar, educativo, etc., que os estados nacionais são 
pressionados a acatar. Deste ponto de vista, organizações como o Banco 
Mundial (BM), o Fundo Monetário Internacional (FMI), a Organização 
Mundial do Comércio (OMC), a Organização para a Cooperação e o 
Desenvolvimento Económico (OCDE) a Comissão Europeia (CE), a 
Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), entre muitas outras, 
passam a ter um grande poder na governação do mundo e uma enorme 
influência sobre as políticas dos estados nacionais. 
b) A criação de estruturas internacionais de segurança e vigilância associadas 
às reivindicações de abertura das fronteiras e de livre circulação. Muito 
embora os estados se vejam representados nessas estruturas elas 
representam na verdade uma deslocalização dos centros de poder, de 
vigilância e de controlo, que passam a definir-se na tensão permanente 
entre diversas forças já não contidas nas fronteiras dos estados e não 
necessariamente ao serviço dos interesses desses estados. 
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c) A montagem de um sistema legal de abrangência internacional, ou seja, a 
aprovação de leis internacionais que suportem o funcionamento daquelas 
estruturas de âmbito internacional, mas que têm consequências práticas 
que afectam a vida quotidiana dos cidadãos nacionais. 
d) A emergência e consolidação de um cultura de massas universal, muito 
estimulada pelo desenvolvimento dos novos meios de comunicação social 
apoiados numa base material tecnológica que expande incrivelmente as 
suas capacidades de comunicação. 
e) A independência total do sistema financeiro, que passa a ser digital e vai 
derrubando uma após outra as barreiras à sua circulação e com um 
controlo cada vez menor. 
f) A independência dos sistemas de produção, dos sistemas de distribuição e 
dos sistemas de trocas, uma vez que se mundializam e passam a operar de 
forma totalmente desligada da autoridade formal dos estados. 
 
Por um lado, a ideia de estado deixa de estar associada à ideia de soberania 
total e aparece cada vez mais desligada da ideia de nação, dado que as fronteiras 
passam a ser permeáveis (tanto economicamente, como financeiramente e 
culturalmente) e que os centros de decisão começam a deslocar-se para o exterior. À 
medida que se vão intensificando as dinâmicas de globalização, as soluções para 
diversos problemas nacionais deixam de estar totalmente ao alcance dos estados, pois 
que agora também dependentes de instâncias internacionais. Consequentemente, 
adensa-se uma crise de soberania e os governos nacionais irão gradualmente 
introduzindo reformas estruturais importantes com as quais vão procurando resolver 
essa crise de soberania e acomodar os processos e as dinâmicas de globalização 
neoliberal. 
Por outro lado, sabemos que as lutas pelos direitos civis foram particularmente 
intensas na segunda metade do século XX. Para além da aprovação de inúmeras cartas 
e declarações internacionais, assiste-se, a intensas lutas por uma maior justiça social 
em termos de reconhecimento cultural. Movimentos feministas, pacifistas, anti-
racistas, anti-coloniais, ecologistas, LGBT, contra o autoritarismo dos sistemas 
educativos, entre muitos outros, adquirem especial notoriedade (Torres Santomé, 
2011). Além disso, mantiveram-se sempre em campo as históricas reivindicações 
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relacionadas com o acesso ao emprego, com as condições de trabalho, a redistribuição 
da produção, entre outros aspectos. 
Acontece que à medida que foi sendo alcançado algum reconhecimento 
cultural de diversos grupos e que os seus direitos foram sendo conquistados (embora 
haja uma grande diferença entre o seu reconhecimento formal e a sua concretização 
prática na vida quotidiana), permitindo aos cidadãos e às cidadãs algum 
reconhecimento e um nível de vida razoavelmente digno, parte da força activista foi 
diminuindo e as organizações sociopolíticas que tradicionalmente tinham estado na 
linha da frente dessas lutas, como diversos movimentos sociais, sindicatos e partidos 
políticos, por exemplo, atingem mínimos históricos de militância e de mobilização. E 
isto acontece, paradoxalmente, ao mesmo tempo que o compromisso social entre 
capital e trabalho começa a ser colocado em causa pelo novo capitalismo neoliberal 
que recupera os valores do individualismo e da competição, e ao mesmo tempo que os 
estados-nação veem a sua soberania esboroar-se. 
Outra questão importante na transição para uma nova era global tem que ver 
com a instabilidade e a hibridação das referências culturais. Neste novo contexto de 
circulação global, de movimentos transnacionais de pessoas sem precedentes na 
história da humanidade e de circulação vertiginosa de símbolos e produtos culturais, 
emergem novas identidades, as famílias modificam-se, as comunidades também e os 
processos de hibridação cultural adensam-se (Gimeno Sacristán, 2001). As tradições e 
as formas comuns de organização da vida dos cidadãos e das cidadãs, das famílias, 
dos grupos e das instituições são questionadas e desafiadas pela ampla diversidade 
que emerge das intensas trocas culturais.  
Algo em que os novos e antigos meios de comunicação social têm também um 
papel muito relevante, dado que veem as suas potencialidades de comunicação 
aperfeiçoadas pelas novas tecnologias. A ampliação mediática massiva de produtos e 
significados culturais aliada ao significativo aumento da capacidade de penetração dos 
media faz com que tais produtos e significados se tornem num dos centros 
organizadores das relações sociais dos cidadãos e das cidadãs, sendo trivializados e 
aceites como senso-comum, ou seja, como naturais, necessários e inevitáveis. Esse 
senso-comum alcança uma hegemonia ideológica no sentido em que “qualifica e 
define os sujeitos” dizendo-lhes “o que existe... o que não existe... o que é bom, 
correcto, justo, bonito, atraente, agradável, assim como todos os seus contrários...” 
(Therborn, 1987, citado por Torres Santomé, 1998, p.17). Deste ponto de vista, este 
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novo senso-comum estrutura e condiciona os pensamentos e os desejos dos sujeitos e 
molda identidades. 
Outro traço distintivo e não menos importante do capitalismo global é a 
progressiva dissociação entre fluxos financeiros e economia real, bem como a 
progressiva independência e crescente mobilidade dos primeiros. Isto acontece ao 
mesmo tempo que se dá a internacionalização e desregulação da produção, que a 
posse dos meios de produção se torna vez mais difusa, e que o cálculo das mais-valias 
do sistema produtivo se torna cada vez mais difícil. Consequentemente, indivíduos e 
empresas vão deslocando capitais para paraísos fiscais em todo o mundo, e os estados 
vão tendo cada vez mais dificuldade em cobrar os seus impostos.  
Nestas circunstâncias, os estados encontram-se em grandes dificuldades para 
garantir serviços públicos essenciais como é o caso da educação. Sendo incapazes de 
conter a dívida a pública e perante as crescentes necessidades de investimento num 
sistema que abarca cada vez mais cidadãos e cidadãs, os estados e os serviços 
públicos vão tornar-se no alvo preferencial dos sectores sociais mais neoliberais e 
conservadores. Estes sectores vão questionar a centralidade do estado na definição da 
políticas públicas, reclamar a intervenção da sociedade civil e exigir a sua 
restruturação de acordo as novas necessidades de um capitalismo global (Paraskeva & 
Au, 2010). 
Um dos problemas que Bob Jessop (2005) encontra na leitura que Castells faz 
(e que enunciámos anteriormente) de todos estes complexos processos de adaptação 
dos estados ao novo capitalismo global, da sua perda de soberania e das contradições 
e paradoxos que daí resultam é que “à medida que vai explicando estas mudanças 
Castells tende a referir-se a processos sem sujeito... ao invés de se referir a estratégias 
e decisões dos executores poderosos” (p.55). Isto produz, de certa forma, um efeito de 
naturalização da mudança e contribui para a construção de uma ideia de 
inevitabilidade, como se outros futuros não tivessem sido e não sejam ainda possíveis.  
 O trabalho de Manuel Castells constitui uma ferramenta relevante para 
entender as intricadas mudanças que vêm tendo lugar nas complexas sociedade 
contemporâneas em que o modelo de desenvolvimento capitalista se globalizou, 
influenciando de forma decisiva a tríade economia-sociedade-cultura. Mas Bob Jessop 
(2005) é duro nas críticas tanto ao trabalho de Castells, como à proposta de pendor 
filosófico de Michael Hardt e Antonio Negri. Os seus argumentos apoiam-se em duas 
ideias fundamentais:  
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“A primeira é que estes estudos se direccionam para uma celebração 
esquerdista [Hardt & Negri] e direitista [Castells]... na nova economia e 
da rede do estado associada com o capitalismo global contemporâneo. 
Esta ideia baseia-se nas estratégias teóricas e problemáticas que servem 
de base a estes estudos, mais do que nas intenções, declarações ou uso 
de material empírico por parte dos autores; A segunda ideia é que, na 
procura de avançar e/ou actualizar Marx na análise da situação actual, 




Ao reflectir sobre a proposta de Manuel Castells para interpretar a emergência 
do capitalismo global contemporâneo, Jessop (2005) considera que esta pode muito 
bem ser interpretada como uma mera celebração ‘direitista’ desse mesmo capitalismo. 
Este argumenta que ao observar o informacionalismo como um modo progressivo de 
desenvolvimento de uma nova economia da informação e do conhecimento que 
apenas se tornou possível por meio das relações de produção capitalistas, Castells 
(2007a, 2007b, 2007c) produz um efeito não esperado de naturalização do capitalismo 
como o único modelo de desenvolvimento possível.  
Ao insistir “no ponto de vista de que o capitalismo se reorganizou para usar o 
informacionalismo [com vista a] restaurar o seu crescimento dinâmico, depois da crise 
económica e política em meados de 1970” (Jessop, 2005, p.43), Castells suprime 
“totalmente o político da dinâmica entre o exercício do poder e a resistência ao 
próprio” (Marcuce, citado por Jessop, 2005, p.43). Na perspectiva de Jessop, o efeito 
da análise de Castells é não apenas uma naturalização do capitalismo contemporâneo 
enquanto uma inevitabilidade e o único modelo de desenvolvimento possível, como 
também uma incapacidade de vislumbrar qualquer potencial transformador nos novos 
movimentos sociais que descreve, bem assim como de apresentar novas utopias. É, de 
inúmeras formas, adianta Jessop (2005), uma perspectiva pessimista sem força 





2.3.  A escola pública e a ascensão do capitalismo global 
 
Numa época em que os movimentos neoliberais e neoconservadores têm vindo a triunfar...  
importa compreender... que a escolarização se produz na base de categorias  
de classe, raça e género que se atravessam em dinâmicas  
como economia, política, ideologia e cultura. 
(João Paraskeva, Wayne Ross & David Hursh, 2007, p.9)  
 
Um modelo de desenvolvimento fundado em princípios de justiça social, 
assente em preocupações redistributivas e de reconhecimento cultural, de forma a 
garantir que todas as pessoas tenham iguais possibilidades de participar plenamente 
na vida democrática, requer a existência de instituições públicas cuja acção seja 
estruturada em torno destes princípios. Princípios desse tipo implicam uma 
preocupação genuína com a igualdade de oportunidades e uma valorização da 
diferença. Isso tem implicações importantes para o funcionamento das escolas, para a 
sua organização, para os currículos e para as práticas dos professores e das 
professoras.  
É importante que estas preocupações estejam constantemente presentes em 
todo o trabalho escolar. Assim sendo, a sua planificação não dispensa a participação 
das famílias, de outros profissionais e de diversas instituições da comunidade. 
Pensada enquanto vivência democrática, a educação escolar deve permitir que todas 
as crianças e jovens, independentemente das suas origens, aprendam a conviver e a 
trabalhar juntos, preparando-se para partilhar um futuro solidário, assente numa 
cidadania ativa, crítica e respeitadora da diversidade. 
No seu livro The Managerial School (2001), Sharon Gewirtz assinala de forma 
pertinente como a entrada numa nova era que designa de pós-Estado de Bem-Estar é 
caracterizada pelo abandono dos compromissos económicos keynesianos com uma 
maior justiça distributiva e pela emergência de uma democracia assente nos valores 
do mercado e, portanto, no individualismo competitivo. Por seu turno, Boaventura de 
Sousa Santos afirma que isso é propiciado por um profundo desequilíbrio da tensão 
permanente entre aqueles que historicamente têm sido os três grandes pilares 
reguladores da vida social: o estado, o mercado e a cidadania. Com efeito, o que 
parece que tem vindo a acontecer nas últimas décadas é que o mercado vem 
capturando o estado, com o consentimento da população (Santos, 2006).  
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Numa série de entrevistas concedidas a Martin Ince, à data o editor do Times 
Higher Education Supplement, Manuel Castells (2003) revela que a sua interpretação 
dos processos de globalização como uma profunda reestruturação do capitalismo que 
transformou a realidade social, resultou da oportunidade de ter vivido, investigado e 
trabalhado em países tão diferentes como os EUA, Espanha, Rússia, China, Taiwan, 
Coreia do Sul, Japão, México e Brasil, nos anos anteriores e posteriores à queda do 
muro de Berlim, ao mesmo tempo que testemunhava a disseminação mundial da 
revolução tecnológica. 
Como vimos, segundo a proposta deste autor, a ascensão do capitalismo global 
e a reestruturação das economias nacionais acontecem, por um lado, de mão dada com 
esse grande e rápido desenvolvimento tecnológico, particularmente das tecnologias de 
informação e da comunicação e, por outro lado, aliadas a uma constante pressão sobre 
os estados para conseguir uma maior abertura à circulação de bens, pessoas e capitais. 
As mudanças organizacionais tiveram principalmente em vista garantir menores 
custos e uma maior flexibilidade e rapidez na produção e distribuição que, aliadas à 
emergência e consolidação de estratégicas alianças empresariais transnacionais, à 
livre circulação de bens, pessoas e capitais e à possibilidade ilimitada de 
armazenamento e processamento de dados, propiciada pelas novas tecnologias, 
levaram à profunda redefinição dos processos de trabalho, das práticas de contratação 
e dos objectivos estratégicos das organizações empresariais.  
É neste contexto que a regulação económica deixa de estar ao serviço de uma 
mais justa distribuição dos recursos entre os trabalhadores e as trabalhadoras para, em 
vez disso, ensaiar uma nova linha de actuação mais conforme os interesses de um 
novo capitalismo global que necessita, por um lado, do enfraquecimento dos estados 
para prosperar e, por outro, de instituições públicas alinhadas com os seus valores e as 
suas necessidades. Desempenharam aqui um importante papel de influência sobre os 
estados – tal como continuam hoje a desempenhar – poderosas organizações mundiais 
que constantemente pressionam os governos para adoptar medidas tanto económicas 
como sociais mais consonantes com os interesses deste capitalismo global.  
Torres Santomé (2001, 2011) tem destacado ao longo de anos a forma como a 
Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Económico (OCDE), o Fundo 
Monetário Internacional (FMI), o Banco Mundial (BM), a Organização Mundial do 
Comércio (OMC), entre outras instituições, como as grandes multinacionais e as 
associações empresariais nacionais e internacionais, têm ditado aos governos 
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nacionais e, no nosso caso, também à União Europeia, as políticas económicas e 
sociais que devem seguir para se manterem em linha com o desenvolvimento 
económico global.  
Não devemos esquecer que estas são organizações económicas e financeiras 
profundamente comprometidas com a preservação e consolidação do capitalismo 
global. É com este objectivo que desejam influenciar as mudanças a introduzir nos 
estados e também nos seus sistemas educativos. No livro que escreveu depois de se 
afastar dos altos cargos que desempenhou como consultor económico na Casa Branca 
e Vice-presidente do Banco Mundial, onde manteve estreitas relações com o FMI, 
Joseph Stiglitz (2004) reconhece que “o modo como a globalização tem sido orientada 
tem de ser radicalmente repensado” (p.23) e que, por exemplo, “as políticas do FMI, 
baseadas no pressuposto estafado de que os mercados, por si só, geram eficiência, 
[vedam] o caminho a intervenções estatais desejáveis no mercado, medidas que 
podem orientar o crescimento económico e melhorar a vida de toda a gente” (p.26). 
Stiglitz relembra o seu trabalho nos meandros da alta finança e das organizações 
económicas internacionais para relevar amarguradamente como “as decisões eram 
tomadas com base naquilo que parecia ser uma estranha mistura de ideologia e de má 
teoria económica, um dogma que às vezes parecia dissimular interesses específicos.” 
(p.28).  
Num estudo sobre a globalização e europeização das políticas educativas, 
Antunes (2005) mostrou como aquele tipo de organizações supranacionais passaram a 
assumir um protagonismo e uma centralidade assinaláveis na recontextualização das 
políticas públicas. Referiu a autora que, por exemplo, no caso da União Europeia, à 
medida que o seu desenvolvimento foi acontecendo, passou a existir: a) a definição 
supranacional de uma matriz de políticas educativas a executar pelos estados com 
controlo à posteriori; b) a constituição de novas plataformas intergovernamentais 
como palcos primordiais em que tem lugar a decisão das medidas e implementar pelos 
estados no campo da educação; c) o desenvolvimento de uma agenda política concreta 
para o campo da educação. 
Segundo a autora, a análise da forma como tudo isto se processou e a 
velocidade com que aconteceu são reveladoras de que em pouco tempo “a regulação 
supranacional da educação se tornou explícita e programaticamente sólida... 
originando práticas novas e alterando os sistemas políticos que corporizam a 
elaboração e o desenvolvimento das políticas educativas nacionais” (Antunes, 2005, 
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p.138). Tratando-se em primeiro lugar de um processo político de globalização, é 
igualmente estruturado por outros processos de globalização, designadamente os de 
pendor económico (Antudes, 2005). 
A crescente influência que a ideologia de mercado e os modelos empresariais 
foram tendo sobre os sistemas educativos (Torres Santomé, 1998, 2001) visou 
sobretudo reorientar as finalidades da escolarização de acordo com as necessidades 
económicas de produção do capitalismo global. Essa reorientação foi sendo 
sucessivamente apresentada como não apenas necessária, mas indispensável, e 
apoiada em discursos que “insistem continuamente no estabelecimento de relações 
directas entre os sistemas educativos e a produtividades dos mercados” (Torres 
Santomé, 2001, p.29).  
No fundo, aquilo a que se foi assistindo foi a uma espécie de universalização 
da ética empresarial que passou a dominar todos os aspectos da vida quotidiana dos 
cidadãos e das cidadãs. Uma nova forma de liberalismo que se consolida  
 
“no contexto das estratégias de transformação da globalização do 
capital multinacional (a globalização é aqui entendida como a rápida 
intensificação da migração, a amplificação da mediação electrónica, o 
movimento do capital económico e cultural além-fronteiras e o 
aprofundar e estender da interligação por todo o mundo), e da retirada e 
do descomprometimento [do] estado de uma ampla gama de assuntos 
económicos e políticos” (McCarthy et. al., 2009, p.10).  
 
Segundo estas concepções neoliberais, o mercado deve ser o único princípio 
organizador e regulador de todos os serviços públicos até há pouco tempo 
inquestionavelmente na esfera do estado. Este deve agora criar as condições 
adequadas à implementação dos mecanismos facilitadores do funcionamento de 
mercados competitivos na provisão de uma ampla variedade de serviços públicos que 
os cidadãos e as cidadãs – agora conceptualizados como consumidores e 
consumidoras – devem escolher ativamente, aceitando responsavelmente 
(individualmente) as consequências das suas escolhas.  
Longe de perder a sua capacidade de regulação e controlo, que mantém 
através de mecanismos de monitorização e avaliação segundo indicadores quase 
sempre quantitativos e orientados para a medição da eficiência e da eficácia dos 
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serviços segundo determinados padrões nunca submetidos a debate democrático e a 
consenso, o estado neoliberal reorganiza-se e reestrutura-se de forma a manter 
algumas das suas funções reguladoras tradicionais, mas transferindo para os 
indivíduos a responsabilidade histórica pela garantia do bem-estar social (Klees, 2002, 
citado em McCarthy et. al., 2009).  
Estas tendências têm sido bem visíveis em vários países, enformando não 
apenas na acção governativa, mas sobretudo nas opiniões veiculadas pelos órgãos de 
comunicação social. Por exemplo, em Portugal, Guilherme D’Oliveira Martins, um 
destacado membro do Partido Socialista 7  que foi Secretário de Estado da 
Administração Educativa entre 1995 e 1999 e Ministro da Educação entre 1999 e 
2000 afirmou pouco tempo antes do actual governo português chegar ao poder, numa 
entrevista amplamente difundida nos mais importantes órgãos de comunicação social, 
que “se a iniciativa privada e a liberdade de ação estão consagradas como regra na 
vida económica e social, não faria sentido uma interpretação limitativa sobre o papel 
da iniciativa privada no campo da Educação”8. O ex-governante socialista foi ainda 
mais longe ao exigir que o estado “não tenha o monopólio do serviço público de 
educação”9.  
Este tipo de afirmações encontra uma grande repercussão nos meios de 
comunicação social dominantes e é ampliado por comentadores que reproduzem os 
argumentos até a exaustão, contribuindo assim para a conformação de um senso-
comum hegemónico que se forja naquilo que Zygmunt Bauman (2011) chama de um 
complexo processo de desarticulação e (re)articulação de conceitos até há pouco 
tempo tidos como inquestionáveis, mas que em função desses processos ressurgem 
completamente despojados dos seus significados originais, embora apoiados pelo 
mesmo eleitorado que sempre os valorizou. 
Tomando aquelas declarações do governante português como exemplo, os 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
7 O debate do socialismo democrático (Droz, 2014) acerca da evolução do socialismo e da social-
democracia depois de 1960, mas particularmente após a queda do Muro de Berlim, mantém-se. 
Contudo, é hoje claro que a família socialista europeia, na qual podemos encontrar tanto socialistas 
como sociais-democratas e partidos trabalhistas, adoptou uma terceira via (Giddens, 1999) que, na 
prática, a conduziu a uma gradual viragem à direita ao ritmo da economia global e, ainda que mais 
explicitamente nuns casos do que noutros e com ritmos diferenciados, à adopção sem reservas de 
muitas das ideias neoliberais. Tal como sucede em Portugal ou em Espanha, por exemplo, os partidos 
socialistas continuam a fazer finca-pé da sua posição à esquerda, mas a verdade é que em muitos casos 
foram os responsáveis pela introdução e desenvolvimento de inúmeras políticas neoliberais, edificando 
um “neocentrismo radical” que alguns autores consideram urgente desconstruir (Paraskeva, 2004, 
2005a). 
8 Em Público, 22 de Fevereiro de 2011 
9 Idem. 
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sistemas educativos públicos e as escolas deixam de ser observados como um dever 
do estado democrático perante cidadãos e cidadãs com direitos, para passarem a ser 
conceptualizados como um mero serviço detido por um único operador que, operando 
em regime de monopólio, lesa os interesses individuais dos consumidores e 
consumidoras; daí a exigência de maior concorrência, maior abertura à iniciativa 
privada e livre escolha para as famílias.  
No fundo, como acertadamente nos lembra João Paraskeva, a influência 
cultural e ideológica que é característica dos órgãos de comunicação social 
dominantes torna-se ainda mais agressiva sob a tendência da política de mercado livre 
(2005a). Perante este novo panorama em que as instituições públicas se veem 
capturadas por uma concepção mercantilista de serviço público, os sistemas 
educativos começam a ser observados apenas e só como um meio para a “produção de 
capital humano suficientemente habilitado, adaptado e flexível” (McCarthy et. al., 
2009, p.15), o que terá profundos impactos naquilo que é considerado conhecimento 
importante (porque útil ao mercado) para ser ensinado nas escolas e, 
consequentemente, no trabalho realizado nas próprias instituições escolares.  
Para todo este processo de ajustamento estrutural ser bem sucedido concorrem 
também os incessantes apelos dos grupos sociais mais conservadores para a 
imposição nas escolas de uma maior severidade, de uma disciplina férrea e de uma 
maior exigência, o que, do seu ponto de vista, significa a promoção do mérito e, em 
geral, a uma cultura escolar autoritária. Visões alarmistas e o constante bombardeio 
através dos meios de comunicação social criam uma sensação de risco e de pânico 
moral, argumentando que os alunos e as alunas já não sabem nada, já não respeitam 
os valores tradicionais e que a educação escolar está pior do nunca, o que conduz à 
identificação de “culpados” e à procura de soluções (Torres Santomé, 2001).  
Os culpados são habitualmente as escolas públicas e as soluções são quase 
sempre aquelas que visam o estreito alinhamento dos sistemas educativos com os 
interesses e as necessidades de um novo capitalismo global em que a concepção dos 
trabalhadores e trabalhadoras como capital humano, bem como certos tipos 
particulares de conhecimento são peças fundamentais. São esses tipos de 
conhecimento e de valores que, com o consentimento da população e da classe 
docente, acabam por ser os mais valorizados nos currículos escolares, mas muito 
especialmente no currículo oculto de cada instituição escolar concreta que, ao 
contrário do currículo oficial, nunca aparece realmente explícito na forma de metas 
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educativas a alcançar.  
Este currículo oculto é composto, mais precisamente, por “todos os 
conhecimentos, capacidades, atitudes e valores que se adquirem mediante a 
participação nos processos de ensino e aprendizagem e, em geral, em todas as 
interacções que têm lugar no dia-a-dia das aulas e nas instituições escolares” (Torres 
Santomé, 1998, p.190). Num ambiente social muito receptivo à retórica de mercado, 
ao individualismo e a processos de competição para a selecção dos mais capazes, 
devemos olhar com preocupação para o currículo oculto que promovem as 
instituições educativas, que estão cada vez mais expostas à influência das perspectivas 
neoliberais.  
Como salienta Michael Apple (2004, 2010), o que sucede neste complexo 
cruzamento de (in)tensões é a formação de uma aliança conservadora entre 
neoliberais (defensores do mercado livre), neoconservadores (defensores dos 
standards educativos e de uma suposta cultura comum), populistas autoritários 
(defensores dos valores cristãos e as suas tradições) e determinados segmentos da 
classe média (preocupados com o emprego na sociedade do conhecimento e 
comprometidos com a cultura managerialista dos serviços públicos); um 
poderosíssimo bloco hegemónico com a capacidade de condicionar as políticas 
públicas, inclusivamente as políticas educativas. A pressão existente é no sentido de 
que essas políticas acabem estruturadas em torno de uma retórica de competição, 
eficácia e eficiência, assentes num currículo nacional único e obrigatório, na fixação 
de standards educativos, em exames nacionais regulares e comparáveis de ano para 
ano, e em toda uma orientação para a promoção do mérito e a triagem dos mais 
capazes.  
Por exemplo, em Portugal, uma das organizações mais representativas desta 
aliança conservadora é o Fórum para a Liberdade de Educação10. Esta organização 
congrega importantes personalidades ligadas ao mundo empresarial, a universidades, 
a grandes fundações privadas e a vários sectores sociais conservadores, constituindo 
um poderosíssimo lóbi que constantemente tenta influenciar tanto os governos 
(através da sua poderosa rede de influências), como a opinião pública (através de 
colóquios, congressos, seminários, etc., e do vasto espaço mediático que facilmente 
consegue na comunicação social).  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
10 http://www.fle.pt/index.php 
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Em essência, o ambiente social e cultural em que a escola pública tem vivido 
nas últimas décadas é aquele que resulta da ascensão do capitalismo global (servido 
por uma ideologia neoliberal), que significa a entrada numa nova conjuntura política 
que Stephen Ball (2004), entre outros autores, designa de pós-Estado de Bem-Estar e 
que é marcada pela alteração de papéis e relações do estado, do capital e das 
instituições públicas com os cidadãos e as cidadãs, agora conceptualizados como os 
novos cidadãos-consumidores. Embora com ritmos e ênfases diferenciados foi-se 
tornando claro que à medida que nos fomos aproximando do final do século XX, esta 
se tornou na tendência prevalecente nos países mais industrializados (Whitty, Power 
& Halpin, 1999).   
A consolidação dessa nova conjuntura política requereu, em primeiro lugar, a 
passagem de um estado prestador de serviços para um estado meramente regulador e 
avaliador11  de serviços públicos descentralizados que funcionam em regime de 
autonomia ou então concessionados a empresas privadas, o que não implica 
necessariamente a ausência de um estado financiador. Em segundo lugar, os serviços 
públicos passaram a ser observados pelo mercado como mais uma área de negócio e 
de lucros potenciais, o que criou as condições para a expansão de parcerias público-
privadas em que, com financiamentos públicos, se geram lucros privados.  
Além disso, no contexto dos processos de descentralização e autonomia, 
assistiu-se à instalação de uma nova cultura competitiva, assente na diferenciação e no 
mérito, em esquemas de recompensa e de punição em função dos resultados 
alcançados pelos serviços segundo padrões de eficiência e eficácia previamente 
estabelecidos nos contratos de autonomia, mas muito pouco negociados 
democraticamente. As escolas transformaram-se gradualmente em espaços de 
auditoria permanente, mas não segundo os seus critérios e nem sempre segundo as 
suas necessidades (Apple, 2007). 
No seu incontornável livro Educación en tiempos de neoliberalismo (2001), 
Torres Santomé descreve de forma convincente e elucidativa como os sistemas 
educativos – neste contexto de ataque ao Estado de Bem-Estar – têm estado sujeitos a 
esse acentuado fenómeno de mercantilização que de dia para dia se vem consolidando 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
11  É consensual a necessidade de uma criteriosa avaliação periódica dos serviços públicos 
proporcionados às populações. O que é preocupante neste contexto fortemente influenciado pelas 
políticas neoliberais é que esses critérios e standards de qualidade acabam definidos segundo uma 
perspectiva mercantil e sem nenhuma participação e debate democrático que envolva todos os sectores 
sociais interessados em tais serviços. 
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através de processos de descentralização e de privatização, bem como de processos 
que favorecem a excelência competitiva e a naturalização do individualismo. Pelo 
caminho, assevera o autor, vão caindo no esquecimento as verdadeiras razões pelas 
quais se formaram os sistemas educativos públicos e vai-se perdendo gradualmente a 
ideia de que o principal objectivo que deveria guiar as reformas e as inovações 
educativas deveria ser o de garantir uma maior justiça social e uma melhor 
democracia.  
Década após década, estes valores vão perdendo o seu vigor, muito embora 
continuem a aparecer nos documentos oficiais. Ao mesmo tempo, como também 
salienta Torres Santomé, as análises mais profundas dos problemas sociais, que 
procuram as suas verdadeiras raízes numa perspectiva sócio-histórica, são 
constantemente silenciadas e desvalorizadas, ao passo que também constantemente 
nos querem convencer de que já existe efectiva igualdade de oportunidades e que a 
culpa pelas dificuldades que algumas pessoas e grupos sociais enfrentam é apenas 
sua, porque são preguiçosos e não se esforçam como deviam para a aproveitar as 
oportunidades iguais que existem.  
Isto não significa, contudo, que não haja movimentos de resistência a esta 
hegemonia neoliberal. Perante as grandes organizações internacionais neoliberais e 
uma poderosa máquina do estado que vai sendo gradualmente capturada pelo 
mercado, é também cada vez mais visível a organização de novas estruturas e 
movimentos sociais de resistência representativos dos grupos sociais mais populares 
que constantemente vão desenvolvendo esforços e acções que não apenas nos vão 
mostrando que é possível resistir, como vão tornando evidentes a existência de outras 
alternativas possíveis. 
 Tratando-se a educação escolar de um projecto político, a influência deste tipo 
de dinâmicas que temos vindo a descrever nos sistemas educativos nunca é um 
processo linear. E as escolas nem sempre desenvolvem no terreno exactamente aquilo 
que a máquina do estado (mais ou menos dominada pelas novas perspectivas 
neoliberais) espera que elas realizem. Existem contradições, incoerências e 
descontinuidades muitas vezes ligadas a particularidades contextuais. É nestes 
espaços de descontinuidade e de contradição que se jogam as possibilidades de 
resistência e de afirmação de outras alternativas às lógicas e perspectivas neoliberais, 
algo que vários exemplos têm mostrado ser possível (Levine, Lowe, Peterson & 
Tonorio, 1995; Ayers, Hunt & Quinn, 1998; Bean & Apple, 2000; Canário, 2004; 
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Zajda, Majhanovich, Rust & Sabina, 2006; Bean, 2007; Apple, 2009, entre outros). 
 
2.4.  Descentralização, autonomia escolar e neoliberalismo 
 
O objectivo é que seja a própria cidadania ou, com maior propriedade, o mercado,  
a ocupar-se das empresas, instituições e serviços que até ao momento  
dependiam directa e principalmente do governo. 
Jurjo Torres Santomé (2001, p.43) 
 
Em 2007, a Agência Europeia para a Educação, Audiovisuais e Cultura 
(EACEA), através da sua rede EURYDICE, que se ocupa essencialmente da produção 
e divulgação de informação acerca dos sistemas educativos e políticas educativas na 
Europa, divulgou em 37 países europeus um importante relatório intitulado 
Autonomia das Escolas na Europa: Políticas e Medidas. Este documento foi 
solicitado pela unidade portuguesa da rede EURYDICE, no âmbito da Presidência do 
Conselho da União Europeia, e posteriormente traduzido e publicado em Portugal 
pelo Gabinete de Estudos e Planeamento da Educação do Ministério da Educação 
(GEPE-ME).  
Nesse documento era reconhecido que “a autonomia das escolas... [estava] a 
ser posta em prática em 30 países da Rede Eurydice” (EURYDICE, 2007, p.5), 
tornando-se necessária a “obtenção de um conhecimento mais completo dos processos 
que conduziram à transferência para as escolas dos poderes de decisão e da forma 
como as escolas prestam contas das suas responsabilidades perante as autoridades 
superiores de educação” (p.5), uma vez que é hoje amplamente “aceite em quase toda 
a Europa o princípio de que as escolas devem ser autónomas em pelo menos algumas 
áreas da sua gestão... [Um] consenso [que] resulta de três décadas de mudanças, 
iniciadas paulatinamente nos anos 80, ganhando alento nos anos 90 e nos primeiros 
anos deste século” (p.6).  
Segundo este influente estudo, foram os governos centrais que, influenciados 
por um conjunto correntes de pensamento, atribuíram novas responsabilidades às 
escolas, pelo que, deste modo, não foram as próprias escolas nem as comunidades 
locais “a força motriz do processo, nem participaram na elaboração da legislação, para 
além da sua tradicional função de carácter consultivo com vista às reformas 
educativas” (p.7).  
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É assinalado que nos anos oitenta do século XX, “as reformas em matéria de 
autonomia das escolas estavam [sobretudo] relacionadas com a causa política da 
participação democrática e realçavam a necessidade de as escolas se abrirem mais às 
respectivas comunidades locais” (p.9), uma preocupação que se manteve durante os 
anos noventa e à qual se veio juntar uma crescente preocupação com a “gestão 
eficiente dos fundos públicos” (p.10).  
Assim, é afirmado no documento que “as reformas relativas à autonomia das 
escolas passaram a estar fortemente ligadas a um movimento em duas direções: a 
descentralização política e a aplicação da agenda da Nova Gestão Pública... [que] 
pretende aplicar os princípios do sector privado à gestão dos serviços públicos” 
(p.10), tendo em conta cinco aspectos fundamentais, designadamente, “colocar o 
cliente no centro das atividades do estado, alterando, assim, gradualmente a 
mentalidade do sector público; descentralizar as responsabilidades até ao nível mais 
próximo do campo de ação; tornar os funcionários públicos responsáveis perante a 
comunidade; aumentar a qualidade dos serviços e a eficiência dos organismos 
públicos; e, por fim, substituir os tradicionais procedimentos de controlo pela 
avaliação por resultados” (p.10). Por fim, é afirmado no estudo que sob a influência 
daquelas correntes de pensamento, “na maior parte dos países, a autonomia das 
escolas é agora amplamente encarada como uma ferramenta a utilizar para melhorar a 
qualidade do ensino” (p.10).  
Segundo Torres Santomé (2001), uma das formas através da qual tem vindo a 
ser levada a cabo uma muito acentuada mercantilização – e consequente 
reconceptualização – das instituições e serviços públicos, particularmente das 
instituições educativas, é precisamente mediante estas políticas de descentralização e 
autonomia, o que, à primeira vista pode parecer paradoxal, já que a sua origem está 
primeiramente ligada à causa da participação democrática. Sucede que as tais 
correntes de pensamento que impulsionaram os processos de descentralização com 
base em preocupações de índole democrática, não são exactamente as mesmas que 
trouxeram para esses processos um outro tipo de preocupações (Torres Santomé, 
2001). 
Esta é uma das razões pelas quais a discussão dessas políticas é bem mais 
complexa, controversa e frequentemente confusa do que o estudo a que acabámos de 
fazer referência deixa transparecer. Com efeito, muitas das políticas de 
descentralização foram originalmente grandes reivindicações dos movimentos sociais 
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e ideológicos de esquerda, mas que, mais tarde, se tornaram também centro de 
interesse da direita política, porém, desnudadas do seu conteúdo político original e 
(re)significadas pelos sectores sociais mais conservadores com um novo sentido e 
significado, muito mais alinhado com concepções mercantilistas agora consentidas 
por uma opinião pública largamente manipulada (Bauman, 2011) por um senso-
comum dominante que apenas admite a discussão em torno das instituições e serviços 
públicos no quadro de vocábulos como eficiência, eficácia, mérito e competitividade 
(Apple, 2004, 2010).  
As políticas de descentralização têm a sua origem “na luta, a partir de posições 
ideológicas progressistas, para conquistar maiores níveis de democratização e 
envolver, de uma maneira mais directa, a cidadania... [que]... observa nas formas mais 
locais de governo uma possibilidade de participar de modo mais activo e de controlar 
democraticamente as intervenções sociais” (Torres Santomé, 2001, p.42). Tratava-se, 
portanto, de estimular uma cidadania mais activa e comprometida com a 
administração local que, colaborando estreitamente com um governo representativo e 
democrático a quem compete criar as condições para uma educação, saúde, justiça e 
assistência social de qualidade, trabalharia numa perspectiva de participação 
democrática e de solidariedade entre os diversos grupos sociais12.  
No entanto, a partir de determinado momento, essas políticas de 
descentralização constituem também exigências dos sectores sociais mais neoliberais 
e conservadores que, acusando o estado de despesista, ineficiente e ineficaz, para 
além de inibidor da livre escolha das famílias, vão reclamar a necessidade de elevar os 
standards e adoptar uma racionalidade mais quantificável e uma gestão mais flexível 
dos serviço públicos, entre os quais a educação. Trata-se agora de implicar os 
cidadãos e as cidadãs, enquanto consumidores e consumidoras, na escolha activa dos 
serviços públicos, o que, segundo esta perspectiva, implicaria uma maior exigência 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
12 Estes valores e, de um modo geral, esta perspectiva política mantêm-se vivos e em tempos mais 
recentes têm reforçado os novos movimentos sociais. Movimentos como o “Podemos”, em Espanha, ou 
o “Livre”, em Portugal, são disso um bom exemplo. Também outros movimentos têm mobilizado 
centenas de milhares de pessoas e alcançado ampla projecção internacional, como por exemplo: o 
“11M” (que nasceu em 2004, como consequência dos ataques terroristas de 11 de Março em Madrid e 
em reacção às tentativas do Partido Popular para atribuir, mentindo, tais ataques à ETA); o “15M” ou 
“Movimento dos Indignados” (o nome 15M decorre da grande manifestação popular que teve lugar a 
15 de Maio de 2011 contra as políticas de austeridade e as políticas de cortes nos serviços públicos); o 
movimento “Que se Lixe a Troika”, que em Portugal levou para as ruas centenas de milhares de 
pessoas; a chamada “Primavera Árabe” em vários espaços do norte de África; o movimento “Occupy 
Wall Street”, nos EUA. Este tipo de movimentos seguem mostrando que os valores progressistas estão 
bem vivos e que constituem uma alternativa ao avanço das políticas neoliberais.  
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sobre quem os fornece, baseada na competição de mercado, indo-se assim ao encontro 
da procura do público consumista com maior eficiência e, portanto, segundo esta 
perspectiva mercantilista, com maior qualidade (Torres Santomé, 2001).  
Sucede que nessa reconfiguração dos cidadãos e das cidadãs como meros 
consumidores, um dos aspectos-chave nos processos de tomada de decisões por parte 
da população é o acesso a informação rigorosa e de qualidade. Algo que resulta 
bastante problemático, pois será necessário questionar que tipo de informação sobre 
os serviços públicos é a mais relevante, quem produz essa informação, como o faz e 
com que objectivos. O problema resulta não apenas do facto de este tipo de processos 
se desenvolverem sem nenhum debate democrático e consenso, com também do facto 
de isso conduzir à naturalização de um novo modelo de serviços públicos como sendo 
o único possível e até mesmo inevitável.  
Nestas perspectivas mais recentes de índole mercantilista acontece uma 
mudança radical no centro organizador das políticas públicas, que deixa de ser a 
construção de uma sociedade justa através da correcção dos desequilíbrios gerados 
pelo mercado e por uma desigual distribuição dos recursos, para passar a ser, única e 
exclusivamente, a relação custos-benefícios que comportam tais serviços, passando a 
ser o próprio mercado o centro organizador dessas políticas, reduzindo-se a 
participação democrática dos cidadãos e das cidadãs à escolha consumista e supondo-
se que as regras de mercado criarão as condições para ultrapassar os efeitos 
contraditórios que ele mesmo gera.  
À medida que os estados vão delegando os serviços públicos nas organizações 
mercantis, diminuem as despesas com gastos sociais passando a adoptar estratégias 
diferenciadas e complementares para o financiamento de tais serviços (Ball, 2004). 
Este tipo de políticas segue em linha com a suposta “necessidade” das chamadas 
reformas estruturais com que as instâncias internacionais vêm pressionando os estados 
em face do seu crescente endividamento13 (Tores Santomé, 2001). 
A coexistência destas duas linhas discursivas acerca dos processos de 
descentralização, uma de pendor mais progressista e outra de pendor mais neoliberal, 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
13 Depois da crise financeira do inicio do século XXI, isto tornou-se especialmente evidente em 
Portugal, país que viu conjugar-se no mesmo período histórico dois importantes acontecimentos. Por 
um lado, o país declara falência e abre o caminho à governação partilhada com as instâncias 
internacionais a quem solicitou empréstimos (Comissão Europeia, Fundo Monetário Internacional, 
Banco Central Europeu). Por outro lado, vê chegar ao poder aquele que tem sido considerado o 
governo mais neoliberal que já governou o país na era democrática (Castilho, 2014) 
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é habitualmente usada pela direita para produzir discursos demagógicos contra a 
esquerda política, acusando-a de renegar o que consistiu na verdade uma das suas 
reivindicações históricas. O que raramente se vê discutido é que há uma substancial 
diferença entre as dinâmicas de descentralização conceptualizadas a partir dos valores 
progressistas, que observam as pessoas enquanto cidadãos e cidadãs com direitos, e 
aquelas estruturadas a partir das ideologias neoliberais, que conceptualizam os 
cidadãos e as cidadãs como consumidores.  
Visto que desde há algumas décadas a esta parte a ideologia empresarial e a 
retórica do mercado nunca estiveram tão fortes, as políticas ligadas aos processos de 
descentralização e autonomia das instituições escolares foram acabando por se 
esculpir nesta tensão permanente entre estado e mercado que tem vido a ser resolvida 
em favor do mercado e legitimada por um novo senso-comum hegemónico contra-
público e pró-privado (Apple, 2004, 2010; Torres Santomé, 2001).  
Aquele documento da rede EURYDICE (2007) coloca a acentuação dos 
processos de descentralização na década de oitenta e de noventa do século XX. Com 
efeito, é na década de oitenta que se lança o “rapto da instrução pública”, para nos 
servirmos aqui da expressão de João Paraskeva (2005a). Como salienta este 
importante autor, baseado, entre outras, nas abordagens de Michael Apple, a base 
política, económica e cultural da Nova Direita não veio do nada. Uma análise da sua 
emergência passa, “entre outras coisas, por uma análise cuidada das políticas 
instrumentalizadas, quer por Regan, nos Estados Unidos, quer por Thatcher, no Reino 
Unido” (p.112), algo recorrentemente referido por outros textos que analisam as 
origens do neoliberalismo (Grant, 2009). 
Baseados na crença no mercado livre, Ronald Regan e Margaret Thatcher 
iniciaram na década de oitenta, nos respectivos países, uma série de profundas 
reformas no campo da educação (mas não só) que cedo influenciaram de forma 
decisiva muitos outros países e que, basicamente, se centraram no seguintes aspectos 
(Torres Santomé, 2001; Apple, 2010): 
 
a) acentuação dos processos de descentralização (inicialmente desenvolvidos 
sob a causa da participação democrática, mas posteriormente capturados 
pela perspectiva neoliberal); 
b) na emergência de um estado avaliador baseado em indicadores 
essencialmente quantitativos previamente fixados com base em 
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determinados padrões ou standards definidos centralmente e sem debate 
público democrático; 
c) no incentivo da iniciativa privada e a diversas modalidades de associação 
público-privado;  
d) na instituição de uma nova cultura competitiva inter-escolas e intra-
escolas; 
e) na reconceptualização da educação pública como um serviço público de 
educação e dos cidadãos e das cidadãs como consumidores individuais 
desse serviço do qual devem esperar, igualmente, retornos individuais.  
 
No Portugal democrático, após a revolução de 25 Abril de 1974, as primeiras 
referências explícitas e consistentes à autonomia das escolas, que marcam o início de 
uma referência continuada à descentralização e autonomia escolar nas políticas 
educativas, surgem enquadradas pela chamada Reforma Educativa que dominou a 
segunda metade dos anos oitenta do século XX (Lima, 2011).
  
Estávamos a 1 de Janeiro de 1986 e Portugal acabava de assinar o tratado de 
adesão à então denominada Comunidade Económica Europeia (CEE). Volvidos quase 
doze anos sobre a revolução de 1974, o país recuperava lentamente de mais de quatro 
décadas de agonia e de isolamento às mãos de um regime de cariz autoritário. 
Portugal conhecia-se como um país atrasado, tanto no contexto nacional como no 
plano europeu. A adesão à CEE foi vista por muitos como um passo imprescindível 
para o desenvolvimento do país, um apoio decisivo para a superação dos atrasos 
estruturais em muitos sectores, como era o caso da educação (Patrício, 2008).  
No final desse ano, a 14 de Outubro, é aprovada a Lei de Bases do Sistema 
Educativo (LBSE)14. Na perspectiva de Barroso (2011), o ambiente social e político 
do país, marcado por alguma instabilidade governativa,  bem como a necessidade de 
estabelecer consensos alargados, fizeram com que as questões educativas mais 
fracturantes tivessem sido evitadas pela LBSE e deixadas para regulamentação 
posterior. Muito embora Barroso destaque a forma como a LBSE reafirmou “os 
princípios constitucionais da descentralização, democraticidade e participação” 
(pp.29-30), o autor considera que esta se caracterizou por uma definição ambígua de 
os concretizar, uma vez que “não era referido expressamente o direito de participação 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
14 Disponível em http://www.dges.mctes.pt/NR/rdonlyres/2A5E978A-0D63-4D4E-9812-
46C28BA831BB/1126/L4686.pdf, consultado a 15 de Fevereiro de 2015 
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dos pais e do poder local na administração das escolas; omitia-se a prevalência da 
‘gestão colegial’ (um dos baluartes do modelo de gestão em vigor desde a revolução); 
e não se considerava o reconhecimento da autonomia das escolas.” (p.30). Esta 
ambiguidade e imprecisão não deixariam de ter consequências, sobretudo visíveis na 
forma contraditória como foi sendo regulamentada a autonomia escolar, como adiante 
veremos. 
Aproximadamente um ano antes, em Dezembro de 1985, por resolução do 
Conselho de Ministros de um novo governo social-democrata (tinha acabado de subir 
ao poder como Primeiro-Ministro, a 6 de Novembro,  Aníbal Cavaco Silva, que 
acabou por governar o país durante uma década e é hoje, também há praticamente 
uma década, Presidente da República), tinha sido criada a Comissão de Reforma do 
Sistema Educativo, que logo no seu Projecto Global de Atividades, apresentado 
aproximadamente na mesma altura em que é aprovada a LBSE, salientava a 
inadequação dos esquemas de gestão do ensino e propunha a implementação de 
políticas de descentralização que consagrassem “uma ampla autonomia das escolas, 
dos pontos de vista administrativo e financeiro e da organização e funcionamento 
pedagógico” (CRSE, 1986, p.49). 
Pouco tento depois começa a surgir a tal regulamentação posterior e, desde 
então, os diplomas legais têm-se sucedido, ora pela mão de governos socialistas, ora 
pela mão de governos sociais-democratas. Mas dadas as indefinições da LBSE, foi-se 
assistindo a uma significativa influência das orientações ideológicas dos diversos 
governos na preparação desses diplomas legais (Menitra, 2011). Isto veio a revelar, 
por exemplo, várias contradições entre o que surgiu plasmado nos diplomas legais e 
aquilo que tinham sido as recomendações da Comissão de Reforma e das suas várias 
Sub-Comissões, cujo trabalho não havia sido dirigido por políticos, mas sim por 
diversos académicos e investigadores oriundos de várias universidades do país 
(Patrício, 2008).  
Assim, em 1989 surge o Decreto-Lei nº83/8915, no qual se afirma que “entre 
os factores de mudança da administração educativa inclui-se, como factor 
preponderante, o reforço da autonomia da escola”, de onde resulta a transferência de 
alguns “poderes de decisão para os planos regional e local”, destacando-se sobretudo 
a flexibilização da gestão financeira das escolas, para além da obrigatoriedade de 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
15 Disponível em http://www.ige.min-edu.pt/upload/docs/DL43-89.pdf, consultado a 4 de Agosto de 
2011. 
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elaboração de um projeto educativo próprio de cada estabelecimento de ensino. O 
projecto educativo configura-se, desde logo, como um dos principais instrumentos de 
concretização e gestão no exercício da autonomia. 
Em 1997, o Despacho Normativo nº27/9716 abre a porta à reorganização da 
rede escolar, através da associação de escolas que mais tarde viriam dar origem a 
novas unidades de gestão: os agrupamentos escolares e os mega-agrupamentos 
escolares, cuja instituição teve por base decretos regulamentares específicos. 
Actualmente, a maior parte das instituições escolares da rede pública encontram-se 
agrupadas, processo concretizado pelo Despacho Normativo nº13313/200317. Um 
agrupamento escolar agrega normalmente várias instituições de Educação de Infância 
e 1ºCiclo do Ensino Básico e uma instituição do 2º e 3º Ciclos do Ensino Básico, 
sendo esta última a escola sede do agrupamento. Um mega-agrupamento tem ainda, 
normalmente, uma Escola Secundária, sendo nestes casos esta última a sede de 
agrupamento.  
Em 1998, foi o Decreto-Lei nº115-A/9818, que, no quadro de um governo 
socialista, aprofunda os princípios da autonomia das escolas. Era Ministro da 
Educação Eduardo Marçal Grilo, um dos mais ativos e mediáticos membros do Fórum 
para a Liberdade de Educação, a que já nos referimos anteriormente, e que se tornou 
mais tarde administrador de uma poderosa fundação privada19 (conhecida pelo seu 
apoio a posições conservadoras em matéria de educação escolar). Estes simples factos 
são suficientes para revelar como a educação não pode em circunstância alguma 
deixar de ser perspectivada como um projeto político e, desse ponto de vista, como 
um espaço de importantes tensões ideológicas que representam diferentes visões e 
interesses, uma arena na qual se luta pelo poder de influenciar aquilo que devem ser e 
o que devem fazer os sistemas educativos em cada período sócio-histórico.  
Neste Decreto-Lei de 1998 é explicitado que a “autonomia das escolas e a 
descentralização constituem aspectos fundamentais de uma nova organização da 
educação, com o objectivo de concretizar na vida da escola a democratização, a 
igualdade de oportunidades e a qualidade do serviço público de educação”. Refere-se 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
16 Disponível em https://dre.pt/application/dir/pdf1sdip/1997/06/126B00/26672669.pdf, consultado a 
15 de Fevereiro de 2015. 
17 Disponível em https://dre.pt/application/dir/pdf2sdip/2003/07/155000000/1018610187.pdf, 
consultado a 15 de Fevereiro de 2015. 
18 Disponível em http://dre.pt/pdf1sdip/1998/05/102A01/00020015.pdf, consultado a 4 de Agosto de 
2011 
19 Fundação Calouste Gulbenkian. 
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que a “autonomia não constitui, pois, um fim em si mesmo, mas uma forma de as 
escolas desempenharem melhor o serviço público de educação, cabendo à 
administração educativa uma intervenção de apoio e regulação...” pelo que se prevê 
“a figura inovadora dos contratos de autonomia”. Desde esta altura, acentuou-se a 
delegação de poderes e funções nas instituições locais e nas próprias escolas, com o 
argumento de que as estas saberiam adaptar melhor os recursos disponíveis e tomar 
decisões mais informadas, visto estarem mais próximas das populações. 
Chegados aqui importa desde logo fazer uma distinção entre a mera 
descentralização e a autonomia escolar. Conforme deixou escrito Fernandes (2005) “a 
autonomia distingue-se da descentralização na medida em que envolve não apenas 
uma distribuição de atribuições e competências dentro de um sistema... mas mais 
directamente a capacidade de acção por parte dos titulares dessa distribuição” (p.59). 
Isto coloca essencialmente dois problemas. Por um lado, temos dois planos, o da 
definição política do quadro normativo e o da acção concreta das escolas, o que 
permitiu desde logo verificar a nem sempre sintonia entre a autonomia decretada e a 
autonomia localmente construída (Barroso, 1996) pelas instituições escolares. Por 
outro lado, coloca-se o problema de saber até que ponto o quadro normativo decretado 
abre espaço suficiente para uma autonomia fundada nos valores da justiça social como 
concretização da participação democrática. 
Como bem assinalou Torres Santomé (2001), as políticas de descentralização 
e autonomia têm incidido sobretudo em aspectos administrativos e financeiros da 
gestão das escolas, deixando intocadas, por exemplo, as questões curriculares que são, 
em boa verdade, o núcleo organizador do trabalho escolar, estruturante das relações 
entre a classe docente e a população estudantil e as suas famílias. Algo que coloca 
dificuldades acrescidas para o desenvolvimento de projectos nas escolas tendo por 
base quadros de justiça curricular (Gimeno Sacristán, 2001; Torres Santomé, 2011). 
É curioso notar que no relatório da Comissão de Reforma apresentado em 
1986 se referia que, entre outros aspectos, as escolas deveriam ser autónomas na 
“organização e funcionamento pedagógico”. Contudo, no Decreto-Lei nº83/89, de 
1989, já se refere apenas a necessidade de “redimensionar o perfil de actuação” das 
escolas no plano pedagógico e não há qualquer referência à necessidade de 
reorganizar o trabalho pedagógico. Já no Decreto-Lei nº115-A/98, de 1998, o termo 
pedagógico simplesmente desapareceu do preâmbulo da lei. Licínio Lima destaca 
também deste decreto-lei o facto de propor um “gradualismo no processo de 
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transferência de competências da administração educativa para a escola” o que do seu 
ponto de vista é uma “curiosa formulação que exclui a escola da administração 
educativa.” (2011, p.93).  
As palavras de Torres Santomé (2001) ajudam-nos a compreender melhor a 
constatação de Licínio Lima: 
  
“muito embora o discurso público se manifeste cada vez mais no sentido 
de convencer a população de que existe uma grande descentralização no 
mundo da educação, é necessário reconhecer que, na realidade,... existe 
uma espécie de recentralização do poder, não obstante apoiado numa 
certa devolução de poderes à escolas e aos professores, porém, dotando-
os de autonomia apenas para se organizarem com vista a serem mais 
eficazes na garantia do aproveitamento dos alunos numa série de 
aprendizagens escolares, a maioria das quais decididas a partir do centro, 
pelo Governo” (Torres Santomé, 2001, p.48).  
 
Em 2008 acontece uma importante actualização legislativa em matéria de 
autonomia das escolas com a publicação do Decreto-Lei nº75/2008 20 , que é 
apresentado como uma forma de garantir a plena concretização da missão do sistema 
educativo, através da organização da governação das escolas da forma mais eficaz e 
eficiente possível, garantindo a prestação de contas àqueles que a escola serve. Todo o 
decreto-lei se estrutura em tordo de dois argumentos fundamentais: a) a necessidade 
de lideranças fortes; b) garantir a participação das famílias e da comunidade na 
escolas. 
Para garantir lideranças fortes é criada a figura do Director de agrupamento, 
um órgão unipessoal de gestão executiva com poderes de nomeação e destituição dos 
seus subordinados. Para garantir a participação das famílias e da comunidade é criado 
um órgão de gestão estratégica dos agrupamentos escolares, o Conselho Geral. Cabe 
ao Conselho Geral a aprovação de todos os documentos estratégicos dos 
agrupamentos escolares (Regulamento Interno, Projecto Educativo, Plano Anual de 
Actividades, Orçamento). O Conselho Geral tem ainda os poderes de eleição ou 
destituição do Director, fixando igualmente os critérios de avaliação do seu 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
20 Disponível em http://dre.pt/pdf1s/2008/04/07900/0234102356.pdf, consultado a 4 de Agosto de 2011 
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desempenho. No Conselho Geral, composto por um número ímpar de elementos não 
inferior a 21, têm assento representantes do pessoal docente, do pessoal não-docente, 
das famílias, de instituições da comunidade e ainda, no caso das escolas secundárias, 
dos alunos e alunas, sendo que a soma dos representantes docentes com os 
representantes não-docentes não pode ser superior a 50% dos membros do Conselho 
Geral. Além disso, os representantes das famílias têm também assento no Conselho 
Pedagógico. 
Em 2009 e em 2012 são aprovados, respectivamente, o Decreto-Lei 
nº224/200921 e o Decreto-Lei nº137/201222, que introduzem diversas alterações ao 
Decreto-Lei nº75/2008, mas que, no essencial mantêm intacta a estrutura governativa 
definida em 2008. A principal diferença, para além de um reforço dos poderes do 
Conselho Geral e de uma redefinição dos procedimentos inerentes ao concurso e 
eleição do Director, é a retirada dos representantes das famílias da composição do 
Conselho Pedagógico, que passa assim a ser um órgão exclusivamente constituído por 
professores e professoras.  
A aposta na gestão executiva unipessoal dos agrupamentos escolares, que tem 
lugar em Portugal a partir de 2008, para além de contrária às originais recomendações 
da Comissão de Reforma do Sistema Educativo criada em 1985 (Lima, 2011; Barroso, 
2011), acontece numa altura em que várias investigações já vinham mostrando que, 
por um lado, os modelos de gestão, quando considerados isoladamente, não tendo em 
conta outros factores contextuais, não têm assim tanta influência na promoção de 
escolas bem sucedidas como se poderia pensar (Gewirtz, 1998) e, por outro lado, que 
os modelos de gestão de estrutura vertical centrados em hierarquias de tipo piramidal, 
gratos à ortodoxia managerialista (Clarke & Newman, 1997; Gerwitz, 2001), podem 
ser substituídos por outras estratégias de gestão, de tipo horizontal e com liderança 
distribuída, que tendem a ter maiores benefícios globais para as instituições escolares 
(Johnson, 2004). 
Numa conferência proferida por João Barroso em 2005, o autor considerava 
nessa altura que decorridos 20 anos da criação da Comissão de Reforma do Sistema 
Educativo, em 1985, não era ainda possível falar numa autêntica autonomia das 
instituições escolares, em virtude tanto de um conjunto de lógicas internas ao 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
21 Disponível em https://dre.pt/application/dir/pdf1sdip/2009/09/17700/0623606237.pdf, consultado a 
15 de Fevereiro de 2015. 
22 Disponível em https://dre.pt/application/dir/pdf1sdip/2012/07/12600/0334003364.pdf, consultado a 
15 de Fevereiro de 2015. 
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funcionamento das próprias escolas, como de uma série de contradições entre aquilo 
que era à data a perspectiva normativa plasmada nos quadros legais e aquilo que era, 
por seu turno, a realidade quotidiana os estabelecimentos de ensino. Barroso designou 
nessa altura a autonomia escolar de uma “ficção legal” (2009, p.26). 
Numa outra obra mais recente e que já referimos (Barroso, 2011), o autor faz 
uma análise da implementação do regime jurídico da autonomia das escolas publicado 
em 2008, com base em vários critérios, para a qual mobiliza uma série de investigação 
entretanto publicada. Destacamos dois desses critérios que aqui analisamos: a) a 
participação; b) o cargo de director. 
Relativamente ao critério ‘participação’, Barroso sublinha, em primeiro lugar, 
que a retórica que acentuava a relevância do Conselho Geral enquanto órgão 
estratégico que garantiria a participação das famílias e da comunidade na governação 
das escolas “escondia a importância que, na prática, o director (ou seu equivalente) 
tinha, enquanto responsável directo pela gestão” (p.33). Em segundo lugar, refere que 
a investigação produzida em Portugal não proporciona evidências empíricas de que 
existam quaisquer efeitos positivos da participação dos representantes das famílias na 
vida das escolas, com consequências na modificação das formas de funcionamento 
das instituições escolares. De um modo geral, Barroso refere que: 
 
• Não obstante a ampla diversidade que caracteriza as escolas, as evidências 
apontam, por um lado, para um défice geral de participação e, por outro 
lado, para a existência de uma série de constrangimentos formais e 
informais que são colocados a essa mesma participação. 
• Esses constrangimentos decorrem essencialmente de quatro factores: a) a 
reduzida quantidade representantes dos pais, mães e encarregados de 
educação; b) o controlo que normalmente os professores e as professoras 
exercem sobre as assembleias e reuniões em que participam os 
representantes das famílias; c) a falta de condições materiais que facilitem 
essa participação e intervenção nas escolas; d) as reduzidas competências 
que são atribuídas aos órgãos escolares em que participam. 
• É possível identificar nas escolas a adopção de várias estratégias que vão 
contra os objectivos da legislação e que visam reduzir o seu impacto. 
• Essas estratégias produzem os seguintes resultados: a) uma grande 
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quantidade de representantes das famílias não se encontra nessa posição 
por livre e espontânea vontade, já que esses representantes são 
efectivamente recrutados pela classe docente, em virtude da fraca 
participação e da necessidade legal de existirem representantes.; b) os 
agrupamentos escolares não têm aproveitado a possibilidade legal que o 
regime jurídico da autonomia das escolas oferece para confiar a 
presidência do Conselho Geral a representantes das famílias ou a 
entidades externas às escolas. 
• No que diz respeito à representação dos órgãos do poder local nos 
concelhos gerais dos agrupamentos, esta tem um efeito reduzido e tende a 
não ser valorizada pelas autarquias locais, que não observam vantagens 
nesse tipo de participação, dado considerarem não ser essa um arena na 
qual se “joga” o poder local. 
 
No que diz respeito ao critério ‘cargo do director’, Barroso refere que se trata 
de uma das questões mais controversas deste modelo de governação das escolas, uma 
vez que acaba por substituir os órgãos colegiais de decisão por um órgão unipessoal 
no qual se concentram todos os poderes de gestão executiva. Para além disso, o autor 
sinaliza ainda que o resultado a que se chegou relativamente ao referencial das 
funções e do estatuto do director pode ser caracterizado como uma amálgama na qual 
é possível identificar várias concepções distintas e contraditórias (Barroso, 2011). 
Um artigo publicado poucos anos depois da aprovação do Decreto-Lei 
75/2008 (Almeida, 2011), que recupera aquilo que foram as controvérsias havidas à 
data, sustenta que tudo isto aconteceu “contra os pareceres fundamentados de 
reconhecidos especialistas em administração escolar, do Conselho Nacional de 
Educação e das organizações representativas dos professores” (p.2) e que o Governo 
impôs esta reforma que corresponde à sua visão unilateral de como deveriam ser 
governadas as escolas. 
Numa obra recentemente publicada (Rodrigues, 2014) que se propõe analisar 
os 40 anos de políticas educativas em Portugal, após o 25 de Abril de 1974, a 
autonomia das escolas é apresentada como um contínuo caminho de mudança que tem 
atravessado a escola pública portuguesa. Contudo, a investigação tem mostrado que 
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“um dos maiores obstáculos à construção do princípio democrático da 
autonomia nas escolas reside no governo... levado a cabo a cabo por 
uma direcção... deslocada do lugar que seria normalmente a 
organização escolar concreta... e um complexo aparelho político-
administrativo, supra-organizacionalmente situado. Daqui resultam 
escolas (hetero)governadas e não escolas governantes ou em direcção 
ao ‘auto-governo’” (Lima, 2011, p.45). 
 
Dos vários trabalhos de investigação que têm vindo a ser realizados e das 
próprias experiências concretas tal como relatadas pelos actores escolares com 
responsabilidades de gestão das instituições educativas (Barroso & Afonso, 2011), 
resulta claro que os processos de descentralização e autonomia escolar se têm 
desenvolvido num terreno marcado por sentidos contraditórios e que não é possível 
falar de uma verdadeira autonomia. Tais contradições resultam do facto das diferentes 
medidas que foram sendo tomadas com vista à descentralização do sistema educativo 
e ao reforço da autonomia das escolas terem subjacentes modos de regulação 
distintos, ora de índole burocrática (com vista a preservar o poder e autoridade do 
Estado e dos seus sistemas de controlo), ora de índole pós-burocrática (que se foram 
orientado para uma recomposição do papel do Estado apoiada em novos modos de 
regulação que fizeram emergir um novo Estado avaliador) (Barroso, 2011). 
Por exemplo, nos sucessivos diplomas legais relativos à descentralização e 
autonomia escolar, os princípios de autonomia estiveram sempre articulados com a 
ideia de projecto educativo, enquanto instrumento primordial da sua concretização. 
Contudo, “enquanto que a dependência do projecto educativo continuava a fazer parte 
da definição que é dada [de autonomia] na legislação de 1998, o mesmo não acontece 
com a legislação de 2008, que omite essa referência e valoriza mais a dependência 
entre autonomia e os procedimentos de auto-avaliação e avaliação externa enquanto 
instrumentos de prestação de contas” (Barroso, 2011, p.38).  
Ao longo de várias décadas e de sucessivos governos, foram coexistindo 
diferentes lógicas de autonomia que proporcionaram medidas de sentidos 
contraditórios. Assim, “o sentimento geral é de que muito se prometeu e pouco se 
fez... ou por incapacidade de concretização, ou por efeito deliberado de uma retórica 
que visava, unicamente, legitimar, junto da opinião pública, novas formas de 
controlo” (Barroso, 2011, p.39). Com efeito, Licínio Lima, que pertenceu ao grupo de 
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trabalho da Comissão de Reforma do Sistema Educativo, criada em 1985, e tem 
investigado continuamente as políticas de descentralização e autonomia nas últimas 
décadas, considerou que o que foi acontecendo em Portugal foi uma “estratégia de 
desconcentração como forma de garantir a recentralização de poderes por controlo 
remoto, recusando qualquer lógica democrática de descentralização e de autonomia 
das escolas” (Lima, 2011, p.32).  
Num obra recente que analisa, entre outras coisas, as sucessivas reformas do 
Estado e o seu impacto nas instituições públicas, Boaventura de Sousa Santos (2011) 
sublinha a heterogeneidade no Estado português contemporâneo, tanto no respeita à 
sua estrutura, como no que toca ao seu desempenho. Trata-se de um país em que o 
Estado administrativo coexiste com o Estado empresarial e com as associações 
público-privado. Um Estado avaliador que se redefiniu e definiu novas formas de 
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Capítulo 3 
As famílias contemporâneas 
 
 
A família continua a ser um elemento importante da geometria social 
contemporânea, mas as famílias actuais são sobretudo caracterizadas pela diversidade 
e pela mudança e estão a afastar-se cada vez mais do modelo tradicional de família. 
Deixa cada vez mais de fazer sentido pensar em modelos tipificados de família. Em 
vez disso, torna-se cada vez mais relevante perceber como as pessoas estão a 
organizar as suas vidas à medida que respondem a uma ampla variedade de problemas 
que se colocam nas sociedades globalizadas em que o mundo do trabalho, as relações 
sociais e a cultura se modificaram enormemente. 
Torna-se necessário um novo olhar para as famílias. Repensar as famílias 
implica ao um só tempo ter presentes o passado e o presente, traços de continuidade e 
mudanças actuais, para tentar vislumbrar o que parece estar a desenhar-se num futuro 
que ainda assim permanece incerto. De diversas formas, as desigualdades seculares 
entre homens e mulheres continuam bem presentes nas sociedades em geral e, em 
particular, na vida familiar. As diversas formas organização da vida familiar que têm 
emergido não são imunes a estas forças e debatem-se com elas no quotidiano. O 
resultado é a persistência de posições de vantagem e de desvantagem, em função das 
características das famílias, com implicações no cuidado dos filhos e das filhas e, em 
geral, no acompanhamento do seu desenvolvimento global. 
Apresentamos neste capítulo um conjunto de referências teóricas e de dados 
estatísticos que apoiam estes argumentos. Começaremos por fazer referência à 
evolução da ideia de família no contexto de uma série de importantes transformações 
e rupturas que tiveram lugar ao longo do século XX. O conceito de família alargou-se 
e é hoje sobretudo caracterizado pela diversidade e mudança. De uma determinada 
ideia tradicional de família avançou-se para uma multiplicidade de formas de 
organização familiar. Disso tentaremos dar conta recorrendo a um conjunto alargado 
de dados estatísticos relativos às transformações que têm vindo a ter lugar em 
Portugal nos últimos 50 anos. 
Perante tais transformações colocamos a necessidade de repensar a família. Ao 
fazê-lo, procuramos deixar claro que nessas mudanças, o novo convive com o velho e 
	  118	  
que se é certo que se registou uma progressiva democratização das relações e da vida 
familiar, não será menos verdade que subsistem traços de continuidade nas formas 
contemporâneas de viver em família. Vários desses traços de continuidade podem ser 
associados às seculares desigualdades nas quais se fundou a ideia de família. E a essas 
adicionam-se outras desigualdades que persistem nas sociedades actuais. 
 
3.1.  As rupturas do século XX 
 
Está em marcha uma revolução mundial sobre como nos concebemos  
a nós próprios e como formamos laços e relações com os outros. 
Anthony Giddens (2003, p.65) 
 
É frequente que os professores e as professoras do Ensino Primário tenham 
conversas sobre a paixão e o amor com as crianças com que trabalham. Estar 
“apaixonado” é uma experiência típica destas idades. As crianças brincam e divertem-
se à medida que descobrem os seus sentimentos e constroem a sua identidade. Para 
estas crianças, estar apaixonado é gostar de alguém de uma maneira especial. E 
quando questionadas sobre o que é o amor, as crianças destas idades respondem 
frequentemente que o “amor é casar”. Com feito, o imaginário romântico associado ao 
casamento tornou-se comum em muitas sociedades, tal com se tornou igualmente 
frequente uma ideia de família baseada no casamento. 
Fiona Williams (2010) designa esta ideia de família como “normativa” e 
sustenta que é através das “políticas governamentais, da legislação, das práticas 
profissionais, da pesquisa, dos meios de comunicação social, das novelas e programas 
cómicos televisivos que a família normativa entra no imaginário público” (p.27). De 
certa forma, existe todo um universo material e simbólico que associa o romance e a 
intimidade à vida em casal e a um determinado modelo idealizado de família.  
Isto não quer dizer que as experiências vividas das pessoas não sejam 
diferentes e se afastem, por vezes bastante, deste modelo normativo. De facto, 
afastam-se cada vez mais e teremos oportunidade de aprofundar esta questão mais 
adiante. Sucede que este imaginário familiar é ainda predominante nos nossos dias e é 
em relação a ele que frequentemente são “julgadas” outras formas de organização da 
vida familiar, ainda que estas sejam cada vez mais reconhecidas.  
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Giddens (2013) sustenta, porém, que esse imaginário familiar conjugal e 
assente no amor romântico é algo razoavelmente recente (contemporâneo do 
industrialismo e dos modernos estados-nação) que foi moldado por forças sociais e 
históricas mais amplas. Na perspectiva do autor, “o casal tornou-se no centro da vida 
familiar, à medida que o peso económico da família foi diminuindo e que o amor – o 
amor e a atracção sexual – se tornou no fundamento dos laços matrimoniais” (p.367). 
Prossegue Giddens (apoiado no trabalho de diversos historiadores do período 
pré-moderno) argumentando que durante um longo período de tempo na história das 
sociedades europeias23, as principais razões que conduziam à celebração de laços 
matrimoniais eram sobretudo materiais e de natureza pragmática. As pessoas 
casavam-se para preservar a propriedade no seio das famílias e para gerar 
descendentes necessários para o trabalho agrícola ou para dar continuidade aos 
pequenos ofícios na posse da família. As decisões relativas à união matrimonial 
raramente cabiam aos próprios e consistiam frequentemente em arranjos 
antecipadamente programados pelas famílias. A intimidade conjugal estava sobretudo 
associada à procriação e o “amor era encarado, na melhor das hipóteses, como uma 
fraqueza, e na pior como uma espécie de doença” (Giddens, 2013, p.366). 
Desta forma e durante muito tempo, a ideia de casamento nunca de fundou na 
comunicação de emoções, nos sentimentos e na intimidade. O argumento central de 
Giddens é o de que a associação do conceito de amor romântico (que surge no final do 
séc. XVIII, ligado a determinadas correntes literárias e à construção de um imaginário 
de realização pessoal através da relação amorosa) ao casamento é algo contemporâneo 
dos alvores da industrialização e uma das marcas distintivas de uma nova ideia de 
família que vai caracterizar as sociedades modernas territorialmente e politicamente 
organizadas como estados-nação. 
À medida que se vai acentuando o declínio da ordem social tradicional (em 
que os laços familiares tinham um peso económico importante, dado que eram eles 
que permitiam preservar a propriedade) e que vai emergindo de uma nova ordem 
social (economicamente fundada no modelo de produção capitalista, no âmbito do 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
23 É necessário precisar que a nossa argumentação se circunscreve às sociedade europeias. Outras 
civilizações merecem outras análises. Por exemplo, a obra clássica de Cheikh Anta Diop (2014) sobre a 
cultura e história africanas estabelece um longo e interessante debate crítico acerca das esferas do 
patriarcado e do matriarcado na Antiguidade e da forma como estas moldaram as sociedades africanas 
contemporâneas em que a ideia de família sempre foi diferente da ideia predominante na civilização 
europeia, não podendo, contudo, deixar de ser relacionada com as dinâmicas de colonização.  
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qual a propriedade se concentra na burguesia) marcada pela proliferação de novas 
classes médias e operárias, também se vai consolidando uma nova ideia de família 
(Giddens, 2013) e construindo um novo olhar sobre a infância (Prout, 2005). 
Conforme salienta Almeida (2009, baseada em Ariès, 1973), este é o período 
em que o modelo de família conjugal se expande, se sentimentaliza e se privatiza.  E é 
este modelo de família – circunscrito à esfera privada do lar – que se converte numa 
importante instituição das sociedades modernas. Importa destacar neste processo dois 
aspectos relevantes que, entre outros, Therborn (2004) traz à colação na sua análise na 
evolução da ideia de família no mundo: por um lado, a sua íntima associação aos 
valores cristãos e, por outro lado, a dominação masculina. A base cultural cristã e a 
herança patriarcal constituíram duas importantes forças que moldaram a instituição 
familiar nas sociedades modernas.  
É importante considerar que a esfera privada da família deve ser entendida 
como um espaço secular de dominação e de desigualdade entre homens e mulheres, 
em muitos aspectos legitimada pela tradição cultural cristã. Na Antiguidade, como 
salientou Giddens (2003), a desigualdade entre homens e mulheres sempre foi 
constitutiva das dinâmicas familiares. Inclusivamente, na Europa pré-moderna “as 
mulheres constituíam propriedade dos seus maridos ou pais” (p.68). A sexualidade 
feminina “estava dominada pela ideia de virtude” (p.69) e dada a inexistência de 
contracepção eficaz, “vinculada estreitamente ao parto” (p.69).  
 Desta forma, as visões que vieram a povoar o imaginário social da família 
conjugal moderna, em que o homem aparece como o provedor (activo, empreendedor, 
aquele que sai de casa para trabalhar e ganhar o sustento) e a mulher surge confinada 
ao lar (submissa, recatada, a quem cabe o cuidado dos filhos e as tarefas domésticas), 
são herdeiras de forças sociais e históricas mais amplas e ligam-se umbilicalmente às 
desigualdades seculares no seio da família tradicional. 
A ideia de consagrar direitos às mulheres (como inclusivamente às crianças e a 
outros grupos sociais) é algo bastante recente que só teve uma concretização formal 
durante o século XX. Com efeito, este século pode ser considerado como um período 
de importantes rupturas com uma série de visões e de tradições que favoreciam 
enormemente certos grupos sociais e em particular os homens, à medida que 
mantinham as mulheres numa condição subordinada e conferiam uma natureza 
opressiva e autoritária à vida familiar. Foi sobretudo durante esse século que se 
intensificaram as lutas de diversos movimentos sociais que vão conseguir o 
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reconhecimento de importantes direitos consagrados em diversas cartas e declarações, 
inclusivamente direitos para as mulheres e direitos para as crianças.  
Torres Santomé (2011) salienta que os movimentos feministas tiveram muita 
importância na denúncia das desigualdades entre homens e mulheres (inclusivamente 
no seio das famílias) e na reivindicação da liberdade das mulheres para poderem fazer 
escolhas sobre todos os aspectos das suas vidas e participar activamente na vida social 
com os mesmos direitos, liberdades e garantias do que os homens. Mas para além 
destes, também os protestos e as críticas oriundas da juventude e da massa estudantil 
em crescimento exponencial vão contribuir para denunciar a natureza autoritária da 
instituição familiar. Conforme argumenta o autor, 
 
“a partir da Segunda Guerra Mundial, nos países mais desenvolvidos, 
com o progressivo avanço do Estado de Bem-Estar, foram-se abrindo 
às mulheres mais possibilidades para o exercício do direito a escolher. 
Pouco a pouco, vão superando o medo de passar a uma situação de 
pobreza com a decisão de dissolverem o casamento e a instituição 
familiar vai adquirindo novas funções e papéis.” (Torres Santomé, 
2011, p.74). 
 
 O acesso das mulheres ao mercado de trabalho constituiu uma das importantes 
rupturas com o passado. O processo de feminização do mundo do trabalho acentua-se 
sobretudo a partir da década de sessenta. Com a entrada maciça das mulheres no 
mundo do trabalho, estas vão deixando de estar financeiramente dependentes dos seus 
maridos e, consequentemente, vão conquistando uma maior liberdade para tomar 
decisões sobre as suas vidas. Passam a ter condições materiais para se poderem 
separar dos seus esposos, se assim o entenderem, e fazer outro tipo de escolhas como 
sejam casar novamente, viver com um companheiro sem casar, prosseguir com as 
suas vidas sozinhas, etc.. Também em virtude das novas exigências e oportunidades 
profissionais, decisões como ter uma relação duradoura com alguém, viver com essa 
pessoa, casar, ter filhos, passam a incluir esta nova variável profissional e as mulheres 
não só vão diversificar as suas formas de relação, como vão tomar esse tipo de 
decisões cada vez mais tarde. 
 Outra ruptura importante, relacionada com a anterior, é a progressiva 
separação entre sexualidade e reprodução. O desenvolvimento de contraceptivos 
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eficazes vai garantir às mulheres o controlo pleno sobre o seu corpo e a possibilidade 
de experienciar a efectiva liberdade sexual de que os homens sempre gozaram. As 
mulheres passam a ter também a possibilidade de escolher os seus parceiros sexuais e 
viver aventuras sexuais sem medo de uma gravidez indesejada. Ao mesmo tempo, o 
ideal do amor romântico associado à conjugalidade moderna – que sempre tendeu 
para o domínio do homem sobre a mulher, não obstante a promessa de um 
relacionamento igual decorrente da atracção sexual mútua (Giddens, 1996) – encontra 
nesta separação a possibilidade de uma nova vida sexual para as mulheres no seio do 
casal, já não confinada à procriação, o que terá profundas implicações na construção 
da intimidade conjugal. 
 Um terceiro aspecto não menos importante é o progressivo reconhecimento 
que foram alcançando as pessoas homossexuais. Algo que sempre permaneceu 
escondido ao longo da história, alcançou finalmente uma significativa notoriedade 
pública durante o século XX. Isto abriu espaço para novas formas familiares 
constituídas por casais do mesmo sexo, em muitos casos unidos pelo matrimónio e 
com crianças ao seu cuidado.  
 Pouco a pouco, à medida que as mulheres vão conquistando a sua 
independência, que se vai acentuando a separação entre sexualidade e reprodução, que 
se vai reconhecendo diversos tipos de relações entre homens e mulheres e entre 
pessoas do mesmo sexo, a constituição de família, bem como a experiência da 
maternidade e da paternidade, deixam de estar estritamente associadas à ideia de 
matrimónio e até mesmo à ideia de conjugalidade. É neste contexto que se multiplica 
a diversidade de formas familiares. A ideia de família vai assim deixando de estar 
meramente associada ao casamento e à procriação. 
 Conforme destaca Torres Santomé, vivemos hoje num período da história em 
que “as conquistas levadas a cabo pelos movimentos progressistas, mas em especial 
pelos movimentos feministas e das pessoas gays, lésbicas e transexuais estão a tornar 
evidente uma grande variedade de modelos de família, todos eles coincidentes em não 
aceitar o modelo patriarcal que servia de pano de fundo à família tradicional.” (2011, 
p.74-75). 
 Para além destas questões, a massificação da escolarização, a crescente 
qualificação dos trabalhadores e das trabalhadoras, a terciarização da economia, a 
recomposição socioprofissional que passa a caracterizar a população activa, o 
crescimento das classes médias urbanas, o impacto social e cultural do crescimento da 
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imigração e dos movimentos transnacionais de pessoas, são outros aspectos que vão 
introduzir importantes dinâmicas de transformação social. As famílias vão constituir, 
simultaneamente, “um efeito e um participante activo deste processo de 
transformação” (Almeida, 2009, p.108). 
 No fundo, aquilo que foi acontecendo foi que um importante conjunto de 
rupturas, que têm em comum o facto de acentuarem a autonomia das pessoas e a sua 
capacidade de tomar decisões individuais (e que vão tendendo para um progressivo 
reconhecimento da diferença), fragmentou o que anteriormente correspondia a uma 
sequência mais ou menos linear e que caracterizava o ciclo de vida da maior parte das 
pessoas. Como apropriadamente refere Almeida (2009), “os parceiros adultos fazem 
hoje uma gestão à la carte de dimensões que antes sucediam em linha, 
previsivelmente, no tempo: a sexualidade, o casamento, a conjugalidade, a 
fecundidade, a procriação, a maternidade e a paternidade.” (p.113). 
 Nesta conjuntura de mudança, em que os contextos de vida das pessoas se 
tecem em terrenos heterogéneos, o amor, a paixão e o afecto continuam a ser 
sentimentos importantes, mas a sua procura faz-se por caminhos diversificados. Tal 
como o banco de jardim em que o alterado personagem do romance de Sandro 
Veronese (Caos Calmo) se sentava enquanto meditava na forma como tudo aquilo que 
dava como certo se desmoronava à sua frente, estes sentimentos estão cá e fazem 
parte das nossas vidas. Mas tudo aquilo que parecia dado como adquirido sobre a 
forma de os viver desmorona-se todos os dias à nossa frente.  
Ulrich Beck e Elisabeth Beck-Gernsheim chamaram a esta circunstância de O 
Normal Caos do Amor (2001). Na introdução ao seu livro levantam uma enorme 
quantidade de inquietações que são relevadoras da forma tumultuosa e instável como 
as pessoas passaram a viver as suas relações amorosas e a ideia de família. Na 
perspectiva dos autores, em resultado de uma série de rupturas que acentuaram a 
autonomia e a capacidade para fazer escolhas individuais, as pessoas confrontam-se 
com um emaranhado de escolhas quotidianas que em vez de se sucederem de forma 
mais ou menos previsível, correspondem a um conturbado processo construção, 
dissolução, reconstrução e ajustamento de relações onde o ideal do amor continua 
presente, mas prestando-se a múltiplas interpretações e sendo vivido de formas muito 
diferentes. 
A forma como é vivido o amor e como são vividas as relações nas sociedades 
contemporâneas é um aspecto central no livro de Beck e Beck-Gernsheim que estes 
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captam com o conceito de individualização. Na perspectiva dos autores, os processos 
de individualização significam que 
 
“a biografia do ser humano desliga-se dos modelos e das seguranças 
tradicionais, do controlo dos outros e das leis morais gerais e, de 
forma aberta e enquanto tarefa, é dirigida para a acção e para a decisão 
de cada indivíduo. A proporção de possibilidades de vida em princípio 
inacessíveis às decisões diminui e as partes das biografias abertas à 
decisão e à autoconstrução aumentam. A biografia normal converte-se 
numa biografia escolhida.” (2001, p.19) 
 
 O principal problema que esta nova biografia do ser humano coloca é o facto 
de as pessoas passarem a viver num conflito permanente entre diferentes interesses 
dificilmente conciliáveis e relativamente aos quais são constantemente forçados a 
fazer escolhas, nem sempre compatíveis, que envolvem a família, o trabalho, o amor e 
a liberdade para perseguir os seus objectivos individuais. Nestas circunstâncias, os 
papéis sociais (inclusivamente no seio da família) são cada vez mais negociados. E o 
resultado desta permanente negociação de papéis no seio de interesses conflituantes é 
o crescimento dos antagonismos nas próprias famílias.  
Um outro autor que se tem dedicado à análise destas questões e que podemos 
associar de forma produtiva ao conceito de individualização tal como proposto por 
Beck e Beck-Gernsheim, é Zygmunt Bauman. No seu livro Amor Líquido (2008), o 
autor aborda sobretudo as relações entre as pessoas e a forma como os laços entre elas 
se tornaram mais frágeis do que nunca. A fotografia da capa da edição portuguesa 
deste livro capta bem essa ideia. Não surge lá nenhuma família no sentido tradicional 
do conceito, muito menos um casal, seja de que tipo for. Não há remissão para 
nenhuma instituição ou para qualquer espaço especificamente humano. Em vez disso, 
surge uma mulher, de costas, sozinha, à beira-mar, contemplando o horizonte quase 
infinito. Um sujeito no mundo, deixado à sua sorte e dependente das suas escolhas. 
Para Bauman (2008), os vínculos deixaram de ser fixos ou inquebráveis, 
inclusivamente os vínculos matrimoniais e os vínculos familiares. Os laços entre as 
pessoas vão passar a ajustar-se às circunstâncias e não às convenções. E como num 
mundo em acelerada mudança as circunstâncias mudam com frequência, os vínculos 
quebram-se e reorganizam-se constantemente. Daí a metáfora da liquidez para 
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caracterizar as relações sociais contemporâneas, inclusivamente as relações amorosas 
e as relações familiares. O aspecto central a retirar da obra de Bauman é que a 
liberdade individual de agir e fazer escolhas – a individualização – revela-se 
incompatível com a ideia de estabilidade e de segurança herdadas de uma anterior 
concepção das relações, do amor e da família que era sobretudo fundada na 
desigualdade. 
Perante este panorama, os laços familiares deixam de ser estáveis e vão 
quebrar-se e reorganizar-se diferentemente em função das circunstâncias. Para tentar 
compatibilizar o que em muitos aspectos dificilmente é compatível, as pessoas vão 
ensaiar diferentes formas familiares e a composição destas vai diversificar-se 
bastante. Torres Santomé (2011), destaca o conceito de “categorias zombis”, de Beck 
e Beck-Gernsheim, para salientar como certas categorias sociais, como a família, a 
classe, a vizinhança, são como autênticos mortos-vivos, que “sobrevivem nos nossos 
dias apenas como slogans com significados muito difusos, sem um conteúdo preciso. 
São categorias mais mortas que vivas, ainda que na realidade permaneçam vivas” 
(p.75). 
Como veremos a seguir, na actualidade existe uma maior diversidade de 
formas familiares. Isto significa que a categoria família já não é sinónimo de um 
vínculo duradouro entre as pessoas. Ao longo das suas vidas, muitas pessoas poderão 
viver sós, ter relações esporádicas, eventualmente ter filhos, mas permanecer sós, ou 
então optarem por coabitar com o seu parceiro ou parceira, do mesmo sexo ou não, 
podem decidir casar-se ou divorciar-se, podem escolher não ter filhos, podem voltar a 
casar-se, uma ou várias vezes, ou coabitar com vários parceiros ou parceiras em 
períodos diferentes das suas vidas. A ideia de família mudou e continua a mudar.  
 
3.2.  Entender as mudanças que estão a acontecer 
 
Mas o que vem depois da família...?A família! Diferente, crescida, melhor;  
a família negociada, a família em mudança... 
Ulrich Beck & Elisabeth Beck-Gernsheim (2001, p.16) 
 
Num vasto estudo acerca das famílias portuguesas organizado por Karin Wall 
(2005) salienta-se que estas têm estado sujeitas a um acentuado processo de mudança 
que vem afectando cada vez mais o modelo tradicional de família conjugal baseado 
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no casamento. Em 2014, uma obra organizada por Anabela Delgado e Karin Wall 
dedicou-se a analisar os dados estatísticos dos censos realizados em Portugal desde 
1960, numa tentativa de mapear as grandes tendências desta mudança. Nesta obra, um 
dos principais problemas com que as organizadoras se depararam foi desde logo o 
conceito de família. Com efeito, o mesmo está cada vez mais desajustado face à 
multiplicidade de arranjos domésticos que é possível identificar nos estudos 
estatísticos. Desta forma, a obra adopta o conceito de agregado doméstico 
habitualmente utilizado pelos historiadores da família.  
Mais abrangente do que a noção de família, o conceito de agregado doméstico 
refere-se a um grupo de pessoas que partilham um mesmo espaço físico que constitui, 
neste sentido, uma unidade doméstica de co-residência. Historicamente, os agregados 
ou unidades domésticas têm-se estruturado em torno dos laços de parentesco, mas 
abarcam igualmente situações em que estes não estão presentes, como é o caso, por 
exemplo, das pessoas que vivem sós ou das pessoas que partilham alojamento. Desta 
forma, “o conceito de agregado doméstico... constitui uma ferramenta indispensável 
para identificar a pluralidade das formas de organização da vida privada” (Wall, 
Cunha & Ramos, 2014, p.44). 
A caracterização dos agregados domésticos obedece a quatro dimensões 
fundamentais: a) o número de pessoas que compõe o agregado; b) o tipo de laço que 
existe entre elas (de parentesco, de aliança, de afinidade); c) o tipo e o número de 
núcleos familiares que compõem o agregado; d) o alargamento do núcleo familiar a 
outras pessoas. Com estas dimensões podemos ter:  
 
1) Agregados domésticos de pessoas sós (incluindo pessoas que vivem 
efectivamente sozinhas, mas também pessoas que vivem de forma 
independente, sem ser em economia comum, num mesmo alojamento). 
2) Agregados domésticos de várias pessoas (aparentadas ou não) que vivem 
em economia comum e que partilham um mesmo alojamento, não 
existindo nenhum núcleo conjugal ou monoparental.  
3) Agregados domésticos que são constituídos por um núcleo familiar, que 
pode ser conjugal (casal, com ou sem filhos) ou monoparental (pai ou mãe 
com filhos). Estes são considerados agregados simples. 
4) Agregados domésticos que associam ao núcleo familiar outras pessoas 
aparentadas ou não (famílias alargadas), ou até mesmo outros núcleos 
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familiares (famílias múltiplas). Nestes casos, os agregados domésticos são 
considerados complexos.  
 
A comparação dos gráficos que se seguem permite construir uma percepção 
das modificações que se verificaram nos agregados domésticos em Portugal 
considerando as duas décadas entre 1991 e 2011. A amplitude dessas variações seria 
ainda maior se adoptássemos como termo de comparação os sensos de 1960. Sucede 
que nestes dados não é possível a análise de certas informações, em particular a 
percentagem de pessoas sós, a percentagem de pessoas a viverem independentes num 
mesmo alojamento, a percentagem de agregados alargados e a percentagem de 
agregados múltiplos. Cabe também ressalvar que em virtude do dinamismo das 
mudanças sociais, as pessoas podem pertencer a vários tipos de agregados domésticos 
ao longo da sua vida. 
 Da análise dos gráficos 1 e 2 resultam claras algumas grandes tendências. Em 
primeiro lugar, o número de pessoas a viver sós aumentou significativamente, de 14% 
do total de agregados domésticos, em 1991, para 21%, em 2011. Por sua vez, os 
agregados domésticos formados por casais sem filhos também aumentaram, de 20%, 
em 1991, para 24%, em 2011. Os agregados domésticos formados por um casal com 
filhos sofreram um acentuada diminuição, de 44% em 1991, para 35%, em 2011. 
Também os agregados alargados e múltiplos registaram uma diminuição, de 14% (no 
seu conjunto), em 1991, para 9% em 2011. Já os agregados monoparentais registaram 

















Gráfico 2: Agregados domésticos no Censo de 2011 em Portugal 
 
 Os vários capítulos da obra organizada por Anabela Delgado e Karin Wall 
(2014), em articulação com a base de dados estatísticos PORDATA24, ajudam-nos a 
analisar com maior detalhe estas grandes tendências relativamente às mudanças que 
se estão a operar nos agregados domésticos portugueses. Podemos afirmar que, de 
uma forma mais pormenorizada, as grandes tendências de mudança são as seguintes: 
 
• A população está a envelhecer. Entre 1970 e 2013, a população com idade 
inferior a 15 anos diminuiu cerca de 62,3%, mas, em contrapartida, a 
população com mais de 65 anos aumentou cerca de 245,3%, transformando 
Portugal num dos países mais envelhecidos do mundo. 
• As mulheres têm cada vez menos filhos e cada vez mais tarde. A tendência do 
índice sintético de fecundidade (número médio de nascimentos por mulher em 
idade fértil) foi de declínio nas últimas décadas, passando de 3,2 crianças por 
mulher, em 1960, para 1,21, em 2013, ou seja, menos de metade. A redução da 
taxa de fecundidade (número médio de nascimentos por mulher) tem sido mais 
acentuada sobretudo nos grupos etários abaixo dos 30 anos. 
• A percentagem de nascimentos em que a mãe é estrangeira é cada vez maior. 
Representando apenas 2,20% do total de nascimentos em 1995, essa 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
24 www.pordata.pt, consultado on-line a 2 de Março de 2015. 
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percentagem subiu para 8,94% em 2013, ou seja, mais do que quadruplicou 
em menos de duas décadas. 
• A percentagem de crianças nascidas fora do casamento aumentou de forma 
expressiva nas últimas décadas. Em 1960 essa percentagem era de apenas 
9,45%. Em 2013 foi de 47,7%. Destes nascimentos, 33% aconteceu em 
contextos de coabitação dos progenitores, mas 14,7% aconteceu sem 
coabitação dos progenitores. 
• O casamento, enquanto modelo de formação familiar, está em declínio. Entre 
1960 e 2013, o número de casamentos realizados por ano caiu cerca de 
46,07%. Em 2013, cerca de 13,3% dos casais não eram casados, quando esta 
percentagem era de apenas 2,9% em 1991. 
• Os casamentos católicos têm registado uma queda mais acentuada, sendo já 
uma minoria. Entre 1960 e 2013, a percentagem de casamentos não católicos 
subiu de apenas 9,2% para 63,5% do total de casamentos realizados num ano. 
• Os casamentos entre pessoas do mesmo sexo estão a aumentar lentamente. 
Desde 2010, ano a partir do qual os casamentos entre pessoas do mesmo sexo 
passaram a ter enquadramento legal, estes casamentos têm representado em 
média cerca de 0,9% do total de casamentos realizados por ano. Em 2010 a 
percentagem de casamentos entre pessoas do mesmo sexo foi de 0,7%. Já em 
2013 foi de 1%.   
• A idade média do primeiro casamento, tanto para homens, como para 
mulheres, é cada vez mais elevada. De uma média de 24,8 anos para as 
mulheres e de 26,9 anos para os homens, em 1960, a idade média do primeiro 
casamento subiu para 30,2 anos para as mulheres e 31,7 anos para os homens, 
em 2013. Consequentemente, a parentalidade, quando acontece, é igualmente 
vivida cada vez mais tarde. 
• O número de divórcios por cada 100 casamentos aumentou enormemente. De 
1,1% de divórcios por cada 100 casamentos, em 1960, esta taxa disparou para 
70,4%, em 2013. A subida foi mais veloz a partir de 1975, altura em que os 
casamentos católicos passaram a poder ser dissolvidos no registo civil. 
• O número de casais recompostos mais do que duplicou em apenas uma 
década. Entre 2001 e 2011 o número de casais recompostos registou um 
aumento de 126,1%. Estes casais, que em 2001 representavam apenas 2,7% 
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dos casais com filhos, constituem uma realidade em expansão e representavam 
já em 2011 cerca de 6,6% do total de casais com filhos. A maioria destes 
casais recompostos (55,9%) dispensa o casamento. 
• Os agregados domésticos são mais pequenos. Em 1960, a dimensão média de 
um agregado familiar era de 3,8. Essa dimensão média passou para 2,6, em 
2014. 
• O agregado doméstico formado por um casal com filhos sofreu uma 
diminuição acentuada. Entre 1960 e 2014, este tipo de agregado doméstico 
tradicional caiu para menos de metade do total de agregados domésticos 
(35,4%). 
• Os número de agregados domésticos monoparentais mais do que duplicou. 
Em 2014, os lares monoparentais representavam cerca de 10,11% do total de 
agregados domésticos com filhos. Considerando o período compreendido 
entre 1992 e 2014, esta percentagem representa mais do que a duplicação dos 
lares monoparentais. De notar também a monoparentalidade é 
maioritariamente  vivida no feminino (87,58%). Ainda assim, na actualidade, 
3 em cada 4 crianças vive num agregado doméstico formado por um casal com 
filhos. 
• A escolarização dos agregados domésticos com filhos aumentou 
consideravelmente. Apesar de mais velhos, os pais e as mães, vivendo em 
casal ou apenas com os filhos, estão mais escolarizados. Em 2011, os casais 
que tinham uma formação académica de nível secundário ou superior eram já 
cerca de  40,9% para os casais efecticamente casados e cerca de 47,1% para os 
casais não casados, quando estes valores eram em 2001, apenas dez anos 
antes, respectivamente de 28% e de 31,9%. Também em 2011, 43,4% os pais 
sós e 51,1% das mães sós tinham formação académica de nível secundário ou 
superior, quando esses valores eram em 2001, apenas uma década antes, 
respectivamente de 29,2% e de 36,5%. De registar que em qualquer dos casos 
é ao nível de educação superior que se regista uma maior evolução. A 
percentagem de casais efectivamente casados com formação académica ao 
nível de licenciatura passa de 11,8% em 2001, para 19,8% em 2011. A 
percentagem de casais não casados com formação académica ao nível de 
licenciatura mais do que duplica, passando de apenas 9,4% em 2001, para 
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19,1% em 2011. Por sua vez, a percentagem de pais sós com licenciatura mais 
do que duplica também (passando de 7,4% em 2001 para 16% em 2011) e a 
percentagem de mães sós com licenciatura quase que duplica (passando de 
10,3% em 2001 para 19,2% em 2011). De notar ainda que, em geral, no caso 
dos agregados domésticos monoparentais, as mães (que representam 87, 58% 
dos lares monoparentais) têm mais formação académica dos que os pais.  
• A taxa de emprego dos homens caiu, mas a das mulheres aumentou. Entre 
1983 e 2013, a taxa de emprego dos homens caiu cerca de 19,6%, mas em 
igual período e apesar das quebras registadas nos últimos anos de crise 
financeira e económica, a das mulheres aumentou cerca de 2%, quando 
comprada com o valor registado em 1983. 
• Os homens ganham em média mais do que as mulheres. Comparando os 
salários médios por sector de actividade económica em função do sexo, em 
2014 os homens ganhavam em média mais 19,7% do que as mulheres, 
considerando os mesmos sectores de actividade económica e o trabalho a 
tempo inteiro, muito embora trabalhassem apenas mais 2,1 horas por semana 
do que as mulheres. 
 
Como salientou Williams (2010), as famílias do início do século XXI são 
caracterizadas pela diversidade e pela mudança, embora persistam alguns traços de 
continuidade. A diversidade e a mudança expressam-se nas alterações relativas 
conjugalidade e à monoparentalidade, no aumento acentuado dos divórcios, na 
diminuição do tamanho das famílias, no aumento da coabitação e no aumento dos 
lares individuais. Expressam-se também no aumento da escolarização das famílias 
com filhos a seu cargo e no contínuo aumento da taxa de emprego das mulheres. Os 
traços de continuidade, ainda que em erosão constante, relevam-se no facto de a 
maioria das famílias com crianças serem ainda agregados conjugais, bem como na 
realidade de, embora em declínio, o casamento ser ainda a forma predominante de 
viver a conjugalidade.  
É importante notar que estamos na presença de grandes movimentos de 
mudança em que Portugal não se encontra sozinho. Uma breve análise de alguns 
indicadores relativos a países tanto do sul, como do centro e do norte da Europa é 
reveladora de que embora haja variações assinaláveis, este tipo de mudanças estão a 
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acontecer noutros países, enquadram-se em processos de transformação mais amplos 
e correspondem a alterações que se estão a consolidar um pouco por toda a Europa.  O 
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Quadro 1: Algumas comparações europeias: o sul, o centro e o norte25 
 
 Não são apenas as próprias famílias que estão mudar. A própria forma de as 
olhar e interpretar também se tem vindo a alterar. Williams (2010) salienta a maneira 
como ao longo do tempo foi estando cada vez menos presente, nos estudos sobre as 
famílias, uma perspectiva que as observa sobretudo como instituição social. Em vez 
disso, tem sido cada vez mais comum uma outra perspectiva que se procura focar nas 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
25  Fontes: PORDATA: www.pordata.pt; EUROSTAT: http://ec.europa.eu/eurostat/web/main/home; 
dados de 2012 e 2013, consultados on-line a 2 de Março de 2015. 
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práticas familiares, nas experiências vividas, ou seja, naquilo que as pessoas fazem, 
mais do que aquilo que são ou representam.  
 Estas modificações decorrem em larga medida das perspectivas teóricas a que 
já nos referimos anteriormente e que se relacionam com a emergência de novas 
noções sobre o amor e a intimidade, sobre as redes de relações que as pessoas 
estabelecem para fazer face aos problemas que enfrentam e sobre a natureza fluida 
desses laços (Giddens, 1996; Beck & Beck-Gernsheim, 2001; Bauman, 2008). As 
práticas e experiências das pessoas, bem como das famílias, modificam-se 
constantemente e geram mudanças à medida que respondem às mudanças 
influenciadas por forças mais vastas como as dinâmicas de globalização e o seu 
impacto no mundo do trabalho, nas normas sociais e, em geral, na cultura.  
 Vivemos num tempo em que o antigo convive com o novo e em que ambos se 
influenciam mutuamente. Velhos ideais e antigos rituais persistem, muitas vezes 
reconfigurados, à medida que surgem outros novos. As dinâmicas familiares 
constituem um amplo espaço de mudança em que o passado e o presente se 
intersectam e configuram o caminho para um futuro diferente, mas, em larga medida, 
indeterminado. Neste contexto, os grupos sociais mais conservadores tendem a 
observar a mudança com apreensão, já que constitui uma ameaça aos seculares 
valores cristãos e à esfera do patriarcado, emergindo daí uma ideia de crise de valores 
e de declínio moral. Por sua vez, os grupos e forças mais progressistas tendem a 
acentuar a relevância de as pessoas poderem agora construir as suas biografias de 
forma livre, bem como a importância da democratização das relações de género e das 
relações no seio das famílias. É nesta tensão permanente que se tem repensado a 
família. 
 
3.3. Repensar a família 
 
Os debates públicos e académicos  
sobre estas mudanças tende a polarizar-se. 
Fiona Williams (2010, p.13) 
 
Numa obra publicada em 2010 e a que já fizemos referência, intitulada 
precisamente Repensar as Famílias, Fiona Williams centra-se sobretudo nas 
transformações familiares que se têm vindo a operar no Reino Unido. Contudo, em 
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determinado momento da sua obra, procede a uma revisão de literatura com a qual 
procura evidenciar a forma como têm sido interpretadas as mudanças que temos vindo 
a descrever ao longo deste capítulo. Do seu ponto de lista, tanto na vasta literatura que 
tem sido publicada, como nos longos debates que têm tido lugar, predominam aquelas 
que a autora designa por três grandes teses acerca das famílias: a tese pessimista da 
imoralização, a tese optimista da democratização e uma terceira tese que questiona as 
duas primeiras e que se centra na complexidade, mobilizando simultaneamente as 
ideias de continuidade e de mudança. 
 
• A tese pessimista da imoralização – Aqui, as mudanças que temos vindo a 
descrever são essencialmente descritas como negativas. O aumento dos 
divórcios e da coabitação, a coabitação ou o casamento de pessoas do mesmo 
sexo, o aumento da monoparentalidade, entre outras alterações, são vistos 
como um sinal de declínio moral e de uma sociedade em crise. Argumenta-se 
que as crianças expostas a estas novas condições tenderão a repetir esses 
padrões de vida familiar. O aumento dos divórcios e da coabitação são 
sobretudo vistos como uma fuga aos compromissos que tem impactos 
importantes no comportamento das crianças, que interiorizam esses valores. 
As famílias monoparentais são vistas como débeis, em virtude da ausência da 
figura paterna, quer como modelo (sobretudo para os rapazes), quer como 
contribuinte líquido para a economia familiar, o que configura frequentemente 
um risco de pobreza para muitas crianças. Alguns autores associam o declínio 
da família tradicional (composta por um núcleo conjugal) ao aumento da 
criminalidade e várias formas de organização familiar não tradicional são 
habitualmente designadas de “famílias desestruturadas”. O declínio do homem 
provedor, a independência das mulheres e a diversidade de formas de viver a 
sexualidade são entendidos como traços de um vazio moral que coloca a 
família em crise, à medida que os valores do compromisso e da 
responsabilidade vão dando lugar a um individualismo egoísta norteado pela 
constante busca de independência e a autonomia pessoal. O resultado é  uma 
acentuada instabilidade social. Lideram estas perspectivas aqueles que a autora 
designa por tradicionalistas e neoconservadores de direita. Mas para além 
destes, a autora identifica ainda trabalhos oriundos de uma certa perspectiva 
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socialista que associa o crescimento do individualismo egoísta ao 
desenvolvimento do capitalismo contemporâneo que, em muitos aspectos, 
colide com a ideia tradicional de família. Um desses aspectos tem que ver com 
o facto de a decisão de ter filhos ou até mesmo o compromisso de cuidar dos 
filhos colidir frequentemente com as exigências do novo capitalismo. 
• A tese optimista da democratização – Em contraste absoluto com a 
perspectiva anterior, esta tese valoriza as mudanças como resultado de uma 
série de importantes conquistas democráticas. O enfraquecimento das 
seculares desigualdades de género, a progressiva independência das mulheres 
e a cada vez maior possibilidade de construir relações familiares entre iguais, 
em que o casamento já não constitui uma união para a vida, mas uma 
conjugalidade negociada, são traços de um processo de individualização que 
em nada tem que ver com o individualismo egoísta. Trata-se, pelo contrário, 
de as pessoas poderem agora – libertas da velhas restrições e convenções – 
negociar democraticamente os seus contextos de vida familiar, num clima de 
respeito mútuo, reflectindo sobre o significado das suas relações e tomando 
decisões de forma livre, em busca do bem-estar e da felicidade, mas de acordo 
com aquilo que consideram mais adequado em cada circunstância. Longe de 
haver uma crise de valores ou um declínio moral, o aumento dos divórcios e 
da coabitação, a coabitação ou o casamento de pessoas do mesmo sexo, o 
aumento da monoparentalidade, entre outras alterações, são vistas, na verdade, 
como uma consequência do abandono progressivo de certos valores que se 
fundavam na desigualdade e na ideia de família como uma estrutura fixa e 
hierarquizada. Em seu lugar, surge uma nova ideia de família em que cada 
membro é visto como uma pessoa com direitos próprios que têm de ser 
respeitados. É certo que nestas circunstâncias o amor torna-se uma conquista 
mais incerta, mas a sua relevância no seio das famílias aumenta, uma vez que 
a busca da felicidade e da realização pessoal se sobrepõe às convenções 
tradicionais. Nestas circunstâncias, argumenta-se o reforço das relações das 
mães e dos pais com os seus filhos e filhas, independentemente da forma 
familiar, e não o contrário. Sendo mais tardia a vivência desta experiência, é 
ao mesmo tempo uma decisão mais consciente e programada, correspondendo 
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a um itinerário biográfico em que a paternidade e a maternidade surgem como 
parte de uma busca de realização e felicidade. 
• A tese da complexidade: entre a continuidade e a mudança – Esta perspectiva 
adopta uma posição cautelosa relativamente às duas primeiras, considerando 
que ambas podem ser caracterizadas por algum exagero na leitura que fazem 
das transformações sociais que se estão a operar no seio das famílias. Um dos 
argumentos centrais desta visão é que sendo certo que os modelos familiares 
tradicionais estão efectivamente em declínio, não é menos verdade que velhas 
práticas e formas de viver em família continuam bem vivas. Além disso, é 
frequente encontrar velhas práticas nas novas formas familiares. Um exemplo 
típico é a desigual divisão do trabalho doméstico, quer se trate de casais 
unidos pelo matrimónio, em coabitação, ou de famílias recompostas. Outro 
argumento reside no facto de ambas as teses anteriores não conseguirem 
captar a ampla variabilidade das experiências vividas pelos diferentes grupos 
sociais dentro das grandes tendências que é possível identificar, por exemplo, 
pela análise dos dados estatísticos. Não raro, essas experiências estão 
inundadas de contradições e incoerências e, onde há mudança, há igualmente 
continuidade.  
 
Segundo Almeida (2003, 2009), não é exactamente a família que está em 
declínio, mas uma determinada ideia de família. Conforme argumenta a autora, os 
estudos continuam a mostrar que a família tem um papel de destaque nas 
representações dos cidadãos e das cidadãs, à frente de outros aspectos como sejam o 
trabalho, os amigos, a religião e os tempos livres. Isto não significa que estas 
dimensões são sejam conflituantes. Significa apenas que o valor da família permanece 
sólido, embora vivido de formas bastante diversificadas. E, além disso, há traços de 
continuidade que permanecem igualmente firmes. 
No estudo sobre as famílias portuguesas coordenado por Wall (2005), 
sustenta-se que a conjugalidade constitui um valor muito difundido, por exemplo, 
entre os jovens casais. As gerações de adultos jovens continuam a alimentar o sonho 
de viverem juntos, de terem uma casa própria, de serem independentes, terem filhos e 
educá-los. Trata-se de algo que está muito presente no imaginário familiar dos mais 
jovens. Outro aspecto relevante que este estudo assinala é que não obstante a 
	   137	  
informalização crescente da conjugalidade, o casamento continua a ser a principal 
forma a viver. Com efeito, outros estudos têm mostrado que o aumento dos divórcios 
não significa necessariamente um desinteresse pelo casamento. Em vez disso, 
corresponde antes à existência de maiores dificuldades para fazer corresponder o 
casamento às expectativas de ambos os cônjuges (Narciso & Ribeiro, 2009). 
Estas dificuldades resultam da forma como as representações que povoam o 
imaginário das pessoas relativamente à família (marcados pela tanto pela continuidade 
como pela mudança) são atravessados por dinâmicas como o trabalho, o tempo para 
cuidar e para viver em família, os recursos materiais, os apoios sociais, etc. (Williams, 
2010). Os processos de globalização de índole neoliberal e a sua permanente 
influência económica e cultural têm tornado cada vez mais complicada a relação 
daquelas dinâmicas com o universo familiar, independentemente das formas 
familiares.  
 
3.4. A persistência da desigualdade  
 
Antes de pensarmos e avaliarmos as possibilidades 
que se abrem para a construção de sociedades mais justas... 
há que ter bem presente o que está em causa  
se tais possibilidades não forem exploradas. 
Boaventura de Sousa Santos (2011, p.119)   
 
Como tivemos oportunidade de referir, a feminização do mundo do trabalho 
constituiu uma das importantes rupturas com o passado que teve repercussões 
relevantes nas transformações familiares. E como também já salientámos, referindo-
nos especificamente ao caso português, a taxa de emprego das mulheres, muito 
embora tenha caído nos últimos anos devido à crise económica e financeira, é ainda 
assim superior à taxa de emprego registada há 20 anos, enquanto que a taxa de 
emprego dos homens caiu quase 20% nos mesmos 20 anos.  
Recentemente, a Alemanha aprovou uma legislação que foi considerada 
“histórica” e que prevê que a partir de 2016, cerca de 30% dos lugares em Conselhos 
de Administração das empresas alemãs passem a ser obrigatoriamente ocupados por 
mulheres26. O mesmo artigo da imprensa portuguesa que destacava esta notícia, 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
26 In Público, 07 de Março de 2015. 
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referia igualmente que “a Noruega foi o primeiro país na Europa a legislar sobre as 
quotas femininas de 40% nos conselhos de administração, sendo seguido pela 
Espanha, França e Islândia, ao passo que a Itália tem uma representação mínima de 
um terço, a Bélgica de 30% e a Holanda tem uma meta indicativa de 30%”.  
Este tipo de notícias é revelador de que, se por um lado as mulheres estão a 
conseguir derrubar muros e a chegar a lugares e desempenhar papéis até há muito 
pouco tempo ocupados e desempenhados apenas por homens, por outro lado trata-se 
de algo bastante difícil de conseguir e que, para se tornar numa realidade concreta, 
carece frequentemente de políticas daquela natureza que estabeleçam quotas para as 
mulheres nas organizações empresariais. Duas das razões pelas quais é tão difícil para 
as mulheres competir no mercado de trabalho em situação de igualdade com o 
trabalhadores masculinos são: a) a desigualdade secular institucionalizada no mundo 
do trabalho e b) a persistente desigualdade no seio das famílias. 
O relatório de 2013 da Comissão para a Igualdade no Trabalho e no 
Emprego27, refere que “independentemente de serem as mulheres que possuem os 
níveis de habilitação mais elevados, são as categorias que correspondem a um nível de 
qualificação mais baixo aquelas que apresentam uma percentagem de mulheres mais 
elevada” (p.30), o que é bem revelador de como as qualificações e as competências 
das mulheres não são igualmente valorizadas pelos empregadores e pelos agentes 
económicos, daí não estarem “ainda plenamente reflectidas nas profissões exercidas” 
(p.31).  
Por sua vez, esta falta de reconhecimento cresce à medida que são 
consideradas posições mais elevadas na hierarquia das organizações, até chegarmos às 
posições de chefia e aos cargos de todo, a que já nos referimos anteriormente, em que 
“continua a existir uma enorme assimetria entre mulheres e homens, quer no sector 
público, quer no sector privado” (p.32). Em Portugal, apenas 9% dessas posições são 
ocupadas por mulheres. Giddens (2013) sustenta que as mulheres que têm alcançado 
essas posições de topo nas organizações, ainda que minoritárias, têm sido 
frequentemente mulheres sem filhos e que inclusivamente ponderam a possibilidade 
mudar as suas carreiras para poderem ter filhos e dedicar-se à maternidade. 
Mas aquele relatório apresenta ainda outras informações relevantes. Por 
exemplo, “quando se consideram as desigualdades salariais em função dos níveis de 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
27 http://www.cite.gov.pt/pt/acite/relatproig.html, acedido a 10 de Março de 2015. 
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qualificação, constata-se que o diferencial salarial entre mulheres e homens é 
diretamente proporcional aos níveis de qualificação, isto é, sobe à medida que 
aumenta o nível de qualificação, sendo particularmente elevado entre os quadros 
superiores.” (p.45). Portanto, não apenas as qualificações e competências das 
mulheres parecem ter um valor diferente aos olhos dos empregadores e dos agentes 
económicos, como também, quando conseguem exercer actividades compatíveis com 
os seus níveis de qualificação, os seus salários são em média inferiores aos dos 
homens, diferença esta que aumenta à medida que que as mulheres sobem nas suas 
carreiras.  
Outro dos aspectos em que se foca o relatório de 2013 da Comissão para a 
Igualdade no Trabalho e no Emprego é a compatibilidade entre a família e o trabalho. 
Ao analisar a dificuldade em tirar uma ou duas horas durante o horário de trabalho 
para poder tratar de assuntos pessoais ou familiares, “constata-se que são as mulheres 
quem encontra maiores constrangimentos” (p.59). Ao mesmo tempo, com base numa 
amostra representativa de vários sectores de actividade económica, foi possível 
constatar que cerca de “14,2% das pessoas inquiridas declarou cuidar de crianças ou 
de pessoas doentes, incapacitadas ou idosas, sendo esta percentagem maior nas 
mulheres (18,1 %) do que nos homens (10,2%)”. (p.60).  
Querem estes dados dizer que, por um lado, perante as mesmas circunstâncias  
no mundo do trabalho, as mulheres encontram mais dificuldades em compatibilizar a 
vida profissional com questões pessoais e familiares às quais necessitam de atender e, 
por outro lado, são elas que estão na linha da frente no apoio às crianças, às pessoas 
incapacitadas e aos idosos que fazem parte do seu universo familiar. E, 
consequentemente, aquele relatório salienta também que “são em grande parte 
(78,6%) as mulheres que optaram por diminuir, num dado momento e pelo menos 
durante um mês, o ritmo de trabalho em benefício dos filhos”. (p.65). 
Portanto, as mulheres não apenas encontram condições mais adversas no 
mundo do trabalho, como inclusivamente são elas que continuam a ter um papel de 
grande destaque no apoio à família e no cuidado do lar. Não será de estranhar que 
quando se considera todo o trabalho – pago e não pago – realizado por homens e 
mulheres no contexto das suas vidas profissionais e familiares, os dados analisados 
pelo relatório a que temos vindo a fazer referência reforcem “as tendências 
conhecidas... de uma acentuada assimetria no tempo de trabalho despendido por 
homens e mulheres. Esta situação decorre do facto de os homens dedicarem mais 
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tempo ao trabalho pago e as mulheres ao trabalho não pago (tarefas domésticas e 
cuidados com a família, etc.).” (p.57). 
Assim, tal como outros estudos têm vindo a demonstrar, o universo privado da 
vida familiar conjugal continua a ser marcado por grandes assimetrias. Muito embora 
haja mais homens a participar nas tarefas domésticas e no acompanhamento dos filhos 
e filhas, continuam a ser as mulheres a ter a seu cargo a maior parte das tarefas 
domésticas e o cuidado das crianças, o que se traduz numa grande sobrecarga de 
trabalho não pago (Wall & Guerreiro, 2005). Isto decorre da persistente associação a 
homens e a mulheres de determinados papéis sociais com os quais surgem 
tradicionalmente relacionadas certas tarefas domésticas (Giddens, 2013; Williams, 
2010). 
Segundo Giddens, “o que distingue claramente estas tarefas é o grau de 
controlo que o indivíduo tem sobre elas... o trabalho doméstico realizado pelas 
mulheres tende a ser aquele que obriga a rotinas e a horários mais ou menos rígidos, 
enquanto que o trabalho doméstico realizado pelos homens é irregular e deixado à 
descrição.” (2013, p.384). Portanto, a desigualdade persiste, tanto no mundo do 
trabalho como no seio da família conjugal, na qual vivem 3 em cada 4 crianças 
portuguesas (Cunha & Atalaia, 2014). 
Os dados a que temos vindo a fazer referência mostram com clareza que não 
obstante todas as transformações pelas quais vêm passando as famílias, as assimetrias 
e desigualdades estão bem presentes na vida familiar, em especial na vida familiar 
conjugal. Não será de estranhar que esta seja uma das formas de família que está em 
declínio, ao mesmo tempo que crescem em ritmo acelerado as famílias monoparentais 
e que as decisões de entrada na conjugalidade e de vivência da maternidade são cada 
vez mais tardias (Wall, Cunha & Ramos, 2014, Pina & Magalhães, 2014; Cunha & 
Atalaia, 2014).  
A persistência da desigualdade entre famílias também é outro aspecto 
importante a ter em consideração. As famílias monoparentais, que são sobretudo 
constituídas pelas mães com os respectivos filhos e filhas (Marinho, 2014), enfrentam 
dificuldades materiais acrescidas para fazer face a todas as necessidades da família, já 
que, como referimos, as mulheres se encontram habitualmente numa situação de 
desvantagem no mercado de trabalho, pois têm mais dificuldade em libertar-se dos 
horários de trabalho para atender a questões pessoais e familiares, obtêm menor 
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reconhecimento das suas qualificações e competências e auferem em média salários 
mais baixos. 
Por sua vez, as famílias conjugais (sejam elas formadas pelo casamento, pela 
coabitação ou sejam recompostas) em que ambos os parceiros têm maiores 
qualificações académicas, não obstante a desigualdade que frequentemente subsiste 
no seu seio, estão melhor preparadas para fazer face às necessidades da família, já que 
podem ter acesso a actividades profissionais mais bem pagas e assim auferir de 
salários melhores. As famílias conjugais em que ambos os parceiros ou pelo menos 
um deles têm baixas qualificações vivem assim numa situação de maior desvantagem. 
A vida das mulheres pode ser especialmente dramática nestas últimas famílias, pois 
não apenas têm maiores possibilidades de enfrentarem condições de trabalho adversas 
e mal pagas, como, além disso, podem facilmente cair numa situação de grande 
dependência financeira dos seus parceiros. 
Os argumentos que temos vindo a desenvolver deixam perceber com clareza 
que as famílias estão a mudar e que isso está a acontecer rapidamente. Contudo, 
mostram igualmente que a família, ou melhor, as diversas formas de organização 
familiar, continuam a ser um elemento importante de uma sociedade caracterizada 
pela desigualdade de riqueza, de recursos e de recompensas (Silva, 2009) em que 
aquelas se constituem como vectores de vantagem e de desvantagem.  
Isto tem impacto na vida das crianças e na forma como as diferentes famílias 
vão acompanhar a sua vida escolar e, em geral, o seu desenvolvimento global. Sendo 
certo que este acompanhamento implica a mobilização de um conjunto alargado de 
recursos, entre os quais, tempo, energia, informação, capital económico, social e 
cultural, é igualmente verdade que a distribuição desigual destes recursos, quando 
relacionada com as diferentes características e formas de organização familiar, vai 
originar maneiras muito diferentes de as famílias se envolverem e participarem na 
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Capítulo 4 
Envolvimento e participação das famílias na vida escolar 
 
 
 Nos capítulos anteriores fomos apresentando um conjunto de argumentos que, 
como veremos, de certa forma circunscrevem a emergência de um discurso histórico e 
contemporâneo sobre a relação escola-família que tem no seu âmago a 
intencionalidade de aproximar estas duas instâncias educadoras que permaneceram, 
durante muito tempo, separadas. Mas as circunstâncias sócio-histórias específicas em 
que tal discurso se foi produzindo e impondo gerou uma série de iniciativas e de 
expectativas que vieram a configurar o que se entende (ou se propõe que se entenda, 
consoante o ponto de vista a partir do qual se reivindica esta aproximação) por 
envolvimento e participação das famílias na vida escolar das crianças e jovens.  
 Neste capítulo, começaremos por tentar perceber como nasceu o interesse em 
aproximar as famílias das escolas. A relevância deste esforço de compreensão das 
circunstâncias específicas em que surgiu este interesse justifica-se não apenas pela 
necessidade de conseguirmos compreender melhor como a relação escola-família se 
veio a consolidar e a desenvolver, mas também para conseguirmos fazer uma ideia de 
como esse desenvolvimento estruturou iniciativas, expectativas e formas específicas 
de envolvimento e de participação das famílias nas escolas. 
 Feita esta análise, procuramos clarificar alguns dos conceitos que 
habitualmente surgem associados à temática da relação escola-família, já que 
predominam na literatira educacional uma série de termos e expressões cujo uso nem 
sempre é claro e coerente. Chegados aqui e compreendida a circunstância sócio-
histórica em que se reivindica a aproximação das famílias e das escolas, reflectiremos 
sobre como têm sido observadas as famílias perante as escolas. Aquelas ciscuntâncias 
têm possibilitado a coexistência de visões por vezes contraditórias. Com efeito, as 
perspectivas mais mercantis coexistem com os apelos às parcerias escola-família-
comunidade e com as prespectivas teóricas e práticas que reivindicam a necessidade 
de investir no capital social da famílias e das comunidades. Entretanto, as associações 
de pais, mães e encarregados de educação mantêm-se como uma das mais frequentes 
formas de observar as famílias perante as escolas. 
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 Mas as escolas são espaços de uma ampla diversidade a todos os níveis, que 
decorre essencialmente da diversidade familiar, justificada por diferenças de classe, 
diferenças étnicas, diferenças de género, entre outras, que se traduzem em desiguais 
recursos económicos, sociais e culturais com impacto na forma como se vão estruturar 
as relações entre as escolas e as famílias. Nas nossas sociedades, em que 
frequentemente este tipo de diferenças andam associadas à desigualdade e à injustiça, 
ganha particular relevância a análise de um modelo cívico de relação escola-família-
comunidade, baseado na plena participação democrática e nos valores da justiça 
social. 
 Neste quadro, importa ainda reflectir em tonro da formação de professores e 
de professoras para trabalhar com as famílias, já que a investigação tem revelado de 
forma consistente que a classe docente não foi e continua actualmente a não ser 
preparada para colaborar e trabalhar com as famílias e com a comunidade. Portanto, a 
questão impõem-se: que formação? Reconhece-se aqui a necessidade de intervir tanto 
ao nível dos planos de estudos dos cusos de formação de professores e de professoras 
como ao nível do trabalho de campo que é proporcionado a estes futuros profissionais. 
 Finalmente, na última parte deste capítulo, apresentamos um esboço do 
enquadramento legal que regula o envolvimento e a participação das famílias e da 
comunidade na vida das escolas portuguesas. Recorremos, para o efeito, não a uma 
análise exaustiva e minunciosa de todos os documentos legais publicados nas últimas 
décadas (que ascendem a centenas), mas tão só daqueles que considerámos serem os 
principais documentos legais aprovados em regime democrático e depois das 
primeiras referências explícitas à descentralização e autonomia das instituições 
escolares, que aconteceram a partir de meados da década de 1980, os tempos da 
primeira grande Reforma Educativa após 25 de Abril de 1974. 
 
4.1.  Aproximar as escolas e as famílias. De onde vem esta ideia? 
 
...trata-se de um movimento desencadeado prioritariamente pelo Estado. 
Pedro Silva (2003, p.33) 
 
 Como tivemos oportunidade de analisar no Capítulo 1, o advento da escola 
moderna nas sociedades ocidentais é algo recente que coincide, temporal e 
historicamente, com as dinâmicas de industrialização e com a emergência dos 
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estados-nação, tendo desempenhado um importante papel na sua consolidação e 
legitimação (Canário, 2005, 2008; Viñao, 2007). Até aí, as principais instâncias 
educadoras eram a família, a comunidade e a Igreja, a aprendizagem fazia-se imersa 
na experiência e a educação institucionalizada não era considerada necessária, dado o 
carácter suprageracional da mudança social (Fernandez-Enguita, 2007). 
 De forma que, quando surge, enquanto tecnologia social que visa fazer face a 
um novo período de mudança social intergeracional (Fernandez-enguita, 2007), a 
escola “na sua acepção moderna... estabelece, sobretudo, dissociações: dissocia o 
tempo de aprender do tempo de fazer, dissocia o lugar de aprender do lugar de fazer e 
dissocia a educação das várias gerações” (Canário, 2008, p.106). É esta dissociação 
entre os tempos e os lugares de aprender e de fazer que leva alguns investigadores a 
afirmar que as escolas nasceram, num certo sentido, contra as famílias e contra as 
comunidades locais. Como refere António Nóvoa, “o aparelho escolar edificou-se 
contra as famílias e as comunidades, que foram marginalizadas, ora com o argumento 
político (a legitimidade do Estado para decidir em matéria educativa), ora com o 
argumento profissional (a competência dos professores em matéria educativa)” (1992, 
pp.32-33).  
Ademais, como também já tivemos oportunidade de analisar, a própria 
profissão docente emerge sob forte influência de todo um lastro cultural cristão, como 
uma espécie de apostolado, imbuída da missão reveladora das “verdades” da ciência 
moderna (Fernandez-Enguita, 2007), agora já não sob o controlo da Igreja, mas sim 
de um novo Estado educador. Não admira, pois, que os saberes, as práticas, as formas 
de vida e, de um modo geral, as culturas das famílias e das comunidades locais 
tenham sido razoavelmente marginalizadas por uma escola que se focou sobretudo na 
transmissão de certos saberes e de certas práticas que encontraram a sua legitimidade 
na ciência moderna28 e cuja aprendizagem foi considerada indispensável, tanto para a 
coesão dos estados-nação, como para a ocupação dos novos papéis reservados aos 
cidadãos e às cidadãs numa sociedade em processo de industrialização e caracterizada 
pelo ideal do progresso.  
 Neste contexto, é ainda importante sublinhar a consolidação e 
desenvolvimento da profissão docente no quadro da produção de uma nova cultura 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
28 Importa referir aqui que, se por um lado, determinadas visões curriculares encontraram a sua 
legitimidade na ciência moderna e nas novas ciências da educação, por outro lado, isso não aconteceu 
de forma incontestada (ver, por exemplo, Paraskeva, 2005, 2007)  
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institucionalizada e, portanto, aprendida em contexto, a saber, a cultura escolar. 
Segundo Viñao, esta pode ser entendida como “...um conjunto de teorias, ideias, 
princípios, normas, modelos, rituais, inércias, hábitos e práticas... sedimentadas  ao 
longo do tempo em forma de tradições, regularidades e regras de jogo que se 
transmitem de geração em geração e geram estratégias de actuação” (2007, p.87), que 
são resistentes à mudança e que configuram uma forma particular de estar na e de 
viver a (escola)rização. 
 Portanto, durante muito tempo e até meados do século XX, as famílias 
simplesmente não se relacionavam com a escola pública (Montadon, 2001; Canário, 
2008). Nesta escola, enquanto unidade orgânica de um sistema nacional de ensino 
projectado pelas classes dominantes (Archer, 2014), as famílias tenderam a não ter 
voz nem espaço, pelo que a questão do seu envolvimento e participação não se 
colocava. Essa escola, profundamente desigual e de carácter marcadamente elitista, 
assumiu durante muito tempo um duplo papel, proporcionando, “por um lado, um 
percurso escolar longo dirigido às elites e preparando-as para o exercício do seu 
domínio, por outro lado, um ensino elementar e de curta duração para as classes 
populares, perpetuando uma hierarquia e uma divisão social do trabalho” (Canário, 
2008, p.107). Mas se, de um modo geral, a escola moderna nasceu e se consolidou 
assim, de onde vem, então, a ideia de aproximar as famílias e as escolas? 
 Numa análise da emergência da participação das famílias na vida escolar das 
crianças e jovens, nas sociedades ocidentais, Pedro Silva (2003), apoiado num dos 
primeiros estudos do fenómeno (apresentado por Nicholas Beattie no seu livro 
clássico, de 1985, Professional Parents: Parent Participation in Four Western 
European Countries), apresenta duas leituras possíveis do surgimento daquilo que 
também Montadon (2001) chama de “ideologia da participação”. Uma delas assenta 
na influência das teorias da democracia liberal. Deste ponto de vista, o surgimento 
deste fenómeno não decorreria de quaisquer pressões económicas ou de conflitos 
sociais, mas de um conjunto de pressupostos segundo os quais a democracia se 
constrói pela participação, pelo que é necessário que as pessoas sejam livres e tenham 
oportunidades de participar democraticamente na vida social, sobretudo nas 
instituições públicas, de forma que tais oportunidades devem ser garantidas nas 
sociedades democráticas.  
Uma outra leitura coloca o surgimento do mesmo fenómeno no seio das 
estratégias das elites dominantes para responder, por um lado, a uma crise de 
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legitimação das suas próprias posições privilegiadas de poder e, por outro lado, a uma 
crise de legitimação do próprio estado 29 . Estas estratégias caracterizar-se-iam, 
precisamente, pela introdução generalizada de mecanismos que garantissem uma 
maior participação dos cidadãos e das cidadãs. Nesta leitura, os esquemas de 
participação das famílias, por exemplo, “não visam uma real democratização, 
constituindo antes uma operação de cosmética, procurando, sob a capa de uma 
aparente participação, manter intactas as estruturas de poder vigentes” (Silva, 2003, 
p.34).  
Em qualquer dos casos, seja qual for a leitura que queiramos adoptar, torna-se 
evidente que se tratou de algo primeiramente desencadeado pelos estados e não de 
algo que tenha tido origem ao nível das próprias comunidades locais, quer do lado das 
escolas, quer do lado das famílias30. Dito isto, torna-se ainda importante considerar 
uma série de mudanças de fundo, ocorridas tanto na instituição escolar como na 
própria instituição familiar, e que, neste contexto, contribuíram para a emergência de 
um discurso sobre a relação escola-família e para o desencadear dos mecanismos de 
aproximação essas duas instâncias.   
No que diz respeito às escolas, Rui Canário defende que a preocupação de 
aproximar a escola, a família e a comunidade é algo recente e que apenas surge com 
“a transformação de uma escola elitista numa escola de massas” (2008, p.108). Como 
já salientámos anteriormente, a obrigatoriedade da educação escolar e a preocupação 
da sua extensão efectiva a todas as crianças e jovens em idade escolar, trouxe para os 
sistemas educativos uma enorme diversidade de públicos que até então estavam 
menos representados ou totalmente ausentes do sistema, como era o caso das 
mulheres, das populações negras, dos grupos sociais mais pobres, das pessoas com 
necessidades especiais e das minorias sem poder.   
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
29 No Capítulo 2 tivemos oportunidade de tratar com maior profundidade esta questão, no âmbito 
daquilo que designámos como um conjunto de revoluções que conduziram a uma profunda crise do 
modelo de desenvolvimento capitalista e dos próprios estados. Discutimos também nesse capítulo a 
forma como o capitalismo se reinventou nas suas novas versões neoliberais e se afirmou como modelo 
de desenvolvimento dominante, agora num contexto de globalização. Analisámos ainda as 
consequências destas transformações para os próprios estados e as estratégias que estes adoptaram para 
responder à crise de legitimidade a que se viram submetidos, não deixando de articular estas análises 
com as intensas lutas da cidadania pela conquista de direitos no âmbito de uma contínua reivindicação 
de maior justiça social.   
30 Encontramos aqui um evidente paralelismo com a forma como se desenrolaram os processos de 
descentralização e autonomia das instituições escolares, que, como analisámos no Capítulo 2, foi algo 
primeiramente desencadeado pelos governos centrais.  
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A escola moderna, projectada para padronizar e não para lidar com a 
diferença, viu-se irremediavelmente confrontada com uma heterogeneidade crescente. 
Consequentemente, foi procurando e testando formas de gerir essa diferença, o que 
não implicou necessariamente o abandono de um determinado ideal de aluno em favor 
do qual as escolas têm organizado o seu trabalho (Popkewitz, 2008). E é precisamente 
neste contexto de massificação da educação escolar, a par da manutenção de formas 
de organização e de funcionamento em tudo semelhantes à anterior escola elitista, que 
Rui Canário refere que “as famílias passaram a criar problemas à escola... 
problemas... diferentes consoante a [sua] origem social” (2008, p.109). Mas, de igual 
forma, a escola também passou a criar problemas às novas famílias que acedem ao 
sistema de ensino, particularmente aquelas pertencentes a minorias ou de origem mais 
popular. Como refere o mesmo autor, “muitas dessas famílias não compreendem, não 
são capazes de se orientar naquilo que lhes aparece como um jogo com regras... que 
são pouco acessíveis e opacas” (2008, p.109). 
Assim, a escola pública foi encontrando cada vez maiores dificuldades em 
cumprir o seu papel de educação das gerações mais jovens, à medida que foi sendo 
crescentemente invadida pelos problemas sociais que passaram a estar dentro das 
instituições escolares através das famílias e das suas crianças e jovens. Ao mesmo 
tempo que isto acontece, muitas famílias vão sentir-se “profundamente decepcionadas 
com a escola... [porque]... veem na escola... uma diminuição do seu valor de distinção 
social” (Canário, 2008, p.109). Com efeito, a escola de massas já não garante a 
manutenção ou a obtenção de um estatuto elevado nem se configura como veículo de 
ascensão social.  
Podemos então afirmar que a aproximação das famílias e das escolas pode ser 
entendida como uma estratégia dos próprios sistemas educativos para lidar com os 
novos problemas com os quais se confrontam num contexto de massificação da 
educação escolar. Montadon (2001) sinaliza ainda outros aspectos relacionados com 
as escolas e os sistemas de ensino e que, do seu ponto de vista, contribuíram para um 
aproximar das famílias e das instituições escolares. Refere-se, por exemplo, à 
evolução das perspectivas de ensino no sentido de considerar o aluno, os seus saberes 
e experiências como ponto de partida para construção de novas aprendizagens. Desta 
forma, impõe-se conhecer o aluno e a sua origem, o que não dispensa uma 
comunicação mais próxima com as famílias. Do ponto de vista da autora, este aspecto 
deve ser relacionado com outros, como sejam “o rejuvenescimento do corpo 
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docente... [e] a sua feminização, sobretudo no ensino primário” (p.16), mas também 
“a expansão no seio do sistema escolar de diferentes serviços de especialistas que é 
suposto ajudarem e orientarem as famílias: assistentes sociais, psicólogos, médicos, 
etc.” (p.17). 
A mesma autora refere-se também às consequências, para a vida das escolas, 
de alterações estruturais, económicas e políticas, mais amplas que se produziram 
sobretudo na segunda metade do século XX. No Capítulo 2 tivemos oportunidade de 
analisar com maior detalhe várias dessas consequências. Como vimos, a centralidade 
que adquiriram certos tipos de conhecimento na nova economia originou, ao mesmo 
tempo, uma nova relação utilitarista como saber e uma tendência para a sua 
hierarquização, passando-se a privilegiar, nos tempos e espaços curriculares, 
determinadas formas de conhecimento em detrimento de outras. Ao mesmo tempo, foi 
sendo atribuída uma importância crescente aos exames, aos rankings e ao seu papel 
numa nova cultura meritocrática que conduz à distinção de instituições e de alunos e 
alunas. Além disso, as pressões colocadas sobre os estados pelas dinâmicas da 
globalização e pelas instâncias internacionais, conduziram à adopção de medidas de 
descentralização e de autonomia e a novas formas de gestão pública assentes na 
contínua prestação de contas perante um novo Estado avaliador que adopta diversas 
estratégias centralizadoras de regulação e controlo. Tudo isto não deixou de ter 
importantes repercussões na vida das famílias com crianças e jovens nas escolas e no 
tipo de relações que essas famílias estabelecem com a instituição escolar. 
No que diz respeito às famílias, houve igualmente mudanças de fundo 
importantes. Como analisámos no Capítulo 3, ao longo do século XX foi sendo 
construído um novo olhar sobre a infância, as suas especificidades e o seu 
desenvolvimento (Prout, 2005), ao mesmo tempo que se foi consolidando uma nova 
ideia de família baseada no afecto e na intimidade (Giddens, 2013). Particularmente 
na segunda metade desse século assiste-se a um enfraquecimento dos modelos e das 
normas tradicionais e a um acentuado processo de individualização (Beck & Beck-
Gernsheim, 2001). Consequentemente, os laços quebram-se e reorganizam-se à 
medida que as circunstâncias mudam (Bauman, 2008). Assiste-se, pois, a uma 
multiplicação da formas de vida familiar (Delgado & Wall, 2014) e, no seu 
cruzamento com as exigências do trabalho, a uma diversidade de formas e de 
necessidades de cuidados para a infância e para os jovens (Williams, 2010). 
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Nestas circunstâncias acontecem duas coisas importantes. Por um lado, as 
famílias, naturalmente preocupadas com as suas crianças e jovens, experienciam 
sentimentos de ambivalência à medida que são constantemente atingidas por 
informação especializada, nem sempre coerente, relacionada com o desenvolvimento 
e as problemáticas das crianças e dos jovens. Essa informação chega-lhes de diversas 
formas, mas têm aqui um papel de destaque os grandes meios de comunicação, aos 
quais os mais diversos especialistas têm fácil acesso e nos quais são presença assídua. 
(Montadon, 2001). Por outro lado, as crianças e os jovens passam a ter nas suas vidas 
uma cada vez maior diversidade de cuidadores que os podem acompanhar, 
supervisionar as suas atividades e interagir com as instituições escolares. Essas 
pessoas podem ter ideias sobre a escola e sobre o trabalho escolar, podem ter 
perguntas e, se as tiverem, querem respostas. Torna-se também cada vez mais 
frequente que certas famílias tenham uma formação de nível e duração igual ou 
superior à dos próprios educadores, o que as leva a questionar as suas práticas e a 
sentir que têm uma palavra a dizer sobre a educação escolar.  
Mas para além de várias mudanças de fundo ocorridas tanto ao nível das 
escolas como das famílias, que contribuíram para a necessidade de aproximar estas 
duas instâncias educadoras, também a enorme ampliação dos agentes educadores 
contribuiu para essa necessidade. Como refere Antonio Bolívar, actualmente 
 
“...nem a escola é o único contexto de educação nem os professores e as 
professoras são os únicos agentes... Perante as novas formas de 
socialização e o poder adquirido por... outros agentes na educação dos 
alunos, a acção educativa vê-se obrigada a definir novamente o seu papel 
formativo, dando um novo significado a essa acção com novos modos. 
Entre eles, a colaboração com as famílias e a interacção com a 
comunidade tornam-se imprescindíveis.” (2006, p.120). 
 
Portanto, como vemos, várias mudanças de fundo na esfera familiar e na 
esfera escolar, assim como a multiplicação de agentes educadores nas sociedades 
contemporâneas, contribuíram para uma crescente aproximação entre as famílias e as 
escolas, de tal forma que nas últimas décadas e como “expressão de um certo 
consenso implícito, um novo discurso percorre as políticas educativas: a necessidade 
de envolvimento das famílias” (Bolívar, 2006, p.121). Contudo, importa recuperar 
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aqui a tese de Pedro Silva segundo a qual a emergência da participação das famílias 
nos sistemas educativos ocidentais constitui o resultado de “uma medida política 
imposta basicamente de ‘cima’, mais do que uma resposta às pressões de ‘baixo’. Não 
se insere, assim, num qualquer movimento popular, mas corresponde antes a uma 
intenção e tentativa de regulação estatais” (2003, p.33). 
O interessante trabalho de Kirsten Kainz e Nikki Aikens (2007), no qual 
procuraram traçar a genealogia da relação escola-família, permite-nos compreender 
melhor como tudo isto se tem cruzado nas últimas décadas, uma vez que nesse 
trabalho as autoras identificam as diversas formas de produção e disseminação do que 
consideram ser um discurso dominante sobre aquela mesma relação. Do seu ponto de 
vista, a análise da literatura existente sobre a temática revela de forma bastante nítida 
a existência de um discurso dominante que se forjou e disseminou com base em três 
pilares fundamentais: a) as ciências do desenvolvimento; b) os programas dirigidos às 
famílias; c) as políticas educativas. Ao mesmo tempo, segundo as autoras, é 
igualmente nítida a existência de uma mudança gradual no ímpeto motivador da 
aproximação das famílias e das escolas. Com efeito, enquanto que a ênfase inicial era 
colocada sobretudo em questões sociais e morais, as perspectivas mais recentes 
colocam a ênfase sobretudo no desempenho académico dos alunos e das alunas e na 
produtividade nas escolas31. 
Vale a pena determo-nos um pouco nos três pilares fundamentais identificados 
por Kainz e Aikens (2007) e nos principais argumentos que as autoras apresentam em 
cada um deles: 
 
• As ciências do desenvolvimento – toda a investigação científica 
realizada ao longo do século XIX sobre o crescimento e o 
desenvolvimento físico das crianças criou as bases para o estudo 
posterior dos seus estádios de desenvolvimento psicológico e dos seus 
ambientes de vida. Ao longo do século XX, a investigação sobre a 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
31 Tal como referimos anteriormente, também aqui será importante estabelecer um paralelismo com os 
processos de descentralização e autonomia das instituições escolares. Como tivemos oportunidade de 
analisar, foi igualmente nítida uma mudança de ênfase nestes processos. Enquanto que a ênfase inicial 
foi colocada na causa da participação democrática e na necessidade de abrir as escolas à comunidade 
local, as perspectivas mais recentes colocaram a ênfase sobretudo na eficácia e eficiência da gestão e 
nos resultados escolares (observaremos isto com muita clareza no último ponto deste capítulo, em que 
analisaremos o enquadramento legal do envolvimento e da participação das famílias e da comunidade 
na escola pública portuguesa). 
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infância colocou uma ênfase especial no estudo dos seus ambientes 
(particularmente do ambiente familiar, entendido como um dos 
ambientes de aprendizagem determinantes para o desenvolvimento da 
criança). Não surpreendentemente, os cursos de formação de 
educadores e educadoras passaram a incluir o estudo intenso da 
psicologia da criança e do adolescente e dos seus ambientes, o que ao 
longo do tempo provocou uma fusão entre as teorias do 
desenvolvimento e as teorias pedagógicas. Esta combinação está na 
base da emergência do campo da relação escola-família. Com o foco da 
atenção colocado na criança e nos seus ambientes, tem início a 
sistematização da relação escola-família. Ao longo deste processo 
acontece uma caracterização minuciosa dos “bons” ambientes 
familiares, ou seja, daqueles que favorecem a aprendizagem, e o 
discurso desenvolvimentista vai-se convertendo pouco a pouco numa 
reivindicação crescente para o envolvimento das famílias na vida 
escolar dos seus educandos.  
• Programas dirigidos às famílias – A caracterização dos “bons” 
ambientes familiares trouxe associada a preocupação com os “maus” 
ambientes familiares, ou seja, aqueles em que os recursos são limitados 
e que não garantem um adequado apoio à aprendizagem e ao 
desenvolvimento das crianças. Assim, a caracterização dos recursos 
familiares, dos comportamentos dos membros da família 
(particularmente dos pais e das mães) e da sua relação com as 
instituições escolares tornou-se num alvo primordial de atenção. Esta é 
a origem de uma série de iniciativas e programas dirigidos às famílias e 
que, a partir de determinada altura, são considerados essenciais para 
corrigir os “problemas” que certas famílias apresentam e que são 
percepcionados como obstáculos ao adequado desenvolvimento das 
crianças ao seu cuidado. O alvo primordial são agora as famílias 
consideradas “problemáticas” ou “em risco”. Assim, sucedem-se 
campanhas de informação, programas de apoio às famílias, programas 
de educação das famílias, entre outras iniciativas que funcionaram 
como um veículo de disseminação da importância da relação escola-
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família, ao mesmo tempo que procuraram garantir a anuência de todas 
as famílias “problemáticas” relativamente a um conjunto de valores e 
de comportamentos considerados apropriados. Neste contexto, 
acontecem duas coisas relevantes. Em primeiro lugar, as famílias vão-
se tornando cada vez mais “responsáveis pelo desenvolvimento de uma 
série de capacidades cientificamente relacionadas como o sucesso 
escolar” (p.305). Em segundo lugar, ao passo que a relação escola-
família se vai estruturar em torno da responsabilidade individual das 
famílias no apoio às suas crianças para que estas obtenham sucesso na 
escola, vão igualmente proliferar programas de educação e literacia 
familiar que definem com alvo sobretudo as famílias mais pobres e 
pertencentes a minorias, “consideradas em risco ou culturalmente 
privadas” (p.306). 
• Políticas Educativas – Como consequência dos desenvolvimentos 
descritos nos pontos anteriores, “a pobreza e a iliteracia são definidas 
como algo cíclico no seio das famílias e as oportunidades educativas 
são sugeridas como o seu remédio” (p.306). O aproveitamento dessas 
oportunidades educativas será tanto maior quando mais as famílias se 
envolverem na educação escolar, segundo determinados padrões de 
comportamento cientificamente correlacionados com o aproveitamento 
escolar. Assim, na segunda metade do século XX, o papel das famílias 
no desenvolvimento das suas crianças e jovens e a necessidade de um 
estreitamento maior da sua relação com as escolas foi sendo objecto de 
legislação e de políticas educativas específicas. O envolvimento e a 
participação das famílias na vida escolar dos seus educandos passa a 
ter enquadramento legal e torna-se parte importante das políticas 
educativas.  
 
A análise genealógica de Kirsten Kainz e Nikki Aikens (2007) ajuda-nos a 
perceber melhor as forças que moldaram a aproximação das famílias e das escolas. 
Sendo certo que ao longo do século XX, mas particularmente na sua segunda metade, 
foram tendo lugar uma série de importantes mudanças com impactos profundos na 
esfera familiar, nas instituições escolares e, de um modo geral, em toda a sociedade e 
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na vida das comunidades, não é menos verdade que nessas condições de mudança 
emergiu um discurso dominante sobre a relação escola-família umbilicalmente ligado 
às ciências do desenvolvimento, que legitimaram um conjunto de intervenções 
específicas junto das famílias (sobretudo das mais pobres e pertencentes a minorias) 
que, por sua vez, deram origem a políticas educativas concretas.  
Esta emergência do interesse na aproximação entre as famílias e as escolas, 
moldado por algumas ideias-chave, que acabámos de descrever, corresponde ao que 
foi acontecendo um pouco por todo o mundo ocidental. Embora com velocidades 
diferentes e com ênfases também distintas, podemos afirmar que as várias políticas e 
movimentos que, em cada país, foram promovendo o envolvimento e a participação 
das famílias na vida escolar estão, de certo modo, associadas à emergência daquele 
discurso dominante. Mas à medida que o discurso dominante sobre a relação escola-
família se foi imponto e disseminando pelo mundo, e que as práticas das famílias, das 
escolas, dos professores e das professoras se foram tornando no foco da atenção, a 
análise dos pressupostos culturais embebidos em tal discurso foi relegada para 
segundo plano (Theodorou, 2007; Carvalho, 2009).  
Assim, é importante que a aproximação das escolas, das famílias e da 
comunidade seja perspetivada (e problematizada) como a emergência de uma relação 
entre culturas, nem sempre equilibrada e frequentemente “armadilhada” (Silva, 2003, 
2008), no sentido em que, historicamente, essa relação tendeu a ser estruturada pela 
expectativa – por parte das escolas, dos educadores e das educadoras – de observar 
em todas as famílias determinados comportamentos e padrões de valor cultural 
(cientificamente associados ao aproveitamento escolar32) valorizados pelo sistema 
educativo e pelas instituições escolares, em detrimento de outros. Desta forma, a 
consequência mais imediata do discurso dominante sobre a relação escola-família 
pode bem ser (ao contrário da retórica habitual associada à participação da famílias e 
da comunidade na vida da escolas) um bloqueio à “realização da justiça, da equidade 
e da excelência” (Kainz & Aikens, 2007, p.301) e a legitimação da desigualdade na 
educação escolar, do sucesso e do insucesso, por via das responsabilização individual 
das famílias (Kainz & Aikens, 2007).  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
32 Segundo uma determinada ideia de escolar(rização) que, no essencial, tem mantido as mesmas 
características ao longo do último século, não obstante as quase constantes iniciativas de reforma que 
apenas têm “arranhado” ao de leve dinâmicas organizacionais e culturas escolares que se têm, no 
essencial, mantido (Viñao, 2007). 
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Seja como for, a verdade é que ao longo da segunda metade do século XX a 
temática da relação entre as famílias e as escolas foi conhecendo uma relevância 
crescente. Num estudo publicado em 2008, os italianos Stefano Castelli e Alessandro 
Pepe fizeram uma análise dos artigos produzidos sobre o tema a nível internacional no 
período compreendido entre 1966 e 2005, tendo contabilizado aproximadamente 
11.000 referências. Esta análise apresenta alguns resultados interessantes que parecem 
corroborar a tese segundo a qual a questão da relação entre as escolas e as famílias 
constitui um fenómeno razoavelmente recente (Montadon, 2001; Silva, 2003; 
Canário, 2008) e a tese de Kirsten Kainz e Nikki Aikens (2007) sobre a existência de 
um discurso dominante que se tem vindo a impor no campo. 
Uma das principais conclusões de Stefano Castelli e Alessandro Pepe (2008) é 
o crescimento contínuo da produção científica neste domínio a partir de 1966, com 
um aceleramento especialmente notório a partir de 1990 (78% das referências surgem 
a partir desde ano) e ainda mais evidente a partir do ano 2000 (39% das referências 
surgem a partir deste ano).  Os autores assinalam também que o campo da Psicologia 
tem dominado a publicação sobre a temática, representando aproximadamente 60% 
das referências. Para a restante publicação têm concorrido várias áreas, predominando 
aqui as de orientação sociológica.  
Outro aspecto que ressalta do estudo bibliométrico destes autores é a 
proeminência do termo “envolvimento”, que domina aproximadamente 77% das 
referências, em detrimento do termo “participação”, utilizado com menor frequência, 
e o uso indiscriminado das expressões “envolvimento parental” e “envolvimento das 
famílias”, sendo que a primeira surge com muito maior frequência e que a utilização 
da segunda é menor. Entre pais e famílias, envolvimento e participação, valerá a pena 
reflectirmos um pouco sobre estes conceitos, numa tentativa de os clarificar, quanto 
mais não seja, para os propósitos do presente estudo. 
  
4.2.  Pais, famílias, envolvimento, participação: clarificando conceitos 
 
É frequente o uso [destes termos]. Ora aparecem como sinónimos,  
ora sugerem alguma diferença entre [si], nem sempre clara.  
A confusão conceptual torna-se, por vezes, a regra. 
Pedro Silva (2003, p.83) 
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Importa clarificar desde já o uso dos termos pais, mães e famílias. Em dois 
grandes estudos realizados em Portugal no âmbito da relação escola-família há pouco 
mais de uma década, dois autores discutiram estes dois termos e fizeram opções. 
Enquanto que Virgílio Sá (2004), no seu estudo sobre a participação na escola 
pública, preferiu o termo “pais”, Pedro Silva (2003), na sua etnografia sobre a relação 
escola-família no âmbito do 1ºCiclo do Ensino Básico (Escola Primária), dedica uma 
aturada reflexão a ambos os termos, clarificando a crescente preferência pelo termo 
“famílias”, mas usando também, em variadíssimas situações ao longo do seu trabalho, 
o termo “pais”. Sendo certo que a maior parte da literatura científica das últimas 
décadas tem adoptado o termo “pais”, para se referir tanto às famílias como 
efectivamente aos pais e às mães enquanto cuidadores das crianças e dos jovens, 
segundo Silva (2003), “vários investigadores defendem [uma] alteração terminológica 
com o argumento de que família constitui um termo mais inclusivo e abarca um maior 
número de situações de acompanhamento efectivo dos educandos do que o termo 
pais” (p.81). 
Na esteira do que defendemos no Capítulo 3, sobre a proliferação de novas 
formas familiares nas sociedades contemporâneas, também nós preferimos o termo 
família(s) para discutir o envolvimento e a participação dos cuidadores das crianças e 
dos jovens na vida escolar, já que o termo pais fica amarrado a um determinismo 
biológico que obscurece à partida o papel que outras pessoas podem ter nas escolas e 
no acompanhamento da vida escolar das crianças e dos jovens (Canário, 2008). Há, 
contudo, outra razão para fazê-lo. Num mundo em que predominam discursos 
excessivamente masculinizados, o termo pais, assim formado no masculino, 
obscurece o importante papel das mães, já que a investigação mostra que são elas que 
habitualmente estão na linha da frente no acompanhamento das crianças, tal como 
acontece maioritariamente nas instituições escolares, onde o corpo docente, sobretudo 
nos níveis mais elementares, é sobretudo constituído por mulheres, pelo que a relação 
das famílias com a educação escolar é sobretudo vivida no feminino (Silva, 2003; 
Carvalho, 2004, 2009; Polovina, 2013; Widding, 2013). 
Portanto, neste nosso trabalho, preferimos utilizar sempre33 e em simultâneo 
os termos pai(s) e mãe(s) (em vez de apenas o termo pais), para nos referirmos aos 
cuidadores biológicos das crianças e dos jovens, e o termo família(s) (em vez do 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
33 A não ser, como é evidente, que estejamos a citar outros autores ou que nos estejamos a referir 
especificamente ao seu trabalho. 
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termo pais), para nos referirmos ao conjunto das pessoas que mantêm laços com as 
crianças e os jovens e que, coabitando com elas/eles ou não, efectivamente as/os 
acompanham no seu quotidiano.  
Importa também reflectir sobre os termos envolvimento e participação. Muito 
embora nas últimas décadas seja evidente na literatura um uso indiscriminado destes 
dois termos (não obstante o claro predomínio do primeiro), Theodorou (2007) 
sustenta que eles não se referem exactamente à mesma coisa. Segundo a autora,  
 
“por envolvimento entende-se uma abordagem em que o grau e o 
formato... são definidos pelo pessoal escolar. Isto significa normalmente 
uma conceptualização mais individualista... A participação sugere uma 
abordagem colectiva à relação escola-família, caracterizando-a como uma 
relação de poder partilhado... enquadrada por uma política que garante a 
total participação [das famílias] nos processos de tomada de decisão, com 
o foco colocado em toda a escola e no bem-estar de todos os alunos, em 
vez de se considerar cada criança individualmente” (p.91) 
 
Também Pedro Silva (2003) salienta a base individual do termo envolvimento, 
já que este se refere normalmente ao “apoio directo das famílias aos seus educandos” 
(p.83), um apoio que tem como espaço privilegiado o universo privado do lar, embora 
possa incluir outras acções no espaço escolar, como a ida a reuniões ou a assistência a 
eventos organizados pela escola. Por sua vez, o termo participação tem, também na 
perspectiva deste autor, uma base colectiva, remetendo “para a integração de órgãos 
da escola, de associações de pais, ou órgãos a outros níveis do sistema educativo” 
(p.83), o que confere uma dimensão política à actuação, tanto no plano da 
representação (de outras famílias) como no plano da decisão (dos assuntos escolares). 
Contudo, é o termo envolvimento que tem tido proeminência na literatura 
internacional, o que sugere que o foco tem estado colocado na promoção da actuação 
individual das famílias em benefício dos seus interesses privados associados ao 
sucesso escolar dos seus educandos, o que não será de estranhar num mundo em que 
se têm vindo a impor perspectivas educativas mais mercantilistas e neoliberais (Torres 
Santomé, 2001). Com efeito, a ideia de envolvimento das famílias na vida escolar dos 
seus educandos tem estado quase sempre associada a uma outra ideia, a saber, a do 
seu contributo para a melhoria dos resultados escolares dos seus educandos, mas 
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particularmente no caso das crianças e jovens mais pobres e pertencentes a grupos 
minoritários, supondo-se que, por essa via (a do envolvimento), se conseguirão 
superar das desigualdades na educação, tradicionalmente atribuídas às diferenças de 
classe e à consequente desigualdade de recursos materiais, culturais e sociais (Bakker 
& Denessen, 2007) 34.   
Por exemplo, num estudo recentemente publicado pela ODCE (Borgonovi & 
Montt, 2012), a expressão “envolvimento parental” surge definida como “o 
compromisso activo dos pais com o dispêndio de tempo no apoio directo ao 
desenvolvimento geral e académico dos seus filhos... na escola ou em casa” (p.14). O 
envolvimento na escola é definido como “um conjunto de práticas que requerem o 
contacto entre os pais e a escola, tais como participar em reuniões, falar com os 
professores, assistir a eventos na escola, ou serem voluntários na escola” (p.14). O 
envolvimento em casa é definido como algo que  
 
“acontece fora da escola, consistindo tanto em actividades relacionadas 
com o progresso escolar dos estudantes (como apoiar nos trabalhos de 
casa, discutir projectos escolares, falar genericamente sobre a escola e as 
actividades escolares, fazer escolhas disciplinares) assim como outras 
actividades intelectualmente estimulantes (como jogar e brincar, ir a 
museus ou bibliotecas). O envolvimento dos pais em casa inclui ainda 
actuar como bons modelos, transmitindo valores sociais e educativos 
através do seu comportamento” (p.14). 
  
Face ao predomínio actual da expressão “envolvimento parental” (que, como 
no exemplo acima, assim tem vindo a ser definida e reconhecida) e perante o 
significativo aumento da produção científica no campo, Bakker e Denessen (2007) 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
34 É evidente que todas as famílias desejam o melhor para as suas crianças e jovens e que, como em 
qualquer outra actividade nas suas vidas, desejam que sejam bem sucedidos na escola. E também a 
classe docente espera normalmente que todos os seus alunos e alunas obtenham sucesso. Portanto, o 
problema não tem exactamente que ver com a estreita associação que a ideia de envolvimento das 
famílias tem mantido com a melhoria do desempenho escolar das crianças e dos jovens, algo que, de 
resto, tem vindo a ficar muito bem documentado na literatura (cf. Fan & Chen, 1999; Henderson & 
Mapp, 2002; Jeynes, 2005, 2007, 2012; Villas-Boas, 2008; Wilder, 2014). Como veremos nos 
parágrafos seguintes, o problema situa-se, mais precisamente, no enviesamento cultural que o apelo 
para um maior envolvimento das famílias encerra e, mais ainda, decorrente desse mesmo enviesamento 
cultural, a conceptualização do envolvimento como um conjunto de comportamentos e de práticas 
prescritas pelas escolas e pelos educadores e educadoras, que se espera que todas as famílias, 
independentemente das suas diferenças, adoptem. 
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consideram surpreendente que sejam tão poucos os estudos que reflectem sobre a 
origem da expressão, sobre a sua natureza e sobre as conotações culturais que tem 
implícitas. Do ponto de vista destes autores e em linha com o estudo genealógico de 
Kirsten Kainz e Nikki Aikens (2007) anteriormente citado, é importante considerar 
que a expressão “envolvimento parental” deriva da linguagem utilizada pelos diversos 
programas de apoio educativo que tiveram lugar durante as décadas de 1960 e 1970, 
tanto nos EUA como no Reino Unido, e que se destinavam a “encorajar o 
envolvimento activo dos pais de baixo estatuto socioeconómico e pertencentes a 
grupos étnicos minoritários na preparação dos seus filhos para um percurso escolar 
mais bem sucedido, de modo a prevenir o seu atraso educativo, já que eram 
consideradas crianças em risco” (Bakker & Denessen, 2007, p.188). 
Desta forma, a expressão ficou associada a uma série de comportamentos e de 
práticas que se espera que as famílias adoptem (tanto em casa, como na sua relação 
com as escolas, com os educadores e as educadoras) com vista à promoção de 
percursos escolares bem sucedidos por parte dos seus educandos. Nas décadas 
seguintes este sentido manteve-se inalterado e influenciou significativamente as 
políticas educativas (Evans & Radina, 2014). Isto leva aqueles autores a afirmar que a 
maior parte dos estudos que foram sendo realizados e divulgados sobre o 
“envolvimento parental” foram na verdade estudos sobre “pais que ainda não estavam 
envolvidos, ou que não estavam envolvidos da forma correcta35, mas que podiam 
passar a estar adequadamente36 envolvidos se acomodassem os convites para se 
envolverem feitos pelas escolas e pelos seus profissionais” (Bakker & Denessen, 
2007, p.189). 
Nestas circunstâncias, os modelos teóricos de “envolvimento parental” 
acabaram por se esculpir, mais precisamente, como formas de envolvimento, ou seja, 
comportamentos e práticas concretas que todas as famílias “devem” evidenciar porque 
são esses comportamentos e práticas (revelados por algumas famílias) que surgem 
associados a bons desempenhos escolares (cf. Hoover-Dempsey, et. al, 2005; Robbins 
& Searby, 2013; O’Sullivan, Chen & Fish, 2014). No processo de hierarquização 
destas formas de envolvimento, coisas como 
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
35 Ênfase nossa. 
36 Idem. 
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“providenciar roupa limpa, alimentação e uma organização familiar que 
permita a frequência da escolaridade obrigatória, foram colocadas na base 
da escala de envolvimento e consideradas como mínimas ou insuficientes 
quando comparadas com outras formas “superiores” e “mais desejáveis” 
de envolvimento, formas estas mais prováveis de serem encontradas entre 
as famílias de classe média e de classe alta” (Theodorou, 2007, p.90). 
 
 Assim, a cultura da classe média e dos grupos sociais mais favorecidos (mais 
próxima da cultura escolar) tornou-se na norma de uma ideia de “envolvimento 
parental” desejável para todas as famílias, independentemente das suas características 
culturais. Apoiada na investigação educacional e promovida pelas políticas 
educativas, esta norma converteu-se, segundo vários autores, numa maneira de 
administrar e padronizar as famílias através da educação escolar (Kainz & Aikens, 
2007). Dito de outra forma, originou um senso comum que moldou identidades 
prescritas nas quais surgem inscritos comportamentos estereotipados expectáveis, 
fazendo acreditar às escolas, à classe docente e às próprias famílias e comunidades 
locais que é em tais comportamos – os únicos possíveis – que repousa a solução para 
um percurso escolar bem sucedido para todas as crianças (Popkewitz, 2011), sem que 
nunca seja verdadeiramente colocada em causa a própria escola, a sua organização, o 
seu funcionamento (Canário, 2005; 2008) e os seus currículos (Torres Santomé, 
2011). 
 Como é evidente, isto obscureceu a relevância de considerar na educação 
escolar outros pontos de vista e outros comportamentos e práticas culturais mais 
distantes da cultura escolar e das vivências das classes médias e dos grupos sociais 
mais favorecidos. Por isso, diversos autores reconhecem que grande parte da literatura 
que foi sendo produzida nas últimas décadas em torno do “envolvimento parental” na 
educação escolar assentou sobretudo numa perspectiva de défice familiar marcada por 
um acentuado enviesamento cultural (Kainz & Aikens, 2007; Tehodorou, 2007, 
Dudley-Marling, 2007; Molina, 2013). Um dos mais ilustrativos exemplos disto é o 
movimento da literacia familiar ou educação parental37. Do ponto de vista deste 
movimento, por exemplo, os baixos níveis de desempenho escolar das crianças e dos 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
37 Veja-se, a título de exemplo, Silva & Martins, 2002; Martínez-González & Rodríguez-Ruiz, 2007; 
Martínez-González, 2009; Bernal et. al, 2011; Anderson, Anderson & Trichert, 2013; Camilo & 
Garrido, 2013; Finigan-Carr, et. al, 2014; entre muitos outros. 
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jovens são sobretudo um problema familiar, pelo que as famílias – sobretudo as mais 
pobres e pertencentes a grupos minoritários – têm de ser educadas e (re)socializadas 
por forma a compensar a suas presumidas deficiências (Dudley-Marling, 2007)38.  
 Das ideias que temos vindo a desenvolver resulta claro que os termos 
envolvimento e participação não se referem à mesma coisa (embora por vezes sejam 
usados de forma indistinta), mas que a ideia de envolvimento tem dominando a 
literatura internacional, o que parece revelar uma tendência para colocar os esforços  
de aproximação entre as famílias e as escolas no condicionamento da acção individual 
das famílias. Fica igualmente evidente que a expressão “envolvimento parental” tem 
uma história e que, ao traçarmos a sua genealogia, esta fica associada à idealização de 
um perfil específico de família com determinadas práticas e padrões de valor cultural 
relativamente ao qual foram sendo julgadas todas as restantes formas, práticas e 
culturas familiares. Por isto mesmo, a concretização das políticas educativas de 
“envolvimento parental” foi sendo problematizada, dada a tendência reprodutora que 
estas encerram (Carvalho, 2009).  
Com efeito, as políticas de “envolvimento parental” baseadas num modelo de 
défice familiar estão a ser cada vez mais criticadas em virtude do enviesamento 
cultural que as estrutura, de forma que, ao mesmo tempo, um novo paradigma tem 
vindo a construir-se. Este novo paradigma tem vindo a estruturar-se, por um lado, em 
torno da necessidade de incluir a diversidade cultural dos estudantes e das suas 
famílias num trabalho escolar que vise preparar todas as crianças e jovens para a 
cidadania num novo mundo globalizado, e, por outro lado, na necessidade de incluir 
nesse trabalho escolar a análise das vastas desigualdades sociais que são a origem da 
injustiça nas sociedades contemporâneas (Molina, 2013).  
Neste contexto, abre-se espaço para que as escolas possam passar a ser 
percepcionadas como espaços sociais onde, como têm defendido vários educadores, 
novas identidades e relações entre diversos grupos sociais podem ser edificadas, 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
38 Sabemos, naturalmente, que muitas famílias, em função da pouca instrução dos seus membros, da 
situação de pobreza em que vivem e das dificuldades várias que encontram, precisam de ser ajudadas a 
perceber a importância da educação escolar e a tomar consciência da relevância do seu papel no 
acompanhamento da vida escolar das crianças e jovens que têm ao seu cuidado. Há, porém, uma grande 
diferença entre apoiar essas famílias de uma forma respeitadora (que valorize as suas histórias, a sua 
cultura e as suas aspirações, incluindo-as no processo democrático e deliberativo de construção do 
quotidiano escolar, partilhando poder com elas através do trabalho colaborativo) e fazê-lo promovendo 
um conjunto de práticas e de comportamentos que, ainda que as pessoas não se apercebam, lhes são 
impostas como a norma que devem seguir, independentemente das suas histórias, dos seus valores e da 
sua cultura, algo que frequentemente as obriga silenciar a sua própria identidade, a aceitar uma 
“democracia imposta” e uma “educação domesticadora” (cf. Macedo, 2011). 
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particularmente para as crianças e os jovens biculturais (cf. Darder, 2015), e onde uma 
educação mais justa pode ser construída pela participação democrática de todos os 
implicados (Torres Santomé, 2011). Há, porém, traços que persistem. A expressão 
“envolvimento parental” continua a ser dominante no campo da investigação 
educacional sobre a relação escola-família e a grande finalidade das políticas 
educativas de “envolvimento parental” continua a estar centrada na melhoria dos 
resultados escolares das crianças e jovens.  
Mas se, por um lado, é verdade que a expressão “envolvimento parental” se 
tornou dominante na investigação educacional, por outro lado, a problematização da 
natureza funcionalista do conceito foi tornando evidente não apenas um alargamento 
do próprio conceito, como a existência de outros enfoques teóricos e práticos. Com 
efeito, várias perspectivas têm observado a relação escola-família-comunidade 
colocando a tónica, por exemplo, na mobilização de recursos e serviços comunitários 
para as instituições educativas que vão ao encontro das reais (e não supostas) 
necessidades das famílias, na valorização da cultura das famílias e das comunidades 
incluindo-a no trabalho escolar, na partilha de poder nos processos de tomada de 
decisão sobre todas as questões que afectam a vida nas escolas, na construção de 
capital social com vista a intensificar a participação democrática das famílias e da 
comunidade na vida escolar, entre outros aspectos (cf. Bolívar, 2006, apoiado no 
trabalho de Warren, 2005).  
 
4.3. As famílias perante as escolas 
 
É bem possível que a longa experiência com os sistemas dominados pela provisão  
tenha engendrado uma ...disponibilidade para abraçar  
a ‘escolha’ mercantil em vez da ‘voz’ da participação. 
Anne Sliwka & David Istance (2006, p.33) 
 
Nas últimas décadas, os sistemas educativos nacionais no mundo ocidental 
têm desenvolvido várias políticas que se podem enquadrar numa aproximação entre as 
famílias e as escolas. Isto tem acontecido por uma variedade de razões. Theodorou 
(2007) destacou várias destas razões, sendo que na base daquelas políticas nunca se 
encontra apenas uma, mas sim uma complexa combinação de várias delas: 
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• Participação democrática – em países nos quais esta é considerada um 
direito das famílias, têm sido promovidos mecanismos que garantam a 
participação de representantes das famílias em diversos órgãos 
escolares em que são tomadas decisões sobre a vida nas escolas e tem 
sido incentivado o desenvolvimento e a acção das próprias estruturas e 
associações representativas das famílias. 
• Prestação de contas – em países cujos sistemas educativos têm 
adoptado orientações mercantilistas, a aproximação das famílias às 
escolas reveste-se também de um carácter regulador pela vigilância 
daquelas sobre estas últimas, que se veem obrigadas a apresentar 
resultados que evidenciem a sua performance segundo um determinado 
modelo de educação escolar pré-determinado ao nível da administração 
central dos sistemas educativos. 
• Comunicação com as famílias – certas políticas incentivam formas 
específicas de comunicação com as famílias, no sentido de a escola 
fornecer regularmente informação relevante e em maior quantidade 
sobre o desempenho escolar das crianças e jovens. 
• Melhoria dos resultados escolares – habitualmente relacionado com os 
dois pontos anteriores, mas não necessariamente, a melhoria dos 
resultados escolares das crianças e dos jovens tem-se mantido como 
uma das mais fortes justificações para a implementação de políticas 
que visam a aproximação entre as escolas e as famílias. 
• Escolha da escola – relacionadas com vários dos pontos anteriores, as 
políticas de escolha activa da escola por parte da famílias enquadram-
se numa perspectiva consumista da relação escola-família.   
• Aumentar o capital social – o foco no desenvolvimento de capital 
social tem sido a orientação de algumas políticas no âmbito da relação 
escola-família que observam neste tipo de capital uma fonte de 
benefícios colectivos para as famílias e para as comunidades locais, 
com impactos positivos na vida das instituições escolares. 
• Fazer face a problemas sociais – a aproximação entre as famílias, as 
escolas e outras instituições tem sido o foco de certas políticas que 
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visam fazer face a problemas sociais complexos, como o abuso de 
drogas, a gravidez adolescente, entre outros. 
• Obter recursos através das famílias – certas políticas preveem formas 
de aproximação das famílias que permitem às instituições aumentar os 
recursos humanos por via do trabalho voluntário das famílias nas 
escolas. Algumas famílias, em virtude do seu capital social, podem 
também funcionar com angariadores de apoios na comunidade para 
iniciativas e projectos escolares. 
• Providenciar formação para as famílias – outras políticas incentivam a 
realização de acções de formação e de workshops dirigidos às famílias, 
o que estrutura programas de educação e literacia familiar que tanto 
podem centrar-se em técnicas de apoio aos seus educandos, como nas 
próprias matérias curriculares.  
 
Várias destas razões e frequentemente combinações delas têm sustentado 
políticas específicas na maior parte dos sistemas educativos nacionais do mundo 
ocidental, fazendo com que a voz das famílias (ou pelo menos de algumas delas) e da 
comunidade estejam cada vez mais presentes na vida das escolas. Num artigo 
publicado em 2006, Anne Sliwka e David Istance procederam à análise documental 
dos relatórios periódicos da OCDE para traçarem aquilo que consideraram serem as 
grandes tendências internacionais no que diz respeito ao envolvimento (ao nível da 
instituição escolar39) e à participação das famílias na vida escolar. Neste estudo os 
autores destacaram:  
a) O papel das famílias nas escolas – Na maior parte dos países têm sido 
tomadas medidas no sentido de aumentar a informação disponibilizada 
às famílias e à comunidade sobre as escolas e, adicionalmente, têm sido 
criadas estruturas que permitem aos representantes das famílias e da 
comunidade participar nos processos de decisão ao nível das escolas. 
Os autores destacam, por um lado, o papel das associações de pais, 
mães e encarregados de educação, e, por outro lado, o caso mais 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
39  É importante notar, como salienta Pedro Silva (2003, 2008, 2010), que a perspectiva 
“escolacentrista” na análise das relações escola-família tem predominado, sabendo-se muito mais sobre 
o que se passa nas escolas do que sobre aquilo que se passa no universo privado da esfera familiar. 
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recente dos conselhos escolares 40 , que passaram a incluir 
representantes das famílias (ligados às associações ou não) e 
representantes de instituições da comunidade, ao lado dos 
representantes da classe docente e dos representantes dos trabalhadores 
não docentes. A ideia subjacente parece ser a de que este tipo de 
participação dos representantes das famílias nos conselhos escolares 
tenderia a ter uma maior influência sobre os processos de decisão do 
que a acção das associações de pais, mães e encarregados de educação. 
Contudo, os autores alertam para uma série de problemas que estes 
mecanismos de participação colocam e que necessitam de ser 
clarificados em cada contexto específico. Do seu ponto de vista é 
preciso questionar várias coisas: Quantas são as famílias que de facto 
estão familiarizadas com estes mecanismos de participação? Que 
famílias são essas? Qual é na realidade o grau de participação dos 
representantes das famílias nos procedimentos formais de governo das 
escolas? E até que ponto é que são realmente parte dos processos de 
decisão? 
b) Problemas associados ao envolvimento e a participação das famílias 
na vida escolar – a análise dos mecanismos de envolvimento e 
participação que têm emergido um pouco em todos os sistemas 
educativos revela alguns problemas importantes. Por exemplo, em 
diversos países as famílias acreditam que o tipo de assuntos 
relativamente aos quais é solicitado o seu envolvimento e participação 
são razoavelmente simples e não são aqueles que poderiam conduzir a 
decisões que consideram fundamentais sobre a educação escolar e 
sobre a vida nas escolas. Em contrapartida, vários relatórios sugerem 
que o nível de interesse das famílias em envolverem-se e participarem 
na vida escolar não é elevado, o que tem criado sérios problemas em 
países cujos modelos de gestão dependem da existência de 
representantes das famílias nos órgãos institucionais. Outros relatórios 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
40 Por exemplo, conforme já referimos na segunda parte deste capítulo, em Portugal, o regime jurídico 
de Autonomia, Administração e Gestão dos Estabelecimentos Públicos da Educação Pré-Escolar e dos 
Ensinos Básico e Secundário (aprovado pelo Decreto-Lei nº 75/2008), instituiu um novo órgão 
estratégico de gestão dos agrupamentos escolares, o Conselho Geral, no qual se prevê a representação 
das famílias e de instituições da comunidade. 
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salientam a existência do que se pode considerar um desencorajamento 
activo por parte das escolas e da classe docente, o que constitui um 
obstáculo a um maior envolvimento e participação das famílias na vida 
escolar. A idade e o nível de escolaridade das crianças e jovens são 
também factores relevantes. O envolvimento e a participação tendem a 
diminuir com ao aumento da idade e do nível de escolaridade das 
crianças e dos jovens. Outra questão tem que ver com o interesse das 
instituições da comunidade pelo que se passa nas escolas. Vários 
relatórios mostram um declínio do interesse das instituições da 
comunidade em participar nos conselhos escolares e, em alguns casos, 
tanto a comunidade como as famílias têm até questionado o propósito 
dos conselhos escolares. A classe docente, por sua vez, tem revelado 
em diversos relatórios acreditar não ter preparação suficiente para se 
envolver em trabalho colaborativo com as famílias. Outra questão 
problemática tem que ver com as desigualdades que atravessam o 
envolvimento e a participação das famílias na vida escolar e que se 
podem resumir na resposta a uma única questão: de quem é a voz que 
está presente nas escolas? É sobretudo das mulheres, das famílias com 
educação superior, da classe média, da família conjugal e das famílias 
não pertencentes a minorias. Em geral, os autores revelam que na 
maior parte dos países a realidade está ainda muito distante das 
intenções inscritas nas políticas concretas que visam incentivar o 
envolvimento e participação das famílias na vida escolar.  
c) Exigências colocadas pelas características das comunidades locais 
(linguísticas, religiosas ou outras) – Reconhecendo-se a ampla 
diversidade cultural que actualmente caracteriza a maior parte dos 
países, a grande preocupação que se coloca é saber se esta diversidade 
é realmente reconhecida pelos sistemas educativos e pelas escolas e se 
é tida em conta pelas formas de envolvimento e participação que visam 
uma aproximação entre as famílias, a comunidade e a escola. Os 
autores consideram que esta é a provavelmente a questão mais 
controversa, mas ao mesmo tempo mais importante, não apenas no que 
diz respeito ao envolvimento e participação das famílias na vida 
escolar, mas inclusivamente no toca ao futuro dos próprios sistemas 
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educativos nacionais. Questões fundamentais voltam a ser colocadas: 
Qual é finalidade da educação escolar? Como equilibrar a integração 
de todas as populações num único sistema projectado para uniformizar 
com o reconhecimento e a valorização da diferença? Em particular, 
qual deve ser o papel da escola pública? 
 
Numa obra que procurou analisar a relação entre as escolas e as famílias num 
contexto de mudança social acelerada, Pedro Silva e Stephen Stoer (2005) 
consideraram que esta relação se encontrava em processo de reconfiguração ao ritmo 
da reconfiguração da própria cidadania, num período em que é o “contrato social” que 
se encontra, também ele, em vias de reconfiguração Este processo de reconfiguração 
relaciona-se obviamente com todas as alterações que as sociedades contemporâneas 
vêm experimentando e das quais procurámos dar conta no Capítulo 2 (redefinição das 
relações de produção, das relações de poder e das relações de experiência) 41.  
Num trabalho posterior, Silva (2010) apresentou um quadro no qual sintetizou 
a análise anteriormente desenvolvida por Silva e Stoer (2005) e que aqui 
reproduzimos em virtude da sua utilidade para identificar aquelas que os autores 
consideram ser as grandes tensões em presença no processo que designam por 
reconfiguração da relação escola-família. Interessa-nos aqui salientar dois dos 
aspectos que os autores discutem (Silva e Stoer, 2005; Silva, 2010) e que nos parecem 
bastante relevantes. Por um lado, a emergência da ideia de parceria no contexto da 
relação escola-família. Com efeito, dentro da categoria dominante “envolvimento 
parental”, são os trabalhos em torno das parcerias escola-família-comunidade que 
mais recentemente têm sobressaído no campo (cf. Henderson, Mapp, Johnson & 
Davies, 2007; Epstein, 2011; Cheminais, 2011; Hutchins, et. al, 2012). Por outro lado, 
a emergência de novos mecanismos de regulação estatal (o novo Estado avaliador, 
que se consolida no contexto das dinâmicas de globalização de cariz neoliberal),  que 
dão prioridade à performance sobre a pedagogia e cujos mecanismos reguladores de 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
41 Já nos referimos vastamente a esta questão no Capítulo 2, ao longo da qual fomos procurando 
caracterizar aquilo que, por exemplo, Boaventura de Sousa Santos (2006) designou como um profundo 
desequilíbrio na tensão permanente entre aqueles que historicamente têm sido os pilares reguladores da 
vida social, a saber, o estado, o mercado e da cidadania. A análise de Boaventura Sousa Santos é 
bastante relevante porque não se limita e identificar este desequilíbrio. O autor descreve-o, clarifica as 
suas origens e define o seu sentido, tornando evidente que aquilo que foi acontecendo ao longo do 
tempo foi uma progressiva captura do estado por parte do mercado, com o consentimento de uma 
população largamente dominada por um sendo-comum hegemónico que tende a legitimar essa 
alteração de relações.  
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orientação mercantil configuram as famílias como agentes vigilantes da performance 
escolar. Esta reconfiguração do papel das famílias faz com que, não obstante as 
clivagens sociais, económicas e culturais, a relação das famílias com as escolas tenda 















Quadro 2:  “Reconfiguração da relação escola-família” (Silva, 2010, p.447). 
 
Está implícita nesta análise a forte influência do novo Estado avaliador de 
índole neoliberal na reconfiguração da relação entre as famílias e as escolas. A ideia 
que queremos destacar é a possibilidade dessa influência tender a orientar a relação 
escola-família no sentido dos modelos baseados na perspectiva de défice familiar. 
Quando a ideia de parceria passa a ser percepcionada pelas famílias como vigilância 
da performance escolar, são sobretudo as famílias de classe média e acima destas as 
que tendem a sair beneficiadas (dada a sua proximidade da cultura escolar), enquanto 
que as restantes tendem a ver o seu papel de “parceiro” reduzido à aquiescência 
perante as recomendações “cientificamente fundamentadas” dos educadores, das 
educadoras e de outros profissionais escolares para fazerem o que “naturalmente” se 
espera delas. Nestas circunstâncias, a escola tende a ser reprodutora e não 
transformadora (Silva, 2003; Silva & Stoer, 2005; Carvalho, 2009) 
Adicionalmente, neste processo de reconfiguração, as famílias podem ser 
concebidas como uma espécie de extensão local do Estado avaliador (Silva & Stoer, 
447
Silva, Pedro - Análise sociológica da relação escola-família
Sociologia: Revista do Departamento de Sociologia da FLUP, Vol. XX, 2010, pág. 443-464
Quadro 1 
A Reconﬁguração da Relação Escola-Família
Modernidade Pós-Modernidade Reconﬁguração da Relação Escola-Família
- Sociedade industrial
- Estado-Nação
- Papel regulador do Estado
- Escola republicana e laica
- Cidadania atribuída
- Consolidação da escola de 
massas
- Processo de nuclearização 
familiar
- Direito à igualdade
- Escola para todos
- Relação Escola-Família: 
Separação de funções 
e perspectiva do Pai-
Colaborador
- Sociedade pós-industrial
- Papel regulador do mercado 
(globalização económica)
- Proliferação das identidades 
(diversidade cultural)
- Cidadania reclamada
- Crise da escola de massas
- Novos tipos de famílias e 
processo de individualização 
social
- Direito à diferença
- Educação permanente e 
participada
- Relação Escola-Família: 
Emergência do Pai-Parceiro
Tensão entre:




- Direito à igualdade/diferença
- Escola monocultural/
intercultural
- Parentização docente/ 
docentização parental
- Interesses de diferentes 
sectores dos pais
- Distintas identidades jovens/
pais
- Pai-Consumidor (lógica 
do mercado)/Pai-Parceiro 
(aﬁrmação das identidades)
2. A Sociologia e a Relação Escola-Família
A relação escola-família parece ter-se tornado objecto de estudo da Sociologia algo 
tardiamente. É certo que o predomínio da Sociologia Geral ao longo do século XIX e 
início do século XX – os ramos especializados da Sociologia só começaram a adquirir 
foro de legitimidade a partir de então – coincidiu com o período em que a instituição 
escolar avançava com o seu processo de universalização (no ensino primário), não 
ocupando então a centralidade que lhe reconhecemos nas sociedades hodiernas. 
Também é certo que a não consagração ainda, na transição do século XIX para o 
XX, das sociologias especializadas, não impediu algumas incursões signiﬁcativas por 
autores vários, com  é o caso, por exemplo, de Durkheim a propósito das Sociologias 
da Família e da Educação. Este facto, e apesar da aﬁrmação deste autor de que “A 
educação é a acção exercida nas crianças por pais e professores.” (Durkheim, s/d:37), 
não levou a análise sociológica a debruçar-se, pelo menos de forma sistemática, sobre 
a intersecção das educações familiar e escolar.
Acontece que a Sociologia da Educação assume, ao longo da primeira metade 
do século XX, os contornos de uma Sociologia Educacional, bem mais próxima 
das instituições e preocupações da formação d professores do que da Sociologia 
propriamente dita. É já no início da década de 30 (em 1932, mais precisamente) que 
aparece nos Estados Unidos uma obra, hoje emblemática: The Sociology of Teaching, 
de Willard Waller. O autor, no seu capítulo intitulado “Parents and Teachers”, apesar 
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2005), o que torna possível, por exemplo, que paralelamente à ideia de parceria (que 
actualmente sobressai do campo da relação escola-família) ou de investimento no 
capital social das famílias, seja igualmente forte o movimento em torno da escolha 
activa das escolas. Com efeito, e paradoxalmente, a visão consumista coexiste, em 
vários espaços, com as ideias de parceria e de investimento no capital social (cf. 
Kristoffersson, 2009).   
 
4.3.1. Famílias como consumidoras 
 
Como tivemos oportunidade de analisar no Capítulo 2, um conjunto de 
importantes transformações ocorridas na segunda metade do século XX criou as bases 
para a aceleração das dinâmicas de globalização e propiciou a ascensão de um 
capitalismo global de índole acentuadamente neoliberal. Do ponto de vista do seu 
impacto dos Estados, nas instituições públicas e na relação destas com a cidadania, 
Stephen Ball (2004), entre outros, conceptualizou estas transformações como a 
entrada numa nova era que designou de pós-Estado de Bem-Estar. Trata-se de uma 
nova conjuntura política que se foi impondo de forma gradual e que alterou as 
tradicionais relações entre o estado e o capital, e entre as instituições públicas e a 
cidadania. Nesta nova conjuntura, fortemente marcada pelas perspectivas 
mercantilistas e neoliberais, em vez de cidadãos e cidadãs com direitos, as pessoas 
tendem a ser conceptualizadas como cidadãos-consumidores.  
A consolidação dessa nova conjuntura política implicou a emergência de um 
novo Estado managerialista (Clarke & Newman, 1997). Os procedimentos e técnicas 
de gestão do sector mercantil invadiram a esfera pública e o Estado regulador 
converteu-se cada vez mais num Estado avaliador de serviços públicos 
descentralizados que funcionam em regime de autonomia42 ou concessionados a 
empresas privadas, sem que isso implique a ausência de um Estado financiador. Esta 
conversão permitiu duas coisas bastante relevantes no que diz respeito à reforma do 
estado. Por um lado, a lógica de custo-benefício passou a ser a lógica dominante dos 
serviços públicos, que, assim, tenderam a ser cada vez mais conceptualizados como 
unidades de negócio flexíveis que têm de reduzir custos e maximizar resultados, gerar 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
42 Já nos referimos anteriormente (Capítulo 2) à influência que os novos modelos de desenvolvimento 
neoliberal tiveram nas dinâmicas de descentralização e autonomia da administração das instituições 
públicas. 
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receitas próprias e, se possível, serem rentáveis. Por outro lado, tais serviços passaram 
a ser observados pelo sector mercantil como mais uma área de negócio com lucros 
potenciais, o que criou as condições para a expansão das associações público-privado. 
As escolas não têm escapado a estas lógicas e tem sido possível observar nas 
instituições educativas a sua influência. A emergência de uma nova escola de índole 
managerialista (ou gerencialista, como se lhe tem chamado em Portugal – Lima, 
2011) acompanha o novo estado managerialista (Gerwitz, 2001), o que permite a 
instalação nas instituições escolares de uma nova cultura de competição, de 
marketerização e de orientação para os resultados segundo padrões que são 
habitualmente definidos a partir de um centro regulador e sem debate democrático 
(Torres Santomé, 2010). As escolas vão-se transformando, gradualmente, em espaços 
de auditoria permanente (Apple, 2007) e crescem tanto as associações público-
privado como o próprio sector privado. Estas tendências, que eram já bastante claras 
no final do século XX (Whitty, Power & Halpin, 1999), têm-se reforçado nos últimos 
anos e têm ajudado a consolidar o movimento da liberdade de escolha das escolas por 
parte das famílias como uma forma de ir ao encontro dos seus interesses privados e de 
lhes conferir um certo tipo de “poder” no contexto dos processos de mercantilização 
da educação escolar (Patacho, 2013). 
Como salientaram Denessen, Sleegers e Smit,  
 
“...a liberdade de escolha da escola para as famílias confere-lhes poder e 
garante um papel aos mecanismos mercantis nos sistemas educativos... 
Uma das ideias centrais por detrás da liberdade de escolha das escolas 
para as famílias é a de que a qualidade do sistema educativo melhorará 
se este se comportar como um mercado em que prevaleça o princípio da 
oferta e da procura e em que a competição seja a característica 
predominante do sistema” (2001, p.2).   
 
Com efeito, o consumidor é alguém que tem um tipo particular de poder, no 
sentido em que pode manifestar o seu descontentamento com um produto ou serviço 
de que é cliente, pode reclamar, pode apresentar queixa ao regulador e, em última 
análise, pode optar por uma alternativa, o que, numa perspectiva mercantilista, 
significa mudar de produto ou de serviço. No caso da educação escolar isso significa 
mudar de escola, seja para outra escola pública com melhores resultados, seja para 
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uma escola privada mais conforme o ideário educativo da família43.  
Assim, a ideia da escolha está, por um lado, ligada à ideia mercantil de que a 
pressão competitiva sobre as escolas e o trabalho escolar (tendencialmente 
padronizado) obrigará as instituições educativas a serem mais eficientes e eficazes 
(sendo a eficácia medida pelos resultados escolares nos teses e nos exames44) e, dessa 
forma, ao aumento generalizado da qualidade do sistema educativo. Por outro lado, 
surge associada à ideia de permitir que cada família possa optar pelo contexto escolar 
que mais se adequa aos seus interesses privados. 
Segundo João Paraskeva e Wayne Au (2010), que apoiam a sua análise no 
trabalho de Naomi Klein, a emergência dos debates acerca da liberdade de escolha da 
escola pelas famílias não pode também ser descontextualizada da “forma como os 
governos neocentristas radicais têm construído e conseguido manter a ideia de crise 
nos variadíssimos aparatos públicos” (p.8). Com efeito, a “direita política tem sabido 
estruturar a ideia de crise nas instituições públicas ao nível do senso comum, de tal 
forma que se tornou perfeitamente trivial um sentimento contra-público” (p.8). Isto é 
algo que se tornou particularmente evidente após a crise económica e financeira de 
2008 que, entre outras coisas, colocou uma grande pressão sobre os sistemas 
educativos no que diz respeito ao seu financiamento (cf. Eurydice, 2014) e reforçou 
os mecanismos mercantis e as associações público-privado. 
A posição dos autores pode ser bem ilustrada com o caso português. O 
programa do XIX Governo Constitucional de Portugal45, eleito em 2011 e cuja 
legislatura de 4 anos terminará em Outubro de 2015,  partiu do princípio de que a 
educação pública estava em crise e de que precisava de ser reestruturada. Foi deixado 
claro nesse documento que  
 
“o Governo... estabelece como sua missão a substituição da facilidade 
pelo esforço, do laxismo pelo trabalho, do dirigismo pedagógico pelo 
rigor científico, da indisciplina pela disciplina...” (p.113).  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
43 Neste último caso, isso obrigará ao financiamento público da propina nesse colégio privado. Esta é, 
de resto, a origem histórica dos programas voucher ou de cheque-ensino, ou seja, programas em que o 
financiamento da educação escolar segue o aluno ou aluna, em função das escolhas da família. 
44 Cf. Eurydice (2009) para uma compreensão de como as políticas de exames nacionais em vários 
países europeus têm estado associadas, no que diz respeito à sua organização e ao uso dos resultados, 
entre outras coisas, à liberdade de escolha da escola. 
45O XIX Governo Constitucional de Portugal resulta de uma aliança entre o Partido Social Democrata e 
o Partido Popular. O Programa de Governo está disponível em linha e pode ser consultado em: 
http://www.portugal.gov.pt/media/130538/programa_gc19.pdf, acedido a 20 de Junho de 2011. 
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Ficava assim subentendido que as escolas públicas são lugares onde reina o 
facilitismo e o laxismo, onde os professores não são exigentes consigo próprios nem 
com o trabalho que realizam com os alunos e as alunas, lugares onde não se trabalha 
de forma séria e onde não há rigor científico no ensino dos vários temas curriculares; 
instituições descontroladas onde reina a indisciplina e a violência.  
O próprio Ministro da Educação deste Governo, o Professor Nuno Crato46, 
declarou publicamente numa comunicação47, proferida ainda antes de se tornar 
ministro, que do seu ponto de vista a educação em Portugal tinha essencialmente três 
problemas:  
 
1) Não haver seriedade na avaliação das aprendizagens dos alunos, pelo que 
são necessários mais exames que possam ser comparáveis de ano para 
ano, preferencialmente elaborados por uma entidade externa ao Ministério 
da Educação, como por exemplo uma entidade privada. 
2) Necessitar de uma maior focalização nos conteúdos, sobretudo na 
matemática e na língua portuguesa e de definir standards claros e 
objectivos com base nos quais se possam medir e comparar as 
aprendizagens dos alunos.  
3) Não haver uma rigorosa avaliação dos professores baseada nos resultados 
dos alunos.  
 
Subentendia-se destes argumentos que os professores e as professoras não 
fazem um trabalho sério quando avaliam os seus alunos e alunas, que devem ser 
avaliados(as) pelos resultados dos(as) estudantes com base em exames nacionais (não 
necessariamente ligados aos seus contextos reais de ensino e às suas práticas), e que o 
que deve contar como conhecimento legitimo para ser ensinado nas escolas deve ser 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
46 O Professor Nuno Crato é um economista com doutoramento em matemática aplicada que foi 
professor do Instituto Superior de Economia e Gestão da Universidade de Lisboa e que se tornou 
conhecido no campo da Educação através de vários livros que escreveu criticando aquilo a que chamou 
de pedagogias construtivistas radicais. O seu livro O “Eduquês” em Discurso Directo. Uma crítica à 
pedagogia romântica e construtivista. (Lisboa: Gradiva, 2006) foi um o enorme sucesso editorial, com 
várias edições e reimpressões. 
47 Estas declarações, representativas de muitas outras proferidas pelo autor em múltiplos espaços 
mediáticos, estão disponíveis em linha no canal Youtube e podem ser ouvidas em 
https://www.youtube.com/watch?v=WBOPbcXBrp0 , acedido a 20 de Junho de 2011. 
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essencialmente aquilo que é avaliado pelas instâncias internacionais como a OCDE 
em avaliações periódicas como o PISA48 ou outros testes internacionais.  
Foi sendo frequentemente em torno destas questões que se foram estruturando 
os debates públicos sobre educação durante a legislatura deste XIX Governo. Em 
contrapartida, não se criaram oportunidades no espaço mediático para discussões mais 
significativas e profundas em que, perante as controvérsias, pudessem ser debatidas 
coisas como: O que significa realmente educar? Por que razões surgiram os sistemas 
educativos públicos? Quais eram as suas principais finalidades? Como mudaram e 
porque mudaram? Quais devem ser hoje as principais finalidades dos sistemas 
educativos? Contribuem essas finalidades para o aprofundamento da democracia e da 
justiça social? 
Como este tipo de discussões foi acabando por nunca tem lugar, ou se alguma 
vez chegou a ter, nunca foi ampliado pelos órgãos de comunicação social, o espaço 
mediático acabou por ser substancialmente ocupado por discussões cuja agenda surgiu 
fortemente marcada pelas perspectivas mais mercantilistas e neoliberais. Desta forma, 
os debates educacionais foram-se centrando cada vez mais em torno do recuo do 
Estado, da reivindicação de um certo tipo de autonomia para as escolas e da exigência 
de que sejam as próprias famílias a escolher a escola para as suas crianças e jovens em 
função da avaliação externa de cada escola concreta e das próprias concepções 
educativas de cada família. Algo que sabemos estar associado à influencia do 
neoliberalismo da educação escolar (Torres Santomé, 2001). 
O que acontece nestas circunstâncias, quando se acentua uma visão 
consumista da relação entre as famílias e as escolas, é uma notável tendência para 
privatizar aquilo que é uma questão pública e sobretudo política, pois tem que ver 
com a preparação do futuro de cada país e de cada sociedade. Num cenário destes, em 
vez de um espaço público quotidianamente construído através da participação 
democrática (Giroux, 2009), a educação escolar tende a ser reduzida a um bem de 
consumo e as escolhas educativas das famílias tendem a surgir envoltas numa 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
48 É importante salientar que, como, por exemplo, Jurjo Torres Santomé (2001, 2011) tem alertado ao 
longo dos anos em diversos trabalhos, estes testes internacionais não são instrumentos neutros, na 
medida em que decorrem de um determinado modelo de educação escolar que, entre outras coisas, 
transporta consigo uma determinada visão curricular. Uma das questões que o autor tem colocado de 
forma particularmente insistente é a necessidade de considerar o que é que este tipo de testes não 
avalia. Com efeito, não avalia uma grande quantidade de aprendizagens que são indispensáveis numa 
educação integral dos alunos e das alunas e na construção da cidadania democrática. Coisas que correm 
o risco de ficar cada vez relegadas para um segundo plano ou de irem paulatinamente desaparecendo da 
vida das escolas.   
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perspectiva utilitarista associada aos benefícios que dela esperam vir a extrair num 
futuro breve, aquando da entrada no mercado de trabalho. Conceptualizada desta 
forma, a educação escolar passa a ser, mais precisamente, um investimento privado, 
das famílias, do qual se espera o maior retorno individual possível. Assim, a relação 
entre as escolas e as famílias pode passar a basear-se num modelo consumista no 
âmbito do qual a liberdade de escolha individual no seio de um mercado competitivo 
de escolas pode ser mais ou menos acentuada (Torres Santomé, 2011). 
De facto, a história do movimento da escolha das escolas na Europa está 
umbilicalmente ligada à defesa dos interesses privados da esfera familiar e não 
propriamente à defesa da justiça social49. Este movimento tem estado mais ou menos 
presente nos debates educativos de vários países europeus já desde o final do século 
XIX, não obstante as diferenças entre os diversos sistemas educativos. Ao longo do 
tempo, esses debates foram sendo moldados por várias tensões: a) as tensões entre os 
estados e as igrejas dominantes estabelecidas nos vários países; b) as tensões entre a 
perspectiva dos antigos regimes (associados a uma Igreja oficial e com a opressão de 
outras minorias religiosas) e a dos novos estados-nação liberais (que reclamam a 
laicidade); c) as tensões entre as classes dominantes, a classe operária e as novas 
classes médias (Dijkstra, Dronkers & Karsten, 2001).  
Tim Butler e Agnes van Zanten (2007) sustentam que, salvo algumas 
excepções, na maior parte dos países europeus as crianças e os jovens sempre 
tenderam a frequentar a escola na sua área de residência. Mas que, ao mesmo tempo, 
vários sistemas educativos europeus também sempre proporcionaram alguma escolha 
no sector privado. Sucede que as opções das famílias por estas escolas eram sobretudo 
motivadas por questões religiosas e ideológicas e não propriamente por questões 
associadas à qualidade da escola pública. De facto, só muito recentemente é que a 
ideia de escolha da escola por parte das famílias passou a estar associada ao juízo da 
qualidade das escolas com base nos seus resultados em testes e exames padronizados 
e em mecanismos de gestão e avaliação (Dijkstra, Dronkers & Karsten, 2001; cf. 
Eurydice, 2009).  
E foi precisamente nos últimos 30 anos que as políticas de escolha activa das 
escolas por parte das famílias – na sua enorme variedade de possibilidades – 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
49 Referimo-nos, por exemplo, ao sentido de justiça social que defende Nancy Fraser (2006), quando 
refere que a garantia de justiça nas sociedades contemporâneas passa pela interpenetração da 
redistribuição de recursos com o reconhecimento cultural num contexto de participação e deliberação 
democráticas. 
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conheceram níveis crescentes de implementação em vários sistemas educativos 
europeus. A investigação mostra que nas últimas décadas, no contexto de uma maior 
influência das perspectivas mercantis e neoliberais, de uma maior relevância das 
qualificações na chamada nova sociedade do conhecimento e de uma crescente 
diversidade social e étnica que caracteriza os novos espaços urbanos, as decisões 
educativas das famílias passaram a ser baseadas sobretudo nas associações 
estabelecem (em função das suas próprias características) entre os resultados das 
escolas e o número e proporção de alunos e alunas de origem social mais favorecida 
(Butler & van Zanten, 2007).  
Diane Ravitch, no seu já famoso The Detah and Life of the Great American 
School System. How Testing and Choice are Undermining Education (2010), conta-
nos também como começa a história deste movimento da escolha da escola nos EUA, 
na década de 50 do passado século XX, num contexto particularmente diferente, mas 
igualmente ligado aos interesses privados da esfera familiar. Até essa década, nos 
EUA, a maioria das crianças e jovens frequentava as escolas públicas da sua área de 
residência. Tal como já referimos para o caso europeu, era esse o percurso escolar 
normal da maior parte das crianças e jovens norte-americanos, não obstante a 
existência de alguma escolha no sector privado. 
O ano de 1954 é considerado um marco a partir do qual esta lógica de 
educação pública começa a ser modificada. Nesse ano foi aprovada a histórica 
legislação que determinou o fim da segregação racial. Nessa época, em muitas zonas 
escolares dos estados do sul persistia uma educação segregada, com escolas para 
brancos e escolas para negros. As implicações imediatas da nova legislação seriam o 
fim da educação segregada e a integração de todas as crianças, independentemente de 
serem brancos ou negros, na mesma escola. Mas muitas instituições responderam à 
pressão legislativa através da adopção de políticas de escolha, ou seja, cada família 
tinha agora o direito de escolher livremente a escola pública que entendesse mais 
adequada para os seus educandos.  
Como é evidente, a segregação continuou, pois as famílias brancas escolhiam 
apenas escolas frequentadas por alunos brancos, enquanto que as famílias negras 
escolhiam apenas escolas frequentadas por alunos negros. Adicionalmente, quando a 
pressão do governo aumentou, vários estados do sul encorajaram a criação de escolas 
privadas com vista a acolherem os alunos brancos cujas famílias se opunham à 
integração racial, sendo a frequência dos alunos e das alunas nessas escolas financiada 
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pelo estado. Essas escolas ficaram conhecidas por ‘academias segregadas’ e durante 
muito tempo, praticamente até perto da década de 1980, a expressão ‘escolha da 
escola’ teve um sentido pejorativo muito ligado à segregação racial. Como nos lembra 
Ravitch,  
 
“...até à eleição de Ronald Regan em 1980, a questão da escolha da 
escolha foi um não-assunto no campo da educação, sobretudo porque 
era observada pelos media e pelas autoridades como um expediente que 
permitia aos alunos brancos escaparem à integração racial” (p.116).  
 
Com efeito, foi apenas na década de 1980 que ganharam um novo vigor e 
significado os programas de livre escolha da escola. Regan foi muito influenciado 
pelo Prémio Nobel da Economia Milton Friedman, que veio a tornar-se num dos seus 
principais consultores e que já em 1955 tinha publicado um artigo seminal (The Role 
of Government in Education). Neste artigo, Friedman defendia a maximização do 
direito à escolha dos indivíduos e das famílias e, tendo tido conhecimento do que 
passava nos estados do sul numa fase já muito adiantada da preparação do texto, 
referiu numa nota final saber que a sua proposta de financiamento público, mas gestão 
privada da educação, estava a ser aplicada como forma de escapar à abolição da 
segregação racial. No entanto,  referiu nessa nota que ainda assim, do seu ponto de 
vista, o estado não deveria intervir, pois não deve ser a sua função condicionar as 
escolhas dos indivíduos e das famílias, seja porque razão for, desde que as escolhas de 
cada pessoa ou de cada família não tenham quaisquer efeitos prejudiciais sobre 
terceiros. 
Ao longo da década de 1980, as propostas de Friedman de livre escolha, 
mercantilização e privatização da educação, depois desenvolvidas noutras publicações 
(Friedman, 1968; Friedman & Friedman, 2012), tornaram-se nas bandeiras educativas 
das duas administrações Regan, conduzindo a mudanças de fundo no sistema 
educativo norte-americano que não apenas tiveram continuidade como foram até 
aprofundadas durantes as administrações seguintes e até à actualidade, sobretudo 
através dos conhecidos programas voucher, charter e homeschooling (Ravitch, 2010, 
Paraskeva & Au, 2010a). Tal como nos EUA, também no Reino Unido se 
desenvolveram importantes reformas baseadas na mercantilização e privatização da 
educação, iniciadas com a Primeira Ministra Margareth Thatcher e também 
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continuadas a aprofundadas pelos líderes que se lhe seguiram (Paraskeva, 2004, 
Paraskeva & Au, 2010). 
No caso dos EUA, um dos principais problemas da actualidade é que não 
parece haver evidências de que a educação escolar tenha melhorado com a 
implementação de políticas de escolha. No livro a que já fizemos referência, Ravitch 
(2010) faz uma ampla revisão de literatura na qual recupera os mais importantes 
estudos quantitativos e qualitativos, bem como as principais meta-análises (todos 
esses trabalhos publicados nos últimos anos), para sustentar que não há base científica 
para afirmar que a educação escolar norte-americana tenha melhorado como resultado 
de aproximadamente 30 anos de intensificação das políticas de escolha da escola.  
Pelo contrário, a autora conclui haver evidência científica consistente para 
afirmar que, em determinados aspectos, a educação escolar norte-americana piorou. 
Defende a autora que piorou, não exactamente por causa da escolha e si, mas por 
causa da sua íntima relação com o mercado. Os resultados de vários estudos 
evidenciam uma maior desigualdade e uma maior segregação, o que minou os valores 
da democracia e da justiça social que constituíam a base sobre a qual se havia erguido 
o sistema de ensino público norte-americano. As suas palavras merecem destaque: 
 
“Também eu celebrei o poder... dos mercados... Eles prometiam o fim 
da burocracia, para garantir que todas as crianças pobres não mais 
seriam negligenciadas, prometiam poder para as famílias mais pobres, 
prometiam prevenir o insucesso dessas crianças mais pobres, prometiam 
encurtar a distância entre o aproveitamento escolar dos mais ricos e dos 
mais pobres, dos brancos e dos negros... Mas ao longo do tempo, fui 
persuadida pelas evidências acumuladas de que estas reformas não 
sobreviveriam às suas promessas” (Ravitch, 2010, pp.3-4) 
 
“Os empresários gostam da ideia de transformar a escola num mercado 
onde o consumidor é soberano. Mas o problema dos mercados é que 
dissolvem as comunidades e substituem-nas por consumidores. E ir para 
a escola não é a mesma coisa do que ir às compras... o mercado é 
óptimo quando queremos comprar um par de sapatos, um carro novo... 
podemos escolher em relação ao melhor preço ou em relação o estilo 
que preferimos. Mas o mercado não é a melhor forma de garantir os 
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serviços públicos... privatizar as nossas escolas públicas faz tanto 
sentido como privatizar os bombeiros ou a polícia. É possível, mas não 
é sensato (pp.221). 
 
Também vários estudos realizados em contexto europeu foram evidenciando 
problemas sérios com as políticas de escolha que observam as famílias como meras 
consumidoras de um produto educativo. Por exemplo, Bunar (2010) considera que na 
Suécia a investigação é dominada pela ambiguidade e pela incerteza, não sendo 
possível afirmar que a intensificação deste tipo de políticas tenha contribuído para 
melhorar ou para piorar a educação escolar. A principal preocupação reside na 
possibilidade de que um dos prováveis efeitos não esperados da intensificação das 
políticas de escolha tenha sido o aumento da desigualdade e da segregação. 
Uma questão relacionada com esta tem que ver com os processos de selecção 
dos alunos e alunas num contexto de competição entre escolas e de livre escolha para 
as famílias. Num estudo realizado em Inglaterra, que investigou a relação entre as 
origens sociais das crianças e dos jovens e a performance escolar, Butler, Hammett, 
Ramsden e Webber (2007) mostraram que as escolas com melhores resultados 
procuram seleccionar os seus alunos e alunas de entre as classes sociais mais 
favorecidas. Para além disso, ao contrário das escolas que registam piores resultados, 
contornam as regras estabelecidas pelas zonas escolares e alargam o raio geográfico 
de recrutamento de alunos e alunas por forma a tentarem manter esse padrão de 
selecção. 
O trabalho, por exemplo, de Poupeau, François e Couratier (2007), em França, 
revela uma realidade muito semelhante à que conhecemos em Portugal. De acordo 
com este estudo, as famílias de classe média, em função dos seus recursos materiais, 
sociais e culturais, e dos contextos em que vivem, tendem a adoptar mecanismos de 
escolha relativamente aos percursos escolares para as suas crianças e jovens. Os 
autores verificaram que nesta matéria, os padrões de comportamento da classe média 
se caracterizam por: a) colocar as crianças e os jovens em escolas públicas 
específicas, de acordo com os seus interesses, o que frequentemente significa 
conseguir a sua matrícula noutras escolas que não as da sua área de residência; b)  
colocar as crianças em escolas privadas reputadas da sua área de residência. 
Algo de bastante semelhante relata o estudo de Noreisch (2007), realizado na 
Alemanha, em que o autor verificou uma tolerância crescente das autoridades 
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educativas relativamente ao significativo aumento do número de crianças que 
frequenta instituições escolares fora da sua área geográfica de residência, o que 
indicia uma escolha activa das escolas por parte das famílias. O autor documentou 
ainda uma tendência nas famílias alemãs de classe média para considerarem que a 
presença nas escolas de demasiados alunos e alunas de culturas diferentes (que não 
tenham a língua alemã como língua materna) afecta negativamente a educação escolar 
das suas crianças e jovens. 
Estes estudos representam aquilo que tem vindo a suceder um pouco por toda 
a Europa. Se, por um lado, temos países que adoptaram políticas específicas de 
escolha da escola para as famílias (embora diferentes), mas relativamente às quais 
predomina bastante ambiguidade e preocupação, por outro lado, temos países que não 
têm políticas específicas de escolha da escola, mas onde as famílias de classe média 
cada vez mais escolhem a escola que querem para as suas crianças e jovens e 
investem no ensino privado. Em resultado disto, um pouco por toda a Europa, a 
escolha da escola tem aumentado e o ensino privado tem vindo a crescer de forma 
consistente (Butler & van Zanten, 2007).  
Como tivemos oportunidade de analisar num outro espaço (Patacho, 2013), no 
caso português, por exemplo, em que não existem políticas concretas de escolha 
activa das escolas por parte das famílias, tornou-se evidente nos últimos anos um 
significativo aumento de velocidade no crescimento do ensino privado, sobretudo 
sustentado pela escolha das classes médias. Tomando como exemplo a década de 
1999 a 2009, registou-se em Portugal um aumento de 48% nos alunos e alunas do 
ensino privado. Neste mesmo período, ao mesmo tempo que foram encerradas 
milhares de escolas públicas, (registando-se uma diminuição de 8% no número de 
estabelecimentos escolares públicos) a quantidade de escolas privadas aumentou 37%.  
O grande problema que existe com as políticas de escolha, como salienta 
Torres Santomé, é que, independentemente do sistema, as possibilidades de escolha 
são desiguais, uma vez que dependem essencialmente dos recursos de que dispõe cada 
família. Como a investigação tem mostrado (e como também mostra este autor), 
apenas 
 
“as classes médias mais favorecidas e as classes altas têm informação e 
meios suficientes para beneficiar das políticas de escolha; com efeito, as 
escolhas que realizam os grupos sociais com menos recursos e menos 
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capital cultural muito dificilmente os conduzem a sair dos núcleos 
habitacionais em que vivem” (2001, p.115).  
 
Num modelo consumista de relação entre a escola e as famílias, para além de 
ser necessário o acesso a informação sobre o sistema educativo por parte das famílias 
é também necessária a capacidade para analisar e avaliar correctamente essa 
informação, a fim de realizar escolhas fundamentadas. Ademais, é igualmente 
necessário dispor dos recursos materiais que permitam suportar os efeitos não 
previstos de determinadas escolhas como é o caso dos custos de transporte, 
actividades extra-curriculares, alimentação, etc. (Butler & van Zanten, 2007; Torres 
Santomé, 2011). Como sabemos, estes requisitos não são iguais em toda a população 
pelo que essa desigualdade se repercute e condiciona as possibilidades de escolha de 
vários grupos sociais. 
Estas questões devem ser consideradas porque explicam as razões pelas quais 
habitualmente as classes médias aderem a uma visão consumista da educação escolar 
e encaram com entusiasmo as políticas de escolha da escola. Dado o seu capital 
cultural, estão numa posição privilegiada para exercer o direito à escolha. Ademais, 
num mercado educativo concorrencial, baseado na prestação de contas ao consumidor 
em função dos resultados dos alunos e em que as próprias escolas tendem a competir 
pelos melhores alunos, são as famílias mais privilegiadas, com maior capital cultural, 
que ficam melhor colocadas para alcançar os seus objectivos no exercício da sua 
escolha.  
Como salientou Michael Apple (2004), perante o crescente desemprego e a 
actual insegurança do mercado de trabalho, as classes médias compreendem que têm 
muito a ganhar com a competição entre escolas e com a alteração da regras de acesso, 
pois ao fortalecerem-se os mecanismos de exclusão num contexto competitivo 
altamente segregador, ganham uma vantagem suplementar sobre as classes mais 
populares e sobre os grupos sociais mais desfavorecidos que veem assim mais 
dificultada a sua luta pela igualdade de oportunidades. 
 
4.3.2. Parcerias escola-família-comunidade 
 
Como já deixámos escrito anteriormente, nos últimos anos o conceito de 
parceria tem sobressaído no campo da relação escola-família-comunidade. Têm 
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surgido associadas a este conceito duas ideias fortes que Davies (2008) resumiu numa 
conferencia que há alguns anos proferiu em Portugal e na qual procurou traçar a 
história do conceito de parceria no contexto educativo norte-americano. 
Por um lado, há a ideia de que as nossas sociedades democráticas devem 
assentar na garantia de que todos os cidadãos e todas as cidadãs tenham a 
oportunidade de influenciar as decisões que afectam directa ou indirectamente as suas 
vidas e que normalmente são tomadas nas instituições. No caso específico das escolas 
isto significa que as famílias, bem como outras pessoas e instituições da comunidade, 
devem ter o direito, que é ao mesmo tempo um dever de cidadania, de se envolverem 
e participarem, de maneira significativa, na vida as escolas públicas. Esta ideia básica 
de envolvimento e participação na vida as instituições públicas é na verdade a 
essência da cidadania democrática. 
Por outro lado, há a ideia de que as escolas públicas não podem permitir que 
as crianças e jovens mais pobres e com menos recursos, oriundas das classes mais 
populares e de diversos grupos sociais minoritários, continuem a abandonar a escola, 
continuem a ser as menos escolarizadas, a ter piores resultados e a não se sentirem 
representadas nem valorizadas no trabalho que quotidianamente é realizado nas 
instituições escolares. Quer isto dizer que se queremos que a justiça social prevaleça 
nas nossas escolas, então o trabalho escolar tem de ser repensado. E é muito pouco 
provável que uma educação mais justa aconteça a não ser que “a classe docente e todo 
o pessoal escolar incluam no seu trabalho as duas outras grandes dimensões da vida 
das crianças e dos jovens – a família e as instituições da comunidade” (Davies, 2008, 
p.33). 
Portanto, parece claro que a relevância crescente do conceito de parceria no 
que toca à relação escola-família-comunidade tem estado sobretudo ligada a duas 
preocupações: a) incluir as famílias e a comunidade nos processos de tomada de 
decisão sobre os assuntos escolares, por via da participação democrática; e b) garantir 
que todas as crianças e jovens, independentemente das suas origens, alcançam bons 
resultados escolares. É claro que não podemos ignorar (e Davies também não 
ignorou) que ao longo do tempo estas preocupações foram sendo atravessas por outras 
ideias e políticas mais especificamente ligadas aos currículos, à avaliação dos alunos e 
das alunas, à avaliação das instituições escolares, à liberdade de escolha da escola 
para as famílias, entre outras. De forma que, actualmente, não é possível definir de 
forma estável um conceito de parceria escola-família-comunidade. Como refere 
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Davies, face à multiplicidade de influências e à complexidade dos contextos 
educativos, a “diversidade é a palavra que melhor descreve o estado das parcerias 
escola-família-comunidade” (2008, p.42). 
Em todo o caso, e não obstante esta diversidade, as parcerias escola-família 
comunidade estão definitivamente na agenda educativa e os seus dois principais 
fundamentos parecem ser, como assinalámos, a participação democrática e melhoria 
dos resultados académicos. Sucede que em função da complexa teia de justificações 
com as quais se procura promover parcerias escola-família comunidade, a enfâse pode 
vir a estar mais centrada na participação democrática, pode vir a estar mais centrada 
na melhoria dos resultados escolares, ou pode vir a estar igualmente centrada em 
ambos os fundamentos. Isto fica bem evidente, de resto, tanto nos diversos recursos 
que têm sido publicados com vista a apoiar as escolas, os educadores e as educadores 
no desenvolvimento local de parcerias escola-família-comunidade (cf., por exemplo, 
Cheminais, 2011; Hutchins, et. al, 2012), como na própria investigação educacional. 
Por exemplo, um estudo realizado ao longo de 2 anos na Califórnia, EUA, 
(O’Donnell & Kirkner, 2013) analisou a implementação de parcerias escola-família-
comunidade em comunidades latinas de baixos recursos económicos e em que 
predominava o uso do espanhol como primeira língua. O desenho do modelo de 
parceria teve como ponto de partida a realização de fóruns bilingues (Inglês e 
Espanhol) no seio das próprias comunidades, com a participação das famílias e de 
outros membros e instituições da comunidade. Nesses fóruns foram ouvidas as 
opiniões dos participantes sobre vários aspectos: a) como tornar as escolas mais 
acolhedoras das famílias; b) quais as melhores maneiras de as famílias estarem 
envolvidas na vida escolar das suas crianças; c) quais são as barreiras que existem ao 
envolvimento das famílias; d) quais as necessidades de apoio que sentem; e) que tipo 
de formação é que o pessoal escolar precisa para encorajar mais o envolvimento das 
famílias. Reuniões semelhantes foram levadas a cabo com os responsáveis escolares 
para obter a sua opinião sobre os mesmos aspectos. 
Destas sessões de trabalho emergiram os objectivos nos quais e centraram os 
projectos: a) aumentar a comunicação e as interações positivas escola-família; b) 
aumentar o apoio educativo em casa; c) providenciar formação tanto ao pessoal 
docente como às famílias para aumentar o envolvimento destas na vida escolar; d) 
tornar o ambiente escolar mais acolhedor para as famílias e mais inclusivo. Centradas 
nestes objectos, as parcerias envolveram: a) programas semanais de educação de 
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adultos e de educação familiar; b) programas anuais de formação para professores e 
professoras, pessoal não docente e gestores escolares sobre métodos culturalmente 
apropriados para envolver famílias culturalmente diversas; e) iniciativas mensais nas 
escolas para incentivar as comunicação e bom relacionamento entre as famílias e o 
pessoal escolar; f) encontros regulares de membros das famílias com pessoal escolar 
para tomar contacto com o funcionamento das instituições, as expectativas de 
desempenho escolar das crianças, a planificação de evento diversos e partilhar as suas 
opiniões e preocupações relativamente a estes aspectos. Os resultados do estudo 
evidenciaram melhorias significativas na frequência dos contactos entre as famílias 
com os professores e as professoras, na qualidade da relação entre a classe docente e 
as famílias, nos níveis de envolvimento das famílias, tanto em casa como na escola e, 
também, na qualidade do trabalho das crianças e, de um modo geral, no seu 
desempenho escolar. 
Outro estudo procurou analisar, em todo o estado do Ohio, também no EUA, a 
relação entre a assiduidade dos alunos e das alunas e a existência de parcerias escola-
família-comunidade (Sheldon, 2007). A investigação permitiu concluir que as 
parcerias escola-família-comunidade, independentemente do modelo que adoptem e 
da sua natureza específica, tendem a promover uma maior assiduidade das crianças e 
dos jovens. Em geral, esta é maior nas escolas em que existem parcerias do que 
naquelas em que as parcerias não existem. 
Por sua vez, Smith (2006) relatou como a abertura de uma nova escola foi 
aproveitada pelo pessoal escolar para conhecer melhor uma comunidade pobre que a 
escola iria servir, a vida das famílias dessa comunidade e as suas expectativas e 
necessidades relativamente à educação escolar das suas crianças e jovens. A partir daí 
foi criada uma definição mais abrangente de “envolvimento parental” que estruturou 
uma parceria escola-família-comunidade cuja finalidade central foi apoiar o 
desempenho escolar dos alunos e das alunas. Diversos tipos de apoio foram 
providenciados às famílias, o horário escolar foi alargado, representantes das famílias 
foram incluídos nos órgãos e serviços escolares e diversas instituições da comunidade 
passaram a estar envolvidas no trabalho escolar e no apoio às famílias. Os níveis de 
envolvimento das famílias aumentaram consideravelmente e esse envolvimento foi 
diversificado, tendo modificado de forma positiva as percepções dos educadores, das 
educadoras e, em geral, de todo o pessoal escolar, sobre o que julgavam ser as formas 
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mais correctas de envolvimento das famílias. Os resultados escolares das crianças 
melhoraram.  
Já em Itália, Freddano (2011) realizou um estudo numa comunidade escolar 
genovesa com o qual procurou analisar uma parceria escola-família-comunidade e 
traçar um mapa da participação das famílias e da comunidade na vida escolar. A 
autora descreveu um modelo de parceria que integra: a) várias formas de participação 
formal, ao nível da instituição escolar, tanto de índole representativa como de índole 
dialógica; b) várias formas de participação não formal, que emergem de processos de 
negociação com o pessoal escolar e com as famílias e as instituições da comunidade; 
c) várias formas de participação informal, de natureza conversacional. 
Peter Mayo (2007), em Malta, socorreu-se de um quadro conceptual Freiriano 
para, a partir da análise qualitativa da voz das famílias, dos professores e das 
professoras, dos membros dos conselhos escolares e dos gestores escolares, 
reivindicar um modelo de relação escola-família-comunidade que observa a escola 
como um centro comunitário de aprendizagem em que as famílias se possam sentir 
como “sujeitos” de uma participação democrática genuína e não meros “adjuntos” ou 
consultores das autoridades escolares.  
Um outro estudo realizado na Austrália (Tracey, et. al, 2014) analisou as 
motivações para o desenvolvimento de parcerias entre as escolas e empresas locais 
centradas na realização de trabalho voluntário nas escolas por adultos (empregados 
dessas empresas) que se dedicam a acompanhar crianças com dificuldades de leitura. 
O surgimento crescente deste tipo de parcerias entre as escolas e as empresas locais, 
que fomentam o trabalho voluntário, nas escolas locais, pelos seus trabalhadores, 
parece surgir associado à valorização desse tipo de actividade por parte dos 
voluntários, à percepção de que contribui para o desenvolvimento de novas 
capacidades e à satisfação pela aprendizagem mútua, realizada tanto pelos voluntários 
como pelas crianças que acompanham. 
Como vemos, com base nestes exemplos, a ideia de parceria como 
concretização de uma nova concepção alargada de envolvimento e participação das 
famílias e da comunidade na vida escolar, abarca uma enorme diversidade de 
projectos e de iniciativas que, não obstante as suas diferenças, quase sempre se focam 
na intenção de melhorar o desempenho e os resultados escolares de todas as crianças e 
jovens, mas particularmente das mais pobres, das que relevam maiores dificuldades 
de aprendizagem nas escolas e das que pertencem a grupos minoritários.   
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Uma das autoras que a nível internacional mais se tem destacado na promoção 
de uma ideia de parceria escola-família-comunidade é Joyce Epstein (2011)50. O seu 
trabalho – realizado essencialmente nos EUA – tem inspirado milhares de 
investigadores e investigadoras, educadores e educadoras, e tem servido de 
justificação teórica e prática tanto para estudos e projectos no âmbito da relação 
escola-família-comunidade, como para acções de formação contínua de pessoal 
docente (ver, a título de exemplo, em Portugal, Carvalho, 2000; Zenhas, 2004; Lopes 
& Paiva, 2008; Zenhas, 2010; Branco, 2012; Graça, 2012, entre outros). 
Ao longo de várias décadas de trabalho com as comunidades escolares e 
baseada na investigação que tem realizado, Epstein (2011) desenvolveu um modelo 
teórico e prático que sustenta a sua proposta de parcerias escola-família-comunidade e 
que designou por modelo das três esferas de influência sobreposta. Do seu ponto de 
vista, a vida das crianças e dos jovens desenrola-se em três esferas fundamentais que 
se sobrepõem: a família, a escola e a comunidade alargada. Assim, conhecer bem 
estas esferas é importante, e o apoio adequado ao desenvolvimento das crianças e 
jovens deve basear-se em formas produtivas de interacção entre estas três esferas. 
Para Epstein, essas interações são complexas e baseiam-se sobretudo nas relações 
sociais entre as pessoas. Por sua vez, essas relações são moldadas por forças diversas 
que é importante conhecer. 
A ideia de base é que quando se estabelecem parcerias fortes entre estas três 
esferas (escola-família-comunidade), marcadas por relações sociais que são 
significativas para todos os envolvidos, tanto ao nível institucional como individual, 
as crianças e os jovens sentem-se mais apoiadas(os) e encorajadas(os) a trabalhar no 
seu papel de estudantes, desenvolvendo as suas capacidades e talentos e 
permanecendo na escola até mais tarde nas suas vidas. Deste ponto de vista, o 
objectivo central de uma parceria deve ser que as crianças e os jovens encontrem 
sentido na sua vida escolar, com o apoio de todos os que se movem nas esferas de 
influência das suas vidas. Partindo daqui, a autora defende que as parcerias escola-
família-comunidade, conceptualizadas desta forma, são importantes porque: 
 
• Contribuem para a melhoria do trabalho escolar e do ambiente escolar. 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
50 De facto, o seu trabalho surge citado (enquanto parte do enquadramento teórico) em praticamente 
todos os estudos a que acabamos de fazer referência para ilustrar a diversidade de formas com tem sido 
entendido o conceito de parceria. 
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• Proporcionam diversas formas e serviços de apoio às famílias. 
• Aumentam as capacidades das famílias para acompanhar a educação 
escolar dos seus educandos. 
• Promovem a liderança das famílias em aspectos relacionados com a 
educação escolar. 
• Melhoram as relações entre todos os actores escolares e promovem 
ligações mais fortes entre as famílias e as pessoas que trabalham nas 
escolas, bem como entre as famílias e diversas pessoas e instituições da 
comunidade alargada. 
• Ajudam os professores a realizar um trabalho melhor e mais 
significativo. 
• Ajudam as crianças e os jovens a serem bem sucedidos, tanto na escola 
como na sua vida futura. 
 
Do de vista prático, o modelo das três esferas de influência sobreposta baseia-
se, no que diz respeito à concretização das parcerias propriamente ditas, naquilo que a 
autora designa de seis tipos diferentes de envolvimento: Tipo 1 – Apoiar as famílias; 
Tipo 2 – Comunicar; Tipo 3 – Promover o voluntariado na escola; Tipo 4 – 
Envolvimento na aprendizagem em casa; Tipo 5 – Participar na tomada de decisões; 
Tipo 6 – Colaborar com a comunidade. Descrevemos abaixo e com maior detalhe 
cada um destes tipos de envolvimento, bem como os principais desafios que a autora 
considera que cada um deles implica: 
 
- Tipo 1 – Apoiar as famílias – Trata-se aqui de a escola providenciar 
ajuda para que todas as famílias consigam criar um ambiente familiar 
que apoie as crianças e os jovens enquanto estudantes. Os principais 
desafios que aqui se colocam são: a) fazer chegar informação de facto a 
todas as famílias que precisam dela e não apenas àquelas que vêm às 
reuniões e aos workshops organizados na escola; b) criar condições 
para que as famílias partilharem informação sobre as suas origens, a 
sua cultura, os seus gostos, talentos e as necessidades das suas crianças; 
c) garantir que a informação providenciada às famílias é clara, útil e 
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que que se relaciona objectivamente com o sucesso escolar das suas 
crianças. 
- Tipo 2 – Comunicar – Conceber formas concretas e eficazes de 
comunicação escola-família e família-escola acerca do trabalho escolar 
e do progresso dos educandos. Os principais desafios que aqui se 
colocam são: a) rever constantemente a legibilidade, a clareza, a forma 
e a frequência de todas as formas de comunicação impressa e não 
impressa; b) ter em consideração as necessidades das famílias que não 
dominam a língua do país, das pessoas que têm dificuldades na leitura 
ou que têm dificuldade de visão; c) rever periodicamente a qualidade e 
a eficácia das formas de comunicação; d) garantir que a comunicação 
de realiza nos dois sentidos, ou seja, da escola para casa e de casa para 
a escola. 
- Tipo 3 – Promover o voluntariado na escola – Recrutar voluntários de 
entre as famílias para ajudar e apoiar em actividades na escola. Os 
principais desafios que aqui se colocam são: a) garantir voluntários 
diversificados de forma que todas as famílias se apercebam que são 
bem vindas na escola independentemente do tempo que têm disponível 
e das suas capacidades; b) garantir horários flexíveis para o trabalho 
voluntário, para as reuniões de voluntários e para os eventos escolares, 
para que possam acomodar facilmente as diferentes disponibilidades 
das famílias; c) organizar o trabalho voluntário, proporcionando 
formação, se necessário, e coordenando a disponibilidade de tempo e 
as capacidades dos voluntários com as necessidades das escolas, dos 
professores e dos alunos e alunas. 
- Tipo 4 – Envolvimento na aprendizagem em casa – Providenciar 
informação e sugerir ideias às famílias sobre como ajudar os seus 
educandos em casa, tanto com os trabalhos de casa, como noutras 
actividades, decisões e planos relacionados com os temas trabalhados 
no currículo. Os principais desafios que aqui se colocam são: a) 
conceber uma agenda regular de trabalhos de casa interactivos que 
atribuam às crianças e aos jovens a responsabilidade de discutir com as 
famílias assuntos importantes que estão a aprender e ajudem as 
famílias a perceber o conteúdo do trabalho escolar; b) coordenar este 
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tipo de trabalhos quando os alunos e as alunas têm mais do que um 
professor ou professora; c) envolver as famílias em todas as decisões 
importantes das suas crianças e jovens relacionadas com o currículo. 
- Tipo 5 – Participar na tomada de decisões – Incluir as famílias em 
todas as decisões da escola e promover a emergência de líderes e 
representantes das famílias. Os principais desafios que aqui se colocam 
são: a) incluir representantes de todas as condições socioeconómicas, 
de todas as raças e de todos os grupos étnicos existentes na escola; b) 
providenciar formação aos representantes para que a sua acção se 
baseie nos contributos de todas as famílias e na devolução de 
informação igualmente a todas as famílias; c) incluir os estudantes nos 
grupos que tomam decisões. 
- Tipo 6 – Colaborar com a comunidade – Identificar e integrar na escola 
recursos e serviços da comunidade, de forma a alargar as iniciativas 
escolares, as práticas das famílias, e a aprendizagem e desenvolvimento 
das crianças e jovens. Os principais desafios que aqui se colocam são: 
a) resolver problemas superficiais relacionados com responsabilidades, 
financiamento, local de realização, pessoal, entre outros que podem 
minar as iniciativas e colaboração; b) informar as famílias das 
iniciativas e colaboração e dos seus potenciais benefícios para as 
famílias e para as crianças e jovens; c) garantir a igualdade de 
oportunidades para todas as famílias no que toca a beneficiar de 
serviços na comunidade; d) fazer corresponder os contributos da 
comunidade aos objectivos da escola 
 
Na última edição revista e ampliada do seu manual, Epstein (2011) salienta 
que o sucesso das parcerias escola-família-comunidade, no âmbito do modelo teórico 
e prático que sugere, depende em larga medida da existência de equipas específicas 
nas escolas focadas no desenvolvimento das parcerias. Essas equipas, cujo trabalho se 
deve centrar na coordenação das várias actividades inerentes às parcerias e na 
monitorização dos progressos alcançados pela escola, devem incluir membros das 
famílias, membros da comunidade alargada, pessoal docente, trabalhadores não-
docentes e estudantes, entre outros que se julgue conveniente. Por fim, a autora 
apresenta algumas das principais conclusões a que tem chegado depois de duas 
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décadas de trabalho e de centenas de estudos conduzidos em diferentes comunidades 
escolares tendo como enfoque teórico e prático o seu modelo das três esferas de 
influência sobreposta. Sintetizamos aqui algumas dessas conclusões que ajudam a 
clarificar alguns dos estereótipos que frequentemente abundam no campo da relação 
escola-família: 
 
• As parcerias escola-família-comunidade tendem a enfraquecer ao 
longo dos ciclos de ensino, a não ser que as escolas e os docentes se 
esforcem para implementar práticas apropriadas que fomentem tais 
parcerias. 
• Praticamente todas as famílias se preocupam com as suas crianças e 
jovens e com o seu desenvolvimento, independentemente das suas 
características enquanto família, e estão normalmente ávidas de mais e 
melhor informação acerca da escola e da comunidade que lhes permita 
ser bons parceiros nas educação escolar das crianças e jovens. 
• Praticamente todos os docentes, bem como os gestores escolares, têm 
interesse em envolver as famílias e a comunidade na vida escolar, mas 
muitos não sabem como edificar estratégias eficazes, significativas e 
produtivas nesse sentido, o que cria habitualmente uma contradição 
entre o discurso da classe docente (favorável a um maior envolvimento 
das comunidades e apoiante das parcerias escola-família-comunidade) 
e as suas práticas. 
• Praticamente todas as crianças e jovens gostam que as suas famílias 
sejam parceiros reconhecidos da instituição escolar e estão disponíveis 
para colaborar nesse sentido como um dos elos de comunicação entre a 
escola e a família. 
 
Outra proposta bastante conhecida é a de Henderson, Mapp, Johnson e Davies 
(2007), que já vem sendo desenvolvida desde 1982 e que surgiu pela primeira vez 
publicada em 1986, nos EUA, pelo National Committe for Citizens in Education, uma 
estrutura herdeira de um conjunto de iniciativas promotoras da melhoria da educação 
pública aliada às famílias e às comunidades locais. Entre estas iniciativas conta-se a 
National Citizens Commission for Public Schools, que entre 1949 e 1956 desenvolveu 
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uma série de atividades destinadas a ajudar a cidadania americana não apenas a 
compreender a importância da educação pública, mas também entender que, por 
diversas razões que na altura constituíam problemas para o sistema educativo 
(colocação de docentes, problemas de financiamento, falta de instalações, crescentes 
controvérsias em torno de questões curriculares) a escola pública necessitava da 
participação dos cidadãos e das cidadãs (Corbally & Seeger, 1956). 
No mesmo ano de 1956 em que é extinta a National Citizens Commission for 
Public Schools, surge o National Citizens Council for the Public Schools que, para 
além de ter um nome semelhante, tinha também objectivos idênticos, centrados na 
promoção da escola pública. Sucede que a anterior comissão tinha uma natureza 
provisória, ao passo que este último conselho passava a ter um carácter mais 
permanente (Corbally & Seeger, 1956). Só em 1973 é que o National Citizens 
Council for the Public Schools será substituído pelo National Committe for Citizens 
in Education, uma organização nascida da cidadania e com associados em todo país, 
destinada a trabalhar com os conselhos escolares e assumindo funções consultivas ao 
nível estadual e federal. Este comité assumiu-se como um grupo de interesse e, entre 
1973 e 1994, procurou defender o papel da cidadania na educação escolar. 
A publicação da primeira edição do manual de Henderson, Mapp, Johnson e 
Davies, em 1986, fez parte dessa estratégia. Em 1994 a organização é formalmente 
extinta e não mais será substituída por outra com finalidades semelhantes. Contudo, o 
livro continuará a surgir reeditado por outras instituições e, como referimos, esta 
última edição revista e ampliada surge em 2007. Conforme fica escrito logo nas 
primeiras páginas, surge com a finalidade de “reconhecer o excelente trabalho... 
realizado em todo o país” (Henderson, et. al, 2007, p.xi) e tendo em conta os 
contributos de “líderes entre as famílias, investigadores, gestores escolares, gestores 
estaduais e federais, docentes, líderes de diversas organizações e líderes de fundações, 
que responderam com exemplos de excelentes práticas, conselhos para os leitores e 
ideias sobre como apresentar a informação no livro” (idem). 
Do ponto de vista destes autores, as parcerias escola-família-comunidade 
justificam-se porque “todas as famílias e comunidades têm algo excecional para 
oferecer na educação escolar – pelo que, juntos, devemos fazer tudo o que estiver ao 
nosso alcance no sentido de garantir que todos os estudantes, sem excepção, serão 
bem sucedidos” (Henderson, et. al, 2007, p.15). Trabalhar no sentido de construir uma 
efectiva parceria implicará, segundo esta abordagem, alcançar concretizações 
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relevantes em torno de cinco aspectos que são considerados muito importantes. 
Identificamos abaixo esses cinco aspectos centrais e as concretizações que se espera 
que sejam alcançadas em cada um deles. 
 
• Construir relações: a) criar na escola um centro familiar que está 
sempre aberto, cheio de materiais de aprendizagem interessantes e 
disponíveis para empréstimo; b) realizar visitas domiciliares a todas as 
famílias novas na escola, com a finalidade de conhecê-las melhor e dar 
a conhecer os serviços disponíveis na escola; c) programar actividades 
na escola que valorizam e honram os contributos das famílias; d) 
disponibilizar sempre o edifício escolar para poder ser utilizado pela 
comunidade e garantir a existência na escola de diversos apoios sociais 
para as famílias. 
• Promover a aprendizagem: a) garantir que todas as actividades que são 
dirigidas às famílias se relacionam com a aprendizagem das crianças e 
dos jovens; b) garantir que as famílias, os educadores e as educadoras 
analisam juntos os trabalhos dos alunos e das alunas, bem como os 
testes que estes realizam e os seus respectivos resultados; c) garantir 
que existem ligações a grupos comunitários que intervêm na escola e 
que proporcionam mecanismos de tutoria dos alunos e das alunas, bem 
como apoio na realização dos trabalhos de casa e outras tarefas 
escolares; d) garantir que uma síntese do trabalho realizado pelos 
alunos e pelas alunas é enviada semanalmente para casa, juntamente 
com uma apreciação e uma explicação dessa apreciação. 
• Atender às diferenças: a) garantir que existem na escola tradutores e 
que estão disponíveis para facilitar a comunicação com as famílias que 
falam outras línguas; b) garantir que os educadores e as educadoras 
utilizam livros e outros recursos para estudar e trabalhar no quotidiano 
as culturas das famílias; c) garantir que as associações de pais, mães e 
encarregados de educação 51  incluem representantes de todas as 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
51 É importante assinalar aqui uma diferença substancial entre o sistema educativo norte-americano e os 
sistemas educativos europeus. Nos Estados Unidos não existem associações de pais, mães e 
encarregados de educação tal como as concebemos, por exemplo, em Portugal e em Espanha. Em vez 
disso, existem as PTA – Parent-Teacher Associations. O modelo associativo é desde logo mais 
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famílias e não apenas de uma parte delas; d) trabalhar com os diversos 
grupos e instituições da comunidade em colaboração com a escola e 
ajudam o pessoal escolar a aproximar-se das famílias. 
• Promover o apoio das famílias aos seus educandos: a) garantir que 
existem na escola procedimentos públicos e claros para resolver os 
problemas e que estas são do conhecimento de todos; b) garantir que os 
educadores e as educadoras contactam as famílias mensalmente para 
analisar em conjunto o progresso escolar dos alunos e das alunas; c) 
garantir que existem encontros entre docentes e famílias, com a 
duração média de 30 min, que são realizados 3 vez por ano e 
coordenados pelos alunos e pelas alunas. 
• Partilhar poder: a) garantir que as famílias, os educadores e as 
educadoras analisam e investigam conjuntamente questões ligadas à 
discriminação, aos preconceitos e à segregação; b) garantir que existem 
grupos organizados de famílias que cooperam entre si e que estão 
focados na melhoria das aprendizagens das crianças e dos jovens; c) 
garantir que as famílias participam em todas as decisões importantes 
que afectam a vida da escola e que as afectam a elas directa ou 
indirectamente; d) garantir que as famílias possam usar os recursos da 
escola (telefone, fotocopiadora, fax, computadores, etc.); d) garantir 
que o pessoal escolar trabalha com mediadores locais, que conhecem 
bem os bairros, com a finalidade de melhorar tanto a escola, como a 
própria comunidade.  
 
Como temos vindo a verificar, enquanto que as perspectivas iniciais de 
“envolvimento parental”, apoiadas num modelo de défice familiar, procuravam 
sobretudo promover em todas as famílias – independentemente das suas diferenças – 
um conjunto de comportamentos e práticas (que uma série de investigação 
culturalmente enviesada mostrava surgirem sistematicamente associados ao sucesso 
escolar), o alargamento dessa noção de “envolvimento parental” distinguiu-se 
sobretudo pela mobilização de recursos e de serviços para escolas, pela valorização 
das diferenças culturais, pela inclusão dessas diferenças no trabalho escolar e pela 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
integrador, no sentido em que associa famílias e docentes em torno dos mesmos interesses. Em todo o 
caso, para a situação em apreço (atender às diferenças), esta distinção é indiferente. 
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partilha de poder com as comunidades e com as famílias. Foi neste contexto que 
ganharam destaque as parcerias escola-família-comunidade, não obstante a sua 
diversidade. 
Contudo, mesmo entre as parcerias escola-família-comunidade, cuja finalidade 
tem vindo a evoluir no sentido de garantir o envolvimento e a participação de todos na 
vida escolar, subsistem perspectivas que são à partida classificatórias das famílias, 
discriminando-as com base nos seus níveis de instrução52 e nas suas características, o 
que acaba por sustentar práticas de inclusão e de exclusão no seio das instituições 
escolares (cf. Smit, Sluiter, Driessen & Sleegers, 2007). Não devemos ignorar que, tal 
como a investigação tem mostrado, a maneira complexa como se constrói (ou não) o 
envolvimento e a participação das famílias na vida escolar é moldada pelas divisões 
de classe e pelos recursos de classe (materiais, sociais e culturais), originando padrões 
de interacção escola-família que, em função dessas divisões, variam bastante no que 
diz respeito à sua frequência, à sua natureza e à sua qualidade (Lewis & Forman, 
2002). 
Talvez por isso, na última década e com cada vez maior frequência tem 
surgido também na literatura o termo engagement, em alternativa ao termo 
involvement, que durante tanto tempo tem dominado o campo da relação entre as 
escolas e as famílias. Vários investigadores têm proposto o termo engagement 
sobretudo por causa da contínua dificuldade em mobilizar as famílias, particularmente 
aquelas pertencentes a diversos grupos minoritários e às classes mais populares e que 
têm sido historicamente marginalizadas. Assim, de acordo com Pushor e Ruitenberg 
(2005), o termo engagement distingue-se do termo involvement porque implica (a) a 
determinação de uma agenda educativa comum partilhada por educadores, educadoras 
e famílias; (b) o reconhecimento de que todas as famílias possuem saberes que 
contribuem para o ensino e para a aprendizagem; e (c) a partilha de poder nas escolas.  
A forma como tem vindo a ser proposto o conceito de engagement parece 
sugerir uma tentativa de contrariar as culturas escolares vigentes – que tentam impor 
um determinado modelo de escolarização às famílias (Pushor, 2007) – através de 
estratégias diversas que procuram lidar com as questões de pobreza e com a 
diversidade cultural das famílias enquanto possíveis obstáculos à sua participação 
generalizada na educação escolar (cf. Hands, 2013). A preocupação com a inclusão é 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
52 Níveis esses que estão associados às divisões de classe. 
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central no conceito de engagement uma vez que, como a investigação foi mostrando, 
“a classe social, a língua, a raça e/ou a condição económica” constituem normalmente 
os mais importantes desafios ao “engagement” das famílias (Leithwood & Jantzi, 
2006, p.24). 
 
4.3.3. Investir no capital social 
 
Vários estudos que foram sendo realizados ao mesmo tempo que ganhava 
relevância crescente a ideia de aproximar as famílias e as escolas, mostraram que a 
capacidade das famílias para se envolverem e participarem na vida das escolas, 
influenciando as decisões que são tomadas pelo pessoal escolar, está directamente 
relacionada com o seu estatuto, o seu nível de instrução e a sua posição de classe. As 
famílias mais pobres tendem a ter pouca ou nenhuma influência nas decisões 
escolares (mesmo aquelas que afectam directamente a aprendizagem das suas crianças 
e jovens), quando comparadas com as famílias de classe média (Fine, 1993). Ao 
mesmo tempo, as relações entre as famílias mais pobres, os educadores, as educadores 
e os gestores escolares, tendem a ser marcadas por uma desconfiança recíproca e até 
por alguma hostilidade (Moore, 1992). 
Algo de muito semelhante foi identificado na etnografia escolar que Pedro 
Silva (2003) conduziu em Portugal e na qual verificou que as interacções do pessoal 
escolar com as famílias revelam um “relacionamento distante e de incomodidade 
mútua” (p.225), basicamente porque estes actores não estão habituados a cooperar. 
Isto traduz-me numa realidade que o autor descreveu da seguinte forma: “quanto 
maior é a distância cultural das famílias em relação à cultura escolar, maior é a sua 
atitude de deferência para com o corpo docente, predominando então os contactos 
face a face” (p.225) em que os educadores e as educadoras explicam coisas às 
famílias, ou melhor, explicam como as coisas devem ser. Pelo contrário, quando há 
maior continuidade cultural entre as famílias e o corpo docente, os educadores e as 
educadoras proporcionam uma maior quantidade de informação escrita às famílias, 
tentando assim evitar os contactos directos “com um grupo que se manifesta mais 
crítico e mais autónomo face à escola e ao corpo docente” (p.225). 
Também Virgílio Sá, no seu estudo sobre a participação das famílias na escola 
pública portuguesa, salientou o predomínio de uma visão nas instituições escolares 
que confere um “estatuto de menoridade e incompetência presumida” (p.487) às 
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famílias e o que o autor traduz naquilo que designa por “ideologia do défice cívico” 
(p.487), ou seja, uma ideia que alcança o estatuto de senso-comum na cultura escolar 
e que passa pela presumida incapacidade das famílias, sobretudo as mais pobres e 
pertencentes as grupos minoritários, para poderem colaborar com o pessoal escolar e 
trabalhar em torno de problemas e interesses comuns. É por isto, na óptica do autor, 
que habitualmente as escolas tentam impor a todas as famílias um modelo de 
participação que as encara como “colaboradores subordinados” (p.487) de quem se 
espera um apoio incondicional ao que o pessoal escolar decide ou pretende decidir. 
Ambos os autores identificaram nas escolas e entre o pessoal escolar o 
predomínio do estereótipo da família “responsável”, ou seja, aquela que faz tudo o 
que a escola lhe pede, sem questionar a suposta bondade desses pedidos (Silva, 2003; 
Sá, 2004). Os educadores, as educadoras e os gestores escolares tendem realmente a 
esperar que todas as famílias, independentemente das suas diferenças e características, 
das suas necessidades específicas enquanto famílias e das necessidades das suas 
crianças e jovens, aceitem acriticamente as suas indicações. Além disso, como vimos, 
a reconfiguração da relação escola-família no sentido de uma nova ideia de parceria 
não traz necessariamente associado o abandono deste tipo de estereótipos, já que esse 
processo de reconfiguração acontece sobre forte influência de outras forças e 
dinâmicas mais amplas que tendem a configurar a ideia de parceria com vigilância da 
performance escolar (Silva e Stoer, 2005; Silva, 2010). Algo em que as famílias de 
classe média vão sair particularmente beneficiadas, como vimos. 
Há então dois aspectos a destacar. Por um lado, os grandes argumentos em 
torno da aproximação das famílias e das escolas têm sido o da participação 
democrática da famílias e o da garantia de que todas as crianças tenham bons 
resultados escolares, independentemente das suas origens sociais e da sua cultura. Por 
outro lado, a investigação mostra que os padrões de relação nas escolas seguem de 
perto aquilo que são os padrões sociais mais amplos associados aos privilégios de 
classe e à correspondente hierarquização cultural. Disto isto, estamos perante uma 
contradição que parece apenas poder ser resolvida no seio das próprias escolas. 
É neste contexto que ganha peso a ideia de investir no capital social para 
conseguir transformar as instituições escolares e garantir poder para as famílias 
controlarem democraticamente os mecanismos de decisão que afectam as suas vidas. 
Esta ideia vai para além de conseguir que as famílias se envolvam e participem mais 
na vida escolar das suas crianças e jovens, com os consequentes efeitos positivos no 
	  196	  
aproveitamento escolar destes (porque já se sabe que certas famílias tendem a ser 
excluídas e a não encontrar vantagens nesse envolvimento e participação face àquilo 
que são as suas reais necessidades). Portanto, mais do que isso, a ideia de investir no 
capital social centra-se nos esforços para construir comunidades fortes em que as 
escolas estão ao serviço dos alunos e alunas, mas também das famílias e de toda a 
comunidade. O foco é colocado na construção de relações de confiança entre os 
diversos actores, baseadas no conhecimento profundo da realidade de cada um. As 
medidas que são implementadas são-no numa perspectiva de mútua prestação de 
contas e de (co)responsabilidade pelos problemas das famílias e da comunidade, 
providenciando-se recursos considerados adequados para ir ao encontro de problemas 
específicos (Saergert, Thompson & Warren, 2005). 
Por exemplo, numa conferência recente proferida na Duke University, no 
EUA, Pedro Noguera (2012), um conhecido defensor desta abordagem e um dos co-
autores do livro que acabamos de referenciar acima, destacou inúmeros exemplos de 
como a ideia de investir no capital social das famílias e das comunidades tem sido 
colocada em prática e evidenciou os resultados positivos dessas experiências não 
apenas para o aproveitamento escolar das crianças e dos jovens, mas sobretudo para a 
construção de comunidades mais fortes em que as escolas são percepcionadas como 
organizações comunitárias que providenciam uma ampla diversidade de serviços e de 
recursos que estão ao serviço de todos. Através das escolas, as famílias mais pobres e 
pertencentes a grupos minoritários podem encontrar soluções para problemas 
relacionados com diversos assuntos, entre eles, a alimentação, os cuidados de saúde, a 
ocupação dos tempos livres, a sua própria educação e formação, etc.  
Antonio Bolívar (2006) defende que o investimento no capital social é o 
enfoque mais apropriado para promover a cooperação entre as escolas, as famílias e a 
comunidade. E isto não apenas no caso das comunidades mais pobres e constituídas 
por grupos minoritários, mas também em qualquer caso em que se pretenda promover 
a participação associativa e a cidadania. O autor passa em revista os conceitos de 
capital social de Robert Putman, James Coleman e de Pierre Bourdieu, para concluir 
que, em geral, investir no capital social constitui um compromisso colectivo de 
pessoas que estão interessadas em gerar processos de relação e de cooperação entre si. 
Assim, de acordo com Bolívar, as intervenções que visem a construção de 
capital social para sustentar as relações escola-família-comunidade, devem 
caracterizar-se por: a) criar altos níveis de confiança recíproca entre o pessoal escolar 
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e as famílias; b) consensualizar um conjunto de normas e valores partilhados; c) 
mobilizar e gerir recursos que vão ao encontro das reais necessidades das famílias; d) 
gerar estruturas e espaços de trabalho em equipa, numa perspectiva de cooperação 
coordenada. Trata-se, então, de aproximar as pessoas que directa ou indirectamente 
estão ligadas à vida de uma instituição – neste caso a instituição escolar – conhecer as 
suas identidades, valorizá-las, perceber as suas necessidades, os seus problemas, as 
suas expectativas, os seus interesses e, a partir daí, construir redes de relações em 
torno de valores partilhados e objectivos comuns, distribuindo o poder e a 
responsabilidade por forma conseguir alcançar os objectivos traçados e 
colectivamente assumidos através da cooperação baseada em relações de confiança.  
Esta perspectiva de participação aproxima a relação escola-família-
comunidade de um compromisso cívico, assumindo que “para fazer com que a 
democracia funcione é preciso criar uma comunidade cívica” que vá  para além da 
representação das famílias e das instituições da comunidade nos órgãos escolares 
formais (Bolívar, 2006, p.142). Conforme deixou escrito o autor, esta comunidade 
cívica, que corresponde, mais precisamente, à possibilidade de transformação do 
espaço público por meio da participação democrática, deve ser caracterizada por 
 
“Compromisso cívico, que se traduz na participação de todas as pessoas 
nos assuntos públicos; Relações de igualdade, ou seja, relações 
horizontais de reciprocidade e cooperação que conferem aos 
participantes um poder relacional em vez de um poder hierárquico; 
Solidariedade, confiança e tolerância entre os cidadãos, o que permite 
às pessoas trabalhar em prol de objectivos comuns e apoiarem-se 
mutuamente; Associativismo civil, o que contribui para a efectividade e 
estabilidade do governo democrático” (Bolívar, 2006, p.142).    
 
 Contudo, o caminho a percorrer com vista o investimento no capital social não 
é certamente um caminho fácil. Vários trabalhos têm alertado para a necessidade 
clarificar e monitorar as abordagens que se propõem, uma vez que o conceito de 
capital social é um conceito “promíscuo” que, uma vez convertido em objectivo de 
políticas educativas concretas, pode encaminhar os projectos para direcções que 
podem não ser exactamente aquelas que se esperaria que fossem (Gewirtz, Dickson, 
Power, Halpin & Whitty, 2005). Gewirtz e colegas descreveram a forma como os 
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governos trabalhistas ingleses, por exemplo, baseados na ideia de uma relação estreita 
entre o capital social (na perspectiva de Robert Putman) das famílias e o desempenho 
escolar das crianças e jovens, desenvolveram uma série de políticas sobretudo 
destinadas à melhoria dos resultados escolares através do aumento do capital social 
nas comunidades mais pobres e excluídas. Uma dessas políticas foi a criação das 
Zonas de Acção Educativa (Dickson, Halpin, Power, Telford, Whitty & Gewirtz, 
2001).  
 A ideia por detrás da criação destas Zonas de Acção Educativa foi melhorar os 
resultados escolares das instituições localizadas nas zonas mais desfavorecidas através 
do investimento no capital social das famílias e das comunidades. O modelo de gestão 
destas zonas educativas (que poderiam agregar 15 a 20 escolas) assentava na criação 
de parcerias que incluíssem a participação de empresas locais, associações voluntárias 
e outras instituições da comunidade, para além de representantes dos vários actores 
escolares. O investimento na construção de capital social foi feito sobretudo através 
de estratégias de envolvimento e participação das famílias e da comunidade na vida 
escolar. Em geral, todas as escolas promoveram dinâmicas tais como providenciar 
formação para as famílias, trabalhar com mediadores escola-casa, ou preparar as 
famílias para poderem colaborar com os educadores e as educadoras em trabalho 
realizado na escola e nas salas de aula. Nos anos seguintes, as Zonas de Acção 
Educativa deram origem a outros projectos, mas, em geral, as ideias associadas ao 
investimento no capital social mantiveram-se nestes novos projectos (Gewirtz, et. al, 
2005). 
 A apreciação que o grupo de investigação de Gewirtz faz das políticas 
associadas à criação das Zonas de Acção Educativa53, cujo desenvolvimento se 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
53 Também em Portugal foram criados, a partir de 1996, os chamados TEIP – Territórios de 
Intervenção Prioritária, com os quais as autoridades educativas procuraram promover a inclusão de 
todos os alunos e alunas na escola através de uma abordagem inovadora “que vai muito além das 
paredes da sala de aula e que assenta numa intervenção integradora, envolvendo professores, pessoal 
não docente, técnicos das áreas das ciências sociais e humanas, famílias e comunidade, onde se tenta 
promover a permanência do aluno na escola e a melhoria das aprendizagens” (Ministério da Educação, 
http://www.dge.mec.pt/teip). Contudo, estes projectos procuraram sobretudo responder a problemas de 
acesso e de abandono escolar, sendo caracterizados por uma lógica compensatória e mediadora (Lopes, 
2011), não estando entre as suas finalidades a melhoria dos resultados escolares através do 
investimento no capital social das famílias e das comunidades. Com efeito, as questões da 
universalização do acesso e a necessidade de manter as crianças e os jovens nas escolas tenderam a ser 
confundidas com os problemas da garantir de equidade  “deixando sem escrutínio as desigualdades que 
podem persistir mesmo em condições de cumprimento efectivo da escolaridade obrigatória – níveis de 
insucesso, encaminhamento para programas ou vias socialmente desvalorizados, assimilação cultural 
forçada...” (Dias, 2015, p.41). 
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baseou na teoria do capital social de Robert Putman, é bastante desanimadora. 
Segundo os autores, não foi prestada a devida atenção à necessária comparação entre 
os tipos de capital social que estas políticas promovem e o capital social que 
tradicionalmente garante uma maior vantagem às famílias de classe média na sua 
relação com as instituições escolares, nem ao que isso significa sobre os próprios 
modelos de escolarização. Ao mesmo tempo, as estratégias implementadas no terreno 
tenderam sobretudo a trabalhar as famílias e não a trabalhar com as famílias. Com 
efeito, as evidências apresentadas pelos autores revelam que muitas famílias não se 
sentiam representadas nas escolas, não sentiam que os seus problemas estivessem de 
facto a ser atendidos e não se sentiam reconhecidas nem respeitadas. Acima de tudo, 
as famílias não sentiam que tivessem sido de algum modo valorizados os tipos de 
capital social que já possuíam e as relações de confiança que já tinham construídas 
nas suas comunidades (Gewirtz, et. al, 2005).  
 Foi por isso que na sequência da sua análise profunda das zonas e acção 
educativa na Inglaterra, o grupo de investigação de Sharon Gewirtz sugeriu que os 
educadores e as educadoras interessados em melhorar as escolas através do 
investimento no capital social das famílias deveriam concentrar os seus esforços na 
criação de relações respeitadoras com as famílias, baseadas na escuta atenta dos seus 
pontos de vista, das suas necessidades e das suas visões (Gewirtz, et. al, 2005). Algo 
que se foi tornando evidente noutros estudos que reivindicaram precisamente a noção 
de capital familiar e a necessidade de conhecer esse capital como ponto de partida 
para qualquer trabalho que se pretenda realizar (Belcher, Peckuonis & Deforge, 
2011). 
 Assim, a ideia de investir no capital, mais do que fazer “tábua rasa” daquilo 
que já existe, deve surgir associada à necessidade de garantir o reconhecimento 
cultural das famílias e das comunidades e a sua capacidade para gerar capital social e 
cultural em função das suas identidades. Este tipo de abordagem, baseado na 
identificação das forças presentes em todas as famílias e comunidades tem sido 
sugerida como necessária para fugir às perspectivas de défice familiar e comunitário. 
Observar as populações mais pobres e minoritárias a partir dos seus pontos fortes, da 
sua cultura e das suas identidades facilita o conhecimento das suas histórias e dos 
recursos das famílias e das comunidades, possibilitando o desenvolvimento de um 
tipo de capital social e cultural que garanta tanto um presente como um futuro mais 
justos (Martinez & Ulanoff, 2013). 
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 Além disso, a investigação tem mostrado que quando o investimento no 
capital social proporciona a emergência de activistas entre as comunidades, 
expandem-se as possibilidades de interacção para todas as pessoas implicadas nos 
contextos educativos, bem como as possibilidades de acção colectiva, e amplia-se a 
troca de saberes e de experiências. Por sua vez, essas trocas e acções colectivas têm 
um impacto potencialmente positivo nas vidas das crianças e dos jovens, reforça os 
laços de confiança no seio da comunidade e afectam positivamente a vida nas escolas 
(Bolívar & Chrispeels, 2011). 
  
4.3.4. E as associações de pais, mães e encarregados de educação? 
 
As associações de pais, mães e encarregados de educação54 são (ou deveriam 
ser) uma forma de construir capital social e um elemento indissociável da relação 
escola-família-comunidade. Contudo, Pedro Silva (2003, 2008) tem advertido para a 
necessidade de estabelecer pelo menos duas distinções. A primeira é a distinção entre 
as associações propriamente ditas, por um lado, e o colectivo dos pais, mães e 
encarregados de educação, por outro, na medida em que configuram actores sociais 
diferentes. A segunda é a distinção entre o “de” pais, mães e encarregados de 
educação, e o “para” pais, mães e encarregados de educação, sendo que o “de” não 
implica necessariamente o “para”. A origem da advertência do autor parece clara. 
Com efeito, não estamos perante um grupo homogéneo, de modo que é importante 
questionar: Quem são os pais, mães e encarregados de educação que constituem as 
associações? E quem são de facto aqueles que as gerem e dinamizam? E o que fazem 
essas associações? Em benefício de quem? 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
54 Em Portugal, é o Decreto-Lei n.º 372/90, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 80/99 e, 
posteriormente, pela Lei nº 29/2006 (que deverá ser conjugada com a Lei nº40/2007, relativa ao 
Regime Especial de Constituição de Associações) que regulamenta os direitos e os deveres dos 
chamados Pais e Encarregados de Educação e das respectivas Associações de Pais e Encarregados de 
Educação (APEE) no seu relacionamento com a escola e com a comunidade educativa. No último 
ponto deste capítulo (intitulado “O envolvimento e a participação das famílias e da comunidade na 
escola pública portuguesa: um esboço”) analisaremos com maior detalhe a emergência destes e de 
outros diplomas legais  que marcaram a construção do envolvimento e da participação das famílias a da 
comunidade na escola pública portuguesa, num contexto de descentralização e autonomia. Por agora, 
interessa-nos salientar que ao contrário de outros países, como é o caso particular da Espanha, em que 
este tipo de associações de designam por associações de pais e mães, em Portugal a designação legal é 
Associação de Pais e Encarregados de Educação (APEE). Em todo o caso e pelas razões que já 
salientámos anteriormente neste capítulo, para os efeitos deste trabalho e desde que não estejamos a 
citar outros autores, adoptaremos sempre a designação associações de pais, mães e encarregados de 
educação, dado que esta apresenta a particularidade de não silenciar o importante papel da mães, ao 
contrário do que acontece com a designação oficial em uso no contexto educativo português. 
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É importante ter presente que muito embora as origens do movimento 
associativo dos pais, mães e encarregados de educação recuem no tempo, a transição 
do regime ditatorial do Estado Novo para um novo regime democrático, acorrida em 
Portugal em 1974, constitui um marco decisivo no que diz respeito a este e a outros 
movimentos associativos. De facto, será só em democracia que o movimento 
associativo dos pais, mães e encarregados de educação será formalmente reconhecido 
e legalmente enquadrado. 
Virgílio Sá (2004) analisou detalhadamente a emergência e consolidação do 
movimento associativo dos pais, mães e encarregados de educação em Portugal. 
Importa aqui recuperar algumas da principais ideias do autor. No que diz respeito ao 
período anterior à revolução de Abril de 1974, o autor identifica quatro fases que 
considera relevantes, sendo que para a descrição das primeiras três se socorre do 
importante trabalho de João Barroso (neste período o movimento associativo fica 
essencialmente circunscrito a pequenos núcleos nas principais cidades e liceus do 
país). Para o período posterior à revolução a Abril de 1974 e até à reforma educativa 
da década de 198055, o autor adopta a periodização de Licínio Lima relativamente à 
gestão democrática das escolas. Analisemos então cada um destes períodos 
mobilizando os contributos de Sá (2004).  
No período anterior a 1974 há, como referimos, quatro fases relevantes a 
considerar. Uma primeira fase corresponde aos primeiros anos do século XX e nela 
podem ser encontradas similitudes com movimentos congéneres ocorridos em vários 
países europeus mais ou menos na mesma altura. Nesta fase, as motivações para a 
associação não são do tipo reivindicativo (ao contrário do que sucederá na segunda 
fase), ficando ligadas sobretudo à ideia de estreitar relações entre aquelas que eram 
consideradas as duas grandes esferas educadoras: a famílias e a escola. Vivia-se nesta 
altura em Portugal uma reforma do Ensino Secundário e a organização associativa 
justificava-se pela necessidade de colaboração com a escola, pelo dever de informar e 
de ser informado, muito embora, por exemplo, nenhum dos meios de colaboração 
com as famílias referidos no Projecto de Reforma do Ensino Secundário em Portugal, 
publicado em 1912, se referisse a formas de “participação... mediada por qualquer 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
55 Como analisámos em capítulos anteriores, a reforma educativa iniciada em Portugal na década de 
1980 marca o início de uma referência explicita e continuada à descentralização e autonomia escolar. A 
construção legislativa do envolvimento e da participação das famílias e da comunidade na escola 
pública portuguesa num contexto de descentralização e autonomia será analisada no último ponto deste 
capítulo. 
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estrutura associativa representativa” (Sá, 2004, p.55). De certo modo, esta fase pode 
ser considerada embrionária do movimento associativo. 
Uma segunda fase tem relação directa com as reacções às reformas 
introduzidas no Ensino Secundário logo em 1917. As greves estudantis que tiveram 
lugar nessa altura contaram com o apoio dos encarregados de educação e foram 
significativamente ampliadas pela agitação política inerente ao golpe de Estado que 
teve lugar no final desse mesmo ano. É neste caldo social e político que o movimento 
associativo dos encarregados de educação assume uma orientação de tipo 
reivindicativo, reclamando para o movimento um duplo estatuto, participativo no 
governo das escolas e consultivo na definição da política educativa. Porém, 
ultrapassada a crise, “também este ensaio se revelou inconsequente, esvanecendo-se 
sem deixar nenhuma marca duradoura da sua existência” (Sá, 2004, p.56). 
A terceira fase pode ser definida como uma tentativa, por parte do Estado, de 
reanimar o movimento associativo dos encarregados de educação, com a aprovação, 
em 1933, do Estatuto da Associação de Pais dos Alunos do Liceu Normal de Lisboa. 
Trata-se, mais precisamente, de uma “encenação participativa” ou de uma “falsa 
participação” na medida em que, 
 
“neste contexto, o apelo à promoção de associações de pais não resulta 
tanto do reconhecimento dos pais como primeiros responsáveis pela 
educação dos filhos, consagrando-lhes o direito de ter voz no seu 
processo educativo, mas antes do reconhecimento da incapacidade do 
liceu para realizar isoladamente a educação integral da criança. Acresce 
ainda que um movimento associativo de pais tutelado pelo liceu, 
confere a este a possibilidade de enquadrar esse movimento, evitando 
assim acções contestatárias que desafiem a política oficial e desgastem 
a imagem pública do liceu” (Sá, 2004, p.56). 
 
 Por fim, a quarta e última fase, antes da revolução de Abril de 1974, pode ser 
caracterizada por alguns desenvolvimentos importantes que tiveram lugar a partir da 
década de 1960 e que vieram a marcar profundamente o subsequente 
desenvolvimento do movimento associativo. Esses desenvolvimentos são a 
emergência de uma série de associações em vários colégios católicos “cujos dirigentes 
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tiveram um papel de relevo na difusão do movimento associativo já depois do 25 de 
Abril de 1974” (Sá, 2004, p.59). Desta forma,  
 
“o movimento associativo de pais gerado no seio dos colégios católicos 
aparece como uma instância doutrinadora orientada para catequizar os 
pais nos seu “deveres”, deixando também clara a representação do 
colectivo dos pais como sofrendo [de um] défice cívico... a que se 
contrapõe a elite consciente e responsável dos líderes do movimento 
associativo” (Sá, 2004, p.62). 
 
  Já no período posterior ao 25 de Abril de 1974 encontramos um novo 
ambiente social e político marcado pela contestação generalizada aos símbolos da 
opressão ditatorial. É um período de grande efervescência, de participação, de intenso 
activismo e de mudança nas instituições. Ao nível das escolas, podemos considerar os 
anos que se seguiram à instauração do novo regime democrático em Portugal, como 
uma fase “autogestinoária” (Lima, 2011) das instituições públicas, no sentido em que, 
de certa forma, há um afastamento da regulação imposta pelo centro e uma 
intensificação da participação dos actores escolares locais na condução das 
instituições por via das autodesignadas comissões de gestão.  
Neste contexto, seria de esperar que as famílias estivessem envolvidas nestas 
dinâmicas locais. Contudo, surpreendentemente, esta “primeira edição da gestão 
democrática” (Lima, 2011) das escolas é marcada pela emergência de comissões de 
gestão que “sistematicamente excluíram os pais” (Sá, 2004, p.63). Portanto, podemos 
considerar uma primeira fase imediatamente após a revolução de 1974 se caracterizou 
por uma “quase invisibilidade dos movimento associativo do pais” (Sá, 2004, p.67), o 
pode ser um tanto ou quanto inesperado56, dado o ambiente propício à mobilização e 
participação generalizadas da cidadania gerado pela revolução.  
Esta invisibilidade ficará provavelmente associada, com veremos a seguir, à 
índole conservadora que o movimento assumiu e que, de resto, já se antevia pelas 
iniciativas que tiveram lugar ainda antes de 1974. Referimo-nos, naturalmente, à elite 
católica que liderou a emergência e a proliferação do movimento associativo dos pais, 
mães e encarregados de educação. Aliás, esta influência católica na emergência da 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
56 Adiante perceberemos que não seria algo assim tão inesperado, dada a natureza conservadora do 
movimento associativo dos pais, mães e encarregados de educação (Silva, 2003; Sá, 2004; Faria, 2011). 
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relação escola-família em Portugal tem sido reconhecida também por outros estudos 
(Silva, 2003). 
 Uma segunda fase, no período posterior ao 25 de Abril de 1974, deve ser 
considerada em estreita articulação com a primeira, sendo que ambas sustentam o que 
acabamos de afirmar. A documentação histórica existente torna evidente que 
 
“A escola que emerge da revolução de Abril de 1974, em muitos dos 
seus aspectos, afastava-se radicalmente do modelo de boa escola/escola 
bem organizada que diversos actores sociais, enquanto pais, julgavam 
adequado para a educação dos seus filhos... Não surpreende, por isso, 
que termos como “caos”, “desordem”, “confusão”, “destruições 
selvagens”, “situação incontrolável”, “quebra de autoridade”, 
constituam os principais motivos invocados pelos pioneiros do 
movimento associativo de pais no pós 25 de Abril para justificar o seu 
“cerrar de fileiras” de modo a “ajudar a apagar o incêndio” que 
ameaçava consumir a escola que eles, no seu papel de “pais 
responsáveis”, se julgavam no dever de preservar” (Sá, 2004, p.70-71). 
 
 Esta segunda fase, que durará até meados da década de 1980, será sobretudo 
marcada por um processo gradual de institucionalização da participação das famílias 
na vida da escolas através de várias formas e também por via dos seus movimentos 
associativos de pais, mães e encarregados de educação. Contudo, é importante realçar 
que estes movimentos, que virão a conhecer o seu enquadramento jurídico apenas no 
início da década de 1990, se caracterizaram desde o seu início por um cunho 
marcadamente conservador (Silva, 2003; Sá, 2004) e, porventura em alguns aspectos, 
até reacionário, sobretudo nos anos de grande agitação social e política imediatamente 
após à revolução de Abril de 1974. 
 Num estudo recente sobre as chamadas associações de pais e encarregados de 
educação (APEE) em Portugal, João Faria (2011), apoiado numa abordagem 
sistémica, caracteriza o movimento associativo dos pais, mães e encarregados de 
educação como “algo que se constitui no exterior do sistema educativo, embora 
dependente deste” (p.131). De certa forma, esta ideia vem reforçar a descrição que 
temos vindo a apresentar sobre as origens do movimento e acentua a sua ligação 
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sobretudo à defesa dos interesses privados das famílias em função dos seus ideais, 
crenças e concepções educativas. 
 Não serão de estranhar as constatações de Pedro Silva (2003), quando refere 
que, habitualmente, a classe docente adopta uma postura defensiva relativamente às 
associações de pais, mães e encarregados de educação, uma vez que as famílias 
(quando organizadas) tendem a ser percepcionadas pelos professores e pelas 
professoras como uma verdadeira ameaça, “mais do que como um potencial 
parceiro”, pelo que, na medida do possível, “devem ser evitadas” (p.324). Nem 
tampouco serão de estranhar as constatações de Virgílio Sá (2004), quando considera 
que uma das formas de as escolas lidarem com essa “ameaça” é através do 
condicionamento, segundo as suas próprias lógicas, da actuação das famílias e das 
associações. 
 A análise que João Faria (2011) fez do movimento associativo de pais, mães e 
encarregados de educação na contemporaneidade é interessante na medida permite 
reconhecer os traços marcantes da própria história e desenvolvimento do movimento 
associativo, tal como temos vindo a descrevê-lo. O autor caracteriza-o como:  
 
a) Um movimento social de protesto – É um movimento social de protesto 
no sentido em que funciona como uma reacção aos efeitos que o sistema 
educativo provoca nas famílias e às expectativas que tanto o sistema 
educativo como o sistema político colocam sobre elas. 
b) Um movimento organizado – Enquanto movimento organizado “serve a 
mobilização defensiva, dos indivíduos e das famílias, face aos sistemas 
político e educativo” (p.134), embora padeça de falhas quer na 
representação, quer na participação, como sejam: “a fraca mobilização, a 
distância entre representantes e representados, o risco de cooptação ou de 
“colonização” pelo sistema educativo57, a efemeridade das suas lideranças 
e das suas organizações, a renovação pouco consistente dos seus 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
57 Por exemplo, Pedro Silva (2003) documentou no seu estudo a existência de uma sobre-representação 
de mães professoras nas associações. Verificou também que, quando presentes, estas mães professoras 
tendem a assumir uma liderança quase natural das associações e tendem a manter uma relação 
privilegiada com o corpo docente da escola respectiva. Outra situação bem conhecida é o controlo 
exercido pela administração central sobre a actividade das associações de pais, mães e encarregados de 
educação por via da atribuição de financiamentos ao desenvolvimento de actividades extra-
curriculares. Permitindo a lei que este tipo de actividades possa ficar a cargo das associações, o 
financiamento para a sua realização só é concedido se as associações se comprometerem a realizar um 
conjunto de actividades específicas e apenas essas.  
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“militantes”, etc.” (p.135). Também como movimento organizado, a sua 
prioridade, como em qualquer sistema social, é a reprodução, a 
manutenção dos elementos necessários à sua continuação e crescimento.  
c) Um movimento político – É um movimento político no sentido em que, 
dada a sua natureza supostamente representativa do colectivo das famílias, 
encerra uma determinada predisposição para a “comunidade educativa” 
(p.139), mas uma predisposição um tanto ou quanto indeterminada, na 
medida que poderá ser “em diferentes níveis... para o protesto, para a 
participação, para a associação e para a implicação” (p.139). Em todo o 
caso trata-se aqui de uma actuação em que “o indivíduo, no papel de mãe, 
pai, ou encarregado de educação... [apela] para o “entendimento”, para a 
“segurança” e “protecção” que deseja ver na escola e que reproduz, em 
parte, o ideal familiar e doméstico” (p.139).  
 
Esta descrição actual que João Faria faz do movimento associativo dos pais, 
mães e encarregados de educação é bastante interessante porque ao posicioná-la no 
exterior do sistema educativo e ao reconhece-lhe uma dimensão de protesto 
organizado, torna mais evidente a sua ligação à defesa dos interesses privados das 
famílias, às suas crenças e ideais educativos, e ajuda a perceber melhor o lado 
conservador da quase sempre incerta relação entre as escolas e as associações de pais, 
mães e encarregados de educação. Com efeito, a investigação tem mostrado que as 
dinâmicas associativas e o tipo de interacções que se estabelecem entre as associações 
e os órgãos escolares vão variar muito com a composição socioprofissional dos 
representantes das famílias e a distância ou proximidade cultural entre estes actores e 
a cultura escolar, sendo que se lhes reconhece um lado marcadamente conservador 
(Silva, 2003). 
 
4.4.  Escolas, famílias e diversidade 
 
... as escolas têm visões estandardizadas sobre qual dever ser o papel adequado das famílias  
na vida escolar. Além disso, as divisões de classe proporcionam às famílias  
recursos desiguais  para acompanhar os pedidos dos docentes para participarem. 
Annette Lareau (1987, p.73)  
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Deixámos anteriormente escrito que as escolas públicas se caracterizam hoje 
por serem espaços de uma ampla diversidade a todos os níveis. Famílias de diferentes 
classes e grupos sociais, com diferentes recursos materiais, sociais e culturais, enviam 
todos os dias as suas crianças e jovens para as escolas públicas. Os problemas sociais, 
a desigualdade e a injustiça entram todos os dias pelos portões das escolas através das 
crianças e dos jovens. Por seu turno, as próprias escolas, os professores e as 
professoras, se não estiverem despertos para estas questões, podem actuar de formas 
que reproduzem quotidianamente a desigualdade e a injustiça (Fine, Weis & Powell, 
1997; Gosine & Islam, 2014). 
De facto, a investigação continua a mostrar que os gestores escolares, os 
professores e as professoras, tendem a adoptar práticas que obscurecem as 
desigualdades sistemáticas que povoam as vidas de muitas crianças e jovens e das 
suas famílias, ignorando-as e, mais ainda, ignorando a relação dessas desigualdades 
com as diferenças em termos de raça, de classe social e com os estereótipos 
frequentemente associados às populações imigrantes (Turner, 2015).  
O mesmo problema pode ser colocado relativamente ao envolvimento e à 
participação (ou não) das famílias na vida escolar. Tem sido amplamente 
documentado que as escolas e o pessoal escolar tendem a considerar as famílias como 
um bloco monolítico e a ignorar as clivagens sociais e culturais que caracterizam a 
diversidade familiar (Silva, 2003). E também se sabe que são as classes médias e as 
mais favorecidas que beneficiam de uma maior proximidade cultural com os 
contextos escolares e com a classe docente (também este um ofício de classe média), 
o que lhes confere uma vantagem significativa na sua relação com as escolas e com os 
educadores e as educadoras. Esta é, de resto, uma realidade bem conhecida e que não 
mudou, já que no novo capitalismo flexível as novas classes médias profissionais têm 
mantido essa sua vantagem nos variadíssimos espaços sociais, inclusivamente no 
campo da educação (Magalhães & Stoer, 2002). 
Estes dois aspectos não podem ser desligados da ênfase crescente na 
aproximação entre as famílias e as escolas, que é sistematicamente associada aos 
benefícios que o envolvimento e a participação das famílias na vida escolar dos seus 
educandos parecem ter no desenvolvimento dos alunos e das alunas e, em particular, 
no seu aproveitamento e sucesso escolares (cf. Fan & Chen, 1999; Henderson & 
Mapp, 2002; Jeynes, 2005, 2007, 2012; Villas-Boas, 2008; Wilder, 2014). E não 
devem sê-lo porque perante este movimento e os consequentes esforços das escolas e 
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do pessoal escolar para implementar medidas que garantam o envolvimento e a 
participação das famílias, ignorar as clivagens sociais e culturais em presença pode 
conduzir a práticas de exclusão que, paradoxalmente, visariam incluir todas as 
famílias na vida escolar. As escolas, perante (certas) famílias, podem tornar-se 
espaços de difícil acesso ou até mesmo impenetráveis. 
Até à década de 1980, este tipo de preocupações esteve razoavelmente ausente 
do então emergente campo das relações escola-família e de um discurso dominante 
que se ia implementado no campo (Kainz & Aikens, 2007). Um dos primeiros 
trabalhos a analisar de forma profunda estas questões foi o de Annette Lareau (1987, 
1989). As suas análises etnográficas apoiaram-se teoricamente no conceito de capital 
cultural de Pierre Bourdieu segundo o qual as hierarquias culturais reforçam, 
reproduzem e legitimam “as hierarquias sociais mais amplas que existem na 
sociedade, ou seja, a divisão entre grupos, classes e fracções de classe dominantes e 
dominados”58 (Nogueira & Nogueira, 2006, p.40). 
Annette Lareau (1987, 1989) utilizou a teoria do capital cultural para 
compreender as diferenças de classe no que diz respeito às formas de envolvimento e 
participação das famílias na vida escolar dos seus educandos. Verificou que as 
famílias que estão culturalmente mais próximas da cultura escolar estão mais 
predispostas para aceitarem os convites dos professores e das professoras para se 
envolverem e participarem na vida escolar, enquanto que as famílias oriundas das 
classes mais populares encontram barreiras significativas ao envolvimento e à 
participação. Ao mesmo tempo, verificou que o capital cultural da classe docente 
molda a construção e o reforço de um determinado papel que os professores e as 
professoras entendem dever ser aquele que deve ficar reservado às famílias. Por fim, a 
autora verificou ainda que os professores e as professoras tendem a discriminar 
aquelas famílias que questionam a sua autoridade ou que não dominam as normas e os 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
58 Segundo estes autores, que analisaram profundamente o trabalho de Pierre Bourdieu e as suas 
implicações para a educação, Bourdieu utiliza o conceito de capital cultural (como analogia ao capital 
económico) para se referir à produção, posse e consumo de bens culturais socialmente dominantes. No 
quadro teórico de Bourdieu, o capital cultural pode apresentar-se de três formas diferentes: objectivado, 
incorporado e institucionalizado. O capital cultural objectivado refere-se concretamente à posse de bens 
culturais socialmente valorizados, como sejam os livros e as obras e arte, por exemplo. O capital 
cultural incorporado refere-se à cultura incorporada nos sujeitos, na sua relação com a cultura 
dominante, e que se manifesta pelas suas capacidades linguísticas, postura corporal, crenças, 
conhecimentos, gostos, hábitos e comportamentos. O capital cultural institucionalizado refere-se à 
posse de certificados escolares e académicos socialmente valorizados e que podem ser utilizados pelos 
sujeitos como um atestado de uma certa formação cultural (Nogueira & Nogueira, 2006). 
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valores associados ao capital cultural típico da classe média e que é constitutivo da 
cultura da classe docente. 
Mas o trabalho de Lareau mostrou outra coisa importante, a saber, que tanto as 
famílias de classe média como as famílias de classe trabalhadora partilham o mesmo 
desejo de que as suas crianças obtenham sucesso na escola. Sucede que a maneira 
como esse desejo se materializa em acções concretas difere muito entre classes (e até 
mesmo no seio de cada classe social) e que, como os cada vez mais frequentes 
pedidos das escolas e do pessoal escolar para as famílias se envolverem e 
participarem na vida escolar tendem a espelhar os padrões de valor cultural da classe 
média, esta encontra uma significativa vantagem no apoio às escolarização das suas 
crianças e jovens, em virtude dos recursos sociais e culturais que pode colocar ao 
serviço da relação escola-família e que facilitam o seu envolvimento e participação. O 
efeito para as famílias de classe trabalhadora (que tendem a não se sentir valorizadas 
nem reconhecidas pela escola e nem pelo pessoal escolar ) foi-se tornando evidente e 
assumindo duas possíveis direcções: a adopção de uma atitude reverencial 
(relativamente à escola e ao pessoal escolar); ou então a alienação, face à 
incapacidade de fazer ouvir a sua voz59.  
O trabalho de Annette Lareau foi mais tarde expandido para incluir as 
questões da diversidade racial associada às diferenças de classe social, continuando a 
demonstrar o papel do capital cultural na estruturação das relações escola-família. 
(Lareau & Horvat, 1999). Mas neste trabalho os autores mostraram também que 
existem fissuras nas estruturas de dominação e que estas podem ser habilmente 
combatidas quando as famílias historicamente marginalizadas conseguem engendrar 
mecanismos de envolvimento, de participação e de negociação com base no seu 
próprio capital cultural. Dependendo da sua posição de classe, das capacidades com as 
quais activam o seu capital cultural e das reacções das escolas e do pessoal escolar, as 
famílias com padrões de valor cultural diferentes podem abrir janelas de inclusão nas 
instituições escolares, ainda que as escolas mantenham de facto o poder de incluir ou 
de excluir a sua presença e os seus contributos (Lareau & Horvat, 1999). 
Já em 2002, num trabalho centrado nas próprias dinâmicas familiares, tanto de 
famílias brancas como de famílias negras, Annette Lareau procurou compreender os 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
59  O que está respectivamente associado os estereótipos da família “responsável” e da família 
“desinteressada” que a investigação foi demonstrando existirem nas escolas e no seio a classe docente 
(Silva, 2003; Sá, 2004; Silva e Stoer, 2005) 
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mecanismos através dos quais a educação familiar proporciona vantagens culturais 
para as crianças e os jovens e mostrar, mais uma vez, os efeitos das diferenças de 
classe nas interacções que se produzem no universo da vida familiar. A autora 
evidenciou que, independentemente da raça, as famílias mais pobres de classe 
trabalhadora tendem a limitar-se a proporcionar às crianças as condições essenciais ao 
seu crescimento natural e saudável, libertando-as para organizarem o seu tempo livre 
e de lazer como quiserem. Um traço distintivo do perfil educativo destas famílias 
tende a ser o seu estilo directivo e autoritário. Ao mesmo tempo, as famílias de classe 
média, independentemente da raça, tendem a envolver-se de forma concertada com as 
crianças no desenvolvimento das suas capacidades e talentos, organizando o seu 
tempo livre e de lazer e monitorando o seu desenvolvimento. O perfil educativo destas 
famílias tende a ser mais baseado no diálogo, no raciocínio e na concertação. 
Consequentemente, Lareau (2002) mostrou que as crianças de classe média, 
tanto negras como brancas, em virtude das dinâmicas familiares que estruturam as 
suas vivências, desenvolvem um sentido apurado das suas próprias capacidades, 
talentos e conhecimentos que lhes permite diferenciarem-se das crianças de classe 
trabalhadora. Além disso, as famílias de classe média, tanto negras com brancas, 
tendem a desenvolver um conjunto de recursos culturais nas suas crianças que lhes 
dão uma vantagem significativa na negociação do seu mundo exterior, por exemplo, 
com outros adultos (como é o caso dos professores e das professoras). O argumento 
que Annette Lareau foi defendendo ao longo dos anos é o de que as dinâmicas de 
classe, muito embora atravessadas por questões de género e de raça, entre outras, 
desempenham um papel primordial na criação de vantagens e de desvantagens tanto 
nas vidas das próprias crianças com na relação das famílias com as instituições 
escolares. 
A razão pela qual Annette Lareau concedeu tanta importância às questões de 
classe social talvez possa ser encontrada no argumento de Diane Reay, quando esta 
afirma que “a classe social existe, mas os indivíduos parecem acreditar que se trata de 
algo que não os toca pessoalmente” (2005, p.923). No entanto, tanto como o género, a 
raça ou a orientação sexual, a classe social é uma força poderosa na construção da 
identidade e molda o capital cultural dos indivíduos, abrindo ou diminuindo espaços 
para a sua participação na vida social e nas instituições públicas. A grande diferença é 
que apesar de causarem uma opressão tão horrível como o racismo ou o sexismo, “as 
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desigualdades de classe continuam a ser toleradas e até mesmo aceites como 
normativas” (Reay, 2005, p.924). 
A investigação foi mostrando que as diferenças de classe que caracterizam as 
sociedades contemporâneas, bem como os recursos materiais, sociais e culturais que 
lhes são inerentes, interagem com as culturas escolares e criam campos de 
possibilidade e de impossibilidade. Dito de outra forma, as relações escola-família e, 
mais especificamente, as interações da classe docente com as famílias e a comunidade 
(motivadas pela vontade de construir relações fortes e significativas que tenham 
impacto positivo na vida e nos resultados escolares das crianças e do jovens), ganham 
forma no seio daquela interacção entre os recursos de classe e as culturas escolares. É 
esta tensão permanente que acaba por determinar o que os educadores, as educadoras 
e as famílias tendem a fazer juntos, o que vai desembocar em resultados diferenciados 
e eventualmente bastante diferentes das motivações originais (Lewis & Forman, 
2002). 
É portanto importante que as escolas, os educadores e as educadoras 
reconheçam e explorem a existência de variações culturais na maneira como a 
famílias de diferentes classes sociais acompanham os seus educandos. Lee e Bowen 
(2006) mostraram que a maior parte das famílias estão envolvidas da vida escolar dos 
suas crianças e jovens de uma maneira ou de outra (seja mais ou menos próxima da 
cultura escolar) e que o facto de não aparecerem na escola, ou de não responderem às 
solicitações dos professores e das professoras, não significa necessariamente que não 
tenham capacidades para proporcionar um bom acompanhamento da vida escolar dos 
seus educandos, ou que sejam desinteressadas. 
De facto, os estudos mais recentes continuam a evidenciar que as famílias 
mais probres, de baixos rendimentos, as famílias imigrantes e pretencentes a grupos 
étnicos diferentes valorizam a educação escolar. As suas histórias de privação e de 
dificuldades extremas tendem a fazê-las olhar para a escolarização das suas crianças e 
jovens como a única forma de conseguir uma mobilidade social ascendente, ainda que 
na maior parte dsas vezes sintam que os padrões de valor cultural prililegiados nas 
instituições educativas são conflutuantes com os seus valores e práticas culturais 
(Roubeni, De Haene, Keatley, Shah & Rasmussen, 2015).  
A investigação também tem mostrado que, em geral, as famílias reconhecem 
que a cooperação escola-família é benéfica para as crianças e os jovens, muito embora 
as interacções com os educadores, as educadoras persistam num registo rotineiro 
	  212	  
associado às reuniões informativas e aos contactos formais individuais. E também tem 
confirmado que, em geral, as famílias acreditam que a natureza das relações escola-
família depende muito da atitude dos professores e das professoras, que tendem a 
desempenhar aqui um papel dominante que tanto pode abrir como fechar os espaços 
de envolvimento e de participação. Assim, as famílias tendem a considerar que as 
escolas e os docentes devem desencadear mais possibilidades de interacção e 
intensificar a frequência dos encontros com os pais, mães e encarregados de educação. 
Significa tudo isto que as famílias tendem a aceitar com agrado as oportunidades para 
renegociar o seu papel da educação escolar  (Zoura & Aubrey, 2011). 
Mas é importante considerar que as famílias têm interesses diferentes e 
perspectivas distintas sobre a educação escolar. Como referimos, o capital cultural 
associado às posições de classe joga aqui um papel importante. Os estudos que se têm 
debruçado sobre os contactos individuais entre as famílias e os professores e 
professoras salientam sistematicamente o problema da diversidade e a maneira com a 
relação entre a heterogeneidade cultural das famílias e o agir dos docentes origina 
níveis diferenciados de envolvimento (Straumann & Egger, 2011; Sarmento, Gomes, 
Martins & Antunes, 2013) 
Mendel (2013) mostrou também que a identidade dos pais, mães e 
encarregados de educação é fortemente marcada pelas suas próprias experiências 
pessoais e memórias enquanto alunos e alunas. São essas experiências e memórias 
que tendem a moldar as formas de aproximação às escolas e ao pessoal docente, 
apesar de todas as aprendizagens e experiências inerentes à transição para a vida 
adulta. Além disso, há divisões entre as próprias famílias com base nas práticas que 
estas evidenciam nos contextos escolares. Sabe-se que as famílias que estão 
culturalmente mais próximas do pessoal docente e que partilham das suas 
perspectivas tendem a criticar outras famílias quando estas não aceitam a visão 
profissional dos professores e professoras (Poulou & Matsagouras, 2007; Zoura & 
Aubrey, 2011). 
Neste contexto, muitas famílias preferem os contactos individualizados com a 
escola e com o pessoal docente simplesmente porque não questionam a educação 
escolar e, por isso, na sua aproximação às escolas e aos professores e professoras, 
estão sobretudo focadas na obtenção de informação e de estratégias que lhes 
possibilitem o melhor acompanhamento possível dos seus educandos em casa 
(Bergeron & Deslandes, 2011). Esta é, de resto, uma posição habitualmente bem 
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aceite pela classe docente, uma vez que esta tende, em princípio, a adoptar uma 
postura conservadora no que diz respeito às relações escola-família-comunidade, pois 
sente o aprofundar destas relações como uma ameaça à sua autoridade profissional 
(Anaxagorou, 2007). É neste contexto conservador de relação entre as escolas e as 
famílias que a investigação tem mostrado que o nível de instrução das famílias surge 
fortemente associado à sua disponibilidade para se envolverem e participarem na vida 
escolar dos seus educandos (Cankar, Deutch & Kolar, 2009). 
O importante trabalho que foi feito em Portugal por Pedro Silva (2003) 
mostrou também que há uma distância grande entre discurso e as práticas das escolas 
e da classe docente. Os professores e as professoras tendem a concordar, no plano 
teórico, com a importância das relações escola-família-comunidade e com a 
necessidade de intensificar essas relações. Contudo, na prática, revelam uma atitude 
bem diferente. Além disso, os gestores de topo nas escolas parecem ter um poder 
“invisível” que condiciona as possibilidades de relacionamento entre as escolas e as 
famílias e, por inerência, as práticas docentes (Silva, 2003) 
  O autor identificou no seu trabalho aquilo a que chamou três tipos de 
docentes: 1) os que demonstram uma prática em princípio favorável à aproximação 
das famílias; 2) os que demonstram uma prática (mas não necessariamente um 
discurso) desfavorável à aproximação das famílias; 3) os que não têm posição clara e 
seguem a posição dominante da escola. Mas mesmo aqueles que em princípio são 
favoráveis à aproximação das famílias evidenciam nas suas práticas cuidados 
acrescidos na gestão da relação escola-família-comunidade, adoptando mecanismos 
defensivos como sejam: a) a não passagem de informação que consideram poder ser 
perigosa se ficar na posse das famílias; b) a promoção de actividades nas quais 
envolvem as famílias, mas que denotam um certo folclorismo e uma superficialidade 
que não implicam a necessidade de “pensar outra escola, outro conjunto de práticas, 
outras relações de poder” (Silva, 2003, p.258). 
Silva (2003) mostrou ainda que, apesar de tudo, a existência de projectos que 
promovem as relações escola-família têm um efeito positivo de aproximação entre as 
famílias e a escola. Notou, contudo, que essa aproximação tende a ser facilitada por 
um conjunto de características que normalmente conseguimos encontrar com maior 
facilidade ao nível do Ensino Primário, como sejam: o regime de monodocência; os 
projectos curriculares mais integradores e menos disciplinares; a menor dimensão das 
instituições escolares, o que configura uma área escolar mais circunscrita; o facto de 
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atender crianças mais novas, em que que os cuidados familiares são ainda de grande 
proximidade. 
O trabalho igualmente relevante de Virgílio Sá (2004), que se focou nas 
formas de envolvimento das famílias nas escolas e nos mecanismos de participação 
dos seus representantes nos órgãos escolares, identificou outros aspectos. O autor 
salientou os baixos níveis de concordância, por parte dos professores, em relação à 
necessidade de uma maior participação das famílias, ainda que essa concordância 
normalmente exista. Mostrou ainda que os contactos da classe docente com os pais, 
mães e encarregados de educação são dominados por um tipo de comunicação 
meramente informativo do qual são habitualmente excluídos os temas sensíveis, o que 
se traduz num subaproveitamento desses espaços de comunicação escola-família. O 
autor verificou também que quando existam nas escolas iniciativas que envolvem as 
famílias, essas iniciativas são quase que invariavelmente despoletadas pelas próprias 
escolas, que por sua vez estabelecem as “regras” de envolvimento das famílias. 
Um aspecto importante que este autor registou foi a progressiva formalização 
e institucionalização da participação das famílias nas escolas, uma vez que cada vez 
mais vão surgindo representadas em diversos órgãos institucionais. Neste particular, o 
autor notou que, em geral, a classe docente mantém baixas expectativas quanto ao 
desempenho dos representantes das famílias nos órgãos escolares. E, com efeito, os 
representantes das famílias intervêm pouco nesses órgãos. Quando o fazem, trata-se 
frequentemente de intervenções “a pedido e no fim das reuniões” (p.493), raramente 
havendo uma participação em sentido divergente da dos restantes membros desses 
órgãos, e muito menos em sentido discordante dos representantes do pessoal escolar. 
Kristoffersson (2009) mostrou que mesmo no caso em que, por exemplo, os 
conselhos escolares são eleitos com os representantes das famílias em maioria 
relativamente aos restantes membros, como é o caso da Suécia, subsistem problemas 
nas escolas essencialmente associados ao facto de o grupo de representantes ser 
normalmente bastante mais homogéneo do que os supostamente representados. A 
autora inventariou alguns dos principais problemas que identificou no caso Sueco ao 
longo do seu estudo: 
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• Era frequente que a composição dos conselhos escolares não 
espelhasse a diversidade de interesses inerentes à diversidade de 
famílias que constituía cada comunidade escolar.  
• A comunicação entre os representantes das famílias com assento nos 
conselhos escolares e as restantes famílias que compunham as 
comunidades escolares não era satisfatória e existiam com frequência 
famílias que se sentiam excluídas e se mostravam desagradadas com o 
funcionamento dos conselhos escolares. 
• Normalmente, a pessoa que desempenhava as funções de coordenador 
do conselho escolar mantinha uma relação de grande proximidade com 
o director da respectiva escola e este acaba por ter uma influência 
importante sobre o que se passava no conselho escolar. 
• Não era incomum que os resultados da avaliação externa, bem como o 
apoio e o feedback das autoridades escolares locais tendessem a ser 
ignorados pelos conselhos escolares. 
 
No que diz respeito ao caso português e como referimos no Capítulo 2, quando 
analisámos os processos de descentralização e autonomia, Barroso (2011) inventariou 
também uma série de problemas. Entre eles, destacamos aqui a grande influência dos 
directores de agrupamento escolar que acaba por obscurecer o papel dos conselhos 
gerais como órgãos estratégicos de gestão e influenciar a cooptação dos 
representantes das famílias com assento nesses conselhos. Mas há também o facto, 
como já referimos, de os representantes das famílias assumirem normalmente um 
papel subordinado quando participam neste tipo de órgãos de governo das escolas. 
Salientou ainda o autor que nada disto pode ser desligado de um acentuado défice de 
participação que faz com que aqueles que se encontram na posição de representantes 
das famílias o façam frequentemente a pedido da escola, na pessoa dos directores ou 
dos docentes, e não necessariamente por sua livre e espontânea vontade. 
Os vários exemplos de investigação que tem sido produzida e que se tem 
debruçado tanto sobre como a escola se apresenta perante as famílias e, em função 
disso, como estas se envolvem e participam na vida escolar, tornam evidente que o 
maior desafio que é colocado às relações escola-família-comunidade é o equilíbrio 
face à diversidade cultural que caracteriza as famílias e as comunidades. Com efeito, 
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quando as escolas e a classe docente procuram desenvolver projectos para intensificar 
estas relações, o envolvimento e a participação das famílias na vida escolar das suas 
crianças e jovens convertem-se num terreno contestado que origina simultaneamente 
práticas de inclusão e práticas de exclusão (Abrams & Gibbs, 2002). 
 
4.5.  Um modelo cívico de relação escola-família-comunidade 
 
O facto de as escolas terem um poder limitado para transformar as condições sociais...  
não significa que o poder relativo das escolas...  
não deva ser preferencialmente e persistentemente direccionado  
no sentido da igualdade na participação democrática. 
Maria Eulina P. de Carvalho (2009, p.136)  
 
 A maior parte das gerações que tem hoje entre 30 e 40 anos de idade guarda 
certamente nas suas memórias um dos espaços mais encantadores e cheios de 
aventuras da sua infância: a rua60. Para as crianças que cresceram, por exemplo, nos 
bairros suburbanos de Lisboa nas décadas de 1970 e 1980, a rua era uma outra escola 
para além da escola; a rua era a grande escola da vida. Famílias com mais ou menos 
dificuldades económicas e uma grande classe média em ascensão viviam nesses 
bairros e partilhavam prédios suburbanos que eram, eles próprios, comunidades vivas. 
O sentido de vizinhança e a partilha quotidiana entre vizinhos era forte e constituía a 
norma. As pessoas viviam juntas, engendravam soluções locais para os seus 
problemas, partilhavam coisas e as suas crianças e jovens brincavam na rua e aí 
negociavam o seu quotidiano e construíam as suas identidades.  
  Muitas destas famílias, milhares e milhares, tinham regressado a Portugal 
depois da independência das antigas colónias portuguesas após o 25 de Abril de 1974. 
Regra geral, regressaram com a roupa do corpo e tiveram de reconstruir as suas vidas 
a partir do nada. Atrás destas, por razões relacionadas com a guerra ou a instabilidade 
política pós-independência, vieram muitas outras pessoas de ascendência angolana, 
moçambicana, guineense, cabo-verdiana, são-tomense, e, em muito menor 
quantidade, timorense. Estas pessoas fixaram-se nos mesmos bairros suburbanos, os 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
60 Uma expressão do papel marcante que a rua teve na construção das identidades destas gerações e da 
forma nostálgica como é hoje observada a ausência dessa mesma vivência nas gerações mais jovens, 
ficou bem evidente, por exemplo, no espectáculo músico-teatral infanto-juvenil “A Rua”, que foi 
levado à cena no Centro Cultural de Belém, em Lisboa, em Junho de 2014. Ver 
http://www.gazetadosartistas.pt/?p=36454 
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seus filhos frequentavam as mesmas escolas públicas e a rua era de todos. Não era 
incomum que crianças e jovens oriundos de famílias culturalmente muito diferentes se 
encontrassem na rua e forjassem amizades que mantiveram até à idade adulta. Na rua 
passavam-se muitas coisas, mas a mais importante de todas elas era que as crianças e 
os jovens de todas as origens aprendiam a respeitar-se, a viver e a fazer coisas juntos, 
independentemente das suas diferenças. 
 A esmagadora maioria destas crianças e jovens frequentava as escolas públicas 
da sua área de residência. Aí trabalhavam e cooperavam nas tarefas escolares. Em 
1979, com o Decreto-Lei nº538/79, de 31 de Dezembro, a escolaridade obrigatória 
tinha sido estendida até ao 6ºano e, em 1986, na sequência da publicação da Lei de 
Bases do Sistema Educativo (Lei º46/86, de 14 de Outubro), a escolaridade 
obrigatória passou para 9 anos61. As escolas, os educadores e as educadoras sentiam-
se comprometidos com o papel da escola pública na garantia da igualdades de 
oportunidades para todos, independentemente das suas diferenças à chegada. Estender 
a escolaridade obrigatória a todos e garantir que todas as crianças e jovens se 
mantinham na escola e que obtinham sucesso eram as grandes prioridades do 
momento. Os contactos das famílias com as escolas eram pouco frequentes e de 
carácter meramente informativo porque, em geral, as famílias não questionavam o 
sentido da educação escolar e confiavam no trabalho das escolas públicas e nos 
conhecimentos e na experiência dos professores e das professoras.  
 Mas com o tempo e a investigação produzida foi-se percebendo que, pela 
forma como se organizava e funcionava, a escola pública foi desempenhando “um 
papel específico na reprodução das hierarquias sociais no seio das mudanças sociais, 
económicas e culturais, através da conversão das condições individuais de classe, 
género, etnia e origem familiar num desigual aproveitamento escolar” (Carvalho, 
2009, p.135). Com efeito, em 1992 a taxa de abandono escolar em Portugal era de 
50%62 e, muito embora tenha caído para os 17%63 em 2014, como resultado das 
inúmeras medidas de política educativa destinadas a combater o abandono e o 
insucesso escolares, a verdade é que, como noticiou recentemente o jornal Público, “a 
escola passou a ser para todos, mas continua presa a um modelo pensado para as 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
61 Com a publicação da Lei nº85/2009, de 27 de Agosto, a escolaridade obrigatória em Portugal 
estende-se actualmente até ao 12ºano, ou 18 anos de idade.  
62 Dados disponíveis de www.pordata.pt  
63 Idem.  
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elites”64. O mesmo artigo referia que “43% dos jovens com 15 anos permaneciam no 
básico, quando o secundário seria o nível adequado a esta faixa etária, ou seja, 
somavam uma ou mais retenções”65. 
Como deixámos claro anteriormente, o papel reprodutor da educação escolar 
foi-se tornando cada vez mais evidente à medida que se foi construindo e impondo 
uma determinada ideia de sucesso escolar apoiada em diferentes discursos e também, 
a partir de determinada altura, num discurso dominante sobre o envolvimento das 
famílias na vida escolar estreitamente associado ao impacto deste envolvimento no 
sucesso escolar dos educandos. A família “responsável” e “interessada” seria aquela 
que acompanhasse as tarefas escolares dos seus educandos e que cumprisse 
escrupulosamente a indicações dos educadores e das educadoras. A família 
“desinteressada” seria aquela que não acompanha as tarefas escolares e que não 
aparece na escola, nem quando convocada pelos professores e professoras (Silva, 
2003; Sá, 2004; Silva & Stoer, 2005). Sucede que estes estereótipos habitualmente 
associados ao envolvimento das famílias na vida escolar das crianças e dos jovens 
ocultam muito mais do que aquilo que revelam, uma vez que, como já referimos, 
dependendo das suas origens sociais e ainda que estejam normalmente interessadas 
em que os seus educandos tenham sucesso na escola, a capacidade de envolvimento 
da famílias é bastante desigual. 
 Chegados aqui, e do muito que ficou escrito ao longo deste capítulo, 
pretendemos destacar agora cinco aspectos que nos parecem essenciais para repensar 
as relações escola-família-comunidade. Em primeiro lugar, nos seus esforços 
quotidianos para que todas as crianças e jovens sejam bem sucedidos na escola, a 
classe docente apela frequentemente ao envolvimento das famílias na vida escolar. 
Acontece que muito embora esses apelos mobilizem significados culturais poderosos 
que estão associados às legitimas expectativas de todas as famílias de que os seus 
educandos obtenham sucesso na escola, eles baseiam-se em expectativas e práticas 
que são socialmente condicionadas por ideais de família e de sucesso que, ainda que 
nem os docentes nem as famílias por vezes se apercebam, lhes são impostos como 
aqueles que devem perseguir (o que é algo inerente aos discursos dominantes). 
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 Em segundo lugar, à medida que as populações vão ficando cada vez mais 
escolarizadas, que as instâncias educadoras se multiplicam enormemente e que a 
educação escolar acentua a sua relevância nas sociedade contemporâneas (em que os 
modelos económicos de desenvolvimento são sobretudo baseados na informação, no 
conhecimento e em níveis elevados de escolarização) tanto a cidadania como os 
governos vão tomando consciência da necessidade de coordenar melhor os vários 
contextos e fontes de educação. Consequentemente, as famílias e a comunidade vão 
ser cada vez mais chamadas para assumirem papéis nas escolas e para colaborarem 
com o pessoal escolar na definição dos projectos educativos das escolas. Mas isso vai 
acontecer de forma bastante diferenciada e em função das origens sociais e padrões de 
valor cultural das próprias famílias. 
 Em terceiro lugar, tudo isto acontece num momento de grande desmotivação 
dos professores e das professoras, que já não encontram, na vida escolar 
contemporânea, as certezas mobilizadoras dos tempos da massificação do ensino e 
que, ademais, têm dúvidas de que as coisas possam melhorar, algo que tem vindo a 
ser destacado por vários investigadores, entre os quais Torres Santomé (2006). Além 
disso, como o mesmo autor também tem salientado, a classe docente vai sentindo 
cada vez mais que certas famílias, com formação de qualidade e duração idêntica ou 
superior à sua, já não confiam tanto nos seus conhecimentos e na sua experiência 
profissional como acontecia anteriormente. Este tipo de famílias vai sentir-se com 
legitimidade para questionar as práticas docentes e não vai aceitar com facilidade a 
existência de atitudes pouco democráticas por parte dos educadores e das educadoras, 
nem tampouco a realização de tarefas escolares que considerem irrelevantes (Torres 
Santomé, 2011).  
 Em quarto lugar, persiste uma grande quantidade de famílias mais pobres e 
pertencentes a grupos sociais historicamente marginalizados que vive habitualmente 
em condições economicamente muito desprotegidas, tem baixos níveis de 
escolarização e encontra muitos obstáculos e dificuldades no contacto com as escolas 
e com a classe docente, se é que alguma vez estes contactos têm lugar. E, com efeito, 
são maioritariamente os filhos e as filhas destas famílias que experienciam situações 
repetidas de insucesso e que acabam por abandonar a escola. Contudo, o alargamento 
da obrigatoriedade da educação escolar faz com que, apesar dos níveis ainda 
preocupantes de abandono escolar, as crianças e os jovens permaneçam na escola até 
cada vez mais tarde. 
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 Por fim, em quinto e último lugar, importa destacar que, nas nossas sociedades 
cada vez mais atomizadas, a rua, os bairros e os vizinhos praticamente já não fazem 
parte das vivências das gerações mais jovens. Além disso, a preferência das classes 
médias pelos colégios privados cresceu enormemente e as famílias que simplesmente 
não os conseguem pagar adoptam expedientes vários para conseguirem colocar os 
seus filhos e filhas em escolas públicas que consideram melhores e menos 
“problemáticas”, por vezes até distantes da sua área de residência.  
Significa tudo isto que ao contrário do que acontecia anteriormente, as escolas 
públicas são hoje os últimos grandes espaços públicos de encontro e de socialização 
de todas as crianças e jovens nos valores da democracia e da justiça social, 
independentemente das suas origens e diferenças. Este é o último espaço público em 
que as crianças e os jovens de todas as classes e grupos sociais podem aprender a 
viver e a trabalhar juntos, a respeitar-se mutuamente e a cooperar de forma solidária. 
Como deixou escrito Torres Santomé a este propósito, 
 
“Para uma grande parte da população, as instituições escolares são o 
primeiro ambiente no qual esta entra em contacto com a diversidade de 
classes sociais, etnias, géneros, modelos de sexualidade, capacidades, 
culturas, religiões, ... que caracteriza as sociedades actuais. Em nenhum 
lugar como nas aulas as pessoas ver-se-ão obrigadas a conviver com 
estas realidades. No seio das famílias pode-se falar aos filhos e às filhas 
desta diversidade que caracteriza o mundo presente, mas muito 
dificilmente eles e elas a encontrarão aí ou terão de aprender a conviver 
com ela. Aprender  a viver em comunidade e de maneira democrática e 
solidária são incumbências da maior importância que as sociedades 
modernas encomendam aos sistemas educativos, daí a importância da 
colaboração entre as famílias e a classe docente” (2011, p.279). 
  
Um dos aspectos que distingue a educação pública da educação familiar é o 
ideal democrático que fundamenta a primeira (Carvalho, 2009). Mas como temos 
vindo a salientar, o cumprimento deste ideal depende da adopção de formas de 
organização e de funcionamento das escolas que sejam mais justas e das quais a 
participação democrática, a solidariedade e a inclusão sejam os vectores estruturantes. 
Isto implica conceber as escolas como comunidades cívicas caracterizadas por 
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relações de confiança que são construídas pela participação democrática de todos os 
implicados nas instituições educativas (Bolívar, 2006). 
É neste quadro que Torres Santomé (2011) propõe um modelo cívico de 
relação entre as instituições escolares e as famílias. Do ponto de vista do autor este é 
“um modelo plenamente participativo, típico de uma sociedade integrada por cidadãos 
e por cidadãs” (p.284), na medida em que exercer a cidadania significa exercer o 
direito de participar na vida das instituições públicas. Num modelo cívico de relação 
entre as escolas e as famílias, o pessoal escolar e as famílias, bem como outras 
instituições da comunidade implicadas nas questões educativas, as decisões e as 
responsabilidades são partilhadas, a actuação acontece de forma colaborativa e os 
vários actores sociais assumem colectivamente um projecto educativo no qual todos 
os implicados se possam sentir representados. Como frisou o autor, 
 
“Neste modelo, a preocupação dominante das famílias, enquanto 
cidadãos e cidadãs, são os bens públicos, a sua promoção, gestão e 
melhoria. Por conseguinte, pais, mães e docentes partilham 
responsabilidades e projectos” (Torres Santomé, 2011, p.284). 
 
 A construção de uma comunidade cívica desta natureza, implica formas de 
organização e de gestão escolar baseadas na participação democrática nas inúmeras 
questões que são estruturantes da vida das escolas. Para isso têm de existir espaços 
públicos (Giroux, 2009) plenamente participados nos quais possam ser debatidos e 
discutidos diversos assuntos que se revestem de interesse para os docentes e para as 
famílias por estarem umbilicalmente ligados aos problemas que se colocam no 
momento de decidir que modelo educativo privilegiar. Se tanto as famílias como a 
classe docente e outras instituições da comunidade estão em princípio interessados em 
proporcionar uma boa educação às crianças e aos jovens cujo cuidado partilham, 
então as suas ideias têm de ser debatidas, têm de ser gerados compromissos e têm de 
ser concebidos projectos colectivamente assumidos. 
 Entre outros aspectos, Torres Santomé (2011) considera que uma implicação 
cívica das famílias e das instituições da comunidade na vida das escolas requer a 
participação democrática em questões como: 
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• Debates sobre as políticas educativas e as suas consequências na 
instituição escolar. 
• Debates sobre os currículos e os programas, em particular, sobre quais 
são os projectos curriculares que em cada momento parecem ser os 
mais adequados e pertinentes face às condições reais de que dispõe a 
instituição escolar e às características do contextos sociocultural em 
que esta se encontra inserida, já que estas características estão 
presentes na escola todos os dias, através dos alunos e das alunas. 
• Grupos de discussão sobre quais devem ser os modelos de gestão 
democrática que parecem ser os mais apropriados à realidade da escola 
e às circunstâncias do momento. 
• Debates sobre quais devem ser as formas de avaliação democrática da 
escola, que tipo de informação devem gerar esses modelos de 
avaliação, como fazê-la chegar e clarifica-la junto de todos os 
implicados. 
• Análise da adequação dos recursos didácticos utilizados 
quotidianamente nas aulas, sobretudo no que diz respeito à diversidade 
de fontes disponíveis e ao respeito pela diversidade que compõe as 
nossas sociedades multiculturais.  
• Discussão sobre quais as actividades extra-curriculares que são 
consideradas mais relevantes e pertinentes e planificação colaborativa 
das mesmas. 
• Estabelecimentos de relações de cooperação com diversas instituições 
da comunidade cuja acção seja considerada relevante para o projecto 
educativo da escola. 
• Etc. 
 
O autor considera ainda que um modelo cívico desta natureza, em que todos os 
aspectos relevantes para a vida das escolas são debatidos e relativamente aos quais 
são construídos compromissos, justifica-se por duas razões principais. Em primeiro 
lugar porque através do trabalho que realizam, seja ele qual for, as instituições 
escolares promovem um determinado modelo de pessoa educada. Nas sociedades 
democráticas actuais, caracterizadas pelo pluralismo e pela diversidade, pela co-
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existência de diversos valores, prioridades e estilos de vida, mas em que 
frequentemente as diferenças se traduzem em desigualdades e injustiça social, torna-
se imprescindível a participação, o diálogo e a negociação com as famílias e com 
diversas instituições da comunidade para evitar a reprodução da desigualdade nas 
escolas e, por essa via, a injustiça.  
As pessoas têm de ser ouvidas e têm de sentir que são parte dos processos de 
decisão sobre tudo aquilo que afecta as suas vidas e as vidas dos seus filhos e filhas. 
Os outros espaços educativos em que as crianças e jovens passam parte das suas 
vidas, como sejam os centros comunitários, os centros de estudo, as academias de 
música e artes, os clubes desportivos, entre outras instituições, também devem ter 
uma palavra a dizer. O modelo de pessoa educada que a escola deve promover 
resultará do debate e da discussão colectiva num sistema educativo público e 
democrático comprometido com os valores da justiça social, do respeito pela 
diversidade e da solidariedade. Sintetizando, um modelo cívico de relação entre as 
escolas, as famílias e a comunidade justifica-se, em primeiro lugar, porque 
 
“A força das pessoas e, portanto, das associações comunitárias está nos 
direitos cívicos e políticos de participação que conquistaram ao longo 
da história e que agora devem exercitar e dos quais devem disfrutar” 
(Torres Santomé, 2011, p.286). 
 
 Em segundo lugar, justifica-se porque a educação escolar é um serviço 
público. A imagem de milhões e milhões de crianças em todo o mundo a caminho das 
instituições escolares, todos os dias das suas vidas e durante um período de tempo tão 
prolongado, deve levar as escolas, as famílias e outras instituições da comunidade 
interessadas nas questões educativas a pensar no tipo de educação escolar mais 
adequado aos tempos em que vivemos. Isto porque a educação escolar tem efeitos 
profundos na construção da identidade das pessoas, molda as suas escolhas e tem 
efeitos decisivos nas suas vidas, tanto no presente como no futuro. Por estas razões, 
tudo o que se passa nas escolas deve ser alvo de debate democrático e de 
compromisso.  
 Ao mesmo tempo, porque um modelo cívico de relação escola-família-
comunidade fomenta a participação democrática e facilita tanto a identificação de 
problemas como a construção de soluções colaborativas e autenticamente 
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democráticas para os mesmos, é “uma das formas mais pertinentes de mediar os 
interesses públicos e privados” (Torres Santomé, 2011, p.286). Diferentes grupos 
sociais têm habitualmente diferentes explicações para aquilo que se passa nas escolas 
e também tendem a sugerir soluções que podem ser diferentes, muitas vezes soluções 
que a coberto de um suposto interesse público visam na verdade defender os seus 
interesses bem privados. Fernandez Enguita (2008) deixou isso claro, por exemplo, 
em relação à classe docente. O mesmo acontecerá certamente com as famílias em 
função da sua posição de classe e dos seus padrões de valor cultural. E acontecerá 
também com outros grupos. De forma que a participação democrática é o maior 
garante de que o interesse público é salvaguardado e de que a educação escolar não 
fica refém nem dos interesses corporativos da classe docente nem de quaisquer outros 
interesses privados. 
 A investigação tem mostrado a existência daquilo que pode ser chamado de 
um défice de participação (Barroso, 2011), pelo que provavelmente as escolas, os 
educadores e educadoras, como lado estruturalmente mais forte da relação escola-
família, devem tomar a iniciativa de aceder às famílias para conhecê-las e colaborar 
com elas (Silva, 2003; Torres Santomé, 2011). Mas os professores as professoras 
nunca foram e continuam a não ser preparados para trabalhar em colaboração com as 
famílias (Silva, 2003). Um rápido olhar aos planos de estudos do cursos de formação 
de professores e professoras revela a quase inexistência de quaisquer unidades 
curriculares centradas no trabalho com as famílias e com a comunidade. Nem os 
estágios se focam neste tipo de necessidade. Habitualmente, durante os seus estágios, 
os futuros professores e professoras limitam-se a planificar e leccionar aulas dentro 
das suas fronteiras disciplinares.  
  
4.6.  Professores e professoras: Que formação? 
 
É sabido que, desde o primeiro ao último dia das suas carreiras profissionais, os educadores 
comunicam com os alunos e com as suas famílias de muitas maneiras e em todos os níveis de ensino. 
Este é o tempo – na verdade, há muito que já passou esse tempo –  
de os futuros professores e gestores escolares se prepararem para esta realidade. 
Joyce L. Epstein (2013, p.117) 
 
	   225	  
Recentemente, em Maio de 2013, foi publicado um número especial da revista 
Teaching Education que se centrou no tema das relações escola-família-comunidade 
e, neste quadro, na formação de professores e de professoras. No prefácio desta edição 
especial, é referido que uma das razões pelas quais os cursos de formação de 
professores e de professoras têm sido criticados é precisamente devido ao reduzido 
contacto que os futuros professores e as futuras professoras têm com as escolas, com 
os alunos e alunas, mas particularmente com as famílias e com as comunidades. Isto é 
considerado algo de particularmente preocupante, já que nas sociedades 
contemporâneas os educadores e as educadoras terão de trabalhar com “estudantes 
oriundos de famílias muitíssimo diversas, que diferem no seu tamanho, na sua 
estrutura, na condição socioeconómica, na origem racial, linguística, cultural, no nível 
de formação académica, ou em tudo isto simultaneamente” (Epstein, 2013, p.115).  
Outra questão preocupante que também é referida naquele prefácio é o facto 
de a investigação mostrar de forma consistente que os futuros professores e as futuras 
professoras em formação revelam frequentemente estereótipos sobre as famílias mais 
pobres e pertencentes a grupos minoritários (que são inaceitáveis numa sociedade 
democrática) e que isso os conduz a negligenciar o papel dessas famílias na educação 
das crianças e dos jovens. Epstein (2013) recomenda por isso que a formação de 
professores e de professoras leve em linha de conta as décadas de investigação e de 
projectos implementados nas escolas, com os quais tem vindo a ser mostrado que 
esses estereótipos são falsos e que as famílias mais pobres e pertencentes a grupos 
minoritários e historicamente marginalizados são aliados importantes na educação das 
crianças e jovens, desde que os docentes estejam disponíveis para conhecer as suas 
experiências, os sonhos que têm para os seus filhos e filhas, bem como as suas 
sugestões de como podem trabalhar juntos. 
A investigação recente que se debruça sobre as experiências que as famílias de 
classe média de diferentes origens culturais têm com as instituições escolares, 
continua a mostrar que as escolas e o pessoal escolar revelam falta de capacidade para 
lidar com a diversidade cultural e que as suas práticas são influenciadas por 
estereótipos que condicionam a sua actuação e que originam acções diferenciadas em 
função da origem cultural das famílias (Yull, Blitz, Thompson & Murray, 2014). Isto 
é algo particularmente grave para o grupos sociais mais pobres e mais vulneráveis 
para quem esse tipo de actuação diferenciada constitui na verdade uma violência 
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organizacional e uma humilhação que pode destruir as suas expectativas e os seus 
sonhos de uma boa educação para os seus filhos e filhas (Monzó, 2013). 
Dado que os futuros professores e as futuras professoras devem ser preparados 
para trabalhar com todas as famílias e com todas as comunidades, independente das 
suas diferenças, sugere-se que os educadores e as educadoras em formação tenham 
oportunidades reais para interagir com as comunidades e com as famílias de forma a 
perceberem as suas experiências, as suas expectativas, os seus sonhos e as suas 
preocupações. Devem aprender como vivem as famílias e que tipo de forças e 
recursos mobilizam para apoiar a educação das suas crianças e jovens. A ideia de base 
é que a interacção directa dos futuros professores e das futuras professoras com as 
famílias e com a comunidade proporcionará um entendimento crescente das suas 
realidades, reduzirá os estereótipos e tenderá a modificar a organização do trabalho 
escolar e das práticas pedagógicas de forma que reflictam uma orientação mais 
colectiva e participada baseada nas relações escola-família-comunidade (Monzó, 
2013). 
Sabe-se também que a desilusão e o desapontamento que frequentemente 
algumas famílias revelam relativamente à escola e ao pessoal docente se relaciona 
com aquilo que percepcionam como sendo uma falta de capacidade dos professores e 
das professoras para cooperarem de forma produtiva com as famílias. Num estudo 
recente, Westergård (2013) mostrou que em geral as famílias tendem a reconhecer na 
classe docente a falta de várias competências que consideram importantes, como 
sejam: a) competências relacionais – a capacidade dos professores e das professoras 
estabelecerem ligações com as famílias que sejam agradáveis e façam as famílias 
sentirem-se bem-vindas nas escolas; b) competências de comunicação – a capacidade 
dos professores das professoras se envolverem numa comunicação recíproca com as 
famílias que seja respeitosa, aberta e positiva; c) competências de contexto – a 
capacidade dos professores e das professoras para gerir tensões e conflitos e para 
observar as crianças quando interagem umas com as outras. 
Neste particular, a investigação mostra que as expectativas das famílias face 
aos educadores e às educadoras são bastante diversas e que incluem aspectos que vão 
muito para além dos conhecimentos de tipo especializado associados às áreas 
curriculares disciplinares e que habitualmente estruturam os cursos de formação de 
professores. Isto encaminha-nos para a ideia de que se é certo que a construção de um 
conhecimento especializado é necessária, não é menos verdade que esse 
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conhecimento profissional ligado os conteúdos curriculares e à didáctica é insuficiente 
para fazer face aos desafios de uma profissionalidade docente entendida no seio da 
tríade escola-família-comunidade. Neste contexto, o alargamento do campo de 
trabalho dos professores e das professoras através da cooperação com as famílias e 
com as comunidades deve ser contemplado na formação inicial e constituir uma das 
prioridades da formação docente (Krüger & Michalek, 2011). 
Com esta preocupação, Bergman (2013) defende que a formação inicial deve: 
a) proporcionar aos futuros professores e às futuras professoras experiências de 
aprendizagem explícitas no campo das relações escola-família-comunidade; b) ajudar 
a clarificar a diversidade de papéis que os futuros professores e as futuras professoras 
podem assumir no que diz respeito à colaboração com as famílias e com as 
comunidades e que vão muito para além da sala de aulas e das habituais tarefas 
administrativas; c) proporcionar a construção de conhecimentos e de capacidades 
relacionadas com diversos métodos de comunicação com as famílias e as 
comunidades; d) proporcionar vivências de estágio que sejam significativas do ponto 
de vista da concretização prática de projectos no âmbito das relações escola-família-
comunidade.  
Neste contexto, Epstein (2013) destaca a possibilidade de os estudantes 
poderem ter, ao longo da sua formação e ao mesmo tempo que adquirem uma 
formação educacional geral e uma formação específica associadas à suas áreas 
curriculares de leccionação, uma formação igualmente relevante no campo das 
relações escola-família-comunidade associada a contactos prolongados e 
significativos com as famílias dos seus alunos e das suas alunas. Isto vai ao encontro 
do que refere Molina (2013) quando afirma que as grandes preocupações do campo 
das relações escola-família-comunidade, no que diz respeito à formação dos 
educadores e das educadoras, situam-se em duas áreas fundamentais: a) o plano de 
estudos dos cursos; e b) o trabalho de campo. 
No que diz respeito aos planos de estudos sugere-se uma maior infusão de 
tópicos relacionados com as famílias e com as relações escola-família-comunidade, 
quer através de unidades curriculares específicas, quer nas outras unidades 
curriculares dos cursos. No que diz respeito ao trabalho de campo, os estudantes 
devem ter acesso a contextos diversificados e devem envolver-se em pequenos 
projectos de investigação-acção que incluam a análise dos níveis de envolvimento e 
de participação das famílias e da comunidade na vida escolar, a realização de 
	  228	  
entrevistas com as famílias e com membros das comunidade para compreender com 
profundidade as suas ideias, o envolvimento em experiências colaborativas nas quais 
as vozes das famílias e de membros da comunidade sejam ouvidas e façam parte dos 
processos de decisão ao nível da escola e da sala de aulas. 
A experiência tem mostrado que uma mudança de orientação nos cursos de 
formação de professores e de professoras, por forma a incluir conteúdos e práticas que 
se orientem para a promoção da colaboração com as famílias, tem resultados nas 
concepções dos futuros professores e das futuras professoras, sobretudo no que diz 
respeito às famílias mais pobres e pertencentes a grupos minoritários. Um currículo 
explícito orientado no sentido de promover uma profissionalidade assente na 
colaboração com as famílias cria condições para que os candidatos a professores e 
professoras passem a observar as famílias mais desfavorecidas como actores que têm 
um papel importante e uma palavra a dizer sobre a escolarização dos seus filhos e 
filhas e sobre a sua educação em geral (Pushor & Parker, 2013).  
Mas não são apenas os futuros professores e as futuras professoras que 
necessitam de uma melhor preparação para passarem a observar a sua profissão numa 
ótica de colaboração com as famílias e com a comunidade. A formação contínua é 
igualmente uma grande preocupação actual. Epstein (2013) refere que as acções de 
desenvolvimento profissional são importantes para apoiar os professores e as 
professoras em serviço a conceberem novos projectos e a adequarem constantemente 
as suas práticas (no âmbito do envolvimento e da participação das famílias e da 
comunidade na vida escolar) aos objectivos, às necessidades e aos interesses dos seus 
alunos e alunas e das suas respectivas famílias. 
 
4.7.  O envolvimento e a participação das famílias e da comunidade na escola 
pública portuguesa: um esboço 
 
O Sistema Educativo organiza-se de forma a... Contribuir para  
desenvolver o espírito e a prática democráticos,  
através da adopção de estruturas e processos participativos... 
em que se integram todos os intervenientes no processo educativo,  
em especial os alunos, os docentes e as famílias. 
Lei de Bases do Sistema Educativo (1986) 
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Como já tivemos oportunidade de deixar claro, a abertura de algum espaço 
para um maior envolvimento e participação das famílias e da comunidade na vida das 
instituições escolares apenas acontece com as primeiras referências explícitas à 
descentralização e autonomia escolar. Estas referências emergem após a revolução do 
25 de Abril de 1974 e vão surgir mais tarde enquadradas na Reforma Educativa que 
dominou toda a segunda metade da década de 1980. Em Dezembro de 1985, por 
resolução do Conselho de Ministros, foi criada a Comissão de Reforma do Sistema 
Educativo (CRSE). E em Outubro de 1986 foi aprovada a Lei de Bases do Sistema 
Educativo (LBSE). Com o novo enquadramento dado pela  LBSE e na sequência das 
recomendações da CRSE, sucederam-se vários diplomas legais com os quais se 
procurou regular, entre muitas outras coisas, o envolvimento e a participação das 
famílias e da comunidade nas escolas. 
Contudo, cabe aqui salientar, muito embora também já o tenhamos feito 
anteriormente, que o processo de aprovação da LBSE foi complexo e difícil. Tem sido 
referido que a multiplicidade de intresses em presença tornou o processo 
extremamente exigente e que dadas as tensões latentes entre os diversos grupos de 
interesse e as diversas forças políticas, o diploma legal a que se chegou ficou 
sobretudo marcado pela necessidade de estabelecer consensos alargados em questões 
de educação. Terá sido por esta razão que várias matérias relevantes apenas 
beneficiaram de uma referência genérica na LBSE, por vezes até ambígua e 
imprecisa, tendo sido deixadas para regulamentação posterior (sob a égide de 
diferentes governos) que nem sempre se veio relevar coerente (Barroso, 2011).  
Também no que toca aos resultados do trabalho realizado pela CRSE, tem sido 
amplamente reconhecido por diversos académicos e investigadores que integraram a 
referida comissão que os diplomas legais que vieram a ser publicados na sequência 
dos trabalhos da CRSE nem sempre corresponderam às recomendações constantes nos 
seus relatórios, tanto em matéria curricular, como relativamente a aspectos ligados à 
gestão escolar, à descentralização e à autonomia das instituições educativas, ou à 
participação democrática na vida escolar. Com efeito, aqueles diplomas revelaram-se 
quase sempre mais conservadores do que as recomendações da CRSE (Patrício, 2008; 
Barroso, 2011; Lima, 2011). 
Por fim, devemos ainda referir que, apesar das contínuas referências à 
descentralização e autonomia escolar, o sistema educativo português tem sido 
definido como demasiado centralizador, padecendo ainda de uma espécie de obsessão 
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legislativa de tudo regulamentar ao mais ínfimo pormenor. Já em 1995 escrevia o 
sociólogo António Barreto que,  
“...a centralização contemporânea, além de razoavelmente inútil, vem-
se transformando num obstáculo ao desenvolvimento educativo e num 
prejuízo social... a centralização já só satisfaz interesses e necessidades 
de grupos restritos, como os de certos professores, burocratas, 
governantes e alguns sindicatos, em detrimento de interesses mais 
vastos e gerais, como a sociedade civil, o poder local, as regiões, os 
pais, eventualmente os alunos e, provavelmente, o progresso do saber e 
da formação” (p.159).  
Esta caracterização do sistema educativo português como hipercentralizador 
têm-se mantido nas análise de vários autores e surge como um traço distintivo da 
educação escolar em Portugal, não obstante as referências à descentralização e à 
autonomia das escolas atravessem todo o enquadramento legislativo da gestão e 
administração das escolas (Barroso, 2011; Lima, 2011). A questão do envolvimento e 
da participação das famílias na vida escolar, que se cruza obviamente com as 
dinâmicas de descentralização e autonomia (cuidadosamente vigiadas pelo centro 
regulador – cf. Lima, 2011), não escapou a este carácter centralizador e a esta espécie 
de obsessão regulamendora. Desta forma, sendo este o cenário que se nos apresenta, 
pareceu-nos que uma maneira eventualmente produtiva de esboçar o envolvimento e a 
participação das famílias e da comunidade na vida escolar, seria através do 
enquadramento que lhe é dado pelas principais leis que foram sendo publicadas ao 
longo do tempo66. É essa a estratégia de enálise que seguimos.  
Começamos obviamente com a LBSE (Lei nº46/86, de 14 de Outubro), já que 
esta constitui um marco na evolução contemporânea do sistema educativo português. 
A LBSE surgiu na sequência da Constituição da República Portuguesa que havia sido 
aprovada 2 anos depois da revolução de 1974, mais precisamente em Abril de 1976. 
Com uma nova constituição para um novo Portugal democrático, impunha-se a 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
66 Restringimos aqui a nossa análise àqueles que considerámos serem os principais marcos legais que 
foram sendo publicados desde a aprovação da LBSE em 1986 e que, de alguma forma, enquadram o 
envolvimento e a participação das famílias e da comunidade nas escolas. Deixámos de lado as dezenas 
e dezenas de portarias, despachos normativos, decretos regulamentares, resoluções, etc., que foram 
introduzindo alterações e criando excepções aos principais diplomas legais. Para uma discussão mais 
detalhada das origens e da evolução de todo o ordenamento jurídico ver Silva (2003) e Sá (2004). 
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necessidade de estabelecer um novo quadro legal do Sistema Educativo. Logo no 
Capítulo I da LBSE, no seu Artigo 2º, relativo aos princípios gerais do sistema 
educativo, ficou escrito no ponto 2 que cabe ao Estado “promover a democratização 
do ensino, garantindo o direito a uma justa e efectiva igualdade de oportunidades no 
acesso e sucesso escolares”. Mais à frente, ainda no âmbito dos princípios gerais, 
ficou igualmente escrito que “a educação promove o desenvolvimento do espírito 
democrático e pluralista, respeitador dos outros e das suas ideias, aberto ao diálogo e à 
livre troca de opiniões, formando cidadãos capazes de julgarem com espírito crítico e 
criativo o meio social em que se integram e de se empenharem na sua transformação 
progressiva”.  
 No que diz respeito ao princípios organizadores do sistema educativo, que 
surgem no Artigo 3º, merecem aqui destaque dois deles. Em primeiro lugar, o que 
surge na alínea g), onde se refere que o sistema educativo organiza-se de forma a 
“descentralizar, desconcentrar e diversificar as estruturas e acções educativas, de 
modo a proporcionar uma correcta adaptação às realidades, um elevado sentido de 
participação das populações67, uma adequada inserção no meio comunitário e níveis 
de decisão eficientes”. Em segundo lugar, o que surge na alínea l) onde se refere que o 
sistema edutivo também se organiza de forma a “contribuir para desenvolver o 
espírito e a prática democráticos, através da adopção de estruturas e processos 
participativos68 na definição da política educativa, na administração e gestão do 
sistema escolar e na experiência pedagógica quotidiana, em que se integram todos os 
intervenientes no processo educativo, em especial os alunos, os docentes e as 
famílias”. 
Fica bem evidente nestes excertos que entre os princípios gerais e 
organizativos dos sistema educativo podemos encontrar a democratização, a 
descentralização e participação. A democratização, enquanto princípio geral, parece 
justificar-se com as necessidade de garantir o acesso e o sucesso de todos. A 
descentralização e a participação, enquanto princípios organizagores subordinados aos 
princípios gerais, parecem surgir como instrumentos ao serviço da democratização, 
entre outros princípios gerais. Desta forma, é legitima a interpretação do articulado 
segundo a qual a existência de estruturas e acções descentralizadas, plenamente 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
67 Itálico nosso. 
68 Idem. 
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participadas (por parte de todos os implicados no processo educativo, inclusivamente 
por parte das famílias), seria uma das formas de garantir a democratização do sistema. 
Contudo, a concretização destes princípios encerra evidentes contradições. Por 
exemplo, no Capítulo VI, relativo à administração do sistema educativo, fica escrito 
no ponto 1, do Artigo 43º, que “a administração e gestão do sistema educativo devem 
assegurar o pleno respeito pelas regras de democraticidade e de participação...”. De 
forma mais clara, é referido no ponto 2 no mesmo Artigo 43º que, 
 
“O sistema educativo deve ser dotado de estruturas administrativas de 
âmbito nacional, regional autónomo, regional e local, que assegurem a 
sua interligação com a comunidade mediante adequados graus de 
participação dos professores, dos alunos, das famílias, das autarquias, 
de entidades representativas das actividades sociais, económicas e 
culturais e ainda de instituições de carácter científico.” 
 
 Já no Artigo 45º, relativo à administração e gestão dos estabelecimentos de 
educação e ensino, é referido no seu ponto 1 que “o funcionamento dos 
estabelecimentos de educação e ensino... orienta-se por uma perspectiva de integração 
comunitária” e, no seu ponto 2, que “a administração e gestão orientam-se por 
princípios de democraticidade e de participação de todos os implicados no processo 
educativo”. No entanto, estranhamente, no ponto 4, relativo à direcção dos 
estabelecimentos de ensino básico e secundário, não há qualquer referência nem às 
famílias nem às instituições e entidades da comunidade, ficando apenas escrito que 
esta é assegurada por “órgãos próprios, para os quais são democraticamente eleitos os 
representantes dos professores, alunos69 e pessoal não docente, e apoiada por órgãos 
consultivos e por serviços especializados, num e noutro caso segundo modalidades a 
regulamentar para cada nível de ensino”. 
 Quer dizer que não obstante a democraticidade e a participação de todos os 
implicados sejam apresentados como princípios orientadores da administração e 
gestão das escolas, às famílias e às instituições da comunidade é desde logo vedada 
qualquer possibilidade de poderem participar nos processo de decisão inerentes à 
direcção das instituições educativas, sendo a sua eventual participação relegada para 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
69 Apenas no caso dos estabelecimentos de ensino secundário. 
	   233	  
órgãos de natureza consultiva cuja composição e funcionamento se remete para 
regulamentação posterior. Dito de outra forma, apesar dos princípios de 
democraticidade e de participação que enuncia, a LBSE parece concretizá-los de uma 
forma bastante estreita, não garantindo nem às famílias nem às instituições da 
comunidade (actores profundamente implicados no processo educativo) a 
possibilidade de participação directa nos processos de decisão inerentes à direcção 
executiva dos estabelecimentos de ensino. 
 Pouco tempo depois e na sequência da publicação da LBSE, surge em 1989 o 
Decreto-Lei nº43/89, de 3 de Fevereiro, que define 
 
“um quadro orientador da autonomia da escola genérico e flexível, 
evitanto uma regulamentação limitativa. Este quadro orientador foi 
estabelecido e mantém-se válido independentemente do modelo de 
organização e gestão que vier a ser definido para as escolas básicas e 
secundárias.” 
 
Ao estabelecer um regime jurídico para a autonomia das escolas, este diploma 
propunha “inverter a tradição de uma gestão demasiado centralizadora” e 
fundamentou-se, entre outros princípios orientadores que surgem no Artigo 3º do seu 
Capítulo I, na “democraticidade na organização e participação de todos os 
interessados no processo educativo e na vida das escolas” 70, frisando assim, ainda 
que de forma genérica, a necessidade de o exercício da autonomia garantir a 
participação na vida escolar de todos os interessados (de notar que o termo usado na 
Lei nº46/86 é “implicados”) no processo educativo. 
No Artigo 2º do seu Capítulo I, a autonomia escolar é definida como sendo “a 
capacidade de elaboração e realização de um projecto educativo em beneficio dos 
alunos e com a participação de todos os intervenientes no processo educativo”71. 
Além disso, é referido que o projecto educativo se traduz numa “formulação de 
prioridades de desenvolvimento pedagógico, em planos anuais de actividades 
educativas e na elaboração de regulamentos internos para os principais sectores e 
serviços escolares”. Por fim, fica escrito que “a autonomia da escola desenvolve-se 
nos planos cultural, pedagógico e administrativo”. Ressalta daqui, por um lado, que o 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
70 Itálico nosso. 
71 Idem. 
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projecto educativo é assumido como o principal instrumento de concretização da 
autonomia escolar e, por outro lado, quais são os âmbitos da sua concretização. Mas 
destaca-se também que a elaboração do projecto educativo, enquanto principal 
instrumento de concretização da autonomia escolar, deve caracterizar-se por ser um 
processo democrático plenamente participado por todos os intervenientes no processo 
educativo, de onde se pode depreender que a sua realização não deverá dispensar os 
contributos das famílias.  
O regime jurídico de direcção, administração e gestão do estabelecimentos da 
educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário surgiu dois anos depois, em 
1991, com a publicação do Decreto-Lei nº172/91, de 10 de Maio. No preâmbulo desta 
nova lei é referido que “a gestão democrática72 dos estabelecimentos de ensino básico 
e secundário constitui uma referência importante na evolução da escola portuguesa”, e 
que “os princípios de participação e de democraticidade73 que a inspiraram alteraram 
profundamente as relações no interior da escola”. Contudo, a daterminada altura do 
preâmbulo, faz-se uma referência à experiência de 15 anos de gestão democrática, 
entretanto acumulada desde 1974, para salientar a necessidade de “conciliar o 
intransigente requisito da democraticidade com as necessárias exigências de 
estabilidade, eficiência e responsabilidade”. 
Assim, em consonância com a LBSE e na sequência do já disposto no 
Decreto-Lei nº43/89, que define a autonomia escolar, este Decreto-Lei nº172/91 
propõe que os “princípios da representatividade, da democraticidade e integração 
comunitária” sejam concretizados “no conselho de área escolar e de escola, através do 
processo de eleição, [encontrando-se] representados os intervenientes na comunidade 
escolar, competindo a este órgão colegial as funções de direcção”. Já “a estabilidade e 
a eficiência da administração e gestão são garantidas por um órgão unipessoal, o 
director executivo, designado através de concurso pelo conselho de área escolar ou de 
escola, perante quem é responsável”. 
Ficam sem se perceber quais as razões para a invocada necessidade de 
conciliar democraticidade com estabilidade, eficiência e responsabilidade. Com 
efeito, poderíamos ser levados a perguntar: A gestão democrática havia gerado 
instabilidade? A gestão democrática tinha-se provado ineficiente? Os actores 
escolares vinham revelando pouco sentido de responsabilidade? Estas e outras 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
72 Idem. 
73 Idem. 
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questões são deveras inquietantes, na medida em que não aparece nenhuma 
justificação no diploma para a invocada necessidade daquela conciliação. Uma das 
coisas que distinguiu o modelo de gestão e administração escolar adoptado a partir de 
1991 foi a criação de um órgão de direcção colegial e de natureza consultiva (o 
Conselho de Escola ou de Área Escolar), e um outro órgão de administração e gestão 
unipessoal e de natureza executiva (o Director Executivo). Esta sepraração também 
suscita questões relevantes: De que forma este modelo garantiria os princípios da 
representação, democraticidade e participação? Não haveria desequilíbrios de poder 
entre os dois órgãos de direcção? Os representantes das famílias e das instituições da 
comunidade teriam de facto condições para participar plenamente e conseguirem 
influenciar os processos decisórios relativamente a diversos aspectos da vida das 
escolas? 
Um outro aspecto digno de nota é que o Decreto-Lei nº172/91 apresentava um 
modelo de administração de gestão perfeitamente acabado, com a definição de todos 
os órgãos possíveis e admissíveis, das regras para a sua constituição e até mesmo da 
sua composição específica. Tratava-se, com efeito, de um modelo totalmente definido 
ao mais ínfimo detalhe, restando pouco espaço às instituições escolares para a 
realização de outras experiências que procurassem igualmente salvaguardar os 
princípios da democraticidade, da representatividade e da participação. Tudo apareria 
já definido e não restava qualuqre espaço de manobra. Outra questão se levanta: Não 
seria isto limitativo da própria autonomia escolar, quando todas a regras eram 
definidas logo à partida pelo centro? 
Este Decreto-Lei nº172/91 estabeleceu desde logo uma diferença entre 
“Orgãos de direcção”, “Orgãos de administração e gestão” e “Orgão e estruturas de 
orientação educativa”. Os órgãos de direcção seriam o Conselho de Escola ou de Área 
Escolar, conforme o caso74. Os órgãos de administração e gestão seriam o Director 
Executivo, o Conselho Administrativo e o Coordenador de Núcleo. O órgão de 
orientação educativa seria o Conselho Pedagógico e as estruturas de orientação 
educativa seriam: 
 
- O departamento curricular;  
- O chefe de departamento curricular; 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
74 As áreas escolares compreendiam um conjunto de estabelecimentos de Educação Pré-Escolar e de 
Escolas do 1ºCiclo do Ensino Básico de um determinado território geograficamente delimitado. 
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- O conselho de turma; 
- O coordenador de ano dos directores de turma; 
- O director de turma; 
- O director de instalações; 
- Os serviços de psicologia e orientação; 
- O departamento de formação. 
 
Com efeito, restava pouco para ser decidido pelas instituições escolares, 
quando todos os órgãos ficavam definidos, bem como as regras da sua constituição e a 
sua composição possível. Todo o modelo de gestão aparecia definido ao mais ínfimo 
pormenor, independentemente das características de cada instituição, das 
características locais do território e da população, e dos interesses de todos os 
implicados nas questões educativas ao nível local, designadamente das famílias e das 
instituições da comunidade. Que papel ficava então reservado às famílias e às 
instituições da comunidade? Vejamos a sua representação e possibilidades de 
participação nos diferentes órgãos, bem como as competências destes. 
No que diz respeito à composição do Conselho de Escola ou de Área Escolar, 
o Decreto-Lei nº172/91, no seu Artigo 9º, estabelece uma distinção entre os 
estabelecimentos de ensino secundário e os restantes estabelecimentos de ensino não 
secundário. No primeiro caso prevê-se que o referido órgão de direcção seja 
continuído por 18 membros, sendo 9 destes representantes do pessoal docente (50%), 
1 representante do pessoal não docente, 3 representantes dos alunos e alunas (por via 
das suas associações de estudantes ou eleitos especificamente para o efeito), 2 
representantes da APEE (ou, caso não exista APEE, dois representantes das famílias 
especificamente eleitos para o efeito), 1 representante da câmara municipal, 1 
presentante “dos interesses socio-economicos da região” e 1 representante “dos 
interesses culturais da região”. No segundo caso prevê-se que o Conselho de Escola 
ou de Área Escolar seja constituído por 14 membros, sendo 7 destes representantes do 
pessoal docente (50%), 1 representante do pessoal não docente, 3 representantes da 
APEE (ou, caso não exista APEE, dois representantes das famílias especificamente 
eleitos para o efeito), 1 representante da câmara municipal, 1 representante “dos 
interesses socio-economicos da região” e 1 representante “dos interesses culturais da 
região”.  
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Cabe ainda referir que, de acordo com o ponto 4, do Artigo 9º, “o director 
executivo e o presidente do conselho pedagógico participam nas reuniões do conselho 
de escola, sem direito de voto”. Neste particular há questões interessantes a colocar: 
Quais as finalidades desta participação? Até que ponto a presença do Director 
Executivo poderia condicionar os trabalhos e as deliberações do Conselho de Escola 
ou de Área Escolar? Por fim, um outro aspecto digno de nota é que muito embora o 
presidente do Conselho de Escola ou de Área Escolar fosse um cargo electivo e este 
órgão fosse constituído por diversos representantes, incluindo representantes das 
famílias e da comunidade, estranhamente, de acordo com a alínea a) do ponto 1, do 
Artigo 8º, o presidente do Conselho de Escola ou de Área Escolar apenas poderia ser 
eleito “de entre os representantes dos docentes”. Mais uam vez, levantam-se questões 
relevantes: Conjugando este facto com a presença do Director Executivo e do 
presidente do Conselho Pedagógico (ambos docentes) nas reuniões do Conselho de 
Escola ou de Área Escolar, não haveria uma sobre-representação de docentes? Quais 
as consequências desta sobre-representação para os trabalhos do Conselho de Escola 
ou de Área Escolar? 
Estas questões são pertinentes porque no que diz respeito à representação das 
famílias e das instituições da comunidade ressalta desde logo a sua posição 
francamente minoritária relativamente aos representantes docentes que, em qualquer 
dos casos, constituem 50% dos membros do Conselho de Escola ou de Área Escolar. 
Ao mesmo tempo, desde logo vedada aos representantes das famílias e da 
comunidade qualquer possibilidade de presidir ao órgão que integram o que, 
associado à sua posição minoritária, configura evidentes limitações à capacidade de 
participação destes actores neste mesmo órgão no sentido de influenciar os processos 
de tomada de decisões.  
Uma outra questão digna de nota decorre das competências que eram 
atribuídas ao Conselho de Escola ou de Área Escolar. De acorco com o ponto 1, do 
Artigo 8º, a este órgão apenas competia aprovar (e não conceber) o documento 
estratégico que o anterior Decreto-Lei nº43/89 definia como sendo o principal 
instrumento de autonomia das escolas, designadamente, o projecto educativo. Da 
mesma forma, apenas competia ao Conselho de Escola ou de Área escolar aprovar (e 
não conceber) outros documentos importantes para a vida das escolas referidos pelo 
anterior Decreto-Lei nº43/89, como sejam o plano anual de actividades e o 
regulamento interno para os principais sectores e serviços escolares.  
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Parecem decorrer daqui duas interpretações que são importantes. Por um lado, 
torna-se evidente que o Decreto-Lei nº172/91 consagrava aos representantes das 
famílias e das instituições da comunidade uma muito limitada participação nos órgãos 
de direcção das instituições escolares. Por outro lado, também parece evidente que 
este decreto-lei encerrava em si mesmo uma significativa limitação dos poderes dos 
próprios órgãos de direcção, na medida que ao Conselho de Escola ou de Área 
Escolar apenas cabia aprovar os principais documentos para a vida das escolas, não 
assumindo qualquer papel na sua elaboração. Esta ficaria reservada ao Conselho 
Pedagógico, como surge explicitado no Artigo 32º. 
Porém, antes de prosseguirmos com a análise deste “Orgão de orientação 
educativa” e das “Estruturas de orientação educativa”, devemos referir que os 
“Orgãos de administração e gestão” compreendiam o “Director Executivo” e o 
“Conselho Administrativo”. O primeiro surgia como um órgão unipessoal (cargo 
apenas possível de ser ocupado por um docente de carreira designado para o efeito), 
responsável máximo pela administração e gestão da instituição escolar, coadjuvado na 
suas funções por adjuntos por si seleccionados (invariavelmente docentes) e 
designados (após sua proposta) pelo Conselho de Escola ou de Área Escolar. Entre as 
suas principais funções contavam-se a submissão ao Conselho de Escola ou de Área 
Escolar, para aprovação, dos documentos elaborados pelo Conselho Pedagógico, 
nomeadamente, o regulamento interno da escola, o projecto educativo e o plano anual 
de actividades, tal como disposto no Artigo 17º. Como consta no ponto 2, do Artigo 
18º, o Director Executivo seria “seleccionado mediante concurso, promovido pelo 
presidente do conselho da escola” (também ele, obrigatoriamente, um docente). 
O Conselho Administrativo, nos temos do Artigo 27º, seria composto pelo 
Director Executivo (um docente), por um dos seus adjuntos (um docente), por si 
designado para o efeito, e pelo Chefe dos serviços de administração escolar (um 
funcionário administrativo). O Coordenador de Núcleo (os núcleos correspondem 
genericamente às diferentes áreas da actividades escolar) prevê-se que seja, de acordo 
com o Artigo 29º, um docente eleito entre os seus pares. Torna-se evidente a 
omnipresença da classe docente em todos os órgãos de direcção e de administração e 
gestão, bem como a sua real capacidade de controlar todos os processos decisórios. 
Quais as consequências deste facto para a concretização dos princípios da 
democrativcidade, da representatividade e da participação? Não estaríamos perante 
um modelo que restringia à partida os princípios que afrimava promover? 
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De acordo com o Artigo 33º, o Conselho Pedagógico, enquanto “Orgão de 
orientação educativa”, seria constituído, nas áreas escolares, por “representantes dos 
docentes” (que, sob proposta do Director Executivo, poderiam ser entre 3 a 5, 
conforme o número de docentes nas escolas fosse inferior ou superior a 50), pelo 
próprio “Director Executivo”, por “dois representantes da associação de pais ou 
encarregados de educação ou, caso esta não exista, dois representantes dos pais e 
encarregados de educação, eleitos para o efeito”, e ainda pelos “Coordenadores de 
núcleo”. Já nos estabelecimentos de Ensino Secundário e do 2º e 3º Ciclos do Ensino 
Básico, de acorco com o mesmo Artigo 33º, o Conselho Pedagógico seria constituído 
pelo próprio “Director Executivo”, pelos “Chefes dos departamentos curriculares”, 
pelos “Coordenadores de ano dos directores de turma”, pelo “Chefe do departamento 
de formação”, por “dois representantes da associação de pais ou encarregados de 
educação ou, caso esta não exista, dois representantes dos pais e encarregados de 
educação, eleitos para o efeito” e ainda por 3 representantes dos alunos e alunas. 
Já deixámos escrito anteriormente que seria ao Conselho Pedagógico que 
caberia, nos termos do Artigo 32º, a elaboração e proposta dos principais instrumentos 
da autonomia escolar, nomeadamente, o projecto educativo, o que, segundo o anterior 
Decreto-Lei nº43/89, deveria acontecer com a participação de todos os intervenientes 
no processo educativo. Mas dada a presença do Director Executivo, a muito 
minoritária representação das famílias no Conselho Pedagógico e a total ausência de 
representantes de instituições da comunidade, quais seriam as consequências deste 
facto para a natureza dos projectos educativos elaborados e propostos? Não tenderiam 
esses projectos simplesmente a reproduzir a visão da classe docente? E uma vez que o 
Conselho de Escolha ou de Área escolar beneficiava de uma sobre-representação da 
classe docente, incluindo ainda a presença do Director Executivo (também ele 
membro do Conselho Pedagógico) e do presidente do Conselho Pedagógico, o papel 
do Conselho de Escola ou de Área Escolar não tendearia a ser meramente decorativo? 
Na verdade, não tenderiam todos os instrumentos de autonomia a ser completamente 
controlados pela classe docente? 
Relativamente às várias estruturas de orientação educativa cabe salientar a 
composição do Conselho de Turma (2º e 3º Ciclos do Ensino Básico e Ensino 
Secundário) que, de acordo com o ponto 1, do Artigo 39º, seria  
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“constituído pelo director de turma, pelos professores da turma, por dois 
representantes dos alunos, no 3º ciclo do ensino básico e no ensino 
secundário, sendo um deles designado pela associação de estudantes e 
outro eleito pelos alunos da turma, e por dois representantes dos pais e 
encarregados de educação, a designar pela associação de pais, sendo um 
deles representante dos pais e encarregados de educação da turma e o 
outro da direcção da associação de pais”.  
 
É de destacar a presença de representantes das famílias e dos alunos e alunas no 
conselho de turma, dada a proximidade deste órgão à vida real dos alunos e das alunas 
nas escolas e à relação que estes estabelecem com os(as) docentes. Em todo o caso, 
levantavam-se questões pertinentes: Estando em franca minoria, quais as 
consequências deste facto para a sua participação no conselho de turma? Quais seriam 
as ligações destes representantes com as restantes famílias da turma? Como fluiria a 
informação do conselho de turma para as restantes famílias e destas para o conselho 
de turma?  
Importa ainda destacar, no âmbito das estruturas de orientação educativa, o 
papel dos directores de turma, que o Decreto-Lei nº172/91 previa fossem nomeados 
pelo Director Executivo. Os principais espaços de envolvimento das famílias nas 
escolas são espaços de encontro e de comunicação com o director de turma (no caso 
do 2º e 3º Ciclos do Ensino Básico e do Ensino Secundário), com o professor ou 
professora titular (no caso do 1ºCiclo do Ensino Básico) e com a Educadora ou o 
Educador de Infância, no caso da Educação Pré-Escolar. Estes espaços de 
envolvimento são frequentemente as reuniões de pais, mães e encarregados de 
educação (que acontecem trimestralmente) e as reuniões individuais, para as quais 
os(as) docentes têm habitualmente um horário semanal de atendimento. Os 
telefonemas, o correio electrónico, os registos na caderneta do(a) aluno(a) são outras 
formas possíveis de envolvimento das famílias na vida escolar, mas em que o contacto 
privilegiado se dá com a figura do director de turma, com o(a) professor(a) titular, ou 
co educador(a) do grupo de crianças. 
O regime jurídico de direcção, administração e gestão do estabelecimentos da 
educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário que foi instituído em 1991, 
com a publicação do Decreto-Lei nº172/91, de 10 de Maio, ficou, como temos vindo a 
verificar, marcado por um grande desequilíbrio no que diz respeito à representação 
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das famílias e das instituições da comunidade nos órgãos de direcção, que surgem 
sobretudo dominados pela classe docente. Ademais, ficou ainda marcado por uma 
certa desvalorização da participação neste mesmo órgão, já que, na prática, todos os 
documentos importantes para a vida da escola seriam concebidos por outros órgãos 
esmagadoramente integrados por docentes, particularmente o Conselho Pedagógico. 
Nota-se ainda uma grande proeminência da figura do director executivo que se 
encontra presente em todos os órgãos de direcção e de gestão e administração, bem 
como no próprio Conselho Pedagógico, enquanto órgão de orientação educativa. 
Parece tratar-se de uma figura omnipresente na vida da escola com a real capacidade 
de influenciar todos os processos.  
Não surpreendentemente, face a “um conjunto de tensões, contradições e 
ambiguidades, o Decreto-Lei nº172/91 acabará por ser substituído sem ter passado da 
fase de experimentação” (Sá, 2004, p.91). Isso acontecerá em 1998, com a publicação 
de um outro marco legislativo importante, desta feita o Decreto-Lei nº115-A/98, de 4 
de Maio. Entre um e o outro, toda a década de 1990 ficará marcada por “um longo 
processo de avanços e recuos, e também por alguns impasses” (p.94). E, com efeito, o 
Decreto-Lei nº115-A/98 surgirá “num momento em que a desmobilização e a 
descrença se começavam a generalizar” (p.94). Mas antes de prosseguirmos com a 
análise deste diploma, cabe ainda salientar outro importante documento que surgiu 
nesta década de 1990. 
Poucos meses antes de surgir o Decreto-Lei nº 172/91, tinha sido aprovado, no 
final de 1990, o Decreto-Lei n.º 372/90, de 27 de Novembro. Este estabeleceu 
finalmente “o regime de constituição, os direitos e os deveres a que ficam 
subordinadas as associações de pais e encarregados de educação” (Artigo 1º). Na 
perspectiva de Silva (2003), esta lei pode ser entendida como “um sinal claro do 
poder [político] no sentido do reforço do movimento associativo” (p.147) dos pais, 
mães e encaregados de educação. Com efeito, como se prevê no Artigo 7º, as APEE 
podem dispor das instalações escolares para a suas actividades e gozam, como 
discriminado no Artigo 8º, de diversos direitos.  
Estes direitos abrangem funções consultivas na definição das políticas 
educativas, a participação no processo de elaboração de legislação sobre a educação e 
o ensino, a participação nos órgãos pedagógicos escolares, o acompanhamento da 
actividade de outros órgãos escolares, a intervenção na organização de actividades de 
complemento curricular, de desporto escolar e de ligação escolar-meio, a reunião 
	  242	  
periódica com o órgão e direcção da escola, o acesso a apoio documental a facultar 
pela instituição escolar respectiva ou pelo Ministério da Educação e demais serviços 
associados. 
O Artigo 10º estabelece que as APEE, através das respectivas confederacões, 
passam a ter a “faculdade de estarem representadas nos órgãos consultivos, a nível 
nacional ou regional, com atribuições nos domínios da definição e do planeamento do 
sistema educativo, nos diferentes níveis de ensino”. Os artigos seguintes descrevem os 
direitos enunciados no Artigo 9º e enunciam os deveres dos orgãos directivos dos 
estabelecimentos de educação e ensino (Artigo 14º). As APEE veem assim 
concretizado um importante passo para a afirmação do seu movimento associativo na 
participação na vida das instituições escolares. 
Em 1998, com a publicação do Decreto-Lei nº 115-A/98, de 4 de Maio, surgiu 
um novo “regime de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos da 
educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário” que revogou o anterior 
Decreto-Lei nº 172/91, a que já fizemos referência. Ficava escrito no preâmbulo do 
Decreto-Lei nº 115-A/98 que este novo regime jurídico “incorpora a experiência dos 
anos de democracia, afasta uma solução normativa de modelo uniforme de gestão e 
adopta uma lógica de matriz, consagrando regras claras de responsabilização e 
prevendo a figura inovadora dos contratos de autonomia”. Esta maior abertura à 
existência de modelos de gestão diferenciados surge com o argumento de que “a 
configuração da autonomia determina que se parta das situações concretas, 
distinguindo os projectos educativos e as escolas que estejam mais aptas a assumir, 
em grau mais elevado, essa autonomia”. 
No entanto, salvo estas importantes distinções, tratou-se, em larga medida, de 
um documento de continuidade (Sá, 2004). Ainda assim, há algumas alterações 
importantes a registar. Em primeiro lugar, cabe realçar a criação, embora com base na 
inicitiva dos municípios, dos “Conselhos locais de educação”, entendidos, de acordo 
com o Artigo 2º, como “estruturas de participação dos diversos agentes e parceiros 
sociais75 com vista à articulação da política educativa com outras políticas sociais, 
nomeadamente em matéria de apoio sócio-educativo, de organização de actividades 
de complemento curricular, de rede, horários e de transportes escolares”. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
75 Itálico nosso. 
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Em segundo lugar, de acorco do o Artigo 5º, previa-se a possibilidade das 
instituições escolares formarem agrupamentos de escolas que constituam “uma 
unidade organizacional dotada de órgãos próprios de administração e gestão”. Esta 
seria, de resto, uma possibilidade que o futuro haveria de confirmar como a regra. De 
facto, actualmente, a maior parte das instituições públicas de educação e ensino em 
Portugal encontram-se agregadas em unidades organizacionais, sejam agrupamentos 
escolares (habitualmente formados por uma escola do 2º e 3º Ciclos do Ensino Básico 
– escola sede – e várias escolas básicas que integram o 1º Ciclo do Ensino Básico e a 
Educação Pré-Escolar) ou mega-agrupamentos escolares (semelhantes aos primeiros, 
mas com a diferença de integraram uma escola do Ensino Secundário, sendo esta, 
habitualmente, a escola sede).  
Em terceiro lugar, houve com este diploma uma alteração nos órgãos de 
gestão e administração escolar. De acordo com o Artigo 7º, estes órgãos passavam a 
ser, a partir de 1998, os seguintes76: a) Assembleia; b) Conselho executivo ou 
director; c) Conselho pedagógico; d) Conselho administrativo. Contudo, há traços 
largos de continuidade tanto no que toca à composição dos órgãos como no que diz 
respeito à suas competências. Relativamente à Assembleia77, esta seria o “órgão 
responsável pela definição das linhas orientadoras da actividade da escola” (Artigo 
1º); “o órgão de participação e representação da comunidade educativa78, devendo 
estar salvaguardada na sua composição a participação de representantes dos docentes, 
dos pais e encarregados de educação, dos alunos, do pessoal não docente e da 
autarquia local” (Artigo 2º); podendo “integrar representantes das actividades de 
carácter cultural, artístico, científico, ambiental e económico da respectiva área, com 
relevo para o projecto educativo da escola” (Artigo 3º). 
Regista-se, no entanto, uma clara continuidade quando comparadas as 
competências dos anteriores Conselhos de Escola ou de Área Escolar com as 
competências da Assembleia. Mais uma vez, apenas caberia a este novo órgão a 
aprovação (e não concepção) dos documentos que no ponto 2, do Artigo 3º, eram 
definidos como os principais instrumentos de autonomia, designadamente, o projecto 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
76 De notar que enquanto que anteriomente se previa a existência de Órgãos de Direcção (Conselho de 
Escola ou de Área Escolar) e de Orgãos de Administração de Gestão (Director Executivo, Conselho 
Administrativo, Coordenador de Núcleo), o Decreto-Lei nº115-A/98 apenas prevê a exitência de 
Órgãos de Administração e Gestão. 
77 Correspondente ao anterior Conselho de Escola ou de Área Escolar. 
78 Itálico nosso. 
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educativo, o regulamento interno e o plano anual de actividades. As maiores 
diferenças registavam-se na composição deste órgão. Ficava agora estabelecido um 
limite máximo de 20 membros e a composição da Assembleia ficava a cargo da escola 
ou agrupamento escolar respectivo, sendo que o número dos representantes do corpo 
docente não poderia ser superior a 50% da totalidade dos membros da Assembleia 
(anterioremente era obrigatoriamente de 50%) e que o número dos representantes das 
famílias, bem como do pessoal não docente, não poderiam ser, em qualquer dos casos, 
inferiores a 10% do numero total de membros da Assembleia. 
É no mínimo curiosa a fixação destes limites máximo e mínimo, 
respectivamente, para os representantes da classe docente e para os representantes das 
famílias. Estes limites, assim postos, de maneira desigual, pareciam traduzir uma ideia 
segundo a qual os respectivos actores ou não estariam nas mesmas condições perante 
a escola, não teriam a mesma disponibilidade ou vontade de participar, ou não 
gozariam de igual legitimidade para poderem participar democraticamente no governo 
das instituições educativas. Caso contrário a sua representação na Assembleia seria 
equivalente, ou seja, em número igual.  
Relativamente à Direcção Executiva, passa a existir a possibilidade das 
instituições escolares poderem optar, de acordo com o Artigo 16º, por um órgão 
unipessoal (Director) ou por um Conselho Executivo (neste caso composto por um 
presidente e dois vice-presidentes). Em qualquer dos casos, no que diz respeito às 
suas competências, há algumas nuances que cabe salientar. Em vez de apenas 
submeter os principais instrumentos de autonomia para aprovação (como previa o 
anterior Decreto-Lei nº172/91), a Direcção Executiva deveria agora, nos termos do 
Artigo 17º, elaborar e submeter à aprovação da Assembleia (uma vez ouvidas as 
propostas do Conselho Pedagógico): a) o projecto educativo; b) o regulamento 
interno; e c) as propostas de celebração de contratos de autonomia. Já a elaboração do 
plano anual de actividades ficaria à sua responsabilidade, mas a aprovação de uma 
versão final do documento careceria do parecer vinculaivo da Assembleia.   
De salienar que a Direcção Executiva deixava de ser designada para passar a 
ser eleita e que nessa eleição passavam a ter direito de voto os representantes dos pais, 
mães e encarregados de educação. De acordo com o Artigo 19º, no caso do Ensino 
Básico, os representantes da famílias na assembleia electiva especificamente 
constituída para efeitos de eleição da Direcção Executiva, não poderiam ser em 
número superior ao número de turmas em funcionamento na escola ou agrupamento 
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escolar. Já no caso do Ensino Secundário, o número dos representantes das famílias 
não poderia ser superior a dois por cada ano de escolaridade, ou seja, a um total de 
seis.  
Em relação ao Conselho Pedagógico ficava igualmente definido, nos termos 
do Artigo 25º, um limite máximo de 20 membros, devendo “estar salvaguardada a 
participação de representantes das estruturas de orientação e dos serviços de apoio 
educativo, das associações de pais e encarregados de educação79, dos alunos no 
ensino secundário, do pessoal não docente e dos projectos de desenvolvimento 
educativo”. A Direcção Executiva mantinha-se como membro efectivo do Conselho 
Pedagógico. Cabe destacar o ponto 4, deste Artigo 25º, segundo o qual “nas reuniões 
em que sejam tratados assuntos que envolvam sigilo, designadamente sobre matéria 
de provas de exame ou de avaliação global, apenas participam os membros docentes”, 
ficando assim vedada a participação aos restantes membros do Conselho Pedagógico 
quando se trate de matéria sensíveis relacionadas com a avaliação das crianças e dos 
jovens. Importa também salientar que entre as competências do Conselho Pedagógico, 
tal como descritas no Artigo 26º, contavam-se a apresentação à Direcção Executiva de 
propostas de projecto educativo e de plano anual de actividades. De salientar ainda, 
entre as competências deste órgão, que lhe caberia pronunciar-se sobre a proposta de 
regulamento interno e sobre as propostas de celebração de contratos de autonomia.  
Um outro aspecto relevante diz respeito às competências que eram atribuídas 
aos coordenadores de cada escola do 1ºCiclo do Ensino Básico ou de cada Jardim de 
Infância, quando estes estabelecimentos integrassem agrupamentos escolares. No 
Artigo 33º, surgia, entre estas competências, “promover e incentivar a participação 
dos pais e encarregados de educação, dos interesses locais e da autarquia nas 
actividades educativas”80.  
Um outro aspecto tem que ver com a menção explícita ao contributo da 
família para a organização das actividades de cada grupo/turma, tal como surge no 
Artigo 36º. Com efeito, é referida a necessidade de elaboração de um plano de 
trabalho para cada grupo/turma, que tenha em conta a necessária “diferenciação 
pedagógica” e necessária “adequação curricular” para o contexto específico de cada 
grupo/turma, com vista a “promover a melhoria das condições de aprendizagem e a 




articulação escola-família”81 . A responsabilidade de elaboração desse plano de 
trabalho ficaria a cargo das(os) Educadoras(es) de Infância (no caso da Educação Pré-
Escolar), dos professores e das professoras titulares de turma, no caso do 1ºCiclo do 
Ensino Básico, e do Conselho de Turma, no caso do 2º e 3º Ciclos do Ensino Básico. 
Este último, o Conselho de Turma, integraria obrigatoriamente um representante das 
famílias82. 
Outra questão a salientar é a inclusão de um capítulo inteiramente dedicado à 
“Participação dos pais e alunos”. Embora seja breve e apenas se limite a explicitar o 
direito de participação consagrado aos pais e aos alunos, a existência do Capítulo V 
no Decreto-Lei 115-A/98 marca uma importante diferença em relação aos diplomas 
anteriores e justifica-se por uma razão simples. Com efeito, de certa forma, este 
diploma confirma a participação das famílias na vida das escolas, que passam a estar 
representadas na Assembleia, no Conselho Pedagógico, no Conselho de Turma e 
ainda na assembleia electiva que elege a Direcção Executiva. Muito embora com 
evidentes problemas de sub-representação face à classe docente, verifica-se a 
confirmação da importância da participação dos representantes das famílias na maior 
parte dos órgãos escolares.  
A figura inovadora dos contratos de autonomia é descrita no Capítulo VII, 
abrindo-se algum espaço para o aprofundamento da autonomia escolar. Conforme 
ficava escrito no ponto 2, do Artigo 47º, os “níveis de competência e de 
responsabilidade a atribuir em cada fase do processo de desenvolvimento da 
autonomia são objecto de negociação prévia entre a escola, o Ministério da Educação 
e a administração municipal...”, entendendo-se por contrato de autonomia um  
 
“acordo celebrado entre a escola, o Ministério da Educação, a 
administração municipal e, eventualmente, outros parceiros 
interessados, através do qual se definem objectivos e se fixam as 
condições que viabilizam o desenvolvimento do projecto educativo 
apresentado pelos órgãos de administração e gestão de uma escola ou de 
um agrupamento de escolas”.  
 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
81 Idem. 
82 De notar que anteriormente se previa a existência de 2 representantes das famílias neste órgão, pelo 
que o peso das famílias nos conselhos de turma diminui com a legislação aprovada em 1998. 
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De salientar que, de acorco com o Artigo 48º, um dos princípios orientadores 
da celebração e desenvolvimento dos contratos de autonomia seria a “consagração de 
mecanismos de participação do pessoal docente e não docente, dos alunos no ensino 
secundário, dos pais e de representantes da comunidade” e que, de acorco com o 
Artigo 51º, dois dos critérios de avaliação das candidaturas de desenvolvimento da 
autonomia escolar seriam, entre outros: a) a capacidade de mobilização de agentes e 
recursos locais; e b) a contribuição para a qualidade educativa das crianças, jovens e 
adultos da comunidade abrangida e para o desenvolvimento social e integração 
comunitária. 
Entretanto, como a investigação foi mostrando, os agrupamentos escolares e as 
escolas não agrupadas não pareceram conseguir aproveitar em toda a sua plenitude a 
margem concedida pela figura dos contratos de autonomia e, com efeito, foram 
poucos os casos de escolas ou agrupamentos escolares que desenvolveram processos 
negociais com vista a expandir a sua autonomia através de projectos educativos 
diferenciados que integrassem contributos decorrentes de uma maior participação das 
famílias de outros interessados e que mobilizassem uma mais quantidade de agentes e 
de recursos locais (Barroso, 2011). 
Na sequência da publicação do Decreto-Lei 115-A/98, surge, pouco tempo 
depois, logo em 1999, o Decreto-Lei nº 80/99, de 16 de Março (que introduz 
alterações ao anterior Decreto-Lei n.º 372/90), com o qual se procurou criar condições 
“tendo em vista a efectiva participação dos pais” 83 nos órgãos escolares. A principal 
novidade que este diploma trouxe foi a atribuição de créditos de dias remunerados aos 
pais, mães e encarregados de educação que desempenhem funções de representação 
das famílias nos órgãos escolares. A ideia desta alteração foi reduzir as possibilidades 
de conflitualidade entre a actividades de representação das famílias nas escolas e a 
actividades profissional dos pais, mães e encarregados de educação.  
Decorrida mais uma década em que foram sendo continuamente publicados 
despachos e portarias, a última grande actualização legislativa em matéria de gestão e 
administração das escolas surgiu em 2008, com a publicação do Decreto-Lei 
nº75/2008, de 22 de Abril,  a saber, o “regime de autonomia, administração e gestão 
dos estabelecimentos públicos da educação pré-escolar e dos ensinos básico e 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
83 Itálico nosso. 
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secundário” (Artigo 1º). Este novo diploma legal revoga o anterior Decreto-Lei nº115-
A/98, que havia sido publicado em 1998. 
O longo prêambulo do Decreto-Lei nº75/2008 é de certa forma esclarecedor 
das razões da sua emergência. Aí fica escrito que a publicação deste novo diploma 
justifica-se pela necessidade de reforçar a “participação das famílias e comunidades84 
na direcção estratégica dos estabelecimentos de ensino e [o] favorecimento da 
constituição de lideranças fortes”. Aquilo que se pretende é então 
 
“reforçar a autonomia e a capacidade de intervenção dos órgãos de 
direcção das escolas para reforçar a eficácia da execução das medidas 
de política educativa e da prestação do serviço público de educação”  
 
 Ficam assim enunciados os dois grandes objectivos que justificam a 
publicação deste novo diploma. Contudo, o reforço da autonomia não parece ter em 
vista a criação de condições para o desenvolvimento de projectos educativos 
diferenciados, mas sim a instituição de um conjunto de mecanismos que grantam a 
máxima eficácia possível da execução das políticas educativas definidas pela 
administraçãoo central, relativamente às quais os agrupamento de escolas e as escolas 
não agrupadas estarão obrigados a prestar contas sengundo um modelo de avaliação 
também ele definido a partir do centro. Tudo isto pode parecer um pouco paradoxal. 
Mas retomemos os grandes objectivos deste novo regime de autonomia e de 
administração e gestão. 
Em primeiro lugar, temos “promover a abertura das escolas ao exterior e a sua 
integração nas comunidades locais”, criando-se condições para  “assegurar não apenas 
os direitos de participação dos agentes do processo educativo, designadamente do 
pessoal docente, mas também a efectiva capacidade de intervenção de todos os que 
mantêm um interesse legítimo na actividade e na vida de cada escola” 85, uma vez que 
“tal intervenção constitui também um primeiro nível, mais directo e imediato, de 
prestação de contas da escola relativamente àqueles que serve”. Pretende-se que este 
primeiro objectivo seja concretizado pela  
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
84 Itálico nosso. 
85 Idem. 
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“instituição de um órgão de direcção estratégica em que têm 
representação o pessoal docente e não docente, os pais e encarregados 
de educação (e também os alunos, no caso dos adultos e do ensino 
secundário), as autarquias e a comunidade local86 , nomeadamente 
representantes de instituições, organizações e actividades económicas, 
sociais, culturais e científicas”. 
  
Este novo órgão de direcção estratégica é o Conselho Geral e, de forma a garantir 
iguais condições de participação a todos os interessados, ao contrário do que 
acontecia nos regimes anteriores, “nenhum dos corpos ou grupos representados tem, 
por si mesmo, a maioria dos lugares”. Em segundo lugar, temos “reforçar as 
lideranças das escolas” e pretende-se que este segundo objectivo seja concretizado 
“pela criação do cargo de director, coadjuvado por um subdirector e um pequeno 
número de adjuntos, mas constituindo um órgão unipessoal e não um órgão colegial”. 
É de certa forma surpreendente associar o objectivo de reforçar a autonomia 
das escolas e a participação das famílias e instituições da comunidade à necessidade 
de instituir lideranças fortes de carácter unipessoal e não colegial. A este respeito, é 
digna de nota uma passagem do preâmbulo na qual fica escrito que 
 
“Convém considerar que a autonomia constitui não um princípio 
abstracto ou um valor absoluto, mas um valor instrumental, o que 
significa que do reforço da autonomia das escolas tem de resultar uma 
melhoria do serviço público de educação. É necessário, por 
conseguinte, criar as condições para que isso se possa verificar, 
conferindo maior capacidade de intervenção ao órgão de gestão e 
administração, o director, e instituindo um regime de avaliação e de 
prestação de contas. A maior autonomia tem de corresponder maior 
responsabilidade. (...) A prestação de contas organiza-se, por um lado, 
de forma mais imediata, pela participação determinante dos interessados 
e da comunidade no órgão de direcção estratégica e na escolha do 
director e, por outro lado, pelo desenvolvimento de um sistema de auto-




Depreende-se, através deste excerto e da sua comparação com a análise dos 
anteriores decretos-lei, uma viragem significativa no espírito da lei, já que com este 
novo diploma publicado em 2008 acontece uma subordinação do princípio da 
autonomia ao desenvolvimento de um sistema de auto-avaliação e de avaliação 
externa numa lógica de prestação de contas à comunidade educativa segundo as 
normas previamente estabelecidas pela administração central.  
Analisando agora os princípios gerais que apararecem descritos no Artigo 3º, 
estes afirmam os critérios da igualdade, da participação e da transparência, ao mesmo 
tempo que remetem para os princípios e objectivos já contidos na LBSE. Entre os 
princípios orientadores e objectivos do Decreto-Lei nº75/2008, que surgem no Artigo 
4º, destacamos o de “proporcionar condições para a participação dos membros da 
comunidade educativa e promover a sua iniciativa” 87 . No que diz respeito à 
organização da rede estabelecimentos de Educação Pré-Escolar e dos ensinos Básico e 
Secundário, este documento assume como norma as unidades organizacionais 
formadas por agrupamentos escolares, processo iniciado, como vimos, 10 anos antes, 
em 1998. 
Relativamente ao regime de autonomia, que aparece descrito no Capítulo II, os 
principais instrumentos de autonomia continuam a ser o projecto educativo, o 
regulamento interno e o plano anual de actividades, tal como o orçamento (Artigo 8º). 
Mas assumem agora igual destaque, enquanto “instrumentos de autonomia... para 
efeitos da respectiva prestação de contas” (ponto 2, do Artigo 9º), entre outros, o 
relatório de auto-avaliação, no qual deverá ser dado destaque aos “resultados 
escolares” e à “prestação do serviço educativo” (alínea c), do ponto 2, do Artigo 9º). 
A figura dos contratos de autonomia mantém-se como “instrumento de 
desenvolvimento e aprofundamento da autonomia dos agrupamentos de escolas e das 
escolas não agrupadas” (ponto 3, do Artigo 9º), mas a celebração deste tipo de 
contratos passa a ser condicionada “aos procedimentos de auto-avaliação e de 
avaliação externa” (ponto 4, do Artigo 9º). 
No que diz respeito ao regime de administração e gestão, são definidos como 
órgãos de direcção, administração e gestão dos agrupamentos de escolas e das escolas 
não agrupadas, nos termos do Artigo 10º, do Capítulo III, os seguintes:  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
87 Idem. 
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a) O conselho geral;  
b) O director;  
c) O conselho pedagógico; 
d) O conselho administrativo. 
 
 Às famílias é reconhecido o direito de representação no Conselho Geral e no 
Conselho Pedagógico. Às instituições da comunidade e à câmara municipal é 
reconhecido o direito de representação no Conselho Geral. No que diz respeito ao 
Conselho Geral, o número de conselheiros deve ser ímpar e não superior a 21 (ponto 
1, do Artigo 12º). Relativamente à composição do Conselho Geral, “o número de 
representantes do pessoal docente e não docente, no seu conjunto, não pode ser 
superior a 50 % da totalidade dos membros do conselho geral” (ponto 3, do Artigo 
12º), o que significa uma redução do peso da classe docente neste órgão, quando 
comparado com os modelos anteriores. Os restantes membros do Conselho Geral 
devem ser alunos (no caso do Ensino Secundário e do ensino de adultos) e 
“representantes da comunidade local, designadamente de instituições, organizações e 
actividades de carácter económico, social, cultural e científico” (ponto 6, do Artigo 
12º). Tal como acontecia nos modelos anteriores, o Director continua a participar “nas 
reuniões do Conselho Geral, sem direito de voto” (ponto 7, do Artigo 12º). 
 A forma de designação dos membros do Conselho Geral surge descrita no 
Artigo 14º. No caso dos representantes das famílias, estes devem ser “eleitos em 
assembleia geral de pais e encarregados de educação... sob proposta das respectivas 
organizações representativas e, na falta das mesmas, nos termos a definir no 
regulamento interno” (ponto 2). Os representantes do município “são designados pela 
Câmara Municipal” (ponto 3), que pode delegar essa competência na junta de 
freguesia local. Quanto aos representantes das comunidade local, “quando se trate de 
individualidades ou representantes de actividades de carácter económico, social, 
cultural e científico, são cooptados pelos demais membros” (ponto 4) do Conselho 
Geral nos termos do regulamento interno. Já os representantes de instituições da 
comunidade “são indicados pelas mesmas nos termos do regulamento interno” (ponto 
5).  
 Em relação às competências deste órgão de direcção estratégica dos 
agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas, há traços de continuidade quando 
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comparadas com os modelos anteriores. Com efeito, ao Conselho Geral continua a 
competir apenas apovar (e não conceber) os principais instrumentos de autonomia, 
designadamente, o projecto educativo, o regulamento interno e o plano anual de 
actividades (ponto 1, do Artigo 13º). Compete também ao Conselho geral a eleição do 
Director (ponto 1, do Artigo 13º) nos termos dos Artigos 21º a 23º. Destes artigos, que 
regulam o recrutamento, o procedimento concursal e a eleição do Director, há a 
destacar a possibilidade que o Decreto-Lei nº75/2008 abre de o candidato a Director 
poder ser um profissional oriundo do ensino particular e cooperativo, desde que tenha 
um contrado por tempo indeterminado no estabelecimento de ensino privado em que 
lecciona, e tenha pelo menos “cinco anos de serviço, bem como qualificação para o 
exercício de funções de administração e gestão escolar” (ponto 3, do Artigo 21º). 
 Neste modelo de gestão e administração dos agrupamentos de escolas e 
escolas não agrupadas, compete ao Director, entre outras coisas, a submissão ao 
Conselho Geral, para aprovação, dos principais instrumentos de autonomia. Neste 
âmbito, o projecto educativo deve ser elaborado pelo Conselho Pedagógico. Já o 
regulamento interno, o plano anual de actividades e as propostas de celebração de 
contratos de autonomia, devem ser documentos elaborados pelo Director, ouvido o 
Conselho Pedagógico, e por si submetidas ao Conselho Geral. 
 Em relação ao Conselho Pedagógico, fica definido no Artigo 32º que a sua 
composição deve ser estabelecida pelo regulamento interno do agrupamento de 
escolas ou escola não agrupada. Em todo o caso, o número de membros do Conselho 
Pedagógico não pode em circunstância alguma ultrapassar os 15 e para a composição 
desde órgão, ainda que estabelecida no regulamento interno, devem ser observados 
vários princípios, dos quais destacamos aqui os seguintes:  
 
• Devem integrar o Conselho Pedagógico os coordenadores dos 
departamentos curriculares; 
• Devem integrar o Conselho Pedagógico outras estruturas de 
coordenação, supervisão e orientação educativa; 
• Devem integrar o Conselho Pedagógico os representadas as famílias, 
que são designados pelas respectivas APEE ou, quando estas não 
existam, nos termos do regulamento interno; 
• O Director deve ser o presidente do Conselho Pedagógico; 
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• Os representantes do pessoal docente e não docentes, bem como das 
famílias, que são membros do Conselho Geral, não podem ser 
membros do Conselho Pedagógico. 
  
Entre as competências do Conselho Pedagógico, tal como definidas no Artigo 
33º, destacamos a de “elaborar a proposta de projecto educativo a submeter pelo 
director ao conselho geral” e a de “apresentar propostas para a elaboração do 
regulamento interno e dos planos anual e plurianual de actividades”, bem como 
“emitir parecer sobre as propostas de celebração de contratos de autonomia”. Parece 
ficar subentendido que para a elaboração do projecto educativo devem concorrer os 
contributos de todos os intervenientes no Conselho Pedagógico. Contudo, sendo este 
um dos principais instrumentos de autonomia das escolas – com um horizonte 
temporal de implementaçãoo de 3 anos (Artigo 9º) –, mas sendo o Conselho 
Pedagógico obrigatoriamente presidido pelo Director, prevendo-se que tenha a classe 
docente em maioria e não estando representadas outras instituições da comunidade, 
muito dificilmente as propostas de projecto educativo conseguirão escapar à visão e à 
cultura dominante da classe docente. 
Importa salientar o que ressalta da análise do Capítulo IV, relativo à 
organização pedagógica. A primeira secção deste capítulo diz respeito às estruturas de 
coordenação e supervisão, o que desde logo suscita a questão de saber até que ponto 
do Decreto-Lei nº75/2008 abre espaço para a participação dos representantes das 
famílias em algumas destas estruturas, já que se trata aqui da coordenação de todas 
actividades pedagógicas das escolas. O Artigo 42º deixa claro que será no 
regulamento interno de cada agrupamento de escolas ou escola não agrupada que “são 
fixadas... as estruturas que colaboram com o conselho pedagógico e com o director, 
no sentido de assegurar a coordenação, supervisão e acompanhamento das actividades 
escolares promover o trabalho colaborativo e realizar a avaliação de desempenho do 
pessoal docente” (ponto 1). Mas logo no ponto 2 do mesmo artigo se clarifica que 
essas estruturas visam: a) a articulação e gestão curricular na aplicação do currículo 
nacional, assim como o desenvolvimento de outras componentes curriculares por 
inicitiva do agrupamento ou da escola; b) a organização, o acompanhamento e a 
avaliação das actividades da turma; c) a coordenação pedagógica de cada ano ou 
ciclo; e d) a avaliação do desempenho docente. 
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Um aspecto que desde logo ressalta daqui é que a formulação do ponto 1 
permite pensar na possibilidade das estruturas de coordenação educativa e supervisão 
pedagógica serem diversificadas e incluírem outros actores que não apenas os 
professores as professoras, mas o ponto 2 limita imediatamente essas possibilidades 
ao clarificar as finalidades dessas estruturas de uma forma de torna evidente apenas 
poderem ser integradas exclusivamente por docentes. Algo que se clarificará nos 
artigos seguintes, com uma única excepção no caso dos conselho de turma do 2º e 3º 
Ciclos do Ensino Básico e do Ensino Secundário. 
O Artigo 43º estabelece que a articulação e gestão curricular deve promover a 
articulação entre professores e professoras (ponto 1), ser feita numa estrutura apenas 
integrada por docentes e designada por departamento curricular (ponto 2), coordenada 
por um docente nomeado pelo Director (ponto 4) e a qualquer momento podem ser 
exonerados por este, desde que mediante despacho fundamentado (ponto 6). O Artigo 
44º clarifica ao detalhe como devem ser organizadas as actividades da turma, 
definindo que, no caso do 1ºCiclo do Ensino Básico, essa matéria apenas cabe ao 
professor ou professora titular da turma e que, no caso do 2º e do 3º Ciclos do Ensino 
Básico, bem como no Ensino Secundário, essa matéria cabe ao Conselho de Turma 
(ponto 1). 
Outro aspecto é aqui digno de nota. O Conselho de Turma é coordenado pelo 
Director de Turma – também este nomeado pelo Director – mas para além dos 
docentes da turma, o conselho inclui 1 representante dos alunos e das alunas (apenas 
no caso do 3ºCEB e do Ensino Secundário) e 2 representantes das famílias da turma. 
Constará certamente nos regulamentos internos a forma de designação destes 
representantes das famílias (supõem-se que serão eleitos), mas é desde logo curioso 
que no caso so 1ºCEB não se preveja a participação das famílias na organização das 
actividades da turma, remetendo única e exclusivamente para o docente titular. 
O Artigo 45º remete o estabelecimento das restantes estruturas de coordenação 
pedagógica para a autonomia dos agrupamentos de escolas ou escolas não agrupadas, 
mais concretamente para os seus regulamentos internos, mas a leitura conjudaga deste 
artigo com o Artigo 42º faz perceber com clareza que essas outras estrutras se devem 
destinar à coordenação pedagógica de cada ano, ciclo ou curso e à avaliação de 
desempenho do pessoal docente. Assim, não resta grande margem de manobra para a 
dita autonomia escolar. Ademais, O Artigo 45º veda desde logo aos representantes das 
famílias qualquer tipo de participação noutras eventuais estruturas, já que para essas 
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estruras só podem ser coordenadas por docentes (ponto 1) e nelas apenas podem 
participar e ter representação o pessoal docente e os serviços técnico-pedagógicos 
(ponto 3). 
A Secção II trata de clarificar o que podem ser considerados serviços técnico-
pedagógicos. No ponto 4 no seu Artigo 46º define que “os serviços técnico-
pedagógicos podem compreender as áreas de apoio sócio-educativo, orientação 
vocacional e biblioteca”. Contudo, não obstante esta clarificação, o mesmo artigo 
prevê que este tipo de serviços, bem como a sua respectiva implementação, podem 
“ser objecto de contratos de autonomia” (ponto 6). Além disso, na organização, 
acompanhamento e avaliação destes serviços “o agrupamento de escolas ou escola 
não agrupada pode fazer intervir outros parcerios ou especialistas... designadamente 
no âmbito da saúde, da segurança social, da cultura, ciência e ensino superior” (ponto 
8). De certa forma, abre-se aqui algum espaço à possibilidade de participação de 
outros actores nestes serviços. 
Em todo o caso, todo este capítulo dedicado à organização pedagógica é 
demasiado normativo, deixando de facto pouca margem para que, no âmbito da 
autonomia escolar, porssam emergir estruturas diversificadas de coordenação das 
actividades escolares. Tudo esta demasiado definido logo à partida, o que deixan 
antever que as formas de organização dos agrupamentos de escolas e escolas não 
agrupadas será praticamente idêntica, nao obstantes as suas diferenças e 
características especificas. 
Tal como já acontecia anteriormente no Decreto-Lei nº115-A/98, continua a 
figurar entre as competências dos coordenadores de estabelecimento (escolas do 
1ºCiclo do Ensino Básico e Jardins de Infância), “promover e incentivar a 
participação dos pais e encarregados de educação, dos interesses locais e da autarquia 
nas actividades educativas”. E também o Capítulo V, tal como no diploma de 1998, 
continua a ser dedicado à “Participação dos pais e alunos”, mantendo as mesmas 
disposições que se limitam a consagrar o direito de participação a estes actores 
escolares já definidos no Decreto-Lei nº372/90, com a nova redação dada pelo 
Decreto-Lei nº80/99 e pelo Decreto-Lei nº29/2006.  
Este regime de autonomia e administração e gestão dos estabelecimentos 
públicos da Educação Pré-Escolar e dos ensinos Básico e Secundário, aprovado com a 
publicação do Decreto-Lei nº75/2008, vai sofrer duas alterações, uma em 2009 e outra 
em 2012. No entanto, enquanto que o Decreto-Lei nº224/2009, de 11 de Setembro, 
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apenas introduz pequenas alterações decorrentes da aprovação de um novo regime da 
administração pública, com impacto nas carreiras dos assistentes operacionais em 
funções nos agrupamentos de escolas e nas escolas não agrupadas, o Decreto-Lei 
nº137/2012, de 2 de Julho, introduz alterações bastante significativas. 
É indisfarçável no preâmbulo deste Decreto-Lei nº137/2012 o pendor 
ideológico importado do programa do XIX Governo Constitucional da República 
Portuguesa. Logo nos primeiros parágrafos fica claro que a administração e gestão das 
escolas “assumem-se como instrumentos fundamentais para atingir as metas as 
prosseguir pelo Governo”. Ficando claro que a administração e gestão das escolas 
deve estar ao serviço das metas definidas pelo Governo, o preâmbulo deste último 
diploma limita-se a referir de forma mais ou menos confusa os princípios que os 
anteriores documentos já haviam consagrado e a descrever as quatro grandes 
alterações que o justificam. 
Em primeiro lugar, “reforça-se a competência do conselho geral” em virtude 
da sua legitimidade “enquanto órgão de representação dos agentes de ensino, dos pais 
e encarregados de educação e da comunidade local”. Em segundo lugar “procede-se 
ao reajustamento do processo eleitoral do director”, com a finalidade de lhe conferir 
uma maior legitimidade e de reforçar os requisitos exigidos para concorrer este órgão. 
Em terceiro lugar, consagram-se os “mecanismos de responsabilização” daqueles que 
coupem “cargos de direcção, de gestão e de gestão intermédia”. Em quarto e último 
lugar, os representantes das famílias são retirados da composição do Conselho Geral, 
que passa a ser um órgão “estritamente profissional, confinando a sua constituição a 
docentes”. 
Sendo notório o reforço da hierarquização, do poder da figura do Director e da 
instalação crescente nos agrupamentos escolares e nas escolas não agrupadas de uma 
cultura de permanente audioria e avaliação, o aspecto eventualmente mais inquietante 
do Decreto-Lei nº137/2012 é a retirada dos representantes das famílias da composição 
do Conselho Pedagógico. A inquitação justifica-se por duas razões principais. Em 
primeiro lugar, pelo facto de se manter entre as principais competências deste órgão a 
elaboração de um dos mais importantes instrumentos de autonomia, a saber, o 
projecto educativo. O problema que esta medida levanta parece evidente. Se a 
autonomia das escolas se rege, entre outros, pelo princípio da participação (ponto 1, 
do Artigo 3º), e se a autonomia, administração e gestão das escolas se subordina aos 
princípios consagrados na LBSE, em particular os princípios da democraticidade, da 
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representatividade e da participação, e se o projecto educativo é um dos principais 
instrumentos de autonomia, não se compreende como é que os representantes da 
famílias são assim excluídos da sua elaboração. 
Em segundo lugar a retirada dos representantes das famílias do Conselho 
Pedagógico é inquietante por outra razão. É que apenas têm assento neste conselho, 
para além do Director, que o deve presidir, os coordenadores de todas as estruturas de 
organização pedagógica existentes no agrupamento (também eles docentes). Mas 
existe uma estrutra de organização pedagógica, designadamente de organização das 
actividades da turma (o Conselho de Turma) que conta com a participação de 
representantes das famílias. Ora, se os representantes das famílias têm assento no 
Conselho de Turma, parece fazer pouco sentido que as famílias não estejam também 
representandas no Conselho Pedagógico, em que todas as estruturas de coordenação 
educativa e supervisão pedagógica têm assento.  
Actualmente, o regime de autonomia, administração de gestão dos 
agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas, é aquele que foi aprovado pelo 
Decreto-Lei nº75/2008, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei nº224/2009 e 
pelo Decreto-Lei nº137/2012, e foi com este enquadramento legal que o presente 
























































 Dar início a uma investigação significa tomar decisões. Contudo, a escolha de 
um tema e a definição de um objecto de estudo, o interesse por determinadas 
correntes teóricas, a concepção e problematização da realidade social, a definição de 
uma abordagem metodológica não são processos neutros, mas culturalmente fundados 
na pessoa do investigador, na sua história, no seu percurso de vida, em suma, na sua 
autobiografia e na sua visão do mundo. 
 Deste ponto de vista, antes de desenhar apressadamente um caminho 
metodológico – o mapa da investigação – acreditamos que o ponto de partida para 
qualquer investigador em ciências sociais deve ser o posicionamento do seu trabalho 
no quadro de um determinado paradigma ou de uma posição paradigmática que 
resulte da possível confluência de aspectos específicos de vários paradigmas 
compatíveis entre si (Patacho, 2013a, 2013b). Os paradigmas constituem assunções 
básicas que representam diferentes visões do mundo e que definem a própria realidade 
social, pelo que orientam para diferentes formas de a conceber e de a conhecer (Guba 
& Lincoln, 1994). 
 Iniciaremos este capítulo com um enquadramento paradigmático do nosso 
trabalho, após o que apresentaremos e justificaremos as nossas opções metodológicas 
gerais, descreveremos os métodos e procedimentos de recolha de dados utilizados, 
bem como os procedimentos de análise dos dados recolhidos. No final faremos 
referência às preocupações com a validade e a qualidade do estudo. 
 
5.1.  Enquadramento paradigmático 
 
Em 1994, Egon Guba e Yvonna Lincoln definiram vários paradigmas de 
investigação em ciências sociais com base em critérios ontológicos, epistemológicos e 
metodológicos, que consideraram ser as dimensões filosóficas básicas para essa 
definição. A sua sistematização elencava os paradigmas positivista, pós-positivista, 
crítico e construtivista, distinguindo-os relativamente a esses critérios de análise. Em 
2002, num artigo intitulado Las disputas entre paradigmas en la investigación 
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educativa, Felipe Rizo, da Universidad Autónoma de Aguascalientes, no México, 
comentava criticamente essa sistematização, no quadro daquelas que entendia serem 
as duas grandes orientações que se vieram a consolidar na investigação em ciências 
sociais (positivista/empirista e construtivista/fenomenológica), com a finalidade de 
salientar a relevância dos critérios axiológicos para a diferenciação dos vários 
paradigmas de investigação. Fazia ainda referência à sistematização apresentada por 
Tashakkori e Teddlie (1998), que propunham um paradigma designado por 
pragmatismo e que abriu o caminho à emergência das chamadas metodologias mistas. 
No final, apresentava a sua própria sugestão de sistematização da discussão 
paradigmática.  
Em 2011, Lincoln e Guba, agora em co-autoria com Susan Lynham, 
reconhecem a relevância da dimensão axiológica para a definição dos vários 
paradigmas de investigação, por constituir, tal como os outros critérios filosóficos 
básicos, “um ponto essencial de ruptura entre a orientação positivista e formas 
convencionais de pesquisa, em oposição às orientações interpretativas na 
investigação” (p.116). Contudo, deixam o pragmatismo de fora da sua sistematização 
e, em vez deste, acrescentando-lhe um novo paradigma, que designam de participativo 
e que atribuem aos contributos de Heron e Reason (1997). Adicionalmente, discutem 
uma série de aspectos práticos relativamente aos quais a investigação pode diferir em 
função do enquadramento paradigmático sob o qual é desenvolvida (objectivo da 
investigação, natureza e acumulação do conhecimento, critérios de qualidade, valores, 
ética, postura do investigador, etc.), bem assim como vários aspectos pertinentes que 
continuam em discussão na actualidade relativamente à distinção entre os diversos 
paradigmas de investigação (axiologia, comensurabilidade, acção, controlo, 
representação, etc.). 
Esta discussão é relevante na medida em que embora não haja forma de 
estabelecer a veracidade definitiva das crenças em que se funda um determinado 
paradigma, uma vez que se trata de visões do mundo que definem a sua própria 
natureza (Guba & Lincoln, 1994), a verdade é que estas pressuposições filosóficas 
condicionam todo o processo investigativo. Elas orientam o investigador à medida 
que este vai tomando decisões sobre os propósitos da investigação, sobre as questões 
que quer (ou entende legítimas) formular, sobre a natureza do conhecimento que 
pretende produzir, sobre o seu papel enquanto investigador (e o dos sujeitos 
investigados), o que, por fim, acaba por desembocar numa determinada estratégia 
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metodológica que ganha verdadeira coerência quando é perspectivada no quadro de 
uma determinada posição paradigmática que a enforma.  
O presente trabalho enquadra-se numa perspectiva de investigação 
construtivista (Lincoln, Lynham & Guba, 2011) segundo a qual o trabalho de pesquisa 
se orienta com vista à compreensão, por via da interpretação, das percepções 
subjectivas dos sujeitos acerca do seu universo sociocultural, o que significa, no nosso 
caso em particular, dos contextos educativos em que se encontram implicados88, seja 
como docentes, seja como pais e mães ou encarregados de educação, seja como 
representantes das mais variadas instituições socioculturais da comunidade educativa.  
A adopção desta perspectiva de investigação funda-se, em primeiro lugar, num 
relativismo ontológico que se distancia da crença positivista e pós-positivista na 
existência de uma realidade única. Pelo contrário, acreditamos na existência de 
realidades múltiplas que são, na verdade, construções mentais de sujeitos culturais 
baseadas na experiência e na interacção social, historicamente situadas. Da mesma 
forma, e tal como acertadamente nos avisam Lincoln, Lynham e Guba (2011), a 
realidade da investigação é também ela uma construção social intersubjectiva que não 
existe para além da relação sujeito-objecto, constituindo uma representação baseada 
nas interpretações subjectivas do investigador, também ele um sujeito cultural 
histórica e socialmente situado.  
Em segundo lugar, e partindo desta postura ontológica, o conhecimento 
produzido neste trabalho assume uma característica eminentemente intersubjectiva e 
interpretativa. Os dados foram, na verdade, criados pelo investigador e pelos 
participantes na sua relação intersubjectiva ao longo do estudo (Guba, 1990). Dados e 
conclusões são criados num processo interpretativo ao qual não é alheia a pessoa do 
investigador e no qual desempenham um papel fundamental os quadros teóricos, 
implícitos ou explícitos, que guiam o pensamento e o agir do investigador.  
Em terceiro lugar, no que toca à dimensão axiológica e uma vez dessacralizada 
a objectividade como critério de validação do conhecimento, entendemos que numa 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
88 Muito embora se compreenda o que se pretende afirmar com o termo “implicados”, que é utilizado 
por Guba e Lincoln (1994, 2005), Lincoln e Guba (2000) e por Lincoln, Lynham e Guba (2011), trata-
se de um termo problemático, como de resto fazem questão de frisar House e Howe (2001), autores aos 
quais faremos referência mais adiante no âmbito de uma reflexão em torno do papel do investigador 
num estudo de caso no quadro de um paradigma construtivista em que o conhecimento produzido 
resulta de construções intersubjectivas reguladas por procedimentos negociados com os participantes. 
No essencial, o argumento de House e Howe consiste na pertinente advertência de que os ‘implicados’ 
nos contextos podem não corresponder a todos os ‘afectados’ pelo que se passa no contexto e, por isso 
mesmo, potencialmente interessados no mesmo, embora dele alienados por variadas razões. 
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perspectiva construtivista de índole interpretativa os valores e interesses do próprio 
investigador são determinantes das formas de investigar adoptadas e dos resultados 
obtidos, pelo que consideramos adequado tornar explícitos tais valores e interesses, 
pois mesmo que não o fizéssemos, eles estariam sempre latentes no trabalho de 
investigação. Fazê-lo significa considerar a própria biografia do investigador, a sua 
história e as suas experiências, que se ligam umbilicalmente com o interesse na 
temática e clarificam o papel do pessoal na investigação.  
O investigador é também pais de três crianças em idade escolar. Desde 2008 
que a sua relação com as educadoras de infância e as professoras das duas escolas 
públicas frequentadas por essas crianças foi marcada por um modelo burocrático 
(Torres Santomé, 2011) segundo o qual a sua relação com a vida das escolas ficou 
restrita a contactos formais, como reuniões de avaliação ou de início do ano escolar, 
ou informais, quando todas as famílias eram convidadas para assistir a eventos na 
escola, de que são exemplo as festas de Natal ou de final de ano-lectivo. Em 2011 
essa situação tornou-se preocupante para o investigador, sobretudo em virtude de 
reflexões apoiadas em determinados quadros teóricos e já no contexto da preparação 
deste trabalho. Tornou-se mais atento às dinâmicas dessas duas escolas e foi 
germinando em si a vontade de intervir e de participar mais na vida de uma delas, em 
virtude da crescente insatisfação das famílias e da classe docente relativamente à 
actuação da Associação de Pais e Encarregados de Educação (APEE).  
Assim, em Junho e Julho de 2011 iniciou, com o apoio de alguns pais e mães, 
um trabalho de activismo na comunidade educativa com vista à emergência de um 
movimento alternativo de candidatura à APEE. O movimento constituiu-se 
formalmente em Setembro de 2011, apresentando um projecto que a lista proponente 
acreditava ser inovador, por se basear, em parte, num modelo cívico de envolvimento 
e participação das famílias (Torres Santomé, 2011). Apesar do enorme apoio de uma 
grande parte da comunidade educativa, este movimento acabaria por perder as 
eleições a 30 de Outubro de 2011, com uma diferença mínima de 4 votos e alegando 
fraude eleitoral89. 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
89 Note-se que, como acontece com muitas associações de pais, mães e encarregados de educação em 
Portugal, esta associação tinha a seu cargo a gestão integral de todas as actividades extra-curriculares 
(financiadas pelo Estado) e de todas as actividades de apoio às famílias (financiadas pelas próprias 
famílias, mediante inscrição). Consequentemente, associações como esta, particularmente em escolas 
grandes, como era o caso, gerem orçamentos anuais que podem chegar a algumas centenas de milhares 
de euros, o que permite o desenvolvimento de bastante trabalho nas escolas e implica a contratação de 
muitos colaboradores. Com efeito, as lutas de poder entre os grupos de famílias interessadas em 
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Ainda assim, o dia 30 de Outubro de 2011 ficaria na história daquela escola. 
Nunca, desde a sua inauguração em 1993, se tinha registado uma adesão tão grande 
das famílias à Assembleia Geral da APEE. Havia razões para isso. Durante as duas 
semanas anteriores, todos os pais e mães pertencentes ao movimento alternativo de 
candidatura à APEE tinham marcado presença nos portões da escola, de manhã, à 
hora do almoço e à tarde. Fizeram questão de conhecer e de cumprimentar todos os 
pais, mães e outros cuidadores que vinham trazer as suas crianças à escola, ou que as 
vinham buscar, e incentivaram-nos a envolver-se e a participar na escolha 
democrática de uma orientação para o trabalho da APEE.  
Distribuíram folhetos com informações básicas sobre o que é uma APEE, para 
que serve e como todos podem participar. Em todos os folhetos distribuídos havia 
mensagens fortes: “Queremos uma participação mais activa das famílias na vida 
escolar!”; “A qualidade da nossa escola também depende de nós. Não deixe que 
ninguém decida por si!”. Foram colocados posters nos cafés, restaurantes e 
supermercados da comunidade. Várias famílias, mesmo não fazendo parte da lista 
candidata aos órgãos sociais da APEE, envolveram-se no movimento e participaram 
nas acções de campanha eleitoral. Durante aquelas duas semanas que antecederam a 
Assembleia Geral, viveu-se no seio do movimento um intenso espírito de activismo e 
de participação democrática. 
O resultado foi para além das expectativas de todos. Na noite da Assembleia 
Geral compareceram representantes de aproximadamente 70% das famílias da escola. 
O ginásio da escola encheu-se de gente. Ouviu-se a voz de muitas famílias. 
Colocaram questões, apresentaram dúvidas, fizeram críticas e, várias delas, 
manifestaram uma clara vontade de participar mais activamente na vida da escola. 
Durante os trabalhos, as duas listas candidatas aos órgãos sociais da APEE 
apresentaram os seus programas. A apresentação de ambos os programas foi muito 
tensa e marcada por momentos de acusações mútuas que contribuíram para 
aprofundar a clivagem que já existia não apenas entre as pessoas, mas igualmente 
entre os projectos. Finalmente, chegado o momento da votação, o movimento 
alternativo em que o investigador esteve envolvido perdeu as eleições por uma 
diferença de 4 votos, como já havíamos referido anteriormente. 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
participar no movimento associativo, que representam o confronto de visões diferentes de como fazê-lo 
e, consequentemente, interesses também distintos, são um facto que se tornou evidente pela experiência 
pessoal do investigador.  
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Contudo, porque a vitória da outra lista (que se recandidatava aos órgãos 
sociais da APEE) foi tangencial e porque havia à data fortes suspeitas de usos 
irregulares dos dinheiros da APEE, a pressão das famílias sobre os órgãos eleitos 
durante os meses seguintes foi enorme e, com efeito, pouco tempo depois, a recém-
eleita direcção da associação demitiu-se em bloco, abrindo a porta a um novo acto 
eleitoral. O movimento alternativo em que o investigador se encontrava implicado e 
que tinha ajudado a criar, enquanto pai, acabou por vencer as eleições em Assembleia 
Geral Extraordinária a 30 de Abril de 2012. Os primeiros meses de trabalho foram 
intensos e extraordinários, mas à medida que o tempo avançou, muitas das 
expectativas iniciais do investigador acabaram defraudadas. Não há uma única razão 
para isso. Há muitas razões. Elas relacionam-se com os papéis dos distintos grupos de 
professores e de professoras, por um lado, mas também com os dos órgãos de gestão 
da escola, por outro, e, por fim, talvez não surpreendentemente, com as lutas internas 
no seio da APEE, estimuladas por visões diferentes sobre o papel das famílias e da 
APEE na vida escolar, pela defesa de modelos de educação diferentes e pela 
dificuldade de gerar consensos nessa matéria.  
O investigador, enquanto pai, juntamente com outra mãe que pertencia ao 
grupo que fundou o movimento em 2011, acabaram por se afastar informalmente das 
actividades da APEE no final do primeiro semestre de 2013. Para lá dos 
desentendimentos e da desilusão, ficou a experiência da dificuldade em desenvolver 
projectos de participação das famílias baseados em modelos sobretudo preocupados 
com a democracia e a justiça social como bases para a definição da qualidade 
educativa e das acções a desenvolver nas escolas. Alguns meses depois o investigador 
viria a desligar-se formalmente da APEE e de todas as suas iniciativas. 
Esta experiência não é alheia ao interesse em estudar casos de escolas que 
tenham uma boa reputação junto das comunidades que servem e que se tenham 
distinguido pelas boas práticas na tentativa de envolvimento e participação das 
famílias na vida escolar. O investigador tem a consciência das dificuldades e das 
armadilhas (Silva, 2003) sempre presentes na relação entre as escolas e as famílias, 
mas acredita na importância dessa relação. Contudo, essa consciência e essa crença 
estão de muitas formas ligadas não apenas a determinados quadros teóricos, mas 
sobretudo às suas experiências de envolvimento em projectos específicos de 
intervenção e participação democrática nas escolas e constituem uma perspectiva 
pessoal que poderíamos designar de etnocentrismo. O compromisso genuíno com a 
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compreensão dos contextos estudados implicou a necessidade de refrear este 
etnocentrismo, ou seja, a necessidade de desenvolver um esforço permanente para 
impedir que as suas perspectivas pessoais e crenças interferissem nas interpretações 
que produziu sobre os fenómenos e contextos estudados (mesmo sabendo que aboli-
las por completo constituía uma impossibilidade e que, por isso mesmo, estariam 
sempre latentes no processo de investigação).  
Das considerações ontológicas, epistemológicas e axiológicas acima tecidas 
resulta uma orientação metodológica clara para este trabalho. Recorre-se a uma 
metodologia baseada em procedimentos hermenêuticos e dialécticos, segundo os 
quais as construções individuais são produzidas e refinadas mediante a acção e 
processos interpretativos, bem como comparadas e contrastadas dialecticamente, com 
vista à produção de uma representação relativamente à qual predomine um consenso 
substancial entre investigador e sujeitos investigados (Lincoln, Lynham & Guba, 
2011). Mas importa referir que muito embora as abordagens interpretativas se 
socorram predominantemente de métodos naturalistas (Angen, 2000), isso não 
significa que haja uma coincidência entre o paradigma construtivista e as 
metodologias qualitativas.  
Com efeito, há muito espaço para a recolha de dados quantitativos no quadro 
de um paradigma construtivista de investigação (Lincoln, 2005), desde que esses 
dados se revelem úteis e relevantes para a pesquisa em causa. Lembremo-nos que uma 
determinada metodologia ganha verdadeira coerência quando enquadrada numa 
estratégia geral de investigação sob a égide de uma posição paradigmática clara. No 
nosso caso, recorremos tanto a dados quantitativos como a dados qualitativos em 
momentos diferentes do nosso estudo, mas complementares, no quadro de um 
paradigma construtivista. Esta opção assenta também em factores contextuais ligados 
à dimensão dos agrupamentos escolares estudados e à impossibilidade de o 
investigador manter uma presença quotidiana regular em ambos durante um período 
de tempo muito prolongado. 
Em suma, a presente investigação tem como finalidade não apenas aprofundar 
a temática e compreender o problema, mas, sobretudo, fazê-lo de uma forma que seja 
relevante para os contextos estudados e para todos aqueles implicados no processo de 
pesquisa (Preissle, 2006). A preocupação central é compreender a partir de dentro, 
criando as condições para que os sujeitos expressem de forma aberta e livre as suas 
percepções acerca dos contextos educativos em que se encontram implicados. 
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5.2.  Opções metodológicas gerais 
 
O estudo bibliométrico de Stefano Castelli e Alessandro Pepe (2008) a que já 
fizemos referência deixou claro que a maior parte dos estudos que têm sido realizados 
no âmbito da relação escola-família têm surgido enquadrados pelo campo da 
Psicologia (habitualmente dominados por paradigmas positivistas e neopositivistas 
servidos por abordagens quantitativas) e que os estudos enquadrados pelas Ciências 
Sociais se encontram em franca minoria. Ao mesmo tempo, na revisão bibliográfica 
realizada por Pedro Silva (2010), na qual dedicou atenção apenas aos trabalhos de 
orientação sociológica, o autor refere que as perspectivas centradas na escola 
(perceber o que se passa na escola, em termos de envolvimento e participação das 
famílias) têm predominado, sabendo-se incomparavelmente menos sobre o que se 
passa na esfera privada do universo familiar. E nestes estudos, a orientação 
metodológica tem recaído sobretudo em estudos de caso qualitativos. No nosso estudo 
concentramos a atenção tanto sobre o que se passa na escola, como sobre o que se 
passa em casa. Ao mesmo tempo, socorremo-nos tanto de dados quantitativos, como 
de dados qualitativos. 
A nossa opção metodológica para o desenvolvimento deste trabalho recaiu 
naquilo que podemos designar por ‘estudo de caso’, no sentido que Flyvbjerg (2011) 
atribui à expressão, a saber, uma unidade individual com um conjunto de traços que a 
delimitam. O autor clarifica que a decisão de realizar um ‘estudo de caso’ tem mais 
que ver com o carácter único do contexto ou fenómeno a ser estudado (embora a 
definição de caso não seja estável nem precisa) do que propriamente com a definição 
dos métodos de recolha de dados, já que uma unidade individual pode ser estuda de 
várias formas, tanto qualitativa, como quantitativa ou conjugando ambas num mesmo 
projecto de investigação. Flyvbjerg elenca ainda três traços que considera definidores 
dos estudos de caso: i) são intensivos, no sentido em que procuram uma compreensão 
detalhada, rica e completa da unidade que constitui o caso; ii) evoluem com o tempo, 
no sentido em o caso só acaba verdadeiramente definido quando um conjunto 
aspectos concretos e interligados são apresentados de forma a proporcionar uma 
compreensão holística da unidade sob investigação; iii) são relacionais no sentido em 
que se focam no contexto que é definidor da unidade estudada. 
Adoptamos a perspectiva de Flyvbjerg sobre o estudo de caso tendo em mente 
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a posição de Stake (2007), quando este afirma que “não podemos estabelecer 
definições precisas de casos ou estudos de caso, porque as práticas já existem para os 
estudos de caso em muitas disciplinas... É importante que reconheçamos que outros 
não usarão as palavras e os métodos da mesma maneira que nós” (p.18). Por exemplo, 
Stake distancia-se de Flyvbjerg ao concentrar a sua reflexão naquilo que designa por 
“estudo de caso que deriva dos métodos de investigação naturalistas, holísticos, 
etnográficos, fenomenológicos e biográficos” (p.11). Contudo, aproxima-se de 
Flyvbjerg quando diz que um caso é “uma coisa específica, uma coisa complexa e em 
funcionamento” (p.18), o que pode ser um uma pessoa, um grupo de pessoas, um 
programa, uma escola, um conjunto de escolas, etc.. 
No nosso estudo, os casos são dois agrupamentos escolares, cada um deles 
constituído por várias escolas. Como ficou explicitado no capítulo anterior, em 
Portugal, o regime jurídico da autonomia e gestão dos estabelecimentos públicos da 
educação pré-escolar e do ensino básico e secundário (Decreto-Lei nº75/2008, de 22 
de Abril, posteriormente alterado pelo Decreto-Lei nº224/2009, de 11 de Setembro, e 
novamente alterado pelo Decreto-Lei nº137/2012, de 2 de Julho) prevê a concentração 
da sua gestão em agrupamentos escolares, nos quais uma das escolas assume a função 
de escola sede, o que acontece habitualmente com o estabelecimento de ensino que 
ministra os níveis de escolaridade mais elevados. 
Cada agrupamento escolar é um caso único. Tem uma única direcção, um 
único corpo docente que se reúne ordinariamente na escola sede (sem prejuízo da 
existência de reuniões específicas em cada escola) e, em alguns casos, uma única 
APEE que pretende representar os pais, mães e encarregados de educação de todas as 
escolas do agrupamento. Para todos os efeitos, incluindo a avaliação externa, os 
agrupamentos escolares são tratados pelo Ministério da Educação e Ciência (MEC) 
como uma única entidade e são também percepcionados pela classe docente, pelas 
famílias e pela comunidade como tal.  
Enquanto caso único, cada agrupamento escolar tem características próprias, 
tem as suas dinâmicas específicas e debate-se com problemas e dificuldades que são 
os seus, inerentes às escolas que o formam e que acolhem um certo tipo de população 
com um determinado perfil socioeconómico e cultural. Muito embora haja um 
conjunto de estandardizações que marcam o trabalho escolar (currículo único e 
obrigatório, manuais escolares, testes padronizados, organização dos alunos em 
turmas, horários inflexíveis, entre outras), a vida nas escolas e a relação entre estas e 
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as famílias são em inúmeros aspectos determinadas por questões de classe e pelos 
recursos económicos, sociais e culturais das famílias (Lareau, 1987, 1989; Lewis & 
Forman, 2002; Silva, 2003; Carvalho, 2009). 
O nosso estudo é, na verdade, um estudo de casos múltiplos (Yin, 1993) uma 
vez que abarca mais do que um caso único. Com efeito, centra-se em dois casos com 
características socioeconómicas e culturais bastante diferentes, em virtude de 
envolverem tipos de população distintos. É também um estudo descritivo, no sentido 
que Yin (1993) atribui ao termo, quando refere que um estudo de caso desta natureza 
procura apresentar uma “descrição completa de um fenómeno no seu contexto” (p.5), 
neste particular, o envolvimento e a participação das famílias na vida escolar em cada 
um dos agrupamentos selecionados, o que se consubstancia no nosso objecto de 
estudo. As nossas opções recaem assim num estudo de casos múltiplos, de tipo 
descritivo, com triangulação metodológica.  
 
5.2.1.   Selecção dos casos 
 
A selecção dos agrupamentos que vieram a constituir os casos do estudo foi 
um aspecto particularmente importante no plano de trabalho, uma vez que 
pretendíamos descrever exemplos de agrupamentos escolares que, no contexto das 
políticas de autonomia e de gestão dos estabelecimentos públicos de ensino que têm 
vindo a ser promovidas em Portugal, tivessem alcançado notoriedade pública pela 
qualidade do seu trabalho educativo e pelos bons resultados obtidos. Relembramos 
que o edifício jurídico que enquadra as políticas autonomia, administração e gestão 
dos estabelecimentos de ensino público em Portugal assenta em dois pilares 
considerados fundamentais pelos documentos legais: a) a liderança escolar; b) a 
participação das famílias. 
Procurámos, então, exemplos de boas práticas que tivessem sido avaliadas e 
distinguidas pela administração central no actual quadro de autonomia, administração 
e gestão das escolas, mediante os processos de avaliação externa levados a cabo pelo 
MEC. Interessava-nos compreender e descrever as perspectivas e práticas de 
envolvimento e participação das famílias e da comunidade nesses agrupamentos 
escolares em particular, partindo do princípio que esse teria sido um ponto forte 
sinalizado pelo MEC no decurso dos processos de avaliação externa, ou que teria sido 
um ponto de melhoria identificado nos processos de avaliação relativamente ao qual 
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tivessem sido feitas recomendações para a implementação de estratégias específicas 
com vista ao envolvimento e participação das famílias na vida das escolas. E 
interessava-nos também compreender como é que as próprias famílias se organizavam 
no universo privado do lar, tanto no que diz respeito ao acompanhamento da vida 
escolar das suas crianças e jovens, como no que toca ao tipo de actividades que 
realizam. 
Desta forma, para a selecção dos casos, socorremo-nos dos relatórios de 
avaliação externa dos agrupamentos escolares que se encontram publicados na 
Internet90. Dado que o investigador vive e trabalha na região de Lisboa, restringimos a 
pesquisa de relatórios de avaliação externa à grande área metropolitana de Lisboa. 
Analisámos todos os relatórios de avaliação externa de agrupamentos escolares 
localizados nesta área geográfica disponíveis da página da Internet da Inspecção-
Geral da Educação e Ciência (IGEC) e produzidos durante os ciclos avaliativos de 
2011-2012 e 2012-2013. 
O processo de avaliação externa levado a cabo pela IGEC nestes dois ciclos 
avaliativos seguiu o modelo de avaliação proposto pelo Despacho nº4150/2011, de 4 
de Março. Este modelo prevê a permanência da equipa de avaliação durante alguns 
dias no agrupamento escolar, a recolha de dados com recurso a estratégias 
metodológicas diversificadas e a produção de relatórios avaliativos em que as 
conclusões se baseiem:  
 
a) na análise de documentos fundamentais do agrupamento de escolas, em 
particular a sua autoavaliação; 
b) nos indicadores de sucesso académico dos alunos do agrupamento; 
c) na análise das respostas aos questionários de satisfação da comunidade que 
são aplicados pela equipa de avaliadores a uma amostra representativa da 
comunidade escolar; 
d) na análise das entrevistas realizadas a diversos membros da comunidade 
educativa.  
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
90 Esses relatórios, que abrangem todo o território nacional português, resultam do processo de 
avaliação externa, são públicos e encontram-se disponíveis em http://www.ige.min-edu.pt/ 
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A avaliação produzida relativamente a cada agrupamento escolar, bem como 
as conclusões e recomendações, enquadram-se em três domínios e nove subdomínios 
de avaliação que estruturam todos os relatórios: 
 
a) resultados (Resultados académicos; Resultados sociais; Reconhecimento da 
comunidade); 
b) Prestação do serviço educativo (Planeamento e articulação; Práticas de ensino; 
Monitorização e avaliação do ensino e das aprendizagens); 
c) Liderança e gestão (Liderança; Gestão; Auto-avaliação e melhoria).  
 
A cada um destes domínios é atribuída uma classificação qualitativa com base numa 
escala com os seguintes níveis: Excelente, Muito Bom, Bom, Suficiente, Insuficiente.  
Os relatórios que resultam dos processos de avaliação têm início com uma 
breve caracterização do agrupamento em causa a partir dos dados recolhidos através 
da análise de documentos fundamentais do agrupamento e dos dados recolhidos com 
os questionários aplicados. Focámos a nossa atenção nessas caracterizações, que 
incidem em aspectos como: 
 
a) número de crianças e jovens que frequentam o agrupamento, em cada ciclo de 
ensino; 
b) percentagem de alunos que beneficia de auxílios económicos através da Acção 
Social Escolar91 (ASE); 
c) percentagem de alunos de outras naturalidades que frequentam o 
agrupamento; 
d) número de professores e professoras que compõe o corpo docente; 
e) tempo de serviço dos professores e professoras do corpo docente; 
f) quantidade de professores e professoras efectivos no agrupamento; 
g) número de trabalhadores não docentes; 
h) tempo de serviço dos trabalhadores não docentes; 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
91 A ASE constitui um apoio social cujos beneficiários são as crianças e os jovens oriundos das famílias 
mais pobres. O acesso à ASE implica a apresentação de uma declaração de rendimentos do Ministério 
das Finanças que comprove a situação de carência da família em causa, de forma que a criança ou o 
jovem possa beneficiar da ASE. Os apoios da ASE encontram-se divididos em escalões,  A e B, em 
função da situação de carência das famílias, sendo que os beneficiários do Escalão A são as crianças e 
os jovens oriundos das famílias mais carenciadas. 
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i) formação académica dos pais, mães e encarregados de educação; 
j) ocupação profissional dos pais, mães e encarregados de educação; 
k) valores das variáveis de contexto socioeconómico do agrupamento. 
 
Para a nossa pesquisa pretendíamos identificar dois agrupamentos escolares 
que tivessem em comum o facto de terem sido classificadas com um mínimo de Muito 
Bom em pelo menos dois dos domínios avaliados e que, ao mesmo tempo, se tivessem 
destacado pelas boas práticas de envolvimento e participação das famílias ou que, em 
alternativa, tivessem recebido recomendações específicas de melhoria nessa área que 
as orientassem para a implementação de estratégias de envolvimento e participação 
das famílias.  Procurámos, portanto, agrupamentos que tivessem obtido uma avaliação 
bastante positiva e que estivessem despertos para a importância do envolvimento e da 
participação da famílias na vida escolar. 
Ao mesmo tempo, pretendíamos que esses dois agrupamentos fossem o mais 
diferentes possível no que diz respeito à sua caracterização e, em particular, em 
aspectos como:  
 
a) percentagem de alunos que beneficia de auxílios económicos através da ASE; 
b) percentagem de alunos de outras naturalidades que frequentam o 
agrupamento; 
c) formação académica dos pais, mães e encarregados de educação; 
d) ocupação profissional dos pais, mães e encarregados de educação. 
 
A análise dos relatórios de avaliação externa dos agrupamentos escolares da 
área metropolitana de Lisboa, produzidos durante os ciclos avaliativos de 2011/2012 e 
2012/2013, com base nos critérios atrás explicitados, conduziram-nos à identificação 
de dois agrupamentos que considerámos estarem bem posicionados para virem a 
constituir os nossos casos de estudo, que aqui designamos por Agrupamento CU e 
Agrupamento TE. 
 
5.2.2. Entrada em campo e negociação de condições 
 
Em Portugal, todo e qualquer trabalho de investigação em meio escolar 
necessita de ser previamente autorizado pelo MEC, que dispõe de um serviço 
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específico para o efeito: o serviço de Monitorização de Inquéritos em Meio Escolar92. 
Uma vez autorizada a realização do nosso estudo passámos à fase seguinte que foi o 
contacto com os agrupamentos escolares no sentido de obter a autorização local para 
o desenvolvimento do plano e trabalho. O primeiro contacto foi realizado por e-mail e 
através do mesmo agendou-se uma reunião com a direcção de cada um dos 
agrupamentos escolares.  
Estas reuniões iniciais tiveram como objetivo entregar uma carta formal com o 
pedido de autorização, apresentar sucintamente a temática e os objectivos do estudo e 
garantir o acesso às escolas dos agrupamentos com liberdade de movimentos para 
poder interagir com todos os professores, professoras e demais órgãos escolares, com 
as APEE e seus representantes, com as demais famílias, com o pessoal não docente e 
com outros profissionais ligados a instituições socioculturais da comunidade de 
alguma forma representadas nos agrupamentos.  Interessou-nos também a obtenção de 
autorização para ter acesso prolongado a determinados espaços, em particular as salas 
de professores e professoras, e determinados momentos, em especial as reuniões de 
docentes com os encarregados de educação, bem como as reuniões do Conselho Geral 
(órgão máximo de direcção estratégica dos agrupamentos escolares no qual estão 
representadas as famílias, a câmara municipal e instituições da comunidade).  
O primeiro encontro com o director do Agrupamento CU correu bem. Este 
agrupamento tinha recebido como recomendação da avaliação externa (o que constava 
no relatório) a implementação de estratégias com vista à melhoria do envolvimento e 
participação das famílias na vida das escolas. Tinha já um plano de acção em curso 
nesse sentido e observou na nossa proposta a possibilidade de adicionar mais reflexão 
ao plano em curso. De certa forma, este Director observou-nos como possíveis 
parceiros na compreensão de um fenómeno que constituía igualmente uma das suas 
principais preocupações enquanto gestor educativo. O estudo foi autorizado, criou-se 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
92 O serviço dispõe de uma página na Internet onde todos os investigadores e/ou entidades públicas ou 
privadas interessadas no desenvolvimento de pesquisas em meio escolar se devem registar. Após o 
registo é fornecida uma chave de acesso ao investigador e/ou entidade que tem de carregar no sistema o 
seu plano de trabalho, incluindo a apresentação e justificação do problema, os objectivos do estudo, 
uma nota metodológica, os questionários utilizados, os guiões de entrevista, os protocolos de 
observação, etc. No caso dos investigadores serem alunos de mestrado ou de doutoramento, o plano de 
trabalho deve ainda ser acompanhado por uma carta do Director da tese confirmando que se encontra a 
orientar a investigação do candidato, conhece o plano de trabalho e está de acordo com a metodologia, 
que foi por ele aprovada. Uma vez autorizado o estudo pelos serviços do MEC, o investigador recebe 
um número de autorização que deve apresentar à Direcção do(s) agrupamento(s) escolar(es) com que 
pretende trabalhar, sempre que solicitado. O nosso estudo está cadastrado no sistema de Monitorização 
de Inquéritos em Meio Escolar do MEC de Portugal e foi autorizado com o número 0395400001. Ver 
http://mime.gepe.min-edu.pt/  
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de imediato uma relação amistosa e foi dada total liberdade de acção e garantia de 
apoio ao investigador para o desenvolvimento do seu trabalho, excepto no acesso às 
reuniões dos docentes com os encarregados de educação ou às reuniões do Conselho 
Geral, cuja autorização ficou reservada para o momento em que surgissem essas 
oportunidades concretas (mas que nunca chegou a ser concedida).  
O segundo encontro, com a Directora do Agrupamento TE, foi muito curto, 
muito formal e pouco esclarecedor. Ficámos com a sensação de que o nosso estudo 
era considerado pertinente, mas que havia uma série de constrangimentos à 
possibilidade do seu desenvolvimento. Com efeito, este agrupamento encontrava-se 
em processo de constituição de um mega-agrupamento escolar através da fusão (ao 
nível da gestão) com a escola secundária local. A Directora sentiu necessidade de 
levar a nossa proposta a votação no Conselho Geral, o órgão de direção estratégica 
responsável pela definição das linhas orientadoras da actividade global do 
agrupamento, que assegura a participação e representação da comunidade educativa. 
Embora o Conselho Geral tivesse aprovado o nosso plano de trabalho e considerado a 
investigação de interesse para o agrupamento, a Direcção do Agrupamento TE acabou 
por declinar o nosso pedido depois de mais uma reunião e de vários contactos 
subsequentes, via e-mail.  
Consequentemente, identificámos um outro agrupamento com características 
semelhantes ao Agupamento TE e que designámos de Agrupamento VS. Repetimos o 
processo, desta vez com sucesso, tendo obtido autorização para o desenvolvimento do 
trabalho em condições semelhantes às aceites no Agrupamento CU. Também no caso 
da eventual presença do investigador em reuniões dos docentes com os encarregados 
de educação, ou reuniões do Conselho Geral foram manifestadas algumas reservas, 
reservando-se a autorização para quando essas oportunidades surgissem e para o caso 
da observação desses momentos se vir de facto a revelar importante no decorrer do 
estudo, mas essa autorização acabou por ser concedida. As direcções de ambos os 
agrupamentos escolares (VS e CU) manifestaram grande interesse em acompanhar de 
perto o evoluir do estudo, em particular, as várias fazes de recolha de dados e os 
resultados que se fossem produzindo. Assim, em ambos os agrupamentos, foi 
acordada a realização de reuniões periódicas com as direcções para dar conta do 
andamento do estudo. 
Mas logo nesta reunião inicial com as direcções dos agrupamentos escolares, o 
investigador clarificou as implicações da orientação construtivista que esteve 
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subjacente à investigação. Deste ponto de vista, preocupou-se em explicar que a 
principal finalidade do trabalho consistia em produzir uma visão tão consensual 
quanto possível relativamente aos aspectos sob investigação. Isso implicaria a criação 
de condições para a inclusão de uma ampla diversidade de participantes – 
representantes de todos os afectados93 e potencialmente interessados pela temática do 
envolvimento e participação das famílias na vida escolar, e não somente a direcção 
dos agrupamentos ou a classe docente –, tanto para manifestarem as suas crenças e 
pontos de vista, como também para comentarem criticamente as asserções produzidas 
pelo investigador ao longo do estudo, a partir da interpretação dos dados recolhidos.  
Assim, neste quadro construtivista, o investigador comprometeu-se a:  
 
a) divulgar aos participantes os resultados dos questionários aplicados às famílias 
e ao corpo docente de cada um dos agrupamentos; 
b) devolver aos participantes entrevistados a análise das respectivas transcrições, 
sujeitando-a à discussão e apreciação crítica pelos mesmos; 
c) produzir uma versão preliminar do relatório de investigação que fez chegar a 
todos os participantes com vista a recolher e incorporar as suas apreciações 
críticas sobre o mesmo.  
 
Estas comunicações processaram-se na maior parte dos casos electronicamente, via e-
mail. Sempre que necessário, o que aconteceu diversas vezes, foram agendados 
encontros presenciais para discutir determinados aspectos considerados pertinentes 
pelos participantes. 
Para além destes compromissos, o investigador procurou clarificar o código 
ético da investigação, explicitando, tanto no pedido de autorização escrito para a 
realização do estudo, como, de forma mais detalhada, nos diálogos estabelecidos, que:  
 
a) os dados teriam única e exclusivamente fins científicos e académicos no 
âmbito do plano de estudos de doutoramento do investigador; 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
93 O termo “afectados” é proposto por House e Howe (2001), em oposição ao termo “implicados” 
proposto por Lincoln, Lynham e Guba (2011). Esta sugestão de House e Howe liga-se com os 
problemas de “representação” inerentes à abordagem construtivista e à necessidade de, segundo estes 
autores, a investigação ter de adoptar critérios “inclusivos” se pretender colocar-se ao serviço da 
emancipação social, como propõem Lincoln, Lynham e Guba (2011) quando discutem a perspectiva 
construtivista na investigação em ciências sociais. 
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b) os dados recolhidos seriam apenas trabalhados pelo investigador e jamais 
seriam passados a terceiros; 
c) todos os dados seriam recolhidos com o consentimento informado dos 
participantes; 
d) pelo facto de os dados pertencerem aos participantes, todas as asserções do 
investigador produzidas a partir deles seriam discutidas com os mesmos e 
validadas por eles, de forma a evitar equívocos; 
e) na elaboração do relatório de investigação e em futuras publicações baseadas 
nos resultados do estudo seria guardada absoluta reserva de confidencialidade 
relativamente aos agrupamentos escolares e à identidade dos participantes.  
 
De resto, ao longo de todo o trabalho, o investigador teve sempre presente a 
necessidade de manter procedimentos tão claros (para si mesmo e para os 
participantes) quanto rigorosos, relativamente à recolha e à análise dos dados. Estes 
aspectos, que configuram o código ético da investigação, revestem-se de particular 
importância para a credibilidade e a qualidade do estudo. 
O código ético da investigação, tal como descrito acima, adopta aquelas que 
que têm sido descritas como as grandes orientações para a pesquisa em ciências 
sociais (Christians, 2011) e que podem ser sintetizadas em quatro princípios 
fundamentais:  
 
1) o consentimento informado; 
2) a prevenção de equívocos; 
3) a reserva de confidencialidade; 
4) o rigor dos procedimentos de recolha, organização e análise dos dados. 
 
5.2.3. Reflexões em torno do papel do investigador  
 
Ao inscrevermos a nossa metodologia de estudo de caso num paradigma de 
investigação construtivista (Lincoln, Lynham & Guba, 2011) não ignoramos as 
críticas que se produziram a esta abordagem na investigação em ciências sociais. Por 
exemplo, House e Howe (2001) apresentaram uma análise crítica do relativismo 
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ontológico proposto por Yvonna Lincoln e Egon Guba94 e das suas implicações no 
que diz respeito ao papel dos valores na investigação, à natureza do conhecimento 
construído sob a égide de um modelo de pesquisa construtivista e ao papel do 
investigador.  Sendo certo que nesta abordagem os valores são intrínsecos ao processo 
de investigação e que têm nele um papel formativo, não é menos verdade que esse 
papel é problemático, já que o processo de investigação é a todo o momento um 
processo de tomada de decisões com base em procedimentos hermenêuticos que 
implicam o diálogo com os participantes e a contrastação dialéctica de significados; 
participantes esses em posições de poder desiguais e com capacidades diferenciadas 
de expressar e defender as suas construções mentais acerca do contexto em que se 
encontram implicados ou relativamente ao qual são parte interessada. Acresce ainda 
que essas construções mentais (vertidas nos dados recolhidos) estão impregnadas de 
valores morais e políticos que podem ser, ou não, congruentes com os ideais de uma 
educação democrática e socialmente justa.  
Desta forma, uma das questões-chave que colocam House e Howe (2001) é a 
seguinte: como tornar claros os critérios de desocultação e de negociação dos 
significados/valores no decurso do processo de investigação? O que se liga com outra 
questão-chave: qual é, neste processo, o papel do investigador? E poderíamos ainda 
acrescentar: que interesses estão representados no conhecimento produzido? Que 
visões estão presentes e que visões estão ausentes? A quem servem essas visões? 
Quem está presente e quem está ausente? Há, certamente, uma miríade de questões 
desta natureza que podem ser colocadas... 
A nossa reflexão em torno deste tipo de questões passa pela clarificação do 
papel do investigador num estudo de caso de índole construtivista, o que implica, do 
nosso ponto de vista, a adopção daquilo que poderíamos designar de uma ética 
democrática e de um compromisso com a justiça social (House & Howe, 200195; 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
94 Muito embora Egon Guba tenha falecido a 26 de Março de 2008, o seu nome mantém-se como co-
autor do conhecido capítulo que discute a questão dos paradigmas de investigação em ciências sociais, 
publicado pela primeira vez em 1994, na primeira edição do Handbook of Qualitative Research (Sage 
Publications), e reformulado nas edições subsequentes em 2000, em 2005 e em 2011, agora, nesta 
quarta edição, também com Susan A. Lynham. 
95  As críticas que House e Howe (2001) formularam àquilo que designaram por “concepção 
construtivista radical” (e que identificam com as propostas de Egon Guba e Yvonna Lincoln) são 
contundentes. Muito embora os autores tenham referido amiúde concordarem com inúmeros aspectos 
desta concepção, identificaram nela vários problemas que tentaram ultrapassar propondo, em 
alternativa, aquilo que designaram por “concepção democrática deliberativa”. Contudo, ao longo dos 
anos, a concepção construtivista de Egon Guba e Yvonna Lincoln foi evoluindo e acreditamos que foi 
acomodando algumas das críticas formuladas por autores como House e Howe. Embora não adoptemos 
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Walker, 201196; Lincoln, Lynham e Guba 2011). A adopção de um conjunto de regras 
e de procedimentos inclusivos, dialógicos e participativos como aqueles que 
enunciámos anteriormente – quando explicámos a entrada em campo e a negociação 
de condições – configuram uma ética que torna exequível uma estratégia de 
investigação que pode ser considerada genuinamente democrática (Walker, 2011).  
Trata-se, por um lado, de desenvolver “um estilo de investigação educacional 
em que os métodos e os procedimentos são explícitos e visíveis” (Walker, 2011, 
p.271) para todos os participantes e, por outro lado, de garantir que a construção de 
significados é negociada de formas que são claras para os intervenientes. Além disso, 
a investigação construtivista surge associada ao compromisso com a emancipação 
social (Lincoln, Lynham e Guba 2011), o que significa a necessidade de prestar 
atenção às relações de poder nos contextos estudados e de conhecer as perspectivas e 
interesses daqueles que têm menos poder no que diz respeito à estruturação do 
quotidiano dos contextos escolares estudados. Neste caso, parece claro tratar-se dos 
pais, das mães e eventuais representantes de instituições da comunidade em que as 
escolas se inserem. Estes têm sido definidos como o lado estruturalmente mais fraco 
da relação escola-família (Silva, 2003, 2008). 
Dito isto, o investigador surge como um mediador, um colaborador, um 
facilitador, um criador de condições para a construção de uma compreensão mais 
profunda, complexa e informada dos contextos sob investigação, através de processos 
inclusivos e dialógicos. Mas além disto, surge igualmente como alguém que, em 
função do interesse que tem pela temática, do seu domínio teórico e das suas 
capacidades investigativas, se encontra na posição de poder coordenar a integração 
das perspectivas dos participantes na descrição dos contextos estudados, negociando 
um conjunto de procedimentos reguladores da construção de uma representação 
desses universos socioculturais que se pretende tão consensual quanto possível, pelo 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
no nosso estudo a “concepção democrática deliberativa” tal como proposta por estes autores, a verdade 
é que fomos de certa forma “tocados” pela clareza com que descrevem alguns dos princípios que 
devem presidir a esta concepção, em particular, a forma como enunciam os princípios da “inclusão” e 
do “diálogo” subjacentes ao seu ideal de uma investigação democrática. Adoptamos esses princípios 
naquilo que designamos por ética democrática.  
96 Trata-se aqui do artigo fundador de Bob Walker, publicado pela primeira vez em 1974, que discute 
de forma bastante elucidativa as questões ligadas à ética e aos procedimentos inerentes à condução de 
estudos de caso no âmbito da educação, propondo, para este tipo de estudos, a adopção de uma ética 
democrática que acredita ser essencial para a qualidade e credibilidade dos estudos de caso e que se 
baseia na negociação clara de um conjunto de procedimentos reconhecidos e aceites por todos os 
participantes. 
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que tais procedimentos, para além de rigorosos e claros para todos os envolvidos, têm 
forçosamente de ser públicos e participados. 
 
5.3. Métodos e procedimentos de recolha de dados 
 
A recolha de dados envolveu duas fases de trabalho interligadas. Em toda uma 
primeira fase de recolha de dados (entre Setembro de 2013 e Julho de 2014), a 
observação dos contextos (em cada contacto com o campo) e de situações específicas 
desempenhou um papel importante para a captação daquilo que poderíamos designar 
por rotinas e especificidades dos agrupamentos escolares sob investigação. Por outro 
lado, permitiu-nos compreender alguns dos papéis de certos sujeitos e levar a cabo as 
primeiras reflexões sobre aqueles que poderiam eventualmente constituir potenciais 
informantes-chave no decurso da investigação. Foram observadas diversas situações e 
mantidas inúmeras conversas informais. Ao mesmo tempo foram seleccionados vários 
documentos considerados relevantes para análise e que nesta primeira fase foram 
muito úteis sobretudo para a caracterização dos agrupamentos escolares e dos 
respectivos projectos educativos. Ao longo desta primeira fase de recolha de dados 
foram ainda aplicados questionários a todos os professores e professoras dos dois 
agrupamentos escolares, bem como a uma amostra das famílias que atendem a cada 
um dos respectivos agrupamentos. 
Numa segunda fase de recolha de dados (Setembro e Outubro de 2014), que 
decorreu após a análise dos dados obtidos com a aplicação dos questionários, a 
observação continuou a desempenhar um papel importante, enquanto estratégia de 
recolha de dados inerente a todo e qualquer contacto com o campo, tal como sucedeu 
na primeira fase. Continuaram a ser analisados documentos achados no campo e 
considerados relevantes. Mas esta fase distinguiu-se pela realização de entrevistas a 
diversos participantes, incluindo membros da direcção dos agrupamentos escolares, 
professores e professoras, representantes das APEE, representantes de famílias não 




A observação começa no momento em que o investigador contacta com o 
campo. Trata-se de manter uma atenção flutuante no sentido de “perceber as 
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actividades e inter-relações das pessoas... através dos cinco sentidos” (Angrosino, 
2012, p.61). Deste ponto de vista, não há observação, tal como não há investigação, 
sem a intervenção e a participação do investigador, seja em que sentido for. Assim, 
Michael Angrosino e Kimberly Mays de Pérez (2000, citados por Angrosino & 
Rosenberg, 2011) têm defendido “um afastamento da ideia de observação enquanto 
mera técnica de recolha de dados, para concebê-la também como um contexto no qual 
interagem todos os envolvidos no processo colaborativo de investigação” (p.467). No 
nosso caso, entendemos este processo colaborativo no quadro de um modelo 
construtivista de pesquisa regulado por uma ética democrática e por um compromisso 
com a justiça social, que implicaram a adopção de um conjunto de regras e de 
procedimentos inclusivos, dialógicos e participativos, tal como atrás enunciado.  
Desta forma, não poderíamos ignorar a necessidade de o investigador adoptar, 
de forma consciente, uma identidade situada que clarificasse o seu papel enquanto 
observador dos contextos estudados (Angrosino & Rosenberg, 2011). Neste 
particular, procurámos desde logo que fosse aceite nas escolas como um “colega”, 
embora com um interesse particular enquanto investigador. Foi nesta base que se 
procuraram estruturar as interacções com os participantes. Isto foi facilitado pelo facto 
de já haver uma certa proximidade com os contextos estudados e com vários dos 
participantes, o que contribuiu logo à partida para que o investigador fosse 
percepcionado como um “colega”, pois a sua história profissional era conhecida97.  
Dito isto, importa afirmar que procurámos adoptar aquilo que Angrosino 
designa por “pertença periférica”, no sentido em que o investigador procurou 
“observar as pessoas... e interactuar intimamente com elas, estabelecendo assim uma 
identidade como membro, sem contudo participar nas actividades que constituem a 
essência da pertença ao grupo” (2012, p.82). Contudo, se ser percepcionado pelas 
escolas e pelos professores e professoras como um “colega” facilitou 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
97 O investigador trabalhou durante quase uma década (2000-2009) como docente do 1ºCiclo do Ensino 
Básico (Ensino Primário) e, posteriormente, do 2ºCiclo do Ensino Básico (5ª e 6ª classes), sendo por 
isso conhecido de alguns docentes em ambos os contextos estudados. Além disso, quando ingressou na 
carreira do Ensino Superior, no campo da formação de professores, em 2009, passou a acompanhar 
anualmente os estágios de inúmeras(os) jovens candidatas(os) a professoras(es) do Ensino Básico. Os 
agrupamentos estudados faziam parte do conjunto dos locais de estágio em que, na área metropolitana 
de Lisboa, as suas alunas e os seus alunos desenvolviam a iniciação à prática profissional. Desta forma, 
o investigador já era conhecido dos agrupamentos escolares, de várias das professoras e dos 
professores, bem como de algumas instituições da comunidade, como docente e como formador de 
professores, muito embora não fosse conhecido pelas famílias. Na sua actividade quotidiana como 
supervisor de estágios era frequente o acesso às salas de professores e o envolvimento em situações 
formais e informais, nas escolas, relacionadas com o desenvolvimento dos estágios. Os contextos eram-
lhe por isso, de certa forma, familiares. 
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inequivocamente o acesso ao campo e a permanência nos contextos, acarretou 
igualmente o perigo de construir nas famílias e noutros actores a representação do 
investigador enquanto “professor”, o que poderá eventualmente ter tido implicações 
nos contactos com estes participantes não docentes. Procurámos manter-nos atentos a 
este problema e lidar com ele da melhor forma possível98. 
Uma parte muito significativa do tempo de permanência das escolas dos 
respectivos agrupamentos foi ocupado com conversas informais com os gestores 
educativos, com professores e professoras (a maior parte das vezes na sala de 
professores, mas também no bar) e com o pessoal não docente. As visitas às escolas 
para seleccionar e analisar ou copiar documentos, para distribuir e recolher 
questionários ou para realizar entrevistas foram em geral visitas demoradas em que o 
investigador se foi deixando ficar nas escolas, aproveitando os intervalos para 
interagir com os professores e as professoras, passando algum tempo no bar em 
conversa com docentes ou com pessoal não-docente, tendo acontecido por diversas 
vezes ficar nas escolas para almoçar com algum grupo de professores e de 
professoras. Não podemos dizer que tenha havido contactos informais com as famílias 
e com membros das APEE ou representantes das instituições da comunidade, já que 
esses contactos careceram sempre de agendamento prévio.   
O estratégia geral de observação incluiu, por um lado, a descrição de espaços 
físicos, de pessoas, de acontecimentos, de actividades, de conversas, etc., em que 
procurámos ser tão rigorosos e objectivos quanto possível, e, por outro lado, a 
reflexão sobre esse material de natureza descritiva, o que incluiu naturalmente a 
referência a padrões que foram emergindo ao longo dos ciclos de observação99. Estes 
registos dos contactos com o campo, que incluíram tanto material descritivo como 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
98 A título de exemplo, logo no primeiro contacto com cada pai ou mãe, o investigador procurou falar 
abundantemente não como professor, mas sobretudo enquanto pai, relevando o facto de ter três filhas 
em idade escolar que também frequentam escolas públicas e dialogando sobre diversos aspectos 
relacionados com a vida das famílias e a vida escolar. Procurou desta forma criar uma ligação informal 
com os pais e as mães que promovesse a partilha espontânea de ideias acerca de preocupações comuns, 
várias delas que vieram se ser objecto de conversa já em situação de entrevista. 
99 Designamos por ‘ciclo de observação’ uma visita a um dos contextos estudados, envolvendo esta 
várias fases: a) a preparação da visita e das tarefas a realizar durante a mesma; b) a realização da visita, 
mantendo uma atenção flutuante a todos os acontecimentos; c) o regresso à secretária para a redacção 
das notas de campo. Durante as visitas aos contextos estudados, o investigador fez-se acompanhar de 
um caderno de apontamentos no qual, sempre que lhe pareceu pertinente, registou determinados 
aspectos a ter em conta na redacção posterior das suas notas de campo. O bloco de apontamentos 
funcionou, de certa forma, como um auxiliar de memória. Em todo o caso, algumas visitas foram 
meramente circunstanciais e demasiado curtas, orientadas por um propósito específico de natureza 
pragmática. Nestes casos, a não ser que algo de inesperado mas relevante tenha sucedido, não se 
procedeu ao registo posterior de notas de campo. 
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material reflexivo, foram feitos num diário de campo em MicrosoftWord no qual 
fomos introduzindo um conjunto de “narrativas livres” (Angrosino, 2012, p.85) que 
correspondem, de certa forma, a um relato escrito daquilo que o investigador ouviu, 
viu, experienciou e pensou no decurso das interações com o campo e da reflexão 
sobre as mesmas. 
Sendo certo que “não há um formato universalmente correcto para o registo 
dos materiais resultantes da observação... o melhor método é aquele que ajuda o 
investigador  individual a recuperar e analisar o que quer que seja que tenha 
recolhido” (Angrosino, 2012, p.85). Organizámos os registos no nosso diário de 
campo antecedendo-os de um pequeno cabeçalho com informações básicas sobre o 
material registado (data, local, situações, intervenientes) e de acordo com a sequência 
cronológica das entradas. Cada registo corresponde a um contacto com o campo. Em 
cada entrada no diário, correspondente a um ciclo de observação, a parte descritiva 
das notas de campo encontra-se devidamente separada da parte reflexiva, por forma a 
não confundir aquilo que são descrições (que se procuraram registar com toda a 
objectividade) com as reflexões subjectivas do investigador.  
 
5.3.2. Análise documental 
 
Neste particular acreditamos ser necessário realizar uma distinção entre dois 
tipos de material documental que analisámos ao longo do nosso estudo. Um tipo de 
materiais com que nos vimos necessariamente confrontados e cuja selecção e análise 
decorreu continuamente ao longo de todo o estudo foi aquilo que podemos designar 
de publicações académicas, o que inclui essencialmente livros, artigos científicos, 
teses e dissertações. Estas publicações ajudaram-nos a construir um quadro teórico e 
um quadro metodológico orientadores do nosso trabalho de investigação.  
O processo de revisão da literatura académica seguiu aquela que parece ser a 
estratégia comum para gerar um arquivo bibliográfico útil, a saber, selecionar “textos-
chave ou de referência nos quais é necessário centrar a atenção... analisá-los... 
examinar a sua lista bibliográfica... seguir essas pistas... encontrar os textos citados e 
repetir o processo” (Rapley, 2014, p.34). Trata-se de analisar as publicações 
disponíveis com a finalidade de compreender o sentido dos diversos discursos 
relevantes em torno do problema investigado e da forma de o investigar, de maneira a 
elaborar um quadro teórico e um quadro empírico que, por um lado, tenham coerência 
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e consistência interna e, por outro lado, reflictam os materiais que compõem o arquivo 
bibliográfico recolhido (Rapley, 2014).   
Um outro tipo de materiais analisados foi o que podemos designar, seguindo a 
terminologia de Rapley (2014) por “documentos internos ou institucionais” (p.36). No 
nosso caso tratou-se essencialmente dos seguintes materiais: 
 
a) Relatórios de Auto-Avaliação produzidos pelos agrupamentos escolares; 
b) Relatórios de Avaliação Externa produzidos pelo IGEC; 
c) Projectos Educativos dos agrupamentos; 
d) Plano Anual de Actividades; 
e) Regulamentos Internos; 
f) Relações de professores titulares e de professores com direcção de turma. 
 
Estes documentos foram analisados no sentido de, por um lado, compreender a sua 
relevância para a caracterização dos contextos educativos e, por outro lado, procurar 
identificar sentidos, eventualmente presentes nesses documentos, relativamente a 
concepções e práticas no que diz respeito ao envolvimento e à participação das 




A recolha de dados através da aplicação de questionários constituiu uma parte 
significativa da investigação. Utilizámos três questionários (um dirigido às 
professoras e aos professores e dois dirigidos às famílias) que considerámos 
adequados (Hill & Hill, 2008) para uma primeira recolha de informação sobre as 
crenças dos professores e das professoras, bem como das famílias, sobre a temática do 
envolvimento e da participação das famílias na vida escolar. A nossa expectativa 
inicial foi a de que a análise do manancial de informação recolhido com a aplicação 
dos questionários nos permitisse um melhor direccionamento da segunda fase de 
recolha de dados através da realização de entrevistas em profundidade.  
A elaboração dos questionários baseou-se em parte nalguns instrumentos 
propostos por Hoover-Dempsey, Walker, Jones e Reed (2002) e por Hoover-Dempsey 
e Sandler (2005). Estes instrumentos têm uma ligação directa ao modelo teórico sobre 
o envolvimento parental que vem sendo desenvolvido por Hoover-Dempsey e 
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colaboradores desde 1995 e que se centra numa questão estruturante: Por que razões 
as famílias se envolvem ou não se envolvem na vida escolar dos seus educandos? 
Estes autores têm desenvolvido vários estudos nos quais têm utilizado vários 
instrumentos quantitativos dirigidos tanto às famílias como aos professores e às 
professoras com os quais têm procurado compreender as crenças de uns e de outros 
sobre a temática. 
Muito embora os questionários que elaborámos não adoptem como quadro 
teórico estruturante o modelo de envolvimento parental de Hoover-Dempsey e 
colaboradores 100  e, em vez disso, integrem contributos teóricos diversificados, 
algumas das escalas propostas nos instrumentos desses autores pareceram-nos 
particularmente interessantes e úteis para recolher um conjunto de informações que 
nos permitissem traçar uma primeira representação das crenças das famílias e da 
classe docente sobre o envolvimento e a participação das famílias na vida escolar dos 
seus educandos. Incorporámo-las por isso no nosso questionário, umas vezes na sua 
forma original, outras vezes introduzindo modificações em alguns itens e, nalguns 
casos, adicionando às escalas originais novos itens. Considerámos como itens 
modificados todos aqueles que na sua versão traduzida não correspondem 
exactamente à tradução literal dos termos e expressões dos itens originais. Contudo, 
exceptuando alguns casos em que houve uma efectiva alteração do sentido dos itens 
originais, na sua maioria, os itens modificados procuraram manter o seu sentido 
original. 
Elaborámos três questionários sobre o envolvimento e a participação das 
famílias na vida escolar que designámos respectivamente por EPFVE-Q1, EPFVE-Q2 
e EPFVE-Q3. Contudo, os dois primeiros, dirigidos às famílias, são praticamente 
idênticos, variando apenas o facto de o primeiro se dirigir especificamente às mães 
(ou outro cuidador do sexo feminino) e o segundo se dirigir especificamente aos pais 
(ou outro cuidador do sexo masculino), o que implicou unicamente a modificação do 
primeiro item da Secção A, designada por Dados Pessoais. Partimos do pressuposto 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
100 O modelo teórico de Hoover-Dempsey e colaboradores inscreve-se, do nosso ponto de vista, como 
deixámos claro no capítulo anterior, naquilo que Kainz e Aikens (2007) designam por “discurso 
dominante” no campo o “envolvimento parental”, marcado por uma “perspectiva de défice”. Ainda 
assim, decidimos utilizar no nosso questionário algumas das suas escalas pelo facto de estas incluírem 
aspectos que estão entre as mais comuns formas de envolvimento das famílias na vida escolar, tanto em 
casa como na escola, e por incluírem aspectos relacionados com as experiências escolares dos 
cuidadores das crianças e dos jovens, que a investigação tem mostrado de forma consistente estarem 
associadas às formas de aproximação das famílias às escolas e ao pessoal docente, apesar de todas as 
aprendizagens e experiências inerentes à transição para a vida adulta. (cf. Mendel, 2013) 
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de que se enviássemos apenas um questionário às famílias este seria provavelmente 
preenchido sobretudo pelas mães. Numa tentativa de evitar essa possível tendência e 
com a preocupação de recolher tanto dados provenientes das mães como dos pais ou 
de outros cuidadores de ambos os sexos, optámos por enviar às famílias dois 
questionários especificamente dirigidos a cada um dos cuidadores da criança ou 
adolescente.  
 
5.3.3.1. Os questionários EPFVE-Q1 e EPFVE-Q2 
 
Os questionários dirigidos às famílias que utilizámos no nosso estudo (Anexos 
3 e 4) encontram-se divididos em quadro blocos (A a D). O Bloco A inclui 11 
variáveis sociodemográficas principais para caracterização dos respondentes. O 
Blocos B e o Bloco C são constituídos por diversos itens aos quais se solicita resposta 
numa escala de tipo Likert com seis pontos. O Bloco D é constituído por um espaço 
em branco. 
Na verdade, trata-se de questionários praticamente idênticos, variando apenas 
o facto de o EPFVE-Q1 ser dirigido às mães (ou outro cuidador do sexo feminino) e o 
EPFVE-Q2 ser dirigido aos pais (ou outro cuidador do sexo masculino). Essa 
diferença implicou unicamente a alteração do primeiro item do Bloco A, cuja 
finalidade é obter uma caracterização do inquirido relativamente 11 variáveis 
principais: 1)  Idade; 2) Grau de parentesco em relação ao aluno ou aluna; 3) 
Profissão; 4) Horas que trabalho por semana; 5) Forma de deslocação para o trabalho; 
6) Tempo gasto na deslocação casa-trabalho; 7) Habilitações; 8) Rendimento mensal; 
9) Número de filhos com idade inferior a 18 anos; 10) Nacionalidade; 11) Raça/Etnia. 
O Bloco B corresponde integralmente à Valence Toward School Scale101 tal 
como proposta por Hoover-Dempsey e Sandler (2005), constituída por 6 itens, cuja 
finalidade é compreender as crenças do inquirido relativamente à sua própria 
experiência escolar, entendida como uma componente que é estruturante da 
construção do seu próprio papel parental relativamente ao envolvimento na educação 
escolar do seu educando.  No nosso questionário, esta escala corresponde aos itens 13 
a 18.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
101 A Valence Toward School Scale foi utilizada por Hoover-Dempsey e Sandler (2005), reportando um 
Alpha = .85. 
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O Bloco C é constituído por 7 Secções (C0 a C7), cada uma delas constituída 
por um número variado de itens, mas todas elas tendo em comum a finalidade de 
captar as crenças dos inquiridos (pais, mães ou outros cuidadores) sobre diversos 
aspectos relativos ao envolvimento e participação das famílias na vida escolar.  
A Secção C0 é constituída por 8 itens que, no questionário aplicado, 
correspondem ao itens 19 a 26. Esta secção inclui cinco itens da escala Parental Sense 
of Efficacy for Helping Child Succeed in School102, tal como proposta por Hoover-
Dempsey e Sandler (2005). Os itens 1, 3 e 4 dessa escala foram integrados nesta 
secção na sua versão original e correspondem aos itens 19, 22 e 23 do nosso 
questionário. Os itens 20 e 24 do questionário que utilizámos correspondem a versões 
modificadas dos itens 2 e 5 da escala proposta por Hoover-Dempsey e Sandler (2005). 
Os itens 21, 25 e 26 foram inseridos após o processo de validação por peritos. Esta 
secção tem a finalidade de captar as crenças dos inquiridos sobre as suas capacidades 
pessoais para influenciarem os resultados escolares dos seus educandos através do seu 
envolvimento na vida escolar. 
A Secção C1 baseia-se na Role Activity Beliefs Scale103, que é composta por 
10 itens com a finalidade de captar as crenças dos inquiridos sobre quais pensam ser 
as suas responsabilidades relativamente à educação escolar dos seus educandos. Tanto 
esta escala, como Valence Toward School Scale, que se encontra no Bloco B do nosso 
questionário, procuram compreender as crenças dos inquiridos sobre qual pensam que 
deve ser o seu papel na educação escolar dos seus educandos. As duas escalas podem 
ser utilizadas separadamente, enquanto indicadores independentes da construção de 
um determinado papel do inquirido na educação escolar do seu educando, ou em 
conjunto, com vista à emergência daquelas que foram definidas por Hoover-Dempsey 
e Sandler (2005) como as três categorias ou perfis de papéis parentais: parent-focused 
(os inquiridos acreditam que os pais são os principais responsáveis pelo sucesso 
educacional dos seus educandos); school-focused (os inquiridos acreditam que é a 
escola a principal responsável pelo sucesso educacional dos seus educandos); 
partnership-focused (os inquiridos acreditam que a parceria escola-pais é a principal 
responsável pelo sucesso educacional dos seus educandos). 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
102 A Parental Sense of Efficacy for Helping Child Succeed in School foi utilizada por Hoover-
Dempsey e Sandler (2005), reportando um Alpha = .75 
103 A Role Activity Beliefs Scale foi usada por Hoover-Dempsey e Sandler (2005), reportando um Alpha 
= .80 
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A Secção C1 do nosso questionário integra os itens 2, 3, 5, 6, 7 e 10 da Role 
Activity Beliefs Scale na sua versão original, que no nosso questionário correspondem 
aos itens 28, 29, 31, 32, 33 e 36. Os itens 27, 30, 34 e 35 do nosso questionário 
correspondem a versões modificadas dos itens 1, 4, 8 e 9 da Role Activity Beliefs 
Scale. O item 37 do nosso questionário é novo e foi inserido na escala depois do 
processo de validação por peritos.  
A Secção C2 é constituída por 7 itens (os itens 38 a 44 do questionário) que 
foram construídos com alguma inspiração em várias escalas utilizadas por Hoover-
Dempsey e Saldler (2005), mas sem seguir de perto nenhuma delas. Na base desta 
secção está uma perspectiva teórica hoje amplamente aceite segundo a qual o 
envolvimento das famílias da vida escolar das crianças e dos jovens é essencialmente 
de dois tipos: em casa e na escola, sendo que duas das variáveis de habitualmente 
condicionam esse envolvimento são a disponibilidade e os conhecimentos ou 
capacidades (por sua vez também influenciados por uma multiplicidade de outras 
variáveis) dos pais, mães ou outros cuidadores (cf. Borgonovi & Montt, 2012). 
A Secção C3 é constituída por 8 itens (os itens 45 a 52 do questionário) que, 
tal como a secção anterior, foram construídos com alguma inspiração em várias 
escalas utilizadas por Hoover-Dempsey e Saldler (2005), embora sem seguir de perto 
nenhuma delas. Presidiu à elaboração desta secção a ideia de questionar as famílias 
sobre o seu envolvimento em algumas actividades, tanto em casa como na escola, que 
habitualmente têm surgido associadas a formas comuns de envolvimento e de 
participação das famílias na vida escolar dos seus educandos (Borgonovi & Montt, 
2012). 
A Secção C4 é constituída por 10 itens (os itens 53 a 62 do questionário) e 
relaciona-se bastante com a Secção C2 no sentido em que se é certo que as famílias 
tendem a envolver-se na educação escolar das suas crianças e jovens de determinadas 
formas, seja em casa ou na escola, não é menos verdade que as próprias escolas e em 
particular os professores e as professoras, que na maior parte das vezes estão na linha 
da frende nos contactos com as famílias, podem promover ou impedir esse 
envolvimento através das suas atitudes e postura profissional. A ideia de base desta 
Secção segue de perto as recomendações que têm surgido na literatura sobre a relação 
escola-família, quando se refere que a escola e os professores e professoras devem ter 
um papel impulsionador dessa relação na tentativa de estabelecer pontes com as 
famílias e as culturas locais (Silva, 2003, 2008). 
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A Secção C5 é constituída por 7 itens que, na versão final do questionário 
completada pelas famílias, correspondem aos itens 63 a 70. Esta secção tem como 
finalidade identificar as crenças dos inquiridos sobre o papel das associações de pais e 
encarregados de educação na vida escolar. Os itens 65 a 67 e os itens 69 e 70 são 
idênticos os itens que integram a Secção C2 do questionário dirigido a professores e 
professoras (EPFVE-Q3). Os outros três itens (63, 64 e 68) foram especificamente 
construídos a pensar nas famílias. As reflexões em torno do trabalho de Sá, (2004) e 
de Faria (2011) estiveram na base da elaboração desta Secção C5. 
A Secção C6 é idêntica à Secção C3 do questionário EPFVE-Q3 e é 
constituída por 8 itens que, na versão final do questionário completada pelas famílias, 
correspondem aos itens  71 a 78. Os itens 71 a 77 foram elaborados a partir da 
discussão teórica sobre a participação democrática das famílias na vida escolar no 
quadro de um modelo cívico de relação entre as escolas e as famílias, tal como 
desenvolvida por Torres Santomé (2011, p.285). O item 78 foi adicionado 
posteriormente, após levado a cabo o processo de revisão por peritos. Esta secção tem 
como finalidade identificar as crenças dos inquiridos sobre a importância das famílias 
colaborarem em discussões e debates sobre diversos aspectos da vida escolar. 
A Secção C7 é idêntica à Secção C5 do questionário EPFVE-Q3 e é 
constituída por 14 itens que, na versão final do questionário completada pelas 
famílias, correspondem aos itens 79 a 92. Este itens têm como finalidade identificar as 
crenças dos inquiridos sobre os aspectos da vida escolar em que as famílias devem 
envolver-se e participar mais. A sua construção baseou-se, em parte, numa reflexão 
em torno da secção 27 do instrumento proposto por Sá (2004, p.544), mas também 
numa reflexão sobre as secções C1 a C4 do nosso próprio questionário. Os itens 68, 
76 e 77 do nosso questionário são idênticos os propostos por Sá (2004). 
Por fim, o Bloco D corresponde a um espaço em branco no qual o inquirido é 
convidado a expressar a sua opinião sobre algum aspecto relativo ao envolvimento e 
participação das famílias na vida escolar que, do seu ponto de vista, não tenha sido 
contemplado pelo questionário. A existência este bloco no nosso questionário fica a 
dever-se aos argumentos apresentados por Sá (2004), pelo que nos pareceu sensato 
inseri-lo. 
Uma vez concluída a elaboração do questionário, o mesmo foi sujeito a um 
processo de validação por peritos, o que levou à introdução de algumas modificações 
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na formulação de diversos itens e à introdução de alguns itens novos, como foi já 
referido anteriormente.   
 
5.3.3.1.1. Procedimentos de distribuição e recolha  
 
À data da realização do nosso estudo o Agrupamento CU contava com 1190 
alunos e alunas que frequentavam o Ensino Básico (do 1º ao 9º ano) e o Agrupamento 
VS com 1805, totalizando, no conjunto dos dois agrupamentos escolares, 2995 
estudantes do Ensino Básico e respectivas famílias. Dada a impossibilidade prática de 
incluir todas as famílias entre os respondentes aos questionários EPFVE-Q1 e 
EPFVE-Q2, optámos por seleccionar uma turma de cada ano de escolaridade em cada 
um dos agrupamentos, o que correspondeu a 9 turmas por agrupamento escolar, num 
total de 18. A selecção das turmas em que foram distribuídos os questionários 
dirigidos às famílias foi feita em reunião de trabalho com as direcções dos respectivos 
agrupamentos.  
Procuraram-se turmas relativamente às quais houvesse da parte da direcção de 
cada um dos agrupamentos uma percepção positiva no que diz respeito à relação do(a) 
Professor(a) Titular ou Director(a) dessas turmas com as famílias. Foi esse o critério 
de selecção das turmas, para além do facto de ser uma turma por cada ano de 
escolaridade, pelo que se tratou de compor uma amostra de conveniência, pois 
decorrente dos critérios definidos em função dos nossos interesses de investigação. 
No caso do 1ºCiclo do Ensino Básico (do 1º ao 4º ano), os questionários foram 
entregues pelo investigador às professoras titulares de turma que, por sua vez, os 
entregaram aos alunos e alunas com a recomendação de os fazerem chegar às 
respectivas famílias. No caso do 2º e do 3º Ciclos do Ensino Básico (do 5º ao 9º ano) 
o procedimento foi idêntico, tendo neste caso os questionários sido entregues ao 
Director de cada uma das turmas, que os entregou aos alunos e alunas com a 
recomendação de os fazerem chegar às respectivas famílias. Cada família recebeu em 
casa 2 questionários, um dirigido à mãe ou outro cuidador do sexo feminino e outro 
dirigido ao pai ou outro cuidador do sexo masculino. Os questionários foram 
entregues no interior de um envelope, juntamente com uma carta de apresentação 
dirigida às famílias e uma solicitação de devolução dos questionários preenchidos no 
envelope devidamente fechado, por forma a preservar a confidencialidade das 
informações prestadas pelas famílias. 
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No Agrupamento CU foram entregues 96 envelopes (192 questionários – 96 
questionários EPFVE-Q1 e 96 questionários EPFVE-Q2) em 4 turmas do 1ºCiclo do 
Ensino Básico (1ºano, 2º ano, 3ºano e 4º ano) e 122 envelopes (244 questionários – 
122 questionários EPFVE-Q1 e 122 questionários EPFVE-Q2) em 5 turmas do 2º e 3º 
Ciclos do Ensino Básico (5ºano, 6º ano, 7ºano, 8º ano e 9ºano). No total, no 
Agrupamento CU foram entregues 436 questionários (218 questionários EPFVE-Q1 e 
218 questionários EPFVE-Q2). No Agrupamento VS foram entregues 103 envelopes 
(206 questionários – 103 questionários EPFVE-Q1 e 103 questionários EPFVE-Q2) 
em 4 turmas do 1ºCiclo do Ensino Básico (1ºano, 2º ano, 3ºano e 4º ano) e 130 
envelopes (260 questionários – 130 questionários EPFVE-Q1 e 130 questionários 
EPFVE-Q2) em 5 turmas do 2º e 3º Ciclos do Ensino Básico (5ºano, 6º ano, 7ºano, 8º 
ano e 9ºano). No total, no Agrupamento VS foram entregues 466104 questionários 
(233 questionários EPFVE-Q1 e 233 questionários EPFVE-Q2). 
A quantidade de questionários recolhidos ficou abaixo das expectativas, tendo-
se registado uma taxa de devolução relativamente inferior à verificada no caso dos 
questionários dirigidos aos docentes, o que seria à partida expectável, dada a 
proximidade com os professores e professoras que não se verificou, de todo, no caso 
da famílias. No caso do Agrupamento CU foram recolhidos 89 questionários EPFVE-
Q1 (dirigidos a mães ou outro cuidador do sexo feminino), o que representa 40,83% 
dos questionários entregues, e 86 questionários EPFVE-Q2 (dirigidos a pais ou outro 
cuidador do sexo masculino), o que representa 39,45% dos questionários entregues. 
No caso do Agrupamento VS foram recolhidos 142 questionários EPFVE-Q1 
(dirigidos a mães ou outro cuidador do sexo feminino), o que representa 60,94% dos 
questionários entregues, e 121 questionários EPFVE-Q2 (dirigidos a pais ou outro 
cuidador do sexo masculino), o que representa 51,93% dos questionários entregues. O 
Quadro 3 sintetiza a informação relativa aos questionários EPFVE-Q1 (dirigidos a 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
104 Como se sabe, o número de alunos por turma nas escolas públicas é regulado por lei. Contudo, 
existe a possibilidade dos agrupamentos de escolas ou escolas não agrupadas comporem turmas 
reduzidas, quando haja, por exemplo, diversos casos na turma de alunos e alunas com necessidades 
educativas especiais. Por esta razão, muitas das turmas do Agrupamento CU são turmas reduzidas. Há 
várias razões para considerar que um aluno ou uma aluna tenha necessidades educativas especiais e 
tenha por isso direito a estar integrado numa turma reduzida e beneficiar de apoio educativo 
extraordinário. Essas razões não implicam necessariamente que o aluno ou aluna em causa seja 
portador de deficiência, mas tão só que tenha dificuldades de aprendizagem específicas que requerem 
um apoio especializado. Assim, é frequente que em determinados agrupamentos escolares ou escolas 
não agrupadas haja um significativo número de alunos e de alunas com necessidades especiais e 
inseridos em turmas reduzidas. 
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mães ou outro cuidador do sexo feminino) e EPFVE-Q2 (dirigidos a pais ou outro 
cuidador do sexo masculino) entregues e recolhidos. 
 
  Entregues Recolhidos Taxa de Devolução (%) 
Agrupamento CU 
Mães 218 Mães 89 40,83% 
Pais 218 Pais 86 39,45% 
Agrupamento VS 
Mães 233 Mães 142 60,94% 
Pais 233 Pais 121 51,93% 
 Total 902 Total 438 48,56% 
 
Quadro 3: Questionários EPFVE-Q1 e EPFVE-Q2 entregues e recolhidos. 
 
5.3.3.2. O questionário EPFVE-Q3 
 
O questionário para professoras e professores que utilizámos no nosso estudo 
(Anexo 5) encontra-se dividido em quadro blocos (A a D).  O Bloco A inclui 6 
variáveis sociodemográficas principais para caracterização dos respondentes. O Bloco 
B, tal como as secções C0 a C6 do Bloco C, é constituído por diversos itens aos quais 
se solicita resposta numa escala de tipo Likert com seis pontos. A secção C7 do Bloco 
C é de resposta por escolha múltipla e o Bloco D é constituído por um espaço em 
branco. 
A sua elaboração teve como ponto de partida 3 das 6 escalas utilizadas por 
Hoover-Dempsey, Walker, Jones e Reed (2002) no instrumento aplicado durante o 
seu programa de formação contínua de professores designado por Teachers Involving 
Parents (TIP). O nosso questionário integra uma adaptação dessas três escalas, à qual 
se adicionaram depois outros itens construídos no quadro dos objectivos do nosso 
trabalho e com base em contributos teóricos de diversos autores. 
O Bloco A é constituído por vários itens, com resposta por escolha múltipla, 
cuja finalidade é obter uma caracterização sucinta do inquirido relativamente às 
seguintes variáveis principais: 1) Sexo; 2) Idade; 3) Tempo de serviço; 4) Nível de 
ensino; 5) Situação laboral; 6) Habilitações. 
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O Bloco B baseia-se na Teacher Self-Efficacy for Teaching Scale105, tal como 
proposta por Hoover-Dempsey et. al (2002), constituída por 12 itens, aos quais 
adicionámos um décimo terceiro item. No nosso questionário, o Bloco B corresponde 
aos itens 8 a 20, cuja finalidade é idêntica à da escala original de Hoover-Dempsey et. 
al (2002), ou seja, identificar a percepção dos docentes sobre o seu ensino. 
O Bloco C é constituído por 7 Secções (C0 a C7), cada uma delas constituída 
por um número variado de itens, mas todas elas tendo em comum a finalidade de 
captar as crenças dos docentes sobre diversos aspectos relativos ao envolvimento e 
participação das famílias na vida escolar.  
A Secção C0 é constituída por 9 itens que, na versão do questionário 
completada pelos docentes, correspondem aos itens 21 a 29. Esta escala baseia-se, em 
parte, na Teacher Beliefs About Parental Involvement Scale 106 (Hoover-Dempsey et. 
al, 2002), constituída por 8 itens. Assim, a versão final da escala incluída no nosso 
questionário acabou por integrar apenas 3 dos itens originais da escala de Hoover-
Dempsey et. al (os itens 25, 27 e 29 do nosso questionário). Os itens 22 e 23 foram 
introduzidos por nós, depois do processo de validação por peritos e os itens 21, 24, 26 
e 28 correspondem a versões modificadas dos itens originalmente propostos na escala 
de Hoover-Dempsey et. al. (2002). Esta secção tem como finalidade identificar as 
crenças dos inquiridos sobre o envolvimento das famílias na vida escolar dos seus 
educandos. 
A Secção C1 é constituída por 15 itens que, na versão do questionário 
completada pelos docentes correspondem aos itens 30 a 44. Esta escala baseia-se na 
Teacher Beliefs about the Importance of Specific Parent Involvement Practices 
Scale107, tal como proposta por Hoover-Dempsey et. al (2002), constituída por 16 
itens. Na versão final da escala inserida nesta secção do questionário que foi entregue 
aos professores, os itens 35, 37 e 38 correspondem à versão original dos itens 6, 10 e 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
105 A Teacher Self-Efficacy for Teaching Scale, utilizada por Hoover-Dempsey et. al (2002) no seu 
programa de formação contínua de professores, com um Alpha =.81 (pré-teste) e um Alpha = .86 (pós-
teste), foi originalmente testada em 1987 (Hoover-Dempsey, Bassler & Brissie, Alpha = .83), sendo 
também referida em Brissie, Hoover-Dempsey e Bassler (1988, Alpha = .76), Hoover-Dempsey, 
Bassler e Brissie (1992; Alpha = .83). 
106 A Teacher Beliefs About Parental Involvement Scale, utilizada por Hoover-Dempsey et. al (2002) 
no seu programa de formação contínua de professores, com um Alpha =.65 (pré-teste) e um Alpha =.75 
(pós-teste), foi adaptada por Hoover-Dempsey et. al a partir de Epstein, Salinas e Horsey (1994). 
107 A Teacher Beliefs about the Importance of Specific Parent Involvement Practices Scale foi utilizada 
por Hoover-Dempsey et. al (2002) no seu programa de formação contínua de professores, com um 
Alpha =.90 (pré-teste) e um Alpha =.94 (pós-teste). Nesta escala, os items 1 a 10 são baseados em 
Epstein, Salinas e Horsey (1994), e os itens 11 a 14 são baseados Epstein (1986). 
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14 propostos na escala de Hoover-Dempsey et. al. (2002). Os itens 30 a 34, o item 36, 
os itens 39 a 42 e o item 44 correspondem a versões modificadas dos itens originais 
propostos por Hoover-Dempsey et. al. (2002). O item 43 foi por nós introduzido na 
sequência do processo de validação por peritos. Esta secção tem como finalidade 
identificar as crenças dos docentes inquiridos sobre a importância de certas práticas 
específicas de envolvimento das famílias na vida escolar dos seus educandos. 
A Secção C2 é constituída por 7 itens que, na versão final do questionário 
completada pelos docentes, correspondem aos itens 45 a 51. Os itens 46, 47, 48, 50 e 
51 são idênticos aos itens 65, 66, 67, 69 e 70 dos questionários EPFVE-Q1 e EPFVE-
Q2. Os restantes itens (68 e 69) foram construídos especificamente a pensar na classe 
docente. Esta secção tem como finalidade identificar as crenças dos docentes 
inquiridos sobre o papel das associações de pais e encarregados de educação na vida 
escolar. As reflexões em torno do trabalho de Sá, (2004) e de Faria (2011) estiveram 
na base da elaboração destes itens. 
A Secção C3 (idêntica à Secção C6 dos questionários EPFVE-Q1 e EPFVE-
Q2) é constituída por 8 itens que, na versão final do questionário completada pelos 
docentes, correspondem aos itens  52 a 59. Os itens 52 a 58 foram elaborados a partir 
da discussão teórica sobre a participação democrática das famílias na vida escolar no 
quadro de um modelo cívico de relação entre as escolas e as famílias, tal como 
desenvolvida por Torres Santomé (2011, p.285). O item 59 foi adicionado 
posteriormente, após levado a cabo o processo de revisão por peritos. Esta secção tem 
como finalidade identificar as crenças dos inquiridos sobre a importância de as 
famílias colaborarem em discussões e debates sobre diversos aspectos da vida escolar. 
A Secção C4 é constituída por 4 itens que, na versão final do questionário 
completado pelos docentes, correspondem aos itens 60 a 63. Estes itens têm como 
finalidade identificar as crenças dos docentes sobre a representação das famílias nos 
principais órgãos de gestão das escolas e dos agrupamentos escolares. A sua 
introdução pareceu-nos útil em face das recentes mudanças nesta matéria 
implementadas pelo MEC108. 
A Secção C5 (idêntica à Secção C7 dos questionários EPFVE-Q1 e EPFVE-
Q2) é constituída por 14 itens que, na versão final do questionário completada pelos 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
108 O Decreto-Lei 75/2008, de 22 de Abril, previa a representação dos pais, mães e encarregados de 
educação nos dois principais órgãos de gestão dos agrupamentos escolares, nomeadamente, no 
Conselho Geral e no Conselho Pedagógico. O Decreto-Lei 137/2012, de 2 de Julho veio alterar aquele 
eliminando a representação dos pais, mães e encarregados de educação do Conselho Pedagógico. 
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docentes, correspondem aos itens 64 a 77. Este itens têm como finalidade identificar 
as crenças dos inquiridos sobre os aspectos da vida escolar em que as famílias devem 
envolver-se e participar mais. A sua construção baseou-se, em parte, numa reflexão 
em torno da secção 27 do instrumento proposto por Sá (2004, p.544), mas também 
numa reflexão sobre as secções C1 a C4 do nosso próprio questionário. Os itens 68, 
76 e 77 do nosso questionário são idênticos os propostos por Sá (2004). 
A Secção C6 é constituída por 5 itens que, na versão final do questionário 
completada pelos docentes, correspondem aos itens 78 a 82. Estes itens têm como 
finalidade identificar a percepção dos docentes sobre a sua formação para colaborar 
com as famílias no exercício da profissão docente. A sua construção baseou-se numa 
reflexão em torno das discussões teóricas apresentadas por Silva (2008) e por Torres 
Santomé (2011). 
A Secção C7 é constituída por um único item com resposta por escolha 
múltipla que pertente captar a percepção do docente inquirido sobre o nível de 
envolvimento e participação das famílias na sua escola em particular. A estruturação 
desta secção constitui uma adaptação da Secção 29 do instrumento proposto por Sá 
(2004). 
Por fim, o Bloco D corresponde a um espaço em branco no qual o inquirido é 
convidado a expressar a sua opinião sobre algum aspecto relativo ao envolvimento e 
participação das famílias na vida escolar que, do seu ponto de vista, não tenha sido 
contemplado pelo questionário. A existência este bloco no nosso questionário fica a 
dever-se aos argumentos apresentados por Sá (2004), pelo que nos pareceu sensato 
inseri-lo. 
Uma vez concluída a elaboração do questionário, o mesmo foi sujeito a um 
processo de validação por peritos, o que levou à introdução de algumas modificações 
na formulação de diversos itens e à introdução de itens novos, como foi já referido 
anteriormente.   
 
5.3.3.2.1. Procedimentos de distribuição e recolha  
 
Foi nossa intenção fazer chegar o questionário a todos os professores de cada 
um dos agrupamentos escolares estudados que exercessem efectivamente funções de 
docência na Educação Básica em tempo integral. Pretendíamos que todos os 
professores que diariamente trabalham com as crianças e os jovens na sala de aulas 
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tivessem a oportunidade de responder a este questionário. Foi esse o critério de 
constituição da amostra que é, desta forma, uma amostra de conveniência, pois 
decorrente dos critérios definidos em função dos nossos interesses de investigação, 
embora muito próxima em número do total de professoras e professores que constitui 
a população docente dos agrupamentos.  
O corpo docente do Agrupamento CU era constituído, na sua totalidade, por 
111 docentes. Contudo, apenas foram distribuídos 77 questionários por ser esse o 
número de docentes que efectivamente exercia funções de docência em tempo integral 
na Educação Básica. Da mesma maneira, muito embora o corpo docente do 
Agrupamento VS fosse constituído, na sua globalidade, por 148 docentes, apenas 
foram distribuídos 123 questionários, pela mesma razão. Em suma, no Agrupamento 
CU foram distribuídos questionários a 69,4% do corpo docente, enquanto que no 
Agrupamento VS foram distribuídos questionários a 83,11% 
Assim, foram distribuídos no total 200 questionários a professoras e 
professores que representam o total de docentes que, em ambos os agrupamentos 
estudados, exerciam funções de docência na Educação Básica em tempo integral. 
Desses foram recolhidos um total de 122 questionários, o que representa uma 
percentagem de devolução de 61% para o conjunto dos dois agrupamentos.  
Curiosamente, o número de questionários recolhidos em cada um dos agrupamentos 
foi quase idêntico, a saber, 60 questionários recolhidos no Agrupamento CU e 62 no 
Agrupamento VS, muito embora esses valores correspondam a percentagens de 
devolução bastante diferentes, 77,92% no Agrupamento CU e 50,41% no 
Agrupamento VS. O Quadro 4 sintetiza a informação relativa aos questionários 
EPFVE-Q3 entregues e recolhidos  pelo investigador. 
 
  Entregues Recolhidos Taxa de Devolução (%) 
Agrupamento CU 77 60 77,92 % 
Agrupamento VS 123 62 50,41 % 
Total 200 122 61,00 % 
 
Quadro 4: Questionários EPFVE-Q3 entregues e recolhidos. 
 
 O questionário dirigido a professoras e professores foi distribuído e recolhido 
com o apoio das direcções dos respectivos agrupamentos durante os meses de 
	   295	  
Outubro, Novembro de Dezembro de 2013. Alguns últimos exemplares foram 
recolhidos em Janeiro de 2014. No caso do Agrupamento CU, após uma reunião 
preparatória, a Direcção insistiu em assumir a tarefa de distribuição e recolha dos 
questionários não apenas na escola sede do agrupamento, mas inclusivamente nas 
restantes três escolas básicas. Apenas foi fixada uma data para a recolha dos 
questionários. Portanto, os questionários foram entregues e recolhidos pelo 
investigador junto da direcção do agrupamento, mas directamente entregues e 
recolhidos junto dos docentes pela Direcção do agrupamento. No caso do 
Agrupamento VS, a metodologia de distribuição e recolha dos questionários foi 
igualmente definida numa reunião preparatória, mas aqui houve uma maior 
intervenção do investigador. Ficou definido que na escola sede os questionários 
seriam entregues aos coordenadores de departamento que, por sua vez, os fariam 
chegar aos respectivos docentes desse departamento. No caso das restantes cinco 
escolas básicas do agrupamento, ficou definido que os questionários seriam entregues 
aos coordenadores de cada estabelecimento que, por sua fez, os fariam chegar aos 
docentes da escola respectiva. Os questionários foram directamente entregues e 
recolhidos pelo investigador junto dos coordenadores de departamento e dos 
coordenadores de estabelecimento.  
 Durante o período que mediou a entrega e a recolha dos questionários, o 
investigador procurou manter uma presença assídua nas escolas dos dois 
agrupamentos, de forma a encorajar as professoras e os professores para o 
preenchimento do questionário. Uma vez concluía a recolha dos questionários o 
investigador apressou-se a sistematizar os dados contidos nos questionários e realizar 
a análise estatística dos mesmos. Concluído este processo foram produzidos 
“relatórios preliminares” com as grandes tendências de resposta nas várias dimensões 
dos questionários. Estes relatórios, amplamente ilustrados com gráficos coloridos 
relativos a dezenas de itens, foram entregues às direcções dos agrupamentos escolares 
e discutidos em reunião de trabalho. 
 
5.3.4. Entrevistas  
 
A realização de entrevistas com diversos participantes seleccionados durante 
os contactos com os casos de estudo afigurou-se pertinente para a clarificação de 
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muita da informação recolhida durante a primeira fase de recolha de dados, mas 
sobretudo para o aprofundamento dos aspectos sob investigação. 
À opção pela realização e entrevistas não foi alheia a advertência de Steiner 
Kvale, quando refere o facto de esta ser  
 
“...uma conversa que tem uma estrutura e um propósito determinados 
por uma parte: o entrevistador. É uma interacção profissional que vai 
além da troca espontânea de ideias, como acontece numa conversa 
quotidiana, convertendo-se numa aproximação baseada no 
questionamento cuidadoso e na escuta com o objectivo de obter 
conhecimento meticulosamente comprovado” (2011, p.30).  
 
Sendo certo que a situação de entrevista é um “lugar onde se constrói 
conhecimento” (Kvale, 2011, p.30), não é menos verdade que colocada a questão 
naqueles termos – que remetem para a problematização da forma como se estrutura a 
relação social entre entrevistador e entrevistado – o trabalho com entrevistas implica a 
adopção de uma orientação ética enformada por aspectos importantes que é necessário 
ter em consideração como sejam: o consentimento informado dos entrevistados para 
participar no estudo, a confidencialidade da sua identidade, a clarificação das 
implicações da sua participação no projecto de investigação e, por fim, o papel do 
próprio investigador (Kvale, 2011). Acreditamos que várias destas questões ficam 
desde logo elucidadas pelo código de ética democrática que já enunciámos 
anteriormente. Ainda assim, valerá a pena debruçarmo-nos um pouco sobre a situação 
concreta da entrevista, fazendo referência à forma específica como esta experiência 
foi vivida no presente estudo.  
O primeiro contacto com os participantes a entrevistar foi estabelecido de uma 
de três formas: pessoalmente, por telefone, ou por e-mail. Em qualquer um dos casos 
foi desde logo explicado o âmbito da entrevista solicitada, bem como os objectivos do 
estudo em que a mesma se iria inserir. Solicitou-se explicitamente às pessoas a 
disponibilidade para serem entrevistadas e foi referida a importância da sua 
participação no estudo, não deixando de se explicar, contudo, que a decisão de 
participação através da concessão de uma entrevista ficaria naturalmente ao seu 
critério. Com esta abordagem inicial procurámos garantir o consentimento informado 
dos participantes. 
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No segundo contacto, já em situação de pré-entrevista, foi explicado aos 
participantes que os dados produzidos durante a entrevista seriam apenas para uso do 
investigador, no contexto na investigação em curso, e que jamais seriam passados a 
terceiros. Foi também referido que em todo o trabalho de investigação as identidades 
dos participantes entrevistados seriam sempre protegidas e que jamais seriam 
reveladas. Neste quadro foi solicitada a cada um dos participantes autorização para 
audiogravar as respectivas entrevistas no sentido de que estas pudessem ser 
posteriormente transcritas na íntegra. Ficou acordado o envio aos participantes de uma 
síntese interpretativa resultante da análise das transcrições das entrevistas, para sua 
aprovação e eventual correcção. Com esta segunda abordagem procurámos reforçar o 
consentimento informado, enquadrar a relevância e as implicações da participação 
destas pessoas no estudo e garantir o conforto destes participantes relativamente à 
reserva de confidencialidade das suas identidades.  
Durante todo o contacto com os entrevistados, a realização das entrevistas 
propriamente ditas, a sua análise e, por fim, a discussão das interpretações produzidas 
com os próprios participantes, o investigador procurou manter presente o código ético 
da investigação (já anteriormente explicitado), refrear o seu etnocentrismo (que 
corresponde às perspectivas e interesses pessoais no tema estudado) e manter uma 
integridade profissional baseada essencialmente em aspectos que se esforçou para que 
estruturassem todo o trabalho com entrevistas, designadamente, o seu conhecimento 
teórico do tema, a sua experiência enquanto investigador, a total honestidade no 
contacto com os participantes e a imparcialidade relativamente às matérias em análise 
(Kvale, 2011). 
 
5.3.4.1. Planificação e realização das entrevistas 
 
No nosso estudo optámos pela planificação de um conjunto de entrevistas 
“semi-estruturadas do mundo e da vida” como lhes chama Steiner Kvale (2011, p.79). 
Trata-se de entrevistas que são planificadas com o objectivo de “obter descrições do 
mundo e da vida dos entrevistados... tendo uma sequência de temas que serão 
abrangidos... ao mesmo tempo [que há] uma abertura a mudanças na sequência e na 
forma das perguntas para aprofundar as respostas específicas dadas e as histórias que 
os sujeitos contam” (Kvale, 2011, p.80). 
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 A maior parte das entrevistas foi conduzida nas escolas dos agrupamentos 
escolares estudados. Algumas foram realizadas noutros locais da conveniência dos 
entrevistados. Nesta matéria, o investigador disponibilizou-se sempre para ajustar a 
agenda de entrevistas à disponibilidade dos entrevistados. Em todo o caso, para a 
maior parte dos entrevistados não docentes, as escolas pareceram ser locais 
naturalmente óbvios para a realização das entrevistas e, uma vez garantido o acesso às 
instituições escolares, facilmente se encontrou um local para realizar as entrevistas. 
As entrevistas foram conduzidas a partir de guiões previamente formulados 
pelo investigador para a construção do qual foram naturalmente tidos em conta os 
objectivos do estudo, mas também os dados recolhidos na primeira fase da 
investigação. Foram elaborados cinco guiões (Anexos 6 a 10) para conduzir 
entrevistas com diferentes grupos de participantes (professores e professoras, pais e 
mães, dirigentes de APEE, representantes da autarquia local no Conselho Geral, 
directora e director dos respectivos agrupamentos escolares). Todas as entrevistas 
foram audiogravadas e posteriormente transcritas de forma integral (Anexos 11 a 15). 
As questões que vieram a compor os vários guiões das entrevistas foram, em 
cada um deles, agrupadas em várias dimensões temáticas que se pretendia abordar. No 
interior de cada guião, a sequência de questões foi pensada dando especial atenção 
tanto ao seu potencial temático (relevância das questões para gerar a informação 
pretendida), como ao potencial dinâmico (capacidade das questões para manterem 
uma interacção viva e estimulante) (Kvale, 2011). 
A utilização do guião ficou marcada por uma grande flexibilidade e pela 
preocupação de colocar as questões aos participantes de uma forma breve e fácil de 
entender, usando de uma linguagem simples. As questões não foram colocadas aos 
participantes exactamente da mesma forma como surgem no guião, embora por vezes 
isso tivesse acontecido. Em vez disso, foram sendo introduzidas na conversa, à 
medida que esta ia avançando e cobrindo os vários tópicos programados para a 
entrevista. O entrevistador procurou falar pouco e criar as condições para que os 
participantes revelassem a informação que pretendia obter. Não ignorou, porém, que a 
estrutura da entrevista foi previamente definida por si, pelo que procurou manter uma 
“escuta activa” e exercitar com frequência “a arte das segundas perguntas” (Kvale, 
2011, p.91) com vista à clarificação dos pontos de vista dos participantes e/ou ao 
aprofundamento dos mesmos, sempre que se revelou pertinente.  
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Algumas entrevistas foram bastante bem sucedidas, tendo originado 
informação rica e abundante. Mas noutras o entrevistador experienciou bastantes 
dificuldades para conseguir que os participantes se expressassem de forma desinibida 
sobre as diversas temáticas que estruturaram as situações de entrevista. Vários 
entrevistados adoptaram com frequência uma postura defensiva, hesitando bastante no 
momento de responder a várias questões e acabando por responder de forma evasiva. 
Reconhecemos que não foi fácil lidar com estas situações, sempre que percebemos 
que a pessoa em causa não queria de facto responder directamente à questão colocada 
ou que hesitava bastante no momento de responder. Procurámos neste casos colocar 
questões indirectas, mas relacionadas com as temáticas da entrevista, numa tentativa 
de desocultar informação relevante e seguir as “pistas” fornecidas pelos participantes 
com “segundas perguntas”. Contudo, esta estratégia nem sempre foi bem sucedida. 
 
5.3.4.2. Seleccção dos participantes entrevistados 
 
 Durante a segunda fase de recolha de dados do nosso estudo foram realizadas 
22 entrevistas com diversos grupos de sujeitos (pais e mães, professores e professoras, 
dirigentes de APEE, directores e directoras dos agrupamentos estudados, 
representantes de instituições da comunidade). 
 O processo de selecção dos professores, das professoras, dos pais e das mães a 
entrevistar esteve directamente relacionado com a primeira fase de recolha de dados, 
durante a qual tinham sido aplicados questionários a uma amostra de docentes e de 
famílias. Para fazer chegar os questionários às famílias tinha sido constituída uma 
amostra de conveniência a partir da pré-selecção de uma turma de cada ano de 
escolaridade (do 1º ano 9º ano de escolaridade, ou seja, 9 turmas por agrupamento 
escolar, o que totaliza 18). Tratava-se de turmas relativamente às quais havia uma 
percepção globalmente positiva no que diz respeito ao relacionamento dos professores 
e das professoras titulares, bem como dos directores e das directoras de turma, com as 
famílias. Foi no seio dessas 18 turmas, como explicamos já de seguida, que se vieram 
a seleccionar as professoras, os professores, as mães e os pais a entrevistar. 
 Daquele conjunto de 18 turmas seleccionámos, em cada um dos casos de 
estudo, 2 docentes do 1ºCiclo do Ensino Básico  (um com uma turma de 3ºano e outro 
com uma turma do 4ºano), 1 docente do 2ºCiclo do Ensino Básico (director de uma 
turma de 5ºano ou de 6ºano), 1 docente do 3ºCiclo do Ensino Básico (director de uma 
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turma de 8ºano ou de 9ºano). Tratou-se, assim, de um grupo de 4 professores e 
professoras em cada um dos casos, o que significou um total de 8 docentes a 
entrevistar.  
 Em Portugal, de acordo com a legislação em vigor, em cada turma do Ensino 
Básico é eleito anualmente um representante dos encarregados de educação. Desta 
forma, ao seleccionarmos os 8 docentes a entrevistar, seleccionámos simultaneamente 
os 8 representantes dos encarregados de educação das respectivas turmas. Assim, 
poderíamos entrevistar e confrontar os pontos de vista de docentes e encarregados de 
educação das mesmas turmas relativamente às quais havia uma percepção global de 
boa relação entre os docentes e as famílias.  
 Para além destes 16 participantes, seleccionámos ainda para realização de 
entrevistas 2 dirigentes das APEE existentes nos grupamentos escolares. Neste caso, 
optámos por entrevistar o Presidente da Direcção da APEE de cada uma das escolas 
sede de agrupamento. Entrevistámos também o representante dos municípios locais 
com assento no Conselho Geral dos respectivos agrupamentos, num total de 2. Por 
fim, entrevistámos o Director do Agrupamento CU e a Directora do Agrupamento VS. 
Estas foram as duas últimas entrevistas a serem realizadas, depois de recolhida 
informação junto do professores e professoras, pais e mães, e representantes das 
autarquias locais nos conselhos gerais. 
 O quadro que se segue sintetiza a informação relativa à identificação dos 
participantes entrevistados. 
 






FC F 40 Professora do 1ºCEB CU 1 E1/FC/CU 
OC F 52 Professora do 1ºCEB CU 2 E2/OC/CU 
AL F 40 Professora do 2ºCEB CU 3 E3/AL/CU 
DC F 46 Professora do 3ºCEB CU 4 E4/DC/CU 
EC F 41 Professora do 1ºCEB VS 5 E5/EC/VS 
CL F 49 Professora do 1ºCEB VS 6 E6/CL/VS 
LR F 53 Professora do 2ºCEB VS 7 E7/LR/VS 
TA F 52 Professora do 3ºCEB VS 8 E8/TA/VS 
CS F 33 
Mãe e representante 
das famílias da 
turma da qual FC é 
Professora Titular 
CU 9 E9/CS/CU 
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MF#1 F 34 
Mãe e representante 
das famílias da 
turma da qual OC é 
Professora Titular 
CU 10 E10/MF#1/CU 
MF#2 F 38 
Mãe e representante 
das famílias da 
turma da qual AL é 
Directora de Turma 
CU 11 E11/MF#2/CU 
SC M 48 
Pai e representante 
das famílias da 
turma da qual AL é 
Directora de Turma 
CU 12 E12/SC/CU 
RA M 37 
Pai e representante 
das famílias da 
turma da qual EC é 
Professora de Titular 
VS 13 E13/RA/VS 
SR F 43 
Mãe e representante 
das famílias da 
turma da qual CL é 
Professora Titular 
VS 14 E14/SR/VS 
MM F 42 
Mãe e representante 
das famílias da 
turma da qual LR é 
Directora de Turma 
VS 15 E15/MM/VS 
NS M 44 
Pai e representante 
das famílias da 
turma da qual TA é 
Directora de Turma 
VS 16 E16/NS/VS 
AA F 43 
Mãe e Presidente da 
Direcção da única 
APEE existente 
CU 17 E17/AA/CU 
PM M 39 
Pai e Presidente da 
Direcção da APEE 
da escola sede 
VS 18 E18/PM/VS 




CU 19 E19/FS#1/CU 




VS 20 E20/GC/VS 
JC M 43 Director do Agrupamento CU CU 21 E21/JC/CU 
FS#2 F 58 Directora do Agrupamento VS VS 22 E22/FS#2/VS 
 
Quadro 5: Participantes entrevistados 
  
5.4. Procedimentos de análise dos dados recolhidos 
  
  Das formas de recolha de dados atrás enunciadas (selecção de documentos, 
observação, aplicação de questionários, realização de entrevistas) resultaram corpus 
de dados para análise no quadro no nosso plano de pesquisa. 
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  Relativamente aos documentos, acreditamos que terá ficado já claro o 
processo de análise de publicações académicas inerentes à construção dos quadros 
teórico e empírico da investigação. Já em relação ao documentos internos e 
institucionais, achados no campo, os mesmos continham vasta informação, tanto 
quantitativa como qualitativa, que foi utilizada na caracterização inicial dos casos.  
  O procedimento de análise destes documentos passou por identificar nos 
materiais disponíveis a informação que considerámos pertinente para produzir uma 
caracterização inicial dos casos que pretendíamos tão rigorosa quanto possível e que 
mais tarde foi completada com a análise das nossas notas de campo e dos dados 
obtidos com os questionários e com as entrevistas.  
  Nas secções que se seguem descrevemos com maior detalhe os procedimentos 
inerentes à análise dos dados quantitativos obtidos mediante a aplicação dos 
questionários e dos corpos de dados qualitativos compostos pelas notas de campo e 
pelas transcrições das entrevistas realizadas. 
   
5.4.1. Análise de dados quantitativos  
 
No tratamento estatístico dos dados quantitativos obtidos com a aplicação dos 
questionários EPFVE-Q1, EPFVE-Q2 e EPFVE-Q3, foram utilizados o programa 
estatístico IBM PASW SPSS V.22, assim como o programa Microsoft Excel 2013. A 
utilização destas ferramentas ajudou-nos na sistematização da informação através de 
tabelas e figuras, desenvolvidas para sintetizar a vertente de estatística e inferencial 
com recurso a testes estatísticos. No corpo do trabalho foi apenas colocada a 
informação mais pertinente, ficando para anexos toda a restante informação estatística 
(Anexos 16 a 20). 
No tratamento destes dados quantitativos foram em primeiro lugar descritas as 
principais variáveis sociodemográficas incluídas nos questionários, tanto os dirigidos 
às famílias, como o que se dirigia aos professores e às professoras. Esta análise 
descritiva permitiu uma caracterização dos respondentes precisamente em relação a 
essas variáveis sociodemográficas contidas nos instrumentos. Os questionários 
EPFVE-Q1 e EPFVE-Q2 continham 11 variáveis principais (Idade; Profissão; Grau 
de parentesco em relação ao aluno ou aluna; Horas de trabalho por semana;  Forma de 
deslocação para o trabalho; Tempo gasto na deslocação casa-trabalho; Habilitações; 
Rendimento mensal; Número de filhos com idade inferior a 18 anos; Nacionalidade; 
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Raça/Etnia). A separação dos dados relativamente ao Agrupamento escolar e à 
variável Sexo ficou à partida garantida pelos procedimentos de distribuição e recolha 
dos mesmos e pelo facto de o EPFVE-Q1 ser apenas dirigido a mães ou outros 
cuidadores do sexo feminino e EPFVE-Q2 ser apenas dirigido a pais ou outros 
cuidadores do sexo masculino. Já o questionário EPFVE-Q3 continha 6 variáveis 
principais (Sexo; Idade; Tempo de serviço; Nível de ensino; Situação laboral; 
Habilitações). Também a separação dos dados relativamente ao Agrupamento escolar 
ficou à partida garantida pelos procedimentos de distribuição e recolha dos mesmos. 
Uma vez caracterizados os respondentes em função das principais variáveis 
sociodemográficas contidas nos instrumentos, foi averiguada a existência de 
diferenças estatisticamente significativas entre as variáveis principais dos 
questionários relativamente às variáveis Agrupamento escolar e Sexo. Para tal foi 
utilizado o teste não paramétrico Mann-Whitney. Seguidamente, procedemos à 
avaliação das consistência interna dos nossos instrumentos. No contexto dos 
questionários utilizados tanto com as famílias como com os docentes, a consistência 
interna avalia a homogeneidade das respostas aos itens nas várias dimensões dos 
instrumentos (Streiner & Norman, 1998). Para esta avaliação da consistência interna, 
utilizou-se o coeficiente Alpha de Cronbach. 
Outra análise que nos interessava era avaliar qual o grau de associação entre as 
várias dimensões que compunham os instrumentos (que surgem no Blocos B e no 
Bloco C) e o índice geral de cada questionário. Neste sentido efectuou-se uma matriz 
de correlações de Pearson. Seguidamente, analisou-se a existência de diferenças 
estatisticamente significativas nas variáveis sociodemográficas, quanto às várias 
dimensões que compunham os instrumentos (que surgem no Blocos B e no Bloco C). 
Para tal, foi aplicado, em função de cada situação específica, o teste paramétrico para 
comparação de duas médias T-Student, assim como o procedimento paramétrico para 
comparação de mais de três médias – ANOVA (análise de variâncias). 
 
5.4.2. Análise de dados qualitativos 
 
  A análise de dados qualitativos consistiu sobretudo na intervenção sobre um 
corpus de material textual. Tratou-se, portanto, da análise de texto escrito. Esta 
análise implicou dois tipos de procedimentos, a saber, o manejo dos dados e a sua 
interpretação (Gibbs, 2012). Estes dois tipos de procedimentos podem ser utilizados 
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simultaneamente (e normalmente são-no), mas é sabido que as primeiras intervenções 
nos dados são sobretudo destinadas a organizá-los e a codificá-los e que é ao longo 
desse processo que vai emergindo cada vez com maior clareza o processo 
interpretativo. Com efeito, assim sucedeu no nosso caso, estando conscientes de que 
“há uma ampla variedade de maneiras de analisar os dados e que os investigadores 
que realizam análise qualitativa adoptam diversos estilos... para realizar essa análise” 
(Gibbs, 2012, p.23). 
  No contexto da nossa abordagem construtivista, a análise dos dados 
qualitativos centrou-se sobretudo na finalidade de produzir uma descrição tão rica 
quanto possível de como os participantes observam a sua própria realidade. Deste 
ponto de vista, os procedimentos de análise orientaram-se de acordo com o 
compromisso de descrever situações, fenómenos, acontecimentos, etc., a partir das 
perspectivas reveladas por aqueles que participaram na investigação e que cederam os 
dados. 
  Em geral, a análise qualitativa levada a cabo consistiu na codificação 
temática dos dados (o que deu origem a vários códigos), na agregação das unidades de 
contexto codificadas (vinculando o código/tema ao texto), na elevação dos códigos a 
categorias de análise e unidades temáticas (o que proporcionou níveis mais amplos de 
análise). Ao longo deste processo “mecânico”, foram sendo produzidas sínteses 
interpretativas (relativas aos códigos, às categorias e às unidades temáticas) e foram 
sendo elaborados memorandos reflexivos (nos quais se procurou ir avançando para 
uma interpretação mais profunda dos dados).  
  Segundo Gibbs (2012), codificar é uma maneira de associar porções de texto 
a diferentes ideias. O nome dessas ideias são os códigos e serão eles que permitirão 
“falar” sobre os dados.  O início da codificação pressupôs uma “leitura intensiva” 
(p.67) e repetida dos dados. O processo de codificação foi indutivo e “guiado pelos 
dados” (p.71), tendo em conta os objectivos da investigação. Durante a codificação, a 
criação de códigos pressupôs a sua imediata descrição, de forma a garantir a maior 
coerência possível na sua aplicação. Frequentemente, alguns códigos revelaram-se 
improdutivos e foram abandonados, enquanto que outros se fundiram num único 
código e outros ainda se partiram em dois ou mais códigos.  
  Estabilizada a codificação do material foi possível empreender duas acções 
relevantes para a análise. Por um lado, pudemos recuperar todas as unidades de 
contexto associadas a cada código e juntá-las num único ficheiro. Por outro lado, 
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pudemos associar códigos e elevá-los a categorias mais abstractas e a unidades 
temáticas. Foi no contexto destas acções que foram produzidas sínteses interpretativas 
e memorandos reflexivos. Estes textos interpretativos orientaram a apresentação dos 
resultados da análise. 
  Todo este processo de análise foi inspirado109 nos pressupostos teóricos e 
práticos da “teoria fundamentada” (Strauss & Corbin, 1990, citados em Gibbs, 2012, 
p.76). De acordo com Gibbs, a principal finalidade da análise é “gerar indutivamente 
ideias teóricas... a partir dos dados... Diz-se que estas novas teorias são 
fundamentadas na medida em que “surgem” a partir dos dados e estes apoiam-nas” 
(p.76), ou seja, os dados constituem evidências que as corroboram. Por esta razão, a 
apresentação das ideias teóricas construídas a partir dos dados e que constituem os 
resultados da análise, surge apoiada em excertos dos próprios dados que reforçam a 
















 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
109 Utilizamos o termo inspirados seguindo a sábia advertência de Lincoln (2005). De facto, como 
salientou a autora numa conferência proferida na Universidade da Florida, EUA, os procedimentos 
levados a cabo por Strauss e colaboradores são bastante complexos e pouco prováveis de serem 
realizados por investigadores individuais no âmbito dos seus trabalhos de mestrado ou de 
doutoramento, em que trabalham frequentemente com poucos participantes. Desta forma, sustenta a 
autora, aquilo que faz a maior parte dos investigadores individuais é criar as suas próprias estratégias 
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Capítulo 6 
O envolvimento e a participação das famílias  
e da comunidade na vida escolar 
 
 
6.1.  Os diferentes contextos do estudo 
 
  Como salientámos no capítulo anterior, a selecção dos agrupamentos nos quais 
realizámos o nosso estudo baseou-se essencialmente na análise dos relatórios de 
avaliação externa publicados pela Inspecção Geral da Educação e Ciência (IGEC), 
relativos aos ciclos avaliativos de 2011/2012 e 2012/2013, e na reputação dos 
próprios agrupamentos junto da comunidade. Foram seleccionados dois agrupamentos 
escolares na grande área metropolitana de Lisboa (Agrupamento VS e Agrupamento 
CU) que se distinguiram pela sua boa avaliação externa, que gozavam de uma boa 
reputação junto da comunidade e que eram bastante diferentes no que diz respeito:  
 
a) à percentagem de alunos que beneficia de auxílios económicos através da 
ASE;  
b) à percentagem de alunos de outras naturalidades que frequentam o 
agrupamento;  
c) à formação académica dos pais, mães e encarregados de educação;  
d) à ocupação profissional dos pais, mães e encarregados de educação. 
 
  Na vida destes agrupamentos escolares, como acontece com todos os 
agrupamentos de escolas em Portugal, os três principais instrumentos para o exercício 
da sua autonomia, de acordo com o enquadramento legal em vigor à data em que o 
nosso estudo foi realizado, eram, entre outros, o regulamento interno, o projecto 
educativo e o plano anual de actividades. Eram estes os documentos que de certa 
forma regulavam o envolvimento e a participação das famílias e das instituições da 
comunidade na vida das escolas. Assim, para a caracterização dos nossos contextos de 
estudo tivemos em conta essencialmente aquelas variáveis de contexto e as 
informações que constavam nos instrumentos de autonomia relativamente ao 
envolvimento e à participação das famílias e da comunidade na vida escolar. 
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Adicionalmente, a nossa presença nos contextos forneceu insights relevantes para 
enriquecer esta caracterização. 
 
6.1.1. Caracterização geral 
 
  A aproximação ao grande subúrbio da cidade de Lisboa no qual se localiza o 
Agrupamento VS faz prever um determinado perfil de agrupamento escolar. 
Observado ao longe, este subúrbio é constituído por uma floresta de prédios a perder 
de vista. De facto, localiza-se num dos concelhos mais populosos da área 
metropolitana de Lisboa. A maior parte dos prédios é recente e foi construída há não 
mais do que duas ou três décadas. O preço médio de um apartamento novo com 2 ou 3 
dormitórios ronda os 250.000 euros. É um subúrbio de classes médias110. 
  A escola sede do agrupamento (2º e 3º Ciclos do Ensino Básico) entrou em 
funcionamento em 1997, numa altura em que ainda não existiam unidades 
organizacionais formadas por agrupamentos de escolas111. Foi apenas em 2004 que foi 
criado o Agrupamento VS, constituído, para além da escola sede, por mais 4 escolas 
do 1ºCiclo do Ensino Básico (1º ao 4º ano de escolaridade) e ainda por 2 escolas que 
integram o 1ºCiclo do Ensino Básico e a Educação Pré-Escolar (salas de actividades 
para crianças dos 3 ao 5 anos de idade). Portanto, são um total de 7 escolas, como fica 
evidente na Figura 1 da página seguinte. 
  No ano-lectivo em que foi realizado o estudo (2013/2014), o Agrupamento VS 
tinha 1805 alunos e alunas matriculados no Ensino Básico (37 turmas do 1ºCEB; 24 
turmas do 2ºCEB; 13 turmas do 3ºCEB). Destes, 95% tinham naturalidade portuguesa 
e apenas 5% (um total de 92 crianças e jovens) tinham outras naturalidades, 
predominando entre estes os alunos e alunas de naturalidade brasileira, guineense e 
angolana. Significa isto que num universo de 1805 alunos e alunas do Ensino Básico, 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
110 Ao longo deste capítulo, quando nos referirmos às classes médias estaremos a fazer referência às 
classes médias que predominavam nos nossos contextos educativos e que eram sobretudo classes 
médias profissionais, classes médias compostas for funcionários administrativos e classes médias 
compostas por pequenos empresários e trabalhadores especializados independentes. 
111 Como vimos na última parte do Capítulo 4, essa possibilidade foi criada em 1998 com a publicação 
do Decreto-Lei nº115-A/98 que instituiu, à data, um novo regime de autonomia, administração e gestão 
dos estabelecimentos da Educação Pré-Escolar e dos ensinos Básico e Secundário. A agregação de 
escolas com vista à criação de agrupamentos escolares começou sobretudo a partir desta data e haveria 
de tornar-se na norma no que toca à organização da rede nacional de escolas públicas. Não mais do que 
uma década depois, a maior parte das escolas estariam já agregadas em agrupamentos escolares, as 
novas unidades organizacionais do sistema educativo português, ao nível da Educação Pré-Escolar e 
dos ensinos Básico e Secundário. 
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apenas 92 (aproximadamente 1 em cada 20) tinham outras naturalidades que não a 










Figura 1: Composição do Agrupamento VS 
 
 
Naturalidade N.º de Alunos 
Brasileira 34 
Guineense (Guiné-Bissau) 13 
Angolana 12 
São-tomense  7 
Cabo-verdiana  3 
Romena  3 
Ucraniana 3 
Holandesa 3 











Quadro 6: Diversidade de naturalidades dos alunos e alunas do Agrupamento VS 
 
  Do total de alunos e alunas do Ensino Básico matriculados no agrupamento, 
76% não beneficiavam de qualquer apoio social (ASE). Eram aproximadamente 12% 
(214 no total) os alunos e alunas que beneficiavam do Escalão B e também 
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famílias mais carenciadas). A maior parte dos alunos (88%) tinha acesso em casa a 
computador com ligação à Internet. 
  Relativamente às habilitações dos pais e das mães, 54% tinha habilitações ao 
nível do Ensino Secundário ou do Ensino Superior, sendo 24% os pais e as mães com 
formação superior, dados que, em qualquer um dos casos, representam valores 
bastante acima daqueles que eram o valores nacionais em 2013 (nesse ano, a 
percentagem da população portuguesa com formação ao nível do Ensino Secundário 
ou Superior era de 33,5% e a percentagem da população com formação de nível 
superior era de 15%)112. 
  No que diz respeito às profissões dos pais e das mães, aproximadamente 40% 
tinham profissões qualificadas de nível superior ou intermédio, de que são exemplos a 
docência nos vários níveis de ensino, os especialistas na área da saúde e das ciências 
da vida, gestores, engenheiros, quadros superiores da administração pública, entre 
outros. Contudo, de notar uma sobre-representação da classe docente, uma vez que 
dos aproximadamente 40% de pais e mães com profissões de nível superior ou 
intermédio, cerca de aproximadamente 50% eram educadores e educadoras dos vários 
níveis do sistema educativo. Além disto, de salientar ainda que essa sobre-
representação se apresentava sobretudo no feminino, já que desses aproximadamente 
50% de educadores e educadoras, cerca de 73% eram mães e apenas 27% eram pais.  
  É importante frisar que das variáveis de contexto a que acabamos de fazer 
referência, os valores que dizem respeito às habilitações dos pais e das mães e às suas 
actividades profissionais se encontravam bem acima daquilo que eram tanto os 
valores nacionais como os valores de outros estabelecimentos de ensino com 
dimensão semelhante, mas localizados noutras áreas geográficas em que a classe 
média não é predominante. Já no que toca à quantidade de alunos e alunas que 
beneficia de apoios sociais e à diversidade da naturalidade das crianças e jovens, os 
valores do Agrupamento VS situavam-se bastante abaixo dos valores que é possível 
encontrar noutros agrupamentos com dimensão semelhante, mas localizados noutras 
áreas geográficas que habitam sobretudo famílias imigrantes e de classe trabalhadora. 
  Neste contexto educativo, as taxas de sucesso escolar do Agrupamento VS 
eram elevadas, fixando-se a percentagem de aprovações, globalmente, nos 93%. Era 
ao nível do 1ºCEB que se registava um maior sucesso escolar, com uma taxa de 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
112 Disponível em www.pordata.pt 
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aprovações de 98%. No 2ºCEB este indicador descia ligeiramente para os 93% e no 
3ºCEB descia de forma mais significativa para os 84%. Ainda assim, tratava-se de 
valores elevados de aprovação dos alunos e alunas, existindo poucas crianças e jovens 
com idade superior à idade própria para o nível de ensino que frequentavam. 
  Se é verdade que uma aproximação ao grande subúrbio da cidade de Lisboa no 
qual se localiza o Agrupamento VS faz prever desde logo um determinado perfil de 
agrupamento escolar, que atende sobretudo população de classe média, não será 
menos verdade que uma viagem até à escola sede do Agrupamento CU, seja ela a 
partir de que ponto for, não deixa ninguém indiferente e também antecipa desde logo 
um certo perfil de agrupamento. Casas antigas, térreas ou de apenas um piso, (várias 
delas mal tratadas) sucedem-se à beira da estrada. Alguns prédios, não muito altos, 
uns de construção recente e outros antigos, por vezes dispersos, preenchem vários 
locais. Aqui, mesmo as casas novas não são caras. O preço de um apartamento novo 
com 3 dormitórios ronda os 150.000 euros.  
  O traço provavelmente mais distintivo deste outro subúrbio da área 
metropolitana de Lisboa e que marca toda a diferença na população escolar é a 
existência de vários bairros de habituação social. Famílias pobres, famílias ciganas, 
famílias de imigrantes e famílias de ascendência africana (oriundas dos países 
africanos de língua oficial portuguesa) constituem a maior parte da população destes 
bairros. Consequentemente, as escolas deste agrupamentos acolhem uma muito maior 
diversidade cultural e atendem uma população economicamente mais desfavorecida. 
  A escola sede do agrupamento (2º e 3º Ciclos do Ensino Básico) é mais antiga, 
tendo sido inaugurada 1986, precisamente no ano em que foi aprovada a Lei de Bases 
do Sistema Educativo (LBSE). O Agrupamento CU foi criado muito mais tarde, em 
2003, com a agregação de mais 3 escolas à escola sede (2 escolas do 1º Ciclo do 
Ensino Básico e 1 escola que integra o Ensino Básico e a Educação Pré-Escolar). 
Assim, este agrupamento é constituído por um total de 4 escolas, como fica 
evidenciado na Figura 2 que se encontra na página seguinte. 
  No ano-lectivo em que realizámos o nosso estudo (2013/2014) encontravam-
se matriculados no Ensino Básico 1190 alunos e alunas (35 turmas do 1ºCEB; 14 
turmas do 2ºCEB; 16 turmas do 3ºCEB). De notar que destes, 36 eram estudantes 
CEF113, de Tipo 2. Este facto indicia desde logo taxas elevadas de insucesso escolar, 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
113 Em 2004, através do Despacho Conjunto nº453/2004, de 27 de Julho, foram criados os chamados 
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pelo que talvez seja melhor começarmos já por clarificar este indicador. A taxa global 
de sucesso escolar era de 78% (88% no 1ºCEB; 76% no 2ºCEB; 67% no 3ºCEB). 
Significa isto que uma grande quantidade de alunos e alunas (22%) ficava anualmente 
retida no ano de escolaridade que frequentava (mais de 1 em cada 5). 
Consequentemente, havia bastantes alunos e alunas com idade superior à idade 
própria para o ano de escolaridade que frequentavam. Não era incomum encontrar 
alunos com 14, 15 ou 16 anos no 5º e no 6º anos de escolaridade. Por exemplo, na 
turma do 6ºano de que era Directora de Turma uma das nossas entrevistadas (AL), 
encontravam-se matriculados 4 aluno com mais de 15 anos de idade (com esta idade, 









Figura 2: Composição do Agrupamento CU 
 
  Dos 1190 alunos e alunas que frequentavam o Ensino Básico no Agrupamento 
CU, eram apenas 79% as crianças e os jovens que tinham naturalidade portuguesa. 
Cerca de 21% (mais de 1 em cada 5) tinham outras naturalidades que não a 
portuguesa, predominando aqui uma significativa quantidade de alunos e alunas 
naturais do Brasil, de Cabo Verde, de São Tomé e Príncipe e de Angola. Significa isto 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
CEF – Cursos de Educação e Formação. Como ficou escrito neste despacho, os CEF foram criados 
“tendo presente o elevado número de jovens em situação de abandono escolar e em transição para a 
vida activa, nomeadamente os que entram precocemente no mercado de trabalho com níveis 
insuficientes de formação escolar e de qualificação profissional”. Os CEF classificam-se de acordo 
com tipologias que vão de 1 a 7 e podem dirigir-se a diferentes públicos, mas frequentemente com 
histórias de insucesso escolar repetido e em risco de abandono escolar. Em geral, estes cursos 
destinam-se a jovens com idade igual ou superior a 15 anos que tanto podem ter habilitações inferiores 
aos 6º, 9º, ou 12º anos de escolaridade, como podem ter a escolaridade obrigatória (12º ano) já 
concluída. Em determinadas situações pode ser especialmente autorizada a frequência deste tipo de 
cursos a jovens com idade inferior a 15 anos. Os cursos CEF de Tipo 2 destinam-se a jovens com idade 
igual ou superior a 15 anos que não tenham concluído o 9ºano de escolaridade e estejam interessados 
na obtenção de uma qualificação profissional com equivalência ao 9ºano regular e possibilidade de 










EB 1 / JI 
	   313	  
que num universo de 1190 estudantes, 248 tinham outras naturalidades que não a 
portuguesa. O quadro que se segue sintetiza a informação relativa a essas 248 crianças 
e jovens de outras naturalidades. 
 
Naturalidade N.º de Alunos 
Brasileira 78 
Cabo-verdiana 73 
São-tomense  35 
Angolana 25 















Quadro 7: Diversidade de naturalidades dos alunos e alunas do Agrupamento CU 
 
  A maioria dos alunos e das alunas que se encontrava matriculada no Ensino 
Básico beneficiava de apoios sociais (58%), sendo que destas crianças e jovens 
beneficiárias de apoios sociais, a maior parte (60%) encontrava-se abrangida pelo 
Escalão A do ASE, ou seja, aquele que apoia as famílias economicamente mais 
carenciadas. Em números absolutos, dos 1190 estudantes, 693 beneficiavam de apoios 
sociais e 411 estavam abrangidos pelo Escalão A. Estes dados deixam perceber que o 
Agrupamento CU acolhia maioritariamente uma população que, para além de 
culturalmente diversa, tem poucos recursos materiais.  Outro dado que indicava neste 
mesmo sentido era o facto de apenas 43% das crianças e dos jovens possuírem um 
computador com ligação à Internet em casa.  
  Em relação às habilitações dos pais e das mães, eram apenas 15% os que 
tinham habilitações ao nível do Ensino Secundário ou do Ensino Superior, sendo 
apenas 3% os que tinham formação de nível superior. Estes valores encontravam-se 
muito abaixo daquilo que eram os valores nacionais e aos quais já fizemos referência 
anteriormente (33,5% da população com a formação secundária ou superior e 15% da 
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população com formação superior). Estes níveis de habilitação tinham obviamente 
uma correspondência com as actividades profissionais114 dos pais e das mães que 
eram, em geral, actividades pouco qualificadas ou profissões de classe operária. 
  Apenas 6% dos pais e mães desempenhavam profissões de nível intermédio ou 
superior, mas entre estes destacavam-se largamente os educadores e as educadoras 
dos diversos níveis do sistema educativo. Tal como acontecia no Agrupamento VS, 
mas aqui de uma forma bastante mais expressiva, a classe docente encontrava-se 
sobre-representada nestes 6%. Com efeito, os docentes representavam 54% dos pais e 
mães com profissões de nível intermédio e superior (mais de metade), sendo que 
relativamente a estes 54%, as mães correspondiam a 64% e os pais a 36%.  
  Fica evidente que os valores a que acabamos de fazer referência relativamente  
às habilitações dos pais e das mães e às suas actividades profissionais se encontravam 
muitíssimo abaixo daquilo que eram tanto as valores nacionais como os valores de 
outros estabelecimentos de ensino com dimensão semelhante, mas localizados noutras 
áreas geográficas em que predomina a classe média. De igual forma, em relação à 
quantidade de alunos e de alunas que beneficia de apoios sociais e à diversidade de 
naturalidades das crianças e jovens, os valores do Agrupamento CU situavam-se 
muitíssimo acima dos valores que é possível encontrar noutros agrupamentos com 
dimensão semelhante, mas localizados noutras áreas geográficas. 
  Esta caracterização geral dos dois agrupamentos escolares nos quais foi 
realizado o nosso estudo permite perceber de imediato que se trata de contextos 
educativos bastante diferentes. O Agrupamento VS acolhe sobretudo alunos e alunas 
de classe média, sem grandes privações materiais, com pouca diversidade cultural, a 
maior parte deles de naturalidade portuguesa e maioritariamente com pais e mães que 
têm formação secundária ou superior. Já o Agrupamento CU acolhe sobretudo 
crianças e jovens de classe trabalhadora, com pais e mães que têm baixas habilitações.  
Uma quantidade significativa de famílias vive com privações materiais e muitas delas 
são imigrantes, o que acentua a diversidade cultural no seio da população escolar. 
  Há, porém, há um traço comum que é importante destacar. Tanto o 
Agrupamento VS como o Agrupamento CU tinham um protocolo de colaboração com 
o Conservatório de Música local. Significa isto que, particularmente a partir do 5º ano 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
114 É importante salientar, embora não tenhamos números a este respeito, que uma quantidade 
apreciável de pais e de mães eram beneficiários de um apoio social que em Portugal se destina às 
famílias mais pobres e com poucos recursos (falamos do RSI – Rendimento Social de Inserção) e que 
outros se encontravam desempregados, podendo ser ou não beneficiários do subsídio de desemprego.   
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de escolaridade, existia em cada nível uma turma de “ensino articulado”. Trata-se de 
turmas cujo horário é articulado com o horário que os mesmos alunos e alunas têm no 
Conservatório de Música. Há inclusivamente algumas disciplinas e áreas curriculares 
não disciplinares que as crianças e os jovens do ensino articulado não frequentam nos 
respectivos agrupamentos, em virtude da formação complementar que seguem no 
conservatório. Estas turmas têm habitualmente as suas aulas no agrupamento da parte 
da manhã e a parte da tarde é passada no conservatório, onde estudam teoria musical, 
história da música, canto e instrumento.  
 
6.1.2.  Os regulamentos internos 
 
  Uma primeira constatação que resulta da análise dos regulamentos internos 
dos dois agrupamentos escolares é a sua enorme semelhança. Com efeito, são 
praticamente idênticos em inúmeros aspectos. Isto não deve ser surpreendente, na 
medida em que, como ficou claro na última parte do Capítulo 4, em Portugal o regime 
jurídico da autonomia e administração e gestão das escolas define com grande detalhe 
todos os órgãos de administração e gestão, bem assim como a forma de  organização 
pedagógica. De facto, o primeiro contacto com os regulamentos internos permite 
perceber imediatamente que uma grande quantidade de artigos (na realidade, a 
esmagadora maioria) continuem transcrições integrais ou praticamente integrais dos 
inúmeros decretos-lei que regulam a vida das escolas. 
  Concentrámos a nossa atenção em quatro aspectos principais, designadamente: 
 
a) na composição do conselho geral e na forma de designação dos respectivos 
representantes;  
b) na organização das actividades da turma;  
c) na forma como se organiza e é gerida a oferta educativa complementar, em 
particular as actividades extra-curriculares (AEC) e as que integram a 
componente de apoio à família (CAF).  
 
  Foi em torno destas questões que procurámos perceber se existem diferenças, 
dado que os dois agrupamentos escolares acolhiam populações bastante diferentes e, 
portanto, com necessidades também elas diferentes.  
   
	  316	  
  Conselho Geral 
 
  Nos termos da lei em vigor (Decreto-Lei nº75/2008, com a nova redação dada 
pelo Decreto-Lei nº224/2009 e pelo Decreto-Lei nº137/2012) os conselhos gerais dos 
agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas podem ter até 21 membros, sendo 
que o número total de membros tem de ser ímpar e que o número de representantes do 
pessoal docente e do pessoal não docente nunca poderá ser, no seu conjunto, superior 
a 50% do total de membros do conselho geral. Não se estabelece nenhuma 
percentagem mínima para os restantes representantes (famílias, município e 
instituições da comunidade), depreendendo-se que no seu conjunto, também estes não 
podem ultrapassar dos 50% do total de membros. Sendo estas as regras, o número 
exacto de representantes (do pessoal docente, do pessoal não docentes, das famílias, 
do município, da comunidade) é deixado ao critério dos agrupamentos e deve ser 
regulado pelos seus regulamentos internos. 
  No Agrupamento VS, o Conselho Geral era composto por: 
 
• 5 representantes do pessoal docente; 
• 2 representantes do pessoal não docente (um administrativo e um 
assistente operacional); 
• 4 representantes dos famílias; 
• 2 representantes do município; 
• 2 representantes da comunidade local. 
 
  Tratava-se de um total de 15 representantes, o que ficava bastante aquém do 
possibilitado por lei. Além disso, para a representação do pessoal docente e não 
docente era fixado o máximo admissível por lei (50% do total de representantes). É 
importante referir que sendo 7, no seu conjunto, os representantes do pessoal docente 
e não docente, havia a possibilidade de serem também 7 os representantes das famílias 
(o que até faria sentido, já que o Agrupamento VS é constituído por 7 escolas) e de 
elevar os representantes da comunidade local para 5, o que daria um total de 21 
membros, com uma participação bastante mais forte dos representantes das famílias e 
da comunidade. Porém, o Agrupamento VS optou por uma composição bastante mais 
conservadora em que os representantes das famílias e da comunidade, no seu 
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conjunto, estavam em minoria relativamente ao pessoal docente e não docente (6 para 
7) e em que os representante das famílias estavam em clara minoria face ao pessoal 
escolar docente e não docente (4 para 7). 
  Relativamente à forma de designação dos representantes o regulamento 
interno do Agrupamento VS continha uma contradição importante. Esta contradição 
resultava da conjugação de dois factos. Por um lado, o regulamento interno previa que 
os representantes das famílias fossem eleitos em Assembleia Geral de pais, mães e 
encarregados de educação (sob proposta da APEE respectiva), visando a 
representação de todas as escolas do agrupamento (7 escolas). É isto que se percebe 
do seguinte articulado: 
 
“Os representantes dos Pais e Encarregados de Educação são eleitos em 
Assembleia Geral de Pais e Encarregados de Educação do Agrupamento 
de Escolas. Esta eleição rege-se por regulamento próprio e visa a 
representação de todas as escolas do agrupamento115”. 
(Regulamento Interno do AEVS, p.13) 
 
  Mas por outro lado, a composição do Conselho Geral apenas possibilitava a 
existência de 4 representantes das famílias. Desta contradição resulta obviamente um 
défice de representação das famílias de várias das escolas do agrupamento no 
Conselho Geral. Outro aspecto digno de nota é que os 2 representantes da comunidade 
local eram os últimos a serem designados, uma vez que deviam ser cooptados pelos 
restantes membros do conselho, uma vez designados (5 docentes, 2 não docentes, 4 
representantes das famílias e 2 representantes do município). De notar de que em caso 
de votação, perante várias propostas de membros da comunidade da integrarem o 
Conselho Geral, a relação de forças faz prever que o pessoal docente e não docente 
estariam sempre em maioria.  
  No caso do Agrupamento CU,  Conselho Geral era composto por: 
 
• 7 representantes do pessoal docente; 
• 2 representantes do pessoal não docente; 
• 5 representantes das famílias; 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
115 Ênfase nossa. 
	  318	  
• 3 representantes do município; 
• 2 representantes da comunidade local. 
 
  Tratava-se aqui de um total de 19 representantes, também abaixo dos 21 
possibilitados pelo enquadramento legal. Neste caso, haveria toda a possibilidade de 
elevar dos representantes das famílias para 7, número idêntico ao dos representantes 
docentes. Mas não foi esta a opção. Além disso, também aqui, a representação do 
pessoal docente e não docente era fixada no máximo permitido por lei (50% do total 
de representantes). Outro aspecto digno de nota é o facto de a relação entre o número 
de representantes das famílias e da comunidade, no seu conjunto, e o número de 
representantes do pessoal docente e não docente (8 para 9) ser exactamente a mesma 
do que a verificada no Agrupamento VS (6 para 7), tal como acontece no que diz 
respeito à relação entre o número de representantes as famílias e o número de 
representantes do pessoal docente e não docente (5 para 9), que é também idêntica à 
que se verifica no Agrupamento VS (4 para 7) 
  No que diz respeito à designação dos representantes, o regulamento interno do 
Agrupamento CU limitava-se a reproduzir o disposto no Decreto-Lei nº75/2008, 
muito embora este diploma abra algum espaço aos regulamentos internos dos 
agrupamentos escolares para definirem formas específicas de designação dos 
representantes das famílias e da comunidade local. Mas o regulamento interno do 
Agrupamento CU não parecia aproveitar essa relativa abertura. Além disso, dá-se o 
caso de neste agrupamento existir apenas uma APEE para todas as 4 escolas, o que 
torna surpreendente que não seja salvaguardada na forma de designação dos 
representantes das famílias a representação de todas as escolas do agrupamento (algo 
que acontecia no regulamento interno do Agrupamento VS, ainda que em flagrante 
contradição com a composição do Conselho Geral, que, como vimos, não permitia 
essa representação). 
  Por fim, é importante salientar que não decorre do regime jurídico de 
autonomia, administração e gestão dos agrupamentos de escolas e escolas não 
agrupadas, nem os regulamentos internos analisados, nenhuma obrigatoriedade de que 
o presidente do Conselho Geral seja forçosamente eleito entre a classe docente. 
Contudo, a verdade é que em ambos os agrupamentos escolares VS e CU os 
presidentes dos conselhos gerais eram docentes, o que pode ser eventualmente 
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explicado pela relação de forças ditada pela composição dos conselhos. Como os 
representantes da autarquia desempenham habitualmente funções idênticas noutros 
agrupamentos escolares, não estão à partida disponíveis para presidir os órgão. 
Estando os representantes das famílias e da comunidade em minoria face aos docentes 
e não docentes (que tenderão a votar no mesmo sentido), é altamente provável que o 
presidente do Conselho Geral seja sempre, em qualquer um dos agrupamentos, um 
docente.  
 
  Organização das actividades da turma 
 
  O Artigo 44º do Decreto-Lei nº75/2008, relativo à organização das actividades 
da turma, não foi alterado pelo Decreto-Lei nº137/2012, pelo que se mantém em 
vigor. Neste sentido, a organização destas actividades é assegurada pelo professor ou 
pela professora titular, no caso do 1º Ciclo do Ensino Básico, e pelo Conselho de 
Turma (coordenado por um Director de Turma que é designado pelo Director do 
agrupamento), no caso do 2º e 3º Ciclos do Ensino Básico. Assim, há que analisar as 
competências de um e do outro tal como surgem nos regulamentos internos dos 
agrupamentos escolares que constituíram os nossos contextos educativos. 
  No regulamento interno do Agrupamento VS, estranhamente, não surgia 
clarificada nenhuma competência específica do professor ou da professora titular do 
1º Ciclo do Ensino Básico, nem da figura do Director de Turma, existindo apenas 2 
pontos relativos ao Conselho de Turma116. Nestes 2 pontos ficava estipulado – 
reproduzindo-se integralmente o que consta da lei – que o Conselho de Turma 
(estrutura responsável pela organização das actividades da turma) era constituído por 
todos os professores e todas as professoras da turma, por dois representantes das 
famílias e por um representante dos alunos e das alunas (apenas no caso do 3ºCEB), 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
116 Na parte deste regulamento interno dedicada às estruturas de coordenação educativa e supervisão 
pedagógica, surge uma estrutura designada por Conselho de Directores de Turma. Aí fica escrito que é 
a este Conselho de Directores de Turma que compete, entre outras coisas, “propor e planificar formas 
de actuação junto dos Pais e Encarregados de Educação” (Regulamento Interno do AEVS, p.38). Fica 
também aí escrito que as competências do Conselho de Turma e do Director de Turma são objecto de 
regulamentação própria, para além do regulamento interno. Mais precisamente, o regulamento interno 
refere que “A organização e funcionamento dos conselhos de directores de turma são definidos no 
respectivo regimento, bem como as competências do Conselho de Turma e do Director de Turma, os 
quais são aprovados pelos elementos que os integram...” (Regulamento Interno do AEVS, p.38). 
Contudo, logo a seguir são definidas as competências do Conselho de Directores de Turma e aí surge 
que, entre essas competências, está a de “propor e planificar formas de actuação junto dos Pais e 
Encarregados de Educação” (Regulamento Interno do AEVS, p.38). 
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esclarecendo-se ainda que nas reuniões em que são discutidas questões relacionadas 
com a avaliação, os representantes das famílias e dos alunos e das alunas não 
poderiam participar. 
  Os restantes aspectos clarificados nestes dois pontos constituem 
especificidades do funcionamento dos conselhos de turma neste agrupamento em 
particular. Assim, era definido que o Conselho de Turma devia reunir ordinariamente 
no início do ano-lectivo, no final de cada período (portanto, ordinariamente, 4 vezes 
por ano) e sempre que razões do interesse da turma o justificassem. Em princípio, isto 
abriria espaço para que, por exemplo, caso os representantes das famílias 
considerassem existirem razões do interesse da turma que o justificassem, solicitarem 
ao Director de Turma (que coordena o Conselho de Turma) a convocação de uma 
reunião extraordinária. De facto, dada a orgânica prevista pelo regulamento interno, 
em cumprimento da legislação em vigor, esta parece mesmo ser a forma mais eficaz 
de garantir a participação das famílias na discussão e organização das actividades da 
turma.  
  Contudo, logo a seguir ficava estipulado que  
 
“O Conselho de Turma é convocado pelo Director, por sua iniciativa, a 
pedido do Director de Turma, ou a pedido de dois terços dos seus 
membros117...” 
(Regulamento Interno do AEVS, p.40) 
 
  De registar, portanto, que um Conselho de Turma não podia ser convocado a 
não ser pelo Director do Agrupamento VS – o que pode eventualmente traduzir uma 
autonomia reduzida do Director de Turma na coordenação do Conselho de Turma – e, 
mais ainda, que  
 
“Aquando de reuniões de natureza disciplinar o Conselho de Turma é 
presidido pelo Director... sendo convocados também o Delegado de 
Turma118 e os representantes dos Pais e Encarregados de Educação” 
(Regulamento Interno do AEVS, p.41) 
 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
117 Ênfase nossa. 
118 O Delegado de Turma é um aluno ou aluna representante da turma e eleito pelos seus pares. 
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  Portanto, aquando da convocação de conselhos de turma por razões 
disciplinares, os representantes das famílias eram obrigados a comparecer na reunião. 
Porém, se o assunto fosse a avaliação das crianças e dos jovens, os mesmos 
representantes estavam proibidos de participar nas reuniões (algo que decorre da 
legislação em vigor). Outro aspecto digno de nota é que se por alguma razão os 
representantes das famílias entendessem que deveria ser convocado um conselho de 
turma e o solicitassem ao Director de Turma, isso poderia não ser possível, já que só o 
Director do Agrupamento VS podia convocar o Conselho de Turma e que o pedido de 
convocatória por parte do Director de Turma requeria o apoio de uma maioria de dois 
terços dos membros do conselho. Ora, estando os representantes das famílias em 
franca minoria face à classe docente, a regra dos dois terços parece bastante absurda. 
  No regulamento interno do Agrupamento CU, a organização das actividades 
da turma e as competências (gerais e específicas) tanto do professor ou da professora 
titular (1º Ciclo do Ensino Básico) como do Director de Turma (2º e 3º Ciclos do 
Ensino Básico) surgiam melhor clarificadas, não se limitando a uma reprodução quase 
literal da legislação em vigor. Contudo, no que diz respeito à definição das 
competências gerais, eram escassas as referências à cooperação com as famílias. O 
único ponto em que surgia uma referência específica às famílias era quando se definia 
que entre as competências gerais destes docentes se encontrava 
 
“Preparar informação adequada a disponibilizar aos pais e encarregados 
de educação, relativa ao processo de aprendizagem e avaliação do 
aluno” 
(Regulamento Interno do AECU, p.28) 
 
  É importante salientar que a forma como aparece formulada esta competência 
geral dos professores e das professoras titulares, bem como da direcção de turma, 
previa apenas uma comunicação unidirecional (dos docentes para as famílias), não se 
abrindo qualquer espaço para eventuais debates ou discussões sobre questões 
associadas à organização das actividades da turma e ao processo de aprendizagem dos 
alunos e das alunas. 
  Tal como decorre da lei, também no regulamento interno do Agrupamento CU 
se previa que os conselhos de turma integrassem dois representantes das famílias. Já 
em relação aos alunos, ficava definido que tanto no 2ºCEB, como no 3ºCEB, o 
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Delegado de Turma também integraria o Conselho de Turma. E, como também 
decorre da lei, aos representantes das famílias e dos alunos e das alunas ficava desde 
logo proibida a participação nas reuniões do Conselho de Turma em que fossem 
tratados assuntos relacionados com a avaliação. 
  Relativamente à actividade do Conselho de Turma, ou seja, a realização de 
reuniões, fossem de carácter ordinário ou extraordinário, bem como a convocação das 
mesmas, o regulamento interno do Agrupamento CU previa que o Conselho de Turma 
reunisse em 3 situações distintas: a) nos momentos de avaliação sumativa dos alunos 
e das alunas (reuniões nas quais participam apenas docentes); b) durante o 2º e o 3º 
períodos do ano escolar; c) extraordinariamente, sempre que  
 
“convocado pelo Director de Turma, sob proposta deste ou de qualquer 
professor da turma119, ou pelo Director [do Agrupamento CU].” 
(Regulamento Interno do AECU, p.29) 
 
  Destaca-se aqui que a convocação de uma reunião do Conselho de Turma não 
carecia do visto prévio do Director do Agrupamento CU. No entanto, a iniciativa de 
pedir a convocação de uma reunião do conselho apenas poderia partir de um docente, 
tal como decorre do regulamento interno. Significa isto que, também neste 
agrupamento escolar, na eventualidade dos representantes das famílias quererem 
solicitar uma reunião do Conselho de Turma para debate e discussão de assuntos que 
julguem do interesse dos alunos e das alunas, ficavam dependentes da boa vontade 
dos professores e das professoras, bem como da direcção de turma.  
  Dito de outra forma, e tal como acontecia no Agrupamento VS, muito embora 
os representantes das famílias tenham assento no Conselho de Turma, eles não são 
membros de plenos direitos, estando a sua capacidade de acção condicionada pela 
vontade dos professores e das professoras da turma, da direcção de turma e da 
direcção do agrupamento (no caso do Agrupamento VS), e pela vontade dos 
professores e das professoras da turma, bem como da direcção de turma (no caso do 
Agrupamento CU). 
  Outro aspecto digno de nota é que no Agrupamento CU, o Conselho de Turma 
apenas reunia com a participação dos representantes das famílias 2 vezes por ano, 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
119 Ênfase nossa. 
	   323	  
respectivamente a meio do 1º e do 2º períodos escolares, ou seja, 1 vez no início do 
ano escolar e outra vez a meio. Na eventualidade dos representantes das famílias 
quererem ver discutidas no Conselho de Turma questões que considerem relevantes 
para a organização das actividades da turma, isso apenas poderia acontecer nesses 
dois momentos. A este respeito, é importa considerar que na definição das 
competências específicas do professor ou da professora titular e da direcção de turma, 
encontramos, entre outras, a seguintes funções: 
 
“Articular as actividades da turma com os pais e encarregados de 
educação, promovendo a sua participação120” 
(...) 
“Apoiar o desenvolvimento de iniciativas e projectos que respondam 
aos interesses dos alunos e favoreçam a integração escolar, familiar e 
social.121” 
(...) 
“Propor e discutir com os professores formas de actuação que 
favoreçam o diálogo entre a escola e a família.122” 
(...) 
“Envolver os encarregados de educação na realização de actividades 
educativas com os alunos e os professores da turma123, no âmbito de 
projectos interdisciplinares.” 
(Regulamento Interno do AECU, pp.29-30) 
 
  Da interpretação destes pontos do regulamento interno decorre que, no âmbito 
da organização das actividades da turma, competia ao professor ou à professora titular 
e à direcção de turma fazerem com que os pais, mães e encarregados de educação se 
envolvessem e participassem na vida escolar das suas crianças e jovens, articulando as 
actividades da turma com as famílias, apoiando iniciativas destas que correspondam 
aos interesses dos alunos e das alunas, favorecendo o diálogo com as famílias e 
envolvendo-as nas actividades educativas. Assim, parece que, como surgia muito 






professores e as professoras titulares, bem como as direcções de turma, que tinham 
um papel primordial no que toca ao envolvimento e participação das famílias na vida 
escolar, dada a potencial proximidade com as famílias da “sua” turma. 
 
  Organização e gestão da oferta educativa complementar 
 
  De acordo com a legislação em vigor, existem no Ensino Básico dois tipos de 
oferta educativa complementar: a) as AEC – Actividades de Enriquecimento 
Curricular; e b) a CAF – Componente de Apoio à Família. A organização das 
primeiras é regulada por legislação específica que define o tipo de actividades que 
pode existir por forma a serem financiadas pelo Estado. A organização das segundas 
(que embora seja igualmente regulada por lei, é mais flexível) fica ao critério de cada 
contexto local, designadamente do agrupamento escolar. A gestão das primeiras pode 
ser feita pelo município, pelo agrupamento escolar ou por uma outra entidade com 
quem seja contratualizada a sua gestão (essa entidade pode ser uma APEE). A gestão 
das segundas pode ser feita quer pelo Agrupamento ou entregue a uma outra entidade 
que normalmente é a APEE existente na escola. 
  No Agrupamento VS, as AEC no âmbito do 1º Ciclo do Ensino Básico eram 
 
“... planificadas pelo órgão de gestão [Director], em parceria com o 
município..., mediante acordo de colaboração.” 
(...) 
“São... as definidas pela administração central.” 
(Regulamento Interno do AEVS, p.8) 
 
 
  Já no âmbito do 2º e do 3º Ciclos do Ensino Básico, as AEC eram 
 
“...planificadas pelo Director e são seleccionadas de acordo com os 
objectivos definidos no Projecto Educativo do Agrupamento”  
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 No que diz respeito à oferta da CAF, esta era garantida 
 
“...mediante proposta de parceria... por entidade promotora...” 
(Regulamento Interno do AEVS, p.8) 
 
  Decorre daqui, como de resto tivemos oportunidade de confirmar nas várias 
escolas que constituem o Agrupamento VS, que no caso das AEC, estas eram 
coordenadas pelos serviços públicos do município (no caso do 1ºCEB) e pelo próprio 
agrupamento (no caso do 2º e do 3º CEB). Já a CAF era coordenada pela APEE de 
cada escola. Contudo, muito embora a APEE fosse a entidade promotora da oferta da 
CAF em escola respectiva, acontecia que em todas as escolas a APEE não geria 
directamente a oferta da CAF, mas contratualizava essa gestão com uma entidade 
terceira (uma empresa). 
  No Agrupamento CU,  
 
“As AEC são viabilizadas mediante um acordo de colaboração com a 
entidade promotora” 
(Regulamento Interno do AECU, p.95) 
 
  Já no que diz respeito à oferta da CEF no Ensino Básico, esta pode ser 
assegurada 
 
“...pela associação de pais, autarquia ou instituições de solidariedade 
social, mediante acordo com o Agrupamento.  
(Regulamento Interno do AECU, p.96) 
 
  Decorre daqui que, no seu regulamento interno, o Agrupamento CU excluía-se 
à partida da coordenação tanto das AEC como da oferta de CAF. Conforme pudemos 
observar nas várias escolas do agrupamento, tanto as AEC como a oferta de CAF 
estavam a cargo da única APEE existente no agrupamento. Sucede que, tal como 
acontecia no Agrupamento VS, também esta APEE tinha a gestão destas actividades 




6.1.2. Os projectos educativos 
 
  O projecto educativo do Agrupamento VS assumia-se desde logo como um 
documento estruturante da vida do agrupamento. Conforme ficava escrito na 
introdução, tratava-se de um documento  
 
“...onde se decidem os desafios educativos da comunidade...”  
(...) 
“...orientador da acção educativa que pretende esclarecer o ‘porquê’ e o 
‘para quê’ das actividades escolares” 
(...) 
“...elaborado a partir de registos e instrumentos diversos tais como os 
resultados da avaliação interna e da avaliação externa... os registos dos 
interesses e opiniões manifestados por diversos membros da 
comunidade educativa124, nomeadamente as associações de pais e, 
ainda, o Projecto de Intervenção da Directora do agrupamento.” 
(Projecto Educativo do AEVS, p.4-5) 
 
  Os “registos dos interesses e opiniões manifestados... pela comunidade 
educativa”, tinham sido produzidos com recurso à aplicação de questionários ao 
pessoal docente e não docente, aos alunos e às alunas, bem como aos pais, mães e 
encarregados de educação, através de uma amostra representativa da comunidade 
escolar. Mas ficava sem se perceber se tinham sido ou não auscultados outros actores 
da comunidade educativa, embora parecesse ficar subentendido que não. Isto é de 
alguma forma curioso, na medida em que o Agrupamento VS mantinha uma parceria 
com o Conservatório de Música local, onde uma quantidade bastante significativa de 
alunos e de alunas (uma turma por cada nível de ensino) desenvolvia outras 
actividades educativas, supostamente em articulação com as actividades escolares 
realizadas no Agrupamento VS. Além disso, certamente que outros alunos e alunas se 
encontravam também envolvidos noutro tipo de actividades na comunidade, em 
centros de estudo, em centros de tempos livres, em clubes desportivos, entre outros. 
Valeria a pena ter auscultado de estes actores locais nos quais as crianças e os jovens 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
124 Idem. 
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passavam uma parte substancial do seu tempo diário envolvidos noutras actividades 
educativas? Qual seria a vantagem de uma auscultação deste tipo? 
  No projecto educativo do Agrupamento VS surgiam definidos os grandes 
desafios ou problemas aos quais o documento procurava responder, bem como as 
medidas concretas que, em conformidade, eram sugeridas como aquelas que deveriam 
ser seguidas. Entre os 8 problemas que eram elencados neste projecto educativo, 
destacamos aqui os seguintes: 
 
“(...) 
- ...[existência] de alguns casos de famílias negligentes, indisponíveis 
ou desestruturadas; 
(...) 
- Falta de recursos humanos... 
(...) 
- [Existência de] alguns alunos cuja língua materna não é o português... 
(...)” 
(Projecto Educativo do AEVS, p.30) 
 
  Havia, portanto, entre outros, 3 problemas principais que poderiam ser 
potencialmente relacionados com medidas específicas de política de escola no âmbito 
do envolvimento e da participação das famílias na vida escolar, seja em virtude da 
suposta falta de acompanhamento parte de algumas famílias, seja pela possibilidade 
de estas, através da sua intervenção voluntária, poderem suprir algumas das carências 
do agrupamento em termos de recursos humanos, seja ainda pelo seu papel no 
trabalho colaborativo com os professores e as professoras dos seus educandos quando 
a língua materna destes não era o português.  
  Assim, tornava-se desde logo relevante analisar os princípios orientadores do 
projecto educativo do Agrupamento VS. Esta análise revelou que esses princípios 
eram essencialmente de dois tipos. Por um lado, reproduziam-se os princípios 
educativos genéricos definidos pela LBSE. Por outro lado, eram definidos outros, 
mais específicos, que se argumentava serem transversais à diversidade de problemas 
identificados e que justificavam o projecto. Debruçámo-nos então sobre estes 
princípios mais específicos (4 no total), dos quais destacamos aqui 2 por nos parecer 
serem aqueles que tinham uma relação mais directa com os 3 principais problemas 
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que também já destacámos anteriormente. Esses 2 princípios eram os seguintes: a) 
Promoção da cultura da língua portuguesa; b) Aperfeiçoamento da Comunicação. 
  Relativamente à descrição do primeiro, era salientada a importância da cultura 
da língua portuguesa, mas sem que nada fosse referido relativamente às outras 
culturas que, para este agrupamento escolar, constituíam um problema (mais 
concretamente, o problema era “a existência de alguns alunos cuja língua materna não 
é o Português”). Parecia assim ficar subentendido que a promoção da cultura da 
língua portuguesa se faria à custa do silenciamento das outras culturas presentes no 
agrupamento. Seria isto? De facto, não se encontravam em nenhuma parte do 
documento referências explícitas a uma eventual necessidade de valorizar as culturas 
dos alunos e das alunas que não tinham o português como língua materna. Não 
contrariava isto, de certo modo, os princípios que sustentam a LBSE125 e que o 
projecto educativo do Agrupamento VS recuperava no seu texto? Em relação à 
descrição do segundo princípio mais específico, era destacada a necessidade de 
estabelecer uma maior dinâmica de comunicação entre docentes, não docentes, alunos 
e alunas, pais, mães e encarregados de educação. 
  Na sequência dos princípios orientadores eram a seguir apresentados os 
objectivos gerais do projecto educativo, os indicadores de cumprimento desses 
objectivos e as metas que o projecto se propunha alcançar. Ficavam assim definidos 
10 objectivos gerais, mas só um, o oitavo, tinha ligação directa ao envolvimento das 
famílias na vida escolar. 
 
“Promover o envolvimento construtivo dos Pais/Encarregados de 
Educação na acção educativa.” 
(Projecto Educativo do AEVS, p.41) 
 
  Sobressaia neste oitavo objectivo, tal como surgia formulado, o termo 
“construtivo”. O que estaria por detrás desta ideia de “envolvimento construtivo”? 
Haveria algum histórico no agrupamento de problemas com as famílias? As 
iniciativas anteriores destinadas ao envolvimento das famílias não teriam corrido 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
125 Em particular, o princípio que consta no Artigo 3º da LBSE e que é integralmente reproduzido no 
projecto educativo do Agrupamento VS como um dos seus princípios orientadores, a saber, “Assegurar 
o direito à diferença, mercê do respeito pelas personalidades e pelos projectos individuais da existência, 
bem como da consideração e valorização dos diferentes saberes e culturas.” (Projecto Educativo do 
AEVS, p.32).   
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bem? Não parecia ser este o caso, uma vez que o Agrupamento VS gozava de uma 
boa reputação junto da comunidade. De facto, no Relatório de Avaliação Externa 
produzido pela IGEC era salientado que um dos pontos fortes do Agrupamento VS 
era “o reconhecimento da ação do agrupamento, pela comunidade, o que se reflete 
positivamente na sua capacidade de atração junto das famílias” (Relatório de 
Avaliação Externa da IGEC, p.11). Então, porquê a necessidade do termo 
“construtivo”? Não estarão à partida os pais, mães e encarregados de educação que se 
envolvem e participam na vida escolar interessados no bem-estar e no sucesso escolar 
dos seus educandos?  
  Para avaliar a consecução daquele objectivo eram definidos indicadores e 
metas no projecto educativo, tal como surgem no quadro abaixo. 
 





Educação na acção 
educativa 
Participação dos Pais / E.E. nas 
reuniões com os professores 
titulares de turma / D.T. 
> 88,7% dos Pais / E.E. participam 
nas reuniões com os professores 
tutulares de turma / D.T. 
Contactos com o professor titular 
de turma / D.T. 
> 85,9% dos Pais / E.E. estabelecem 
contactos com os professores titulares 
de turma / D.T. 
 
Quadro 8: Objectivo, indicadores e metas (Projecto Educativo do AEVS, pp.41-42) 
 
  Da maneira como surgiam formulados os indicadores associados ao objectivo 
relacionado com o envolvimento das famílias na vida escolar, depreende-se que, na 
óptica deste projecto educativo, as únicas vias possíveis para intensificar a 
comunicação com os pais, mães e encarregados de educação (um dos problemas 
identificados) seriam as tradicionais “reuniões de pais” e os contactos individuais nas 
horas de atendimento que os professores e as professoras titulares, bem como os 
directores de turma, têm nos seus horários. Parecia ficar também subentendido que a 
comunicação entre docentes e pais, mães e encarregados de educação deveria ter lugar 
nestes dois espaços, independentemente do assunto em causa. Tornava-se desde logo 
relevante tentar perceber o que se passava nestes espaços? Que tipo de comunicação 
de processava? Que assuntos eram abordados? Por quem? 
  Por fim, o projecto educativo do Agrupamento VS definia estratégias de acção 
e medidas de política escolar. Entre as estratégias de acção surgiam duas que importa 
aqui destacar, designadamente 
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“Fortalecimento da abertura da escola à comunidade, através de acções 
concertadas entre os professores e os pais; 
(...) 
Colaboração e criação de parcerias com as associações de pais e 
instituições locais” 
(Projecto Educativo do AEVS, p.44) 
 
  Convém referir que, analisando a maneira como surgiam definidos os 
indicadores e as estratégias, as segundas pareciam conter uma abrangência à qual os 
primeiros dificilmente permitiriam responder. Como seria possível que da 
comunicação entre os docentes e as famílias resultassem acções concertadas se essa 
comunicação ficava restrita aos encontros individuais na hora de atendimento? E 
como promover mais reuniões de pais, mães e encarregados de educação (para tratar 
de outras questões que não os tradicionais assuntos burocráticos e a entrega de 
informação relativa aos comportamento e aproveitamento escolar dos educados) se 
estas reuniões, bem como os conselhos de turma, de carácter extraordinário, só 
poderiam ser convocadas pelo Director do agrupamento a pedido do professor ou da 
professora titular, ou da direcção de turma, neste último caso mediante pedido de uma 
maioria de dois terços dos seus membros? E como poderiam aqueles indicadores dar 
conta de “acções concertadas entre os professores e os pais” com impacto na 
comunidade se eles se referiam apenas à mera quantificação do número de contactos e 
das presenças em reuniões? De facto, tudo isto merecia uma análise aprofundada. 
  No âmbito dos problemas enunciados, dos objectivos definidos e das 
estratégias elencadas, o projecto educativo do Agrupamento VS definia 9 áreas para a 
execução de medidas de política escolar. Uma dessas áreas era precisamente a 
“Relação Escola-Família”. Assim, nesta área, eram apresentadas as seguintes 
medidas: 
 
“- Co-responsabilização da família no sucesso educativo dos seus 
educandos; 
- Fomento do intercâmbio de acções conjuntas com as associações de 
pais e encarregados de educação; 
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- Incentivo à troca de informações entre... professores titulares de turma 
/ directores de turma e os encarregados de educação; 
- Realização de acções dirigidas aos encarregados de educação, visando 
o seu desempenho enquanto educadores privilegiados.” 
(Projecto Educativo do AEVS, p.49) 
 
  A leitura destas medidas parecia tornar evidente a existência de uma política 
escolar específica relativamente às famílias. Esta política parecia entender a relação 
escola-família sobretudo no plano da comunicação com as famílias e no plano da 
realização de acções conjuntas com as APEE. No primeiro plano predominava a 
responsabilização individual das famílias pelo sucesso escolar dos seus educandos, 
acompanhada de acções específicas (provavelmente de carácter formativo) com vista 
a melhorar o seu desempenho no acompanhamento individual da vida escolar das 
crianças e dos jovens (em casa). No segundo plano ganhavam um relevo particular as 
APEE, independentemente da real representação ou não do universo das famílias (e 
dos interesses) existentes na escola respectiva. Portanto, tornava-se desde logo 
pertinente perceber que contactos se estabeleciam? Entre quem? Por iniciativa de 
quem? Como? E com quem é que não havia contactos? Porquê? E que acções 
conjuntas eram realizadas com as APEE?  
  Na introdução ao projecto educativo do Agrupamento CU, um dos seus 
principais instrumentos de autonomia, este documento surgia descrito como 
 
“...um instrumento de trabalho que permite efectuar o diagnóstico de 
problemas / necessidades do Agrupamento, delinear estratégias para os 
colmatar e definir linhas de actuação que sirvam de referência e 
garantam a coerência do Plano Anual e Plurianual de Actividades a 
desenvolver” 
(Projecto Educativo do AECU, p.2) 
 
  É curioso que para além da identificação de problemas e da definição de 
estratégias e de linhas ou áreas de actuação, ao contrário do que acontecia no projecto 
educativo do Agrupamento VS, os objectivos e as metas eram apresentados como 
sendo uma única categoria no âmbito da qual surgiam 5 finalidades gerais para o 
projecto educativo. Ao longo de todo o documento nunca eram apresentados outros 
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objectivos de natureza mais específica e associados às linhas ou áreas de actuação e às 
respectivas estratégias. 
  À semelhança do que acontecia com o projecto educativo do Agrupamento 
VS, também o projecto educativo do Agrupamento CU procurava deixar clara a 
metodologia seguida para a sua elaboração, referindo a este respeito que havia sido 
 
“envolvida toda a comunidade educativa do Agrupamento (alunos, 
encarregados de educação, pessoal não docente e pessoal docente), a 
quem foram aplicados inquéritos por questionário, a fim de se 
caracterizar a situação actual no que se refere às representações e 
expectativas relativamente ao papel da escola, bem como determinar  
pontos fortes e fracos da sua política educativa e do seu 
funcionamento.” 
(Projecto Educativo do AECU, p.2) 
 
  Mais uma vez, tal como já acontecia no projecto educativo do Agrupamento 
VS, a ideia de comunidade educativa aparece reduzida aos estudantes, aos 
encarregados de educação e aos pessoal docente e não docente. Muito embora 
existissem imensos alunos envolvidos noutras actividades educativas em importantes 
instituições da comunidade (com destaque para o Conservatório de Música), não 
parecia haver indícios de que essas instituições tivessem sido envolvidas no momento 
de auscultação da comunidade educativa. Deveriam tê-lo si? Quais seriam as 
vantagens? Ou isto constituiria um problema? Será interessante perceber qual é a 
posição dos actores escolares sobre esta matéria. 
  Os questionários com os quais se procurou auscultar a comunidade educativa 
basearam-se, como se explica no projecto educativo do Agrupamento CU, em 
variáveis que se consideraram comuns e relativamente às quais foram inquiridos os 
respondentes, a saber, 
 
“...sucesso escolar, ambiente de trabalho, espaços e equipamento, 
relação escola-família126, funcionamento dos serviços e segurança...” 
(Projecto Educativo do AECU, p.2) 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
126 Ênfase nossa. 
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  Além disso, 
 
“...também foram recolhidas informações... junto dos diversos serviços 
do Agrupamento.” 
(Projecto Educativo do AECU, p.2) 
 
  Em resultado da análise das informações recolhidas, o projecto educativo do 
Agrupamento CU elencava 20 problemas principais que se considerava serem os 
principais constrangimentos para a vida escolar. Entre estes destacamos os 6 que se 
seguem: 
 
“- A debilidade do nível sociocultural de muitas famílias dos alunos que 
frequentam o Agrupamento, as quais nem sempre valorizam as 
aprendizagens escolares e apresentam frequentemente expectativas 
baixas em termos de sucesso e de carreiras profissionais dificultam a 
melhoria dos resultados escolares. 
- O pouco envolvimento dos Encarregados de Educação no 
acompanhamento do trabalho dos seus educandos e nas actividades 
desenvolvidas pelos mesmos, que se vai acentuando ao longo do 
percurso escolar. 
- A pouca valorização do papel da escola e da sua função. 
(...) 
- A significativa percentagem de população imigrante / minorias 
étnicas. 
(...) 
- O número reduzido de assistentes operacionais. 
- A insegurança e agressividade na escola e no espaço envolvente. 
(...)” 
(Projecto Educativo do AECU, pp.24-25) 
 
  Tratava-se de problemas com uma ligação muito estreita ao campo das 
relações escola-família. Se a pouca valorização das aprendizagens escolares pelas 
famílias, as suas baixas expectativas em relação aos educandos e o seu pouco 
envolvimento se encontravam entre os principais problemas diagnosticados pelo 
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projecto educativo, tornava-se desde logo pertinente, por um lado, analisar que 
princípios orientariam o projecto educativo, quais seriam as suas áreas prioritárias de 
intervenção ou linhas de acção e quais seriam as estratégias específicas que eram 
definidas. Por outro lado, era igualmente relevante perceber até que ponto é que as 
estratégias para fazer face à falta de recursos humanos e à insegurança e agressividade 
contavam ou não com as famílias. 
  O projecto educativo do Agrupamento CU definia 4 princípios orientadores. 
Entre estes destacamos os seguintes: 
 
“- Proporcionar um formação integrada e harmoniosa a cada aluno, que 
transmita uma herança cultural, socialize para uma ordem 
participativa, criadora e crítica e desenvolva as suas capacidades 
individuais, com vista à aquisição de competências que o habilitem, de 
forma consciente, a poder construir o seu projecto de vida. 
- Promover a igualdade de oportunidades... 
- Fomentar o bem-estar da comunidade escolar, através da clarificação 
dos papéis e humanização das relações entre os diferentes agentes no 
processo educativo e de uma maior consciencialização da sua 
identidade como colectivo...”127 
(Projecto Educativo do AECU, p.26) 
 
  Os princípios orientadores do projecto educativo do Agrupamento CU 
pareciam apontar para a valorização das heranças culturais das crianças e dos jovens, 
e para a necessidade da sua mobilização numa vivência escolar “participativa, 
criadora e crítica” na qual fosse garantida a “igualdade de oportunidades” a todos os 
alunos e a todas as alunas, independentemente da suas origens e diferenças. E ao 
mesmo tempo que pareciam apontar neste sentido, os mesmos princípios orientadores 
pareciam também reconhecer que para caminhar por aí seria necessário um “clima de 
bem-estar” na comunidade escolar, o que passaria pela “clarificação de papéis” e pela 
“humanização das relações”. Isto supunha uma clarificação dos papéis dos 
professores e das professoras, das famílias, eventualmente das instituições da 
comunidade, e relações mais próximas, baseadas no conhecimento e no respeito 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
127 Idem. 
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mútuo, com vista a construir uma “identidade” colectiva. Estes princípios pareciam 
ajustar-se bem aos problemas elencados. Mas quais seriam as linhas e acção e as 
estratégias concretas definidas no âmbito deste princípios? 
  O projecto educativo do Agrupamento CU apresentava no final um quadro no 
qual estabelecia uma correspondência entre áreas de intervenção, problemas 
diagnosticados e estratégias concretas a implementar no agrupamento. A nossa análise 
desse quadro foi no sentido de tentar identificar, no âmbito de cada área de 
intervenção e de cada problema, estratégias que pudessem ser directamente associadas 








- Significativa percentagem de 
população imigrante / minorias 
étnicas. 
(...) 
Nas 12 estratégias que apareciam 
elencadas no âmbito desta área de 
intervenção não aparecia nenhuma que 




Não surgia no âmbito desta área 
nenhum dos problemas principais 




Não surgia no âmbito desta área 
nenhum dos problemas principais 
que destacámos anteriormente 
-------- 
Escola / Meio 
- Insegurança e agressividade na 
escola e no espaço envolvente; 
- Pouca valorização do papel da 
escola e da sua função; 
- Pouco envolvimento / participação 
dos pais / encarregados de educação 
no processo educativo 
(...) 
- Valorizar os saberes das famílias, 
convidando-as a participar em actividades 
da escola; 
- Dinamizar acções de sensibilização 
dirigidas aos pais / encarregados de 
educação, envolvendo os filhos, 
associação de pais e outros; 
(...) 
 
Quadro 9: Áreas de intervenção, problemas e estratégias (Projecto Educativo do AECU, pp.28-29) 
 
  O Quadro 9 revela algumas coisas bastante surpreendentes. Em primeiro lugar, 
no âmbito das 4 áreas de intervenção que eram apresentadas no projecto educativo, 
apenas surgiam elencados 4 dos 6 problemas principais que destacámos anteriormente 
e que surgiam entre os problemas diagnosticamos pelo Agrupamento CU. Portanto, 
	  336	  
perdia-se qualquer referência ao problemas do reduzido número de recursos humanos 
(assistentes operacionais) e ao problema das baixas expectativas das famílias 
relativamente aos seus educandos. Em segundo lugar, nas estratégias que eram 
definidas para as várias áreas, apenas surgiam 2 com uma ligação directa à 
colaboração com as famílias.  
  Mas surgindo definidas desta forma, as estratégias apresentadas levantavam 
desde logo várias questões. Como seriam valorizados os saberes das famílias? Em que 
eventos? Organizados apenas pela escola? Ou as famílias poderiam participar no 
processo de tomada de decisão sobre as actividades a realizar? E que tipo de 
actividades de sensibilização seriam realizadas? Para sensibilização relativamente ao 
quê? Organizadas por quem? Qual seria o papel dos alunos e das alunas nessas 
actividades? E qual o papel da APEE? O projecto educativo do Agrupamento CU 
parecia levantar mais questões do que as respostas que oferecia. Com efeito, seria 
importante observar como tudo isto surgia concretizado no plano anual de actividades. 
  Por fim, eram apresentados 5 pontos com o sub-título “Objectivos/Metas”, 
assumindo-se as duas coisas como uma única categoria. Entre esses 5 pontos 
destacamos 2, em virtude da sua relação com os problemas a que fizemos referência 
anteriormente e com as estratégias definidas no projecto educativo. São os seguintes: 
 
“(...) 
- Reforçar a aquisição de atitudes com base nos valores democráticos, 
contribuindo para a formação global dos alunos, 
(...) 
- Envolver mais os pais / encarregados de educação no processo 
educativo” 
(Projecto Educativo do AECU, p.30) 
 
  Parece-nos importante deixar aqui duas notas relativamente a estes pontos. Por 
um lado, a ideia de que os valores democráticos só se aprendem pela prática 
democrática. Portanto, impunha-se a questão de saber até que ponto a vida escolar dos 
alunos e das alunas correspondia a um modo de vida autenticamente democrático. Por 
outro lado, não aparecia clarificado em lado nenhum quais seriam as medidas 
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concretas para envolver mais as famílias. Apenas eram referidas actividades da128 
escola e acções de sensibilização, sem que se percebesse quais exactamente. Portanto, 
importava tentar perceber quais as actividades concretas e quais as acções de 
sensibilização promovidas pela escola e com as quais argumentava procurar envolver 
mais as famílias na vida escolar e no processo educativo dos seus educandos.  
 
6.1.4. Os planos anuais de actividades 
 
  O plano anual de actividades (PAA) do Agrupamento VS não constituía um 
documento integrado, encontrando-se organizado por departamentos curriculares. 
Dito de outra forma, o PAA constituía a junção sequencial dos PAA elaborados por 
cada um dos departamentos existentes do agrupamento (Departamento do 1ºCEB; 
Departamento de Línguas; Departamento de Ciências Humanas e Sociais; 
Departamento de Matemática e Ciências Experimentais; Departamento de 
Expressões). Adicionalmente, incluía os PAA elaborados no âmbito de alguns 
projectos do município no qual o agrupamento se encontrava envolvido e ainda os 
PAA das várias APEE de cada escola. Foi algo surpreendente observar que o PAA do 
Agrupamento VS era um documento tão pouco coerente e integrado, apenas e tão só 
uma simples soma de várias propostas separadas e sem nenhuma interligação entre si. 
  As propostas de actividades dos vários departamentos curriculares eram 
sempre antecedidas pelos objectivos do projecto educativo e pelos objectivos 
definidos por cada departamento. Contudo, a análise destes últimos revelou que em 
nenhum departamento curricular surgiam objectivos que pudessem ser associados ao 
oitavo objetivo do projecto educativo (centrado no envolvimento das famílias na vida 
escolar). Uma pergunta simples tornava-se óbvia: Como seria possível surgirem entre 
as atividades propostas pelos vários departamentos curriculares algumas que 
promovessem o envolvimento das famílias na vida escolar se essa intencionalidade 
não era visível nos objectivos dos próprios departamentos? 
  Ainda assim, analisámos detalhadamente as propostas de actividades de cada 
departamento, concentrando a nossa atenção em dois parâmetros: a) A dinamização / 
organização / colaboração; e b) os destinatários. Sempre que em cada um destes 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
128 Este “da”, tal como surge no projecto educativo do Agrupamento CU, parece sugerir uma posição 
subordinada das famílias que aparentemente se quer envolver e fazer com que participem mais na vida 
escolar. Qual seria, exactamente, o papel que ficaria reservado às famílias nessas actividades “da” 
escola? 
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parâmetros surgissem as famílias ou alguma designação que as pudesse 
eventualmente abranger, marcávamos essa actividade específica, associando-a ao 
respectivo departamento curricular. O quadro que se segue apresenta as actividades 









- Reunião com encarregados de 
educação 
- Encarregados de 
educação 
Departamento do 
1ºCEB Docentes - Entrega de diplomas de mérito 





- Feira do Outono (convívio e 
lanche) - Aberto à comunidade 
Departamento do 
1ºCEB Docentes - Ida ao teatro - Comunidade escolar 
Departamento do 
1ºCEB Docentes - Cabaz de Natal - Comunidade escolar 
Departamento do 
1ºCEB Docentes 
- Exposição de trabalhos diversos 
alusivos ao Natal - Comunidade escolar 
Departamento do 
1ºCEB Docentes - Desfile de Carnaval - Aberto à comunidade 
Departamento do 
1ºCEB Docentes - Teatro alusivo ao Carnaval - Aberto à comunidade 
Departamento do 
1ºCEB Docentes 
- Exposição de trabalhos diversos 
alusivos ao Carnaval - Aberto à comunidade 
Departamento do 
1ºCEB Docentes - Feira do livro - Comunidade escolar 
Departamento do 
1ºCEB Docentes 
- Exposições, ateliês, apresentações 













- Arraial de encerramento do ano-
lectivo 




Nas actividades propostas pelo Departamento de Línguas não surge nenhuma 
referência às famílias ou qualquer outra que as pudesse eventualmente 
abranger, nem como dinamizadores / organizadores / colaboradores,  

















Docentes - Tarde matemática em família com jogos e actividades matemáticas 
- Pais e alunos do 
agrupamento 










Docentes - Observação astronómica 
- Alunos do 7ºano e 




- Sessões de (in)formação e 
sensibilização 
- Docentes do 








Expressões Docentes - Venda do Pirilampo - Comunidade escolar 
Departamento de 
Expressões Docentes 
- Feira com exposição de trabalhos 
dos alunos - Comunidade escolar 
Departamento de 
Expressões Docentes 












- Realização de trabalhos a partir da 
reutilização de materiais diversos 
- Alunos e restante 
comunidade escolar 
Departamento de 
Expressões Docentes - Exposição de trabalhos 
- Alunos e restante 
comunidade escolar 
Departamento de 
Expressões Docentes - Realização de cartazes 
- Alunos e restante 
comunidade escolar 
Departamento de 
Expressões Docentes - Realização de cartazes 
- Alunos e restante 
comunidade escolar 
Departamento de 
















Quadro 10: Actividades identificadas no PAA do AEVS 
 
  O quadro acima permite algumas constatações relevantes. Em primeiro lugar 
as famílias ou seus representantes nas diversas turmas não constavam nunca como 
dinamizadores / organizadores / colaboradores das actividades que eram propostas 
pelos vários departamentos curriculares, mesmo quando de tratava de iniciativas 
abertas a toda a comunidade. Com efeito, à promoção dessas actividades surgia 
sempre associado, invariavelmente, o pessoal docente. Em segundo lugar, no que diz 
respeito aos destinatários das actividades propostas, os encarregados de educação 
eram apenas referidos explicitamente 4 vezes (2 no âmbito das reuniões de abertura 
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do ano-lectivo e da entrega dos diplomas de mérito aos melhores alunos; 1 no âmbito 
daquilo que surgia designado como acções de (in)formação; 1 no âmbito de uma 
actividade na área da Matemática). As outras designações nas quais as famílias se 
poderiam eventualmente incluir surgiam nas formas mais variadas (aberto à 
comunidade; comunidade escolar; comunidade educativa; comunidade escolar / 
educativa). Daqui pode resultar uma leitura segundo a qual a expressão ‘comunidade 
escolar’ se referiria apenas ao pessoal docente, não docente, alunos e alunas, enquanto 
que a expressão ‘comunidade educativa’ adicionaria a estes as famílias e demais 
membros da comunidade local. Mas isto não era claro no documento. 
  Em terceiro lugar, a generalidade as actividades propostas sugeriam um papel 
de mero expectador a todos os eventuais destinatários. De facto, a maior parte das 
coisas que se propunham eram apenas mostras de trabalhos ou outro tipo de 
iniciativas em que o papel das famílias ou demais membros da comunidade seria 
simplesmente observar o trabalho feito. A ideia que decorre daqui é que aos docentes 
caberia organizar e mostrar, enquanto que aos membros da comunidade (incluindo as 
famílias) apenas caberia assistir às actividades e eventos escolares, mas nunca 
envolver-se na sua organização e nos processos de tomada de decisão sobre o que 
haveria de ser feito. 
  Logo a seguir surgiam as actividades propostas no âmbito de dois projectos 
promovidos pelo município e nos quais o Agrupamento VS se encontrava envolvido 
(Projecto Educação para a Saúde; Projecto de Combate ao Insucesso Escolar). A 
leitura dos objectivos que surgiam definidos para o primeiro projecto não revelou 
qualquer referência às famílias ou à comunidade. Já no caso do segundo projecto, 
entre os objectivos elencados surgia o seguinte: “Promover a interacção com os 
diversos elementos da comunidade escolar”. Este era o único no qual se poderia 
admitir que as famílias estariam eventualmente incluídas. Contudo, também aqui, 
nunca aparecia uma referência explícita ao papel dos pais, mães e encarregados de 
educação no projecto. A metodologia de análise destas propostas de actividades foi 
idêntica à seguida no caso dos PAA dos departamentos curriculares. Assim, 
identificámos as actividades que surgem no Quadro 11, que se encontra na página 
seguinte. 
  No caso do primeiro projecto, centrado no tema da Educação para a Saúde, a 
maior parte das actividades previstas eram dirigidas à comunidade escolar e algumas 
delas contavam com a participação do Conselho de Turma na dinamização / 
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organização / colaboração. Uma vez que o Conselho de Turma integrava dois 
representantes das famílias da turma, tornava-se interessante tentar perceber quais 
seriam os seus contributos concretos para estas actividades. 
 





- Ed. Saúde 
- Prof. Titular de Turma 
- Conselho de Turma 
- Associação Abraço 
- IPJ 
- Elaboração de materiais de apoio ao 
projecto 
- Exposição temática  
- Palestra 
- Todos os alunos 
- Ed. Saúde 
- Prof. Titular de Turma 
- Conselho de Turma 
- Elaboração de materiais de apoio ao 
projecto 
- Exposição temática  
- Comunidade escolar 
- Ed. Saúde 
- Prof. Titular de Turma 
- Conselho de Turma 
- Elaboração de materiais de apoio ao 
projecto 
- Exposição temática 
- Comunidade escolar 
- Ed. Saúde 
- Prof. Titular de Turma 
- Conselho de Turma 
- Elaboração de materiais de apoio ao 
projecto 
- Exposição temática 
- Comunidade escolar 
- Ed. Saúde 
- Prof. Titular de Turma 
- Conselho de Turma 
- Elaboração de materiais de apoio ao 
projecto 
- Exposição temática 
- Comunidade escolar 
- Ed. Saúde 
- Prof. Titular de Turma 
- Conselho de Turma 
- Elaboração de materiais de apoio ao 
projecto 
- Exposição temática 
- Comunidade escolar 
- Ed. Saúde 
- Prof. Titular de Turma 
- Conselho de Turma 
- IPJ 
- Sensibilização para a dádiva de sangue - Comunidade escolar 





- Mediadora do projecto 
- Directores de turma 
- Reuniões com os Pais / Encarregados de 
educação dos alunos sinalizados 
- Pais / Encarregados  
de educação 
- Mediadora do projecto 
- Direcção 
- Directores de turma 
- APEE 
- Sessão para Pais / Encarregados de 
educação dos alunos do 5ºano 
- Pais / Encarregados de 
educação dos alunos do 
5ºano 
- Mediadora do projecto 
- Direcção 
- Directores de turma 
- APEE 
- Sessão de sensibilização para Pais / 
Encarregados de educação dos alunos do 2º 
e 3º CEB 
- Pais / Encarregados de 
educação dos alunos do 
2º e 3º CEB 
- Mediadora do projecto 
- Directores de turma 
- Reuniões com os Pais / Encarregados de 
educação dos alunos sinalizados 
- Pais / Encarregados  
de educação 
- Mediadora do projecto 
- Direcção 
- Directores de turma 
- APEE 
- Sessão para Pais / Encarregados de 
educação dos alunos do 5ºano 
- Pais / Encarregados de 
educação dos alunos do 
5ºano 
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- Mediadora do projecto 
- Directores de turma 
- Reuniões com os Pais / Encarregados de 
educação dos alunos sinalizados 
- Pais / Encarregados  
de educação 
- Mediadora do projecto 
- Direcção 
- Directores de turma 
- APEE 
- Sessão de sensibilização para Pais / 
Encarregados de educação dos alunos do 2º 
e 3º CEB 
- Pais / Encarregados de 
educação dos alunos do 
2º e 3º CEB 
 
Quadro 11: Actividades identificadas nos projectos do município em que o AEVS estava envolvido 
  
  No caso do segundo projecto, centrado no Combate ao Insucesso Escolar, o 
foco da maior parte das actividades estava de facto nas famílias e a APEE encontrava-
se envolvida na sua dinamização / organização / colaboração. Algumas questões 
relevantes emergiam daqui: Qual era concretamente o papel de cada APEE? Quem, 
nas APEE, estava envolvido na preparação e realização destas actividades? De que 
tipo de actividades de tratava? E qual a adesão das famílias a estas actividades que 
lhes eram dirigidas? Que avaliação faziam delas? 
  O PAA do Agrupamento CU era um documento completamente diferente do 
PAA do Agrupamento VS. Em primeiro lugar, tratava-se de um documento muito 
mais estruturado, devidamente paginado, antecedido de um índice, uma introdução 
contextualizadora e com uma organização que deixava perceber claramente a 
existência de uma lógica de elaboração e de uma grande coerência interna. Em 
segundo lugar, apresentava a descrição de uma metodologia de elaboração cuja leitura 
deixava claro o esforço de integração das propostas das várias estruturas do 
agrupamento que havia presidido à elaboração do PAA.  
  Assim, no caso do Agrupamento CU, o PAA não era uma simples soma de 
partes separadas propostas pelas várias estruturas do agrupamento. Pelo contrário, 
consistia na apresentação detalhada de uma série de actividades e de projectos, 
articulados entre si (vários deles concebidos com parceiros locais), com os quais se 
procurava ir ao encontro dos principais problemas identificados no projecto 
educativo. Entre as actividades e os projectos apresentados contavam-se várias 
iniciativas que contemplavam o envolvimento e a participação das famílias dos alunos 
e das alunas do Ensino Básico. Apresentamos no quadro abaixo essas iniciativas. 
 
Projectos (P) / Actividades (A) Público-Alvo 
Escola solidária (A) Alunos e famílias 
Fazer o bem faz... bem! (P) Alunos e famílias 
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Formar e Informar (P) Pais e encarregados de educação; docentes; alunos e alunas; assistentes operacionais 
PESES – Projecto de Educação para a 
Saúde e Educação Sexual (P) 
Alunos e alunas; docentes; assistentes 
técnicos; pais e encarregados de educação 
Comemoração do aniversário da 
escola sede (A) 
Alunos e alunas; docentes; assistentes 
técnicos; assistentes operacionais; pais e 
encarregados de educação 
aLer+ (P) 
Alunos e alunas; docentes; assistentes 
técnicos; assistentes operacionais; pais e 
encarregados de educação 
7ª Caminhada (A) 
Alunos e alunas; docentes; assistentes 
técnicos; assistentes operacionais; pais e 
encarregados de educação 
8ª Caminhada (A) 
Alunos e alunas; docentes; assistentes 
técnicos; assistentes operacionais; pais e 
encarregados de educação 
 
Quadro 12: Actividades / Projectos destacados do PAA do AECU  
 
  No que diz respeito às actividades, não era possível compreender, através da 
leitura do PAA, em que consistiam algumas delas, embora o nome de outras tornasse 
desde logo evidente do que se tratava. Assim, ficámos sem perceber bem em que 
consistia a actividade “Escola solidária”. Em relação aos projectos, nos anexos do 
PAA constava uma ficha identificadora de cada um deles, bastante completa e 
elucidativa.  
  O projecto “Fazer o bem... faz bem!” estava relacionado com o período do 
Natal129 e envolvia, para além dos alunos e das alunas, os irmãos e as irmãs. Era 
coordenado por docentes, mas totalmente organizado pelos jovens, e visava  
 
“... por um lado, proporcionar um Natal mais feliz a alguns alunos do 
AECU e irmãos e, por outro, levar os alunos organizadores... a 
perceberem a importância da solidariedade...” 
(PAA do AECU, p.96) 
 
De um modo geral, o projecto envolvia as seguintes fases:  
 
a) desenvolver contactos com uma conhecida e importantes fundação para 
patrocinar a actividade através da compra de brinquedos/jogos;  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
129 De notar que se trata de um projecto concebido em torno de uma festividade religiosa que apenas é 
celebrada pela religião católica. Desta forma, o projecto tende a marginalizar outras religiões e outras 
tradições não católicas e, portanto, a excluir os estudantes e as famílias não católicos.  
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b) definir uma estratégia de divulgação da actividade na comunidade e convidar 
os interessados a escreverem um carta indicando o presente que gostariam de 
receber;  
c) organizar um evento na escola para entrega dos presentes acompanhada de 
uma carta escrita pelos alunos e pelas alunas da organização. 
 
  O projecto “Formar para informar” dirigia-se a vários actores escolares, entre 
eles os pais, mães e encarregados de educação. O principal objectivo do projecto era a 
 
“...dinamização de sessões de informação / sensibilização / formação 
para docentes, alunos, encarregados de educação e assistentes 
operacionais sobre temáticas pertinentes para a comunidade educativa e 
de impacto para a melhoria das práticas pedagógicas e promoção do 
sucesso escolar. 
(PAA do AECU, p.60) 
 
O plano de acções a desenvolver no âmbito do projecto havia sido definido a partir 
das necessidades expressas pelos docentes nos anos-lectivos anteriores, das 
problemáticas mais frequentemente detectadas no agrupamento e com os contributos 
da APEE. Daqui resultaram 3 acções especificas dirigidas às famílias:  
 
a) uma centrada nos perigos na Internet;  
b) outra designada de “Oficina de Pais”; 
c) uma centrada na utilização das TIC por parte dos encarregados de educação.  
 
  Estas acções pareciam desde logo servir muito mais os interesses dos docentes 
do que propriamente das famílias, já que uma percentagem significativa de alunos e 
de alunas não dispunha em casa de computador com ligação à Internet (portanto, o 
acesso far-se-ia sobretudo na escola) e que a formação em TIC se destinava sobretudo 
a ajudar os encarregados de educação na utilização das ferramentas informáticas 
disponibilizadas pelo agrupamento para o tratamento de diversas questões 
burocráticas. Ficava sem se perceber muito bem o que seria a “Oficina para Pais”, 
mas a ficha do projecto deixava claro que o mesmo tinha sido concebido sem o 
contributo da APEE, por não ter sido possível reunir com os representantes da mesma. 
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Será importante perceber que tipo de actividades eram realizadas nesta “Oficina para 
Pais”, mas à partida tratar-se-ia de coisas definidas unilateralmente pela classe 
docente. 
  O projecto PESES era desenvolvido em parceria com os serviços do 
município, tal como era comum acontecer noutros agrupamentos escolares, uma vez 
que se tratava de um projecto de âmbito nacional. O mesmo acontecia com o projecto 
aLer+, que se enquadrava nas políticas nacionais de dinamização da rede de 
bibliotecas escolares e cujo objectivo central era a promoção de hábitos de leitura. 
   
6.1.5.  Síntese conclusiva relativa à caracterização dos contextos 
 
  Os agrupamentos VS e CU acolhem públicos bastantes diferentes. Enquanto 
que o primeiro se localiza numa zona urbana nova e predominantemente habitada por 
famílias de classe média, o segundo fica localizado numa zona antiga (degradada em 
alguns locais) em que predominam as famílias de classe trabalhadora e as populações 
imigrantes. Consequentemente, a quantidade de alunos e de alunas de naturalidades 
diferentes da portuguesa é grande no Agrupamento CU e pouco significativa no 
Agrupamento VS. No Agrupamento CU, a maior parte das famílias são pobres e 
beneficiam de apoios sociais. No Agrupamento VS, estas famílias são uma minoria. A 
maioria dos pais, mães e encarregados de educação do Agrupamento VS tem 
formação de nível secundário ou superior, sendo significativa a percentagem destes 
que têm profissões de nível intermédio ou superior. Já no Agrupamento CU, 
predominam as habilitações ao nível do Ensino Básico e a percentagem de pais, mães 
e encarregados de educação com profissões de nível intermédio ou superior é 
insignificante. Não surpreendentemente, os níveis de sucesso escolar no Agrupamento 
VS são superiores aos dos registados no Agrupamento CU. 
  Não obstante tanta diferença, os regulamentos internos dos dois agrupamentos 
são bastante semelhantes, o que também decorre do próprio regime jurídico de 
autonomia, administração e gestão das escolas que vigora em Portugal, que deixa 
efectivamente pouca margem de actuação aos agrupamentos escolares e escolas não 
agrupadas. Em todo o caso, nos poucos aspectos em que, no exercício da sua 
autonomia, cabe aos agrupamentos definir regulamentação mais específica, estes 
revelam-se bastante conservadores, tendendo a manter sempre o poder e o controlo do 
lado da classe docente. É disso exemplo a composição dos conselhos gerais. Ambos 
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ficam aquém dos 21 membros possibilitados por lei, ambos incluem o máximo 
possível de representantes docentes e não docentes, ambos mantêm os representantes 
das famílias e da comunidade em minoria. No caso do Agrupamento VS, a 
composição do Conselho Geral nem sequer permite a representação das famílias de 
todas a escolas do agrupamento, contrariando, paradoxalmente, o disposto no próprio 
regulamento interno. 
  Um outro aspecto relativo à composição dos conselhos gerais em ambos os 
agrupamentos escolares é digno de nota. Trata-se do facto, que tivemos oportunidade 
de observar, da representação das famílias nos conselhos gerais ser assegurada por 
pais, mães e encarregados de educação que têm aspectos particulares em comum. 
Todos são brancos, todos têm habilitações ao nível do Ensino Secundário ou do 
Ensino Superior e todos pertencem à classe média. Estas características dos 
representantes afastam-nos da diversidade que compõe os agrupamentos, 
particularmente no caso do Agrupamento CU, em que apenas 15% das famílias 
tinham habilitações ao nível no Ensino Secundário ou Superior e apenas 3% tinham 
formação superior, ao mesmo tempo que a maioria beneficiava de apoios sociais e que 
1 em cada 5 crianças tinham outras naturalidades que não a portuguesa. A não 
representação da diversidade de interesses e de problemas das famílias neste órgão 
escolar ia assim ao encontro do que tem sido documentado pela literatura 
(Kristoffersson, 2009; Barroso, 2011). De igual forma, constitui a expressão de uma 
vida escolar em que a participação das famílias se converte num terreno contestado 
que origina práticas de exclusão (Abrams & Gibbs, 2002; Silva, 2003). 
  O Agrupamento VS tende a reduzir significativamente as possibilidades de 
participação das famílias na organização das actividades da turma. Em primeiro lugar, 
não é deixado claro no regulamento interno em que circunstâncias os docentes 
titulares do 1ºCEB podem solicitar a convocação de reuniões extraordinárias com as 
famílias, parecendo ficar subentendido que as reuniões apenas podem acontecer nos 
três momentos ordinários em que tradicionalmente acontecem (1º, 2º e 3º períodos 
escolares). Em segundo lugar, no caso do 2º e 3º CEB, a solicitação de convocatória 
de um Conselho de Turma extraordinário requer – incompreensivelmente – uma 
maioria de dois terços, quando os representantes das famílias são apenas 2, perante 
praticamente uma dezena de docentes. Além de tudo isto, só a direcção do 
agrupamento tem poder para fazer tais convocatórias, o que tende a reduzir 
significativamente a autonomia das direcções turma. Também não surgem definidas 
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no regulamento interno do Agrupamento VS as competências específicas destes 
actores. Isto é algo difícil de compreender, uma vez que são os docentes titulares e os 
conselhos de turma que, dada a sua proximidade, têm particulares responsabilidades 
na articulação da organização das actividades da turma com as famílias. Além disso, o 
regulamento interno é um dos documentos que é anualmente entregue às famílias. 
Essas competências – de relação escola-família – deveriam estar clarificadas aí e não 
num qualquer outro documento apenas acessível ao pessoal escolar. 
  Nesta matéria, a principal diferença entre o Agrupamento VS e o 
Agrupamento CU é que neste último a convocação das reuniões com as famílias pode 
ser feita pelos próprios docentes titulares (1ºCEB) e pelas direcções de turma (2º e 3º 
CEB), o que tende a conferir-lhes maior autonomia. Contudo, lendo o regulamento 
interno, o papel destes docentes parece confinar-se simplesmente à tarefa de informar 
as famílias sobre o se passa na escola e não de debater e discutir diversos assuntos 
com elas, por forma a colher os seus contributos para a organização das actividades da 
turma. Muito embora na definição das competências específicas dos docentes 
titulares, das direcções de turma e os conselhos de turma, apareçam atribuições no 
âmbito da relação escola-família, a verdade é que, por exemplo, as reuniões com as 
famílias ou as reuniões dos conselhos de turma só podem ser convocadas por 
iniciativa de um docente (ainda que dos conselhos de turma façam parte 2 
representantes das famílias). 
  Outra diferença entre o Agrupamento VS e o Agrupamento CU é que 
enquanto que no primeiro a maior parte da oferta educativa complementar é 
controlada pelo município e pelo agrupamento, no caso do segundo esta é 
maioritariamente controlada pela APEE. Sucede, porém, que em ambos os casos as 
APEE respectivas contratualizam com empresas privadas a dinamização dessa oferta, 
excluindo-se, de certa forma, do processo e, com isso, de um contacto de maior 
proximidade com as famílias das escolas. 
  Em ambos os agrupamentos escolares o processo de elaboração dos seus 
projectos educativos (da responsabilidade do Conselho Pedagógico130) envolveu a 
auscultação de vários actores educativos através da aplicação de questionários. 
Contudo, essa auscultação, realizada com vista à identificação dos principais 
problemas de cada agrupamento, parece ter sido o único momento no qual se 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
130 Note-se que, a partir de 2012, com a publicação do Decreto-Lei nº137/2012, este órgão passou a 
integrar apenas pessoal docente. Anteriormente integrava também representantes das famílias. 
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procurou envolver outros actores que não apenas os docentes. Não existe nenhum 
indício de terem existido quaisquer debates democráticos e discussões alargadas sobre 
quais deveriam ser os eixos estruturantes dos projectos educativos.  
  De facto, a comunidade educativa não parece ter participado na definição dos 
caminhos a seguir e muito menos na definição das acções concretas a realizar. Tudo 
parece ter sido exclusivamente pensado e definido pela classe docente que, não 
obstante o poder que lhe é conferido pela lei (quando atribui ao Conselho Pedagógico 
a responsabilidade de elaborar o Projecto Educativo), podia ter criado dinâmicas mais 
democráticas de debate e discussão sobre diversos assuntos a partir dos quais 
poderiam surgir insights relevantes para a elaboração do projecto educativo. Quer 
dizer, a responsabilidade de elaboração do documento não deveria isentar o Conselho 
Pedagógico de promover processos democráticos e plenamente participados de debate 
e discussão acerca dos desafios que o agrupamento enfrenta.  
  Não tendo ocorrido nada disso, tanto o projecto educativo do Agrupamento 
VS, como o projecto educativo do Agrupamento CU, parecem dominados pelas 
perspectivas da classe docente e por uma abordagem etnocêntrica, ainda que, por 
exemplo, no projecto educativo do Agrupamento CU, seja referida a necessidade de 
valorizar os saberes e a cultura das famílias. Sucede que esta preocupação constitui 
apenas um enunciado abstracto que não tem qualquer correspondência prática através 
da definição de medidas concretas de auscultação. 
  É surpreendente que ao mesmo tempo que o Agrupamento VS apresenta como 
um dos seus principais desafios a diversidade cultural dos alunos e das alunas, ou 
melhor, a existência de algumas crianças e jovens cuja língua materna não é o 
Português, adopte depois a via da assimilação e da inculcação da cultura dominante, 
em vez de uma orientação bicultural (Darder, 2015), esta sim, democrática e 
socialmente justa. Da mesma forma, é igualmente incompreensível que sendo uma 
das principais preocupações a existência de famílias aparentemente “negligentes, 
indisponíveis ou desestruturadas”, o remédio apresentado para este suposto problema 
seja a intensificação dos contactos dos docentes titulares e das direcções de turma 
com estas famílias, através dos mesmos canais e das mesmas formas que já 
conduziram à sua prévia etiquetagem como “negligentes, indisponíveis e 
desestruturadas”. Não parece existir no projecto educativo do Agrupamento VS 
qualquer intenção de conhecer melhor essas pessoas, perceber quais são os seus 
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problemas, as suas dificuldades, que razões as levam a estar tão ausentes da escola, 
entre outras coisas que poderiam ajudar a compreender melhor a sua realidade. 
  As medidas de política escolar relativas às famílias, que surgem definidas no 
projecto educativo do Agrupamento VS, parecem servir aquilo que tem sido definido 
como uma perspectiva de défice, amplamente documentada na literatura sobre a 
relação escola-família (Kainz & Aikens, 2007; Tehodorou, 2007, Dudley-Marling, 
2007; Molina, 2013). Parecem encaminhar-se mais no sentido de reforçar a cultura 
escolar instituída e de resistir à mudança (Viñao, 2007), do que procurar formas 
alternativas e diferenciadas de aproximação, envolvimento e participação das famílias 
e das instituições da comunidade na vida escolar. 
  O projecto educativo do Agrupamento CU apresenta vários desafios no âmbito 
da relação escola-família e apresenta igualmente princípios orientados congruentes 
com esses desafios e dos quais se destaca a preocupação com as culturas dos alunos e 
das alunas, com a igualdade de oportunidades e com a humanização das relações entre 
os diversos actores educativos. Deste ponto de vista, parece existir no projecto 
educativo deste agrupamento uma maior abertura baseada na valorização das 
circunstâncias concretas das diversas famílias. Contudo, a relação entre as áreas de 
intervenção, os problemas diagnosticados e as estratégias concretas a implementar no 
terreno não é consistente e fica bastante aquém do que seria expectável pela leitura 
articulada dos desafios identificados e dos princípios orientadores. A ideias são vagas, 
pouco claras e até contraditórias.  
  Por exemplo, ao mesmo tempo que se sugere a necessidade de valorizar os 
saberes das famílias, sugere-se também convidá-las a participar em actividades da 
escola e em acções de sensibilização dinamizadas pela escola. Parece decorrer daqui 
que tais actividades seriam da escola, ou seja, organizadas pela escola e para as 
famílias, deduzindo-se que a suposta participação destas ficaria na verdade limitada a 
assistir às actividades da escola para as famílias. Da mesma forma, sendo a escola a 
dinamizar acções dirigidas às famílias, mesmo que envolvendo os alunos e as alunas, 
bem como a APEE, não tenderiam essas acções a valorizar sobretudo os interesses da 
escola e da classe docente e não propriamente os saberes e as culturas das famílias? 
  Ainda que o projecto educativo do Agrupamento CU transpire uma maior 
preocupação em conhecer as famílias, a verdade é que também este parece incorrer 
numa perspectiva de défice cívico e de incompetência presumida das próprias famílias 
que supostamente se pretende conhecer (Sá, 2004), bem com no estereótipo da família 
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responsável segundo o qual esta deve aceitar a suposta bondade de todas as iniciativas 
e de todos os pedidos por parte da escola, enfim, de todas medidas que lhes são 
dirigidas  (Silva, 2003; Silva & Stoer, 2005). 
  A discussão que temos vindo a apresentar nesta síntese da caracterização geral 
dos agrupamentos escolares VS e CU parece encontrar algum suporte nos seus PAA. 
De facto, nem as famílias nem quaisquer outros actores educativos participam na 
organização, dinamização ou coordenação da maior parte das actividades propostas 
nestes documentos. É praticamente sempre a classe docente a definir e a controlar 
tudo o que se faz, seja em que domínio for. O plano de actividades do Agrupamento 
VS é, aliás, uma simples amálgama de propostas dos vários departamentos e 
estruturas existentes no agrupamento, sem qualquer coerência interna nem 
consistência de actuação. O PAA do Agrupamento CU, apesar de bastante mais 
coerente, integrado e consistente, fica muito aquém do esperado quando comparadas a 
acções que propõe com os desafios e os princípios orientadores definidos no projecto 
educativo, padecendo igualmente da persistência de um sentido unidirecional segundo 
o qual as famílias funcionam como meros receptores de produtos acabados e definidos 
pela direcção do agrupamento e pela classe docente, ainda que, várias vezes, em 
suposta parceria com a APEE ou com instituições da comunidade. 
  Com efeito, o predomínio de um controlo absoluto por parte da classe doente 
sobre tudo o que se organiza e sobre tudo o que se realiza, bem como o tipo de 
actividades que aparecem nos PAA de ambos os agrupamentos, deixam perceber a 
prevalência de práticas institucionais que tendem a obscurecer as diferenças que 
caracterizam os estudantes e as suas famílias, bem como as situações de desigualdade 
em que vivem muitas destas crianças e jovens. Ao ignorá-las, os gestores escolares e o 
pessoal docente podem muito bem, ao contrário do que pretendem, estar a 
desencorajar o envolvimento e a participação destas famílias (Sliwka & Istance, 
2006), bem como a reforçar as desigualdades e a sustentar práticas de exclusão 
através das actividades que promovem (Turner, 2015). 
 
6.2. Resultados dos questionários 
 
  Nesta secção apresentamos a análise quantitativa dos dados recolhidos com os 
questionários EPFVE-Q1, EPFVE-Q2 e EPFVE-Q3. Cabe a este propósito relembrar 
os critérios que presidiram às distribuição dos mesmos. Uma vez que havia uma 
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significativa diferença de tamanho entre os Agrupamentos VS e CU (o primeiro era 
significativamente maior do que o segundo) adoptámos o critério turma (uma turma 
por cada ano de escolaridade) para a distribuição dos questionários EPFVE-Q1 e 
EPFVE-Q2 dirigidos, respectivamente, às mães ou outro cuidador do sexo feminino e 
aos pais ou outro cuidador do sexo masculino. Conscientes de que ainda assim 
poderiam subsistir algumas diferenças, dada a existência de um significativo número 
de turmas reduzidas no Agrupamento CU, considerámos que essas diferenças seriam 
pequenas e que, assim, a quantidade de inquiridos em cada agrupamento seria mais ou 
menos equivalente.  
  O processo de selecção das turmas, como foi anteriormente explicado no 
enquadramento metodológico, envolveu reuniões de trabalho com as direcções dos 
agrupamentos. Aquilo que solicitámos em cada agrupamento foi que, em cada ano de 
escolaridade, nos indicassem uma turma relativamente à qual a direcção tivesse a 
percepção de existir um bom relacionamento entre o professor titular, professora 
titular ou direcção de turma e as famílias. Dito de outra fora, procuraram-se aquelas 
turmas que em cada agrupamento eram percepcionadas como casos de boas práticas 
no que diz respeito à relação escola-família mediada por dois importantes actores 
(docentes titulares e direcções de turma). Já os questionários EPFVE-Q3 foram 
entregues a todos os professores e professoras do agrupamento com turma atribuída 
no ano-lectivo em que decorreu o estudo. 
 
6.2.1.  Os questionários EPFVE-Q1 e EPFVE-Q2 
 
Iniciamos esta apresentação e análise dos dados recolhidos com os 
questionários EPFVE-Q1 e EPFVE-Q2 com uma caracterização da amostra de mães e 
pais que responderam aos questionários. Observamos desde logo que a amostra está 
ligeiramente mais representada pelo sexo feminino (52,7%) do que pelo sexo 
masculino (47,3%), o que se fica a dever à taxa de devolução dos questionários, que 
foi sempre superior para o sexo feminino em ambos os agrupamentos (60,94% no 
Agrupamento VS, contra 51,93% para o sexo masculino; 40,83% no Agrupamento 
CU, contra 39,45% para o sexo masculino).  
Assim, não obstante tenhamos enviado para casa, em todas as turmas, os dois 
questionários EPFVE-Q1 e EPFVE-Q2, a nossa amostra acaba por ter uma maior 
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representação do sexo feminino131, como é possível observar abaixo na Tabela 1 e no 
Gráfico 3. 
 
Tabela 1: Distribuição da amostra face ao Sexo dos inquiridos  
Sexo n % 
Masculino 207 47,3 
Feminino 231 52,7 
Total 438 100.0 
 
	  
Gráfico 3: Distribuição da amostra face ao Sexo dos inquiridos 
 
Na Tabela 2 e no Gráfico 4 podemos agora observar a distribuição da nossa 
amostra de 438 inquiridos em relação ao Agrupamento escolar. Assim, podemos 
verificar que 60% dos inquiridos pertenciam ao Agrupamento VS, enquanto que os 
restantes 40% pertenciam ao Agrupamento CU. 
 
Tabela 2: Distribuição da amostra face ao Agrupamento escolar  
Agrupamento escolar n % 
AEVS 263 60,0 
AECU 175 40,0 
Total 438 100,0 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
131 Esta maior representação do Sexo feminino na nossa amostra de 438 inquiridos também pode ser, 
eventualmente, um indicador da existência de famílias monoparentais. Como vimos no Capítulo 3, as 
famílias monoparentais constituem uma realidade que tem vindo aumentar substancialmente nas 
últimas décadas e que é sobretudo vivida no feminino (sabemos que este tipo de famílias é 
maioritariamente composta pelas mães pois são estas que normalmente têm a custódia dos filhos e das 
filhas). A maior representação do Sexo feminino poderá está relacionada com esta realidade. Contudo, 
uma vez que os nossos questionários não incluíam nenhum item para a caracterização do tipo de 















Gráfico 4: Distribuição da amostra face ao Agrupamento escolar 
 
  Verifica-se que há uma maior representação do Agrupamento VS, muito 
embora o tivéssemos tentado evitar através da adopção do critério turma para a 
distribuição dos questionários. A combinação de dois factores está na origem desta 
diferença. Por um lado, no Agrupamento CU foram desde logo distribuídos menos 30 
questionários (15 EPFVE-Q1 e 15 EPFVE-Q2) devido à existência de turmas 
reduzidas. Por outro lado, a taxa de devolução no Agrupamento CU (40,14%) foi 
significativamente inferior à registada no Agrupamento VS (56,44%). A conjugação 
destes dois factores determinou uma distribuição da nossa amostra em que 60% dos 
inquiridos pertenciam ao Agrupamento VS e 40% ao Agrupamento CU. 
Analisamos agora a distribuição da amostra de 438 inquiridos relativamente à 
Idade e ao seu grau de Parentesco com o aluno ou a aluna. Relativamente à Idade 
verificamos que 51,1% das pessoas inquiridas se encontravam na faixa etária dos 40 
aos 49 anos, 37,7% tinham entre 30 e 39 anos, enquanto que apenas 4,1% tinham até 
29 anos. Já no que diz respeito aos laços de Parentesco das pessoas que responderam 
aos questionários com os alunos e as alunas, concluímos que 52,1% eram mães e que 
os pais representavam 45,2% da amostra, o que significa que os restantes (apenas 
2,7%) tinham outros laços de Parentesco com os alunos e as alunas.  
Isto permite-nos afirmar que, no que diz respeito ao grau de Parentesco das 
pessoas que responderam aos questionários EPFVE-Q1 e EPFVE-Q2, tratava-se 
essencialmente de mães e pais das respectivas crianças e jovens, sendo a quantidade 
de pessoas com outros graus de Parentesco particamente insignificante. A Tabela 3 e 
os Gráfico 5 e 6 apresentam a distribuição da amostra relativamente à Idade e ao grau 
de Parentesco. 
60,0%	  
40,0%	   AEVS	  AEUC	  
	  354	  
Tabela 3: Distribuição da amostra face à Idade e ao Parentesco 
Idade n % 
Até 29 anos 18 4,1 
Entre 30 e 39 anos 165 37,7 
Entre 40 e 49 anos 224 51,1 
50 ou mais anos 30 6,9 
NS/NR 1 0,2 
Total 438 100,0 
Parentesco n % 
Mãe 228 52,1 
Pai 198 37,7 
Padrasto 6 1,4 
Avô 3 0,7 
Madrasta 1 0,2 
Irmã 1 0,2 
Irmão 1 0,2 














Gráfico 6: Distribuição da amostra face ao Parentesco 
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A Tabela 4 e o Gráfico 7 apresentam a distribuição da amostra de 438 
inquiridos relativamente às Habilitações. 
 
  Tabela 4: Distribuição da amostra face às Habilitações  
Habilitações n % 
Ensino Primário 26 5,9 
6º Ano de Escolaridade 45 10,3 
9º Ano de Escolaridade 85 19,4 
12º Ano de Escolaridade 128 29,2 
Licenciatura 98 22,4 
Pós-graduação 23 5,3 
Mestrado 25 5,7 
Doutoramento 7 1,6 
NS/NR 1 0,2 














Gráfico 7: Distribuição da amostra face às Habilitações 
 
Observamos na Tabela 4 e no Gráfico 7 que se juntarmos a percentagem de 
inquiridos com habilitações ao nível do Ensino Secundário (12ºAno) com a 
percentagem dos que tinham habilitações ao nível do Ensino Superior (Licenciatura), 
chegamos à conclusão de que 51,6% da nossa amostra de 438 inquiridos tinha como 
habilitação máxima os Ensinos Secundário ou Superior. Se juntarmos agora todas as 
percentagens associadas ao Ensino Superior (Licenciatura, Pós-gradução, Mestrado, 
Doutoramento) chegamos à conclusão de que 35,2% dos nossos inquiridos tinham 
habilitações de nível superior.  
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A percentagem de 51,6% (Ensino Secundário ou Superior) está em linha com 
a realidade do Agrupamento VS, mas muito distante da realidade do Agrupamento 
CU. Já a percentagem de 35,2% (Ensino Superior) está razoavelmente distante da 
realidade do Agrupamento VS, mas constitui um afastamento enorme relativamente à 
realidade do Agrupamento CU132. Isto parece sugerir que, quando solicitámos às 
direcções dos agrupamentos escolares a indicação de turmas que considerassem casos 
de boas práticas na relação dos professores e das professoras com as famílias, fomos 
encaminhados para turmas em que as habilitações das mães e dos pais estavam acima 
da média dos respectivos agrupamentos. Este desfasamento é particularmente 
evidente no caso do Agrupamento CU, em que de uma percentagem de 15% de pais e 
mães com habilitações ao nível do Ensino Secundário ou Ensino Superior, passamos 
para 51,6% (na nossa amostra), e em que de uma percentagem de 3% de pais e mães 
com habilitações ao nível do Ensino Superior, passamos para uma percentagem de 
35,2% (na nossa amostra). Mais à frente analisaremos melhor estes dados. 
Analisemos agora a Tabela 5 e o Gráfico 8 relativos à Profissão dos pais e das 
mães da nossa amostra.  
 
    Tabela 5: Distribuição da amostra face à Profissão 
Profissão n % 
Administrativo 65 14,8 
Empresário 45 10,3 
Desempregado 42 9,6 
Área Medicina 24 5,5 







Funcionário Público 12 2,7 
Motorista 12 2,7 
…… ….. ….. 
NS/NR 29 6,6 
Total 438 100,0 
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
132 Lembremo-nos que de acordo com a caracterização geral dos agrupamentos, as percentagens de 
pais, mães e encarregados de educação com habilitações ao nível do Ensino Secundário ou Ensino 
Superior eram de 54% (Agrupamento VS) e de 15% (Agrupamento CU), enquanto que a percentagem 
de pais, mães e encarregados de educação com habilitações ao nível do Ensino Superior eram de 24% 
(Agrupamento VS) e de 3% (Agrupamento CU). 
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Gráfico 8: Distribuição da amostra face à Profissão 
 
Verificamos que entre as profissões mais referidas se destacaram os técnicos 
administrativos (14,8%), os empresários (10,3%), os profissionais na área da medicina 
(5,5%), os docentes do Ensino Básico (5,5%) e os trabalhadores independentes ou 
profissionais liberais (4,8%). De assinalar também a significativa percentagem de pais 
e de mães desempregados (9,6%). Mais, uma vez, estes valores parecem estar em 
linha com a realidade do Agrupamento VS, mas bastante desfasados da realidade do 
Agrupamento CU, onde apenas 6% dos pais e das mães tinham profissões de nível 
intermédio ou superior, entre as quais podemos incluir os empresários, gerentes e 
directores de empresas, os profissionais liberais, os profissionais na área médica e os 
docentes. Na nossa amostra, a percentagem global associada a estas profissões fixa-se 
nos 26,1%. 
A Tabela 6 e o Gráfico 9, que se seguem, apresentam a distribuição da nossa 
amostra de 438 inquiridos relativamente ao Rendimento Mensal. Podemos verificar 
que 31,7% dos inquiridos mencionaram ter um Rendimento mensal situado entre os 
501,00 € e os 1000,00 €, cerca de 25,6% afirmaram auferir um Rendimento mensal 
entre os 1001,00 € e os 1500,00 € e penas 0,9% ganhavam mais de 2500,00 € 
mensais. Significa isto que 57,3% dos pais e mães inquiridos tinham rendimentos 
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  Tabela 6: Distribuição da amostra face ao Rendimento mensal 
Rendimento mensal n % 
Até 500 € 80 18,3 
501 € a 1000 € 139 31.7 
1001 € a 1500 € 112 25,6 
1501 € a 2000 € 36 8,2 
2001 € a 2500 € 18 4,1 
Mais de 2500 € 4 0,9 
NS/NR 49 11,2 
Total 438 100,0 
 
 
Gráfico 9: Distribuição da amostra face ao Rendimento mensal 
  
 A Tabela 7 e os Gráficos 10, 11 e 12 apresentam a distribuição da amostra de 
438 inquiridos relativamente às Horas de trabalho por semana, à Forma de deslocação 
para o trabalho e ao Tempo gasto na deslocação casa-trabalho. Desde logo se conclui 
que a maioria (46,3%) trabalhava entre 21 a 40 horas por semana e que uma 
significativa percentagem de pais e mães (41,8%) trabalhava mais de 41 horas por 
semana. A maior parte dos pais e das mães (56,8%) deslocava-se para o trabalho em 
automóvel próprio e cerca de 43,8% (25,1% + 18,7%) gastava até 30 minutos na 
deslocação diária casa-trabalho. 
Conclui-se, através da Tabela 7 e do Gráfico 10, que 46,3% das pessoas que 
responderam ao questionário trabalhavam, em média, entre 21 e 40 horas por semana, 
enquanto que 41,8% afirmaram trabalhar, em média, 41 ou mais horas por semana. 
De realçar que foram apenas 0,2% os pais e as mães que referiram trabalhar, em 
média, entre 6 e 20 horas. 
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  Tabela 7: Distribuição da amostra face às Horas de trabalho, Forma de deslocação e Tempo gasto  
Horas de trabalho por semana n % 
0 a 5 horas 10 2,3 
6 a 20 horas 1 0,2 
21 a 40 horas 203 46,3 
41 ou mais horas 183 41,8 
NS/NR 41 9,4 
Total 438 100,0 
Forma de deslocação para o trabalho n % 
A pé 27 6,2 
Em automóvel próprio 249 56,8 
De transportes públicos 91 20,8 
Transporte da firma 21 4,8 
Boleia 1 0,2 
Viatura de serviço 2 0,5 
Carro e Metro 1 0,2 
NS/NR 46 10,5 
Total 438 100,0 
Tempo gasto na deslocação casa-trabalho  n % 
Até 15 min 82 18,7 
Entre 15 e 29 min 110 25,1 
Entre 30 e 44 min 70 16,0 
Entre 45 min e 1 h 66 15,1 
Mais de 1 h 59 13,5 
NS/NR 51 11,6 













Gráfico 10: Distribuição da amostra face às Horas de trabalho por semana 
 
Como podemos ver na Tabela 7 e no Gráfico 11, quando se interrogaram os 
pais e as mães acerca da forma como se deslocavam para o trabalho, foi referido por 
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56,8% que o faziam em automóvel próprio, por 20,8% que que deslocavam em 
transportes públicos e por 6,2% que iam para o trabalho a pé. Apenas 0,2% 
mencionaram a opção boleira e a combinação carro/metro, como forma de se 
deslocarem para o trabalho. 
 
 
Gráfico 11: Distribuição da amostra face às Forma de deslocação para o trabalho 
 
Relativamente ao tempo gasto na deslocação casa-trabalho, a Tabela 7 e o 
Gráfico 12 mostram que 25,1% dos inquiridos revelaram demorar diariamente entre 
15 e 29 minutos nessa deslocação. Se analisarmos os inquiridos que afirmaram 
demorar até 44 minutos, esse valor aumenta para 41,1%. Apenas 13,5% referiram que 
demoravam mais de 1 hora. 
 
 
Gráfico 12: Distribuição da amostra face ao Tempo gasto na deslocação casa-trabalho 
 
A significativa percentagem de pais e mães que trabalhavam mais do que 41h 
por semana significa desde logo que esses peais e essas mães dispunham de pouco 
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tempo para o acompanhamento da vida escolar dos seus educandos. De facto, mais do 
que 41 horas por semana equivale a mais de 8h de trabalho por dia. Se a estas horas 
adicionarmos, por exemplo, um tempo médio de 30 minutos gasto na deslocação casa-
trabalho e outro período de tempo igual para o regresso a casa, então esses pais e 
essas mães ocupavam mais de 9h diárias com o seu trabalho e as deslocações casa-
trabalho-casa, provavelmente 10h ou mais. Restaria certamente pouco tempo para 
acompanharem os filhos e as filhas em casa e menos ainda para se envolverem e 
participarem em actividades na escola. 
É interessante notar que 56,8% dos pais e mães deslocavam-se para o trabalho 
em automóvel próprio. Sabendo nós que no Agrupamento CU a maior parte das 
famílias (58%) beneficiava de apoios sociais, pois eram famílias pobres, de classe 
trabalhadora, e famílias imigrantes, então esta percentagem revela-se algo 
surpreendente. Este pode eventualmente ser mais um indicador de que as turmas com 
as quais trabalhámos, por serem consideradas casos de boas práticas no que diz 
respeito à relação escola-família, poderem não ser turmas exactamente representativas 
da realidade do Agrupamento CU. Em todo o caso, os dados não permitem confirmar 
nem descartar esta conjectura, dada a sobre-representação do Agrupamento VS (60%) 
na nossa amostra. Analisaremos melhor as diferenças entre os dados dos dois 
agrupamentos mais à frente. 
Analisemos agora, na Tabela 8 e nos Gráficos 13 e 14, a distribuição na nossa 
amostra de 438 inquiridos relativamente à Nacionalidade dos pais e das mães e 
relativamente à Raça/Etnia. Vemos na Tabela 8 e no Gráfico 13, relativos à 
Nacionalidade dos inquiridos, que 85,2% dos pais e mães tinham nacionalidade 
portuguesa. Em seguida, aparecem as nacionalidades são-tomense e brasileira, com 
2,5% cada. A nacionalidade cabo-verdiana aparece com 2,1% e a nacionalidade 
angolana surge com uma representação de 1,4%.  
Em relação à Raça/Etnia, vemos na Tabela 8 e no Gráfico 14 que cerca de 
82,4% dos pais e mães afirmaram serem caucasianos/brancos. A raça negra aparece 
em segundo lugar com 13,7% dos inquiridos. As restantes raças/etnias obtiveram o 







     Tabela 8: Distribuição da amostra face à Nacionalidade e à Raça/Etnia 
Nacionalidade n % 
Portuguesa 373 85,2 
Luso-Angolana 4 0,9 
São-tomense 11 2,5 
Brasileira 11 2,5 
Angolana 6 1,4 
Guineense 3 0,7 
Cabo-verdiana 9 2,1 
Chinesa 2 0,5 
Russa 1 0,3 
NS/NR 17 3,9 
Total 438 100,0 
Raça/Etnia n % 
Caucasiana/Branca 361 82,4 
Negra 60 13,7 
Asiática 2 0,5 
Cigana 2 0,5 
Outra 2 0,5 
NS/NR 11 2,5 
Total 438 100,0 
 
 
Gráfico 13: Distribuição da amostra face à Nacionalidade 
 
Gráfico 14: Distribuição da amostra face à Raça/Etnia 
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 A Tabela 9 e o Gráfico 15 apresentam os dados relativos às famílias inquiridas 
no que diz respeito ao Número de filhos com idade inferior a 18 anos que viviam na 
casa dos pais e mães que responderam aos questionários. Verificamos que 56% 
relevaram ter dois filhos no seu agregado familiar, enquanto que 27,6% referiram ter 
apenas um.  Assim, a maioria dos pais e mães inquiridos tinha entre 1 e 2 filhos e 
filhas com idade inferior a 18 anos no seu agregado familiar. 
 
           Tabela 9: Distribuição da amostra face ao Número de filhos com idade inferior a 18 anos 
Número de Filhos com Idade 
Inferior a 18 anos 
n % 
1 (um) 121 27,6 
2 (dois) 246 56,2 
3 (três) 52 11,9 
4 (quatro) 5 1,1 
5 (cinco) ou mais 6 1,4 
NS/NR 8 1,8 




Gráfico 15: Distribuição da amostra face ao Número de filhos com idade inferior a 18 anos 
 
 Relativamente à idade das crianças e jovens de quem os inquiridos eram mães, 
pais ou encarregados de educação, verificamos na Tabela 10 que a sua idade média se 
situava nos 10,14 anos, com um desvio padrão de 2.462 anos, sendo que a idade 
máxima apresentada era de 19 anos. Quanto ao ano de escolaridade das crianças e dos 
jovens de quem os pais e as mães responderam aos questionários, podemos referir que 
a média de encontrava no 5º ano de escolaridade. Em detalhe, cerca de 40.6% das 
crianças e jovens estudavam nos 4º, 5º e 6º anos de escolaridade. 
27.6%	  
56.2%	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     Tabela 10: Caracterização das crianças e jovens relativamente à Idade e ao Ano de escolaridade 
 Média (𝑋) Mediana (Md) Desvio Padrão (σ) Valor Mínimo (Xmín.) Valor Máximo (Xmáx.) n 
Idade dos Jovens 10,14 10,00 2,462 5 19 422 
Ano de Escolaridade 5,03 5,00 2,283 1 9 422 
 
 
 A idade média de 10,14 anos corresponde à idade própria para o ano de 
escolaridade médio (5ºAno), já que a nossa amostra incluía pais e mães de alunos 
matriculados do 1º ao 9º anos de escolaridade. Sucede que, como verificámos na 
caracterização geral dos agrupamentos escolares, a taxa global de insucesso escolar 
ascendia a 22% no Agrupamento CU, ou seja, mais de 1 em cada 5 crianças e jovens 
ficavam anualmente retidos no ano de escolaridade que frequentavam. Não obstante 
os valores de desvio padrão registados e a idade máxima ser de 19 anos, o facto de 
termos os 10,14 anos como idade média parece sugerir que trabalhámos com turmas 
com taxas de insucesso reduzidas, algo que, no caso particular do Agrupamento CU, 
nos poderá ter distanciado significativamente da realidade deste agrupamento escolar. 
Uma vez analisada a distribuição da nossa amostra de 438 inquiridos face às 
principais variáveis contidas nos questionários EPFVE-Q1 e EPFVE-Q2, foi 
averiguada a existência de diferenças estatisticamente significativas entre 10 das 
variáveis principais relativamente ao agrupamento escolar. Para tal, foi em primeiro 
lugar analisada a normalidade da distribuição, tendo-se concluído pelo não 
cumprimento deste pressuposto, como se encontra apresentado na Tabela 11. Sendo 
assim, não podendo ser utilizado o teste paramétrico para comparação de duas médias 
T-Student, foi aplicado o teste alternativo não paramétrico Mann-Whitney, como 
apresentado na Tabela 12.  
Através deste teste, pudemos concluir existirem diferenças estatisticamente 
significativas nas variáveis  “Idade”,  “Horas de trabalho por semana”, “Tempo gasto 
na deslocação”, “Habilitações”, “Rendimento mensal”, “Nacionalidade” e 
“Raça/Etnia”, quando considerados do o agrupamento escolar (p < .05). Neste 
contexto, verificou-se também que as variáveis “Idade”, “Horas de trabalho por 
semana” e “Habilitações” e “Rendimento mensal”, referentes ao Agrupamento de 
Escolas VS (AEVS), obtiveram valores significativamente mais elevados do que os 
do Agrupamento de Escolas CU (AECU). Já no que diz respeito às variáveis “Tempo 
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gasto na deslocação”, “Nacionalidade” e “Raça/Etnia”, estas registaram valores mais 
elevados no Agrupamento CU do que aqueles que se verificaram no Agrupamento 
VS. 
 
Tabela 11: Teste da Normalidade (Kolmogorov-Smirnov) – Variável Agrupamento 
 AEVS AECU 
 Statistic df Sig. Statistic Df Sig. 
Idade .370 203 .000 .326 120 .000 
Profissão .241 203 .000 .229 120 .000 
Horas de trabalho por semana .346 203 .000 .324 120 .000 
Forma de deslocação  .430 203 .000 .277 120 .000 
Tempo gasto na deslocação .196 203 .000 .211 120 .000 
Habilitações .202 203 .000 .175 120 .000 
Rendimento mensal .242 203 .000 .253 120 .000 
Filhos com idade inferior a 18 .341 203 .000 .284 120 .000 
Nacionalidade .533 203 .000 .475 120 .000 
Raça/Etnia .528 203 .000 .411 120 .000 
 
 
  Tabela 12: Teste de Mann-Whitney  (Variável Agrupamento) 
 
AEVS 
(n = 263) 
AECU 
(n = 175) 
 
 Variáveis  M M U P 
Idade 239.27 188.65 17613.5 .000 
Profissão 199.91 212.76 18750.0 .281 
Horas de trabalho por semana 212.55 176.93 15240.0 .001 
Forma de deslocação  189.96 207.28 16460.0 .086 
Tempo gasto na deslocação 182.75 212.77 14823.0 .009 
Habilitações 271.32 139.92 9121.5 .000 
Rendimento mensal 235.52 131.14 8326.0 .000 
Filhos com idade inferior a 18 207.53 227.70 20026.5 .064 
Nacionalidade 194.79 234.93 17267.0 .000 
Raça/Etnia 196.18 241.20 17.204.0 .000 
 
 Podemos analisar com maior detalhe estas diferenças encontradas na 
comparação das médias das diversas variáveis através dos diagramas de extremos e 



















Figura 3: Diagrama de extremos e quartis relativamente à variável Idade 
 
 Sabendo que a variável Idade apresentava valores mais elevados para o 
Agrupamento VS, a Figura 3 mostra-nos agora que a distribuição das idades dos 
inquiridos não é simétrica em nenhum dos agrupamentos. No caso do Agrupamento 
VS existe uma maior dispersão para baixo na parte central dos dados, que estão mais 
concentrados em cima (uma vez que o 2º e o 3º quartis se sobrepõem). Já em relação 
ao Agrupamento CU, essa dispersão na parte central dos dados existe para cima, pois 
estes estão mais concentrados em baixo (aqui sobrepõem-se o 1º e 2º quartis). Assim, 
podemos concluir que os inquiridos do Agrupamento VS tendem a ter mais idade do 
que os inquiridos do Agrupamento CU, que tendem a ser um pouco mais jovens. 
 Apresentamos a seguir a Figura 4, na qual se percebe que que a distribuição 
dos dados da nossa amostra relativamente à variável Habilitações é bastante diferente 
nos dois agrupamentos. Com efeito os inquiridos do Agrupamento VS tinham 
habilitações de nível mais elevado do que os inquiridos do Agrupamento CU. Em 
primeiro lugar, o nível mínimo de habilitações dos pais e mães no Agrupamento VS 
era o 9º Ano de Escolaridade (3), embora existissem alguns casos pouco significativos 
de inquiridos com habilitações de nível inferior, três com o 6ºAno de Escolaridade (2) 
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habilitações era o Ensino Primário e, além disso, 25% dos inquiridos tinham 















Figura 4: Diagrama de extremos e quartis relativamente à variável Habilitações 
  
Em segundo lugar, no Agrupamento VS cerca de 75% dos pais e mães tinham 
habilitações entre o 9ºAno de Escolaridade (3) de a Licenciatura (5). No entanto, 
existe uma maior dispersão para baixo na parte central dos dados, que estão mais 
concentrados em cima (uma vez que o 2º e o 3º quartis se sobrepõem). Dito de outra 
forma, os dados estão mais concentradas no nívei de Habilitação mais elevado, ou 
seja, a Licenciatura (5). No Agrupamento CU eram 50% os pais e mães tinham 
habilitações entre até o 9º Ano de Escolaridade (3) e 75% dos que tinham habilitações 
até ao 12ºAno de Escolaridade (4).  
Em terceiro lugar, no Agrupamento CU regista-se uma grande dispersão na 
parte superior dos dados, que estão sobretudo concentrados na parte inferior, ou seja, 
nos níveis de habilitação mais baixos. Ainda assim, podemos encontrar 25% dos 
inquiridos neste agrupamento com habilitações entre o 12ºAno de Escolaridade (4) e o 
nível de Mestrado (7). Esta percentagem afasta-se significativamente dos valores do 
agrupamento apresentados na sua caracterização geral, uma vez que a percentagem de 
pais, mães e encarregados de educação com o Ensino Secundário ou o Ensino 










 Podemos concluir daqui que os inquiridos no Agrupamento VS tinham em 
geral habilitações de nível mais elevado do que os inquiridos no Agrupamento CU. 
No entanto, é importante assinalarmos que os dados relativos ao Agrupamento CU 
parecem reforçar a ideia de desfasamento entre o nível das habilitações dos pais e 
mães que responderam aos questionários e o nível de habilitações que caracteriza as 
famílias di agrupamento. De facto, os níveis das habilitações da nossa amostra de 438 
inquiridos são superiores aos valores do agrupamento, o que mais uma vez sugere que 
as turmas com as quais trabalhámos incluíam famílias que estavam acima dos níveis 
médios do agrupamento, por exemplo, relativamente às habilitações dos pais e das 
mães. 
 A Figura 5, que se segue, apresenta a distribuição dos dados da nossa amostra 
relativamente à variável Rendimento mensal. Também aqui se percebem melhor as 
diferenças entre o Agrupamento VS e o Agrupamento CU. Com efeito, o rendimento 
mensal dos inquiridos no Agrupamento VS é em média superior ao rendimento 















Figura 5: Diagrama de extremos e quartis relativamente à variável Rendimento mensal #1 
 
 Através da análise da Figura 5 podemos concluir que 75% dos inquiridos no 
Agrupamento VS tinham um rendimento mensal de até 1500,00 € (3). No entanto, 
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concentrados em cima (uma vez que o 2º e o 3º quartis se sobrepõem). Significa isto 
que os dados tendem a concentrar-se no escalão de rendimento mensal mais elevado, 
designadamente, entre os 1000,00 €e os 1500,00 € (3). Além disso, os restantes 25% 
dos pais e mães auferem rendimentos que se situam entre os 1000,00 € (3) e os 
2000,00 € (4). De notar ainda a existência de alguns casos, embora não significativos, 
de rendimentos mensais mais elevados, nomeadamente, 4 situações de pais e mães 
com rendimento mensal situado entre os 2000,00 € e os 2.500,00 € (5) e outras 4 
situações de inquiridos com rendimento mensal acima dos 2500,00 € (6). 
 No Agrupamento CU, 75% dos pais e mães inquiridos auferem de rendimento 
mensal um valor que não excede os 1000,00 € (2). Para além disso, os restantes 25% 
dos inquiridos neste agrupamento têm um rendimento mensal que não excede os 
1500,00 €. Há também alguns casos não significativos de rendimentos mensais 
superiores, designadamente, 4 casos de pessoas com um rendimento mensal situado 
entre os 1500,00 € e os 2000,00 € (4) e 2 casos de pessoas com rendimento mensal 














Figura 6: Diagrama de extremos e quartis relativamente à variável Tempo gasto na deslocação 
 
 Sabíamos que existiam diferenças significativas na variável “Tempo gasto da 

















apresentavam um maior pendor para o Agrupamento CU. A Figura 6 mostra-nos que 
a distribuição dos dados não é simétrica no Agrupamento VS. Observamos que 25% 
dos inquiridos gasta até 30 minutos (2) na deslocação diária para o trabalho e que 
50% gasta entre 15 minutos (2) e 1 hora (4). No entanto, existe uma maior dispersão 
para cima na parte central dos dados, que estão mais concentrados em baixo (uma vez 
que o 1º e o 2º quartis se sobrepõem). Dito de outra forma, os dados tendem a 
concentrar-se nos intervalos de tempo mais curtos, nomeadamente, entre 30 e 45 
minutos (3) e entre 15 e 30 minutos (2). 
 No Agrupamento CU a distribuição dos dados apresenta simetria, o que 
constitui a maior diferença em relação ao Agrupamento VS, já que na parte central 
não existe uma concentração dos dados nos escalões de tempo mais curtos, mas, pelo 
contrário, encontramos o 2º e o 3º quartis em simetria. Desta forma, podemos concluir 
que os pais e mães inquiridos no Agrupamento VS tendem a gastar menos tempo na 
sua deslocação diária para o trabalho, enquanto que os do Agrupamento CU tendem a 
gastar um pouco mais de tempo. 
 Estes diagramas permitiam-nos clarificar melhor alguns dos resultados 
apresentados na Tabela 12. Depois desta análise há algumas constatações relevantes a 
fazer. Os inquiridos do Agrupamento VS tendem a ter mais idade, a ter habilitações 
mais elevadas, a auferir um rendimento mensal superior e a gastar menos tempo nas 
suas deslocações diárias para o trabalho. Já no Agrupamento CU há mais diferenças 
relativamente à nacionalidade dos inquiridos e à sua Raça/Etnia, estes tendem a ser 
mais jovens, a ter habilitações mais baixas, a auferir um rendimento mensal menor e a 
gastar mais tempo nas suas deslocações diárias para o trabalho. 
Ainda na linha da verificação da existência de diferenças estatisticamente 
significativas entre 10 das variáveis principais, constantes nos questionários aos quais 
responderam as famílias, procurámos verificar a existência de tais diferenças 
relativamente à variável Sexo. Para tal, foi analisada a normalidade da distribuição 
tendo-se concluído, novamente, pelo não cumprimento deste pressuposto (Sig < .05), 
como se encontra apresentado na Tabela 13. Assim, não podendo ser utilizado o teste 
paramétrico para comparação de médias T-Student, foi novamente aplicado o teste 
alternativo não paramétrico Mann-Whitney, como apresentado na Tabela 14.  
Aplicado este teste, concluímos existirem diferenças estatisticamente 
significativas nas variáveis “Idade”, “Profissão”, “Horas de trabalho por semana”, 
“Habilitações” e “Rendimento Mensal”, em relação à variável Sexo (p < .05). Destas 
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5 variáveis, interessa destacar que a variáveis “Horas de trabalho por semana” e 
“Rendimento mensal”, relativas ao Sexo masculino,  que apresentam valores 
consideravelmente mais elevados do que os do Sexo feminino. Já  a variável 
“Habilitações”, referente ao Sexo feminino, apresentara valores significativamente 
mais elevados do que os do Sexo masculino. 
 
Tabela 13: Teste da Normalidade (Kolmogorov-Smirnov) – Variável Sexo 
 Feminino Masculino 
 Statistic df Sig. Statistic df Sig. 
Idade .293 179 .000 .319 144 .000 
Profissão .254 179 .000 .141 144 .000 
Horas de trabalho por semana .321 179 .000 .373 144 .000 
Forma de deslocação .330 179 .000 .420 144 .000 
Tempo gasto na deslocação .183 179 .000 .226 144 .000 
Habilitações .168 179 .000 .172 144 .000 
Rendimento mensal .210 179 .000 .202 144 .000 
Filhos com idade inferior a 18 .284 179 .000 .331 144 .000 
Nacionalidade .517 179 .000 .523 144 .000 
Raça/Etnia .492 179 .000 .498 144 .000 
 
 
  Tabela 14: Teste de Mann-Whitney  (Variável Sexo) 
 
Feminino 
(n = 231) 
Masculino 
(n = 207) 
 
 Variáveis  M M U p 
Idade 200.98 239.21 19630.5 .000 
Profissão 225.64 180.97 16249.0 .000 
Horas de trabalho por semana 182.27 217.60 16150.0 .000 
Forma de deslocação  195.68 197.40 18999,5 .861 
Tempo gasto na deslocação 202.06 185.11 17040.0 .127 
Habilitações 234.55 201.56 20200.0 .005 
Rendimento mensal 181.98 209.22 16235.0 .013 
Filhos com idade inferior a 18 211.90 219.60 22190.5 .471 
Nacionalidade 210.31 211.80 21878.5 .820 
Raça/Etnia 214.81 213.08 22516.0 .818 
           
 Os diagramas de extremos e quartis que se seguem ajudam-nos a compreender 
melhor algumas destas diferenças, mas importa destacar o facto de estes valores 
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sugerirem que as mães, embora obtenham valores mais elevados do que os pais na 
variável Habilitações, apresentam depois valores mais baixos no que toca às Horas de 
trabalho por semana e ao seu Rendimento mensal, variáveis em que os pais obtêm 
valores mais elevados.  
 A propósito das Horas de trabalho por semana, a Figura 7 permite-nos 
observar que 25% das mães trabalham menos de 40 horas por semana (3) e que na 
parte central dos dados, correspondente a 50% dos inquiridos do Sexo feminino, há 
uma maior dispersão dos dados na parte superior e uma maior concentração na parte 
inferior, já que os 1º e 2º quartis se sobrepõem. Quer isto dizer que a quantidade de 
horas semanais de trabalho, no caso das mães, tende a estar concentrada nos 
intervalos de tempo mais curtos, designadamente, entre 6 a 20 horas por semana (2) e 
entre 21 e 40 horas por semana (3). Em relação ao Sexo masculino torna-se evidente 
uma grande concentração dos dados na parte superior, ou seja, nos intervalos de 
tempo mais longos, a saber, entre 21 e 40 horas por semana (3), mas sobretudo na 















Figura 7: Diagrama de extremos e quartis relativamente à variável Horas de trabalho por semana 
 
  Analisemos agora a Figura 8, que se segue, na qual se apresenta a distribuição 
dos dados no que diz respeito à variável “Rendimento mensal” relativamente ao Sexo 
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mostrado que em relação a esta variável havia um maior pendor para o Sexo 
masculino. Observamos agora na Figura 8 que a distribuição do Rendimento mensal 
dos inquiridos não é simétrica, nem para o Sexo feminino, nem para o Sexo 
masculino. No caso do Sexo Feminino existe uma maior dispersão para cima na parte 
central dos dados, que estão mais concentrados em baixo, já que o 1º e o 2º quartis se 
sobrepõem. Relativamente ao Sexo masculino, essa dispersão na parte central dos 
dados existe para baixo, pois estes estão mais concentrados em cima, uma vez que 
aqui se sobrepõem o 2º e 3º quartis. Assim, podemos concluir que os inquiridos do 
Sexo feminino tendem auferir um rendimento mensal mais baixo do que os inquiridos 














Figura 8: Diagrama de extremos e quartis relativamente à variável Rendimento mensal #2 
   
  Para além da parte introdutória que tinha como finalidade caracterizar a nossa 
amostra de 438 inquiridos, os questionários EPFVE-Q1 e EPFVE-Q1 (praticamente 
idênticos, apenas variando o Sexo dos respondentes) eram constituídos por 9 
dimensões associadas ao tema do envolvimento e participação das famílias na vida 
escolar. Para avaliar a consistência interna destas dimensões, utilizou-se o coeficiente 
Alpha de Cronbach. No contexto dos questionários preenchidos pelas famílias, a 
consistência interna avalia a homogeneidade das respostas aos itens nas suas 













coeficiente Alpha de Cronbach, assim como os valores da correlação média entre os 
itens das 9 dimensões analisadas. 
 
Tabela 15: Valores do coeficiente Alpha de Cronbach e correlação média entre os itens das dimensões 
Dimensões Alpha de Cronbach 
Correlação média  
entre os itens 
B .88 .55 
C0 .78 .47 
C1 .87 .58 
C2 .83 .61 
C3 .80 .55 
C4 .85 .57 
C5 .69 .62 
C6 .92 .68 
C7 .91 .69 
Total .95 .54 
 
 Dado que o coeficiente Alpha de Cronbach pretende estimar a confiabilidade 
dos instrumentos utilizados e que mede a correlação entre as respostas de um 
questionário através da análise das respostas dadas pelos respondentes, o valor de .95 
para a escala geral é bastante bom, ou seja, as questões que compõem os instrumentos 
foram, no geral, foram bem construídas. De salientar que todos os valores de Alpha de 
Cronbach estão acima de .69, sendo este o valor mínimo. Relativamente à correlação 
entre os itens das diferentes dimensões, verificamos uma satisfatória correlação, sendo 
esta positiva, ou seja, evoluem todos no mesmo sentido. No entanto, importa referir 
que na análise da consistência interna das várias dimensões que compunham os 
nossos questionários EPFVE-Q1 e EPFVE-Q2, dirigidos às famílias, implicou 
algumas correcções. Neste sentido, relativamente à dimensão C0, os itens 20 e 22 
foram invertidos e os itens 24 a 26 foram eliminados. Já na dimensão C5, os itens 69 e 
70 foram igualmente eliminados. 
Seguidamente e com o objectivo de avaliar qual o grau de associação entre as 
várias dimensões (B e C0 a C7) e o índice geral EPFVE, efectuou-se uma matriz de 
correlações de Pearson. A análise dos dados revelou associações moderadas, 
positivas e estatisticamente significativas entre as diversas dimensões, que variaram 
de r = .300 (p < .01), para a dimensão C0, até r = 0,761 (p < .01) para a dimensão C1 
(Tabela 16). 
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Tabela 16: Correlação entre as dimensões e o índice de Inventário 
Dimensões 
Correlação com o índice de 
Inventário 
Valor-p 
B .425** .000 
C0 .300** .000 
C1 .716** .000 
C2 .653** .000 
C3 .630** .000 
C4 .563** .000 
C5 .638** .000 
C6 .707** .000 
C7 .761** .000 
 
Nota : Correlação significativa ao nível de .01 (teste bilateral) 
 
Por fim, analisámos a existência de diferenças estatisticamente significativas 
nas 8 dimensões dos instrumentos EPFVE-Q1 e EPFVE-Q2 quando consideradas as 
principais variáveis sociodemográficas. Para tal, foi averiguada a condição de 
aplicabilidade da normalidade da distribuição, tendo-se concluído, através do 
Teorema do Limite Central, que a amostra segue uma distribuição normal, pelo que 
pode ser aplicado o teste paramétrico para comparação de duas médias T-Student, 
assim como o procedimento paramétrico para comparação de mais do que três médias 
– ANOVA (análise de variâncias). 
Desta forma, podemos já encontrar na Tabela 17 os resultados relativamente 
às diferenças estatisticamente significativas (p < .05) identificadas nas dimensões C0, 
C5 e C7, quando considerada a variável Agrupamento. Verificamos, observando os 
valores médios, que essas diferenças são mais evidentes na dimensão C7. 
 
Tabela 17: Teste T-Student  (Variável Agrupamento) 
 
AEVS 
(n = 263) 
AECU 
(n = 175) t p 
Dimensões M DP 
 
M DP 
C0 3.56 .457 
 
3.69 .567 -2.547 .011 
C5 3.86 .608 
 
4.00 .870 -1.928 .045 
C7 4.43 .747 
 
4.71 .725 -3.843 .000 
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A dimensão C0 tinha como finalidade conhecer as crenças dos inquiridos 
sobre as suas capacidades pessoais para influenciarem os resultados escolares dos 
seus educandos através do seu envolvimento na vida escolar. A dimensão C5 
centrava-se nas crenças dos inquiridos sobre o papel das associações de pais, mães e 
encarregados de educação na vida escolar. Por fim, a dimensão C7 continha 14 itens 
que abrangiam diversos aspectos relacionados com o envolvimento e a participação 
das famílias na vida escolar e relativamente aos quais se perguntava aos inquiridos 
quais seriam aqueles em que as famílias se deveriam envolver e participar mais. 
De notar que, por um lado, os valores das respostas aos itens das dimensões 
C0 e C5 são razoavelmente baixos, em particular no caso da dimensão C0, em que as 
médias das respostas dos inquiridos se situação entre a opção 3 (discordo em parte) e 
a opção 4 (concordo em parte). Por outro lado, o sentido de concordância dos 
inquiridos é mais evidente na dimensão C7, na qual as médias das respostas são mais 
elevadas. Importa também referir que é no Agrupamento CU que se registam as 
médias mais elevadas nas respostas dos inquiridos aos itens das várias dimensões, o 
que significa que apesar de neste agrupamento os pais e as mães terem habilitações 
mais baixas e rendimentos mensais inferiores, tendem a acreditar nas suas 
capacidades para influenciar os resultados escolares dos educandos através do seu 
envolvimento (C0), no papel da APEE (C5) e na necessidade de se envolverem e 
participarem em diversos aspectos da vida escolar (C7). Contudo, as diferenças 
verificadas na dimensão C5 são pouco significativas.  
Relativamente a esta dimensão C5 parece-nos relevante apresentar os dados 
(dos dois agrupamentos) recolhidos com os dois últimos itens desta dimensão (69 e 
70), que dizem respeito, respectivamente, à representação na APEE dos diferentes 
interesses das famílias (item 69) e à importância de existir ou não uma APEE na 
escola (item 70). 
De notar que em ambos os agrupamentos existiu uma grande dispersão dos 
dados pelas várias possibilidades de resposta. Contudo, se adicionarmos as 
percentagens das respostas que revelam um sentido de concordância com o item 69 
(Concordo em parte, Concordo, Concordo totalmente), verificamos que 43,4% dos 
pais e 39,1% das no Agrupamento VS, bem como 40,9% das mães e 47,6% dos pais 
no Agrupamento CU, tendem a concordar que a APEE da sua escola apenas 
representa os interesses de um número reduzido de famílias. Trata-se, com efeito, em 
qualquer dos casos, de percentagens consideráveis. 



























Gráfico 17: Respostas ao item 69 da dimensão C5, no Agrupamento CU 
 
Analisando agora as respostas ao item 70 da dimensão C5 dos nossos 
questionários, verificamos também que a percentagem cumulativa dos inquiridos que 
revelaram um sentido de concordância com o item (Concordo em parte, Concordo, 
Concordo) é também considerável. De facto, 43% da mães e 40% dos pais no 
Agrupamento VS, assim como 43% das mães e 50,1% dos pais no Agrupamento CU 




























Gráfico 19: Respostas ao item 70 da dimensão C5, no Agrupamento CU 
 
 
Seguidamente, na Tabela 18, encontramos os resultados relativos às diferenças 
estatisticamente significativas (p < .05) encontradas nas dimensões B, C1, C2 e C3, 
quando considerada a variável Sexo. Podemos observar que aqui que as diferenças 
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Tabela 18: Teste T-Student  (Variável Sexo) 
 
Feminino 
(n = 231) 
Masculino 
(n = 207) t p 
Dimensões M DP 
 
M DP 
B 4.89 .814 
 
4.56 .901 3.986 .000 
C1 5.01 .586 
 
4.82 .686 3.118 .002 
C2 4.44 .739 
 
4.25 .817 2.447 .015 
C3 4.13 .917 
 
3.85 1.023 2.935 .004 
 
 
A dimensão B dos nossos questionários EPFVE-Q1 e EPFVE-Q2 tinha como 
finalidade identificar as crenças dos inquiridos relativamente à sua própria experiência 
escolar, uma vez que esta tem sido entendida como estruturante da maneira como os 
pais e as mães constroem o seu papel no acompanhamento da vida escolar dos seus 
educandos. A dimensão C1 continha 10 itens com a finalidade de captar as crenças 
dos inquiridos sobre aspectos que acreditam ser da sua responsabilidade no 
acompanhamento da vida escolar dos seus educandos. A dimensão C2 centrava-se nas 
crenças dos inquiridos sobre os seus conhecimentos e disponibilidade para se 
envolverem e participarem na vida escolar, tanto em casa, como na escola. A 
dimensão C3 avaliava a regularidade do envolvimento e da participação das famílias 
em diversos aspectos da vida escolar. 
A análise da Tabela 18 permite verificar, em primeiro lugar, que os valores 
das médias das respostas dos inquiridos denotam um sentido geral de concordância 
com os itens das várias dimensões. Em segundo lugar, as mães evidenciam valores 
médios mais elevados do que os pais em todas as dimensões consideradas. Com 
efeito, 
 
a) as mães apresentam valores médios mais elevados relativamente à avaliação 
da sua experiência escolar (dimensão B), o não será de estranhar, uma vez que 
já tínhamos observado através do Teste de Mann-Whitney que são também as 
mães que apresentam valores mais elevados para a variável Habilitações;  
b) as mães apresentam valores médios de resposta mais elevados relativamente 
aos aspectos que acreditam ser da sua responsabilidade acompanhar na vida 
escolar dos seus educandos (dimensão C1); 
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c) as mães registam também valores médios de resposta mais elevados quando 
questionadas sobre os seus conhecimentos e a sua disponibilidade para se 
envolverem e participarem na vida escolar (dimensão C2); 
d) as mães também apresentam valores médios de resposta mais elevados quando 
questionadas sobre a regularidade de envolvimento e participação (dimensão 
C3). 
 
Relativamente às restantes variáveis, não sendo possível utilizar o teste 
paramétrico para comparação de duas médias T-Student, foi então aplicado o 
procedimento paramétrico para comparação de mais do que três médias – ANOVA 
(análise de variâncias). As tabelas 20 a 25 apresentam os resultados desta análise 
relativamente às várias variáveis consideradas. Destacamos aqui as diferenças 
estatisticamente significativas encontradas nas várias dimensões dos nossos 
questionários EPFVE-Q1 e EPFVE-Q2 quando consideradas 6 das 10 variáveis 
principais: Idade, Habilitações, Profissão, Rendimento mensal, Filhos com idade 
inferior a 18 anos, Raça/Etnia.  
Começando pela Tabela 19, esta apresenta os resultados das diferenças 
estatisticamente significativas encontradas nas várias dimensões relativamente à 
variável Idade. 
 
Tabela 19: Procedimento ANOVA  (Variável Idade) 
Dimensões 






>  49 anos 
(n=30) F p 
M Dp M Dp M Dp M Dp 
B 5.31 .540 4.79 .872 4.70 .870 4.44 .910 2.665 .047 
C1 5.01 .642 4.99 .551 4.90 .632 4.63 .885 2.919 .034 
C2 4.36 .927 4.44 .652 4.36 .802 3.72 .898 6.799 .000 
C3 4.49 1.025 4.05 1.001 3.96 .915 3.57 .966 3.283 .021 
C4 4.34 1.231 4.30 .894 4.14 .910 3.74 1.066 2.744 .043 
 
 
  Verificamos, através da análise da Tabela 19, que quando considerada a 
variável Idade, as diferenças são mais significativas na dimensão C2, relativa aos 
conhecimentos e à disponibilidade dos pais e das mães para se envolverem e 
participarem na vida escolar dos seus educandos. Mas é importante notar que em 
qualquer uma das dimensões consideradas são os escalões de idade mais jovens (os 
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daqueles pais e daquelas mães que têm filhos e filhas nos primeiros anos de 
escolaridade do Ensino Básico) que registam médias de resposta mais elevadas.  
  De facto, as principais constatações que podemos retirar desta tabela são que, 
em primeiro lugar, a experiência escolar reportada pelos inquiridos, medida pelos 
valores das respostas aos vários itens da dimensão B, tende a ser mais positiva nos 
escalões etários mais jovens. Em segundo lugar, os valores das respostas dos pais e 
das mães aos itens das várias dimensões133 é praticamente sempre superior nos 
primeiros dois escalões etários, correspondentes aos inquiridos mais jovens. 
  Analisemos agora a Tabela 20 que apresenta os resultados relativos às 
diferenças estatisticamente significativas encontradas nas várias dimensões, quando 
considerada a variável Habilitações, sendo, não surpreendentemente, mais evidentes 
na dimensão C2, relativa às crenças dos pais e das mães sobre os seus conhecimentos 
e disponibilidade para se envolverem e participarem na vida escolar. Cabe ressalvar, 
contudo, que para a variável Habilitações tínhamos 8 possibilidades de resposta, pelo 
que não foi possível apresentar aqui os valores médios de cada uma dessas 8 opções, o 
que não significa que não comentemos as principais conclusões que é possível extrair 
dessas médias. 
  
  Tabela 20: Procedimento ANOVA  (Variável Habilitações) 
Dimensões F p 
B 3.563 .001 
C0 3.463 .001 
C2 7.521 .000 
C6 2.082 .044 
C7 3.184 .003 
 
 
  O sentido geral dos resultados, tanto no que diz respeito à experiência escolar 
dos inquiridos (dimensão B), como às restantes dimensões, é que aos níveis de 
habilitação mais elevados tendem a corresponder as médias mais elevadas de resposta. 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
133 Relembremos que a dimensão C1 se centra nas crenças dos inquiridos sobre os aspectos que 
creditam ser da sua responsabilidade no acompanhamento da vida escolar dos seus educandos, a 
dimensão C2 se centra nas crenças dos inquiridos sobre os seus conhecimentos e disponibilidade para 
se envolverem e participarem na vida escolar, a dimensão C3 avalia a regularidade do envolvimento e 
da participação das famílias em diversos aspectos da vida escolar, a dimensão C4 se centra nas crenças 
dos inquiridos sobre as acções da escola, dos professores e das professoras com vista a envolver as 
famílias. 
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Isto significa que os pais e as mães com mais habilitações são aqueles que avaliam 
mais positivamente a sua experiência escolar e que apresentam valores de resposta 
mais elevados aos itens das várias dimensões consideradas, designadamente,  das 
dimensões C0 (as suas capacidades pessoais para influenciar os resultados escolares 
dos seu educando através do seu envolvimento na vida escolar), C2 (os seus 
conhecimentos e disponibilidade para se envolver e participar), C6 (a importância de 
as famílias colaborarem em discussões e debates sobre diversos aspectos da vida 
escolar) e C7 (os aspectos em que as famílias se deveriam envolver e participar mais). 
  A Tabela 21 apresenta os resultados relativos às diferenças estatisticamente 
significativas encontradas nas várias dimensões, quando considerada a variável 
Profissão. 
 
  Tabela 21: Procedimento ANOVA  (Variável Profissão) 
Dimensões F p 
C0 1.615 .008 
C3 1.427 .039 
C7 2.201 .000 	  	  
  De registar, desde logo, que as diferenças encontradas são mais evidentes na 
dimensão C7. Contudo, mais uma vez, cabe salientar que os pais e as mães reportaram 
uma grande diversidade de profissões. Em todo o caso, o que importa destacar no que 
diz respeito a esta variável é que, geralmente, às actividades profissionais de nível 
intermédio e superior, mais qualificadas, correspondem médias de resposta mais 
elevadas, que traduzem um mais forte sentido de concordância com as várias 
dimensões consideradas, a saber, C0 (as suas capacidades pessoais para influenciar os 
resultados escolares do seu educando através do envolvimento na vida escolar), C3 (a 
regularidade do envolvimento e da participação das famílias em diversos aspectos da 
vida escolar) e C7 (os aspectos em que as famílias se deveriam envolver e participar 
mais). 
  Apresentamos agora a Tabela 22 relativa às diferenças estatisticamente 
significativas encontradas na dimensão C7, quando considerada a variável 
Rendimento mensal.  
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(n=18) F p 
M Dp M Dp M Dp M Dp M Dp 
C7 4.77 .761 4.52 .696 4.46 .763 4.26 .665 4.51 .691 2.500 .030 
 
 
  Como já referimos, a dimensão C7 consistia numa série de itens relativos a 
diferentes possibilidades de envolvimento e participação das famílias na vida escolar. 
Perguntava-se aos pais e às mães em quais desses aspectos se deveriam envolver e 
participar mais. Em primeiro lugar há a registar um sentido geral de concordância 
com o envolvimento e a participação em todos esses aspectos, já que as médias de 
resposta são geralmente elevadas. Em segundo lugar, a média mais elevada surge 
associada ao escalão de rendimento mais baixo, o que significa que o facto de os pais 
e as mães terem poucos recursos económicos não significa que não acreditem que 
devem envolver-se e participar em diversos aspectos da vida escolar. Em terceiro 
lugar, se considerarmos os três primeiros escalões de rendimento, as médias de 
resposta diminuem à medida que aumenta o rendimento. 
  A Tabela 23, que se segue, apresenta os resultados das diferenças 
estatisticamente significativas encontradas na dimensão C7, quando considerada a 
variável Filhos com idade inferior a 18 anos. 
 











(n=6) F p 
M Dp M Dp M Dp M Dp M Dp 
C0 3.69 .431 3.55 .482 3.62 .541 3.92 1.134 3.96 .740 2.309 .047 
 
 
  Recordemos que a dimensão C0 se centrava nas crenças dos inquiridos sobre 
as suas capacidades pessoais para influenciarem os resultados escolares dos seus 
educandos através do seu envolvimento na vida escolar. As diferenças são pouco 
significativas e os valores das respostas aos vários itens desta dimensão são 
relativamente baixos para a maior parte dos pais e mães que responderam ao nossos 
questionários e que tinham entre 1 e 3 filhos com idade inferior a 18 anos. 
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  Apresentamos na Tabela 24 os valores relativos às diferenças estatisticamente 
significativas encontradas quando considerada a variável Raça/Etnia. 
 












(n=2) F p 
M Dp M Dp M Dp M Dp M Dp 
B 4.67 .843 5.01 .986 4.58 1.768 5.92 .118 4.67 1.179 2.771 .027 
C5 3.87 .714 4.29 .653 4.56 .088 3.38 .354 3.54 .240 3.895 .004 
 
 
  Relativamente à dimensão B, as médias de resposta dos inquiridos são 
geralmente elevadas, o que denota uma experiência escolar globalmente positiva. No 
entanto, é importante salientar que entre os inquiridos negros a média das respostas 
aos itens desta dimensão é superior à das respostas dos inquiridos brancos. Isto 
significa que os pais e mães negros incluídos na nossa amostra tendem a reportar uma 
experiência escolar positiva. Também são os inquiridos negros que relevam um 
sentido de concordância mais forte (relativamente aos inquiridos brancos) com o 
papel da APEE na escola. 
  Por fim, terminamos esta secção com a apresentação das respostas dos 
inquiridos à dimensão C6 dos nossos questionários, relacionada com a importância 
das famílias colaborarem em discussões e debates sobre diversos aspectos da vida 
escolar. Esta apresentação justifica-se em virtude dos diversos itens desta secção 
sugerirem discussões e debates sobre vários assunto que, tradicionalmente, têm 
permanecido intocáveis no seio da esfera profissional da classe docente. Torna-se 
relevante perceber até que ponto os pais e as mães acreditam que seria importante 
colaborarem em discussões e debates alargados sobre eles. Os dois quadros que se 




Respostas das MÃES (n = 142) e dos PAIS (n = 121) à dimensão C6  




 totalmente Discordo 
 Discordo 
em parte 
  Concordo 
em parte   Concordo 
 Concordo 
  totalmente 
  TOTAL 
  (%) 
   M    P M  P    M    P    M    P    M    P    M    P    M    P 
Debates (...) sobre 
políticas educativas.  2,2%    1,7%   1,4%   2,5%  11,5%   9,1%  34,5%   32,2%  32,4%  42,1%     18,0%  12,4%      100%       100% 
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Debates (...) sobre os 
currículos e programas.    2,1%     2,5%   9,3%  4,1%    9,3%    14,9%   33,6%     26,4%  32,1%    39,7%      13,6%  12,4%      100%       100% 
Grupos de discussão (...) 
sobre a forma como a 
escola é gerida. 
   1,4%     0,8%    11,3%     5,8%  12,1%    16,5%   34,8%   30,6%   29,1%    35,5%    11,3%  10,7%      100%       100% 
Grupos de discussão (...) 
sobre as formas de 
avaliação interna da 
escola. 
   2,1%     3,3%    12,9%     9,9%    14,3%   14,9%   31,4%   32,2%     29,3%    33,9%    10,0%  5,8%      100%       100% 
Debates (...) sobre os 
materiais didáticos e 
recursos pedagógicos 
usados na escola e nas 
aulas. 
   1,4%     1,7%    11,4%     8,3%    10,7%   13,2%   30,0%   35,5%   33,6%    31,4%      12,9%  9,9%      100%    100% 
Grupos de discussão (...) 
sobre as atividades 
extracurriculares a 
promover na escola. 
   -    -      3,5%    5,8%    5,7%    9,1%    31,2%   24,8%   42,6%    48,8%      17,0%  11,6%      100%       100% 
Debates (...) sobre as 
parcerias a estabelecer 
com outras instituições da 
comunidade. 
   -      0,8%      4,3%    5,0%    7,8%    13,2%   33,3%   24,8%   43,3%      47,9%      11,3%  8,3%      100%       100% 
Debates (...) sobre o 
comportamento dos seus 
educandos. 
  -    -      3,6%    0,8%    6,4%    10,8%   22,1%   24,2%   35,7%   45,0%      32,1%  19,2%      100%       100% 
 
Quadro 13: Resultados da dimensão C6 dos questionários EPFVE-Q1 e EPFVE-Q2, Agrupamento VS 
 
Agrupamento CU 
Respostas das MÃES (n = 89) e dos PAIS (n = 86) à dimensão C6  




 totalmente Discordo 
 Discordo 
em parte 
  Concordo 
em parte   Concordo 
 Concordo 
  totalmente 
  TOTAL 
  (%) 
   M    P M  P    M    P    M    P    M    P    M    P    M    P 
Debates (...) sobre 
políticas educativas.     -    3,7%   7,9%   6,1%   5,6%   7,3%  44,9%  28,0%   22,5%  41,5%     19,1%  13,4%      100%       100% 
Debates (...) sobre os 
currículos e programas.    2,3%     4,9%   8,0%  4,9%    8,0%    8,5%   37,9%   26,8%   29,9%    41,5%     13,8%  13,4%      100%       100% 
Grupos de discussão (...) 
sobre a forma como a 
escola é gerida. 
   2,3%     3,7%      8,0%    3,7%    10,2%   15,9%   38,6%   25,6%  25,0%    36,6%    15,9%  14,6%      100%       100% 
Grupos de discussão (...) 
sobre as formas de 
avaliação interna da 
escola. 
   2,3%     3,7%      9,1%    6,1%    12,5%   13,4%   35,2%   26,8%   26,1%    39,0%    14,8%  11,0%      100%       100% 
Debates (...) sobre os 
materiais didáticos e 
recursos pedagógicos 
usados na escola e nas 
aulas. 
   1,1%     2,4%      3,4%    4,9%    11,5%   7,3%   34,5%   30,5%  29,9%    42,7%     19,5%  12,2%      100%    100% 
Grupos de discussão (...) 
sobre as atividades 
extracurriculares a 
promover na escola. 
   1,2%     2,5%      7,1%    2,5%    10,6%     7,4%    25,9%   30,9%  34,1%    46,9%     21,2%  9,9%      100%       100% 
Debates (...) sobre as 
parcerias a estabelecer 
com outras instituições da 
comunidade. 
   -      1,2%      8,1%    4,9%    9,3%    12,2%   29,1%    31,7%  34,9%      37,8%     18,6%  12,2%      100%       100% 
Debates (...) sobre o 
comportamento dos seus 
educandos. 
  2,3%     3,7%      3,4%    3,7%    8,0%    3,7%   24,1%   22,0%    31,0%   48,8%     31,0%  18,3%      100%       100% 
 
Quadro 14: Resultados da dimensão C6 dos questionários EPFVE-Q1 e EPFVE-Q2, Agrupamento CU 
 
  É importante notar que aquando aplicação dos testes T-Student e Mann-
Whitney, para identificação de diferenças estatisticamente significativas nas várias 
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dimensões dos questionários, praticamente não se encontraram diferenças 
relativamente à dimensão C6, a não ser quando considerada a variável Habilitações, 
mas mesmo aqui tratou-se de diferenças pouco significativas (p = .044). Isto significa 
que, em geral, os valores das respostas dos inquiridos aos itens incluídos nesta 
dimensão são semelhantes, independentemente das variáveis que se considerem. Quer 
dizer que não obstante as diferenças em termos de condição socioeconómica, de 
habilitações, de actividade profissional, de raça ou etnia, entre outras, todas as mães e 
todos os pais tendem a considerar que seria importante participarem em discussões de 
debates sobre os vários assuntos incluídos na dimensão C6. 
  Se observarmos agora o Quadro 13 e o Quadro 14 e adicionarmos as 
percentagens obtidas nas várias opções de resposta que correspondem a um sentido de 
concordância com cada item (Concordo em parte; Concordo, Concordo totalmente), 
confirmamos rapidamente que em qualquer um dos agrupamentos escolares, as mães 
e os pais tendem a concordar com os vários itens da dimensão C6. O Quadro 15, que 
apresentamos a seguir, permite verificar esta constatação e inclusivamente perceber 
em que itens é que o sentido de concordância das mães e dos pais que responderam 
aos questionários é mais forte. 
 
Seria importante colaborar em... Agrupamento VS Agrupamento CU 
Mães Pais Mães Pais 
Debates entre as famílias, os professores e outras pessoas 
da escola sobre políticas educativas. 84,9 % 86,7 % 86,5 % 82,9 % 
Debates entre as famílias, os professores e outras pessoas 
da escola sobre os currículos e programas. 79,3 % 78,5 % 81,6 % 81,7 % 
Grupos de discussão com as famílias, os professores e 
outras pessoas da escola sobre a forma como a escola é 
gerida. 
75,2 % 76,8 % 79,5 % 76,2 % 
Grupos de discussão com as famílias, os professores e 
outras pessoas da escola sobre as formas de avaliação 
interna da escola. 
70,7 % 71,9 % 76,1 % 76,8 % 
Debates entre as famílias, os professores e outras pessoas 
da escola sobre os materiais didáticos e recursos 
pedagógicos usados na escola e nas aulas. 
76,5 % 76,8 % 83,9 % 85,4 % 
Grupos de discussão com as famílias, os professores e 
outras pessoas da escola sobre as atividades 
extracurriculares a promover na escola. 
90,8 % 85,2 % 81,2 % 87,7 % 
Debates entre as famílias, os professores e outras pessoas 
da escola sobre as parcerias a estabelecer com outras 
instituições da comunidade. 
87,9 % 81,0 % 82,6 % 81,7 % 
Debates entre os professores, as famílias e outras pessoas 
da escola sobre o comportamento dos seus educandos. 89,9 % 88,4 % 86,1 % 89,1 % 
 
Quadro 15: Soma das respostas à dimensão C6 (Concordo em parte; Concordo; Concordo totalmente) 
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  Verificamos desde logo que todos os valores estão acima dos 70,7% e que a 
maior parte deles está acima dos 80%. Constatamos também que os valores mais 
elevados, que revelam um sentido de concordância mais forte, são relativos aos 
debates e discussões sobre políticas educativas, sobre as actividades extracurriculares 
a promover na escola, sobre as parcerias a estabelecer com outras instituições da 
comunidade e sobre o comportamento dos educandos na escola. 
 
6.2.1.1. Síntese dos resultados dos questionários a pais e mães 
 
  Aos questionários EPFVE-Q1 e EPFVE-Q2 responderam sobretudo pais e 
mães. Os resultados obtidos junto de outros cuidadores das crianças e jovens são 
insignificantes. Há, no entanto, uma primeira constatação a fazer. A caracterização da 
nossa amostra de 438 inquiridos pareceu indicar valores médios relativos a algumas 
variáveis bastante superiores aos valores médios do Agrupamento CU. De facto, tanto 
no que diz respeito às Habilitações, como às Profissões dos inquiridos, os valores 
médios obtidos para a nossa amostra são significativamente superiores aos valores 
deste agrupamento. Também o facto de a idade média das crianças e jovens de quem 
os pais e as mães eram encarregados de educação ser de 10,14 anos (muito próxima 
da idade própria para o ano de escolaridade médio das turmas que participaram no 
estudo), parece indicar que trabalhámos com turmas em que a taxa de retenção seria 
inferior à registada no Agrupamento CU, onde 1 em cada 5 estudantes ficavam 
anualmente retidos no mesmo ano de escolaridade, havendo, por isso, muitos casos de 
retensões sucessivas no mesmo ano de escolaridade. 
  Muito embora, tanto em relação a estas variáveis, como em relação a outras, 
haja diferenças estatisticamente significativas entre os dois agrupamentos escolares, 
os valores da caracterização destes parecem sugerir que durante as reuniões de 
trabalho com as direcções, nas quais solicitámos a indicação de turmas que 
considerassem bons exemplos no âmbito da relação dos professores e das professoras 
com as famílias, podemos ter sido encaminhados para turmas que, em vários 
parâmetros, parecem estar acima dos valores médios do Agrupamento CU. 
  Ainda assim, registaram-se diferenças estatisticamente significativas na nossa 
amostra quando considerado o agrupamento escolar e o Sexo dos inquiridos. Os pais e 
as mães do Agrupamento VS que responderam aos questionários obtiveram valores 
mais elevados para as variáveis Idade, Horas de trabalho por semana, Habilitações e 
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Rendimento mensal. Significa isto que neste agrupamento os pais e as mães tendem 
em média, a ser um pouco mais velhos, a trabalhar mais horas por semana, a ter um 
nível de habilitações mais elevado e a auferir rendimentos mensais também mais 
elevados. Já no Agrupamento CU, os pais e as mães obtiveram valores mais elevados 
para as variáveis Tempo gasto na deslocação casa-trabalho e Raça/Etnia. Quer isto 
dizer que neste agrupamento existem mais diferenças em termos de Raça/Etnia e que 
as famílias gastam em média mais tempo nas deslocações diárias casa-trabalho-casa.
   Também se registaram diferenças estatisticamente significativas, em ambos os 
agrupamentos, entre as mães e os pais. Como seria de esperar, são os homens que 
obtêm valores mais elevados no que toca à Idade, o que significa que são, em média, 
mais velhos. Também são os homens que trabalham, em média, mais horas. E 
também auferem rendimentos mensais, em média, mais elevados. No entanto, 
paradoxalmente, são as mulheres que obtêm valores mais elevados relativamente às 
Habilitações, o que é relevante na medida que sabemos são as mães que estão 
habitualmente na linha da frente no que toca ao acompanhamento da vida escolar dos 
educandos, tal como sabemos que a relação escola-família, sobretudo nos primeiros 
níveis do Ensino Básico, é uma relação frequentemente vivida no feminino, pois são 
normalmente as mulheres (professoras e as directoras de turma) que interagem com as 
mães (Montadon, 2001; Silva, 2003; Carvalho, 2004, 2009; Polovina, 2013; Widding, 
2013). 
  Neste contexto, é importante salientar que são também as mães que reportam 
uma experiência escolar mais positiva (dimensão B), quando comparada com a 
reportada pelos pais, o que significa, à partida, uma maior predisposição para 
acompanharem a vida escolar dos seus filhos e filhas (Hoover-Dempsey & Sandler, 
2005). São igualmente as mães que obtêm valores mais elevados no que diz respeito a 
vários aspectos que acreditam serem da sua responsabilidade no acompanhamento da 
vida escolar das suas crianças e jovens (dimensão C1). Da mesma forma, quando 
interrogadas sobre os seus conhecimentos e disponibilidade para se envolverem na 
vida escolar dos seus educandos (dimensão C2), são as mães que obtêm valores 
médios de resposta mais elevados. Por fim, não surpreendentemente, também são as 
mães que revelam uma maior regularidade em diversas formas de envolvimento e 
participação na vida escolar (dimensão C3). 
  É interessante notar que relativamente à experiência escolar dos inquiridos 
(dimensão B), além desta ser tendencialmente mais positiva nas mães, tende 
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igualmente a ser mais positiva nos escalões etários mais jovens, assim como nos pais 
e nas mães com níveis de habilitações mais elevados. Mas o mais interessante é que as 
pessoas negras reportam uma experiência escolar tendencialmente mais positiva do 
que as pessoas brancas. Ora, se a teoria sugere que uma experiência escolar positiva 
está associada a uma maior predisposição para o envolvimento na vida escolar 
(Hoover-Dempsey & Sandler, 2005) e a formas de aproximação das famílias melhor 
aceites pela classe docente (Mendel, 2013), então estes dados parecem sugerir que os 
pais e as mães negros estão à partida predispostos para se envolverem na vida escolar 
dos seus filhos e filhas.  
  Isto pode indicar que se forem criadas oportunidades para estas famílias 
activarem o seu capital cultural e este for valorizado pelas escolas e pelos professores 
e professoras nas suas práticas, elas podem intensificar o seu envolvimento e 
participação na vida escolar, como mostraram Annette Lareau e Erin Horvat (1999). 
Além disso, sabemos que ao contrário dos estereótipos normalmente existentes, que 
associam estas famílias ao desinteresse pela escola, os pais e as mães pertencentes a 
grupos raciais/étnicos diferentes estão normalmente empenhados em que os seus 
filhos e filhas obtenham bons resultados na escola porque observam frequentemente 
na educação escolar a única forma possível de estes conseguirem alguma mobilidade 
social ascendente (Roubeni, De Haene, Keatley, Shah & Rasmussen, 2015). 
  A dimensão C0, relativa às crenças dos inquiridos sobre as suas capacidades 
pessoais para conseguirem influenciar os resultados escolares dos seus educandos 
através do envolvimento na vida escolar, é uma das que regista médias de resposta 
mais baixas. Com efeito, as médias das respostas dos pais e das mães em vários itens 
desta dimensão situam-se entre a opção 3 (discordo em parte) e a opção 4 (concordo 
em parte), o que denota a não existência de um sentido claro de concordância. Ainda 
assim, os valores das respostas foram, em média, mais elevados para no Agrupamento 
VS e, em ambos os grupamentos, nos pais e mães com níveis mais elevados de 
Habilitações e com uma Profissão de nível intermédio ou superior. Com efeito, a 
investigação tem sugerido que são estas famílias que tendem a responder mais 
favoravelmente às solicitações da classe docente (Cankar, Deutch & Kolar, 2009).  
  Ainda assim, tanto os pais como as mães parecem concordar serem da sua 
responsabilidade uma série de acções relevantes para o acompanhamento da vida 
escolar das suas crianças e jovens, tanto em casa como na escola (dimensão C1). Este 
sentido de concordância é mais evidente nas mães, como já tivemos oportunidade de 
	  390	  
salientar. Resta saber até que ponto as mães e os pais levam a cabo este tipo de 
acções, tanto em casa, como na escola. Ou será que as acções em casa predominam 
sobre as acções na escola? Será que da mesma maneira que o discurso dominante 
sobre a relação escola-família se estruturou em torno da ideia de responsabilização 
individual das famílias pelo sucesso escolar das suas crianças e jovens (Kainz e 
Aikens, 2007), também os pais e as mães reconheçam fazer parte do seu papel a 
assunção de uma série de responsabilidades sobretudo levadas a cabo em casa? 
  Da mesma forma, os pais e as mães tendem a concordar ter conhecimentos e 
disponibilidade suficientes para se envolverem e participarem na vida escolar 
(dimensão C2), ainda que este sentido de concordância seja moderado, uma vez que 
as médias das respostas aos vários itens desta dimensão se situem entre a opção 4 
(concordo em parte) e a opção 5 (concordo). Os resultados mostram, como vimos, que 
este sentido de concordância é mais forte nas mães. Mas mostram também que são os 
pais e as mães com níveis de habilitações mais elevados e, portanto, com um nível 
cultural mais próximo da cultura escolar, que tendem a concordar mais terem 
conhecimentos e disponibilidade para se envolverem e participarem. Estes resultados 
devem ser necessariamente relacionados com a proximidade ou o distanciamento das 
culturas das diversas famílias relativamente aos padrões de valor cultural 
privilegiados pelas instituições escolares, uma vez que a investigação tem mostrado 
de forma consistente que as escolas tendem a privilegiar a cultura das classes médias 
instruídas e que são esses padrões de valor cultural que tendem a enformar a relação 
escola-família (Silva, 2003; Kainz e Aikens, 2007; Theodorou, 2007; Carvalho, 
2009). 
  Já vimos que são as mães que revelam uma maior frequência de várias práticas 
relacionadas com o envolvimento na vida escolar dos educandos, quer em casa, quer 
na escola (dimensão C3). As médias das respostas aos itens desta dimensão foram 
também superiores nas mães e nos pais com profissões de nível intermédio e superior, 
embora as diferenças sejam pouco significativas. O facto de estas diferenças serem 
pouco significativas e de não se registarem diferenças significativas quando 
considerada a variável Habilitações, por exemplo, denota alguma semelhança nas 
respostas dos inquiridos, o que significa que não obstante a diversidade de famílias, 
em geral, os pais e as mães adoptam práticas mais ou menos regulares de 
envolvimento e participação na vida escolar dos seus educandos. Isto parece reforçar 
a ideia segundo a qual, não obstante as suas diferenças culturais, a maior parte das 
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famílias estão envolvidas da vida escolar dos suas crianças e jovens de uma maneira 
ou de outra (Lee & Bowen, 2006). 
  A dimensão C4 dos nossos questionários dizia respeito a acções concretas 
levadas a cabo por parte das escolas e dos professores e professoras com vista ao 
envolvimento e participação das famílias na vida escolar das suas crianças e jovens. 
Há a registar, em primeiro lugar, que as médias das respostas aos vários itens se 
situam entre a opção 3 (discordo em parte) e a opção 4 (concordo em parte), o que 
denota que os pais e as mães hesitam bastante no momento de concordar ou não com 
a existência daquele tipo de acções nas escolas dos seus educandos, quer seja por 
parte dos professores e das professoras, quer seja por parte de outras pessoas das 
escolas. Em segundo lugar, o facto de praticamente não se verificarem diferenças 
significativas nas respostas dos inquiridos. Isto parece indicar que as escolas, os 
educadores e as educadoras tendem, no que toca às famílias, a adoptar uma postura 
distante. Caso contrário, o nível de concordância dos pais e das mães com os itens 
desta dimensão C4 seria bem maior. Isto poderá acontecer, eventualmente, pelo facto 
de a classe docente tender a considerar a aproximação das famílias como uma 
possível ameaça à sua autoridade profissional (Anaxagorou, 2007).  
  Relativamente ao papel das associações de pais, mães e encarregados de 
educação (dimensão C5), as médias das respostas do inquiridos situam-se entre a 
opção 3 (discordo em parte) e a opção 4 (concordo em parte), o que não permite 
afirmar uma tendência clara de concordância com os itens desta dimensão. 
Registaram-se algumas diferenças nas respostas dos pais e das mães quando 
consideradas as variáveis Agrupamento e Raça/Etnia. Contudo, as diferenças entre 
agrupamentos são pouco significativas (embora a média mais elevada se verifique no 
Agrupamento CU). São também os pais e as mães negros que registam uma média de 
respostas mais elevada, quando comparada com os inquiridos brancos.  
  Ainda assim, as médias das respostas os itens desta dimensão são geralmente 
baixas, o que dá peso à advertência de Pedro Silva (2003, 2008) para a necessidade de 
estabelecer pelo menos duas distinções. A primeira diz respeito à entre os 
movimentos associativos, por um lado, e o colectivo dos pais, mães e encarregados de 
educação, por outro, uma vez que se parece tratar de actores sociais diferentes. A 
segunda é a distinção entre o “de” pais, mães e encarregados de educação, e o “para” 
pais, mães e encarregados de educação, uma vez nas dinâmicas de actuação das 
APEE,  o “de” não implica necessariamente o “para”. 
	  392	  
  Importa frisar nesta síntese que, por um lado, praticamente não há diferenças 
significativas nas respostas dos pais e das mães aos itens da dimensão C6, cujos dados 
apresentámos em detalhe anteriormente. Por outro lado, que se regista uma tendência 
clara de concordância com os itens desta dimensão, o que significa que os pais e as 
mães tendem a concordar, em ambos dos agrupamentos escolares, ser importante 
colaborarem em debates e discussões sobre vários assuntos que, em boa verdade, 
constituem o núcleo organizador da vida escolar dos seus educandos, como sejam as 
políticas educativas, os currículos e os programas, a avaliação, a gestão escolar, os 
materiais didácticos e recursos pedagógicos, as actividades extracurriculares e as 
parcerias com a comunidade. A eventual disponibilidade das famílias para 
colaborarem em debates e discussões sobre estas questões significa ao mesmo tempo 
a abertura de possibilidades para a construção de um modelo cívico de relação escola-
família, mais democrático e socialmente justo (Torres Santomé, 2011) 
  No entanto, não deixa de ser curioso que o item que colhe as médias de 
resposta mais elevadas seja aquele que diz respeito aos debates sobre os 
comportamento dos educandos na escola. Muito embora os pais e as mães tendam a 
concordar com o seu envolvimento em debates e discussões sobre diversas matérias, a 
questão do comportamento dos seus filhos e filhas parece-lhes desde logo 
particularmente evidente. Quais serão os pontos de vista dos pais e das mães sobre o 
comportamento dos seus filhos e filhas na escola? Ou melhor, como interpretarão os 
problemas de comportamento dos quais os professores e as professoras se queixam 
frequentemente? 
  A última dimensão dos questionários EPFVE-Q1 e EPFVE-Q2 era constituída 
por 14 itens relacionados com diversas formas de envolvimento e de participação na 
vida escolar (dimensão C7). Em geral, as médias das respostas dos inquiridos foram 
razoavelmente elevadas, situando-se os valores médios entre a opção 4 (Concordo em 
parte) e a opção 5 (Concordo), o que denota que as mães e os pais tendem a concordar 
que devem envolver-se e participar na vida escolar dos seus educandos de uma grande 
diversidade de formas, tanto em casa, como na escola e tanto individuais, como 
colectivas. 
  De salientar também que, relativamente a esta dimensão C7, se verificaram 
diferenças estatisticamente significativas quando consideradas as variáveis 
Agrupamento, Habilitações, Profissão e Rendimento mensal. Muito embora as médias 
de resposta mais elevadas se verifiquem nos pais e nas mães com níveis de 
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habilitações mais elevados e com actividades profissionais de nível intermédio ou 
superior, é no Agrupamento CU e no escalão de rendimento mensal mais baixo que se 
verificam as médias de resposta mais elevadas, ainda que quando considerada esta 
última variável (Rendimento mensal) as diferenças não sejam muito significativas. 
Ora, estes resultados parecem mostrar que, ao contrário dos estereótipos normalmente 
vigentes, as famílias de classe trabalhadora e de rendimentos mais baixos estão 
disponíveis para se envolverem (tanto em casa como na escola) e para participarem 
(colectivamente) em diversos aspectos da vida escolar dos seus educandos, podendo 
constituir-se como aliados importantes na educação escolar das crianças e dos jovens 
(Epstein, 2011; 2013). 
   
6.2.2.  O questionário EPFVE-Q3 
 
  A parte introdutória do nosso questionário EPFVE-Q3 incluía vários itens, 
com resposta por escolha múltipla, cuja finalidade era obter uma caracterização 
sucinta dos inquiridos relativamente a 6 variáveis principais: Sexo; Idade; Tempo de 
serviço; Nível de ensino; Situação laboral; Habilitações. Iniciamos a apresentação dos 
resultados deste questionário com a caracterização da nossa amostra de 122 
professores e professoras que a ele responderam, tendo em conta estas variáveis. 
  Contudo, em primeiro lugar, é relevante analisar a distribuição da nossa 
amostra face ao agrupamento escolar dos professores e das professoras inquiridos. A 
Tabela 25 e o Gráfico 20, que se seguem, apresentam essa distribuição da amostra 
face ao agrupamento escolar. Verifica-se neste caso um grande equilíbrio, já que 
50,82% dos docentes inquiridos pertenciam ao Agrupamento VS, enquanto que os 
restantes 49,18% pertenciam ao Agrupamento CU. 
 
 
 Tabela 25: Distribuição da amostra face ao Agrupamento escolar 
Agrupamento n % 
AEVS 62 50,82 
AECU 60 49,18 















Gráfico 20: Distribuição da amostra face ao Agrupamento escolar 
 
  A Tabela 26 e o Gráfico 21 apresentam agora a distribuição da amostra face ao 
Sexo dos inquiridos. Verificamos desde logo, como seria de esperar, que a nossa 
amostra de 122 docentes está mais representada pelas professoras (82.8%). Os 
professores estão em clara minoria (17.2%). Estes dados correspondem ao que se 
conhecem sobre a acentuada feminização da classe docente, sobretudo ao nível do 
Ensino Básico. 
 
  Tabela 26: Distribuição da amostra face ao Sexo 
Sexo n % 
Masculino 21 17,2 
Feminino 101 82,8 
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  Seguidamente apresentamos na Tabela 27 e no Gráfico 22 a distribuição dos 
122 professores e professoras inquiridos face à variável Idade.  
 
  Tabela 27: Distribuição da amostra face à Idade  
Idade n % 
Até  29 anos 0 0,0 
Entre 30 e 39 anos 41 33,6 
Entre 40 e 49 anos 49 40,2 
50 ou mais anos 32 26,2 










Gráfico 22: Distribuição da amostra face à Idade 
 
  Aqui há a assinalar que a maioria dos docentes tinha entre 40 e 49 anos de 
idade. Mas se adicionarmos os dois últimos escalões de idade, chegamos à conclusão 
de que 66,4% dos docentes inquiridos tinham mais de 40 anos de idade, sendo apenas 
33,6% os docentes que tinham entre 30 e 39 anos de idade, não havendo sequer 
docentes com idades abaixo dos 30 anos. 
  Com este perfil de idades, seria de esperar profissionais com bastante 
experiência de ensino. A Tabela 28 e o Gráfico 23 apresentam a distribuição da nossa 
amostra de 122 docentes face ao Tempo de serviço dos professores e das professoras. 
 
             Tabela 28: Distribuição da amostra face ao Tempo de serviço 
Tempo de serviço n % 
Até 5 anos 0 0,0 
Entre 6 e 15 anos 42 34,4 
Entre 16 e 25 anos 54 44,3 
26 ou mais anos 26 21,3 
Total 122 100,0 
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Gráfico 23: Distribuição da amostra face ao Tempo de serviço 
  
 Observamos, tal como era espectável (em virtude das idades dos professores e 
das professoras) que a maioria dos inquiridos (44,3%) referiu ter entre 16 e 25 anos de 
serviço, que 34,4% mencionou ter entre 6 e 15 anos de serviço e que os restantes 
(21,3%) afirmaram ter 26 ou mais anos de serviço enquanto docentes. Trata-se, com 
efeito, de uma amostra de educadores e educadoras com muita experiência. Se 
adicionarmos os dois últimos escalões de Tempo de serviço, chegamos à conclusão 
que 65,6% dos inquiridos tinham mais do que 16 anos de Tempo de serviço. 
 A Tabela 29 e o Gráfico 24, que se seguem, apresentam a distribuição da 
amostra de 122 docentes inquiridos face ao Nível de ensino em que leccionavam. 
Uma vez que cada agrupamento escolar era composto por uma escola do 2º e do 3º 
Ciclos do Ensino Básico e várias escolas do 1ºCiclo do Ensino Básico, era de esperar 
uma maior quantidade de professores e professoras do 1ºCEB. De facto, com 
podemos observar, 38,5% dos docentes leccionavam no 1ºCEB (1º ao 4º Ano), 27,9% 
leccionavam no 2ºCEB (5º e 6º Anos) e 33,6% leccionavam no 3ºCEB (7º ao 9º Ano). 
   
             Tabela 29: Distribuição da amostra face ao Nível de ensino 
Nível de ensino n % 
1º Ciclo do Ensino Básico 47 38,5 
2º Ciclo do Ensino Básico 34 27,9 
3º Ciclo do Ensino Básico 41 33,6 
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Gráfico 24: Distribuição da amostra face ao Nível de ensino 
 
  Em relação à Situação laboral dos 122 docentes da nossa amostra (que define a 
natureza do seu vinculo à instituição de ensino em que leccionam), podemos 
encontrar na Tabela 30 e no Gráfico 25 a sua distribuição.  
 
  Tabela 30: Distribuição da amostra face à Situação laboral  
Situação laboral n % 
Contratado(a) 22 18,0 
Quadro de Agrupamento 82 67,2 
Quadro de Zona Pedagógica 14 11,5 
Em Modalidade Especial 0 0,0 
Destacado(a) 1 0,8 
NS/NR 3 2,5 
Total 122 100,0 
 
 
Gráfico 25: Distribuição da amostra face à Situação Laboral  
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  Conclui-se que 67,2% dos professores e professoras pertenciam ao Quadro de 
Agrupamento (indicador de grande estabilidade laboral, visto serem docentes 
efectivos), o que faz prever tratar-se de docentes com um conhecimento profundo 
sobre a vida do agrupamento escolar em que leccionam. Cerca de 18,0% 
encontravam-se na situação de Contratados (o que implica a mobilidade anual dentro 
do país), enquanto 11,5% pertenciam ao Quadro de Zona Pedagógica (possível 
mobilidade anual dentro de um determinado conjunto de escolas). 
  A Tabela 31 e o Gráfico 26, que se seguem, apresentam a distribuição da 
amostra face às Habilitações dos 122 docentes. Podemos observar que  77,0% dos 
docentes inquiridos possuíam como habilitação máxima o nível de Licenciatura, que 
10,7% possuíam um Mestrado e 9,8% possuíam pelo menos uma Pós-graduação. 
Apenas 0,8% possuíam um Doutoramento. Em todo o caso, é interessante notar que 
cerca de 22,9% dos professores e professoras possuíam algum tipo de formação pós-
graduada para além de uma licenciatura. 
 
              Tabela 31: Distribuição da amostra face às Habilitações  
Habilitações  n % 
Licenciatura 94 77,0 
Mestrado 13 10,7 
Pós-Graduação 12 9,8 
Doutoramento 1 0,8 
NS/NR 2 1,6 
Total 122 100,0 
 
 
Gráfico 26: Distribuição da amostra face às Habilitações 
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  Por fim, apresentamos os dados relativos a outros cargos desempenhados pelos 
professores e pelas professoras nos seus agrupamentos escolares, para além da 
docência. Observemos a Tabela 32, abaixo. 
 
         Tabela: 32: Distribuição da amostra face aos outros Cargos que os docentes desempenham 
Cargos que desempenham n % 
 
Coordenação de estabelecimento 6 4,5 
Coordenação de instalações 3 2,7 
Coordenação de departamento 8 6,4 
Coordenação do desporto escolar 2 1,8 
Membro da equipa de avaliação interna 4 3,6 
Coordenação de ano 10 8,2 
Direcção de turma 53 43,6 
Coordenação de projectos 7 5,5 
Membro do Conselho Geral 8 6,4 
Membro do Conselho Pedagógico 12 9,2 
Coordenação de ciclo 3 2,7 
Coordenação da biblioteca 2 1,8 
Membro da direcção 4 3,6 
Total 122 100,0 
 
   
  É importante notar duas coisas. Em primeiro lugar, que todos os professores e 
professoras desempenhavam outros cargos para além da docência. Em segundo lugar, 
que 43,6% (n = 53) dos docentes inquiridos desempenham o cardo de director ou 
directora de turma. Sabemos que no 1ºCEB (que funciona em regime de 
monodocência) o contacto quotidiano com as famílias é assegurado pelo professor ou 
professora titular. E na nossa amostra, 38,5% (n = 47) dos docentes eram titulares do 
1ºCEB. Mas no 2ºCEB e no 3ºCEB é o docente com a direcção de turma que tem 
particulares responsabilidades na relação quotidiana com as famílias e também é este 
docente que preside ao Conselho de Turma (que inclui dois representantes das 
famílias). Desta forma, uma vez que 61,5% (n = 75) da nossa amostra era constituída 
por docentes do 2ºCEB e do 3ºCEB, é relevante saber que 71% destes (n = 53) eram 
efectivamente directores ou directoras de turma. Assim, na nossa amostra de 122 
inquiridos, eram poucos os professores e professoras que não teriam 
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responsabilidades directas de contacto com as famílias por inerência das suas funções. 
Com efeito, apenas 18,03% (n = 22) se encontravam nestas circunstâncias. 
  Seguidamente foi averiguada a existência de diferenças estatisticamente 
significativas entre as 6 variáveis principais, constantes no questionário EPFVE-Q3, 
relativamente ao Agrupamento escolar. Para tal, foi analisada a normalidade da 
distribuição tendo-se concluído pelo não cumprimento deste pressuposto, como se 
encontra apresentado na Tabela 33. 
 
 Tabela 33: Teste da Normalidade (Kolmogorov-Smirnov) – Variável Agrupamento 
 AEVS AECU 
 Statistic df Sig. Statistic df Sig. 
Sexo .521 56 .000 .505 60 .000 
Idade .206 56 .000 .228 60 .000 
Tempo de serviço .237 56 .000 .246 60 .000 
Nível de ensino .294 56 .000 .260 60 .000 
Situação laboral .315 56 .000 .365 60 .000 
Habilitações  .449 56 .000 .479 60 .000 
 
 
Sendo assim, não podendo ser utilizado o teste paramétrico para comparação 
de duas médias T-Student, foi aplicado o teste alternativo não paramétrico Mann-
Whitney, como apresentado abaixo, na Tabela 34.  
 
  Tabela 34: Teste de Mann-Whitney  (Variável Agrupamento) 
 
AEVS 
(n = 62) 
 
AECU 
(n = 61) 
 
 Variáveis  M 
 
M U p 
Sexo 59.57 
 
62.41 1744.00 .479 
Idade 62.06 
 
61.93 1887.00 .983 
Tempo de serviço 63.63 
 
60.34 1790.00 .582 
Nível de ensino 62.25 
 
59.27 1738,00 .519 
Situação laboral 62.85 
 
58.23 1661.00 .375 
Habilitações  62.48 
 
59.50 1740.00 .521 
 
 
  Observando a Tabela 34 verificamos que não existem diferenças 
estatisticamente significativas nas principais variáveis incluídas no nosso 
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questionário, quando considerado o agrupamento escolar. Que isto dizer que a nossa 
amostra segue uma distribuição semelhante em ambos os agrupamentos. 
  Foi também verificada a existência de diferenças estatisticamente 
significativas entre as variáveis principais (constantes no questionário EPFVE-Q3) 
relativamente à variável Sexo. Para tal, foi analisada a normalidade da distribuição 
tendo-se concluído pelo não cumprimento deste pressuposto, como se encontra 
apresentado na Tabela 35.  
 
      Tabela 35: Teste da Normalidade (Kolmogorov-Smirnov) – Variável Sexo 
 Feminino Masculino 
 Statistic df Sig. Statistic df Sig. 
Agrupamento .343 99 .000 .380 17 .000 
Idade .219 99 .000 .260 17 .000 
Tempo de serviço .236 99 .000 .273 17 .000 
Nível de ensino .280 99 .000 .325 17 .000 
Situação laboral .346 99 .000 .368 17 .000 
Habilitações  .476 99 .000 .391 17 .000 
 
 
Assim, não podendo igualmente ser utilizado o teste paramétrico para 
comparação de duas médias T-Student, foi novamente aplicado o teste alternativo não 
paramétrico Mann-Whitney, como apresentado na Tabela 36. 
 
     Tabela 36: Teste de Mann-Whitney  (Variável Sexo) 
 
Feminino 
(n = 102) 
 
Masculino 
(n = 19) 
 
 Variáveis  M 
 
M U p 
Agrupamento 61.84 
 
56.47 883.00 .479 
Idade 59.71 
 
67.95 837.00 .317 
Tempo de serviço 60.29 
 
64.82 896.50 .578 
Nível de ensino 57.82 
 
78.08 644.50 .014 
Situação laboral 60.89 
 
51.81 761.50 .208 
Habilitações  58.92 
 
66.06 800.00 .262 
 
 
Aplicado este teste, concluímos existirem diferenças estatisticamente 
significativas na variável “Nível de ensino”, em relação à variável Sexo (p < .05). 
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Como podemos observar na Tabela 36, a variável  “Nível de ensino” apresenta 
valores significativamente mais elevados para o Sexo masculino. Esta diferença 
explica-se pelo facto de na distribuição da nossa amostra face ao Sexo dos inquiridos, 
os docentes do Sexo masculino estarem mais concentrados nos níveis de ensino mais 
elevados (2º e 3º CEB), havendo uma grande dispersão destes quando se considera o 
1ºCEB. Daí estas diferenças, que  eram à partida espectáveis.  
Uma vez analisada a distribuição da nossa amostra em função das principais 
variáveis incluídas no questionário EPFVE-Q3, procedemos de seguida à avaliação da 
consistência interna de cada uma das dimensões (B e C0 a C6) que compunham o 
instrumento, utilizando-se, para o efeito, o coeficiente Alpha de Cronbach. No 
contexto do questionário utilizado com os docentes da nossa amostra, a consistência 
interna avalia a homogeneidade dos itens nas suas dimensões. Apresentamos na 
Tabela 38, que se segue, os valores do coeficiente Alpha de Cronbach, assim como os 
valores da correlação média entre os itens das 8 dimensões analisadas.  
Sendo que o coeficiente Alpha de Cronbach pretende estimar a confiabilidade 
e um instrumento, medindo a correlação entre os itens de um questionário através da 
análise das respostas dadas pelos respondentes, o valor aproximado de .91 para a 
escala geral é bastante bom, ou seja, indica que, de um modo geral, as questões foram 
bem construídas. 
 
  Tabela 37: Valores do coeficiente Alpha de Cronbach e correlação média entre os itens das dimensões 
Dimensões Alpha de Cronbach 
Correlação média entre 
os itens 
B 60.2 54.1 
C0 52.7 65.1 
C1 83.6 59.2 
C2 62.5 50.4 
C3 87.5 74.4 
C4 67.0 46.6 
C5 84.5 72.1 
C6 68.0 44.1 
Total 90.7 58.3 
 
 
 No entanto, há a salientar que alguns dos valores de Alpha de Cronbach são 
baixos. Isto acontece com as dimensões C0 (52,7 pontos), B (60,2 pontos), C2 (62,5 
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pontos), C4 (67,0 pontos) e C6 (68,0 pontos). Estes valores foram obtidos mesmo 
depois de termos invertido alguns dos itens destas dimensões. A conclusão que 
retiramos daqui é que estas dimensões ficam a carecer de revisão numa nova versão 
melhorada do questionário EPFVE-Q3, ainda que os valores de Alpha de Cronbach 
para a dimensão C6 esteja próximo dos 70,0 pontos, habitualmente considerado como 
o mínimo aceitável. Em todo o caso, é de salientar que para as restantes dimensões 
(C1, C3 e C5), todos os valores de Alpha de Cronbach estão acima de .83, o que é um 
valor bastante bom. Já relativamente à correlação entre os itens das diferentes 
dimensões, verificamos uma correlação aceitável, sendo esta positiva, ou seja, 
evoluem todos no mesmo sentido, sendo o seu valor médio de 58,3. 
 Analisada a consistência interna das dimensões do nosso questionário, 
avaliámos a seguir qual o grau de associação entre estas várias dimensões e o índice 
EEPVE. Efectuou-se, para o efeito, uma matriz de correlações de Pearson. A análise 
dos dados revelou, como é possível verificar na Tabela 39, que se segue, associações 
moderadas, positivas e estatisticamente significativas entre as dimensões, que 
variaram de r = .360 ; p < .01, para a dimensão C2 a r = 0,869 ; p < .01 para a 
dimensão C5 (Tabela 39). 
 
Tabela 38: Correlação entre as dimensões e o índice de Inventário 
Dimensões 
Correlação com o índice de 
Inventário 
Valor-p 
B .402** .000 
C0 .415** .000 
C1 .777** .000 
C2 .360** .000 
C3 .761** .000 
C4 .608** .000 
C5 .869** .000 
C6 .375** .000 
 
Nota : Correlação significativa ao nível de .01 (teste bilateral) 
 
Procedemos depois à análise da existência de diferenças estatisticamente 
significativas nas respostas às várias dimensões, quando consideradas as principais 
variáveis que utilizámos para caracterizar a nossa amostra de 122 docentes. Para tal, 
foi averiguada condição de aplicabilidade da normalidade da distribuição, tendo-se 
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concluído, através do Teorema do Limite Central, que a amostra segue uma 
distribuição normal, pelo que podia ser aplicado o teste paramétrico para comparação 
de duas médias T-Student, assim como o procedimento paramétrico para comparação 
de mais de três médias – ANOVA (análise de variâncias). Contudo, dados os valores 
de Alpha de Cronbach que havíamos obtido anteriormente, optámos por apresentar 
aqui apenas os resultados relativos às dimensões C1, C3, C5 e C6 do nosso 
questionário EPFVE-Q3. 
Assim, no que diz respeito às variáveis com duas médias, importa referir desde 
já que, relativamente à variável Sexo, não se registaram diferenças estatisticamente 
significativas em nenhuma das dimensões, o que significa que tanto as professoras 
como os professores tendem a manter opiniões semelhantes relativamente às várias 
questões apresentadas. Já em relação à variável Agrupamento foram encontradas 
diferenças estatisticamente significativas. Como se poderá observar na Tabela 40, que 
se segue, é na dimensão C1 que as diferenças são mais evidentes, sendo pouco 
significativas na dimensão C5.  
A dimensão C1 do nosso questionário EPFVE-Q3 centrava-se nas crenças dos 
inquiridos sobre a importância de, no exercício das sua profissão, levarem a cabo 
determinadas práticas específicas com vista ao envolvimento das famílias na vida 
escolar dos seus educandos, quer em casa, quer na escola. Já a dimensão C5 (idêntica 
à dimensão C7 dos questionários EPFVE-Q1 e EPFVE-Q2), continha 14 itens que 
abrangiam diversos aspectos relacionados com o envolvimento e a participação das 
famílias na vida escolar e relativamente aos quais se perguntava aos inquiridos quais 
seriam aqueles em que as famílias se deveriam envolver e participar mais. 
 
    Tabela 39: Teste T-Student  (Variável Agrupamento) 
 
AEVS 
(n = 62) 
AECU 
(n = 60) t p 
Dimensões M DP 
 
M DP 
C1 4.66 .548 
 
4.88 .485 2.368 .019 
C5 3.84 .704 
 
4.07 .570 1.991 .049 
 
 
  Podemos observar que, no que diz respeito à dimensão C1 o valor médio das 
respostas dos inquiridos do Agrupamento CU é mais elevado do que o dos seus 
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colegas do Agrupamento VS. Isto significa que os professores e as professoras do 
Agrupamento CU tendem a concordar mais com a importância de levarem a cabo as 
práticas específicas de envolvimento das famílias na vida escolar dos seus educandos 
incluídas nesta dimensão.  
  A dimensão C5 alargava o questionamento para além do mero envolvimento 
das famílias em casa e na escola, incluindo também itens relacionados com a 
participação destas nos processos de tomada de decisão relativos a vários assuntos da 
vida escolar. Muito embora aqui as diferenças registadas sejam pouco significativas e 
o valor médio das respostas seja relativamente baixo, ainda assim a tendência 
mantêm-se e, com efeito, os valores das médias de resposta dos professores e das 
professoras são superiores para o Agrupamento CU. No entanto, trata-se de valores 
modestos, o que significa que mesmo neste agrupamento o envolvimento e a 
participação das famílias em diversos assuntos escolares é algo do qual os docentes ou 
tendem a discordar em parte (opção 3) ou apenas a concordar em parte (opção 4). 
 Relativamente às variáveis com mais de duas médias, foi aplicado o 
procedimento paramétrico ANOVA (análise de variâncias), como se poderá observar 
nas tabelas que se seguem. Nestas, apenas constam as dimensões onde se verificaram 
diferenças estatisticamente significativas, quando consideradas 4 das variáveis 
incluídas no nosso questionário, a saber, Tempo de serviço, Nível de ensino, Situação 
laboral e Habilitações. 
 A Tabela 40, que se segue, apresenta as diferenças encontradas na dimensão 
C3, quando considerada a variável Tempo de serviço. 
  
 Tabela 40: Procedimento ANOVA  (Variável Tempo de serviço) 
Dimensões 






>  25 anos 
(n=26) F p 
M Dp M Dp M Dp M Dp 
C3 0.00 .000 4.15 .814 3.99 .739 3.57 .860 4.669 .011 	  
 
  Recordemos que a dimensão C3 (que era idêntica à dimensão C6 dos 
questionários EPFVE-Q1 e EPFVE-Q2) tinha como finalidade saber a opinião dos 
inquiridos sobre a importância de as famílias colaborarem em discussões e debates, 
nas escolas, sobre diversos aspectos da vida escolar. A primeira nota vai para o facto 
de as médias das respostas dos professores e das professoras aos itens desta dimensão 
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(quando considerada a variável Tempo de serviço) serem relativamente baixas, o que 
indicia desde logo um fraco sentido de concordância com a ideia de envolver as 
famílias em debates e discussões sobre diversas matérias. A segunda nota vai para o 
facto de os valores das médias de resposta diminuem com o aumento do Tempo de 
serviço dos docentes. Que isto dizer que quanto mais tempo de serviço têm os 
professores e as professoras menos tendem a concordar com a importância de as 
famílias colaborarem em debates e discussões sobre vários assuntos relacionados com 
a vida nas escolas.  
  Tal como fizemos em relação aos questionários EPFVE-Q1 e EPFVE-Q2, vale 
a pena apresentar aqui os resultados detalhados desta dimensão C3, dada a sua 
relevância para a emergência de um modelo cívico de relação escola-família 




   Discordo 
totalmente Discordo 
 Discordo em 
parte 
  Concordo 
em parte   Concordo 
 Concordo 
totalmente 
  TOTAL 
(%) 
Debates (...) sobre políticas 
educativas.      3,3%   10,6%   6,5%  43,1%   37,1%      4,9%      100% 
Debates (...) sobre os 
currículos e programas.    2,4%   15,4%     24,4%    26,0%   26,8%      4,9%      100% 
Grupos de discussão (...) 
sobre a forma como a escola 
é gerida. 
   4,1%      22,8%    12,2%    35,0%   24,4%     1,6%      100% 
Grupos de discussão (...) 
sobre as formas de avaliação 
interna da escola. 
   4,1%      22,0%    18,7%    31,7%   22,0%     1,6%      100% 
Debates (...) sobre os 
materiais didáticos e 
recursos pedagógicos usados 
na escola e nas aulas. 
   3,3%      24,4%    14,6%    23,6%   29,3%      4,9%      100% 
Grupos de discussão (...) 
sobre as atividades 
extracurriculares a promover 
na escola. 
   0,8%      4,1%    17,1%    34,1%   39,0%      4,9%      100% 
Debates (...) sobre as 
parcerias a estabelecer com 
outras instituições da 
comunidade. 
   0,8%      2,4%     13,8%    32,5%    45,5%        4,9%      100% 
Debates (...) sobre o 
comportamento dos seus 
educandos. 
         -      2,4%     4,1%    25,2%    43,9%      24,4%      100% 
 
Quadro 16: Resultados das dimensão C3 do questionários EPFVE-Q3 
 
  Podemos agora juntar as percentagens das respostas que expressam um sentido 
de concordância com os itens desta dimensão (Concordo em parte; Concordo; 
Concordo totalmente) para fazermos uma ideia dos itens em que esse sentido é mais 
forte e podermos comparar esses valores com os obtidos nos questionários dirigidos 
aos pais e às mães. Anteriormente já tínhamos verificado que a dimensão C3 não 
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registou quaisquer diferenças estatisticamente significativas quando considerada a 
variável Agrupamento, o que significa que independentemente do agrupamento 
considerado (VS ou CU) os docentes tendem a manter opiniões semelhantes.  
Observemos então o Quadro 17. 
 
Seria importante colaborar em... 
Percentagem 
cumulativa 
(Concordo em parte; Concordo; 
Concordo totalmente) 
Debates entre as famílias, os professores e outras pessoas da escola sobre 
políticas educativas. 85,1 % 
Debates entre as famílias, os professores e outras pessoas da escola sobre os 
currículos e programas. 57,7 % 
Grupos de discussão com as famílias, os professores e outras pessoas da escola 
sobre a forma como a escola é gerida. 61,0 % 
Grupos de discussão com as famílias, os professores e outras pessoas da escola 
sobre as formas de avaliação interna da escola. 55,3 % 
Debates entre as famílias, os professores e outras pessoas da escola sobre os 
materiais didáticos e recursos pedagógicos usados na escola e nas aulas. 57,8 % 
Grupos de discussão com as famílias, os professores e outras pessoas da escola 
sobre as atividades extracurriculares a promover na escola. 78,0 % 
Debates entre as famílias, os professores e outras pessoas da escola sobre as 
parcerias a estabelecer com outras instituições da comunidade. 82,9 % 
Debates entre os professores, as famílias e outras pessoas da escola sobre o 
comportamento dos seus educandos. 93,5 % 
 
Quadro 17: Soma das respostas à dimensão C3 (Concordo em parte; Concordo; Concordo totalmente) 
 
  A análise dos Quadros 16 e 17 permite-nos algumas constatações importantes. 
A primeira é que as percentagens associadas à opção 6 (concordo totalmente) são 
mínimas, quando comparadas com as dos pais e das mães, em ambos os 
agrupamentos, com excepção feita ao item relacionado com o comportamento dos 
educandos, em que a percentagem associada à opção 6 é superior para os docentes. A 
segunda é o facto de as percentagens cumulativas serem, em praticamente todos os 
itens, consideravelmente inferiores às registadas no caso dos pais e das mães, em 
ambos os agrupamentos. Os únicos itens que se mantêm em linha com os valores 
registados pelos pais e mães são o primeiro e o penúltimo, relacionados, 
respectivamente, com a colaboração em debates sobre as políticas educativas e com a 
colaboração em debates sobre as parcerias a estabelecer com instituições da 
comunidade. E o único que apresenta uma percentagem cumulativa superior à 
registada no caso dos pais e das mães é o último, que diz respeito aos comportamento 
dos educandos.  
  A terceira constatação relaciona-se com os restantes 5 itens, em que as 
percentagens cumulativas dos docentes são sempre inferiores às registadas no caso 
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dos pais e das mães. Com excepção feita ao item relacionado com as actividades 
extracurriculares a promover a escola, em que o sentido de concordância dos docentes 
parece mais evidente, as percentagens cumulativas dos restantes 4 itens são bastante 
baixas, situando-se entre os 55,3% e os 61,0%. Quando se trata de debates e 
discussões sobre os currículos e os programas, sobre a forma como a escola é gerida, 
sobre as formas de avaliação interna da escola e sobre os materiais didácticos e 
recursos pedagógicos utilizados na escola e nas aulas, as percentagens cumulativas 
que poderiam revelar algum sentido de concordância são muito baixas, registando-se 
uma grande diferença de opinião entre a classe docente e as famílias.  
  Quer dizer, os docentes aceitam a participação com as famílias quando se trata 
de assuntos exteriores às escolas em que estas se podem constituir como aliadas na 
classe docentes em reivindicações ao Estado relacionadas com políticas educativas, 
actividades extracurriculares ou parcerias a estabelecer com as escolas. Mas quando 
de trata de as famílias participarem em assuntos interiores às escolas, que afectam 
directamente o quotidiano da classe docente e o trabalho nas aulas, os professores e as 
professoras já não aceitam tão expressivamente a participação das famílias.  
  Segue-se a Tabela 41, que apresenta os resultados relativos às diferenças 
estatisticamente significativas encontradas em várias dimensões quando considerada a 
variável Nível de ensino. 
 







(n=41) F p 
M Dp M Dp M Dp 
C1 4.91 .428 4.70 .544 4.58 .553 4.133 .008 
C3 4.12 .804 3.76 .842 3.87 .721 2.996 .034 
C5 3.90 .655 3.91 .621 3.96 .608 3.548 .017 
C6 3.98 .555 4.11 .616 4.06 .551 3.200 .026 
 
   
  Observamos que, quando considerada a variável Nível de ensino, as diferenças 
são mais evidentes na dimensão C1, à qual já nos referimos anteriormente, sendo 
também nesta dimensão que os valores médios das repostas dos docentes são mais 
elevados. Com efeito, é de salientar que, nas várias dimensões, mas em particular nas 
dimensões C3, C5 e C6, os valores médios das respostas dos professores e das 
professoras são relativamente baixos. Já nos referimos anteriormente às dimensões C3 
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e C5. Importa agora referir que a dimensão C6 se centrava nas crenças dos docentes 
sobre a sua formação para colaborarem com as famílias. 
  Ao analisar mais detalhadamente a Tabela 42, no que diz respeito aos 
resultados obtidos para cada dimensão, verificamos deste logo que são os docentes do 
1ºCEB que mais tendem a concordar com as várias práticas que os professores e as 
professoras podem levar a cabo com vista ao envolvimento das famílias na vida 
escolar dos seus educandos, quer em casa, quer na escola (dimensão C1). De resto, os 
valores médios das respostas dos professores e da professoras diminuem à medida que 
aumenta do nível de ensino em que leccionam. Os valores mais baixos registam-se 
nos docentes do 3ºCEB. 
  São também os docentes do 1ºCEB que obtêm valores mais elevados 
relativamente à importância de as famílias colaborarem em discussões e debates, nas 
escolas, sobre diversos aspectos da vida escolar (dimensão C3). No entanto, são os 
docentes do 1ºCEB e do 2ºCEB que registam valores mais baixos no que toca à 
importância de das famílias de envolverem e participarem mais em diversos aspectos 
da vida das escolas (dimensão C5), assim como são igualmente estes que obtêm 
valores mais baixos no que diz respeito à formação para trabalhar com as famílias 
(dimensão C6). 
  Continuamos agora com a Tabela 42, que se seque, na qual apresentamos os 
resultados das diferenças estatisticamente significativas encontradas quando 
considerada a variável Situação laboral. 
 









(n=14) Destacado (n=1) F p 
M Dp M Dp M Dp M Dp 
C3 4.05 .766 3.91 .832 4.28 .679 0.00 .000 3.086 .030 




 Verificamos que são os docentes que têm uma maior estabilidade e segurança 
laboral (Quadro de Agrupamento) que registam valores médios de resposta mais 
baixos à dimensão C3, quando comparados com os dos professores e das professoras 
com maior insegurança laboral (Contratados) ou não vinculados a um agrupamento 
escolar (Quadro de Zona Pedagógica). Também no que diz respeito à formação para 
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trabalhar com as famílias (C6), são os docentes Contratados que apresentam um valor 
médio das respostas superior. 
 A Tabela 43 apresenta agora os resultados das diferenças estatisticamente 
significativas encontradas na dimensão C6, quando considerada a variável 
Habilitações. Podemos observar que os valores médios das respostas dos docentes são 
mais baixos  para os professores e professoras que têm como habilitação máxima a 
licenciatura e que crescem com a formação pós-graduada. Isto parece indiciar que os 
professores e as professoras com mais formação tendem a sentir-se mais preparados 
para trabalhar com as famílias e considerem mais importante esse tipo de formação. 
 
 









(n=1) F p 
M Dp M Dp M Dp M Dp 
C6 3.95 .533 4.40 .638 4.51 .681 0.00 .000 5.089 .002 
 
 
  Por último, analisámos as respostas dos docentes inquiridos relativamente ao 
envolvimento e participação das famílias na sua escola. Os resultados encontram-se 
na Tabela 44 e no Gráfico 27, que se seguem.  
 
 
Tabela 44: Apreciação do nível de Envolvimento e Participação das famílias na escola 
Envolvimento e Participação n % 
Muito Inferior à que considera necessária 24 19,7 
Próxima da que considera necessária 42 34,4 
Muito Superior à que considera necessária 2 1,6 
Inferior à que considera necessária 47 38,5 
Superior à que considera necessária 5 4,1 
NS/NR 2 1,6 
Total 122 100,0 	  	  	  	  	  











Gráfico 27: Apreciação do nível de envolvimento e participação das famílias na escola 
 
 
  Concluímos que 38,5% dos docentes consideram que na sua escola o 
envolvimento e participação das famílias é inferior ao que seria necessário. Já 34,4% 
dos docentes referiram que esse envolvimento e participação encontra-se próxima do 
que se considera necessário, embora seja insuficiente, enquanto que 19,7% o 
consideraram muito inferior ao que seria necessário. De notar que 58,2% dos 
professores e das professora considera que o nível de envolvimento e participação das 
famílias na sua escola é inferior ou muito inferior ao que seria necessário. 
  Apesar de tudo o que ficou escrito anteriormente, os resultados evidenciados 
acima parecem sugerir a existência de margem de progressão nas várias escolas para 
um maior envolvimento e participação das famílias, visto que a classe docentes tende 
a considera-lo insuficiente. Resta saber, no que diz respeito a essa progressão,  
envolvimento e participação em quê e de que forma. 
 
6.2.2.1. Síntese dos resultados dos questionários a professores e 
professoras  
 
 A análise dos nossos questionários EPFVE-Q3 mostrou-nos desde logo 
estarmos, em ambos os agrupamentos que constituíram os nossos casos de estudo 
(Agrupamento VS e Agrupamento CU), perante um corpo docente experiente, na sua 
maioria com bastantes anos de docência. Ao mesmo tempo, revelou-nos também que 
em ambos os agrupamentos escolares a maior parte dos professores e das professoras 
gozava de uma grande estabilidade laboral, sendo muitos deles efectivos (vínculo 
19,7%	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  à	  que	  considera	  necessária	  
	  412	  
permanente) no respectivo agrupamento. Além disso, a maior parte dos docentes da 
nossa amostra tinha responsabilidades directas, por inerência de funções, no contacto 
quotidiano com as famílias, pois ou eram titulares de um turma do 1ºCEB ou 
directores de uma turma do 2º ou do 3ºCEB. Finalmente, verificámos que não se 
registaram diferenças estatisticamente significativas nas variáveis utilizadas para a 
caracterização dos professores das professoras quando considerado o agrupamento 
escolar. Dito de outra forma, consideradas essas variáveis, a nossa amostra seguia 
uma distribuição semelhante em ambos os agrupamentos. Portanto, concluímos tratar-
se, em geral, de uma amostra de professores e professoras experientes, com grande 
estabilidade laboral, com atribuições directas no âmbito da relação escola-família e 
com características semelhantes em termos de Idade, Tempo de serviço, Situação 
laboral, Nível de ensino leccionado e Habilitações. 
É importante relembrar que as respostas aos nossos questionários eram dadas 
numa escala de 6 pontos, em que 1 significava “discordo totalmente” e 6 significava 
“concordo totalmente”. Referimos isto para salientar que as médias das respostas dos 
professores e das professoras aos itens incluídos nas várias dimensões do nosso 
questionário foram relativamente baixas, embora tendencialmente próximas dos 
níveis que significavam alguma ou uma moderada concordância com os itens 
apresentados. Podemos dizer que os professores e as professoras tendem a adoptar 
uma postura que para já designamos de cautelosa, à falta de maiores 
esclarecimentos134. Pedro Silva (2003) encontrou resultados semelhantes no seu 
estudo etnográfico, quando caracterizou a postura dos docentes relativamente às 
famílias como sendo, à partida, uma postura de desconfiança. Também Sá (2004) 
salientou que os professores e as professoras tendem a observar as famílias mais como 
uma ameaça à sua autoridade profissional do que como potenciais aliadas. Algo que 
outros estudos também têm referido (Anaxagorou, 2007). Quais serão as razões desta 
cautela?  
Registaram-se diferenças nas opiniões dos docentes. Quando solicitada a sua 
opinião sobre diversas práticas que os professores e as professoras podem levar a cabo 
com a finalidade de envolver mais as famílias na vida escolar dos seus educandos, 
foram os docentes dos primeiros anos de escolaridade (1ºCEB) que obtiveram valores 
mais elevados, o que nos faz supor que, em princípio, estes tendem a concordar mais 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
134 Trataremos de prestá-los mais adiante, aquando da apresentação dos resultados as entrevistas em 
profundidade realizadas com professoras. 
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com o facto de poderem levar a cabo esse tipo de práticas junto das famílias. 
Curiosamente, os valores das respostas também foram um pouco mais elevados no 
Agrupamento CU, em relação ao Agrupamento VS, embora aqui as diferenças não 
sejam tão significativas.  
Isto poderá eventualmente estar relacionado com perfil das famílias dos vários 
agrupamentos. Dado que o Agrupamento VS acolhe maioritariamente população de 
classe média com educação secundária ou superior e, portanto, com padrões culturais 
mais próximos da cultura escolar, os professores e as professoras podem pensar que 
este tipo de práticas não serão tão necessárias. Pelo contrário, no Agrupamento CU, 
com taxas de retenção elevadas, com famílias maioritariamente de classe trabalhadora 
e famílias imigrantes, mais distantes da cultura escolar, os professores as professoras 
poderão tender a pensar que este tipo de práticas são mais necessárias. Da mesma 
forma, as famílias cujos filhos frequentam o 1ºCEB são aquelas que estão ainda nos 
primeiros anos de um longo percurso de acompanhamento dos seus educandos até ao 
final da escolaridade obrigatória. É provável que os professores e as professoras do 
1ºCEB pensem que estas famílias têm de perceber o que a escola espera delas, que 
têm de assimilar qual é o papel que a instituição escolar e os docentes esperam que 
elas desempenhem para que tudo corra bem na vida escolar dos seus educandos. 
É importante associar a esta reflexão o facto de todas as possíveis práticas 
docentes que são referidas na dimensão C1 remetem para formas individuais de 
envolvimento das famílias, em articulação com os professores e as professoras. 
Sabemos como a relação escola-família se estruturou no seio de um discurso 
dominante que originou expectativas e recomendações práticas numa óptica de 
responsabilização individual das famílias pelo sucesso escolar dos seus filhos e filhas 
(Kainz & Aikens, 2007). É possível que os docentes inquiridos tendam a observar a 
relação com as famílias desta forma e que sintam maior urgência de as “educar” para 
cumprirem o papel que esperam delas, sobretudo nos primeiros anos de escolaridade e 
quando se trata de famílias menos instruídas e mais distantes da cultura escolar. 
De facto, esta nossa reflexão parece colher algum apoio por duas razões. Por 
um lado, os valores médios das respostas dos docentes à dimensão C1 são mais 
elevados, quando comparados com as restantes dimensões analisadas. Por outro lado, 
quando analisamos os resultados das dimensões C3 e C5, respectivamente sobre a 
importância de as famílias colaborarem em debates e discussões sobre diversas 
matérias no âmbito das escolas e sobre os aspectos da vida escolar em que as famílias 
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devem envolver-se e participar mais, verificamos que os valores médios das respostas 
dos professores e das professoras são significativamente mais baixos. Com efeito, os 
professores e as professoras parecem valorizar mais determinadas formas de 
envolvimento em detrimento de outras e em detrimento de uma participação mais 
alargada das famílias em vários aspectos da vida escolar. 
Relativamente à dimensão C3, são os docentes com menos tempo de serviço 
(6 a 15 anos de serviço) e com mais insegurança laboral (Contratados) que obtêm 
valores médios de resposta mais elevados. Os professores e as professoras mais 
experientes, com mais anos de serviço docente e com um vínculo permanente ao seu 
agrupamento escolar não parecem estar muito interessados em que as famílias 
colaborem em debates e discussões sobre coisas que afectariam enormemente as suas 
vidas profissionais, sobretudo quando se trata de questões como os currículos e os 
programas, a maneira como a escola é gerida, as formas de avaliação interna e os 
materiais didácticos e recursos pedagógicos utilizados na escola e nas aulas. 
Provavelmente, este problema não estaria na mente das professoras e professores 
contratados, uma vez que habitualmente mudam de escola todos os anos. Já o facto de 
serem os professores e as professoras com menos tempo de carreira que obtêm médias 
de resposta mais elevadas poderá significar tratar-se de um grupo prioritário no que 
diz respeito à formação em serviço sobre as questões da relação escola-famílias, pois 
parecem estar mais receptivos a colaborar em discussões e debates com as famílias.   
Curiosamente, são também os professores e as professoras do 1ºCEB que 
obtêm valores de resposta mais elevados na dimensão C3. Isto poderá querer dizer 
que para além do incentivo às tradicionais formas de envolvimento 
predominantemente individual das famílias na vida escolar, e ainda que possam olhar 
para uma maior aproximação das famílias com alguma cautela, estes docentes 
poderão estar mais receptivos a envolver-se com as mães, os pais e os encarregados 
de educação em discussões e debates colectivos sobre diversas coisas relacionadas 
com a vida na escola. 
Relativamente à dimensão C5, os valores médios das respostas dos docentes, 
ainda que um pouco mais elevados no Agrupamento CU, são bastante baixos. 
Percebe-se aqui claramente a dificuldade dos professores e das professoras em 
concordarem com o envolvimento e a participação das famílias em diversos aspectos 
da vida escolar que influenciam as suas vidas e as vidas dos seus educandos. 
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Um último detalhe tem que ver com a maneira como os professores e as 
professoras percepcionam a sua própria formação para trabalhar com as famílias e a 
importância dessa formação. São os docentes contratados e os docentes do 2º e 3º 
CEB que obtêm valores médios de resposta mais elevados. Mas são também aqueles 
que têm algum tipo de formação pós-graduada para além da licenciatura os que 
registam valores médios de resposta mais elevados. Isto parece sugerir algum tipo de 
relação entre a existência de formação avançada e a percepção dos professores e das 
professoras sobre a sua própria formação para trabalharem com as famílias e sobre a 
importância dessa formação. 
Fomos argumentando ao longo desta síntese, com base na interpretação dos 
nossos resultados, que os professores e as professoras tendem a adoptar uma postura 
cautelosa relativamente ao envolvimento e participação das famílias na vida escolar, 
concordando mais com formas tradicionais de envolvimento individual das mães, pais 
e encarregados de educação, e menos com formas de participação colectiva que 
poderiam afectar grandemente a vida nas escolas em geral e as suas vidas 
profissionais em particular. Quando questionados sobre como avaliam o nível de 
envolvimento e participação das famílias na sua escola em particular, a maioria dos 
professores e das professoras tende a considerá-lo inferior e muito inferior àquele que 
seria necessário, enquanto que uma parte significativa o considera próximo daquilo 
que seria necessário. Por um lado, isto pode indiciar algumas possibilidades de avanço 
no que diz respeito à intensificação do envolvimento e participação das famílias na 
vida escolar. Por outro lado, é possível que na mente dos docentes estejam 
determinados tipos específicos de envolvimento e participação, nomeadamente 
aqueles que não beliscam a ordem instituída e as relações de poder vigentes, aqueles 
que, como refere Pedro Silva, não implicam a necessidade de “pensar outra escola, 
outro conjunto de práticas, outras relações de poder” (2003, p.258). 
  
6.2.3.  Síntese conclusiva dos resultados dos questionários aplicados 
   
  Como tivemos oportunidade de deixar claro no enquadramento metodológico 
do nosso trabalho, pretendíamos com os nossos questionários traçar um primeiro 
esboço das opiniões dos pais, das mães, dos professores e das professoras sobre a 
temática da relação escola-família. Procurámos, por um lado, identificar as grandes 
tendências de opinião e, por outro, as principais diferenças nessas mesmas opiniões. 
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De facto, a quantidade de informação recolhida com os questionários foi enorme e 
ajudou-nos a estabelecer algumas linhas orientadoras para compreender melhor os 
nossos contextos de estudo face à sua caracterização inicial.  
  Em geral, as famílias tendem a concordar com a importância do seu 
envolvimento e participação na vida escolar, quer se trate das tradicionais formas de 
envolvimento e participação, quer se trate da sua participação em assuntos que têm 
tradicionalmente permanecido sem qualquer debate democrático com as famílias e 
estritamente confinados à esfera profissional dos docentes. Porém, os professores e as 
professoras não acompanham as famílias nesta tendência de uma maneira clara. Em 
geral, os docentes revelam-se cautelosos no momento de concordar com o 
envolvimento e a participação das famílias na vida das escolas, a não ser naqueles 
aspectos que tradicionalmente a classe docente considera fazerem parte das 
responsabilidades individuas das famílias no acompanhamento dos seus educandos, 
tanto em casa como na escola, mas nos momentos e nos tempos previamente 
definidos pelos docentes e pela instituição escolar. Em particular, tudo aquilo que de 
certa forma constitui um desafio ao status quo vigente parece merecer pouca 
concordância por parte dos professores e das professoras. 
  Como seria de esperar, dada a sua proximidade com a cultura escolar, são as 
famílias com níveis de habilitações mais elevados que tendem a acreditar mais nas 
suas capacidades e nos seus conhecimentos para influenciarem positivamente os 
resultados escolares dos seus educandos, revelando igualmente maior disponibilidade 
para acompanhar a vida escolar dos seus filhos e filhas através de várias formas 
envolvimento e participação. Mas praticamente todas as famílias, independentemente 
das suas diferenças, tendem a revelar-se comprometidas com o acompanhamento dos 
seus educandos e tendem a acreditar fazer parte das suas responsabilidades enquanto 
pais e mães envolver-se e participar na vida escolar de diversas maneiras, algumas 
delas bastante diferentes das tradicionais maneiras de envolvimento e participação 
valorizadas pelos docentes. E independentemente das suas diferenças, praticamente 
todas as famílias revelam também alguma regularidade no que toca a várias práticas 
de envolvimento e participação. Quer dizer, todas as famílias revelam preocupação 
com o acompanhamento dos seus filhos e filhas, seja qual for a forma de 
acompanhamento que adoptam com maior regularidade. 
  É particularmente relevante frisar que praticamente todas as famílias tendem a 
concordar com o seu envolvimento e participação na vida escolar, porque foram os 
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pais e as mães do Agrupamento CU (que acolhe uma população culturalmente mais 
diversa e economicamente mais desfavorecida) e as famílias com rendimentos mais 
baixos que revelaram os níveis de concordância mais elevados relativamente à 
importância de as famílias se envolverem e participarem mais em diversos aspectos da 
vida escolar. Estes dados contrariam os frequentes estereótipos segundo os quais as 
famílias mais pobres não se interessam pela vida escolar dos seus filhos e filhas, ao 
mesmo tempo que sugerem a necessidade de aproximação a todas as famílias, 
independentemente das suas diferenças. 
  No seio das famílias, são as mães que apresentam níveis de habilitação 
superiores, são elas que mais concordam ser sua responsabilidade envolver-se e 
participar na vida escolar de diversas formas, são também elas que mais acreditam ter 
conhecimentos e disponibilidade para se envolverem, assim como são elas que 
revelam uma maior regularidade nas formas de envolvimento e participação. As mães 
parecem, de facto, estar na linha da frente no acompanhamento dos seus filhos e 
filhas. Parecem ser maioritariamente elas que assumem práticas de envolvimento e 
participação na vida escolar, embora tanto os pais como as mães tendam a concordar 
com esse envolvimento e essa participação.  
  Quando questionados sobre o alargamento da sua intervenção nas escolas a 
possíveis discussões e debates democráticos sobre diversas temáticas que a cultura 
escolar dominante tem tradicionalmente contribuído para manter arredadas da 
participação das famílias (particularmente questões como os currículos e programas, a 
gestão escolar, a avaliação das escolas e os materiais didácticos e recursos 
pedagógicos utilizados quotidianamente na escola e nas aulas), os pais e as mães 
manifestaram um claro sentido de concordância, ao contrário dos professores e das 
professoras. Estes tenderam a concordar de forma mais clara apenas com aquelas 
questões sobre as quais os possíveis debates ou discussões não colocariam em causa a 
sua suposta autoridade profissional (políticas educativas, actividades 
extracurriculares, parcerias a estabelecer com instituições da comunidade e o 
comportamento dos alunos e das alunas). 
  Mas os pais e as mães também evidenciaram médias de resposta mais baixas 
quando se tratou de revelar a sua opinião sobre as acções levadas a cabo pelos 
professores e pelas professoras dos seus educandos com vista a incentivar o seu 
envolvimento na vida escolar. Com efeito, famílias e docentes parecem partilhar uma 
desconfiança recíproca. Os professores e as professoras parecem recear o avanço das 
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famílias para áreas que têm uma relação directa com a vida diária das escolas e com 
tudo aquilo que fazem quotidianamente com os alunos e as alunas. Já as famílias 
parecem pensar que os professores e as professoras não estão fazer tudo o que deviam 
para aproximar as famílias e para se aproximarem delas. 
  São os professores e as professoras mais experientes, com mais anos de 
serviço docente e com maior estabilidade laboral que mais tendem a recear o eventual 
avanço das famílias no âmbito de um modelo cívico que relação escola-família 
baseado na participação plena através do debate democrático sobre todas as questões 
relevantes para a organização da vida nas escolas. Verificámos que os docentes 
tendem a considerar insuficiente o nível de envolvimento e participação das famílias 
nas suas escolas, mas quando o fazem é possível que tenham em mente um tipo de 
envolvimento e de participação cujas regras (que as famílias simplesmente se devem 
limitar a cumprir) são previamente estabelecidas por si e pela instituição escolar.  
   
6.3.  Resultados das entrevistas 
 
  Lembramos aqui que a fase de realização de entrevistas com diversos 
participantes teve uma relação directa com a fase que a antecedeu, de aplicação dos 
questionários. Para aplicar os questionários aos pais e às mães havíamos seleccionado 
uma turma de cada ano de escolaridade (9 em cada agrupamento), em reuniões de 
trabalho mantidas com as direcções dos agrupamentos escolares. A selecção das 
turmas foi feita de acordo com a percepção das direcções, sustentada em evidências, 
de existir uma boa relação entre dos docentes responsáveis pelas turmas (docente 
titular ou director de turma) e as respectivas famílias de cada turma. Com efeito, os 
questionários terão sido aplicados naquelas turmas em que havia evidências de uma 
boa relação entre os docentes e as famílias. 
  Posteriormente, para a realização das entrevistas a mães, pais, professoras e 
professores foram seleccionadas (entre as 9 turmas iniciais) 4 turmas em cada 
agrupamento escolar (2 turmas do 1ºCEB; 1 turma do 2ºCEB; 1 turma do 3ºCEB), o 
que totalizou 8 turmas em ambos os agrupamentos. Foram entrevistadas as 
professoras titulares das turmas do 1ºCEB e as directoras de turma do 2º e 3º CEB. Os 
pais e as mães que foram entrevistados foram aqueles que supostamente, em cada 
turma, mais contacto mantinham com o docente titular ou a direcção de turma, pelo 
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facto de terem a responsabilidade de representar as famílias dessa turma (cargo para 
que tinham sido designados no início do ano-lectivo). 
  Depois das entrevistas conduzidas com os docentes e com os representantes 
das famílias, foram ainda realizadas entrevistas: a) com o presidente da direcção da 
APEE da escola sede do Agrupamento VS; b) com o presidente da direcção da única 
APEE existente no Agrupamento CU; c) com o representante da autarquia local no 
Conselho Geral do Agrupamento VS; d) com o representante da autarquia local no 
Conselho Geral do Agrupamento CU; e) com a directora do Agrupamento VS; f) com 
o director do Agrupamento CU. 
  Tratou-se de um total de 22 entrevistas, o que representou 19 horas e 41 
minutos de gravação que deram origem a cerca de 331 páginas de transcrição. No seu 
conjunto, as entrevistas realizadas permitiram obter dados com os quais se tornou 
possível uma análise mais profunda dos vários aspectos sob investigação relacionados 
com o envolvimento e a participação das famílias na vida escolar. 
   
6.3.1.  As entrevistas com as mães e os pais 
 
No Agrupamento VS entrevistámos dois pais e duas mães com idades 
compreendidas entre os 37 e os 44 anos de idade. No Agrupamento CU entrevistámos 
um pai e três mães com idades compreendidas entre os 33 e os 48 anos de idade. 
Quem são estes pais e estas mães? Como é constituído seu agregado familiar? Que 
habilitações têm? Quais as suas profissões? Quantas horas trabalham por dia? Como 
conseguem conjugar o trabalho com a vida familiar e com o acompanhamento da vida 
escolar dos seus filhos e filhas? Que tipo de actividades estes realizam? Como 
encaram aquilo que foi a sua própria experiência escolar enquanto alunos e alunas? 
Como encaram hoje a vida escolar dos seus filhos e filhas? De que maneiras procuram 
acompanhá-la, tanto em casa como na escola? Que contactos mantêm com os 
professores e as professoras? Como exercem as suas funções enquanto representantes 
das famílias da turma? Qual pensam que deve ser o papel das famílias vida das 
escolas? O que pensam do projecto educativo do seu agrupamento? Como olham para 
a APEE da sua escola? Como observam as políticas de liberdade de escolha da 
escola? Quais pensam serem as grandes finalidades da educação escolar? 
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Estas foram as grandes questões em torno das quais se desenrolaram as 
conversas com os pais e com as mães. A análise das transcrições originou a rede 













Figura 9: Rede temática para apresentação dos resultados das entrevistas com os pais e as mães 
 
Um aspecto que é importante destacar desde já é que apesar de se tratar de 
pessoas diferentes, com percursos de vida distintos e com formações diversas, os seus 
pontos de vista relativamente às várias questões abordadas durante as entrevistas têm 
semelhanças notáveis. Com efeito, ainda que revelem perspectivas diferentes 
relativamente a várias questões em particular, de um modo geral,  as opiniões dos pais 
e das mães convergem. Este aspecto é intrigante. Contudo, há  que considerar o facto 
de praticamente todas estas pessoas representarem um perfil familiar de classe média 
escolarizada com educação secundária ou superior. É possível que a semelhança dos 
pontos de vista das pessoas entrevistadas esteja relacionada com a sua posição de 
classe igualmente semelhante. 
A única pessoa que não se encaixa neste perfil de classe média é uma mãe (do 
Agrupamento CU) que quando era criança apenas estudou até ao 6ºano de 
escolaridade e que só agora, há pouco mais de um ano, conseguiu uma equivalência 
ao 12ºano através dos programas nacionais de educação de adultos em que esteve 
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envolvida135. Foi uma enorme conquista na sua vida. Fala disso com orgulho. É uma 
mãe de classe trabalhadora, com baixos recursos económicos, empenhada na 
educação escolar dos seus filhos e no acompanhamento destes. Mas esta mãe hesitou 
bastante em responder às nossas questões e falou pouco durante a entrevista. 
Foi uma conversa curiosa. Apesar de ter evidentes dificuldades em expressar o 
seu pensamento oralmente, pareceu-nos que não terá sido bem por isso que esta mãe 
falou tão pouco. Se, por um lado, as suas opiniões são bastante semelhantes às dos 
pais e das mães de classe média, por outro, pareceu-nos de facto que tentou evitar 
várias das questões colocadas. Respondeu com frequência coisas como “não sei”, 
“talvez”, “não me lembro”. Quando reformulávamos as questões ela sorria e voltava a 
responder “não sei”, “talvez” ou “não me lembro”. Esta mãe mediu cautelosamente 
tudo aquilo que nos disse durante a entrevista e simplesmente pareceu não querer falar 
sobre vários assuntos.  
Isto estará provavelmente relacionado com o facto de se tratar de uma auxiliar 
da acção educativa que trabalha no Agrupamento CU e que pertence ao quadro de 
pessoal não docente deste agrupamento. Apesar de ser uma mãe de classe 
trabalhadora com poucos recursos, os seus pontos de vista surgem bastante marcados 
pela cultura escolar em que está imersa, em que trabalha todos os dias, e pela 
cumplicidade que mantém com a directora de turma do seu filho. Não deixa de ser 
curioso que numa turma com mais de duas dezenas de alunos e de alunas, seja 
precisamente uma mãe que é auxiliar da acção educativa no próprio agrupamento 
escolar a assumir as funções de representante das famílias da turma. Com um horário 
de trabalho de 8h, muito semelhante ao horário escolar do seu filho, esta mãe não 
sente dificuldades em conjugar o seu trabalho com a vida familiar e com o 
acompanhamento quotidiano do seu educando.  
Dos restantes pais e mães, 4 são licenciados e 3 têm o 12ºano de escolaridade 
(Ensino Secundário). Mas estes 7 pais e mães dividem-se em dois grupos. De um lado 
surgem aqueles que têm bastante tempo disponível ou então uma grande flexibilidade 
na gestão do seu tempo (professora; gestor na área das telecomunicações; jornalista; 
empresária), o que pode acontecer por três razões: a) não estar a trabalhar 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
135 Os Cursos de Educação e Formação de Adultos (Cursos EFA), desenvolvidos nos chamados 
Centros de Novas Oportunidades, muitos deles localizados em escolas básicas e secundárias, 
constituíram uma das grandes bandeiras dos governos do Partido Socialista (entre 2005 e 2011) para 
elevar os níveis de qualificação da população portuguesa. Muito criticados pelo actual governo de 
coligação entre o Partido Social Democrata e o Partido Popular, estes cursos foram entretanto extintos.   
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(professora); b) trabalhar a partir de casa (gestor e jornalista); c) ser o proprietário da 
empresa em que trabalha (empresária). Do outro lado surgem aqueles que têm uma 
vida profissional muito intensa e absorvente (assessora financeira; engenheiro 
informático; gestor na área da saúde), trabalham 10 ou mais horas por dia e têm muita 
dificuldade em conciliar a sua vida profissional com a vida familiar e com o 
acompanhamento dos seus filhos e filhas.  
A mãe que é jornalista, mas que agora trabalha como freelancer, a partir de 
casa, fez uma comparação entre as dificuldades que sentia quando trabalhava para um 
grupo de média e a ausência dessas dificuldades agora, que é uma jornalista 
independente a trabalhar em casa. As suas palavras merecem destaque, uma vez que 
as dificuldades que esta mãe refere são semelhantes às referidas pelos outros três 
entrevistados com vidas profissionais muito intensas e absorventes. 
 
“Anteriormente era complicado... não tinha tanta disponibilidade... eles 
iam de manhã para o ATL, às 8h da manhã... e eu ia buscá-los por volta 
das 19h ou 19h30. Portanto, eu tinha muito pouco tempo. Basicamente 
era o fim-de-semana. Acompanhamento escolar não existia, 
basicamente. Porque nós chegávamos a casa... às 19h30, 20h... era 
chegar, tomar banho, fazer o jantar e pronto. Eu penso que uma pessoa 
que trabalhe a tempo inteiro é um bocadinho difícil de gerir.”  
 
“Agora eu sinto que funciona muito melhor. Eu dantes para ir a uma 
reunião, por exemplo, na APEE, era quase impossível. Aquelas reuniões 
de acompanhamento com os professores tinha de arranjar um horário 
completamente, o horário de atendimento que é estipulado pelos 
agrupamentos para recepção aos pais na maior parte das vezes eu não 
conseguia, tinha de mandar um recado a dizer: olhe, não posso no dia 
que está marcado ou que é suposto, tem de ser no dia X, ou muito 
cedo... (e às vezes os professores, principalmente no 1ºCEB, não 
conseguem, porque os horário é das 9h30 ou das 9h às 17h30, portanto 
não há muita possibilidade). Era muito complicado. Mesmo aquelas 
reuniões de avaliação ou chegava muito tarde, ou não podia ir, ou 
chegava, mas a meio tinha de me ir embora...” 
(E15/MM/VS) 
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 Todos os pais e mães que entrevistámos representam a tradicional família 
conjugal, com um pai e uma mãe unidos pelo matrimónio e com filhos e filhas que 
são o resultado dessa união conjugal. Não há, entre estes pais e mães, outros tipos de 
família. E em praticamente todas as famílias existem apenas 1 ou 2 filhos, com 
excepção do pai que é gestor na área das telecomunicações e que trabalha a partir de 
casa, cujo agregado familiar inclui 5 filhos. Há apenas um caso de uma mãe que vive 
sozinha com os seus dois filhos gémeos. Trata-se da mãe que é jornalista e que 
trabalha como freelancer a partir de casa. O seu marido encontra-se a trabalhar no 
estrangeiro e apenas vem a casa nos períodos de férias.  
 
 A experiência escolar dos pais e das mães 
 
Praticamente todos os pais e todas as mães fazem uma avaliação globalmente 
“boa”, “bastante boa” ou “muito boa” da sua própria experiência escolar enquanto 
alunos e alunas. Recordam os tempos de escola com alegria e sorriem no momento de 
começar a descrever como foi a sua experiência escolar. Ao conversar sobre isto com 
estes pais e com estas mães sente-se que estão a descrever esses tempos e essas 
experiências com carinho e com saudade. Referem que aquilo de que mais gostavam 
na escola era o “espírito de camaradagem” e o “convívio com os colegas”, mas 
também referem que gostavam de “aprender coisas novas”, de “estar na sala”, “de 
ouvir”.  
É interessante notar que os pais e as mães com formação superior são aqueles 
que colocam em paralelo o convívio com os colegas e a aprendizagem, quando 
descrevem as coisas de que mais gostavam na escola. Já os pais e as mães com 
habilitações ao nível no Ensino Secundário tendem a valorizar mais o convívio e a 
amizade com os colegas do que propriamente a aprendizagem. A excepção vai para o 
pai que, com o 12ºano, é gestor na área das telecomunicações e trabalha a partir de 
casa. Também este pai refere que, além do convívio com os colegas, “gostava muito 
de aprender... de ouvir”. Como veremos mais adiante, esta diferente valorização do 
convívio e da aprendizagem pode ser relacionada com a maneira como os pais e as 
mães se envolvem diferentemente no acompanhamento em casa das tarefas escolares 
dos seus educandos. 
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Mas há uma mãe que não menciona nem uma coisa nem outra. Simplesmente 
não parece ter havido nada de positivo na sua vida escolar. Trata-se da mãe que é 
auxiliar da acção educativa no Agrupamento CU, onde estuda o seu educando. A sua 
primeira reacção à nossa pergunta foi um ambíguo “não me lembro”. Não quisemos 
insistir porque persentimos de imediato que se tratava de um tema que era para si 
delicado.  Avançámos com a entrevista. Alguns minutos mais tarde, no decorrer da 
conversa, esta mãe referiu o que parece ter sido uma experiência escolar bastante 
desagradável que a marcou profundamente e que contribuiu para que desistisse da 
escola no 6ºano. Diz que, com essa idade, queria trabalhar no campo, com o pai e a 
mãe. Conta que teve uma professora muito má na instrução primária, que lhe batia e 
que a fez sentir repulsa à escola. 
 
“Tive  uma professora que era muito má. Batia-nos com aquela cana da 
Índia e tudo... no 3ºano, aliás, no 2º, porque foi quando eu chumbei, foi 
no 2º, sozinha, lembro-me que até desmaiava e tudo. A minha mãe tinha 
de levar-me constantemente para o hospital... os médicos chegaram à 
conclusão que era problemas que eu tinha com a professora. Essa parte 
eu não me esqueço...” 
 
“Eu sofri muito com aquela professora. Lembro-me perfeitamente, 
éramos para chumbar duas, eu e outra. Passou a outra porque a mãe foi 
lá com bacalhaus e miminhos. E a minha mãe, coitadinha, como era 
pobre não levou nada. Deixou-me a mim sozinha.”  
 
“Queria ir trabalhar, ajudar os meus pais, porque os meus pais 
trabalhavam no campo... os meus pais queriam que eu estudasse... só 
que [eu] não queria.” 
(E11/MF#2/CU) 
 
Durante as entrevistas, os pais e as mães evocaram memórias relativas a 
professores e professoras que marcaram o seu percurso escolar, tanto por boas razões 
como por más razões. Neste contexto, descreveram aqueles que consideraram terem 
sido os bons docentes, bem como aqueles que do seu ponto de vista foram maus 
professores e más professoras. Na sequência dessas referências era perguntado aos 
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pais e às mães o que é que consideravam ser, actualmente, bons professores e boas 
professoras. É interessante notar que quando referem aquilo que hoje em dia 
consideram serem bons e maus docentes, no contexto da vida escolar dos seus filhos e 
das suas filhas, os pais e as mães transferem para essa caracterização as 
representações associadas aos bons e maus docentes que tiveram durante a sua própria 
experiência escolar. 
Quer dizer, aquilo que agora os pais e as mães esperam observar nos 
professores e nas professoras dos seus educandos é, por um lado, precisamente o 
contrário daquilo que não gostaram nos seus professores e nas suas professoras e que 
apontam como exemplos de maus docentes, e, por outro, um reflexo daquilo que 
consideram terem sido os seus melhores professores e professoras. Vejamos o 
exemplo do que um pai do Agrupamento VS considera terem sido, respectivamente, 
os seus maus e bons professores. 
 
“...aqueles professores que, coitados, eram uns totós.” ; “Porque não 
conseguiam comunicar, não conseguiam impor disciplina dentro da sala 
de aula... não conseguiam criar uma relação com os alunos... para impor 
respeito quando é necessário...” 
 
“...sabedores...” ;  “...autoridade positiva, em que nós quase que os 
víamos como...” ; “...aquela figura quase como um pai ou uma mãe, que 
acaba por criar um relacionamento e a tal questão do respeito.” 
(E16/NS/VS) 
 
Observemos agora como este pai descreve quem são actualmente os bons professores 
e as boas professoras. 
 
“Continua a ser o mesmo...” ; “O que os limita mais hoje... é a falta de 
autoridade ou a perda de autoridade que foi acontecendo na escola.” ; 





Muito embora a questão da autoridade dos docentes, da sua capacidade de 
controlo sobre as turmas e de impor disciplina sejam traços que os pais e as mães 
reconhecem como importantes na sua caracterização daqueles que acreditam serem os 
bons professores e as boas professoras, surgem outros aspectos relevantes nestas 
caracterizações mais relacionados com o ensino e a aprendizagem. Os pais e as mães 
refere coisas como acompanhar os alunos e as alunas “em todos os aspectos”, ser 
“compreensivo”, ser “exigente”, estar “disponível para eles e para os pais”, conseguir 
perceber qual é “a melhor maneira” para chegar a todos os alunos e alunas, um 
docente que consiga “ensinar cada aluno de acordo com as suas necessidades”, que 
“estimule os miúdos”, que “faça com que eles queiram aprender” e que os leve a 
“descobrir coisas”. 
Um outro aspecto relevante da experiência escolar dos pais e das mães que 
entrevistámos tem que ver com a relação que os seus próprios encarregados de 
educação mantinham com os professores e as professoras. Em praticamente todos os 
casos esse tipo de relação era distante e restrita aos momentos formais de reunião para 
receber informações sobre o aproveitamento e o comportamento dos educandos. A 
eventual necessidade de um contacto mais regular só poderia justificar-se pela 
existência de problemas. Os pais e as mães só iam à escola se fossem chamados pelos 
docentes, o que normalmente era um mau sinal. Era sinal de alguma coisa estava a 
correr mal. O resultado seria certamente um correctivo. 
 
“Era uma relação de muito respeito. Havia muito pouco contacto dos 
meus pais com os professores... A verdade é que quando era necessário, 
quando os professores chamavam os meus pais, eles estavam lá. 
Felizmente não houve essa necessidade de chamar muitas vezes... Eu 
era um bom aluno.”  
(E12/SC/CU)  
 
“Os meus pais nunca ligaram muito à escola. Eu tenho poucas 
memórias de reuniões que os meus pais tenham ido e de contactos com 
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 Como veremos a seguir, há traços de continuidade nesta forma de relação dos 
encarregados de educação com os professores e as professoras. A diferença é que 
agora os contactos dos pais e das mães com os professores e as professoras são mais 
regulares, mas a sua natureza é basicamente semelhante. 
 
Contactos com os professores e as professoras 
 
 Os pais e as mães que entrevistámos mantêm o contacto com os professores e 
as professoras dos seus educandos de 5 maneiras diferentes, sendo que uma delas é 
específica do 1ºCEB. Comecemos por esta. O 1ºCEB (1º ao 4º ano) funciona em 
regime de monodocência e as escolas são habitualmente pequenas, havendo apenas 
um docente titular para cada turma. Neste nível de ensino parece ser frequente os 
encarregados de educação e os docentes encontrarem-se informalmente e falarem um 
pouco à porta da escola, o que tanto pode acontecer de manhã, à hora em que os 
professores e as professoras chegam e que os pais e as mães vão deixar os seus 
educandos à escola, como à tarde, à hora de saída.  
 Salvo esta excepção, os contactos entre os pais, as mães e os docentes 
acontecem de 4 formas: 1) nas reuniões gerais com todos os de pais, mães e 
encarregados de educação da turma, que acontecem uma vez por trimestre; 2) em 
reuniões individuais na hora de atendimento dos docentes ou noutra que estes 
disponibilizem para o efeito; 3) por telefone; 4) através de recados na caderneta do 
aluno136. Em geral, os pais e as mães consideram que os professores e as professoras 
estão habitualmente disponíveis e não sentem dificuldades em estabelecer contacto e 
encontrar uma forma de comunicar sempre que pretendem. Também não existe uma 
tendência clara relativamente a quem toma a iniciativa de estabelecer o contacto. 
Nuns casos a iniciativa é mais dos docentes. Noutros casos é mais dos pais e das 
mães. Noutros é tanto dos primeiros como dos segundos. Há, no entanto, dois pais de 
alunas do 2º e do 3º CEB que referem dois aspectos que consideram prejudicar as 
possibilidades de contacto com os professores e as professoras. Trata-se da 
incompatibilidade entre os horários de trabalho dos encarregados de educação e os 
horários dos docentes, e do papel mediador da direcção de turma no 2º e no 3º CEB. 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
136 A Caderneta do Aluno é um caderno editado pelo Ministério da Educação e Ciência e que 
acompanha todos os alunos e alunas, contendo a sua identificação e outras informações importantes, 
boletins para justificação de faltas e formulários para trocas de mensagens escritas entre os docentes e 
os encarregados de educação. 
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“...esta falta de um horário que seja compatível, que compatibilize a 
possibilidade de os pais poderem estar com os professores, ou poderem 
falar mais com os professores, acaba por retirar se calhar alguma 
capacidade de contacto com os professores.” 
(E12/SC/CU) 
 
“...eu não tenho dificuldade em comunicar com o director de turma. O 
que por vezes acontece é que se eu quero dizer alguma coisa ao 




A questão do horário é frequentemente um problema para muitas famílias. 
Não era para 4 dos nossos entrevistados porque tinham grande disponibilidade ou 
flexibilidade na gestão do seu tempo. Também não era para a mãe de classe 
trabalhadora porque esta trabalha no próprio agrupamento em que o filho estuda e 
mantém, por isso, uma relação de proximidade com a  directora de turma. Mas para os 
restantes 3 entrevistados não é fácil conseguir falar presencialmente com os 
professores e as professoras. Quando estes pais e estas mães se referiram à 
disponibilidade dos docentes, invocaram precisamente a flexibilidade destes para 
agendarem encontros a outras horas que sejam possíveis para os pais e as mães, em 
vez de nas habituais horas de atendimento dos docentes. Já a questão do papel 
mediador das direcções de turma poder constituir um impedimento ao contacto mais 
próximo com outros professores pode ser melhor compreendida com uma análise 
minuciosa, em primeiro lugar, das razões que justificam os contactos entre os 
docentes e os pais e as mães, e, em segundo lugar, do posicionamento que estes 
últimos adoptam quando pensam na eventual necessidade de intensificar os contactos 
com os professores e as professoras. 
As reuniões gerais que os docentes realizam uma vez por trimestre com os 
pais e as mães são essencialmente dominadas pelos problemas da respectiva turma e, 
nessa base, por assuntos relacionados com o comportamento e o aproveitamento da 
turma. Por sua vez, as formas de contacto individual (agendamento de reuniões, 
telefonemas, mensagens escritas e conversas informais à porta da escola) são 
sobretudo dominadas pelas dificuldades e pelos problemas individuais de cada aluno 
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ou aluna, pela existência de evoluções positivas face a essas dificuldades e a esses 
problemas, ou pela existência de problemas concretos com algum professor ou 
alguma professora.  
Quer dizer, aceitando-se com naturalidade que o trabalho escolar se deve 
desenrolar em torno de um caminho único e de um conjunto de expectativas idênticas 
para todos os alunos e alunas, os contactos entre os docentes e as famílias apenas se 
justificam se existirem dificuldades e problemas no caminho que é suposto todos os 
alunos e todas as alunas seguirem, seja por razões de comportamento, seja por razões 
relacionadas com a aprendizagem. Com efeito, a organização das actividades da 
turma, o trabalho realizado na sala de aulas, os recursos pedagógicos, as formas de 
avaliação, entre outros aspectos, não parecem constituir o objecto desses contactos. 
As conversas dos pais e das pães com os docentes centram-se nas dificuldades e 
problemas sentidos ao longo de um caminho que se lhes parece afigurar como 
inquestionável. Não pensam sequer noutras coisas que pudessem acontecer nos 
contactos que mantêm com os professores e as professoras dos seus educandos. 
 




“...se houver algum problema...” 
(E14/SR/VS) 
 
“...normalmente, só se houver algum problema.” 
(E16/NS/VS) 
 
 Quando pensam na eventual possibilidade de intensificar o contacto com os 
professores e as professoras, os pais e as mães não consideram necessária a existência 
de mais reuniões gerais (provavelmente porque têm em mente as habituais reuniões 
em que costumam participar) porque não percepcionam esses momentos como sendo 
relevantes para o acompanhamento dos seus educandos. A haver mais contactos teria 
de ser, do seu ponto de vista, ao nível individual, para tratar de assuntos 
especificamente relacionados com o percurso dos seus filhos e filhas e com as 
dificuldades e os problemas que possam enfrentar ao longo desse percurso.  
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“...saímos das reuniões e ficamos sempre a pensar assim: será que 
aquilo era para o meu filho?... Eu acho que a haver maior contacto com 
as famílias esse contacto deve ser individual. Mais reuniões só se 




“Eu acho que não há necessidade disso.” ; “...talvez se houver mais 
reuniões individuais com pais... seria importante, talvez com os pais dos 




 Portanto, se as preocupações dominantes dos pais e das mães são as 
dificuldades e os problemas que possam surgir ao longo de um percurso pré-
determinado e no alcance de uma série de expectativas supra-ordenadas, é 
compreensível que quando pensam na eventual possibilidade de intensificar os 
contactos com os professores e as professoras estejam sobretudo interessados em 
manter contactos individuais única e exclusivamente centrados nos seus educandos e 
nas suas preocupações individuais enquanto pais e mães. De facto, sendo certo que 
existe hoje uma maior regularidade de contacto com os docentes do que aquela que 
existia entre os seus pais e mães e os seu professores e professoras, a verdade é que a 
natureza desses contactos é praticamente idêntica. E, novamente, se há contactos mais 
regulares é porque há problemas. De resto, os contactos com os professores e as 
professoras não parecem ser necessários. 
 
 Envolvimento das famílias na esfera privada do lar 
 
 Em geral, as famílias de classe média com formação secundária ou superior 
procuram realizar diversas actividades com as suas crianças e jovens, 
proporcionando-lhes várias oportunidades de lazer em família e estruturando o seu 
tempo livre. Com efeito, a maior parte destas famílias investe em experiências 
educativas para além da escola, tanto no domínio desportivo, como no campo 
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artístico. Passear em parques e em jardins, passear no campo e na praia, brincar em 
família tanto em casa como ao ar livre, ir ao cinema e visitar familiares, são as 
oportunidades de lazer em família mais referidas pelos pais e pelas mães. A natação, o 
futebol, o ensino da música e o escutismo são as experiências educativas que os pais e 
as mães procuram proporcionar aos seus filhos e filhas.  
O escutismo é a única actividade em que a mãe de classe trabalhadora tem o 
seu filho envolvido, eventualmente porque de todas estas actividades o escutismo é a 
única que não implica encargos financeiros para as famílias, uma vez que fica a cargo 
da Igreja Católica local e é suportada com donativos. Para esta família, as 
oportunidades de lazer em conjunto não parecem ser uma prática, porque esta mãe 
apenas refere que as coisas que fazem em família são “arrumar a casa e ir às 
compras”. 
 Praticamente todas as crianças e jovens ocupam o seu tempo sozinhos em casa 
e não brincam na rua com outras crianças e jovens dos bairros em que vivem. Apenas 
o pai que tem 5 filhos e que trabalha em casa, na área das telecomunicações, diz que 
prefere que os seus filhos brinquem mais na rua do que em casa. Quando estão em 
casa, as crianças e os jovens ocupam-se basicamente no mesmo tipo de actividades: 
ver televisão, jogar jogos de computador/tablet/playstation, brincar com 
legos/bonecos/animais (no caso dos mais novos). Alguns encarregados de educação 
preocupam-se em regular o tempo gasto pelas crianças e jovens nestas actividades, 
mas outros não revelam essa preocupação. Há uma diferença substancial nos dois 
educandos que estudam música relativamente aos demais. Estes passam bastante 
tempo em casa a tocar os respectivos instrumentos (violino e saxofone). Destes, uma 
jovem que frequenta o 3ºCEB no Agrupamento CU passa também muito tempo a ler, 
o que acontece ainda com uma outra criança que frequenta o 1ºCEB no Agrupamento 
VS. Excepto nestes dois casos, não houve mais nenhuma referência à leitura.  
 Em geral, os pais e as mães mostram-se satisfeitos com as experiências que 
estão a conseguir proporcionar aos seus filhos e filhas, o que acontece inclusivamente 
com a mãe de classe trabalhadora. Há apenas duas mães de classe média que 
gostariam de proporcionar mais experiências culturais aos seus educandos e que, não 
estando a fazê-lo, sentem que o deveriam fazer, muito embora as suas circunstâncias 
familiares o dificultem. 
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“Eu às vezes penso que devia proporcionar mais experiências.” ; “Por 
exemplo, ir mais aos museus. Mas durante o ano-lectivo... o meu 
marido, por exemplo, ao fim-de-semana, quer mais descansar porque 
ele tem muito trabalho e muitas vezes até traz trabalho para casa e 
muitas vezes não saímos com eles tanto como devíamos se calhar. Não 
costumamos muito ir assim a museus...” 
(E14/SR/VS) 
 
“Mais ou menos. Acho que podia, ao nível cultural, digamos assim, 
podia ser um bocadinho mais rico. Mas estou numa situação em que às 
vezes é complicado, com eles os dois, eu sozinha... para determinadas 
actividades às vezes torna-se complicado... é mais aí nesse aspecto do 
que... Nós ao nível cultural, basicamente, lá vamos às vezes ao teatro, 
mas não é tanto quando isso...”  
(E15/MM/VS) 
 
No que diz respeito ao acompanhamento que os pais e as mães fazem em casa 
das tarefas escolares dos seus educandos, há uma constatação que é comum a todas as 
famílias e dois padrões distintos de comportamento. A constatação é que todos os pais 
e todas as mães, sem excepção, acompanham as tarefas escolares dos seus filhos e 
filhas, procuram manter-se atentos ao que se passa na escola e à realização dos 
trabalhos que os seus educandos trazem para casa. Contudo, a maneira como o fazem 
é substancialmente diferente e é aqui que podemos identificar dois padrões de 
comportamento distintos que é possível relacionar com as habilitações dos pais e das 
mães, mas sobretudo com a sua própria experiência escolar. 
Há uma diferença substancial entre os pais e mães licenciados e aqueles que 
apenas têm o Ensino Secundário. A mesma diferença verifica-se entre aqueles pais e 
mães que ao recordarem a sua própria experiência escolar colocam no mesmo patamar 
o convívio com os colegas e a aprendizagem, entre as coisas que mais gostavam na 
escola, e aqueles que tendem a valorizar sobretudo o convívio com os colegas. A 
excepção, mais uma vez, é o pai com o 12ºano que é gestor na área das 
telecomunicações, trabalha em casa e tem 5 filhos. 
Essa diferença reside no seguinte. A mãe de classe trabalhadora que teve uma 
má experiência escolar e as duas mães com o 12ºano que da sua experiência escolar 
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valorizam sobretudo o convívio com os colegas, apenas verificam a realização dos 
trabalhos escolares e preocupam-se em conversar com os seus educandos acerca da 
sua vida na escola. Já as mães e os pais com licenciatura, tal como o pai com o 12ºano 
que trabalha na área das telecomunicações, que ao recordarem a sua experiência 
escolar tanto valorizam o convício com os colegas como a aprendizagem nas aulas, 
além do que fazem aqueles, acompanham activamente as tarefas escolares dos seus 
educandos, ajudam-nos quando têm dúvidas, trabalham com eles e não se contentam 
apenas em verificar a realização dessas tarefas. 
 
“Normalmente nós dividimos as disciplinas. Eu costumo ficar com as 
matemáticas e as ciências (é mais a minha área); a minha mulher, que é 
de letras, costuma ficar mais com a História, com o Português, etc. etc., 
com o inglês, etc. etc. Portanto, fazemos aqui assim um bocadinho esta 
divisão... nós perguntamos de vez em quando à A. se é preciso alguma 
coisa e normalmente é ela que nos pede ajuda. Ela sabe que... nos pode 
pedir ajuda e que nós estamos ali para ajudar.” 
(E12/SC/CU) 
 
“Ah! Isso estou ali sentado ao lado!... Na mesa da sala. Os pequeninos 
ficam nos quartos e eu ou a minha mulher estamos ai com eles os dois a 
acompanhar minimamente o que eles têm para fazer... nós estamos ali e 
sempre que eles precisam nós ajudamos”. 
(E13/RA/VS) 
 
“Eu ponho-os a fazer os trabalhos... e vou acompanhando, vou tirando 
dúvidas, vendo o que é que é preciso. Ao fim-de-semana... dou-me ao 
trabalho de estar ali uma tarde inteira ou de sábado ou de domingo... 
primeiro faço com um e a seguir aquele vai à vida dele e começo com o 
outro... estamos a tarde inteira naquilo.” 
(E15/MM/VS) 
 
 A maior parte dos pais e das mães revelam que os professores e as professoras 
recomendam o acompanhamento das tarefas escolares em casa e que incentivam os 
encarregados de educação a fazê-lo. Quer dizer, consideram que é importante existir 
	  434	  
algum acompanhamento e solicitam aos pais e às mães que o façam. Contudo, não 
parecem fornecer orientações sobre como é que isso pode ser feito. Apenas um pai e 
uma mãe referiram explicitamente que as respectivas professoras dos seus educandos 
dão directrizes sobre isso e sugerem actividades específicas para realizar em casa. 
 
“Incentivam os pais. O explicar já é um bocado diferente. Há 
estratégias. E lá está, eu tenho essa sorte... há estratégias que nós muitas 
vezes assumimos com a A. que nós temos a noção que os outros pais 
não assumem e que os professores não conseguem fazer transparecer, 
ou porque não se lembram, ou porque não sabem, ou porque até acham 
que é um dado adquirido.” 
(E12/SC/VS) 
 
 Em geral, estes pais e estas mães não parecem sentir necessidade de receber 
orientações dos professores e das professoras. Sentem-se preparados e pensam que 
estão a fazer o que deve ser feito. De facto, quando se referem à necessidade de 
existirem orientações sobre como é que os pais e as mães podem acompanhar os seus 
educandos, não o fazem a pensar si, mas noutras famílias que consideram precisarem 
de orientação. Os pais e as mães que entrevistámos acreditam saber o que a escola 
espera deles e envolvem-se no acompanhamento das tarefas escolares em 
conformidade com aquilo em que acreditam. Mas do seu ponto de vista, há famílias 
que precisam de ser ajudadas, porque não sabem, porque não têm instrução, porque 
não estão preparadas. Os pais e mães de classe média pensam que estas famílias 
devem ser ajudadas pela escola e pelos docentes. 
 
“...são pais que se vê que são de classe baixa. Não quer dizer que não 
tenham educação, mas vê-se que são pessoas que precisam... eu acho 
que precisavam de ser um bocadinho orientados porque para além de 
trabalharem muitas horas (às vezes têm vários empregos), são pais com 
muito pouca instrução... Nestes casos deveria haver uma relação mais 
estreita, uma maior ajuda da escola...” 
(E9/CS/CU) 
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“...acho que deveriam haver workshops específicos para os pais.” ; “É 
das próprias famílias, muitas vezes é do meio envolvente... nós 
percebemos o contexto socioeconómico daquelas famílias e sabemos 
que é uma zona com muitas dificuldades, com miúdos que passam 
inclusivamente fome, são famílias que têm pouco dinheiro... o próprio 
background que elas têm acaba por não as levar a perceber a escola 
como um futuro para os filhos e acabam por não perceber que têm de 
estar muito presentes nesta vertente. Portanto... hoje... o problema é das 
próprias famílias e dos próprios pais.” 
(E12/SC/CU) 
 
“...com a minha mulher falei disso várias vezes. Por acaso eu tenho uma 
formação superior e ela também, mas provavelmente há pais, que 
tenham a 4ªclasse ou o 6ºano... já não vão conseguir acompanhar... não 
têm a mínima noção...” 
(E16/NS/VS) 
 
 Envolvimento das famílias em actividades e eventos na escola 
 
 Em ambos os agrupamentos escolares não parecem existir muitas 
oportunidades para que os pais e as mães se envolvam em actividades e eventos na 
escola. Em geral, todos os encarregados de educação afirmam que praticamente não 
existem esse tipo de iniciativas. As poucas que existem ficam reservadas à 
comemoração de festividades como o Natal, o Carnaval, o aniversário do respectivo 
agrupamento, ou ao encerramento do ano-lectivo. Há inclusivamente actividades 
relacionadas com estas épocas festivas e com o encerramento do ano-lectivo que 
acontecem na escola sem que os pais e as mães sejam convidados para assistir, 
embora gostassem de sê-lo. E alguns pais, que assistem a algumas actividades na 
escola, fazem uma distinção clara entre assistir e participar na sua organização. 
 
“...acho que é falta de iniciativa. Mesmo à vezes, festas de fim de 




“Não há muito. Ali, por acaso é uma crítica que eu já fiz.” ; “...acho que 
devia haver mais... para criar o tal relacionamento... entre pais, que não 




“Sou convidado para assistir às actividades, mas não sou convidado 
para ajudar ou participar nelas. São duas coisas diferentes” 
(E12/SC/CU) 
 
 É importante notar que entre as razões pelas quais os pais e as mães 
consideram relevante envolver-se em actividades e eventos na escola não está apenas 
o facto dos seus filhos e filhas apreciarem esse envolvimento, o que os leva a 
manifestar desde logo disponibilidade para se envolverem. Além disso, é invocada a 
necessidade de estreitar as relações entre famílias que não se conhecem e entre as 
famílias e os professores e as professoras. Isto, bem como o facto de fazerem 
intuitivamente uma distinção entre envolvimento e participação, sugere que alguns 
encarregados de educação estão interessados em estar mais presentes na vida da 
escola (e não apenas para assistir a eventos e actividades, mas inclusivamente para dar 
as suas opiniões sobre as coisas e participar na sua organização), algo que com os 
nossos questionários já tínhamos observado constituir uma tendência. 
 
“Porque para já porque gosto!... é uma coisa que auferia com gosto e 
com alguma facilidade. E depois porque acho que é importante o 
envolvimento da família na escola. Porque vamos lá a ver, a escola faz 
parte da vida deles durante 12 anos e portanto eles vão viver isso 
durante muito tempo. Então, se nós não estivermos envolvidos com eles 
na escola perdemos praticamente 12 anos da vida deles, porque eles 
passam mais tempo na escola do que em casa. Se os pais não estiverem 
envolvidos nisso, o que é que andam a fazer durante 12 anos? A pô-los 
a dormir? Dar-lhes de comer? Brincar um bocadinho ao fim-de-semana 
ou quando há tempo? É preciso envolver os pais na escola. Até porque 
se nós não conseguirmos transmitir para dentro da escola, para dentro 
do meio escolar e aos professores, quais são as nossas opiniões, em que 
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é que nós estamos em desacordo e o que é que deve ser feito de maneira 
diferente, as coisas nunca vão mudar. E nós temos aquele problema de 




 Seja de forma mais ou menos entusiasta, querendo apenas assistir a 
actividades e eventos, ou manifestando disponibilidade para participar activamente na 
sua organização, é importante frisar que todos os pais e todas as mães manifestam 
vontade de envolver-se mais nas escolas dos seus educandos e lamentam que não 
existam mais oportunidades para isso. Alguns manifestam-se mesmo contristados com 
o facto de não existirem essas oportunidades porque revelam ter disponibilidade e 
gostar de envolver-se em iniciativas na escola. 
 Da mesma forma, os pais e as mães entrevistados revelam que não é comum 
serem convidados para colaborarem em actividades na sala de aula dos seus filhos e 
filhas. Alguns afirmam que isso já aconteceu e que gostaram muito, mas que foi 
apenas na Educação Pré-Escolar. A única mãe que se recorda de um convide deste 
tipo mais recente é a mãe de classe trabalhadora, auxiliar da acção educativa o 
Agrupamento CU. Esta mãe contou-nos que há pouco tempo a directora de turma 
convidou todas as famílias para participarem num projecto que foi realizado na sala 
de aulas e que tinham que ver com as diferentes nacionalidades e culturas das 
famílias. Todas foram convidadas para pensarem numa actividade para dar a conhecer 
à turma o seu país de origem e a sua cultura137.  
 Apesar de praticamente não existirem convites para os encarregados de 
educação se envolverem em actividades na sala de aula, em colaboração com os 
professores e as professoras, os pais e as mães olham para essa possibilidade com 
agrado e alguns deles avançam com ideias de coisas que podiam ser feitas e nas quais 
gostavam de se envolver com os docentes. É curioso que dois pais, um de cada 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
137 Impõe-se aqui um esclarecimento importante. Como salientámos no enquadramento metodológico 
do nosso trabalho, o investigador conhecia bem os agrupamentos escolares em que foi realizada a 
presente investigação porque estes agrupamentos faziam parte do conjunto de escolas em que todos os 
anos colocava estagiários e estagiárias dos cursos de formação de professores e professoras em que 
lecciona. Com efeito, na turma em que se encontrava matriculado o filho desta mãe de classe 
trabalhadora estavam colocadas duas estagiárias. O projecto a que esta mãe fez referência durante a 
entrevista consistiu no trabalho de final de curso de uma das alunas estagiárias e não foi, portanto, uma 
iniciativa que tenha partido da directora de turma. 
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agrupamento escolar, sugeriram uma ideia semelhante na qual gostariam de se 
envolver com os professores e as professoras por considerarem ser um aspecto em que 
as escolas estão a falhar.  
 
“Não. Na sala de aula não... É engraçado estar a falar-me nisso porque 
eu... já tinha falado com vários pais e disse-lhes que acho que há aqui 
uma lacuna na escola – há várias! – mas acho que há aqui uma lacuna 
na escola que é uma lacuna ao nível das profissões. É muito raro os 
miúdos terem contacto com profissões diferenciadas. Eles tomam 
contacto com as profissões que os pais têm ou com as profissões que os 
vizinhos têm ou que os familiares têm. E muitas vezes não têm contacto 
com profissões que eles nunca pensariam que poderiam ter.” ; “Já 
pensei nisso e tinha estado aqui dentro da minha cabeça a fazê-lo. E eu 
acho que isto devia de ser feito. Devia ser feito com várias profissões. 
Por que é que um destes miúdos, que estão numa zona; ser piloto de 
linha aérea é caro, não é uma coisa, estamos a falar de um curso de 60 a 
70 mil euros, mas por que é que um deles não pode ser? Por que é que 
um deles não pode ser programador? Por que é que um deles não pode 
ser psicólogo? Por que é que um deles não pode ser tantas outras coisas 
com as quais eles não têm contacto porque não é a realidades deles, mas 
que deveriam ter.”   
(E12/SC/CU) 
 
“Não, mas eu já fiz, já estive, já falei com alguns professores. Se calhar 
era interessante escolherem alguns pais com actividades profissionais 
diferentes para irem à escola e falarem um bocado do seu dia-a-dia, o 
que é que fazem, como é que é a sua profissão... Gostava, acho 
importante... porque na escola nem sempre há tempo para explicar. Não 
há conhecimento também... provavelmente deveria haver uma maior 
colaboração com os pais.” 
(E16/NS/VS) 
 
 É interessante notar que no caso do pai do Agrupamento CU, a principal 
preocupação que domina o seu pensamento, quando salienta a sua ideia relacionada 
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com as profissões, é a de elevar as expectativas dos jovens da escola da sua filha. 
Consciente do facto de se tratar de um contexto muito desfavorecido em que a 
generalidade das famílias têm dificuldades várias, o que motiva este encarregado de 
educação é a sua percepção de que é necessário elevar as expectativas dos jovens e 
das suas famílias, de modo a fazê-los acreditar que através da educação escolar podem 
alcançar os objectivos profissionais que são incomparavelmente mais comuns entre os 
filhos e as filhas da famílias de classe média. Fazê-los acreditar que eles também 
podem conseguir, que está ao seu alcance, que não há razão nenhuma para terem 
baixas expectativas em relação ao seu futuro. 
 Quando pensam naquilo que podia ser feito para melhorar o envolvimento das 
famílias nas escolas, os pais e as mães avançam várias sugestões. Uma delas é 
associar à matrícula dos alunos e alunas a obrigatoriedade de as suas famílias se 
tornarem associadas da APEE da escola respectiva. Outra é a existência de uma 
consulta anual às famílias por forma a que as suas sugestões possam ser incorporadas 
no projecto educativo do agrupamento e no plano anual de actividades. Outra ainda é 
a constituição de grupos de trabalho específicos, nas escolas, para promover o 
relacionamento entre as famílias e os docentes, mas também para ajudar as famílias 
naquilo que necessitam, para explicar-lhes coisas e para ensinar-lhes aquilo que for 
preciso. 
 Chegados aqui, importa destacar dois aspectos. Por um lado, já vimos 
anteriormente que quando pensam nos contactos que mantêm com os professores e as 
professoras, os pais e as mães tendem a relevar um modelo de relação tradicional, que 
acontece nos tempos e espaços pré-determinados pela escola e pelos docentes, em 
tudo semelhantes ao que já acontecia com as suas famílias quando eles próprios eram 
estudantes (embora com menos regularidade). Também vimos que a relação entre os 
docentes e as famílias se estrutura em torno de um percurso ideal que todos os alunos 
e alunas devem cumprir e, por conseguinte, se baseia essencialmente em conversas 
sobre as dificuldades e os problemas individuais que vão surgindo ao longo desse 
percurso supostamente único. Deste ponto de vista, não parecem existir na mente dos 
pais e das mães, quando pensam nos seus contactos com os docentes, preocupações de 
natureza colectiva. Além disso, não questionam o modelo educativo assente num ideal 
estudante estandardizado, muito embora pensem que um bom professor deve 
estimular os alunos e as alunas, ir ao encontro das suas necessidades e fazer com que 
eles descubram coisas e queiram aprender. 
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 Por outro lado, quando pensam nas possibilidades de envolvimento das 
famílias nas escolas, os pais e as mães revelam a necessidade de estreitar relações 
com os professores e as professoras, têm ideias de coisas que poderiam ser feitas e nas 
quais gostariam de se envolver e participar (de maneiras que se afastam dos 
tradicionais contactos que mantêm com os docentes). Falam até na necessidade de se 
criarem grupos de trabalho nas escolas para promover a cooperação entre as famílias e 
os docentes. Também olham com interesse para a possibilidade de colaborarem com 
os professores e as professoras em actividades na própria sala de aulas. Todas estas 
coisas têm implícito um modelo de relação diferente daquele que é invocado quando 
os pais e as mães descrevem os seus contactos com os docentes. 
 Com efeito, à medida que a conversa com os pais e as mães vai avançando, 
vão emergindo tanto traços de continuidade como traços de mudança. As famílias de 
classe média não parecem questionar abertamente a educação escolar nem o trabalho 
dos professores e das professoras, mas querem estar mais presentes, querem envolver-
se, querem ter mais espaço nas escolas e parece-lhes que a colaboração com os 
docentes tem de ser mais estreita. Resta saber se querem estar mais presentes para 
debater e discutir vários aspectos relevantes para a organização da vida nas escolas e 
participar em processos de decisão sobre quais devem ser os modelos e os projectos 
educativos em torno dos quais se deve organizar a vida escolar, ou apenas para darem 
o seu contributo para um determinado modelo e projecto de educação escolar 
previamente definido pelas escolas e pela classe docente.  
 
 Participação das famílias em órgãos escolares e processos de decisão 	  
 O convite às famílias para participarem na organização de actividades e 
eventos na escola, para fazerem parte dos processos de decisão sobre o que é que pode 
ser feito e como é que deve ser feito, é algo que simplesmente são existe. Não existe 
em nenhum dos dois agrupamentos. Todos os pais e mães o referem sem hesitação. 
Mas alguns lamentam-no e afirmam que gostariam de participar, se isso fosse 
possível. Quer dizer, à partida há alguns pais e mães que demonstram interesse em 
poder ter esse tipo de participação nas escolas, colaborando com os professores e as 
professoras na definição e organização de actividades e eventos na escola. 
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 Todos os pais e todas as mães consideram importante que existam 
representantes das famílias no Conselho Geral, o órgão máximo de direcção do 
agrupamento escolar. Contudo, com excepção de uma mãe que é membro do 
Conselho Geral do Agrupamento CU, os pais e as mães não têm conhecimento do que 
se passa neste órgão, não sabem quem são os seus representantes, quantos são, nem 
sabem o que é discutido e que tipo de decisões são tomadas. Alguns nem sequer 
sabem muito bem o que é o Conselho Geral e qual o seu papel nos agrupamentos 
escolares. Daqueles que sabem, houve um pai que, muito embora concorde com a 
necessidade de haver representantes das famílias no Conselho Geral, manifestou 
algumas reservas relativamente a essa representação. Curiosamente, trata-se de um pai 
que é casado com uma professora do Agrupamento CU e que, ao longo de toda a 
entrevista, teve sempre uma postura muito defensiva da classe docente. Leiamos as 
suas próprias palavras. 
 
“Parece-me que sim... com algum balizamento muito bem demarcado. 
Eu acho que os pais não se devem envolver demasiado naquilo que, 
para o qual eles não têm o conhecimento necessário... Acho bem que os 
pais estejam envolvidos, mas eu não quero que os pais estejam 
demasiado envolvidos porque eu não os quero a influenciar 
negativamente profissionais treinados para educar as crianças. Eles têm 
de ter uma palavra a dizer, acho que sim, mas não em demasia e não em 
todo os aspectos. As pessoas são formadas para o ensino por alguma 
razão não é. Não é um pai que vai dizer que um professor está a fazer 
mal ou bem. Se calhar até há pais que em muitas situações têm mais 




 Há contradições interessantes neste excerto. Por um lado, este pai pensa que os 
representantes das famílias devem participar no Conselho Geral, que devem ter uma 
palavra a dizer, mas, por outro, sugere que isso não deve acontecer em todos os 
assuntos. Justifica esta sua posição com o facto de os docentes serem profissionais 
preparados para trabalhar na educação escolar e que, por isso, há coisas que são do 
seu foro profissional e em que as famílias simplesmente não devem opinar. No 
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entanto, reconhece que se calhar há famílias que têm mais capacidade de analisar 
certos assuntos relacionados com as práticas docentes do que os próprios professores 
e professoras. Não será certamente alheio a estas contradições o facto de este pai ser 
casado com um professora do mesmo agrupamento escolar em que estuda a sua filha. 
No seu discurso parecem existir duas personagens: o pai e o marido. 
 Esta ambivalência de opinião levanta questões interessantes. Quem decide em 
que aspectos as famílias podem participar e em que aspectos não podem? Por que 
razões? Com que legitimidade? Numa escola pública comprometida com o bem-
comum, a sua voz não deveria ter o mesmo valor do que todas as outras? Por que 
razões certos pais e a certas mães pensam que não é da sua conta opinar sobre 
determinadas matérias? Que assuntos pensam que devem ficar reservados aos 
docentes? Mais à frente voltaremos a estas questões e aos pontos de vista dos pais e 
das mães sobre a importância de colaborarem em debates e discussões sobre vários 
assuntos para tentarmos perceber melhor os seus posicionamentos. 
 Estes pais e estas mães eram, como já tivemos oportunidade de salientar, 
representantes das famílias das respectivas turmas. Na verdade, em cada turma há 
sempre um representante e um vice-representante que são designados na primeira 
reunião de pais, mães e encarregados de educação que tem lugar logo no início do 
ano-lectivo. O procedimento normal de designação destes representantes é bastante 
simples. Os docentes titulares e as direcções de turma explicam que é necessário 
haver dois representantes das famílias, explicam quais são as suas funções e 
perguntam aos presentes quem está interessado em ser. Não é um processo electivo. 
Na verdade, são aqueles que se voluntariam que são designados e é frequente que 
estes continuem a voluntariar-se durante os anos-lectivos seguintes. 
 
“Acabei representante dos pais como acabei todos os anos: levantei a 
mão quando me perguntaram!” 
(E12/SC/CU) 
 
 Predomina entre os pais e as mães uma visão bastante redutora do papel que os 
representantes da turma podem ter, quer junto das restantes famílias, quer junto dos 
docentes titulares ou das direcções de turma. Aliás, a maior parte destes 
representantes não vislumbra qualquer possibilidade de poderem ter outros papéis 
para além daquilo que os professores e as professoras lhes dizem. Habitualmente, os 
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docentes dizem aos representantes que apenas têm de assinar as actas das reuniões 
gerais e que podem ser chamados no caso de haver algum problema com a turma, para 
serem os porta-vozes da opinião das famílias, mas apenas no caso que haver alguma 
situação grave, o que raramente acontece.  
 
“...praticamente eu só assino as actas das reuniões de pais, vejo se está 
tudo em conformidade com o que se passou na reunião e mais nada” ; 
“...eventualmente se acontecer alguma coisa, foi o que a professora 
disse, se acontecer alguma coisa, o que é raro.” 
(E9/CS/CU) 
 
“Normalmente, o representante só assina as actas das reuniões. Não tem 
assim muito mais funções.” 
(E10/MF#1/CU) 
 
“...o representante das famílias... não faz assim grande coisa. É 
meramente uma responsabilidade de haver alguém a quem contactar em 




“Porque o que a professora disse foi que se houvesse algum problema, 
se houvesse alguma questão, pronto, seria eu que teria de falar 




 Os pais e as mães aceitam acriticamente e com passividade as funções que 
lhes são acometidas pelos docentes no momento em que são designados como 
representantes das famílias da turma. Têm manifesta dificuldade em imaginar outras 
possibilidades de acção no exercício desse seu cargo para além daquilo que é 
esperado pelos professores e pelas professoras. Aspectos como manter o contacto 
regular com todas as famílias, fazer um esforço para conhecê-las, perceber as suas 
preocupações e expectativas, saber das suas opiniões sobre várias matérias 
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relacionadas com a vida escolar dos seus educandos e com o trabalho nas aulas, entre 
outras coisas, não se vislumbram à partida como campos de possibilidade para estes 
representantes. Fazer este tipo de trabalho, de uma forma estruturada, com a 
finalidade de manter encontros regulares tanto com as famílias como com o docente 
titular ou a direcção de turma é algo que nunca tinham colocado para si próprios como 
uma hipótese. Na verdade, a própria forma como são designados os representantes e 
são explicadas as suas funções é indutora de passividade e não de um despertar para a 
acção. Podemos dizer que os docentes contribuem para a construção de uma visão 
limitada das possibilidades de acção dos representantes das famílias, mas que estes 
também não imaginam outras possibilidades de actuação.  
 Ainda assim, há um pai que procura fazer um trabalho ligeiramente diferente. 
Preocupa-se em ter os contactos de todas as famílias actualizados, em ter um arquivo 
mínimo de informação sobre cada família, criou uma newsletter para partilhar com as 
famílias que representa, tenta manter o contacto. Diz que no seu caso é mais fácil, 
porque como se trata de uma turma do ensino articulado de música, os pais e as mães 
estão habituados a encontrar-se com frequência, no conservatório, nas audições, nos 
espectáculos, conhecem-se melhor e têm mais afinidades entre si. 
 
“Logo após a primeira reunião... passávamos uma lista com o nosso e-
mail e contacto telefónico a todos os pais. Criávamos um e-mail nos 
dias a seguir. Depois pedíamos aos pais para nos responderem através 
do e-mail: quem eram, pais de quem. E depois para falarem de alguns 
assuntos, sempre que houvesse algum problema e quisessem que nós 
falássemos com o director de turma, pronto, era esse o nosso trabalho.” 
 
“No meu caso nós temos esta particularidade, que acaba por ser 
diferente por causa do ensino articulado, de haver este relacionamento 
entre os pais. Acaba por ser muito mais facilitado, falamos numa base 
semanal... vemo-nos no conservatório.” 
(E16/NS/VS) 
 
 Não deixa de ser curioso que na instituição de ensino artístico os pais e as 
mães se encontrem numa base semanal e que na escola pública não se encontrem de 
todo, a não ser nas reuniões gerais da turma, uma vez por trimestre. A diferença 
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parece estar no facto de as famílias terem livre acesso às instalações do conservatório, 
enquanto que o seu acesso à escola pública é condicionado. Além disso, o 
conservatório têm inúmeras actividades em que as famílias se podem envolver 
(particularmente as audições regulares dos seus educandos) e a escola pública não tem 
praticamente nenhumas.  
Em todo o caso, apesar deste pai sentir que tem a sua tarefa mais facilitada e 
provavelmente por isso (e porque tem uma maior familiaridade com a maior parte das 
famílias) tentar fazer um trabalho diferente, enquanto representante, mantendo um 
contacto mais regular com os pais e as mães, continua, como todos os outros, a 
associar as suas funções à eventualidade de existirem problemas, seja com a turma, 
seja com algum educando. Com efeito, como temos visto, parece que a intensificação 
dos contactos com os docentes apenas se pode justificar no caso de haver problemas, 
seja no caso de cada encarregado de educação, seja no caso dos representantes das 
famílias. 
Quando se trata de pensar em que tipo de assuntos os pais e as mães poderiam 
colaborar, participando em debates e discussões com os docentes e outras pessoas da 
escola138, os entrevistados tendem desde logo a concordar com a importância desses 
momentos. No entanto, dividem-se quanto àquilo que pensam que pode ser debatido e 
discutido com as famílias. Curiosamente, ou talvez não, os mais críticos nesta matéria 
são a mãe de classe trabalhadora que é auxiliar da acção educativa no Agrupamento 
CU e o pai cuja mulher é professora também no Agrupamento CU. 
 




“Há situações que simplesmente nem sequer devem ser discutidas com 
os pais porque os pais não percebem. Não vão compreender. Vão criar 
atritos e vão-se criar se calhar problemas aos professores por causa 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
138 Relativamente a este ponto, a conversa em situação de entrevista desenrolou-se em torno das 
mesmas temáticas que já tinham sido incluídas nos questionários aplicados junto do docentes e das 
famílias, designadamente, políticas educativas, currículos e programas, a forma como a escola é gerida, 
as formas de avaliação interna da escola, os materiais didácticos e recursos pedagógicos usados na 
escola e nas aulas, as actividades extra-curriculares a promover na escola, as parcerias a estabelecer 
com instituições da comunidade, o comportamento dos educandos. 
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desses atritos e dessa falta de compreensão. Há informação que eu acho 
que é relevante e acho que há informação que deve ser passada aos pais 
e que se calhar deve ser discutida com os pais, mas não em excesso.” 
(E12/SC/CU) 
 
 Um aspecto importante a destacar é que muito embora concordem com a 
necessidade de haver debates e discussões entre as famílias, os docentes e outras 
pessoas na escola, sobre diversas temáticas, estes pais e estas mães colocam-se à 
partida numa posição subordinada face à escola e à classe docente, justificando a 
importância desses fóruns com a necessidade de informar as famílias sobre o que se 
passa na escola e não propriamente com a necessidade de ouvir as famílias sobre o 
que pensam que se deve passar na escola. Há apenas uma mãe que escapa a esta 
tendência, mas desconfia da possibilidade de alguma coisa poder mudar, porque não 
observa nas escolas nem nos docentes a abertura necessária para poder haver 
mudanças relativamente a algumas temáticas mais sensíveis, mais relacionadas com a 
profissionalidade docente. 
 
“Eu acho que a discussão é sempre boa... para ouvir diferentes pontos 
de vista. Eu não sei é se isso depois trará grandes frutos, porque em 
relação a determinados temas, as coisas são um pouco aquilo que são e 
não há muita abertura para mudar. E eu vejo até pelos próprios 
professores e pela forma de ensinar.” 
(E15/MM/VS) 
 
Enquanto que alguns entrevistados consideram que tudo pode ser debatido e 
discutido e que seria útil auscultar os pontos de vista das famílias sobre todas as 
matérias, outros pensam que os aspectos mais ligados às práticas pedagógicas dos 
docentes e aos recursos didácticos não devem ser discutidos com as famílias. As 
outras matérias sim, mas estas não. Um outro aspecto relacionado com estas reservas 
dos pais e das mães tem que ver com os seus pontos de vista sobre a possibilidade de 
participarem nos processos de avaliação das escolas e nos processos de avaliação dos 
docentes. Todos os entrevistados consideram que não devem intrometer-se nos 
processo de avaliação dos professores e das professoras. No entanto, todos concordam 
que devem ter uma palavra a dizer sobre a avaliação das escolas. Uma mãe refere 
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ainda que esse papel não deve ficar confinado ao nível da gestão e administração, mas 
deve inclusivamente ser estendido às questões do ensino. É uma das mães que pensa 
que tudo poderia ser debatido e discutido com as famílias, inclusivamente as questões 
mais relacionadas com o ensino. 
 
“Eu acho que faz sentido. Acho até que devia haver uma maior 
auscultação das famílias. Todo os anos se devia fazer e não só aos nível 
dos recursos e das instalações, mas mesmo ao nível do ensino, o que é 
que correu bem, o que é que correu mal, esse tipo de coisas.” 
(E15/MM/VS) 
 
 Conselho Geral 
 
 Uma das mães que entrevistámos, encarregada de educação de um aluno do 
1ºCEB, além de ser representante das famílias da turma, pertencia ao Conselho Geral 
do Agrupamento CU, assumindo a importante responsabilidade de representação das 
famílias do agrupamento. Esta era a mãe que estava mais esclarecida sobre o papel do 
Conselho Geral, sobre a sua forma de funcionamento e sobre o papel dos 
representantes das famílias neste órgão escolar. Quanto aos outros, como já tivemos 
oportunidade de frisar, predominava uma razoável ignorância relativamente a várias 
coisas, fosse em relação ao próprio órgão escolar em si, fosse em relação aos 
representantes designados, fosse em relação ao que se passa nas reuniões do Conselho 
Geral. 
 Aquilo que conseguimos apurar durante a entrevista com esta mãe foi bastante 
decepcionante. Em primeiro lugar, a forma como esta mãe chegou ao Conselho Geral 
contraria tudo aquilo que está estabelecido no regulamento interno do Agrupamento 
CU. Interrogámo-nos inclusivamente sobre se esta mãe conheceria o disposto neste 
instrumento de autonomia dos agrupamentos escolares. Com efeito, de acordo com o  
regulamento interno do Agrupamento CU, como de resto decorre do regime jurídico 
de gestão, administração e autonomia dos grupamentos de escolas e escolas não 
agrupadas, os representantes das famílias no Conselho Geral devem ser eleitos em 
Assembleia Geral da APEE. Se não existir nenhuma APEE, os representantes das 
famílias devem ser indicados numa Assembleia Geral dos Representantes das famílias 
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(ao nível das turmas), convocada expressamente pelo Presidente do Conselho Geral 
(Regulamento Interno do Agrupamento CU, Artigo 14º, ponto 3). 
 Assim, foi absolutamente surpreendente aquilo que esta mãe revelou durante a 
entrevista, quando abordámos a questão da sua designação para o Conselho Geral do 
Agrupamento CU. 
 
“Foi a professora do 1ºano. Ela perguntou-me. Acho que havia um pai 
ou uma mãe que ia sair e perguntaram à professora. Ela deu o meu 
nome, contactou-me e perguntou-me se eu estava disponível e eu disse 
que sim, que tudo bem.” 
(E10/MF#1/CU) 	  
Portanto, ao contrário do disposto no regulamento interno, parece existir no 
Agrupamento CU a prática de serem os professores e as professoras a convidar pais e 
mães para serem representantes das famílias (mediante orientações superiores). Por 
que razões se adopta este tipo de prática? Qual será a posição da APEE perante isto? 
Certamente que estará ao corrente. Se de facto as coisas de processam assim no 
Agrupamento CU não surpreende que os pais e as mães não façam a mínima ideia do 
que se passa no Conselho Geral e até que, alguns deles, desconheçam por completo os 
seus representantes e inclusivamente a existência deste órgão. No entanto, é 
importante salientar que este tipo de desconhecimento é idêntico no Agrupamento VS 
e que neste não encontrámos nenhuma evidência de que as coisas se processem desta 
forma.  
Há, no entanto, uma diferença substancial entre os dois agrupamentos. É que 
no Agrupamento CU só existe uma APEE, enquanto que no Agrupamento VS cada 
uma das 7 escolas tem a sua própria APEE. Neste agrupamento são os dirigentes das 
APEE que, por inerência de funções, têm assento no Conselho Geral como 
representantes das famílias do agrupamento. Ainda assim, já tínhamos visto que neste 
agrupamento havia outro tipo de problema. Com efeito, o seu regulamento interno não 
prevê a existência de 7 representantes das famílias no Conselho Geral, pelo que há 
escolas cuja APEE é automaticamente excluída da possibilidade do seu representante 
integrar o Conselho Geral. 
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 Regressando à mãe que é membro do Conselho Geral do Agrupamento CU 
importa ainda determo-nos um pouco na sua opinião sobre o papel dos representantes 
das famílias neste órgão e sobre a relação que estes mantêm entre si. 
 
“...não vejo que tenham grande peso. Porque imagine que vamos votar 
uma coisa qualquer e está a presidente, está o director, estão as 
professoras todas, estão as pessoas da escola e estão 5 pais não é. Se eu 
me manifestar contra, as pessoas da escola estão em maioria não é. E 
depois também estão lá as pessoas da Câmara e elas estão mais por 
dentro das coisas porque acho que o trabalho delas é mesmo fazer 
aquilo. A gente às vezes também não temos tempo daquilo... se é assim 
porque tem de ser assim” 
 
“Só das reuniões.” 
(E10/MF#1/CU) 
 
Esta mãe parece encarar a sua participação no Conselho Geral como uma 
espécie formalidade com um resultado pré-definido. Lamenta o facto dos 
representantes das famílias estarem em minoria face ao pessoal escolar e salienta o 
peso da presença do director do agrupamento, a par da relevância do papel da 
presidente do Conselho Geral (também ela uma professora). A forma como descreve 
o conselho parece sugerir uma certa uniformidade de posições entre os restantes 
membros relativamente à qual os 5 representantes das famílias nada podem fazer. E 
para além disso, lembremo-nos de que está lá porque foi convidada pela professora do 
seu filho. De resto, as pessoas que exercem funções no Conselho Geral como 
representantes das famílias não se relacionam entre si, apenas se conhecem das 
reuniões.  
 
Direcção dos agrupamentos  
 
Relativamente à direcção dos agrupamentos há duas questões que ganharam 
algum relevo durante as entrevistas e sobre as quais os pais e as mães expressaram os 
seus pontos de vista. Uma tem que ver com a possibilidade de os representantes das 
famílias terem algum tipo de papel na direcção dos agrupamentos escolares. Outra 
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relaciona-se com a possibilidade de profissionalizar a gestão das escolas, envolvendo 
gestores profissionais, algo que ocasionalmente tem aparecido discutido em Portugal 
na comunicação social. 
Em relação à primeira questão, as opiniões dos pais e das mães dividem-se. 
Aproximadamente metade considera que isso seria muito complicado, que não é 
viável e que as famílias não devem participar na direcção dos agrupamentos escolares. 
A outra metade considera que isso poderia ser importante, porque criaria 
oportunidades de abordar os assuntos com o contributo das famílias e poderia 
inclusivamente criar condições para uma maior aproximação das famílias à escola, se 
estas vissem resultados palpáveis dessa colaboração. O pai do Agrupamento CU cuja 
mulher é professora no mesmo agrupamentos começou por afirmar categoricamente 
que não, que isso seria muito complicado. Mas com o decorrer da conversa acabou 
por afirmar que isso poderia fazer sentido, se fossem evidenciados resultados de um 
trabalho colaborativo. 
 
“Eu acho que faria sentido... se calhar deveria haver... reuniões de 
auscultação ou de aconselhamento com os representantes dos pais. 
Poderia fazer algum sentido... se calhar, havendo resultados, quer dizer, 
havendo essas reuniões, havendo pontos que têm de ser discutidos e 
havendo depois resultados e soluções que tenham sido encontradas a 
partir desse trabalho com os pais e esses resultados transparecerem, 
porque acima de tudo essa informação teria de ir para fora, para os pais 
se aperceberem de como as coisas funcionam não é, eu acho que era 




“Os representantes das famílias poderiam, por exemplo, ter um papel 
consultivo nas direcções de agrupamento. Falarem-se dos assuntos... e 
procurar ouvir e saber a opinião das famílias.” 
(E15/MM/VS) 
 
 Em relação à segunda questão, os pais e as mães não observam com interesse 
a possibilidade de profissionalizar a gestão dos agrupamentos escolares, entregando-a 
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a gestores profissionais. Pensam que uma escola não é idêntica a uma qualquer 
organização com fins mercantis e que tem especificidades às quais é necessário 
atender, pelo e que essa é uma função que deve ficar reservada aos professores e às 




 De todos os encarregados de educação entrevistados, apenas uma mãe e um 
pai do Agrupamento VS são associados da APEE das suas escolas. Contudo, a mãe 
apressou-se a afirmar que embora seja associada não participa em nada. Já o pai 
revelou que a razão pela qual se associou à APEE foi precisamente para tentar 
perceber porque é que as coisas não funcionam e quais é que são as razões da falta de 
mobilização. Em geral, com excepção deste último pai do Agrupamento VS, todos os 
entrevistados se encontram totalmente afastados da APEE da sua escola. Isso acontece 
inclusivamente com a mãe do Agrupamento CU que pertence ao Conselho Geral do 
seu agrupamento. Não é associada, não participa em absolutamente nada na 
associação e desconhece por completo o trabalho que esta realiza. 
 Relativamente ao trabalho que as APEE realizam nas escolas, os pais e as 
mães revelam dois tipos de postura. Ou não conhecem de todo aquilo que a APEE faz 
na escola ou fazem uma apreciação muito negativa das actividades da associação. 
Além disso, não sabem dizer se existe algum tipo de colaboração entre a APEE e a 
escola em projectos comuns, mas tendem a acreditar que essa colaboração não existe 
porque não têm conhecimento de nada e não existe nenhuma comunicação, nem da 
parte da escola nem da parte da APEE. Não sentem que haja interesse das APEE em 
mobilizar as famílias. 
 
“O problema é que a associação de pais funciona muito mal... apresar 
de eu saber que ela existe... eu desconheço por completo o que a 
associação de pais está a fazer...” 
(E12/SC/CU) 
 
“Eu já tentei até... Mas aquilo funcionava tão mal... enviava e-mails e 
não me respondiam... era assim... de maneira que desisti.” ; 
“Funcionava muito mal. Não havia. Eu só sabia da existência da APEE 
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no início do ano (para pagar as quotas), no Natal (porque faziam um 
peditório)... era tudo uma desorganização. E era quando nós sabíamos 
da APEE. E depois no final do ano organizavam lá umas barraquinhas 
de comes e bebes. Durante o resto do ano nós não sabíamos...” 
(E15/MM/VS) 
 
“É assim, ali na escola [a APEE] não se manifesta muito, daí eu 
também nunca ter ido à procura” 
(E10/MF#1/CU) 
 
“A APEE funcionava mais assim como um grupo de, como é que hei de 
explicar, mais para fazer se calhar festinhas, a festa anual, não havia 
assim muita coisa.” 
(E16/NS/VS) 
 
 Estes pais e estas mães não sentem que existam esforços das APEE para 
comunicar regularmente com as famílias, que existam iniciativas destinadas a 
envolvê-las nas dinâmicas da própria associação. Pensam que esta funciona como um 
núcleo bastante fechado do qual pouca coisa transparece para as famílias. Em geral, 
não acreditam que as APEE representem os interesses das famílias das escolas 
respectivas porque simplesmente não conhecem as famílias, não as envolvem na vida 
da associação, não comunicam com elas. 
 
“Nunca senti envolvimento, que tentassem trazer toda a gente e falar e 
fazer actividades. Não.” ; “...acho que se representavam a eles próprios, 
a quem estava na direcção. Porque com o que nós falávamos, os pais, à 




“Eu acho que representa um grupo de pessoas que estão dentro dos 
órgãos da associação e que tentam fazer algumas coisas.” 
(E12/SC/CU) 
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 Não obstante a indiferença ou a apreciação negativa das APEE, a verdade é 
que os pais e as mães têm ideias sobre o que é que as APEE deveriam fazer. Não 
consideram irrelevante existir ou não existir uma associação. Pelo contrário, pensam 
que as APEE podem ter um papel muito importante nas escolas, dando voz às famílias 
e cooperando com os órgãos escolares. O grande problema, do seu ponto de vista, é 
que as associações pura e simplesmente não funcionam como deviam. Há várias 
coisas que podemos destacar das ideias dos pais e das mães sobre o que é que as 
APEE deveriam fazer nas escolas: 
 
• Deviam preocupar-se em informar as famílias sobre tudo aquilo que diga 
respeito ao funcionamento da APEE, sobre os seus projectos, as suas 
actividades. Isso requer pensar em mecanismos eficazes de comunicação que 
façam chegar informação simples, mas relevante, a todas as famílias. Os 
encarregados de educação acreditam que só com informação é possível 
angariar mais associados e ter o apoio das famílias. Da mesma forma, 
acreditam que a APEE tem de ser um elo da comunicação entre as famílias e a 
escola. 
• Deviam aproximar-se das famílias com menos recursos e com mais 
dificuldades, que precisam de apoio, porque muitas vezes estas famílias não 
sabem como fazer as coisas, quer em relação ao acompanhamento dos seus 
educandos, quer em relação aos assuntos escolares.  
• Deviam trabalhar colaborativamente com a escola e com os professores e as 
professoras no sentido de aproximar as famílias da vida escolar através da 
participação destas em projectos da própria escola. 
• Deviam ter um papel consultivo das direcções dos agrupamentos escolares e 
serem ouvidas em todos os aspectos da gestão de uma escola. 
• Deviam proporcionar serviços às famílias e a toda a comunidade escolar. 
Coisas como por exemplo salas de apoio ao estudo para os alunos e alunas, 
dinamização de actividades desportivas (inclusivamente ao nível da 
competição) 
• Deviam criar espaços de diálogo no interior das escolas, que envolvessem os 
professores, as professoras e outras pessoas, onde as famílias pudessem 
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colocar dúvidas, manifestar as suas preocupações, perceberem como é que as 
coisas funcionam e dar as suas opiniões e contributos. 
 
Estes são efectivamente pontos bastante claros relativamente ao papel que as 
APEE podem desempenhar nas escolas. Apesar de não participarem, de serem 
indiferentes à associação da sua escola ou de fazerem uma apreciação negativa do 
trabalho da APEE, estes pais e estas mães consideram importante que exista uma 
associação e pensam que esta deveria ser mais activa em questões concretas. As 
palavras de um pai do Agrupamento VS são bem elucidativas. 
 
“Eu acho que para já temos de alertar os pais para a importância de 
participarem na escola. Isto é fundamental... E quando digo isto não é 
pintar a escola (porque esta APEE de vez em quando pinta a escola) e 
esse tipo de coisas. Tem a ver mesmo com a parte educativa e com a 
aprendizagem dos filhos. Mostrar interesse em manter o que está bem e 
o que não está bem contribuírem para melhorar... As escolas e os pais 
não podem continuar à espera que as coisas aconteçam sozinhas, porque 
não acontecem. E as coisas que é necessário fazer não podem acontecer 
também só porque os pais reclamam, porque isso não é maneira de fazer 
nada. Não se poder gerir uma escola a reagir às reclamações dos pais. É 
preciso espaços, fóruns em que as famílias colocarem as dúvidas, 




 Projectos educativos dos agrupamentos 
 
Praticamente todos os pais e todas as mães que entrevistámos não conhecem o 
projecto educativo do seu agrupamento. Apenas um pai no Agrupamento VS e um 
outro pai no Agrupamento CU revelam conhecer o documento e saber que ele se 
encontra disponível, mas não se lembram exactamente o que é que consta do 
documento, quais são as suas principais preocupações e linhas orientadoras. 
Confessam ter-lhe “passado pelas mãos” ou tê-lo “lido na diagonal”, mas não sabem 
explicar concretamente em que consiste. 
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Mesmo a mãe do Agrupamento CU que integra o Conselho Geral não conhece 
o projecto educativo do agrupamento, apesar do seu importante cargo de 
representação das famílias. A razão para isso parece ser, por um lado, o facto de o 
projecto educativo ser um documento com um horizonte temporal de implementação 
de 3 anos e, por outro, o facto desta mãe ter integrado o Conselho Geral há menos 
tempo. Assim, integrando o Conselho Geral numa altura em que o projecto educativo 
já tinha sido aprovado, esta mãe simplesmente não conhece o documento. 
Os entrevistados, de ambos os agrupamentos, não têm memória de terem sido 
consultados no âmbito da elaboração dos projectos educativos, mas em geral 
consideram que as famílias deveriam ser de alguma forma auscultadas durante o 
processo de elaboração desse documento. Há, no entanto, um encarregado de 
educação que tem dúvidas sobre se as famílias poderão opinar sobre todos os 
aspectos. Mais uma vez trata-se do pai do Agrupamento CU cuja mulher é professora 
no mesmo agrupamento. Este pai pensa que há matérias que devem ficar reservadas 
aos docentes e sobre as quais não deve ser estendida a consulta às famílias. 
Relativamente às ligações dos agrupamentos escolares às instituições da 
comunidade, no desenvolvimento dos seus projectos educativos, os pais e as mães 
pensam que existe alguma ligação, sobretudo à biblioteca municipal, ao teatro 
municipal, à polícia local e ao conservatório de música (por causa do ensino 
articulado). Mas não conhecem projectos concretos que sejam mobilizadores das 
famílias e pensam que há pouca comunicação com a comunidade. Do seu ponto de 
vista, deveria de haver mais ligação à comunidade local, já que existem instituições 
que poderiam ter um papel importante na vida da escola.  
 
 Liberdade de escolha da escola 
 
Quando pensam na possibilidade de poderem escolher a escola pública que 
entenderem mais adequada para os seus educandos, à partida todos os pais e todas as 
mães gostam da ideia. Parece-lhes um bom princípio. Duas mães do Agrupamento CU 
pensaram imediatamente que com esse tipo de política poderiam ver materializada a 
possibilidade de transferir os seus educandos para um agrupamento não muito 
distante, mas que lhes agrada mais. Mas este agrado não tem que ver com os projectos 
educativos dos agrupamentos (que nem sequer conhecem) e muito menos com 
problemas relacionados com os recursos ou as instalações (que não são muito 
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diferentes). O que domina o pensamento destas mães relativamente à escolha da 
escola é a possibilidade de escaparem a um ambiente escolar que as incomoda, mais 
precisamente, a uma população escolar essencialmente composta por alunos e alunas 
oriundos de famílias pobres e de famílias imigrantes. 
Muito embora os pais e as mães concordem à partida com a ideia de escolha 
da escola pública, um pai do Agrupamento CU e uma mãe do Agrupamento VS 
manifestam algumas reservas relacionadas com o ambiente de competição que se 
geraria entre escolas e, relacionada com este primeiro aspecto, a possibilidade de se 
criar um sistema dual, com escolas boas e escolas más, escolas que seriam guetos e 
onde estariam todas as famílias consideradas problemáticas e escolas frequentadas por 
todos os outros. 
 
“...poderia ser bastante positivo, [mas] acho que irai encerrar algumas 
escolas.” ; “No sector privado é que as empresas competem porque 
precisam de sobreviver. Mas eu também não gostaria de ver essa luta 
pela sobrevivência nas escolas, na realidade não gostaria de ver.” 
(E12/SC/CU) 
 
“É assim, à partida, como pressuposto, não me parece mal. Mas não sei 
se isso na prática funciona e se não vai criar guetos. As pessoas 
começam a escolher a escola e juntam-se os melhores alunos e as 




 Os encarregados de educação entrevistados não fazem uma distinção muito 
demarcada entre o ensino público e o ensino privado, mas praticamente todos tendem 
a concordar que o ensino privado é melhor. Não exactamente por causa do trabalho 
dos professores e das professoras, que consideram idêntico, mas devido ao 
acompanhamento que os alunos e as alunas normalmente têm nos colégios privados 
após as aulas. Coisas como as actividades extra-curriculares, o apoio ao estudo e à 
realização dos trabalhos de casa, os horários mais compatíveis com a vida profissional 
das famílias, são os aspectos relativamente aos quais os colégios privados conseguem 
fazer a diferença.  
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 Para a maioria destes pais e destas mães a opção pela escola pública não é bem 
uma opção. Na verdade, a escola pública é encarada como um percurso natural, uma 
vez que também eles frequentaram escolas públicas. Ou então é uma consequência de 
não terem recursos financeiros que lhes permitam fazerem uma opção pelo sector 
privado. Há, no entanto, uma mãe que revela ter recursos para poder optar pelo 
privado, mas não quer e afirma que a sua opção é a escola pública. 
 
“Eu penso que é muito melhor uma escola pública do que uma escola 
particular e eu tinha possibilidades de os pôr em escolas particulares, 
mas foi sempre nossa opção pô-los em escolas públicas porque além de 
contactarem com vários meninos de vários meios socioeconómicos, 
penso que não são tão protegidos também.” 
(E14/SR/VS)  
 
 Quando a conversa em torno da liberdade de escolha da escola avança para um 
outro patamar, a saber, a possibilidade de escolher entre toda a rede de instituições 
escolares, independentemente de serem públicas ou privadas, as opiniões dividem-se. 
No Agrupamento CU, com excepção do pai, as três mães concordam plenamente com 
a ideia e pensam que seria bom haver esse tipo de política. A ideia também agrada ao 
pai, mas preocupa-o a questão do ensino articulado da música (que apenas é gratuito 
para os alunos da escola pública e que considera um aspecto essencial na educação da 
sua filha) e a possibilidade de a sua filha poder ficar como que fechada “numa 
redoma”, distante do mundo real, de pessoas de “todos os estratos sociais”. 
 Já no Agrupamento VS, os encarregados de educação tendem a olhar com 
desconfiança para a possibilidade de escolha da escola em toda a rede de instituições 
educativas, públicas e privadas. Pensam que isso seria muito complicado, porque se o 
financiamento seguisse o aluno isso seria privatizar todo o sistema e depois haveria 
escolas com mais orçamento do que outras, o que conduzia mais uma vez às escolas 
boas e às escolas más. No entanto, não podemos deixar de analisar os prontos de vista 
dos pais e das mães do Agrupamento VS à luz daquilo que são as características deste 
mesmo agrupamento. A maior parte dos estudantes são brancos, de classe média e os 
seus pais e mães têm maioritariamente educação secundaria ou superior. As escolas 
são novas, com excelentes instalações, localizadas em bairros agradáveis de classe 
média. É compreensível que estes pais e estas mães se sintam confortáveis com as 
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suas escolas públicas e que não sintam necessidade de mais liberdade de escolha, até 
porque, do seu ponto de vista, no que toca ao ensino não há grande diferença entre a 
escola pública e a escola privada. As diferenças estão nas oportunidades e no 
acompanhamento que existem após as aulas. 
 No entanto, tal como acontece com as mães e os pais entrevistados no 
Agrupamento CU, os seus pontos de vista poderiam eventualmente ser bem diferentes 
se a sua circunstância fosse outra e se nas escolas do Agrupamento VS, em vez dos 
alunos e das alunas que lá existem, existissem sobretudo filhos e filhas de famílias 
pobres e de famílias imigrantes, com pouca instrução e grande diversidade cultural. 
 
Finalidades da educação escolar 
 
As nossas entrevistas com cada pai e mãe demoraram aproximadamente uma 
hora e durante esse tempo foi abordada uma grande variedade de tópicos relativos ao 
envolvimento e participação das famílias na vida escolar dos seus filhos e filhas. 
Houve várias situações em que os pais e as mães revelaram preocupações como 
intervir, participar, colaborar. Assim, é surpreendente que no momento de analisar 
quais devem ser as principais finalidades da educação escolar, os pais e as mães 
revelem pontos de vista bastante redutores sobre a educação escolar.  
A formação de uma cidadania educada, no sentido alargado da expressão, que 
não se confine apenas às matérias disciplinares que é suposto as crianças e os jovens 
estudarem, está praticamente ausente dos pontos de vista dos nossos entrevistados. Há 
apenas um pai do Agrupamento CU, novamente aquele que é casado com uma 
professora do mesmo agrupamento, que inscreve entre as grandes finalidades da 
educação escolar a de “formar bons cidadãos”. De resto, em todos os outros 
entrevistados, esta preocupação está ausente.  
Quanto pensam nas finalidades da educação escolar, aos pais e às mães apenas 
lhes ocorrem questões estritamente académicas. Transmitir conhecimentos nas várias 
disciplinas e desenvolver capacidades para aprender mais ao longo da vida são as 
finalidades mais valorizadas. As preocupações destes encarregados de educação 
ignoram uma vasta quantidade de aspectos que poderiam ser incluídas numa 
concepção mais integral da educação escolar. 
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6.3.1.1. Síntese 
 
 Já tínhamos visto que desde o final da década de 1980 se foi acentuando em 
Portugal um discurso que sugere uma maior participação das famílias na vida escolar. 
Este discurso foi-se acentuando à medida que também se foi consolidando o quadro 
normativo da autonomia das escolas. Com efeito, o actual regime jurídico da gestão, 
administração e autonomia das escolas funda-se em dois pilares fundamentais: por um 
lado a liderança e, por outro, a participação das famílias. Trata-se de preocupações 
cujo enquadramento tivemos oportunidade de clarificar anteriormente e que são 
actualmente comuns a outros sistemas educativos de países membros da OCDE. 
No entanto, também vimos que a investigação mostra que quando as escolas e 
a classe docente procuram intensificar a participação das famílias, as oportunidades de 
participação convertem-se habitualmente num terreno contestado que origina 
simultaneamente práticas de inclusão e práticas de exclusão (Abrams & Gibbs, 2002). 
Vários estudos que têm sido realizados nos sistemas educativos da OCDE comprovam 
a existência de mecanismos de exclusão porque a participação das famílias na vida 
escolar é atravessada pelas mesmas desigualdades que são constitutivas dos arranjos 
sociais. Daí que seja necessário questionar: de quem é a voz que participa nas 
escolas? Os estudos mostram, como vimos, que é sobretudo das mulheres, das 
famílias com educação superior, da classe média, da família conjugal e das famílias 
não pertencentes a minorias (Sliwka & Istance, 2006). 
Além disso, como Annette Lareau já havia demonstrado há bastante tempo, as 
famílias acompanham a educação escolar dos seus filhos e filhas de maneiras muito 
diferentes, o que está relacionado com a sua posição de classe e, por conseguinte, com 
os recursos materiais, sociais e culturais de que dispõem. São frequentemente as 
famílias de classe média (culturalmente mais próximas da cultura escolar) as que 
estão mais predispostas para aceitarem os convites dos professores e das professoras 
para participarem na vida escolar (Lareau, 1987, 1989). De facto, também a 
investigação realizada em Portugal tem mostrado que a participação das famílias nas 
escolas tende a ser um “ofício” de classe média (Silva, 2003; Sá, 2004; Silva & Stoer, 
2005). 
Este enquadramento é útil para explicar porque razão os representantes das 
famílias que entrevistámos têm tantas semelhanças entre si, não obstante as grandes 
diferenças entre os dois agrupamentos. Isto é particularmente relevante no caso do 
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Agrupamento CU, onde predominam famílias de classe trabalhadora e famílias 
imigrantes. É pouco provável que os seus interesses, as suas preocupações, as suas 
dificuldades sejam atendidas, uma vez que os representantes das famílias são 
praticamente todos brancos, de classe média, com educação secundária ou superior e 
com profissões qualificadas. A única mãe branca de classe trabalhadora que 
entrevistámos tem a particularidade de trabalhar como auxiliar da acção educativa no 
Agrupamento CU, evidenciando um discurso semelhante ao dos pais e mães de classe 
média. Talvez por isto e pela sua cumplicidade com a directora de turma seja ela a 
representante das famílias. 
É este perfil de pessoas que no terreno contestado da participação nas escolas 
tende a responder positivamente aos convides dos professores e das professoras para 
representarem as famílias da turma. Algumas delas, dada a sua posição de classe, têm 
inclusivamente actividades profissionais que lhes garantem bastante disponibilidade 
ou flexibilidade na gestão do seu tempo. Uma mãe, por exemplo, pode inclusivamente 
optar por não trabalhar sem que isso prejudique o equilíbrio financeiro da sua 
tradicional família conjugal.  
Este é, também, o modelo tradicional de família que constitui a norma entre os 
pais e as mães que entrevistámos. As restantes famílias, bem como as pessoas 
imigrantes e mais pobres, com menos instrução, estão ausentes. De notar também que 
encontrámos 3 pais entre os representantes das famílias entrevistados, não obstante as 
mães estejam em maioria e já sabermos, através dos nossos questionários, que são as 
mães que mais acreditam ser sua responsabilidade envolver-se, que mais revelam 
disponibilidade para se envolver e participar e que evidenciam maior regularidade de 
práticas e envolvimento e participação. 
A sintonia de posições de classe entre os docentes e os representantes das 
famílias acentua o caráter reprodutor da participação das famílias na vida escolar 
(Carvalho, 2009) e, de facto, como sugeriu Pedro Silva (2003), parece fazê-la cair na 
armadilha da reprodução social e cultural. Aliás, este não é um problema apenas 
associado aos representantes das famílias das turmas porque no que diz respeito aos 
representantes das famílias no Conselho Geral passa-se exactamente a mesma coisa 
em ambos os agrupamentos escolares, como tivemos oportunidade de analisar. Mas é 
importante assinalar que se trata de um problema complexo, porque é acompanhando 
de um paradoxo entre o discurso e a prática dos encarregados de educação de classe 
média que assumem a liderança de uma suposta representação de “todas” as famílias. 
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Se é verdade que no plano do discurso os representantes das famílias 
concordam com a importância do envolvimento e da participação das famílias na vida 
escolar, lamentando até o pouco envolvimento e a pouca participação, não é menos 
verdade que eles próprios têm uma visão muito limitada daquilo que podem fazer 
enquanto representantes das famílias. Esta visão surge fundada na sua própria 
experiência escolar e é continuamente alimentada e reforçada pelas atitudes dos 
professores e das professoras, que tendem a restringir e a balizar as possibilidades de 
acção dos representantes das famílias. 
Estas pessoas tiveram em geral experiências escolares bem sucedidas (algo 
que nos nossos questionários já tínhamos verificado estar associado a níveis de 
habilitações mais elevados). A sua proximidade da cultura escolar cria-lhes 
dificuldades em vislumbrar outras possibilidades de acção para além daquilo que eles 
próprios conheceram enquanto estudantes e que continua a ser tradicionalmente 
sugerido pelos professores e pelas professoras dos seus educandos. Por conseguinte, 
adoptam uma visão conservadora da relação escola-família que tende a contribuir para 
manter a “gramática” escolar e não para transformá-la numa outra linguagem 
educativa, reconhecendo até, alguns dos pais e das mães mais escolarizados, que 
relativamente a certos assuntos as famílias nem sequer devem opinar.   
Os professores e as professoras reforçam esta visão limitada do papel que 
podem ter os representantes das famílias quando lhes dizem explicitamente que não 
têm outras funções a não ser a de verificar e assinar as actas das reuniões de pais, 
mães e encarregados de educação e a de representarem a opinião das famílias quando 
existir algum problema na turma, o que raramente acontece. Assim, o papel dos 
representantes das famílias tende a ficar reservado para quando houver problemas. De 
resto, se tudo correr como os docentes esperam, se não existirem problemas 
(normalmente de natureza disciplinar), são os próprios pais e mães que não veem 
nenhuma razão para fazer seja o que for. 
É claro que há momentos no discurso de alguns pais e de algumas mães em 
que se percebe uma vontade de envolver-se e participar mais de outras formas, mas ao 
contrário daquilo que parecia ser uma tendência geral de concordância através dos 
dados recolhidos com os nossos questionários, há diferenças de opinião assinaláveis 
entre os entrevistados. Nem todos concordam que devam participar em todas as 
matérias, particularmente quando estão em causa aquelas que alguns reconhecem 
pertencer à esfera da autoridade profissional da classe docente. Este é, em essência, o 
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paradoxo entre o discurso e a prática da participação. Atribuímo-lo, por um lado, aos 
diferentes pesos da cultura escolar aprendida pela classe média no contexto de 
períodos mais ou menos prolongados de educação escolar institucionalizada (Viñao, 
2007; Fernandez-Enguita, 2007) e, por outro, às práticas docentes na sua relação com 
os representantes das famílias. 
Isto percebe-se bem quando analisamos os pontos de vista dos nossos 
entrevistados sobre a importância de as famílias colaborarem em debates e discussões, 
com docentes e outras pessoas, sobre diversos assuntos que constituem o núcleo 
organizador das vida nas escolas. Os pais e as mães concordam com a importância de 
se realizarem essas iniciativas, mas tendem a colocar-se numa posição subordinada 
face ao pessoal docente, sugerindo que esses debates e essas discussões devem servir 
para informar as famílias. Alguns sugerem mesmo que certos assuntos não devem 
sequer ser discutidos com as famílias. Isto clarifica bastante o sentido geral de 
concordância que havíamos encontrado nos nossos questionários em que 
inclusivamente não se haviam encontrado diferenças significativas, nem entre a 
grupamentos nem entre as variáveis sociodemográficas consideradas.  
Também tínhamos observado nos dados recolhidos com os nossos 
questionários que as médias das respostas das famílias eram em geral mais elevadas 
para dimensões relacionadas com o seu envolvimento individual na vida escolar. Pelo 
que percebemos agora com as entrevistas realizadas, os contactos dos pais e das mães 
com a escola e com os docentes são sobretudo individuais, formais e têm lugar nos 
tempos, nos espaços e das formas pré-determinadas pela instituição escolar. São 
também dominados por preocupações individuais relacionadas com o aproveitamento 
escolar e com o comportamento dos educandos (Bergeron & Deslandes, 2011). 
Aceitando um trabalho escolar organizado em torno de um perfil ideal de estudante, 
que todos os alunos e alunas se devem esforçar para alcançar (Popkewitz, 2008), os 
pais e as mães aceitam com demasiada naturalidade uma relação com os docentes 
unicamente centrada nos problemas e nas dificuldades que os seus educandos possam 
experienciar ao longo desse percurso único e supostamente inquestionável. 
Para além dos seus contactos individuais com os docentes, os pais e as mães 
de classe média preocupam-se em despender de tempo para realizarem diversas 
actividades em família. Alguns lamentam o facto de não conseguirem despender mais 
tempo em actividades que permitam um maior enriquecimento cultural dos seus 
educandos (por exemplo, idas ao teatro, visitas a museus). Mas a mãe de classe 
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trabalhadora não parece ter este tipo de preocupações, uma vez que as suas 
actividades em família se estruturam em torno de aspectos práticos da vida doméstica 
como ir às compras e arrumar a casa. Mas isto não significa que esta mãe não se 
interesse pela educação do seu filho, muito pelo contrário.  
Tal como os pais e as mães de classe média, esta mãe de classe trabalhadora 
está empenhada em que o seu educando obtenha sucesso na escola. Acontece que os 
filhos e as filhas da classe média, sobretudo os daqueles pais e daquelas mães com 
níveis de habilitação mais elevados e com experiências escolares mais bem sucedidas, 
têm algumas vantagens face aos restantes. Como mostrou Lareau (1987, 1989, 2002), 
estes pais e estas mães não apenas procuram proporcionar aos seus filhos e filhas 
experiências enriquecedoras em família, como se empenham no acompanhamento das 
suas tarefas escolares e na organização consertada do seu tempo livre.  
Foi possível verificar que a mãe de classe trabalhadora assume uma postura 
directiva, manda fazer os trabalhos e manda estudar, mas não fornece apoio e não 
acompanha. Apenas verifica se o seu educando fez ou não fez as tarefas escolares. E 
se não fez é provável que haja castigos. Já os pais e as  mães de classe média com 
educação secundária ou superior acompanham de perto as tarefas escolares dos seus 
educandos em conformidade com aquilo que os professores e as professoras esperam 
que eles façam e que vai ao encontro do que também eles próprios acham que devem 
fazer. Não sentem necessidade de orientações para fazê-lo, mas pensam que muitas 
famílias precisariam de ser ajudadas porque não têm capacidade para fazer o que eles 
fazem (famílias pobres, sem instrução). Salvo uma única excepção, o envolvimento 
mais profundo no acompanhamento das tarefas escolares tende a registar-se nos pais e 
nas mães com formação superior. Estes envolvem-se activamente nas tarefas dos seus 
educandos, trabalham com eles, tiram dúvidas e não se contentam apenas acompanhar 
pontualmente ou à distância.  
Isto é algo que de certa forma já intuíamos que fosse assim, uma vez que 
aquando da análise dos dados obtidos com a aplicação dos nossos questionários, 
havíamos verificado que são os pais e as mães com habilitações mais elevadas que 
tendem a concordar mais possuir conhecimentos e disponibilidade para se envolverem 
na vida escolar dos seus educandos. Também vimos que são este encarregados de 
educação que obtêm valores mais elevados no que diz respeito a acreditarem nas suas 
capacidades pessoais para influenciarem os resultados escolares dos seus educandos 
através de práticas de envolvimento nas tarefas escolares. 
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Por fim, as famílias de classe média também se empenham na organização 
consertada do tempo livre dos seus filhos e filhas, proporcionando-lhes actividades 
culturais e desportivas em função dos seus gostos e interesses. A mãe de classe 
trabalhadora, dada a sua ligação à Igreja local, mantém o seu filho envolvido no grupo 
de escuteiros locais. Esta é um ocupação do tempo livre que é suportada pela Igreja e 
por donativos e que não implica o investimento financeiro da família.  
Os pais e as mães têm a percepção de existirem poucas oportunidades para se 
envolverem em actividades e eventos na escola, o que lamentam, porque gostariam 
que essas oportunidades existissem e que fossem mais frequentes. Participar nos 
processos de decisão sobre iniciativas que possam ser realizadas e na sua própria 
organização, em parceria com os docentes e com outras pessoas na escola, é coisa que 
simplesmente não existe. Mas os encarregados de educação tendem a olhar para estas 
situações com interesse. Pensam que este tipo de coisas seria importante para criar 
uma maior proximidade entre famílias que não se conhecem e entre as famílias e os 
docentes. Acreditam que isso seria positivo e inclusivamente têm ideias concretas 
sobre coisas em que gostariam de se envolver e sobre coisas que se deveriam fazer. 
Também observam com agrado a possibilidade de se poderem envolver em 
actividades na sala de aulas, planeadas com os professores e as professoras, embora 
reconheçam que normalmente este tipo oportunidades não existe. 
Isto é algo que vai ao encontro de conclusões preliminares que já havíamos 
produzido a partir dos nossos questionários. Quando se tratou de questionar as 
famílias sobre as práticas levadas a cabo pelos professores e pelas professoras com 
vista ao envolvimento e à participação das famílias na vida escolar, as médias de 
resposta foram em geral bastante baixas e não se verificaram diferenças significativas, 
nem quando considerados os dois agrupamentos nem quando consideradas as 
variáveis sociodemográficas incluídas nos instrumentos.  
Em suma, as famílias tendem a considerar que as escolas e os docentes devem 
desencadear mais possibilidades de interacção e que devem intensificar a frequência 
de iniciativas e eventos que envolvam as famílias e que, além disso, permitam a sua 
participação. Dito de outra forma, se forem criadas oportunidades, as famílias tendem 
a observar com agrado a possibilidade de renegociar o seu papel na vida da escola  
(Zoura & Aubrey, 2011). Mas isso não quer dizer que os professores e as professoras 
continuem a cumprir um determinado papel, que os tempos, os espaços e as formas de 
contacto com as famílias no âmbito do aproveitamento e do comportamento dos 
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educandos não se mantenham e que determinados assuntos não permaneçam na esfera 
da autoridade profissional dos docentes. 
Embora haja aqui e ali um pai e uma mãe que tendam a ter posições 
ligeiramente diferentes e considerem que, por exemplo, as questões especificamente 
relacionadas com o ensino devem ser discutidas e debatidas com as famílias, este tipo 
de posição não é dominante e, em geral, os pais e as mães não criticam os currículos e 
os programas, os recursos didácticos, as formas de avaliação e as práticas 
pedagógicas. De facto, não parecem sentir-se insatisfeitos com estas questões, embora 
revelem que por vezes têm surgido problemas com um ou outro docente. Na verdade, 
até se revelam globalmente satisfeitos com estas questões. Praticamente todos os pais 
e todas as mães que entrevistámos parecem sentir-se razoavelmente confortáveis com 
um modelo de escolarização praticamente idêntico àquele pelo qual também eles 
passaram. No que toca ao envolvimento e à participação das famílias na vida escolar 
tanto há traços de mudança como de continuidade. 
Relativamente à APEE predominam a indiferença e a insatisfação. Só um dos 
encarregados de educação entrevistados era membro da associação da sua escola. A 
maior parte dos pais e das mães não tem a mínima ideia do que faz a APEE da sua 
escola e ninguém reconhece a existência de um trabalho conjunto entre a escola e a 
respectiva APEE. De facto, a APEE aparece como uma entidade exterior à escola 
(Faria, 2011). Aqueles que se pronunciam sobre o trabalho da APEE fazem um 
balanço francamente negativo. Os principais problemas parecem ser a inactividade, a 
falta de envolvimento das famílias e o enclausuramento da associação em torno das 
perspectivas dos seus órgãos dirigentes. Como bem advertiu Pedro Silva (2003), estas 
estruturas constituem actores sociais independentes das famílias. O “de” não significa 
necessariamente o “para”. No entanto, apesar da sua indiferença e da sua apreciação 
negativa, os pais e as mães não consideram que a existência de uma APEE seja 
irrelevante. Além disso têm ideias sobre o que é que uma associação deveria fazer e 
essas ideias convergem numa visão do espaço associativo das famílias como um 
campo de diálogo, inclusivamente com os professores e as professoras. 
Todos os pais e todas as mães consideram que é importante as famílias 
estarem representadas no Conselho Geral, o órgão máximo de direcção de um 
agrupamento escolar. No entanto, durante as entrevistas, tivemos de explicar a alguns 
encarregados de educação o que era o Conselho Geral. Uma vez percebido do que se 
tratava, manifestaram a sua opinião sobre a relevância de as famílias estarem 
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representadas. Mas a maior parte dos pais e das mães não sabe o que se passa neste 
órgão, não sabe o que lá se decide, não conhece os seus representantes, não sabe 
quantos são, nem como foram designados.  
Parece haver problemas na participação dos representantes das famílias ao 
nível do Conselho Geral. Uma mãe que participa neste órgão revelou o seu 
desconforto pelo facto de os representantes das famílias estarem em minoria e de 
sentir que os seus pontos de vista têm pouca relevância face à orientação profissional 
dos restantes membros. Mencionou também ter poucas condições de tempo para 
poder participar e revelou ainda que em vez de ter sido eleita pelos seus pares foi 
convidada por uma professora, o que mostra a existência de um défice de participação 
a este nível naquele agrupamento, provavelmente associado ao alheamento das 
famílias relativamente a este órgão (Barroso, 2011). Outro aspecto importante é que 
em geral as famílias não conhecem o projecto educativo do seu agrupamento, nem 
têm memória de terem sido consultadas no âmbito da sua elaboração, mas pensam que 
as famílias deveriam ser consultadas nessa matéria, embora alguns encarregados de 
educação pensem que provavelmente não sobre todos os assuntos.  
Quando pensam na liberdade da escola, os pais e as mães tendem a concordar 
com este tipo de política. No entanto, alguns manifestam preocupações relacionadas 
com as possíveis consequências para dualização do sistema educativo, 
designadamente a possibilidade de se criarem guetos escolares onde ficam confinadas 
as famílias mais pobres e consideradas mais problemáticas (Torres Santomé, 2001). 
Estes pais e estas mães não fazem distinção entre escolas públicas e as escolas 
privadas em termos de ensino, mas sim em termos de acompanhamento extra-aulas. 
Embora tendam a concordar com a livre escolha da escola pública, nem todos estão de 
acordo com a liberdade para escolher dentro de toda a rede, incluídos as instituições 
privadas.  
Ora, se a principal distinção que fazem entre a escola pública e o ensino 
privado é em termos de actividades extra-curiculares, acompanhamento dos alunos 
extra-aulas e horários de funcionamento (não admira que seja em eventos e 
actividades na escola que estejam mais disponíveis para se envolver e participar), 
então isso parece significar que, do ponto de vista das famílias, uma das formas de 
melhorar a escola pública será através da intensificação das parcerias com as 
instituições da comunidade local, mobilizando recursos e iniciativas para o interior 
das escolas, enriquecendo a oferta educativa e flexibilizando os horários de 
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funcionamento. De facto, os pais e as mães consideram que existe pouca relação com 
a comunidade e que deveria haver mais. 
Em face destas conclusões, não é surpreendente que quando pensam nas 
grandes finalidades da educação escolar os pais e as mães apenas refiram a 
importância dos conhecimentos disciplinares e das capacidades de aprendizagem que 
permitam aos seus filhos e filhas continuarem a aprender ao longo da vida. O seu 
discurso centra-se sobretudo nos conteúdos académicos e nas capacidades a eles 
associadas. Uma visão mais abrangente e integral do que deve ser cidadania educada 
(Torres Santomé, 2011) parece escapar a estes pais e a estas mães, ainda que alguns 
deles tenham referido a importância de conviver com crianças e jovens de todas as 
origens e de “conhecer o mundo real”. No entanto, parece predominar  um olhar sobre 
a escolarização das crianças e dos jovens semelhante a um investimento individual, 
com vista à obtenção das maiores mais-valias possíveis no futuro breve, num mercado 
de trabalho altamente competitivo que supostamente vai requerer esses 
conhecimentos, essas capacidades e nada mais (Torres Santomé, 2001). 
 
6.3.2.  As entrevistas com as professoras  
 
 As entrevistas com as professoras abordaram algumas temáticas semelhantes 
às que foram abordadas nas entrevistas com os pais e as mães. Mas diferiam ao 
colocarem uma maior atenção sobre a vida profissional das professoras e as suas 
crenças sobre o ensino. Também aqui a análise das transcrições originou uma rede 
temática que nos possibilitou apresentar os resultados. A Figura 10, que se encontra 
na página seguinte, apresenta essa rede. 
 As professoras titulares e as directoras de turma que entrevistámos (com uma 
boa reputação, nos seus agrupamentos, no que diz respeito à sua relação com as 
famílias) são pessoas com bastante experiência na profissão docente e grande 
estabilidade laboral. Têm entre 15 e 32 anos de serviço e pertencem todas elas aos  
quadros dos respectivos agrupamentos. Duas das professoras do Agrupamento CU 
pertencem ao Conselho Geral. As idades das docentes entrevistadas situam-se entre os 















Figura 10: Rede temática para apresentação dos resultados das entrevistas com as professoras 
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Três das professoras que entrevistámos entraram na profissão docente devido a 
um conjunto de circunstâncias que as encaminharam nesse sentido, pois não se tratou 
de uma primeira escolha. Fizeram outras formações anteriormente. O ensino foi assim 
uma “segunda escolha”, um “acidente”. Para as restantes cinco tratou-se 
efectivamente de uma escolha consciente. Revelam que sempre quiseram ser 
professoras. Em todo o caso, tanto umas como outras dizem que gostam daquilo que 
fazem, que gostam na profissão docente, que se sentem bem no ensino e na escola.  
Aquilo que destacam pela positiva na sua vida como professoras é sobretudo o 
contacto com as crianças e com os jovens, o trabalhar com os alunos e as alunas na 
sala de aula e observar os seus progressos. Duas professoras falam também no seu 
próprio desenvolvimento profissional, na confiança que sentem hoje e que não 
sentiam nos primeiros anos de carreira, no facto de terem hoje uma perspectiva de 
ensino. Destacam aspectos negativos que as incomodam e que sentem como 
problemas da profissão. Um deles é a falta de empenho de algumas famílias no 
acompanhamento dos seus educandos, a falta de envolvimento. Outro é aquilo que 
designam como a “carga burocrática” da profissão docente, o excesso de trabalho 
administrativo (papéis, documentos, relatórios, etc.) que lhes retira tempo de 
preparação, de organização das suas aulas, tempo para os alunos e as alunas. Um 
outro problema é o desinteresse das crianças e dos jovens pelas matérias curriculares 
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(sobretudo a partir do 2ºCEB). Por fim, uma outra coisa que sentem como um aspecto 
negativo da profissão é a forma como a classe docente tem vindo a ser 
descredibilizada, algo que acreditam “vir de cima”, dos próprios poderes públicos, do 
ministério da educação. Mas de todos estes aspectos são as questões burocráticas que 
são referidas com maior insistência como factores negativos da profissão docente na 
actualidade. 
 
“São muitos papéis, é muita grelha, são muitos documentos, é muito 
relatório, é muita coisa que depois se formos ver e pesar tudo numa 
balança... porque é que eu vou fazer isto ou aquilo? Qual é o benefício 
para os meus alunos? Muitas das coisas não têm um benefício directo. 
São apenas papéis que ficam arquivados e... isso rouba-me tempo que 
eu podia dedicar mais aos meus alunos e não dedico tanto.”   
(E6/CL/VS) 
 
Por causa de todas as aquelas coisas, as professoras não se sentem 
completamente satisfeitas com o seu ensino. Mas regista-se uma clara divisão entre as 
professoras do Agrupamento CU e as professoras do Agrupamento VS. As primeiras 
denotam um grande desânimo e falam inclusivamente em sentimentos de frustração e 
de desmoralização. Já as segundas queixam-se sobretudo da forma como a falta de 
tempo provocada pelo trabalho burocrático interfere no seu ensino e, também neste 
agrupamento, uma professora fala ainda da necessidade de incorporar mais meios nas 
suas práticas, que designa como tradicionais. 
 
“Nós sentimos todos os dias... uma sensação do dever que não foi 
cumprido” ;  “Nós em situação de sala de aula temos, se for preciso, três 
níveis de ensino... não conseguimos chegar a todo o lado.” ; “Depende 
dos dias. Há dias que saio dali a pensar que sou uma das melhores 
professoras à face da Terra e há outros dias que saio de lá muito 
desmoralizada... sinto que não avancei nada...” 
(E1/FC/CU) 
 
“...há sempre um sentido de insatisfação, a frustração é constante...”  
(E3/AL/CU) 
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“Há fases em que nós realmente sentimos um desgaste muito grande... 
A parte burocrática do ensino é o que nos desmotiva mais...” 
(E6/CL/VS) 
 
“...eu sou muito tradicional nas minhas aulas... uso muito o quadro... se 
calhar devia utilizar outros meios...” 
(E7/LR/VS) 
 
Muito embora nenhuma das professoras se sinta completamente satisfeita com 
o seu ensino, os níveis e as razões da insatisfação parecem ser diferentes dependendo 
do agrupamento considerado. No Agrupamento CU a desmoralização é maior e não 
está apenas associada à falta de tempo provocada pela carga de trabalho burocrático. 
A maior diversidade de alunos e de alunas e a consequente diversidade de pontos de 
partida causam um sentimento de desânimo e de frustração nas professoras deste 
agrupamento que, trabalhando com a pressão constante de “avançar” nas matérias 
curriculares do currículo único e obrigatório, simplesmente não conseguem que todos 
os alunos e todas as alunas correspondam ao que é esperado. Queixam-se do 
desinteresse e da desmotivação das crianças e dos jovens.  
As professoras do Agrupamento VS também sentem dificuldades em motivar 
dos seus alunos e as suas alunas para o trabalho escolar e em mantê-los interessados 
nas matérias curriculares. Sucede que embora todas as professoras atribuam esse 
desinteresse e essa desmotivação dos estudantes à quantidade e diversidade de 
estímulos e de experiências a que estes têm acesso fora da escola (e que entram em 
competição com o trabalho escolar), as docentes do Agrupamento CU acrescentam 
ainda a este factor a falta de equipamentos e de meios nas escolas em que trabalham, 
bem como o desinteresse e a falta de acompanhamento das famílias. 
 
“Acho que os alunos hoje em dia têm tantas coisas para se dedicarem... 
Eu tenho bastantes alunos que me dizem: não fiz os TPC porque tive de 
ir ao futebol, porque eu tive de ir para aqui ou para além... no início da 
minha carreira aquilo que eu notava é que havia empenho e gosto dos 
alunos... hoje, para os envolvermos, é muito mais difícil.” 
(E7/LR/VS) 
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“...há um excesso de estímulos e de informação extra-escola. Os alunos 
têm coisas muito interessantes, muito apelativas, seja na Internet, seja 
jogos, seja outro tipo de experiências que eles têm, que são mais 
atractivos do que estar numa sala de aula, a cumprir tarefas. Cabe a nós, 
professores, saber acompanhar esses tempo e trazer para a aula também 
coisas novas.”  
(E6/CL/VS) 
 
“Há miúdos que é mesmo inato neles, desorganizados, aéreos... mas 
depois tem que ver com os encarregados de educação que se envolvem 
menos no processo educativo...” ; “Não é fácil e a escola também não 
está apetrechada para podermos acompanhar.” 
(E1/FC/CU) 
 
“...não sei se é do meio onde estamos... Os pais nunca investiram na 
educação, na escola... e acho que transmitem muito isso às crianças... 
nem sequer estimulam as crianças. Porque eles são bons. Só não são 
porque são preguiçosos.” 
(E3/AL/CU) 
 
É interessante notar duas considerações que decorrem de dois dos excertos 
acima retirados das entrevistas realizadas a professoras do Agrupamento CU. A 
primeira relaciona-se com a professora que refere haver coisas que são mesmo 
“inatas” nas crianças. Quer dizer, na perspectiva desta professora, há problemas que já 
vêm para a escola com as crianças, são características delas associadas aos seus meios 
de origem. Serem desorganizadas, revelarem desinteresse e não prestarem atenção ao 
trabalho na sala de aulas não é um problema propriamente da escola nem das aulas, 
mas mais dos alunos e das alunas. Este problema deve-se também à falta de 
envolvimento dos encarregados de educação e agrava-se pelo facto da escola não estar 
adequadamente apetrechada para as professoras poderem acompanhar estas situações. 
A segunda consideração relaciona-se com a professora que atribui os problemas de 
desinteresse e desmotivação dos alunos e das alunas ao próprio meio em que se 
localiza a escola, em virtude de acolher crianças e jovens cujas famílias nunca 
“investiram” na educação escolar e que, consequentemente, não passam esses valores 
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de “investimento” na educação escolar aos seus educandos. Por conseguinte, os seus 
filhos e filhas são “preguiçosos” e é por isso que não alcançam bons resultados na 
escola.  
Os aspectos a reter destas duas considerações são, por um lado, uma 
naturalização da condição deficitária de determinados alunos e alunas e, por outro 
lado, a sua responsabilização individual (e, em particular, das suas famílias) pelo 
eventual desinteresse e desmotivação face às tarefas escolares, uma vez que, em 
princípio, a qualidade do trabalho escolar está assegurada pela escola (não obstante a 
falta de meios) e pelas professoras. Assim, nesta perspectiva, os problemas de certos 
estudantes devem-se a características deles próprios que vêm de casa e que se 
agravam devido ao desinteresse das famílias. É curioso que as professoras do 
Agrupamento VS também sentem dificuldades em cativar os seus alunos e as suas 
alunas. Mas como neste agrupamento a maior parte dos encarregados de educação 
está presente a acompanha os educandos, as reflexões das professoras centram-se 
sobretudo na oposição entre o trabalho escolar e a diversidade de estímulos e de 
experiências a que os estudantes têm acesso fora da escola e que, de certa forma, 
competem com o trabalho escolar na captação do seu interesse e motivação. 
Em todo o caso, tanto as professoras do Agrupamento CU, como as 
professoras do Agrupamento VS sentem que o seu trabalho é valorizado pelas 
famílias, pelo menos pela maioria. Quer dizer, em geral, tirando aqueles encarregados 
de educação que as professoras consideram que não se interessam pela educação 
escolar, que não “investem” na escola, as professoras sentem que as famílias 
valorizam os seus esforços e o trabalho que realizam com as crianças e jovens, apesar 
do desinteresse e da desmotivação de certos estudantes.   
 
Contactos com as famílias e a sua experiência enquanto aluna e mãe 
 
Tal como já tínhamos verificado em relação aos pais e às mães que 
entrevistámos, também as professoras relevam que quando eram alunas os contactos 
dos seus encarregados de educação com os docentes eram praticamente inexistentes 
ou, quanto muito, tratava-se de uma relação distante. Os contactos esporádicos que 
existiam, eram formais, em reuniões especificamente convocadas para o efeito e, 
normalmente, uma maior frequência de encontros apenas se justificava se existissem 
problemas relacionados com o comportamento e o aproveitamento. Há duas 
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professoras que falam de uma relação de maior proximidade, mas ainda assim, 
também centrada nos resultados escolares e no comportamento.  
Tal como também acontecia com os pais e as mães que entrevistámos, as mães 
professoras tendem a reproduzir na sua relação com os professores e as professoras 
dos seus filhos e filhas o mesmo tipo de relacionamento que experienciaram enquanto 
alunas. Sucede que nos pais e nas mães que entrevistámos os contactos tendem a ser 
mais regulares, enquanto que no caso das mães professoras esses contactos são mais 
esporádicos porque normalmente “está tudo bem” e, portanto, não há “necessidade”. 
Há apenas uma mãe professora que revela ter feito sempre questão de manter um 
relacionamento mais “colaborativo” com os docentes dos seus filhos e de se envolver 
em todas as actividades e eventos da escola, sempre que as famílias eram convidadas. 
As formas de contacto (com os professores e as professoras) que os pais e as 
mães já haviam referido, que são as mesmas que as mães professoras também 
utilizam, embora tendencialmente com menos frequência, são igualmente as mesmas 
através das quais estas mães professoras contactam com as famílias dos seus alunos e 
das suas alunas. De facto, este tipo de contactos domina a maior parte do 
relacionamento entre docentes e encarregados de educação. Existem as reuniões 
trimestrais com todos os encarregados de educação, depois existem os contactos via 
telefone ou através da caderneta do aluno e, por fim, as reuniões individuais na hora 
de atendimento semanal dos docentes ou a qualquer outra em que os encarregados de 
educação tenham disponibilidade. 
 
“Eu comecei com uma reunião de encarregados de educação... nessa 
reunião... propus que os recebesse individualmente a todos eles para 
qualquer situação mais especifica... e eles mostraram-se receptivos.” 
(E2/OC/ CU) 
 
“Via caderneta, telefone e sempre que eles querem vir falar comigo...” 
(E1/FC/CU) 
 
“...nós temos um atendimento semanal, individual. Quando os pais 




“Portanto... no início dos períodos, que é quando fazemos as reuniões, 
mas sempre que houver necessidade... pego no telefone e contacto.” 
(E7/LR/VS) 
 
 Como também se percebe dos excertos acima, a iniciativa dos contactos varia. 
Embora a maioria das professoras reconheça que normalmente os contactos 
individuais com os encarregados de educação são mais estimulados por si, há algumas 
professoras que consideram que a iniciativa tanto é sua como por vezes dos próprios 
encarregados de educação. Uma professora que no Agrupamento VS é coordenadora 
das direcções de turma, refere que a sua experiência lhe tem mostrado que nos 
primeiros níveis de ensino os pais e as mães tendem a contactar os professores com 
alguma regularidade. À medida que os jovens avançam para o 3ºCEB os contactos 
tendem a ser estimulados sobretudo pelos docentes. 
 Em todo o caso, como já tínhamos verificado nas entrevistas com os pais e 
com as mães, os motivos que justificam os contactos entre as professoras e os 
encarregados de educação são os mesmos. São essencialmente problemas 
relacionados com dificuldades de aprendizagem, baixo aproveitamento, falta de 
estudo, questões de comportamento. Também existem contactos para dar conta de 
evoluções positivas, mas estes acontecem normalmente em consequência de outros 
centrados em problemas e dificuldades. 
 
“O aproveitamento e o comportamento... basicamente é isso.” ; “...o 
feedback positivo acontece muitas vezes quando já existiu 
anteriormente um feedback negativo.” 
(E4/DC/CU) 
 
 Em geral, as professoras contactam sobretudo com mães. São apenas duas as 
docentes que afirmam ser frequente aparecerem também pais (duas professoras do 
1ºCEB, uma do Agrupamento VS e outra do Agrupamento CU). Quando se trata de 
caracterizarem as famílias que habitualmente estão em contacto mais regular consigo 
surgem duas perspectivas. A maior parte das professoras sugere vários traços (que 
podem ou não estar associados entre si) que identifica nas famílias com que contacta 
mais. Essas são 
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• as famílias com maior capital cultural, que mantêm expectativas altas para os 
seus educandos; 
• as famílias cujos educados têm alguma característica específica de 
aprendizagem, o que requer acompanhamento; 
• as famílias que se envolvem nos trabalhos escolares e no estudo dos seus 
educandos em casa; 
• as famílias que conseguiram ascender socialmente através dos estudos e que 
esperam que os seus educandos façam o mesmo; 
• as mães sozinhas que trabalham muito e que observam na educação escolar 
um meio de mobilidade social ascendente para os seus educandos. 
 
Esta é uma perspectiva maioritária que associa a regularidade dos contactos 
com as professoras às características das próprias famílias. Há, porém, duas 
professoras (uma  no Agrupamento CU e outra no Agrupamento VS) que não 
avançam com nenhuma caracterização. Esta é outra perspectiva e o seu argumento 
central é o de que não é possível estabelecer um perfil das famílias com que mantêm 
mais contacto, uma vez que têm situações bastante diversificadas, quer em termos 
culturais, quer em termos económicos. 
 
“Não sei se consigo fazer... uma caracterização dessas famílias... por 
exemplo, ao nível económico podemos ter várias situações. Podem ser 




“Eu não posso dizer assim: são as famílias que têm filhos com 
problemas disciplinares. Porque isso depende.... Há uns que sim e 
outros que não. Também não posso dizer: são pais que têm uma boa 
situação económica, que têm estudos, que têm uma educação superior, 
porque há pais com uma educação superior que não querem nem saber e 
há pais com educação superior que querem saber. Portanto, há um 
bocadinho de tudo. Há pais separados que querem saber. Há pais não 
separados que não querem saber. Há famílias em que os pais estão 
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juntos que não querem saber. Depende muito. Eu não consigo fazer esse 
retrato das famílias que estão mais presentes, porque já tive de tudo, já 
tive mães sozinhas extremamente preocupadas, outras que por uma 
questão até de gestão familiar, porque são sozinhas e têm às vezes dois 
empregos e não podem vir à escola nós sabemos que isso não é fácil...” 
(E8/TA/VS) 
 
Há igualmente uma perspectiva maioritária que aponta vários traços (que 
também podem ou não estar associados entre si) para caracterizar as famílias que não 
comparecem na escola, nem mesmo quando solicitadas pelas professoras. Segundo 
esta perspectiva essas são 
 
• as famílias que não se interessam pela educação escolar e para quem a escola é 
um depósito onde os seus educandos podem ficar, almoçar e passar o dia; 
• as famílias com uma experiência anterior de não valorização da educação 
escolar e que transmitem isso aos seus educandos; 
• as famílias dos alunos repetentes; 
• as famílias com baixas expectativas em relação ao percurso escolar dos seus 
educandos; 
 
Uma outra perspectiva descarta o eventual desinteresse das famílias. Três 
professoras (uma do Agrupamento CU e duas do Agrupamento VS) consideram que 
existem diversos factores que interferem na capacidade das famílias poderem estar em 
contacto consigo. Acreditam que não se trata de desinteresse, mas sim de dificuldades 
reais que as famílias experienciam e que as impossibilita mesmo de estarem mais 
presentes na educação escolar dos seus educandos e, em particular, de estarem em 
contacto com as professoras. 
 
“Habitualmente, nos miúdos oriundos de famílias mais desfavorecidas 
existe uma maior dificuldade de contacto, pelo menos directo, com os 
pais... nós atribuímos isso a desinteresse, muitas vezes não é. Os pais 
têm vários empregos, saem muito cedo, chegam muito tarde e às vezes 
é impossível estar aqui a horas.”  
(E4/DC/CU) 
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“Não podemos dizer que não estão presentes porque não querem. Não 
há nenhum pai que não faça porque não quer...” ; “Eu não acredito que 
haja alguém que não acompanha pura e simplesmente porque não quer. 
Porque temos o não sei, temos o não posso e temos aqueles que de facto 
não podem mesmo de qualquer maneira.”  
(E5/EC/VS) 
 
“...há pais que não se envolvem... por razões pessoais... vidas 
complicadas, trabalhos complicados que os fazem chegar tardíssimo a 
casa, não têm tempo... eu tenho casos assim... Depois há aquelas 
pessoas... não é que não queiram ajudar, mas depois não conseguem, 
porque há matérias que não acompanham...”  
(E6/CL/VS) 
 
 Quando analisámos os resultados as entrevistas realizadas com os pais e com 
as mães vimos que estes não sentiam qualquer necessidade de intensificar os 
contactos com as professoras, a não ser que se tratasse de encontros individuais 
centrados em problemas e dificuldades específicas dos seus educandos. Relativamente 
a esta matéria, a perspectiva das professoras é exactamente a mesma. Também estas 
consideram não haver razões que justifiquem a intensificação dos contactos com as 
famílias, a não ser que surjam problemas com a turma ou com algum aluno ou alguma 
aluna em particular.  
  
 Envolvimento das famílias na vida escolar 
 
 As professoras entrevistadas afirmam que conseguem perceber perfeitamente 
quais são os alunos e as alunas que têm acompanhamento na realização das tarefas 
escolares. Percebem isso sobretudo através dos trabalhos de casa e, nas crianças mais 
pequenas, também através da organização das suas mochilas e do material escolar. Há 
inclusivamente famílias que, por não terem disponibilidade para acompanhar mais de 
perto as tarefas escolares dos seus filhos e filhas, pagam a centros de explicações ou a 
outras entidades semelhantes para o fazer, por forma a garantirem que os seus 
educandos têm apoio. Uma professora do Agrupamento VS fala de casos de 
encarregados de educação que inclusivamente escrevem recados na caderneta do 
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aluno para colocarem dúvidas que tiveram durante o tempo de estudo com os seus 
educandos. 
 Relativamente a este acompanhamento das tarefas escolares em casa, todas as 
professoras afirmam que incentivam os pais e as mães a fazê-lo. Dão esses incentivos 
nas reuniões gerais que acontecem uma vez por trimestre e disponibilizam-se depois 
para reuniões individuais com os encarregados de educação que podem acontecer, 
entre outras razões, por assuntos relacionados com as tarefas escolares. No entanto, 
apenas três professoras revelam que dão orientações sobre como é que as famílias 
podem efectivamente acompanhar os seus educandos. Uma professora do 
Agrupamento VS afirmou que, para além de incentivar as famílias a adoptar 
determinas práticas, tem uma metodologia de trabalho específica com a finalidade de 
ajudar as famílias a apoiarem melhor o estudo dos seus educandos em casa. 
 
“Eu faço esse trabalho... com os pais dos meus alunos e eles já estão 
habituados a isso... os pais... têm necessidade de ter linhas orientadoras, 
sobretudo estes que acompanham os filhos. E... o grosso da turma são 
pais assim... os alunos... no início do mês escrevem [no caderno] os 
conteúdos e os domínios que vão ser trabalhados, naquele mês. E vão 
assinalando os conteúdos que foram trabalhados e os pais sabem... É 
uma linha de orientação para o estudo dos meninos e para os pais que os 
acompanham. O portefólio que eu tenho na turma, cada aluno tem um 
portefólio. É um instrumento de estudo que eles têm para em casa... os 
pais sabem que ali estão das fichas mais significativas sobre a matéria e 
orientam-se no estudo com os filhos pelo portefólio... E isto tem 
resultado porque os pais consultam e vão ler e vão ver o que está no 
portefólio, o que está no caderno.”  
(E6/CL/VS) 
 
A maior parte das professoras não adopta este tipo de procedimentos. 
Incentivam as famílias a acompanharem as tarefas escolares em casa, mas não 
adoptam formas e trabalho que facilitem esse acompanhamento através do 
fornecimento constante de informação às famílias. Em todo o caso, importa ressalvar 
que esta professora adopta este tipo de prática numa turma constituída por crianças de 
classe média (Agrupamento VS) em que praticamente todos os encarregados de 
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educação, com educação secundária ou superior, acompanham de perto os seus 
educandos ou pagam para que alguém o faça. Cabe aqui questionar qual será a 
reacção daquelas famílias que as professoras caracterizaram como tendo o perfil das 
famílias que habitualmente não comparece na escola e não contacta consigo. É 
provável que perante esta estratégia de responsabilização individual tudo se mantenha 
na mesma. Dito de outra forma, aqueles que acompanham as solicitações da 
professora veem a sua vida facilitada. Os que não acompanham continuam a não 
acompanhar. 
 Esta professora afirma também que tem o hábito de todos os anos convidar os 
encarregados de educação para colaborarem em actividades na sala de aula 
previamente pensadas por si. No entanto, curiosamente, durante a entrevista com a 
mãe que é representante das famílias da sua turma, esta mãe apenas recordou um ano-
lectivo em que foram realizadas actividades desta natureza, em sala de aula, com o 
contributo dos encarregados de educação. De resto, não parece ser uma prática 
corrente entre as professoras. Há apenas mais três referências ao envolvimento dos 
pais e das mães em actividades na sala de aula. Uma está associada ao trabalho de fim 
de curso realizado no Agrupamento CU por uma aluna estagiária. As outras duas 
referem-se a outra professora do Agrupamento CU e a uma professora do 
Agrupamento VS.  A primeira explicou-nos que se trata de uma coisa que já quis 
fazer, mas que não foi autorizada pela coordenação da sua escola. A segunda falou de 
uma única experiência que teve e que considerou muito agradável. 
 
“...eu já tive essa vontade há uns anos aqui nesta escola, mas fui 
impedida de desenvolver o projecto porque na altura a coordenação 
achou que era estar a deixar os pais invadir muito a escola.”  
(E1/FC/CU) 
 
“Foi muito agradável e os pais gostaram imenso... foi muito giro” ; 
“Pelo envolvimento, pela partilha, senti-me muito bem a fazer aquilo 
naquele dia com os pais e com os filhos na sala de aula. Foi 




As professoras que já pensaram ou que já se envolveram neste tipo de 
dinâmicas com as famílias, em situação de sala de aula, têm a percepção de ser algo 
que agrada às famílias e para o qual estas parecem estar receptivas. Isto vai ao 
encontro do que os pais e as mães também revelaram durante as entrevistas, em que 
não apenas se mostraram favoráveis a estas iniciativas como, alguns deles, 
evidenciaram mesmo entusiasmo em poder envolver-se nelas.  
Relativamente ao envolvimento em actividades e eventos na escola, as 
professoras salientam as mesmas inicitivas que os pais e as mães também referiram 
durante as entrevistas, designadamente, as épocas festivas e as festas de final de ano. 
Mas ao contrário dos encarregados de educação, as professoras não lamentam que 
sejam poucas as iniciativas para as quais são convidadas as famílias e, além disso, 
fazem uma clara distinção entre assistir e colaborar na realização, partindo do 
princípio de que essa eventual colaboração, a existir, deve ser definida pela escola e 
pela classe docente.  
 
“...as famílias gostam de participar quando é só uma questão de estar 
presente. Agora, quando nós dizemos como têm de participar e que têm 
de fazer alguma coisa, aí já não gostam tanto... as actividades que 
exigem algum trabalho... a maior parte não quer saber...” ; “Eu acho que 
os pais devem participar na escola... agora, não são os pais que vão 
decidir... a escola é que decide qual é o papel dos pais na escola.”  
(E1/FC/CU) 
 
“Às vezes, nem sempre assim uma grande percentagem... participam 
muito pouco.” ; “Vêm não para participar, vêm ver, gostam de ver os 
seus educandos em algumas actividades.”  
(E7/LR/VS) 
 
“Sim, sobretudo ao nível do 2ºCEB. À medida que o nível de ensino vai 
aumentando a adesão das famílias a essa actividades vai diminuindo.”  
(E8/TA/VS) 
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As professoras tendem a considerar que as actividades e eventos que existem 
são suficientes. O problema, do seu ponto de vista, é que as famílias envolvem-se 
pouco neste tipo de iniciativas e menos ainda quando se lhes pede para fazerem 
coisas. Não utilizamos aqui o termo participar (que as professoras usam) porque do 
que se trata não é de uma verdadeira participação. Pelo contrário, trata-se de convidar 
os encarregados de educação para ajudarem em actividades e eventos na escola 
aceitando as orientações da escola e dos docentes que decidiram previamente o que é 
que as famílias podem e devem fazer.  
Como vimos anteriormente, os encarregados de educação que têm uma leitura 
diferente desta questão. Consideram que há poucas iniciativas nas escolas para as 
famílias se envolverem e participarem e pensam que deveria haver mais. Alguns 
manifestam mesmo disponibilidade e vontade de envolverem e inclusivamente de 
participarem. Como vimos, os pais e as mães têm ideias de coisas que poderiam ser 
feitas e gostariam de envolver-se e de participar com as suas ideias e as suas opiniões, 
o que pode ser ou não coincidente com aquilo que as professoras esperam deles. 
 
Participação das famílias e da comunidade na vida escolar 
 
No que diz respeito à participação efectiva dos encarregados de educação nos 
processos de decisão relativamente a iniciativas a terem lugar na escola e nos 
trabalhos inerentes à sua organização, as professoras não têm memória de alguma vez 
isso ter acontecido nos seus agrupamentos. Lembram-se, a esse propósito, de dois 
tipos de situações diferentes. Referem, por um lado, os casos dos eventuais 
contributos da APEE para determinadas iniciativas da escola, ou seja, iniciativas 
pensadas, definidas e organizadas pela escola e pelo pessoal docente, nas quais a 
APEE pode ter um envolvimento que acontece nos termos e segundo a regras 
previamente definidas pelo respectivo agrupamento. Referem também, por outro lado, 
os casos em que uma APEE pensa e organiza autonomamente alguma iniciativa que 
tem lugar na escola, mediante autorização do agrupamento, e para a qual os docentes 
podem ou não ser convidados. Mas mesmo nestes casos que as professoras evocam, 
torna-se evidente a co-existência de dois mundos separados.  
Portanto, incluir pais e mães nos processos de decisão e na organização de 
iniciativas, em colaboração com as professoras, é coisa que não existe e que as 
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professoras entrevistadas ou observam de forma apreensiva ou observam com 
espanto, porque confessam que nunca tinham pensado nessa possibilidade. 
 
 “Neste últimos anos não, não me recordo.” 
(E2/OC/CU) 
  
“Penso que não.” 
(E3/AL/CU) 
 
“...não vejo de forma muito positiva.”  
(E7/LR/VS) 
 
“Agora... a actividade ser pensada eles connosco e nós com eles... Eu 
nunca pensei nisso. Engraçado!” 
(E5/EC/VS) 
 
 Importa lembrar que os pais e as mães que entrevistámos manifestaram pontos 
de vista favoráveis a este tipo de participação e que alguns deles revelaram até ter 
disponibilidade e vontade de participar na vida das escolas desta forma, assim existam 
oportunidades. Algo que, aliás, os nossos questionários já haviam revelado como uma 
tendência na opinião dos pais e das mães. 
Relativamente à participação dos representantes das famílias no Conselho 
Geral, todas as professoras consideram que essa representação é relevante, mas 
justificam-no de diferentes maneiras. Há professoras que pensam que essa 
participação é positiva para informar os representantes das famílias, para perceberem 
melhor como é que as coisas funcionam num agrupamento escolar e numa escola. Já 
outras professoras pensam que essa participação justifica-se porque os representantes 
das famílias, enquanto parte interessada na educação das crianças e dos jovens, têm o 
direito de ter uma palavra a dizer sobre como é que as coisas funcionam nas escolas. 
 
 
“Penso que estando no Conselho Geral percebem como são as coisas na 
escola” 
(E2/OC/CU) 
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“Acho que sim, que devem estar... porque eles também têm uma palavra 
a dizer sobre a educação dos filhos e sobre a forma como as coisas 
funcionam.” 
(E5/EC/VS) 	  	  
 O facto desta professora do Agrupamento CU pensar que a participação dos 
representantes das famílias é importante para estes saberem como as coisas funcionam 
numa escola, pode eventualmente basear-se na percepção de uma espécie  
incompetência da generalidade das famílias deste agrupamento para participarem 
neste tipo de órgãos em situação de igualdade de direitos e de deveres com os 
representantes do pessoal escolar. Daí que seja positivo haver lá representantes das 
famílias, ou seja, para aprenderem como as coisas funcionam e informarem as outras 
famílias. Já a professora do Agrupamento VS, ao invocar esse direito de participação, 
parece reconhecer na generalidade das famílias do seu agrupamento um perfil 
adequado para poderem assumir esse papel. 
 O Conselho Pedagógico é encarado pelas professoras como um órgão que 
deve ficar reservado aos docentes, pelo que concordam com a recente retirada dos 
representantes das famílias deste órgão. Uma professora do Agrupamento VS avança 
uma justificação interessante para sustentar o seu argumento de que os representantes 
das famílias não devem ter assento no Conselho Geral de um agrupamento escolar. 
 
“...no Conselho Pedagógico eu prefiro que não estejam lá. Porque no 
Conselho Pedagógico discute-se muita coisa ao nível pedagógico de 
uma escola e eu acho que é como estarmos em família e estar o vizinho 
do lado lá  em casa. Há certas conversas que a gente pode ter à frente do 
vizinho do lado e há outras conversas que a gente tem de ter só em 
família... eu sinto-me muito desconfortável se tiver  que abordar 
assuntos do foro pedagógico que eu acho que são íntimos, digamos 
assim, do conselho pedagógico e dos professores que ali estão, debater 
situações que têm que ver com os professores, com o funcionamento da 
escola, coisas que podem estar a correr menos bem, que nós temos o 
dever de sigilo e que nós não deixamos transparecer cá para fora e que 
eu não sei até que ponto os pais devem participar numa coisa destas 
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porque são coisas específicas do funcionamento de uma escola e da 
profissão docente.”  
(E8/TA/VS) 
 
A analogia com os vizinhos é curiosa e revela bem como esta professora 
encara a sua condição profissional. Tal como duas famílias vizinhas, que até podem 
conhecer-se razoavelmente bem e colaborar pontualmente em aspectos de interesse 
comum, mas que nunca partilham nem discutem as razões das suas opções enquanto 
famílias, também a classe docente deve relacionar-se com as famílias e discutir com 
elas algumas coisas, mas não deve partilhar decisões, nem sequer as razões das 
opções pedagógicas que norteiam a sua actuação. Assim, do seu ponto de vista, as 
questões pedagógicas, relacionadas com os professores e com  ensino, simplesmente 
não devem ser partilhadas com as famílias. 
Da mesma forma, as professoras tendem a recusar a ideia de as famílias 
poderem participar na avaliação dos docentes. Duas professoras revelam alguma 
tranquilidade relativamente a este assunto, mas desde que se mantenha um modelo de 
ensino regulado por testes e exames que, de certa forma, já persentem como uma 
avaliação da sua actuação. Esta posição vai ao encontro da manifestada pelos 
encarregados de educação durante as entrevistas. Estes não apenas mantiveram 
incontestado um determinado modelo educativo baseado num currículo único e 
obrigatório e num perfil ideal de estudante, que estrutura as suas relações com os 
professoras em torno dos problemas e das dificuldades (quer de comportamento quer 
de aproveitamento) ao longo de um percurso único, como também consideraram não 
dever intrometer-se nos processos de avaliação dos docentes que monitorizam o 
desempenho dos alunos e das alunas ao longo desse percurso.  
 Em relação à possibilidade das famílias participarem nos processos de 
avaliação das escolas, a opinião das professoras divide-se entre aquelas que 
consideram que isso é positivo, mas que as famílias apenas devem participar em 
questões mais gerais (como já acontece nos procedimentos de auto-avaliação e de 
avaliação externa), e aquelas que consideram essa possibilidade como “dúbia”, 
“relativa” e “complicada”. Em geral, as professoras não são entusiastas da 
participação nas famílias a este nível e algumas são efectivamente contra. Isto 
contrasta com os pontos de vista dos pais e das mães que entrevistámos. Estes não 
apenas concordam que as famílias devem ter um papel na avaliação das escolas como 
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alguns deles consideram mesmo que esse papel deve incluir questão ligadas ao ensino 
propriamente dito e não apenas questões gerais do funcionamento escolar.  
 Nas entrevistas com os pais e com as mães tínhamos verificado que as 
opiniões destes dividiam-se quando expressaram ou os seus pontos de vista sobre a 
possibilidade de os representantes das famílias poderem de alguma forma participar 
na direcção dos agrupamentos escolares. Agora, nas entrevistas com as professoras 
verificamos que não se trata de uma ideia que recusem liminarmente. Mas quando 
pensam nela são apenas duas as professoras que reconhecem algum valor na ideia por 
permitir um maior intercâmbio com as famílias e possibilitar um papel mais activo 
nas escolas tanto às famílias como até, eventualmente, a outros membros da 
comunidade. As restantes, pensam que isso poderia eventualmente ser útil para 
mostrar às famílias o que está envolvido na gestão de uma escola, para ficarem a saber 
os problemas que existem e relativamente aos quais as professoras pensam que as 
famílias não fazem a noção. 
 
“Para alguns pais talvez fosse bom, acho que iam aprender muito”  
(E3/AL/CU) 
 
“Pois, se calhar... porque não?” ; “Para verem a realidade com que nos 
defrontamos. Eu acho que muitas vezes os pais não têm a noção das 
realidades que nós temos... para verem o que os professores trabalham.”  
(E7/LR/VS) 
 
“Ah sim!... Para já até para terem a noção, de uma forma directa, das 
dificuldades que estão envolvidas na gestão de uma escola. Daquilo que 
eles pensam que a escola faz e daquilo que eles pensam que a escola 
pode fazer. Eu acho que isso seria muito interessante. Se eu tivesse na 
direcção acho que sim, acho que gostaria de ter lá um representante das 
famílias como meu adjunto ou assessor.”  
(E8/TA/VS) 
 
 A maioria das professoras pensa que não haveria grande vantagem em 
profissionalizar a gestão das escolas e que isso poderia até trazer problemas, dadas as 
especificidades das instituições escolares. No entanto, três das professoras (uma no 
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Agrupamento CU e duas no Agrupamento VS) olham para essa possibilidade com 
naturalidade e afirmam que isso não as chocaria.  
 Já em relação à possibilidade de as famílias participarem na definição dos 
horários das escolas, a posição das professoras é unânime e negativa. O seu principal 
argumento é o de que não haveria entendimento possível porque cada pessoa ou grupo 
estaria apenas interessado em ver atendidas as suas necessidades, pelo que seria muito 
difícil ou até mesmo impossível alcançar um consenso. Além disso, como têm a 
percepção de que os pais e as mães pretendem deixar os seus filhos e filhas nas 
escolas a maior quantidade de tempo possível, pensam que esse tipo de negociação 
poderia originar situações muitos complicadas de tempo excessivo de permanência na 
escola. As famílias iriam querer que os docentes estivessem sempre na escola o que, 
do seu ponto de vista, não seria bom para ninguém. Contudo, este posicionamento é 
contrário ao de alguns encarregados de educação que durante as entrevistas 
manifestaram interesse na flexibilização dos horários escolares. De resto, uma das 
principais diferenças que os pais e as mães identificaram nas escolas privadas 
relativamente às escolas públicas foi precisamente a maior flexibilidade dos horários 
de funcionamento das instituições privadas, que permitem uma maior compatibilidade 
com a vida profissional dos encarregados de educação. 
 Um dos pontos mais interessantes das entrevistas conduzidas com as 
professoras foi o momento em que estas reflectiram sobre a possibilidade das famílias 
das suas turmas poderem participar na planificação do currículo. As professoras 
dividiram-se claramente em dois grupos. Um deles, em que podemos incluir duas 
professoras do Agrupamento CU e outras duas do Agrupamento VS, rejeitou 
imediatamente a ideia, parecendo até tratar-se de um absurdo e não evidenciou 
nenhuma capacidade de imaginar outras possibilidade de trabalho escolar e outras 
possibilidades de currículo para além do documento único e obrigatório, extenso e 
detalhado, emanado do ministério da educação. Porém, um outro grupo, igualmente 
formado por duas professoras do Agrupamento CU e duas professoras do 
Agrupamento VS, observou a ideia com um evidente entusiasmo. Este grupo 
começou por colocar como condição para um trabalho desse tipo a reformulação dos 
currículos actuais. Partindo do princípio de que poderia haver uma profunda 
reformulação dos currículos no sentido de reduzir os programas e de abrir espaço e 
oportunidades para os docentes trabalharem com as famílias na definição de temáticas 
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a abordar nas aulas, a ideia de as famílias participarem nas questões curriculares 
pareceu a este grupo interessante.  
 
“Os programas são muito extensos e já muito complicado cumpri-los. 
Não há espaço para isso... Para isso acontecer teriam de ser repensados 
os programas... Se houvesse essa possibilidade, parecia-me bem. Mas lá 
está... depois há os interesses, as expectativas da família perante essa 
situação... não é fácil.. Mas parece-me bem... uma comunidade com os 
seus... as suas problemáticas, com os seus recursos, com as suas 
necessidades... poderia criar alguns desequilíbrios a nível nacional... 
mas não me parece que houvesse assim grandes desvantagens. “  
(E2/OC/CU) 
 
“...se calhar as famílias poderiam trazer ideias inovadoras...”  
(E4/DC/CU) 
 
“Penso que sim... O que seria muito difícil seria conseguir encontrar aí 
um consenso entre todos, penso eu. Porque é complicado... mas a 
verdade é que há necessidades que nós... conhecemos e há outras que os 
pais sentem e que às vezes não são como nós as sentimos... penso que 
talvez pudéssemos fazer um grupo interessante, um trabalho 
interessante. Seria engraçado se isso acontecesse.”  
(E5/EC/VS) 
 
“Isso para acontecer, os programas teriam de ser revistos não é! Com 
programas tão extensos não é possível... Mas eu acho que isso seria 
interessante, porque envolveríamos os pais naquilo que eles achariam 
que era interessante. Isso ia ajudar-nos a perceber melhor aquilo que 
realmente interessa aos miúdos... Talvez o ensino fosse mais actual e 
mais adequado. E se calhar, com isso tudo o sucesso seria maior porque 
as coisas iriam mais ao encontro daquilo que os jovens gostam.”  
(E8/TA/VS) 
 
Considerámos importante este momento da entrevista porque estes dados são 
reveladores de que pode repousar na classe docente uma boa parte da capacidade de 
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mudança nas escolas. Ao contrário do que se possa eventualmente pensar, alguns 
docentes parecem disponíveis para pensar em formas alternativas de trabalho escolar, 
para arriscar e para se envolverem em experiências inovadores, se para isso lhes 
forem proporcionadas oportunidades, o que remete, de forma indiscutível, para a 
questão da autonomia das escolas e dos docentes. Se lhes for data autonomia para tal, 
alguns docentes parecem estar disponíveis para trabalhar com as famílias de forma 
mais profunda, na definição dos temas a trabalhar na sala de aulas, e olham com 
interesse para essa oportunidade. 
Mas apesar disto, as opiniões das professoras não foram exactamente as 
mesmas quando consideraram a importância das famílias colaborarem em debates e 
discussões sobre diversas assuntos (políticas educativas, currículo e programas, 
materiais e recursos didácticos, avaliação, gestão escolar, actividades extra-
curriculares e parcerias a estabelecer com instituições da comunidade). Os nossos 
questionários já nos tinham mostrado que os pais e as mães registam em geral uma 
tendência de concordância com a existência destes debates e destas discussões mais 
forte do que aquela verificada entre os docentes. Vimos também que no caso dos 
docentes os valores das respostas aos vários itens, para além de genericamente 
inferiores, eram especialmente inferiores naquelas questões mais relacionadas com as 
suas práticas (currículos e programas, recursos didácticos, avaliação). As entrevistas 
com os pais e as mães mostraram-nos depois que embora os encarregados de 
educação concordem com este tipo de iniciativas, alguns deles pensam que certos 
assuntos não devem ser debatidos com as famílias e, mesmo em relação aos outros, os 
pais e as mães colocam-se frequentemente numa posição subordinada à escola e à 
classe docente. Dito de outra forma, concordam com essas iniciativas para informar 
ou esclarecer as famílias.  
As professoras adoptam uma postura ainda mais conservadora. Algumas 
adoptam aquilo que poderíamos designar por uma postura paternalista, uma vez que, 
tal como a maioria dos pais e das mães, pensam que este tipo de iniciativas poderia 
ser útil para informar as famílias, porque por vezes a razão de haver problemas é essa, 
ou seja, as famílias não sabem, não estão informadas. 
 
“Eu considero que seria interessante e que seria necessário... porque 
penso que poderia elucidar tanto os pais daquilo que é feito, daquilo que 
realmente se passa, e nós também poderíamos entender às vezes 
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determinados problemas que não são problemas, são dúvidas. Acho que 
seria um debate interessante... para eles tentarem entender, porque às 
vezes o problema é esse, não entendem, não sabem...”  
(E5/EC/VS) 
 
 Outras adoptam uma postura que podemos designar de pessimista. 
Desconfiam que essas iniciativas pudessem ser úteis para algum coisa, pensam que há 
coisas que não se devem discutir com as famílias e acreditam que se existissem esses 
debates e essas discussões provavelmente as famílias não viriam, como também não 
vêm a outras iniciativas preparadas pelas escolas e que lhes são dirigidas.  
 
“Teoricamente é válido. Na prática não sei se seria assim tão válido.”  
(E3/AL/CU) 
 
“Alguns talvez, outros não.” ; “Temos que se calhar separar um 
bocadinho algumas águas...”  
(E4/DC/CU)  
  
“...se existissem... eles não viriam... no fundo acho que ninguém queria 
essas coisas porque acho que isso ia depois debater-se e não se ia chegar 
a lado nenhum, porque cada um tem as suas ideias... Eu não sei até que 
ponto é que isso seria bom... Porque às vezes eu acho que é melhor 
“cada macaco no seu galho”” 
(E8/TA/VS) 
 
 Outras ainda adoptam uma postura mais optimista, mas ainda assim de um 
optimismo bastante moderado. Pensam que a colaboração das famílias em debates e 
discussões sobre aquelas temáticas poderia eventualmente ser positiva, dependendo da 
sua disponibilidade e participação efectiva, porque a existência de debates acaba 
sempre por ser proveitoso. Mas acreditam que isso não se faz para evitar conflitos, 
porque as pessoas tem opiniões diferentes e, numa situação dessas, em que se falaria 
abertamente de assuntos reais da escola e de situações e pessoas reais, podem surgir 
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conflitos e acusações, pelo que consideram pouco provável que essas oportunidades 
se possam construir. 
 
“Tudo aquilo que seja para nos conhecermos melhor e podermos 
debater e retirar ideias e podermos pensar sobre determinados assuntos 
acab por ser proveitoso...”  
(E2/OC/CU) 
 
“O fazer-se isso seria positivo. Eu acho que só se teria a ganhar com 
isso. Mas se calhar não se faz como uma forma de defesa... de sei lá... 
de precaver possíveis conflitos, porque essas situações de debate... 
depois essas situações dão aso a conflitos, a situações delicadas, a 
acusações... se calhar é não se faz para fugir um bocadinho a isso, 
talvez, não sei, as pessoas terem um bocadinho de receio do que é que 




Um outro aspecto de grande relevância tem que ver com forma como as 
professoras que entrevistámos observam a participação dos representantes das 
famílias ao nível das turmas. Aquilo que os pais e as mães já haviam revelado vê-se 
aqui confirmado. Antes de mais parece existir um défice de participação neste 
domínio, porque parece ser difícil que os pais e as mães se voluntariem para servir 
como representantes das famílias da sua turma. Depois, existe de facto uma ideia pré-
determinada daquilo que se espera dos representantes das famílias das turmas. Por 
fim, essa ideia constitui uma visão muito limitada das possibilidades de acção dos 
representantes que é alimentada pelas próprias expectativas das professoras.  
 
“...prende-se mais com situações de dificuldades da turma em que 
possam envolver os encarregados de educação e essa pessoa será um elo 
de contacto com as famílias...”  
(E2/OC/CU) 
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“Bom, normalmente ninguém quer ser, para começar. São sempre 




“Se eles a fizerem como desejável acho positivo... acho que é 
proveitoso. Mas depende das turmas.” 
(E7/LR/VS) 
 
Uma professora descreve a situação de Conselho de Turma, que tem a 
participação dos representantes das famílias, como oposta ao que se passa nas 
reuniões dos pais e das mães com a direcção de turma. A diferença está na inversão 
das relações de poder e, do seu ponto de vista, são essas relações de poder que 
estruturam esse tipo de reuniões. As reuniões do Conselho de Turma parecem mais 
baseadas na confrontação do que propriamente na colaboração.  
 
“Quando é a reunião do Director de Turma... vamos imaginar que estão 
20 pais... são 20 pais e a Directora de Turma... está ali sozinha, com os 
20 pais e, portanto, eles têm tendência a agir como um bloco, contra o 
Director de Turma, se for caso disso, ou a favor... mas pronto, são 20 
contra 1. No Conselho de Turma são os 2 representantes [das famílias] 
que estão lá, ou às vezes 1, depende se pode ir ou não, mas os 2 
representantes no meio do Conselho de Turma e estão ali os professores 
todos ao lado deles. E às vezes, apesar de eles dizerem que querem 
dizer isto e aquilo e aqueloutro, quando chegam ali são confrontados... 
alguns dizem, mas normalmente chegam ali e ficam um bocado mais 
receosos de estar ali a falar... porque percepcionam as coisas de uma 
maneira diferente... primeiro eles só ouvem a versão dos filhos e depois 
quando chegam ali... ficam a saber de situações que ocorrem na turma e 
que muitas das vezes não chegaram a casa bem dessa maneira não é.”  
(E8/TA/VS) 
  
É possível que estas experiências das professoras do 2º e do 3ºCEB nos 
conselhos de turma estejam relacionadas com a forma como também encarram a 
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possibilidade de as famílias cooperarem em debates e discussões sobre diversos 
assuntos. Estando habituadas a que nem sempre os representantes compareçam às 
reuniões do Conselho de Turma e que, quando comparecem, os trabalhos sejam 
sobretudos dominados pela confrontação, não será de estranhar que adoptem posturas 
paternalistas, pessimistas, ou optimistas moderadas quando se trata de considerar a 
participação das famílias em debates e discussões na escola.    
No que diz respeito à participação de instituições da comunidade na vida 
escolar as professoras consideram-na praticamente inexistente, como de resto já o 
haviam feito os pais e as mães que entrevistámos. As poucas referências relativas à 
intervenção de instituições da comunidade na vida das escolas vão para os 
conservatórios (no qual estudam os alunos e as alunas do ensino articulado, tanto do 
Agrupamento CU, como do Agrupamento VS) que esporadicamente se associam  a 
actividades dos respectivos agrupamentos, mas tratando-se sempre de iniciativas dos 
agrupamentos em que os conservatórios se envolvem a convite destes, segundo a 




 As professoras entrevistadas tinham ou tiveram filhos e filhas em idade 
escolar. Tal como acontecia com vários encarregados de educação que entrevistámos, 
a sua postura enquanto mães, no que diz respeito à APEE das escolas dos seus 
educandos, é essencialmente de indiferença. Apenas uma das professoras revelou que 
é associada da APEE da escola do seu educando e que faz questão de participar em 
todas as reuniões da associação. Diz que não participa mais porque não tem 
disponibilidade. 
Esta indiferença é algo que se mantém no que toca à APEE das escolas em que 
as professoras trabalham. Em geral, as professoras desconhecem a actuação da APEE. 
No que diz respeito à cooperação da APEE com a escola existem dois tipos de 
opinião. Há professoras que a consideram inexistente nas suas escolas, enquanto que 
outras a consideram positiva. No entanto, as professoras que consideram existir essa 
cooperação positiva dão exemplos de coisas em que, na verdade, a APEE se limita a 
apoiar financeiramente iniciativas que são da escola, ou, então, a participar em 
actividades da escola e a pedido desta, nos tempos, nos espaços e com as regras 
previamente estipuladas por esta.  
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“...o conhecimento que eu tenho do envolvimento da APEE é quando a 
gente precisa de algum dinheiro... a APEE ajuda-nos... pronto, é mais 
em termos económicos.”  
(E1/FC/CU) 
 
“Participa connosco nos eventos. Estão sempre disponíveis para ajudar”  
(E5/EC/VS) 
 
São bastante prestáveis... Por exemplo, em festas finais em que eles 
organizam lanches... ajudam na decoração da escola...”  
(E6/CL/VS) 
 
 Tanto no Agrupamento CU como no Agrupamento VS as professoras 
reconhecem a existência de um défice de participação ao nível da APEE, o que 
origina problemas de representação. Mas enquanto que no Agrupamento CU uma 
professora destaca o facto de a maior parte das famílias ter tantas dificuldades que 
nem disponibilidade financeira têm para se tornarem associadas da APEE, no 
Agrupamento VS outra professora destaca sobretudo a falta de disponibilidade e, 
essencialmente por isso, a pouca participação das famílias ao nível da APEE. 
 
“...não é muito representativa das famílias... a associação de pais 
representa alguns pais mais interessados, não chega aos pais de classe 
social inferior, pelo que tenho visto. Porque esses nem sequer têm 
disponibilidade financeira para serem sócios da APEE... É isso que eu 
acho. Representa uma elite.”  
(E1/FC/CU) 
 
“O suposto é representar os pais. Mas penso que isso não acontece. Não 
porque a associação de pais não queira representar os pais, mas porque 




As professoras têm opiniões sobre o que é que as APEE deveriam fazer. Em 
primeiro lugar pensam que deveriam fazer um esforço para angariar mais associados, 
para fazer com que as famílias participem mais na vida da associação. Em segundo 
lugar, pensam que a APEE deveria colaborar mais com a escola, mostrar-se mais. 
Contudo, o tipo de colaboração que têm em mente é o mesmo que já referiram 
anteriormente, uma colaboração que não é para a APEE  “interferir nos problemas da 
escola”, mas unicamente para apoiar a escola. Daqui entende-se que do ponto de vista 
da professoras entrevistadas, a APEE tem o seu próprio espaço no interior das escolas 
e deve procurar fazer coisas nesse mesmo espaço. Além disso, deve apoiar as 
iniciativas das escolas, sejam elas quais forem, cumprindo os pedidos que lhe são 
dirigidos, mas não interferindo nos assuntos escolares. 
 
O projecto educativo e o Conselho Geral 
 
Todas as professoras afirmam conhecer o projecto educativo do seu 
agrupamento, mas não têm a certeza de as famílias terem sido auscultadas durante o 
processo de elaboração do projecto.  A verdade é que, como vimos, em ambos os 
agrupamentos os projectos educativos referem que a sua elaboração se baseou, entre 
outras coisas, em dados obtidos através de inquéritos dirigidos às famílias. No 
entanto, como também vimos, os pais e as mães não têm memória de terem sido 
auscultados especificamente para a elaboração dos projectos educativos dos seus 
agrupamentos. Só uma das professoras (do Agrupamento CU) afirma que as famílias 
foram auscultadas, embora “não directamente”, no âmbito da elaboração do projecto 
educativo. 
Duas das professoras entrevistadas faziam parte do Conselho Geral do 
Agrupamento CU, o que é interessante porque também uma das mães que 
entrevistámos pertencia ao Conselho Geral do mesmo agrupamento. Estas professoras 
revelam que os representantes das famílias faltam com frequência e criticam até a sua 
participação neste órgão. É, do seu ponto de vista, uma participação muito reduzida, 
essencialmente por falta de domínio das matérias que são discutidas durante as 
reuniões, mas também porque quando intervêm tendem a privilegiar as sua realidade 
próxima e não o todo que é o agrupamento. Tendem a centrar-se demasiado na 
realidade dos seus filhos e filhas e das suas turmas, algo que as professoras 
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consideram ser um problema e que prejudica a participação dos representantes das 
famílias no Conselho Geral. 
 
“Quando chegamos a essa parte calam-se... não estudaram, não se 
preparam antes da reunião e portanto ficam calados. E por vezes até se 
questiona o que é que o pai acha e o que é que a mãe acha... e não dão.”  
(E3/AL/CU) 
 
“Eu acho que eles não são assim muito participativos e quando 
participam é mais por questões, se calhar, de ordem pessoal... de resto... 
penso que não haja grande participação. Até faltam com frequência...”  
(E4/DC/CU) 
 
 Liberdade de escolha da escola 
 
Um dos aspectos abordados durante as entrevistas com as professoras foi a da 
liberdade de escolha da escola para as famílias. Foi algo que também conversámos 
com os pais e com as mães. Vimos que aos encarregados de educação tende a agradar-
lhes a ideia, mas que a alguns preocupa-os as possíveis assimetrias que uma política 
desse tipo pode originar no sistema educativo, ao criar escolas boas e escolas más, 
umas mais escolhidas e outras que ninguém quer. No caso das professoras é possível 
identificar três tipos de posicionamento. 
Duas professoras (do Agrupamento CU) confessam não ter uma opinião 
formada sobre o assunto e optam por não se pronunciar porque afirmam não ter 
pensado muito bem nas possíveis vantagens e desvantagens. Três professoras (uma do 
Agrupamento CU e duas do Agrupamento VS) manifestam-se contra porque 
acreditam que isso iria originar grandes assimetrias entre escolas e que a algumas 
famílias iria ser vedado o acesso determinadas instituições que encontrariam 
subterfúgios para recusar certos alunos e certas alunas.  
 
“...eu gostava de ver as escolas finas a receberem certos alunos que há 
aqui, o que é que iam fazer, se iam continuar a ser tão finos... Porque é 
assim, é mesmo teoria, nunca vai sair da teoria.” ; “Ia-lhes ser vedado, 
eu acho isso. Porque era isso que se iria passar. As melhores escolas 
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Um terceiro grupo de três professoras (uma do Agrupamento CU e duas do 
Agrupamento VS) concordam com a ideia da escolha da escola porque pensam que 
“os cidadãos devem ter a liberdade para escolher” o que entendem ser melhor e mais 
se adequar aos seus educandos. No discurso destas professoras é difícil discernir se 
quem está a falar é a professora ou é a mãe. Em todo o caso, o principal argumento 
que sustentam é o de que já existe, em parte, liberdade de escolha. O problema, do seu 
ponto de vista, é que essa liberdade de escolha é só para algumas famílias que sabem 
como ganhar vantagens no seio do sistema educativo.  
Afirmam isto porque sabem que muitas famílias de classe média usam 
diversos subterfúgios para matricular os seus filhos e filhas nas escolas públicas que 
preferem e não propriamente nas escolas da sua área de residência. Também as 
famílias cujos filhos e filhas frequentam o ensino articulado têm o privilégio de ter 
acesso a um tipo particular de escolha, uma vez que nem todos os agrupamentos 
escolares têm ensino articulado e que, portanto, estas famílias têm automaticamente 
acesso a determinadas escolas, desde que os seus educandos frequentem uma outra 
escola de ensino artístico. 
Assim, do seu ponto de vista, porque já existem diversas possibilidades de 
escolha, lícitas ou não, mas que uma grande quantidade de famílias usa em seu 
benefício, seria preferível que fosse instituída uma verdadeira política de escolha, de 
modo a evitar que apenas algumas famílias usassem de uma série de expedientes para 
terem acesso às escolas públicas que pretendem. 
 
“Acho que faz sentido... os cidadãos devem ter a liberdade de escolher 
aquilo que entendem que melhor e se adequa aos seus educandos.”  
(E2/OC/CU) 
 
“É assim, isso já acontece com os meninos do ensino articulado e nos 
casos em que dão outras moradas... E se nós temos aqui casos desses! 
Pega-se numa turma e são imensos casos desses.”  
(E7/LR/VS) 
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“Eu acho que isso seria óptimo os pais poderem decidir se a escola 
melhor para o seu filho, seja lá porque motivo for, é esta ou aquela. 
Acho que têm todo o direito de o fazer. Porque eu também não acho 
bem por exemplo se morar num sítio onde a escola que existe tem por 
exemplo problemas disciplinares e o meu filho ter de ir para essa escola 
só porque mora ali. E evitava que depois os pais fizessem todas as 
falcatruas que fazem nas moradas e nos encarregados de educação para 
colocarem o filho na escola que querem.”  
(E8/TA/VS) 
 
Formação para trabalhar com as famílias 
 
Todas as professoras entrevistadas consideram que a formação para trabalhar 
com as famílias é importante. Recordam os seus tempos de início de carreira, a 
insegurança, as dificuldades, o não saber muito bem como lidar com as situações. 
Lamentam o facto de na sua formação inicial não terem tido qualquer tipo de 
preparação a esse nível. Apenas uma professora do Agrupamento VS recorda ter 
estudado sociologia da família e considera que isso foi útil para estar desperta para a 
diversidade de famílias que existe, para ter consciência de que as famílias não são 
todas iguais. 
Mesmo hoje, já com experiência e com bastante anos de carreira docente, 
algumas professoras consideram que seria útil envolverem-se em formação no campo 
da relação escola-família. Mas quando pensam em que tipo de coisas deveria basear-
se essa formação, ou melhor, dito de outra forma, que tipo de necessidades sentem e 
que poderiam ser preenchidas com essa formação, as professoras salientam formações 
do tipo receita, ou seja, coisas práticas, concretas, para saberem objectivamente o que 
é que devem fazer no terreno, ou seja, nas escolas. Pensam também em formações 
baseadas em exemplos, em experiências que pudessem ser partilhadas e debatidas, 
coisas que tenham sido feitas noutros locais e que possam ser aplicadas nos seus 
contextos ou utilizadas como ponto de partida. Pensam ainda em formações no âmbito 
da relação escola-família que permitam aumentar o sucesso escolar com o apoio das 
famílias (algo que que, como sabemos, constitui a perspectiva dominante no campo). 
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Algumas professoras não sentem necessidade de qualquer formação porque 
consideram que têm uma boa relação com as famílias. Para si, ter uma boa relação é 
estar disponível para as famílias, não ter conflitos com os pais ou as mães, realizar 
reuniões de decorram com serenidade, criar um clima de empatia com os 
encarregados de educação para que estes as entendam bem, consigam perceber bem 
aquilo que os docentes pretendem.  
 
Nível de envolvimento e participação das famílias 
 
Tínhamos verificado com os questionários aplicados aos docentes que, de um 
modo geral, estes tendiam a considerar o nível de envolvimento e participação das 
famílias na sua escola inferior ao que consideravam necessário. Porém, esta foi uma 
tendência que não se veio a confirmar durante as entrevistas com as professoras dos 
dois agrupamentos. Quando pedimos às professoras que avaliassem, de um modo 
geral, o nível de envolvimento e participação nas famílias na sua própria escola, as 
professoras do Agrupamento VS consideram-no satisfatório. Aliás, consideraram até 
que esse nível só não é maior porque os pais e as mães não têm disponibilidade 
suficiente.  
Isto é algo que contrasta com as opiniões dos encarregados de educação 
entrevistados. Estes consideraram que existem poucas oportunidades para se 
envolverem e que não existem de todo oportunidades para poderem participar na 
organização de actividades e eventos na escola, muito embora alguns mostrassem 
interesse e disponibilidade em envolver-se e participar mais. Além disso, vários 
encarregados de educação deram ideias concretas de coisas que gostavam de fazer nas 
escolas em colaboração com as famílias e com os docentes. 
 Num último momento das nossas entrevistas, em que as professoras pensam 
no que poderia ser feito para aumentar o envolvimento e a participação das famílias 
na vida escola dos seus educandos, as respostas são lapidares. As professoras pensam 
que as famílias devem sobretudo incrementar a sua actuação individual, educando os 
filhos e as filhas e apoiando-os em casa, para que os docentes possam fazer o seu 
trabalho, uma perspectiva sobretudo evidente nas professoras do Agrupamento CU. 
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“Acho que alguns pais deveriam participar mais só na educação dos 
seus filhos, já bastava. Só era preciso essa participação, mais nada”  
(E3/AL/CU) 
 
“Eles têm de se envolver em casa”  
(E4/DC/CU) 
 
6.3.2.1.  Síntese 
 
 Entrevistámos professoras bastante experientes, a maior parte delas com mais 
de 20 anos de serviço docente e que tinham uma posição laboral bastante estável nos 
seus agrupamentos, uma vez que pertenciam aos quadros e, portanto, dispunham de 
um lugar definitivo. Nos nossos questionários foram precisamente estes docentes que 
obtiveram valores de resposta mais baixos quando se tratou de considerarem a 
importância de as famílias colaborarem em discussões e debates na escola sobre 
diversos assuntos intimamente relacionados com a vida nas escolas no âmbito de um 
modelo cívico, plenamente participado, de relação escola-família. Mas a verdade é 
que em ambos os agrupamentos a maior parte dos professores e das professoras tinha 
este perfil.  
 Estas professoras gostam da sua profissão e, mesmo depois de tantos anos, 
sentem-se bem na escola e a trabalhar com os alunos e as alunas. Mas ser professora é 
cada vez mais difícil e parece quase impossível sentirem-se plenamente satisfeitas 
com o seu trabalho. Existe entre as professoras uma permanente sensação de 
incapacidade para ir ao encontro de todas as solicitações e para fazer face a todos os 
problemas que enfrentam quotidianamente. Em primeiro lugar, sentem que o tempo 
lhes foge. O tempo de que necessitam para preparar as suas aulas, para dedicar mais 
atenção às crianças e aos jovens, gastam-no em trabalho burocrático, documentos 
atrás de documentos cujo impacto na melhoria da educação escolar não reconhecem. 
 Depois há aquilo que parecem descrever como um “combate desigual” entre 
as tarefas escolares e todo um mundo de estímulos e de experiências extra-escola. Um 
mundo que as crianças e os jovens preferem, porque é mais apelativo, mais 
interessante, mais estimulante do que estar fechado numa sala de aulas a cumprir 
tarefas. Além disso, as famílias também podem ser um problema. Sobretudo aquelas 
que não fazem o que as professoras esperam que elas façam. Algumas professoras, 
	  500	  
particularmente no Agrupamento CU, revelam um grande desânimo. Os seus 
sentimentos de frustração e a sua desmoralização devem-se ao que designam por 
desinteresse das famílias que, associado ao desinteresse e à desmotivação dos alunos e 
das alunas pelas tarefas escolares, torna a sua vida muito complicada. Às vezes não 
sabem mais o que hão de fazer para que as coisas funcionem na sala de aulas. 
 Um dos principais aspectos a destacar nestas entrevistas decorre do que 
acabámos de deixar escrito nos parágrafos anteriores. Apesar das professoras sentirem 
que o seu papel é cada vez mais difícil e que o mundo escolar está cada vez mais 
desfasado do mundo extra-escola, nunca chegam a colocar verdadeiramente em causa 
o trabalho escolar, os currículos e os programas, as formas de avaliação, enfim, toda a 
organização do ensino tal qual a conhecem desde sempre. Ora, sendo cada vez mais 
complicado que todas a crianças e jovens obtenham sucesso, de acordo com um perfil 
único de estudante em função do qual trabalham, as atenções das professoras voltam-
se para as famílias, porque, do seu ponto de vista, umas cumprem as suas 
responsabilidades e outras não. Quando se fala das famílias, esta é a principal ideia de 
fundo que sustenta todas as perspectivas das professoras sobre os vários assuntos 
abordados durante as entrevistas. 
 Oculta nesta ideia de que umas famílias cumprem as suas responsabilidades e 
outras não, está a desigualdade de recursos culturais, sociais e materiais que 
caracteriza as próprias famílias e que vai fazer com que assumam os seus papéis de 
maneiras muito diferentes, algumas delas em contraste absoluto com aquilo que são as 
expectativas dos docentes estruturadas em torno de um discurso dominante que tende 
a regular a relação escola-família (Kainz & Aikens, 2007). É isto que torna possível à 
maior parte das professoras (embora não todas) afirmar que as famílias que não 
cumprem o seu papel são aquelas que não se interessam pela escola, que não 
valorizam a educação escolar e que têm baixas expectativas em relação aos seus 
educandos.  
 Ao caírem neste tipo de discurso estereotipado da família responsável (Silva, 
2003; Sá, 2004), sem que nunca seja questionada a escola e o próprio ensino (Canário, 
2005; 2008), e muito menos os currículos (Torres Santomé, 2011), as professoras 
contribuem (ainda que inadvertidamente) para a naturalização dos seus próprios 
problemas e dos problemas que enfrentam certas crianças e jovens, assim como para a 
responsabilização individual destes e das suas famílias pelas suas dificuldades e 
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problemas, acentuando desta forma uma perspectiva de défice familiar que tem 
dominado a relação escola-família (Dudley-Marling, 2007). 
 Desta forma, não constitui surpresa que os contactos entre as professoras e os 
encarregados de educação tenham uma natureza sobretudo individual, aconteçam das 
mesmas formas, nos mesmos tempos e espaços que já aconteciam quando estes 
mesmos actores eram estudantes, e que se centrem hoje, tal como nessa altura, em 
torno dos problemas e das dificuldades individuais dos alunos e das alunas 
relacionados com o aproveitamento escolar e com o comportamento. Já tínhamos 
visto isto nas entrevistas com os pais e com as mães, e os questionários aplicados aos 
docentes também tinham revelado que estes tendem a preferir as formas de 
envolvimento individual em detrimento de uma participação mais alargada das 
famílias em diversos assuntos da vida escolar. Percebemos que isto acontece em torno 
de um ensino que permanece largamente inquestionado, não obstante a transformação 
social que o cerca (Fernandez-Enguita, 2007), e que se organiza em função de um 
perfil ideal de aluno e aluna que todos dos estudantes, independentemente das suas 
diferenças, se devem esforçar para atingir (Popkewitz, 2008). 
 Em conformidade com este posicionamento, as professoras adoptam práticas 
que se inscrevem no discurso dominante da relação escola-família (Kainz & Aikens, 
2007) e que tendem a ignorar os pressupostos culturais que estão embebidos tanto 
nesse discurso como no tipo de práticas que ele mesmo gera e promove (Theodorou, 
2007; Carvalho, 2009). Entre tais práticas encontram-se as solicitações às famílias 
para se envolverem em casa as tarefas escolares dos seus educandos, nalguns casos 
acompanhadas do fornecimento de instruções e de recursos específicos para poderem 
fazê-lo. Mas também os recados na caderneta do aluno, os telefonemas, as reuniões 
individuais, através dos quais procuram corrigir eventuais problemas que os alunos e 
as alunas evidenciem e que prejudique o seu aproveitamento escolar. 
 É possível afirmar, a partir das perspectivas das professoras entrevistadas,  que 
no âmbito da relação escola-família, os recentes apelos para um maior envolvimento e 
participação das famílias na vida escolar convivem (paradoxalmente) com velhas 
práticas que tendem a manter as famílias afastadas ou, na melhor das hipóteses, a 
permitir o seu envolvimento e participação das formas e segundo as regras 
previamente estabelecidas pela escola e pela classe docente sem nenhum debate 
democrático e consenso. Passa-se isto em relação a um ampla diversidade de assuntos, 
de que são exemplos, entre outros, as suas perspectivas sobre: 
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• o envolvimento das famílias em actividades na sala de aulas; 
• a participação da própria APEE na escola; 
• o envolvimento e participação das famílias em eventos na escola; 
• a participação de instituições da comunidade em iniciativas escolares. 
 
As professoras parecem recear o avanço das famílias para os processos de 
decisão sobre o que é que deve ser feito nas escolas. Envolver as famílias sim, mas 
definindo previamente as regras. Por exemplo, a forma como as famílias foram 
auscultadas no âmbito da elaboração dos projectos educativos é outro bom exemplo. 
Nem as professoras se lembram muito bem se as famílias foram auscultadas, nem os 
pais e as mães que entrevistámos têm memória disso. Mas a verdade é que nos 
projectos educativos está escrito que as opiniões das famílias são importantes, que 
foram tidas em conta e que foram recolhidas através de questionários. Estranho é que 
praticamente ninguém de lembre de tais questionários e os associe à elaboração dos 
projectos educativos.  
 O mesmo paradoxo emerge quando as professoras pensam na possibilidade 
das famílias colaborarem em debates e discussões sobre diversos assuntos que 
constituem o núcleo organizador da vida nas escolas. A tendência geral é de 
concordância com a relevância deste tipo de incitativas. Mas as perspectivas das 
professoras oscilam entre o pessimismo e o optimismo moderado, passando ainda por 
posturas mais paternalistas. Os seus argumentos revelam tanto desconfiança e receio 
(Silva, 2003), como uma certa ideia de incompetência das famílias (Sá, 2004). É 
possível que as professoras sintam o avanço das famílias como uma espécie de 
ameaça à sua autoridade profissional, daí que sejam favoráveis a essa aproximação no 
plano do discurso, mas tendam a desconfiar dessa aproximação e a limitá-la na prática 
(Anaxagorou, 2007). 
 Há espaços nas escolas nos quais já está garantida a participação dos 
representantes das famílias. Um deles Conselho Geral. Mas a apreciação que as 
professoras fazem da participação dos representantes das famílias no Conselho Geral 
é negativa, porque faltam demasiado e porque não se preparam convenientemente. De 
facto, a mãe que entrevistámos e que era membro do Conselho Geral do Agrupamento 
CU queixou-se da falta de tempo para preparar as reuniões e evidenciou algum 
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descontentamento com a sua participação neste órgão. É provável que a má prestação 
dos representantes das famílias aprofunde a desconfiança dos docentes relativamente 
à pertinência do envolvimento das famílias e à possibilidade de abrir outros espaços 
de participação. 
 O caso dos Conselhos de Turma não é muito diferente. Algumas professoras 
descrevem este órgão escolar mais como um local de confronto do que propriamente 
de colaboração. Mas aqui as professoras são elogiosas de alguns representantes das 
famílias, particularmente daqueles que exercem a sua função sem levantar problemas 
e cumprindo aquilo que os docentes esperam deles. E aquilo que as professoras 
esperam deles corresponde de facto, como já havíamos observado nas entrevistas com 
os pais e com as mães, a uma visão muito redutora daquilo que podem fazer estas 
pessoas em representação das famílias de uma turma.  
 Se há temáticas relativamente às quais sobressai um interessante paradoxo 
entre o discurso e a prática, outras há que são bastante sensíveis para as professoras, 
como é o caso da eventual participação das famílias nos processos de avaliação das 
escolas e dos docentes, na definição dos horários escolares ou da sua participação na 
gestão escolar. Trata-se de coisas relativamente às quais, para usar a expressão de 
uma das nossas entrevistadas, “é preciso separar as águas”. É verdade que as 
professoras tendem a pensar de formas que visam proteger os seus interesses 
corporativos de classe (Fernandez-Enguita, 2008). Mas não é menos verdade que 
nestes tempos conturbados, de transição para algo que ainda não sabemos bem o que 
será, a classe docente se encontra profundamente desmoralizada e sobrecarregada por 
pressões provenientes de diversas origens (Torres Santomé, 2006).  
O receito dos docentes é perfeitamente justificável. Por um lado, já não 
conseguem vislumbrar, no real que se lhes apresenta, cada vez mais diverso e 
conturbado, as certezas com julgavam poder contar quando ingressaram na profissão 
docente. Por outro lado, a cultura escolar em que os próprios docentes se formaram e 
na qual estão imersos, construída e sedimentada nas escolas ao longo de décadas, cuja 
mudança é extraordinariamente lenta (Viñao, 2007), impede-os frequentemente de 
imaginarem outra educação possível e outras formas alternativas de trabalho escolar e 
de cooperação com as famílias e com as instituições da comunidade. 
Mas seria um erro lamentável apressarmo-nos a pintar a classe docente como 
um corpo de funcionários públicos egoístas unicamente comprometidos com a defesa 
dos seus interesses corporativos de classe. Porque na escola e na classe docente há 
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esperança e há disponibilidade para conduzir inovações que originem mudanças na 
vida escolar. As nossas entrevistas também nos mostraram isso. Há coisas nas quais 
as professoras pareciam nunca ter sequer pensado e que provavelmente apenas lhes 
ocorreram durante a situação de entrevista. Nem todas revelaram o mesmo entusiasmo 
e algumas não revelaram entusiasmo nenhum. Mas houve outras  professoras que 
ficaram intrigadas e outras ainda empolgadas. Basta um exemplo. 
A ideia de reformular os currículos, reduzir os programas e ter autonomia para 
poder trabalhar com as famílias na planificação do currículo pareceu apelativa a várias 
professoras. Começaram logo a imaginar como é que isso poderia ser feito. As 
ligações aos interesses e às expectativas das famílias, bem como a mobilização de 
recursos da comunidade para dentro das escolas, pareceram-lhes de imediato coisas 
óbvias. Ir ao encontro das necessidades das famílias, das crianças e dos jovens 
pareceu-lhes ser um caminho viável e interessante para organizar o trabalho escolar. 
Criadas as oportunidades, parece haver vontade de caminhar... 
Devemos salientar o facto de todas as professoras lamentarem não ter tido uma 
formação inicial que as preparasse para trabalhar com as famílias. Aquilo que fazem 
aprenderam por si próprias e aprenderam imersas na cultura escolar, ao longo dos 
anos. Foi ao longo da sua carreira que foram vencendo a insegurança e a dificuldade 
de não saberem como agir perante determinadas situações. Hoje não sentem este tipo 
de problemas, mas pensam que teria sido importante terem tipo uma formação 
adequada. Não se trata de algo surpreendente uma vez que a investigação tem 
mostrado que os professores as professoras não foram e, em muitos casos, continuam 
a não ser preparados para trabalhar com as famílias e com as comunidades locais 
(Silva, 2003; Epstein, 2011, 2013). Isto denota a necessidade e intervir na formação 
docente (Bergman, 2013). 
É ainda interessante notar que as professoras reconhecem que a escolha da 
escola já faz parte os comportamentos das famílias relativamente à educação escolar. 
Tal como tem sucedido noutros países que não têm políticas activas de escola das 
escolas por parte das famílias, também em Portugal estas adoptam estratégias diversas 
para conseguirem colocar os seus filhos e filhas nas escolas públicas da sua 
preferência, um padrão de comportamento típico das classes médias (Poupeau, 
François & Couratier, 2007) que beneficia da tolerância das autoridades escolares 
(Noreisch, 2007). É por esta razão que algumas professoras não se importariam com a 
existência de tais políticas. Contudo, outras discordam pelas mesmas razões que 
	   505	  
alguns encarregados de educação também discordaram, ou seja, pelos seus efeitos 
potencialmente segregadores (Torres Santomé, 2001). 
 
6.3.3.  As entrevistas com os dirigentes das APEE 
 
As entrevistas realizadas com os dirigentes das APEE cobriram aspectos 
idênticos aos que já tinham sido abordados com os pais e com as mães. Contudo, 
tiveram a particularidades de se deter com maior profundidade nas questões ligadas à 
APEE, particularmente em relação à eleição dos seus órgãos sociais (com destaque 
particular para a presidência da direcção) e à própria vida da associação. A análise das 
transcrições originou uma rede temática semelhante à que orientou a apresentação dos 
resultados das entrevistas anteriores (Figura 11, na página seguinte). Contudo, 
optámos aqui por dar destaque às questões ligadas às APEE. 
O pai e a mãe que ocupam a presidência da direcção em cada uma das APEE 
vão evidentemente encarregados de educação de estudantes que frequentam escolas 
dos respectivos agrupamentos. Assim, apresentamos inicialmente um resumo dos seus 
pontos de vista relativamente às diversas temáticas que eram comuns às entrevistas 
realizadas com outros pais e outras mães. Até porque é importante considerar que 
muito embora estas pessoas procurem representar as famílias das suas escolas ou do 
seu agrupamento, através do associativismo, a verdade é que têm as suas próprias 
opiniões enquanto pais e mães como qualquer outro encarregado de educação.  Assim, 
uma vez apresentado este resumo, seguiremos então para os aspectos especificamente 
ligados às APEE. 
Os dirigentes das APEE que entrevistámos têm aproximadamente a mesma 
idade. O pai (chamar-lhe-emos Manuel, nome fictício) que ocupa o cargo de 
presidente da direcção da APEE da escola sede do Agrupamento VS tem 39 anos de 
idade e a mãe (iremos chamar-lhe Maria, nome fictício) que o ocupa o mesmo cargo 
na única APEE existente no Agrupamento CU tem 43 anos de idade. Mas as 

























Figura 11: Rede temática para apresentação dos resultados das entrevistas com os dirigentes das APEE 
 
   
 O Manuel é licenciado em Ciência Política e mestre em Administração 
Pública, trabalha apenas 7 horas por dia e é funcionário público na autarquia local. A 
sua família, recomposta após uma primeira relação da qual tem uma filha, é 
constituída por si, pela sua companheira (também com formação superior) e por dois 
educandos. É a sua filha que estuda na escola sede do Agrupamento VS. A Maria tem 
um bacharelato em Contabilidade e trabalha nessa área como trabalhadora 
independente. Mas além disso também trabalha numa empresa onde não desempenha 
funções relacionadas com a sua área de formação. É obrigada a acumular estas duas 
actividades para conseguir equilibrar o orçamento da família. O seu marido não tem 
formação superior e os vencimentos de ambos não são elevados. Por isso mesmo 
tiveram apenas um filho que estuda na escola sede do Agrupamento CU. Esta mãe 
trabalha 12 ou 13 horas todos os dias e frequentemente aos fins-de-semana. 
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 O Manuel recorda a sua experiência escolar com prazer. Diz que sempre foi 
um aluno exemplar do ponto de vista dos resultados e que adorava a escola. Quando 
lhe perguntámos o que é que não gostava na escola não conseguiu responder com 
clareza. Diz que nunca tinha pensado muito nisso. Tem memórias agradáveis dos seus 
professores e das suas professoras porque diz que foi com eles que começou a gostar 
de tudo aquilo que hoje preza. Diz que foi com um professor que aprendeu a gostar de 
matemática, foi com outro que foi à sua primeira manifestação em Lisboa, quando 
ainda andava no 3ºCEB, e que foi uma professora de filosofia que despertou nele o 
interesse pela política que o levou mais tarde estudar ciência política. O seu percurso 
escolar parece ter sido exemplar e sempre coroado de sucesso. Sente-se satisfeito com 
tudo o que conseguiu. 
 A Maria também recorda com agrado a sua experiência escolar, mas teve 
experiências negativas. Reprovou a várias disciplinas e houve docentes que a 
marcaram negativamente. Dos seus tempos de escola preza sobretudo a camaradagem, 
o convívio com os colegas, o ambiente escolar. Isto porque algumas disciplinas e 
alguns docentes eram aborrecidos. Estudar nunca foi coisa de que gostasse muito, 
embora tivesse mais facilidade numas disciplinas do que noutras. Hoje leva uma vida 
um pouco difícil. Gostaria que fosse diferente, mais leve, que não tivesse de trabalhar 
tanto e que tivesse mais tempo para si e para a família. 
 Quando pensam na vida escolar dos seus filhos e filhas, aquilo que para este 
pai e esta mãe deve ser um bom docente está relacionado com a sua história de vida 
enquanto estudantes, como de resto já tínhamos verificado que acontecia com os 
outros encarregados de educação que entrevistámos. O Manuel pensa que um bom 
docente é aquele que, perante os alunos e as alunas que tem à sua frente, consiga 
encontrar as maneiras mais adequadas para que o conhecimento seja passado e 
aprendido pelos estudantes. Mas não se deve ficar pelos conteúdos curriculares. O 
bom docente, do seu ponto de vista, deve estar essencialmente preocupado com a 
formação dos alunos e das alunas enquanto cidadãos ou cidadãs. E, além disso, é 
aquele que não deixa nenhum aluno e aluna para trás, independentemente da sua 
capacidade de aprendizagem. Para a Maria, o bom docente é aquele que consegue 
transmitir bem os conteúdos, que consegue compreender bem os alunos e as alunas e 
ajudá-los, tanto academicamente como noutros problemas pessoais que possam ter. É 
alguém que está sempre disponível quando os alunos e as alunas precisam dele.  
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Tanto o Manuel como a Maria procuram acompanhar a vida escolar dos seus 
educandos, mas fazem-no de maneiras e com regularidades diferentes. Se é verdade 
que as formas de contacto com os directores de turma são idênticas às que já tínhamos 
identificado nas entrevistas anteriores (reuniões gerais, reuniões individuais, recados 
na caderneta, telefonemas), e baseada no mesmo tipo de assuntos (aproveitamento 
escolar e comportamento), já a regularidade desses contactos é bastante diferente.  
O Manuel contacta com o director de turma “muitas vezes” (a maior parte 
delas da sua própria iniciativa) e aborrece-o o facto de o director de turma não ter 
disponibilizado às famílias o seu número de telemóvel ou o seu endereço de e-mail. 
Gostava de ter um contacto mais directo. E também o aborrece o facto de o director 
de turma apenas tomar a iniciativa de o contactar quanto acontece algum problema 
com a sua filha. 
A Maria não contacta muito com o director de turma. Só se houver algum 
problema, alguma necessidade. Não lhe parece que seja necessário um contacto assim 
muito regular porque o seu filho “não é de dar problemas”. No entanto, a verdade é 
que o director de turma também não a contacta ela. As poucas vezes que falam são 
normalmente da sua iniciativa. Queixa-se da falta de disponibilidade do director de 
turma, da “falta de abertura”. 
Em casa, o Manuel fala constantemente com a filha sobre a escola para tentar 
perceber tudo o que se passa. Acompanha de perto as tarefas escolares. Faz questão de 
saber quais são as matérias que estão a ser leccionadas em todas as disciplinas e de 
ajudar a filha a organizar o seu estudo. Acompanha os trabalhos de casa e tira as 
dúvidas que for necessário. Às vezes estudam juntos. Preocupa-se em organizar o 
tempo livre em família para mostrar à filha coisas que estão relacionadas com as 
matérias que são trabalhadas na escola. Visitam coisas ao ar livre, vão a museus, entre 
outras actividades. Os seus principais objectivos com estas experiências é “mostrar o 
que a escola não mostra” e estimular  “o gosto pelo conhecimento”, pela 
“aprendizagem”. Sente-se satisfeito com as oportunidades e as experiências que está a 
proporcionar à sua filha. Gostava de ter maior disponibilidade financeira para 
proporcionar ainda mais.  
A Maria preocupa-se em perguntar sempre ao seu filho de tem trabalhos de 
casa e se estão feitos. Ocasionalmente tenta ver os cadernos da escola para ter uma 
ideia das matérias que estão a ser trabalhadas nas várias disciplinas. Às vezes, quando 
o filho tem dúvidas, realizam os trabalhos juntos e ela tenta explicar-lhe as coisas em 
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que ele tem maiores dificuldades. É assim que vai tentando acompanhar as tarefas 
escolares do filho. Gostava de proporcionar certas experiências ao seu filho, mas não 
tem condições nem financeiras nem de disponibilidade. Uma coisa de que gostava 
muito era de viajar com ele, mostrar-lhe outras “coisas fora de Portugal”. 
Uma das coisas que não estão bem no Agrupamento VS, do ponto de vista do 
Manuel, é a falta de informação e de comunicação às famílias sobre actividades e 
eventos que acontecem na escola e nos quais os alunos e as alunas estão envolvidos. 
Ele quer estar envolvido nessas iniciativas e não aceita a falta de informação e de 
convite às famílias. As suas palavras são bem elucidativas. 
 
“Nem tudo... no agrupamento onde eu estou é perfeito e essa é uma das 
falhas... eu sendo presidente da APEE então ainda sublinho mais esta 
lacuna, que é a falta de comunicação e de informação sobre um 
conjunto de eventos em que os alunos participam – que alguns pais 
poderiam eventualmente participar, quer tendo em conta a participação 
dos seus filhos, quer tendo em conta a participação doutros alunos que 
não sejam seus filhos – e que muitas das vezes essa informação não 
chega, nem da forma adequada, não chega.” 
(E18/PM/VS) 
 
A Maria não se recorda, assim de repente, de alguma vezes ter sido convidada 
para alguma actividade ou evento na escola, mas também é uma coisa que não a 
preocupa muito porque simplesmente não tem disponibilidade. Aliás, a haver esse 
tipo de convites teria de pensar muito bem se estaria envolvida porque o tempo é 
pouco. Dependeria do tipo de actividade. O mesmo de aplica ao seu eventual 
envolvimento em actividades na sala de aulas, com os professores e as professoras. A 
sua disponibilidade é pouca, por isso dependeria sempre do tipo de actividade. Não é 
que existam convites nesse sentido, porque na realidade não existem. Mas teve uma 
experiência dessa no 1ºCEB e gostou. Não se importava de repetir. O Manuel pensa 
que este tipo de envolvimento das famílias, nas salas de aula, em colaboração com os 
professores e as professoras, “deviam até ser potenciadas” e deveriam ser “diversas” e 
abranger “diversos assuntos”. Lamenta que não exista esse tipo de oportunidades. 
Nem o Manuel nem a Maria sentem a presença nas suas escolas de instituições 
socioculturais da comunidade. Ambos pensam que a ligação dos agrupamentos à 
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comunidade deveria ser maior. Também nem um nem outro se recordam de que as 
famílias tenham sido convidadas a participar na elaboração dos projectos educativos 
dos seus agrupamentos. A Maria lembra-se que houve em tempos a distribuição de 
uns inquéritos no Agrupamento CU, mas não sabe dizer se era para o projecto 
educativo.  Além disso, a distribuição foi aleatória. O Manuel tem ideias muito 
concretas sobre o que é que devia ter acontecido no seu agrupamento e não aconteceu. 
 
“Deviam acima de tudo ouvir os pais, ou seja, em fase de 
planeamento... quando... o projecto educativo está a ser feito, não se 
limitarem a fazê-lo e depois perguntarem no fim... à APEE... Portanto, 
deviam de ouvir previamente a opinião. Não que a tenham de colher... 
mas os pais são pais e que mais não seja, por aquilo que desejam para 
os seus filhos a sua opinião deve sempre ser ouvida. Quando não é 
acolhida deve sempre ser explicado porquê.” 
(E18/PM/VS) 
 
 O Manuel e a Maria não têm uma opinião formada sobre a liberdade de 
escolha das escolas para as famílias. Mas os seus pensamentos são dominados por 
preocupações diferentes. A Maria tende a reflectir sobre o assunto a partir dos seus 
interesses pessoais e, com esse ponto de partida, a ideia tende a agradar-lhe. 
 
“Não discordo totalmente, depende. É assim, eu por exemplo... posso 
deixar o meu filho aqui porque tenho confiança nele e sei que ele não 
anda por más companhias... se eu vir que ele, o andar nesta escolha lhe 
desse más companhias, lhe desse maus resultados, lhe desse outras 
coisas que eu não achasse bom, levava-o para onde trabalho... Portanto 
eu concordo.”  
(E17/AA/CU)  
 
O pensamento do Manuel é dominado por outro tipo de preocupações mais 
relacionadas com a participação das famílias nas escolas e faz uma associação 
interessante entre liberdade de escolha e participação, afastando-se dos seus próprios 
interesses individuais e considerando que a liberdade de escolha promoveria uma 
desresponsabilização das famílias da participação que devem ter na vida das escolas. 
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É um pensamento arguto de alguém que, como veremos adiante, há muito tempo que 
tem na sua vida uma forte componente de intervenção cívica. Além disso, pensa que 
já há escolha e que são as próprias escolas que são coniventes com os esquemas que 
as famílias usam para colocar os filhos e as filhas nas escolas que pretendem. 
 
“Eu acho que... é um bocadinho um pau de dois bicos, porque hoje de 
facto não há essa escolha, mas também os critérios que são usados para 
colocar as crianças nas escolas também são facilmente desvirtuados... 
os pais desvirtuarem todos esses critérios... a direcção de agrupamento 
facilmente lhe vai conseguir dizer qual é a percentagem de alunos que 
não devia de estar naquela escola, mas que estão... E depois às vezes 
pergunto: Então porque é que os pais não participam? Olhe se calhar 
também não participam porque é um pouco por aí. Porque a 
responsabilidade de ser encarregado de educação não é assumida de 
corpo e alma, nem formalmente..., porque [o encarregado de educação] 
acabou por ser um amigo, porque morava na rua e dava jeito e sempre 
se conseguir lá colocar a criança.” 
(E18/PM/VS) 
 
 Tal como já foi ficando claro ao longo deste breve resumo, que caracterizou os 
nossos entrevistados a partir dos seus pontos de vista relativamente a várias temáticas 
abordadas com outros pais e com outras mães, para o Manuel a educação escolar deve 
estar centrada na formação da cidadania, da pessoa, em toda a sua inteireza. Não se 
deve focar exclusivamente nos conhecimentos académicos, mas deve abranger a 
formação integral dos alunos e das alunas enquanto cidadãos e cidadãs. Já a Maria 
olha para as finalidades a educação escolar sobretudo centrada na formação 
académica e nas capacidades académicas que considera essenciais para vencer na 
vida. 
 
O/A presidente da direcção e a composição dos órgãos sociais  
 
 Uma questão impõe-se desde logo: por que razões estas pessoas formaram 
uma lista e se candidataram aos órgãos sociais da APEE da sua escola? O Manuel 
apresenta duas razões principais. A primeira tem que ver com o facto de acreditar que 
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a participação cívica nas instituições que fazem parte da vida das pessoas é inerente 
ao exercício da cidadania. Do seu ponto de vista é uma obrigação que as pessoas têm 
num estado democrático. É claro que este pensamento não é surpreendente vindo de 
um mestre em ciência política. Este dirigente da APEE do Agrupamento VS confessa 
que deste jovem que tem estado constantemente envolvido em actividades de 
voluntariado e que a participação em movimentos associativos, em várias dimensões 
da sua vida, foi uma coisa a que se habituou desde sedo. A segunda razão é o facto de 
considerar que as escolas continuam a ter problemas e que as famílias devem intervir 
dando o seu contributo para a solução desses mesmos problemas. 
 
“...um primeiro motivo, que eu, civicamente e ao nível do 
associativismo ter muita participação ainda antes de ser pai e portanto é 
algo que eu não concebo na minha vida é não participar... ter que dar 
um pouco mais... do ponto de vista cívico, seja uma associação 
desportiva, seja o que for, onde se inclui o associativismo parental... o 
que me levou para o associativismo parental foi... continuar a achar que 
há escolas com problemas, que há escolas que continuam a ter barreiras 
arquitectónicas, que há escolas cuja qualidade das refeições é o que é, 
que há escolas com falta de assistentes operacionais... E o 
associativismo parental, nas suas diferentes estruturas, e a mais baixa e 
a da APEE, permite-nos discutirmos, reflectirmos, obtermos 
conhecimento sobre estas matérias e dentro da nossa esfera de 
influência também fazer parte da solução...” 
(E18/PM/VS) 
 
 É interessante notar que quando menciona exemplos de problemas que 
existem nas escolas, o Manuel não elenca nenhum ligado aos projectos educativos dos 
agrupamentos, à organização do ensino e ao trabalho das turmas. Foca-se em aspectos 
de índole administrativa e relacionados com a qualidade dos serviços e dos 
equipamentos escolares. Foram as primeiras coisas que lhe vieram à mente no 
decorrer da conversa. Poderíamos ser tentados a pensar que se tratou de algo 
casuístico, mas a globalidade da nossa conserva mostrou por que razão o Manuel 
focou estes aspectos e não outros. Muito embora ele reconheça a gradual perda de 
prestígio da instituição escolar e da classe docente, não há momento nenhum da 
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entrevista em que associe esse problema ao razoável imobilismo da instituição escolar 
(seja em relação aos currículos e programas, às práticas docentes ou, em geral, à 
organização do ensino). Muito pelo contrário, agasta-se com a falta de empenho de 
alguns docentes e percepciona aquela perda de prestígio como uma “perda de 
autoridade” das escolas, dos professores e das professoras. 
 
“Há professores que deixam para trás alunos com menos capacidade e 
que se estão a esconder no facto de uma sala de aulas ter 30 alunos... eu 
acredito nisso tudo, mas também há professores que não tentam, que 
não arranjam estratégias diferentes quando a turma, de um ponto de 
vista global, não está a atingir os parâmetros mínimos de aprendizagem, 
e, portanto, o problema ali não pode ser só dos alunos, tem de ser 
também do professor.” ; “...o professor começou a perder ferramentas 
para exercer a sua autoridade e de facto a escola começou a perder 
ferramentas para exercer uma direcção da sua autoridade...” 
(E18/PM/VS) 
 
 É paradoxal que uma pessoa que acredita na participação cívica e na obrigação 
das pessoas intervirem, ao mesmo tempo aprove uma ideia pouco democrática de 
escola e de trabalho docente. Consciente ou inconscientemente, subscreve uma visão 
que atribui uma superioridade inerente à instituição escolar e à classe docente, em vez 
de uma perspectiva segundo a qual o saber profissional da classe docente seria 
colocado ao serviço da participação democrática, com vista à definição de caminhos 
colectivamente assumidos, porque democraticamente consensualizados. 
 Formar uma lista de candidatura aos órgãos sociais não foi para o Manuel um 
processo muito fácil, porque à semelhança do que sabe ser um pouco a realidade por 
todo o país, normalmente há poucas pessoas disponíveis. A participação das famílias 
no movimento associativo é reduzida. 
 
“Para ter uma ideia, nós, e não somos caso único (infelizmente, um 
pouco por todas as escolas dos país), nós às vezes temos dificuldades 
em compor os órgãos sociais... a participação dos pais no 




 O caso da Maria é bem diferente. A participação no associativismo nunca fez 
nem faria parte da sua vida se não tivesse sido empurrada para isso. Aparentemente, 
no Agrupamento CU não havia pais nem mães interessados em integrar os órgãos da 
única APEE existente. Sucede que neste agrupamento a gestão das AEC havia sido 
entregue à APEE, de maneira que o Agrupamento e o município necessitavam que 
existisse uma APEE para as AEC poderem funcionar. Segundo nos conta a nossa 
entrevistada, foi a direcção do agrupamento que tratou de a convencer a si e outros 
encarregados de educação a formarem uma lista que pudesse materializar a existência 
formal de uma APEE. 
 
“PP: Que razões a levaram a candidatar-se aos órgãos sociais da 
associação? 
Maria: Eu não me candidatei. Fui candidatada! 
PP: Quer explicar melhor? 
Maria: É assim, eu tenho uma pessoa na família que era ela a presidente 
da APEE durante o percurso todo escolar do filho. O filho saiu daqui 
da escola e entretanto estávamos com um problema porque a Câmara 
Municipal para trabalhar com as AEC precisava de um parceiro 
APEE. Havia aqui um problema porque deste universo todo de pais 
não havia pais para integrar a APEE. 
PP: Não havia ninguém disponível?  
Maria: Ninguém disponível. 
PP: Foram feitas tentativas para encontrar alguém? 
Maria: Foram feitas várias tentativas, mas ninguém estava interessado. 
E então como tal eu fui empurrada... 
PP: E aceitou ser empurrada?  
Maria: Sim, claro.  
PP: Porquê? 
Maria: Porque é que eu não haveria de tentar fazer com que os miúdos 
tivessem uma coisa a que têm direito.” 
(E17/AA/CU) 	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 Portanto, APEE do Agrupamento CU é uma entidade meramente formal que 
tem como principal finalidade viabilizar o funcionamento das AEC. Nenhum dos pais 
e mães que integram os órgãos sociais aí está de sua livre e espontânea vontade, por 
acreditar no movimento associativo ou por sentir que tem uma palavra a dizer na vida 
da escola. Na verdade, a escola e a autarquia local estavam numa aflição e estes pais e 
estas mães viabilizaram a solução de um problema de gestão e administração escolar. 
A sua eleição foi um mero pró-forma, porque todos eles foram seleccionados pela 
direcção do agrupamento depois de várias tentativas falhadas de encontrar pais e mães 
que estivessem disponíveis para compor os órgãos sociais da APEE.  Como veremos 
adiante, isto tem consequências para aquilo que é esta APEE. 
 
Actividades da APEE e a gestão das AEC e da CAF 
 
 Perante a situação que acabámos de descrever, sabemos já que no 
Agrupamento CU as AEC e as actividades da CAF (de existência obrigatória nas 
instituições escolares) são geridas pela APEE. Sucede que, provavelmente como seria 
de esperar, os pais e as mães que formam os órgãos sociais da APEE não realizam de 
facto actividade nenhuma na associação. Na verdade, são apenas figuras decorativas 
que foram necessárias para cumprir os requisitos legais de forma que existisse uma 
APEE no agrupamento. A gestão das AEC e da CAF foi de imediato entregue a uma 
terceira entidade, uma empresa que presta esse serviço e a quem a APEE paga com os 
recursos financeiros que recebe do estado. 
 
“Trabalhamos com protocolo com uma outra entidade que gere tudo 
isso. Não tenho tempo para isso.” 
(E17/AA/CU) 
 
 Portanto, não há absolutamente mais nada na APEE do Agrupamento CU, não 
há outras actividades dirigidas às famílias ou aos alunos e alunas. Além disso,  o 
sentimento dominante é o de que ninguém quer saber da associação. Pelo que não faz 
sentido organizar seja o que for. 
 
“A APEE não desenvolve mais, praticamente mais nada. A APEE neste 
momento,  não tenho, alguma coisa tem de ficar para trás! E depois é 
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assim, também estar a trabalhar numa associação, dinamizar para quê, 
para depois não ter pais a querer fazer nada? Não vale a pena.” 
(E17/AA/CU) 
  
Na APEE da escola sede do Agrupamento VS as coisas são bem diferentes. A 
associação não tinha necessariamente que existir porque a formação complementar é 
gerida pela câmara municipal. Aqui, a APEE presta um serviço de CAF adicional 
após o horário de encerramento dos serviços fornecidos pelo município. Ainda assim, 
constituiu-se uma APEE e esta tem um programa. Uma das suas principais ideias é 
comemorar o dia do patrono do agrupamento, um famoso actor português. Estão a 
organizar várias actividades em torno deste evento. A outra principal ideia é colaborar 
na dinamização de várias actividades dos serviços de educação da câmara municipal 
que são especificamente dirigidas às famílias. Trata-se de oficinas para as famílias 
relacionadas com a educação escolar dos filhos e das filhas. No entanto, se 
descontarmos esta última ideia, uma vez que não constitui uma iniciativa da APEE, 
não parecem existir projectos e iniciativas significativas especificamente dirigidas às 
famílias. 
 O Manuel é muito crítico das AEC. Do seu ponto de vista, não faz sentido que 
as AEC sejam definidas por decreto de lei e que, por isso, sejam iguais em todo o 
país, porque apenas essas podem ser financiadas pelo estado. Não questiona o mérito 
dessas actividades, mas desconfia dos objectivos que estão por trás delas e acredita 
que os principais não são educativos. Na sua perspectiva, a forma como foram 
instituídas as AEC, como uma política nacional imposta de cima para baixo, visou 
sobretudo manter as escolas abertas mais horas, ou seja, garantir que os alunos e as 
alunas poderiam ficar mais tempo ocupados nas escolas após os seus horários 
lectivos, que são normalmente conflituantes com os horários de trabalho dos pais e 
das mães.  
 
 Comunicação com as famílias e divulgação 
 
 A APEE do Agrupamento CU não tem nenhuma estratégia de comunicação 
com as famílias. As informações no âmbito dos serviços que são prestados em 
parceria com a câmara municipal (mas geridos por uma entidade terceira) são afixadas 
nas escolas de maneira que fiquem disponíveis para quem as quiser consultar. Como 
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não há mais actividades e a ideia dominante é a de que ninguém quer participar em 
nada, também não há mais nada que precise de ser comunicado. 
 A APEE do Agrupamento VS tem uma estratégia de comunicação com as 
famílias que está a tentar fazer com que funcione. Está a construir um website, tem 
uma página no Facebook que procura manter actualizada e que por enquanto é o 
principal canal de comunicação com a comunidade escolar. As pessoas da APEE têm 
endereços electrónicos da própria associação e que estão disponíveis para o contacto 
com as famílias sobre os assuntos que forem necessários. Por fim, a APEE tem um 
boletim informativo que é distribuído trimestralmente em todo o agrupamento.  
 
Participação das famílias 
 
 Para o Manuel, uma das principais dificuldades que as famílias sentem quando 
querem acompanhar mais de perto a vida escolar dos seus educandos, sobretudo 
através da sua presença na escola, seja para assistir a actividades e eventos, seja para 
participar na sua organização, é a incompatibilidade entre os horários escolares e os 
horários de trabalho. Do seu ponto de vista, alguma coisa deveria ser feita para 
promover um maior envolvimento e participação das famílias na vida das escolas. 
Mas acredita que isso só pode ser feito ao nível governamental, procurando 
flexibilizar as condições e os horários de trabalho de maneira que estes se possam 
articular melhor com os horários escolares. Pensa que as mudanças deveriam começar 
no sector público. 
 
“...deveria de haver uma disponibilidade... das entidades laborais, com 
principal prioridade nas entidades públicas, de fazerem esta adequação 
entre os horários laborais e os escolares, porventura adoptando outras 
ferramentas que outros países já adoptaram... o teletrabalho... 
flexibilidade de horários... trabalho por turnos...” 
(E18/PM/VS) 
 
 Apesar de reconhecer a falta de disponibilidade provocada por esta 
incompatibilidade entre o trabalho e a escola, o Manuel acredita que também há 
outras razões que justificam uma participação tão reduzida das famílias na vida da 
escola em geral e no movimento associativo em particular. Pensa que os pais e as 
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mães só aparecem quando há algum problema grave. Dá como exemplos uma greve 
do pessoal escolar, um problema com o refeitório, ou outras coisas deste estilo. De 
resto, se for para participar em actividades é muito complicado fazer com que as 
famílias apareçam e ainda mais complicado se tiverem de trabalhar na organização 
dessas iniciativas. A sua experiência é a de que nestas situações particamente não 
aparece ninguém. É o que acontece, por exemplo, nas iniciativas dos serviços de 
educação do município, dirigidas às famílias, que acontecem na escola em parceria 
com a APEE. Praticamente não aparece ninguém. Para o Manuel, isto é desconsolo.  
 Não acredita que isto aconteça apenas por falta de tempo, por falta de 
disponibilidade. Do seu ponto de vista existem outras razões: “algum desinteresse”; 
“algum alheamento”; “desresponsabilização”. Mas associa isto à mesma atitude que a 
maior parte das pessoas tem relativamente a outras áreas das suas vidas. A 
participação cívica é em geral reduzida. Mas não baixa os braços e acredita que o 
aumento da participação das famílias escola pode contribuir positivamente para o 
aumento da sua participação cívica noutros campos da sociedade que se ligam com as 
suas vidas. 
 
“Eu acho que isso só se pode interpretar tentando ir buscar as razões 
pela quais os pais não participam. Mas... eu acho que a não participação 
dos pais na escola é a mesma não participação desses indivíduos nas 
outras áreas da sociedade e nós vemos isso... em variadíssimas áreas. E 
portanto, eu sou tentado a achar que isso é um pouco o reflexo. Mas 
também acho que se os conseguirmos levar a participar na escola isso 
também vai ter consequências positivas nas outras áreas da sociedade.” 
(E18/PM/VS) 
 
 A Maria tem uma posição mais estereotipada sobre a não participação das 
famílias na escola e na APEE. Remata o assunto frisando que a maior parte das 
famílias não se interessa pela vida escolar dos filhos. Simplesmente não querem saber. 
Para elas, a escola é um depósito onde deixam as crianças e os jovens. Está 
convencida disso porque organizou-se uma reunião da APEE que foi divulgada junto 
das famílias e praticamente não apareceu ninguém. 
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“Os pais não estão interessados na vida escolar dos filhos.” ; “Os pais 
não se interessam pela vida escolar. Mas é assim na APEE e é assim no 




Estratégias de aproximação às famílias 
 
 Face à maneira como foi constituída a APEE do Agrupamento CU e às 
opiniões estereotipadas da Maria sobre a participação das famílias na vida escolar e na 
vida da APEE (uma posição de descrédito total), não existe nenhuma estratégia 
específica de aproximação das famílias. Simplesmente não se faz nada com a 
finalidade de perceber porque razões as famílias não participam e, por conseguinte, 
também não se faz nada com a finalidade de que estas se aproximem da APEE. 
 Na APEE da escola sede do Agrupamento VS existe uma estratégia concreta 
para tentar chegar às famílias e tentar que estas se aproximem da vida da associação. 
Esta estratégia passa pelos representantes das famílias ao nível das turmas, que o 
Manuel pensa que devem ter um papel muito mais activo do que aquele que realmente 
têm. Mas é muito complicado conseguir o apoio dos representantes das famílias para 
o desenvolvimento da estratégia da APEE de aproximação aos pais e às mães. As suas 
palavras do Manuel são esclarecedoras. 
 
“Nós estratégia temos... existe em cada turma o pai que é representante 
daquela turma, que assume essa responsabilidade no início do ano-
lectivo e que nós, por estratégia, do ponto de vista da comunicação, 
pretendemos que seja o nosso interlocutor privilegiado porque depois 
passará toda a mensagem... isto, desta forma como lhe disse, parece 
fácil. Primeira dificuldade é fazer a eleição dos pais representantes de 
turma. Normalmente são voluntários à força e quando assim é nunca 
corre bem. Depois é aqueles pais perceberem a função que têm naquela 
turma e no seio da estrutura da própria escola. Depois, mesmo quando 
percebem, é obterem formas de contacto com os outros pais, portanto, 
dos outros 29 pais ou dos outros 28 ou 27 e depois é conseguir que eles 
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transmitam a informação que, por exemplo, a APEE lhes transmite a 
eles... E portanto... ou os pais estão muito cientes das mais-valia... da 
comunicação... ou então, quando ela começa... estamos no final do ano-
lectivo e o ciclo volta novamente ao início!” 
(E18/PM/VS) 
 
 Como vemos, o Manuel atribui a falha da estratégia da APEE à visão limitada 
que os representantes das famílias têm do cargo que ocupam. Um cargo para o qual, a 
maior parte deles, são empurrados pelos docentes. Com efeito, não se trata de algo no 
qual tenham particular interesse em participar. Aquilo que nos diz o nosso 
entrevistado vem confirmar o que já tínhamos verificado com as entrevistas que 
conduzimos aos 8 representantes das famílias em várias turmas de ambos os 
agrupamentos e às professoras dessas mesmas turmas. Resumindo, os pais e as mães 
têm uma visão redutora do seu papel de representantes, essa visão é fomentada e 
mantida pelos próprios docentes, o Manuel sente que é muito complicado ultrapassar 
este estado de coisas e que é por isso que a estratégia da APEE falha. 
 
“...no ano passado tentámos marcar uma reunião com os representantes, 
com os pais representantes de turma, e eu digo até isto com alguma 
vergonha, mas apareceram 3 pais. Portanto, num conjunto de dezenas 
de turmas, em que era suposto aparecerem dezenas de pais! Essas 
pessoas têm uma visão muito pouco clara do que é ter esse papel.” 
(E18/PM/VS) 
 
  Relação com a direcção do agrupamento 
 
 Tendo em conta a forma como foi constituída a única APEE do Agrupamento 
CU (lembremos que foram os professores que depois de várias tentativas lá 
conseguiram encontrar alguns pais e algumas mães dispostos a darem o seu nome 
para compor os órgãos sociais da associação) e dada a ausência de actividades e 
eventos da própria associação, a relação com a direcção do agrupamento é aquela que 
se poderia esperar. Quer isto dizer que a APEE trata dos assuntos que é suposto tratar 
relativamente às AEC e a CAF (foi para resolver este problema que foi constituída), 
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dialoga cordialmente com a direcção sobre esses assuntos quando é necessário e, de 
resto, não há mais relação. A vida escolar é independente da APEE. 
 Com tudo o que temos vindo a apresentar sobre as ideias do Manuel acerca da 
APEE, seria de prever que uma relação diferente com a direcção do Agrupamento VS. 
Isto porque o Manuel quer intervir em vários assuntos escolares, quer que a APEE 
seja ouvida e quer que a direcção explique à APEE porque razões não é possível 
atender as suas solicitações. O Manuel descreve a relação da associação com a 
direcção do agrupamento como sendo uma “relação de franca colaboração”, mas, 
embora seja muito cauteloso e prudente nas suas palavras, percebe-se bem que a 
relação é tensa. 
 
“...nós estamos sempre disponíveis a colaborar com... a direcção...” ; 
“...ao mesmo tempo, a direcção de agrupamento, o que também não 
facilita, às vezes não facilita as coisas...” ; “...nós também não podemos 
desarmar. E, portanto, temos picos. Sempre com  muita serenidade, 
sempre de um ponto de vista muito colaborativo...” ; “...não partimos do 
pressuposto que a direcção, por ser a direcção, tudo pode fazer... há 
muitas exigências... que a direcção não tem qualquer tipo de ferramenta 
para resolver” ; “...agora, quando a direcção pode fazer e não faz por 




 Colaboração com a escola 
 
 Em ambos os agrupamentos, o tipo de colaboração das APEE com a escola é 
semelhante. Sempre que a escola necessita de apoio para as suas próprias actividades 
e eventos, organizadas autonomamente pela escola e pela classe docente, sem 
nenhuma intervenção da APEE, a associação mostra-se disponível para colaborar, 
mas nos termos e condições definidos pela instituição escolar. No caso do 
Agrupamento CU esse envolvimento da APEE em iniciativas da escola é 




“... sempre que é solicitada alguma coisa à APEE, ou seja, as escolas 
querem levar as crianças a um passeio, chega o Natal e 
comparticipamos com algumas coias.” ; “É assim, normalmente 
tentamos sempre... apoiar as escolas naquilo que é necessário. 
Portanto... a nível monetário...” 
(E17/AA/CU)  
 
 Na escola sede do Agrupamento VS, a APEE também procura responder às 
solicitações da escola e aqui, além do ocasional apoio financeiro a algumas 
iniciativas, a associação costuma estar presente nalguns eventos da escola para os 
quais é convidada. Mas o Manuel pensa que as coisas não deveriam ser bem assim e 
que a APEE deveria estar envolvida no planeamento e na organização dos eventos 
que têm lugar na escola. Confessa que essa era uma das coisas que gostava que 
mudasse na colaboração que a APEE mantém com a escola e que lamenta ser uma 
colaboração subordinada às regras definidas autonomamente pela instituição escolar. 
Do seu ponto de vista, a mudança desse estado de coisas contribuiria provavelmente 
para melhorar os próprios eventos e potenciaria uma maior participação das famílias. 
 
“Manuel: ...nós sabemos o que temos de fazer, mas não colaboramos na 
organização, ou seja, sabemos que no seio da organização... nós 
fazemos aquilo. Pronto. 
PP: Gostava que fosse de outro modo? 
Manuel: Gostava. Principalmente potenciando pais que pelas suas 
actividades profissionais, pela sua vida... trariam outra visão para a 
organização dos eventos e porventura mais adequados e mais 
potenciadores da participação de outros pais. 
PP: O que é que seria preciso para que isso acontecesse? 
Manuel: Disponibilidade da escola e que nos chamassem para.” 
(E18/PM/VS) 
 
Participação dos representantes das famílias no Conselho Geral 
 
 O Manuel já esteve no Conselho Geral em representação das famílias do 
Agrupamento. Hoje não está, por opção sua, pois tinha esse direito enquanto 
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representante das famílias eleito para a APEE. Considera importante que as famílias 
estejam representadas neste órgão, mas faz uma apreciação negativa da participação 
dos seus representantes. Diz-nos que habitualmente é pouco assídua, ou seja, a regra é 
que algum ou vários dos representantes das famílias faltem às reuniões. Por isso 
mesmo, a partir de determinada altura as APEE do agrupamento tomaram a decisão 
de que todos os representantes das famílias no Conselho Geral teriam de ser membros 
das APEE das suas escolas. Foi uma forma de tentarem garantir maior assiduidade 
dos representantes das famílias. 
 É, em todo o caso, um assunto que o preocupa. Isto porque também para este 
caso considera válidas as observações que já havia feito relativamente aos 
representantes das famílias das turmas. Lamenta que habitualmente os representantes 
das famílias no Conselho Geral, tal como acontece ao nível das turmas, não tenham “a 
noção exacta da responsabilidade e do cargo que estão a ocupar”. Algo de semelhante 
passa-se também no Agrupamento CU. Neste caso, a Maria pensa que é importante as 
famílias estarem representantes, mesmo que sejam pouco assíduas e que intervenham 
pouco.  
 
6.3.3.1.  Síntese 
 
 Algo que a literatura tem mostrado sistematicamente e que também fomos 
intuindo à medida que fomos recolhendo e analisando os nossos dados é a existência 
de um real défice de participação das famílias nas escolas (Barroso, 2011). Vimo-lo 
mais uma vez confirmado pelos dirigentes de APEE que entrevistámos. Parece ser 
muito complicado fazer com que as famílias participem na estrutura que é suposto 
representá-las nas escolas. Com efeito, a fraca mobilização é um problema com que as 
associações se debatem (Faria, 2011).  
Sabemos que os baixos níveis de participação colectiva constituem uma das 
consequências dos modelos mercantis e neoliberais que vêm influenciado as nossas 
sociedades e instituições públicas e, deste ponto de vista, uma das circunstâncias em 
que também se vê submetida a educação escolar em tempos de neoliberalismo (Torres 
Santomé, 2001). Mas esta é uma justificação demasiado ampla a distante das próprias 
instituições escolares. Portanto, não devemos ignorar aqui quer a história do 
movimento associativo das famílias e a sua posição face às escolas e ao ensino, quer o 
perfil dos pais e das mães que assumem a liderança das associações.  
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No que diz respeito à história do movimento associativo e à sua relação com 
as escolas e o ensino vimos, baseados no trabalho de Sá (2004), que no Portugal 
democrático este movimento assumiu um cunho conservador face ao que considerou 
ser o “caos” reinante nas escolas após a revolução de Abril de 1974. Apoiou-se no 
papel impulsionador que tiveram os movimentos inicialmente formados no seio dos 
colégios católicos e reclamou o regresso da ordem, da autoridade e da disciplina. É 
certo que as APEE se desenvolveram com base na ideia de que as famílias têm o 
direito a organizar-se colectivamente para participarem na vida das escolas. Mas dado 
o carácter conservador do movimento associativo, a colaboração com as escolas 
sempre se foi baseando mais em informar e ser informado do que em reivindicar 
mudanças. Colaborar sim, mas sem contestar nem perturbar uma certa ordem 
instituída. 
No que diz respeito à liderança das associações, esta tem sido assumida por 
pessoas escolarizadas e culturalmente próximas da cultura escolar. Pessoas que, 
portanto, não questionam esta cultura institucionalizada, construída e sedimentada nos 
contextos educativos (Vinão, 2007), e que encaixam no perfil estereotipado da família 
responsável (Silva, 2003; Silva & Stoer, 2005), aquela que cumpre escrupulosamente 
o que a escola, os professores e as professoras esperam dela no âmbito de um modelo 
de ensino que permanece largamente incontestado e não sujeito a debates e discussões 
democráticas (Torres Santomé, 2010; 2011) 
Dito isto, não devemos estranhar que os nossos entrevistados não associem o 
seu papel enquanto dirigentes da APEE às questões da organização do ensino, aos 
currículos e programas, ao trabalho dos professores e das professoras, aos recursos 
pedagógicos, entre outros aspectos. Enquanto dirigentes associativos subscrevem uma 
visão de APEE que se exclui das questões do ensino, ao mesmo tempo que fazem 
finca pé da necessidade de participação cívica das famílias (particularmente o 
dirigente da APEE da escola sede do Agrupamento VS). Resta então a questão: 
participar em quê e para quê? Poderá repousar na resposta a esta questão a eventual 
razão do reconhecido défice de participação das famílias e da fraca mobilização.  
O raciocínio surge-nos evidente. Se existe um modelo de ensino que escapa 
totalmente ao debate democrático e à necessidade de construir compromissos 
alargados com as famílias e com a comunidade local; se esse modelo de ensino é 
reconhecido e aceite, quer pela generalidade das famílias quer pelos dirigentes das 
APEE, como sendo natural e adequado; se no âmbito desse modelo os pais e as mães 
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interagem com os professores e as professoras através de canais específicos e pré-
determinados que usam para questionar e saber tudo o que consideram relevante sobre 
a vida escolar dos seus filhos e filhas (aproveitamento e comportamento); então, qual 
o interesse de participar numa APEE? Sim, qual o interesse? Ainda para mais quando 
a vida da APEE corre em paralelo com a vida da escola, sem que estas se cruzem 
verdadeiramente através da organização e planificação de projectos, actividades e 
eventos comuns. 
É possível que perante esta situação a maior parte das famílias não observe a 
participação nas escolas como uma necessidade. Até porque é difícil imaginar qual 
será a vantagem que eventualmente podem retirar dessa participação. Na verdade, os 
seus interesses privados enquanto família e os interesses dos seus educandos parecem 
ficar muito melhor protegidos se as famílias mantiverem uma relação estreita com as 
professoras e os professores, tendo em conta o que estes esperam delas, e se apoiarem 
com esmero os seus filhos e filhas em casa nas tarefas escolares, como os docentes 
também esperam que assim aconteça. O problema é que essa situação enfraquece o 
papel das famílias na escolas, mina a participação democrática e ajuda a sustentar e 
reforçar a ideia de incompetência de algumas famílias, bem como o estereótipo das 
famílias desinteressadas que não querem saber da vida escolar dos seus educandos 
nem do que se passa na escola. 
Este é o paradoxo da participação das famílias na vida escolar. Vimos com os 
nossos questionários e com as entrevistas que fomos realizando que, em geral, todos 
os actores educativos concordam com a necessidade de as famílias participarem na 
educação escolar. Mas ao mesmo tempo que se apela à participação das famílias e se 
lamenta a sua ausência, quer da escola quer das APEE, não se questiona a própria 
organização escolar, que pouco ou nada tem mudado e cuja vida se funda em práticas 
que reservam um lugar discreto e pré-determinado às famílias. Nestas circunstâncias, 
a relação escola-família assemelha-se mais a um ritual burocrático (Torres Santomé, 
2011) no qual predomina o envolvimento individual e acontece uma espécie de 
“encenação participativa” (Sá, 2004). Enfrentam-se os desafios do presente com os 
equipamentos do passado e não se aponta para uma outra escola, uma outra 
organização do ensino, uma outra gramática escolar, uma nova linguagem educativa. 
O que parece necessário para ultrapassar este paradoxo são outras relações de poder 
(Silva, 2003), um modelo cívico de relação escola-família (Torres Santomé, 2011). 
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6.3.4. As entrevistas com os representantes da autarquia no Conselho Geral 
 
 Algumas das professoras que entrevistámos, bem como alguns pais e algumas 
mães (associados ou não das APEE das respectivas escolas) eram membros do 
Conselho Geral do seu agrupamento. Assim, fomos recolhendo evidências tanto sobre 
a relevância da participação dos representantes das famílias e das instituições da 
comunidade nesse órgão, como sobre o seu funcionamento. Vimos que os pais e as 
mães, bem como as professoras, são favoráveis à participação das famílias e da 
comunidade nos conselhos gerais dos agrupamentos escolares, muito embora as 
professoras façam uma apreciação algo negativa da participação dos representantes 
das famílias, essencialmente por ser pouco assídua e pouco preparada. 
 A realização de entrevistas com outros membros dos conselhos gerais (que 
não fossem representantes das famílias nem do pessoal escolar) pareceu-nos 
relevante. A nossa opção poderia recair sobre os representantes de instituições 
socioculturais locais ou sobre os representantes da autarquia local. Optámos pelos 
segundos em virtude da sua ligação mais profunda às escolas (através das AEC e das 
actividades de CAF) e pelo facto de se tratar de pessoas que se encontram envolvidas 
em conselhos gerais de outros agrupamentos. A sua visão mais abrangente pareceu-
nos interessante. Apresentamos abaixo a rede temática que orienta a apresentação dos 
resultados das entrevistas realizadas com os representantes das autarquias locais nos 












Figura 12: Rede temática para apresentação dos resultados das entrevistas com os representantes da 
autarquias locais nos conselho gerais 
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A/O representante da autarquia local 
 
 A representante da autarquia local no Agrupamento CU conhece bem o 
contexto em que este se insere. Vive na área e tem um filho matriculado na escola 
sede do agrupamento. É vogal da junta de freguesia local, eleita nas últimas eleições 
autárquicas, em 2013. Na junta tem o pelouro da educação. Pertence ao Conselho 
Geral há cerca de um ano. Filipa (nome fictício) tem 43 anos de idade e uma forte 
ligação à comunidade. Conhece bem os problemas do agrupamento. Conhece-os 
como mãe, como responsável pelo pelouro da educação na junta de freguesia local e 
também como membro do Conselho Geral. Além disso, em tempos já exerceu a 
profissão docente no 3ºCEB e no Ensino Secundário, de modo sabe o que é o 
quotidiano de uma escola e da classe docente. Formada em línguas literaturas 
modernas, a Filipa tem ainda um mestrado e encontra-se a preparar a sua tese de 
doutoramento. É uma pessoa com imensa formação. 
 O representante da autarquia local no Agrupamento VS é o próprio chefe da 
divisão de educação do município. É uma pessoa com importantes responsabilidades 
executivas. No exercício das suas funções tem uma grande proximidade à vereadora 
da educação e à própria presidente da câmara. Pertence ao Conselho Geral há quatro 
anos. O Carlos (nome fictício) tem 3 filhos, mas nenhum estuda nas escolas do 
município. Encontram-se matriculadas em escolas de um outro município vizinho, 
onde a família vive. Com 41 anos de idade, tem uma licenciatura em sociologia e, 
enquanto autarca, tem um conhecimento detalhado do sector da educação e de todas 
as questões relacionadas com o funcionamento dos agrupamentos escolares do 
município. 
 Tanto a Filipa como o Carlos são membros dos conselhos gerais por inerência 
das suas funções autárquicas139. Foram especificamente designados para o efeito. A 
Filipa foi designada pelo presidente da junta de freguesia e o Carlos foi designado 
pela vereadora da educação do município. A Filipa pertence ainda ao Conselho Geral 
da escola secundaria local. Já o Carlos é o representante da autarquia em todos os 
conselhos gerais existentes nos vários agrupamentos no município. 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
139 Em Portugal, os principais órgãos da administração local do Estado são as juntas de freguesia e as 
câmaras municipais. As juntas de freguesia são os órgãos autárquicos de maior proximidade às 
populações, restringindo-se a uma área geográfica bastante delimitada. Um determinado conjunto de 
freguesias forma um município. A câmara municipal é assim um órgão autárquico com maiores 
poderes e que administra um território mais vasto, que agrega uma série freguesias. 
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 Do ponto de vista destes dois representantes das autarquias locais, a sua 
presença nos conselhos gerais dos agrupamentos justifica-se pela necessidade de 
manter uma relação de proximidade com o poder local, uma vez que as autarquias têm 
sob a sua responsabilidade a manutenção das infraestruturas escolares e a contratação 
de alguns funcionários não docentes. A sua participação passa pela emissão de 
opinião acerca dos principais documentos que constituem os instrumentos de 
autonomia dos agrupamentos escolares, designadamente, o projecto educativo, os 
planos de actividades, o orçamento, entre outros. Também participam no processo que 
conduz à eleição dos directores, bem como na avaliação do desempenho destes. Além 
disso, emitem opinião sobre todos os assuntos que são levados aos conselhos gerais. 
Mas preocupa-os especialmente que os documentos que regulam a vida do 
agrupamento e que são os seus instrumentos de autonomia “sejam o mais perfeitos 
possível”.  
 
 Relevância do CG enquanto órgão de direcção 
 
 Tanto a Filipa como o Carlos consideram que o Conselho Geral é um órgão 
relevante e com bastante poder, ou seja, com a possibilidade de modificar coisas nas 
escolas se for essa a sua orientação. Além disso, como todos os órgãos deliberativos, 
tem não apenas tem o poder de traçar as linhas orientadoras para tudo aquilo que é 
feito nos agrupamentos escolares, como também o poder de fiscalizar as actividades 
das próprias escolas.  
 
“...o Conselho Geral é dos órgãos neste momento que mais poder tem 
dentro de uma escola... E de grande responsabilidade.” 
(E20/GC/VS) 
 
“...pode ter consequências bastante importantes na vida do 
agrupamento, desde logo a questão das turmas, dos horários... os planos 
de actividades... podendo pronunciar-se sobre esses planos de 
actividades, o porquê ou não de fazerem determinadas actividades, o 
porquê... de se fazer de uma forma e não de outra, ou porque é que não 
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se faz... como todos os órgãos deliberativos, tem um papel de 
fiscalização das actividades da própria escola.” 
(E19/FS#1/CU) 
 
 Mas apesar de reconhecerem o poder que tem o Conselho Geral para definir as 
linhas orientadoras do funcionamento do agrupamento e das escolas, tanto a Filipa 
como o Carlos reconhecem também que a acção deste órgão fica muito aquém da que 
seria desejável. A Filipa pensa que pouco ou nada mudou nas escolas com a criação 
deste órgão em 2008. Do seu ponto de vista, o Conselho Geral reúne porque tem de 
reunir, porque é obrigatório, sem que isso tenha grande consequência para a vida nas 
escolas. Um dos principais problemas, na sua opinião, é correlação de forças que 
normalmente existe nos conselhos gerais e, particularmente, entre este órgão e a 
direcção dos agrupamentos, que apesar de não fazer parte dos conselhos gerais tem o 
direito de participar nas reuniões. O Carlos lamenta que a maior parte dos assuntos 
que são levados às reuniões dos conselhos gerais sejam coisas sem importância, sem 
grande relevância, deixando-se sem debate outros assuntos de natureza mais 
estratégica, que poderiam modificar substancialmente a vida nas escolas e constituir a 
base de uma visão diferente, especifica de cada agrupamento, de cada comunidade.  
 
“Eu acho que é tudo igual... mesmo em relação ao Conselho Geral... eu 
acho que nada mudou. Reúne porque é obrigatório reunir. As pessoas 
são convocadas e são eleitas porque é obrigatório. Tomam-se algumas 
decisões, é um órgão importante... ainda tem algum poder, mas regra 
geral reúne pode hábito, por rotina, porque assim está determinado. Não 
acho que haja grande alteração no modo de funcionamento das escolas.” 
(E19/FS#1/CU) 
 
“...muitos dos assuntos que são levados ao Conselho Geral são... coisas 
quotidianas que se podem resolver com um telefonema, com um e-
mail... o nosso papel deveria ser um papel mais estratégico... Mais ao 
nível de directrizes, de avaliação e de prospecção do futuro. E 




 Sobressaem dos pontos de vista dos representantes das autarquias locais dois 
aspectos importantes no que diz respeito à relevância dos conselhos gerais. Por um 
lado, pensam que o órgão em si é relevante e que tem algum poder que poderia 
permitir alterar substancialmente a organização e o funcionamento das escolas, 
através de uma visão estratégica e de directrizes que constituiriam o resultado da 
discussão e do debate democrático com a participação plena de todos os 
representantes que estão presentes nos conselhos gerais. No entanto, por outro lado, 
observam um grande imobilismo na actividade deste órgão, uma acção rotineira, 
pouca capacidade de mudança e uma grande acomodação. Isto faz com que não se 
observem alterações significativas na organização e no funcionamento dos 
agrupamentos e das escolas e que, mais do que isso, praticamente não existam 
diferenças na própria acção dos conselhos gerais dos vários agrupamentos escolares 
que a Filipa e o Carlos conhecem. De facto, como fica bem claro nas palavras dos 
nossos entrevistados, apesar dos agrupamentos escolares serem diferentes e acolherem 
comunidades com características particulares, a organização e o funcionamento dos 
agrupamentos escolares, bem como a acção dos seus conselhos gerais, são 
basicamente semelhantes e configuram um padrão de grande imobilismo. 
 O Carlos pensa que isto também está associado à maneira como os vários 
representantes participam no Conselho Geral. Não estudam os documentos, não se 
preparam para as reuniões e estão sobretudo interessados em discutir assuntos 
rotineiros, frequentemente ligados a questões bastantes específicas de alguma turma 
ou de alguma escola. O Carlos lamenta que os representantes não gerem momentos de 
discussão sobre assuntos mais importantes, ou seja, sobre que linhas de acção são 
mais pertinentes e adequadas para os agrupamentos no presente, tendo em vista uma 
visão de futuro colectivamente assumida.  
 
“...a maioria das pessoas que se sentam no Conselho Geral... não 
estudam os documentos.” ; “Tudo o... que para mim é o mais 
importante e é a função para a qual o Conselho Geral foi criado... 
naquilo que eu digo que é a discussão estratégica das linhas de acção e 
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 Participação de instituições da comunidade 
 
 Muito embora o regime jurídico da administração, gestão e autonomia das 
escolas preveja a participação de representantes de instituições da comunidade nos 
conselhos gerais, a verdade é que o facto destes serem cooptados pelos restantes 
representantes faz com que a eventual participação de instituições da comunidade 
fique muito dependente das perspectivas dos presidentes dos conselhos gerais e dos 
restantes representantes sobre o papel que podem ou devem ter as instituições da 
comunidade. Este é, por exemplo, o ponto de vista do Carlos.  
Mas com base naquilo que já referimos anteriormente podemos ainda 
acrescentar que a definição das instituições da comunidade que poderão participar nos 
conselhos gerais ficará certamente dependente da correlação de forças no seio do 
próprio órgão. Se o pessoal escolar está habitualmente em maioria e se parece haver 
um certo alinhamento entre as presidências dos conselhos gerais e as direcções de 
agrupamentos, é possível que os representantes das instituições da comunidade 
tendam a ser sugeridos sobretudo pelos representantes docentes, com o apoio do 
pessoal não docente e sob influência das direcções de agrupamento.  
 Talvez seja por isso que os nossos entrevistados não conseguiram sequer 
dizer-nos quem são as instituições da comunidade que participam nos conselhos 
gerais do Agrupamento CU e do Agrupamento VS. A Filipa lembrou-se de um, mas o 
Carlos não se lembrou de nenhum.  
 
“PP: Sabe quais são os representantes da comunidade que estão 
presentes no Conselho Geral? 
Filipa: Sei um de cor, que é o padre... 
PP: E tem memória de quais são os outros? 
Filipa: Neste momento não tenho memória. Julgo que existe mais um 
membro, mas não tenho a certeza.” 
(E19/FS#1/CU) 
 
“PP: No caso específico do Agrupamento VS, que instituições é que 
estão presentes no Conselho Geral? 
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Carlos: ...Deixe ver se me lembro... Eu penso que são dois, agora não 
me recordo... Não me recordo...” 
(E20/GC/VS) 
 
 É caso para afirmarmos que a participação dos representantes de instituições 
da comunidade nestes conselhos gerais será certamente pouco relevante, em linha 
com a orientação dominante destes órgãos e sem nenhum impacto significativo nas 
decisões que são tomadas. Caso contrário, os nossos entrevistados lembrar-se-iam 
certamente de que instituições se trata, dos seus representantes e das suas opiniões.  
  
 Participação dos representantes das famílias 
 
 A Filipa e o Carlos consideram que a participação dos representantes das 
famílias nos conselhos gerais é importante, mas fazem um balanço tendencialmente 
negativo dessa participação. A Filipa fala na pouca assiduidade, na pouca intervenção 
dos representantes das famílias quando estes estão presentes, na falta de preparação 
das reuniões. O Carlos fala numa agenda escondida que existe por de trás da 
participação dos representantes das famílias nos conselhos gerais. Ambos falam na 
tendência da participação dos representantes das famílias se centrar em questões 
demasiado específicas, muito ligadas à realidade concreta dos seus filhos e filhas, da 
escola que estes frequentam, caracterizando-se por um grande desconhecimento da 
realidade concreta das várias escolas dos agrupamentos. 
 
“Em primeiro lugar, os representantes das famílias primam, em parte, 
pela ausência. Não julgo que eles tenham a noção... da importância da 
sua participação nos conselhos gerais.” ; “A pessoa que está 
habitualmente não é, por hábito, participativa... deveria ser... mas as 
intervenções são bastante escassas... Habitualmente, o que acontece na 
maioria das situações é que os pais ou nenm sequer leram os 
documento... ou, quando levantam questões, levantam muitas vezes 
questões particulares de um determinado grupo, de uma determinada 
turma, de uma determinada escola... 
(E19/FS#1/VS) 
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“...regra geral... é muito focado nos seus próprios problemas, na escola 
onde o seu filho estuda. Se lhes perguntarem o que se passa na escola 
A, B ou C, desconhecem.” ; “Muitas pessoas que estão representadas 
em conselho geral, nomeadamente representantes de pais ou APEE, têm 
outros interesses pessoais por de trás daquela representação. Portanto, 
eles já encaram aquela representação como uma forma de projecção 
pessoal. Porque a maior parte deles... já pertencem, já fazem parte dos 
órgãos de direcção da [confederação das APEE do município], são 
candidatos à Assembleia Municipal, portanto, têm outro tipo de 
perspectivas e é mais uma forma de se projectarem pessoalmente... ” 
(E20/GC/VS) 
 
 Importa destacar três aspectos que decorrem dos dados apresentados. Em 
primeiro lugar, a participação dos representantes as famílias fica aquém das 
expectativas e pode está mesmo ser medíocre (sobretudo no caso do Agrupamento 
CU) o que acontece por várias razões associadas essencialmente à ausência, à 
impreparação e, por conseguinte, à falta de intervenção. Em segundo lugar, em 
contextos mais favorecidos nos quais as lideranças das APEE competem por lugares 
de destaque ao nível municipal, quer associados à confederação das APEE do 
município, quer associados aos próprios órgãos do poder local, a participação nos 
conselhos gerais tende a ser observada mais como uma forma de projecção e 
promoção pessoal do que propriamente como uma função de efectiva representação 
dos interesses, das dificuldades e as expectativas das famílias que os agrupamentos 
acolhem. Em terceiro lugar, a participação dos representantes das famílias tende a ser 
caracterizada pelo desconhecimento da situação global das escolas dos agrupamentos, 
focando-se sobretudo em questões particulares ligados às escolas e às turmas em que 
estudam os filhos e filhas dos representantes. 
 Resulta um cenário bastante desanimador relativamente à participação dos 
representantes das famílias nos conselhos gerais. Se associarmos isto ao facto, que já 
havíamos verificado, de existir um significativo desfasamento entre o perfil dos 
representantes das famílias (brancos, com educação secundária ou superior e 
profissões de nível intermédio ou superior) e a diversidade de famílias que os 
agrupamentos acolhem, então torna-se bastante evidente que a presença de pais e 
mães nos conselhos gerais constitui o mero cumprimento de uma formalidade legal 
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para a qual é inclusivamente difícil encontrar encarregados de educação disponíveis, 
mas que não tem em conta a realidade concreta das famílias, os seus problemas, os 
seus interesses e as suas expectativas. O peso dos representantes das famílias nos 
trabalhos dos conselhos gerais, ou seja, a sua capacidade para influenciar a agenda 
deste órgão, parece ser insignificante. 
  
 Informação e comunicação para o exterior 
 
 Uma das coisas que verificámos durante as entrevistas com pais e mães foi o 
quase total desconhecimento relativamente ao que são os conselhos gerais, que papel 
têm nos agrupamentos escolares, como são designados os representantes das famílias, 
quem são e quantas são estas pessoas, o que acontece neste órgão, que coisas são 
decididas, etc. Pareceu-nos não existir qualquer tipo de informação nas escolas sobre 
os conselhos gerais e as suas funções, daí a ignorância das pessoas quer sobre o 
próprio órgão em si, quer sobre a representação das famílias. 
 Sabemos que existe informação sobre os conselhos gerais no regulamento 
interno dos agrupamentos e que este documento é normalmente entregue às famílias 
no início do ano-lectivo, durante as reuniões que os professores e as professoras têm 
com os encarregados de educação. Mas a atitude que a generalidade dos pais e das 
mães têm perante o regulamento interno é provavelmente a mesma que os 
representantes das famílias têm face aos documentos que são discutidos nos conselhos 
gerais, ou seja, em larga medida ignoram-nos. Daí que seja preocupante a ausência de 
informação específica sobre as actividades dos conselhos gerais. Este tipo de 
informação simplesmente não existe. Nem por parte da escola, nem por parte das 
APEE. 
 Tratando-se de um órgão que pretende reunir representantes de uma 
comunidade educativa e que tem o poder real de condicionar a vida nas escolas, 
ditando o que é possível e o que não é, o que se pode fazer e o que não se pode, é 
preocupante que não existam estratégias específicas para fazer chegar à comunidade 
(e particularmente às famílias) informação sobre o que se passa nos conselhos gerais, 
que decisões são tomadas, quais são as perspectivas das várias partes representadas. 
Com efeito, a vida dos conselhos gerais parece decorrer tranquilamente sob um manto 
de invisibilidade que os torna praticamente inexistentes perante as famílias.  
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 Também poderá repousar aqui alguma da razão da inactividade das famílias, 
do seu aparente conforto face a um modelo de relação com a escola e com os 
professores e as professoras que se baseia em contactos formais que acontecem em 
tempos e espaços pré-determinados, quando acontecem. Pois se a informação sobre o 
que se passa nas escolas e sobre os mecanismos de participação e de decisão não 
circula, dificilmente os pais e as mães poderão reagir e assumir posicionamentos face 
ao que se passa. Esta é uma situação relativamente à qual a Filipa manifestou um 
grande desconforto. Ela credita que esta é uma das razões pelas quais as famílias não 
intervêm e não participam nas escolas. Não existe nenhuma estratégia de 
comunicação e a informação não circula, o que condiciona o agir daqueles pais e 
daquelas mães que eventualmente poderiam intervir, mas que esbarram num muro de 
silêncios que separa a vida do Conselho Geral da vida escolar. 
 
“Portanto, não há... uma reflexão entre os pais. Primeiro porque não há 
informação... eu tenho uma filha no 9ºano de escolaridade e eu nunca 
recebi nem pelo agrupamento nem pela escola onde ela está qualquer 
tipo de informação sobre o que é que é o Conselho Geral e para que é 
que serve o Conselho Geral e para que é que são os representantes dos 
pais lá. E esta informação eu acho que era importante chegar aos pais.” 
          (E19/FS#1/CU)  
 
 É importante considerarmos que uma política de comunicação do Conselho 
Geral com as famílias, com o pessoal escolar e, em geral, com a comunidade poderia 
constituir na verdade uma forma de pressão sobre o próprio órgão, no sentido em que 
aumentaria o nível de exigência dos trabalhos e o escrutínio democrático da sua 
actividade por parte dos grupos representados. A abertura ao exterior, explicando-se o 
que é decidido, como é decidido, quais são os contributos dos vários representantes, 
elevaria a responsabilização dos membros do Conselho Geral perante as pessoas que 
representam.  
 
Política de envolvimento e participação nas escolas 
 
 Do ponto de vista da Filipa e do Carlos, nem o Agrupamento CU nem o 
Agrupamento VS têm uma política concreta de envolvimento e participação das 
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famílias na vida escolar. As coisas vão acontecendo de acordo com uma série de 
práticas instituídas que se vão sucedendo, mas sem que haja uma explicitação 
integrada e coerente do papel que se espera que as famílias ocupem nos agrupamentos 
escolares. A Filipa considera que um dos maiores problemas que impedem que isto 
aconteça é o fosso que continua a existir entre os grupos mais próximos das escolas, 
designadamente, o pessoal docente, o pessoal não docente e as famílias. O 
relacionamento é muito distante. 
 
“Eu acho que uma das grandes dificuldades em todas as escolas e em 
todos os agrupamentos é a separação entre a comunidade docente e a 
comunidade não docente... E aqui falando até mesmo das assistentes 
operacionais, já nem estou a falar das famílias... este fosso... 
normalmente é muito grande.” 
(E19/FS#1/CU) 
 
 De facto, se osdocentes, os não docentes e as famílias tendem a não cooperar 
devido ao fosso que as separa, o que parece dever-se, como sugere a Filipa, a uma 
certa cultura escolar instituída, é pouco provável que a aproximação destes grupos 
aconteça sem uma política específica que a promova. Mas a Filipa cosidera que essa 
política é necessária e lamenta que não se tenham conseguido ainda encontrar 
maneiras de garantir uma participação mais efectiva das famílias na vida das escolas. 
 
“...ainda não se conseguiu encontrar aquele mecanismo que leve as 
famílias a participar de forma mais efectiva na vida da escola. Portanto, 
a escola continua a ser aquele sítio onde vamos deixar... a criança ou o 
adolescente e se vai busca-lo no fim do dia de aulas.” 
(E19/FS#1/CU) 
 
 No entanto, a Filipa não coloca todo o ónus da culpa do lado das escolas, do 
fosso entre os vários grupos de pessoas e da ausência de uma política específica de 
envolvimento e participação das famílias. Do seu ponto de vista, o problema é mais 
estrutural. Tal como já nos tinha dito o presidente da APEE da escola sede do 
Agrupamento VS, a Filipa pensa que a não participação nas escolas é um reflexo da 
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“fraca participação cívica que se verifica em todos os aspectos da vida” e não apenas 
na vida escolar.  
 
“O aumento da abstenção nas eleições, sejam elas quais forem, tem um 
paralelo com um afastamento... da participação cívica... eu acho que 
não existe uma cultura de participação cívica em Portugal... as pessoas 
estão habituadas a tomar as coisas como certas, como factos, e a não 
serem chamadas a decidir sobre elas.” 
(E19/FS#1/CU) 
 
 O Carlos não reproduz este discurso, mas também pensa que não existe uma 
política concreta de envolvimento e participação das famílias na vida escolar. Pensado 
em concreto no Agrupamento VS, reconhece que são feitas algumas coisas para as 
quais são convidadas as famílias, mas são poucas, tendem a ser rotineiras e não têm 
em vista a intervenção e a participação cívica das famílias. Com efeito, não se trata de 
iniciativas articuladas e integradas numa política concreta cuja finalidade central seja 
o envolvimento e na participação.  
 
“...têm a preocupação de ter um conjunto de actividades que envolvam 
os encarregados de educação, pese embora não sejam assim de tão 
grande diversidade ou de tão grande quantidade.” 
(E20/GC/VS)   
 
 Quando aprofunda a sua reflexão sobre o problema, o nosso entrevistado 
chega à conclusão que se trata também de algo que é promovido pela própria direcção 
do Agrupamento VS. Do seu ponto de vista, a direcção não tem uma visão integradora 
da vida escolar e dos contributos que vários actores podem dar para se pensarem em 
conjunto as iniciativas que têm lugar no agrupamento. O Carlos acredita que existe de 
facto um fosso entre a escola, as famílias e a comunidade, mas para ele esse fosso 




“A actual directora... entende que os pais estão lá, portanto, para gerir 
aqueles programas de apoio às famílias, que a câmara está cá para gerir 
as AEC e que a escola está para gerir a escola e o ensino. E portanto é 
esta falta de integração, esta falta de articulação que se tem notado...” 
(E20/GC/VS)   
 
 Projecto educativo  
 
 Já tinhamos verificado anteriormente (nas várias entrevistas que realizámos) 
que, em geral, as pessoas têm imensa dificuldade em explicar sucintamente em que 
consiste o projecto educativo do seu agrupamento. Entre os pais e as mães que 
entrevistámos predominava o desconhecimento. Já as professoras, bem como os 
dirigentes das APEE, afirmaram conhecer o projecto educativo, mas não conseguiram 
explicar claramente quais são as suas linhas orientadoras, nem fazer uma apreciação 
crítica. Agora, volta a acontecer o mesmo com os representantes das autarquias locais 
nos conselhos gerais. A Filipa assume o seu desconhecimento com toda a franqueza. 
O Carlos enreda-se num discurso pouco claro com o qual tenta explicar a orientação 
do projecto educativo do Agrupamento VS, mas sem que realmente o consiga fazer 
com precisão. Reproduzimos aqui as palavras da Filipa porque são lapidares. 
 
“Não tenho presente, apesar de ter lido o projecto educativo, quais são 
as medida exactas desse projecto educativo. Devia tê-lo, quanto mais 
não seja como conselheira, mas não tenho.” 
(E19/FS#1/CU) 
 
 Sabemos que o projecto educativo é um dos principais instrumentos da 
autonomia dos agrupamentos escolares. Mas a indiferença que predomina 
relativamente a este documento, algo que trespassa os pais e as mães, os docentes, 
assim como outros representantes que estão presentes nos conselhos gerais, é bastante 
preocupante. Não nos revela grande coisa sobre o papel dos vários actores escolares, 
mas diz-nos alguma coisa sobre a irrelevância desde documento para a vida escolar. 
Só isso pode justificar que praticamente ninguém se lembre bem em que é que 
consiste exactamente o projecto educativo do seu agrupamento. Porque é algo que não 
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afecta o quotidiano escolar e aquilo que se passa nas aulas, praticamente ninguém se 
lembra dele. 
 No que diz respeito à participação das famílias na elaboração do projecto 
educativo verificam-se duas situações diferentes. A Filipa não sabe se as famílias 
foram ou não auscultadas no âmbito da elaboração do documento que foi submetido 
para aprovação pelo Conselho Geral. O Carlos tem a certeza que sim, que isso 
aconteceu no Agrupamento VS através de inquéritos dirigidos às famílias, mas não 
sabe dizer qual foi a consequência desses inquéritos e quais foram os reflexos dos 
resultados no projecto educativo. 
 
“A percepção que eu tenho é que o documento foi elaborado pela 
direcção com o apoio dos departamentos. Portanto, terá havido um 
trabalho conjunto, pelo menos da comunidade docente, mas não 
consegui perceber exactamente qual terá sido o envolvimento ou não da 
comunidade não docente.” 
(E19/FS#1/CU) 
 
“Em termos de inquéritos eu penso que sim... tenho a certeza absoluta 
que foram ouvidos os encarregados de educação... daí a ter reflexos no 
projecto educativo já é um outro assunto.” 
(E20/GC/VS) 
 
 Mas note-se que a Filipa tem a ideia de que o projecto educativo do 
Agrupamento CU foi elaborado pelo director. Poderá tratar-se eventualmente de um 
equívoco da nossa entrevistada, mas a ser verdade isto iria contra o disposto na lei, 
uma vez que, de acordo com o regime de administração, gestão e autonomia das 
escolas, o projecto educativo deve ser elaborado pelo Conselho Pedagógico (um órgão 
que, desde 2012, passou a ser composto exclusivamente por docentes) e enviado ao 
director, que o submete à apreciação do Conselho Geral.  
Em todo o caso, tanto a Filipa como o Carlos são bastante críticos da maneira 
como é elaborado e discutido o projecto educativo nos seus agrupamentos. Muito 
embora reconheçam que cabe a órgãos escolares exclusivamente compostos por 
docentes a elaboração do projecto educativo e a sua submissão ao Conselho Geral, do 
seu ponto de vista isso não devia impedir que o processo de elaboração do documento 
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fosse amplamente participado pela comunidade (incluindo obviamente as famílias), 
muito para além de alguns questionários cujo impacto na versão definitiva dos 
projectos educativos não se (re)conhece. 
 
“...vem um documento já feito... pela direcção ou pelo que for e depois, 
a partir daí, discute-se aquilo no Conselho Geral ou não se discute. 
Pode-se discutir mais uma vírgula, menos uma vírgula, mas regra geral 
até nem se discute porque parte-se do princípio de que quem fez aquilo 
sabe o que está a fazer... Eu acho que esse documento deveria ser 
discutido mais amplamente pela comunidade... pelo menos na definição 
dos grandes objectivos.” 
(E19/FS#1/CU) 
 
“Em termos de Conselho Geral é-nos apresentado um projecto 
praticamente definitivo para discussão.” ; “O projecto educativo deveria 
ter, ao fim e ao cabo, vamos chamar-lhe um projecto educativo 
participativo, um bocadinho como o orçamento participativo, mais 
nessa lógica, ou seja, um projecto participativo em que cada pessoa 
pudesse dar o seu contributo e depois então fazer um tratamento desses 
dados e elaborar uma versão do projecto educativo... mas em nenhum 
agrupamento é feito isso.” 
(E20/GC/VS) 
 
 É interessante notar, em primeiro lugar, que em ambos os agrupamentos os 
projectos educativos tendem a ser aquilo que a classe docente definir. A Filipa e o 
Carlos dizem que normalmente não se discute grande coisa e que a versão do 
documento que chega ao Conselho Geral é praticamente definitiva. Em segundo 
lugar, tanto a Filipa como o Carlos pensam que as coisas não se deveriam passar 
assim. A Filipa é mais comedida e fala em maior participação pelo menos na 
definição dos objectivos gerais. A sua opinião mais cautelosa poderá ficar a dever-se 
às características do Agrupamento CU, particularmente ao facto de acolher sobretudo 
famílias pobres e culturalmente diversas, e a uma ideia pré-concebida de eventual 
incompetência destas famílias para participarem de forma mais profunda. O Carlos é 
mais assertivo e reivindica uma participação plena da comunidade na elaboração de 
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uma primeira versão de projecto educativo a apreciar pelo Conselho Geral. Lamenta 




 O balanço que a Filipa e o Carlos fazem da actuação das APEE (enquanto 
estrutura supostamente representativa das famílias) é nativo. Lembremo-nos que no 
Agrupamento CU só existe uma associação e que o Carlos fala tendo em conta a 
APEE da escola sede. Já tínhamos verificado nas nossas entrevistas que no caso dos 
pais e das mães predominam tanto a indiferença como uma apreciação negativa da 
acção das APEE. No caso das professoras verificámos também que predomina uma 
grande indiferença relativamente ao que se passa com as APEE. Quer dizer, as APEE, 
enquanto estruturas supostamente representativas das famílias, ou são ignoradas ou 
são observadas de maneira desfavorável pelos vários actores entrevistados, seja 
porque não desenvolvem iniciativas suficientes, seja porque a sua acção se estrutura 
em torno de um grupo restrito de pessoas, seja porque não se dá a conhecer e não 
mobiliza as famílias, etc. 
 Aos dirigentes que entrevistámos, caracterizava-os sobretudo as diferenças. A 
presidente da direcção da APEE do Agrupamento CU encontra-se nessa posição não 
exactamente por sua livre e espontânea vontade e tem uma concepção bastante 
limitada do papel que pode ter a associação na escola. Encara a APEE sobretudo 
como uma prestadora de serviços. Já o presidente da direcção da APEE da escola sede 
do Agrupamento VS tem uma visão do que deve ser o movimento associativo das 
famílias e de qual deve ser seu espaço de intervenção nas escolas, lamentando a falta 
de participação das famílias, apesar dos esforços que a associação faz para as 
mobilizar. Mas vimos também que este dirigente parece subscrever uma perspectiva 
compartimentada da vida escolar, não se preocupando muito com as questões 
especificamente ligadas à organização do ensino e ao que se passa nas salas de aulas. 
Além disso e paradoxalmente, ao ímpeto participativo não parecia corresponder uma 
quantidade equivalente de projectos e de iniciativas dirigidas às famílias. Desta forma 
não são surpreendentes as palavras do Carlos nem as razões pelas quais faz uma 
apreciação desfavorável das APEE do Agrupamento VS. 
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“Eu acho que aquelas associações de pais [do Agrupamento VS] 
enquadram-se entre o assim assim e o menos bom... não fazem muitos 




 A Filipa preocupa-se sobretudo com a falta de participação, a falta de 
mobilização, e a possibilidade de as APEE de converterem em meros prestadores de 
serviços e gestores de dinheiros públicos para complementar a oferta educativa dos 
agrupamentos. 
 
“A percepção que eu tenho desta associação de pais (como é regra geral 
das associações de pais) é que ela falha no seu objectivo essencial que é 
congregar os pais em torno da escola e em torno do agrupamento... há 
uma normalidade muito má de desconhecimento dos pais em relação ao 
seu organismo representativo... E depois existe também uma atitude das 
associações de pais (e esta infelizmente está nessa linha), que é uma 
mera gestora de dinheiros públicos que vêm para as AEC.” 
(E19/FS#1/CU) 
 
 Liberdade de escolha da escola 
 
 Já tínhamos visto que os encarregados de educação que entrevistámos tendiam 
a ser favoráveis à liberdade de escolha da escola para as famílias, muito embora a 
alguns lhes preocupasse a possibilidade de este tipo de políticas originar assimetrias 
entre escolas que dariam origem a uma educação segregada. As professoras tiveram 
opiniões bastante diversificadas nesta matéria, quer contra, quer a favor, quer de 
desconfiança, pelas mesmas razões que alguns encarregados de educação. Estas 
diferenças de opinião também se estenderam aos dirigentes das APEE. A presidente 
da direcção da APEE do Agrupamento CU tendeu a concordar com a existência de 
políticas de liberdade de escolha da escola, enquanto que o presidente da direcção da 
APEE da escola sede do Agrupamento VS não rejeitou liminarmente a ideia, mas 
tendeu a desconfiar dela, pelas mesmas razões que alguns encarregados de educação e 
algumas professoras também desconfiaram e discordaram. Mas este dirigente de uma 
APEE fez uma associação interessante entre a ideia de escolha da escola (sobretudo 
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orientadas para a satisfação dos interesses privados das famílias) e a falta de 
participação colectiva das famílias nas instituições escolares. Esta é precisamente uma 
das razões que leva a Filipa a discordar da eventual existência de políticas de escolha 
activa das escolas públicas pelas famílias. Do seu ponto de vista, esse é um caminho 
contrário ao da participação. 
 
“...por um lado eu sou a favor da liberdade de cada família escolher o 
melhor que quer para os seus filhos, por outro lado eu considero que 
isso aplicado à escola pública... vai criar escolas de primeira, escolas de 
segunda e escolas de terceira... Além disso, essa liberdade de escolha 
tende a acabar com qualquer possibilidade de participação cívica das 
pessoas na escola. Acentua a lógica do depósito...” 
(E19/FS#1/CU) 
 
 O Carlos também desconfia deste tipo de políticas e acredita que constituem 
mais um problema do que uma solução. Não as rejeita, como faz a Filipa, mas tendo 
em conta a sua experiência executiva como responsável pela divisão de educação de 
todo um município, encontra muitos obstáculos à sua eventual implementação. 
 
“Essa total liberdade de escolha pode levar ao abandono de algumas 
escolas, porque têm uma pior imagem, e pode levar à sobrecarga de 
outras escolas, porque têm uma melhor imagem. E depois o processo 
inverte-se completamente porque aquelas escolas, por estarem 
sobrelotadas, possivelmente não vão suportar muito tempo essa 
sobrecarga e as outras, das duas uma, ou fechamos ou requalificamos. 
Portanto, eu não estou a ver isto a ser muito fácil de implementar.” 
(E20/GC/VS) 
 
 De facto, esta questão é fracturante. Encontrámos divergências e 
desconfianças em todos os grupos que entrevistámos.  
 
6.3.4.1.  Síntese 
 
À medida que fomos avançando com as nossas entrevistas vai-se acentuando 
um paradoxo ao qual já fizemos referência anteriormente. Por um lado reconhece-se a 
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importância do envolvimento e da participação das famílias na vida escolar, mas, por 
outro lado, lamenta-se a ausência das famílias nas escolas e sustentam-se concepções 
e práticas que tendem a manter as famílias afastadas. Como já tivemos oportunidade 
de salientar anteriormente, os apelos ao envolvimento e à participação das famílias na 
escolas parecem conviver harmoniosamente com o não envolvimento e a não 
participação e com a ausência de políticas escolares concretas destinadas a aproximar 
as famílias. 
A aproximação das famílias às escolas não parece ser, por exemplo, uma 
preocupação dos conselhos gerais enquanto órgãos de direcção estratégica dos 
agrupamentos escolares. Aliás, pela maneira como funcionam estes órgãos, eles 
parecem ser mais um problema do que uma solução. Mas isso não teria de ser 
necessariamente assim. Os nossos entrevistados reconhecem a relevância deste órgão 
e acreditam que a partir dele seria possível transformar a vida nas escolas. Os 
principais problemas a impedir que isso aconteça parecem ser a correlação de forças 
no seu seio (que pende para a classe docente e para as perspectivas das direcções dos 
agrupamentos que, como referiram Barroso (2011) e Kristoffersson (2009), tendem a 
obscurecer o papel dos conselhos gerais), a ausência de discussões profundas sobre 
questões realmente estratégias e estruturantes e o pouco empenho dos representantes 
com assento nos conselhos gerais. Desta forma, o Conselho Geral é banalizado, as 
suas actividades tornam-se rotineiras e os resultados da sua acção tendem a reforçar a 
cultura escolar instituída (Vinão, 2007) e não a transformá-la. 
Outro problema reside na participação dos próprios representantes das famílias 
nestes conselhos. Tal como apontou Kristoffersson (2009), estes representantes são 
normalmente um grupo bastante homogéneo (ao contrário da diversidade de famílias 
que constitui a população escolar) que não garante a representação dos vários 
interesses, dificuldades e expectativas das famílias e que, além disso, não mantêm 
contacto nem comunicam com as famílias, o que contribui para uma ignorância 
generalizada por parte destas sobre o que se passa nos conselhos gerais e, em 
particular, quem são e o que fazem os representantes das famílias.  
Os representantes das autarquias locais, que não conhecem apenas os 
conselhos gerais dos agrupamentos que estudámos, mas também outros conselhos de 
outros agrupamentos, fazem uma apreciação negativa da participação dos 
representantes das famílias. Fazem-no por diversas razões, porque faltam com 
frequência às reuniões, porque não estudam os documentos e não se preparam 
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adequadamente, porque praticamente não participam e quando o fazem é 
frequentemente a pedido (Sá, 2004), porque tendem a focar-se não em questões 
estratégicas e estruturantes, mas em pequenas questões ligadas aos seus filhos e filhas, 
às suas turmas e às suas escolas, porque a coberto da suporta representação das 
famílias alguns pais e mães estão nos conselhos gerais com um agenda pessoal 
escondida relacionada com ambições políticas ao nível do poder local.  
A participação das instituições da comunidade nos conselhos gerais também é 
reduzida. É curioso que os representantes das autarquias locais nem sequer se 
lembrem de quais são as instituições da comunidade que estão representadas nos 
conselhos geras a que pertencem. Como é possível que isto aconteça, que os membros 
de um determinado órgão escolar não se conheçam, ao ponto de não se lembrarem uns 
dos outros? De facto, isto apenas corrobora a ideia de que estes órgãos constituem 
mais o cumprimento de uma formalidade legal do que um espaço de discussão e 
debate sobre os assuntos centrais em torno dos quais se organiza vida escolar. 
Só assim se pode justificar, por exemplo, que os conselhos gerais de ambos os 
agrupamentos nunca tenham discutido nem aprovado uma política concreta de 
envolvimento e participação das famílias na vida escolar. Este tipo de orientação 
simplesmente não existe. O mundo das famílias, o mundo das associações que 
supostamente representam as famílias e o mundo escolar parecem correr 
paralelamente como se de mundos separados se tratasse. Por conseguinte, os nossos 
entrevistados falam-nos num fosso entre o pessoal docente e o pessoal não docente, 
entre as escolas e as famílias. Algo que é agravado pela ausência de uma estratégia de 
comunicação clara e destinada a informar as famílias sobre o que se passa, por 
exemplo, nos conselhos gerais, que coisas são discutidas, como são discutidas, com 
que contributos e com que resultados. 
Temos citado o trabalho de Antonio Viñao (2007) com alguma frequência 
nestas sínteses. Estamos conscientes que é perigoso assumir com demasiado 
voluntarismo a existência de umas culturas escolares empedernidas e resistentes à 
mudança. Isto porque, como já vimos, as pessoas (também a classe docente) estão 
provavelmente mais disponíveis do julgaríamos para se envolverem em processos de 
mudança, assim sejam criadas as oportunidades e garantidas as condições para que 
isso aconteça. Mas a verdade é que o que fomos descobrindo nos nossos 
agrupamentos escolares encaminha-nos no sentido de reconhecermos essas culturas 
escolares, construídas e sedimentadas ao longo do tempo, que condicionam o agir das 
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pessoas e o funcionamento dos órgãos escolares. O caso dos conselhos gerais, como 
temos vindo a observar, não se constitui excepção. 
No entanto, o exemplo talvez mais paradigmático do peso que têm estas 
culturas escolares é a aparente irrelevância de um dos mais importantes instrumentos 
da autonomia escolar, a saber, do projecto educativo. Como já tinha acontecido com 
outros entrevistados, os representantes das autarquias locais nos conselhos gerais, 
embora digam que conhecem os projectos educativos dos seus agrupamentos, não se 
lembram das linhas orientadoras desses projectos, nem conhecem nenhuma medida 
concreta inscrita nos documentos. De facto, a elaboração dos projectos educativos 
parece constituir-se como uma formalidade legal (essencialmente controlada pela 
classe docente), com pouco impacto na vida quotidiana dos agrupamentos e no 
trabalho nas aulas. 
Mas os representantes das autarquias locais sentem isto como um problema e 
pensam que o processo de elaboração e discussão do projecto educativo (até chegar ao 
Conselho Geral) deveria ser plenamente participado. Um dos representantes faz até 
um analogia com o orçamento participativo, afirmando que o que se deveria passar 
com o projecto educativo deveria ser algo desse género. Um processo democrático 
plenamente participado que permitisse a integração das visões dos vários actores que 
estão presentes nos contextos educativos. Esta ideia aproxima a participação das 
famílias e da comunidade na vida das escolas de um modelo cívico, típico de 
sociedades democráticas constituídas por cidadãos e cidadãs (Torres Santomé, 2011).  
  
6.3.5. As entrevistas com as direcções dos agrupamentos escolares 
 
 As entrevistas com as direcções dos agrupamentos escolares foram as últimas 
a ser realizadas, depois de tudo o que fomos ouvindo dos restantes entrevistados. De 
certa forma, estávamos interessados em perceber como os principais responsáveis 
executivos dos agrupamentos se posicionavam relativamente a vários assuntos sobre 
os quais já havíamos ouvido pais e mães com funções de representação das famílias 
ao nível das turmas, professoras com responsabilidades particulares de relação com as 
famílias, dirigentes de APEE (o órgão representativo das famílias) e representantes 
das autarquias locais nos conselhos gerais. Estas pessoas disseram-nos muitas coisas 
sobre a vida nas escolas, de forma que afigurava-se essencial ouvir as direcções dos 
agrupamentos estudados. 
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 Tal como aconteceu com os restantes grupos de entrevistados, a análise das 
transcrições originou uma rede temática que orienta a apresentação dos resultados e 












Figura 13: Rede temática para apresentação dos resultados das entrevistas com a directora do 
Agrupamento VS e o director do Agrupamento CU 
 
 A directora do Agrupamento VS é uma professora que se aproxima do final da 
sua carreira. A Francisca (nome fictício) tem 58 anos de idade e 38 anos de serviço 
docente. Para além da sua formação inicial tem um longo percurso de formação 
contínua e tem um mestrado em comunicação educacional multimédia. Mais 
recentemente fez uma pós-graduação em gestão de escolas, o que lhe permitiu 
assumir a direcção do seu agrupamento. Já desde 2005 que vem integrando as 
direcções do agrupamento, mas foi só em 2014 se tornou directora. 
 A Francisca sempre foi e continua a ser uma pessoa apaixonada pela profissão 
docente. Cresceu entre Moçambique e a região rural da Beira Interior, em Portugal. 
Quando era ainda criança lembra-se de observar as professoras como os seus ídolos e 
de sempre ter querido duas coisas na sua vida: ser professora e ser mãe. O seu pai e a 
sua mãe até gostariam que ela tivesse seguido outros rumos, mas chegada a altura de 
fazer a escolha ingressou sem dúvidas nem equívocos na então designada escola do 
magistério primário. Cumpriu um sonho e desde essa altura nunca mais olhou para 
trás. 
 A direcção do Agrupamento VS aconteceu-lhe, diz ela. Não foi uma coisa que 
a Francisca tivesse procurado, que tivesse desejado, que constitui-se um dos seus 
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objectivos de carreira. As coisas aconteceram um pouco por causa da solidariedade e 
da amizade entre colegas. Quando em 2005 saiu uma equipa da direcção e foi aberto 
novo processo concursal, não havia praticamente ninguém no agrupamento que 
tivesse vontade de concorrer à direcção. Uma colega perguntou-lhe se estaria 
disponível porque se assim fosse ela avançaria e a Francisca ficaria na equipa. E 
assim foi. Com candidatura única não haveria grandes dúvidas sobre quem seria a 
nova direcção do Agrupamento VS. E lá permaneceu até 2014, quando a sua amiga e 
colega se aposentou da profissão docente.  Consequentemente, a Francisca assumiu o 
cargo de directora e assim permanecerá até ao fim do mandato. 
 O director do Agrupamento CU é um professor a meio da carreira. Tem 19 
anos de serviço e outros tantos pela frente. A profissão docente foi uma escolha, uma 
opção. Tornou-se professor de educação física porque gostava, porque queria. Nunca 
teve dúvidas de que era aquilo que queria fazer. O José (nome fictício) tem 43 anos de 
idade e há seis anos que é o director do Agrupamento CU. Com uma pós-graduação 
em gestão e administração escolar e um mestrado na mesma área, a partir de 
determinada altura a direcção do agrupamento passou a ser um dos seus principais 
objectivos profissionais, sobretudo por causa do desafio. 
 Continua a encarar a direcção do agrupamento como um desafio, o mesmo que 
o motivou a concorrer há já seis anos. O desafio e trabalhar todos os dias para 
conseguir construir um bom ambiente de trabalho, em que as pessoas se sintam bem e 
se sintam motivadas, mas também conseguir melhorar os resultados escolares num 
contexto muito complicado em que as famílias têm imensas dificuldades. Estes são, 
basicamente, os dois grandes pilares nos quais assentou o seu desejo de ser director, 
tal como assenta hoje a actuação. 
 
Ser professora e professor 
 
 Ouvimos as opiniões dos pais e das mães sobre os professores e as professoras 
e ouvimos as opiniões das professoras sobre a sua própria profissão. O que pensam a 
directora do Agrupamento VS e o director do Agrupamento CU sobre a profissão 
docente? Ambos descrevem o que é ser professor ou professora como algo complexo, 
complicado, exigente. Mas fazem-no apoiados em razões bem diferentes que, se é 
certo que as poderemos relacionar com o próprio perfil quer da Francisca, quer do 
José, não é mesmo verdade que essas razões estão umbilicalmente ligadas aos 
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contextos educativos que conhecem, às exigências que estes colocam e à forma como 
o pessoal docente responde ou não a essas exigências. Vejamos as diferenças. 
 A Francisca entende que ser professor ou professora hoje é uma 
“responsabilidade muito grande”, não apenas pelas mesmas razões que sempre foi 
uma grande responsabilidade, mas principalmente porque as famílias actuais são 
bastante diferentes daquilo que eram há apenas algumas décadas a esta parte. Hoje as 
famílias têm mais instrução, têm uma opinião sobre a escola e sobre o trabalho 
docente,  sentem-se capazes de questionar os docentes e de exigir explicações sobre a 
vida escolar dos seus filhos e filhas e, particularmente, sobre o que se passa nas aulas 
e sobre as formas de avaliação. Para a Francisca, hoje em dia, os grandes problemas 
da profissão docente estão precisamente aí. 
 
“Ser professora é uma responsabilidade muito grande... eu já trabalhei... 
onde o professor era muito valorizado, onde os pais eram analfabetos e, 
portanto, o que é que questionavam? Não questionavam nada!... hoje 
não é assim. Hoje temos pais informados... sabem pegar numa grelha e 
perceber porque é que o filho teve 2, ou 3, ou 4. E questionam... cada 
vez mais os professores têm de ter uma formação de base que lhes 
permita responder a estes casos. Depois vem o ensinar, a parte 
científica... não é aí que eu vejo o grande problema de ser professor. O 
grande problema de ser professor (e de que as pessoas se escondem um 
pouco) é... as relações com os alunos... os pais, cada vez mais não é só o 




 Lembremo-nos de que no Agrupamento VS mais de metade das famílias tem 
formação secundária ou superior e que uma percentagem significativa de pais e de 
mães têm profissões de nível intermédio ou superior. São, em geral, pessoas 
instruídas, atentas aos seus educandos, pessoas oriundas das classes médias que 
valorizam a educação escolar, pois observam nela a garantia da manutenção dos seus 
privilégios de classe. A Francisca sabe bem do que fala. Ela sabe que as famílias do 
seu agrupamento tendem a acompanhar de perto as crianças e os jovens, que 
questionam os professores e as professoras e que nem sempre estes estão preparados 
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para se relacionarem adequadamente com as famílias. Portanto, para ela, esse é que é 
o grande problema da profissão docente na actualidade, a saber, o relacionamento 
com as famílias.  
 
“Analisando ou lendo alguns blogs de professores, que há muitos, vê-se 
que as pessoas realmente não estão preparadas para responder àquilo 
que a escola exige. Eu estou a falar também da realidade deste 
agrupamento que, como disse, tem pais com um nível de qualificação 
elevado.” ; “Dar aulas, há uns anos, era fácil. O professor estava ali, 
sabia tudo. Era assim que nós víamos o professor. Hoje não!” 
(E22/FS#2/VS) 
 
A Francisca não apenas nota a impreparação da classe docente para responder 
às exigências escolares (perante um novo perfil de famílias), como inclusivamente 
levanta o problema dos próprios conteúdos curriculares face à realidade das famílias e 
do mundo exterior à escola. Se antigamente os professores se podiam refugiar na 
segurança de uns conteúdos que eram praticamente inquestionáveis, do seu ponto de 
vista, isso hoje já não é bem assim. Sobretudo com aquelas famílias de que a 
Francisca fala (que existem no Agrupamento VS), mais qualificadas, mais instruídas, 
que sentem legitimidade para questionar o trabalho dos professores e das professoras, 
bem como os próprios conteúdos curriculares.  
As reflexões da Francisca são bastante curiosas e fazem-nos desconfiar da 
forma como o representante da autarquia local (Carlos) a descreveu. A descrição do 
Carlos parecia ser a de uma pessoa que subscrevia uma visão compartimentada da 
vida escolar. Vemos agora que na realidade preocupa-a a falta de preparação dos 
professores e das professoras para construírem uma relação harmoniosa com as 
famílias, porque relativamente a estas a Francisca diz achar “muito bem que 
questionem” o trabalho dos professores e das professoras. Portanto, não nos parece 
que seja uma pessoa desfavorável a uma maior intervenção das famílias na vida 
escolar, bem pelo contrário. 
O José também pensa que ser professor e professora é complicado e exigente. 
Mas as justificações que avança para isso são diferentes. Lembremo-nos que o 
Agrupamento CU acolhe sobretudo famílias pobres e famílias imigrantes, com poucos 
recursos. Neste agrupamento eram poucos os encarregados de educação com 
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formação secundária ou superior e menos ainda os que tinham uma profissão de nível 
intermédio ou superior. Para o José, a complicação está no facto de as famílias não 
fazerem o que lhes compete. Do seu ponto de vista, a escola deveria estar centrada na 
instrução, como sempre esteve, mas vê-se obrigada não apenas a instruir como, ao 
mesmo tempo, a educar as crianças e os jovens nas normas e nos valores que deveria 
ser a família a incutir. Este é que é o problema (do ponto de vista do José) e é aí que 
está a complexidade da profissão docente, ou seja, no facto de as famílias não fazerem 
a sua parte. 
 
“Ser professor hoje... é algo complicado... É que está-se a fazer 
formação e educação ao mesmo tempo... acima de tudo o professor está 
a substituir a família, na maioria das vezes. Porque há regras que já 
deveriam vir interiorizadas desde casa e isso não acontece. Perde-se 
muito tempo não a ensinar propriamente...” 
(E21/JC/CU) 
 
 Lembremo-nos que uma das coisas que as professoras entrevistadas 
destacaram como sendo o principal problema da profissão docente foi a falta de 
tempo, essencialmente provocada pelo trabalho burocrático. Também aqui as opiniões 
da Francisca e do José se dividem. A Francisca não considera que isso seja assim. 
Pensa que as reuniões que os professores e as professoras têm não são assim tantas 
como isso e que não se deveriam queixar de falta de tempo quando têm três horas 
diárias não lectivas e beneficiam das interrupções lectivas durante as férias escolares 
dos alunos e das alunas. Pensa que talvez se trate mais de um problema de gestão 
adequada do tempo porque, do seu ponto de vista, nem o trabalho burocrático é 
demais nem os professores e as professoras têm falta de tempo. O José tem uma 
opinião diferente. Do seu ponto de vista, o sistema educativo está demasiado “virado 
para o papel e pouco virado para a realidade”. E a carga burocrática, do seu ponto de 
vista, é de facto grande, o que faz com que os professores e as professoras se estejam 
a afastar da escola e dos problemas, já não tenham aquela disponibilidade que 
habitualmente tinham para fazer coisas na escola, porque as pessoas sentem-se 
desmotivadas.  
 A relevância destas diferenças de opinião não está na maior ou menor carga 
burocrática dos professores e das professoras, ou na sua eventual falta de tempo e de 
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disponibilidade. Pelo contrário, importa destacar a relação destes pontos de vista com 
as características específicas dos contextos estudados. No Agrupamento VS as taxas 
de reprovação são baixas, os alunos e as alunas têm em geral bons resultados, pelo 
que a sobrecarga de trabalho associada à preparação de documentação que 
normalmente acompanha os alunos e as alunas ditos com problemas é provavelmente 
bastante menor. Já no Agrupamento CU, há famílias com imensos problemas. Alguns 
encarregados de educação e algumas professoras disseram-nos inclusivamente que há 
casos de famílias em que os serviços da segurança social têm de intervir, tal como há 
situações em que tem se ser a polícia a ir levar as crianças a casa ou tentar perceber o 
que se passa com elas quando não aparecem na escola. Além disso, as taxas de 
reprovação são enormes (1 em cada 5). De maneira que os professores e as 
professoras deste agrupamento têm provavelmente uma sobrecarga muito grande de 
trabalho burocrático associado a este tipo de situações.  
 
Dirigir um agrupamento escolar 
 
 Como vimos, desde 2008 que em Portugal a direcção de um agrupamento 
escolar passou a ser um cargo unipessoal. Muito embora exista uma equipa que 
assessora o director ou a directora nas suas funções, trata-se de uma responsabilidade 
individual. Daí que seja pertinente perceber como é que os nossos entrevistados se 
observam nessa posição, ou seja, como é que procuram dirigir o seu agrupamento. A 
Francisca diz que apesar de saber que o cargo é unipessoal não consegue dirigir o 
Agrupamento VS sem ser em equipa. Não observa os restantes membros da equipa de 
direcção como assessores, mas como colegas de direcção com os quais partilha todos 
os problemas e todas as soluções. Embora a última palavra seja a sua, porque é assim 
que tem que ser, e esteja preparada para assumir individualmente as responsabilidades 
por tudo aquilo que possa eventualmente correr mal, todas as decisões são debatidas e 
discutidas entre a equipa antes de serem tomadas.  É caso para dizer que a Francisca 
finta o sistema, actuando como que se de uma direcção colegial se tratasse. 
 Aquilo que a Francisca mais presa é o contacto com as pessoas. Por isso 
mesmo gosta de ter a porta do gabinete da direcção sempre aberta. Faz questão de que 
seja assim, para que todo o pessoal escolar possa entrar sempre que sentir 
necessidade. Diz que isso é muito cansativo e que às vezes é complicadíssimo dar 
resposta a tudo, mas pensa que deve ser assim. Preocupa-a estar disponível para ouvir 
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as pessoas, perceber os seus pontos de vista, até mesmo dos alunos e das alunas, bem 
como dos encarregados de educação. Reconhece que não é fácil, não só porque isso a 
obriga a estar permanentemente disponível, mas porque às vezes podem existir 
choques, o que torna as situações mais tensas. Mas sente-se bem assim, trabalhando 
dessa forma, e sente-se satisfeita com o trabalho que está a fazer no Agrupamento VS. 
Para dar um exemplo desta sua maneira de estar, conta-nos como organizou a 
recepção aos alunos e alunas do 5ºano e às suas famílias. 
 
“...achei que os pais do 5ºano tinham de ser recebidos por mim e 
explicadas algumas coisas simples... coisas básicas... Como eu sou, com 
o que podiam contar, mesmo os miúdos... e eles ficaram muito 
agradados. Não tive qualquer pretensão de ser uma brilhante oradora, 
não foi essa a minha pretensão, foi uma coisa simples para eles me 
conhecerem e saberem que estava sempre disponível...” 
(E22/FS#2/VS) 
  
 O José tem um perfil diferente e assume a natureza unipessoal do cargo que 
ocupa. Nem sempre se preocupa com as diferentes visões sobre os problemas. Diz que 
depende das situações. Às vezes adopta um perfil mais democrático, mas outras vezes 
é mais impositivo. Reconhece que tem um grande defeito enquanto director e que é 
reagir de forma precipitada às situações. Nem sempre pondera suficientemente antes 
de agir. É uma coisa que em vindo a tentar melhorar ao longo dos anos. A sua 
principal preocupação é criar boas condições de trabalho, para que exista um bom 
ambiente entre o pessoal escolar e uma relação de respeito e de cordialidade entre 
todos. É esse o seu foco principal. 
 Também aqui a porta do gabinete da direcção está permanentemente aberta e 
as pessoas podem entrar quando precisam. O José diz que isto faz parte da sua 
estratégia de gestão. O seu agrupamento tem muitos problemas e as coisas por vezes 
são complicadas de gerir, de maneira que a facilidade de acesso à direcção é uma 
maneira de manter as pessoas por perto, inclusivamente os alunos, as alunas e as 
famílias, para saber o que se passa em tempo real e controlar as situações. Sempre que 
aparece um pai ou uma mãe para falar com o director, normalmente esses 
encarregados de educação são recebidos no momento e não se agendam reuniões, só 
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se não for mesmo possível receber as pessoas no momento, o que é raro. As suas 
palavras são esclarecedoras. 
 
“É mesmo de facto uma estratégia de aproximação que tem sido uma 
das vantagens ao longo destes anos... As pessoas sentem-se à vontade 
para partilhar os seus problemas, as suas angústias, porque sabem que 
nós estamos de porta aberta para as receber.” 
(E21/JC/CU) 
 
 Tal como a Francisca, o José também se sente satisfeito com o trabalho que 
está a fazer no Agrupamento CU. Mas isto apenas de um modo geral, porque, mais 
especificamente, o agrupamento ainda tem muitos problemas e a sensação que tem é 
que todos os dias são caracterizados por um “esforço enorme para tentar fazer o 
melhor que se pode”. Em todo ocaso, há a registar aqui a preocupação que tanto a 
Francisca como o José manifestam e que é a de procurarem manter uma proximidade 
grande com o pessoal escolar e, de certa forma, embora menor, com as famílias. Ouvir 
os pontos de vista das pessoas, perceber as suas circunstâncias e os seus problemas 
afigura-se-lhes como algo importante que deve ser cultivado pela direcção de um 
agrupamento. 
 
Envolvimento das famílias em casa e na escola 
 
 A Francisca pensa que o envolvimento das famílias na vida escolar dos seus 
filhos e filhas é importante, quer em casa, quer na escola. E diz-nos que o 
agrupamento tem promovido esse envolvimento das famílias. Falou-nos do projecto 
municipal destinado às famílias (ao qual tanto o agrupamento como as APEE se 
associaram) e que passa pela realização nas escolas de uma série de iniciativas 
dirigidas às famílias no sentido de as apoiar no acompanhamento da vida escolar dos 
seus educandos em casa. Quando perguntámos à Francisca qual era a adesão das 
famílias a esta iniciativas, disse-nos que era razoável. Mas o Manuel (APEE) já nos 
tinha dito anteriormente que é reduzida e que normalmente é uma grande complicação 
conseguir mobilizar as pessoas. A Francisca também nos disse que o agrupamento 
procura realizar com alguma frequência actividades e eventos para os quais as 
famílias são convidadas, o que foi ao encontro do que as professoras deste 
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agrupamento já nos haviam dito. Mas o Manuel (APEE) considerou que esse era 
precisamente um dos pontos fracos do agrupamento. Alguns encarregados de 
educação que entrevistámos também lamentaram a falta de iniciativas em que as 
famílias possam envolver-se.  
 Obviamente que existem aqui divergências nos pontos de vista da Francisca e 
da professoras, quando comparados com as opiniões dos pais e das mães e do 
dirigente da APEE. O primeiro grupo tende a considerar que já existem actividades e 
eventos para os quais as famílias são convidadas a envolver-se na escola, enquanto 
que o segundo grupo entende que essas actividades e eventos são insuficientes, pelo 
que deveriam ser realizados outros. 
 Também o José nos conta que no seu agrupamento se procura organizar 
algumas iniciativas para as quais são convidadas as famílias. Mas diz-nos que os pais 
e as mães simplesmente não aparecem. Não se organizam mais iniciativas no 
Agrupamento CU devido a limitações de espaço, mas o José acredita que não vale a 
pena porque as famílias não aderem. Também já tentaram organizar sessões para 
ajudar as famílias a acompanharem melhor os seus educandos em casa, mas ninguém 
aparece. O José acredita que no seu agrupamento há bastantes famílias que não se 
interessam pela escola, pelo acompanhamento da vida escolar das crianças e dos 
jovens. Esse é o grande problema e, partindo daí, não actividade nem evento que 
consiga midificar isso. Além disso, o José observa que é no 1ºCEB onde ainda se 
conseguem fazer algumas coisas. À medida que os jovens avançam para o 2ºCEB e 
para o 3ºCEB, as famílias, mesmo aquelas que no 1ºCEB estavam mais presentes, 
vão-se afastando da escola. 
 
Participação das famílias na organização de iniciativas na escola 
 
 A participação das famílias nos processos de decisão sobre iniciativas a terem 
lugar nas escolas, bem como na sua organização, é algo que simplesmente não 
acontece em nenhum dos agrupamentos escolares. Quando a Francisca e o José usam 
o termo participar para descrever alguma situação em que as famílias ou as APEE 
tenham estado presentes não se trata de facto de uma efectiva participação. Pelo 
contrário, trata-se de iniciativas da escola, pensadas e decididas pela escola e pela 
classe docente e para as quais as famílias são convidadas a assistir ou nas quais fica 
reservado um espaço pré-determinado para as APEE poderem estar presentes segundo 
	  556	  
as normas e as regras previamente definidas pela escola e pela classe docente. Não se 
pode considerar que este tipo de situações constituam uma verdadeira participação. 
Vimos, por exemplo, na nossa entrevista com o dirigente da APEE da escola sede do 
Agrupamento VS que estas situações o incomodam e que gostaria de ter uma palavra 
a dizer sobre aquilo que se faz na escola.  
 Mas a verdade é que também não é comum que os pais e as mães se 
apresentem perante as direcções dos agrupamentos com vontade de participar na 
organização e de alguma actividade ou de algum evento nas escolas. De facto, 
verificámos nas entrevistas com os pais e com as mães que a ideia lhes surgia até 
como surpreendente e que só depois de pensarem nela consideravam a hipótese com 
interesse. É possível que havendo pais e mães empenhados em organizar coisas nas 
escolas obtenham a aprovação da direcção do respectivo agrupamento. Pelo menos é 
isso que podemos deduzir das palavras do José. 
 
“Não. Nunca. Não tenho conhecimento de as famílias tomarem inicitivas 
desse tipo, para organizarem alguma coisa na escolas. Mas se tivessem 
nós estávamos cá para colaborar.” 
(E21/JC/CU)  
 
 Algo interessante que o José também menciona tem que ver com o ensino 
articulado de música que, como vimos, existe tanto no Agrupamento CU, como no 
Agrupamento VS. Quando pensa no envolvimento e na participação das famílias na 
vida escolar e em concreto, no seu agrupamento, o José estabelece um paralelo 
interessante com o que se passou e se passa no Conservatório. 
 
“É assim, eu noto que ao nível da música as famílias envolvem-se mais, 
não com a escola pública, mas sim com a parte do Conservatório. Essa é 
uma crítica que eu tenho feito. O empenhamento dos pais não é o 
mesmo na escola pública, onde eles têm mais de 90% das aulas, 
relativamente àquele que têm com as aulas no Conservatório. A própria 
formação da APEE lá foi muito mais fácil e é muito mais fácil realizar 
actividades do que é aqui, porque aqui não aparecem.” 
(E21/JC/CU) 
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 O interesse desta comparação tem que ver com as possíveis razões que estão 
por trás das diferenças. Mas é curioso que o José não questiona essas diferenças, 
apenas se limita a registá-las sem, contudo, tentar perceber o que as justifica. Parece 
subentender-se das suas palavras que é meramente uma questão de falta de interesse. 
Mas aí poderíamos questionar por que razões não há envolvimento e participação na 
escola pública? Ou, ao contrário, por que razões há um maior envolvimento e uma 
maior participação no Conservatório? Uma primeira questão associada a estas será 
desde logo o tipo de famílias que estão inseridas no ensino articulado. Que famílias 
são essas? Que características têm? São sobretudo famílias de classe média cujos 
filhos e filhas apresentam bons resultados escolares? É que segundo uma certa lógica 
de relação escola-família que temos vindo a observar constituir a norma, é muito 
provável que essas famílias apenas se envolvam na escola pública na altura das 
reuniões gerais e nos contactos individuais com as direcções turma, para falarem 
sobre o aproveitamento e o comportamento dos seus educandos.  
 
Relacionamento com instituições da comunidade 
 
 No que diz respeito à relação existente com outras instituições socioculturais 
da comunidade, tanto a Francisca como o José lembram-se imediatamente do 
protocolo de cooperação que os agrupamentos têm com as escolas de ensino artístico, 
frequentadas pelos alunos e pelas alunas do ensino articulado. Mas à parte disso não 
se lhes ocorre outras parcerias. E mesmo no caso da parceria com as escolas de ensino 
artístico, como vimos durante as entrevistas com pais e mães, bem como com as 
professoras, não existe na vida dos agrupamentos escolares nenhum impacto 
relacionado com o trabalho dessas instituições. Apenas acontece, ocasionalmente, que 
os alunos e as alunas do ensino articulado sejam convidados para tocarem os seus 
instrumentos nalguma iniciativa da escola, mas não planeada nem organizada pela 
escola pública com a escola de ensino artístico. 
 Portanto, a vida escolar desenrola-se sobretudo centrada em actividades e 
eventos que são planeados e organizados pela escola e pela classe docente, sem 
intervenção de outras instituições socioculturais da comunidade. De resto, 
relativamente a esta questão, tanto a Francisca como o José adoptam uma postura 
passiva. Dito de outra forma, dizem-nos que o agrupamento está sempre disponível 
para colaborar com outras instituições, mas não nos dizem que façam algum esforço 
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para que isso aconteça ou que isso faça parte dos seus planos. A postura dominante 
parece ser a de que os grupamentos devem estar disponíveis para colaborar com todas 
as instituições socioculturais da comunidade local, mas apenas se estas o solicitarem e 
segundo as regras e as normas definidas pelos agrupamentos.  
 Talvez seja por isso que apesar de existirem relações institucionais com 
escolas de ensino artístico em ambos os agrupamentos, essas relações sejam 
meramente formais, distantes, sem qualquer consequência para a vida de ambas as 




 O José confirmou-nos durante a entrevista aquilo que já sabíamos. Dito de 
outro modo, durante as entrevistas que realizámos com os pais, as mães e as 
professoras fomos percebendo que no Agrupamento CU existia uma APEE, mas que a 
sua acção era praticamente inexistente, o que, como verificámos durante a entrevista 
com a presidente da direcção da associação, se fica a dever à própria forma como esta 
foi constituída, mais para resolver um problema administrativo do que para 
representear as famílias do agrupamento. Assim, sobre a APEE, as palavras do José 
foram poucas. 
 
“É uma actividade muito reduzida. Têm uma actividade muito 
reduzida.” ; “Basicamente... estão muito limitados às AEC e à CAF.” 
(E21/JC/CU) 
 
 Ainda assim, o José revela que tem a preocupação de consultar a APEE para 
saber a opinião da associação sobre vários assuntos. 
 
“...nós normalmente auscultamos os pais para tomar decisões, por 
exemplo, de encerramentos, questões sobre os horários... falamos 
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 É interessante notar que quando o José refere que tem a preocupação de 
consultar “os pais” se está a referir à APEE, que é suposto representar “os pais”. Ele 
conhece as circunstâncias em que foi constituída a APEE do agrupamento, sabe que 
ele, os seus assessores e os membros do Conselho Geral fizerem várias tentativas para 
encontrar encarregados de educação disponíveis e aqueles que se disponibilizaram 
foram, por isso, mesmo escolhidos pelos professores e pelas professoras. Deste ponto 
de vista, a preocupação do José em consultar “os pais” tem pouca ou nenhuma 
relevância. É muito pouco provável que essas pessoas tomem posições diferentes das 
dos docentes e impossível que estas posições representem a diversidade de interesses 
e de necessidades das famílias do agrupamento. 
 A Francisca faz uma apreciação diferente do trabalho da APEE da escola sede 
do Agrupamento. Diz que os membros da associação são pessoas “muito 
disponíveis”, são pessoas que “gostam de participar” e que desse ponto de vista até 
estaria disponível para planear projectos e desenvolver iniciativas em parceria com a 
APEE. Diz que isso poderia ser “interessante”, mas que os professores e as 
professoras não iam gostar. 
 
“Partir de mim, também, também. Mas vou ter aí um problema, que é os 
professores dizerem-me assim: – tu ouves mais os pais do que a nós! Os 
professores têm essa.” 
(E22/FS#2/VS) 
 
 É de registar a eventual disponibilidade da Francisca para trabalhar mais 
proximamente da APEE, muito embora não se vislumbrem ideias no seu discurso 
sobre coisas concertas que pudessem ser feitas. Também vimos durante a entrevista 
com o Manuel que este tem ideias e que tem vontade de que a associação esteja mais 
presente na vida das escolas, mas tende a excluir a APEE da questões mais ligadas ao 
ensino e ao trabalho dos professores e das professoras. A situação é curiosa na medida 
em que entre a possível disponibilidade da Francisca e a vontade o Manuel, parece 
subsistir uma ideia de escola compartimentada difícil de transpor.  
 
Representantes das famílias nas turmas 
 
 A Francisca e o José reconhecem importância na existência de representantes 
das famílias ao nível das turmas e ambos gostariam que a intervenção desses 
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representantes fosse maior do que aquela que se verifica. Mas enquanto que o José 
prefere destacar o “desinteresse”, para justificar a pouca intervenção dos 
representantes das turmas, a Francisca prefere criticar as limitações que são impostas 
pela lei à participação destes representantes nos conselhos de turma. São, de facto 
posições bastante diferentes. 
 
“Penso que não têm uma actividade muito vincada... Para arranjar às 
vezes um voluntário é um castigo... andamos à volta de um 
desinteresse...” ; “Eu penso que a ideia base é boa, se tivessem mais 
alguma intervenção... É a tal história do desinteresse.” 
(E21/JC/CU) 
 
“Fica abaixo do que poderia ser feito. Eu gostava que essa participação 
fosse mais activa. Mas logo a própria estrutura da reunião [do Conselho 
de Turma] me choca. Vamos lá a ver... nós estamos numa reunião e 
agora eu viro-me para o representante dos encarregados de educação e 
digo que agora o senhor tem de se ausentar porque nós vamos falar de 
assuntos que não pode ouvir. Eu, isto para mim choca-me.” 
(E22/FS#2/VS) 
 
 Como vemos, a grande diferença está no facto de o José mobilizar o 
estereótipo do desinteresse para justificar a razão pela qual os representantes das 
famílias são pouco interventivos e têm uma actuação bastante limitada. É evidente 
que a Francisca também sabe que não é fácil conseguir que existam representantes das 
famílias em todas as turmas e que a actuação dessas pessoas é limitada, mas prefere 
destacar as circunstâncias igualmente limitativas que circunscrevem os representantes 
das famílias ao nível das turmas. Além disso, pensa que seria importante essas 
pessoas reunirem-se, discutirem, debaterem e mostra-se disponível para colaborar em 
iniciativas desse tipo. Isto é algo que o Manuel (APEE) nos disse durante a entrevista 
que já tinha tentado fazer, mas que não conseguiu.  
 
“PP: Sabe se esses representantes se conhecem? Se eles se reúnem? 
Francisca: Não. Não sei. Por acaso gostava de saber. Isso é uma pergunta 
interessante. 
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PP: Pensa que isso seria interessante? Reunirem, conhecerem-se? 
Francisca: Sim, muito importante. Reunirem-se, conhecerem-se e 
partilharem todos o que é que pretendem, que caminho querem tomar. E 
eu cá estarei com eles.” 
(E22/FS#2/VS) 
 
 Se é verdade que as palavras da Francisca são de certa forma empolgantes, 
pois percebe-se o entusiasmo com que pensa na possibilidade dos representantes das 
famílias ao nível das turmas se poderem reunir e traçar rumos a seguir, algo para o 
qual manifesta vontade em cooperar, são ao mesmo tempo decepcionantes, quando 
responde à nossa primeira pergunta com total desconhecimento sobre o que se passa 
no seu agrupamento e com espanto perante uma questão em que, provavelmente, 
nunca havia pensado.  
 Ao mesmo tempo, baseada na sua experiência, a Francisca considera que os 
próprios professores e as próprias professoras podem ser factores de bloqueio 
impedindo que os representantes das famílias nas turmas tenham uma maior 
capacidade de intervenção. As suas palavras são lapidares. 
 
“...há directores de turma que não, que não fomentam esse 




Estas palavras são interessantes porque vêm confirmar aquilo que fomos 
intuindo ao longo das nossas entrevistas. Começámos por verificar como os pais e as 
mães que entrevistámos tinham uma visão bastante limitada das suas possibilidades 
de acção enquanto representantes e como isso pareceria estar associado tanto às suas 
próprias perspectivas sobre a educação escolar, como ao papel desempenhado pelos 
próprios docentes durante as reuniões em que esses representantes são designados. 
Vimos depois, durante as entrevistas com as professoras, que estas promovem de 
facto uma visão limitada das possibilidades de acção dos representantes das famílias 






 Relativamente aos projectos educativos dos agrupamentos escolares 
estudados, a Francisca e o José disseram-nos aquilo que era já expectável tendo em 
conta as conversas que foram mantidas com os pais e as mães, com as professoras, 
com os dirigentes das APEE e com os representantes das autarquias locais no 
Conselho Geral. Dito de outra forma, os dados provenientes das famílias que são 
mobilizados para a elaboração dos projectos educativos podem ter duas origens. Ou 
são extraídos dos inquéritos que são conduzidos nos agrupamentos pelas equipas de 
avaliação externa do Ministério da Educação e Ciência, inquéritos estes que mais não 
são do que questionários centrados na satisfação dos encarregados educação 
relativamente aos serviços prestados pelo agrupamento. Ou, então, são retirados de 
questionários enviados propositadamente às famílias, mas que têm uma estrutura e se 
focam em aspectos muito similares aos inquéritos de satisfação conduzidos pelas 
equipas de avaliação externa.  
 À parte disto, não existe nenhuma outra consulta às famílias nem nenhuma 
oportunidade de estas poderem participar de forma mais activa no processo de 
elaboração do projecto educativo do agrupamento escolar onde estudam os seus 
educandos. Todo o processo é controlado pelo pessoal docente, sem que tenha 
qualquer intervenção de outros actores. Os eventuais contributos das famílias ficam 
reservados para a reunião do Conselho Geral destinada a aprovar o projecto 
educativo. Mas aí, como vimos já nas entrevistas com os representantes das autarquias 
locais nesse órgão, o que chega é um documento fechado, particamente acabado, que 
praticamente já não sofrerá alterações. 
 O que resulta daqui é a possibilidade de podermos afirmar que de facto as 
famílias não participam na elaboração dos projectos educativos dos agrupamentos, 
algo que resulta preocupante, na medida em que, como nos foram dizendo alguns 
entrevistados, o facto de a lei prever que o projecto educativo seja elaborado pelo 
Conselho Pedagógico (órgãos exclusivamente composto por docentes) não deveria 
isentar esse mesmo órgão de promover uma série de trabalhos preparatórios 
plenamente participados, baseados em discussões e debates democráticos, por forma 
que o documento final correspondesse de facto aos interesses, às necessidades e às 
expectativas de toda a comunidade escolar. 
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Conselho Geral 
 
 Relativamente ao Conselho Geral, a Francisca e o José assumem posições 
diferentes. Enquanto que a Francisca reconhece a relevância do Conselho Geral e 
inclusivamente lamenta que os representantes das famílias tenham sido retirados da 
composição do Conselho Pedagógico, o José questiona a relevância do órgão e pensa 
que não está ajustado à realidade das escolas.  
 
“Esse é o órgão que tem poder na escola e no agrupamento.” ;  
(E22/FS#2/VS) 
 
“Eu às vezes questiono... a própria razão da existência do Conselho 
geral... É um contrassenso, porque as pessoas que estão no Conselho 
Geral estão com uma função... há aqui uma duplicação. Eu 




 O José parece ter uma concepção de escola e de escolarização que o faz 
observar o Conselho Geral como um estorvo e uma duplicação de funções que podem 
muito bem ser exercidas pela APEE, pelos docentes, pelo pessoal não docente e pela 
autarquia, nos seus devidos lugares.  Deste ponto de vista, não faria grande sentido 
existir Conselho Geral. Mas é importante considerar que, com todos os seus 
problemas, alguns dos quais fomos sinalizando ao longo da apresentação dos nossos 
resultados, o Conselho Geral constitui, ainda assim, um esforço no sentido de 
aumentar a participação colectiva nas escolas. Contudo, o José não observa este órgão 
dessa forma. 
 Relativamente às famílias, o José pensa que a sua participação é muito 
limitada porque a maior parte dos documentos que são estruturantes da vida do 
agrupamento já aparecem praticamente definidos nas reuniões do Conselho Geral.  
 
“...tentam fazer o melhor possível.” ; “...as pessoas sentem-se muito 
limitadas porque elas recebem os documentos... isto são documentos de 
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Liberdade de escolha da escola 
 
 A ideia da livre escolha das escolas para as famílias foi algo que fez parte de 
todas as conversas que fomos mantido com os nossos entrevistados. Nesta matéria, a 
opinião da Francisca e do José é semelhante à de outros entrevistados. Desconfiam 
deste tipo de políticas e tendem a não concordar com elas porque pensam que um dos 
seus efeitos mais previsíveis é o aumento das desigualdades entre escolas. Desde 
ponto de vista, não lhes parece que possa contribuir para a melhoria do sistema 
educativo, muito pelo contrário. 
 Mas reconhecem que mesmo sem a existência de políticas de escolha no 
sistema educativo português já existe muita escolha entre as famílias. A Francisca diz 
que o seu agrupamento está sobrelotado, ao mesmo tempo que há escolas no 
município que têm vagas disponíveis. Dá-nos o exemplo da escola sede do 
Agrupamento VS, que deveria ter 30 turmas matriculadas, mas que tem 37. Isto 
acontece porque as famílias já escolhem a escola que querem para os seus filhos e 
filhas. E como o Agrupamento VS tem uma boa reputação no município existe uma 
enorme pressão por parte das famílias para colocarem as suas crianças e jovens neste 
grupamento. Recorrem a diversos expedientes para o conseguirem fazer, entre os 
quais, a realização da matrícula dos alunos e das alunas com uma falsa morada, ou 
então a nomeação de um familiar ou de um amigo (que resida na área geográfica do 
agrupamento) como encarregado de educação. 
 Reconhecem também que o ensino articulado permite às famílias a opção 
pelas melhores escolas públicas. São normalmente poucos os agrupamentos 
protocolados com as escolas de ensino artístico. Por exemplo, no município em que 
localiza o Agrupamento CU, para além deste só existe outro agrupamento com ensino 
articulado. Por conseguinte, existe uma forte pressão sobre este agrupamento que, por 
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6.3.5.1.  Síntese 
 
 Nos dois contextos educativos estudados, com características bem diferentes, a 
directora e o director têm igualmente perspectivas distintas sobre a relação dos 
professores e das professoras com as famílias. No Agrupamento VS, que acolhe 
sobretudo classes médias instruídas, culturalmente próximas da escola, a relação da 
classe docente com as famílias pode ser um problema porque a directora não observa 
nos professores e nas professoras a preparação necessária para se relacionarem 
adequadamente com os encarregados de educação (Silva, 2003; Krüger & Michalek, 
2011; Epstein, 2013). Neste contexto educativo, o problema decorre da proximidade 
cultural entre as famílias e a escola. Daí que haja inclusivamente professores e 
professoras que, do ponto de vista da directora, tendem a manter as famílias afastadas, 
pois observam-nas como uma ameaça, um perigo para uma determinada ordem 
instituída (Silva, 2003; Sá, 2004; Anaxagorou, 2007). 
 No Agrupamento CU, que acolhe sobretudo famílias de classe trabalhadora e 
famílias imigrantes, com poucos recursos e culturalmente diversas, as famílias 
também são um problema, mas de outra maneira. Do ponto de vista do director, o 
problema é que as famílias não são como deveriam ser, ou seja, como a instituição 
escolar precisa que elas sejam para cumprir adequadamente a sua missão secular. 
Consequentemente, neste contexto, predominam os estereótipos da família 
desinteressada que não quer saber da vida escolar das suas crianças e jovens, bem 
como da família responsável, que faz tudo aquilo que a escola e os docentes pedem 
(Silva, 2003; Silva & Stoer, 2005; Turner 2015). As famílias são um problema porque 
supostamente não fazem a sua parte, não educam as crianças e os jovens nas normas e 
nos valores (gratos à cultura escolar) que já deveriam ter interiorizados quando 
chegam à escola. 
 Consequentemente, a directora do Agrupamento VS e o director do 
Agrupamento CU têm perspectivas diferentes sobre a relação escola-família. A 
directora do Agrupamento VS pensa que é necessário os professores e as professoras 
aprenderem a relacionar-se com as famílias (Krüger & Michalek, 2011), pois trata-se 
agora de uma relação entre iguais (algo a que historicamente a classe docente não 
estava habituada). É por isso que esta directora tende a observar de forma favorável, 
por exemplo, a intensificação da acção dos representantes das famílias nas turmas, 
novas dinâmicas de planeamento conjunto de iniciativas com as APEE, entre outros 
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aspectos. Parece estar, à partida, mais disponível para aceitar novas experiências de 
cooperação que contribuam para melhorar o relacionamento entre as famílias e a 
classe docente.  
 O director do Agrupamento CU, pelo contrário, considera que as famílias têm 
de ser educadas, posicionando-se desde logo numa perspectiva de défice familiar 
(Kainz & Aikens, 2007; Tehodorou, 2007, Dudley-Marling, 2007; Molina, 2013). 
Porque não cumprem o papel que delas é esperado, as famílias têm de ser ajudadas a 
fazê-lo, de forma que tudo corra melhor na escola e nas aulas. Não se trata de fazer 
evoluir a relação entre a classe docente e as famílias para algo diferente, mas tão só de 
encontrar formas de garantir que as famílias cumprem o seu papel para que os 
professores e as professores consigam fazer aquilo que historicamente sempre têm 
feito e que devem continuar a fazer, sem qualquer questionamento, porque aqui não se 
reconhece às famílias qualquer tipo de capacidade para questionar, para interrogar, 
para opinar sobre a educação escolar (Monzó, 2013; Yull, Blitz, Thompson & 
Murray, 2014). 
 É importante assinalar, por um lado, que os pontos de vista desta directora e 
deste director são em grande parte moldados pelas realidades que conhecem há mais 
de uma década. Por outro lado, é igualmente relevante destacar que dado o poder que 
estas pessoas têm, os seus pontos de vista e a sua actuação podem de facto contribuir 
para fechar ou para abrir campos de possibilidade que poderiam modificar as relações 
seculares das escolas e da classe docente com as famílias e a comunidade. 
Verificámos que no contexto mais favorecido tendem a abrir-se possibilidades, ao 
passo que tendem a fechar-se no contexto menos favorecido. O resultado disto parece 
ser o contributo do modelo gestão unipessoal dos agrupamentos escolares para a 
manutenção da reprodução social e cultural e para  agravamento das desigualdades, 
quando às famílias com maior capital cultural é reconhecido o direito de se 
envolverem e participarem na vida escolar, enquanto que relativamente às outras 
famílias predomina a vontade de as doutrinar nas normas e nos valores das classes 
médias instruídas.  
É precisamente por coisas como estas que acabamos de verificar que a ideia de 
um cargo de gestão unipessoal (“lideranças fortes”, como lhe chamou o Decreto-Lei 
Nº75/2008) foi tão criticada. Tratou-se de algo absolutamente contrário às originais 
recomendações da Comissão de Reforma do Sistema Educativo, criada em 1985, 
(Lima, 2011; Barroso, 2011), e de algo imposto contra os pareceres cientificamente 
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fundamentados de diversos especialistas e investigadores (Almeida, 2011). Este 
modelo de gestão de estrutura vertical, estruturado em torno de uma hierarquia de tipo 
piramidal, grato à ortodoxia managerialista (Clarke & Newman, 1997; Gerwitz, 
2001), foi instituído mesmo sabendo-se que outras formas de gestão, de tipo 
horizontal e com liderança distribuída, tendem a ter maiores benefícios globais para as 
instituições escolares (Johnson, 2004). 
O problema é que perante uma liderança unipessoal, as possibilidades de acção 
nas instituições escolares ficam inteiramente dependentes das perspectivas pessoais 
dos líderes, o que, como acabamos de ver, é algo que pode provocar desigualdades e 
exclusão com base nos estereótipos da incompetência de certas famílias para poderem 
envolver-se e participar na vida escolar. Dada a existência de umas culturas escolares 
seculares resistentes à mudança (Viñao, 2007) e a persistência da desigualdade e da 
injustiça nas instituições escolares, os esforços de inovação nas escolas devem ser 
orientados para a edificação de formas de gestão que garantam e que inclusivamente 
obriguem ao envolvimento e à participação democrática de todas aquelas pessoas, 
grupos e instituições afectados pelo que se passa nas instituições educativas (Torres 
Santomé, 2011).   
 
6.4.  Síntese conclusiva das entrevistas realizadas  
 
A educação escolar encontra-se hoje em processo de reconfiguração, tal como 
o papel que as famílias e as instituições socioculturais da comunidade local têm ou 
podem ter no seio das escolas. Neste processo de reconfiguração, necessariamente 
lento, longo e difícil, coexistem a mudança e a imobilidade. O novo e o velho 
convivem quotidianamente e interagem entre si, moldando resistências ao mesmo 
tempo que geram espaços de possibilidade, frequentemente não aproveitados. A 
tensão permanente entre resistência e mudança é constitutiva da maneira como se 
constrói a relação escola-família no quotidiano escolar. No seio desta tensão, os 
diversos actores escolares (pais e mães, docentes, associações, representantes dos 
poder local, gestores escolares) veem-se afectados pelo que se passa na vida das 
escolas e, por conseguinte, assumem posições que tanto podem ser convergentes 
como podem ser divergentes, em função daquilo que são os seus próprios interesses e 
as suas perspectivas acerca da educação escolar. 
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O problema do envolvimento e participação das famílias e da comunidade na 
vida escolar é incontornável e está definitivamente no seio das instituições educativas. 
A sua importância é reconhecida pelas famílias e pelos seus movimentos associativos, 
pela classe docente, pelos gestores escolares e pelos órgãos de poder local. Mas a 
maior parte destas pessoas carrega consigo o peso de umas culturas escolares 
herdeiras do tempo áureo da instituição escolar, de um tempo de certezas em que as 
escola e a classe docente cumpriam um papel que era claro para todos e que era 
socialmente reconhecido e valorizado. O peso destas culturas condiciona o seu 
pensamento e as suas perspectivas sobre o que é possível ou impossível nas escolas.  
 A educação escolar continua a ser valorizada e os docentes continuam a 
encontrar sentido na profissão docente, mas reconhecem um cada vez maior 
desfasamento entre o mundo escolar e o mundo extra-escolar. As famílias também o 
sentem e por isso dedicam-se com afinco à organização do tempo livre dos seus 
educandos tentando proporcionar-lhes a maior quantidade possível de experiências 
culturais fora da escola. Mas fazem-no ao mesmo tempo que mantêm largamente 
inquestionado um modelo de escolarização em tudo idêntico ao que os próprios pais a 
as próprias mães conheceram enquanto estudantes. Também os docentes, apesar de 
lhes verem fugir as certezas com que julgavam poder contar quando ingressaram na 
profissão, não questionam esse modelo de escolarização que se baseia num 
conhecimento disciplinar único e obrigatório e num ideal estereotipado de estudante 
que todos os alunos e todas as alunas se devem esforçar para igualar. 
Nestas circunstâncias, o envolvimento e a participação das famílias na vida 
escolar tende a afastar-se da análise daquilo que se passa nas escolas e nas aulas, para 
se centrar em preocupações de natureza mais individual e em interesses mais 
particulares, algo que se verifica até quando se trata de cargos de representação 
colectiva. Se por um lado isto é, de certa forma, sustentado e alimentado pelas 
próprias escolas e pelas práticas docentes, por outro, é igualmente procurado pelas 
famílias, que se afastam de formas de intervenção mais colectiva e observam na 
educação escolar uma espécie de investimento privado, ou seja, um esforço 
individual, tanto seu como dos seus educandos. 
Mesmo organizadas colectivamente, as perspectivas das famílias praticamente 
não se fazem sentir nas escolas. A vida das associações de pais, mães e encarregados 
de educação parece desenrolar-se paralelamente à vida das instituições escolares. As 
associações, embora dependentes das escolas, existem como algo exterior a estas. Não 
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há projectos comuns e não são debatidas nem discutidas questões relevantes para a 
organização do trabalho escolar e da vida nas escolas. As instituições escolares 
desenvolvem o seu trabalho por um lado e as associações de pais, mães e 
encarregados de educação, desempenham o seu pelo outro. A vida escolar não é 
pensada em conjunto pelo responsáveis escolares e pelo organismo supostamente 
representes das famílias. Dois mundos correm em paralelo dentro das escolas e apenas 
se tocam relativamente a questões que não implicam pensar uma outra organização 
escolar, outras práticas, outras relações de poder. 
As oportunidades para o envolvimento e participação das famílias na vida 
escolar não abundam e, nas poucas que existem, a actuação dos representantes das 
famílias e das associações que supostamente as representam, fica geralmente aquém 
daquilo que seria desejável no âmbito de um modelo cívico de relação entre as 
escolas, as famílias e as instituições da comunidade. Embora existam alguns espaços 
de possibilidade para a construção da participação democrática, estes espaços não são 
aproveitados pelos representantes das famílias, que tendem a ter uma visão bastante 
limitada do seu papel. Alguns desses espaços poderiam ser utilizados para 
desencadear discussões e debates nas escolas envolvendo as famílias, os professores e 
as professoras, bem como outras pessoas, em torno de questões educativas essenciais. 
Mas isto não acontece.  
Este terreno contraditório de tensões permanentes entre o novo e o velho, entre 
a mudança e a continuidade, que caracteriza o envolvimento e a participação das 
famílias na vida escolar dos seus educandos, é igualmente um terreno contestado no 
sentido em que são certas famílias as que tendem a envolver-se e a participar. Não é 
possível cair em estereótipos fáceis segundo os quais determinadas famílias não se 
interessam pela educação escolar e que é por isso que não se envolvem, nem em casa 
nem na escola. Aliás, várias professoras que entrevistámos falaram-nos de famílias 
com poucos recursos e de mães sozinhas com vidas muito difíceis, mas que não 
deixam de se preocupar com a vida escolar dos seus educandos e de tentar 
acompanhá-los, na medida das suas possibilidades e mesmo que com muitas 
dificuldades. 
Mas no que diz respeito aos espaços de participação nas escolas, este é um 
terreno dominado pela classe média branca e escolarizada, o que obscurece os 
interesses de outras famílias, particularmente das mais pobres, das imigrantes e das 
pertencentes a grupos culturais subordinados e outras minorias sem poder. Sabe-se 
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pouco ou não se sabe mesmo nada sobre as vidas dessas famílias, sobre os seus 
problemas, as suas dificuldades, os seus interesses e as suas expectativas. Elas estão 
ausentes dos espaços de participação e é muito pouco provável (para não dizer 
impossível) que as decisões que são tomadas levem em linha de conta as suas reais 
necessidades.  
A consequência mais imediata desta circunstância é a injustiça que a mesma 
encerra, uma vez que não são garantidas as mesmas oportunidades de participação na 
vida escolar a todas as famílias. Isto acontece não porque não existem algumas 
oportunidades (ainda que exíguas), mas porque são ignoradas as desigualdades de 
recursos de que dispõem as próprias famílias e que fazem com que umas aproveitem 
aquelas oportunidades e outras não. Esta situação injusta e discriminatória deveria 
estar entre as prioridades dos gestores escolares preocupados com o envolvimento e a 
participação das famílias na vida das escolas. Aproveitar os espaços de possibilidade 
que existem e expandi-los para ir conseguindo uma participação cada vez maior de 
todos os implicados na educação escolar parece ser o grande desafio.  
Dadas as circunstâncias contraditórias de tensão permanente que 
circunscrevem o envolvimento e a participação das famílias na vida escolar, os 
caminhos mais promissores parecem ser de facto os da participação democrática. 
Criar, desenvolver e expandir espaços e mecanismos de participação parecem ser os 
melhores caminhos a seguir para melhorar a educação democrática para democracias 
culturalmente diversas. A última nota nesta síntese não poderia deixar de ser uma nota 
de esperança e de confiança num futuro que tem de ser democrático e que tem de ser 
socialmente justo.   
Apesar de todos os problemas e de todas as contradições com que nos fomos 
deparando ao longo das nossas entrevistas, existem pais e mães empenhados e 
disponíveis para cooperar na construção daquilo que pensam que poderia ser uma 
educação escolar que consideram melhor. E também existem docentes mais 
disponíveis do que se esperaria para cooperarem com as famílias e com a comunidade 
de formas que nunca antes fizeram nas suas carreiras, até mesmo em questões 
relacionadas com os currículos e com o que se passa nas aulas. E há gestores escolares 
que, embora razoavelmente imobilizados na sua acção, estão atentos às mudanças 
sociais que os cercam e sabem que o caminho para melhorar a educação escolar só 
pode ser o da cooperação com as famílias. Contra todas as adversidades, as escolas 
são locais de esperança. 




 O nosso trabalho encontrou a sua pertinência no contexto das recentes 
reformas introduzidas no sistema educativo português no que diz respeito à 
autonomia, administração e gestão das escolas. Um dos argumentos centrais com os 
quais foram justificadas essas  reformas foi o da participação das famílias e da 
comunidade na vida escolar. As principais alterações com as quais se procurou 
garantir esta participação passaram pela criação de dois órgãos: o Conselho Geral e o 
Conselho Pedagógico. O primeiro constitui um órgão de direcção estratégica, 
responsável pela definição das linhas orientadoras da acção das escolas, no qual estão 
representadas as famílias, bem como várias instituições da comunidade e ainda o 
poder local. O segundo é um órgão de coordenação e supervisão pedagógica, bem 
como de orientação educativa, no qual está representando o corpo docente, mas 
também estiveram representadas as famílias. Além destes órgãos é de destacar ainda a 
existência em cada turma de dois representantes das famílias que devem cooperar com 
os professores e as professoras na organização das actividades da respectiva turma. 
 A partir do ano lectivo de 2008-2009, ano em que começaram gradualmente a 
ser introduzidas estas reformas, o tema da participação das famílias na vida escolar 
passou a estar definitivamente na agenda educativa. Ao mesmo tempo, as formas de 
designação dos representantes das famílias, bem como a intervenção destes 
representantes nos diversos espaços em que as famílias se encontram formalmente 
representadas, passaram a constituir objecto de interesse para a investigação 
educacional. Entretanto, em 2012, na sequência de uma mudança de governo (e de 
política educativa) em Portugal, os representantes das famílias foram retirados do 
Conselho Pedagógico (permanecendo apenas no Conselho Geral), que passou a ser a 
partir daí um órgão escolar estritamente composto por docentes. 
 Porém, como tivemos oportunidade de deixar claro, a aproximação entre as 
famílias e as escolas não é algo novo, mas corresponde, mais precisamente, a um 
processo que se foi acentuando lentamente durante a segunda metade do século XX, à 
medida que as escolas se foram enchendo de diversidade. Portanto, para além das 
reformas mais recentes, há que considerar diversas maneiras através das quais as 
famílias foram intensificando a sua relação com as escolas e com os docentes. Por 
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isso, ao longo do nosso trabalho fomos distinguindo dois conceitos que surgem 
recorrentemente no campo da relação escola-família: envolvimento e participação.  
O envolvimento, tal como o entendemos neste estudo, refere-se a uma 
actuação de base mais individual, através da qual as famílias mobilizam recursos para 
acompanhar as crianças e os jovens, mantêm contactos com as escolas e com o 
pessoal docente e, além disso, assistem ou colaboram em actividades e eventos nas 
escolas ou até nas salas de aula, quando são convidadas para o efeito. A participação, 
tal como a entendemos, sugere uma actuação de base mais colectiva, seja através de 
cargos de representação das famílias em órgãos escolares ou através da intervenção 
em processos de decisão e no planeamento e organização de actividades e eventos nas 
escolas ou nas salas de aula, o que implica debates, discussões e construção de 
compromissos com outros actores escolares sobre o que deve ser feito e como deve 
ser feito. 
 O olhar que fomos construindo sobre o envolvimento e a participação das 
famílias e da comunidade na vida escolar, bem as conclusões que aqui apresentamos, 
têm obviamente uma ligação directa ao quadro teórico que sustenta o nosso trabalho. 
A este respeito, importa destacar uma visão da vida escolar como participação 
democrática. Defendemos que nas nossas sociedades democráticas o quotidiano 
escolar deve construir-se através da participação plena de todos os implicados nas 
questões educativas. Esta participação deve estender-se a todos os assuntos escolares, 
em torno dos quais devem ser alcançados consensos e construídos compromissos 
alargados com base do debate democrático, o que é algo inerente ao exercício da 
cidadania. Desta forma, as lentes conceptuais de um modelo cívico de relação escola-
família (um modelo plenamente participado, típico de sociedades democráticas) 
orientaram a nossa interpretação dos contextos educativos estudados em função 
daquilo que eram os objectivos centrais do nosso estudo.  
É importante também destacar a existência de uma ligação directa entre justiça 
social e participação democrática. A primeira deve emergir como concretização plena 
da segunda, de modo que é essencial garantir que todas as vozes são escutadas e que 
as preocupações de todas as pessoas (independentemente das suas diferenças) são 
atendidas nos projectos educativos e, de um modo geral, em todo o trabalho escolar. 
A educação democrática para sociedades democráticas culturalmente diversas, no 
âmbito de um modelo cívico de relação escola-família, implica a superação de 
obstáculos à participação plena de todas as pessoas na vida das escolas, mas 
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particularmente daqueles grupos sociais que têm sido historicamente marginalizados 
face aos padrões de valor cultural dominantes e daquelas famílias mais desprotegidas 
e com menos recursos materiais e sociais. 
 Um dos nossos objectivos centrais era descrever como é que as famílias e as 
instituições da comunidade se envolvem e participam na vida escolar, em que tipo de 
problemáticas e aspectos intervêm, como o fazem e porque o fazem. A este respeito, 
não obstante as grandes diferenças entre os dois contextos educativos estudados, 
existem sobretudo similaridades. Apresentamos primeiro as principais conclusões 
relativamente ao envolvimento das famílias. As famílias envolvem-se na vida escolar 
dos seus educandos de formas estandardizadas que vão ao encontro do que a classe 
docente espera que elas façam. Este padrão estandardizado de envolvimento na 
educação escolar das crianças e dos jovens constitui uma reprodução daquilo que, 
tanto os pais e as mães, tal como os docentes, experienciaram enquanto alunos e 
alunas. As diferenças existentes estão na regularidade das acções empreendidas pelas 
famílias e esperadas pelos docentes e não propriamente nas acções em si mesmas.  
 Em casa, as famílias preocupam-se sobretudo em acompanhar as matérias 
curriculares, a realização dos trabalhos de casa e o estudo para os testes de avaliação 
escrita, muito embora levem a cabo estas acções de maneiras diferenciadas, em 
função dos recursos de que dispõem. As famílias com maiores dificuldades de tempo, 
mas com recursos materiais suficientes, pagam a instituições locais que façam esse 
acompanhamento após o horário escolar (mas estas instituições locais não mantêm 
contacto com os professores e as professoras, nem com as escolas). Adicionalmente, 
as famílias envolvem-se na organização dos tempos livres dos seus filhos e filhas, 
procurando proporcionar-lhes actividades de enriquecimento cultural para além da 
escola, seja através programas educativos formais (desportivos, artísticos, etc.) ou 
então através de experiências vivenciadas em família (visitas a parques, jardins, 
museus, exposições, etc.). As famílias que se envolvem desta maneira na educação 
escolar dos seus filhos e das suas filhas fazem-no porque acreditam ser essa a sua 
responsabilidade, ser aquilo que devem fazer, e porque querem que os seus educandos 
obtenham os melhores resultados possíveis na escola.  
Mas este tipo de envolvimento que acontece na esfera privada da vida familiar 
(e que corresponde ao que a escola e a classe docente espera que as famílias façam) 
constitui um padrão que é sobretudo típico das classes médias escolarizadas com 
educação secundária ou superior. Sucede que, para os professores e para as 
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professoras, as famílias que adoptam este tipo de envolvimento são as famílias 
interessadas na educação escolar. Pelo contrário, as famílias que não adoptam este 
padrão são, do ponto de vista dos docentes, aquelas que não querem saber da escola, 
que não se interessam pela vida escolar dos seus filhos e das suas filhas. A classe 
docente recomenda este tipo de envolvimento às famílias, mas na verdade sabe pouco 
ou nada sobre elas. Em particular, os professores e as professoras desconhecem por 
que razões algumas famílias não se envolvem destas maneiras na vida escolar dos 
seus educandos. Parece predominar entre a classe docente um enorme 
desconhecimento acerca da vida familiar das crianças e dos jovens com que 
trabalham. 
As famílias também se envolvem na escola, mas isso acontece de formas pré-
determinadas pela própria instituição escolar, nos tempos, nos espaços e segundo as 
regras unilateralmente definidas por esta. Existem reuniões gerais com as famílias três 
vezes por ano que são basicamente utilizadas para as informar acerca de questões 
burocráticas, do aproveitamento da turma e do comportamento dos alunos e das 
alunas. Há encarregados de educação que comparecem, mas outros que não. Esta 
comparência é maior no contexto escolar a que acedem maioritariamente famílias das 
classes médias e é menor no contexto escolar que acolhe sobretudo famílias das 
classes trabalhadoras e famílias imigrantes. Além destas reuniões gerais, os docentes 
responsáveis pelas turmas têm uma hora semanal de atendimento individual aos 
encarregados de educação, mediante agendamento prévio. Estes encontros (sejam 
agendados por iniciativa dos docentes ou por iniciativa das famílias) são sobretudo 
motivados por problemas e dificuldades que os alunos e as alunas enfrentam no que 
toca ao seu aproveitamento escolar ou ao seu comportamento. Mais uma vez, as 
famílias que não comparecem nestes espaços escolares de envolvimento são 
habitualmente consideradas desinteressadas, embora nem sempre. 
Para além das reuniões gerais com docentes e dos encontros individuais, as 
famílias são (ocasionalmente) convidadas para assistir ou até, eventualmente, 
colaborar em actividades e eventos na escola. Mas estas iniciativas escolares são de 
facto bastante escassas e ficam normalmente reservadas a dias festivos. Além disso, 
quando acontecem, as famílias limitam-se apenas a assistir ou a fazer alguma coisa a 
pedido dos docentes e sempre previamente definida por estes. Convidar as famílias 
para se envolverem em actividades nas próprias salas de aula, juntamente com os 
professores e as professoras, é algo praticamente inexistente. Os poucos relatos de 
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experiências deste tipo são dos tempos da educação pré-escolar ou então do 1ºCEB. 
Em todo o caso, nestas poucas experiências, o envolvimento das famílias acontece a 
pedido dos docentes e é regulado pelas regras unilateralmente definidas pelos 
professores e pelas professoras, que esclarecem com exactidão o que os pais e as mães 
devem fazer na sala de aulas.  
No que diz respeito à participação da famílias e da comunidade na vida escolar 
mantêm-se as similaridades entre os dois contextos educativos estudados, não 
obstante as suas grandes diferenças. Podemos tecer conclusões relativamente a quatro 
tipos diferentes de participação:  
 
1) a participação dos representantes das famílias nas turmas;  
2) a participação dos representantes das famílias nos conselhos gerais;  
3) a participação das famílias em discussões e debates que conduzam ao 
planeamento e organização do trabalho escolar em colaboração com a classe 
docente e outros profissionais na escola;  
4) a participação da famílias nas suas associações representativas. 
 
De acordo com a reforma do regime jurídico da autonomia, administração e 
gestão das escolas introduzida a partir do ano-lectivo 2008-2009, aos representantes 
das famílias de uma turma cabe cooperar com os professores e as professoras no 
âmbito da organização das actividades da turma. Este tipo de participação implicaria 
obviamente um conhecimento profundo das diferentes realidades familiares existentes 
em cada turma, dos diferentes interesses, das expectativas e preocupações das várias 
famílias. Além disso, requereria discussões e debates com os professores e as 
professoras sobre a organização das actividades da turma e uma constante 
disponibilização de informação às famílias sobre a actividade dos seus representantes 
e as consequências dessa mesma actividade. No entanto, não é nada disto o que se 
passa nas escolas.  
A simples designação dos representantes das famílias ao nível da turma, no 
início do ano escolar, constitui por si só um problema. Não existem habitualmente 
voluntários disponíveis e a maior parte dos pais e das mães ficam com o cargo de 
representantes das famílias unicamente para cumprir com a formalidade e depois de 
bastante insistência dos docentes. Por conseguinte, os pais e as mães não têm uma 
noção clara das possibilidades de participação na vida escolar que este cargo lhes 
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oferece e muito menos têm a noção do nível de responsabilidade que o cargo implica 
(dado que se trata de um cargo de representação). Desta forma, estes representantes 
praticamente não fazem nada. No 1ºCEB limitam-se a ratificar as actas das reuniões 
gerais com as famílias e a comparecer quando surge algum problema disciplinar grave 
com a turma ou com algum aluno ou alguma aluna em particular. No 2ºCEB e no 
3ºCEB, para além disto, participam nas reuniões do Conselho de Turma, mas de 
forma pouco assídua e sem preocupações de fundo no que diz respeito à organização 
das actividades da turma.  
No entanto, esta visão extremamente limitada da função de um representante 
das famílias ao nível da turma (que é a visão predominante das escolas) também é 
sustentada e alimentada pela própria classe docente. Os professores e as professoras 
não explicam aos pais e às mães exactamente em que consiste essa função de 
representação das famílias e fazem acreditar aos encarregados de educação que 
assumem este papel que se trata de um cargo em que praticamente não há nada para 
fazer, a não ser ratificar actas de reuniões e representar as famílias quando há algum 
problema disciplinar com a turma, o que raramente acontece. Consequentemente, a 
acção dos representantes das famílias das turmas não se faz sentir na vida escolar, 
porque de facto ela não existe como tal. É, para todo os efeitos, uma mera formalidade 
sem consequências práticas para a organização das actividades da turma. 
A participação das famílias ao nível dos conselhos gerais tem contornos 
semelhantes. Também esta fica muito aquém daquela que seria desejável e parece 
mais o cumprimento de uma formalidade legal do que uma participação vigorosa 
baseada no conhecimento profundo das realidades das famílias que as escolas 
acolhem. Os representantes das famílias faltam às reuniões com frequência, nem 
sempre preparam os documentos de trabalho e intervêm pouco nas reuniões em que 
estão presentes. Mas este fraco empenhamento também é motivado pela própria 
composição dos conselhos gerais. Parece existir um certo alinhamento de posições 
(entre o director – que tem assento nos concelhos gerais sem direito de voto –, o 
pessoal docente – entre os quais se encontra o presidente do Conselho Geral, muito 
embora este não tenha de ser necessariamente um docente –, o pessoal não docente e 
os representantes do poder local) que torna de certa forma irrelevantes os 
posicionamentos dos representantes das famílias.  
Desta forma, a actividade dos conselhos gerais é sobretudo controlada pela 
classe docente, o que, além condicionar a acção dos representantes das famílias, 
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também condiciona a escolha das instituições socioculturais da comunidade local que 
têm representação neste órgão de governo das escolas. Estas instituições (sempre 
poucas, nunca indo além de duas) são escolhidas e especificamente convidadas para o 
efeito. Mas a sua participação nos conselhos gerais não é relevante uma vez que, por 
exemplo, alguns membros destes conselhos não se lembram sequer de quais são essas 
instituições. Depois, além de controlados pela classe docente, os conselhos gerais não 
escrutinam as condições em que são elaborados os principais documentos que 
orientam a acção das escolas e limitam-se a ratificar instrumentos de autonomia 
(projecto educativo, plano de actividades, orçamento, etc.) que chegam às reuniões do 
conselho numa versão já praticamente definitiva. Esses instrumentos são elaborados 
pelos professores e pelas professoras sem nenhuma participação democrática das 
famílias nem da comunidade, correspondendo, mais precisamente, a uma visão 
educativa que corresponde aos interesses da própria classe docente, definida sem o 
estabelecimento de consensos e de compromissos alargados com outros actores 
implicados na educação escolar, particularmente com as famílias.  
Assim, a existência dos conselhos gerais não parece contribuir em nada para 
garantir uma maior participação democrática das famílias e da comunidade na vida 
das escolas. A actividade dos conselheiros, particularmente dos representantes das 
famílias e dos representantes de instituições socioculturais da comunidade, cumpre 
uma mera formalidade legal, sem que isso tenha consequências para a vida nas 
escolas. A elaboração dos documentos mais importantes para a orientação das 
actividades escolares é controlada pela classe docente e não resulta de um processo 
democrático plenamente participado de discussão e debate sobre quais são os 
projectos educativos e as iniciativas que em cada momento são mais pertinentes face 
às características das escolas e das comunidades em que estão situadas, bem como 
face às famílias que acolhem. 
Na verdade, não existem oportunidades no quotidiano escolar para que as 
famílias e as instituições da comunidade possam participar democraticamente em 
discussões e debates que conduzam ao planeamento e à organização do trabalho 
escolar em colaboração com a classe docente e outras pessoas na escola. Muito 
embora as famílias tendam a concordar com a importância dessas oportunidades (e 
sobre uma grande variedade de assuntos), elas simplesmente não se constroem no 
quotidiano. Os professores e as professoras também tendem a concordar com a 
relevância destas oportunidades (particularmente quando aquilo que está em causa são 
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aspectos exteriores às escolas, que não afectam directamente o seu trabalho e as suas 
práticas) mas, ainda assim, não promovem esses espaços nas escolas e desconfiam de 
que as famílias aderissem se essas oportunidades existissem. 
Por fim, a participação das famílias nas suas associações representativas é 
bastante reduzida. A simples composição dos órgãos sociais é desde logo um 
problema, pois é difícil encontrar pais e mães com disponibilidade e vontade para 
integrar uma lista candidata a eleições. As listas candidatas são frequentemente únicas 
e compostas depois de várias tentativas mal sucedidas. Os professores e as professoras 
(por vezes, sob orientações da direcção de agrupamento) podem ter um papel 
relevante na indicação de encarregados de educação “disponíveis” para compor uma 
lista candidata aos órgãos sociais de uma associação. Os baixos níveis de participação 
observam-se também nas assembleias gerais, às quais assistem pouquíssimas pessoas. 
Ao mesmo tempo, a acção das associações de pais, mães e encarregados de 
educação é dominada por questões exteriores à organização do ensino e, de um modo 
geral, de todo o trabalho escolar. A vida das associações parece correr paralelamente à 
vida das escolas, pelo que raramente se tocam. Parecem ser dois mundos diferentes 
dentro de uma mesma instituição. Embora dependentes das escolas as associações 
surgem como algo exterior às mesmas. Não existem projectos comuns nem iniciativas 
planeadas e organizadas colaborativamente entre as associações e as escolas. Quando 
as associações participam em iniciativas das escolas fazem-no a pedido destas e 
segundo as regras previamente estabelecidas pela direcção do agrupamento. As 
associações e as escolas não cooperam em torno de projectos comuns e não partilha 
uma visão sobre a vida nas escolas e o trabalho escolar. 
Mas a participação das famílias nas escolas, seja de que tipo for, tem uma 
outra particularidade. Além de ser exígua, meramente formal e sem consequências 
práticas para a vida nas escolas, é concretizada por pessoas que têm características em 
comum. São brancas, oriundas das classes médias escolarizadas, com educação 
secundária ou superior, ou seja, culturalmente próximas da classe docente e das 
culturas escolares. Tudo isto faz-nos dar razão aos autores que falam numa encenação 
participativa (uma “participação” em que se muda apenas o suficiente para que tudo 
fique na mesma) em vez de uma real participação democrática das famílias e da 
comunidade na vida das escolas. E se é certo que as culturas escolares dominantes 
tendem a bloquear uma autêntica participação democrática, não é menos verdade que 
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os pais e as mães que assumem o protagonismo naquela encenação participativa 
tendem a subscrever essas mesmas culturas escolares resistentes à mudança. 
Isto conduz-nos a outros objectivos que tínhamos com o nosso trabalho e 
relativamente aos quais importa tecer as principais conclusões a que chegámos. Neste 
sentido, procurámos também compreender como é que as famílias e as instituições 
das comunidade percepcionam as escolas, os professores e as professoras, o trabalho 
escolar, e que finalidades atribuem à educação escolar. Além disso, interessava-nos 
ainda compreender como é que os professores e as professoras, bem como as 
direcções escolares, encaravam o envolvimento e a participação das famílias e das 
instituições da comunidade na vida escolar.  
Relativamente ao primeiro importa frisar que sendo exígua a participação das 
instituições da comunidade na vida escolar, apenas restrita aos conselhos gerais e, 
mesmo aí, pouco relevante, de tal forma que outros membros dos conselhos gerais 
não se conseguiram sequer lembrar de quais eram as instituições da comunidade que 
se encontravam representadas nesses órgãos, preferimos concentrar nossa atenção 
noutros membros da comunidade, designadamente nos representantes das autarquias 
locais. O interesse de ouvir estas pessoas justificou-se até pelo papel semelhante que 
desempenham noutros conselhos gerais de outros agrupamentos escolares que não 
fizeram parte do estudo, o que lhes confere, de certa forma, uma visão abrangente da 
participação das famílias e da comunidade nestes órgãos escolares. 
Importa desde logo salientar que, em geral, os pais e as mães concordam com 
o envolvimento e a participação das famílias e da comunidade na vida das escolas. 
Consideram que é importante envolver-se e participar mais numa ampla variedade de 
assuntos, alguns dos quais têm permanecido na esfera de decisão das escolas e da 
classe docente sem qualquer debate democrático e construção de consensos com as 
famílias e com a comunidade. No entanto, esta concordância contrasta com o que se 
passa na realidade. A relação dos encarregados de educação com os professores e com 
as professoras é sobretudo formal, regulada pelas escolas e reprodutora das 
expectativas da classe docente. 
Em momento algum os pais e mães reflectem sobre a pertinência dos 
currículos e programas disciplinares, dos manuais escolares, das formas de avaliação, 
em suma, sobre a pertinência do trabalho escolar tal como se encontra organizado. 
Aceitam acriticamente um modelo educativo assente num caminho único pré-
determinado e num ideal tipificado de estudante que todos os alunos e alunas se 
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devem esforçar para alcançar, independentemente das suas diferenças. Neste modelo, 
docentes e encarregados de educação têm a uma mesma missão, a saber, manter os 
estudantes no caminho em devem andar. Os docentes na escola e os encarregados de 
educação em casa. Não existe uma verdadeira cooperação, porque este modelo 
alimenta-se precisamente da fragmentação e da responsabilização individual dos 
estudantes e das suas famílias pelo sucesso e pelo insucesso. Trata-se de um modelo 
grato à escola moderna e a uma cultura escolar secular que as recentes reformas 
educativas apenas arranharam ao de leve, sem que nada de substancial tenha mudado. 
As consequências deste modelo educativo são várias, mas interessa-nos aqui 
destacar duas. Em primeiro lugar, as famílias com mais recursos materiais, sociais e 
culturais, particularmente as famílias das classes médias, são aquelas que melhor 
conseguem ir ao encontro das expectativas das escolas e dos docentes no que diz 
respeito ao acompanhamento dos seus filhos e filhas. São também estas famílias que 
tomam a liderança nos poucos espaços de participação nas escolas, embora, como 
vimos, com uma visão extremamente limitada do seu papel (porventura em resultado 
da sua proximidade com a cultura escolar). As famílias com menos recursos e a 
maioria das famílias imigrantes e pertencentes a grupos minoritários têm dificuldades 
em acompanhar as expectativas da escola e dos docentes, mesmo quando se trata de 
pessoas empenhadas no sucesso educativo dos seus educandos. Vivem afastadas dos 
exíguos espaços de participação e são os seus filhos e as suas filhas que engrossam 
habitualmente as estatísticas do insucesso. 
Em segundo lugar, as famílias – todas elas – tendem a alhear-se do que se 
passa nas escolas. Não participam nas suas associações representativas e não sabem o 
que se passa nos espaços em que têm representantes. Por exemplo, não conhecem os 
seus representantes nos conselhos gerais, não sabem quantos são nem quais as suas 
funções, não sabem o que lá se passa, que assuntos são discutidos, nem com que 
resultados. Frequentemente não sabem sequer o que são os conselhos gerais. Não 
conhecem o projecto educativo do seu agrupamento, muito menos como foi definido 
ou porque razões é esse e não outro. As famílias preocupam-se apenas com os seus 
educandos, com as classificações destes e com o seu comportamento. São estas 
preocupações que estruturam os seus contactos com os docentes. 
Desta forma, a educação escolar é encarrada sobretudo como projecto 
individual, no qual há que ter sucesso com vista prosseguir estudos ou a ingressar no 
mundo do trabalho com os conhecimentos e as capacidades que permitam ir 
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aprendendo ao longo de uma carreira e conseguir “vencer” na vida. Embora alguns 
encarregados de educação reconheçam a relevância da educação escolar para a 
formação de cidadãos e de cidadãs, a aquisição de conhecimentos e de capacidades no 
âmbito das matérias curriculares são, de longe, as preocupações dominantes com que 
as famílias encarram a educação escolar. A pertinência do trabalho escolar não é 
questionada e os professores e as professoras são tendencialmente observados como 
possuidores de um saber profissional cuja finalidade é instruir as crianças e os jovens 
nos saberes disciplinares.  
Sendo esta a grande tendência na forma como as famílias encarram a educação 
escolar, isto não quer dizer que não haja pais e mães que constantemente pressionam 
os professores e as professoras, questionam o seu trabalho e exigem explicações sobre 
o que se passa nas aulas, por exemplo, sobre as avaliações. Mas isto é algo que 
acontece apenas no seio das classes médias mais instruídas. E não se trata de um 
questionamento que desafie o modelo educativo dominante. Pelo contrário, reforça-o, 
já que tais questionamentos têm habitualmente como objectivo garantir um maior 
sucesso escolar para seus educandos, dentro do modelo educativo dominante. Os pais 
e as mães sustentam uma visão da educação escolar na qual projectam as suas 
próprias experiências enquanto alunos e alunas. E como as suas experiências e as dos 
seus educandos são em tudo semelhantes, a sua precepção é a de que os docentes e as 
escolas estão a cumprir o seu papel.  
É provavelmente por isso que alguns pais e algumas mães (embora não todos) 
pensam que há assuntos que simplesmente não devem ser discutidos com as famílias, 
porque devem ficar reservados à esfera profissional docente. São acompanhados neste 
ponto de vista pelos representantes das autarquias nos conselhos gerais e pelos 
próprios docentes. De resto, estes sustentam perspectivas bastantes semelhantes aos 
da classe docente. As perspectivas dos professores e das professoras sobre o 
envolvimento e a participação das famílias e da comunidade na vida escolar são 
sobretudo povoadas por uma contradição. Por um lado, os docentes tendem a 
concordar com a importância da aproximação das famílias e da comunidade às escolas 
e à classe docente, inclusivamente através da participação em debates e discussão 
sobre vários assuntos relacionados com a vida nas escolas. Por outro lado, tendem a 
pensar e a agir de formas cuja finalidade é manter as famílias e a comunidade 
afastadas de tudo aquilo que possa comprometer a sua autoridade profissional e a 
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estabilidade do modelo educativo dominante no qual desempenham um papel claro e 
pré-determinado.  
Dito de outra forma, o envolvimento e a participação das famílias são bem 
vindos desde que aconteçam dentro dos limites impostos pela instituição escolar e se 
centrem em aspectos que não coloquem em causa nem o modelo educativo instituído, 
nem o seu papel no seio desse modelo. Há, no entanto, excepções. Existem docentes 
aparentemente disponíveis para se envolverem em experiências inovadoras com as 
famílias que poderiam levar ao questionamento dos conteúdos curriculares, por 
exemplo, ou que poderiam equilibrar mais as relações de poder no que diz respeito à 
organização de actividades nas escolas, à organização das actividades das turmas, aos 
processos de decisão sobre o trabalho nas salas de aulas. Mas estes docentes 
reconhecem também que para essas experiências serem possíveis seria necessário 
existirem mudanças substanciais nos currículos e na própria administração e gestão 
das escolas, bem como na relação destas com a administração central (a insistência 
crescente do ministério da educação em sucessivos testes e exames nacionais 
condiciona bastante o trabalho escolar). 
Na verdade, os professores e as professoras observam o avanço das famílias e 
da comunidade com a mesma atitude de desconfiança como que o observam outras 
mudanças nas instituições escolares. Sentem-se cercados, esgotados e, por vezes, 
bastante desmoralizados. Talvez por isso se agarrem ao que conhecem, à segurança 
das certezas originais com que entraram na profissão. No entanto, sentem que a escola 
faz cada vez menos sentido para as crianças e os jovens, que é cada vez mais difícil 
interessá-los e motivá-los para as tarefas escolares. Sentem que existe um 
desfasamento cada vez maior entre o mundo escolar o mundo extra-escolar, 
particularmente a partir dos primeiros anos de escolaridade. Sentem-se pressionados 
pelos testes e pelos exames, pelas metas curriculares, pelos rankings, pelas direcções 
de agrupamento, por algumas famílias. A sua atitude de desconfiança e as suas 
estratégias defensivas são compreensíveis. Agarram-se às suas certezas (no seio de 
um modelo educativo que não questionam abertamente) e tentam fazer o seu trabalho 
o melhor que sabem e conseguem. 
As direcções de agrupamento (cargo unipessoal) podem percepcionar o 
envolvimento das famílias e da comunidade na vida escolar de formas bastante 
diferentes (em função daquilo que são os diversos contextos educativos). Num meio 
mais pobre, em que as escolas acolhem sobretudo populações de classe trabalhadora, 
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famílias imigrantes e pertencentes a grupos historicamente marginalizados, a cultura 
escolar secular tende a ser reforçada e os estereótipos das famílias desinteressadas que 
não fazem o que lhes compete e que não querem saber da escola emergem com maior 
vigor. Pelo contrário, num meio mais favorecido, em que as escolas acolhem 
principalmente famílias das classes médias escolarizadas, muitas com formação 
superior, abrem-se algumas vias de questionamento da cultura escolar e os 
estereótipos sobre as famílias não são tão visíveis.  
Ainda que os directores de agrupamento não se apercebam, as suas 
perspectivas sobre o envolvimento e a participação das famílias na vida escolar, as 
suas ideias sobre o que é possível e o que é impossível, são de certa forma moldadas 
pelas próprias características dos contextos educativos. Isso faz com que, como 
aconteceu nos nossos casos de estudo (que tinham características bastante diferentes), 
a directora do agrupamento escolar que acolhe uma população mais favorecida seja 
mais receptiva ao avanço das famílias e, por vezes até, crítica da própria classe 
docente.  Já o director do agrupamento que acolhe uma população mais desfavorecida 
tende a manter as famílias num lugar específico e pré-determinado, por considerar a 
maior parte delas incapazes, um problema com que tem de lidar quotidianamente, de 
tal forma, que do seu ponto de vista a escola está a substituir-se às famílias, já que 
estas não cumprem o seu papel.  
Isto conduz-nos à reflexão sobre um último objecto central do nosso estudo, 
designadamente, identificar possibilidades concretas de reforço da participação das 
famílias da vida escolar, segundo um modelo de intervenção cívica, na busca de uma 
maior justiça social. Em primeiro lugar, não devemos ignorar que, como bem 
observámos ao longo do nosso estudo, existem umas culturas escolares (herdeiras da 
longa tradição moderna dos sistemas educativos nacionais) que funcionam como uma 
ideologia educativa dominante. Em segundo lugar, é importante considerar que o 
poder desta ideologia está na sua natureza insidiosa, uma vez que condiciona o 
pensamento e a acção dos sujeitos, fazendo-os acreditar naquilo que é correcto e 
incorrecto, naquilo que é bom e mau, naquilo que é possível e impossível. Ainda que 
não se apercebam, pais, mães, professores, professoras, directores, directoras, entre 
outros, pensam e agem, enfrentam problemas e engendram soluções, no seio destas 
culturas escolares, mas sem que nunca as questionam verdadeiramente. 
Significa isto que esta cultura escolar não pode ser mudada? Longe disso. Não 
só pode ser mudada como já existem espaços escolares nos quais essa mudança pode 
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começar. Qual “cavalo de Tróia da cultura escolar”, a participação democrática para 
uma educação mais justa, em que todas as famílias tenham uma palavra a dizer e na 
qual se sintam representadas, pode garantir a abertura de novos rumos que desafiem a 
cultura escolar dominante resistente à mudança. O caso dos representantes das 
famílias ao nível das turmas constitui o exemplo de um espaço em que a participação 
deve ser intensificada com vista a uma colaboração plena entre as famílias e os 
professores e as professoras na organização das actividades educativas da turma. A 
partir deste espaço pode construir-se um conhecimento mais profundo sobre a escola e 
o pessoal escolar, bem como sobre diversos assuntos relacionados com a educação 
escolar e ainda sobre as diferentes realidades das famílias, os seus problemas, as suas 
necessidades, os seus interesses e as suas expectativas. Na posse deste conhecimento, 
os docentes e as famílias podem utilizar esse espaço para debater e discutir o trabalho 
escolar e as formas mais adequadas de o organizar, de maneira que todas as crianças e 
jovens, independentemente das suas origens, experienciem o seu percurso escolar com 
prazer e entusiasmo. 
A cada triénio, o período em que se define um novo projecto educativo para os 
agrupamentos escolares (cuja elaboração está a cargo do Conselho Pedagógico, um 
órgão escolar exclusivamente composto por docentes) constitui um outro espaço que 
pode ser transformado através de uma participação plena das famílias e da 
comunidade. A ideia de um “projecto educativo participado”, de que nos falou um dos 
representantes das autarquias locais, configura uma oportunidade de participação 
democrática e de equilíbrio das relações de poder nos processos de decisão 
relativamente a um dos mais importantes instrumentos de autonomia da escolas. A 
ideia de um projecto educativo que nasça das sugestões de toda a comunidade escolar, 
apresentadas durante um período alargado de discussão pública, em encontros, 
debates, colóquios, etc., plenamente participados, pode trazer novas dinâmicas para a 
vida das escolas.  
Estes são dois exemplos que ao longo do nosso estudo nos pareceram 
constituir espaços de possibilidade em que a intensificação da participação 
democrática pode contribuir para uma educação mais justa. Mas claro que estas 
possibilidades estão muito dependentes dos próprios actores escolares, 
particularmente dos docentes e dos representantes das famílias. E se elas já existem, 
mas a participação democrática não se concretiza, seria um excesso de optimismo 
acreditar que poderia vir a concretizar-se, ainda para mais quando a maioria dos 
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docentes tende a desconfiar do avanço das famílias e quando os representantes destas 
são pessoas culturalmente próximas das escolas e da classe docente. 
Mas a verdade é que os sistemas educativos não podem continuar a engrossar 
as estatísticas do insucesso e do abandono escolar com os filhos e as filhas das 
famílias mais pobres, com menos recursos, das famílias pertencentes a grupos 
historicamente marginalizados e sem poder. É tão importante garantir que estas 
famílias compreendem a relevância estratégica da educação escolar para o futuro dos 
seus educandos, quando é relevante fazer com elas e os seus filhos e filhas se sintam 
bem nas escolas, sintam que têm uma palavra a dizer e que essa palavra conta, é 
escutada e tem consequências. Isto implica uma outra escola, com outras relações de 
poder e uma outra cultura profissional docente.  
Portanto, a grande conclusão deste trabalho (na esteira do que muitos 
educadores vêm defendendo já desde os alvores do século XX) é que se queremos de 
facto uma educação democrática que prepare as crianças e os jovens para a vida nas 
nossas democracias culturalmente diversas, que queremos socialmente justas, então a 
educação escolar tem de constituir de facto uma autêntica experiência de participação 
democrática e não uma mera encenação participativa. Isto requer obrigatoriamente, 
por um lado, uma grande autonomia para as escolas e modelos de gestão que 
incentivem e inclusivamente obriguem à intervenção democrática das famílias e da 
comunidade nas escolas e em todos os assuntos da vida escolar, sem excepção. Mas 
modelos que garantam igualmente que todas as vozes estão presentes nas escolas e 
são escutadas, particularmente as daqueles grupos sociais mais desprotegidos e 
marginalizados pelos padrões de valor cultural dominantes. Por outro lado, torna-se 
evidente a necessidade urgente de intervir na formação inicial de contínua de 
professores e professoras. A classe docente continua a não ser preparada para 
trabalhar com as famílias e a observar o seu papel única e exclusivamente no seio da 
sala de aulas.   
Num momento da nossa história em que as perspectivas mais mercantis e 
neoliberais ameaçam a escola pública, enquanto espaço de reunião de pessoas de 
todas as origens e grupos sociais, bem como o ideal de uma educação integral para 
uma cidadania democrática, é preciso reforçar o valor da escola pública e o seu papel 
insubstituível na educação democrática. Porque as escolas públicas são hoje espaços 
de uma enorme diversidade cultural e porque o desfasamento entre o mundo escolar e 
o mundo extra-escolar é cada vez maior, a reafirmação do valor da escola pública só 
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pode acontecer por via da autonomia escolar e da participação democrática de todos 
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 Os sistemas educativos nacionais constitúen unha invención recente, social e 
historicamente situada, sendo posible identificar as razóns do seu nacemento. Co paso do 
tempo foron atravesados por tensións económicas, sociais, culturais e políticas que foron 
sendo "resoltas" no contexto de complexas relacións de poder, tanto ao nivel estatal como nas 
propias institucións escolares (cuxa acción non sempre é coherente co que os poderes 
públicos delas esperan). 
As dinámicas de poder son constitutivas da realidade social e, neste sentido, 
caracterizan as respostas que as propias sociedades van producindo para os diversos 
problemas que se confrontan ao longo da historia. Os sistemas educativos e as escolas poden 
ser concibidos como unha resposta social e política ás esixencias colocadas polo xurdimento 
das sociedades modernas, economicamente fundadas no capitalismo industrial e politicamente 
organizadas en estados-nación. 
A construción desta resposta, lonxe de ser algo lineal e exento de polémica, foi en 
realidade un proceso longo, complexo e tenso, no que se foron confrontando diferentes 
visións e perspectivas (oriundas de distintos sectores sociais) acerca de cales deberían ser as 
finalidades dos sistemas educativos e, consecuentemente, de como deberían ser as escolas e 
que tipo de traballo deberían realizar. Deste punto de vista, a educación escolar debe ser 
entendida como un proxecto político a través do cal as sociedades buscan responder ás 
necesidades do presente e planificar o futuro, dotando as xeracións máis novas dos 
coñecementos, capacidades e valores que en cada período consideran ser os indispensables 
para o exercicio dos deberes e direitos como cidadanía. 
Sucede que, co paso do tempo, os grupos sociais con máis poder foron sempre 
adoptando estratexias coas que tentaron influír na evolución dos sistemas educativos e 
poñelos nunha dirección máis coherente cos seus propios intereses e proxectos. Algo que, con 
todo, atopou sempre resistencias por parte de diversos grupos que foron engendrando distintas 
formas de loita contra estas estratexias de dominación. Así, como resultado das seculares 
tensións que a teñen atravesado, a escola pública contemporánea desembocou nunha 
determinada configuración cheia de contradicións. Boa parte destas contradicións repousa no 
feito de que, ao mesmo tempo que se afirma como unha institución democrática, funciona de 
formas que non sempre promoven os principios democráticos que afirma fomentar. Algo que 
debemos observar con preocupación. 
Aínda que vivamos desde hai décadas un tempo caracterizado por unha crecente 
incerteza e inestabilidade, a continua loita pola democracia e a construción de sociedades 
xustas axudou a consolidar a idea de que non queremos un mundo e unha sociedade que non 
sexan autenticamente democráticos e socialmente xustos. Deste xeito, nas nosas institucións 
públicas, en particular nas escolas, a construción da xustiza social debe ser entendida no 
marco dunha democracia plenamente participada, o que para a educación escolar significa 
garantir as condicións máis propicias para que todos poidan participar na vida escolar, de 
xeito que todas as innovacións educativas sexan sometidas a debate e consenso nun ambiente 
de respecto pola inclusión e o respeto à diversidade. 
Con todo, hai que considerar que a persistencia de certos modelos educativos, de 
certas culturas escolares e de moitas das contradicións en que as escolas públicas se ven 
mergulladas, non pode deixar de ser asociada á consolidación do capitalismo como modelo de 
desenvolvemento dominante, hoxe nas súas versións neoliberais. O avance do capitalismo 
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neoliberal, durante a segunda metade do século XX, obedeceu a ritmos diferentes e foi 
moldeado polas circunstancias particulares de diversos países e rexións. Pola súa banda, en 
cada país e en cada rexión, a materialización das súas consecuencias tamén dependeu moito 
da forza ou debilidade que foron rexistrando outros modelos de desenvolvemento 
alternativos, en particular os propostos polos movementos e partidos políticos socialistas e 
comunistas. Tratouse igualmente dun longo período de debate político, sempre inacabado, 
sobre a compatibilidade entre a democracia e o capitalismo, de resto ben ilustrado polas loitas 
sociais e políticas levadas a cabo por grupos e movementos con visións distintas de como 
acadar esa difícil compatibilidade. 
As últimas décadas foron marcadas por un aceleramento do cambio a todos os níveis 
e en todos os espazos, o que marca a emerxencia de un novo capitalismo global. Este aumento 
de velocidade e de amplitude nos procesos de transformación das sociedades contemporáneas 
provocou modificacións de fondo na tríade economía-sociedade-cultura que foron apuntadas 
como auténticas revolucións que puxeron en crise as institucións democráticas como viñan 
sendo conceptualizadas ata aí e contribuíron orixinar novas sociedades, globalizadas, 
complexas e cada vez máis interdependentes. Tratouse de un cambio que se desenvolveu 
baixo a forte influencia da ideoloxía neoliberal que non só intensificou a lóxica capitalista 
senon que tamén foi tentando axustar a sempre complexa relación entre democracia e 
capitalismo. 
Durante este percorrido, as institucións públicas, esenciais para o funcionamento da 
democracia, van sufrir modificacións importantes ancoradas nas perspectivas neoliberais e 
ven-se implicadas nun conxunto de procesos de cambio que podemos designar como procesos 
de mercantilización, que terá inevitables consecuencias para a vida todos os cidadáns e 
cidadás, en termos de liberdade, igualdade de oportunidades e xustiza social. Os sistemas 
educativos e as escolas públicas non se van constituír excepción e van ser igualmente 
afectados por estas modificacións. Os procesos de descentralización e autonomía, 
inicialmente fundados en argumentos de participación democrática, van ser gradualmente 
capturados polas perspectivas máis mercantís e neoliberais, o que terá profundos impactos na 
vida das escolas. 
Non obstante, a medida que as dinámicas de globalización avanzan, as propias 
familias tamén cambian. A familia segue sendo un elemento importante da xeometría social 
contemporánea, pero as familias van ser cada vez máis caracterizadas pola diversidade e polo 
cambio e van afastarse cada vez máis dos modelos tradicionais. Deixa cada vez máis de ter 
sentido pensar en modelos tipificados de familia. Pola contra, faise cada vez máis relevante 
entender como a xente está a organizar as súas vidas a medida que responden a unha ampla 
variedade de problemas que se colocan nas sociedades globalizadas en que o mundo do 
traballo, as relacións sociais e a cultura se modificaron enormemente. 
Faise necesario un novo ollar para as familias. Repensar as familias implica tomar en 
consideración o pasado e o presente, trazos de continuidade e cambio actuais, para tratar de 
entender o que parece estar a deseñarse nun futuro que aínda segue a ser incerto. De diversas 
formas, as desigualdades seculares entre homes e mulleres seguen ben presentes nas 
sociedades en xeral e, en particular, na vida familiar. As diversas formas de organización da 
vida familiar que xurdiron non son inmunes a estas forzas e debaten-se con elas no día a día. 
O resultado é a persistencia de posicións de vantaxe e de desvantaxe, en función das 
características das familias, con implicacións no coidado dos fillos e das fillas e, en xeral, no 
seguimento do seu desenvolvemento global. Son estas familias, diferentes, crecidas, en 
cambio, que se relacionan todos os días coas escolas, onde os novos chamamentos ao 
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envolvemento e á participación democrática conviven con vellas prácticas e coas lóxicas 
mercantís e neoliberais que veñen dominando os sistemas educativos. 
O interese en achegar as familias às escolas foi algo desencadeado primeiramente 
polos gobernos e foi moldeado por forzas máis amplas que tamén influíron nos sistemas 
educativos e que estruturaron iniciativas, expectativas e formas específicas de participación 
das familias na educación. As últimas reformas educativas configuran un discurso dominante 
sobre a relación escola-familia que é necesario problematizar e discutir, en virtude tanto da 
diversidade de formas familiares, como das seculares e novas desigualdades que afectan aos 
diversos grupos sociais. 
As escolas son espazos dunha ampla diversidade a todos os niveis, que transcorre 
esencialmente da diversidade familiar, xustificada por diferenzas de clase, diferenzas étnicas, 
diferenzas de xénero, entre outras, que se traducen en desiguais recursos económicos, sociais 
e culturais con impacto en como se van estruturar as relacións entre as escolas e as familias. 
Nas nosas sociedades, en que a miúdo este tipo de diferenzas andan asociadas á desigualdade 
e a inxustiza, gaña particular relevancia a busca dun modelo cívico de relación escola-familia-
comunidade, baseado na plena participación democrática e nos valores da xustiza social. 
Neste contexto, é necesario máis que fomentar a implicación das familias e da 
comunidade nas escolas ou garantir formalmente a súa participación en órganos escolares e 
procesos de decisión. Hai que debater a vida escolar e garantir que todos os asuntos sexan 
suxeitos a discusións profundas, plenamente participadas, con vistas a alcanzar compromisos 
ampliados no seo das escolas sobre cales deben ser os proxectos educativos máis axeitados e 
os camiños polos que o traballo escolar debe seguir. Isto debe implicar os alumnos e as 
alumnas, as súas familias, todo o persoal escolar e institucións socioculturais da comunidade. 
Pero é fundamental garantir que se coñecen as reais necesidades de todas as familias e que 
toda a diversidade cultural e todos os intereses atópanse representados. É esencial que a 
xustiza social resalte da participación democrática. 
En 2008 foi aprobada en Portugal unha nova lei para a xestión, administración e 
autonomía das escolas. Un dos principais argumentos que soportou o diploma foi 
precisamente o da participación das familias e da comunidade nas escolas. O proceso de 
implantación do novo modelo de xestión, administración e autonomía consolidouse nos anos 
seguintes e a súa última actualización lexislativa data de 2012. Este modelo constitúe hoxe a 
norma no sistema educativo portugués. A relevancia do noso traballo xustifícase pola 
necesidade de comprender como é que as familias e a comunidade están de feito a participar 
na vida das escolas. Este é o problema central que nos ocupa. 
Así pois, establecemos unha serie de obxectivos para o noso proxecto de traballo que 
a continuación detalhamos: 
 
• Describir como se implican e participan as familias e as institucións da comunidade 
na vida escolar, en que tipo de problemáticas e aspectos interveñen, como o fan e por 
que o fan. 
• Comprender como é que as familias e as institucións da comunidade perceben as 
escolas, os profesores e as profesoras, o traballo escolar, e que finalidades atribúen á 
educación escolar. 
• Comprender como é que os profesores e as profesoras encaran a implicación e a 
participación das familias e das institucións da comunidade na vida escolar. 
• Comprender como as direccións escolares encaran a implicación e a participación das 
familias e das institucións da comunidade na vida das escolas. 
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• Identificar posibilidades concretas de mellora da participación das familias da vida 
escolar, segundo un modelo de intervención cívica, na procura dunha maior xustiza 
social e dunha mellor democracia. 
 
Para alcanzar estas metas de traballo centramos a nosa atención en dous contextos 
educativos específicos, máis precisamente, dous grupos escolares (un grupo de escolas é, 
desde o punto de vista da xestión, unha unidade orgánica). Adoptamos un paradigma de 
investigación hermenéutico, segundo o cal o traballo de investigación oriéntase cara á 
comprensión, por vía da interpretación, das percepcións subxectivas dos suxeitos sobre o seu 
universo sociocultural, é dicir, no noso caso en particular, dos contextos educativos en que se 
atopan implicados. É importante subliñar que as perspectivas que xorden cristalizada neste 
traballo teñen unha conexión profunda aos dous contextos educativos estudados. Eventuais 
similitudes entre estes casos de estudo e outras realidades quedarán a cargo das 
interpretacións dos propios lectores. Pero interesa tamén referir que a vida nas escolas, así 
como as perspectivas dos diversos actores escolares, son cousas complexas, abertas e en 
adaptación permanente. Polo tanto, este traballo ten un determinado tempo, un determinado 
espazo e unha determinada circunstancia. O noso compromiso cos casos estudados está 
vinculado a ese tempo, a ese espazo e a esa circunstancia. A principal preocupación é 
comprender e describir como as persoas entenden o seu propio universo sociocultural e como 
constrúen o cotián, facendo-o de forma máis consensual posible e adaptándose os métodos en 
función das características do noso obxecto de estudo. 
A nossa opção metodológica para o desenvolvimento deste trabalho recaiu naquilo 
que podemos designar por estudo de caso. Neste estudo, os casos são dois grupos escolares, 
cada um deles constituído por várias escolas. Cada grupo escolar é um caso único. Tem uma 
única direcção, um único corpo docente que se reúne ordinariamente na escola sede (sem 
prejuízo da existência de reuniões específicas em cada escola) e, em alguns casos, uma única 
APEE que pretende representar os pais, mães e encarregados de educação de todas as escolas 
do agrupamento. Mentres caso único, cada grupo escolar ten características propias, ten as 
súas dinámicas específicas e debate-se con problemas e dificultades que son os seus, 
inherentes ás escolas que o forman e que acollen un certo tipo de poboación con determinadas 
características socioeconómicas e culturais. Aínda que haxa unha serie de estandardizações 
que marcan o traballo escolar (currículo único e obrigatorio, manuais escolares, probas 
estandarizadas, organización dos alumnos en clases, horarios inflexibles, entre outras), a vida 
nas escolas e a relación entre estas e as familias son en moitos aspectos determinadas por 
cuestións de clase social e polos recursos económicos, sociais e culturais das familias. 
Para a selección dos casos centramos a nosa atención en grupos escolares que tivesen 
boa reputación na comunidade en que se inseren, pero que fosen moi distintos con respecto a: 
 
a) Porcentaxe de estudantes que beneficia de axudas económicas a través da ASE 
(apoios sociais); 
b) Porcentaxe de estudantes doutros lugares de nascimento que non a portuguesa que 
frecuentan as escolas; 
c) Formación académica dos pais, nais e encargados de educación; 
d) Ocupación profisional dos pais, nais e encargados de educación 
 
A recollida de datos foi realizada en dúas fases de traballo interligadas. En toda unha 
primeira fase de recollida de datos a observación dos contextos (en cada contacto co campo) e 
de situacións específicas desempeñou un papel importante para a captación do que 
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poderiamos designar por rutinas e particularidades dos grupos escolares baixo investigación. 
Por outra banda, permitiu-nos comprender algúns dos papeis de certos suxeitos e levar a cabo 
as primeiras reflexións sobre os que poderían finalmente constituír potenciais informantes 
clave no transcurso da investigación. Foron observadas diversas situacións e mantidas moitas 
conversas informais. Á vez foron seleccionados varios documentos considerados relevantes 
para a análise, e que nesta primeira fase foron moi útiles sobre todo para a caracterización dos 
grupos escolares e as correspondentes proxectos educativos. Ao longo desta primeira fase de 
recollida de datos foron aínda aplicados cuestionarios a 122 profesores e profesoras (EPFVE-
Q3) dos dous grupos escolares, así como a 438 pais e nais (EPFVE-Q1 e EPFVE-Q2). 
Nunha segunda fase de recollida de datos, que tivo lugar tras a análise dos datos 
obtidos coa aplicación dos cuestionarios, a observación continuou a desempeñar un papel 
importante, o mesmo que a estratexia de recollida de datos inherente a todo e calquera 
contacto co campo, tal como sucedeu na primeira fase. Continuaron a ser analizados 
documentos achados no campo e considerados relevantes. Pero esta fase distinguiuse pola 
realización de 22 entrevistas a diversos participantes, incluíndo membros da dirección dos 
grupos escolares, profesoras, representantes das APEE, representantes de familias non 
implicadas coa APEE e representantes de institucións da comunidade. As entrevistas foron 
posteriormente transcritas. 
O procedemento de análise de documentos pasou por identificar nos materiais 
dispoñibles a información que consideramos pertinente para producir unha caracterización 
inicial dos casos que pretendiamos tan rigorosa como sexa posible. Máis tarde foi completada 
coa análise das nosas notas de campo e dos datos obtidos cos cuestionarios e coas entrevistas. 
No tratamento estatístico dos datos cuantitativos obtidos coa aplicación dos 
cuestionarios EPFVE-Q1, EPFVE-Q2 e EPFVE-Q3, foron utilizados programa estatístico 
IBM PASW SPSS V.22, así como o programa Microsoft Excel 2013. O uso destas 
ferramentas axudou a sistematización da información a través de táboas e figuras, 
desenvolvidas para sintetizar a vertente de estatística e inferencial con recurso a probas 
estatísticas. 
No tratamento destes datos cuantitativos foron primeiro descritas as principais 
variables sociodemográficas incluídas nos cuestionarios, tanto os dirixidos ás familias, como 
o que se dirixía aos profesores e ás profesoras. Esta análise descritiva permitiu unha 
caracterización dos respondentes precisamente en relación a estas variables 
sociodemográficas contidas nos instrumentos. Xa caracterizados os respondentes en función 
das principais variables sociodemográficas contidas nos instrumentos, foi comprobada a 
existencia de diferenzas estatisticamente significativas entre as variables principais dos 
cuestionarios respecto das variables Grupo escolar e Sexo. Para tal foi utilizado a proba 
Mann-Whitney. Seguidamente, procedemos á análise da consistencia interna dos nosos 
instrumentos. Para esta avaliación da consistencia interna, utilizouse o coeficiente Alpha de 
Cronbach. 
Outra análise que nos interesaba avaliar era o grao de asociación entre as varias 
dimensións que compuñan os instrumentos e o índice xeral de cada cuestionario. Neste 
sentido efectuouse unha matriz de correlacións de Pearson. Seguidamente, analizouse a 
existencia de diferenzas estatisticamente significativas nas variables sociodemográficas, canto 
ás varias dimensións que compuñan os instrumentos. Para iso, foi aplicado, en función de 
cada situación concreta, a proba paramétrico para comparación de dúas medias T-Student, así 
como o procedemento paramétrico para comparación de máis de tres medias - ANOVA 
(análise de variânza). 
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A análise de datos cualitativos consistiu sobre todo no vaciado e interpretación do 
corpus de material textual. Tratouse, por tanto, a análise de texto escrito. Esta análise 
implicou dous tipos de procedementos, a saber, o manexo dos datos e a súa interpretación. No 
contexto da nosa visión hermenéutica, a análise dos datos cualitativos centrouse sobre todo no 
propósito de producir unha descrición tan rica como sexa posible de como os participantes 
observan a súa propia realidade. Deste punto de vista, os procedementos de análise 
orientaron-se de acordo co compromiso de describir situacións, fenómenos, acontecementos, 
etc., a partir das perspectivas reveladas polos que participaron na investigación e que cederon 
os datos. 
En xeral, a análise cualitativa levada a cabo consistiu na codificación temática dos 
datos (o que deu orixe a varios códigos), na agregación das unidades de contexto codificadas 
(vinculando o código / tema ao texto), na elevación dos códigos a categorías de análise e 
unidades temáticas (o que proporcionou niveis máis amplos de análise). Ao longo deste 
proceso "mecánico", foron sendo producidas sínteses interpretativas (relativas aos códigos, ás 
categorías e ás unidades temáticas) e foron sendo elaborados recordatorios reflexivos (nos que 
se procurou ir avanzando cara a unha interpretación máis profunda dos datos). 
Estabilizada a codificación do material realizamos dúas accións relevantes para a súa 
análise. Por unha banda, puidemos recuperar todas as unidades de contexto asociadas a cada 
código e xuntalas nun único ficheiro. Por outra banda, puidemos asociar códigos e crear 
categorías máis abstractas e unidades temáticas. Foi no contexto destas accións que foron 
producidas sínteses interpretativas e recordatorios reflexivos. Estes textos interpretativos 
orientaron a presentación dos resultados da análise. 
As principais conclusións do noso estudo suxiren que as familias implican-se na vida 
escolar dos seus educandos de formas estandarizadas que van ao encontro do que a clase 
docente espera que elas fagan. Esta estandarización de implicación na educación escolar 
constitúe unha reprodución do que, tanto os pais e as nais, como os docentes, experienciaran 
mentres foran alumnos e alumnas. As diferenzas existentes están na regularidade das accións 
emprendidas polas familias e esperadas polos docentes e non propiamente nas accións en si 
mesmas. Este patrón de clase media deixa habitualmente fóra aquelas familias que non 
tiveron boas experiencias escolares e que a clase docente categoriza co estereotipo do 
desinterese pola escola e a vida escolar dos fillos e fillas. 
A participación das familias nas escolas cumpre unha mera formalidade legal e queda 
moi lonxe do que sería desexable no marco dun modelo cívico de relación escola-familia. Os 
representantes das familias teñen unha visión moi limitada das súas funcións que, á súa vez, é 
alimentada e sostida pola clase docente. Ademais, non hai oportunidades no cotián escolar 
para que as familias e as institucións da comunidade poidan participar democráticamente en 
discusións e debates que conduzan á planificación e á organización do traballo escolar en 
colaboración coa clase docente e outras persoas na escola. Mentras que as familias tenden a 
aceptar a importancia destas oportunidades (e sobre unha gran variedade de temas), elas 
simplemente non se constrúen no cotián. Os profesores e as profesoras tamén tenden a aceptar 
a relevancia destas oportunidades (especialmente cando o que está en cuestión son aspectos 
exteriores ás escolas, que non afectan directamente o seu traballo e as súas prácticas) pero non 
promoven estes espazos nas escolas. 
Pero a participación das familias na educación, sexa de que tipo sexa, ten outra 
peculiaridade. Ademais de ser exígua, meramente formal e sen consecuencias prácticas para a 
vida nas escolas, é concretada por persoas que teñen características en común. Son brancas, 
oriundas das clases medias escolarizadas, con educación secundaria ou superior, é dicir, 
culturalmente próximas da clase docente e ás culturas escolares. Todo isto fainos dar razón 
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aos autores que falan nunha posta en escena participativa (unha "participación" no que se 
cambia só o suficiente para que todo quede no mesmo) en vez de unha real participación 
democrática das familias e da comunidade na vida das escolas. E se é certo que as culturas 
escolares dominantes tenden a bloquear unha auténtica participación democrática, non é 
menos certo que os pais e as nais que asumen o protagonismo naquela posta en escena 
participativa tenden a subscribir esas mesmas culturas escolares resistentes ao cambio. 
Os pais e as nais están de acordo coa implicación e participación das familias e da 
comunidade na vida das escolas. Pero en ningún momento os pais e nais reflicten sobre a 
pertinencia dos currículos e programas disciplinares, os manuais escolares, as formas de 
avaliación, en suma, sobre a pertinencia do traballo escolar como se atopa organizado. 
Aceptan de maneira acrítica un modelo educativo baseado nun camiño único predeterminado 
e nun ideal tipificado de estudante que todos os alumnos e alumnas deben esforzarse para 
acadar, independentemente das súas diferenzas. 
Deste xeito, a educación escolar é encarrada sobre todo como proxecto individual, no 
cal hai que ter éxito con vistas continuar estudos ou a ingresar no mundo do traballo cos 
coñecementos e as capacidades que permitan ir aprendendo ao longo dunha carreira e 
conseguir "triunfar" na vida. Aínda que algúns encargados de educación recoñezan a 
relevancia da educación escolar para a formación de cidadáns e de cidadás, a adquisición de 
coñecementos e capacidades no ámbito das materias curriculares son, de lonxe, os problemas 
dominantes con que as familias encaran a educación escolar. A pertinencia do traballo escolar 
non é cuestionada e os profesores e as profesoras son tendencialmente observados como 
posuidores dun saber profesional cuxa finalidade é instruír os nenos e os mozos nos saberes 
disciplinares. 
Para a clase docente a implicación e a participación das familias son ben vindos desde 
que acontezan dentro dos límites impostos pola institución escolar e se centren en aspectos 
que non coloquen en cuestión nin o modelo educativo instituído, nin o seu papel no seo dese 
modelo. De feito, os profesores e as profesoras observan o avance das familias e da 
comunidade coa mesma actitude de desconfianza coa que o observan outros cambios nas 
institucións escolares. Séntense cercados, esgotados e, ás veces, moi desmoralizados. Quizais 
por iso se agarrem ao que coñecen, á seguridade das certezas orixinais coas que entraron na 
profesión. Con todo, senten que a escola ten cada vez menos sentido para as nenas, nenos e 
mozos, que é cada vez máis difícil interesa-los e motiva-los para as tarefas escolares. Senten 
que hai un desfasamento cada vez maior entre o mundo escolar e o mundo extra-escolar, 
sobre todo a partir dos primeiros anos de escolaridade. 
As direccións dos grupos escolares (cargo unipersoal) poden percibir a implicación e 
a participación das familias e da comunidade na vida escolar de formas moi diferentes (en 
función do que son os diversos contextos educativos). Nun medio máis pobre, en que as 
escolas acollen sobre todo poboacións de clase traballadora, familias inmigrantes pobres e 
pertencentes a grupos historicamente marxinados, a cultura escolar secular tende a ser 
reforzada e os estereotipos das familias desinteresadas que non fan o que lles compete e que 
non queren saber da escola emerxen con maior vigor. Pola contra, nun medio máis 
favorecido, en que as escolas acollen principalmente familias das clases medias escolarizadas, 
moitas con formación superior, ábrense algunhas vías de cuestionamento da cultura escolar e 
os estereotipos sobre as familias non son tan visibles. 
A pesar das contradicións entre o discurso e as prácticas, no que á implicación e a 
participación das familias, existen nas escolas locais espazos de posibilidade nos que a 
intensificación da participación democrática pode contribuír a unha educación máis xusta. 
Pero claro que estas posibilidades están moi dependentes dos mesmos actores escolares, 
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particularmente dos docentes e dos representantes das familias. E se eles xa existen, pero a 
participación democrática non se concreta, sería un exceso de optimismo crer que podería 
chegar a concretarse, aínda para máis cando a maioría dos docentes tende a desconfiar do 
avance das familias cando os representantes destas son persoas culturalmente próximas das 
escolas e da clase docente. 
Polo tanto, a gran conclusión deste traballo (na esteira do que moitos educadores 
veñen defendendo xa desde os alvores do século XX), é que si queremos realmente unha 
educación democrática que prepare as nenas, nenos e mozos para a vida nas nosas 
democracias culturalmente diversas, que queremos socialmente xustas, entón a educación 
escolar ten que constituír de feito unha auténtica experiencia de participación democrática e 
non unha mera posta en escena participativa. Isto require obrigatoriamente, por unha banda, 
unha gran autonomía para as escolas e modelos de xestión que incentiven, e mesmo obriguen 
á intervención democrática das familias e da comunidade nas escolas e en todos os asuntos da 
vida escolar, sen excepción. Modelos que garantan igualmente que todas as voces están 
presentes nas escolas e son escoitadas, particularmente as daqueles grupos sociais máis 
desprotexidos e marxinados polos patróns de valor cultural dominantes. Por outra banda, faise 
evidente a necesidade urxente de intervir na formación inicial e continua de profesores e 
profesoras. A clase docente ainda non está adecuadamnete preparada para traballar coas 
familias e segue a observar o seu papel como actor único e exclusivo no seo da aula. 
Nun momento da nosa historia en que as perspectivas máis mercantís e neoliberais 
ameazan a escola pública, como un espazo de reunión de persoas de todas as orixes e grupos 
sociais, así como o ideal dunha educación integral para unha cidadanía democrática, hai que 
reforzar o valor da escola pública e o seu papel insubstituíble na educación democrática. 
Porque as escolas públicas son hoxe espazos dunha enorme diversidade cultural e porque o 
desfasamento entre o mundo escolar e o mundo extra-escolar é cada vez maior, a reafirmación 
do valor da escola pública só pode ser por vía da autonomía escolar e da participación 


























Los sistemas educativos son una creación reciente, social y históricamente situada. Se 
pueden identificar las razones de su surgimiento. A lo largo del tiempo los sistemas 
educativos han atravesado por tensiones económicas, sociales, culturales y políticas que han 
sido "resueltas" en un contexto de relaciones de poder que son complejas, tanto a nivel estatal 
como en las propias instituciones escolares (cuya acción no siempre es consistente con lo que 
las autoridades públicas esperan). 
Las dinámicas de poder son constitutivas de la realidad social y, en este sentido, van a 
caracterizar las respuestas que las propias sociedades producen para los diversos problemas 
que enfrentan a lo largo de la historia. Los sistemas educativos y las escuelas pueden ser 
vistos como una respuesta a las demandas sociales y políticas que plantean el surgimiento de 
las sociedades modernas, económicamente basadas en el capitalismo industrial y organizadas 
políticamente en Estados-nación. 
La construcción de esta respuesta, lejos de ser algo lineal y libre de controversia, ha 
sido siempre un proceso largo, complicado y tenso, ya que se enfrenta a diferentes puntos de 
vista y perspectivas (de diferentes sectores sociales) sobre lo que debería ser el propósito de 
los sistemas educativos y, en consecuencia, cómo deben ser las escuelas y qué tipo de trabajo 
deben hacer. Desde este punto de vista, la educación escolar debe ser entendida como un 
proyecto político a través del cual las sociedades tratan de responder a las necesidades del 
presente y planificar el futuro, dando a las generaciones más jóvenes los conocimientos, 
habilidades y valores que en cada período consideran que son indispensables para ejercer sus 
deberes y derechos como ciudadanía. 
Los colectivos sociales con más poder siempre han estado adoptando estrategias para 
tratar de influir en la evolución de los sistemas educativos y poder instrumentalizarlos de 
manera más coherente con sus propios intereses y proyectos. Algo que, sin embargo, siempre 
encontró resistencia por parte de los diversos colectivos existentes en cada sociedad y 
momento histórico, que han sabido engendrar diferentes formas de lucha contra este tipo de 
estrategias de dominación. Por lo tanto, como resultado de las tensiones seculares que han 
cruzado la escuela pública contemporánea, ésta manifiesta en la actualidad una configuración 
particular llena de contradicciones. La mayoría de estas contradicciones radican en el hecho 
de que, mientras se afirma como una institución democrática, funciona de maneras que no 
siempre promueven los principios democráticos que reclama fomentar. Algo que debemos 
observar con preocupación. 
Aunque podamos vivir desde hace décadas en una época caracterizada por el aumento 
de la incertidumbre y la inestabilidad, la continua lucha por la democracia y la construcción 
de sociedades justas ayudó a consolidar la idea de que no queremos un presente y, mucho 
menos un futuro, que no sea auténticamente democrático y socialmente justo. Por lo tanto, en 
nuestras instituciones públicas, sobre todo en las escuelas, la construcción de la justicia social 
debe entenderse en el contexto de una democracia plenamente participativa. En la educación 
escolar esto significa garantizar las mejores condiciones para que todos puedan participar en 
la vida escolar de una manera que todas las innovaciones educativas sean objeto de debate y 
consenso por la inclusión y el respeto a la diversidad. 
Sin embargo, hay que considerar que la persistencia de ciertos modelos educativos, de 
ciertas culturas escolares y muchas de las contradicciones en que las escuelas públicas se 
encuentran sumergidas, no puede dejar de estar asociada con la consolidación del capitalismo 
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como el modelo de desarrollo dominante, ahora en su versión neoliberal. El avance del 
capitalismo neoliberal durante la segunda mitad del siglo XX, tuvo lugar a diferentes 
velocidades y fue moldeado por las circunstancias particulares de los distintos países y 
regiones. A su vez, en cada país y en cada región, la realización de sus consecuencias también 
dependía mucho de la fortaleza o debilidad que fueron registrando modelos alternativos de 
desarrollo, en particular los propuestos por los movimientos y partidos políticos socialistas y 
comunistas. También fue un largo periodo de debate político, siempre inacabado, sobre la 
compatibilidad de la democracia y el capitalismo, además ilustrada por las luchas sociales y 
políticas llevadas a cabo por colectivos y movimientos con diferentes puntos de vista sobre 
cómo lograr esta difícil compatibilidad. 
Las últimas décadas han estado marcadas por la aceleración del cambio a todos los 
niveles y en todos los espacios geopolíticos, lo que marca el surgimiento de un nuevo 
capitalismo global. Este aumento de la velocidad y la amplitud de los procesos de 
transformación en las sociedades contemporáneas cambió la tríada economía-sociedad-
cultura, y generó unas enormes convulsiones y una crisis generalizada en el sentido y 
funciones de todas las instituciones democráticas, tal y como se habían conceptualizado hasta 
ahora. Esto ha contribuido a producir nuevas sociedades, globalizadas, complejas y cada vez 
más interdependientes. Este fue un cambio que se llevó a cabo bajo la fuerte influencia de la 
ideología neoliberal, que intensificó la lógica capitalista, tratando de redefinir la siempre 
compleja relación entre la democracia y el capitalismo. 
En el camino, las instituciones públicas, esenciales para el funcionamiento de la 
democracia, van a sufrir grandes transformaciones y van a verse involucrados en una serie de 
procesos organizativos y de gestión dominados por filosofías mercantilistas, lo que tendrá 
consecuencias inevitables para la vida todos los ciudadanos en cuanto al ejercicio de sus 
derechos de libertad, igualdad de oportunidades y justicia social. Los sistemas educativos y 
las escuelas públicas no seguirán siendo la excepción y también serán afectados por estos 
cambios. Los procesos de descentralización y autonomía, inicialmente fundadas en 
argumentos de la participación democrática, serán capturados gradualmente por las 
perspectivas mercantiles y neoliberales, lo que tendrá un profundo impacto en la vida de las 
escuelas. 
Sin embargo, a lo largo de todo este tiempo y de estos procesos, las propias familias 
también van a cambiar. La familia sigue siendo un elemento importante de la geometría social 
contemporánea, pero las familias se caracterizan cada vez más por la diversidad y el cambio, 
y cada vez más se irán alejando de los modelos más tradicionales. Ya no tiene sentido pensar 
en modelos familiares tipificados. En lugar de ellos, se hace cada vez más importante 
entender cómo las personas organizan sus vidas, ya que responden a una amplia variedad de 
nuevos problemas que surgen en las sociedades, día a día más globalizadas, en el mundo del 
trabajo, en las relaciones sociales y en la cultura, en general. 
Es necesaria una nueva mirada a las familias. Repensar las familias implica tomar en 
consideración el pasado y el presente, la continuidad y los cambios actuales; tratar de 
imaginar un futuro que todavía sigue siendo incierto. En muchos sentidos, las desigualdades 
seculares entre hombres y mujeres aún están presentes en la sociedad en general y en 
particular en la vida familiar. Las diferentes formas de organización de la vida familiar que 
han surgido no son inmunes a estas desigualdades y conviven con ellas en la vida cotidiana. 
El resultado es la persistencia de ventajas y desventajas, dependiendo de las características de 
las familias, con implicaciones para el cuidado de los hijos e hijas y, en general, el 
seguimiento de su desarrollo e de su vida escolar. Las nuevas familias son diferentes y, por lo 
tanto, se relacionan de modo distinto y con mayor frecuencia con las escuelas, donde las 
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nuevas filosofías, legislaciones y prácticas de implicación y participación democrática 
conviven con viejas prácticas y con las perspectivas mercantiles y neoliberales que vienen 
dominando los sistemas educativos. 
El acercamiento entre las familias y las escuelas fue algo promovido principalmente 
por los gobiernos que estructuraron iniciativas, expectativas y formas específicas de 
intervención y participación de las familias en las escuelas. Las últimas reformas educativas 
vienen construyendo un nuevo discurso dominante en cuanto a la relación escuela-familia que 
es necesario cuestionar y discutir, tanto por la diversidad de nuevos modelos de familia como 
por las seculares y nuevas desigualdades que afectan a diferentes colectivos sociales. 
Las escuelas son espacios de diversidad en todos los niveles, principalmente debido a 
la diversidad familiar, las diferencias de clase, étnicas, de género, entre otras, que se traducen 
en recursos económicos, sociales y culturales desiguales con un impacto en cómo se van a 
estructurar las relaciones entre las escuelas y las familias. En nuestras sociedades, donde a 
menudo este tipo de diferencias siegue asociado con la desigualdad y la injusticia, se puede 
ver la relevancia de buscar un modelo cívico de relación escuela-familia-comunidad, basado 
en la plena participación democrática y los valores de la justicia social. 
En este contexto, se necesita algo más que fomentar la participación de las familias y 
la comunidad en las escuelas o asegurar su participación en los órganos de la escuela y en la 
toma de decisiones formalmente. Es necesario que se discuta la vida cotidiana en las aulas y 
que todos los asuntos sean objeto de debate, totalmente participados, con miras a lograr 
compromisos amplios en las escuelas sobre cuáles deben ser los proyectos educativos más 
adecuados y las formas en que el trabajo escolar deberá caminar. Esto debe involucrar al 
alumnado, sus familias, todo el personal de la escuela y a las instituciones socioculturales de 
la comunidad. Es muy importante asegurarse de que se conocen las necesidades reales de 
todas las familias y que toda la diversidad cultural y todos los intereses están representados. 
Es esencial que resalte el compromiso con la justicia social en la participación democrática. 
En 2008 se aprobó en Portugal una nueva ley para la gestión, la administración y la 
autonomía escolar. Uno de los principales argumentos que plantean es precisamente la 
participación de las familias y de la comunidad en las escuelas. El proceso de implantación 
del nuevo modelo de gestión, administración y autonomía se consolidó en los siguientes años 
y su última fecha de actualización legislativa fue en 2012. Este modelo es hoy norma obligada 
en el sistema educativo portugués. La relevancia de nuestro trabajo se justifica por la 
necesidad de entender cómo las familias y la comunidad están realmente a implicarse y a 
participar en la vida de las escuelas. Este es el problema central que nos ocupa. 
Por lo tanto, hemos creado una serie de objetivos para nuestro proyecto de trabajo, 
que detallamos a continuación: 
 
• Describir cómo se están implicando y participando las familias y las instituciones de 
la comunidad en la vida escolar, en qué tipo de problemas y aspectos, cómo lo hacen 
y por qué lo hacen. 
• Entender cómo las familias y las instituciones de la comunidad perciben las 
escuelas, el profesorado, el trabajo escolar, y qué fines atribuyen a la educación 
escolar. 
• Entender cómo los profesores y las profesoras perciben la implicación y 
participación de las familias y las instituciones de la comunidad en la vida escolar. 
• Entender cómo las direcciones escolares perciben la implicación y participación de 
las familias y las instituciones de la comunidad en la vida de las escuelas. 
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• Identificar oportunidades para una mayor participación de las familias en la vida 
escolar, de acuerdo con un modelo de intervención cívica, en la búsqueda de una 
mayor justicia social y una mejor democracia. 
 
Para alcanzar estos objetivos centramos nuestra atención en dos contextos educativos 
específicos. Dos grupos de escuelas (en Portugal, un grupo de escuelas es una unidad 
orgánica desde el punto de vista de la gestión). Hemos adoptado un paradigma de 
investigación hermenéutico, según lo cual el trabajo de investigación está orientado con vistas 
a la comprensión, a través de la interpretación de las percepciones subjetivas de los individuos 
sobre su universo sociocultural, lo que significa, en nuestro caso en particular, los entornos 
educativos en que están involucrados. Es importante destacar que las perspectivas que surgen 
cristalizadas en este trabajo tienen una profunda conexión con los dos entornos educativos 
estudiados. Cualquier similitud entre estos casos y otras realidades serán sufragados por las 
interpretaciones de los propios lectores.  
Pero hay que señalar también que la vida en las escuelas, así como las perspectivas de 
los distintos actores son asuntos complejos, abiertos y en adaptación permanente. Por lo tanto, 
este trabajo tiene un tiempo determinado, un espacio sociogeográfico y circunstancias 
concretas. Nuestro compromiso con los casos estudiados esta vinculado a este tiempo, este 
espacio y estas circunstancias. La principal preocupación era entender y describir cómo las 
personas entienden su propio universo sociocultural y cómo construyen la vida cotidiana, 
llevando a cabo esta investigación de la forma más consensuada posible y adaptando los 
métodos y técnicas con flexibilidad, atendiendo a las características de nuestro objeto de 
estudio. 
Nuestro enfoque metodológico para el desarrollo de este trabajo es lo que podríamos 
llamar un estudio de caso. En este trabajo, los casos son dos grupos escolares, cada uno 
compuesto de varias escuelas. Cada grupo escolar es un caso único. Tiene una sola dirección, 
un solo cuerpo de profesores e profesoras, que normalmente se reúne en la escuela sede, y en 
algunos casos tiene también una sola APEE que busca representar a todos los padres y madres 
de todas las escuelas del grupo escolar. 
Como caso único, cada grupo escolar tiene sus propias características, tiene dinámicas 
específicas y se enfrenta a problemas y dificultades idiosincrásicas, inherentes a ese grupo de 
escuelas, dado que también reciben un determinado tipo de población con ciertas 
características socioeconómicas y culturales. Aunque hay un número significativo de 
estandarizaciones que caracterizan el trabajo escolar (plan de estudios único y obligatorio, los 
libros de texto, las pruebas estandarizadas, la organización de los estudiantes en las clases, 
horarios inflexibles, etc.), la vida en las escuelas y la relación entre ellas y las familias son en 
muchos aspectos determinados por cuestiones de clase social y por los recursos económicos, 
sociales y culturales de las familias. 
En la selección de los casos hemos centrado nuestra atención en la búsqueda de 
grupos escolares con una buena reputación en la comunidad en la que operan, pero que sean 
muy diferentes con respecto a: 
 
a) Porcentaje de estudiantes que se benefician de la ayuda económica a través de la 
ASE (apoyo social); 
b) Porcentaje de estudiantes de otros lugares de nacimiento no portugueses; 
c) Formación académica de los padres y las madres; 
d) Ocupación de los padres y las madres. 
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La recogida de datos incluyó dos fases de trabajo interconectadas. A lo largo de la 
primera fase de recogida de datos, la observación de los grupos escolares y de situaciones 
específicas en ellos, ha sido muy importante para la captura de lo que podríamos llamar las 
rutinas y las características específicas de los grupos escolares que se investigan. Por otro 
lado, nos permitió entender algunos roles y llevar a cabo reflexiones iniciales sobre sujetos 
que podían ser potenciales informantes clave durante la investigación. Se observaron 
diferentes situaciones y se mantienen numerosas conversaciones informales. Al mismo 
tiempo se han seleccionado varios documentos considerados relevantes para el análisis y que 
en esta primera fase fueron muy útiles especialmente para la caracterización de los grupos 
escolares y de sus proyectos educativos. A lo largo de esta primera fase de recogida de datos 
fueran aplicados cuestionarios a 122 profesores y profesoras (EPFVE-Q3) de los dos grupos 
escolares, así como a 438 padres y madres (EPFVE- Q1 y EPFVE-Q2). 
En una segunda fase de recogida de datos, que se llevó a cabo después de un análisis 
de los datos obtenidos de los cuestionarios, la observación siguió desempeñando un papel 
importante, lo mismo que la estrategia de recogida de datos inherente a todo contacto con el 
campo, como sucedió la primera fase. También siguió con la análisis de documentos 
encontrados en el campo. Pero esta segunda fase se ha distinguido por la realización de 22 
entrevistas con varios participantes, entre ellos miembros de las direcciones de los grupos 
escolares, profesorado, representantes de APEE, representantes de las familias que no 
participan en APEE y representantes de instituciones de la comunidad. Las entrevistas fueron 
transcritas. 
El procedimiento de análisis de los documentos se ha basado en la identificación en 
los materiales de información pertinente para producir una caracterización inicial de los casos 
lo más riguroso posible. Más tarde se completó con el análisis de nuestras notas de campo y 
los datos de los cuestionarios y las entrevistas. 
En el análisis estadístico de los datos cuantitativos obtenidos de la aplicación de 
cuestionarios EPFVE-Q1, EPFVE-Q2 y Q3-EPFVE, se utilizó el programa estadístico SPSS 
de IBM SPSS V.22, así como Microsoft Excel, programa de 2013. El uso de estas 
herramientas nos ha ayudado para la sistematización de la información a través de tablas y 
figuras desarrollado para sintetizar la estadística inferencial y el uso de pruebas estadísticas. 
En el análisis de estos datos cuantitativos se describen primero las principales 
variables sociodemográficas incluidas en los cuestionarios. Este análisis descriptivo permitió 
una caracterización de los sujetos, precisamente en relación a estas variables 
sociodemográficas proporcionadas por los instrumentos. Una vez caracterizados los sujetos 
según las principales variables sociodemográficas contenidas en los instrumentos, se 
determinó la existencia de diferencias estadísticamente significativas entre las principales 
variables de los cuestionarios con relación a los grupos escolares y el sexo de los sujetos. Para 
ello se utilizó la prueba no paramétrica de Mann-Whitney. Luego se procedió a la evaluación 
de la consistencia interna de nuestros instrumentos. Para el análisis de la coherencia interna se 
utilizó el coeficiente alfa de Cronbach. 
Otro análisis que nos interesaba realizar era el grado de asociación entre las distintas 
dimensiones que componen los instrumentos y el contenido general de cada cuestionario. En 
este sentido hemos llevado a cabo una matriz de correlación de Pearson. A continuación, 
analizamos la existencia de diferencias estadísticamente significativas en las variables 
sociodemográficas, para las diferentes dimensiones que componen los instrumentos. 
Finalmente, se aplicó, en función de cada situación específica, la prueba no paramétrica para 
la comparación de dos medias T-Student, así como el procedimiento paramétrico para la 
comparación de más de tres medias - ANOVA (análisis de varianza). 
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El análisis de datos cualitativos consistió principalmente en el vaciado e 
interpretación del corpus de material textual. Por lo tanto, hablamos de análisis de contenido 
de textos. Este análisis incluyó dos tipos de procedimientos, a saber, el vaciado y 
organización de los datos y su interpretación. En el contexto de nuestro enfoque 
hermenéutico, el análisis de datos cualitativos se centró principalmente en el propósito de 
producir una descripción lo más rica posible de como los participantes observan su propia 
realidad. Desde este punto de vista, los procedimientos de análisis han sido guiados de 
acuerdo con el compromiso para describir situaciones, fenómenos, eventos, etc., desde las 
perspectivas reveladas por aquellos que participaron en la investigación y que proporcionaron 
los datos. 
En general, el análisis cualitativo realizado consistió en la codificación temática de 
los datos (que dio lugar a varios códigos), la agregación de unidades de contexto codificadas 
(que vinculan el código/tema al texto), la elevación de los códigos hasta categorías de análisis 
y unidades temáticas (que proporcionan una mayor amplitud). A lo largo de este proceso 
"mecánico", se producían resúmenes interpretativos (sobre los códigos, las categorías y las 
unidades temáticas) y fueran desarrolladas notas reflexivas (mediante las que tratamos de ir 
avanzando una interpretación más profunda de los datos). 
Estabilizada la codificación del material era posible llevar a cabo dos acciones 
relevantes para el análisis. Por un lado, hemos sido capaces de recuperar todas las unidades de 
contexto asociadas a cada código y fusionarlas en un solo archivo. Por otro lado, asociamos 
códigos y los elevamos a categorías más abstractas y a las unidades temáticas. Fue en el 
marco de estas acciones que se produjeron resúmenes interpretativos y notas reflexivas. Estos 
textos interpretativos fueran utilizados para la presentación de los resultados del análisis. 
Los principales resultados de nuestro estudio sugieren que las familias se implican en 
la vida escolar de sus hijos y hijas de maneras estandarizadas y de acuerdo con sus 
expectativas y del tipo de profesorado. Este patrón estandarizado de implicación en la 
educación escolar es una reproducción de la experiencia escolar de los padres y las madres, 
así como del profesorado. Las diferencias están en la regularidad de las acciones emprendidas 
por las familias y lo que esperaba y posibilitaba el profesorado, y no exactamente por las 
acciones en si mismas. Es un patrón construido con el imaginario de una clase media 
escolarizada y con cierto éxito escolar, y que por lo general deja fuera a aquellas familias que 
no han tenido buenas experiencias escolares. Éstas son categorizadas por el profesorado bajo 
los estereotipos de falta de interés por la escuela y por la vida escolar de sus hijos e hijas. 
La participación de las familias en las escuelas se vive como una mera formalidad 
legal y está muy lejos de lo que sería deseable en el contexto de un modelo cívico de relación 
escuela-familia. Los representantes de las familias tienen una visión muy limitada de los 
deberes escolares, que a su vez se nutre y es sostenida por el profesorado. Además, no hay 
oportunidades en la vida escolar cotidiana para que las familias y las instituciones de la 
comunidad puedan participar democráticamente en discusiones y debates que conduzcan a 
una planificación y organización del trabajo escolar en colaboración con el profesorado y con 
otros profesionales interesados por la educación en la escuela. Mientras que las familias 
tienden a estar de acuerdo con la importancia de estas oportunidades (y en una amplia 
variedad de temas), simplemente no se construyen en la vida cotidiana. Las profesoras y 
profesores también tienden a estar de acuerdo con la relevancia de estas oportunidades (sobre 
todo cuando lo que está en juego son los aspectos exteriores a las escuelas que no afectan 
directamente a su trabajo y sus prácticas), pero no promueven estos espacios en las escuelas. 
Pero la participación de las familias en las escuelas, sea del tipo sea, tiene otra 
peculiaridad. Además de ser pobre, meramente formal y sin consecuencias prácticas para la 
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vida en las escuelas, acontece con personas que tienen características en común. Los sujetos 
que participan en las escuelas son blancos, pertenecen a las clases medias educadas, con 
educación secundaria o superior; es decir, son personas culturalmente cerca de la profesión 
docente y de las culturas escolares. Todo esto lleva a dar la razón a los autores y autoras que 
hablan de un “escenario participativo” en lugar de una auténtica participación democrática de 
las familias y la comunidad en la vida de las escuelas. Y si es que las culturas escolares 
dominantes tienden a bloquear una participación democrática auténtica, también es cierto que 
los padres y madres que toman protagonismo en este escenario participativo tienden a 
suscribir esas mismas culturas escolares resistentes al cambio. 
De esta manera, la educación escolar es encarada especialmente como un proyecto 
individual, en el que debemos tener éxito con el fin de cursar estudios o entrar en el mundo 
del trabajo con el conocimiento y las habilidades requeridas para ir aprendiendo a lo largo de 
una carrera y poder "triunfar" en la vida. Aunque algunos padres e algunas madres reconocen 
la importancia de la educación para la formación de ciudadanos y ciudadanas, la adquisición 
de conocimientos y habilidades dentro de las materias curriculares obligatorias son las 
preocupaciones dominantes con que las familias encaran la educación escolar. La relevancia 
del trabajo en la escuela no se cuestiona, y el profesorado tiende a ser visto como teniendo un 
conocimiento profesional cuyo objetivo es educar a los niños, niñas y jóvenes en el 
conocimiento de las disciplinas obligatorias. 
Para la clase docente la implicación y participación de las familias es bien aceptada, 
siempre y cuando se produzca dentro de los límites impuestos por la institución escolar y se 
centre en aquellos asuntos que no ponen en tela de juicio el modelo educativo establecido, ni 
el rol del profesorado dentro de este modelo. De hecho, los profesores y las profesoras 
observan el avance de la participación de las familias y de la comunidad con una actitud de 
desconfianza. Se sienten asediados, agotados y a veces muy desmoralizados. Tal vez por ello 
se aferran a lo que creen saber un tanto dogmática y acríticamente, a la seguridad que les 
proporcionan las certezas originales con las que ingresaron en el ejercicio de la profesión. Sin 
embargo, sienten que la escuela tiene cada vez menos sentido para las niñas, niños y jóvenes; 
que es cada vez más difícil interesarlos y motivarlos para el trabajo escolar. Sienten que hay 
una brecha cada vez mayor entre el mundo escolar y del mundo exterior a la escuela, ya a 
partir de los primeros años de escolaridad; brecha que se agranda a medida que se avanza en 
los cursos y etapas educativas. 
Las direcciones de los grupos escolares (cargo unipersonal) pueden percibir la 
participación de las familias y la comunidad en la vida escolar de manera muy diferente. 
Influyen aquí las características de los distintos entornos educativos. En un medio más pobre, 
en el que las escuelas reciben los hijos e las hijas de la clase obrera, los inmigrantes pobres y 
los grupos históricamente marginados, la cultura escolar secular tiende a fortalecerse y los 
estereotipos acerca de las familias como desinteresadas, que no asumen sus responsabilidades 
y que no quieren saber de la escuela, emergen con mayor fuerza. Por el contrario, en un 
medio más favorecido, en el que las escuelas reciben los hijos e hijas de las familias de las 
clases medias educadas, muchos con la educación superior, se abren algunas vías de 
cuestionamiento de la cultura escolar, y los estereotipos sobre las familias no son tan visibles. 
A pesar de las contradicciones entre el discurso y la práctica, existen en las escuelas 
espacios de posibilidad donde la intensificación de la participación democrática puede 
contribuir a una educación más justa. Pero, por supuesto, estas posibilidades son muy 
dependientes de los actores escolares, en particular de las profesoras y profesores y de los 
representantes de las familias. Y si ya existen, pero la participación democrática no se 
materializa, sería un exceso de optimismo creer que esto se podría conseguir, más aún cuando 
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la mayoría de los profesores e profesoras tienden a desconfiar de la participación de las 
familias y cuando sus representantes son personas culturalmente cercanas a las escuelas y a la 
profesión docente, concebida al estilo tradicional. 
Así que la gran conclusión de este trabajo (en la estela de lo que vienen manteniendo 
muchos educadores desde los albores del siglo XX) es que si ambicionamos realmente una 
educación democrática para preparar a los niños, niñas y jóvenes para la vida en nuestras 
democracias, que deseamos que estén caracterizadas por la inclusión y la diversidad, que 
ansiamos socialmente justas, entonces la educación escolar debe ser de hecho una auténtica 
experiencia de participación democrática, y no un mero escenario aparentemente 
participativo. Este modelo requiere, por un lado, una gran autonomía de las escuelas y 
modelos de gestión que alienten e incluso obliguen a la participación democrática de las 
familias y de la comunidad en las escuelas, y en todos los asuntos de la vida escolar, sin 
excepción. Pero en esos modelos hay que asegurar también que todas las voces están 
presentes en las escuelas y se escuchan, en particular las de los colectivos sociales más 
vulnerables y marginados por los patrones de valores culturales dominantes. Por otro lado, es 
evidente la necesidad urgente de intervenir en la formación inicial e continua del profesorado. 
La profesión docente todavía no está adecuadamente preparada para trabajar con las familias 
y siegue observando su función como actor único y exclusivo dentro del aula. 
En un momento de nuestra historia, donde las perspectivas más mercantiles y 
neoliberales amenazan la escuela pública como un espacio de reunión y trabajo conjunto de 
las personas de todos los orígenes y colectivos sociales, al tiempo que se pone en cuestión el 
ideal de una educación integral para la ciudadanía democrática, debemos fortalecer el valor 
Escuela Pública y su papel insustituible en la educación democrática. Debido a que las 
escuelas públicas son ahora espacios de una gran diversidad cultural y porque la brecha entre 
el mundo escolar y el mundo no escolar va en aumento, la reafirmación del valor de la escuela 
pública sólo puede ocurrir a través de la autonomía escolar y la participación democrática de 














 	  	  	  	  	  	  	  




















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































GUIÃO	  DE	  ENTREVISTA	  A	  MÃES	  E	  PAIS	  
	  
Este	   guião	   foi	   construído	   com	   a	   finalidade	   de	   orientar	   a	   interacção	   verbal	   do	  
entrevistador	   com	  mães	   e	   pais	   de	   crianças	   e	   jovens	   das(os)	   quais	   foram	   também	  
entrevistadas	   as	   professoras	   e	   os	   professores.	   O	   objectivo	   geral	   do	   conjunto	   das	  
questões	  que	  compõem	  o	  guião	  é	  conhecer	  as	  perspectivas	  dos	  entrevistados	  acerca	  
do	   envolvimento	   e	   participação	   das	   famílias	   na	   vida	   escolar	   –	   o	   tema	   central	   do	  
estudo	   em	   que	   as	   entrevistas	   se	   inserem.	   A	   sequência	   de	   questões	   foi	   construída	  
dando	   atenção	   tanto	   ao	   potencial	   temático	   (relevância	   das	   questões	   para	   gerar	   a	  
informação	  pretendida),	  como	  ao	  potencial	  dinâmico	  (capacidade	  das	  questões	  para	  
manterem	  uma	  interacção	  viva	  e	  estimulante).	  
	  
Entrevistador:	  Pedro	  Manuel	  Patacho	  
Entrevistado:	  mãe	  ou	  pai	  de	  aluna/aluno	  do	  AECU	  ou	  do	  AEVS	  
Duração	  aproximada:	  45min	  a	  60min	  
	  
Questões	  orientadoras	  da	  interacção	  verbal:	  
	  
1. Identificação	  da(o)	  mãe/pai:	  
	  
Idade;	  emprego;	  formação	  académica;	  horas	  de	  trabalho	  por	  dia;	  composição	  
do	  agregado	  familiar;	  anos	  de	  escolaridade	  do(s)	  filho(s)	  /	  da(s)	  filha(s);	  	  
	  
	  
2. A	  vida	  familiar:	  
	  
a. Habitualmente,	  a	  que	  horas	  sai	  de	  casa	  para	  ir	  trabalhar	  e	  a	  que	  horas	  
regressa?	  E	  o	  seu(sua)	  esposo(a)	  /	  companheiro(a)?	  
	  
b. Como	   conseguem,	   na	   sua	   família,	   conjugar	   os	   horários	   de	   trabalho	  
com	  os	  horários	  escolares	  da(s)	  criança(s)	  /	  jovens?	  
	  
c. Como	   são	   habitualmente	   os	   vossos	   fins-­‐de-­‐semana?	   Que	   tipo	   de	  
coisas	  fazem?	  
	  
d. Que	  coisas	  faz	  o(a)	  seu(sua)	  filho(a)	  quando	  está	  em	  casa?	  
	  
e. Sente-­‐se	   satisfeito(a)	   com	   as	   experiências	   que	   proporciona	   ao(à)	  
seu(sua)	  filho(a)?	  
	  
3. A	  experiência	  escolar	  das	  mães	  e	  dos	  pais:	  
	  
a. Como	  descreveria	  aquilo	  que	   foi	  a	   sua	  experiência	  escolar	  enquanto	  
aluno(a)?	  
b. Houve	  algum(a)	  professor(a)	  que	  o	  tivesse	  marcado	  positivamente?	  E	  
negativamente?	  Por	  que	  razões?	  
	  




d. O	   que	   gostava	   mais	   nos(as)	   seus(suas)	   professores(as)?	   E	   o	   que	  
gostava	  menos?	  
	  
e. O	  que	  é	  hoje	  para	  si	  um	  bom	  professor	  ou	  uma	  boa	  professora?	  
	  
	  
4. O	   envolvimento	   e	   a	   participação	   das	   famílias	   na	   vida	   escolar	   dos	   seus	  
educandos	  
	  
4.1.	  Os	  contactos	  com	  a	  escola	  e	  os(as)	  professores(as):	  
	  
a. Quando	  você	  era	  criança,	  como	  se	  relacionavam	  os	  seus	  pais	  com	  as	  
suas	  professoras	  e	  os	  seus	  professores?	  
	  
b. Como	   avalia	   hoje	   a	   sua	   relação	   com	   as(os)	   professoras(es)	   do(da)	  
seu(sua)	  filho(a)?	  
	  
c. Quando	   comunica	   com	   as	   professoras	   e	   os	   professores?	  Quem	   tem	  
normalmente	   a	   iniciativa	   de	   estabelecer	   contacto?	   Que	   tipo	   de	  
assuntos	  são	  tratados?	  
	  
d. Sente	  dificuldades	  em	  comunicar	  as	  professoras	  e	  os	  professores?	  Se	  
sim,	  de	  que	  tipo?	  
	  
e. É	   seu	   hábito	   acompanhar	   as	   tarefas	   escolares	   do	   seu	   educando	   em	  
casa?	  Como	  faz	  isso?	  
	  
f. Nas	   reuniões	   que	   têm	   consigo,	   os	   professores	   e	   as	   professoras	  
explicam-­‐lhe	   como	   pode	   acompanhar	   as	   tarefas	   escolares	   do	   seu	  
educando	  em	  casa?	  
	  
g. Costuma	  ser	   convidado(a)	  para	  actividades	  e	  eventos	  na	  escola?	  E	  é	  
seu	  hábito	  participar?	  Porquê?	  
	  
h. Alguma	   vez	   foi	   convidado(a)	   para	   participar	   na	   organização	   de	  
actividades	   ou	   eventos	   a	   ter	   lugar	   na	   escola?	   E	   gostaria	   de	   ser	  
convidado(a)	  para	  esse	  tipo	  de	  participação?	  Porquê?	  
	  
i. Alguma	  vez	  os	  professores	  ou	  a	  professoras	  do(a)	  seu(sua)	   filho(a)	  o	  
convidaram	   para	   participar	   em	   actividades	   na	   sala	   de	   aula	   com	   os	  
alunos?	  E	  gostava	  de	  ter	  essa	  experiência?	  Porquê?	  
	  
j. Qual	   é	   a	   análise	   global	   de	   faz	   do	   trabalho	   que	   os	   professores	   e	   as	  
professoras	   realizam	   com	  o	   seu	   educando?	   Está	   satisfeito	   com	   esse	  
trabalho?	  
	  
4.2.	   Práticas	   específicas	   de	   envolvimento	   e	   participação	   das	   famílias	  
promovidas	  pela	  escola	  e	  pelos	  professores	  e	  professoras	  
	  
a. Sente	   necessidade	   de	   ter	   reuniões	   com	   as	   professores	   e	   os	  
professores	   com	   maior	   regularidade	   do	   que	   apenas	   uma	   vez	   por	  
período,	  para	  falar	  de	  outros	  assuntos?	  Que	  outros	  assuntos	  poderiam	  
ser	  tratados?	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b. Pensa	   que	   os	   contactos	   dos	   professores	   e	   das	   professoras	   com	   as	  
famílias	   deveriam	   ser,	   de	   alguma	   maneira,	   intensificados?	   Porquê?	  
Como?	  
c. Sente	   ter	   tempo	   suficiente	   para	   acompanhar	   o	   seu	   educando	   nas	  
tarefas	  escolares	  e	  para	  se	  envolver	  em	  atividades	  na	  escola?	  
d. Do	  seu	  ponto	  de	  vista	  como	  poderiam	  os	  professores	  e	  as	  professoras	  
ajudar	  as	  famílias	  a	  acompanhar	  melhor	  as	  tarefas	  escolares	  dos	  seus	  
educandos?	  
e. Pensa	   que	   os	   professores	   e	   as	   professoras	   têm	   em	   conta	   as	  
expectativas	  e	  os	   interesses	  educativos	  das	   famílias	  no	   trabalho	  que	  
realizam	  com	  as	  crianças/jovens?	  
f. Conhece	  o	  projecto	  educativo	  do	  agrupamento	  em	  que	  está	  inserida	  a	  
escola	   do/da	   seu/sua	   filho/a?	   Participou	   na	   elaboração	   desse	  
projecto?	  
	  
4.3.	  O	  Papel	  da	  Associação	  de	  Pais	  e	  Encarregados	  de	  Educação	  
	  
a. É	  membro	  da	  APEE	  da	  escola	  do/da	  seu/sua	  filho/a?	  
	  
b. Como	  avalia	  a	  actuação	  da	  APEE	  na	  escola	  do/da	  seu/sua	  filho/a?	  
	  
c. Sente	  que	  a	  APEE	  representa	  os	  interesses	  de	  todas	  as	  famílias?	  
	  
d. Sabe	  o	  que	  a	  APEE	   faz	  na	  escola?	  Conhece	  algum	  projecto	   comum?	  
Sabe	  como	  funciona?	  Sabe	  quem	  está	  envolvido?	  
	  
e. Que	  outras	  coisas	  pensa	  que	  deveria	  fazer	  a	  APEE?	  
	  
4.4.	  Diálogo	  com	  os	  professores	  e	  as	  professoras	  
	  
	  	  a.	  	   É	  frequente	  os	  professores	  e	  as	  professoras	  queixarem-­‐se	  sobre	  a	  falta	  
de	  conhecimento	  que	  muitas	  famílias	  têm	  do	  sistema	  educativo	  e	  do	  
funcionamento	  das	  escolas.	  Num	  questionário	  recentemente	  aplicado	  
no	   seu	   agrupamento,	   os	   professores	   e	   as	   professoras	   tenderam	   a	  
concordar	  com	  a	  necessidade	  e	  realizar	  debates	  e	  discussões	  com	  as	  
famílias	   sobre	   vários	   aspectos,	   entre	   eles:	   políticas	   educativas;	  
currículos	  e	  programas;	  gestão	  escolar;	  avaliação	  das	  escolas;	  práticas	  
pedagógicas	   dos	   docentes,	   etc.	   –	   Qual	   é	   a	   sua	   opinião	   sobre	   esta	  
questão?	  Justifique	  a	  sua	  resposta.	  
	  
4.5.	  A	  participação	  das	  famílias	  e	  de	  instituições	  da	  comunidade	  nos	  órgãos	  
escolares	  
	  
a. Actualmente	   as	   famílias	   encontram-­‐se	   representadas	   no	   Conselho	  
Geral.	   Como	   observa	   a	   representação	   das	   famílias	   neste	   órgão	  
escolar?	  
b. Em	   que	   outros	   órgãos	   escolares	   consideraria	   interessante	   a	  
participação	  de	  representantes	  das	  famílias?	  	  
c. Pensa	   que	   as	   famílias	   e	   certas	   instituições	   socioculturais	   da	  
comunidade	  poderiam	  ter	  um	  papel	  mais	  activo	  na	  vida	  quotidiana	  da	  
escola?	  Como?	  
d. Como	  exerce	  as	  suas	  funções	  como	  representante	  da	  turma?	  Mantém	  
contacto	  com	  as	  famílias	  da	  turma?	  Como?	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e. E	  como	  coopera	  com	  os	  professores	  e	  as	  professoras?	  
	  
4.6.	  Aspectos	  em	  que	  as	  famílias	  podem	  envolver-­‐se	  e	  participar	  (pontos	  de	  
discordância	  identificados	  entre	  as	  respostas	  das	  famílias	  e	  das	  professoras	  e	  
professores	  aos	  questionários	  aplicados	  nas	  escolas)	  
	  
a. Como	   observa	   a	   possibilidade	   de	   as	   famílias	   participarem	   nos	  
processos	   de	   avaliação	   da	   escola	   e	   dos	   professores	   e	   professoras?	  
Justifique.	  
	  
b. Pensa	   que	   as	   famílias	   poderiam	   ser	   envolvidas	   na	   elaboração	   de	  
projectos	  curriculares,	  ou	  seja,	  na	  definição	  de	  alguns	  dos	  temas	  que	  
são	  trabalhados	  na	  escola	  com	  os/as	  seus/suas	  filhos/as?	  
	  
c. O	  que	  pensa	  da	  possibilidade	  de	  envolver	  representantes	  das	  famílias	  
e	   de	   instituições	   da	   comunidade	   da	   gestão	   dos	   agrupamentos	  
escolares	  e	  nas	  coordenações	  de	  estabelecimento?	  
	  
d. Como	  pensa	  que	  deveriam	  ser	  envolvidas	  as	  famílias	  na	  elaboração	  do	  
Projecto	  Educativo	  do	  agrupamento	  escolar?	  
	  
e. Como	  observa	  a	  possibilidade	  de	  envolver	  representantes	  das	  famílias	  
na	  definição	  dos	  horários	  escolares?	  
	  
f. No	   questionário	   recentemente	   aplicado	   no	   seu	   agrupamento	   a	  
maioria	  das	  mães	  e	  dos	  pais	   tenderam	  a	  concordar	  com	  a	   liberdade	  
de	  escolha	  da	  escola	  por	  parte	  das	   famílias.	  Partilha	  deste	  ponto	  de	  
vista?	  Justifique.	  
	  
4.7.	  Finalidades	  da	  educação	  escolar	  
	  
a. Qual	   devem	   ser,	   do	   seu	   ponto	   de	   vista,	   as	   principais	   finalidades	   da	  
educação	  escolar?	  
	  
b. Por	  que	  razões	  o/a	  seu/sua	  filho/a	  frequenta	  uma	  escola	  pública?	  
	  
c. Sente-­‐se	  valorizada/o	  pela	  escola	  e	  pelas	  professoras	  e	  professores?	  
Em	  que	  razões	  se	  baseia	  para	  manter	  a	  sua	  opinião?	  
	  
4.8.	  O	  nível	  de	  envolvimento	  e	  participação	  das	  famílias	  na	  escola	  
	  
a. Como	  avaliar	  globalmente	  o	  nível	  de	  envolvimento	  e	  de	  participação	  


















GUIÃO	  DE	  ENTREVISTA	  A	  PROFESSORES(AS)	  
	  
Este	   guião	   foi	   construído	   com	   a	   finalidade	   de	   orientar	   a	   interacção	   verbal	   do	  
entrevistador	   com	   professores	   e	   professoras.	   O	   objectivo	   geral	   do	   conjunto	   das	  
questões	  que	  compõem	  o	  guião	  é	  conhecer	  as	  perspectivas	  dos	  entrevistados	  acerca	  
do	   envolvimento	   e	   participação	   das	   famílias	   na	   vida	   escolar	   –	   o	   tema	   central	   do	  
estudo	   em	   que	   as	   entrevistas	   se	   inserem.	   A	   sequência	   de	   questões	   foi	   construída	  
dando	   atenção	   tanto	   ao	   potencial	   temático	   (relevância	   das	   questões	   para	   gerar	   a	  
informação	  pretendida),	  como	  ao	  potencial	  dinâmico	  (capacidade	  das	  questões	  para	  
manterem	  uma	  interacção	  viva	  e	  estimulante).	  
	  
Entrevistador:	  Pedro	  Manuel	  Patacho	  
Entrevistado:	  docente	  do	  AECU	  ou	  do	  AEVS	  
Duração	  aproximada:	  60min	  a	  75min	  
	  
Questões	  orientadoras	  da	  interacção	  verbal:	  
	  
1. Identificação	  do(a)	  docente:	  
	  
Idade,	  nível	  de	  ensino	  em	  que	   trabalha,	   tempo	  de	  serviço,	   situação	   laboral,	  
outros	   cargos	   e/ou	   funções	   para	   além	   da	   docência,	   nível	   de	   habilitações	  
académicas.	  
	  
2. O(A)	  docente	  e	  o	  ensino:	  
a. Por	  que	  se	  tornou	  professor(a)?	  
	  
b. Como	  descreveria	  hoje	  o	  seu	  quotidiano	  enquanto	  docente?	  Quais	  os	  
aspectos	  que	  destaca	  pela	  positiva?	  E	  quais	  destaca	  pela	  negativa?	  
	  
c. Quais	   são	   para	   si	   as	   principais	   qualidades	   que	   devem	   ter	   um	   bom	  
professor	  ou	  uma	  boa	  professora?	  
	  
d. Num	   questionário	   recentemente	   aplicado	   no	   seu	   agrupamento	  
perguntou-­‐se	   aos	   professores	   e	   às	   professoras	   se	   se	   sentiam	   bem	  
sucedidos	   com	   o	   trabalho	   que	   realizam	   com	   as	   crianças/jovens...	  
Embora	  na	  sua	  maioria	  tendessem	  a	  concordar	  que	  sim,	  foram	  apenas	  
8,2%	  os	  docentes	  que	  concordaram	  totalmente!	  Por	  que	  razões	  pensa	  
que	  isto	  aconteceu?	  
	  
e. É	  frequente	  os	  professores	  e	  as	  professoras	  queixarem-­‐se	  da	  falta	  de	  
interesses	  e	  desmotivação	  das	  crianças/jovens	  com	  que	  trabalham.	  A	  
que	  atribui	  esse	  desinteresse	  e	  essa	  desmotivação?	  
	  
f. No	   mesmo	   questionário	   de	   que	   falámos	   há	   pouco,	   cerca	   de	   46%	  
(quase	   metade)	   dos	   professores	   e	   das	   professoras	   tenderam	   a	  
concordar	   que	   as	   redes	   sociais,	   a	   Internet,	   a	   TV	   e	   outros	   meios	   de	  
comunicação	   são	   mais	   significativos	   para	   as	   crianças/jovens	   do	   que	  
propriamente	  o	  seu	  ensino.	  O	  que	  pensa	  disto?	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g. Sente-­‐se	  safisfeito(a)	  com	  o	  seu	  ensino?	  Jutifique	  a	  sua	  resposta.	  
	  
3. O	  envolvimento	  e	  a	  participação	  das	   famílias	  na	   vida	  escolar	  dos	   seus	  
educandos	  
	  
3.1.	  Os	  contactos	  com	  as	  famílias	  e	  a	  comunidade	  
	  
a. Quando	  você	  era	  criança,	  como	  se	  relacionavam	  os	  seus	  pais	  com	  as	  
professoras	  e	  os	  professores?	  
	  
b. Você	   é	   mãe/pai?	   Envolve-­‐se	   e	   participa	   na	   vida	   escolar	   do	   seu/sua	  
Filho/Filha?	  Como?	  
	  
c. Como	   avalia	   a	   sua	   relação	   as/os	   professoras(es)	   do/da	   seu/sua	  
filho/filha?	  
	  
d. Os	   professores	   e	   as	   professoras	   contactam	   com	   as	   famílias.	   No	   seu	  
caso,	  em	  que	  momentos	  acontecem	  esses	  contactos?	  E	  que	  assuntos	  
são	  normalmente	  tratados?	  
	  
e. Quem	   são	   as	   famílias	   que	   habitualmente	   estão	   mais	   presentes	   na	  
escola	   e	   que	   contactam	   consigo	   com	  maior	   regularidade?	   Como	   as	  
caracteriza?	   Quem	   tem	   normalmente	   a	   iniciativa	   de	   estabelecer	   o	  
contacto?	  
	  
f. Do	   seu	   ponto	   de	   vista,	   por	   que	   razões	   há	   famílias	   que	   não	  
comparecem	   na	   escola	   nem	   por	   sua	   iniciativa	   nem	   quando	   são	  
contactadas?	  
	  
g. Pense	  em	  concreto	  nos	  seus	  alunos	  e	  alunas.	  Como	  é	  que	  as	  famílias	  
dessas	   crianças/jovens	   os	   procuram	   acompanhar	   nas	   tarefas	  
escolares?	   Ou	   será	   que	   na	   maior	   parte	   dos	   casos	   esse	  
acompanhamento	  não	  existe?	  E	  se	  é	  assim,	  por	  que	  razões	  pensa	  que	  
não	  existe?	  
	  
h. As	  famílias	  costumam	  participar	  em	  actividades	  e	  eventos	  na	  escola?	  
Como	  é	  que	  isso	  acontece?	  
	  
i. Já	  alguma	  vez	  colaborou	  com	  as	  famílias	  na	  definição	  e	  organização	  de	  
alguma(s)	  dessas	  actividades	  e	  eventos	  que	  têm	  lugar	  na	  escola?	  	  
	  
j. Sente	  de	  alguma	  forma	  a	  presença	  de	  organizações	  socioculturais	  da	  
comunidade	  na	  vida	  da	  sua	  escola?	  
	  
3.2.	   Práticas	   específicas	   de	   envolvimento	   e	   participação	   das	   famílias	  
promovidas	  pela	  escola	  e	  pelos	  professores	  e	  professoras	  
	  
a. Qual	   seria	   a	   vantagem	   de	   ter	   reuniões	   com	   as	   famílias	   com	   maior	  
regularidade	  do	  que	  apenas	  uma	  vez	  por	  período?	  O	  que	  poderia	  ser	  
feito	  nessas	  reuniões?	  
	  
b. De	  que	  outras	  maneiras	  poderia	   ser	   intensificado	  o	  contacto	   regular	  
com	  as	  famílias?	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c. Haverá	   alguma	  vantagem	  em	  procurar	   envolver	  mais	   as	   famílias	   em	  
actividades	   e	   eventos	   na	   escola,	   tanto	   convidando-­‐as	   para	   assistir	  
como	  até	  mesmo	  para	  participar	  na	  sua	  definição	  e	  organização?	  
	  
d. Como	   podem	   os	   professores	   e	   as	   professoras	   ajudar	   as	   famílias	   a	  
acompanhar	  melhor	  as	  tarefas	  escolares	  dos	  seus	  educandos?	  
	  
3.3.	  O	  Papel	  da	  Associação	  de	  Pais	  e	  Encarregados	  de	  Educação	  
	  
f. É	  membro	  da	  APEE	  da	  escola	  do/da	  seu/sua	  filho/a?	  
	  
g. Como	  avalia	  a	  actuação	  da	  APEE	  na	  sua	  escola?	  
	  
h. De	   que	   formas	   a	   APEE	   coopera	   com	   a	   escola?	   Existem	   projectos	  
comuns?	  Quais?	  Como	  funcionam?	  Quem	  está	  envolvido?	  
	  
i. Que	  outras	  coisas	  pensa	  que	  deveria	  fazer	  a	  APEE?	  
	  
3.4.	  Diálogo	  com	  as	  famílias	  
	  
a. É	   frequente	   os	   professores	   e	   as	   professoras	   queixarem-­‐se	   sobre	   a	  
falta	  de	  conhecimento	  que	  muitas	  famílias	  têm	  do	  sistema	  educativo	  
e	   do	   funcionamento	   das	   escolas.	   Num	   questionário	   recentemente	  
aplicado	   no	   seu	   agrupamento,	   os	   professores	   e	   as	   professoras	  
tenderam	   a	   concordar	   com	   a	   necessidade	   e	   realizar	   debates	   e	  
discussões	  com	  as	  famílias	  sobre	  vários	  aspectos,	  entre	  eles:	  políticas	  
educativas;	   currículos	   e	   programas;	   gestão	   escolar;	   avaliação	   das	  
escolas;	   práticas	   pedagógicas	   dos	   docentes,	   etc.	   –	   Qual	   é	   a	   sua	  
opinião	  sobre	  esta	  questão?	  Justifique	  a	  sua	  resposta.	  
	  
3.5.	  A	  participação	  das	  famílias	  nos	  órgãos	  escolares	  
	  
a. Actualmente	   as	   famílias	   encontram-­‐se	   representadas	   no	   Conselho	  
Geral.	   Como	   observa	   a	   representação	   das	   famílias	   neste	   órgão	  
escolar?	  	  
	  
b. Em	   que	   outros	   órgãos	   escolares	   consideraria	   interessante	   a	  
participação	   de	   representantes	   das	   famílias?	   Conselho	   Pedagógico?	  
Conselho	  de	  Turma?	  
	  
c. Pensa	   que	   as	   famílias	   e	   certas	   instituições	   socioculturais	   da	  
comunidade	  poderiam	  ter	  um	  papel	  mais	  activo	  na	  vida	  quotidiana	  da	  
escola?	  Como?	  
	  
3.6.	  Aspectos	  em	  que	  as	  famílias	  podem	  envolver-­‐se	  e	  participar	  (pontos	  de	  
discordância	  identificados	  entre	  as	  respostas	  das	  famílias	  e	  das	  professoras	  e	  
professores	  aos	  questionários	  aplicados	  nas	  escolas)	  
	  
g. Como	   observa	   a	   possibilidade	   de	   as	   famílias	   participarem	   nos	  
processos	   de	   avaliação	   da	   escola	   e	   dos	   professores	   e	   professoras?	  
Justifique.	  
	  
h. Pensa	   que	   seria	   viável	   trabalhar	   com	   as	   famílias	   na	   elaboração	   de	  
projectos	  curriculares,	  envolvendo-­‐as	  na	  definição	  dos	  temas	  que	  são	  
trabalhados	  na	  escola?	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i. O	  que	  pensa	  da	  possibilidade	  de	  envolver	  representantes	  das	  famílias	  
e	  membros	  da	  comunidade	  da	  gestão	  dos	  agrupamentos	  escolares	  e	  
nas	  coordenações	  de	  estabelecimento?	  
	  
j. Haveria	   do	   seu	   ponto	   de	   vista	   alguma	   vantagem	   em	   envolver	  
representantes	  das	  famílias	  e	  membros	  da	  comunidade	  na	  elaboração	  
do	  Projecto	  Educativo	  do	  agrupamento?	  
	  
k. Como	  observa	  a	  possibilidade	  de	  envolver	  representantes	  das	  famílias	  
na	  definição	  dos	  horários	  escolares?	  
	  
l. No	   questionário	   recentemente	   aplicado	   no	   seu	   agrupamento	   86,9%	  
das	   professoras	   e	   os	   professores	   tenderam	   a	   concordar	   com	   a	  
liberdade	  de	  escolha	  da	  escola	  por	  parte	  das	   famílias.	  Partilha	  deste	  
ponto	  de	  vista?	  Justifique.	  
	  
3.7.	  A	  minha	  preparação	  para	  trabalhar	  com	  as	  famílias	  
	  
4. Os	   cursos	   de	   formação	   de	   professores	   nunca	   deram	   muita	   atenção	   (e	  
continuam	   a	   não	   dar)	   à	   preparação	   dos	   professores	   e	   das	   professoras	  
para	   envolverem	   as	   famílias	   na	   vida	   escolar.	   Este	   tipo	   de	   formação	  
parece-­‐lhe	  importante?	  Porquê?	  
	  
5. Que	  necessidades	  ou	  limitações	  identifica	  em	  si	  mesma/o	  que	  dificultam	  
as	  suas	  relações	  com	  as	  famílias?	  
	  
6. Que	  tipo	  de	  formação	  pensa	  que	  seria	  útil	  neste	  momento	  para	  melhorar	  
a	  sua	  relação	  com	  as	  famílias?	  
	  
7. Com	  que	  membros	  das	   famílias	  prefere	  comunicar:	  as	  mães,	  os	  pais,	  os	  
avós?	  
	  
8. Sente-­‐se	   valorizada/o	   pelas	   famílias	   dos	   alunos	   e	   alunas	   com	   que	  
trabalha?	  Em	  que	  razões	  se	  baseia	  para	  manter	  essa	  opinião?	  
	  
3.8.	  O	  nível	  de	  envolvimento	  e	  participação	  das	  famílias	  na	  escola	  
	  
b. No	   questionário	   aplicado	   no	   seu	   agrupamento	   recentemente	  
aproximadamente	  60%	  das	  professoras	  e	  dos	  professores	  considerou	  
que	   o	   envolvimento	   e	   participação	   das	   famílias	   na	   vida	   escolar	   tem	  
sido	  muito	   inferior	   ou	   inferior	   à	   que	   consideram	   necessária.	   O	   que	  
pena	  deste	  resultado?	  Qual	  é	  a	  sua	  opinião?	  Justifique.	  	  
c. Se	  concorda,	  o	  que	  pensa	  que	  deveria	  ser	  feito	  no	  seu	  agrupamento	  















GUIÃO	  DE	  ENTREVISTA	  A	  DIRIGENTES	  DAS	  APEE	  
	  
Este	   guião	   foi	   construído	   com	   a	   finalidade	   de	   orientar	   a	   interacção	   verbal	   do	  
entrevistador	  com	  mães	  e	  pais	  que	  sã	  também	  dirigentes	  de	  APEE,	  tendo,	  por	  isso,	  
importante	   funções	   de	   representação	   das	   famílias	   na	   escola.	   O	   objectivo	   geral	   do	  
conjunto	   das	   questões	   que	   compõem	   o	   guião	   é	   conhecer	   as	   perspectivas	   dos	  
entrevistados	  acerca	  do	  envolvimento	  e	  participação	  das	  famílias	  na	  vida	  escolar	  –	  o	  
tema	   central	   do	   estudo	   em	   que	   as	   entrevistas	   se	   inserem	   –	  muito	   embora	   se	   dê	  
particular	   enfoque	   à	   actividade	   das	   APEE.	   A	   sequência	   de	   questões	   foi	   construída	  
dando	   atenção	   tanto	   ao	   potencial	   temático	   (relevância	   das	   questões	   para	   gerar	   a	  
informação	  pretendida),	  como	  ao	  potencial	  dinâmico	  (capacidade	  das	  questões	  para	  
manterem	  uma	  interacção	  viva	  e	  estimulante).	  
	  
Entrevistador:	  Pedro	  Manuel	  Patacho	  
Entrevistado:	  mãe	  ou	  pai	  dirigente	  de	  uma	  APEE	  do	  AECU	  ou	  do	  AEVS	  
Duração	  aproximada:	  45min	  a	  60min	  
	  
Questões	  orientadoras	  da	  interacção	  verbal:	  
	  
1. Identificação	  da(o)	  mãe/pai:	  
	  
Idade;	  emprego;	  formação	  académica;	  horas	  de	  trabalho	  por	  dia;	  composição	  
do	  agregado	  familiar;	  anos	  de	  escolaridade	  do(s)	  filho(s)	  /	  da(s)	  filha(s);	  	  
	  
	  
2. A	  vida	  familiar:	  
	  
a. Habitualmente,	  a	  que	  horas	  sai	  de	  casa	  para	  ir	  trabalhar	  e	  a	  que	  horas	  
regressa?	  E	  o	  seu(sua)	  esposo(a)	  /	  companheiro(a)?	  
	  
b. Como	   conseguem,	   na	   sua	   família,	   conjugar	   os	   horários	   de	   trabalho	  
com	  os	  horários	  escolares	  da(s)	  criança(s)	  /	  jovens?	  
	  
c. Como	   são	   habitualmente	   os	   vossos	   fins-­‐de-­‐semana?	   Que	   tipo	   de	  
coisas	  fazem?	  
	  
d. Que	  coisas	  faz	  o(a)	  seu(sua)	  filho(a)	  quando	  está	  em	  casa?	  
	  
e. Sente-­‐se	   satisfeito(a)	   com	   as	   experiências	   que	   proporciona	   ao(à)	  
seu(sua)	  filho(a)?	  
	  
3. A	  experiência	  escolar	  das	  mães	  e	  dos	  pais:	  
	  
a. Como	  descreveria	  aquilo	  que	   foi	  a	   sua	  experiência	  escolar	  enquanto	  
aluno(a)?	  
	  
b. Houve	  algum(a)	  professor(a)	  que	  o	  tivesse	  marcado	  positivamente?	  E	  
negativamente?	  Por	  que	  razões?	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c. O	  que	  mais	   gostava	  na	   escola	   quando	  era	   aluno(a)?	   E	   o	   que	  menos	  
gostava?	  
	  
d. O	   que	   gostava	   mais	   nos(as)	   seus(suas)	   professores(as)?	   E	   o	   que	  
gostava	  menos?	  
	  
e. O	  que	  é	  hoje	  para	  si	  um	  bom	  professor	  ou	  uma	  boa	  professora?	  
	  
4. O	   envolvimento	   e	   a	   participação	   das	   famílias	   na	   vida	   escolar	   dos	   seus	  
educandos	  
	  
4.1.	  Os	  contactos	  com	  a	  escola	  e	  os(as)	  professores(as):	  
	  
a. Quando	  você	  era	  criança,	  como	  se	  relacionavam	  os	  seus	  pais	  com	  as	  
suas	  professoras	  e	  os	  seus	  professores?	  
	  
b. Como	   avalia	   hoje	   a	   sua	   relação	   com	   as(os)	   professoras(es)	   do(da)	  
seu(sua)	  filho(a)?	  
	  
c. Quando	   comunica	   com	   as	   professoras	   e	   os	   professores?	  Quem	   tem	  
normalmente	   a	   iniciativa	   de	   estabelecer	   contacto?	   Que	   tipo	   de	  
assuntos	  são	  tratados?	  
	  
d. Sente	   dificuldades	   em	   comunicar	   com	   as	   professoras	   e	   os	  
professores?	  Se	  sim,	  de	  que	  tipo?	  
	  
e. É	   seu	   hábito	   acompanhar	   as	   tarefas	   escolares	   do	   seu	   educando	   em	  
casa?	  Como	  faz	  isso?	  
	  
f. Nas	   reuniões	   que	   têm	   consigo,	   os	   professores	   e	   as	   professoras	  
explicam-­‐lhe	   como	   pode	   acompanhar	   as	   tarefas	   escolares	   do	   seu	  
educando	  em	  casa?	  
	  
g. Costuma	  ser	   convidado(a)	  para	  actividades	  e	  eventos	  na	  escola?	  E	  é	  
seu	  hábito	  participar?	  Porquê?	  
	  
h. Alguma	   vez	   foi	   convidado(a)	   para	   participar	   na	   organização	   de	  
actividades	   ou	   eventos	   a	   ter	   lugar	   na	   escola?	   E	   gostaria	   de	   ser	  
convidado(a)	  para	  esse	  tipo	  de	  participação?	  Porquê?	  
	  
i. Alguma	  vez	  os	  professores	  ou	  a	  professoras	  do(a)	  seu(sua)	   filho(a)	  o	  
convidaram	   para	   participar	   em	   actividades	   na	   sala	   de	   aula	   com	   os	  
alunos?	  E	  gostava	  de	  ter	  essa	  experiência?	  Porquê?	  
	  
j. Qual	   é	   a	   análise	   global	   de	   faz	   do	   trabalho	   que	   os	   professores	   e	   as	  
professoras	   realizam	   com	  o	   seu	   educando?	   Está	   satisfeito	   com	   esse	  
trabalho?	  
	  
4.2.	   Práticas	   específicas	   de	   envolvimento	   e	   participação	   das	   famílias	  
promovidas	  pela	  escola	  e	  pelos	  professores	  e	  professoras	  
	  
a. Sente	   necessidade	   de	   ter	   reuniões	   com	   as	   professores	   e	   os	  
professores	   com	   maior	   regularidade	   do	   que	   apenas	   uma	   vez	   por	  
período,	  para	  falar	  de	  outros	  assuntos?	  Que	  outros	  assuntos	  poderiam	  
ser	  tratados?	  
	   665	  
b. Pensa	   que	   os	   contactos	   dos	   professores	   e	   das	   professoras	   com	   as	  
famílias	   deveriam	   ser,	   de	   alguma	   maneira,	   intensificados?	   Porquê?	  
Como?	  
c. Sente	   ter	   tempo	   suficiente	   para	   acompanhar	   o	   seu	   educando	   nas	  
tarefas	  escolares	  e	  para	  se	  envolver	  em	  atividades	  na	  escola?	  
d. Do	  seu	  ponto	  de	  vista	  como	  poderiam	  os	  professores	  e	  as	  professoras	  
ajudar	  as	  famílias	  a	  acompanhar	  melhor	  as	  tarefas	  escolares	  dos	  seus	  
educandos?	  
	  
e. Pensa	   que	   os	   professores	   e	   as	   professoras	   têm	   em	   conta	   as	  
expectativas	  e	  os	   interesses	  educativos	  das	   famílias	  no	   trabalho	  que	  
realizam	  com	  as	  crianças/jovens?	  
	  
f. Conhece	  o	  projecto	  educativo	  do	  agrupamento	  em	  que	  está	  inserida	  a	  
escola	   do/da	   seu/sua	   filho/a?	   Participou	   na	   elaboração	   desse	  
projecto?	  
	  
4.3.	  O	  Papel	  da	  Associação	  de	  Pais	  e	  Encarregados	  de	  Educação	  
	  
a. Que	   razões	   o(a)	   levaram	   a	   integrar	   uma	   lista	   candidata	   aos	   órgãos	  
sociais	  da	  APEE?	  
b. Que	  tipo	  de	  actividades	  desenvolve	  a	  APEE?	  Qual	  é	  o	  seu	  projecto?	  
c. De	  que	  formas	  é	  que	  a	  APEE	  coopera	  com	  a	  escola,	  os	  professores	  e	  as	  
professoras?	  
d. Como	  é	  que	  a	  APEE	  procura	  apoiar	   as	   famílias	  no	  acompanhamento	  
dos	  seus	  educandos?	  
e. De	  que	   formas	  a	  APEE	  procura	  envolver	   todas	  as	   famílias	  na	  vida	  da	  
escola?	  
f. Qual	   a	   ligação	   entre	   a	   APEE	   e	   os	   representantes	   das	   famílias	   nas	  
diversas	  turmas	  da	  escola?	  
	  
4.4.	  Diálogo	  com	  os	  professores	  e	  as	  professoras	  
	  
a. É	  frequente	  os	  professores	  e	  as	  professoras	  queixarem-­‐se	  sobre	  a	  falta	  
de	  conhecimento	  que	  muitas	  famílias	  têm	  do	  sistema	  educativo	  e	  do	  
funcionamento	  das	  escolas.	  Num	  questionário	  recentemente	  aplicado	  
no	   seu	   agrupamento,	   os	   professores	   e	   as	   professoras	   tenderam	   a	  
concordar	  com	  a	  necessidade	  e	  realizar	  debates	  e	  discussões	  com	  as	  
famílias	   sobre	   vários	   aspectos,	   entre	   eles:	   políticas	   educativas;	  
currículos	  e	  programas;	  gestão	  escolar;	  avaliação	  das	  escolas;	  práticas	  
pedagógicas	   dos	   docentes,	   etc.	   –	   Qual	   é	   a	   sua	   opinião	   sobre	   esta	  
questão?	  Justifique	  a	  sua	  resposta.	  
	  
4.5.	  A	  participação	  das	  famílias	  e	  de	  instituições	  da	  comunidade	  nos	  órgãos	  
escolares	  
	  
a. Actualmente	   as	   famílias	   encontram-­‐se	   representadas	   no	   Conselho	  
Geral.	   Como	   observa	   a	   representação	   das	   famílias	   neste	   órgão	  
escolar?	  	  
b. Em	   que	   outros	   órgãos	   escolares	   consideraria	   interessante	   a	  
participação	  de	  representantes	  das	  famílias?	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c. Pensa	   que	   as	   famílias	   e	   certas	   instituições	   socioculturais	   da	  
comunidade	  poderiam	  ter	  um	  papel	  mais	  activo	  na	  vida	  quotidiana	  da	  
escola?	  Como?	  
	  
d. Como	  exerce	  as	  suas	  funções	  como	  representante	  da	  turma?	  Mantem	  
contacto	  com	  as	  famílias	  da	  turma?	  Como?	  
	  
e. E	  como	  coopera	  com	  os	  professores	  e	  as	  professoras?	  
	  
4.6.	  Aspectos	  em	  que	  as	  famílias	  podem	  envolver-­‐se	  e	  participar	  (pontos	  de	  
discordância	  identificados	  entre	  as	  respostas	  das	  famílias	  e	  das	  professoras	  e	  
professores	  aos	  questionários	  aplicados	  nas	  escolas)	  
	  
a. Como	   observa	   a	   possibilidade	   de	   as	   famílias	   participarem	   nos	  
processos	   de	   avaliação	   da	   escola	   e	   dos	   professores	   e	   professoras?	  
Justifique.	  
b. Pensa	   que	   as	   famílias	   poderiam	   ser	   envolvidas	   na	   elaboração	   de	  
projectos	  curriculares,	  ou	  seja,	  na	  definição	  de	  alguns	  dos	  temas	  que	  
são	  trabalhados	  na	  escola	  com	  os/as	  seus/suas	  filhos/as?	  
c. O	  que	  pensa	  da	  possibilidade	  de	  envolver	  representantes	  das	  famílias	  
e	   de	   instituições	   da	   comunidade	   da	   gestão	   dos	   agrupamentos	  
escolares	  e	  nas	  coordenações	  de	  estabelecimento?	  
d. Como	  pensa	  que	  deveriam	  ser	  envolvidas	  as	  famílias	  na	  elaboração	  do	  
Projecto	  Educativo	  do	  agrupamento	  escolar?	  
e. Como	  observa	  a	  possibilidade	  de	  envolver	  representantes	  das	  famílias	  
na	  definição	  dos	  horários	  escolares?	  
f. No	   questionário	   recentemente	   aplicado	   no	   seu	   agrupamento	   a	  
maioria	  das	  mães	  e	  dos	  pais	  tenderam	  a	  concordar	  com	  a	  liberdade	  de	  
escolha	  da	  escola	  por	  parte	  das	  famílias.	  Partilha	  deste	  ponto	  de	  vista?	  
Justifique.	  
	  
4.7.	  Finalidades	  da	  educação	  escolar	  
	  
a. Qual	   devem	   ser,	   do	   seu	   ponto	   de	   vista,	   as	   principais	   finalidades	   da	  
educação	  escolar?	  
b. Por	  que	  razões	  o/a	  seu/sua	  filho/a	  frequenta	  uma	  escola	  pública?	  
c. Sente-­‐se	   valorizada/o	  pela	   escola	   e	  pelas	  professoras	   e	  professores?	  
Em	  que	  razões	  se	  baseia	  para	  manter	  a	  sua	  opinião?	  
	  
4.8.	  O	  nível	  de	  envolvimento	  e	  participação	  das	  famílias	  na	  escola	  
	  
a. Como	  avaliar	  globalmente	  o	  nível	  de	  envolvimento	  e	  de	  participação	  















GUIÃO	  DE	  ENTREVISTA	  A	  REPRESENTANTES	  	  
DAS	  AUTARQUIAS	  LOCAIS	  
	  
Este	   guião	   foi	   construído	   com	   a	   finalidade	   de	   orientar	   a	   interacção	   verbal	   do	  
entrevistador	  com	  representantes	  das	  autarquias	  locas	  que	  têm	  assento	  no	  Conselho	  
Geral	  dos	  agrupamentos	  escolares.	  O	  objectivo	  geral	  do	  conjunto	  das	  questões	  que	  
compõem	   o	   guião	   é	   conhecer	   as	   perspectivas	   dos	   entrevistados	   acerca	   do	  
envolvimento	  e	  participação	  das	  famílias	  na	  vida	  escolar	  –	  o	  tema	  central	  do	  estudo	  
em	   que	   as	   entrevistas	   se	   inserem.	   A	   sequência	   de	   questões	   foi	   construída	   dando	  
atenção	   tanto	   ao	   potencial	   temático	   (relevância	   das	   questões	   para	   gerar	   a	  
informação	  pretendida),	  como	  ao	  potencial	  dinâmico	  (capacidade	  das	  questões	  para	  
manterem	  uma	  interacção	  viva	  e	  estimulante).	  
	  
Entrevistador:	  Pedro	  Manuel	  Patacho	  
Entrevistado:	  Representantes	  das	  autarquias	   locais	  com	  assento	  no	  Conselho	  Geral	  
do	  AECU	  e	  do	  AEVS	  
Duração	  aproximada:	  45min	  a	  60min	  
	  
Questões	  orientadoras	  da	  interacção	  verbal:	  
	  
1. Identificação	  do(a)	  representante:	  
	  
Idade;	   formação	   académica;	   cargo	   desempenhado	   na	   autarquia;	   há	   quanto	  
tempo	   como	  membro	   do	   Conselho	  Geral;	   filhos	   em	   idade	   escolar;	   local	   de	  
estudo	  dos	  filhos	  
	  
2. Actividade	  de	  representação	  
	  
a. Por	   que	   razão	   é	   o	   representante	   da	   autarquia	   local	   no	   Conselho	  
Geral?	  
b. Em	   que	   consiste	   a	   sua	   participação	   no	   Conselho	   Geral	   do	  
Agrupamento	  de	  Escolas?	  
c. Como	  avalia	  a	  relevância	  desse	  órgão	  para	  a	  condução	  dos	  destinos	  do	  
agrupamento?	  
d. Qual	  procura	  ser	  o	  papel	  da	  autarquia	  no	  Conselho	  Geral?	  
	  
3. O	   envolvimento	   e	   a	   participação	   das	   famílias	   e	   da	   comunidade	   na	   vida	  
escolar.	  
	  
3.1.	  A	  representação	  no	  Conselho	  Geral	  
	  
a. Que	   instituições	   da	   comunidade	   estão	   representadas	   no	   Conselho	  
Geral?	  	  
	  




c. Como	  avalia	  a	  participação	  dos	  vários	  representantes	  da	  comunidade	  
que	  têm	  assento	  no	  Conselho	  Geral?	  
	  
d. E	   como	   avalia	   a	   participação	   dos	   representantes	   das	   famílias	   no	  
Conselho	  Geral?	  
	  
e. Qual	  é	  a	  percepção	  que	  tem	  do	  grau	  de	  satisfação	  dos	  representantes	  
das	  famílias	  e	  da	  comunidade	  com	  a	  sua	  participação	  neste	  órgão	  de	  
gestão	  do	  agrupamento	  escolar?	  
	  
3.2.	  A	  relação	  entre	  as	  escolas	  e	  as	  famílias	  
	  
a. Pensa	   que	   existe	   alguma	   relação	   entre	   o	   nível	   de	   envolvimento	   e	  
participação	   das	   famílias	   na	   vida	   escolar	   dos	   seus	   educandos	   e	   o	  
aproveitamento	  escolar	  destes?	  	  
	  
b. O	   agrupamento	   tem	   alguma	   política	   concreta	   de	   envolvimento	   e	  
participação	  das	  famílias	  na	  vida	  das	  escolas?	  Se	  não	  tem,	  pensa	  que	  
deveria	  ter?	  Porquê?	  
	  
c. Quer	   descrever	   sucintamente	   qual	   é	   o	   projeto	   educativo	   deste	  
agrupamento?	  
	  
d. De	   que	   forma	   foram	   auscultadas	   as	   famílias	   e	   outros	   parceiros	   da	  
comunidade	  para	  a	  elaboração	  desse	  projecto	  educativo?	  
	  
e. Como	  foi	  o	  processo	  da	  sua	  elaboração	  e	  aprovação?	  
	  
f. Existem	   nas	   escolas	   actividades	   e	   eventos	   organizados	   com	  
instituições	  socioculturais	  da	  comunidade?	  
	  
g. Conhece	  alguma	  o	  trabalho	  desenvolvido	  nas	  escolas	  pelas	  APEE?	  
	  
h. Como	   é	   que	   as	   APEE	   cooperam	   com	   as	   escolas?	   Têm	   projectos	  
comuns?	  Quais?	  Quer	  dar	  exemplos?	  
	  
3.3.	  Promover	  o	  envolvimento	  e	  participação	  das	  famílias	  e	  da	  comunidade	  
na	  vida	  escolar.	  
	  
a. Pensa	   que	   o	   agrupamento	   deveria	   promover	   mais	   iniciativas	  
especificamente	  dirigidas	  às	   famílias?	  Que	  características	  deveria	   ter	  
essas	  iniciativas?	  
	  
b. E	   as	   instituições	   da	   comunidade,	   pensa	   que	   deveriam	   ter	   uma	  
presença	   maior	   na	   vida	   das	   escolas?	   Como	   é	   que	   isso	   poderia	   ser	  
feito?	  
	  
c. E	   o	   que	   pensa	   da	   possibilidade	   de	   convidar	   as	   famílias	   para	  
participarem	   voluntariamente	   na	   co-­‐organização	   de	   actividades	   e	  
eventos	  nas	  escolas?	  
	  
	  
3.4.	  Diálogo	  com	  as	  famílias	  
	  
a. Num	   questionário	   recentemente	   aplicado	   no	   agrupamento,	   os	  
professores,	  as	  professoras	  e	  as	  famílias	  tenderam	  a	  concordar	  com	  a	  
necessidade	  e	   realizar	  debates	  e	  discussões	  nas	  escolas	   sobre	   vários	  
aspectos,	   entre	   eles:	   políticas	   educativas;	   currículos	   e	   programas;	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gestão	   escolar;	   avaliação	   das	   escolas;	   práticas	   pedagógicas	   dos	  
docentes,	  etc.	  –	  Qual	  é	  a	  sua	  opinião	  sobre	  esta	  questão?	  Justifique	  a	  
sua	  resposta.	  
	  
3.5.	  Outros	  aspectos	  em	  que	  as	  famílias	  podem	  envolver-­‐se	  e	  participar	  
	  
a. O	   que	   pensa	   da	   possibilidade	   de	   haver	   representantes	   das	   famílias	  
com	  funções	  consultivas	  da	  direcção	  dos	  agrupamentos	  escolares?	  
b. O	  que	  pensa	  da	   implementação	  de	  políticas	  de	   liberdade	  de	  escolha	  
da	  escola	  para	  as	  famílias,	  quer	  dentro	  da	  rede	  escolas	  públicas,	  quer	  
dentro	  de	  toda	  a	  rede	  escolar?	  
	  
3.6.	  O	  nível	  de	  envolvimento	  e	  participação	  das	  famílias	  na	  escola	  
	  
a. No	   questionário	   aplicado	   no	   agrupamento	   recentemente	  
aproximadamente	  60%	  das	  professoras	  e	  dos	  professores	  considerou	  
que	   o	   envolvimento	   e	   participação	   das	   famílias	   na	   vida	   escolar	   tem	  
sido	   inferior	   ou	   muito	   inferior	   à	   que	   consideram	   necessária.	   O	   que	  





































GUIÃO	  DE	  ENTREVISTA	  A	  DIRECTORES(AS)	  ESCOLARES	  
	  
Este	   guião	   foi	   construído	   com	   a	   finalidade	   de	   orientar	   a	   interacção	   verbal	   do	  
entrevistador	   com	  directores(as)	   de	   agrupamentos	   escolares.	   O	   objectivo	   geral	   do	  
conjunto	   das	   questões	   que	   compõem	   o	   guião	   é	   conhecer	   as	   perspectivas	   dos	  
entrevistados	  acerca	  do	  envolvimento	  e	  participação	  das	  famílias	  na	  vida	  escolar	  –	  o	  
tema	  central	  do	  estudo	  em	  que	  as	  entrevistas	  se	  inserem.	  A	  sequência	  de	  questões	  
foi	  construída	  dando	  atenção	  tanto	  ao	  potencial	   temático	   (relevância	  das	  questões	  
para	  gerar	  a	   informação	  pretendida),	   como	  ao	  potencial	  dinâmico	   (capacidade	  das	  
questões	  para	  manterem	  uma	  interacção	  viva	  e	  estimulante).	  
	  
Entrevistador:	  Pedro	  Manuel	  Patacho	  
Entrevistado:	  Director(a)	  do	  AECU	  e	  do	  AEVS	  
Duração	  aproximada:	  45min	  a	  60min	  
	  
Questões	  orientadoras	  da	  interacção	  verbal:	  
	  
1. Identificação	  do(a)	  director(a):	  
	  
Idade;	  nível	  de	  ensino	  de	  que	  provém;	   tempo	  de	  serviço;	  há	  quanto	   tempo	  
como	  director(a);	  nível	  de	  habilitações	  académicas	  (formação	  especializada);	  
	  
2. O(A)	  professor(a)	  director(a):	  
a. Por	  que	  se	  tornou	  professor(a)?	  
b. E	   por	   que	   razões,	   a	   determinada	   altura	   da	   sua	   carreira,	   integrou	   a	  
direcção	  de	  um	  agrupamento	  escolar?	  
c. Como	  se	  caracteriza	  enquanto	  director(a)?	  
d. Como	  descreveria	  o	  que	  é	  ser	  professor	  hoje?	  	  
e. Quais	   os	   aspectos	   positivos	   e	   os	   aspectos	   negativos	   que	   destaca	   na	  
profissão?	  
f. Sente-­‐se	  satisfeito(a)	  com	  o	  trabalho	  que	  está	  a	  ser	  desenvolvido	  no	  
seu	  Agrupamento?	  
g. Qual	  é	  a	  percepção	  que	  tem	  do	  grau	  de	  satisfação	  das	  famílias	  com	  as	  
escolas	  do	  Agrupamento?	  Porquê?	  
	  
3. O	   envolvimento	   e	   a	   participação	   das	   famílias	   na	   vida	   escolar	   dos	   seus	  
educandos	  
	  
3.1.	  A	  relação	  das	  escolas	  com	  as	  famílias	  e	  a	  comunidade	  
	  
a. Pensa	   que	   existe	   alguma	   relação	   entre	   o	   nível	   de	   envolvimento	   e	  
participação	   das	   famílias	   na	   vida	   escolar	   dos	   seus	   educandos	   e	   o	  
aproveitamento	  escolar	  destes?	  	  
	  
b. O	   Agrupamento	   tem	   alguma	   política	   concreta	   de	   envolvimento	   e	  
participação	  das	  famílias	  na	  vida	  das	  escolas?	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c. As	  famílias	  são	  convidadas	  com	  frequência	  para	  assistir	  a	  atividades	  e	  
eventos	  nas	  escolas?	  E	  costumam	  vir	  a	  essas	  actividades?	  
	  
d. Alguma	   vez	   foram	   convidados	   representantes	   das	   famílias	   para	  
participar	  voluntariamente	  na	  co-­‐organização	  de	  alguma	  atividade	  ou	  
evento	  nas	  escolas?	  
	  
e. Os	  professores	   e	   as	   professoras	   contactam	  com	  as	   famílias.	   Sabe	   se	  
nesses	   contactos	   recomendam	   aos	   encarregados	   de	   educação	  
maneiras	   específicas	   de	   acompanhar	   as	   tarefas	   escolares	   dos	   seus	  
educandos	  em	  casa?	  
	  
f. Que	   relações	   mantém	   o	   Agrupamento	   com	   as	   instituições	  
socioculturais	  da	  comunidade?	  Quer	  dar	  exemplos?	  
	  
g. O	   Agrupamento	   tem	   uma	   parceria	   com	   o	   Conservatório	   de	   Loures,	  
havendo	   alunos	   com	   ensino	   articulado	   de	   música.	   Foi	   difícil	  
estabelecer	  esta	  parceria?	  Como	  avalia	  hoje	  os	  seus	  resultados?	  
	  
h. Quer	   descrever	   sucintamente	   qual	   é	   o	   projeto	   educativo	   deste	  
agrupamento?	  
	  
i. De	  que	  forma	  foram	  auscultadas	  as	  famílias	  e	  outros	  parceiros	  para	  a	  
elaboração	  deste	  projecto	  educativo?	  
	  
	  
3.2.	  Promover	  o	  envolvimento	  e	  participação	  das	  famílias	  na	  vida	  escolar	  
	  
a. Pensa	  que	  deveria	  haver	  reuniões	  de	  pais	  com	  maior	  regularidade	  do	  
que	  apenas	  uma	  vez	  por	  período?	  
b. Qual	  é	  a	  avaliação	  que	  faz	  da	  relação	  existente	  entre	  os	  directores	  de	  
turma/professores	  titulares	  e	  os	  representantes	  dos	  encarregados	  de	  
educação?	  	  
c. Pensa	   que	   o	   Agrupamento	   deveria	   promover	   iniciativas	  
especificamente	   dirigidas	   às	   famílias	   relacionadas	   com	   o	   apoio	   que	  
prestam	  ou	  podem	  prestar	  aos	  seus	  educandos?	  
d. O	   que	   pensa	   de	   promover	   mais	   actividades	   e	   eventos	   nas	   escolas	  
convidando	  as	  famílias	  para	  assistir?	  	  
e. E	   o	   que	   pensa	   da	   possibilidade	   de	   convidar	   as	   famílias	   para	  
participarem	   voluntariamente	   na	   co-­‐organização	   de	   actividades	   e	  
eventos	  nas	  escolas?	  
	  
3.3.	  O	  Papel	  das	  Associações	  de	  Pais	  e	  Encarregados	  de	  Educação	  
	  
a. Como	  avalia	  a	  actuação	  das	  APEE	  nas	  escolas?	  
b. As	  APEE	  cooperam	  com	  as	  escolas?	  De	  que	  formas?	  
c. Existem	   projectos	   comuns?	   Quais?	   Como	   funcionam?	   Quem	   está	  
envolvido?	  
d. As	  APEE	  procuram	  envolver	  as	  famílias	  na	  vida	  escolar?	  
e. Que	  coisas	  pensa	  que	  deveriam	  fazer	  as	  APEE?	  
	  
3.4.	  Diálogo	  com	  as	  famílias	  
	  
a. Num	   questionário	   recentemente	   aplicado	   no	   seu	   agrupamento,	   os	  
professores,	  as	  professoras	  e	  as	  famílias	  tenderam	  a	  concordar	  com	  a	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necessidade	  e	   realizar	  debates	  e	  discussões	  nas	  escolas	   sobre	   vários	  
aspectos,	   entre	   eles:	   políticas	   educativas;	   currículos	   e	   programas;	  
gestão	   escolar;	   avaliação	   das	   escolas;	   práticas	   pedagógicas	   dos	  
docentes,	  etc.	  –	  Qual	  é	  a	  sua	  opinião	  sobre	  esta	  questão?	  Justifique	  a	  
sua	  resposta.	  
	  
3.5.	  A	  participação	  das	  famílias	  e	  da	  comunidade	  nos	  órgãos	  escolares	  
	  
a. O	  Conselho	  Geral	   é	   o	   órgão	   de	   gestão	   estratégica	   do	  Agrupamento.	  
Como	  avalia	  a	  relevância	  desse	  órgão	  para	  a	  condução	  dos	  destinos	  do	  
Agrupamento?	  
b. Como	  avalia	  a	  representação	  das	  famílias	  neste	  órgão	  escolar?	  
c. Como	   avalia	   a	   participação	   dos	   representantes	   das	   famílias	   nos	  
Conselhos	  de	  Turma?	  
d. Em	  que	  outros	  órgãos	  escolares	  consideraria	  relevante	  a	  participação	  
de	  representantes	  das	  famílias?	  
e. Como	   está	   a	   comunidade	   local	   representada	   no	   Conselho	   Geral?	  
Como	  avalia	  a	  participação	  dessas	  entidades?	  
	  
f. Como	  são	  definidas	  as	  instituições	  que	  integram	  o	  Conselho	  Geral?	  
	  
3.6.	  Outros	  aspectos	  em	  que	  as	  famílias	  podem	  envolver-­‐se	  e	  participar	  
	  
a. Como	   observa	   a	   possibilidade	   de	   as	   famílias	   participarem	   nos	  
processos	  de	  avaliação	  da	  escola?	  Justifique.	  
b. O	   que	   pensa	   da	   possibilidade	   de	   haver	   representantes	   das	   famílias	  
com	  funções	  consultivas	  da	  direcção	  dos	  agrupamentos	  escolares?	  
c. O	  que	  pensa	  da	   implementação	  de	  políticas	  de	   liberdade	  de	  escolha	  
da	  escola	  para	  as	  famílias,	  quer	  dentro	  da	  rede	  escolas	  públicas,	  quer	  
dentro	  de	  toda	  a	  rede	  escolar?	  
	  
3.7.	  O	  nível	  de	  envolvimento	  e	  participação	  das	  famílias	  na	  escola	  
	  
a. No	   questionário	   aplicado	   no	   seu	   agrupamento	   recentemente	  
aproximadamente	  60%	  das	  professoras	  e	  dos	  professores	  considerou	  
que	   o	   envolvimento	   e	   participação	   das	   famílias	   na	   vida	   escolar	   tem	  
sido	   inferior	   ou	   muito	   inferior	   à	   que	   consideram	   necessária.	   O	   que	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ANEXO 11 
 
 TRANSCRIÇÃO	  DE	  ENTREVISTA	  	  
Entrevistador:	  Pedro	  Patacho	  (PP)	  
Entrevistada:	  CS	  –	  Encarregada	  de	  Educação	  do	  aluno	  S.	   (2ºAno	  do	  1ºCEB,	  no	  Agrupamento	  CU	  –	  Professora	   titular:	  Prof.	  FC)	  e	  representante	  das	   famílias	  da	  respectiva	  turma.	  
Local:	  Escola	  sede	  do	  Agrupamento	  CU	  	  
Duração:	  00:56:41	  
Referência	  da	  transcrição:	  E9/CS/CU	  	  	  
PP:	  Idade...	  
	  
CS:	  33	  	  
PP:	  Actividade	  profissional...	  
	  
CS:	  Trabalho	  numa	  empresa	  de	  calçado	  e	  faço	  parte	  do	  departamento	  financeiro.	  O	  meu	   trabalho	  é	   fazer	   conferência	  de	   caixas.	  Das	  85	   lojas	  que	  nós	   temos	   faço	  uma	  conferência	  das	  caixas	  para	  saber	  se	  está	  tudo	  bem.	  
	  
PP:	  É	  uma	  vida	  profissional	  muito	  absorvente?	  
	  
CS:	  É.	  	  
PP:	  Sobre-­‐lhe	  tempo	  para	  a	  família?	  
	  
CS:	  É	  assim,	  sobra	  tempo,	  tem	  de	  sobrar,	  mas	  é	  muito	  absorvente	  sim.	  Às	  vezes	  chego	  a	  casa	  e	  é	  muito	  complicado.	  
	  
PP:	  Habitualmente,	  a	  que	  horas	  sai	  de	  casa	  para	  ir	  trabalhar	  e	  a	  que	  horas	  
regressa?	  
	  
CS:	  É	  assim,	   eu	  entro	  às	  9h00.	  Normalmente	   saio	   sempre	  daqui	  8h20	  ou	  8h30	  porque	   vou	   deixar	   o	   mais	   pequenino	   ao	   infantário.	   O	   mais	   velho	   depois	   não	  consigo	  levá-­‐lo	  porque	  entro	  às	  9h00	  e	  ele	  também.	  E	  saio	  às	  19h00,	  mas	  nunca	  realmente	  às	  19h00.	  Normalmente	  às	  19h30,	  19h40	  é	  a	  hora	  a	  que	  eu	  costumo	  sair.	  Tenho	  a	  vantagem	  de	  ter	  duas	  horas	  de	  almoço	  e	  de	  vir	  almoçar	  a	  casa,	  mas	  os	  meus	   filhos	   estão	   na	   escola	   não	   é.	   Se	   bem	   que	   há	   dias...	   quando	   o	   trabalho	  aperta	  mais...	  às	  vezes	  acabo	  por	  fazer	  a	  hora	  de	  almoço	  no	  trabalho.	  	  
PP:	  O	  seu	  filho	  que	  não	  consegue	  levar	  à	  escola	  quem	  é	  que	  o	  leva?	  
	  
CS:	  Normalmente	  é	  o	  meu	  pai	  que	  como	  trabalha	  por	  turnos	  chega	  às	  8h00	  a	  casa	  e	   consegue	   ir	   levá-­‐lo.	  Depois	  há	   sempre	  uma	  semana	  que	  o	  meu	  marido,	   como	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entra	  mais	  tarde...	  o	  meu	  marido	  também	  tem	  dois	  turnos...	  entra	  mais	  tarde	  e	  é	  ele	  que	  o	  vai	  levar.	  
	  
PP:	  Quantas	  pessoas	  tem	  o	  seu	  agregado	  famíliar?	  
	  
CS:	  Sou	  eu,	  o	  meu	  marido	  e	  os	  filhos.	  Portanto,	  somos	  4.	  	  
PP:	  A	  sua	  formação	  académica...	  
	  
CS:	  12ºano	  	  
PP:	  Portanto	  os	  vossos	  filhos...	  está	  um	  no	  1ºCEB	  e	  o	  outro	  no	  Pré-­‐escolar.	  
	  
CS:	   É.	   Portanto,	   o	   mais	   pequenino	   está	   num	   infantário...	   que	   é	   um	   colégio...	   é	  particular...	  e	  o	  S.	  está	  ali	  na	  básica	  no	  2ºano.	  	  
PP:	  Antes	  de	  o	  S.	  estar	  aqui	  na	  escola	  pública	  também	  fez	  o	  pré-­‐escolar	  no	  
colégio?	  
	  
CS:	  Fez,	  fez.	  Não	  fez	  na	  escola	  mesmo	  	  
PP:	  Quais	  foram	  as	  razões	  dessa	  vossa	  opção?	  
	  
CS:	  É	  assim,	  pelos	  horários	  que	  o	  pré-­‐escolar	  tem	  na	  escola	  pública	  e	  porque	  foi	  muito	  bem	  recomendado.	  
	  
PP:	  Eles	  entraram	  nesse	  colégio	  ainda	  antes	  dos	  3	  anos?	  
	  
CS:	  Sim,	  o	  S.	  entrou	  com	  2	  anos	  e	  o	  Tomé	  entrou	  aos	  3	  anos.	  O	  S.	  ainda	  continua	  lá	  apesar	  de	   frequentar	  a	  escola	  pública.	  Ele	   faz	   lá	  o	  ATL.	   Sai	  da	  escola	  quanto	  terminam	  as	  aulas	  e	  vai	  para	  lá	  ainda	  porque	  o	  ATL	  ali	  na	  escola,	  a	  meu	  ver	  não	  funciona	   muito	   bem.	   E	   então	   eu	   sei	   que	   ele	   ali	   é	   bem	   acompanhado,	   faz	   os	  trabalhos	  de	  casa	  etc.	  
	  
PP:	  Como	  conseguem,	  na	  sua	  família,	  conjugar	  os	  horários	  de	  trabalho	  com	  
os	  horários	  escolares	  das	  crianças?	  
	  
CS:	  É	  assim,	  é	  complicado.	  Mas	   tem	  de	  haver	  sempre	   tempo.	  Tem	  que	  haver.	  É	  assim,	   eu	   tenho...	   graça	   a	   Deus...	   tenho	   uma	   ajuda	   também	   muito	   grande	   dos	  meus	   pais.	   Eu	   tenho	   a	   facilidade	   de	   chegar	   a	   casa	   e	   não	   de	   ter	   aquela	  preocupação	  todos	  os	  dias	  de	  fazer	  o	  jantar,	  porque	  tenho	  a	  minha	  mãe	  que	  me	  ajuda	  nesse	  aspecto	  e	  aí	  sobra-­‐me	  um	  bocadinho	  mais	  de	  tempo	  também	  para	  os	  filhos.	   Mas	   é	   complicado.	   É	   assim,	   o...	   por	   isso	   é	   que	   eu	   decidi	   que	   o	   S.	   iria	  continuar	   	  no	  colégio	  particular	  porque	  é	  assim...	  eu	  sei	  que	  ele	  sai	  da	  escola	  às	  16h00	  e	  eu	  sei	  que	  é	  acompanhado,	  faz	  os	  trabalhos	  e	  eu	  depois,	  quando	  chego	  a	  casa	   só	   vou	   ver	   se	   os	   trabalhos	   está	   tudo	   bem,	   pronto.	   E	   aí	   também	   lhe	  pergunto...	   faço-­‐lhe	   perguntas	   sobre	   a	   escola,	   o	   que	   é	   que	   fez,	   o	   que	   é	   que	   ele	  acha,	  como	  é	  que	  correu,	  como	  é	  que	  não	  correu,	  e	  estou	  ali	  a	  acompanhá-­‐lo	  um	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bocadinho.	  Tem	  de	  sobrar.	  Todos	  os	  dias	  tem	  de	  sobrar	  um	  bocadinho	  de	  tempo	  para	  isto.	  
	  
PP:	  Tem	  casos	  de	  amigos	  vossos	  que	  não	  têm	  esse	  apoio	  dos	  avós?	  
	  
CS:	  Sim,	  tenho.	  
	  
PP:	  E	  como	  é	  que	  olha	  para	  essas	  situações?	  
	  
CS:	   Sim,	   tenho	   duas	   colegas	   minhas	   de	   trabalho	   que	   os	   pais	   não	   estão	   cá.	  Portanto	  ela	  está	  cá	  sozinha	  mais	  o	  marido	  e	  é	  complicado,	  é	  muito	  complicado.	  É	  assim	  é	  complicado	  em	  todos	  os	  aspectos.	  É	  complicado	  porque	  têm	  que	  pagar	  1h	   extra	   para	   terem	   o	   filho	   um	   bocadinho	   mais	   tempo	   na	   escola	   porque	   não	  conseguem	  ir	  busca-­‐lo.	  têm	  de	  chegar	  a	  casa	  e	  fazer	  o	  jantar,	  fazer	  a	  lida	  de	  casa	  e	  ainda	   ir	   tratar	  do	  filho.	  É	  complicado.	  Tem	  dias	  que	  elas	  andam	  esgotadas.	  Mas	  tem	   de	   ser.	   Automaticamente,	   quando	   nós	   decidimos	   ter	   um	   filho	   deixamos,	  entre	  aspas,	  de	  ter	  uma	  vida	  própria,	  porque	  é	  assim,	  é	   tudo	  em	  funçãoo	  deles,	  praticamente.	  
	  
PP:	  Como	  é	  que	  são	  os	  vossos	  fins-­‐de-­‐semana.	  Que	  tipo	  de	  coisas	  fazem?	  
	  
CS:	   São...	   É	   assim,	   nós	   estamos	   muito	   tempo	   em	   casa	   também.	   Mas	   vamos	  passear,	   vamos	   normalmente...	   ao	   domingo	   de	  manhã	   vamos	   aos	   parques,	   aos	  jardins,	  brincamos	  um	  bocadinho.	  Com	  o	  S.	  vamos	  ao	  cinema.	  O	  tomé	  ainda	  não	  se	   aguente	  muito	   tempo,	   não	   podemos	   fazer	   esse	   tipo	   de	   programas	   com	   ele.	  Vamos	  visitar	  os	  avós	  e	  os	  bisavós	  que	  eles	  ainda	  têm.	  Vamos	  visitar	  família	  que	  temos.	  Mas	  sim,	  estamos	  sempre	  ocupados.	  Temos	  outros	  dias	  que	   ficamos	  em	  casa.	  	  	  
PP:	  Trabalham	  ao	  fim-­‐de-­‐semana?	  
	  
CS:	  Não.	  Eu	  trabalho	  um	  sábado	  por	  mês.	  Às	  vezes	  nem	  trabalho.	  	  
PP:	  E	  os	  seus	  filhos,	  quando	  estão	  em	  casa	  que	  tipo	  de	  coisas	  é	  que	  fazem?	  
	  
CS:	  É	  assim,	  o	  S.	  é	  muito	  virado	  para	  as	  tecnologias.	  O	  S.	  é...	  não	  é	  um	  miúdo...	  É	  assim,	  também...	  aqui	  na	  rua	  não	  temos	  muito	  espaço	  para	  brincar.	  Eu	  tenho	  um	  bocadinho	  de	  receio	  de	  ele	  brincar	  na	  rua	  porque...	  portanto,	  é	  a	  estrada,	  não	  tem	  aqui	  nada	  próximo	  e	   tem	  de	  estar	  sempre	  sob	  vigilância	  de	  um	  adulto.	  Mas	  ele	  faz...	  joga	  playstation,	  vê	  televisão,	  vê	  os	  programas	  e	  as	  séries	  que	  ele	  gosta.	  Mas	  passa	  muito	  tempo	  com	  o	  Tablet.	  Portanto,	  ele	  gosta	  muito	  das	  tecnologias.	  Faz	  inclusivamente	  jogos	  de	  fotografia.	  Ele	  gosta	  muito	  de	  tirar	  fotografias	  e	  depois	  fazer	  coisas	  com	  elas.	  
	  
PP:	  Têm	  o	  hábito	  de	  fazer	  jogos	  em	  família?	  
	  
CS:	  Nem	  tanto.	  Já	  fizemos,	  mas	  não	  é	  uma	  coisa	  que	  aconteça	  com	  frequência.	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PP:	   Sente-­‐se	   satisfeita	   com	   as	   experiências	   que	   estão	   a	   conseguir	  
proporcionar	  aos	  vossos	  filhos?	  
	  
CS:	   Sim.	  Sim.	  É	  assim,	  durante	  a	   semana	  gostava	  de	   ter	  um	  bocadinho	  mais	  de	  tempo	   para	   eles.	   Por	   exemplo,	   eu	   gostava	   de	   poder	   ir	   levar	   os	   S.	   à	   escola,	   ir	  buscá-­‐lo	   à	   escola,	   poder	   acompanhá-­‐lo	   nesse	   aspectos,	   porque	   acho	   que	   é	  importante	  ele	  ter	  ali	  ou	  a	  parte	  materna	  ou	  paterna,	  é	  diferente.	  Por	  exemplo,	  o	  mais	  pequenino	  está	   sempre	  a	  pedir-­‐me	  para	   ir	  buscá-­‐lo	  à	  escola.	  Pronto,	  nem	  sempre	   é	   possível.	   E	   realmente	   é	   mesmo	   ao	   fim-­‐de-­‐semana	   é	   que	   nós	  conseguimos	   fazer	   alguma	   coisa	   assim...	   Porque	   durante	   a	   semana	   é	   mesmo	  muito	  complicado...	  é	  dar	  os	  banhos,	  é	  comer,	  é	  vestir	  e	  depois	  têm	  de	  ir	  para	  a	  cama	   porque	   têm	   de	   acordar	   cedo.	   Portanto,	   é	  muito	   limitado	   e	   é	   isso	   que	   eu	  sinto.	  Mas	  sim,	  de	  um	  modo	  geral	  sim,	  eu	  acho	  que	  sim.	  
	  
PP:	  Como	  é	  que	  foi	  a	  sua	  experiência	  escolar	  enquanto	  aluna?	  
	  
CS:	  É	  assim,	  eu	  gostei.	  Eu	  acho	  que	  é	  muito	  diferente	  de	  hoje	  em	  dia.	  Porque	  é	  assim,	   eu...	   na	  minha	  altura...	   o	  professor...	   é	   assim,	  nós	   tínhamos	  a	   imagem	  do	  professor	  e	  tínhamos	  respeito	  pelo	  professor	  e	  eu	  acho	  que	  hoje	  em	  dia	  não	  há	  tanto	  esse	  cuidado.	  	  
	  
PP:	  A	  que	  é	  que	  atribui	  a	  perda	  disso?	  
	  
CS:	  É	  assim,	  eu	  acho	  que...	  lá	  está,	  tem	  muito	  a	  ver	  também	  com	  a	  educação	  que	  se	  tem	  em	  casa,	  que	  os	  pais	  transmitem	  aos	  filhos.	  É	  assim,	  eu	  sempre	  disse	  ao	  S.	  que	  nunca...	  que	  a	  professora,	  na	  hora	  que	  ele	  estava	  na	  escola	  e	  com	  ela,	  que	  ela	  era	  como	  se	  fosse	  a	  mãe	  dele,	  que	  ele	  tinha	  de	  a	  respeitar	  como	  me	  respeitava	  a	  mim,	  e	  ao	  pai	  e	  aos	  avós.	  E	  para	  fazer	  o	  que	  lhe	  era	  pedido.	  E	  eu	  acho	  que	  hoje	  em	  dia...	  acho	  que	  tem	  a	  ver	  um	  bocadinho	  com	  isso,	  porque	  hoje	  em	  dia	  eu...	  coisa	  que	   eu	  nunca	   fiz	   nem	  a	  nenhum	  dos	  meus	  professores	   foi	   tratar	  um	  professor	  por	  “tu”.	  Hoje	  em	  dia	  eu	  já	  assisti	  aos	  miúdos	  a	  falar	  com	  os	  professores	  como	  se	  estivessem	  a	  falar	  com	  os	  colegas.	  
	  
PP:	  Houve	  algum	  professor	  ou	  alguma	  professora	  que	  a	  tivesse	  marcado	  na	  
sua	  época	  como	  aluna	  e	  de	  quem	  se	  recorde	  especialmente?	  
	  
CS:	   É	   assim,	   por	   acaso	   tenho	  uma	  que	   é	   a	   Prof.	   IC,	   que	   foi	  minha	  directora	   de	  turma	   durante	   3	   anos.	   Recordo	   perfeitamente	   dela.	   Era	   uma	   professora	   com	  pulso	  e	  que	  impunha	  ordem.	  Lembro-­‐me	  muito	  bem	  dela.	  	  
PP:	  De	  que	  é	  que	  gostava	  mais	  na	  escola	  quando	  era	  aluna?	  
	  
CS:	   Gostava	   um	   pouco	   de	   tudo.	   É	   assim,	   nós	   quando	   somos	   jovens	   a	   escola	   é	  assim	  um	  bocadinho...	  pronto...	  havia	  dias	  que	  era	  um	  bocadinho	  uma	  seca	  e	  tal...	  mas...	  mas	  sim,	  de	  um	  modo	  geral	  gostava	  dos	  intervalos,	  gostava	  do	  espírito	  de	  camaradagem	  que	  nós	  tínhamos,	  gostava	  de...	  de...	  um	  bocadinho	  de	  tudo.	  	  
	  
PP:	  Que	  coisas	  gostava	  menos	  nos	  seus	  professores?	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CS:	  É	  assim,	  eu	  vou	  falar	  naquela	  altura.	  Hoje	  em	  dia	  se	  calhar	  compreendo	  mais,	  mas	   naquela	   altura	   não	   gostava	   dos	   trabalhos	   de	   casa	   que	   os	   professores	  mandavam,	  porque	  era	  muitos	  trabalhos	  de	  casa,	  principalmente	  quando	  era	  na	  sexta-­‐feira,	  que	  era	  o	  fim-­‐de-­‐semana	  e	  que	  nós	  queríamos	  brincar,	  queríamos	  ir	  passear	   e	   tínhamos	   que	   ter...	   tínhamos	   esse	   trabalho	   para	   fazer.	   E	   às	   vezes,	  pronto,	   havia	   alguns	   professores	   que	   eram...	   que	   conseguiam	   quebrar	   um	  bocadinho	  a	  aula	  com	  outro	  tipo	  de	  conversas	  e	  outros	  não.	  Outros	  eram	  muito	  focados	   para	   aquilo.	   Tinha	   de	   ser	   mesmo,	   tínhamos	   de	   dar	   a	   matéria	   e	   não	  podíamos	   brincar,	   não	   podíamos	   fazer	   nada	   e	   às	   vezes	   esse	   tipo	   de	   coisas	  também	  ajuda	  os	   alunos	   agostarem	  um	  bocadinho	  mais	   de	   aula	   não	   é...	   se	   nós	  gostarmos	  do	  professor,	  se	  gostarmos	  da	  aula	  que	  o	  professor	  dá,	  acho	  que	  ajuda	  um	  bocadinho	  a	  percebermos	  melhor	  até.	  
	  
PP:	  O	  que	  é	  hoje	  para	  si	  um	  bom	  professor?	  
	  
CS:	  É	  assim,	  um	  bom	  professor	  é	  um	  professor	  que	  os	  acompanha	  em	  todos	  os	  aspectos,	   que	   os	   ajuda,	   que	   os	   ajuda	   a	   perceber	   não	   só...	   pronto...	   porque	   é	  assim...	   o	   professor...	   eu	   acho	  que	   tem	  um	  papel	  muito	   importante	  na	   vida	  das	  crianças,	  principalmente	  no	  ensino	  básico,	  porque	  é	  aí	  que	  eles	  começam...	   tem	  que	  tentar	  perceber	  se	  eles	  realmente...	  pronto,	  se	  estão	  bem,	  se	  estão	  felizes,	  se	  estão	   a	   perceber	   exactamente	   aquilo	   que	   se	   quer...	   é	   um	   professor	   que	   seja	  compreensivo	   também...	   para	  os	  alunos	  não	  é...	   porque	  há	  professores	  que	  nós	  sabemos	  que	  às	  vezes...	  que	  pronto...	  que	  estão	  vocacionados	  para	  ensinar	  e	  não	  têm	  aquela	  parte	  mais	  emocional	  e	  afectiva,	  que	  eu	  acho	  que	  é	  muito	  importante.	  O	   S.,	   por	   exemplo,	   gosta	   muito	   da	   professora.	   Ele	   gosta.	   Eu	   perguntei-­‐lhe	   nas	  férias	   se	   tinha	   saudades	   da	   escola	   e	   a	   resposta	   dele	   foi	   que	   tinha	   saudades	   da	  professora.	  Foi	   logo	  o	  que	  ele	  disse,	  que	   tinha	  saudades	  da	  professora.	  E	   isso	  é	  bom	  não	   é...	   o	   ele	   gostar	   da	   professora.	   Porque	   se	   ele	   disser	   que	   não	   gosta	   da	  professora,	  que	  não	  gosta	  da	  escola,	  logo	  aí	  há	  qualquer	  coisa	  que	  não	  está	  bem.	  
	  
PP:	  Tem	  memórias	  do	  seu	  ensino	  primário?	  
	  
CS:	   Muito	   vagas.	   Lembro-­‐me,	   mas	   muito	   assim...	   Lembro-­‐me,	   lembro-­‐me	   do	  nome	   da	   professora,	   lembro-­‐me	   mais	   ou	   menos	   da	   professora,	   lembro-­‐me	   de	  algumas	  reguadas	  que	  levei	  porque	  naquela	  altura	  ainda	  se	  davam	  reguadas.	  
	  
PP:	   Quando	   você	   era	   criança,	   como	   se	   relacionavam	   os	   seus	   pais	   com	   as	  
suas	  professoras	  e	  os	  seus	  professores?	  
	  
CS:	  Nas	  reuniões	  apenas,	  o	  contacto	  que	  havia	  era	  na	  reuniões	  de	  pais.	  	  
PP:	  E	  como	  é	  hoje	  a	  sua	  relação	  com	  a	  professora	  do	  S.?	  
	  
CS:	  Muito	  bem.	  
	  
PP:	  Quer	  caracterizar	  melhor	  o	  que	  quer	  dizer	  com	  muito	  bem?	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CS:	  É	  assim,	  praticamente	  também	  é	  só	  nas	  reuniões	  que	  nós	  falamos,	  mas	  eu	  já	  encontrei	  várias	  vezes	  a	  professora	  à	  porta	  da	  escola	  	  e	  conversámos	  sobre	  o	  S.	  e	  não	  só.	  Qualquer	  coisa	  que	  seja	  necessária	  eu	  escrevo	  na	  caderneta.	  	  
PP:	  Para	  além	  das	  reuniões,	  a	  forma	  comunicação	  que	  usa	  com	  a	  professora	  
é	  essencialmente	  a	  caderneta?	  
	  
CS:	  É	  assim.	  Nós	  temos	  os	  contactos.	  Eu	  tenho	  o	  contacto	  directo	  da	  professora.	  É	  assim,	  não	  utilizo	  muito	  porque	  acho	  que...	  nunca	  precisei.	  Mas	  sim,	  se	  precisar	  ligarei	  sem	  qualquer	  problema.	  Ela	  já	  me	  deixou	  à-­‐vontade	  para	  o	  fazer.	  Mas	  por	  acaso	  nunca	  precisei.	  Não...	  	  
PP:	  E	  quando	   fala	   com	  a	  professora,	  normalmente	  é	  por	  que	   razões?	  Que	  
assuntos	  são	  habitualmente	  tratados?	  
	  
CS:	  Por	  exemplo,	  falei...	  até	  há	  relativamente	  pouco	  tempo...	  porque	  é	  assim,	  o	  S.	  felizmente	  é	  um	  bom	  aluno	  e	  a	  professora	  abordou-­‐me	  nesse	  sentido.	  Disse-­‐me	  que	  ele	  realmente	  é	  muito	  bom	  aluno,	  despacha-­‐se	  muito	  rapidamente	  a	  fazer	  o	  trabalho	  na	  sala,	  só	  que	  não	  gosta	  de	  esperar...	  enquanto	  os	  outros	  estão	  a	  fazer	  ele	   não	   quer	   esperar...	   eu	   começo	   a	   notar	   que	   ele	   está	   um	   bocadinho	   farto	   de	  estar	   ali.	   E	   ela	   então	   perguntou-­‐me	   se	   eu	   me	   importaria	   que	   ele	   fizesse	   um	  trabalho	  mais	  avançado...	  e	  eu	  disse	  que	  não,	  que	  não	  me	  importaria,	  desde	  que	  ela	  achasse	  bem...	  porque	  eu	  tenho	  de	  confiar	  no	  professor	  não	  é.	  
	  





PP:	  Há	  pouco	  dizia	  que	  é	  seu	  hábito	  acompanhar	  as	  tarefas	  escolares	  do	  S..	  
Disse	  que	  para	  isso	  tem	  mesmo	  de	  haver	  sempre	  um	  bocadinho	  de	  tempo.	  
Explicou	  várias	  coisas	  que	  tenta	  fazer.	  Que	  outras	  preocupações	  tem,	  além	  
dessas,	  no	  acompanhamento	  da	  vida	  escolar?	  
	  
CS:	  Eu	  tento...	  quer	  dizer,	  é	  lógico	  que	  nós	  tentamos	  sempre	  acompanhar	  a	  todos	  os	   níveis,	   fazendo	   tudo	   aquilo	   que	   eu	   disse	   há	   pouco,	   mas	   também	   estando	  atentos	   a	   outras	   coisas.	   Por	   exemplo,	   o	   S.	   começou	   por	   almoçar	   na	   escola.	   Eu	  notava	  em	  casa	  que	  ele	  não	  estava	  satisfeito	  por	  almoçar	  no	  refeitório	  da	  escola	  e	  depois	   tentei...	   como	  conheço	  um	  ou	  duas	  das	  auxiliares	   lá	  da	  escola,	   tentei...	   a	  professora	  também	  já	  me	  tinha	  dito	  que	  já	  tinham	  dado	  esse	  recado	  de	  que	  o	  S.	  não...	  não...	  simplesmente	  não	  comia...	  sentava-­‐se	  à	  mesa	  e	  não	  comia.	  Pronto,	  eu	  fui.me	  informar	  o	  porquê	  e	  houve	  situações	  que...	  achei	  por	  bem	  tirá-­‐lo	  e	  então	  ele	  passou	  a	  almoçar	  no	  colégio	  para	  onde	  vai	  depois	  das	  aulas	  terminarem.	  Mas	  tento	  sempre	  saber,	  por	  exemplo,	  com	  a	  professora,	  saber	  se	  está	  tudo	  bem,	  se	  não	  está...	  Por	  exemplo,	  normalmente	  vejo...	  quando	   já	  há	  muito	   tempo	  ele	  não	  tráz	  assim	  algum	  recado	  ou...	  eu	  escrevo	  	  na	  caderneta	  e	  pergunto	  à	  professora	  se	  está	  tudo	  bem	  com	  o	  S....	  Porque	  é	  assim,	  é	  mais	  pela	  caderneta	  porque	  é	  assim,	  a	  professora	  atente	  os	  pais	   a	  uma	  hora	  que	  é	  muito	   complicado	  para	  mim.	  Eu	   já	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tenho	   	   de	   estar	   a	   sair	   mais	   cedo	   quando	   são	   as	   reuniões.	   E	   então	   nós	  comunicamos	  assim.	  	  
	  
PP:	  Costuma	  ser	  convidada	  para	  actividades	  na	  escola?	  
	  
CS:	  Quando	  são	  as	  festas,	  por	  exemplo	  agora	  do	  Natal.	  
	  
PP:	  E	  costuma	  participar?	  
	  
CS:	   Sim,	   normalmente	   revezamo-­‐nos.	   Vai	   o	   meu	   marido	   ou	   vou	   eu.	   Os	   dois	   é	  sempre	  um	  bocadinho	  complicado.	  Já	  aconteceu,	  mas	  torna-­‐se	  complicado.	  
	  
PP:	   E	   ser	   convidada	   para	   participar	   na	   organização	   de	   alguma	   coisa	   na	  




PP:	  E	  gostava	  de	  ser?	  Porquê?	  
	  
CS:	  Sim.	  Acho	  que...	  É	  assim,	  nós	  estamos	  sempre	  a	  aprender	  não	  é.	  Se	  calhar	  nós	  temos	  outro	  tipo	  de	  opiniões	  que	  se	  calhar	  até	  iam	  agradar	  não	  é...	  e	  acho	  que	  era	  bom	  os	  professores...	  porque...	  porque...	  é	  assim,	  eu	  sou	  representante	  dos	  pais,	  mas	  praticamente	  eu	  só	  assino	  as	  actas	  das	  reuniões	  de	  pais,	  vejo	  se	  está	  tudo	  em	  conformidade	  com	  o	  que	  se	  passou	  na	  reunião	  e	  mais	  nada.	  
	  
PP:	  Então	  como	  é	  que	  exerce	  essa	  sua	  função	  de	  representante	  das	  famílias	  




PP:	  Procura	  estabelecer	  alguma	  ponte	  entre	  aquilo	  que	  são	  as	  necessidades	  




PP:	   Portanto	   a	   sua	   representação	   é	   sobretudo	   através	   da	   elaboração	   das	  
actas	  das	  reuniões.	  
	  
CS:	   Exactamente.	   Quanto...	   é	   assim,	   por	   acaso	   nunca	   foi	   necessário,	   mas	   se	  eventualmente	   acontecer	   alguma	   coisa...	   foi	   o	   que	   a	   professora	   disse...	   se	  acontecer	  alguma	  coisa...	  que	  é	  raro...	  aí	  ela	  teria	  de	  entrar	  em	  contacto	  comigo	  para	  se	  esclarecer	  o	  que	  fosse	  necessário,	  mas	  até	  agora	  não.	  
	  	  
PP:	  Alguma	  vez	   foi	   convidada	  para	   	  participar	  nalguma	  actividade	  dentro	  
da	  sala	  de	  aula	  com	  a	  professora	  e	  os	  meninos?	  
	  
CS:	   Na	   escola	   não,	   isso	   nunca	   aconteceu.	   Mas	   no	   colégio	   sim,	   sempre,	   no	  infantário...	  quando	  é	  o	  dia	  da	  mãe,	  quando...	  às	  vezes	  o	  dia	  da	  criança...	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PP:	  Gosta	  dessas	  experiências?	  	  
	  
CS:	  Sim	  	  
PP:	  O	  que	  é	  que	  lhe	  parece	  mais	  importante	  nesse	  tipo	  de	  participações?	  
	  
CS:	  É	  assim,	  é	  importante	  porque	  eles	  sentem	  que	  têm...	  que	  nós	  estamos	  lá	  não	  é.	  Porque	  é	  assim,	  já	  me	  aconteceu...	  houve	  um	  dia	  que	  foi	  o	  dia	  da	  mãe	  e	  que	  eu	  não	  consegui	  de	  todo	  nesse	  dia	  estar	  lá.	  E	  nesse	  dia	  ele	  não	  foi	  ao	  colégio.	  Eu	  não	  quis	  que	  ele	  fosse	  ao	  colégio,	  porque	  eu	  não	  quis	  que	  ele	  sentisse	  que	  estavam	  lá	  as	   outras	   mães	   e	   que	   a	   mãe	   dele	   não	   estava.	   Eu	   expliquei-­‐lhe	   o	   porquê	   e	   ele	  concordou.	  Nesse	  dia	  passou	  o	  dia	  com	  a	  avó.	  Até	  porque...	  ele	  disse	  que	  sim,	  que	  até	   preferia,	   porque	   depois	   estariam	   lá	   as	   mães	   todas	   e	   eu	   não	   estaria.	   E	   eu	  expliquei-­‐lhe	  o	  porquê,	  expliquei-­‐lhe	  que	  não	  podia	  faltar	  nesse	  dia	  e	  el	  preferiu	  não	  ir.	  	  
PP:	  E	  para	  além	  desses	  dias	  comemorativos,	  vê-­‐se	  a	  participar	  em	  qualquer	  
outra	  actividade	  na	  sala	  de	  aulas?	  
	  
CS:	  Sim.	  Se	  for	  convidada	  sim.	  É	  assim,	  aqui	  há	  sempre	  aquela	  limitação...	  lá	  está...	  do	   horário	   de	   trabalho...	   é	   sempre	   complicado.	   É	   assim,	   ainda	   agora	   o	   Tomé	  esteve	  doente	  há	   coisa	  de	  2	   semanas	   atrás	   e	   ele	   teve	  de	   ficar	  uma	   semana	   em	  casa.	  Eu	  não	  pude	  ficar	  toda	  uma	  semana	  em	  casa.	  Ia-­‐me	  revezando	  com	  o	  meu	  marido,	   com	   a	   minha	   mãe...	   lá	   está...	   porque	   é	   muito	   complicado.	   Isso	   seria	  interessante,	  mas	  a	  grande	  limitação	  é	  o	  tempo,	  porque	  nem	  sempre	  a	  entidade	  patronal...	   eu	   não	   tenho	   muita	   razão	   de	   queixa,	   mas	   há	   sempre	   aquele	  desconforto	  que	  nós	  temos	  de	  estar	  sempre	  a	  pedir...	  pronto...	  é....	  
	  
PP:	   Qual	   é	   a	   análise	   global	   de	   faz	   do	   trabalho	   que	   os	   professores	   e	   as	  
professoras	   realizam	   com	   o	   seu	   educando?	   Está	   satisfeita	   com	   esse	  
trabalho?	  
	  
CS:	  É	  assim,	   a	  Professora	  FC	   já	   é	   o	   segundo	  ano	  que	   está	   com	  o	   S..	   Só	   tenho	  a	  agradecer	  porque	  se	  ele	   sabe	   ler,	   se	  ele	   sabe	  escrever,	   se	  ele	   sabe	   fazer	   contas	  tenho	  de	  lhe	  agradecer	  a	  ela,	  principalmente.	  Ele	  tem	  o	  apoio	  dos	  pais	  em	  casa	  e	  das	   professora	   também	   no	   colégio,	   porque	   eles	   também	   têm	   um	   papel	   muito	  importante,	   porque	   é	   lá	   que	   ele	   faz	   os	   trabalhos...	   às	   vezes	   tráz	   trabalhos	  para	  casa	  e	  não	  consegue	  fazer	  todos...	  mas	  só	  tenho	  que	  agradecer	  porque	  acho	  que...	  pronto,	  nesse	  aspecto.	  Porque	  é	   com	  a	  professora	  que	  ele	  passa	  mais	   tempo.	  É	  triste,	  mas	  é	  verdade.	  Porque	  nós	  estamos	  8	  horas	  a	  trabalhar	  e	  eles	  estão	  essas	  8	  horas	  com	  os	  professores.	  
	  
PP:	   Sente	   necessidade	   de	   ter	   reuniões	   com	   a	   professora	   com	   maior	  
regularidade	  do	  que	  apenas	  uma	  vez	  por	  período?	  
	  
CS:	  É	  assim,	  não...	  não...	  eu	  acho	  que....	  é	  assim,	  se	  houver	  necessidade,	  por	  algum	  razão,	  por	  isso	  é	  que	  há	  o	  atendimento,	  uma	  vez	  por	  semana,	  pela	  professora,	  se	  houver	  alguma	  razão	  a	  professora	  escreve	  na	  caderneta	  e	  pode	  sempre	  falar	  com	  os	  pais.	  Em	  relação	  às	  reuniões	  de	  pais	  acho	  que	  está	  bem	  assim.	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PP:	  Pensa	  que	  os	  professores	  poderiam	  de	  alguma	  forma	  ajudar	  as	  famílias	  
a	  acompanhar	  melhor	  as	  tarefas	  escolares	  dos	  seus	  educandos	  em	  casa?	  
	  
	  
CS:	  Eu	  acho	  que...	  eu	  não	  falo	  só	  por	  mim,	  eu	  vou	  falar	  agora	  um	  bocadinho	  pela	  turma	   do	   S....	   eu	   acho	   que	   sim,	   se	   calhar	   há	   lá	   pais	   que	   precisavam	  de	   ser	   um	  bocadinho	  orientados...	  por	  aquilo	  que	  eu	  vejo	  nas	  reuniões.	  
	  
PP:	   Quer	   explicar	   melhor?	   Disse	   duas	   coisas	   importantes.	   Disse	   que	   vê	  
coisas	   nas	   reuniões	   que	   lhe	   mostram	   que	   há	   alguns	   pais	   que	   se	   calhar	  
precisavam	  de	  alguma	  orientação.	  Então	  pergunto-­‐lhe	  duas	  coisas:	  que	  pais	  
são	  esses	  e	  porque	  é	  que	  precisam	  de	  alguma	  orientação?	  E	  o	  que	  é	  que	  vê	  
nas	  reuniões	  que	  lhe	  faz	  pensar	  isso?	  
	  
CS:	  É	  assim,	   infelizmente	  são	  pais	  que	  se	  vê	  que...	  são	  pais	  e	  crianças	  que	  se	  vê	  que...	  que...	  são...	  de	  uma	  classe	  baixa...	  não	  quer	  dizer	  que	  não	  tenham	  educação,	  porque	  têm,	  mas	  vê-­‐se	  que	  são	  pessoas	  que	  precisam...	  e	  lá	  está...	  se	  eu	  já	  tenho	  uma	  carga	  horária	  que	  me	  faz	  ter	  pouco	  tempo	  para	  os	  meus	  filhos,	  eu	  acho	  que	  estes	   pais	   têm	  muito	   mais.	   Porque	   é	   assim,	   são	   crianças	   com	   6	   anos	   que	   vão	  sozinhas	  para	  a	  escola.	  Os	  pais	  não	  podem	  levá-­‐los,	  são	  crianças	  que	  vêm	  a	  pé,	  se	  calhar	   fazem	   ainda	   alguns	   km	   para	   irem	   sozinhos	   à	   escola.	   Os	   pais	   não	   têm	  horários	  para	  os	  ir	   levar	  ou	  para	  os	  ir	  buscar.	  Não	  têm	  dinheiro.	   Já	  aconteceu	  a	  polícia	   ter	  de	   ir	  buscar	  meninos	  à	  escola	  para	  os	   ir	   levar	  a	  casa.	  E	  eu	  acho	  que	  eles	   precisavam	  de	   ser	   um	  bocadinho	   orientados	   porque	   além	  de	   trabalharem	  muitas	   horas...	   às	   vezes	   têm	   vários	   empregos...	   são	   pais	   com	   muito	   pouca	  instrução.	  Há	  muitos	  alunos	  que	  eu	  acho	  que	  é	  um	  bocadinho	  isso.	  	  
PP:	  Quando	  diz	  que	  isso	  nota-­‐se	  nas	  reuniões,	  nota-­‐se	  porquê?	  
	  
CS:	  Nota-­‐se	  pela	  maneira	  como	  falam,	  ou	  pela	  maneira	  como	  não	  falam.	  Porque	  às	   vezes	   estão	   uma	   reunião	   inteira	   e	   não	   falam,	   nem	   quando	   deviam.	   São...	  pronto...	   eu	   sei...	   são	   pais	   de	   alunos	   que...	   pronto...	   os	   alunos	   têm	   muitas	  dificuldades...	  os	  miúdos,	  muitos	  deles,	  às	  vezes	  chega	  a	  meio	  do	  ano	  e	  não	  têm	  os	  livros,	  não	  têm	  os	  cadernos,	  não	  têm	  material...	  Nesses	  casos	  deveria	  haver	  uma	  relação	  mais	  estreita,	  uma	  maior	  ajuda	  da	  escola.	  Pronto,	  graças	  a	  Deus	  não	  falo	  por	  mim,	  mas	  há	  pais	  que	  precisavam	  desse	  apoio	  porque	  eles	  não	  conseguem.	  Não	  conseguem	  e	  não	  têm	  ninguém	  que	  os	  oriente.	  
	  
PP:	  E	  no	  exercício	  do	  seu	  papel	  como	  representante	  das	  famílias,	  pensa	  que	  
deveria	  ter	  alguma	  actuação	  nesse	  domínio?	  
	  
CS:	  Sim,	  é	  assim...	  eu	  posso...	  acho	  que	  sim,	  acho	  que	  sim...	  eu	  podia	  dar	  a	  minha	  opinião,	   da	   maneira	   como	   eu	   faço	   em	   casa	   aos	   meus	   filhos.	   Agora	   é	   assim,	  também	  não	  sei	  se	  eles	  iriam	  achar	  muito	  agradável...	  porque	  é	  assim,	  talvez	  se	  isso	  partisse	  da	   escola	  ou	  da	  professora	  ou	  do	  director,	   ou...	   percebe?	  É	   assim,	  também	  não	  quero	   ferir	   susceptibilidades.	  As	  pessoas	  podiam	  perguntar...	  mas	  quem	  é	  que	  é	  esta	  que	  agora	  julga	  que	  é	  melhor	  do	  que	  eu?	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PP:	  Alguma	  vez	  falou	  com	  a	  professora	  sobre	  esses	  problemas?	  
	  
CS:	   É	   assim,	   a	   professora	   já	   abordou	   na	   sala,	   na	   reunião...	   É	   assim,	   houve	   por	  exemplo	  um	  aluno	  que	  a	  professora...	   ele	  não	   tinha	  estojo,	   não	   tinha	   lápis,	   não	  tinha	  nada	   e	   a	   professora	   arranjou-­‐lhe	   estojo,	   lápis,	   tudo,	   e	   no	  dia	   a	   seguir	   ele	  trazia	  o	  estojo	  todo	  rasgado,	  os	   lápis	  todos	  comidos	  e...	  é	  assim,	  acho	  que	  isso...	  não	  há	  o	  tal	  acompanhamento	  em	  casa...	  porque	  aí	  os	  pais	  diriam	  que	  ele	  agora	  tinha	  as	  coisas	  e	  que	  tinha	  de	  as	  estimar...	  mas	  acho	  que	  não	  há	  aí	  o	  tal	  papel	  que	  eu	  digo...	  que	  não	  sei	  se	  por	  falta	  de	  tempo...	  lá	  está...	  nota-­‐se	  ali...	  por	  exemplo,	  às	  vezes	  quem	  vai	  às	  reuniões	  até	  são	  as	   irmãs	  ou	  os	   irmãos	  mais	  velhos.	  Há	  pais	  que	  nem	  sequer	  aparecem	  nas	  reuniões.	  Pelo	  menos	  eu	  nunca	  os	  vi.	  Portanto,	  a	  professora	  fala	  destas	  situações	  e	  aborda-­‐as	  nas	  reuniões.	  Por	  exemplo,	  lanches...	  lanches	   que	   os	  miúdos...	   que	   a	   professora	   já	   foi	   ver	   nas	  mochilas...	   lanches	   de	  semanas	  anteriores	  por	  tirar	  das	  malas...	  quer	  dizer...	  eu	  acho	  que	  é	  assim,	  por...	  por	   pouco	   tempo	   que	   os	   pais	   possam	   ter,	   acho	   que	   há	   sempre	   ali	   um	   ou	   dois	  minutinhos	  para	  vasculhar	  as	  malas	  dos	  filhos,	  para	  ver	  se	  está	  tudo	  organizado	  ou	  se	  não	  está,	  para	  tirar	  os	  restos	  de	  comida...	  e	  isso	  já	  aconteceu.	  
	  
PP:	   Então,	   do	   seu	   ponto	   de	   vista,	   o	   que	   é	   que	   predominará?	   Falta	   de	  
disponibilidade?	  Falta	  de	  interesse?	  
	  
CS:	  É	  assim,	  falta	  de	  interesse	  e	  falta	  de	  disponibilidade.	  Sim,	  porque	  há	  muitos	  pais	  que...	  é	  assim,	  nota-­‐se	  perfeitamente	  que	  é	  falta	  de	  interesse	  porque	  há	  pais	  que	   até	   estão	   desempregados,	   não	   têm	   trabalho.	   Já	   que	   não	   têm	   meios	  económicos,	   pelo	  menos	   o	   interesse	  devia	   haver...	   garantir	   que	   os	   filhos	   levam	  todos	   os	   dias	   os	   trabalhos	   feitos,	   já	   que	   estão	   em	   casa.	   Acho	   que	   aí	   nesses	  situações	  há	  falta	  de	  interesse	  sim.	  Talvez	  porque	  também	  não	  tiveram	  isso.	  Isto	  vai	   tudo	   não	   é...	   é	   uma	   bola	   de	   neve.	   Eu	   acho	   que	   em	   todas	   essas	   situações	   a	  escola	  devia	  ter	  um	  papel	  mais	  activo.	  Mas	  a	  escola	  peca	  muito	  nisso.	  Eu	  vou	  dar	  um	  exemplo.	  No	  refeitório,	  o	  S.	  nunca	  foi	  habituado	  a	  descascar	  um	  alaranja	  com	  as	  mãos.	   Ele	   não	   sabe.	   Há	   outras	   crianças,	   se	   calhar	  muitas,	   que	   também	   não	  sabem...	   porque	   é	   assim	   as	   facas	   lá	   não	   têm	   serrilha...	   e	   as	   auxiliares	   não	  descascam	  as	  laranjas	  aos	  meninos.	  Não	  descascam	  a	  fruta	  às	  crianças.	  A	  escola	  diz	   que	   é	   falta	   de	   empregados,	   que	   há	   falta	   de	   meios...	   ok,	   mas	   é	   assim,	  descascar...	   pelo	  menos	   aos	   alunos	   que	   elas	   vejam	  que	   têm	  mais	   dificuldades...	  porque	  depois	  os	  miúdos	  não	  comem	  e	  o	  que	  é	  que	  acontece?	  Vêm	  cá	  para	  fora	  	  e	  a	   laranja	   anda	   a	   servir	   de	   bola.	   Não	   comem	   e	   então	   serve	   de	   bola,	   serve	   de	  brincadeira.	  Eu	  acho	  que	  a	  escola	  peca	  muito	  nestas	  questões.	  	  
PP:	   Pensa	   que	   essas	   coisas	   poderiam	   ser	   resolvidas	   se	   houvesse	   uma	  
comunicação	  mais	  próxima	  entre	  a	  escola	  e	  as	  famílias?	  
	  
CS:	  Sim,	  eu	  penso	  que	  sim.	  	  	  
PP:	   E	   vê	   alguma	   maneira	   de	   isso	   poder	   ser	   feito?	   Como	   é	   que	   a	   escola	  
poderia	  intensificar	  e	  melhorar	  a	  comunicação	  com	  as	  famílias?	  
	  
CS:	  Sim.	  Eu	  por	  exemplo	  já	  tinha	  abordado	  a	  professora	  e	  realmente	  o	  que	  ela	  me	  disse	   foi	  que	  também	  concordava,	  mas	  que	   isso	  tem	  a	  ver	  com	  a	   forma	  como	  a	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direcção	  da	  escola	  gere	  a	  situação.	  Mas	  é	  assim,	  há	  pouca	  gente...	  mas	  talvez	  se	  as	  coisas,	   principalmente	   no	   refeitório,	   se	   fossem...	   com	   um	   bocadinho...	   vá...	   de	  disponibilidade	   entre	   todas...	   penso	   que	   não	   seria	   por	   mais	   meia	   hora	   que	  demorassem	   a	   fazer	   alguma	   coisa	   que	   não	   descascavam	   a	   fruta	   aos	   meninos.	  Portanto,	   isto	  acontece	  porque	  alguma	  coisa	  não	  está	  bem	  não	  é.	  Acho	  que	  tem	  muito	  a	  ver	  também	  com	  a	  própria	  direcção	  que	  a	  escola	  tem.	  
	  
PP:	  Conhece	  o	  projecto	  educativo	  do	  agrupamento?	  
	  
CS:	  Não.	  	  




PP:	  E	  nunca	  pensou	  ser?	  
	  
CS:	  Não,	  por	  acaso	  não.	  
	  
PP:	  Como	  é	  que	  avalia	  a	  actuação	  da	  APEE	  aqui	  na	  escola?	  
	  
CS:	  É	  assim,	  não	  conheço,	  não	  faço	  ideia.	  
	  
PP:	  Sente,	  no	  dia-­‐a-­‐dia	  escolar	  do	  seu	  filho,	  alguma	  acção	  da	  APEE?	  
	  
CS:	  É	  assim,	  eu	  não	  conheço,	  não	  posso	  falar.	  
	  
PP:	  A	  APEE	  gere	  as	  AEC	  e	  a	  CAF	  de	  pré-­‐escolar	  e	  de	  1ºCEB.	  Mas	  sem	  ser	  isso,	  
na	   vida	   quotidiana	   da	   escola,	   nas	   actividades	   que	   são	   promovidas,	   sente	  




PP:	  Do	  seu	  ponto	  de	  vista	  é	  importante	  para	  a	  escola	  existir	  uma	  APEE	  ou	  é	  
indiferente?	  
	  
CS:	   É	   assim,	   é	   sempre	   importante.	   Eu	   acho	   que	   é	   importante	   porque	   os	   pais	  também	  têm	  o	  seu	  ponto	  de	  vista	  que	  também	  tem	  de	  ser	  visto.	  
	  
PP:	  Então	  partindo	  desse	  princípio,	  o	  que	  é	  que	  pensa	  que	  deveria	  fazer	  na	  
escola	  uma	  APEE?	  
	  
CS:	   É	   assim,	   como	   estávamos	   a	   falar	   há	   bocadinho...	   talvez...	   para	   esta	   pessoas	  que	   têm	   menos...	   vá...	   digamos...	   recursos	   e	   instrução,	   menos	   disponibilidade,	  talvez	  para	  essas	  pessoas	  fosse	  importante	  nós	  abordarmos,	  na	  APEE...	  porque	  às	  vezes	   é	   uma	   questão	   também	   de	   eles	   não	   terem	   conhecimento,	   não	   saberem	  como	  fazer,	  e	  a	  APEE	  podia	  ter	  um	  papel	  aí.	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PP:	  É	  frequente	  os	  professores	  e	  as	  professoras	  queixarem-­‐se	  sobre	  a	  falta	  
de	   conhecimento	   que	   muitas	   famílias	   têm	   do	   sistema	   educativo	   e	   do	  
funcionamento	   das	   escolas.	   Num	   questionário	   que	   foi	   aplicado	   aqui	   em	  
todo	  o	  agrupamento,	  as	  famílias	  tenderam	  a	  concordar	  com	  a	  necessidade	  e	  
realizar	  debates	  e	  discussões	  nas	  escolas,	  com	  os	  professores,	  sobre	  vários	  
aspectos,	   entre	   eles:	   políticas	   educativas;	   currículos	   e	   programas;	   gestão	  
escolar;	   avaliação	   das	   escolas;	   práticas	   pedagógicas	   dos	   docentes,	   etc.	   –	  
Qual	  é	  a	  sua	  opinião	  sobre	  esta	  questão?	  	  
	  
CS:	  É	  assim...	   lá	  está...	  nós,	  às	  vezes	  precisamos	  também	  de	  saber	  a	  opinião	  não	  é...	  dos	  outros...	  até	  porque	  nós	  estamos	  a	  educar	  de	  uma	  certa	  maneira,	  mas	  até	  pode	  não	  ser	  a	  correcta	  e	  se	  calhar	  com	  outro	  tipo	  de	  opiniões	  talvez	  possamos	  mudar	  alguma	  coisa	  de	  forma	  a	  melhorar.	  
	  
PP:	  Este	  agrupamento	  organizou	  há	  uns	   tempos	  umas	   sessões	  desse	   tipo,	  
não	  exactamente	  sobre	  estes	  assuntos	  mas	  sobre	  outros.	  Uma	  delas	  foi	  até	  
programada	   para	   um	   sábado	   de	  manhã.	   Acontece	   que	   praticamente	   não	  
apareceram	  pessoas.	  O	  que	  é	  que	  pensa	  disto?	  
	  
CS:	  É	  assim,	  eu	  não	  soube	  de	  nada.	  Se	  calhar	  foi	  por	  falta	  de	  informação.	  Eu	  não	  tive	   conhecimento	   porque	   se	   calhar	   se	   estivesse	   em	   casa	   nesse	   dia	   tinha	  participado	  porque	  é	  sempre	  bom	  partilhar	  experiências.	  
	  
PP:	  O	  que	  pensa	  da	  possibilidade	  de	  entregar	  a	  gestão	  dos	  agrupamentos	  
escolares	   e	   as	   coordenações	   de	   estabelecimento	   a	   equipas	   de	   gestores	  
profissionais?	  
	  
CS:	  É	  assim...	  é	  assim...	  seria	  bom.	  São	  pessoas	  que...	  com,	  com...	  talvez	  com	  mais	  experiência	  para	  esses	  cargos.	  Eu	  aí	  não	  posso	  opinar	  muito	  porque	  não	   tenho	  muito...	  muito...	  
	  
PP:	  O	  que	  pensa	  da	  possibilidade	  de	  envolver	  representantes	  das	  famílias	  e	  
de	  instituições	  da	  comunidade	  nessa	  gestão	  dos	  agrupamentos	  escolares	  e	  
das	  coordenações	  de	  estabelecimento?	  
	  
CS:	   Bom	   aí...	   já	   seria...	   é	   um	   bocadinho	   complicado	   acho	   eu.	   É...	   seria	   muito	  complicado	  porque	  é	  sempre	  um	  papel	  de	  pai	  ou	  de	  mãe	  que	  está	  ali.	  Podia...	  eu	  acho	  que	  era	  complicado...	  eu	  falo	  por	  mim...	  é	  sempre	  o	  papel	  de	  mãe,	  é	  sempre...	  é	  uma	  pessoa	  que	  está	  ali	  sempre	  vista	  como...	  é	  assim,	  não	  acho	  que....	  acho	  que	  não	  iria	  ter	  assim	  muito	  boa...	  não	  me	  parece	  viável.	  
	  
PP:	   Actualmente	   as	   famílias	   encontram-­‐se	   representadas	   no	   Conselho	  
Geral.	  Como	  observa	  a	  representação	  das	  famílias	  neste	  órgão	  escolar?	  	  
	  
CS:	   Eu	   acho	   que	   sim,	   que	   é	   importante	   estarem.	   Acho	   que	   está	   bem,	  mas	   não	  conheço	  muito	  bem	  o	  que	  fazem.	  	  
PP:	   Sente	   na	   vida	   escolar	   quotidiana	   a	   influência	   de	   instituições	  
socioculturais	  da	  comunidade	  ou	  isso	  não	  se	  faz	  sentir?	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CS:	   Sim,	   em	   parte.	   Existem	   os	   alunos	   que	   também	   têm	   aulas	   de	   música	   no	  conservatório.	  Os	  alunos	  que	  quiserem	  podem	  beneficiar	  dessas	  parceria	  com	  o	  agrupamento.	  	  
PP:	  O	  projecto	  educativo	  é	  um	  dos	  instrumentos	  estratégicos	  de	  condução	  
dos	   destinos	   do	   agrupamento.	   Pensa	   que	   as	   famílias	   deveriam	   ser	  
envolvidas	  na	  sua	  elaboração?	  
	  
CS:	  Eu	  acho	  que	  sim.	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  isso	  poderia	  acontecer?	  
	  
CS:	   Fazendo...	   fazendo	  reuniões,	   sabendo	  a	  opinião	  dos	  pais...	   se	   concordam,	   se	  não	  concordam...	  se	  têm	  algum...	  algum	  ajuste	  a	  fazer...	  acho	  que	  sim.	  
	  
PP:	  No	  questionário	  de	  já	  falámos	  a	  maioria	  das	  mães	  e	  dos	  pais	  tenderam	  a	  
concordar	   com	   a	   liberdade	   de	   escolha	   da	   escola	   por	   parte	   das	   famílias.	  
Como	  olha	  para	  a	  possibilidade	  de	  as	   famílias	  poderem	  escolher	  a	  escola	  
pública	  que	  quiserem	  para	  o	  seu	  educando,	  independentemente	  de	  ser	  da	  
sua	  área	  de	  residência	  ou	  de	  trabalho	  ou	  não?	  	  
	  
CS:	  Eu	  acho	  que	  sim,	  que	  isso	  seria	  muito	  positivo.	  	  
PP:	  Manteria	  os	  seus	  filhos	  nas	  mesmas	  escolas	  se	  tivesse	  essa	  liberdade	  de	  
escolha?	  
	  
CS:	  Sim,	  aqui	  sim.	  Nesta	  área	  sim.	  	  
PP:	  E	  como	  olha	  para	  essa	  mesma	  política,	  mas	  podendo	  agora	  as	  famílias	  
escolher	  entre	  escolas	  públicas	  e	  privadas,	  sendo	  que	  se	  escolhessem	  uma	  
instituição	   privada	   o	   Estado	   pagaria	   parte	   ou	   a	   totalidade	   do	   valor	   da	  
propina?	  
	  
CS:	   É	   assim...	   podia	   ser...	   é	   assim...	   é	   como	   digo...	   vejo...	   eu	   sempre	   andei	   em	  escolas	  públicas.	  O	  S.,	  por	  acaso,	  estou	  a	  falar	  no	  caso	  dele,	  se	  não	  tivesse	  ido	  para	  o	   colégio	   particular	   eu	   não	   tinha	   horário	   para	   o	   ir	   buscar,	   porque	   se	   eles	  estivesse...	  sai	  às	  16h00...	  o	  ATL	  ali	  é	  uma	  pena,	  mas	  não	  funciona.	  Não	  sei	  se	  é	  só	  ali	  ou	  se	  é	  em	  todo	  o	  lado,	  mas...	  os	  alunos	  todos	  misturados,	  1º,	  4º	  3º...	  acho	  que	  não...	  para	  mim	  aquilo	  não	  funciona.	  Eu	  teria	  se	  calhar...	  ele	  teria	  de	  ir	  para	  uma	  escola	  privada	  nessa	  situação	  porque	  aí	  ela	  já	  poderia	  ficar	  lá	  até	  à	  hora	  que	  eu	  o	  pudesse	  ir	  buscar.	  Só	  mesmo	  por	  causa	  disso.	  Porque	  em	  termos	  de	  ensino	  não	  há	  diferença.	  É	  mais	  a	  questão	  do	  horário,	  porque	  eu	  acho	  que	  se	  eles	  tiverem	  de	  ser	   bons	   alunos	   são	   tanto	   na	   escola	   pública	   como	   na	   privada.	   É	   óbvio	   que	   na	  privada...	  é	  assim...	  é	  óbvio...	  se	  calhar	  é	  só	  um	  bocadinho	  mais...	  mais	  exigentes,	  por	   exemplo	   em	   relação	   aos	   trabalhos.	   Têm	  mais	   actividades	   se	   calhar	   do	   que	  uma	  escola	  pública.	  Por	  exemplo,	  eu	  acho	  que	  para	  o	  ano	  já	  vai	  ser	  implementado	  o	  inglês	  obrigatório	  e	  eles	  no	  colégio	  têm	  inglês,	  já	  faz	  parte	  mesmo	  do	  plano	  da	  escola.	  Só	  nesses	  aspectos	  porque	  nós...	  eu	  acho...	  temos	  escolas	  e...	  ali	  a	  de	  baixo	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tem	  boas	  instalações,	  tem	  bons	  professores...	  não	  vejo	  razões	  porque...	  mas	  sim,	  isso	   seria	   bom	   no	   caso	   de	   haver...	   lá	   está,	   de	   haver	   esta...	   pessoas	   que	   têm	  limitação	  de	  horários	  ou	  que	  não	  gostam	  da	  escola	  da	  área...	  acho	  que	  sim.	  
	  
PP:	  Globalmente,	  como	  é	  que	  avalia	  o	  nível	  de	  participação	  e	  envolvimento	  
das	  famílias	  na	  escola,	  satisfatório	  ou	  insatisfatório?	  
	  
CS:	  Eu	  acho	  que	  é	  mais	  um	  meio	  termo.	  Nem	  é	  insatisfatório	  nem	  é	  satisfatório.	  Eu	  acho	  que	  anda	  ali...	  porque	  há	  muitos...	   infelizmente,	  nesta	  área	  em	  que	  nós	  moramos	  há	  muitas	  famílias	  com	  dificuldades	  e	  eu	  acho	  que	  ainda	  um	  bocadinho	  por	  aí...	  algumas	  por	  falta	  de	  interesse,	  outras	  mesmo	  por	  impossibilidade...	  mas	  outras	   que	   precisavam...	   que	   até	   têm	   interesse,	  mas	   que	   precisavam	   de	   ajuda.	  Isso	  nota-­‐se.	  Eu	  falo	  pela	  sala	  do	  S.,	  pelos	  pais	  que	  eu	  vejo	  nas	  reuniões.	  Eu	  noto	  que	   há	   ali	   muitos	   pais	   que	   até	   têm	   interesse,	   porque	   vão	   às	   reuniões,	   tentam	  saber	  do	  filho,	  se	  está	  a	  correr	  bem,	  se	  não	  está.	  Mas	  depois,	  eu	  acho	  que	  eles	  não	  sabem	   como	   acompanhá-­‐lo.	   Por	   exemplo,	   há	   certos	   trabalhos	   que	   às	   vezes	   eu	  própria	  e	  o	  meu	  marido	   ficamos	  ali...	   trabalhos	  de	  2ºano	  que	  nós	  abanamos	  ali	  um	   bocadinho.	   Se	   calhar	   há	   pessoas	   com	  menos	   escolaridade	   que	   nós	   que	   se	  calhar	   não	   conseguem	   ajudar	   os	   filhos	   nesse	   sentido...	   e	   os	   miúdos	   levam	   os	  trabalhos	  por	  fazer.	  
	  
PP:	  Acha	  que	  que	  de	  um	  modo	  geral	  os	  professores	  estão	  disponíveis	  para	  
ajudar	  as	  famílias	  e	  colaborar	  com	  elas,	  ou	  nem	  sempre?	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TRANSCRIÇÃO	  DE	  ENTREVISTA	  	  
Entrevistador:	  Pedro	  Patacho	  (PP)	  
Entrevistada:	  MF	  –	  Encarregada	  de	  Educação	  do	  aluno	  R.	  (3ºAno	  do	  1ºCEB,	  no	  Agrupamento	  CU	  –	  Professora	  titular:	  Prof.	  OC)	  e	  representante	  das	  famílias	  da	  respectiva	  turma.	  
Local:	  Escola	  sede	  do	  Agrupamento	  CU	  
Duração:	  00:53:19	  
Referência	  da	  transcrição:	  E10/MF#1/CU	  	  	  
PP:	  Idade	  
	  
MF:	  34	  	  
PP:	  Actividade	  profissional	  
	  
MF:	  Eu	  trabalho	  por	  contra	  própria	  num	  negócio	  que	  tenho	  com	  o	  meu	  marido	  de	  condutas	  de	  ar	  condicionado.	  Somo	  nós	  e	  um	  empregado.	  Ele	  anda	  mais	  por	  fora	  com	  o	  empregado	  e	  eu	  trato	  mais	  da	  papelada.	  	  	  
PP:	  Quantas	  pessoas	  tem	  o	  vosso	  agregado	  familiar?	  
	  
MF:	  Somos	  nós	  os	  dois	  e	  o	  nosso	  filho.	  	  
PP:	  A	  vossa	  formação	  académica?	  
	  
MF:	  Tenho	  o	  12ºano	  e	  ele	  tem	  o	  9ºano.	  	  
PP:	  Quais	  foram	  as	  razões	  porque	  não	  estudaram	  mais?	  
	  
MF:	  No	  meu	  caso...	  sei	  lá...	  na	  altura	  eu	  quis	  ir	  trabalhar	  e	  depois	  as	  coisas	  foram	  andando	  e	  já	  não	  se	  volta	  mais.	  	  
PP:	  Habitualmente	  quantas	  horas	  trabalham	  por	  dia?	  
	  
MF:	  Depende	  das	  alturas.	  Eu	  tenho	  muita	  flexibilidade	  na	  gestão	  do	  meu	  horário	  de	  trabalho,	  porque	  só	  dependo	  de	  mim	  não	  é	  e	  a	  empresa	  é	  minha.	  Além	  disso	  trabalho	   em	   casa	   e	   isso	   permite-­‐me	   gerir	   bem	   o	   trabalho,	   as	   coisas	   da	   casa,	  acompanhar	  o	  R...	  	  
PP:	  E	  aos	  fins-­‐de-­‐semana	  como	  é	  que	  costumam	  ocupar	  o	  vosso	  tempo?	  
	  
MF:	  Ou	  vamos	  para	  algum	  lado	  ou	  ficamos	  mesmo	  por	  ali.	  Mas	  saímos	  bastante.	  	  
PP:	  E	  quando	  saem	  que	  tipo	  de	  coias	  é	  que	  fazem?	  
	  
MF:	  Quando	  vamos	  passar	  o	  fim-­‐de-­‐semana	  para	  fora	  vamos	  muito	  para	  VNMF	  porque	  os	  pais	  do	  meu	  marido	  (R.)	  têm	  lá	  uma	  casa	  	  e	  o	  R.	  adora	  aquilo...	  o	  campo	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e	  andar	   lá	  à-­‐vontade.	  E	  então	  vamos	  muito	  para	   lá.	  Agora	  quando	  vem	  o	  frio	   já	  não	  vamos	  tanto,	  mas	  tentamos	  sempre	  fazer	  alguma	  coisa.	  Às	  vezes	  ao	  sábado	  nem	  tanto	  porque	  ele	  tem	  a	  catequese	  e	  aquilo	  é	  um	  horário	  que	  é	  das	  14h30	  às	  15h00	  e	  então	  fica	  ali	  o	  sábado...	  para	  não	  estar	  a	  faltar,	  porque	  ele	  este	  ano	  vai	  fazer	  a	  primeira	   comunhão.	  E...	  mas	  eu...	  nos	  últimos	   fins-­‐de-­‐semana	  até	   temos	  aproveitado	  o	  domingo	  e	  temos	  feito	  assim	  uns	  passeios.	  	  
PP:	  O	  R.	  tem	  outras	  actividades	  fora	  da	  escola	  sem	  ser	  a	  catequese?	  
	  
MF:	  Tem	  a	  natação	  e	  as	  explicações.	  A	  natação	  é	  duas	  vezes	  por	  semana,	  à	  terça	  e	  à	  quinta	  e	  as	  explicações	  são	  três	  vezes	  por	  semana	  e	  cobre	  todas	  as	  áreas.	  Isto	  foi	   porque	   ele	   no	   ano	   passado	   teve	   uma	   intervenção	   cirúrgica	   e	   ele	   perdeu	  algumas	  aulas.	  Mas	  até	  nem	  foi	  tanto	  isso.	  Naquela	  altura	  ele	  ficou	  muito	  nervoso	  e	   andava	   muito	   ansioso.	   Ele	   nem	   sequer	   ouvia	   a	   professora	   e	   essa	   situação	  reflectiu-­‐se	   depois	   nos	   resultados.	   Ele	   normalmente	   sempre	   tinha	   tido	  resultados	  bons	   e	  naquela	   altura	  os	   resultados	  baixaram	  muito.	  Eu	   falei	   com	  a	  professora	  e	  ela	  disse-­‐me	  que	  de	  facto	  naquela	  altura	  o	  R.	  estava	  muito	  diferente	  e	   que	   a	   operação	  mexeu	  muito	   com	   ele.	   Depois	   eu	   ouvi	   falar	   de	   um	   centro	   de	  explicações	  que	  ficava	  aqui	  no	  C.	  e	  eu	  meti-­‐o	  lá.	  	  
PP:	  E	  acha	  que	  está	  a	  funcionar?	  
	  
MF:	   Acho,	   porque	   ele	   comigo	  muitas	   vezes	   não	   faz	   as	   coisas.	   Foi	   sempre	   uma	  guerra.	   E	   lá...	   ele	   adora	   andar	   lá.	   Normalmente	   a	   professora	   O.	   manda	   mais	  trabalhos	  de	  casa	  é	  a	  segunda,	  à	  quarta	  e	  à	  sexta	  para	  terem	  ali	  uma	  folga	  de	  2	  dias	  e	  então	  para	  mim	  é	  perfeito	  porque	  ele	  à	  terça	  e	  à	  quinta	  tem	  a	  natação	  e	  já	  evito	  aquela	  guerra	  que	  ele	  comigo	  em	  casa	  faz.	  Porque	  ele	  ali	  em	  uma	  hora	  faz	  aquilo	   tudo,	  encantado	  da	  vida	  e	  a	  explicadora	  diz...	   ai	  ele	  é	  um	  menino	  que	  se	  porta	  lindamente...	  e	  comigo,	  é	  um	  gritaria.	  E	  então	  pronto	  eu	  mantive.	  Não	  que	  os	  resultados	  continuassem	  a	  ser	  baixos	  ou	  que	  ele	  precise	  mesmo	  de	  um	  apoio...	  agora	  não	  é	  por	  isso...	  é	  porque...	  pronto...	  fico	  mais	  descansada	  da	  minha	  cabeça	  e	  ele	  está	  lá...	  vai	  lá...	  encantado	  da	  vida...	  não	  se	  chateia	  ele	  e	  não	  me	  chateio	  eu...	  e	  ele	  faz	  as	  coisas	  todas.	  	  
PP:	  Quanto	  ele	  está	  em	  casa	  que	  coisas	  é	  que	  gosta	  de	  fazer?	  
	  
MF:	   Vê	   televisão	   e	   brinca.	   Fazer	   quintas,	   principalmente.	   Ele	   gosta	   muito	   de	  animais	  .	  	  
PP:	  Quando	  diz	  brincar	  é	  fazer	  o	  quê?	  
	  
MF:	   Playmobil,	   brincar	   com	   os	   animais	   dele,	   fazer	   quintas,	   entretém-­‐se	  muito	  tempo	  com	   isso.	  O	   lego,	   só	  se	  estiver	  eu	  ou	  o	  pai	   com	  ele,	  porque	  as	  peças	  são	  muito	  pequeninas	  e	  depois	  ele	  enerva-­‐se	  com	  aquilo	  e	  depois	  já	  não	  faz.	  	  
PP:	  De	  uma	  forma	  geral	  sente-­‐se	  satisfeita	  com	  as	  experiências	  que	  estão	  a	  
proporcionar	  ao	  R.?	  
	  
MF:	  Sim.	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PP:	  Como	  descreveria	  aquilo	  que	  foi	  o	  seu	  percurso	  escolar?	  
	  
MF:	  Acho	  que	  foi	  bom.	  Eu	  tenho	  memórias	  positivas	  da	  escola.	  	  	  
PP:	   Houve	   algum	   professor	   ou	   alguma	   professora	   que	   a	   tivesse	  marcado	  
especialmente,	  seja	  por	  boas	  ou	  más	  razões?	  
	  
MF:	  Ah,	  sim.	  Tenho...	  por	  exemplo,	  eu	  saí	  daqui	  e	  fui	  para	  escola	  da	  Portela.	  Tinha	  lá	  uma	  professora...	  eu	  fui	  para	  lá	  para	  o	  10ºano...	  eu	  acho	  que	  não	  fomos	  muito	  bem	   preparados	   do	   9º	   para	   o	   10º...	   mas	   é	   assim,	   cheguei	   lá...	   espalhei-­‐me	   um	  bocadinho	  e	  chumbei.	  Chumbei	  com	  3	  negativas,	  uma	  a	  história,	  outra	  a	  filosofia	  e	  outra	  a	   inglês.	  Chumbei	  porque	  a	  professora	  de	   inglês	  me	  quis	  chumbar,	  mas	  até	  agradeço	  que	  ela	  me	   tenha	  chumbado,	  porque	  eu	  estava	  com	  7	  a	  história	  e	  com	  7	  a	  filosofia.	  E	  nesse	  ano	  tínhamos	  uma	  professora	  de	  Português	  que	  ia	  para	  lá	  mais	  falar	  da	  vida	  dela	  e	  dos	  filhos	  do	  que	  para	  dar	  aulas	  e	  no...	  depois	  quando	  eu	   chumbei	   calhámos	   com...	   ouvia-­‐se	   falar	  na	   escola	  que	  havia	  uma	  professora	  que	  ninguém	  gostava	  dela,	  que	  era	  uma	  coisa	  assim...	  que	  era	  muito	  exigente,	  que	  era	  isto	  e	  que	  era	  aquilo.	  E	  depois	  ela...	  toda	  a	  gente	  dizia...	  eh,	  ficaste	  com	  a	  PA,	  que	   horror...	   eu	   para	   mim,	   foi	   das	   melhores	   professoras	   que	   alguma	   vez	   tive.	  Ainda	  se	  for	  preciso	  eu	  hoje	  sou	  capaz	  de	  ir	  à	  escola	  para	  a	  ver,	  por	  exemplo.	  Era	  uma	  professora	  muito	  exigente	  realmente,	  mas	  a	  maneira	  dela	  ensinar	  e	  o	  ensino	  que	   ela	   fazia	   também	  permitia	   que	   ela	   também	   fosse	   assim.	   E	   por	   acaso	   é	   das	  professora	   que	   eu	   mais	   me	   lembro.	   Vou	   sempre	   lembrar-­‐me.	   Já	   a	   encontrei	  várias	  vezes	  noutros	  sítios	  e	  gosto	  sempre	  de	  falar	  com	  ela.	  	  
PP:	  O	  que	  é	  que	  gostava	  mais	  na	  escola,	  quando	  era	  aluna?	  
	  
MF:	  (tempo)	  Sei	  lá...	  Essencialmente	  do	  convício	  não	  é.	  Mais	  do	  convício	  com	  os	  colegas	  do	  que	  da	  aprendizagem.	  	  
PP:	  E	  o	  que	  é	  que	  gostava	  menos	  nos	  professores?	  
	  
MF:	  (muito	  tempo)	  É	  assim,	  o	  que	  eu	  gostava	  mais	  é	  que	  eles	  soubessem	  ser	  bons	  professores	   não	   é.	   É	   que	   eles	   conseguissem...	   por	   exemplo,	   tive	   também	   um	  professor	  aqui	  assim	  que	  era	  o	  professor	  V.,	  de	  Matemática...	  Ele	  chegava	  aqui	  e	  podíamos	  estar	  aqui	  assim,	  passar	  uma	  aula	  toda	  na	  galhofa	  e	  falar	  de	  problemas	  da	  turma,	  mas	  se	  ele	  a	  determinada	  altura	  dizia...	  pronto	  agora	  vamos	  trabalhar...	  aquilo	  acabava	  e	  toda	  a	  gente	  trabalhava.	  É	  uma	  bocado	  isso	  está	  a	  ver.	  O	  que	  é	  eu	  não	  gosto?	  Não	  gosto	  é	  que	  eles	  não	  consigam	  ser	  assim,	  não	  consigam	  ter	  um	  controlo	  da	  turma	  não	  é.	  Se	  o	  professor	  consegue	  estarmos	  aqui	  todos	  a	  brincar	  e	  todos...	   mas	   passados	   5min	   diz...	   não,	   agora	   vamos	   trabalhar	   e	   toda	   gente	  trabalha...	  ele	  tem	  controlo	  na	  turma	  e	  tem	  o	  respeito	  dos	  alunos.	  E	  eu	  tive	  muito	  professores	   que	   não	   conseguiam	   isso.	   Não	   conseguiam	   ter	   esse	   respeito	   da	  turma	  e	  muitas	  das	  vezes	  eram	  gozados	  e	  tinham	  problemas	  connosco.	  	  	  
PP:	   Hoje,	   o	   que	   é	   para	   si	   um	   bom	   professor	   ou	   uma	   boa	   professora,	  
pensando	  naquilo	  que	  acha	  que	  o	  R.	  necessita?	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MF:	   Essencialmente	   tem	  de	   ser	   um	  professor	   que	   ele	   goste.	   E	   depois	   deve	   ser	  sempre	  um	  bocadinho	  exigente	  porque	  eles	  vão	  avançando	  não	  é	  e	  nalgum	  ano	  não	  têm	  um	  bom	  professor,	  se	  não	  foram	  bem	  preparados,	  depois	  é	  um	  problema	  e	  espalham-­‐se.	  Acho	  que	  deve	  ser	  um	  professor	  que	  esteja	  disponível,	  tanto	  para	  eles	  como	  para	  	  os	  pais.	  E	  acho	  que	  deve	  ser	  um	  professor	  que	  os	  conheça	  bem,	  porque	   é	   com	   ele	   que	   passam	   a	   maior	   parte	   do	   tempo.	   O	   ano	   passado,	   por	  exemplo,	   o	   R.	   tinha	   uma	   professora...	   quando	   foi	   essa	   altura	   da	   operação...	   e	  depois	  eu	  falei	  com	  ela	  e	  disse-­‐lhe	  que	  tinha	  colocado	  o	  R.	  na	  explicação	  e	  pedi-­‐lhe	  para	  ver	  de	  havia	  alguma	  evolução	  ou	  não...	  e	  ela	  disse-­‐me	  que	  ia	  apreciar...	  que	   não	   sabia	  muito	   bem...	   e	   que	   daí	   a	   duas	   semanas	   ligava-­‐me.	   E	   eu	   pensei...	  então	   mas	   ela	   não	   está	   todos	   os	   dias	   com	   ele?	   Como	   é	   que	   não	   sabe	   as	  dificuldades	  que	   ele	   tem?	  Por	   exemplo,	   com	  a	  Professora	  O.,	   se	   eu	   a	   encontrar	  pro	   exemplo	   ali	   a	   chegar	   à	   escola	   e	   se	   eu	   for	   nessa	   altura	   falar	   com	   ela	   sobre	  qualquer	   coisa	   ela	   diz-­‐me	   logo...	   está	   assim,	   ou	   está	   não	   está,	   ou	   tenha	   mais	  atenção	   a	   isto	   ou	   àquilo...	   está	   com	   ele	   todos	   os	   dias	   e	   sabe...	   enquanto	   que	   a	  outra	  também	  estava,	  mas	  não	  sei...	  não	  conseguia...	  E	  eu	  pensava...	  então	  mas	  o	  que	  é	  que	  ela	  está	  ali	  a	  fazer,	  se	  ela	  não	  sabe	  as	  dificuldades	  que	  este	  tem	  e	  que	  o	  outro	  tem...	  como	  a	  professora	  que	  ele	  teve	  no	  1º	  ano.	  Também	  a	  qualquer	  altura,	  se	   eu	   lhe	   perguntasse	   ela	   dizia-­‐me	   logo...	   olhe	   o	   R.	   está	   assim,	   está	   com	  dificuldades	  nisto	  ou	  naquilo,	  deve	  fazer	  isto	  ou	  aquilo,	  chame-­‐o	  mais	  à	  atenção	  neste	  aspecto	  ou	  naquele,	   coisa	  que	  aquela	  não	  me	  conseguir	  dizer.	  Portanto	  é	  isso,	   professores	   que	   estejam	   atentos	   a	   eles,	   que	   consigam	   dar	   sempre	   uma	  opinião	  sobre	  o	  que	  é	  que	  estão	  a	  fazer.	  	  
PP:	  Quando	  você	  era	  aluna,	  como	  é	  que	  era	  a	  relação	  dos	  seus	  pais	  com	  os	  
professores?	  
	  
MF:	  O	  contacto	  com	  os	  professores	  era	  só	  nas	  reuniões	  e	  se	  eles	  não	  viessem	  cá	  melhor.	  	  
PP:	  E	  hoje,	  como	  são	  os	  seus	  contactos	  com	  a	  professora	  com	  o	  R.?	  São	  mais	  
informais,	   assim	   como	   estava	   a	   dizer,	   sem	   nada	   marcado?	   Ou	   marcam	  
reuniões	  com	  frequência?	  Como	  é	  que	  são	  os	  vossos	  contactos?	  
	  
MF:	   Eu	   acho	  que	   a	   professora	  OC	   é	   uma	  professora	  muito	   disponível.	   Eu	   acho	  que	  ela	  é	  muito	  disponível.	  Por	  exemplo,	  já	  aconteceu	  logo	  ali	  ao	  principio...	  como	  o	  R.	  este	  ano	  está	  muito...	  está	  muito...	  ele	  entrou	  para	  a	  escola	  com	  5	  anos...	  ele...	  e	   acho	   que	   ao	   princípio...	   aquela	   história	   de	   dizerem	   que	   os	   miúdos	   quando	  entram	   com	   5	   anos	   ainda	   não	   estão	   bem	   preparados...	   eu	   até	   acho	   que	   ao	  principio	  ele	  não	  estava	  assim	  muito...	  ainda	  não	  estava	  para	  ali	  virado...	  embora	  ele	   tivesse	   bons	   resultados	   e	   tudo,	   mas	   não	   estava	   para	   ali	   virado.	   Este	   ano	  parece	  que	  o	  R.	  está	  mesmo	  na	  escola.	  Ele	  está	  motivado,	  gosta	  da	  professora	  e	  não	   tem	   assim	  muitas	   dificuldades.	   Então,	   ao	   princípio,	   a	   professora	   vê-­‐me	   ali	  assim	  porque	  normalmente	  chegamos	  mais	  ou	  menos	  à	  mesma	  hora	  e	  chamou-­‐me...	   olhe	   posso	   dar-­‐lhe	   uma	   palavrinha?	   E	   disse-­‐me	   que	   o	   R.	   tinha	   algumas	  dificuldades	  e	  que	  devia	  fazer	  uma	  série	  de	  coisas	  com	  ele	  em	  casa.	  Desde	  esse	  dia	  andei	  a	  fazer	  essas	  coisas	  com	  ele.	  Mas	  pronto...	  está	  a	  ver...	  qualquer	  coisa	  ela	  está	   sempre	   disponível.	   Quando	   é	   preciso	   trocamos	   recados	   na	   caderneta	   e	  encontramo-­‐nos	  na	  escola.	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PP:	   Normalmente	   que	   é	   que	   toma	   a	   iniciativa	   de	   fazer	   o	   contacto?	   É	   a	  
professora	  ou	  a	  M.?	  
	  
MF:	  Depende.	  Normalmente	  tem	  sido	  a	  professora.	  Mas,	  por	  exemplo,	  fizemos	  a	  reunião	  e	  eu	  disse	  à	  professora...	  é	  assim...	  nós...	  as	  reuniões...	  de	  final	  de	  período,	  de	  apresentação	  e	  dessas	  coisas...	  eu	  disse	  à	  professora...	  olhe,	  isto	  é	  tudo	  muito	  bonito,	  a	  gente	  vir	  aqui,	  falamos	  todos	  da	  turma,	  que	  a	  turma	  é	  isto,	  que	  a	  turma	  é	  aquilo,	  uns	  que	  falam	  outros	  que	  são	  desarrumados,	  outros	  que	  isto,	  outros	  que	  aquilo,	  mas	  é	  assim,	  eu	  gostava	  é	  de	  saber	  se	  quando	  diz	  por	  exemplo	  que	  muitos	  são	  desarrumados	  se	  é	  o	  R.	  que	  é	  desarrumado,	  que	  é	  para	  eu	  poder	  fazer	  alguma	  coisa,	  porque	  saímos	  das	  reuniões	  e	   ficamos	  sempre	  a	  pensar	  assim...	  mas	  será	  que	  aquilo	  era	  para	  o	  meu	  filho?	  	  	  
PP:	  Então	  pensa	  que	  não	  haveria	  grande	  vantagem	  em	  ter	  reuniões	  de	  pais	  
com	  maior	  frequência	  do	  que	  apenas	  uma	  vez	  por	  período?	  
	  
MF:	  Não,	   acho	   que	   não	   é	   preciso.	   Eu	   acho	   que	   a	   haver	  maior	   contacto	   com	   as	  famílias	  esse	  contacto	  deve	  ser	  individual,	  porque	  é	  assim...	  foi	  o	  que	  a	  professora	  me	   explicou...	   quer	   dizer...	   não	   vai	   estar	   a	   falar	   nas	   reuniões	   de	   cada	   aluno	   da	  turma,	  até	  porque	  há	  pais	  que	  podem	  não	  querer	  que	  se	  fale	  do	  seu	  filhos	  para	  os	  pais	   todos	   ouvirem...	   ela	   depois	   das	   reuniões	   vai	   marcando	   com	   cada	  encarregado	   de	   educação	   e	   fala	   connosco	   individualmente.	   Portanto,	   a	   haver	  mais	  contacto	  que	  seja	  individualmente	  com	  cada	  encarregado	  de	  educação.	  Mais	  reuniões	  só	  se	  houver	  algum	  problema	  geral,	  aí	  sim.	  Mas	  se	  não	  acho	  que	  não	  é	  necessário.	  	  
PP:	   Alguma	   vez	   sentiu	   dificuldades	   em	   comunicar	   com	   as	   professoras	   do	  
R.?	  
	  
MF:	   É	   assim...	   em	   comunicar	   não,	   porque...	   por	   exemplo...	   a	   que	   havia	   mais	  dificuldade	   foi	   a	   do	   ano	   passado	   em	   que	   que	   havia	   um	   dia	   por	   semana...	   por	  exemplo,	   a	   Professora	  OC	   é	   uma	   professora	   que...	  mesmo	   na	   reunião	   ela	   disse	  que	  a	  qualquer	  altura	  a	  gente	  marca	  um	  bocadinho	  e	  falamos...	  portanto...	  foi	  uma	  professora	  que	  se	  mostrou	  totalmente	  disponível...	  a	  do	  ano	  passado...	  havia	  um	  dia	  por	   semana	  para	  ela	   falar	   com	  os	  pais	   e	   ela...	   houve	  uma	  altura	  em	  que	  eu	  tentei	   marcar	   com	   ela...	   foi	   	   na	   altura	   em	   que	   tivemos	   aquelas	   conversas	   ao	  telefone	  e	  ela...	  ai	  eu	  não	  nesta	  semana	  não	  posso,	  porque	  vem	  cá...	  porque	  havia	  alguns	   alunos	  problemáticos	  na	   turma	   (e	   era	   assim,	   as	   reuniões	   também	  eram	  um	  bocado	  baseadas	  nisso,	  havia	  os	  maus	  da	  turma	  e	  havia	  um	  que	  era	  o	  top	  da	  turma,	  era	  o	  anjinho	  e	  o	  melhor	  aluno...	  e	  então	  as	  reuniões	  focavam-­‐se	  naquilo,	  o	  bom	  e	  o	  mau)...	  e	  então	  quase	  todas	  as	  semanas	  lá	  iam	  os	  pais	  daqueles	  miúdos	  falar	   com	   ela	   e	   então	   ela	   nunca	   podia...	   até	   que	   me	   disse...	   e	   então	   de	   for	   ao	  telefone,	  podemos	  falar	  ao	  telefone?	  E	  então	  pronto,	  lá	  falámos	  ao	  telefone.	  Mas	  achei	   que	   ela	   não	   era	   tão	   disponível	   como	   a	   professora	   do	   1ºano	   e	   agora	   a	  professora	  OC.	  	  
PP:	  A	  professora	  facultou	  os	  seus	  contactos	  aos	  EE,	  e-­‐mail,	  telefone,...?	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MF:	   Não.	   O	   contacto	   é	   via	   caderneta	   ou	   através	   do	   número	   da	   escola.	   Eu	   por	  acaso	   até	   tenho	   o	   número	   dela	   porque	   houve	   uma	   vez	   que	   ela	   ligou-­‐me	   e	   eu	  guardai...	  não	  vá	  ser	  preciso	  a	  qualquer	  altura.	  	  
PP:	  Há	   pouco	   disse	   que	   colocou	   o	  R.	   num	   centro	   de	   explicações	   e	   que	   se	  
acabaram	   as	   guerras.	   Eu	   presumo	   que	   procurava	   acompanhar	   as	   tarefas	  
escolares	  do	  seu	   filho	  em	  casa	  e	  que	   isso	  era	  um	  problema.	  Porque	  é	  que	  
havia	  guerra?	  
	  
MF:	  Porque	  ele	  não	  queria	   fazer.	  Quer	  dizer	  no	  primeiro	  ano	  eu	  acompanhava	  tudo	  o	  que	  ele	  tinha	  para	  fazer	  e	  ajudava-­‐o	  a	  fazer	  e	  ele	  depois	  habituou-­‐se	  àquilo	  e	   já	   não	   queria	   fazer	   as	   coisas	   sozinho.	   Queria	   que	   eu	   fizesse	   por	   ele.	   Aquilo	  tirava-­‐me	  do	  sério...	  se	  fosse	  preciso	  ficava	  para	  ali	  2	  horas	  para	  fazer	  uma	  coisa	  que	  podia	  fazer	  em	  5min.	  porque	  não	  estava	  para	  ali	  virado,	  simplesmente.	  	  
PP:	  Apesar	  do	  centro	  de	  explicações	  estar	  a	  fazer	  o	  trabalho	  que	  esperam	  
que	  faça	  e	  de	  o	  R.	  cumprir	  lá	  com	  todas	  as	  suas	  obrigações	  relativamente	  às	  
suas	  tarefas	  escolas,	  como	  é	  que	  procuram	  acompanhar	  as	  coisas	  em	  casa?	  
	  
MF:	  Ele	  de	  vez	  em	  quando	  também	  já	  tem	  trazido	  trabalhos	  à	  terça	  e	  à	  quinta	  e	  ele	  hoje	  em	  dia	  já	  faz	  sozinho,	  já	  o	  meto	  a	  fazer	  e	  ele	  faz.	  Às	  vezes	  ainda	  há	  umas	  gritarias	  e	  tal,	  mas	  já	  faz	  sozinho	  e	  faz	  mesmo.	  Depois	  vou	  verificar	  se	  está	  feito	  e	  se	  está	  tudo	  bem.	  Não	  faço	  isso	  todos	  os	  dias	  não	  é,	  mas	  de	  vez	  em	  quando...	  	  
PP:	   Alguma	   vez,	   durante	   as	   reuniões,	   as	   professoras	   se	   preocuparam	   em	  
explicar	  aos	  pais	  o	  que	  é	  que	  podiam	  fazer	  e	  como	  é	  que	  podiam	  fazer	  para	  
acompanhar	  as	  tarefas	  escolares	  dos	  seus	  educandos	  em	  casa?	  
	  
MF:	  Fazer	  como...	  não	  estou	  a	  perceber.	  	  
PP:	   As	   professoras	   costuma	   dizer	   aos	   pais	   para	   fazer	   coisas	   com	   os	  
meninos	   em	   casa,	   relacionadas	   com	   as	   tarefas	   escolares	   deles,	   explicar	  
como	  é	  que	  os	  podem	  ajudar,	  como	  é	  que	  devem	  acompanhar	  as	  coicas	  na	  
escola?	  
	  
MF:	   Sim,	   vão	   sempre	   dizendo	   para	   irmos	   acompanhando	   diariamente...	  inicialmente	   até...	   este	   ano,	   quando	   começou	   a	   escola	   também	   fizeram	   um	  acolhimento	   aos	   pais	   e	   disseram	   essas	   coisas	   todas.	   Disseram	   para	   a	   gente	   ir	  sempre	   acompanhando.	   Que	   se	   houver	   algum	   problema,	   se	   tivermos	   sempre	  uma	   conversa	   diária	   com	   eles	   que	   é	   mais	   fácil	   de	   detectar.	   Para	   ir	   sempre	  acompanhando	  no...	  ainda	  agora	  a	  professora	  OC	  também	  me	  disse...	  para	  irmos	  todos	  os	  dias	  ver	  a	  mochila,	  porque	  pode	  haver	  um	  recado,	  pode	  haver	  qualquer	  coisa...	  e	  para	  ver	  também	  como	  é	  que	  ele	  está	  a	  ir.	  Portanto,	  sim,	  têm	  referido.	  	  
PP:	   Alguma	   vez	   foi	   convidada	   para	   participar	   em	   alguma	   actividade	   ou	  
evento	  na	  escola?	  
	  
MF:	  (muito	  tempo)	  Acho	  que	  não.	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PP:	   E	   para	   participar	   na	   organização,	   com	   os	   professores,	   de	   coisas	   a	  
acontecer	  na	  escola?	  
	  
MF:	   Também	   acho	   que	   não,	   porque	   acho	   que	   essas	   coisas	   não	   existem.	   Ali	  naquela	  escola	  é	  um	  bocadinho	  difícil	  de	  existirem	  essas	  coisas.	  	  
PP:	  O	  que	  é	  que	  quer	  exactamente	  dizer?	  
	  
MF:	  Por	  exemplo.	  Isto	  é	  um	  agrupamento	  não	  é	  e	  temos	  também	  a	  escola	  aqui	  de	  baixo.	  Todos	  os	  anos	  no	  Carnaval	  os	  miúdos	  vestem-­‐se	  a	  fazem	  um	  desfile	  aqui	  no	   C..	   Aquela	   escola	   nunca	   fez.	   Porque	   se	   calhar	   nunca	   ninguém	   teve	   para	   se	  chatear	  a	  fazer.	  Eu	  já	  perguntei...	  então	  mas	  porquê?	  E	  a	  resposta	  é	  que	  depois	  há	  pais	   que	   são	   um	   bocadinho	   complicados	   e	   há	   miúdos	   que	   são	   um	   bocadinho	  complicados	  e	  então...	  pronto...	  não	  sei.	  Foi	  a	  resposta	  que	  me	  deram.	  Mas	  o	  que	  eu	   acho	   é	   que	   há	   falta	   de	   iniciativa.	   Por	   acaso	   este	   ano	   já	   ouvi	   dizer	   que	   os	  miúdos	  no	  Carnaval	  vão	  sair.	  Porque	  acho	  que	  agora	  está	   lá	  uma	  coordenadora	  nova	  e	  se	  calhar	  vai	  mudar	  alguma	  coisa.	  Vamos	  ver.	  Mas	  mesmo	  às	  vezes,	  festas	  de	  fim	  de	  período,	  ou	  de	  ano	  nunca...	  não	  existem	  festas	  para	  os	  pais	  assistirem	  e	  eu	  gostava	  de	  assistir	  e	  também	  não	  me	  importava	  de	  participar.	  
	  
PP:	  E	  gostava	  inclusivamente	  de	  participar	  na	  sua	  organização?	  
	  
MF:	  Sim,	  gostava	  de	  participar	  também	  na	  organização	  se	  isso	  fosse	  possível.	  	  
PP:	  Porquê.	  Acho	  que	  de	  alguma	  forma	  isso	  era	  importante?	  
	  
MF:	  Sim,	  eu	  acho	  que	  sim.	  Quer	  dizer...	  eu	  agora	  estou	  a	  pensar...	  eu	  gostava	  de	  no	  final	  do	  período	  ou	  no	  final	  do	  ano	  de	  ir	  lá	  e	  que	  eles	  fizessem	  uma	  apresentação	  ou	   qualquer	   coisa	   não	   é.	   Mas	   estou	   a	   pensar...	   será	   que	   os	   miúdos	   também	  gostariam?	  Ou	  não?	  	  
PP:	  O	  R.	  nunca	  disse	  nada	  sobre	  o	  assunto?	  
	  
MF:	  Não	  	  
PP:	  Ao	  longo	  de	  destes	  anos,	  alguma	  professora	  a	  convidou	  para	  participar	  
nalguma	  actividade	  na	  sala	  de	  aula?	  
	  
MF:	  Não.	  	  
PP:	   De	   um	  modo	   geral,	   até	   agora,	   qual	   é	   que	   é	   a	   apreciação	   que	   faz	   do	  
trabalho	   dos	   professores,	   uma	   vez	   que,	   como	   disse	   há	   pouco,	   já	   teve	  
experiências	  mais	  positiva	  e	  outras	  menos	  positivas	  nestas	  últimos	  3	  anos?	  
	  
MF:	  Mas	  quer	  o	  quê,	  que	  eu	  faça	  uma	  avaliação...	  que	  diga	  de	  0	  a	  10?	  	  
PP:	  Não,	  peço-­‐lhe	  que	  reflita	  um	  pouco	  sobre	  isso.	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MF:	   Eu	   acho	   que	   é	   assim...	   é	   um	   bocadinho	   complicado,	   porque	   para	   além	   de	  serem	  alturas	  diferentes	  também	  sempre	  foram	  professoras	  diferentes.	  Se	  fosse	  só	   uma	   podia	   dizer	   e	   focar-­‐me	   neste	   aspecto	   ou	   naquele.	   Mas	   acho	   que	   sim.	  Depende.	  Depende	   do	   professor	   não	   é.	   Quando	   o	  R.	   veio	   para	   esta	   escola...	   ele	  andou	  num	  infantário	  em	  S.	  e	  eu	  queria	  metê-­‐lo	  numa	  escola	  em	  S.	  porque	  aqui	  assim	  o	  ambiente	  pesou	  um	  bocadinho	  desde	  a	  altura	  em	  que	  eu	  andei	  cá	  não	  é.	  E	  depois	   ele	   na	   altura	   não	   conseguiu	   lá	   vaga	   por	   causa	   de	   ter	   entrado	   com	  os	   5	  anos	   e	   teve	   que	   vir...	   veio	   para	   a	   esta	   escola.	   Os	   primeiros	   dias	   eu	   saia	   de	   lá	  doente	   de	   ver	   tanta	   gente	   esquisita,	   tanto	   cigano.	   É	   assim,	   não	   é	   que	   sejam	  pessoas	  melhores	   ou	   piores	   do	   que	   nós,	  mas	   é	   assim...	   vou	  meter	   o	  meu	   filho	  aqui,	  será	  que	  isto	  vai	  correr	  bem?	  E	  o	  que	  me	  acalmou	  na	  altura	  foi	  a	  professora	  dele.	  Porque	  achei	  que...	  pronto...	  era	  uma	  professora	  que	  já	  estava	  lá	  desde	  78,	  mas	  era	  mesmo	  uma	  excelente	  professora	  e	  ele	  adorava-­‐a...	  ainda	  hoje	  fala	  nela,	  ainda	   hoje	   ele	  me	   diz...	   ai	  mãe,	   estou	   com	   saudades	   da	   professora	   Conceição...	  ainda	  hoje	  ele	  me	  diz	  isso...	  E	  a	  professora	  e	  também	  as	  auxiliares	  que	  sempre	  o	  acompanharam	  sempre	  deram	  ali	  um	  grande	  apoio.	  	  	  
PP:	  Pensa	  que	  as	  professoras	  poderiam	  fazer	  algo	  mais	  do	  que	  aquilo	  que	  
fazem	   para	   ajudar	   as	   famílias	   a	   dar	   um	   melhor	   apoio	   aos	   seus	   filhos,	  
relativamente	  à	  escola?	  
	  
MF:	  (tempo)	  Não	  sei	  se...	  não	  sei	  se	  merecia	  muito	  a	  pena.	  Porque	  quem	  o	  faz	  já	  o	  faz	  não	  é.	  Porque	  quer	  fazer.	  Quem	  não	  o	  faz	  também	  não	  é	  por	  a	  professora	  dar	  algum	  apoio	  ou	  por	  dizer	  que	  vai	  passar	  a	  fazer.	  Penso	  que	  também	  não	  é	  por	  aí.	  Se	  calhar	  iam	  ter	  mais	  trabalho	  sem	  depois	  terem	  resultados.	  	  
PP:	   Sente	   que	   as	   professoras	   procurem	   saber	  mais	   sobre	   as	   famílias	   dos	  
alunos	   com	   que	   trabalham,	   por	   exemplo,	   no	   seu	   caso?	   Para	   poder	   ter	   as	  
suas	  expectativas	  e	  os	  seus	  interesses	  em	  conta	  no	  trabalho	  que	  fazem	  com	  
as	  crianças?	  
	  
MF:	  Não	  sei.	  Se	  calhar	  podem	  querer	  saber	  mais	  se	  virem	  que	  é	  um	  miúdo	  que...	  uma	   criança	   mais	   problemática.	   Por	   exemplo,	   a	   professora	   OC	   no	   dia...	   o	   R.	  sempre	  foi	  uma	  criança	  que...	  sempre	  foram	  muito	  difíceis	  para	  ele	  as	  mudanças...	  ele	   não	   gosta	   muito	   de	   mudanças...	   e	   então	   este	   ano	   ia	   mudar	   outra	   vez	   de	  professora	  e	  claro	  que	  nessa	  noite	  teve	  logo	  dores	  de	  barriga	  e	  teve	  uma	  diarreia	  e	   já	   lhe	  doía	  isto	  e	   já	   lhe	  doía	  aquilo.	  E	  depois	  naquele	  dia	  nós	  fomos	  levá-­‐los	  à	  sala	  e	  levávamos	  o	  material	  e	  eu	  disse	  à	  professora	  para	  ter	  alguma	  atenção	  ao	  R.	  	  porque	  ele	  estava	  um	  bocadinho	  nervoso	  e	  expliquei-­‐lhe	  porquê.	  Depois	  ela	  deve	  ter	   ficado	   a	   pensar	   naquilo	   e	   num	   dia	   em	   que	   falámos	   à	   porta	   da	   escola	  perguntou-­‐lhe	  logo	  se	  em	  casa	  estava	  tudo	  bem	  com	  o	  R.	  Portanto,	  eu	  acho	  que	  só	  quando	  notam	  algum	  comportamento	  diferente	  na	  criança	  é	  que	  eles	  tentam	  sabe...	  sei	  lá,	  se	  houve	  alguma	  separação,	  se	  algum	  problema	  em	  casa...	  	  
PP:	  Conhece	  o	  projecto	  educativo	  do	  agrupamento?	  
	  
MF:	  Não.	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PP:	   Foi	   em	  algum	  momento	  nestes	   anos	   auscultada	  para	   a	   elaboração	  do	  
projecto	  educativo?	  Houve	  consulta	  das	  opiniões	  das	  famílias?	  
	  
MF:	  Que	  eu	  me	  lembre	  não.	  Não	  me	  recordo.	  	  
PP:	  É	  associada	  da	  APEE?	  
	  
MF:	  Não	  	  
PP:	  E	  sabe	  o	  que	  faz	  a	  APEE	  aqui	  na	  escola?	  
	  
MF:	  Não.	  Não	  sei.	  	  
PP:	  Mas	  sabe	  que	  há	  uma	  APEE?	  
	  
MF:	  Ali	  na	  escola?	  	  
PP:	  Ali	  na	  escola	  não.	  É	  uma	  APEE	  do	  agrupamento?	  
	  
MF:	  É	  assim,	  ali	  na	  escola	  não	  se	  manifesta	  muito,	  daí	  eu	  também	  nunca	  ter	  ido	  à	  procura.	  	  
PP:	  É	  frequente	  os	  professores	  e	  as	  professoras	  queixarem-­‐se	  sobre	  a	  falta	  
de	   conhecimento	   que	   muitas	   famílias	   têm	   do	   sistema	   educativo	   e	   do	  
funcionamento	   das	   escolas.	   Num	   questionário	   que	   foi	   aplicado	   neste	  
agrupamento,	   as	   famílias	   tenderam	   a	   concordar	   com	   a	   necessidade	   e	  
realizar	  debates	  e	  discussões	  nas	  escolas,	  com	  os	  professores,	  sobre	  vários	  
aspectos,	   entre	   eles:	   políticas	   educativas;	   currículos	   e	   programas;	   gestão	  
escolar;	   avaliação	   das	   escolas;	   práticas	   pedagógicas	   dos	   docentes,	   etc.	   –	  
Qual	  é	  a	  sua	  opinião	  sobre	  esta	  questão?	  	  
	  
MF:	  É	  assim.	  Eu	  faço	  parte	  do	  Conselho	  Geral	  e	  então	  esse	  tipo	  de	  informações	  já	  me	  chegam	  por	  aí.	  É	  assim,	  ser	   importante	  será.	  Não	  sei	  é	  se	  depois	   tem	  muita	  aderência...	  de	  as	  pessoas	  virem.	  	  
PP:	  No	  seu	  caso	  pessoal	  participaria?	  
	  
MF:	  Depende.	  Se	  considerasse	  interessante...	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  	  a	  M.	  chega	  ao	  Conselho	  Geral?	  
	  
MF:	   Foi	   a	   professora	   do	   1ºano.	   Ela	   perguntou-­‐me...	   acho	   que	   havia	   um	   pai	   ou	  uma	   mãe	   que	   ia	   sair	   e	   perguntaram	   à	   professora	   C.	   e	   ela	   deu	   o	   meu	   nome...	  contactou-­‐me	   e	   perguntou-­‐me	   se	   eu	   estava	   disponível	   e	   eu	   disse	   que	   sim,	   que	  tudo	  bem.	  	  	  
PP:	  Existem	  outros	  representantes	  das	  famílias	  no	  Conselho	  Geral?	  
	  
MF:	  Sim.	  Sim.	  Somo	  5	  ao	  todo.	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PP:	  E	  conhecem-­‐se?	  
	  
MF:	  Só	  das	  reuniões.	  	  
PP:	  E	  como	  é	  que	  estando	  no	  Conselho	  Geral	  não	  tem	  ideia	  do	  que	  é	  que	  faz	  
a	  APEE	  e	  de	  qual	  é	  o	  seu	  projecto?	  As	  questões	  da	  APEE	  não	  são	  discutidas	  
no	  Conselho	  Geral?	  
	  
MF:	  (tempo)	  	  Não.	  Que	  eu	  me	  lembre	  não.	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  avalia	  a	  presença	  das	  famílias	  	  no	  Conselho	  Geral?	  
	  
MF:	  Eu	  parece-­‐me	  importante.	  Às	  vezes	  por	  estar	   lá	  eu	  tenho	  conhecimento	  de	  como	  é	  que	  as	  coisas	   funcionam...	   se	  calhar	  se	  não	  tivesse	   lá	  não	  teria...	  agora...	  daí...	  (tempo)...	  sei	  lá...	  como	  é	  que	  eu	  hei	  de	  dizer	  isto...	  	  
PP:	  É	  importante	  que	  as	  famílias	  estejam	  lá	  representadas?	  
	  
MF:	  É	  assim,	  pode	  ser	   importante,	  mas	  também	  não	  vejo	  que	  tenha	  um	  grande	  peso.	  	  
PP:	  Por	  que	  é	  que	  diz	  isso?	  
	  
MF:	   Porque	   imagine	   que	   vamos	   votar	   uma	   coisa	   qualquer	   e	   está	   a	   presidente,	  está	  o	  director,	  estão	  as	  professoras	  todas,	  estão	  as	  pessoas	  da	  escola	  e	  estão	  5	  pais	  não	  é.	  Se	  eu	  me	  manifestar	  contra...	  as	  pessoas	  da	  escola	  estão	  em	  maioria	  não	   é.	   E	   depois	   também	   estão	   lá	   as	   pessoas	   da	   Câmara	   e	   elas	   estão	  mais	   por	  dentro	   das	   coisas	   porque	   acho	   que	   o	   trabalho	   delas	   é	   mesmo	   fazer	   aquilo.	   A	  gente	  às	  vezes	  também	  não	  temos	  tempo	  daquilo...	  porque	  é	  que	  as	  coisas...	  se	  é	  assim	  porque	  tem	  de	  ser	  assim...	  	  	  
PP:	  Por	   exemplo,	   um	  dos	   instrumentos	  de	   trabalho	  na	   vida	  da	   escola	   é	   o	  
projecto	  educativo.	  É	  depois	  a	  partir	  do	  projecto	  educativo	  que	  se	  decidem	  
fazer	   muitas	   coisas	   na	   escola.	   Não	   lhe	   parece	   relevante	   que	   os	  
representantes	   das	   famílias	   devem	   tenham	   alguma	   coisa	   a	   dizer	  
relativamente	  ao	  projecto	  educativo?	  
	  
MF:	   Parece-­‐me.	   Mas	   na	   altura...	   nas	   reuniões	   todas	   que	   eu	   fui	   já	   existia	   um	  projecto	  educativo	  que	  nunca	  foi	  aprovado	  por	  mim.	  
	  
PP:	  Por	  isso	  é	  que	  lhe	  eu	  perguntava	  se	  agora,	  nesta	  fase,	  em	  que	  um	  novo	  
projecto	   educativo	   vai	   ser	   aprovado,	   se	   tinham	   havido	   mecanismos	   de	  
auscultar	  a	  opinião	  das	  famílias	  para	  a	  elaboração	  desse	  projecto?	  
	  
MF:	  Que	  eu	  tenha	  conhecimento	  não.	  Neste	  momento	  já	  mo	  enviaram.	  Eu	  sei	  que	  tenho	  lá	  um	  e-­‐mail	  com	  ele,	  para	  o	  ler,	  para	  quando	  for	  à	  reunião.	  	  
PP:	  Mas	  as	  famílias	  não	  participaram	  na	  sua	  elaboração?	  




PP:	   Pensa	   que	   as	   instituições	   culturais	   da	   comunidade	   deviam	   ter	   uma	  
presença	  maior	  na	  vida	  da	  escola,	  em	  actividades	  que	  se	  fizessem,	  ou	  isso	  
não	  faz	  sentido?	  
	  
MF:	   É	   assim,	   poderia	   fazer...	   eu	   posso	   falar	   sobre	   o	   quê...	   posso	   falar...	   nós	  moramos	  em	  U....	  aqui	  no	  C.	  eu	  também	  não	  tenho	  muito	  conhecimento	  do	  que	  é	  que	   se	   faz	   e	  de	  quem	  é	  que	   são	  as	  pessoas	  ou	   se	   fazem	  alguma	  coisa.	  Mas	  por	  exemplo,	   lá	   em	   baixo	   nós	   temos	   a	   sociedade	   recreativa	   U....	   e	   em	   que	   houve	  alturas	  em	  que	  já	  se	  fez	  muita	  coisa,	  mas	  que	  hoje	  me	  dia	  já	  nem	  as	  coisas	  de	  lá	  se	  fazem...	  não	  se	  fazem	  lá	  por	  conta	  própria...	  ainda	  iam	  fazer	  com	  a	  escola...	  acho	  que	  já	  não	  há	  muita	  gente	  disposta	  a...	  
	  
PP:	  Em	  relação	  à	  parceria	  que	  existe	  com	  o	  Conservatório,	  sente	  na	  escola	  
do	  R.	  algum	  efeito	  positivo	  dessa	  parceria?	  Quer	  dizer,	  há	  actividades	  em	  
que	  todos	  os	  meninos	  participam?	  
	  
MF:	  Eles	  já	  vieram	  aqui,	  agora	  lá	  acho	  que	  nunca	  foram.	  Mas	  não	  se	  fazem	  assim	  muitas	  coisas.	  
	  
PP:	  Como	  é	  que	  exerce	  a	  sua	  actividade	  como	  representante	  das	  famílias	  da	  
turma?	  
	  
MF:	   normalmente	   o	   representante	   só	   assina	   as	   actas	   das	   reuniões.	   Não	   tem	  assim	  muito	  mais	  funções.	  
	  
PP:	  Acha	  que	  deveria	  ter?	  	  
	  
MF:	  Se	  tivesse...	  
	  
PP:	  Por	  exemplo,	  mantém	  os	  contacto	  com	  as	  restantes	  famílias	  da	  turma,	  
com	  os	  restantes	  pais?	  Tem	  o	  contacto	  deles?	  
	  
MF:	  Não.	  Tenho	  de	  um	  ou	  outro,	  mas	  de	  todos	  não.	  
	  
PP:	  Então	  não	  tem	  forma	  de	  manter	  o	  contacto	  com	  as	  famílias.	  
	  
MF:	  Não.	  Só	  nos	  encontramos	  ali	  e	  pronto.	  
	  
PP:	   Pensa	   que	   poderia	   desempenhar	   um	   papel	   de	   elo	   de	   ligação	   entre	   a	  
professora	   e	   as	   preocupações	   das	   famílias	   que	   compõem	   a	   turma?	   Estar	  
mais	   em	   contacto	   com	   elas,	   tentar	   perceber	   o	   tipo	   de	   dúvidas	   que	   têm	   e	  
mediar	  o	  contacto	  com	  a	  professora.	  
	  
MF:	   Acho	   que	   não.	   Acho	   que	   não	   pelo	   seguinte.	   Nas	   primeiras	   reuniões	   do	  1ºano...	   a	   turma	  particamente	   tem-­‐se	  mantido...	  mas	  nas	  primeiras	  reuniões	  do	  1ºano	   havia	   muita	   gente...	   pais	   de	   colegas	   dos	   R.	   que	   já	   tinham	   sido	   alunos	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daquela	  professora.	  E	  pronto,	  havia	  assim	  uma	  grande	  confiança	  e	  então	  às	  vezes	  eu	  passei	  reuniões	  em	  que	  toda	  a	  gente	  falava	  e	  quase	  não	  deixavam	  a	  professora	  falar.	  Só	  toda	  a	  gente	  se	  calou	  quando	  a	  professora	  começou	  a	  dizer	  que	  havia	  um	  novo	   estatuto	   em	   que	   se	   os	   miúdos	   faltassem	   à	   escola	   e	   se	   houvesse	   assim	  alguma	   coisa	   os	   subsídios	   eram	   cortados.	   Foi	   quando	   ela	   conseguiu	   chamar	   a	  atenção	   de	   toda	   a	   gente.	   Porque	   esta	   turma	   tem	  muitas	   famílias	   que	   recebem	  subsídios.	  	  
	  
PP:	   O	   que	   pensa	   da	   possibilidade	   ter	   representantes	   das	   famílias	   a	  
colaborar	   com	   a	   direcção	   do	   agrupamentos	   escolares	   e	   com	   as	  
coordenações	  de	  estabelecimento?	  
	  
MF:	  Não	  sei	  porque...	  não	  sei	  se	  isso	  não	  ia	  dar	  mais	  confusão.	  Porque	  se	  vamos	  meter	   lá	  uma	  única	  pessoa	  a	  dar	  o	  seu	  parecer	  sobre	  as	  coisas...	   aí	   se	  calhar	   já	  acho	  que	  deveria	  ser	  um	  presidente	  da	  APEE.	  Em	  que...	  há	  uma	  questão...	  então	  coloca-­‐se	  também	  a	  questão	  à	  APEE	  que	  se	  poderia	  manifestar.	  
	  
PP:	  No	  questionário	  de	  já	  falámos	  a	  maioria	  das	  mães	  e	  dos	  pais	  tenderam	  a	  
concordar	   com	   a	   liberdade	   de	   escolha	   da	   escola	   por	   parte	   das	   famílias.	  
Como	  olha	  para	  a	  possibilidade	  de	  as	   famílias	  poderem	  escolher	  a	  escola	  
pública	  que	  quiserem	  para	  o	  seu	  educando,	  independentemente	  de	  ser	  da	  
sua	  área	  de	  residência	  ou	  de	  trabalho	  ou	  não?	  	  
	  




MF:	  Porque	  não	  estou	  a	  ver	  o	  R.	  aqui	  nesta	  escola.	  
	  
PP:	  Não	  o	  teria	  posto	  na	  escola	  de	  U.	  se	  tivesse	  liberdade	  de	  escolha?	  
	  
MF:	   Então,	   se	   tivesse	   liberdade	   de	   escolha	   tinha	   ficado	   em	   S.	   que	   era	   onde	   eu	  queria	  não	  é.	  Mas	  também	  porque...	  é	  assim,	  eu	  não	  me	  arrependo	  de	  ele	  agora	  estar	  naquela	  escola.	  Na	  altura	  eu	  tinha	  muito	  medo	  porque	  ele	  era	  muito	  difícil	  com	  as	  mudanças	  e	  eu	  pensei	  que	  se	  ele	  fosse	  para	  aquela	  escola	  a	  maior	  parte	  dos	  meninos	  que	  andavam	  com	  ele	  no	  infantário	  iam	  também	  para	  aquela	  escola	  e	  então	  ia	  mudar	  de	  professora	  e	  ia	  mudar	  de	  ambiente,	  mas	  pelo	  menos	  já	  tinha	  os	  coleguinhas.	  Veio	  para	  aqui	  não.	  Mudou	  tudo	  não	  é.	  Mas	  não...	  acho	  que	  até	  foi	  bom	   para	   ele.	   Depois	   no	   final	   desse	   ano...	   a	   minha	   sogra,	   que	   trabalha	   nessa	  escola	  disse-­‐me...	  então	  porque	  é	  que	  não	  pedes	  transferência	  para	  lá?	  E	  ele	  disse	  logo...	   oh	   mãe!	   Nem	   penses	   que	   me	   vais	   mudar	   de	   escola.	   Mas	   ele	   até	   gosta	  daquilo...	   sabe	   viver	   ali...	   e	   eu	   acho	   até...	   às	   vezes	   até	   é	   importante.	   o	   facto	   de	  agente	  os	  proteger	  muito...	  
	  
PP:	  Porque	  é	  que	  o	  R.	  estuda	  numa	  escola	  pública.	  
	  
MF:	  Exactamente	  por	  isso.	  Porque	  também	  acho	  que	  não	  devemos	  de	  os	  proteger	  tanto	  não	  é.	  Eu	  também	  estudei	  numa	  escola	  pública	  e	  é	  assim...	  ele	  só	  sairá	  de	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uma	   escola	   pública	   se	   houver	   problemas	   e	   coisas	   assim	   que	   tenha	   de	   o	  meter	  numa	  escola	  privada.	  
	  
PP:	  Uma	   outra	   possibilidade	   de	   implementar	   aquela	   mesma	   política	   de	  
liberdade	   de	   escolha	   é	   estendê-­‐la	   a	   toda	   a	   rede,	   ou	   seja,	   podendo	   as	  
famílias	   escolher	   entre	   escolas	   públicas	   e	   privadas,	   sendo	   que	   se	  
escolherem	  uma	  instituição	  privada	  o	  Estado	  paga	  parte	  ou	  a	  totalidade	  do	  
valor	  da	  propina.	  E	  neste	  cenário	  qual	  seria	  a	  sua	  escolha?	  
	  
CS:	  É	  assim,	  eu	  não	  me	  faz	  diferença	  que	  ele	  ande	  numa	  escola	  pública	  ou	  que	  ele	  vá	   para	   uma	   escola	   privada.	   O	   que	  me	   faz	   diferença	   é...	   por	   exemplo...	   eu	   oiço	  muitas	  histórias	  por	  exemplo	  que	  se	  passam	  aqui...	  em	  que	  os	  miúdos	  não	  podem	  por	  exemplo	  trazer	  uns	  ténis	  melhores	  calçados	  ou	  uma	  camisola	  melhor	  ou	  um	  gorro	  melhor	  porque	  já	  não	  levam	  para	  casa...	  que	  os	  miúdos	  não	  podem	  comer	  porque	  tem	  de	  lá	  estar	  alguém	  porque	  há	  pessoas	  que	  lhes	  tiram	  o	  dinheiro	  ou	  porque	  usam	  o	  dinheiro	  do	  cartão...	  ou...	  	  nem	  sei	  bem	  como	  isso	  funciona...	  mas	  estou	  sempre	  a	  ouvir	  este	  tipo	  de	  histórias	  e	  isso	  faz-­‐me	  um	  bocado	  de	  confusão	  porque	  o	  R.	  não	  é	  aquele	  miúdo	  de	  reagir.	  É	  nesse	  aspecto	  que	  eu	  fico	  a	  pensar	  se....	  	  
PP:	  Mas	  concorda	  com	  este	  tio	  de	  políticas	  que	  de	  que	  estávamos	  a	  falar?	  
	  
CS:	  Eu	  concordo.	  Mas	  não	  procurava	  por	  ser	  uma	  escola	  pública	  ou	  uma	  escola	  privada.	  Se	  calhar	  procurava	  uma	  escola	  onde	  visse	  que	  a	  escola	  era	  boa	  e	  que	  o	  ambiente	  também	  fosse	  bom,	  independentemente	  de	  ser	  pública	  ou	  privada.	  Não	  é	  por	  a	  escola	  às	  vezes	  ser	  privada	  que	  o	  ambiente	  poderá	  ser	  melhor	  ou	  pior.	  
	  
PP:	   Parece-­‐lhe	   suficiente	   o	   nível	   de	   envolvimento	   e	   de	   participação	   das	  
famílias	  nas	  escolas	  aqui	  do	  agrupamento	  ou	  pensa	  que	  as	  coisas	  poderiam	  
ser	  diferentes?	  
	  
CS:	  Acho	  que	  poderiam	  ser	  diferentes.	  
	  
PP:	  Em	  que	  aspecto?	  
	  











TRANSCRIÇÃO	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PP:	  Idade...	  
	  
MF:	  38	  	  
PP:	  Actividade	  profissional...	  
	  
MF:	  Sou	  auxiliar	  da	  acção	  educativa	  neste	  agrupamento.	  	  
PP:	  Há	  muito	  tempo?	  
	  
MF:	  Sim,	  já	  há	  17	  anos	  	  
PP:	  O	  nível	  de	  habilitações...	  
	  
MF:	  Fiz	  o	  6ºano	  na	  escola	  quando	  era	  miúda	  e	  agora	  há	  pouco	  tempo	  terminei	  o	  9º	  e	  o	  12º.	  Acabei	  o	  ano	  passado.	  	  
PP:	  Mas	  fez	  formação	  específica	  para	  ser	  auxiliar...	  
	  
MF:	  Sim,	  fiz	  formação	  profissional.	  	  
PP:	  Qual	  é	  o	  seu	  horário	  de	  trabalho,	  habitualmente?	  
	  
MF:	  É	  das	  8h30	  às	  11h30	  e	  das	  12h30	  às	  16h30.	  	  
PP:	  Quantas	  pessoas	  tem	  o	  seu	  agregado	  familiar?	  
	  
MF:	  Sou	  eu,	  os	  filhos	  e	  o	  pai,	  portanto	  somos	  4?	  	  
PP:	  Consegue	  acompanhar	  a	  vida	  escolar	  do	  A.?	  
	  
MF:	  Tenho	  alturas	  em	  que	  é	   fácil.	  Mas	   tenho	  outras	  alturas	  em	  que	  a	  gente	  vai	  para	  casa	  depois	  do	  trabalho	  e	  tem	  montes	  de	  coisas	  para	   fazer.	  Acabamos	  por	  não...	  	  
PP:	  E	  como	  é	  que	  consegue	  conciliar	  as	  coisas?	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MF:	   O	   A.	   é	   um	  miúdo	   que	   não	   precisa	   assim	  muito...	   gosta	  mais	   de	   estar...	   eu	  estou	  a	   fazer	  as	  minhas	  coisas	  na	  cozinha	  e	  ele	  senta-­‐se	  e	   fica	  a	   fazer	  as	  coisas	  dele,	  os	  trabalhos	  dele,	  e	  até	  a	  estudar	  e	  tudo.	  Ele	  gosta	  de	  estar	  acompanhado	  e	  mesmo	  que	  seja	  só	  assim.	  	  
PP:	   Procura	   manter-­‐se	   atenta	   aos	   trabalhos	   escolares	   dele	   e	   ao	   que	   se	  
passa	  na	  escola?	  
	  
MF:	   Sim,	   isso	   sim.	  Ele	  está-­‐me	  sempre	  a	   contar	  essas	   coisas.	  E	  os	   trabalhos	  de	  casa	   eu	   estou	   sempre	   a	   verificar	   se	   ele	   fez,	   até	   porque	   ultimamente	   ele	   anda	  pouco	  virado	  para	  estudar	  e	  eu	  tenho	  de	  estar	  sempre	  a	  mandá-­‐lo	  estudar.	  E	  tem	  de	   ser	   sempre	   em	   cima.	   E	   não	   sou	   só	   eu.	   O	   irmão	   também,	   que	   já	   está	   no	  secundário.	  	  	  
PP:	  Que	  tipo	  de	  coisas	  é	  que	  fazem	  ao	  fim-­‐de-­‐semana	  habitualmente?	  	  
	  
MF:	  Ao	  sábado	  de	  manhã,	  normalmente,	  ou	  fico	  a	  arrumar	  a	  casa	  e	  o	  A.	  ajuda-­‐me	  também	  ou	  vamos	  às	  compras.	  À	  tarde	  o	  A.	  vai	  para	  os	  escuteiros	  e	  tem	  a	  tarde	  toda	  ocupada	  com	  os	  escuteiros	  e	  a	  catequese.	  Ao	  domingo	  brinca,	  	  faz	  trabalhos,	  está	  o	  pé	  de	  mim	  a	  estudar	  e	  a	  fazer	  os	  trabalhos.	  	  	  
PP:	  Quando	   está	   em	   casa,	   que	   coisas	   é	   que	   ele	   gosta	   de	   fazer	   sem	   ser	   da	  
escola?	  
	  
MF:	   Jogar	  Playstation,	  ver	  televisão,	  agora	  tem	  um	  entretém	  novo	  que	  é	  o	  cão...	  Mas	  também	  lhe	  mando	  fazer	  tarefas	  em	  casa.	  	  	  
PP:	  Sente-­‐se	  satisfeita	  com	  as	  experiências	  que	  está	  a	  proporcionar	  ao	  A.?	  
	  
MF:	  Sim.	  Ele	  gosta	  muito.	  	  
PP:	  E	  como	  é	  que	  descreveria	  aquilo	  que	  foi	  a	  sua	  experiência	  escolar	  até	  ao	  
6ºano?	  
	  
MF:	  Ai,	  não	  me	  lembro.	  	  
PP:	  O	  que	  é	  que	  a	  fez	  abandonar	  a	  escola	  no	  6ºano?	  
	  
MF:	  Queria	  ir	  trabalhar,	  ajudar	  os	  maus	  pais,	  porque	  os	  meus	  pais	  trabalhavam	  no	   campo.	   Eu	   não	   sou	   daqui.	   E	   foi,	   foi	   por	   causa	   disso.	   Porque	   os	   mais	   pais	  queriam	  que	  eu	  estudasse	  já	  na	  altura	  e	  eu	  tinha	  capacidades	  para	  estudar	  só	  que	  não	  queria.	  	  
PP:	  Mas	  guarda	  memórias	  positivas	  da	  escola?	  
	  
MF:	  Da	  primária	  não.	  Dos	  primeiros	  anos	  da	  primária	  não.	  Tive	  uma	  professora	  que	  era	  muito	  má.	  Batia-­‐nos	  com	  aquela	  cana	  da	  Índia	  e	  tudo.	  Mas	  depois	  no	  3º,	  aliás,	  no	  2º,	  porque	   foi	  onde	  eu	  chumbei	   foi	  no	  2º,	   sozinha,	   lembro-­‐me	  que	  até	  desmaiava	   e	   tudo.	   A	   minha	   mãe	   tinha	   de	   levar-­‐me	   constantemente	   para	   o	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hospital.	  Chegaram...	  os	  médicos	  chegaram	  à	  conclusão	  que	  era	  problemas	  que	  eu	  tinha	  com	  a	  professora.	  Eu	  sofri	  muito	  com	  aquela	  professora.	  Essa	  parte	  eu	  não	  me	  esqueço	  porque	  não	  me	  esqueço	  da...	  eu	  nunca	  mais	  pude	  ver	  essa	  professora	  à	  minha	  frente.	  	  	  
PP:	  Não	  se	  pode	  dizer	  que	  tenha	  sido	  uma	  iniciação	  escolar	  positiva...	  
	  
MF:	   Não.	   Não.	   Só	   passava	   se	   lhe	   dessem	   batatas,	   bacalhau,	   coisas...	   é	   que	   ela	  passava	  os	  alunos...	  então	  havia	  uma...	  eu	  lembro-­‐me	  perfeitamente,	  éramos	  para	  chumbar	  duas,	  eu	  e	  uma	  outra.	  Passou	  a	  outra	  porque	  a	  mãe	  foi	  lá	  com	  bacalhaus	  e	   com	  miminhos.	   E	   a	   minha	  mãe,	   coitadinha,	   como	   era	  mais	   pobre	   não	   levou	  nada...	  E	  deixou-­‐me	  a	  mim	  sozinha.	  	  
PP:	  O	  que	  é	  hoje	  para	  si	  um	  bom	  professor?	  
	  
MF:	  Um	  bom	  professor	  é	  que	  ensine	  bem,	  que	  esteja	  ali	  sempre	  a	  dar	  apoio	  aos	  meninos,	   no	   que	   eles	   necessitem.	   Que	   eles	   até	   estão.	   Às	   vezes	   não	   conseguem	  mas	  é	  porque	  os	  miúdos	  fazem...	  Mas	  também	  há	  professores	  que	  não	  ligam	  aos	  meninos	   e	   dão-­‐lhes	  mesmo	   desprezo	   e	   as	   crianças	   acabam	   por	   sentir	   falta	   de	  apoio.	  Eu	  vejo	  isso	  na	  escola.	  Felizmente	  em	  relação	  ao	  A.	  isso	  não.	  	  
PP:	   Como	   é	   que	   os	   seus	   pais	   se	   relacionavam	   com	   a	   professora?	   Tem	  
memória	  de	  eles	  irem	  à	  escola,	  de	  falarem	  com	  a	  professora?	  
	  
MF:	  É	  assim,	  depois	  de	  eu	  chumbar	  tenho	  memoria	  disso,	  porque	  a	  minha	  mãe	  foi	  à	  escola	  falar	  com	  a	  nova	  professora,	  foi	  contar-­‐lhe	  os	  problemas	  que	  eu	  tinha	  tido	  nos	  anos	  anteriores.	  E	  depois	  não	  me	  recordo	  de	  mais	  nada.	  	  
PP:	  E	  hoje,	  como	  mãe,	  como	  é	  que	  é	  o	  seu	  relacionamento	  com	  a	  directora	  
de	  turma	  do	  A.?	  
	  
MF:	  É	  bom.	  	  
PP:	  Falam	  com	  muita	  frequência?	  
	  
MF:	   É	   assim,	   eu	   não	   estou	   nesta	   escola	   não	   é,	   mas	   venho	   cá	   muitas	   vezes	   e	  normalmente,	   quando	   eu	   venho	   cá	   acima,	   falamos.	   Às	   vezes	   ela	   telefona-­‐me	   e	  também	  falamos.	  E	  quando	  eu	  necessito	  também	  telefono	  e	  ela	  atende-­‐me	  bem.	  Ela	  está	  sempre	  disponível.	  	  
PP:	   Quem	   normalmente	   é	   que	   toma	   mais	   a	   iniciativa	   de	   estabelecer	  
contacto	  para	  falar	  do	  A.,	  a	  mãe	  ou	  a	  professora?	  
	  
MF:	  Acho	  que	  igualmente.	  	  
PP:	  E	  esses	  contactos	  são	  regulares?	  
	  
MF:	  Não	  muito	  regulares,	  porque	  não	  há	  problemas	  com	  o	  A..	  Quando	  eu	  preciso	  de	   falar	   com	   ela	   contacto.	   Aconteceu	   há	   tempos	   porque	   eu	   achava	   que	   o	   A.	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andava	  a	  baixar	  muito	  nas	  notas	  e	  não	  queria	  estudar.	  Pedi	  para	  falar	  com	  ela	  e	  realmente	  eu	  tinha	  razão	  porque	  ela	  já	  tinha	  notado	  a	  mesma	  coisa.	  Só	  que	  eu	  dei	  um	  paço	  à	  frente.	  	  
PP:	   E	   quando	   não	   há	   problema	   nenhum,	   a	   Directora	   de	   Turma	   também	  
contacta	  para	  dar	  um	  feedback	  positivo	  e	  dizer-­‐lhe	  algo	  como	  o	  A.	   fez	   isto	  
assim	  muito	  bem	  e	  foi	  óptimo...?	  
	  
MF:	  Se	  nós	  nos	  encontrarmos	  sim.	  No	  ano	  passado	  ela	  até	  me	  enviou	  um	  recado	  na	  caderneta	  com	  as	  notas	  do	  A.	  e	  eram	  boas.	  	  
PP:	  Ao	  longo	  deste	  tempo	  alguma	  vez	  sentiu	  dificuldade	  em	  comunicar,	  em	  
falar	  dos	  assuntos,	  com	  algum	  professor?	  
	  
MF:	   Não,	   porque	   eu	   conheço	   os	   professores	   todos.	   Mas,	   por	   exemplo,	   com	   o	  outro	  mais	  velho,	  não	  tem	  nada	  a	  ver,	  tenho	  tido	  muitas	  dificuldades.	  	  
PP:	  E	  que	  tipo	  de	  dificuldades	  é	  que	  tem?	  
	  
MF:	  Para	  já	  eles	  não	  me	  conhecem	  como	  estes	  aqui.	  E	  depois,	  mesmo	  em	  questão	  de	  comunicar	  e	  tudo	  há	  qualquer	  coisa	  ali	  que	  não	  bate	  certo	  não	  sei...	  	  	  
PP:	  Mas	  tem	  dificuldade	  em	  chegar	  à	  fala	  com	  eles?	  Não	  a	  recebem?	  
	  
MF:	  Não	  é	  isso.	  Falar	  não,	  falar	  falo.	  Mas	  a	  conversa	  é	  sempre	  a	  mesma.	  Eu	  vou	  lá	  para	  me	   falar	  do	  meu	   filho	  e	  estamos	  a	   falar	  de	  um	  e	   logo	  estamos	  a	   falar	  dos	  outros	  todos.	  	  	  	  
PP:	   Alguma	   vez,	   nas	   reuniões	   de	   pais,	   os	   professores	   tiveram	   a	  
preocupação	  de	  explicar	  como	  é	  que	  podiam	  acompanhar	  os	  seus	  filhos	  em	  
casa	  no	  que	  diz	  respeito	  aos	  trabalhos	  e	  escolares?	  
	  
MF:	  Talvez.	  	  
PP:	  Recorda-­‐se	  disso,	  de	  alguma	  situação	  em	  particular?	  
	  
MF:	  Não,	  por	  isso	  é	  que	  eu	  estou	  a	  dizer	  talvez.	  Tem	  havido	  reuniões	  em	  que	  eu	  só	   venho	   receber	   as	   notas	   e	   a	   professora	   diz-­‐me	   que	   eu	   posso	   sair	   porque	   as	  coisas	  que	  vão	  ser	  faladas	  não	  me	  dizem	  respeito.	  Não	  me	  dizem	  respeito	  porque	  não	   tem	   a	   ver	   com	   o	   meu	   filho,	   tem	   que	   ver	   com	   os	   filhos	   dos	   outros.	   Isso	  aconteceu	  no	  ano	  passado,	  porque	  há	  problemas.	  	  
PP:	  Acha	   que	  podia	   haver	  mais	   reuniões	   com	  maior	   regularidade	  do	   que	  
apenas	  uma	  vez	  por	  período?	  
	  
MF:	  Para	  mim	  não.	  Para	  mim	  está	  bem	  assim.	  	  




MF:	  Sim.	  Não	  tenho	  razão	  de	  queixa.	  	  
PP:	  Costuma	  ser	  convidada	  para	  participar	  em	  actividades	  aqui	  na	  escola	  
enquanto	  mãe?	  
	  
MF:	  Sim,	  ainda	  no	  ano	  passado	  me	  convidaram.	  	  
PP:	   E	   ser	   convidada	   para	   co-­‐organizar,	   com	   os	   professores	   alguma	  
actividade	  aqui	  na	  escola?	  Alguma	  vez	  aconteceu?	  
	  
MF:	  Não.	  	  
PP:	   Às	   vezes	   há	   professores	   que	   convidam	   os	   pais	   para	   participar	   em	  
actividades	   na	   sala	   de	   aula	   mesmo,	   com	   os	   meninos.	   Alguma	   vez	   isto	  
aconteceu	  consigo?	  
	  
MF:	  Sim,	  a	  professora	  o	  ano	  passado	  convidou	  para	  uma	  actividade	  que	  tinha	  que	  ver	  com	  os	  países	  da	  nacionalidade	  dos	  pais.	  	  
PP:	  Conhece	  o	  projecto	  educativo	  do	  agrupamento?	  
	  
MF:	  Como	  assim?	  	  
PP:	  Todos	  os	  agrupamentos	  têm	  um	  documento	  que	  é	  o	  projecto	  educativo	  
e	  este	  também	  tem.	  O	  trabalho	  que	  os	  professores	  fazem	  em	  cada	  disciplina	  
e	   as	   actividades	  que	   se	   fazem	  nas	  escolas	   estão	   sempre	  de	  alguma	   forma	  
relacionadas	   com	   o	   projecto	   educativo	   do	   agrupamento.	   Conhece	   o	  
projecto	  do	  C.?	  
	  
MF:	  Pois...	  não	  sei.	  	  
PP:	  É	  associada	  da	  APEE?	  
	  
MF:	  Não	  	  
PP:	  Que	  apreciação	  é	  que	  faz	  do	  trabalho	  da	  APEE?	  
	  
MF:	  Não	  fazem	  nada.	  	  	  
PP:	  Então	  o	  que	  é	  que	  deviam	  fazer	  e	  não	  fazem?	  
	  
MF:	  Eu	  não	  sei	  para	  que	  é	  que	  serve	  a	  APEE.	  Não	  fazem	  nada.	  	  
PP:	  Então	  para	  que	  é	  que	  acha	  que	  deviam	  servir?	  
	  
MF:	  Eu	  não	  preciso	  deles	  para	  nada,	  nunca	  precisei.	  Ou	  melhor,	  houve	  uma	  altura	  em	  que	  precisei	  que	  foi	  quando	  o	  A.	  estava	  no	  infantário,	  para	  estar	  lá	  uma	  hora,	  para	  tomarem	  conta	  dele.	  Nessa	  altura	  tive	  de	  me	  fazer	  sócia,	  mas	  depois	  deixei.	  
	   705	  
	  
PP:	  A	  APEE	  aqui	  no	  agrupamento	  tem	  a	  seu	  cargo	  a	  gestão	  das	  AEC	  da	  CAF...	  
	  
MF:	  Uma	  porcaria.	  O	  que	  é	  que	   fazem?	  Não	   fazem	  nada.	   Só	  estão	   lá	  para	   fazer	  porcaria.	   As	   salas	   ficam	   que	   é	   um	   nojo.	   Deixam	   as	   salas	   que	   é	   um	   nojo.	   Os	  professores	  são	  super-­‐antipáticos.	  	  Nem	  boa	  tarde	  nem	  bom	  dia	  quando	  entram	  dentro	  de	  uma	  escola.	  Os	  miúdos	  não	  aprendem	  nada.	  Aquela	  hora	  que	  estão	  ali...	  É	  assim,	  é	  bom	  para	  os	  pais...	  quanto	  mais	  tempo	  os	  meninos	  estiverem	  na	  escola,	  mais	   tempo	   eles	   estão	   ocupados.	   Por	   eles	   entravam	   logo	   às	   7h00	   da	  manhã	   e	  saíam	  à	  meia-­‐noite	  se	  fosse	  possível...	  até	  dormiam	  lá,	  porque	  os	  pais	  querem	  é	  um	  despejo.	  Despejam	  as	  crianças	  nas	  escolas	  e	  quando	  mais	  tempo	  lá	  estiverem	  melhor.	  	  
PP:	  Vejo	  que	  tem	  uma	  percepção	  muito	  negativa	  desses	  serviços...	  
	  
MF:	  Quando	  o	  A.	  andava	  lá	  aquilo	  não	  valia	  de	  nada.	  Ele	  ainda	  ia	  para	  casa	  fazer	  os	   trabalhos.	  Diz	   que	   tem	  o	   apoio	   ao	   estudo	   e	   que	   ajudavam	  nos	   trabalhos	   de	  casa.	  Não	  valia	  de	  nada,	  ele	  não	  os	  fazia.	  	  
PP:	   Para	   além	   disso	   que	   outras	   coisas	   pensa	   que	   devia	   fazer	   uma	   APEE?	  
Para	  que	  é	  que	  devia	  servir	  uma	  APEE?	  Ou	  acha	  que	  não	  há	  necessidade	  de	  
haver	  uma	  APEE?	  
	  
MF:	  Se	  calhar	  até	  há.	  	  
PP:	  E	  isso	  quer	  dizer	  exactamente?	  
	  
MF:	  Que	  para	  mim	  não,	  mas	  que	  se	  calhar	  até	  há.	  	  	  
PP:	  Conhece	  outras	  coisas	  que	  faça	  a	  APEE?	  
	  
MF:	  Não	  sei.	  	  
PP:	  Sabe	  se	  a	  APEE	  colabora	  com	  a	  escola?	  
	  
MF:	  Isso	  não	  sei	  responder.	  	  
PP:	  É	  frequente	  os	  professores	  e	  as	  professoras	  queixarem-­‐se	  sobre	  a	  falta	  
de	   conhecimento	   que	   muitas	   famílias	   têm	   do	   sistema	   educativo	   e	   do	  
funcionamento	   das	   escolas.	   Num	   questionário	   que	   foi	   aplicado	   aqui	   em	  
todo	  o	  agrupamento,	  as	  famílias	  tenderam	  a	  concordar	  com	  a	  necessidade	  e	  
realizar	  debates	  e	  discussões	  nas	  escolas,	  com	  os	  professores,	  sobre	  vários	  
aspectos,	   entre	   eles:	   políticas	   educativas;	   currículos	   e	   programas;	   gestão	  
escolar;	   avaliação	   das	   escolas;	   práticas	   pedagógicas	   dos	   docentes,	   etc.	  
Também	  acha	  que	  seriam	  necessárias	  estas	  iniciativas?	  	  
	  




MF:	   Para	   as	   pessoas	   saberem	   se	   calhar	   mais	   sobre	   o	   que	   é	   que	   se	   passa	   cá	  dentro.	  	  
PP:	  As	  famílias	  actualmente	  estão	  representadas	  no	  Conselho	  Geral.	  O	  que	  
é	  que	  pensa	  da	  presença	  das	  famílias	  neste	  órgão	  da	  do	  agrupamento?	  
	  
MF:	  Não	  percebo	  a	  pergunta.	  	  
PP:	  (explicação	  do	  que	  é	  o	  CG	  e	  repetição	  da	  pergunta)	  
	  
MF:	  Acho	  bem.	  	  
PP:	  É	  importante	  ter	  lá	  a	  voz	  dos	  pais?	  
	  
MF:	  Acho	  que	  sim.	  	  
PP:	  Porquê?	  
	  
MF:	  Porque	  sim.	  Não	  comunicam	  é	  nada	  cá	  fora.	  	  
PP:	  Não	  sabe	  o	  que	  se	  passa	  no	  Conselho	  Geral?	  
	  
MF:	  Não.	  	  
PP:	  E	  do	  seu	  ponto	  de	  vista	  isso	  devia	  ser	  comunicado?	  
	  
MF:	  Claro.	  	  
PP:	   Acha	   que	   os	   representantes	   dos	   pais	   poderiam	   participar	   noutros	  
órgãos	  escolares	  para	  além	  do	  Conselho	  Geral?	  
	  
MF:	  Acho	  que	  isso	  seria	  muito	  confuso.	  Os	  pais	  às	  vezes	  quanto	  menos	  souberem	  melhor.	  
	  
PP:	  Por	  que	  é	  que	  diz	  isso?	  
	  
MF:	  Porque	  há	  muitos	  pais	  que	  são	  um	  problema.	  	  	  
PP:	   Você	   é	   a	   representante	   das	   famílias	   da	   turma.	   Tem	   os	   contactos	   de	  




PP:	  Está	  em	  contacto	  com	  as	  famílias?	  
	  
MF:	  Não.	  	  
	   707	  
PP:	  E	  não	  acha	  que	  seria	  bom	  os	  vários	  encarregados	  de	  educação	  estarem	  
mais	  em	  contacto	  uns	  com	  os	  outros	  e	  partilharem	  opiniões?	  
	  




MF:	  Porque	  há	  muitos	  que	  são	  complicados.	  
	  
PP:	  Por	  que	  é	  que	  são	  complicados?	  	  
	  
MF:	  Porque	  há	  pais	  que	  qualquer	  coias	  que	  façam	  aos	  meninos	  é	  um	  pé	  de	  vento.	  E	  depois	  só	  arranjam	  	  problemas.	  	  
	  
PP:	  Acha	  que	  há	  pais	   que	  não	   sabem	   como	  é	   que	  hão	  de	   cooperar	   com	  a	  
escola	  e	  com	  os	  professores?	  
	  
MF:	  Acho.	  Há	  muitas	  pessoas	  se	  calhar	  que	  não	   têm...	  não	   têm...	  não	  é	  não	   têm	  estudos...	  não	  têm...	  como	  é	  que	  eu	  hei	  de	  explicar...	  não	  sei	  explicar.	  	  
	  
PP:	  E	  haverá	  outros	  que	  pura	  e	  simplesmente	  não	  querem	  saber?	  
	  
MF:	  Sim,	  também.	  	  
PP:	  Por	  que	  é	  que	  acha	  que	  há	  famílias	  que	  não	  querem	  saber?	  
	  
MF:	  Porque	  os	  problemas	  também	  já	  devem	  vir	  de	  casa	  mesmo	  assim.	  Não	  são	  unidos	   em	   casa.	  Devem	  de	   trabalhar	   o	   dia	   todo	   e	   as	   crianças	   ficam	  na	   rua.	  Há	  muitos	  casos	  assim	  aí...	  muitos	  mesmo.	  	  
PP:	  Quando	  existem	  reuniões	  os	  encarregados	  de	  educação	  vêm?	  
	  
MF:	  Não	  vêm.	  Só	  vêm	  os	  mais	  certinhos.	  	  
PP:	  Porque	  é	  que	  acha	  que	  a	  maior	  parte	  não	  vem?	  
	  
MF:	  Não	  vêm	  porque	  não	  devem	  querer	  ouvir,	  sei	   lá.	  Não	  vêm	  porque	  não	  têm	  tempo	  talvez.	  Deve	  ser	  mais	  esse	  o	  caso.	  	  
PP:	   No	   questionário	   de	   que	   já	   falámos	   a	   maioria	   das	   mães	   e	   dos	   pais	  
tenderam	  a	  concordar	  com	  a	  liberdade	  de	  escolha	  da	  escola	  por	  parte	  das	  
famílias.	  Como	  olha	  para	  a	  possibilidade	  de	  as	  famílias	  poderem	  escolher	  a	  
escola	  pública	  que	  quiserem	  para	  o	  seu	  educando,	  independentemente	  de	  
ser	  da	  sua	  área	  de	  residência	  ou	  de	  trabalho	  ou	  não?	  
	  




MF:	  então	  vem	  um	  miúdo	  de	  cascos	  de	  rolha	  não	  seu	  de	  onde	  para	  aqui	  para	  esta	  escola.	  O	  meu,	  se	  não	  estivesse	  aqui	  nesta	  escola	  e	  é	  da	  área	  não	  entrava.	  	  	  
PP:	   (explicação	   do	   que	   é	   a	   liberdade	   de	   escolha	   entre	   escolas	   públicas	   e	  
repetição	  da	  pergunta)	  
	  
MF:	  Pois,	  isso	  se	  calhar	  era	  bom.	  O	  meu	  A.	  podia	  ir	  para	  Sacavém	  por	  exemplo.	  	  
PP:	  E	  como	  olha	  para	  essa	  mesma	  política,	  mas	  podendo	  agora	  as	  famílias	  
escolher	  entre	  escolas	  públicas	  e	  privadas,	  sendo	  que	  se	  escolhessem	  uma	  
instituição	   privada	   o	   Estado	   pagaria	   parte	   ou	   a	   totalidade	   do	   valor	   da	  
propina?	  
	  
MF:	  Isso	  era	  bom.	  Ah	  essa	  eu	  gostava.	  Se	  pagassem	  eu	  gostava.	  	  
PP:	  Acha	  que	  os	  colégios	  particulares	  são	  melhores	  do	  que	  a	  escola	  pública?	  
	  
MF:	  Alguns	  são.	  	  
	  
PP:	   Como	   é	   que	   avalia	   neste	   agrupamento	   o	   nível	   de	   envolvimento	   e	   de	  
participação	  das	  famílias	  na	  vida	  escolar?	  Satisfatório?	  Abaixo	  do	  que	  seria	  
desejável?	  Acima?	  
	  
MF:	  É	  assim,	  eu	  falo	  por	  mim.	  Acho	  que	  é	  satisfatório.	  Agora	  nas	  outras	  escolas	  eu	  não	  sei.	  	  	  
 
 
 TRANSCRIÇÃO	  DE	  ENTREVISTA	  	  
Entrevistador:	  Pedro	  Patacho	  (PP)	  
Entrevistado:	   SC	   -­‐	   Encarregado	   de	   Educação	   da	   aluna	   A.	   (do	   8ºAno	   no	  Agrupamento	  CU	  –	  Directora	  de	  Turma:	  Prof.	  DC)	  e	  representante	  das	  famílias	  da	  respectiva	  turma.	  
Local:	  ISCE	  
Duração:	  00:52:48	  
Referência	  da	  transcrição:	  E12/SC/CU	  	  	  
PP:	  A	  sua	  idade...	  
	  
SC:	  48	  	  
PP:	  Actividade	  profissional...	  
	  
SC:	  Sou	  engenheiro	  informático.	  Estou	  a	  liderar	  uma	  equipa	  de	  desenvolvimento.	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PP:	  Trabalha	  por	  conta	  própria	  ou	  por	  conta	  de	  outrem?	  
	  
SC:	  Por	  conta	  de	  outrem.	  	  
PP:	  Como	  é	  normalmente	  o	   seu	  dia	  de	   trabalho	  em	   termos	  do	   tempo	  que	  
despende?	  
	  
SC:	   Eu	   faço	   muita	   questão	   de	   despender	   o	   mínimo	   de	   tempo	   possível	   com	   o	  trabalho	   e	   o	   máximo	   de	   tempo	   possível	   com	   a	   família	   e	   em	   casa.	   Tenho	   um	  horário	   das	   9h00	   às	   18h00;	   faço	   questão	   de	   o	   cumprir.	   Sempre	   que	   tenho	  necessidade	  de	  fazer	  estender	  o	  horário	  prefiro	  fazê-­‐lo	  em	  casa,	  depois	  de	  estar	  com	   a	   família.	   Eu	   normalmente	   saio	   muito	   cedo	   de	   casa,	   por	   volta	   das	   7h00,	  porque	  nós	  moramos	  ainda	  relativamente	  longe	  da	  escola,	  portanto,	  o	  tempo	  de	  caminho	   ainda	   é	   um	   bocadinho	   elevado...	   Eu	   aproveito	   e	   tomo	   o	   pequeno-­‐almoço,	  tanto	  com	  a	  minha	  mulher	  como	  com	  a	  minha	  filha	  perto	  da	  escola,	  vou	  levá-­‐la...	   vamos	   os	   dois	   levá-­‐la	   à	   escola.	   A	   minha	   mulher	   também	   trabalha	   na	  zona,	  ela	  é	  professora.	  Ela	  fica	  por	  lá	  e	  venho	  para	  o	  escritório.	  Final	  do	  dia,	  saio	  do	  escritório,	  umas	  vezes	  vou	  buscar	  a	  A.,	  outras	  vezes	  vai	  a	  minha	  mulher,	  mas	  juntamo-­‐nos	  sempre	  muito	  perto	  das	  18h	  e	  tal...	  19h.	  E	  depois...	  podemos	  ou	  não	  acompanhar	  a	  A.	  dependendo	  das	  atividades	  que	  ela	  tenha.	  	  
PP:	  Então	  o	  vosso	  agregado	  familiar	  é	  composto	  pelo	  pai,	  a	  mãe	  e	  a	  A.?	  
	  
SC:	  Exactamente	  	  
PP:	  Não	  têm	  outros	  filhos?	  	  
SC:	  não,	  não.	  	  
PP:	  Vocês	  passam	  aproximadamente	  12h	  fora	  de	  casa,	  portanto	  das	  7h	  Às	  
19h...	  
	  
SC:	  Mais	  ou	  menos...	  	  
PP:	   Como	   é	   que	   conseguem	   conciliar,	   quer	   dizer,	   a	   vossa	   actividade	  
profissional	  com	  o	  acompanhamento	  da	  vida	  escolar	  da	  vossa	  filha?	  
	  Da	  minha	   parte	   é	   um	   bocadinho	  mais	   complicado	   porque	   tenho	  menos	   horas	  com	  ela.	  Pronto.	  Da	  parte	  da	  minha	  mulher...	  nós	  somos,	  nos	  temos	  aqui	  algumas	  atipicidades	   relativamente	   se	   calhar	   a	   outras	   famílias.	   Por	   um	   lado	   eu	   sendo	  informático	  acabo	  por	  controlar	  muito	  bem	  o	  meu	   tempo	  e	  não	   tenho	  de	   fazer	  muitas	  horas	  como	  fazem	  os	  meus	  colegas,	  pelo	  que	  não	  faço	  muitas	  horas	  fora	  de	  casa.	  Por	  outro	   lado	  a	  minha	  mulher	  é	  professora	  o	  que	   lhe	  permite	   ter	  um	  horário	  mais	  junto	  da	  A..	  Ainda	  por	  cima	  ela	  está	  no	  mesmo	  agrupamento	  que	  A..	  Torna-­‐se	  mais	  fácil	  para	  ela.	  Pelo	  que	  da	  parte	  dela	  é	  mais	  fácil	  acompanhá-­‐la,	  e	  depois	  também	  como	  é	  menina	  as	  conversas	  também	  são	  mais	  com	  a	  mãe	  não	  é.	  Não	   é	   muito	   difícil	   de	   conciliar	   precisamente	   por	   causa	   disso,	   por	   causa	   dos	  horários	  da	  minha	  mulher	   serem	  mais	   compatíveis	   com	  os	  dela,	   elas	   entram	  e	  saem	  praticamente	   à	  mesma	  hora,	   portanto	   encontram-­‐se	   praticamente	   logo	   a	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seguir.	   No	   meu	   caso,	   eu	   normalmente	   estou	   com	   elas	   2h	   a	   3h	   após	   elas	   se	  juntarem,	   ela	   saírem.	   Não	   complicado	   para	   nós	   conseguirmos	   fazer	   realmente	  esse	  acompanhamento	  da	  A..	  	  
PP:	  Que	  tipo	  de	  coisas	  é	  que	  fazem	  ao	  fim-­‐de-­‐semana	  normalmente?	  	  	  
SC:	   (risos)	  Novamente	   temos	  aqui	  alguma	  atipicidade.	  Vou	  se	  calhar	   fazer	  aqui	  um	   pequeno	   background	   para	   perceber	   se	   calhar	   o	   nosso	   histórico	   familiar	   e	  como	  é	  que...	   aquilo	  que	   a	   gente	   tem	  e	  não	   tem.	  A	  A.	   é	   a	   uma	  aluna	  do	   ensino	  integrado	  de	  música,	  do	  ensino	  artístico.	  	  	  
PP:	  Eu	  sei	  que	  existe	  um	  protocolo	  com	  o	  Conservatório	  de	  Loures	  	  SC:	  Exactamente,	  exactamente,	  portanto,	  a	  A.	  está	  no	  Conservatório	  de	  Artes	  de	  Loures,	  do	  qual	   eu	   sou	  o	  presidente	  da	  Associação	  de	  Pais	   também,	  pronto,	   eu	  aqui,	  a	  minha	  proximidade	  é	  muito	  grande	  com	  o	  próprio	  Conservatório	  e	  grande	  parte	   dos	   fins-­‐de-­‐semana	   são	   passados	   no	   Conservatório,	   também	  porque	   a	  A.	  passa	  muito	   tempo	  no	  Conservatório,	  eles	   têm	  muitos	  ensaios	  e	   têm	  concertos,	  etc.	  Não	  é	  uma	  coisa	  má,	  é	  uma	  coisa	  que	  a	  A.	  adora,	  está	  com	  os	  colegas,	  está	  a	  tocar,	  está	  na	  música.	  A	  maior	  parte	  dos	  nossos	   fins-­‐de-­‐semana	  é	  muitas	  vezes	  passado	  com	  a	  A.	  no	  Conservatório,	  uma	  grande	  parte	  do	  dia,	  ou	  pelo	  menos	  do	  sábado,	  e	  aí	  eu	  e	  a	  mãe	  acabamos	  por	  aproveitar	  para	   fazer	  outras	  coisas,	  para	  fazer	   compras,	   etc,	   etc.	   porque	   escusamos	   de	   estar	   a	  maçá-­‐la	   e	   depois	   quando	  estamos	   juntos	   podemos	   fazer	   outras	   coisas	   que	  nãos	   estar	   com	  ela	   a	   fazer	   as	  compras	  não	   é,	   nomeadamente	   como	  depois	   o	   tempo	  acaba	  por	   encurtar	   e	   ela	  tem	  de	  fazer	  os	  trabalhos	  de	  casa,	  tem	  de	  estudar,	  etc.,	  etc..	  Por	  vezes	  vamos	  dar	  umas	  voltas	  até	  um	  centro	  comercial	  ou	  às	  vezes	  ao	  cinema,	  quando	  o	  tempo	  está	  bom	  vamos	  dar	  umas	  voltinhas	  ali	  para	  a	  zona	  da	  Expo,	  etc.	  etc..	  Mas	  passa	  muito	  à	  volta	  do	  Conservatório.	  	  
PP:	  Qual	  é	  que	  é	  o	  instrumento	  dela?	  
	  
SC:	  Saxofone.	  	  
PP:	  Ela	  provavelmente	  tem	  que	  estudar	  o	  instrumento	  em	  casa.	  
	  
SC:	  Sim	  	  
PP:	  Com	  frequência?	  
	  
SC:	   Sim.	  Como	  o	  máximo	  de	   frequência	  que	  conseguir.	  Nem	  sempre	  é	   fácil.	  Ela	  também	  está	  na	  natação,	  o	  que	  corta	  algum	  tempo,	  mas	  sempre	  que	  ela	  consegue	  está	  a	  estudar	  uma	  horinha	  ou	  uma	  horinha	  e	  qualquer	  coisa	  com	  o	  saxofone	  a	  tocar,	  a	  fazer	  os	  exercícios	  que	  o	  professor	  dá.	  	  
PP:	  E	  quando	  está	  em	  casa	  ao	   fim-­‐de-­‐semana	  que	  tipo	  de	  coisas	  é	  que	  ela	  
gosta	  de	  fazer?	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SC:	  Ela	  gosta	  muito	  de	  ler.	  Ela	  passa	  muito	  tempo	  a	  ler.	  Pega	  também	  de	  vez	  em	  quando	  no	  IPad	  	  para	  jogar...	  é	  normal	  nos	  miúdos	  hoje	  em	  dia,	  mas	  muitas	  vezes	  ela	  acaba	  por	  nos	  puxar	  para	  sair	  de	  casa.	  	  	  
PP:	  De	  um	  forma	  global,	  sente-­‐se	  satisfeito	  com	  as	  experiências	  que	  estão	  a	  
proporcionar	  à	  A.?	  
	  
SC:	  Sim.	  Sim.	  Bastante	  	  
PP:	  Penso	  que	  ainda	  terá	  memórias	  do	  seu	  tempo	  de	  criança...	  na	  escola	  
	  
SC:	  (risos)	  Tenho.	  Tenho.	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  avalia	  a	  sua	  experiência	  escolar	  enquanto	  aluno?	  	  
SC:	   Bastante	   boa,	   bastante	   boa,	   principalmente	   os	   primeiros	   anos.	   Nós	  inclusivamente,	  os	  alunos	  do	  1ºCiclo,	  juntámo-­‐nos	  muito	  recentemente	  e	  fizemos	  um	   jantar	   com	   a	   nossa	   turma	   do	   1ºCiclo	   e	   a	   nossa	   amiga	   professora	   que	   por	  acaso	   até	   mora	   mesmo	   em	   frente	   ao	   meu	   escritório.	   Nos	   temos	   muitos	   boas	  recordações,	  todos	  nós,	  eu	  apercebi-­‐me	  que	  todos	  nós	  daquela	  turma,	  tínhamos	  muito	   boas	   recordações	   do	   1ºCiclo	   que	   depois	   se	   estenderam	   para	   o	   2ºCiclo,	  porque	   a	   turma	   ficou	  mais	   ou	  menos	   igual.	   Depois	   as	   coisas	   dispersaram,	   nós	  dispersámos	   um	  pouco	  mais.	   A	   experiência	   no	   geral,	   a	   partir	   daí	   foi	   diferente.	  Nós	   quando	   somos	   pequenos	   temos	   uma	   perspectiva	   diferente	   da	   escola	   e	   do	  mundo.	   Felizmente	   a	   professora	   que	   nós	   tivemos	   passou-­‐nos	  muitos	   valores	   e	  mostrou-­‐nos	   o	   mundo	   de	   uma	   forma	   muito...,	   muito....,	   muito...,	   engraçada,	  sempre	  com	  aquele	  sentido	  de	  que	  estava	  a	  ensinar,	  mas	  que	  também	  estava	  de	  certo	  modo	  a...	  não	  era	  um	  ensino	  maçudo.	  Ela	  não	  nos	  maçava,	  o	  que	  tornou	  a	  escola	  muito	  divertida	  nesses	  primeiros	  4	  anos	  e	  nós	  encarámos	  a	  escola	  a	  partir	  daí	   de	   um	  modo	   um	   bocado	   diferente.	   As	   bases	   que	   essa	   professora	   nos	   deu	  permitiu-­‐nos	  olhar	  para	  o	  ensino,	  olhar	  para	  escola,	  olhar	  para	  aquilo	  que	  a	  gente	  está	  a	  fazer	  de	  um	  forma	  diferente	  e	  isto	  obviamente	  até	  chegar	  à	  adolescência.	  A	  partir	  daí	  é	  o	  descalabro	  não	  é...	  (risos),	  as	  hormonas	  em	  ação...	  	  
PP:	   Eu	   também	   calculo	   que	   apesar	   dessas	   experiências	   francamente	  
positivas	   com	   a	   professora	   do	   1ºCiclo	   e	   com	   outros	   professores,	   nessas	  
primeiras	  idades,	  eventualmente	  terá	  tido	  alguns	  professores	  dos	  quais	  se	  
lembra	  por	  razões	  menos	  boas...	  
	  
SC:	  Na	  realidade	  não	  posso	  dizer	  que	  o	  tenha	  feito.	  Durante	  todo	  o	  1ºCiclo	  tive	  a	  sorte	  de	  a	  professora	  ser	  a	  mesma,	  coisa	  que	  por	  exemplo	  já	  não	  aconteceu	  com	  a	  minha	  filha.	  A	  minha	  filha	  teve	  um	  ano	  em	  que	  teve	  5	  ou	  6	  professores	  diferentes.	  Nós	  durante	  todo	  1ºCiclo	   fomos	  acompanhados	  pela	  mesma	  professora.	  Depois	  no	  2ºCiclo	  nós	   também	  não	   tivemos...	   tínhamos	  professores	   se	   calhar	  de	  quem	  gostávamos	  menos,	  porque	  eram	  se	  calhar	  um	  pouco	  mais	  rígidos	  ou	  até	  porque	  a	   própria	   disciplina	   não	   era	   uma	   disciplina	   que	   nos	   agradasse	   muito,	   mas	   as	  experiências	  não	  era	  desagradáveis.	  	  
PP:	  Não	  guarda	  memórias	  negativas,	  nem	  dos	  professores	  nem	  da	  escola?	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SC:	  Não,	  não.	  Nunca	  tive	  memórias	  negativas	  nem	  da	  escola	  nem	  dos	  professores.	  Há	  coisas	  que	  me	  marcaram.	  A	  minha	  primeira	  negativa	  marcou-­‐me.	  É	  uma	  coisa	  de	   que	   eu	  me	   lembro	   perfeitamente,	   em	   que	   aula	   é	   que	   foi,	   a	   sala	   que	   foi	   e	   a	  professora	   que	   era,	   mas	   pronto,	   não	   é	   uma	   experiência	   desagradável	   que	   me	  tenha	  marcado	  e	  que	  eu	  tenha	  dito	  ‘eu	  não	  gosto	  da	  escola’.	  	  
PP:	  	  O	  que	  é	  que	  mais	  gostava	  na	  escola?	  
	  
SC:	  O	  que	  é	  que	  eu	  mais	  gostava	  na	  escola...	  Uma	  pergunta	  difícil.	  O	  que	  eu	  mais	  gostava	   na	   escola	   era	   aprender	   coisas	   novas,	   principalmente	   das	   partes	   de	  ciências,	   sempre	   gostei	  muito	   de	   ciências,	   eu	   gostava	  muito	   de	   aprender	   essas	  coisas	  novas	  	  
PP:	  	  O	  que	  é	  que	  mais	  gostava	  nos	  seu	  professores?	  	  
SC:	   	   A	   capacidade	  que	   alguns	  deles	   tinham	  de	  me	   ensinar	   sem	   tornar	   as	   aulas	  maçudas.	  As	  aulas	  não	  eram	  brincadeira,	  mas	  o	  modo	  que	  eles	  tinham	  de	  passar	  o	   conhecimento...	   Lembro-­‐me	   principalmente	   de	   uma	   professora	   de	   físico-­‐química	   em	   que...	   era...	   eu	   gostava	  muito...	   eu	   e	   não	   só,	   os	  meus	   colegas...	   nós	  gostávamos	   muito	   do	   modo	   como	   ela	   ensinava,	   porque	   ela	   levava-­‐nos	   à	  descoberta,	   ou	   seja,	   ela	   não	   despejava	  matéria,	   ela	   seguia	   caminhos	   diferentes	  que	   nos	   levavam	   a	   ser	   nós	   a	   irmos	   descobrindo	   aos	   poucos	   a	  matéria	   que	   ela	  estava	   a	   dar...	   o	   modo	   como	   ela	   ensinava	   era	   um	   modo	   de	   descoberta,	   nós	  descobríamos.	  Muitas	  vezes	  ela	  fazia	  o	  inverso	  daquilo	  que	  alguns	  colegas	  nossos	  faziam	   em	   que	   o	   professor	   normalmente	   dava	   a	   matéria	   e	   depois	   fazia	   as	  experiências	   e	   ela	   fazia	   ao	   contrário,	   fazia	   as	   experiências	   e	   com	   base	   nas	  experiências,	  com	  base	  naquilo	  que	  nós	  estávamos	  a	  ver	  e	  que	  não	  conseguíamos	  explicar,	   ela	   levava-­‐nos	   depois,	   encaminhava-­‐nos	   no...	   para	   a	   matéria	   que	   ela	  queria	  dar...	  e	  foi	  isso	  o	  que	  eu	  gostei	  mais,	  esse	  modo	  de	  ensinar.	  	  
PP:	  Hoje	  passados	  todos	  estes	  anos	  continua	  a	  achar	  que	  é	  esse	  o	  perfil	  de	  
um	  bom	  professor?	  
	  
SC:	  É	  esse	  o	  perfil	  de	  um	  bom	  professor.	  Não	  tenho	  dúvida.	  	  	  
PP:	  E	  reconhece	  hoje	  nos	  professores	  da	  sua	  filha,	  que	  a	  acompanham,	  esse	  
perfil?	  
	  
SC:	  Em	  alguns.	  Raros,	  raros,	  mas	  em	  alguns.	  	  
PP:	  Raros	  
	  
SC:	  Raros	  	  
PP:	  Raros.	  É	  um	  comentário	  interessante.	  
	  
SC:	  Raros	  sim	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PP:	  Quer	  explicar	  melhor.	  
	  
SC:	  Raros.	   São...	   Este	   ano	   se	   calhar	   ela	   tem	  outros	   professores	   que	   fazem	   isso,	  mas...	  	  
PP:	  A	  que	  é	  que	  atribui	  isso?	  Essa	  raridade	  desse	  perfil	  que	  estava	  a	  traçar	  
com	  tanto	  entusiasmo	  referindo-­‐se	  a	  si	  próprio	  como	  estudante	  
	  
SC:	  A	  que	  é	  que	  atribuo	  isso...	  Eu	  atribuo	  isso	  a	  vários	  factores.	  Como	  eu	  disse	  a	  minha	  mulher	   é	   professora,	   portanto	   eu	   tenho	  uma	  perspectiva	   um	  bocadinho	  diferente,	   ou	   um	   bocadinho	  mais	   por	   dentro	   daquilo	   que	   é	   o	   dia-­‐a-­‐dia	   de	   um	  professor	   e	   sinto	   um	  bocado	  mais,	   percebo	   um	  bocado	  mais	   aquilo	   que	   está	   a	  acontecer	  no	  ensino	  em	  Portugal	  hoje	  em	  dia.	  Eu	  acho	  que	  os	  professores...	  Por	  um	   lado,	   por	   um	   lado,	   nós	   temos	   aqui	   um	   problema	   que	   é	   grave,	   na	   minha	  opinião,	   que	  é	   a	  possibilidade	  de	  muitas	  pessoas	   terem	   tido	  a	  possibilidade	  de	  enveredar	   pela	   carreira	   do	   ensino	   sem	   serem	   formados	   para	   professores.	   São	  engenheiros,	  são	  pessoas	  de	  outras	  áreas	  que	  enveredam	  se	  calhar	  pelo	  ensino	  porque	   não	   conseguem	   emprego	   na	   sua	   área...	   o	   que	   faz	   com	   que	   não	   sejam	  professores	  de	  paixão.	  São	  professores	  porque	  têm	  de	  o	  ser.	  É	  o	  mesmo	  que	  eu	  ser	   informático	   e	   que	   adoro	   informática	   e	   agora	   agarrarem-­‐me	   e	   porem-­‐me	   a	  montar	  carros	  ou	  algo	  assim	  do	  género.	  Fazia,	  porque	  precisava	  do	  dinheiro,	  mas	  não	  era	  a	  minha	  paixão.	  Eu	  acho	  que	  falta	  paixão	  ao	  professores.	  Acho	  também	  que	   mesmo	   os	   professores	   que	   são	   apaixonados	   cada	   vez	   mais	   se	   sentem	  frustrados	   com	   tudo	   aquilo	   que	   o	   Governo	   tem	   feito,	   com	   toda	   a	   falta	   de	  honestidade,	  toda	  a	  falta	  de	  respeito	  que	  o	  Governo	  tem	  para	  com	  os	  professores	  que	  depois	  acaba	  muitas	  vezes	  por	   transparecer	  para	  o	  pais	  e	  os	  próprios	  pais	  acabam	  depois	  por	  estar	  contra	  os	  professores.	  Isto	  é	  aquela	  piada	  que	  se	  conta	  muitas	   vezes	   na	   Internet:	   Eu	   no	  meu	   tempo	   se	   chegasse	   a	   casa	   e	   dissesse	   aos	  meu	  pai	  que	  o	  professor	  tinha	  ralhado	  comigo,	  o	  meu	  pai	  ralhava	  comigo.	  Hoje	  não	  é	  assim.	  Hoje	  em	  dia	  se	  um	  aluno	  chega	  a	  casa	  e	  diz	  que	  a	  professora	  ralhou	  com	  ele	  o	  pai	  vai	  ralhar	  é	  com	  o	  professor.	  E	  acho	  que	  isso	  frustra	  os	  professores	  e	  desmotiva	  os	  professores.	  	  
PP:	  No	  seu	  tempo,	  quando	  era	  aluno,	  como	  é	  que	  era	  a	  relação	  dos	  seu	  pais	  
com	  os	  professores?	  
	  
SC:	   Era	   uma	   relação	   de	  muito	   respeito.	  Havia	  muito	   pouco	   contacto	   dos	  meus	  pais	  com	  os	  professores.	  Havia	  pouco	  contacto,	  na	  realidade	  havia.	  	  A	  verdade	  é	  que	  quando	  era	  necessário,	  quando	  os	  professores	  chamavam	  os	  meus	  pais	  eles	  estavam	   lá.	  Felizmente	  não	  houve	  essa	  necessidade	  de	  chamar	  muitas	  vezes	  os	  maus	  pais.	  Eu	  era	  eu	  bom	  aluno...	  	  
PP:	  Se	  chamassem	  era	  normalmente	  porque	  havia	  algum	  problema	  	  
SC:	   Porque	  havia	   algum	  problema,	   exactamente.	   E	   os	  meus	  pais	   iam	   e	   à	   noite,	  pronto,	   quando	   isso	   acontecia,	   se	   eu	   tinha	   feito	   asneira,	   já	   sabia	  que	   à	  noite	   ia	  ouvir.	   Pronto.	   Havia	   pouco	   contacto,	   mas	   sempre	   que	   era	   necessário	   os	  meus	  pais	  estavam	  lá.	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PP:	  E	  hoje	  como	  é	  que	  é	  o	  seu	  contacto	  com	  os	  professores	  da	  A.?	  
	  
SC:	  Mais	  ou	  menos	  o	  mesmo	  que	  os	  meus	  pais	  tinham	  com	  os	  meus	  professores.	  Eu	   tento	   que	   o	   contacto	   seja	   um	   bocadinho	   mais,	   também	   porque	   eu	   sou	   o...	  portanto,	  o...	  agora	  esqueci-­‐me	  da	  palavra...	  	  
PP:	  Representante	  dos	  pais...	  
	  
SC:	  O	  representante	  dos	  pais,	  exactamente,	  o	  que	  me	  leva,	  o	  que	  me	  ajuda	  a	  ter	  um	  bocadinho	  mais	  de	  contacto,	  mas	  não	  há	  muito	  contacto	  e	  eu	  acho	  que	  não	  há	  muito	  contacto	  por	  uma	  série	  de	  factores	  diferentes	  e	  não	  é	  só	  comigo,	  eu	  penso	  que	   seja	   com	   os	   outros	   pais	   também.	   E	   eu	   tenho	   este	   exemplo	   um	   bocado	   do	  Conservatório.	  Eu	  em...	  A	  A.	  está	  no	  8º,	  portanto,	  A	  A.	  no	  5º,	  6º,	  7º,	  portanto	  este	  é	  o	   quarto	   ano	   que	   A.	   está	   no	   Conservatório,	   mas	   eu	   ao	   fim	   de	   dois	   anos	   no	  Conservatório	   eu	   conhecia	   os	   professores	   todos	   pelo	   nome,	   conhecia	   todos	   os	  funcionários	   pelo	   nome,	   sabia	   o	   que	   cada	   professor	   dava,	   conhecia	   as	   suas	  personalidades	  e	  muitas	  vezes	  já	  nos	  tratávamos	  por	  tu.	  Mas	  isto	  porquê?	  Não	  é	  que	   eu	   goste	   mais	   do	   Conservatório.	   Para	   já	   o	   Conservatório	   é	   um	   ambiente	  diferente,	  mas	  é	  pelo	  facto	  de	  o	  Conservatório	  funcionar	  em	  horas	  diferentes	  do	  meu	   horário	   de	   trabalho,	   o	   que	  me	   permite	   outra	   disponibilidade,	   permite-­‐me	  estar,	  permite-­‐me	  ver,	  permite-­‐me	  assistir,	  permite-­‐me	  falar	  com	  os	  pais,	  estou	  no	   fim-­‐de-­‐semana,	   etc.	   etc.	   Compreendo	   perfeitamente	   que	   isto	   seria	   difícil	   ou	  impraticável	   na	   escola,	   porque	   das	   duas	   uma,	   ou	   obrigava	   os	   professores	   a	  estarem	  mais	   horas	   na	   escola	   (e	   os	   pais	   provavelmente	   não	   iram	   porque...	   eu	  chego	   a	   casa	   e	   vou	   tratar	   da	  minha	   filha	   e	   da	  minha	   família,	   vamos	   jantar	   etc.	  etc.),	   ao	   fim-­‐de-­‐semana	   também	   seria	   de	   doidos	   não	   é,	   mas	   esta	   falta	   de	   um	  horário	   que	   seja	   compatível...,	   que	   compatibilize	   a	   possibilidade	   de	   os	   pais	  poderem	  estar	   com	  os	   professores	   ou	  poderem	   falar	  mais	   com	  os	   professores,	  acaba	  por	  retirar	  se	  calhar	  alguma	  capacidade	  de	  contacto	  com	  os	  professores.	  	  
PP:	  Acha	  que	  há	  famílias	  que	  pura	  e	  simplesmente	  não	  querem	  saber?	  
	  
SC:	  Acho.	  Tenho	  a	  certeza.	  	  
PP:	  E	  em	  relação	  àquelas	  que	  se	  interessam	  e	  se	  querem	  envolver,	  parece-­‐
lhe	  que	  o	  principal	  obstáculo	  é	  o	  tempo,	  a	  falta	  de	  disponibilidade?	  
	  
SC:	   Não	   é	   o	   principal	   obstáculo.	   Talvez	   seja	   o	   principal	   obstáculo.	   Não	   será	   o	  único...	  porque	  eu	  acho	  se	  calhar	  se	  houvesse	  uma	  maior	  aproximação	  também	  da	  própria	  escol	  aos	  pais,	  e	  não	  é	  necessariamente	  pedir	  a	  presença	  dos	  pais,	  não	  será	   necessariamente	   pedir	   aos	   pais	   que	   vão	   à	   escola,	   mas	   muitas	   vezes	   em	  passagens	  de	  projectos	  em	  que	  envolvessem	  as	  famílias,	  se	  calhar	  essa	  afinidade	  aumentava	  e	  iria	  ser	  maior.	  	  
PP:	   Já	   voltaremos	   a	   este	   assunto	  daqui	   a	   pouco.	  Quando	   contacta	   com	  os	  
professores	   da	   sua	   filha	   quem	   é	   que	   toma	   a	   iniciativa?	   São	   eles	   que	   o	  
contacto	  a	  si	  ou	  é	  o	  S.	  que	  toma	  a	  iniciativa?	  	  
	  
SC:	  Normalmente	  são	  eles.	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PP:	  E	  que	  assuntos	  são	  normalmente	  tratados?	  	  
SC:	  Coisas	  gerais	  do	  comportamento	  da	  turma,	  problemas	  que	  haja	  com	  a	  turma	  ou	  problemas	  que	  possa	  haver	  com	  a	  A..	  	  
PP:	   Alguma	   vez	   até	   hoje	   sentiu	   dificuldade	   em	   comunicar	   com	   alguns	  
professores?	  	  
SC:	  Não.	  Não.	  Também	  a	  minha	  necessidade	  de	  comunicar	  com	  eles	  não	  foi	  muito	  grande.	  Mas	  sempre	  que	  o	  tive	  de	  fazer	  consegui	  fazê-­‐lo.	  	  
PP:	  Já	  percebi	  pelo	  que	  me	  explicou	  da	  vossa	  dinâmica	  familiar	  que	  têm	  o	  
hábito	   de	   acompanhar	   as	   actividades	   da	   vossa	   filha.	   Relativamente	   às	  
tarefas	  escolares,	  como	  é	  que	  fazem	  isso?	  	  
SC:	   Nós	   fazemos	   um	   bocadinho	   a	   divisão.	   Há	   disciplinas	   que	   a	   minha	  mulher	  acaba	  por	  apoiar	  mais.	  Muitas	  vezes	  é	  a	  A.	  é	  ela	  que	  acaba	  por	  pedir	  ajuda,	  outra	  vezes	   nós	   perguntamos	   se	   há	   algum	   problema,	   se	   é	   preciso	   alguma	   coisa.	  Normalmente	  nós	  dividimos	  as	  disciplinas.	  Eu	  costumo	  ficar	  com	  as	  matemáticas	  e	  as	  ciências,	  é	  mais	  a	  minha	  área;	  a	  minha	  mulher	  que	  é	  de	  letras	  costuma	  ficar	  mais	  com	  a	  História,	   com	  o	  Português,	  etc.	  etc.,	   com	  o	   inglês,	  etc.	  etc.	  Portanto,	  fazemos	   aqui	   assim	   um	   bocadinho	   esta	   divisão	   e...	   tirando...	   lá	   está,	   nós	  perguntamos	  de	  vez	  em	  quando	  à	  A.	  se	  é	  preciso	  alguma	  coisa	  e	  normalmente	  é	  ela	  que	  nos	  pede	  ajuda,	   ela	   sabe	  que	  havendo	  algum	  problema	  nos	  pode	  pedir	  ajuda	  e	  que	  nós	  estamos	  ali	  para	  ajudar.	  	  
PP:	  Nas	  reuniões	  que	  os	  professores	  têm	  normalmente	  com	  os	  pais	  é	  hábito	  
incentivarem	   os	   pais	   nesse	   sentido,	   e	   inclusivamente	   até	   explicarem	   aos	  
pais	  o	  que	  podem	  fazer	  para	  acompanharem	  os	  seus	  educandos	  em	  casa?	  	  
SC:	  Incentivam	  os	  pais...	  o	  explicar	  já	  é	  um	  bocado	  diferente.	  Há	  estratégias...	  e	  lá	  está,	   eu	   tenho	   essa	   sorte,	   que	   sendo	   casado	   com	   uma	   professora	   não	   é,	   há	  estratégias	  que	  nós	  muitas	  vezes	  assumimos	  com	  a	  A.	  que	  nós	  temos	  a	  noção	  que	  os	   outros	   pais	   não	   assumem	   e	   que	   os	   professores	   não	   conseguem	   fazer	  transparecer,	  ou	  porque	  não	  se	  lembram,	  ou	  porque	  não	  sabem,	  ou	  porque	  	  até	  acham	  que	  é	  um	  dado	  adquirido,	  porque	  quando	  nós	  estamos	  na	  nossa	  profissão	  nós	  achamos...	   eu	   sou	   informático	  e	  para	  mim	  a	   informática	  é	  muito	  clara	  e	  há	  muita	  coisa	  que	  eu	  acabo	  por	  achar	  que	  as	  pessoas...	  que	  é	  um	  dado	  adquirido,	  que	  toda	  a	  gente	  sabe,	  porque	  é	  o	  meu	  dia-­‐a-­‐dia	  e	  não	  é	  verdade,	   isso	  acontece	  em	  todas	  as	  profissões.	  	  
PP:	  Mas	  pensa	  que	  os	  professores	  podiam	  ter	  aí	  um	  papel	  relevante,	  dado	  
que	   algumas	   famílias	   poderão	   ter	   dificuldade	   ou	   ignorar	   que	   o	   podem	  
fazer?	  	  
SC:	  Sim,	  sim,	  sim.	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PP:	  E	  pensa	  que	  isso	  poderia	  ser	  feito	  por	  exemplo	  nas	  reuniões	  de	  pais,	  ou	  
ao	  nível	  dos	  contactos	  individuais?	  	  
SC:	  Eu	  acho	  que	  poderia	  ser	  feito	  nas	  reuniões	  de	  pais	  de	  uma	  maneira	  muito...,	  muito	  leve,	  mas	  acho	  que	  deveriam	  haver	  workshops	  específicos	  para	  os	  pais.	  Se	  os	  pais	  iriam,	  isso	  já	  seria	  um	  caso	  diferente.	  É	  muito	  provável...	  Isto	  é	  um	  bocado	  aquela	  faca	  de	  bois	  gumes...	  Há	  sempre	  aquele	  problema	  que	  é:	  se	  calhar	  os	  pais	  que	  iriam	  são	  aqueles	  pais	  que	  se	  calhar	  não	  precisam	  de	  ir,	  porque	  são	  	  os	  pais	  que	  são	  interessados	  e	  os	  pais	  que	  são	  	  interessados	  já	  de	  si	  próprios	  acabam	  por	  tentar	   adquirir	   esses	   conhecimentos	   e	   tentar	   arranjar	   estratégias.	   Esses	   pais	  acabariam	   por	   ir.	   Aqueles	   que	   não	   se	   interessam	   não	   iriam.	   Seria	   sempre	  proveitoso	   porque	   quem	   fosse	   iria	   sempre	   aprender	   alguma	   coisa,	  mas	   se	   iria	  colmatar	   o	   problema	   dos	   outros	   pais...	   não	   iria...	   muito	   dificilmente...	   aquelas	  famílias	  que	  não	  querem	  saber	  os	  miúdos	  ou	  que	  não	  vão	  e	  não	  querem	  saber	  da	  escola	  dificilmente	  vão	  conseguir...	  	  
PP:	  A	  que	  é	  que	  atribui	  esse	  desinteresse	  pela	  escola	  que	  algumas	  famílias	  
parecem	  ter?	  	  
SC:	   Das	   próprias	   famílias.	   É	   das	   próprias	   famílias,	   muitas	   vezes	   é	   do	   meio	  envolvente...	  A	  A....	  Se	  a	  A.	  estando	  na	  escola	  do	  C....	  Nós	  não	  somos	  do	  C.,	  eu	  sou	  de	   outra	   zona,	   a	   minha	   mulher	   é	   do	   C.,	   nós	   moramos	   noutra	   zona,	   mas	   nós	  percebemos	  o	  contexto	  socioeconómico	  daquelas	  famílias	  e	  sabemos	  que	  é	  uma	  zona	  com	  muitas	  dificuldades,	  com	  miúdos	  que	  passam	  inclusivamente	  fome,	  são	  famílias	   que	   têm	   pouco	   dinheiro,	   e	   acho	   que	   o	   próprio...	   a	   própria...	   a	   própria	  maneira	  de	  ser	  das	  famílias	  ali,	  o	  próprio	  background	  que	  elas	  têm	  acaba	  por	  não	  as	   levar	   a	   perceber	   a	   escola	   como	   um	   futuro	   para	   os	   filhos	   e	   acabam	  por	   não	  perceber	  que	  eles	  têm	  de	  estar	  muito	  presentes	  nesta	  vertente.	  Portanto,	  aí	  acho	  que...	  depende	  um	  bocadinho	  das	  circunstâncias,	  mas	  acho	  que	  hoje	  muitas	  veze	  o	  problema	  é	  das	  próprias	  famílias	  e	  dos	  próprios	  pais.	  	  
PP:	  Costuma	  ser	  convidado	  para	  participar	  em	  atividades	  na	  escola?	  	  
SC:	   Não.	   Sim	   e	   não.	   Sou	   convidado	   para	   assistir	   às	   atividades,	   mas	   não	   sou	  convidado	  ajudar	  ou	  participar	  nelas.	  São	  duas	  coisas	  diferentes.	  	  
PP:	  Não	  é	  costume	  convidar	  os	  representantes	  dos	  pais	  para	  ajudar	  ou	  co-­‐
organizar	  coisas?	  	  
SC:	  Os	  representantes	  dos	  pais	  ou	  os	  pais	  em	  geral.	  Isso	  não	  acontece.	  Coisa	  que	  por	   exemplo	   no	   conservatório	   já	   acontece	   e	   dai	   a	   diferença.	   Nós	   já	   fomos	  convidados	   várias	   vezes	   pelo	   conservatório	   para	   ajudar	   em	   certas	   actividades.	  Por	   exemplo	   o	   Conservatório	   todos	   os	   anos	   faz...	   e	   pediram-­‐nos	   para	   irmos	  cozinhar	  para	  os	  miúdos.	  Houve	  pais	  que	  se	  ofereceram,	  portanto	  voluntários,	  e	  estiveram	   durante	   uma	   semana	   a	   cozinhar	   para	   150	  miúdos.	   Obviamente	   que	  não	   estou	   a	   dizer	   que	   se	   faça	   o	   mesmo	   na	   escola,	   mas	   haver	   da	   parte	   do	  Conservatório	   este	   pedido	   de	   ajuda	   aos	   pais	   para	   colaborarem,	   por	   vezes	   se	  calhar	   se	   houvesse	   este	   tipo	   de	   coisas	   nas	   escola	   haveria	   muitos	   pais	   que	  acabariam	  se	  calhar	  por	  aceder	  e	  acabavam	  por	  se	  aproximar	  mais	  da	  escola.	  E	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depois	   isto	   é	   um	   bocadinho	   um	   novelo	   não	   é.	   O	   que	   é	   que	   acontece?	   Os	   pais	  juntam-­‐se,	  e	  depois	  de	  calhar	  acabam	  por	  ir	  buscar	  outros	  pais.	  É	  um	  novelo	  que	  vai	  aumentando.	  	  
PP:	  Posso	  deduzir	  das	  suas	  palavra	  que	  olharia	  com	  bons	  olhos	  para	  esse	  
tipo	  de	  iniciativas	  nesta	  escola?	  	  
SC:	  Sim.	  Sim,	  dependia	  das	  atividades,	  mas	  sim.	  	  
PP:	  E	  alguma	  vez	  foi	  convidado	  para	  participar	  numa	  actividade	  na	  sala	  de	  
aula,	  com	  a	  turma	  a	  A.?	  	  
SC:	  Não.	  Na	  sala	  de	  aula	  não.	  	  
PP:	  E	  gostava	  de	  ter	  essa	  experiência?	  	  
SC:	  Sim	  gostava.	  	  
PP:	  Nalguma	  coisa	  relacionada	  com	  a	  sua	  atividade	  profissional?	  	  
SC:	   Sim	   gostava.	   É	   engraçado	   estar	   a	   falar-­‐me	   nisso	   porque	   eu	   estou	   neste	  momento...	  Tenho	  estado	  com	  um	  grupo	  de	  miúdos	  que	  são	  do	  Conservatório	  a	  fazer	   algo	  muito	   parecido.	   E	   hoje	   inclusivamente	   falei...	   Eu	   já	   tinha	   falado	   com	  vários	  pais	  e	  disse-­‐lhes...	  disse-­‐lhes	  que	  acho	  que	  há	  aqui	  uma	  lacuna	  na	  escola	  –	  há	   várias!	   –	  mas	   acho	   que	   há	   aqui	   uma	   lacuna	   na	   escola	   que	   é	   uma	   lacuna	   ao	  nível	   das	   profissões.	   É	   muito	   raro	   os	   miúdos	   terem	   contacto	   com	   profissões	  diferenciadas.	  Eles	  tomam	  contacto	  com	  as	  profissões	  que	  os	  pais	  têm	  ou	  com	  as	  profissões	  que	  os	  vizinhos	  têm	  ou	  que	  os	  familiares	  têm.	  E	  muitas	  vezes	  não	  têm	  contacto	   com	   profissões	   que	   eles	   nunca	   pensariam	   que	   poderiam	   ter.	   No	  meu	  caso,	   sendo	   informático	   e	   sei	   que	   há	   miúdos	   que	   gostam	   de	   informática,	   eu	  acabei	   por	   criar	   um	   grupinho	   de	   miúdos	   que	   são	   do	   conservatório,	   lá	   está,	  miúdos	   com	   quem	   eu	   tenho	  mais	   afinidade,	   criei	   um	   grupinho	   de	  miúdos	   que	  querem	   aprender	   a	   programar,	   querem	   aprender	   a	   fazer	   coisas,	   nem	   que	   seja	  para	  brincar,	  para	  perceberem	  o	  que	  é	  que	  é	  ser	  programador,	  para	  perceberem	  o	  que	  é	  ser	  informático.	  Juntei	  esse	  grupinho,	  há	  uma	  série	  de	  miúdos	  com	  quem	  eu	  tenho	  estado	  em	  contacto.	  Já	  fiz	  um	  primeiro	  eventozinho	  no	  escritório	  de	  um	  pai,	  agora	  vou	  ver	  se	  consigo	  fazer	  mais	  um	  evento	  e,	  pô-­‐los	  mesmo	  a	  programar.	  	  
PP:	  Todos	  eles	  são	  alunos	  do	  C.?	  	  
SC:	  Nem	  todos,	  eles	  são	  de	  várias	  escolas,	  mas	  há	  vários	  aqui	  do	  C..	  	  
PP:	   Presumo	   que	   seja	   uma	   experiência	   que	   gostasse	   de	   desenvolver	  
também	  no	  Alto	  do	  Moinho.	  	  
SC:	   Sim.	   Completamente.	   Já	   pensei	   nisso	   e	   tinha	   estado	   aqui	   dentro	   da	  minha	  cabeça	  a	  fazê-­‐lo.	  E	  eu	  acho	  que	  isto	  devia	  de	  ser	  feito.	  Devia	  ser	  feito	  com	  várias	  profissões.	  Por	  que	  não	  levar	  um	  pais	  que	  é	  piloto	  de	  linha	  aérea?	  Por	  que	  é	  que	  um	  destes	  miúdos	  do	  C.,	  que	  estão	  numa	  zona...	  Ser	  piloto	  de	  linha	  aérea	  é	  caro...	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não	  é	  uma	  coisa...	  estamos	  a	  falar	  de	  um	  curso	  de	  60	  a	  70	  mil	  euros...	  mas	  por	  que	  é	   que	   um	   deles	   não	   pode	   ser?	   Por	   que	   é	   que	   um	   deles	   não	   pode	   ser	  programador?	  Por	  que	  é	  que	  um	  deles	  não	  pode	  ser	  psicólogo?	  Por	  que	  é	  que	  um	  deles	   não	   pode	   ser	   tantas	   outras	   coisas	   com	   as	   quais	   eles	   não	   têm	   contacto	  porque	   não	   é	   a	   realidades	   deles,	  mas	   que	   deveriam	   ter.	   Eu	   acho	   que	   a	   escola	  devia	  pegar...	   já	  que	  a	  escola	   tem	  os	  dados	  dos	  pais	  e	   sabe	  o	  que	  é	  que	  os	  pais	  fazem,	  a	  escola	  deveria	  se	  calhar	  pegar	  nestes	  dados,	  pegar	  aqui	  numa	  série	  de	  pais	  e	  colocar	  esse	  desafio..	  	  
PP:	   Globalmente	   como	   é	   que	   avalia	   o	   trabalho	   que	   os	   professores	   têm	  
desenvolvido	  com	  a	  sua	  filha?	  	  
SC:	  Globalmente,.....	   	  É	  um	  bom	  trabalho.	  Eu	  sei,	  eu	  acredito,	  ou	  quero	  acreditar	  que	  poderia	  ser	  melhor	  se	  fossem	  dados	  a	  esses	  professores	  mais	  recursos,	  mais	  tempo,	  menos	  burocracia.	  Acredito	  que	  se	  os	  professores	  tivessem	  mais	  recursos	  e	  se	  fossem	  mais	  incentivados	  o	  trabalho	  deles	  poderia	  ser	  melhor.	  Não	  estou	  de	  todo	  a	  reclamar	  do	   trabalho	  deles,	  não	  estou	   insatisfeito	  mas	  sei	  que	  podia	  ser	  melhor,	  não	  só	  com	  a	  A.,	  mas	  de	  um	  modo	  geral	  a	  nível	  nacional.	  	  
PP:	  Sente	  necessidade	  de	  ter	  um	  contacto	  mais	  regular	  com	  os	  professores	  
ou	  acha	  que	  como	  está	  está	  bem?	  	  
SC:	  Neste	  momento	  não	  sinto	  essa	  necessidade	  se	  calhar	  neste	  momento	  porque	  estou	  satisfeito	  com	  o	  trabalho	  que	  eles	  têm	  feito	  e	  tenho	  estado	  satisfeito	  com	  as	  notas	  da	  A.	  e	  também	  tenho	  tido	  a	  sorte	  de	  ela	  ser	  boa	  aluna.	  	  
PP:	   Pensa	   que	   normalmente	   os	   professores	   têm	   a	   preocupação	   de,	   para	  
planificarem	  o	  seu	  trabalho,	  conhecerem	  os	  pontos	  de	  vista	  da	  famílias,	  os	  
seus	   interesses,	   as	   suas	  expectativas	   sobre	  as	  matérias	  e	  os	  assuntos	  que	  
são	  tratados	  na	  escola?	  	  
SC:	  Não,	  não	  porque	  não	  há	  muito	  contacto	  entre	  os	  professores	  e	  as	  famílias.	  	  
PP:	   Mas	   pensa	   que	   deveria	   haver	   algum	   esforço	   nesse	   sentido	   ou	   não	  
valeria	  a	  pena?	  	  
SC:	  Eu	  acho	  que	  é	  muito	  difícil	  fazer	  um	  esforço	  nesse	  sentido,	  porque	  estamos	  a	  falar	  de	  muitos	  alunos	  e	  muitos	  professores.	  No	  1ºCiclo	  acho	  que	  é	  mais	  simples,	  mas	  no	  2º	  e	  no	  3º	  ciclos	   torna-­‐se	  muito	  complicado	  pela	  quantidade	  de	  alunos	  que	   os	   professores	   têm.	   Se	   um	   professor	   tiver	   5	   turmas	   estamos	   a	   falar	   de	  qualquer	   coisa	   como	  150	   famílias.	   Dificilmente	   qualquer	   professor	   conseguiria	  conhecer	  as	   famílias	  dos	  seus	  alunos	  bem	  o	  suficiente	  para	  poder	   fazer	  alguma	  coisa.	  	  
PP:	  Conhece	  o	  projecto	  educativo	  do	  agrupamento?	  	  
SC:	  Já	  o	  li.	  Não	  me	  recordo	  dele.	  Mas	  passou-­‐me	  pelas	  mãos.	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PP:	   Sabe	   se	   as	   famílias	   foram	   de	   alguma	   maneira	   auscultadas	   para	   a	  
elaboração	  desse	  projecto	  educativo?	  	  
SC:	  Normalmente	  não	  são,	  pelo	  menos	  que	  eu	  tenha	  conhecimento.	  Se	  a	  APEE	  foi	  envolvida,	   em	   princípio	   os	   pais	   deverão	   ter	   sido	   ouvidos.	   O	   problema	   é	   que	   a	  APEE	  funciona	  muito	  mal	  no	  Alto	  do	  Moinho,	  porque	  apresar	  de	  eu	  saber	  que	  ela	  existe	  e	  até	  de	  já	  ter	  feito	  parte	  dos	  órgãos	  sociais	  da	  APEE,	  porque	  fui	  convidado	  para	  isso,	  mas	  a	  partir	  do	  momento	  em	  que	  eu	  fiz	  parte	  desse	  órgãos	  pouco	  ou	  nada	  soube	  sobre	  a	  Associação.	  Inclusivamente	  há	  um	  novo	  presidente	  e	  eu	  nem	  sequer	  soube	  nada	  de	  eleições.	  	  
PP:	  Neste	  momento	  é	  membro	  da	  APEE?	  	  
SC:	  Não	  sou	  membro	  da	  APEE.	  	  
PP:	  Conhece	  o	  projecto	  da	  APEE?	  	  
SC:	  Não	  conheço	  o	  projecto	  da	  APEE	  	  
PP:	  Mas	  já	  percebi	  que	  tem	  uma	  percepção	  um	  pouco	  negativa	  do	  papel	  que	  
a	  APEE	  tem	  na	  escola.	  Quer	  reflectir	  um	  pouco	  sobre	  isso?	  	  
SC:	  Eu	  na	  realidade	  não	  posso	  ter	  uma	  percepção	  positiva	  ou	  negativa	  porque	  eu	  desconheço	   por	   completo	   o	   que	   a	   associação	   está	   a	   fazer.	   Foi	   aliás	   uma	   das	  críticas	  que	  eu	  fiz	  à	  associação	  de	  pais	  é	  que	  não	  está	  a	  passar	  a	  informação	  para	  fora.	  	  
PP:	   Então	   pergunto-­‐lhe	   outra	   coisa.	   O	   que	   é	   que	   pensa	   que	   a	   associação	  
devia	  fazer?	  	  
SC:	  Antes	  de	  mais	  devia	  informar	  os	  pais	  daquilo	  que	  está	  a	  fazer.	  Ponto.	  Os	  pais	  têm	  de	  saber.	  Eu	  sei	  que	  não	  é	  fácil.	  Sou	  presidente	  de	  uma	  associação	  de	  pais	  e	  sei	   que	   não	   e	   fácil.	   Nem	   sempre	   temos	   o	   tempo	   e,	   muito	   sinceramente,	   a	  paciência,	   para	   estar	   a	   passar	   toda	   essa	   informação	   para	   fora.	   E	   tento	   fazê-­‐lo.	  Temos	  um	  site	  na	   Internet	  que	  não	  é	  muito	  actualizado,	  mas	   temos	  o	   facebook	  que	   contém	   toda	   a	   informação	   relevante.	   Sempre	  que	  há	   informação	   relevante	  fazemos	   questão	   de	   colocar	   lá	   e	   temos	   uma	   mailing	   list	   através	   da	   qual	  mandamos	  essa	  informação,	  porque	  a	  associação	  tem	  de	  comunicar,	  em	  primeiro	  lugar	  a	  associação	  tem	  de	  comunicar.	  Porque	  eu	  sei	  que	  a	  associação	  faz	  coisas	  na	  escola.	  Neste	  momento	  as	  AEC	  ou	  parte	  das	  AEC	  são	  coordenadas	  pela	  APEE.	  Eu	  sei	  que	  eles	   têm	  programas	  de	  apoio	  aos	  pais	   internamente.	  Há	  muita	  coisa	  que	   a	   APEE	   faz	   que	   eu	   tenho	   noção	   porque	   ouvi	   dizer,	   ou	   porque	   eles	   me	  disseram,	  mas	   essa	   informação	   não	   está	   a	   passar	   para	   fora.	   Portanto,	   ante	   de	  mais	   eu	   acho	   que	   o	   primeiro	   ponto,	   portanto,	   a	   primeira	   preocupação	   deles	  deveria	  ser	  informar	  os	  pais,	  porque	  é	  informando	  os	  pais	  que	  eles	  acabam	  por	  angariar	  mais	  associados	  e	  o	  apoio	  dos	  pais.	  Se	  existe	  uma	  associação	  e	  eu	  não	  sei	  o	  que	  ela	  está	  a	  fazer	  eu	  não	  quero	  saber	  da	  associação.	  	  
PP:	  Pensa	  que	  a	  associação	  representa	  as	  famílias	  da	  escola?	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SC:	  Não.	  	  
PP:	  Então,	  quem	  é	  que	  representa?	  	  
SC:	  Eu	  acho	  que	  representa	  o	  grupo	  de	  pessoas	  que	  estão	  dentro	  dos	  órgãos	  da	  associação	  e	  que	  tentam	  fazer	  algumas	  coisas.	  	  
PP:	   Já	   me	   disse	   que	   tem	   conhecimento	   de	   alguns	   projectos,	   que	   vai	  
ouvindo,	  mas	  que	  não	  há	   comunicação.	  Há	  pouco	  quando	   lhe	  perguntei	  o	  
que	   pensa	   que	   deveria	   fazer	   a	   associação	   disse	   que	   em	   primeiro	   lugar	  
deveriam	  comunicar.	  Outros	  aspectos	  que	  gostasse	  de	  referir.	  	  
SC:	   Eu	   acho	   que	   parte	   das	   acções	   da	   associação	   deveria	   ser	   relacionada	   com	  aquilo	  que	  estivemos	  há	  pouco	  a	  falar.	  Essa	  situação	  de	  os	  pais	  irem	  falar	  com	  os	  alunos	   sobre	   as	   suas	  profissões	  poderia	   partir	   da	   escola,	  mas	   também	  poderia	  partir	   da	   própria	   associação	   de	   pais.	   Outra	   coisa	   que	   a	   APEE	   também	   deveria	  fazer	  é	  junto	  da	  escola...	  incentivar	  a	  escola	  para	  chamar	  os	  pais	  a	  participar	  em	  projectos	  da	  própria	  escola.	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  esse	  envolvimento,	  essa	  tentativa	  de	  envolvimento	  de	  mais	  
famílias	  poderia	  ser	  feita?	  	  
SC:	   Só...	   lá	   está...	   voltando	   ao	   primeiro	   ponto.	   Em	   primeiro	   lugar	   só	   a	   APEE	  comunicar	  o	  que	  está	  a	   fazer,	  os	  projectos	  que	   tem,	   tentando	  angariar	  algumas	  pessoas	   que	   tentassem	   e	   que	   se	   pudessem	   envolver	   e	   a	   partir	   dessas	   pessoas	  tentar	  chamar	  outras	  pessoas.	   Isto	   tem	   tudo	  de	  partir...	  A	  APEE	   tem	  de	  ser	  um	  ponto	  de	  comunicação	  entre	  os	  pais	  e	  a	  escola	  e	  neste	  momento	  poderá	  ser	   se	  calhar	  para	  a	  escola,	  mas	  não	  é	  para	  fora,	  para	  os	  pais.	  A	  escola	  dificilmente	  vai	  conseguir	  falar,	  ou	  vai	  conseguir	  transmitir	  aos	  pais,	  ou	  vai	  conseguir	  chamar	  os	  pais	  para	  dentro.	  Mais	  facilmente	  o	  faz	  a	  APEE.	  Estamos	  a	  falar	  de	  pais,	  são	  outro	  pais,	   estamos	   a	   falar	   de	   pais.	   E	   eu	   tenho	   essa	   experiência	   com	   a	   APEE	   do	  Conservatório.	  Nós	  acabámos	  por	  conseguir	  trazer	  mais...	  involuntariamente,	  nós	  não	   chamámos	   os	   pais,	   nós	   acabámos	   foi	   por	   ter	   pais	   a	   oferecerem-­‐se	   por	   se	  aperceberem	   que	   estavam	   outros	   pais	   envolvidos	   em	   projectos.	   Portanto,	   eu	  acho	  que	  é	  através	  da	  APEE	  que	  se	  consegue	  lá	  chegar,	  traz-­‐se	  os	  pais	  através	  dos	  pais	  e	  é	  aí	  que	  se	  vai	  conseguir	  fazer	  esse	  envolvimento,	  mas	  para	  isso	  a	  própria	  escola	   tem	   de	   estar	   receptiva	   a	   esses	   projectos	   e	   abraçá-­‐los	   com	   a	   APEE,	  inclusivamente	   fazê-­‐los	   e	   dar	   essas	   ideias.	   O	   que	   é	   difícil	   de	   fazer	   porque	   as	  escolas	  têm	  mais	  com	  o	  que	  se	  preocupar,	  mas	  daí	  se	  calhar	  seria	  mais	  fácil	  eles	  ouvirem	  a	  APEE	  e	  aceitarem	  essas	  ideais,	  aprovarem	  essas	  ideais	  e	  ajudar	  muitas	  vezes	  se	  calhar	  só	  cedendo	  espaços	  para	  que	  essas	  ideias	  possam	  crescer.	  	  
PP:	  Considera	  com	  interesse	  a	  possibilidade	  de	  haver	  na	  escola	  sessões	  de	  
esclarecimento,	   debates	   e	   discussões	   com	   as	   famílias	   e	   os	   professores	  
sobre	   diversos	   assuntos	   relacionados	   com	   a	   educação	   escolar	   como,	   por	  
exemplo,	   políticas	   educativas,	   currículos	   e	   programas,	   gestão	   escolar,	  
práticas	  dos	  professores,	  como	  é	  que	  ensinam,	  etc.,	  etc.	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SC:	  Eu	  acho	  que	  tem	  de	  se	  ter	  muito	  cuidado	  com	  aquilo	  que	  se	  esclarece,	  como	  se	  esclarece	  e	  com	  o	  modo	  como	  se	  discute.	  Demasiada	  informação	  às	  vezes	  não	  é	  bom.	  Eu	  não	  estou	  a	  dizer	  isto	  porque	  devemos	  esconder	  alguma	  coisa	  dos	  pais.	  Estou	  a	  falar	  contra	  mim...	  novamente	  porque	  tenho	  uma	  perspectiva	  também	  do	  outro	   lado.	   Há	   situações	   que	   simplesmente	   nem	   sequer	   devem	   ser	   discutidas	  com	   os	   pais	   porque	   os	   pais	   não	   percebem.	   Não	   vão	   compreender.	   Vão	   criar	  atritos	   e	   vão-­‐se	   criar	   se	   calhar	   problemas	   aos	   professores	   por	   causa	   desses	  atritos	  e	  dessa	  falta	  de	  compreensão.	  Há	  informação	  que	  eu	  acho	  que	  relevante	  e	  acho	  que	  há	  informação	  que	  deve	  ser	  passada	  aos	  pais	  e	  que	  deve	  ser	  discutida	  com	  os	  pais,	  mas	  não	  em	  excesso.	  Nós	  temos	  aqui	  dois	  papéis...	  	  
PP:	   Quer	   dar	   exemplos	   de	   algumas	   coisas	   que	   pensa	   que	   seria	  
problemático	  discutir	  com	  as	  famílias?	  	  
SC:	   As	   questões	   pedagógicas.	   A	   maneira	   como	   os	   professores	   ensinam.	   Cada	  professor	   tem	   o	   seu	  modo	   de	   ensinar.	   Não	   quer	   dizer	   que	   todos	   eles	   o	   façam	  bem,	  porque	  não	  o	   fazem,	  mas	  eu	  acho	  que	  as	  questões	  pedagógicas	  são	  muito	  sensíveis	  porque	  os	  pais	   acham...	   os	  pais	  não	  estão	   com	  os	   alunos	  na	   sala	   e	  os	  alunos	   quando	   estão	   na	   sala	   não	   são	   a	  mesma	   coisa	   do	   que	   quando	   estão	   em	  casa.	   São	   completamente	   diferentes.	   E	   aquilo	   que	   um	   pai	   pode	   achar	   que	   é	   a	  melhor	  abordagem	  pedagógica	  pode	  não	  funcionar	  numa	  sala	  de	  aula	  por	  várias	  razões.	  Pode	  até	   funcionar	  muito	  bem	  com	  o	  filho,	  mas	  o	  professor	  não	  está	  ali	  para	  ensinar	  só	  o	  filho,	  está	  ali	  para	  trabalhar	  com	  uma	  turma	  não	  é.	  A	  dinâmica	  é	  diferente.	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  avalia	  a	  representação	  das	  famílias	  no	  Conselho	  Geral?	  	  
SC:	  A	  representação	  das	  famílias	  no	  Conselho	  Geral...	  Não	  faço	  ideia!!	  	  
PP:	  Tem	  conhecimento	  do	  que	  lá	  se	  passa?	  	  
SC:	  Não.	  (risos)	  
	  
PP:	   E	   parece-­‐lhe	   positivo	   que	   as	   famílias	   estejam	   representadas	   no	  
Conselho	  Geral?	  	  
SC:	   Parece-­‐me	   que	   sim	   e	   novamente	   aqui	   com	   algum	   balizamento	  muito	   bem	  demarcado.	  Eu	  acho	  que	  os	  pais	  não	  se	  devem	  envolver	  demasiado	  naquilo	  que...,	  para	   o	   qual	   eles	   não	   têm	   o	   conhecimento	   necessário.	   Nós	   temos	   aqui	   duas	  vertentes.	   Temos	   a	   educação	   que	   damos	   em	   casa	   e	   temos	   a	   educação	   que	  acontece	  na	  escola.	  E	  há	  que	  haver	  aqui	  uma	  separação	  clara	  entre	  as	  duas	  coisas.	  Acho	  bem	  que	  os	  pais	  estejam	  envolvidos,	  mas	  eu	  não	  quero	  que	  os	  pais	  estejam	  demasiado	   envolvidos	   porque	   eu	   não	   os	   quero	   a	   influenciar	   negativamente	  profissionais	   treinados	  para	   educar	   as	   crianças.	   Eles	   têm	  de	   ter	   uma	  palavra	   a	  dizer,	  acho	  que	  sim,	  mas	  não	  em	  demasia	  e	  não	  em	  todo	  os	  aspectos.	  As	  pessoas	  são	  formadas	  para	  o	  ensino	  por	  alguma	  razão	  não	  é.	  Não	  é	  um	  pai	  que	  vai	  dizer	  que	  um	  professor	  está	  a	  fazer	  mal	  ou	  bem.	  Se	  calhar	  até	  há	  pais	  que	  em	  muitas	  situações	   têm	  mais	   capacidade	   de	   o	   dizer	   que	   o	   professor,	  mas	   eu	   acho	   que	   é	  preciso	  cuidado.	  É	  positivo.	  É	  positivo.	  Vem	  mostrar....	  Acima	  de	  tudo	  vem	  trazer	  
	  722	  
informação	  dos	  pais,	  para	  os	  professores,	  que	  vão	  ver	  o	  ponto	  de	  vista	  dos	  pais,	  não	  é,	  mas	  eu	  acho	  que	  não	  deve	  ser	  um	  ponto	  de	  vista	  demasiado	  influenciador.	  Há	  que	   influenciar,	  mas	  há	  que	   ter	  um	  certo	   cuidado	  para	  não	   se	   tornar	  numa	  coisa	  negativa.	  	  
PP:	  além	  do	  Conselho	  Geral	  pensa	  que	  há	  outro	  órgãos	  em	  que	  as	  famílias	  
pudessem	  estar	  representadas?	  	  
SC:	  Não,	  eu	  acho	  que	  não.	  Lá	  está,	  eu	  acho	  que	  o	  envolvimento	  dos	  pais	  junto	  da	  escola	   não	   deve	   ser	   demasiado	   profunda,	   pelo	   menos	   ao	   nível	   da	   gestão	   da	  escola.	  	  
PP:	  Voltando	  do	  Conservatório	  e	  do	  ensino	  articulado	  que	  existe	  no	  Alto	  do	  
Moinho,	  sente	  na	  escola	  alguma	  influência	  cultural	  dessa	  instituição?	  	  
SC:	  Podia	  haver	  mais.	  Podia	  haver	  mais.	  Eu	  sinto	  que	  as	  coisas	  estão	  a	  mudar	  um	  bocadinho.	   A	   escola	   do	   Alto	   do	   Moinho	   tem	   um	   papel	   muito	   importante	   no	  Desporto	  Escolar.	  É	  uma	  escola	  tem	  um	  bom	  track	  record	  no	  desporto	  escolar.	  O	  Director	  do	  agrupamento	  é	  um	  professor	  de	  educação	  física	  e	  a	  escola	  tem	  ganho	  vários	   troféus.	   O	   desporto	   escolar	   é	   importante	   e	   tem	   um	   peso	  muito	   grande	  dentro	  do	  agrupamento.	  Até	  há	  uns	  anos	  atrás	  eu	  defendia...	   e	  apesar	  de	  haver	  pessoas	  que	  defendiam	  o	  ensino	  articulado	  e	  o	  Conservatório...	  o	  conservatório	  é	  uma	  instituição	  que	  está	  a	  ser	  gerida	  por	  pessoas	  muito	  novas.	  O	  professor	  mais	  velho	  dentro	  do	  Conservatório	  tem	  30	  anos.	  São	  pessoas	  que	  praticamente	  não	  fizeram	  mais	  nada	  do	  que	  começar	  a	  trabalhar	  num	  conservatório...	  está	  agora	  a	  fazer	   6	   anos.	   Pronto.	   E	   isso	   tem	   os	   seus	   problemas	   e	   as	   suas	   faltas	   de	  organização.	   Tem	   os	   seus	   stresses.	   E	   esses	   stresses	   acabam	   por	   gerar	   muitas	  vezes	   stresses	   no	   próprio	   agrupamento.	   E	   o	   agrupamento,	   a	   direcção	   do	  agrupamento,	  de	  início,	  apesar	  de	  haver	  pessoas	  que	  defenderam	  e	  que	  vestiram	  a	  camisola	  do	  Conservatório	  e	  quiseram	  o	  ensino	  articulado...	  e	  acho	  que	  fizeram	  muito	  bem,	  muito	  nota-­‐se	  muito	  bem	  a	  diferença	  entre	  as	  turmas	  que	  têm	  música	  e	   as	   turmas	   que	   não	   têm	  música...	   havia	   algum	   atrito	   inicial	   que	   eu	   acho	   que	  começa	  aos	  poucos	  a	  desaparecer	  porque	  o	  conservatório	  começa	  a	  mostrar	  e	  os	  miúdos	  começam	  a	  crescer	  e	  a	  tocar	  mais...	  estamos	  a	  falar	  de	  miúdos	  de	  5ºano	  a	  tocar	  saxofone	  ou	  seja	  o	  que	   for	  e	  que	  não	  é	   fazer	  barulho...	  estamos	  a	   falar	  de	  miúdos	  que	  fazem	  música...	  estamos	  a	  falar	  de	  uma	  orquestra	  do	  Conservatório	  com	  mais	  de	  150	  miúdos	  que	  fazem	  música	  e	  que	  enchem	  uma	  sala.	  É	  uma	  coisa	  coesa	  e	  consistente,	  com	  um	  grau	  de	  dificuldade	   já	  bastante	  grande.	  Lá	  está...	  e	  nós	   pais	   sabemos	   isto	   não	   porque	   percebemos	   de	   música,	   mas	   porque	   o	  conservatório	   transparece	   essa	   informação	   para	   nós	   e	   nós	   acabamos	   por	   nos	  aperceber	  do	  que	   se	   está	   ali	   a	  passar.	   Portanto,	   esse	   valor	   transparece.	  E	   acho	  que	  aos	  poucos	  o	  conservatório	  começa	  a	  ganhar	  alguma	  força	  cultural	  dentro	  da	  escola.	   Os	   miúdos	   começam	   a	   ser	   convidados	   para	   mais	   eventos	   da	   própria	  escola...	  	  
PP:	  Pensa	  que	  isso	  é	  positivo?	  	  
SC:	  Muito	  positivo	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PP:	   E	   pensa	   que	   esse	   tipo	   de	   influência	   na	   vida	   escolar	   de	   instituições	  
culturais	   da	   comunidade	   para	   além	   do	   Conservatório,	   poderia	   ser	  
estendido	  a	  outras	  instituições?	  	  
SC:	   Penso	   que	   sim.	   Faria	   todo	   o	   sentido.	   Apoiaria	   a	   comunidade	   escolar	   e	   se	  calhar	  acabava	  apoiar	  miúdos	  que	  em	  vez	  de	  andarem	  a	   fazer	  asneiras	  na	   rua,	  estavam	  talvez	  envolvidos	  com	  essas	  entidades.	  Eu	  sei	  porque	  isso	  acontece	  no	  próprio	  conservatório.	  Há	   lá	  miúdos	  que	  a	  esta	  altura	  provavelmente	   já	   teriam	  sido	   presos	   várias	   vezes	   não	   fosse	   o	   facto	   de	   o	   Conservatório	   existir	   e	   de	   eles	  beneficiarem	   dessa	   influência	   de	   estarem	   no	   conservatório.	   Portanto,	   eu	   acho	  que	  este	  tipo	  de	  instituições	  pode	  ter	  um	  papel	  muito,	  muito	  importante	  na	  vida	  escolar	  e	  na	  vida	  social	  duma	  comunidade.	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  o	  S.	  acabou	  representante	  dos	  pais	  da	  turma	  da	  A.?	  	  	  	  
SC:	   Acabei	   representante	   dos	   pais	   como	   acabei	   em	   todos	   os	   anos	   anteriores:	  levantei	  a	  mão	  quando	  me	  perguntaram.	  (risos)	  	  
PP:	   Como	   é	   que	   exerce	   essa	   função	   de	   representante	   dos	   pais	   daquela	  
turma?	  	  
SC:	   Não	   exerço	   se	   calhar	   tão	   bem	   como	   deveria,	   mas	   felizmente	   esta	   turma	  também	  não	  dá	  problemas	  e	  os	  pais	  não	  costumam	  ter	  muitos	  problemas.	  	  
PP:	  Tem	  alguma	  estratégia	  de	  manter	  o	  contacto	  regular	  com	  as	  famílias?	  	  
SC:	  Não,	  não	  tenho.	  Na	  realidade	  não	  tenho.	  Eu	  acabo	  por	  pecar...	  é	  o	  meu	  próprio	  pecado	  dizer	  que	  não	  há.	  Mas	  as	  famílias	  têm	  os	  meus	  contactos	  e	  sabem	  que	  se	  houver	   algum	  problema...	   aliás,	   já	   houve	  pais	   que	   vieram	   falar	   comigo	   e	   eu	   fui	  falar	  com	  a	  Directora	  de	  Turma	  por	  causa	  dessas	  situações.	  	  
PP:	  Tenta	  estabelecer	  a	  ponte	  entre	  as	  famílias	  e	  o	  director	  de	  turma.	  	  
SC:	  Exactamente.	  	  
PP:	  Mas	  o	  que	  acontece	  na	  maior	  parte	  dos	  casos	  por	  iniciativa	  das	  próprias	  
famílias.	  	  
SC:	  Sim,	  exacatamente	  	  
PP:	   Como	   é	   que,	   enquanto	   representante	   daquelas	   famílias,	   procura	  
cooperar	  com	  os	  professores?	  	  
SC:	  A	  maior	  parte	  da	  cooperação	  que	  eu	  tenho	  ou	  que	  eu	  faço	  é	  feita	  nas	  reuniões	  que	  nos	  temos,	  nas	  reuniões	  intercalares.	  Como	  eu	  disse,	  é...	  nós	  estamos	  a	  falar	  de	  uma	  turma	  muito	  sossegada,	  com	  notas	  bastante	  razoáveis,	  com	  miúdos	  que	  têm	  uma	  série	  de	  actividades	  fora	  da	  escola	  e	  acabo	  por	  não	  achar	  que	  haja	  uma	  grande	   necessidade	   de	   constante	   interacção	   com	   os	   professores.	   Nas	   reuniões	  intercalares	  nós	   falamos.	   Falamos	  dos	  problemas	   e	   de	   eventuais	   soluções	  para	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esses	   problemas.	   Comunico	   muitas	   vezes	   o	   nosso	   ponto	   de	   vista,	   o	   dos	   pais.	  Mesmo	  nas	  reuniões	  de	  pais	  eu	  tento	  fazer	  isso	  juntamente	  com	  outros	  pais.	  	  
PP:	  Os	  representantes	  das	  turmas	  reúnem-­‐se?	  	  
SC:	  Não.	  	  
PP:	  Pensa	  que	  faria	  sentido	  que	  a	  direcção	  do	  agrupamento	  tivesse	  alguns	  
representantes	   dos	   pais	   para	   uma	   função	   meramente	   consultiva,	   por	  
exemplo?	  	  
SC:	  Eu	  acho	  que	  faria	  sentido...	  assim	  como	  há	  as	  reuniões	  intercalares	  se	  calhar	  deveria	   haver	   também	   reuniões	   de	   auscultação	   ou	   de	   aconselhamento	   com	   os	  representantes	  dos	  pais.	  Poderia	  fazer	  algum	  sentido.	  Principalmente	  em	  escolas	  como	  esta	  aqui	  do	  C.	  em	  que	  as	  dificuldades	  da	  população	  são	  evidentes.	  Se	  os	  pais	  iriam	  aderir	  isso	  aí	  já	  é	  outra	  coisa.	  Lá	  está...	  é	  o	  tal	  problema.	  A	  adesão	  dos	  pais	   acaba	   por	   sempre	   um	   bocadinho	   difícil	   de	   ter,	   mas	   o	   trabalho	   tem	   de	   se	  começar	   por	   algum	   lado	   e	   se	   calhar	   havendo	   resultados,	   quer	   dizer,	   havendo	  essas	   reuniões,	   havendo	   pontos	   que	   têm	   de	   ser	   discutidos	   e	   havendo	   depois	  resultados	  e	  soluções	  que	  tenham	  sido	  encontradas	  a	  partir	  dessa	  trabalho	  com	  os	   pais	   e	   esses	   resultados	   transparecerem,	   porque	   acima	   de	   tudo	   essa	  informação	  teria	  de	  ir	  para	  fora,	  para	  os	  pais	  se	  aperceberem	  de	  como	  as	  coisas	  funcionam	   não	   é,	   eu	   acho	   que	   era	   capaz	   de	   ser	   bastante	   positivo	   e	   as	   coisas	  funcionarem.	  Eu	  acho	  que	  sim.	  	  
PP:	   Na	   disciplina	   de	   Formação	   Cívica,	   que	   é	   leccionada	   pelo	   Director	   de	  
Turma.	  O	  que	  pensa	  da	  possibilidade	  das	  temáticas	  a	  serem	  tratadas	  nessa	  
disciplina	   serem	   decididas	   com	   as	   famílias	   através,	   por	   exemplo,	   do	   seu	  
representante?	  	  
SC:	  eu	  acho	  que	  fazia	  sentido.	  Eu	  acho	  que	  fazia	  algum	  sentido	  sim.	  	  
PP:	  Porque	  diz	  isso?	  	  
SC:	   Porque	   normalmente	   os	   temas	   que	   são	   tratados	   na	   Formação	   Cívica	   são	  temas	  que	  afligem	  a	  comunidade	  em	  geral	  e	  os	  alunos	  em	  particular.	  E	  apesar	  de	  os	  professores	   se	  aperceberem	  dessas	  dificuldade	  e	  de	  as	   levarem	  para	  dentro	  dessa	  sala	  e	  falarem	  com	  eles,	  eu	  acho	  que	  se	  houvesse	  um	  contacto	  e	  se	  falassem	  com	  as	  famílias	  poderiam	  nã	  só	  aprofundar	  o	  seu	  conhecimento	  relativamente	  a	  esses	   problemas,	   como	   se	   calhar	   até	   com	   os	   próprios	   pais	   encontrar	   algumas	  soluções	  que	  pudessem	  depois	  transferir	  para	  os	  miúdos.	  	  
PP:	   Há	   pouco	   falámos	   do	   Projecto	   Educativo.	   Como	   é	   que	   as	   famílias	  
poderiam	   ser	   auscultadas	   no	   âmbito	   o	   processo	   de	   elaboração	   desse	  
projecto?	  	  
SC:	   Lá	   está,	   novamente	   temos	   aquela	   situação.	   Eu	   acho	   que	   cada	  macaco	   deve	  estar	  no	  seu	  galho.	  Ouvir	  os	  pais	  sim,	  mas	  com	  algum	  cuidado.	  Eu	  não	  gostaria	  nada	  que	  os	  pais	  influenciassem	  em	  demasia	  o	  trabalho	  dos	  profissionais.	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PP:	  O	  que	  pensa	  das	  políticas	  da	  livre	  escolha	  da	  escola	  para	  as	  famílias,	  em	  
particular	  da	  escola	  da	  escola	  pública?	  	  
SC:	   Eu	   acho	   que	   poderia	   ser	   bastante	   positivo.	   Por	   um	   lado	   acho	   que	   iria	  encerrar	  algumas	  escolas	  (risos).	  	  	  
PP:	   Isto	   colocaria	   as	   escolas	   num	   regime	   de	   competição,	   tanto	   pela	  
angariação	  dos	  melhores	  alunos	  como	  pelos	  resultados.	  	  
SC:	  Exactamente.	  Mas	  essa	  competição	  só	  existiria	  se	  realmente	  houvesse	  algum	  tipo	   de	   penalização	   para	   essas	   escolas	   que	   não	   teriam	   os	   alunos.	   E	   essa	  penalização	  poderia	  passar	  pela	  falta	  de	  verba.	  Nós	  temos	  aqui	  um	  problema	  que	  é	   um	   problema	   e	   pode	   não	   ser	   um	   problema.	   Depende	   da	   perspectiva.	   Nós	  estamos	  a	   falar	  de	   funcionários	  públicos.	  São	  pessoas	  que	  estão	  no	  Estado.	  São	  pessoas	  que	  têm	  à	  partida	  o	  seu	  ordenado	  garantido.	  Neste	  caso,	  eu	  não	  sei	  até	  que	  ponto	   é	   que	  não	  há	   alguns	  professores	   que	  não	   se	   importariam	  que	   a	   sua	  escola	  fechasse.	  Não	  fico	  aqui,	  vou	  para	  outro	  lado.	  Assim,	  essa	  competição	  não	  seria	   uma	   competição	   real.	   No	   sector	   privado	   é	   que	   as	   empresas	   competem	  porque	  precisam	  de	  sobrevier.	  Mas	  eu	  também	  não	  gostaria	  de	  ver	  essa	  luta	  pela	  sobrevivência	  nas	  escolas,	  na	  realidade	  não	  gostaria	  de	  ver.	  	  
PP:	   Um	   dos	   argumentos	   que	   normalmente	   aparece	   por	   detrás	   dessas	  
politicas	  de	  escola	  é	  precisamente	  esse,	  ou	  seja,	  o	  de	  que	  essa	  competição	  
natural	  entre	  as	  escolas	  aumentaria	  a	  qualidade	  das	  escolas.	  	  
SC:	   Não	   acredito.	   Não	   acredito	   por	   uma	   razão	   muito	   simples.	   Por	   causa	   dos	  professores	   e	   isto	  não	   é	   dizer	  mal	   dos	  professores.	  Os	  professores	   já	   têm	  uma	  carga...	  Eu	  não	   imagino	  neste	  momento	  os	  professores	  com	  a	  carga	  de	  trabalho	  que	  têm	  estarem	  a	  ter	  ainda	  mais	  trabalho	  para	  conseguir	  melhorar	  as	  condições	  escolares.	   Não	   tem	   de	   passar	   tudo	   pelos	   professores.	   As	   condições	   têm	   de	   ser	  dadas	  pelo	  próprio	  governo	  e	  o	  Governo	  tem	  de	  fazê-­‐lo	  tirando	  trabalho	  de	  cima	  dos	  professores.	  Não	  é	  aumentando	  o	  número	  de	  alunos	  por	   turma	  para	  haver	  menos	  professores,	  que	  no	  fundo	  é	  isso	  que	  está	  a	  acontecer,	  não	  é	  aumentando	  o	   número	   de	   alunos	   por	   turma	   que	   nós	   vamos	   ter	   melhor	   ensino,	   não	   é	  obrigando	  os	  professores	  a	  fazer	  mais	  papéis	  que	  nós	  vamos	  ter	  melhor	  ensino,	  não	   é	   obrigando	   os	   professores	   a	   fazerem	   ainda	   mais	   papéis	   quando	   têm	   de	  reprovar	  um	  aluno	  que	  nos	  vamos	  melhor	  o	  ensino.	  	  
PP:	  Por	  que	  é	  que	  a	  sua	  filha	  estuda	  numa	  escola	  pública.	  E	  porquê	  numa	  
escola	  pública	  com	  as	  características	  do	  C.?	  	  
SC:	  Se	  calhar	  é	  porque	  eu	  não	  tenho	  capacidade	  financeira	  para	  colocá-­‐la	  numa	  escola	  privada.	  	  	  
PP:	  Se	  tivesse	  colocaria?	  	  
SC:	  Talvez.	  Se	   tivesse	  não	  sei	  se	  o	   faria.	  Dependeria	  da	  escola	  privada.	  Eu	  acho	  que	  a	  experiência	  da	  escola	  pública	  é	  uma	  experiência	  que	  pode	  enriquecer	  do	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ponto	  de	   vista	  pessoal.	   Pode	   ser	  menos	  boa	  do	  ponto	  de	   vista	   académico,	  mas	  pode	   ser	  muito	   boa	   do	   ponto	   de	   vista	   pessoal,	   porque	   assim	   a	  minha	   filha	   vai	  lidar	  com	  pessoas	  de	  todos	  os	  estratos	  sociais	  e	  não	  apenas	  pessoas	  de	  estratos	  sociais	  elevados	  ou	  do	  estrato	  social	  médio-­‐alto.	  Eu	  quero	  que	  ela	  tenha	  contacto	  com	  o	  mundo	  real.	  E	  o	  mundo	  real	  não	  é	  só	  pessoas	  que	  têm	  dinheiro	  e	  que	  têm	  capacidade	  de	  colocar	  os	  filhos	  em	  escolas	  privadas.	  São	  todas	  as	  pessoas.	  E	  acho	  que	  por	  aí	  ela	  acaba	  por	  se	  tornar	  uma	  melhor	  pessoa	  	  
PP:	  E	  porquê	  o	  AM?	  	  
SC:	  Em	  grande	  parte	  porque	  é	   a	   zona	  de	   trabalho	  da	  minha	  mulher	  e	  os	  meus	  sogros	  moram	  ali	  na	  zona.	  Portanto,	  geograficamente	  acaba	  por	  ser	  melhor	  para	  nós	  e	  mais	  fácil	  caso	  seja	  necessário	  um	  de	  nós	  deslocar-­‐se.	  Eu	  não	  estou	  muito	  longe,	  em	  Lisboa	  seria	  tudo	  muito	  mais	  complicado.	  	  	  
PP:	   Vamos	   colocar	   o	   cenário	   hipotético	   daquelas	   políticas	   de	   escolha	  
estarem	  em	  vigor.	  A	  sua	  escolha	  teria	  sido	  o	  Alto	  do	  Moinho?	  	  
SC:	  Eu	  acho	  que	  sim,	  sabe	  porquê?	  Por	  causa	  do	  Conservatório.	  	  
PP:	  E	  se	  essas	  políticas	  de	  escolha	  incluíssem	  também	  as	  escolas	  privadas,	  
sendo	  que	  se	  uma	  famílias	  escolhesse	  uma	  escola	  privada	  me	  vez	  de	  uma	  
pública,	  o	  estado	  pagaria	  a	   totalidade	  ou	  parte	  da	  propina?	  Como	  olharia	  
para	  este	  modelo	  .	  	  
SC:	  Muito	  bem.	  Acho	  que	  é	  um	  excelente	  modelo.	  Para	   já	  o	  que	  isso	  ia	  permitir	  era	  abrir	  toda	  a	  rede	  de	  ensino	  a	  todos	  os	  alunos	  e	  não	  apenas	  a	  alguns,	  tornando	  todas	  as	  escolas	  mais	  homogéneas.	  O	  que	  pode	  também	  trazer	  alguns	  problemas	  porque	   nós	   sabemos	   que	   as	   escolas	   privadas	   têm	   melhores	   notas	   porque	  estamos	  da	  falar	  de	  famílias	  que	  normalmente	  têm	  menos	  problemas,	  estamos	  a	  falar	  de	  famílias	  que	  vêm	  de	  círculos	  socioeconómicos	  bastante	  mais	  favorecidos.	  Por	   aí	   o	   que	   ia	   acontecer	   é	   que	   se	   calhar	   as	   escolas	   privadas	   acabariam	   por	  diminuir	   um	   pouco	   os	   resultados	   do	   seu	   ensino,	   porque	   passariam	   a	   ter	  mais	  problemas	   dentro	   da	   sala,	   alunos	   com	   mais	   dificuldades,	   com	   menor	  acompanhamento,	  o	  que	  tornaria	  as	  coisas	  mais	  homogéneas.	  O	  que	  já	  para	  mim,	  vejo	   com	  melhores	   olhos	   a	   possibilidade	   de	   a	  minha	   filha	   integrar	   uma	   escola	  privada,	   não	   só	   porque	   as	   condições	   serão	  melhores,	   em	   termos	   de	   condições	  físicas,	  dos	  espaços,	  como	  também	  as	  políticas	  de	  ensino	  poderão	  ser	  diferentes,	  porque	  as	  escolas	  privadas	   têm	  uma	  maior	  possibilidade	  de	  experimentar	  e	  de	  serem	   também	   elas	   próprias	   laboratórios	   e	   experimentarem	   várias	   condições.	  Por	  exemplo,	  há	  um	  colégio	  novo	  em	  Lisboa...	  um	  dos	  colegas	  do	  Conservatório	  da	   minha	   filha	   anda	   lá	   e	   ele	   já	   esteve	   a	   falar	   de	   algumas	   experiências,	   por	  exemplo,	   o	   facto	  de	   eles	  não	   terem	   toques,	   o	   facto	  de	   eles	   terem	  uma	   série	  de	  disciplinas	  diferenciadas...	  há	  uma	  série	  de	  coisas	  que	   lhes	  são	   incutidas	  de	  um	  modo	  muito	  subtil	  e	  que	  achei	  bastante	  engraçado	  e	  esses	  vantagens	  eu	  gostaria	  que	  a	  minha	  filha	  usufruísse	  delas,	  mas	  ao	  mesmo	  tempo	  eu	  não	  queria	  retirá-­‐la	  e	  isolá-­‐la	  num	  pedestal,	  numa	  redoma.	  	  
PP:	  Qual	  para	  si	  a	  grande	  finalidade	  educação	  escolar?	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PP:	  Actividade	  profissional...	  
	  
RA:	  Gestor	  de	  telecomunicações	  	  
PP:	  Formação	  académica...	  
	  
RA:	  12ºano	  	  
PP:	  Quantas	  horas	  trabalha	  habitualmente	  por	  dia?	  
	  
RA:	  Varia	  muito	  porque	  eu	   tenho	  um	   trabalho	  que	  me	  permite	   ter	  uma	  gestão	  muito	  flexível	  do	  meu	  tempo.	  Tenho	  muita	  independência	  para	  gerir	  tanto	  o	  meu	  tempo,	   como	   a	   minha	   presença	   no	   local	   de	   trabalho	   físico.	   Eu	   trabalho	  muito	  remotamente,	  a	  partir	  de	  casa,	  e	  portanto	  consigo	  gerir	  com	  muita	  flexibilidade	  os	  meus	  horários.	  	  	  
PP:	  Como	  é	  constituído	  o	  ser	  agregado	  familiar?	  
	  
RA:	  Eu	  sou	  casado,	  portanto,	  sou	  eu	  aminha	  mulher	  e	  os	  nossos	  5	  filhos.	  	  
PP:	  Quais	  são	  as	  idades?	  	  
	  
RA:	  O	  Guilherme	  é	  o	  mais	  velho,	  aluno	  da	  Prof.	  E.,	  depois	  tenho	  outro	  com	  6	  anos	  que	  também	  já	  está	  na	  escola,	  no	  1ºano.	  Tenho	  uma	  com	  5	  anos	  que	  deve	  entrar	  para	  o	  ano	  e	  depois	  tenho	  outro	  rapaz	  com	  3	  anos	  e	  uma	  menina	  com	  1	  ano.	  	  
PP:	  E	  a	  sua	  mulher,	  qual	  é	  a	  actividade	  dela?	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RA:	  A	  minha	  mulher	  tem	  35	  anos	  e	  está	  em	  casa.	  Nós	  optámos	  por	  ela	  ficar	  em	  casa,	   foi	  uma	  coisa	  que	  planeámos	  para	  podermos	  cuidar	  dos	  nossos	   filhos.	  Ela	  trabalha	  na	  gestão	  da	  casa	  que	  é	  uma	  coisa	  que	  dá	  imenso	  trabalho.	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  você	  se	  organizam	  para	  gerir	  esses	  5	   filhos,	  com	  todas	  as	  
tarefas	   escolas	   e	   provavelmente	   outras	   actividades,	   mais	   as	   suas	  
preocupações	  profissionais?	  
	  
RA:	   Bem,	   vamos	   lá	   a	   ver...	   nós	   temos...	   para	   já	   eles	   estão	   neste	   momento	   a	  começar	   com	   as	   actividades	   extra-­‐escola.	   Não	   é	   uma	   coisa	   que	   tenhamos...	   até	  porque	  financeiramente	  é	  uma	  coisa	  muito	  dispendiosa.	  No	  entanto,	  eles	  estão	  a	  começar	  agora	  com	  essas	  actividades,	  que	  são	  a	  natação	  e	  o	  futebol.	  Mas	  vamos	  lá	  a	  ver...	  mesmo	  quando	  eu	  estou	  no	  escritório	  eu	  trabalho	  perto,	  a	  cerca	  de	  10	  min	  de	  casa.	  E	  portanto	  é	  tudo...	  a	  questão	  da	  gestão	  familiar	  é	  tudo	  uma	  questão	  de	  horários	  e	  felizmente	  eu	  tenho	  muita	  flexibilidade	  para	  gerir	  as	  coisas	  com	  a	  minha	  mulher.	  E	  depois	  isso	  também	  foi	  uma	  coisa	  que	  nós	  instituímos	  em	  casa	  logo	  desde	  o	  primeiro	  e	  que	  assim:	  há	  horários	  para	  tudo.	  Há	  hora	  para	  dormir,	  hora	  para	  ir	  para	  cama,	  hora	  para	  jantar,	  hora	  para	  tomar	  banho,	  hora	  para	  jogar	  a	  playstation,	  hora	  para	   lavar	  os	  dentes,	  hora	  para	  desligar	  a	   luz,	  hora	  para	  ver	  televisão,	   hora	   para	   desligar	   a	   televisão	   e	   o	   mais	   velho	   ler	   uma	   história	   aos	  outros	   e	   há	   a	   hora	   em	  que	   parou	   tudo	   e	   é	   dormir.	   Portanto,	   às	   22h00,	   o	  mais	  tardar,	   está	   tudo	   a	   dormir.	   E	   depois	   há	   o	   espaço	   do	   pai	   e	   da	   mãe	   não	   é,	   que	  também	  é	  fundamental	  para	  ir	  mantendo	  as	  coisas	  a	  funcionar.	  E	  de	  manhã	  é	  a	  mesma	  coisa.	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  são	  os	  vossos	  fins-­‐de-­‐semana?	  Que	  coisas	  é	  que	  fazem?	  
	  
RA:	   Eu	   sou	   escuteiro	   há	   25	   anos.	   O	   meu	   filho	   mais	   velho	   já	   entrou	   para	   os	  escuteiros	   e	   portanto	   logo	   aí	   temos	  uma	  boa	  parte	   do	   fim-­‐de-­‐semana	  ocupado	  com	  actividades.	  Com	  os	  outros,	  nós	  mantemos	  muito	  o	  horário,	  ou	  seja,	  porque	  eles	   depois,	   os	   mais	   pequenos,	   também	   acordam	   cedo	   e	   não	   há	   assim	   muita	  flexibilidade.	  Depois	  é	  aqui	  a	  gestão	  dos	  parques,	  vamos	  aos	  parques,	  brincamos	  na	  rua.	  Apesar	  de	  eu	  ter	  falado	  na	  playstation	  nós	  somos	  um	  bocado	  contra	  essas	  tecnologias.	   Eles	   agora	   já	   abusam	   um	   bocado	   na	   televisão	   e	   estamos	   a	   cortar	  novamente	  porque	  eles	  começaram	  a	  passar	  demasiado	  tempo	  na	  televisão.	  Nós	  somos	   um	   bocado	   contra	   isso	   e	   preferimos	   que	   eles	   andem	   na	   rua	   e	   que	  brinquem	  ao	  ar	  livre.	  Até	  porque	  se	  não	  for	  assim	  é	  mais	  difícil	  controlar,	  porque	  se	  eles	  não	  gastam	  energia...	  a	  energia	  que	  eles	  gastam	  a	   jogar	  playstation	  ou	  a	  ver	  televisão	  não	  é	  a	  mesma	  que	  se	  gasta	  a	  correr	  e	  a	  brincar	  na	  rua	  e	  depois	  não	  é	  fácil	  de	  geri-­‐los	  em	  casa,	  isso	  que	  é	  que	  não	  é	  fácil	  de	  gerir	  depois.	  	  	  
PP:	  Sentem-­‐se	  satisfeitos	  com	  as	  experiências	  que	  estão	  a	  proporcionar	  aos	  
vossos	  filhos?	  
	  
RA:	   É	  assim,	   eu	   gostava	  de	   lhes	   conseguir	   dar	  mais	   algumas	   coisas.	  Mas	  neste	  momento	   é	   a	   questão	   da	   gestão	   financeira	   que	   ainda	   estamos	   a	   ver	   agora.	   Eu	  também	  mudei	  de	  emprego	  por	  causa	  disso,	  porque	  eu	  saía	  de	  Portugal	  muito.	  Trabalhava	  cerca	  de	  6	  meses	  em	  Angola	  e	  partir	  do	  ano	  passado	  passei	  a	  estar	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100%	  em	  Lisboa	  e	  portanto	  está	  a	  ser	  mais	  fácil	  de	  geri	  agora	  essas	  actividades	  e	  dar	  essas	  coisas,	  o	  futebol,	  a	  natação...	  e	  eu	  acho	  que	  passa	  um	  bocadinho	  por	  aí,	  ainda	   que	   eu	   não	   ache	   que	   seja	   só	   disso	   que	   eles	   precisam.	   Eu	   acho	   que	   eles	  precisavam	  de	  um	  bocadinho	  mais	  de	  tempo	  para	  relaxar.	  Eu	  acho	  que	  eles	  estão	  muito...	  pelo	  menos	  é	  aquilo	  que	  eu	  vejo...	  as	  crianças	  estão	  muito	  pressionadas	  pela	  escola	  e	  pelos	  resultados.	  E	  eu	  não	  sou	  muito	  apologista	  disso.	  Eu	  acho	  que	  as	  crianças	  têm	  de	  ter	  mais	  tempo	  livre	  e	  menos	  tempo	  de	  escola	  e	  esta	  pressão	  logo	  no	  1ºCEB	  com	  os	  testes	  e	  os	  resultados	  acho	   isso	  tudo...	  eu	  não	  sou	  muito	  apologista	   disso.	  Mas	   tenho	  muito	   cuidado,	   tanto	   eu	   como	   a	  minha	  mulher,	   de	  não	  partilhar	  isto	  com	  eles.	  Isto	  é	  uma	  conversa	  que	  nós	  temos	  muito	  entre	  nós	  e	  que	  não	  partilhamos	   com	  eles.	   Eu	  posso	  por	   exemplo	  não	   concordar	   hoje	   com	  alguma	  coisa	  que	  uma	  das	  professoras	  faça	  com	  os	  meus	  filhos,	  mas	  a	  professora	  é	  a	  professora	  e	  pronto.	  Não	  há	  cá	  discussão.	  A	  professora	  disse	  é	  a	  professora	  disse	   e	   acabou.	   E	   eu	   acho	  que	   é	   isso	   que	  nós	   temos	  perdido	  muito	   em	   termos	  educativos,	   principalmente	   no	   nosso	   país,	   é	   o	   desrespeito	   pela	   posição	   social	  importante	  que	  o	  professor	  tem.	  A	  educação	  que	  eu	  tive	  foi	  assim:	  era	  os	  meus	  pais	   e	   se	   não	   fossem	  os	  meus	   pais	   era	   o	   professor	   e	   quando	   o	   professor	   dizia	  alguma	   coisa	   aos	   meus	   pais	   eles	   não	   me	   iam	   perguntar	   se	   o	   professor	   tinha	  razão,	   já	   chegavam	   logo	  para	  me	   “cascar”	   em	   cima.	   Isso	   é	   uma	   coisa	   que	   falha	  muito	  hoje.	  Os	  pais	  têm	  de	  perceber	  que	  mesmo	  quando	  não	  concordam	  com	  o	  que	  os	  professoras	  fazem	  ou	  dizem	  eles	  são	  os	  professores	  e	  os	  miúdos	  têm	  de	  olhar	  para	  o	  professor	  como	  olham	  para	  o	  pai	  e	  para	  a	  mãe.	  	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  descreveria	  a	  sua	  experiência	  escolar?	  
	  
RA:	  Foi	  boa.	  Foi	  muito	  boa.	  Gostei	  muito.	  Eu	  tive	  um	  pai	  muito	  rígido.	  O	  meu	  pai	  é	  Africano,	  de	  Angola,	  e	  teve	  uma	  educação	  muito	  rígida.	  O	  pai	  dele	  faleceu	  muito	  cedo	  e	  ele	  era	  o	   filho	  mais	  velho.	  Com	  12	  anos	   já	   teve	  de	   cuidar	  dos	   irmãos.	  E	  portanto	   a	   minha	   educação	   teve	   muito	   dessa	   rigidez.	   O	   meu	   pai	   tinha	   uma	  vertente	  mais	   física	   que	   eu	   obviamente	   perdi	   porque	   como	   é	   óbvio	   não	   gostei	  muito	  (risos).	  No	  entanto,	  acho	  que	  é	  muito	  importante	  o	  respeito	  pelo	  professor	  e	  acho	  que	  isso	  é	  fundamental	  na	  educação	  deles	  quando	  vão	  para	  a	  escola.	  	  
PP:	   Houve	   algum	   professor	   ou	   alguma	   professora	   que	   o	   tivesse	  marcado	  
por	  alguma	  razão?	  
	  
RA:	  A	  minha	  professora	  da	  primária.	  Lembro-­‐me	  perfeitamente	  dela.	  Lembro-­‐me	  da	  maneira	  como	  ela	  nos	  incentivava	  e	  de	  como	  nos	  tratava.	  Exigia	  muito	  de	  nós	  e	  exigia	  responsabilidade.	  Eu	   lembro-­‐me	  por	  exemplo	  que	  apesar	  de	  eu	  ser	  um	  dos	   alunos	   mais	   mal	   comportados,	   ela	   muitas	   vezes	   ausentava-­‐se	   da	   sala	   e	  punha-­‐me	   como	   responsável.	   Ela	   sabia	   que	   dar-­‐me	   essa	   responsabilidade	   era	  importante	   e	   que	   me	   fazia	   crescer.	   Isso	   ajudou-­‐me	   a	   melhorar	   o	   meu	  comportamento.	  A	  minha	  primeira	  directora	  de	  turma,	  lembro-­‐me	  perfeitamente	  dela.	  Ainda	  hoje	  me	  cruzo	  com	  ela	  na	  rua,	  era	  a	  minha	  professora	  de	  matemática,	  lembro-­‐me	  mesmo	  bem	  dela.	  Houve	  vários	  professores	  que	  me	  marcaram.	  	  
PP:	  O	  que	  é	  que	  mais	  gostava	  na	  escola?	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RA:	  Eu	  gostava	  muito	  de	  aprender.	  Gostava	  muito	  de	  ouvir.	  Eu	  nunca	  fui	  pessoa	  de	  estudar	  muito,	  mas	  gostava	  de	  ouvir	  e	  gostava	  de	  aprender.	  Só	  que	  nunca	  fui	  de	   estudar	   muito.	   Eu,	   o	   que	   ouvia	   era	   suficiente	   para	   ir	   andando.	   Nunca	  ambicionei	   ir	   para	   a	   universidade.	   Eu	   candidatei-­‐me	   à	   universidade	   porque	   os	  meus	   pais	   achavam	   que	   eu	   devia	   ir	   e	   depois	   felizmente	   acabei	   por	   não	   entrar	  porque	  isso	  deu	  a	  volta	  completa	  à	  minha	  vida,	  porque	  eu	  ia	  seguir	  economia	  e	  depois	  acabei	  por	  ir	  parar	  às	  telecomunicações	  por	  acaso	  e	  tudo	  correu	  bem	  até	  hoje.	   Mas	   é	   das	   coisas...	   eu	   gostava	   da	   escola	   e	   gostava	   de	   ir	   para	   a	   escola.	  Gostava	   de	   estar	   junto	   com	   os	   colegas.	   Criei	   grandes	   amizades,	   algumas	   que	  mantive	  até	  hoje.	  	  
PP:	  E	  do	  que	  é	  que	  não	  gostava?	  
	  
RA:	  Não	  gostava	  de	  estudar.	  Eu	  não	  gostava	  de	  estudar.	  	  	  
PP:	  E	  isso	  era	  porquê?	  
	  
RA:	   Eventualmente	   por	   interesse.	   Vamos	   lá	   a	   ver...	   eu	   sempre	   gostei	  muito	   da	  Matemática,	  por	  exemplo.	  Muito	  mesmo.	  Adorava	  matemática	  e	  acho	  que	  quando	  mais	  exacto	  é	  mais	  engraçado	  é	  porque	  não	  há	  volta	  a	  dar,	  não	  podemos	  divagar.	  Eu	  ia	  para	  os	  testes	  de	  filosofia	  e	  escrevia,	  escrevia,	  escrevia,	  divagava,	  andava	  ali	  à	   volta	   e...	   sociologia,	   por	   exemplo,	   é	   uma	   coisa	   que	   apesar	   de	   evolver	  muitos	  cálculos,	   muita	   coisa	   que	   se	   pode	   calcular	   matematicamente,	   depois	   tem	   a	  vertente	  que	  é...	  depende	  de	  cada	  cabeça.	  A	  Matemática	  é	  linear,	  direitinha,	  anda	  ali	   dentro.	   E	   eu	   sempre	   gostei	  muito	  de	  Matemática.	  Não	  precisava	  de	   estudar	  muito	   para	   ir	   avançando.	   Agora,	   História,	   Filosofia,	   até	   mesmo	   a	   própria	  economia,	  quando	  era	  parte	  da	  história	  da	  economia	  me	  chateava	  um	  bocado.	  	  
PP:	  O	  que	  não	  gostava	  nos	  professores?	  
	  
RA:	   Sinceramente,	   eu	   levava	   a	   escola	   de	   uma	   maneira	   tão	   saudável	   que	   não	  havia...	   não	   tinha	   assim	   um	   tipo	   de	   professor	   de	   que	   não	   gostasse,	   até	   porque	  apesar	   de	   ser	   muito	   irrequieto	   eu	   era	   um	   miúdo	   muito	   respeitador	   e	   muito	  brincalhão.	  Quer	   dizer,	   brincava	  mas	  nunca	   faltava	   ao	   respeito	   a	   ninguém.	   Era	  sempre	   muito	   educado.	   E	   isso	   fazia	   com	   que	   as	   pessoas	   tivessem	   alguma	  simpatia	  por	  mim.	  E	  portanto	  nunca	  houve	  assim	  problemas	  nem	  eu	  tinha	  assim	  nenhum	  problema	  com	  nenhum	  professor.	  	  
PP:	  Hoje	  o	  que	  é	  para	  sim	  um	  bom	  professor	  ou	  uma	  boa	  professora?	  
	  
RA:	  Vamos	  lá	  a	  ver.	  Aquilo	  que	  eu	  acho	  que...	  Eu	  tenho	  uma	  ideia	  um	  bocadinho	  diferente	  daquilo	  que...	  eu	  acho	  que	  os	  professores...	  a	  maneira	  como...	  aquilo	  que	  os	   professores	   têm	   que	   dar	   e	   os	   conhecimentos	   que	   têm	   de	   transmitir,	  principalmente	   no	   1ºCEB,	   hoje	   em	   dia,	   é	   demais	   para	   aquilo	   que	   os	   miúdos	  precisam	  de	  saber.	  Há	  demasiada	   informação,	  há	  demasiada	  coisa	  que	  eles	  têm	  de	  passar	  e	  o	  tempo	  não	  é	  muito.	  E	  portanto	  há	  uma	  pressão	  muito	  grande	  em	  cima	   dos	   professores	   para	   terem	   de	   debitar	   informação	   toda	   e	   depois	   muitas	  vezes	  passam	  essa	  pressão	  para	  as	  crianças.	  Eu	  vou	  ser	  muito	  sincero,	  eu	  gosto	  muito	  da	  professora	  E.,	  da	  maneira	  dela	  trabalhar,	  da	  maneira	  como	  ela	  trabalha	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com	   os	  miúdos,	   como	   tenta	   perceber	   o	   que	   é	   que	   pode	   funcionar	  melhor	   com	  eles,	  como	  é	  que	  a	   turma	  pode	   funcionar	  melhor.	  Eu	  tenho	  muito	  respeito	  pelo	  trabalho	   dela	   e	   eu	   acho	   que	   é	   isso	   mesmo	   que	   um	   professor	   tem	   de	   fazer.	   O	  professor	   tem	   de	   perceber,	   com	   aquele	   grupo	   de	   miúdos,	   qual	   é	   a	   melhor	  maneira	  de	  chegar	  a	  eles.	  Não	  é	  só	  chegar,	  sentar-­‐se	  e	  debitar	  matéria.	  Porque	  se	  não	  qualquer	  pessoa	  é	  professor,	  faz	  aí	  uma	  formação,	  lê	  os	  manuais	  e	  põe-­‐se	  ali	  a	  debitar.	  Não,	  não	  pode	  ser	  assim.	  No	  trabalho	  com	  crianças	  é	  preciso	  ter	  mais	  qualquer	  coisa.	  É	  precisa	  uma	  dimensão	  pedagógica	  a	  que	  é	  preciso	  ter	  atenção.	  A	   maneira	   como	   se	   ensina...	   ensinar	   brincando,	   nos	   primeiros	   anos,	   depois	   a	  coisa...	   depois	   eles	   têm	   de	   ir	   acalmando...	   porque	   não	   podemos	   pegar	   numa	  crianças	  que	  não	   consegue	  estar	  meia	  hora	   	   sentada	  e	  de	  um	  momento	  para	  o	  outro	  querer	  sentá-­‐la	  a	  uma	  secretária	  uma	  hora	  e	  meia.	  É	  complicado.	  	  
PP:	  Como	  é	  hoje	  a	  sua	  relação	  com	  a	  Prof.	  E.?	  
	  
RA:	  É	  boa,	  sempre	  foi.	  Ela	  tem	  as	  opiniões	  dela	  e	  eu	  respeito-­‐as.	  E	  quando	  acho	  que	  não	  vão	  ao	  encontro	  das	  minhas	  nós	  falamos.	  	  	  
PP:	  Falam	  com	  frequência?	  
	  
RA:	   Com	   alguma.	   Falamos	   normalmente	   nas	   reuniões	   de	   período	   e	   quando	   é	  preciso,	   quando	   há	   algum	   assunto	   ou	   quando	   ela	  me	   encontra	   na	   rua	   ou	   eu	   a	  encontro	  a	  ela,	  paramos	  e	   falamos	  ali	  durante	  o	   tempo	  que	   for	  necessário.	  Não	  temos	  qualquer	  problema.	  	  
PP:	  Quem	  tem	  normalmente	  a	  iniciativa	  de	  estabelecer	  o	  contacto?	  É	  mais	  
ela	  ou	  é	  mais	  você?	  
	  
RA:	  Depende.	  Depende	  muito.	  Varia.	  Não	  consigo	  dizer.	  Se	  calhar	  é	  igual.	  Agora	  falamos	  muito	  porque	  eu	  entrei	  para	  a	  APEE	  e	  quero	  envolver	  os	  escuteiros	  em	  actividades	  na	  escola	  e	  como	  era	  é	  a	  coordenadora	  temos	  falado	  muito.	  	  
PP:	   Nesses	   vossos	   contactos,	   sem	   ser	   agora	   por	   este	  motivo,	   que	   tipo	   de	  
assuntos	  é	  são	  tratados?	  
	  
RA:	  Normalmente	  tem	  a	  ver	  com	  o	  que	  se	  passa	  na	  turma,	  tem	  a	  ver	  com	  o	  G.	  ou	  tem	  a	  ver	  com	  alguma	  situação.	  São	  coisas	  que	  têm	  a	  ver	  com	  o	  dia-­‐a-­‐dia	  escolar.	  	  	  
PP:	  Essas	  conversas	  têm	  mais	  que	  ver	  com	  problemas	  ou	  também	  têm	  que	  
ver	  com	  feedback	  positivo	  sobre	  coisas	  boas	  que	  se	  tenham	  passado?	  
	  
RA:	   Ambas	   as	   coisas.	   Muitas	   das	   nossas	   conversas	   são	   para	   dar	   conta	   de	  evoluções	  positivas.	  Por	  exemplo,	  o	  Guilherme	  tinha	  problemas	  com	  a	  caligrafia	  e	  eu	  tenho	  falado	  com	  a	  professora	  sobre	  a	  evolução	  que	  ele	  tem	  tido	  e	  de	  vez	  em	  quando	  ela	   fala	   comigo	  e	  diz-­‐me	  que	  está	  muito	  melhor.	  Outras	  vezes	   também	  me	  diz	  que	  o	   comportamento	  dele	   está	  muito	  melhor,	   ou	  às	   vezes	  diz	  que	  não	  correu	  tão	  bem.	  Portanto,	  o	  feedback	  é	  tanto	  em	  relação	  aos	  problemas	  como	  em	  relação	   às	   evoluções	   positivas	   e	   essa	   relação	   é	   que	   torna	   tudo	  mais	   saudável,	  porque	  se	  fosse	  só	  os	  problemas	  também	  era	  uma	  chatice.	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PP:	  Alguma	  vez	  sentiu	  dificuldade	  na	  comunicação	  com	  alguma	  professora	  
ou	  algum	  professor?	  
	  
RA:	  Não.	  Sinceramente	  não.	  Porque	  lá	  está...	  era	  aquilo	  que	  eu	  estava	  a	  dizer	  há	  bocado...	  eu	  gosto	  de	  falar	  com	  as	  pessoas.	  Sou	  uma	  pessoa	  que	  gosta	  de	  falar	  e	  gosto	  de	  exprimir	  a	  minha	  opinião	  e	   tenho	  convicções	  muito	   fortes.	  E	  até	  hoje,	  nenhum	  dos	  professores	  teve	  problemas	  com	  isso	  ou	  deixou	  de	  falar	  comigo	  por	  causa	  disso.	  Por	  exemplo,	  o	  meu	  outro	  filho,	  o	  V.,	  que	  está	  no	  1ºano,	  no	  outro	  dia	  trouxe	   um	   recado	   para	   casa	   em	   que	   a	   professora	   dizia	   que	   o	   V.	   durante	   um	  trabalho	   partiu	   o	   lápis	   ao	  meio	   para	  mostrar	   a	   força	   que	   tinha	   ao	   colega.	   E	   a	  professora	   achou	   que	   aquilo	   não	   era	   comportamento	   e	   que	   devia	  mandar	   um	  recado.	  No	  outro	  dia	  encontrou-­‐me	  e	  perguntou-­‐me	  se	  eu	  tinha	  visto	  o	  recado.	  Eu	  disse	  que	  sim,	  mas	  tinha	  um	  opinião	  diferente	  da	  dela.	  Eu	  acho	  que	  essas	  coisas	  nos	  miúdos	  são	  normais.	  Obviamente	  que	  nós	   falámos	  com	  ele	  e	   lhes	  dissemos	  que	  as	  coisas	  não	  são	  assim	  e	  que	  não	  devia	  ter	  feito	  aquilo,	  mas	  também	  não	  me	  pareceu	  que	  fosse	  a	  coisa	  mais	  grave	  do	  mundo	  e	  que	  houvesse	  necessidade	  de	  mandar	  um	  recado.	  E	  disse	  isso	  à	  professora.	  	  	  
PP:	   Nessas	   situações	   em	   que	   as	   suas	   opiniões	   são	   contrárias	   às	   dos	  
professores,	  como	  é	  que	  tem	  corrido	  a	  comunicação?	  
	  
RA:	   Corre	   bem.	   Porque	   a	   questão	   é	   esta.	   Eu	   disse	   isso	   à	   professora,	   mas	   ao	  mesmo	  tempo	  no	  mesmo	  recado	  vinha	  a	  dizer	  que	  ele,	  por	  estar	  distraído	  com	  estas	   situações	  não	   termina	  os	   trabalhos	  nas	   aulas.	  E	   eu	  ao	  mesmo	   tempo	  que	  lhes	  estou	  a	  dizer	  que	  não	  acho	  aquele	  problema	   importante,	   estou	  a	  dizer-­‐lhe	  também	   que	   acho	   muito	   importante	   que	   ele	   termine	   os	   trabalhos.	   Portanto,	  quando	  ele	  não	  terminar	  os	  trabalhos	  por	  alguma	  dessas	  situações	  a	  professora	  vai	  avisar-­‐me	  e	  ele	  vai	  ter	  de	  fazê-­‐los	  em	  casa,	  mais	  os	  trabalhos	  de	  casa.	  E	  ele	  vai	  perecer	  que	  se	  calhar	  é	  melhor	  mudar	  de	  atitude.	  	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  acompanham	  em	  casa	  as	  tarefas	  escolares	  deles?	  
	  
RA:	  Ah	  isso	  estou	  ali	  sentado,	  ao	  lado.	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  é	  normalmente	  esse	  processo?	  
	  
RA:	  Na	  mesa	  da	  sala.	  Os	  pequeninos	  ficam	  nos	  quartos	  e	  eu	  ou	  a	  minha	  mulher	  estamos	   ali	   com	  eles	   os	   dois	   a	   acompanhar	  minimamente	   o	   que	   eles	   têm	  para	  fazer.	  O	  mais	   pequenino	  precisa	   de	  mais	   apoio	  porque	   está	   no	  1ºano	   e	   o	  mais	  velho	   já	   está	  mais	   sozinho,	  mas	   nós	   estamos	   ali	   e	   sempre	   que	   ele	   precisa	   nós	  ajudamos.	  	  
PP:	  Fazem	  questão	  de	  fazer	  esse	  acompanhamento?	  
	  
RA:	  Claro!	  	  
PP:	  Por	  que	  razão?	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RA:	   Porque	   eu	   acho	   que	   é	   importante	   nós	   sabermos	   o	   que	   é	   que	   eles	   estão	   a	  fazer	  na	  escola	  e	  como	  é	  que	  estão	  a	  evoluir.	  É	  o	  nosso	  papel	  como	  pais.	  	  
PP:	  Esse	  tipo	  de	  apoio	  que	  vocês	  dão	  ao	  vosso	  filho	  em	  casa	  é	  incentivado	  
pela	  professora?	  Alguma	  vez,	  nas	  reuniões	  a	  professora	  deu	  indicações	  aos	  
pais	  para	  fazerem	  isto	  ou	  aquilo	  em	  casa?	  
	  
RA:	   Sim,	   a	   professora	   E.,	   a	   partir	   do	   3ºano	   começou	   a	   dizer	   isso,	   que	   era	  importante	  nós	  acompanharmos	  a	   evolução	  deles	   em	  casa,	  que	  era	   importante	  lermos	  com	  eles,	  pô-­‐los	  a	  ler	  em	  voz	  alta	  para	  eles	  perceberem	  o	  que	  é	  que	  estão	  a	  dizer	  e	  perceberem	  se	  estão	  a	  colocar	  bem	  a	  voz	  e	  a	  ler	  com	  entoação.	  Ela	  dá-­‐nos	  essas	  dicas	  com	  muita	  frequência,	  mas	  foi	  principalmente	  a	  partir	  do	  3ºano.	  	  	  
PP:	  Costuma	   ser	   convidado	  para	  participar	   em	  actividades	  ou	  eventos	  na	  
escola?	  
	  
RA:	  Para	  algumas	  coisas,	  da	  APEE.	  Mas	  eu	  entrei	  para	  a	  APEE	  precisamente	  para	  tentar	  perceber	  qual	  é	  que	  é	  a	  dificuldade	  em	  chegar	  aos	  pais	  por	  parte	  da	  APEE	  e	  não	  tanto	  por	  parte	  da	  escola.	  Porque	  os	  pais,	  daquilo	  que	  eu	  tenho	  visto	  nas	  reuniões	   de	   pais,	   são	  minimamente	   presentes.	  Mas	   depois	   no	   resto	   do	  mundo	  escolar	  são	  completamente	  inexistentes.	  	  	  
PP:	  A	  escola	  organiza	  coisas	  e	  convida	  as	  famílias	  para	  participar?	  
	  
RA:	  Não,	   nem	   tanto.	   Tem	   a	   festa	   de	   fim	   de	   ano	   que	   é	   com	  o	   apoio	   da	  APEE	   e	  depois	  tem	  poucas	  mais	  actividades.	  mas	  vão	  fazendo	  de	  vez	  em	  quando	  uma	  ou	  outra	  coisa.	  	  
PP:	   E	   ao	   longo	   destas	   anos,	   alguma	   vez	   o	   convidaram	   para	   participar	  
nalguma	  actividade	  na	  sala	  de	  aula?	  
	  
RA:	  Não.	  Não	  estou	  recordado.	  	  
PP:	  E	  convidar	  as	  famílias	  ou	  os	  seus	  representantes	  para	  colaborar	  com	  os	  
professores	  na	  planeamento	  e	  organização	  de	  alguma	  actividade	  ou	  evento	  
a	  ter	  lugar	  na	  escola?	  Já	  aconteceu?	  Algum	  professor	  já	  sugeriu	  uma	  coisa	  
deste	  género?	  
	  
RA:	  Não.	  Esse	  tipo	  de	  sugestões	  é	  mais	  a	  APEE.	  	  	  
PP:	  Falámos	  aqui	  de	  várias	   coisas;	  as	   famílias	  assistirem	  a	  actividades	  na	  
escola	   ou	   até	   participarem	   na	   sua	   organização	   juntamente	   com	   os	  
professores;	   poderem	   também	  participar	   em	  actividades	   na	   sala	   de	   aula.	  
Gostava	  de	  ter	  este	  tipo	  de	  experiências?	  
	  




RA:	   Porque...	   para	   já	   porque	   gosto.	   É	   como	   eu	   lhe	   digo...	   uma	   pessoa	   que	   é	  escuteiro	   há	   25	   anos	   gosta	   de	   trabalhar	   com	   crianças,	   gosta	   de	   planear,	   está	  habituado	  a	  organizar	  esse	   tipo	  de	  eventos	  e	  portanto	  é	  uma	  coisa	  que	  euferia	  com	   gosto	   e	   com	   alguma	   facilidade.	   E	   depois	   porque	   acho	   que	   é	   importante	   o	  envolvimento	  da	  família	  na	  escola.	  Porque	  vamos	  lá	  a	  ver...	  a	  escola	  faz	  parte	  da	  vida	  deles	  durante	  12	  anos	  e	  portanto	  eles	  vão	  viver	  isso	  durante	  muito	  tempo.	  Então,	   se	   nós	   não	   estivermos	   envolvidos	   com	   eles	   na	   escola	   perdemos	  praticamente	  12	  anos	  da	  vida	  deles,	  porque	  eles	  passam	  mais	  tempo	  na	  escola	  do	  que	   em	   casa.	   Se	   os	   pais	   não	   estiverem	   envolvidos	   nisso,	   o	   que	   é	   que	   andam	   a	  fazer	   durante	   12	   anos?	   A	   pô-­‐los	   a	   dormir?	   Dar-­‐lhes	   de	   comer?	   Brincar	   um	  bocadinho	  ao	  fim-­‐de-­‐semana	  ou	  quando	  há	  tempo?	  É	  preciso	  envolver	  os	  pais	  na	  escola.	   Até	   porque	   se	   nós	   não	   conseguirmos	   transmitir	   para	   dentro	   da	   escola,	  para	  dentro	  do	  meio	  escolar	  e	  aos	  professores,	  quais	  são	  as	  nossas	  opiniões,	  em	  que	   é	  que	  nós	   estamos	   em	  desacordo	  e	   o	  que	   é	  que	  deve	   ser	   feito	  de	  maneira	  diferente,	  as	  coisas	  nunca	  vão	  mudar.	  E	  nós	  temos	  aquele	  problema	  de	  não	  fazer	  porque	  achamos	  que	  não	  temos	  de	  nos	  chatear.	  Mas	  isso	  tem	  que	  mudar.	  	  
PP:	  Então	  posso	  deduzir	  das	  suas	  palavras	  que	  não	  está	  insatisfeito	  com	  a	  
escola,	   nem	   sequer	   com	  o	   trabalho	   dos	   professores,	   nem	   com	  o	   contacto	  
que	  tem	  com	  eles.	  O	  que	  acha	  é	  que	  as	  famílias	  têm	  de	  estar	  mais	  presentes	  
na	  vida	  da	  escola.	  	  
	  
RA:	  E	  acho	  que	  há	  coisas	  que	  podem	  melhorar	  e	  que	  podem	  ser	  mudadas.	  	  
PP:	  Quer	  dar	  alguns	  exemplos?	  
	  
RA:	   A	   carga	   horária	   por	   exemplo.	   Os	   programas,	   que	   são	   enormes	   e	   algumas	  coisas	   sem	   interesse	   nenhum.	   O	   facto	   de	   os	  miúdos	   passarem	   tanto	   tempo	   na	  escola.	  Depois	   a	  mistura	   das	  AEC	   com	  o	   tempo	  das	   aulas.	   Eu	   acho	   que	   as	  AEC	  deviam	  ser	  no	  fim.	  Muitos	  dos	  pais...	  e	  esta	  é	  também	  a	  minha	  realidade...	  eu	  não	  tiro	  os	  meus	   filhos	  das	  AEC	  porque	  elas	  estão	  metidas	  no	  meio	  das	  aulas	  e	  em	  termos	  de	   logística	   familiar	   ia	  ser	  um	  caos.	  Se	  as	  AEC	  estivessem	  no	  fim	  do	  dia	  nós	  já	  sabíamos	  que	  as	  aulas	  acabavam	  às	  15h30	  e	  que	  a	  essa	  hora	  podíamos	  ir	  buscá-­‐los.	  A	  questão	  da	  CAF	  ser	  caríssima.	  É	  uma	  coisa	  que	  eu	  acho	  que	  tem	  de	  ser	   trabalhada.	  Eu	  acho	  que	  há	  coisas	  que	  podemos	  melhorar.	  Por	  exemplo,	  eu	  acho	  que	  devia	  de	  ser	  obrigatório	  a	  partir	  do	  momento	  em	  que	  uma	  criança	  entra	  na	   escola,	   o	   pai	   devia	   de	   ser	   obrigatoriamente	   associado	   da	   APEE.	   Essa	  obrigatoriedade	  era	  uma	  forma	  de	  responsabilização	  dos	  pais	  perante	  a	  APEE,	  o	  que	   não	   existe.	   Quer	   dizer,	   os	   pais	   não	   são	   obrigados	   a	   participar	   em	   nada,	   a	  saber	  de	  nada	  e	  nem	  querem	  saber.	  Eu	  sou	  representante	  dos	  pais	  da	  turma	  e	  fui	  eu	  que	   tive	  de	  pedir	  os	   e-­‐mails	   a	   todos	  os	  pais	  para	  nós	   conseguirmos	  mantar	  uma	  simples	  newsletter.	  	  	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  exerce	  essa	  sua	  função	  de	  representante	  das	  famílias	  que	  
compõem	  a	  turma?	  
	  
RA:	  É	  assim,	  neste	  momento	  o	  representante	  das	   famílias	  em	  termos	  escolares	  não	   faz	   assim	   grande	   coisa.	   Não	   há...	   é	   meramente	   uma	   responsabilidade	   de	  haver	  alguém	  a	  quem	  contactar	  em	  caso	  de	  necessidade.	  Não	  me	  parece,	  daquilo	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que	  eu	  vi,	  que	  tenha	  outras	  funções.	  Eu	  não	  sei	  até	  que	  ponto...	  eu	  ainda	  não	  fui	  convocado	  para	  nada	  e	  nos	  outros	  anos	  não	  tive	  nenhum	  contacto	  dos	  pais	  que	  foram	   representantes	   nesses	   anos.	   Portanto,	   para	   mim	   isso	   ainda	   é	   uma	  incógnita.	  Não	  sei	  bem	  o	  que	  é	  que	  ainda	  poderá	  acontecer.	  	  
PP:	  Tem	  os	  contactos	  de	  todos	  os	  outros	  encarregados	  de	  educação?	  
	  
RA:	  Tenho	  os	  contactos	  de	  e-­‐mail.	  	  
PP:	   Mantém	   contacto	   com	   as	   famílias	   para	   tentar	   perceber	   quais	   são	   as	  
suas	  preocupações	  e	  opiniões?	  
	  
RA:	  Não.	  Nunca	  houve	   essa	   iniciativa	  porque	  nunca	   tinha	  pensado	  nisso	  nessa	  vertente.	   Se	   calhar	   até	   podíamos	   tirar	   daí	   algum	  proveito.	   Nunca	   tinha	   visto	   a	  coisa	  dessa	  maneira.	  	  
PP:	  Falava	  há	  pouco	  de	  ter	  entrado	  para	  a	  APEE	  e	  de	  querer	  fazer	  uma	  série	  
de	   coisas	   e	   manifestava	   preocupação	   com	   facto	   de	   a	   APEE	   não	   estar	   a	  
conseguir	  chamar	  os	  pais.	  Por	  que	  é	  que	  acha	  que	  isso	  acontece?	  
	  
RA:	  Eu	  acho	  que	  é	  um	  bocado	  como	  em	  tudo	  na	  nossa	  sociedade	  e	  eu	  acho	  isso	  um	   bocado	   preocupante.	   É	   o	   descarregar	   o	   peso,	   não	   sei	   se	   entende	   o	   que	   eu	  quero	  dizer.	  O	  pai	  chega	  lá	  de	  manhã	  e	  descarrega	  o	  peso.	  E	  só	  vai	  buscar	  o	  peso	  ao	   final	   do	   dia.	   E	   isto	   faz-­‐me	   um	  bocado	   de	   confusão.	   Eu	   acho	   que	   as	   pessoas	  andam	  um	  bocado	  baralhadas.	  Eu	  compreendo	  que	  haja	  pouca	  disponibilidade,	  mas	  constantemente...	  isso	  faz-­‐me	  um	  bocado	  de	  confusão.	  Não	  consigo	  perceber	  esta	  atitude.	  	  	  
PP:	  O	  que	  é	  que	  acha	  que	  pode	  ser	  melhorado	  na	  APEE?	  
	  
RA:	   Eu	   acho	   que	   para	   já	   temos	   de	   alertar	   os	   pais	   para	   a	   importância	   de	  participarem	  na	  escola.	  Isto	  é	  fundamental.	  Os	  pais,	  as	  famílias	  e	  os	  encarregados	  de	   educação	   têm	   de	   perceber	   que	   o	   estarem	   presentes	   é	   a	   primeira	   forma	   de	  protegerem	  os	  filhos	  e	  melhorarem	  aquilo	  que	  eles	  têm.	  E	  quando	  digo	  isto	  não	  é	  pintar	  a	  escola	  (porque	  esta	  APEE	  de	  vez	  em	  quando	  pinta	  a	  escola)	  e	  esse	  tipo	  de	   coisas.	  Tem	  a	  ver	  mesmo	  com	  a	  parte	  educativa	  e	   com	  a	  aprendizagem	  dos	  filhos.	   Mostrar	   interesse	   em	   manter	   o	   que	   está	   bem	   e	   o	   que	   não	   está	   bem	  contribuírem	  para	  melhorar.	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  os	  pais	  podem	  manifestar	  esse	  interesse	  para	  com	  a	  parte	  
educativa	  na	  escola?	  
	  
RA:	  As	  escolas	  e	  os	  pais	  não	  podem	  continuar	  à	  espera	  que	  as	  coisas	  aconteçam	  sozinhas,	  porque	  não	  acontecem.	  E	  as	  coisas	  que	  é	  necessário	   fazer	  não	  podem	  acontecer	   também	   só	  porque	   os	   pais	   reclamam,	   porque	   isso	   não	   é	  maneira	   de	  fazer	   nada.	  Não	   se	   poder	   gerir	   uma	   escola	   a	   reagir	   às	   reclamações	   dos	   pais.	   É	  preciso	   espaços,	   fóruns	   em	   que	   as	   famílias	   coloquem	   as	   dúvidas,	   perceberem	  como	   é	   que	   as	   coisas	   funcionam.	   Eu	   acho	   que	   a	   APEE	   é	   um	  desses	   espaços.	   A	  APEE	  é	  um	  espaço	  onde	  podem	  existir	  estes	  contactos.	  E	  a	  APEE	  da	  escola	  sede	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do	  agrupamento	  tem	  de	  contactar	  com	  as	  outras	  APEE	  das	  várias	  escolas,	  para	  se	  perceber	   quais	   são	   os	   problemas	   e	   o	   que	   é	   que	   os	   pais	   pensam.	   Depois	   há	   o	  problema	  de	  como	  é	  que	  a	  APEE	  se	  relaciona	  com	  a	  escola	  e	  com	  os	  professores.	  O	  que	  acontece	  por	  exemplo	  na	  escola	  do	  Guilherme	  é	  que	  a	  APEE	  faz	  algumas	  actividades	  e	  organiza	  algumas	  coisas,	  a	  escola	  faz	  outras	  e	  parece	  que	  trabalham	  de	   costas	   voltadas	   uns	   para	   os	   outros.	   Ora	   isto	   não	   pode	   ser.	   Tem	   de	   se	  conversar,	  tem	  de	  se	  falar.	  As	  pessoas	  têm	  de	  falar.	  Quando	  nós	  viramos	  as	  costas	  uns	   contra	   os	   outros	   e	   estamos	   cada	   um...	   é	   porque	   nós	   pais	   é	   que	   somos	   os	  estranhos	   à	   área	   escolar.	   Portanto,	   nós	   é	   que	   temos	   de	   entrar	   na	   escola	   e	  perceber	  onde	  é	  que	  está	  o	  nosso	  espaço,	  como	  é	  que	  conseguimos	  conquistar	  o	  nosso	   espaço,	   como	   é	   que	   a	   nossa	   opinião	   pode	   ser	   ouvida.	   Porque	   se	   nós	  entrarmos	  “a	  matar”	  as	  coisas	  não	  vão	  funcionar.	  Às	  vezes	  há	  muita	  falta	  de	  tacto,	  tanto	  de	  um	  lado	  como	  do	  outro.	  	  
PP:	  Acha	  que	  os	  professores	   estão	  disponíveis	  para	   esse	   trabalho	   com	  as	  
APEE	  e	  com	  as	  famílias?	  
	  
RA:	  Não	  é	  fácil.	  Eu	  sei	  que	  não	  é	  fácil	  e	  que	  os	  professores	  sofrem	  bastante	  com	  alguns	  pais.	  Porque	  nós	  podemos	  não	  concordar	  com	  uma	  coisa,	  podemos	  estar	  contra,	  mas	  temos	  de	  respeitar	  e	  há	  pessoas	  que	  não	  têm	  essa	  postura.	  É	  preciso	  perceber	   que	   desde	   que	   não	   prejudiquem	   as	   crianças	   são	   as	   opiniões	   dos	  professores,	  são	  eles	  que	  são	  os	  profissionais,	  são	  eles	  que	  têm	  a	  experiência	  na	  área	   pedagógica	   e	   que	   fazem	   esse	   trabalho.	   Mas	   há	   pais	   que	   não	   conseguem	  perceber	   isto	   e	   põem	  os	  professores	   em	   cheque	   à	   frente	  dos	   filhos,	   à	   porta	  da	  escola,	   à	   frente	   dos	   outros	   pais.	   Isto	   é	   uma	   coisa	   que	   me	   faz	   muita	   confusão.	  Depois	  é	  claro	  que	  os	  professores	  perdem	  todo	  o	  qualquer	  poder...	  digamos...	  ou	  melhor,	  o	  respeito	  das	  crianças.	  	   	  
PP:	  Como	  é	  que	  observa	  a	  representação	  das	  famílias	  no	  Conselho	  Geral?	  
	  
RA:	  Faz	  todo	  o	  sentido	  os	  pais	  estarem	  presentes	  e	  até	  faria	  todo	  o	  sentido	  que	  pudessem	  até	  mesmo	  antes	  disso	  ter	  acesso	  aos	  documentos	  que	  são	  discutidos	  e	  aprovados	  e	  fazer	  propostas,	  ou	  seja,	  contribuir	  para	  esses	  documentos.	  	  
PP:	  Ao	  longo	  destes	  anos,	  alguma	  vez	  se	  lembra	  de	  ter	  sido	  consultado	  por	  
exemplo	  para	  a	  elaboração	  do	  plano	  de	  actividades,	  por	  exemplo,	  através	  
de	  questionários	  ou	  coisas	  desse	  tipo?	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TRANSCRIÇÃO	  DE	  ENTREVISTA	  	  
Entrevistador:	  Pedro	  Patacho	  (PP)	  
Entrevistada:	   SR	  –	  Encarregada	  de	  Educação	  de	  aluno	  do	  4ºAno	  do	  1ºCEB,	  no	  Agrupamento	   VS	   (Professora	   titular:	   Prof.	   CL)	   e	   representante	   das	   famílias	   da	  respectiva	  turma.	  
Local:	  EBA	  
Duração:	  00:43:40	  
Referência	  da	  transcrição:	  E14/SR/VS	  	  	  
PP:	  Idade...	  
	  
SR:	  43	  	  
PP:	  Actividade	  profissional...	  
	  
SR:	   Sou	   professora	   do	   1ºCEC,	   com	   especialização	   em	   Ensino	   Especial,	   mas	  actualmente	   não	   estou	   a	   trabalhar,	   já	   há	   dois	   anos.	   Tenho	   feito	   algum	  voluntariado	  na	  última	  escola	  em	  que	  estive	  a	  trabalhar	  e	  dou	  explicações.	  	  
PP:	  Formação	  académica..	  
	  
SR:	  Eu	  tenho	  licenciatura	  em	  1ºCEB,	  depois	  fiz	  as	  especialização	  e	  tenho	  também	  um	  mestrado	  em	  Educação	  Social.	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  compara,	  em	  termos	  de	  acompanhamento	  dos	  seus	  filhos,	  a	  
altura	  em	  que	  estava	  empregada	  e	  esta	  agora?	  
	  
SR:	   Noto	   uma	   grande	   diferença	   porque	   posso	   acompanhar	  muito	  mais.	  Muitas	  vezes	  não	  tenho	  aceitado	  certas	  ofertas	  de	  emprego	  porque	  não	  me	  compensa.	  	  	  
PP:	  Como	  é	  constituído	  o	  vosso	  agregado	  familiar?	  
	  
SR:	  Sou	  eu,	  o	  meu	  marido	  e	  os	  meus	  dois	  filhos.	  	  
PP:	  Quem	  é	  que	  acompanha	  a	  vida	  escolar	  dos	  filhos?	  
	  
SR:	   Sou	   eu	   porque	   o	   meu	   marido,	   ele	   não	   tem	   mesmo	   tempo.	   Eu	   é	   que	   os	  acompanho.	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  são	  habitualmente	  os	  vossos	   fins	  de	  semana?	  Que	  tipo	  de	  
coisas	  é	  que	  que	  fazem?	  
	  
SR:	  Nós	  temos...	  a	  minha	  filha	  anda	  na	  música	  e	  passa	  a	  manhã	  toda	  a	  sábado	  na	  música.	  Portanto,	  de	  manhã	  estamos	  com	  eles.	  Também	  temos	  uma	  casa	  no	  Meco	  e	  várias	  vezes	  vamos	  para	  lá,	  mesmo	  agora	  com	  este	  tempo	  de	  chuva.	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PP:	  Quando	  este	  seu	  filho	  que	  está	  aqui	  nesta	  escola	  está	  em	  casa,	  que	  tipo	  
de	  coisas	  é	  que	  ele	  faz?	  
	  
SR:	  Ele	  tem	  várias...	  vários	  gostos.	  Ele	  gosta	  muito	  de	  computadores,	  de	  jogos.	  Eu	  tento	   sempre	   	   que	   ele	   não	   esteja	  muito	   tempo	   a	   jogar...	   nem	  playstation	   nem...	  Agora	  anda	  numa	  de	  legos.	  Ele	  é	  de	  fases.	  Anda	  numa	  de	  legos	  e	  portanto	  agora	  anda	  dedicado	  aos	  legos.	  Também	  gosta	  muito	  de	  ler.	  Lê	  muitos	  livros.	  Também	  anda	  na	  música	  agora	  este	  ano	  e	  também	  treina	  as	  suas	  músicas.	  	  
PP:	  Sentem-­‐se	  satisfeitos	  com	  as	  experiências	  que	  estão	  a	  proporcionar	  aos	  
vossos	  filhos?	  
	  
SR:	  Às	  vezes	  não.	  Eu	  às	  vezes	  penso	  que	  devia	  proporcionar	  mais	  experiências.	  	  	  
PP:	  O	  que	  é	  que	  faltaria?	  
	  
SR:	  Por	  exemplo	  ir	  mais	  aos	  museus.	  Mas	  durante	  o	  ano-­‐lectivo...	  o	  meu	  marido,	  por	   exemplo,	   ao	   fim-­‐de-­‐semana,	   quer	   mais	   descansar	   porque	   ele	   tem	   muito	  trabalho	  e	  muitas	  vezes	  até	   tráz	   trabalho	  para	   casa	  e	  muitas	  vezes	  não	   saímos	  com	   eles	   tanto	   como	   devíamos	   se	   calhar.	   Não	   costumamos	   muito	   ir	   assim	   a	  museus...	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  descreveria	  aquilo	  que	  foi	  a	  sua	  experiência	  escolar?	  
	  
SR:	  Muito	  boa.	  Eu	  gostei	  muito.	  Tanto	  que	  eu	  sempre	  disse	  que	  gostava	  de	  ser	  professora	  primária.	  	  	  
PP:	  Teve	  algum	  professor	  ou	  alguma	  professora	  que	  a	  marcasse?	  
	  
SR:	  Foi	  a	  minha	  professora	  do	  1ºCEB.	  	  
PP:	  Porquê?	  
	  
SR:	   Porque	   ela	   era	   uma	   pessoa.	   Acho	   que	   era	   uma	   pessoa...	   não	   era	   daquelas	  professoras	  autoritárias,	  distantes,	  como	  no	  meu	  tempo	  existia.	  Era	  uma	  pessoa	  meiga	  que	  se	  preocupava	  connosco.	  Tanto	  que	  depois	  mais	  tarde,	  mesmo	  depois	  de	   já	   ter	  saído	  da	  escola	  eu	   ia	   lá	  visitá-­‐la.	  Portanto,	   foi	  uma	  professora	  que	  me	  marcou,	  que	  eu...	  apoiava-­‐me	  sempre.	  	  	  
PP:	  Essa	  dimensão	  afectiva	  para	  si	  é	  importante	  no	  contexto	  educativo?	  
	  
SR:	  Eu	  acho	  que	  sim,	  que	  é	  muito	  importante.	  	  
PP:	  Encontra	  isso	  na	  vida	  escolar	  do	  seu	  filho?	  
	  
SR:	  Sim.	  	  
	  
PP:	  O	  que	  é	  que	  gostava	  mais	  na	  escola	  quando	  era	  aluna?	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SR:	  Dos	   recreios	   (risos).	  Não...	   gostava...	   eu	   sempre	  gostei	  muito	  da	  escola.	  Por	  isso	   eu	   tanto	   gostava	   de	   estar	   na	   sala	   de	   aula,	   como...	  Mas	   agora	   em	   relação	   à	  afectividade,	   com	   estas	   turmas	   enormes	   também	   se	   torna	   muito	   difícil	   os	  professores	   darem	   uma	   atenção	   individualizada	   a	   cada	   aluno.	   Isso	   é	   o	   que	   eu	  acho.	  Os	  professores	  não	  conseguem.	  Muitas	  vezes	  os	  meninos,	  como	  eu	  sou	  de	  educação	  especial,	  vinham-­‐me	  contar	  coisas	  que	  não	  contavam	  aos	  professores	  e	  depois	  eu	  é	  que	  contava	  aos	  professores.	  	  	  
PP:	  O	  que	  é	  hoje	  para	  si	  um	  bom	  professor?	  
	  
SR:	   Uma	   pessoa	   que	   saiba	   ensinar,	   essencialmente,	   mas	   que	   também	   procure	  ferramentas	  para	  ensinar	  cada	  aluno	  de	  acordo	  com	  as	  suas	  necessidades	  e	  não	  só	  debitar	  matéria	  sem	  ter	  em	  conta	  os	  meninos	  que	  estão	  à	  sua	  frente.	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  os	  seus	  pais	  se	  relacionavam	  com	  os	  professores?	  
	  
SR:	  Era	  uma	  relação	  mais	  distante.	  Não	  tem	  nada	  a	  ver	  com	  a	  minha	  relação...	  eu	  venho	  sempre	  às	  reuniões.	  Os	  maus	  pais	  muitas	  vezes	  não	  iam.	  Era	  um	  bocado...	  deixavam	   à	   conta	   dos	   professores,	   ou	   à	   responsabilidade	   dos	   professores	   a	  educação	   e	   não	   se	  metiam,	   não...	   portanto,	   o	   ensino	   da	   escola	   era	   o	   ensino	   da	  escola	  e	  o	  ensino	  de	  casa	  era	  o	  ensino	  de	  casa.	  	  
PP:	  Disse	  que	  a	   sua	   relação	   com	  os	  professores	  hoje	  não	   tem	  nada	  a	   ver.	  
Como	  é	  que	  avalia	  essa	  sua	  relação	  hoje?	  
	  
SR:	   Não	   tem	   porque	   eu	   falo	   com	   a	   professora.	   A	   professora	   tem	   um	  meio	   de	  contacto	   connosco	  por	  e-­‐mail,	   se	  houver	  algum	  problema	  posso	   falar	   logo	   com	  ela,	   venho	   sempre	   às	   reuniões	   (nem	   pensar	   faltar	   não	   é).	   Pronto,	   acho	   que	  tenho...	  que	  temos	  uma	  relação	  mais	  próxima.	  	  	  
PP:	  Em	  que	  situações	  é	  que	  comunica	  com	  a	  professora?	  Só	  nas	  reuniões?	  
	  
SR:	   Eu...	   eu	   escrevo	  muito	   na	   caderneta	   porque	   penso...	   se	   ele	   falta,	   ou	   se	   ele	  chega	   atrasado,	   ou	   se	   por	   qualquer	   motivo	   não	   fez	   os	   trabalhos	   de	   casa	   eu	  comunico	  muito	  com	  ela	  pela	  caderneta.	  	  
PP:	  Dizia	  à	  pouco	  que	  também	  comunicam	  por	  e-­‐mail.	  
	  
SR:	   Eu	   por	   e-­‐mail	   não	   tenho...	   por	   acaso	   não	   comunico	   muito	   por	   e-­‐mail.	   Ela	  manda	  alguma	  informação	  por	  e-­‐mail,	  mas	  eu	  normalmente	  não	  escrevo.	  	  
PP:	   Para	   além	   das	   reuniões,	   nos	   contactos	   individuais	   com	   a	   professora,	  
que	  tipos	  de	  assuntos	  é	  que	  são	  tratados?	  
	  
SR:	  eu	  não	  tenho	  tido	  assim	  muitos	  contactos	  individuais	  com	  ela	  porque	  o	  meu	  filho	  não	  tem	  qualquer	  problema.	  Mas	  sei	  de	  meninos	  que	  têm	  problemas	  e	  que	  a	  professora	  vai	  chamando	  os	  pais.	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PP:	  Nos	  poucos	  contactos	  que	  teve	  com	  a	  professoram	  quem	  é	  que	  tomou	  a	  
iniciativa	  de	  a	  contactar,	  ela	  ou	  a	  Susana?	  
	  
SR:	   Eu	   não	   tive	   assim	   contactos	   individuais	   com	   ela.	   Eu	   venho	   às	   reuniões	   e	  comunico	  com	  ela	  pela	  caderneta	  quando	  é	  necessário.	  Agora	  quando	  foi	  a	  Feira	  do	  Outono	  falei	  um	  bocadinho	  com	  ela,	  mas	  é	  isso,	  é	  mais	  através	  da	  caderneta.	  	  
PP:	  Já	  sei,	  porque	  disse	  logo	  no	  início,	  que	  acompanha	  em	  casas	  as	  tarefas	  
escolares	  do	  seu	  filho.	  Como	  é	  que	  faz	  isso?	  
	  
SR:	  Eu	  sempre	  responsabilizei	  os	  meus	  filhos.	  Nunca	  disse	  assim...	  tens	  de	  fazer	  os	  trabalhos	  de	  casa.	  E	  eu	  tenho...	  eles	  são	  muito	  responsáveis...	  não	  sei	  se	  é	  por	  essa	  minha	  atitude.	  Ele	  nem	  pensar	  em	  deixar	  de	  fazer	  trabalhos	  de	  casa.	  Só	  que	  eu	  digo	  que	  não	  me	  interesso,	  mas	  no	  fundo	  depois	  vou	  ver	  se	  ele	  fez,	  pergunto	  se	  quer	  ajuda,	  e	  pronto...	  sou	  um	  bocadinho	  retaguarda...	  não	  estou...	  não	  estou	  a	  fazer	   trabalhos	  com	  ele,	   só	   se	  ele	  me	  pedir...	   e	  no	   final	  vejo	   se	  está	  bem,	  que	  é	  para	   ele	   ver	   se	   fez	   alguma	   coisa	  mal	   e	   ver	   onde	   é	   que	   errou	   e	   fazer	   bem.	   Ele	  também	  é	  um	  menino	  que	  não	  é	  preciso	  estudar	  muito,	  mas	  também	  estudo	  com	  ele	  quando	  é	  preciso.	  	  
PP:	  Disse	  há	  pouco	  que	   faltar	  às	   reuniões	  nem	  pensar,	  pelo	  que	  presumo	  
que	   seja	   presença	   assídua.	   Alguma	   vez	   nessas	   reuniões	   foram	  explicados	  
aos	   pais	   alguns	   aspectos	   sobre	   como	   é	   que	   podem	   ou	   devem	   fazer	   esse	  
acompanhamento	  em	  casa?	  
	  
SR:	  Sim.	  Sim.	  É	  uma	  das	  coisas	  que	  a	  professora	  fala	  muito	  é	  sobre...	  porque	  nesta	  escola,	  uma	  coisa	  que	  eu	  noto	  é	  que	  os	  pais	  interessam-­‐se	  muito.	  E	  a	  professora	  elogia	  essa	  parte,	  mas	   também	  diz...	  não	   façam	  por	  eles	  os	   trabalhos...	  dá	  essas	  directrizes.	  	  
PP:	  E	  em	  relação	  à	  prática	  da	  professora,	  à	  maneira	  como	  trabalha	  com	  eles	  
alguma	  vez	  explicou	  aspectos	  desses	  durante	  as	  reuniões?	  
	  
SR:	  Sim.	  Sim.	  E	  ao	  fim	  de	  semana	  eles	  levam	  sempre	  os	  trabalhos	  porque	  ela	  quer	  que	  nós	  vejamos	  o	  que	  é	  que	  ela	  está	  a	  trabalhar	  com	  eles.	  	  	  
PP:	   Há	   pouco	   falou	   na	   esta	   de	   Outono.	   Costuma	   ser	   convidada	   para	  
participar	  em	  actividades	  na	  escola?	  
	  
SR:	   Sim.	   Ele	   também	   recebe	   sempre	   o	   quadro	   de	   mérito	   e	   também	   venho	   cá	  nessa	  altura	  e	  falo	  com	  ela	  por	  exemplo.	  	  	  
PP:	  Sempre	  que	  é	  convidada	  para	  a	  alguma	  coisa	  na	  escola	  faz	  questão	  de	  
participar?	  
	  
SR:	  Sim.	  	  
PP:	  Porquê?	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SR:	   Porque	  acho	  que	  é	   importante.	  primeiro	  porque	  ele	  vê	  que	  a	  mãe	   também	  está	  interessada	  e	  vê	  que	  a	  escola	  é	  uma	  coisa	  importante.	  	  	  
PP:	  Acha	  que	  isso	  tem	  implicações	  no	  comportamento	  dele?	  
	  
SR:	  Sim.	  Sim.	  Sim.	  Saber...	   sabe...	  primeiro,	  que	  eu	  e	  a	  professora	   falamos	  e	  que	  portanto,	  se	  ele	  se	  portar	  mal,	  a	  professora	  diz-­‐me.	  E	  portanto	  ele	  aí	  vai	  ter	  mais	  respeito...	  vá	  lá...	  vai	  tentar	  comportar-­‐se	  bem.	  	  	  
PP:	  E	  sente	  que	  ele	  fica	  satisfeito	  quando	  a	  mãe	  está	  na	  escola?	  
	  
SR:	  Sim,	  ele	  gosta	  muito.	  E	  também	  houve	  um	  ano	  que	  a	  professora	  pediu	  para	  virmos	   contar	   histórias.	   Eles	   adoram.	   Eles	   ficam	  mesmo	   contentes	   de	   os	   pais	  virem	  à	  escola.	  	  
PP:	  Então	  já	  teve	  essa	  experiência	  de	  participar	  em	  actividades	  na	  sala	  de	  
aula?	  Como	  é	  que	  viveu	  essa	  experiência?	  
	  
SR:	  Eu	  gostei	   imenso,	  mas	  eu	  sou	  um	  bocadinho	  suspeita	  (risos).	  Gostei	  e	  acho	  que	   é	   muito	   importante	   que	   aconteçam	   essas	   situações	   porque	   além	   de	   os	  meninos	  ficarem	  muito	  contentes	  de	  os	  pais...	  de	  os	  colegas	  conhecerem	  os	  pais...	  liga-­‐nos	  mais	  à	  escola,	  chega-­‐nos	  mais	  à	  escola	  e	  ao	  que	  é	  que	  se	  passa	  na	  escola.	  	  
PP:	   E	   se	   fosse	   convidada	   para	   co-­‐organizar	   com	   os	   professores	   alguma	  
actividade	  a	  desenvolver-­‐se	  na	  escola?	  	  	  
	  
SR:	   Eu	   como	   tenho	   disponibilidade...	   Porque	   eu	   percebo	   que	   há	   pais	   que	   não	  achem	  muito	  interessante,	  nem...	  eu	  como	  tenho	  disponibilidade,	  eu	  gostaria	  de	  fazer	  esse	  tipo	  de	  actividades.	  	  
PP:	  E	  se	  estivesse	  empregada	  e	  tivesse	  menos	  disponibilidade?	  
	  
SR:	  De	  acordo	  com	  o	  meu	  horário,	  com	  certeza	  que	  sim.	  Eu	  gostaria	  de	  colaborar.	  	  
PP:	  Qual	  é	  a	  análise	  global	  que	  faz	  do	  trabalho	  dos	  professores,	  com	  base	  na	  
experiência	  que	  tem	  dos	  seus	  dois	  filhos?	  
	  
SR:	   Eu	   penso	   que	   o	   ensino	   tem	  melhorado	  muito	   em	   termos	   de	   proximidade	  professor-­‐aluno.	   Nesse	   aspecto	   sim.	   Muitas	   vezes	   as	   condições	   que	   os	  professores	   têm	  é	  que	  não	   são	  as	  mais	   adequadas	   e...	  Mas	   em	  relação	  à	  minha	  filha,	   que	   sempre	   andou	   neste	   agrupamento	   também,	   eu	   sempre	   falei	   com	   os	  professores,	  sempre	  que	  houve	  algum	  problema,	  sempre	  estiveram	  disponíveis	  e	  sempre	  falámos.	  Portanto	  penso	  que	  o	  ensino	  está	  melhor	  no	  aspecto	  de	  que	  os	  professores	  tentam	  mais	  chegar	  aos	  alunos.	  	  
PP:	  Pensa	  que	  haveria	  algum	  tipo	  de	  vantagem	  em	  realizar	  reuniões	  de	  pais	  
com	  maior	  regularidade	  do	  que	  apenas	  uma	  vez	  por	  período?	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SR:	  Eu	  penso	  que...	  eu	  acho	  que	  não	  há	  necessidade	  disso.	  Acho	  que...	   talvez	  se	  houver	   mais	   reuniões	   individuais	   com	   pais...	   não	   haver	   tanto...	   É	   importante,	  porque	  se	   fala	  sobre	  o	  que	  é	  que	  se	  vai	  passar,	  mas	  haver	  reuniões	   individuais	  com	   os	   pais	   seria	  mais	   importante,	   talvez	   com	   os	   pais	   dos	  meninos	   com	  mais	  problemas	  ou	  com	  mais	  dificuldades	  de	  aprendizagem.	  	  
PP:	  Disse	  há	  pouco	  que	  a	  professora	  do	  seu	  filho	  incentiva	  os	  encarregados	  
de	  educação,	  nas	  reuniões	  a	  acompanharem	  os	  seus	  educandos	  e	  que	  além	  
disso	   todas	   as	   semanas	   envia	  para	   casa	   informação	   sobre	  o	   trabalho	  que	  
faz	   com	  eles.	  Que	  outras	   coisas	  pensa	  que	  os	  professores	  poderiam	   fazer	  
para	  ajudar	  os	  encarregados	  de	  educação	  a	  acompanharem	  melhor	  os	  seus	  
educandos	  em	  casa?	  
	  
SR:	   Pois	   talvez	   essas	   reuniões	   individuais	   poderiam...	   poderiam	   levar	   a	   que...	  porque	   eu	   vejo	   pais	   que	   ficam	   muito...	   a	   matemática	   mudou	   e	   sentem	   muita	  dificuldade	  em	  ajudar	  os	  filhos,	  por	  exemplo,	  nos	  trabalhos	  de	  casa.	  Não	  estou	  a	  dizer	   que	   ela	   devesse	   explicar	   como	   é	   que	   se	   fazem	  os	   trabalhos	   de	   casa,	  mas	  talvez	   ajudar	   os	   pais	   a	   entender	   como	   ajudar	   os	   filhos	   nos	   trabalhos	   de	   casa.	  Apesar	   de	   a	   professora	   falar	   nisso	   nas	   reuniões,	   mas	   talvez	   fosse	   bom	   mais	  individualmente,	  de	  acordo	  com	  cada	  menino.	  	  
PP:	   Pensa	   que	   os	   professores	   têm	   a	   preocupação	   de	   ter	   em	   conta	   os	  
interesses	   e	   as	   preocupações	   das	   famílias	   relativamente	   aos	   trabalho	  
escolar,	  quando	  planificam	  as	  suas	  aulas?	  
	  
SR:	  Esta	  professora	  eu	  penso	  que	  sim.	  	  
PP:	  Porque	  é	  que	  diz	  isso?	  
	  
SR:	   Porque	   ela...	   Primeiro	   pergunta	   sempre	   se	   os	   pais	   concordam.	   Em	  determinadas	   actividades...	   ela	   pede	   muitas	   actividades	   para	   os	   pais	   ajudar...	  para	   fazerem	   em	   casa	   um	   trabalho	   com	   eles...	   e	   pergunta	   sempre	   aos	   pais	   se	  concordam.	   Por	   exemplo	   em	   relação	   aos	   trabalhos	   de	   casa	   que	   é	   sempre	   um	  assunto	  muito	  polémico	  ela	  pergunta	  sempre	  se	  os	  pais	  querem,	   se	  acham	  que	  está	   bem	   assim...	   É	   uma	   professora	   por	   acaso	   que	   eu	   gosto.	   A	   professora	   da	  minha	  filha	  não	  foi	  assim.	  Não	  quer	  dizer	  que	  eu	  não	  gostasse,	  mas	  era	  mais	  de	  impor,	  era	  assim	  e	  pronto.	  Esta	  professora	  pergunta	  a	  opinião	  dos	  pais	  e	  eu	  acho	  isso	  importante.	  	  	  
PP:	  	  E	  chega	  a	  pedir	  sugestões	  de	  actividades	  que	  possam	  ser	  realizadas	  ou	  
pede	  apoio	  para	  aquilo	  que	  já	  planificou	  previamente?	  
	  
SR:	  Pede	  apoio	  para	  aquilo	  que	  já	  pensou	  previamente.	  	  
PP:	  Conhece	  o	  projecto	  educativo	  do	  agrupamento?	  
	  
SR:	  Não.	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PP:	   Lembra-­‐se	   alguma	   vez	   de	   ter	   sido	   auscultada	   para	   a	   elaboração	   do	  
projecto	  educativo?	  
	  
SR:	  Não.	  	  




PP:	  E	  porquê?	  
	  
SR:	  Pois...	  ainda	  agora	  houve	  uma	  reunião	  e	  eu	  estava	  para	  vir,	  mas	  depois...	  Não	  sei...	  acho	  que	  não	  acredito	  muito	  em	  associações	  de	  pais.	  	  	  
PP:	  Porque	  é	  que	  não	  acredita?	  
	  
SR:	  Lá	  está...	  porque	  depois	  são	  muitas	  cabeças	  a	  pensar	  e	  umas	  pessoas	  dizem	  umas	  coisas,	  outras...	  eu	  também...	  não	  sei...	  eu	  estive	  numa	  escola	  problemática	  onde	  os	  pais	  eram	  	  muito	  problemáticos.	  Se	  calhar...	  talvez...	  fiquei	  com	  essa	  ideia.	  É	  uma	  escola	  muito	  diferente	  desta.	  Os	  pais	  não	  apoiam	  os	  meninos.	  E	  portanto,	  não	  sei...	   se	  calhar	   tenho	  uma	   ideia...	   e	  penso	  que	  muitas	  cabeças	  depois	   juntas	  também	  entram	  em	  conflito	  e....	  	  
PP:	  Conhece	  o	  trabalho	  que	  a	  APEE	  faz	  aqui	  na	  escola?	  
	  
SR:	   Eu	   a	   única	   coisa	   que	   eu	   tenho	   assim	   contacto	   é	   na...	   eles	   fazem	   uma	   festa	  anual	   em	   Maio...	   a	   escola...	   o	   agrupamento...	   e	   está	   lá	   a	   Associaçao	   também	  representada.	  	  	  
PP:	  Tem	  conhecimento	  de	  algum	  projecto	  que	  a	  APEE	  tenha	  aqui	  na	  escola?	  
De	  algum	  trabalho	  em	  colaboração	  com	  os	  professores?	  
	  
SR:	  Não.	  Por	  acaso	  não.	  Não.	  Não.	  	  
PP:	  Pensa	  que	  a	  APEE	  representa	  as	  famílias	  da	  escola?	  
	  
SR:	  Também	  não.	  Acho	  que	  não.	  Não	  sei...	  acho	  que	  não.	  Também	  não	  sei	  quantos	  pais	  é	  que	  são,	  se	  são	  uma	  minoria,	  não	  sei.	  	  
PP:	  Que	  coisas	  pensa	  que	  deveria	  fazer	  uma	  APEE	  numa	  escola?	  
	  
SR:	   Deveria	   de	   promover	   talvez	   mais	   actividades	   em	   que	   mostrasse	   o	   seu	  trabalho	  tanto...	  não	  só...	  também	  aos	  outros	  pais.	  Por	  acaso	  é	  uma	  coisa	  de	  que	  eu	  normalmente	  não	   tenho	   informação	   e	  penso	  que	   também	  é	  para	   identificar	  problemas	   que	   existem	   na	   escola	   e	   tentar,	   junto	   de	   quem...	   dos	   directores	   do	  agrupamento...	   tentar	   resolver	   esses	   problemas	   não	   é.	   Penso	   que	   a	   APEE	   seja	  mais...	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PP:	  É	  frequente	  os	  professores	  e	  as	  professoras	  queixarem-­‐se	  sobre	  a	  falta	  
de	   conhecimento	   que	   muitas	   famílias	   têm	   do	   sistema	   educativo	   e	   do	  
funcionamento	  das	  escolas.	  Num	  questionário	  que	  fi	  aplicado	  aqui	  em	  todo	  
o	   agrupamento,	   as	   famílias	   tenderam	   a	   concordar	   com	   a	   necessidade	   e	  
realizar	  debates	  e	  discussões	  nas	  escolas,	  com	  os	  professores,	  sobre	  vários	  
aspectos,	   entre	   eles:	   políticas	   educativas;	   currículos	   e	   programas;	   gestão	  
escolar;	   avaliação	   das	   escolas;	   práticas	   pedagógicas	   dos	   docentes,	   etc.	   –	  
Qual	  é	  a	  sua	  opinião	  sobre	  esta	  questão?	  	  
	  
	  
SR:	  Eu	  penso	  que	   isso	  seria	  útil.	  As	  práticas	  pedagógicas	  do	  docentes	  acho	  que	  não	   (risos).	  Mas	  eu	  acho	  que	  sim,	  a	  parte	  das	  políticas	  escolares	  acho	  que	  sim,	  para	  os	  pais	   também	  terem	  um...	  porque	  eu	  acho	  que	  os	  pais	  às	  vezes	   também	  não	  sabem	  muito	  bem	  o	  que	  se	  passa	  dentro	  das	  escolas...	  se	  calhar	  se	  houvesse	  essas	  iniciativas	  estariam	  mais	  informados.	  	  	  
PP:	  Por	  vezes	  quando	  se	  criam	  essas	  oportunidades	  depois	  as	  famílias	  não	  
aparecem.	  A	  que	  é	  que	  atribui	  isso?	  
	  
SR:	  Eu	  penso	  que	  as	  pessoas	  andam	  tão	  ocupadas	  no	  seu	  dia-­‐a-­‐dia	  que	  apesar	  de	  acharem	  importante	  depois	  não	  reservam	  um	  pouco	  do	  seu	  tempo	  para...	  para	  se	  envolverem	  nessas	  questões.	  A	  pressão	  do	  tempo	  e	  a	   falta	  de	  disponibilidade	  é	  um	  problema.	  Mas	  mesmo	  assim	  esta	  escola	  é	  muito	  boa	  nesse	  aspecto.	  Porque	  eu	   vejo	   nas	   reuniões,	   muitas	   vezes	   vem	   o	   pai	   e	   a	   mãe.	   Por	   exemplo,	   onde	   eu	  estava,	   mesmo	   nas	   reuniões	   e	   pais	   não	   apareciam	   e	   se	   não	   aparecem	   nas	  reuniões	  de	  pais	  quando	  mais	  noutras	  coisas.	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  observa	  a	  representação	  das	  famílias	  no	  Conselho	  Geral?	  
	  
SR:	  Eu	  penso	  que	  é	  importante	  porque	  no	  fundo	  é	  do	  interesse	  dos	  encarregados	  de	  educação	  estarem	  representados.	  	  
PP:	   Sabe	   que	   muitas	   vezes	   os	   representantes	   dos	   pais	   que	   estão	   no	  
Conselho	  Geral	  são	  indicados	  pelas	  APEE?	  
	  
SR:	  Pois...	  é	  não	  é.	  	  
PP:	  E	  não	  vê	   isso	  como	  problemático?	  Pergunto-­‐lhe	   isso	  porque	  há	  pouco	  
traçava	  um	  panorama	  muito	  crítico	  das	  APEE?	  
	  
SR:	   Sim	   eu	   sei,	   mas	   se	   calhar	   a	   APEE	   é	   aquela	   que	   terá	   mais	   conhecimento	  daquilo	  que	  os	  pais	  desejam	  não	  é.	  	  
PP:	  E	  terá	  mesmo?	  	  
	  
SR:	  Não	  sei.	  Pois.	  De	  uma	  minoria	  terá.	  	  
PP:	  Qual	  é	  o	  contacto	  que	  você	  tem	  com	  a	  APEE?	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SR:	   Não	   é	   nenhum.	   Por	   isso	   eles	   não	   sabem	   o	   que	   é	   que	   eu	   penso,	   claro.	  Mas	  não...	  sim,	  eles	  têm	  a	  ideia	  de	  uma	  minoria	  não	  é.	  	  
PP:	  Tem	  essa	  percepção?	  De	  que	  a	  voz	  da	  APEE	  é	  a	  voz	  e	  uma	  minoria?	  
	  
SR:	   Isto	  é	  assim,	  os	  pais	   falam	  muito	   cá	   fora,	  por	  exemplo.	  Não	  quer	  dizer	  que	  esse	  pai	  que	  falou	  cá	  fora	  vai	  lá	  para	  dentro	  e	  vai	  transmitir	  também	  as	  ideias	  dos	  outros.	  Talvez...	  mas	  não	  quer	  dizer	  que...	  talvez	  seja	  uma	  minoria...	  não	  sei.	  	  
PP:	  Em	  que	  outros	  órgãos	  escolares	  é	  que	  pensa	  que	  os	  representantes	  das	  
famílias	  poderiam	  participar?	  
	  
SR:	  Não	  sei...	  talvez	  na	  direcção...	  isso	  seria	  um	  bocado	  difícil...	  	  
PP:	   Como	   é	   que	   olha	   para	   a	   possibilidade	   de	   entregar	   a	   gestão	   dos	  
agrupamentos	   a	   equipas	   de	   gestores	   profissionais,	   como	   já	   acontece	   em	  
algumas	  unidades	  de	  saúde?	  
	  
SR:	  Não	  concordo.	  Penso	  que	  a	  gestão	  de	  uma	  escola	  não	   tem	   	  nada	  a	  ver	  com	  uma	   gestão	   de	   outro	   tipo	   de	   estabelecimentos	   não	   é,	   apesar	   de	   talvez	   esses	  professores	   deverem	   ter	   alguma	   formação	   em	   gestão	   não	   é.	   Também	   para	  saberem	  gerir,	  porque	  ser	  professor...	  	  
PP:	  E	  envolver	  representantes	  das	  famílias	  nas	  equipas	  de	  gestão?	  
	  
SR:	  Acho	  que	  era	  importante.	  	  
PP:	  Porquê?	  	  
	  
SR:	  Porque	  iria	  ao	  encontro	  daquilo	  que	  os	  pais	  gostavam	  não	  é.	  Iria	  ter	  em	  conta	  as	  necessidades	  dos	  meninos.	  Agora	  isso	  talvez	  fosse	  muito	  complicado	  de	  fazer	  na	  prática.	  	  
PP:	   Como	   é	   que	   exerce	   a	   sua	   função	   de	   representante	   das	   famílias	   da	  
turma?	  
	  
SR:	   É	   assim,	   eu	   raramente	   sou	   chamada	   porque	   é	   uma	   turma	   sem	   problemas	  nenhuns.	  Normalmente	  o	  representante	  é	  chamado	  quando	  existem	  problemas	  e	  não	  tenho	  sido	  chamada.	  	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  mantém	  contacto	  com	  as	  famílias	  que	  compõem	  a	  turma?	  
	  
SR:	  Se	  existir	  algum	  problema	  eles	  têm	  o	  meu	  número	  de	  telefone	  e	  podem	  ligar-­‐me	  se	  houver	  alguma	  coisa	  que	  eles	  queiram	  transmitir	  à	  professora	  ou	  à	  escola.	  	  
PP:	  Mas	  faz	  algum	  trabalho	  no	  sentido	  de	  colher	  as	  opiniões,	  os	  pontos	  de	  





PP:	  E	  nessa	  sua	  função,	  como	  é	  que	  coopera	  com	  a	  professora?	  
	  
SR:	  Eu	  não	  tenho	  feito	  nada	  em	  relação	  a	  isso.	  Porque	  o	  que	  a	  professora	  disse	  foi	  que	  se	  houvesse	  algum	  problema,	  se	  houvesse	  alguma	  questão,	  pronto,	  seria	  eu	  que	  teria	  de	  ir	  falar	  representando	  a	  opinião	  dos	  pais,	  mas	  não	  tem	  havido	  assim	  situações.	  	  
PP:	   Mas	   pensa	   que	   fazer	   um	   trabalho	   de	   maior	   proximidade	   com	   as	  
famílias,	   captar	   os	   seus	   pontos	   de	   vista	   e	   estabelecer	   um	   elo	   de	  
comunicação	   com	   a	   professora	   poderia	   fazer	   parte	   das	   funções	   do	  
representante	  das	  famílias?	  
	  
SR:	  Sim,	  eu	  penso	  que	  sim.	  Em	  escola	  se	  calhar	  mais	  problemáticas.	  	  
PP:	  Aqui	  isso	  não	  valeria	  a	  pensa?	  
	  
SR:	  Também,	   também	  valeria.	  Não	   tinha	  pensado	  nisso	  até	  agora.	  Mas	  eu	  acho	  que	  sim	  que	  era	  bom	  haver	  um	  representante	  que	  falasse	  mais	  com	  a	  professora,	  porque	  é	  difícil	  para	  ela	  saber	  as	  opiniões	  de	  todos	  os	  pais	  não	  é.	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  observa	  a	  possibilidade	  de	  as	  famílias	  poderem	  participar	  
nos	  processos	  de	  avaliação	  da	  escola	  e	  do	  desempenho	  dos	  docentes?	  
	  
SR:	  Não	  concordo.	  Não	  concordo	  que	  avaliem.	  Porque	  penso	  que	  os	  pais	  não	  têm	  conhecimentos	   suficientes	   para	   avaliar	   os	   professores.	   Em	   relação	   à	   escola	   aí	  acho	  que	  sim	  que	  devem	  ter	  a	  sua	  opinião.	  	  
PP:	  O	   que	   pensa	   da	   possibilidade	   de	   envolver	   as	   famílias	   na	   planificação	  
com	  os	  professores	  de	  algum	  trabalho	  a	  realizar	  na	  sala	  de	  aula?	  
	  
SR:	  Eu	  penso	  que...	  não	  quer	  dizer	  que	  esteja	  completamente	  de	  parte...	  mas	  eu	  penso	  que	  o	  professor	  é	  que	  deve	  direcionar	  aquilo	  que	  vai...	   porque	  ele	  é	  que	  tem	  conhecimento	  dos	  conteúdos	  que	  vai	  trabalhar...	  acho	  muito	  importante	  que	  depois	   peça	   colaboração	   aos	   pais,	   mas...	   Se	   for,	   por	   exemplo,	   em	   relação	   à	  educação	   especial,	   aí	   os	   pais	   têm	   mesmo	   muitas	   vezes	   que	   planificar	   com	   o	  professora	  as	   actividades	  porque	  as	   actividades	  que	   se	   fazem	  na	  escola	  devem	  ter	  depois	  uma	  continuidade	  também	  em	  casa.	  	  
PP:	   Mas	   não	   sendo	   no	   contexto	   da	   educação	   especial,	   mas	   em	   qualquer	  
contexto,	  com	  crianças	  sem	  necessidades	  especiais,	  seria	  de	  alguma	  forma	  
possível	  realizar	  um	  trabalho	  dessa	  natureza?	  
	  
SR:	  Pensando	  assim	  acho	  que	  sim.	  Sim.	  	  
PP:	  Isso	  teria	  alguma	  vantagem?	  Qual?	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SR:	  A	  vantagem	  eu	  penso	  que	  seria	  conseguir...	  que	  a	  criança	  talvez...	  aprendesse	  melhor...	   isto	   em	   termos	   individuais	   conseguia-­‐se	   ir	   mais	   ao	   encontros	   das	  necessidades	  de	  cada	  criança	  e	  tentar...	  e	  ela	  iria	  melhorar	  de	  certeza	  absoluta.	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  pensa	  que	  as	  famílias	  poderiam	  ser	  envolvidas	  no	  processo	  
de	  elaboração	  do	  projecto	  educativo	  do	  agrupamento?	  
	  
SR:	   Eu	   penso	   que	   através	   das	   APEE.	   Porque...	   lá	   está...	   é	   uma	   pequena	  representação	  dos	  pais	   e	  poderiam	  participar.	  Até	   seria	   interessante,	   acho	  que	  sim.	  	  
PP:	   E	   o	   que	  pensa	  das	   famílias	   poderem	   ter	   uma	  palavra	   a	   dizer	   sobre	   o	  
horário	  de	  funcionamento	  das	  escolas?	  
	  
SR:	   Isso	   também	   é	   um	   assunto	   muito	   polémico	   porque	   as	   necessidades	   das	  famílias	  realmente	  é	  de	  que	  os	  meninos	  passem	  mais	  tempo	  na	  escola,	  mas	  penso	  que	  o	  horário	  já	  está	  muito	  sobrecarregado	  para	  os	  alunos.	  Portanto,	  isso	  penso	  que	   seria...	   haveria	   famílias	   que	   ainda	   quereriam	   mais,	   por	   isso	   acho	   que	   se	  calhar	  não	  seria	  muito	  bom	  as	  famílias	  terem	  algum	  poder	  nesse	  aspecto.	  	  
PP:	  No	  questionário	  de	  já	  falámos	  a	  maioria	  das	  mães	  e	  dos	  pais	  tenderam	  a	  
concordar	   com	   a	   liberdade	   de	   escolha	   da	   escola	   por	   parte	   das	   famílias.	  
Como	  olha	  para	  a	  possibilidade	  de	  as	   famílias	  poderem	  escolher	  a	  escola	  
pública	  que	  quiserem	  para	  o	  seu	  educando,	  independentemente	  de	  ser	  da	  
sua	  área	  de	  residência	  ou	  de	  trabalho	  ou	  não?	  	  	  
SR:	   Eu	   penso	   que	   seria	   importante.	   Acho	   que	   sim,	   que	   os	   pais	   têm	   direito	   a	  escolher	  a	  escola	  para	  o	  seu	  filho.	  	  
PP:	  E	  como	  olha	  para	  essa	  mesma	  política,	  mas	  podendo	  agora	  as	  famílias	  
escolher	  entre	  escolas	  públicas	  e	  privadas,	  sendo	  que	  se	  escolhessem	  uma	  
instituição	   privada	   o	   Estado	   pagaria	   parte	   ou	   a	   totalidade	   do	   valor	   da	  
propina?	  
	  




SR:	   Porque	   a	  maioria	  dos	  pais	   iria	   pô-­‐los	  numa	  escola	  particular	   e	   ia	   acabar	   a	  escola	  pública.	  
	  
PP:	  Porque	  é	  que	  pensa	  que	  isso	  iria	  acontecer?	  
	  
SR:	  Talvez	  os	  pais	  tenham	  uma	  ideia	  de	  que	  a	  escola	  particular	  é	  melhor	  do	  que	  a	  escola	  pública.	  Não	  sei,	  tenho	  essa	  ideia.	  
	  
PP:	  E	  o	  que	  é	  que	  a	  leva	  a	  ter	  essa	  ideia?	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SR:	   Porque	   teoricamente	   os	   colégios	   particulares	   deveriam	   ter	   mais	   apoio,	  menos	  alunos,	  turmas	  com	  menos	  alunos,	  portanto	  mais	  apoio,	  mais	  actividades	  e	   mais	   diversificadas,	   uma	   escola	   particular	   deveria	   de	   proporcionar	   mais	  experiências	  aos	  alunos,	  penso	  eu,	  porque	  em	  termos	  de	  escolas	  públicas	  o	  fundo	  de	  maneio,	  monetariamente	  não	  têm	  tantas	  possibilidades	  não	  é.	  
	  
PP:	  Por	  que	  é	  que	  os	  seus	  filhos	  estudam	  em	  escolas	  públicas?	  
	  
SR:	  Porque	  eu	  penso	  que	  é	  muito	  melhor	  uma	  escola	  pública	  do	  que	  uma	  escola	  particular	   e	   eu	   tinha	   possibilidades	   de	   os	   pôr	   em	   escolas	   particulares,	  mas	   foi	  sempre	  nossa	  opção	  pô-­‐los	  em	  escolas	  públicas	  porque	  além	  de	  contactarem	  com	  vários	   meninos	   de	   vários	   meios	   socioeconómicos,	   penso	   que	   não	   são	   tão	  protegidos	  também.	  Apesar	  de	  achar	  que	  esta	  escola,	  por	  exemplo,	  está	  sempre	  atenta	  ao	  que	  se	  passa	  com	  os	  meninos.	  E	  portanto,	  não	  estarem	  tão	  protegidos	  e	  saberem,	   um	   dia	   mais	   tarde,	   resolver	   depois	   os	   seus	   próprios	   problemas	   em	  termos	  de	  trabalho,	  da	  sua	  vida	  e	  de	  tudo.	  
	  
PP:	   Do	   seu	   ponto	   de	   vista	   qual	   é	   que	   deve	   ser	   grande	   finalidade	   da	  
educação	  escolar?	  
	  
SR:	   É	   transmitir	   conhecimentos.	   Mas	   também	   não	   é	   só	   transmitir	   os	  conhecimentos	   de	   uma	   forma	   sem	   que	   haja	   nenhuma	   interacção	   por	   parte	   do	  aluno	  não	  é.	  O	  aluno	  também	  pode	  aprender...	  o	  aluno	  também	  deve	  aprender	  a	  aprender	   ao	   longo	   da	   sua	   vida...	   vá...	   digamos	   assim...	   não	   é	   só	   obter	  conhecimento,	  mas	  é	  também,	  ele	  próprio	  ter	  as	  ferramentas	  para	  ir	  aprendendo	  ao	  longo	  da	  sua	  vida	  não	  é,	  a	  escola	  deve	  proporcionar-­‐lhe	  essas	  ferramentas.	  
	  
PP:	  Sente-­‐se	  valorizada	  pelos	  professores,	  enquanto	  mãe?	  
	  
SR:	  Sim	  	  
	  
PP:	  Como	  é	  que	  avalia	  o	  nível	  de	  envolvimento	  das	  famílias	  nestas	  escola?	  
	  
SR:	  Eu	  penso	  que	  nesta	  escola	  em	  termos	  da	  turma	  do	  meu	  filho	  eu	  penso	  que	  os	  pais	  estão	  muito	  envolvidos,	  a	  professora...	  lá	  está,	  como	  eu	  disse...	  também	  tenta	  sempre	  pôr	  a	  par...	  não	  quer	  dizer	  que	   isto	  aconteça	  em	  todas	  as	  escolas...	  mas	  esta	   professora	   põe	   a	   par	   de	   tudo	   o	   que	   se	   passa	   na	   sala.	   Se	   há	   qualquer	  problema	  comunicamos	  mais...	  mais	  pela	  caderneta.	  
	  
PP:	   Parece-­‐lhe	   adequado	   tal	   como	   está	   ou	   pensa	   que	   o	   nível	   de	  
envolvimento	  e	  de	  participação	  dos	  pais	  deveria	  ser	  maior?	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TRANSCRIÇÃO	  DE	  ENTREVISTA	  	  
Entrevistador:	  Pedro	  Patacho	  (PP)	  
Entrevistada:	  MM	  -­‐	  Encarregada	  de	  Educação	  de	  dois	  alunos	  gémeos,	  do	  5ºAno	  do	  2ºCEB,	  no	  Agrupamento	  VS	   (Directora	  de	  Turma:	  Prof.	   LR)	   e	   representante	  das	  famílias	  da	  respectiva	  turma.	  
Local:	  ISCE	  
Duração:	  01:07:45	  
Referência	  da	  transcrição:	  E15/MM/VS	  	  	  
PP:	  Idade...	  
	  
MAM:	  42	  	  
PP:	  Actividade	  profissional	  	  
	  
MAM:	  Sou	  jornalista.	  Trabalho	  como	  freelancer...	  	  	  
PP:	  Formação	  académica...	  
	  
MAM:	  Licenciatura	  em	  ciências	  da	  comunicação.	  	  
PP:	  Habitualmente	  quantas	  horas	  trabalha	  por	  dia?	  
	  
MAM:	   É	   assim,	   eu	   como	   estou	   como	   freelancer	   depende	  muito	   daquilo	   que	   eu	  tiver	  para	  fazer.	  Mas	  o	  normal	  de	  trabalho	  por	  dia	  são...	  dedico-­‐me	  2	  ou	  3	  horas	  de	   acordo	   com	  o	  horário	   escolar	  dos	  meninos,	   ou	   seja,	   quando	  estes	   estão	  nas	  aulas	  eu	  aproveito	  para	   trabalhar.	  Mas	  se	   lhe	  disser	  que	  por	  dia,	  quando	  tenho	  trabalho,	  que	  trabalho	  três	  hora	  nos	  máximo,	  sobra-­‐me	  bastante	  tempo.	  	  
PP:	  Como	  é	  constituído	  o	  vosso	  agregado	  familiar?	  
	  
MAM:	  São	  os	  dois	  filhos,	  a	  mãe	  e	  o	  marido,	  que	  neste	  momento	  está	  a	  trabalhar	  fora.	  Já	  está	  há	  3	  anos	  e	  vai	  continuar.	  	  
PP:	   Percebo	   que	   agora	   a	   gestão	   dos	   horários	   e	   do	   acompanhamento	   dos	  
meninos	  não	   é	   um	  problema.	   Como	  é	  que	   era	   anteriormente?	  Pode	   fazer	  
uma	  comparação?	  
	  
MAM:	  anteriormente	  era	  complicado.	  Quando	  eu	  fiquei	  desempregada	  e	  comecei	  a	  trabalhar	  neste	  regime	  de	   freelancer	  eles	  estavam	  no	  3ºano.	  Nos	  outros	  anos,	  no	   1º	   e	   no	   2º	   era	  mais	   complicado	   porque	   eu	   não	   tinha	   tanta	   disponibilidade.	  Nós	  chegávamos	  a	  casa	  e	  eu	   ia	  buscá-­‐los...	   eles	   isam	  de	  manhça	  para	  o	  ATL,	  às	  8h00	   da	   manhã,	   no	   máximo	   às	   9h00	   e	   eu	   ia	   buscá-­‐los	   por	   volta	   das	   19h	   ou	  19h30.	  Portanto	  eu	  tinha	  muito	  pouco	  tempo.	  Basicamente	  era	  o	  fim-­‐de-­‐semana.	  Também	   os	   anos	   eram	   diferentes.	   O	   1º	   e	   o	   2º	   ano	   as	   exigências	   de	  acompanhamento	  são,	   felizmente	  para	  eles,	  que	  não	  têm	  grandes	  problemas	  de	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aprendizagem,	   não	   era	   aquele	   acompanhamento	   que	   às	   vezes	   tem	   de	   ser	   ter.	  Basicamente	  aquilo	  era	  fazer	  os	  trabalhos	  de	  casa	  e	  supervisioná-­‐los.	  	  	  
PP:	  E	  ainda	  assim,	  durante	  esses	  anos,	  alguma	  vez	  se	  sentiu	  insatisfeita	  com	  
o	  acompanhamento	  que	  estava	  a	  prestar?	  	  
	  
MAM:	   Sim,	  porque	  aquilo....	   acompanhamento	  escolar	  não	  existia,	  basicamente.	  Porque	   nós	   chegávamos	   a	   casa...	   ir	   buscá-­‐los	   não	   ir...	   chegávamos	   a	   casa	   às	  19h30,	  20h00,	  aqui	  era	  chegar	  tomar	  banho,	  fazer	  o	  jantar	  e	  pronto.	  	  
PP:	  E	  que	  reflexões	  é	  que	  na	  altura	  fazia	  sobre	  isso?	  Recorda-­‐se?	  Ou	  nunca	  
pensou	  aturadamente	  sobre	  isso?	  
	  
MAM:	   Não...	   eu	   pensei	   que	   aquilo	   durante	   muito	   tempo	   não	   se	   podia	   manter	  porque...	  depois	  nessa	  altura	  eu	  comecei...	  coincidiu	  um	  bocado	  com	  a	  ida	  do	  meu	  marido	  para	  fora,	  o	  que	  tornava	  as	  coisas	  ainda	  mais	  complicadas	  porque	  a	  partir	  do	  3ºano	  deles,	   foi	   na	   altura	   em	  que	   fiquei	   neste	   regime	  de	   freelancer	   e	   que	   o	  meu	  marido	  foi	  para	  fora.	  Portanto	  a	  partir	  daí	  era...	  como	  eu	  costumo	  dizer,	  não	  era	   dois	   para	   dois	   era	   uma	   para	   dois,	   o	   que	   era	   um	   bocadinho	   complicado.	   E	  pensei...	  se	  eu	  arranjar	  um	  trabalho	  a	  tempo	  inteiro	  não	  sei	  como	  é	  que	  vai	  ser.	  E	  então	  desisti	  de	  procurar	  e	  pensei	  que	  melhor	  dar-­‐lhes	  apoio,	  até	  porque	  agora	  a	  partir	  desta	  altura,	  5º,	  6º,	  é	  muito	  mais	  difícil.	  Eles	  são	  dois,	  estão	  no	  mesmo	  ano	  e	  é	  complicado	  gerir.	  Eu	  penso	  que	  uma	  pessoa	  que	   trabalhe	  a	   tempo	   inteiro	  é	  um	  bocadinho	  complicado	  gerir...	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  são	  habitualmente	  os	  vossos	  fins-­‐de-­‐semana?	  
	  
MAM:	   Os	   fins-­‐de-­‐semana	   são	   entre	   estudar...	   eles	   estudarem	   quando	   têm	  basicamente	  testes	  na	  semana	  a	  seguir...	  fazem	  os	  trabalhos	  de	  casa	  quando	  não	  há	  testes...	  e	  quando	  não	  há	  passeamos,	  vamos	  a	  cinema,	  esse	  tipo	  de	  coisas.	  	  
PP:	  Que	   tipo	  de	  actividades	  é	  que	   fazem	  quando	   saem	  de	   casa	  ao	   fim-­‐de-­‐
semana?	  
	  
MAM:	  Vamos...	   normalmente	   vamos	   ao	   cinema,	   ou	   vamos	  para	   o	  parque...	   eles	  vão	  brincar,	  correr,	  saltar,	  esse	  tipo	  de	  coisas.	  Às	  vezes	  também	  vamos,	  quando	  está	  mau	   tempo,	   vamos	   para	   zonas	   tipo	   centros	   comerciais	   (que	   eu	   não	   gosto	  particularmente),	   ou	   optamos	   por	   almoçar	   fora	   e	   dar	   um	   passeio,	   ou	   então	  vamos	  para	   fora	  para	  os	  meus	  pais	  ou	  para	  os	  meus	  sogros,	  que	  não	  são	  desta	  zona	  e	  aí	  aproveitamos	  para	  ir	  para	  o	  campo,	  para	  eles	  saberem	  que	  as	  ervilhas	  não	   são	   bolinhas	   que	   nascem	   em	   pacotes	   e	   esse	   tipo	   de	   coisas	   (risos)	   e	   ver	  animais,	  ovelhas	  e	  vacas.	  	  
PP:	  E	  os	  meninos	  quando	  estão	  em	  casa	  e	  não	  estão	  ocupados	  em	  tarefas	  
escolares	  que	  tipo	  de	  coisas	  é	  que	  gostam	  de	  fazer?	  
	  
MAM:	  Veem	  televisão,	  jogam	  jogos	  de	  consola,	  brincam	  um	  com	  o	  outro	  àquelas	  coisas	  mais	  tradicionais.	  Se	  eu	  lhe	  disser	  que	  a	  minha	  sala	  neste	  momento	  tem	  10	  caixas	   de	   sapatos	   cheias	   de	   frutos	   de	   plástico	   e	   panelas	   e	   tachos...	   Eles	   tanto	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brincam	  com	  coisas	  electrónicas,	  que	  é	  o	  que	  agora	  se	  vê	  mais,	  como	  vão	  buscar	  	  aquelas	  coisas...	  brincam	  aos	  professores,	  às	   lojas...	   fazemos	  esse	  tipo	  de	  coisas.	  Se	   bem	   que	   eles	   ocupem	  mais	   tempo	   do	   que	   eu	   acho	   que	   é	   aconselhável	   em	  coisas	  electrónicas	  até.	  Mas	  estou	  a	  tentar	  equilibrar.	  Às	  vezes	  é	  difícil.	  Ou	  1	  deles	  está	  nesse	  regime	  sozinho	  (não	  estão	  os	  dois)	  e	  depois	  ponho-­‐os	  aos	  dois	  noutra	  coisas...	   tento	   equilibrar,	  mas	   acho	   que	  mesmo	   assim	   eles	   ainda	   passam	  muito	  tempo...	  	  
PP:	  É	  muito	  interessante	  estar	  a	  falar	  com	  uma	  pessoa	  que	  viveu	  há	  poucos	  
anos	  atrás	  o	  que	  era	  a	   compatibilização	  de	  uma	  vida	  profissional	   intensa	  
com	   o	   acompanhamento	   da	   vida	   escolar	   dos	   filhos	   e	   que	   hoje,	   três	   anos	  
depois,	   ter	   muito	   maior	   agilidade	   e	   muito	   maior	   flexibilidade	   de	   tempo	  
para	  poder	  fazer	  esse	  acompanhamento.	  Por	  isso	  pergunto-­‐lhe	  o	  seguinte:	  
Hoje	  e	  dia,	  sente-­‐se	  satisfeita	  com	  o	  acompanhamento	  que	  presta	  aos	  seus	  
filhos?	  
	  
MAM:	   Agora	   eu	   sinto	   que	   funciona	   muito	   melhor.	   Eu	   dantes	   para	   ir	   a	   uma	  reunião,	   por	   exemplo,	   na	   APEE	   era	   quase	   impossível.	   Aquelas	   reuniões	   de	  acompanhamento	   com	   os	   professores	   tinha	   de	   arranjar	   um	   horário	  completamente...	  o	  horário	  de	  atendimento	  que	  é	  estipulado	  pelos	  agrupamentos	  para	   recepção	   aos	   pais	   na	   maior	   parte	   das	   vezes	   eu	   não	   conseguia...	   tinha	   de	  mandar	  um	  recado	  a	  dizer...	  olhe,	  não	  posso	  no	  dia	  que	  está	  marcado	  ou	  que	  é	  suposto,	  tem	  de	  ser	  no	  dia	  X,	  ou	  muito	  cedo,	  tipo	  antes	  de	  ir,	  às	  9h00	  da	  manhã	  (e	  às	   vezes	   os	   professores,	   principalmente	   no	   1ºCEB,	   não	   conseguem,	   porque	   os	  horário	  é	  das	  9h30	  ou	  das	  9h00	  às	  17h30,	  portanto	  não	  há	  muita	  possibilidade).	  Era	  muito	  complicado.	  Mesmo	  aquelas	  reuniões	  de	  avaliação	  ou	  chegava	  muito	  tarde,	  ou	  não	  podia	  ir,	  ou	  chegava	  mas	  a	  meio	  tinha	  de	  me	  ir	  embora...	  Portanto,	  isto	  tem-­‐me	  facilitado	  porque	  neste	  agrupamento	  as	  reuniões...	  os	  meninos	  têm	  ficado	  na	  mesma	  turma	  e	  isso	  tem-­‐me	  facilitado	  porque	  se	  estivessem	  em	  turmas	  separadas	  então	  aí	  era	  ainda	  mais	  difícil.	  	  
PP:	   Sente	  alguma	  diferença	  nos	  meninos,	  quando	   compara	  o	   antes	  de	   ter	  
mais	  tempo	  e	  o	  agora,	  que	  tem	  disponibilidade?	  
	  
MAM:	  Não	  me	  parece.	  Não	  noto	  muito	  um	  impacto	  disso.	  Até	  porque	  como	  eles	  mudaram.	   Ali	   eu	   acho	   que	   o	   pior	   ano	   deles	   (tirando	   agora	   o	   5º	   que	   foi	   esta	  mudança	  toda	  e	  é	  um	  regime	  diferente)	   foi	  o	  4ºano.	  Mas	  no	  4ºano	  eu	   já	  estava	  em	   casa	   e	   já	   os	   conseguia	   acompanhar.	   Era	   a	   questão	   dos	   exames.	  Nos	   outros	  anos,	   embora	   eles	   sentissem	  que	   eu	   não	   estava	   em	   casa	   e	   que	   era	   tudo	  muito	  mais	  à	  pressa	  e	  que	  eu	  tinha	  muito	  menos	  paciência,	  porque	  quando	  chegava	  ao	  final	  do	  dia	  queria	  era	  despachar	  as	  coisas...	  e	  era...	  oh	  pá!	  Não	   fazes	  hoje	   fazes	  amanhã...	   Não	   noto	   a	   nível...	   tipo...	   de	   aprendizagem...	   que	   haja	   uma	   grande	  diferença.	  Acho	  que	  há	  uma	  diferença	  naquele	  sentido	  que	  é	  nós	  agora	  fazemos	  as	  coisas	  com	  mais	  calma	  e	  quando	  eles	  chegam	  a	  casa	  as	  coisas	  que	  é	  para	  fazer	  já	  tenho	  feitas	  e	  não	  tenho	  de	  andar..	  ao	  mesmo	  tempo	  que	  eles	  estão	  a	  fazer	  os	  trabalhos...	  a	   fazer	  outra	  coisa	  qualquer	  ou	  a	   fazer	  o	   jantar.	  Por	  exemplo,	  posso	  estar	  ali	  com	  eles	  e	  normalmente	  faço	  trabalho	  com	  um	  e	  depois	  com	  o	  outro.	  Ou	  eles	  fazem	  um	  num	  sitio	  e	  outro	  noutro	  e	  eu	  ando	  ali	  de	  um	  lado	  para	  o	  outro.	  Se	  tivesse	  que	  ainda	  estar	  a	   fazer	  outro	  tipo	  de	  coisas	  ao	  mesmo	  tempo	  era	  quase	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impossível	  de	  dar-­‐lhes	  este	  acompanhamento	  todos	  os	  dias,	  porque	  eram	  eles	  os	  dois	  mais	  outra	   coisa...	   quer	  dizer	  era	  eu	  para	   três	   coisas	  diferentes	  não	  é.	  Era	  difícil.	  Mas	  a	  nível	  de	   impacto	  não	   sei...	  Não	  noto	  assim...	  Noto	  naquele	   sentido	  que	  nós	  vamos	   fazendo	  tudo	  com	  mais	  calma.	  Não	  é	  aquela	  coisa...	  despacha-­‐te	  que	  ainda	  tens	  de	  tomar	  banho	  e	  eu	  estou	  a	  fazer	  o	  jantar,	  agora	  tens	  de	  ir	  dormir	  porque	  já	  é	  tarde,	  eu	  tenho	  que	  fazer...	  às	  vezes	  tinha	  trabalho	  e	  ainda	  tinha	  de	  ir	  fazer	   mais	   não	   sei	   o	   quê.	   Essas	   coisas	   agora	   podem	   ficar	   para	   o	   dia	   a	   seguir	  porque	  eu	  vou	  estar	  disponível.	  	  
PP:	   Sente-­‐se	   satisfeita	   com	   as	   experiências	   que	   proporciona	   aos	   seus	  
filhos?	  
	  
MAM:	  Mais	  ou	  menos.	  Acho	  que	  podia,	   ao	  nível	   cultural,	   digamos	  assim,	  podia	  ser	   um	   bocadinho	   mais	   rico.	   Mas	   estou	   numa	   situação	   em	   que	   às	   vezes	   é	  complicado,	   com	   eles	   os	   dois,	   eu	   sozinha...	   para	   determinadas	   actividades	   às	  vezes	  torna-­‐se	  complicado,	  até	  porque	  não	  tenho	  muita	  disponibilidade	  também	  ao	   fim-­‐se-­‐semana	  para	  andar	  com	  eles	  de	  um	   lado	  para	  o	  outro.	  Mas	  é	  mais	  aí	  nesse	  aspectos	  do	  que...	  Nós	  ao	  nível	  cultural	  basicamente...	  lá	  vamos	  às	  vezes	  ao	  teatro,	   mas	   não	   é	   tanto	   quando	   isso...	   portanto,	   basicamente	   vamos	   muito	   ao	  cinema,	  leio	  com	  eles,	  é	  mais	  esse	  tipo	  de	  coisas.	  	  	  
PP:	  Como	  descreveria	  aquilo	  que	  foi	  a	  sua	  experiência	  escolar?	  
	  
MAM:	  Ah	  não	  tem	  nada	  a	  ver!!	  Primeiro	  foi	  num	  aldeia.	  Eu	  sou	  alentejana	  e	  eu	  vivi	  numa	  aldeia.	  Portanto,	  eu	   ia	  para	  a	  escola	  a	  pé,	   com	  os	  miúdos.	  As	   turmas	  eram	  grandes	   como	  são	  agora,	  mas	  eram	  normalmente	  divididas...	   tipo	  1º	  e	  2º	  anos	  e	  3º	  e	  4º	  anos...	  uns	  de	  manhã	  e	  outros	  de	  tarde.	  Mas	  não	  tinha	  nada	  a	  ver.	  Até	  mesmo	  a	  exigência.	  Era	  exigente.	  Eu	  agora	  noto	  que	  nós	  aprendíamos	  coisas	  e	   tínhamos	   imensos	  trabalhos	  de	  casa.	  A	  esse	  nível	  era	  pior	  do	  que	  é	  agora.	  Eu	  lembro-­‐me	  que	  nas	  férias	  do	  Verão	  eu	  tinha	  cadernos	  cheios	  para	  fazer	  números	  até	  100	  dez	  vezes.	  As	  tabuadas,	  vinte	  vezes	  cada	  uma.	  Esse	  tipo	  de	  coisas.	  A	  esse	  nível	  eu	  acho	  que	  era	  mais	  exigente,	  mas	  não	  tinha	  outro	  tipo	  de	  abordagens	  que	  se	  tem	  agora.	  Era	  muito	  focado	  no	  ensino	  que	  era	  ler	  e	  escrever	  e	  mais	  nada.	  E	  era	  muito	  repetitivo.	  Nós	  não	  saíamos	  dali.	  Não	  havia	  aquela	  questão	  de	  abrir	  a	  mente	   dos	   miúdos	   para	   outras	   coisas.	   Tentar	   que	   eles	   aplicassem	   aqueles	  conhecimentos,	   ou	   fazer	   peças	   de	   teatro	   ou	   outras	   coisas.	   Mas	   as	   minhas	  memórias	  da	  escola	  são	  muito	  positivas.	  Eu	  gostava	  muito	  da	  escola.	  	  
PP:	  Houve	  algum	  professora	  ou	  alguma	  professora	  que	  a	   tivesse	  marcado	  
mais	  significativamente?	  
	  
MAM:	   Houve.	   Eu	   tive	   uma	   professora	   no	   1ºano	   que	   sinceramente	   não	   tenho	  memórias	   nem	   positivas	   nem	   negativas.	   Eu	   sei	   que	   ela	  marcou	   negativamente	  muitos	   colegas	  meus.	  Mas	   eu	   felizmente	   não	   tenho...	   Se	  me	   perguntasse	   se	   eu	  queria	   que	   ela	   fosse	   professora	   dos	   meus	   filhos	   eu	   sinceramente	   não	   queria,	  porque	   ela	   ainda	   vinha	   da	   velha	   guarda	   de	   antes	   da	   revolução	   e	   era	   aquele	  sistema	  muito...	  sossegados,	  calados...	  pronto.	  Mas	  a	  minha	  professora	  do	  2º	  e	  do	  3º	   ano	   eu	   lembro-­‐me	  muito	   dela	   e	  marcou-­‐me	  muito,	   porque	   era	   o	   oposto	   da	  primeira.	   Portanto,	   era	   passar	   de	   uma	   pessoa	   que	   tinha	   vindo	   daquele	   regime	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anterior	   ao	  25	  de	  Abril	   e	  não	   sei	   o	  quê...	   para	  outras	  pessoas	  que	   tinha	  outras	  ideias	  e	  que	  levava	  a	  que	  os	  miúdos	  aprendessem	  de	  outra	  forma	  e	  que	  nós	  não	  tivéssemos	  medo.	  Porque	  eu	  acho	  que	  com	  a	  professora	  do	  1ºano	  nós	  tínhamos	  medo.	  Mais	  do	  que	  respeito,	  nós	  tínhamos	  medo	  da	  senhora.	  Porque	  ela	  entrava	  lá,	  calava-­‐se	  toda	  a	  gente...	  eu	  acho	  que	  até	  tínhamos	  medo	  de	  pedir	  para	  ir	  à	  casa	  de	   banho.	   Aquilo	   era	   assim	   um	   regime	   quase	  militar.	  Mas	   da	   outra	   professora	  não.	  Tenho	  muito	  boas	  memórias	  dela.	  	  
PP:	  O	  que	  é	  que	  gostava	  mais	  na	  escola?	  
	  
MAM:	   Gostava	   de	   aprender,	   basicamente.	   Eu	   sempre	   fui	   muito	   de	   gostar	   de	  aprender.	  Gostava	  muito	  das	  aulas,	  principalmente	  naqueles	  anos,	  no	  2º	  e	  no	  3º.	  Depois	  o	  4º	  foi	  uma	  balburdia	  assim	  tipo	  PREC	  escolar...	  assim	  uma	  coisa...	  com	  4	  professores	  no	  mesmo	  ano.	  Mas	  enfim,	  gostava	  muito	  de	  aprender,	  gostava	  das	  aulas.	   Embora	   eu	   gostasse	   dos	   recreios,	   como	   toda	   agente.	   Mas	   era	   diferente.	  Aquilo	  era	  uma	  aldeia	  e	  nós	  nas	  aulas...	  as	  aulas	  acabavam	  à	  hora	  do	  almoço	  e	  nós	  íamos	  para	  casa.	  Portanto	  nem	  era...	  E	  depois	  aquilo...	  nós	  brincávamos	  uns	  com	  os	   outros	   os	   dias	   inteiros	   e	   ao	   fim-­‐de	   semana.	   Não	   era	   como	   agora	   que	   os	  meninos	   às	   vezes	   aproveitam	  os	   recreios	   para	   estarem	   com	  os	   amigos	   porque	  depois	  já	  não	  os	  vão	  ver	  mais,	  embora	  depois	  de	  vejam	  no	  outro	  dia	  de	  manhã.	  	  
PP:	  O	  que	  é	  para	  si	  hoje	  um	  bom	  professor?	  
	  
MAM:	   É	   um	   professor	   que	   estimula	   os	   miúdos	   e	   que	   leva...	   faz	   com	   que	   eles	  queiram	  aprender.	  Não	  é	  um	  professor	  que	  debite	  matéria,	  que	  vá	  para	  ali	  dizer	  os	   reis	  de	  Portugal	   todos,	   e	   as	  dinastias	   e	  o	   raio...	   porque	  eu	  até	  hoje	  não	   sei...	  porque	  foi	  o	  que	  me	  fizeram	  a	  mim...	  sei	  porque	  estive	  a	  estudar	  com	  os	  miúdos	  agora,	   porque	   se	   não	   fosse	   isso	   não	   fazia	   ideia	   nem	  os	   sabia	   por	   ordem.	   É	   um	  professor	  que	  leve	  os	  miúdos	  a	  tentar	  descobrir	  coisas.	  	  
PP:	  Quando	  pensa	  nos	  professores	  que	  os	  seus	  filhos	  tiveram	  até	  hoje,	  eles	  
são	  sobretudo	  assim	  ou	  muitos	  não	  são	  assim?	  
	  
MAM:	   Eu	   até	   hoje,	   tirando	   uma	   experiência	  má	   que	   estou	   a	   ter	   este	   ano,	  mas	  enfim,	  os	  outros	  sinceramente	  (embora	  no	  ano	  passado	  não	  tenha	  gostado	  muito	  da	  forma	  como	  as	  coisas	  funcionaram,	  porque	  havia	  muito	  a	  pressão	  dos	  exames,	  o	   ano	   foi	  muito	   focado	   nos	   exames	   nacionais	   de	  matemática	   e	   português)	   são	  mais	  assim.	  Eu	  gostei	  muito	  do	  professor	  do	  1ºano	  e	  da	  professora	  do	  2º	  e	  do	  3º	  que	  foi	  a	  mesma	  (por	  acaso	  aconteceu-­‐lhes	  o	  mesmo	  que	  a	  mim,	  tiveram	  no	  2º	  e	  no	  3º	  a	  mesma	  professora).	  No	  ano	  passado	  eu	  não	  gostei	  tanto.	  A	  forma...	  o	  ano	  foi	   todo	   muito	   virado	   para	   os	   resultados	   dos	   exames.	   Era	   muito	   matemática,	  português,	  matemática	  português.	  Eu	  tenho	  um	  miúdo	  	  que	  posso	  dizer-­‐lhe	  que	  é	  muito	  dado	  à	  expressão	  plástica.	  Ele	  adora	  pintar,	  desenhar	  e	  isso	  tudo.	  E	  ele	  no	  ano	   passado	   pura	   e	   simplesmente	   nem	   em	   casa	   fazia,	   porque	   foi	   tão	  condicionado	   para	   a	   matemática	   e	   para	   o	   português	   que	   ele	   este	   ano	   quando	  chegou	  ao	  5ºano	  e	  viu	  que	  tinha	  Educação	  Tecnológica	  e	  Educação	  Visual	   ficou	  maravilhado.	  E	  voltou	  a	  querer	  comprar	  materiais	  de	  tudo	  e	  mais	  alguma	  coisa	  e	  voltou	  a	  querer	  desenhar	  e	  a	  pintar	  e	  a	  fazer	  trabalhos	  manuais	  e	  no	  ano	  passado	  isso	  ficou	  muito	  condicionado.	  Mas	  também	  não	  sei	  se	  era	  pela	  professora	  em	  si,	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se	  ela	  é	  assim	  quando	   tem	  os	  outros	  anos,	  ou	   se	   foi	  pelo	   caso	  daquela	  pressão	  que	   é...	   dos	   resultados	   dos	   exames...	   não	   sei...	   foi	   um	   ano	   que	   me	   deu	   muito	  trabalho	  gerir	  e	  que	  eu	  não	  gostei	  particularmente.	  	  
PP:	   Quando	   era	   aluna,	   como	   é	   que	   os	   seus	   pais	   se	   relacionavam	   com	   os	  
professores?	  
	  
MAM:	  Quer	  dizer...	  É	  assim,	  eu	  tinha	  uma	  situação	  muito	  parecida	  à	  que	  os	  meus	  filhos	   têm	   agora,	   com	   uma	   agravante.	   Eu	   na	   altura	   vivia	   com	   os	   meus	   avós	  maternos,	   porque	   os	   meus	   pais	   estavam	   emigrados.	   Mas	   sempre	   houve	   um	  relacionamento	  muito	  próximo	  da	  minha	  avó,	  que	  até	  era	  analfabeta	  (portanto,	  eu	  neste	  percurso	  todo,	  até	  aos	  meus	  13	  anos	  quando	  voltei	  a	  viver	  com	  os	  meus	  pais,	   não	   tinha	  quem	  me	  ajudasse	   com	  os	   trabalhos	   escolares,	   porque	  a	  minha	  avó	   não	   sabia	   ler	   nem	   escrever),	   mas	   a	   minha	   avó	   tinha	   uma	   relação	   muito	  próxima	  e	  sempre	  que	  era	  preciso	  ia	  lá	  e	  falava	  com	  a	  professora.	  Mas	  também	  se	  encontravam	  na	  rua	  e	  falavam,	  porque	  era	  aquela...	  aquilo	  era	  uma	  aldeia,	  toda	  a	  gente	   se	   conhecia,	   era	   diferente.	   E	   os	   meus	   pais,	   quando	   vinham	   sempre	   nas	  férias	  tinham	  sempre	  aquela	  preocupação,	  principalmente	  a	  minha	  mãe	  (porque	  normalmente	  são	  as	  mães	  até	  que	  são	  mais	  próximas),	  de	   ir	  à	  escola	  perguntar	  como	   é	   que	   estava	   tudo,	   como	   é	   que	   as	   coisas	   estavam	   a	   correr,	   como	   é	   que	  tinham	   corrido...	   sempre	   houve	   essa	   preocupação	   e	  mesmo	   depois	   quando	   eu	  passei	  para	  o	  5º	  e	  o	  6º	  ano,	  que	  deixei	  de	  estar	  na	  aldeia	  e	  passei	  para	  a	  vila,	  o	  que	  obrigava	  a	  deslocações	  (nós	  saíamos	  de	  casa	  às	  7h30	  da	  manhã	  e	  voltávamos	  às	  19h30	  da	  tarde),	  a	  minha	  avó	  tinha	  essa	  preocupação	  de	  ir	  às	  reuniões	  quando	  era	   pedido.	   E	  mesmo	   quando	   não	   ia	   pedia	   à	  minha	   tia	   (porque	   eu	   tenho	   uma	  prima	  da	  mesma	   idade,	   andámos	   sempre	   juntas	  deste	   a	  1ªclasse	   até	   ao	  último	  ano	  do	  curso	  da	  faculdade...	  tirámos	  o	  mesmo	  curso	  e	  tudo)	  e	  a	  minha	  tia,	  quando	  a	  minha	  avó	  não	  podia	  ia	  e	  dizia...	  eu	  venho,	  é	  para	  saber	  delas	  as	  duas	  porque	  a	  avó	  é	  que	  é	  a	  encarregada	  de	  educação,	  mas	  neste	  momento	  não	  pode	  (a	  minha	  avó	  na	  altura	  já	  tinha	  sessenta	  e	  tal	  anos...)...	  e	  portanto,	  eu	  sempre	  fui	  um	  bocado	  acompanhada.	  Sempre	  houve	  uma	  relação	  próxima.	  Nunca	  fui	  deixada,	  digamos	  assim,	  no	  deixa	  andar	  e	  depois	  logo	  se	  vê.	  	  
PP:	   E	   hoje,	   enquanto	   mãe,	   como	   é	   que	   caracteriza	   a	   relação	   que	   tenta	  
manter	  com	  os	  professores	  dos	  seus	  filhos?	  
	  
MAM:	  Eu	  tento	  manter	  uma	  relação	  próxima	  no	  sentido	  de	  saber	  sempre	  o	  que	  é	  que	  se	  passa,	  para	  o	  bem	  e	  para	  o	  mal,	  como	  é	  óbvio.	  Normalmente	  as	  pessoas	  só	  tentam	  saber	  para	  o	  bem.	  E	  eu	  quero	  saber	  para	  o	  mal,	  basicamente.	  Não	  é	  se	  se	  portam	   mal.	   Não	   é	   isso.	   É	   onde	   é	   que	   não	   apendem,	   onde	   é	   que	   estão	   as	  dificuldades,	  para	  tentar	  ajudá-­‐los,	  dentro	  do	  possível.	  E	  para	  isso	  tento	  ter	  uma	  relação	   próxima,	   não	   só	   ir	   às	   reuniões	   que	   estão	   marcadas,	   como	   eu	   de	   livre	  iniciativa	   tentar	   (o	   que	   agora	   fiz	   com	   a	   directora	   de	   turma),	   tentar	   perceber	  quando	   algum	  me	   diz	   que	   tem	   problemas,	   que	   não	   entende	   (agora	   houve	   um	  problema	   com	   a	   professora	   de	   inglês	   e	   eu	   tentei	   perceber	   com	   a	   directora	   de	  turma	  como	  é	  que	  as	  coisas	  estavam	  a	  correr).	  	  
PP:	  Os	  contactos	  coma	  DT	  acontecem	  com	  regularidade?	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MAM:	  Sim.	  Ou	  recados	  nas	  cadernetas	  ou	  então	  marco	  reunião.	  	  	  
PP:	  Normalmente,	  ao	   longo	  destes	  anos,	  de	  quem	  tem	  sido	  a	   iniciativa	  de	  
estabelecer	  contacto,	  sobretudo	  sua	  ou	  dos	  professores?	  
	  
MAM:	  Normalmente	  é	  minha.	  Felizmente	  os	  meninos	  não	   têm	  dado	  problemas	  digamos	  assim.	  	  
PP:	  E	  que	  tipo	  de	  assuntos	  são	  habitualmente	  tratados	  nesses	  contactos?	  
	  
MAM:	   Eu	   basicamente,	   como	   eles	   a	   nível	   de	   comportamento	   a	   coisas	   correm	  normalmente	   bem,	   eu	   tento	   saber	   a	   nível	   de	   aprendizagem	   como	   é	   que	   estão.	  Onde	   é	   que	   estão	   as	   dificuldades	  para	  poder	   ajudar	   e	   ver	   como	  é	   que	   se	   pode	  ajudar.	  Porque	  eu,	  por	  exemplo,	  a	  matemática	  não	   lhes	  consigo	  ajudar.	  Um	  dos	  meninos	  até	   já	  está	  num	  centro	  de	  explicações	  porque	  eu	  não	  consigo	  de	   todo,	  mas	  é	  tentar	  perceber	  com	  os	  professores	  onde	  é	  que	  se	  pode	  ajudar.	  	  
PP:	   Nesses	   contactos	   com	   os	   professores	   onde	   tem	   essa	   preocupação	   de	  
saber	  em	  que	  ponto	  estão	  as	  coisas	  em	  termos	  de	  aprendizagem	  e	  como	  é	  
que	   pode	   ajudar,	   normalmente	   os	   professores	   empenham-­‐se	   em	   explicar	  
isso	   mesmo,	   ou	   seja,	   como	   é	   que	   pode	   acompanhar	   aquele	   trabalho	   em	  
casa?	  
	  
MAM:	  É	  assim,	  normalmente	  aconselham	  ou	  a	  fazer	  exercícios	  com	  os	  meninos,	  ou	   dizem	   para	   ler	   este	   ou	   aquele	   livro,	   porque	   eu	   também	   não	   tenho	  muito	   a	  percepção	  do	  que	  é	  que	  os	  posso	  por	  a	  ler.	  Posso	  estar	  a	  dar-­‐lhes	  coisas	  ou	  muito	  avançadas	  para	  o	  nível	  que	  eles	  têm	  ou	  muito	  básica,	  o	  que	  também	  não	  adianta	  nada.	  Mas	  normalmente	  a	  iniciativa,	  principalmente	  no	  último	  ano,	  no	  4ºano,	  era	  minha.	  Eu	  percebia	  onde	  é	  que	  estavam	  as	  dificuldades	  através	  do	  trabalho	  com	  eles	   (sendo	  que	  a	  maior	  parte	  das	  dificuldades	  ali	  nem	  era	  bem	  dificuldade	  de	  não	  perceber	  a	  matéria,	  era	  mais	  dificuldade	  de	  concentração,	  de	  estar	  mais	  ou	  menos	  atento)	  e	  eu	  é	  que	  tentava	  fazer	  sempre...	   falar	  com	  os	  professores	  e	  ver	  quais	   eram	  os	   conselhos.	   E	   tirando	   o	   4ºano,	   que	   foi	   assim	  um	   ano	   um	  bocado	  atípico	   (que	   eu	   estava	   desejosa	   que	   chegasse	   ao	   fim,	  muito	   sinceramente...	   eu	  acho	  que	  a	  partir	  do	  dia	  em	  que	  acabaram	  os	  exames	  nacionais	  eu	  dei	  o	  ano	  por	  encerrado,	  muito	  sinceramente),	  as	  coisas	  têm	  corrido	  bem.	  Tanto	  o	  professor	  do	  1ºano	   como	   a	   professora	   do	   2	   e	   do	   3º	   eram	  muito	   abertos	   e	   diziam..	   olhe,	   se	  calhar	   é	  melhor	   fazer	   fichas	  deste	   género,	   comprar	   este	   tipo	  de	   livros,	   ele	   tem	  mais	   dificuldades,	   ou	   eles,	   mas	   neste	   caso	   até	   é	   mais	   um,	   ele	   tem	   mais	  dificuldades	   nestas	   matérias,	   insista	   aqui,	   desta	   forma,	   fazendo	   este	   tipo	   de	  exercícios...	  	  	  
PP:	  Vocês	  têm	  uma	  dinâmica	  familiar	  de	  grande	  apoio	  e	  acompanhamento.	  
Como	  é	  que	  faz	  esse	  acompanhamento?	  	  
	  
MAM:	   É	   assim,	   eles	   são	   dois,	   como	   já	   disse.	   Eu	   ponho-­‐os	   a	   fazer	   os	   trabalhos	  separadamente.	   Nos	   dias	   de	   semana	   ponho	   um	  na	   cozinha	   e	   outro	   na	   sala,	   ou	  seja,	   separo-­‐os	   fisicamente.	  Porque	  eles	  os	  dois	   juntos	   aquilo	   é	   conversa	  e	  não	  fazem	   nada,	   ou	   um	   diz	   o	   resultado	   e	   depois	   o	   outro	   já	   não	   vai	   ver	   nem	   ter	   o	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trabalho	   de	   fazer.	   Ponho-­‐os	   a	   fazer	   coisas	   e	   vou	   acompanhando,	   vou	   tirando	  dúvidas,	  vendo	  o	  que	  é	  que	  é	  preciso.	  Ao	  fim	  de	  semana	  nem	  os	  ponho	  ao	  mesmo	  tempo.	  Faço	  primeiro	  com	  um...	  dou-­‐me	  ao	  trabalho	  de	  estar	  ali	  uma	  tarde	  inteira	  ou	  de	   sábado	  ou	  de	  domingo...	   e	  primeiro	   faço	   com	  um	  e	  a	   seguir	   aquele	  vai	   à	  vida	  dele	  e	  começo	  com	  o	  outro...	   e	  estamos	  a	   tarde	   inteira	  naquilo.	  À	  segunda	  volta	  já	  sei	  aquilo	  tudo	  de	  cor	  e	  salteado.	  Faço	  este	  acompanhamento.	  Não	  quero	  fazer	  os	  trabalhos	  nem	  tenho...	  quando	  eles	  me	  perguntam...	  ah,	  mas	  a	  resposta	  é	  esta,	  não	  me	  podes	  ditar?...	  Eu	  digo-­‐lhes	  logo	  que	  não	  vou	  estar	  lá	  a	  ditar	  no	  dia	  do	  teste	  e	  que	  portanto	  têm	  de	  pensar	  e	  escrever...	  Dá-­‐me	  muito	  trabalho,	  como	  é	  óbvio,	  mas	  acho	  que	  é	  a	  melhor	  forma.	  	  
PP:	  Alguma	  vez	  sentiu	  dificuldade	  em	  comunicar	  com	  algum	  professor?	  
	  
MAM:	  Não.	  Nós	  agora	  no	  5ºano	  temos	  a	  DT.	  Portanto	  a	  comunicação	  passa	  pela	  DT.	   E	   não	   tenho	   razão	   de	   queixa.	   E	   nos	   outros	   anos	   também	  nunca	   senti	   essa	  dificuldade.	  	  
PP:	   Tem	   sido	   convidada	   para	   participar	   em	   eventos	   e	   actividades	   na	  
escola?	  
	  
MAM:	   Eu	   sinceramente...	   na	   escola	   onde	   eles	   estiveram	   até	   ao	   4ºano	   os	   pais	  participavam	  muito	  pouco.	  Era	  uma	  das	  coisas	  de	  que	  nós	  pais	  nos	  queixávamos.	  Havia,	   dentro	   da	   sala,	   com	   a	   professora...	   eram	  pedidas	   algumas	   participações,	  duas	  três	  vezes	  por	  ano,	  não	  era	  mais	  do	  que	  isso.	  	  	  	  
PP:	  Mas	  era	  participação	  em	  actividades	  na	  sala	  de	  aula?	  
	  
MAM:	  Não,	  era	  fazer	  coisas	  em	  casa,	  com	  eles,	  para	  actividades	  que	  eles	  iam	  fazer	  na	  escola.	  	  	  
PP:	  E	  convites	  assistirem	  a	  actividades	  na	  escola?	  	  
	  
MAM:	  Ir	  à	  escola	  com	  a	  finalidade	  de	  assistir	  a	  uma	  actividade	  qualquer,	  isso	  era	  só	  no	  final	  do	  ano.	  E	  convidavam-­‐nos	  também	  no	  Carnaval	  para	  fazer	  um	  desfile.	  Nesse	  nível	  aquela	  escola	  funcionou	  mal	  o	  tempo	  todo.	  É	  das	  coisas	  que	  eu	  mais	  me	  queixo	  é	  que	  as	  festas	  de	  Natal	  eram	  das	  turmas	  para	  as	  turmas	  e	  não	  havia	  nenhuma	  participação	  das	  famílias.	  Alegavam	  que	  não	  havia	  espaço,	  o	  que	  não	  é	  propriamente	   desculpa,	   acho	   eu,	   até	   porque	   têm	   um	   refeitório	   que	   serve	   de	  refeitório	  e	  ginásio	  e	  aquilo	  tem	  espaço	  mais	  do	  que	  suficiente.	  E	  também	  nunca	  iriam	  os	  pais	   todos	  porque	  essas	   festas	  de	  Natal	  e	  às	  horas	  que	  são	  eles	  sabem	  perfeitamente...	  até	  podiam	  marcar	  quilo	  por	  turnos.	  Iam	  os	  meninos	  de	  um	  ano	  e	  depois	  doutros	  e	  as	  pessoas	  iam	  chegando	  e	  iam	  saindo.	  	  	  
PP:	   E	   convidar	   as	   famílias	   para	   participar	   na	   decisão	   e	   organização	   de	  
coisas	  a	  realizar	  na	  escola.	  Isso	  alguma	  vez	  aconteceu?	  
	  
MAM:	  Não.	  	  
PP:	  E	  como	  é	  que	  olharia	  para	  essa	  possibilidade?	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MAM:	  Eu	  acho	  que	  era	  uma	  boa	  forma	  de	  envolver	  as	  famílias.	  De	  nos	  porem	  a	  par...	   a	   escola	   tem	   sempre	   um	   projecto	   não	   é	   e	   podiam	   pelo	   menos	   pedir	  sugestões,	   no	   início	   do	   ano.	   Porque	   eles	   ali	   na	   escola	   tinham	  muito	   a	   área	   do	  ambiente,	   trabalhavam	   muito	   essa	   área,	   a	   questão	   da	   sustentabilidade,	   da	  reciclagem.	  Mas	  diziam	  no	  inicio	  do	  ano	  que	  o	  tema	  do	  projecto	  era	  aquele	  e	  que	  iam	  fazer	  isto	  e	  isto	  e	  isto...	  já	  estava	  tudo	  estipulado.	  Portanto,	  não	  havia	  muito...	  E	   depois	   se	   fosse	   preciso	   chegavam	   ao	   Carnaval	   e	   diziam-­‐nos	   com	   2	   dias	   de	  antecedência	   que	   os	   fatos	   tinham	   de	   ser	   feitos	   com	   material	   reciclável.	   As	  pessoas	  ficavam	  a	  olhar	  umas	  para	  as	  outras	  e	  pensavam...	  agora	  eu	  com	  2	  dias	  antecedência	  vou	  fazer	  fatos	  que	  têm	  de	  ser	  com	  material	  reciclável.	  Não	  havia...	  não	  havia	  parece	  vontade	  de	  ouvir	  as	  famílias	  e	  de	  saber	  o	  que	  os	  pais	  pensavam	  sobre	  essas	  coisas.	  Era	  tudo	  apresentado	  já	  decidido.	  	  
PP:	   Alguma	   vez	   foi	   convidada	   a	   participar	   voluntariamente	   em	   alguma	  
actividade	  na	  sala	  de	  aula	  ou	  na	  escola?	  
	  
MAM:	  Fui	  no	  1ºano.	  	  
PP:	  E	  como	  é	  que	  viveu	  essa	  experiência?	  Gostou?	  
	  
MAM:	  Gostei.	  	  
PP:	  Porquê?	  
	  
MAM:	   Porque	   era	   uma	   coisa	   que	   eu	   gosto.	   Foi	   no	   projecto	   de	   leitura	   que	   os	  meninos	   tinham	  no	  1ºano.	  Era	  para	  escolhermos	  com	  os	  meninos	  uma	  história	  em	   casa	   e	   depois	   irmos	   ler	   a	   história	   em	   conjunto	   com	   os	   filhos,	   se	   eles	  quisessem,	  se	  já	  conseguissem	  ler	  (porque	  no	  1ºano	  ano	  há	  aqueles	  estágios	  em	  que	  eles	  ainda	  não	  sabe	  ler	  e	  uns	  mais	  à	  frente	  e	  outros	  mais	  atrás).	  Dividíamos	  a	  história	  e	  íamos	  contar...	  à	  sala,	  contar	  a	  história,	  sentadas	  com	  eles.	  	  
PP:	  Gostava	  de	  voltar	  a	  ter	  experiências	  desse	  tipo?	  
	  
MAM:	  Gostava.	  	  	  
PP:	  Porquê?	  
	  
MAM:	  Porque	  é	  giro	  ver...	  Não	  só	  para	  nós	  como	  para	  os	  filhos.	  Porque	  veem	  que	  os	  pais	  estão	  envolvidos	  e	  que	  vão	  lá	  e	  que	  estão	  interessados	  no	  que	  eles	  fazem.	  Eles	  ficam	  todos...	  andam	  uma	  semana	  a	  dizer	  que	  a	  mãe	  naquele	  dia	  vai	  à	  escola	  e	  vai	   falar	  naquele...	  e	  nós	  escolhemos	  a	  história	  e	   fomos	  nós	  que	  escolhemos	  e	  gora	  os	  meninos	  todos	  vão	  saber	  que	  nós	  gostamos	  daquela	  história	  e	  que	  a	  mãe	  gosta	   que	   nós	   trabalhemos.	   Eu	   acho	   que	   eles	   gostam	   muito	   de	   ver	   os	   pais	  envolvidos	  e	  interessados	  nas	  coisas	  deles	  da	  escola.	  Depois,	  para	  quem	  não	  tem	  esta	  perspectiva	  e	  quem	  não	  se	  envolve,	  se	  calhar	  para	  os	  filhos	  de	  quem	  não	  se	  envolve	  é	  um	  impacto	  negativo,	  porque	  vê	  os	  pais	  dos	  outros	  irem	  e	  o	  seu	  pai	  ou	  a	  mãe	  não	  vai	  ou	  não	  sei	  quê.	  Mas	  acho	  que	  o	  impacto	  é	  sempre	  positivo	  porque	  pode	   levar	  a	  que	  quem	  não	  vai	  e	  não	  se	  envolve	  comece	  a	   ir,	  porque	  o	   filho	  se	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calhar	  em	  casa	  diz...	  o	  pai	  o	  A,	  do	  B	  foram	  e	  tu	  não	  foste.	  Arranja	  lá	  	  um	  tempinho,	  vê	  lá	  como	  é	  que	  podes	  fazer.	  Eu	  acho	  importante	  porque	  as	  crianças	  ficam	  muito	  motivadas	  e	  convencidas	  que	  aquilo	  que	  fazem	  é	  mesmo	  muito	  importante.	  Não	  andam	  só	  ali...	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  avalia	  globalmente	  o	  trabalho	  que	  os	  professores	  têm	  feito	  
com	  os	  seus	  filhos?	  
	  
MAM:	   É	   positivo.	   Não	   tenho	   nada	   que	   diga	   que	   foi	   muito	   negativo,	   que	   teve	  influência...	  não.	  Estou	  satisfeita.	  Não	  tenho	  razão	  de	  queixa.	  	  
PP:	   Pensa	   que	   haveria	   necessidade	   de	   realizar	   reuniões	   com	   os	  
encarregados	  de	  educação	  com	  maior	  regularidade	  do	  que	  apenas	  uma	  vez	  
por	  período?	  
	  
MAM:	  Não	  sei.	  Eu	  acho	  que	  nessas	  reuniões	  às	  vezes	  se	  dá	  muito	  ênfase	  às	  coisas	  negativas,	   aos	   problemas	  que	   os	  meninos	   causam	  a	  nível	   de	   comportamento	   e	  nunca	   se	   dá	   o	   lado	   positivo.	   Nunca	   se	   diz	   que	   os	   meninos	   começaram	   a	  comportar-­‐se	  melhor	   ou	  que	   têm	  bons	   resultados.	  Não	   se	   elogia	   percebe.	   E	   eu	  acho	   que	   isso	   é	   mau.	   Valoriza-­‐se	   pouco	   o	   que	   há	   de	   bom.	   Quer	   dizer,	   não	   se	  valoriza,	  desvaloriza-­‐se.	  Dá-­‐se	  muita	   importância	  a	  quem	  se	  porta	  mal,	   a	  quem	  tem	  dificuldades	  de	  aprendizagem.	  Claro	  que	  é	  óbvio	  que	  tem	  de	  ser	  dar,	  tem	  de	  se	  chamar	  à	  atenção	  e	  tem	  se	  de	  trabalhar.	  Mas	  depois...	  eu	  tenho	  aquele	  caso	  por	  exemplo,	   do	   meu	   filho	   que	   tem	   muito	   jeito	   e	   que	   gosta	   muito	   de	   trabalhos	  manuais	  e	  para	  desenho	  e	  nunca,	  excepto	  o	  professor	  do	  1ºano,	  nunca	  ninguém	  valorizou	  aquilo.	  No	  4ºano	  até	  foi	  completamente	  desvalorizado.	  Percebe?	  E	  isso	  às	  vezes	  desmotiva	  porque	  eu	  sinto	  que...	  por	  exemplo,	  ele	  agora...	   ele	   teve	  um	  ano	  da	  vida	  dele	  em	  que	  para	  ele	  aquilo	  morreu	  percebe.	  Agora,	  como	  começou	  a	  ter	  valorização	  daqueles	  aspectos,	  porque	  voltou	  a	  ter	  áreas	  daquelas	  e	  contam	  para	  a	  avaliação,	  ele	  despertou	  outra	  vez	  para	  aquilo	  percebe.	  E	  às	  vezes	  falta	  um	  bocado...	   E	   com	   o	   outro	   menino	   eu	   sinto...	   quando	   ele	   tinha,	   e	   tem,	  principalmente	   na	   matemática,	   algumas	   dificuldades,	   é-­‐lhe	   dito	   que	   ele	   tem	  dificuldades	   e	   que	   ele	   tem	   de	   se	   concentrar,	   mas	   quando	   ele	   consegue	   um	  resultado	  positivo	  aquilo	  passa...	   do	  género...	   é	  pá,	   está	  bem,	   já	  devias	   ter	   tido!	  Portanto,	  não	  é	  incentivado	  e	  não	  lhe	  é	  dito	  que	  conseguiu	  uma	  coisa	  boa	  e	  que	  tem	  mérito	  por	  isso.	  Não	  há	  um...	  eu	  acho	  que	  o	  que	  é	  preciso	  é	  uma	  outra	  forma	  de	   abordar	   as	   questões	   e	   deixarem	  de	   se	   focar	   só	   na	   parte	   negativa.	   Porque	   é	  uma	  coisa	  que	  se	  vê	  muito...	  que	  fazem	  muito	  barulho,	  que	  se	  portam	  muito	  mal.	  Por	  exemplo,	  na	  turma	  dos	  meus	  filhos	  que	  foi	  sempre	  a	  mesma	  do	  1º	  ao	  4ºano	  e	  que	   praticamente	   nunca	   havia	   negativas	   e	   todos	   os	   alunos	   tinham	   bom	  aproveitamento,	   nunca	   foi	   valorizado	   essa	   aspecto	   da	   turma	   e	   só	   se	   falava	   do	  comportamento	  e	  o	  que	  diziam	  era	  que	  um	  faz	  barulho,	  o	  outro	  faz	  não	  sei	  o	  quê.	  	  
PP:	   Hoje,	   se	   lhe	   fosse	   estendida	   a	   oportunidade	   de	   se	   envolver	   e	   de	  
participar	   na	   organização	   e	   realização	   de	   actividades	   na	   escola	   estava	  
disponível	  para	  isso?	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MAM:	   Estava,	   sinceramente.	   Estava.	   Eu	   já	   tentei	   até,	   numa	   APEE.	   Mas	   aquilo	  funcionava	   tão	   mal...	   enviava	   e-­‐mails	   e	   não	   me	   respondiam...	   era	   assim...	   de	  maneira	  que	  desisti.	  
	  
PP:	  É	  associada	  da	  APEE	  desta	  escola	  em	  que	  os	  meninos	  estão	  agora?	  
	  
MAM:	  Sou,	  mas	  não	  participo	  em	  nada.	  	  
PP:	   Disse	   agora,	   quando	   se	   referia	   à	   APEE	   da	   outra	   escola	   que	   aquilo	  
funcionava	  mal.	  O	  que	  é	  que	  queria	  dizer?	  Não	  era	  só	  não	  responderem	  aos	  
seus	  mails	  certamente?	  
	  
MAM:	  Funcionava	  muito	  mal.	  Não	  havia...	  Eu	  só	  sabia	  da	  existência	  da	  APEE	  no	  início	  do	  ano	  (para	  pagar	  as	  quotas),	  no	  Natal,	  porque	  faziam	  um	  peditório...	  mas	  não	  mandavam	  um	  e-­‐mail,	  nem	  mandavam	  nada	  pelos	  meninos...	  deixavam	  um	  cartaz	   no	   portão	   da	   escola	   a	   dizer	   que	   recebiam	   donativos	   de	   géneros	  alimentares	  e	  roupa	  para	  darem...	  acho	  que	  era	  à	  obra	  do	  Padre	  Abel	  (era	  sempre	  a	  mesma),	  que	  precisa...	  e	  eu	  percebo	  que	  seja	  sempre	  a	  mesma,	  a	  questão	  nem	  é	  essa	  não	  é...	  mas	   era	   tudo	  uma	  desorganização.	  E	   era	  quando	  nós	   sabíamos	  da	  APEE.	  E	  depois	  no	   final	  do	  ano	  organizavam	   lá	  umas	  barraquinhas	  de	   comes	  e	  bebes.	   Durante	   o	   resto	   do	   ano	   nós	   não	   sabíamos...	   eu	   sei,	   por	   exemplo,	   que	  entregaram	   a	   gestão	   das	   ATL	   a	   uma	   empresa	   e	   que	   a	   determinada	   altura	  mudaram,	  ou	  seja,	  a	  empresa	  passou	  a	  ser	  outra	  e	  nem	  um	  e-­‐mail	  nos	  mandaram.	  Eu	  e	  outros	  pais	  mandámos	  e-­‐mails	  a	  perguntar	  porque	  é	  que	  tinha	  mudado	  e	  a	  resposta	  foi	  porque	  houve	  uns	  pais	  que	  se	  queixaram...	  mas	  tudo	  assim	  com	  uma	  ligeireza...	  Por	  acaso	  a	  minha	  opinião	  era	  exactamente	  ao	  contrário.	  Eu	  gostava	  mais	   da	   empresa	   que	   estava	   antes.	   Portanto	   não	   houve...	   O	   que	   eu	   acho	   que	  funcionava	  mesmo	  mal	  nessa	  escola,	  se	  quer	  que	  lhe	  diga,	  era	  a	  APEE.	  Acima	  de	  tudo,	  não	  funcionava.	  	  	  
PP:	   As	  APEE	   tem	  dedicado	   boa	   parte	   da	   sua	   acção	   à	   gestão	   das	  AEC	   e	   da	  
CAF.	  Do	  seu	  ponto	  de	  vista,	  a	  actividade	  de	  uma	  APEE	  deve	  limitar-­‐se	  a	  isso?	  
	  
MAM:	  Não.	  	  
PP:	  Então,	  o	  que	  é	  que	  deveria	  fazer	  mais?	  
	  
MAM:	  penso	  que	  deveria	  ser	  mais	  ouvida	  em	  todos	  os	  aspectos	  da	  gestão	  de	  uma	  escola.	   Eu	   já	   nem	   digo	   em	   questões	   de	   ensino	   em	   si,	   porque	   os	   pais	   não	   têm	  propriamente	   conhecimento	   sobre	   como	   é	   que	   funcionam	   os	   currículos	   e	   esse	  tipo	  de	  coisas.	  Mas	  outro	  tipo	  de	  coisas,	  porque	  muitas	  vezes	  há	  coias	  na	  escola...	  Uma	  coisa	  que	  eu	  sempre	  achei	  que	  era...	  que	  podia	   funcionar	  melhor	  e	  que	  se	  calhar	   era	  mais	   proveitoso	   ouvirem	   os	   pais	   é	   em	   relação	   à	  maneira	   como	   são	  distribuídas	   as	   AEC	   ao	   longo	   do	   horário	   lectivo.	   Porque	   imagine...	   aquilo	   era	  facultativo...	  agora	  imagine	  um	  pai	  que	  não	  queira	  ter	  AEC,	  que	  não	  queira	  ter	  os	  meninos	  nas	  AEC	  por	  algum	  motivo,	  andava	  a	  ir	  a	  buscar	  e	  a	  trazer	  porque	  aquilo	  era	   no	   meio	   do	   horário...	   e	   nunca	   ninguém	   me	   perguntou	   a	   mim,	   enquanto	  encarregada	   de	   educação,	   individualmente,	   nem	   à	   APEE,	   se	   aquilo	   era	  proveitoso.	   Portanto,	   para	   quem	   não	   queria	   aquelas	   actividades,	   porque	   há	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muita	  gente	  que	  pode	  não	  querer,	  tinham	  de	  andar	  constantemente	  a	  ir	  buscar	  o	  filho	  e	  a	  trazer	  porque	  não	  tinha...	  	  
PP:	  Qual	  é	  a	  percepção	  que	  tem	  acerca	  da	  relação	  que	  a	  APEE	  tinha	  com	  a	  
escola	  e	  com	  os	  professores?	  
	  
MAM:	  Não	  sei.	  Nem	  tenho	  a	  mínima	  noção	  de	  como	  é	  que	  isso	  funcionava.	  	  
PP:	  Pensa	  que	  a	  APEE	  representava	  a	  generalidade	  das	   famílias	  da	  escola	  
ou	  um	  pequeno	  número	  de	  famílias?	  	  
	  
MAM:	   Acho	   que...	   Se	   quer	   que	   eu	   lhe	   diga	   acho	   que	   se	   representavam	   a	   eles	  próprios,	  a	  quem	  estava	  na	  direcção.	  Porque	  com	  o	  que	  nós	  falávamos,	  os	  pais,	  à	  porta	  da	  escola,	  uns	  com	  os	  outros,	  é	  incrível	  como	  é	  que	  não	  se	  fazia	  nada.	  	  
PP:	  Mas	  a	  APEE	  procurava	  envolver	  as	  famílias	  da	  escola?	  
	  
MAM:	   Nunca	   senti	   envolvimento,	   que	   tentassem	   trazer	   toda	   a	   gente	   e	   falar	   e	  fazer	  actividades.	  Não.	  	  
PP:	   Que	   coisas	   em	   prol	   das	   famílias	   pensa	   que	   deveria	   fazer	   uma	   APEE,	  
para	  além	  dessa	  questão	  das	  AEC	  e	  da	  CAF?	  
	  
MAM:	  Nunca	  pensei	  sequer...	  nunca	  pensei	  nisso.	  Consigo	  perceber	  que	  há	  coisas	  que	  não	  funcionam.	  Que	  das	  funções	  que	  têm	  e	  às	  quais	  se	  dedicam,	  que	  há	  coisas	  	  que	  não	  funcionam	  e	  que	  se	  calhar	  deveriam	  ser	  articuladas	  de	  outra	  forma.	  Mas	  outras	   funções...	  gestão	  pedagógica,	  acho	  que	  não	  se	  devem	  intrometer,	  porque	  está	  a	  cargo	  dos	  professores	  e	  da	  direcção	  da	  escola	  e	  do	  agrupamento.	  Outras	  actividades...	  se	  calhar	  agora	  que	  estamos	  nesta	  situação	  toda	  em	  que	  o	  país	  está,	  a	  parte	  social	  de	  apoio	  às	  famílias	  e	  de	  uma	  preocupação	  a	  esse	  nível.	  Porque	  há	  casos	  que	  são	  gritantes	  e	  que	  estão	  visíveis	  para	  toda	  a	  gente	  e	  não	  sei	  se	  há	  essa	  preocupação	  de	  olhar	  para	  dentro	  da	  comunidade	  escolar	  e	  ver	  o	  que	  é	  que	  se	  passa	  e	  o	  que	  é	  que	  é	  preciso.	  	  
PP:	  O	  projecto	  educativo	  do	  seu	  agrupamento	  está	  já	  há	  algum	  tempo	  numa	  
fase	  de	  reestruturação?	  Tinha	  conhecimento	  disto?	  
	  
MAM:	  Não.	  	  
PP:	  Conhecia	  o	  projecto	  anterior?	  
	  
MAM:	   Conheci	   por	   alto,	   quando	   os	   miúdos	   foram	   para	   a	   escola,	   porque	   eles	  sempre	  estiveram	  neste	  agrupamento.	  	  	  
PP:	   Foi	   auscultada	   a	   sua	   opinião	   ou	   foram	   pedidos	   contributos	   para	   a	  
elaboração	  desse	  projecto	  educativo?	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MAM:	  Não.	  Aos	  pais	  não.	   Só	   se	   foi	   à	  APEE.	  Aos	  pais	   individualmente	  nunca	   foi	  dito	  nada.	  Também	  não	  faço	  ideia	  se	  resultaria	  fazer	  uma	  consulta	  pública	  para	  a	  elaboração	  do	  projecto	  educativo.	  	  
PP:	  É	  frequente	  os	  professores	  e	  as	  professoras	  queixarem-­‐se	  sobre	  a	  falta	  
de	   conhecimento	   que	   muitas	   famílias	   têm	   do	   sistema	   educativo	   e	   do	  
funcionamento	   das	   escolas.	   Num	   questionário	   que	   foi	   aplicado	   aqui	   em	  
todo	  o	  agrupamento,	  as	  famílias	  tenderam	  a	  concordar	  com	  a	  necessidade	  e	  
realizar	  debates	  e	  discussões	  nas	  escolas,	  com	  os	  professores,	  sobre	  vários	  
aspectos,	   entre	   eles:	   políticas	   educativas;	   currículos	   e	   programas;	   gestão	  
escolar;	   avaliação	   das	   escolas;	   práticas	   pedagógicas	   dos	   docentes,	   etc.	   –	  
Qual	  é	  a	  sua	  opinião	  sobre	  esta	  questão?	  
	  
MAM:	  Eu	  acho	  que	  a	  discussão	  é	  sempre	  boa,	  quando	  mais	  não	  seja	  para	  ouvir	  diferentes	   pontos	   de	   vista.	   Eu	   não	   seu	   é	   se	   isso	   depois	   trará	   grande	   frutos,	  porque	  em	  relação	  a	  determinados	  temas	  que	  estão	  aí	  as	  coisas	  um	  pouco	  aquilo	  que	   são	   e	   não	   há	   muita	   abertura	   para	   mudar.	   E	   eu	   vejo	   até	   pelos	   próprios	  professores	  e	  pela	  forma	  de	  ensinar.	  Nos	  este	  ano...	  eu	  este	  ano	  tenho	  um	  caso	  de	  uma	  professora	  dos	  meus	  filhos	  que	  já	  estou	  a	  ver	  que	  dou	  o	  ano	  como	  perdido	  e	  ponto	  final	  parágrafo.	  Porque	  não	  há	  nada	  fazer.	  	  
PP:	  Porque	  é	  que	  diz	  que	  não	  há	  nada	  a	  fazer?	  
	  
MAM:	   Porque	   aquilo	   só	   se	   resolvia	   com	   aquilo	   que	   é	   impossível	   ou	   quase	  impossível	   de	   fazer	   neste	   momento	   que	   era	   a	   professora	   deixar	   de	   leccionar	  porque	  não	  tem	  condições	  para	  tal.	  Portanto.	  	  	  
PP:	  À	  parte	  desse	  caso	  específico,	   isso	  agora	  faz-­‐me	  lembrar	  uma	  coisa	  de	  
que	   muitas	   vezes	   se	   fala	   que	   é	   às	   vezes	   a	   existência	   de	   uma	   tensão	  
permanente	  entre	  pais	  e	  professores.	  Às	  vezes	  parece	  que	  estão	  uns	  contra	  
os	  outros.	  Porque	  é	  que	  acha	  que	  isso	  acontece?	  
	  
MAM:	  Não	   sei.	   Sinceramente,	   do	   lado	  dos	   professores	   eu	   acho	  que	  há	  muito	   a	  percepção...	  Nós	  partimos	  de	  um	  pressuposto	  em	  que	  nada	  era	  posto	  em	  causa	  para	  uma	  questão	  em	  que	  agora	  também	  os	  pais	  põem	  tudo	  em	  causa.	  E	  também	  não	  se	  pode	  passar	  do	  8	  para	  o	  80.	  Quer	  dizer,	  eu	  não	  vou	  pura	  e	  simplesmente	  dizer	  a	  um	  professor	  que	  ele	  não	  sabe	  ensinar,	  quando	  não	  tenho...	  ou	  porque	  o	  miúdo	  não	  aprende.	  Mas	  agora,	  por	  exemplo,	  neste	  caso	  que	  eu	  tenho	  e	  que	  é	  um	  caso	  concreto,	  eu	  acho	  que	   isto	  não	  é	  método	  de	  ensinar	  mostrar	  matéria	  num	  monitor	  de	  um	  computador.	  Quer	  dizer...	  não	  usa	  o	  quadro,	  esse	  tipo	  de	  coisas.	  Eu	  chego	  para	  estudar	  com	  os	  miúdos	  para	  o	   teste	  e	  vejo	  que	  não	  sabem	  nada	  daquilo...	  aquilo	  é	  inglês	  e	  a	  professora	  não	  fala,	  só	  os	  manda	  escrever.	  E	  ninguém	  aprende	   inglês	   sem	   falar.	   Portanto	   é	   uma	   coisa	   um	   bocado	   estranha.	   Mas	   eu	  também	  acho	  que	  há	  muito	  aquela	  visão	  dos	  pais	  que	  é...	  os	  professores	  estão	  ali	  para	  lixar	  os	  filhos	  e	  que	  os	  meninos	  até	  são	  muito	  inteligentes	  e	  sabem	  muito,	  o	  problema	  é	  que	  os	  professores	  embirraram	  com	  eles...	   isto	  é	  uma	  coisa	  que	  eu	  acho	  um	  bocado	  absurda.	  E	  dos	  professores	  é	  aquele...	  agora	  acham	  que	  os	  pais	  podem	  ter	  algum	  poder	  de	  fazer-­‐lhe	  a	  vida	  negra,	  tentar	  que	  eles	  sejam	  corridos	  da	  escola.	  Não	  sei...	  acho	  que	  as	  coisas	  mudaram	  tanto	  que...	  não	  sei.	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PP:	  O	  que	  é	  que	  poderia	  ser	  feito	  para	  suavizar	  esse	  ambiente	  e	  modificar	  
essas	  situações?	  
	  
MAM:	  Se	  calhar	  é	  preciso	  conversar	  mais	  e	  tentar	  perceber...	   fazer	  ver	  aos	  pais	  que	  os	  professores	  não	  estão	  ali	  para	  embirrar	  com	  os	  meninos,	  mas	  que	  de	  facto	  há	  dificuldades	  e	  que	  eles	  têm	  de	  ser	  apoiados...	  porque	  seu	  sei...	  também	  há	  pais	  que	  não	  querem	  saber,	  que	  a	  atitude	  é...	  vai	  para	  a	  escola	  e	   lá	  é	  que	  tem	  de	   	   te	  ensinar	  e	  se	  não	  aprenderes	  eu	  em	  casa	  não	  estou	  para	  isso.	  E	  os	  professores	  é	  tentar	   perceber	   que	   os	   pais	   quando	   exigem	   que	   se	   façam	   algumas	   coisas	   e	   se	  façam	   algumas	   alterações	   é	   porque	   se	   calhar	   querem	   o	   melhor	   para	   os	   filhos	  deles	  e	  não	  só	  para	  os	  deles,	  para	  os	  que	  vêm	  a	  seguir.	  Porque	  há	  coisas	  que	  estão	  mal	  e	  estão	  mal	  dos	  dois	   lados	  não	  é.	  E	  os	  professores	  também	  têm	  de	  ter	  essa	  abertura	   para	   perceber	   que	   se	   calhar	   há	   métodos	   de	   ainda	   usam	   e	   que	   não	  deviam	   usar,	   que	   há	   formas	   de	   falar	   às	   vezes	   com	   os	   miúdos	   que	   não	   são	   as	  melhores	  e	  tentar	  ver	  como	  é	  que	  as	  coisas	  se	  podem	  mudar.	  Eu	  sei	  que	  é	  difícil	  e	  que	  há	  professores	  que	  estão	  no	  ensino	  se	  calhar	  há	  muitos	  anos	  e	  que	  não	  estão	  para	  se	  chatear	  muito,	  outros	  que	  são	  muito	  novos	  e	  que	  se	  calhar	  não	  têm	  ainda	  competências	   para	   lidar	   com	   turmas	  mais	   complicadas.	   Eu	   sei	   que	   estar	   num	  5ºano	   com	   turmas	  de	  30	  alunos	   é	  muito	   complicado.	  E	   é	   complicado	   se	   calhar	  para	   uma	  pessoa	   que	   está	   com	  60	   anos	   e	   que	   está	   cansada	   do	   ensino,	   como	   é	  para	  uma	  que	  acabou	  de	  sair	  e	  que	  começou	  a	  dar	  aulas	  agora	  e	  que	  ainda	  não	  tem	  aquela	  experiência	  de	  controlar	  uma	  turma	  daquelas.	  Porque	  nós	  sabemos	  que	  sair	  da	  faculdade	  e	  trabalhar	  não	  é	  a	  mesma	  coisa	  do	  que	  já	  ter	  10	  anos	  de	  experiência	  não	  é.	  Cair	   	  de	  paraquedas	  numa	   turma	  de	  5ºano	  com	  30	  meninos	  não	  deve	  ser	  a	  coisa	  mais	  fácil.	  	  
PP:	  Disse	  uma	  coisa	  muito	   importante	  que	  é	  o	   facto	  de	  talvez	  estas	  coisas	  
precisarem	  de	  mais	  comunicação	  entre	  as	  famílias	  e	  os	  professores.	  
	  
MAM:	   Provavelmente.	   E	   não	   é	   só	   a	   comunicação.	   É	   também	   a	   forma	   como	   se	  comunica,	   porque	   às	   vezes	   a	   forma	   como	   se	   comunica	   também	   não	   é	   a	   mais	  correcta.	  Como	  eu	  disse	  há	  pouco,	  é	  sempre	  apontado	  o	  lado	  negativo	  das	  coisas.	  Há	  um	  caso	  de	  um	  colega	  deles	  em	  que	  foi	  dito	  à	  mãe	  na	  caderneta	  que	  o	  menino	  tinha	  opinião	   sobre	   tudo.	   Portanto,	   o	   recado	   era	   este...	   o	  menino	   tinha	  opinião	  sobre	  tudo.	  E	  o	  que	  é	  que	  se	  responde	  a	  isto?	  Bem,	  eu	  prefiro	  alguém	  que	  tenha	  opinião	  sobre	  tudo	  do	  que	  um	  songamonga	  que	  esteja	  ali	  e	  que	  não	  tenha	  opinião	  sobre	   nada.	   Quer	   dizer...	   há	   coisas...	   o	   menino	   não	   se	   porta	   mal,	   não	   é	   mal	  educado	  e	  não	  perturba	  a	  aula,	  mas	  tem	  opinião	  sobre	  tudo.	  E?	  Onde	  é	  que	  está	  o	  problema?	  Depois	  responde-­‐se	  o	  quê	  a	  isto?	  Assina-­‐se	  a	  ignora-­‐se	  não	  é.	  Não	  se	  responde,	   porque	   se	   não	   depois	   entra-­‐se	   numa	   discussãoo...	   Eu	   acho	   que	   um	  professor	   que	   manda	   um	   recado	   destes	   e	   que	   manda	   constantemente	   ou	   é	  confrontado	  e	  acabamos	  depois	  por	  entrar	  ali	  numa	  guerra,	  ou	  então	   ignora-­‐se	  não	  é,	  que	  é	  para	  não	  ter	  chatices.	  E	  deixa	  ver...	  e	  diz-­‐se	  ao	  menino...	  olha,	  agora	  não	   tens	  opinião	   sobre	  nada,	   entras	   calado	  e	   sais	  mudo	  e	   vamos	  ver	   as	   coisas.	  Porque	  isto	  às	  vezes....	  eu	  também	  percebo	  que	  haja	  pais	  que	  mandem	  recados	  na	  caderneta	   completamente	   absurdos	   não	   é...	   porque	   há	   e	   não	   são	   poucos.	   Isso	  também	  acontece...	  porque	  não	  se	  pode	  dizer	  ao	  menino	  	  que	  esteja	  sossegado	  ou	  que...	  pronto	  	  não	  é.	  Eu	  acho	  que	  ainda	  há	  uma	  grande	  evolução	  a	  fazer	  na	  forma	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como	  as	  escolas	  funcionam	  e	  na	  maneira	  como	  os	  professores	  se	  relacionam	  com	  as	  famílias.	  E	  acho	  que	  há	  uma	  necessidade	  de	  tentarmos	  todos	  perceber	  melhor	  o	  papel	  de	  cada	  um	  e	  não	  tentar...	  quer	  dizer...	  tentar	  envolvermo-­‐nos	  todos,	  mas	  não	   entrar	   depois	   naquilo	   que	   é	   a	   área	   de	   cada	   um.	   Porque	   ainda	   há	   muitos	  receios	  de	  parte	  a	  parte	  no	  exercício	  dos	  diversos	  papéis	  e	  as	  pessoas	  não	  sabem	  muito	  bem...	  eu	  sinto...	  e	  este	  caso	  que	  eu	  lhe	  estava	  a	  dizer	  daquela	  professora	  dos	   meus	   filhos,	   eu	   sei	   que	   há	   pais	   ali	   que	   não	   estão...	   porque	   falámos	   e	  colocámos	  a	  questão...	  ali	  pais	  que	  acham	  que	  se	  nós	  fizermos	  alguma	  coisa	  ou	  se	  dissermos	   a	   professora	   vai	   depois	   “vingar-­‐se”	   nos	   meninos	   percebe.	   E	   há	   um	  bocado	  aquele	  receio	  de...	  ai,	  o	  professor	  tem	  a	  faca	  e	  o	  queijo	  na	  mão	  e	  no	  fim	  do	  ano	   o	  menino	   chumba.	   E	   há	   um	   bocado	   isso	   percebe,	   da	   parte	   de	   alguns	   pais,	  quando	  o	  que	  se	  passa	  não	  é	   isso	  e	  neste	  caso	  o	  que	  se	  passa	  é	  nós	   tentarmos	  perceber	  que	  aquilo	  não	   funciona,	  que	  os	  meninos	  não	  estão	  a	   aprender	  e	  que	  alguma	  coisa	  tem	  de	  ser	  feita.	  E	  depois	  do	  professor	  há	  o	  contrário	  que	  é...	  agora	  os	  pais	   têm	  mais	  poder	  do	  que	  tinham	  antigamente	  e	  se	  calhar	  estão	  aqui	  para	  correr	  comigo,	  então	  o	  melhor	  é	  tentar	  afastá-­‐los	  o	  mais	  possível.	  
	  
PP:	  Como	  observa	  a	  representação	  das	  famílias	  no	  Conselho	  Geral?	  
	  
MAM:	   Eu	   nunca	   tive	   qualquer	   feedback	   dessas	   reuniões,	   do	   que	   é	   que	   lá	   é	  discutido.	  Não	  sei	  dizer	  porque	  não	  sei	  o	  que	  lá	  se	  passa.	  	  
PP:	  Mas	  pensa	  que	  é	  importante	  as	  famílias	  estarem	  representadas?	  
	  
MAM:	  Sim,	  isso	  eu	  acho	  que	  sim.	  É	  importante	  as	  famílias	  estrem	  representadas	  e	  toda	  agente	  tentar	  melhorar	  as	  coisas.	  	  
PP:	   Em	   que	   outros	   órgãos	   escolares	   é	   que	   pensa	   que	   seria	   útil	   a	  
participação	  de	  representantes	  das	  famílias?	  	  
	  
MAM:	  Não	  sei.	  Os	  representantes	  das	  famílias	  poderia	  por	  exemplo	  ter	  um	  papel	  consultivo	  nas	  direcções	  dos	  agrupamentos.	  Falarem-­‐se	  dos	  assuntos,	  quando	  há	  um	  problema	  para	  resolver	  e	  procurar	  ouvir	  e	  saber	  a	  opinião	  das	  famílias.	  	  
PP:	   Sente	   na	   vida	   escolar	   a	   influência	   de	   organizações	   culturais	   da	  
comunidade?	  
	  
MAM:	   Sim.	  Eles	  no	  1ºCEB,	  do	  1º	  ao	  4º	  ano	   faziam	  actividades	  na	  escola	   com	  a	  biblioteca	  municipal.	   A	   biblioteca	   ia	   à	   escola	   com	  muita	   frequência.	   E	   também	  fizeram	   coisas	   no	   Teatro	   da	  Malaposta	   e	  mesmo	   o	   próprio	   teatro	   foi	   à	   escola.	  Havia	  algumas	  coisas.	  Havia	  muita	  participação	  da	  polícia	  por	  causa	  do	  projecto	  da	  Escola	  Segura.	  Foram	  fazendo	  umas	  coisas.	  Se	  calhar	  não	  sei	  se	  podiam	  fazer	  mais.	  	  
PP:	  Pensa	  que	  seria	  importante	  fazer	  mais	  coisas	  dessas?	  
	  
MAM:	   Se	   calhar	   era,	   até	   porque	   há	   certos	   temas	   que	   se	   envolvessem....	   até	   às	  vezes	   questões	   de	   saúde	   que	   pudessem	   envolver	   os	   centros	   de	   saúde,	   por	  exemplo,	  quando	  dão	  determinadas	  matérias	  na	  escola	  que	  envolvessem	  outros	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profissionais	  para	  além	  dos	  professores,	  que	  chamassem	  a	  atenção	  dos	  miúdos	  para	   outras	   coisas	   que	   nós	   e	   os	   professores	   não	   nos	   apercebemos	  muito	   nem	  usamos	  esse	  tipo	  de	  linguagem.	  	  
PP:	  Actualmente	   é	   representante	  dos	   encarregados	  de	   educação?	   Como	  é	  
que	  exerce	  essa	  função?	  
	  
MAM:	   É	   assim,	   eu	   até	   agora	   só	   fui	   a	   uma	   reunião	   e	   não	   fui...	   fui	   lá	   muito	  sinceramente	   para	   ouvir	   e	   para	   ver	   como	   é	   que	   aquilo	   funcionava.	   Porque	   a	  minha	  única	  questão	  era	  aquela	  da	  professora,	  que	  já	  disse,	  e	  resolvi	  não	  falar	  em	  nada	   porque	   não	   queria...	   e	   sinceramente...	   olhei	   para	   a	   professora	   e	   percebi	  nitidamente	  que	  nem	  que	  eu	  fizesse	  o	  pino	  a	  senhora	  ia	  manter	  aquela	  posição	  tal	   e	   qual	   e	   nem	  pestanejava.	   Portanto,	   pensei...	   não	   vou	   por	   aí...	   vamos	   tentar	  falar	  todos,	  os	  pais,	  e	  depois	  vemos	  o	  que	  é	  que	  se	  pode	  fazer...	  e	  depois	   fomos	  falar	  com	  a	  direcção	  da	  escola	  que	  neste	  momento	  está	  a	  receber	  todos	  os	  pais	  e	  todas	  as	  representações	  de	  pais	  das	  turmas	  daquela	  professora.	  	  	  
PP:	   Para	   além	   desse	   caso	   dessa	   professora,	   como	   é	   que	   encara	   essa	   sua	  
função	  de	  representante	  e	  como	  é	  que	  a	  exerce?	  
	  
MAM:	   Eu	   fui	   lá	   para	   ouvir,	   para	   ver	   como	   é	   que	   funcionava	   e	   digo-­‐lhe	   a	  mesa	  coisa	   que	   já	   disse.	   É	   sempre	   enfatizado	   o	   lado	   negativo	   da	   turma.	   A	   parte	   do	  conselho	  de	  turma	  que	  eu	  ouvi,	  a	  parte	  que	  é	  suposto	  os	  representantes	  dos	  pais	  ouvirem,	  foi	  sempre	  dada	  ênfase	  à	  parte	  negativa.	  	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  faz	  chegar	  essas	  suas	  percepções	  às	  outras	  famílias?	  
	  
MAM:	  Bem,	  o	  representante	  dos	  pais	  está	  lá	  é	  para	  perceber	  qual	  é	  a	  percepção	  dos	  professores	  e	  transmitir	  depois	  a	  todos	  os	  outros	  encarregados	  de	  educação.	  Criámos	  uma	  página	  do	  Facebook	   só	  para	  os	   encarregados	  de	   educação,	   que	   é	  fechada,	  como	  é	  óbvio,	  e	   temos	  um	  e-­‐mail	  da	  turma	  em	  que	  estas	  questões	  são	  todas	  discutidas	  e	  transmitidas.	  	  
PP:	   E	   o	   contrário,	   ou	   seja,	   auscultar	   a	   sensibilidade	   das	   famílias	   e	   levar	  
essas	  informações	  junto	  da	  directora	  de	  turma?	  
	  
MAM:	  Também,	   tanto	  a	  página	  do	  Facebook	   como	  o	  e-­‐mail	   foram	  criados	   com	  esse	   intuito,	   tanto	  de	  nós,	  representantes	  no	  Conselho	  de	  Turma	  falar	  e	  dizer	  o	  que	  é	  que	   se	  passa	  e	  qual	  é	  a	  posição	  dos	  professores,	   como	  da	  parte	  dos	  pais	  poderem	  dizer	  também	  o	  que	  pensam	  de	  cada	  situação.	  	  
PP:	  Comunica	  com	  todas	  as	  famílias?	  
	  
MAM:	   Eu	   falo	   com	   as	   famílias	   que	   se	   preocupam.	   Porque	   também	   há	   uma	  percentagem...	   se	   calhar	   neste	   caso	   são	   aí	   uns	   10%	   ou	   20%...	   que	   não	   estão	  muito...	  	  
PP:	  Por	  que	  é	  que	  acha	  que	  há	  uma	  percentagem	  significativa	  de	   famílias	  
que	  não	  se	  preocupam?	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MAM:	  Ou	  porque	  não	   têm	   tempo	  ou	  porque	  não	  querem	  saber,	  os	  miúdos	  vão	  para	  a	  escola	  e	  querem	  é	  que	  não	  os	  chateiem.	  Se	  aprenderem	  aprendem	  se	  não	  aprenderem...	   normalmente	   são	   sempre	   os	   pais	   dos	   miúdos	   que	   têm	   pior	  comportamento.	  Não	  sei	  se	  é	  um	  reflexo.	  Se	  calhar	  é	  reflexo	  da	  não	  preocupação.	  Porque	   pensam...	   eu	   aprender	   ou	   não	   aprender	   não	   é	   valorizado	   nem	  desvalorizado,	  por	   isso	  não	  quero	   saber...	   as	  pessoas	  não	   se	  preocupam	  muito,	  não	  participam	  nas	  reuniões	  com	  a	  directora	  de	  turma,	  nós	  temos	  de...	  criámos	  a	  página	  e	  o	  e-­‐mail,	  mandamos	  informação	  a	  dizer	  que	  vai	  haver	  reunião	  e	  não	  sei	  quê	  e	  ninguém	  responde,	  ninguém	  diz	  nada…	  Não	  é	  fácil	  manter	  o	  contacto	  com	  as	  famílias,	  pelo	  menos	  com	  todas.	  Vai	  sempre	  haver	  ali	  uma	  parte	  com	  que	  será	  sempre	   muito	   difícil.	   Mesmo	   assim,	   acho	   que	   está	   melhor	   e	   acho	   que	   tem	  melhorado	   com	   o	   tempo.	   Eu	   acho	   que	   tem	   muito	   a	   ver	   com	   o	   nível	   de	  qualificação	  das	  famílias.	  Os	  pais	  hoje	  têm	  mais	  formação	  e	  também	  estão	  mais	  empenhados	  em	  que	  os	  filhos	  tenham	  qualificações.	  	  
PP:	  O	  que	  pensa	  do	  envolvimento	  das	  famílias	  na	  avaliação	  das	  escolas?	  
	  
MAM:	  Eu	  acho	  que	  faz	  sentido.	  Acho	  até	  que	  devia	  haver	  uma	  maior	  auscultação	  das	   famílias.	  Todos	  os	  anos	  se	  devia	   fazer	  e	  não	  só	  ao	  nível	  dos	  recursos	  e	  das	  instalações,	  mas	  mesmo	  ao	  nível	  do	  ensino,	  o	  que	  é	  que	  correu	  bem,	  o	  que	  é	  que	  correu	  mal,	  esse	  tipo	  de	  coisas.	  	  
PP:	  E	  especificamente	  no	  que	  diz	  respeito	  à	  avaliação	  de	  desempenho	  dos	  
docentes?	  
	  
MAM:	  Muito	   sinceramente	   isso	   não	   sei.	   Não	   sei	   se	   as	   famílias	   têm	   capacidade	  para	   semelhante	   tarefa.	  Acho	  que	  é	  um	  bocadinho	  complicado,	   tirando	  aqueles	  casos	   flagrantes	   de	  muito	  má	   prática,	   que	   é	   visível	   a	   toda	   a	   gente	   e	   que	   aí	   as	  famílias	   podem	   ter	   uma	   papel	   importante,	   como	   naquele	   caso	   de	   que	   estava	  afalar.	  Mas	  de	  resto	  não	  sei	  se	  isso	  funcionaria.	  Acho	  que	  não.	  	  
PP:	  No	  questionário	  de	  já	  falámos	  a	  maioria	  das	  mães	  e	  dos	  pais	  tenderam	  a	  
concordar	   com	   a	   liberdade	   de	   escolha	   da	   escola	   por	   parte	   das	   famílias.	  
Como	  olha	  para	  a	  possibilidade	  de	  as	   famílias	  poderem	  escolher	  a	  escola	  
pública	  que	  quiserem	  para	  o	  seu	  educando,	  independentemente	  de	  ser	  da	  
sua	  área	  de	  residência	  ou	  de	  trabalho	  ou	  não?	  
	  
MAM:	  É	  assim,	  à	  partida,	  como	  	  pressuposto,	  não	  me	  parece	  mal.	  Mas	  não	  sei	  se	  isso	  na	  prática	  funciona	  e	  se	  não	  vai	  mas	  é	  criar	  Guetos.	  As	  pessoas	  começam	  a	  escolher	   a	   escola	   e	   juntam-­‐se	   os	   melhores	   alunos	   e	   as	   famílias	   menos	  problemáticas	   num	   sítio	   e	   os	   outros	   vão	   todos	   para	   outros	   lado.	  Depois	   vai-­‐se	  partir	   do	   princípio...	   uma	   escola	   tem	   muito	   bons	   resultados,	   outra	   tem	   muito	  maus	  e	  depois	  os	  miúdos	  começam	  a	  dizer...	  ah,	  tu	  andaste	  na	  escola	  não	  sei	  quê...	  O	   princípio	   parece-­‐me	   bom,	   mas	   isso	   se	   não	   for....	   tinha	   de	   ser	   muito	   bem	  pensado.	  	  
PP:	   Uma	   outra	   variante	   dessa	   mesma	   política	   é	   as	   famílias	   poderem	  
escolher	  entre	  escolas	  públicas	  e	  privadas,	  sendo	  que	  se	  escolhessem	  uma	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instituição	   privada	   o	   Estado	   pagaria	   parte	   ou	   a	   totalidade	   do	   valor	   da	  
propina?	  
	  
MAM:	   Isso	   é	   a	   questão	   do	   financiamento.	   A	   questão	   é	   muito	   simples.	   Se	   as	  famílias	  já	  financiam	  com	  os	  seus	  impostos	  como	  é	  que	  isso	  se	  concilia?	  O	  Estado	  vai	  financiar	  outra	  vez?	  Essa	  questão	  para	  mim	  faz-­‐me	  muita	  confusão,	  porque	  é	  uma	  questão	  que...	  não	  sei...	  É	  assim,	  ou	  havia,	  para	  toda	  a	  gente...	  que	  é	  aquela	  questão...	   ok,	   o	   aluno	   custa	  X	   e	   está	   aqui	   e	   agora	  a	   família	   vai	   e	  pagar	   à	   escola	  pública,	   paga	   à	   privada,	   à	   cooperativa,	   àquilo	   que	   for,	   e	   não	   vai...	   ou	  melhor,	   o	  orçamento	  de	  Estado	  em	  vez	  de	  ir	  para	  a	  escola	  vai	  para	  as	  famílias	  que	  depois	  vai	   lá	   à	   escola.	   Mas	   isso	   é	   privatizar	   tudo	   e	   depois	   havia	   escolas	   com	   mais	  orçamento	   do	   que	   outras.	   Eu	   não	   sei	   bem	   como	   é	   que	   isso	   poderia	   funcionar,	  porque	   já	   agora	   se	   põe	   a	   questão	   daquelas	   escolas	   que	   têm	   contrato	   de	  associação	  e	  dos	  financiamentos	  que	  não	  deviam	  receber.	  Eu	  acho	  que	  tudo	  o	  que	  mete	  estas	  questões	  de	  financiamento	  é	  um	  bocadinho	  complicado	  de	  perceber	  como	  é	  que	  podia	  funcionar.	  	  
PP:	  Por	  que	  razão	  os	  seus	  filhos	  sempre	  estudaram	  e	  continuam	  a	  estudar	  
numa	  escola	  pública?	  
	  
MAM:	  Porque	  eu	  não	  tenho	  nada	  contra.	  Eu	  sempre	  estudei	  numa	  escola	  pública,	  desde	  o	  primeiro	  ano	  até	  à	  universidade	  e	  acho	  que	  o	  ensino	  público	   funciona.	  Claro,	  umas	  vezes	  melhor,	  outras	  vezes	  pior,	  mas	  aí	  o	  particular	  é	  igual,	  portanto	  não...	   e	   aqui	   neste	   caso	   eu	   não	   tenho	   razão	   de	   queixa	   da	   escola.	   Se	   calhar	   se	  estivesse	  numa	  zona	  em	  que	  os	  meninos	   iam	  para	  uma	  escola	  que	  eu	  soubesse	  que	   tinha	   péssimas	   referências,	   ponderaria	   a	   hipótese	   de	   os	   pôr	   numa	   escola	  particular.	  Mas	  aí	  teria	  que	  ver	  se	  aquela	  escola	  particular	  era	  efectivamente	  boa	  ou	  se	  era	  só	  particular	  no	  nome,	  porque	  às	  vezes	  há	  colégios	  particulares	  que	  são	  iguais	  ou	  piores	  do	  que	  escolas	  públicas	  más,	  ou	  consideradas	  más.	  	  	  
PP:	   Qual	   devem	   ser,	   do	   seu	   ponto	   de	   vista,	   as	   principais	   finalidades	   da	  
educação	  escolar?	  
	  
MAM:	   Ensinar.	   Não	   é	   educar.	   Educar	   somos	   nós	   lá	   em	   casa.	   Mas	   é	   ensinar	   e	  estimular	  os	  meninos	  para	  aprender,	  dar-­‐lhes	  ferramentas	  para	  aprender,	  não	  só	  lá,	   na	   escola	   e	   nas	   aulas,	  mas	   prepará-­‐los	   para	   eles	   depois	   terem	   ferramentas	  para	   eles	   próprios	   continuarem	   a	   aprender	   e	   conseguirem...	   é	   mais	   do	   que	  ensinar,	  é	  estimulá-­‐los	  para	  aprender.	  Não	  é	  como	  era	  no	  meu	  tempo	  em	  que	  o	  professor	   falava	   e	   nós	   tirávamos	   aprontamentos	   e	   depois	   decorávamos	   aquilo	  tudo	  antes	  do	  teste	  e	  depois	  no	  dia	  a	  seguir	   já	  não	  nos	  lembrávamos	  daquilo.	  É	  tentar	  incentivá-­‐los	  a	  aprender	  e	  despertar-­‐lhes	  a	  curiosidade	  para	  aprender.	  
	  
PP:	  Sente-­‐se	  valorizada	  pelos	  professores	  enquanto	  mãe?	  
	  
MAM:	  É	  assim,	  o	  contacto	  que	  eu	  tenho	  actualmente...	  ou	  o	  contacto	  que	  sempre	  tive...	  sempre	  me	  ouviram.	  Não	  posso	  dizer	  que	  não.	  E	  todas	  as	  questões	  que	  eu	  coloquei	   sempre	   me	   foram	   respondidas.	   E	   não	   é	   só	   ouvir	   e	   responder.	   Há	  interesse	  e	  há	  uma	  tentativa	  mesmo	  de	  responder.	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PP:	   Considera	   adequado	   o	   nível	   de	   envolvimento	   e	   de	   participação	   das	  
famílias	  na	  escola?	  
	  
MAM:	   Até	   agora	   nós	   não	   temos	   assim	   grande	   participação,	   tirando	   estas	  questões	  de	  falar	  com	  os	  professores,	  de	  ouvir...	  A	  direcção	  ouve	  os	  pais.	  Nós	  já	  fomos	   recebidos	   e	   sei	   que	   toda	   agente	   que	   pede	   é	   ouvida.	   Mas	   não	   sei...	   em	  actividades	  ou	  outras	  coisas	  que	  envolvam	  os	  meninos	  nunca	  houve	  nada.	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   aluna	   B.	   (do	   9ºAno,	   no	  Agrupamento	  VS	  (Directora	  de	  Turma:	  Prof.	  TA)	  e	  representante	  das	  famílias	  da	  respectiva	  turma.	  
Local:	  ISCE	  
Duração:	  00:59:25	  
Referência	  da	  transcrição:	  E16/NS/VS	  	  	  
PP:	  A	  sua	  idade...	  
	  
NS:	  44	  anos	  	  
PP:	  Tem	  outros	  filhos	  em	  idades	  escolar?	  
	  
NS:	  Um	  outro	  filho,	  mas	  que	  já	  está	  na	  universidade	  	  
PP:	  O	  vosso	  agregado	  familiar	  é	  composto	  por	  quantas	  pessoas?	  
	  
NS:	  4,	  eu	  a	  minha	  mulher,	  o	  meu	  filho	  e	  a	  minha	  filha.	  
	  
PP:	  A	  sua	  actividade	  profissional...	  
	  
NS:	  Sou	  gestor,	  numa	  empresa	  em	  Lisboa.	  	  
PP:	  A	  sua	  formação	  académica...	  
	  
NS:	  Engenharia	  mecânica.	  Não	  tem	  na	  a	  ver	  com	  a	  gestão,	  mas	  pronto!	  	  
PP:	  Quantas	  horas	  trabalha	  por	  dia	  normalmente?	  	  
	  
NS:	  Tralhar	  no	   sentido	  profissional...	   porque	  depois	   trabalhamos	  mais	   além	  do	  sentido	  profissional	  não	  é...	  mas	  trabalhar	  no	  sentido	  profissional	  eu	  posso	  dizer	  que	  normalmente	  acordo	  por	  volta	  das	  7h15	  e	  uma	  das	  primeiras	  coisas	  que	  faço	  é	   ligar	  o	  portátil	   e	  ver	   logo	  uma	  quantidade	  de	  mails,	   ainda	  em	  casa.	  Portanto,	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podemos	  dizer	  que	  começa	  logo	  ai.	  Depois	  vou	  levar	  a	  minha	  filha	  à	  escola	  e	  vou-­‐me	  embora	  para	  Lisboa.	  Mas	  garantidamente	  umas...	  10h	  todos	  os	  dias.	  	  
PP:	  Habitualmente	  a	  que	  horas	  regressa	  a	  casa?	  
	  
NS:	  Por	  volta	  das	  18h30	  ou	  19h.	  Agora	  porque	  a	  minha	  filha	  já	  está	  numa	  fase	  em	  vem	  sozinha	  porque	  mora	  mesmo	  ao	  pé	  da	  escola,	  porque	  até	  há	  uns	  anos	  atrás	  tinha	  de	  haver	  uma	  coordenação	  muito	  forte	  entre	  eu	  e	  a	  minha	  mulher.	  	  
PP:	  Qual	  é	  a	  actividade	  profissional	  da	  sua	  esposa?	  
	  
NS:	  É	  assistente	  social	  na	  Câmara	  Municipal	  	  
PP:	   Provavelmente	   tem	  uma	  maior	   flexibilidade	  de	   horário...	   como	   é	   que	  
conseguem	  conciliar	  as	  coisas?	  
	  
NS:	  Não,	   por	   acaso	   nem	   tem	   (risos).	   Não...	   é	   assim...	   os	   nossos	   filhos	   andaram	  aqui	  num	  colégio	  privado,	  o	  meu	  filho	  até	  ao	  9ºano	  e	  a	  minha	  filha	  saiu	  quando	  foi	  para	  o	  5ºano.	  E...	  pronto...	  o	  meu	  filho	  quando	  foi	  para	  o	  10ºano	  aqui	  na	  escola	  secundaria	  pública	   já	   ia	  e	  vinha	  sozinho...	  os	  primeiros	  meses	  não	  foram	  fáceis,	  porque	  estavam	  numa	  redoma	  em	  que	  os	  pais	   iam	  levar	  de	  manhã	  e	  buscar	  ao	  fim	  do	  dia,	  não	  saiam	  para	  lado	  nenhum...	  e	  os	  primeiros	  meses	  não	  foram	  fáceis,	  ou	  seja,	  em	  relação	  a	  ele.	  Em	  relação	  à	  B.,	  5º,	  6º,	  fizemos	  o	  tal	  esforço	  de	  ir	  levá-­‐la	  de	  manhã	  e	  depois,	  quem	  pudesse,	   ir	  buscá-­‐la	  à	   tarde...	  e	  a	  determinada	  altura,	  portanto,	  estamos	  a	  falar...	  ao	  fim	  dos	  tais	  2	  anos,	  começou	  a	  haver	  uma	  relação	  entre	  os	  pais....	  Esta	  turma	  também	  é	  diferente	  das	  outras	  todas...	  não	  seu	  se	  tem	  a	  noção	  do	  que	  é	  que	  é	  esta	  turma...	  é	  uma	  turma	  que	  tem	  o	  tal	  ensino	  articulado	  com	  o	  Conservatório	  e	  é	  tudo	  alunos	  de	  música	  e	  há	  um	  relacionamento	  com	  os	  pais	   em	   que	   todos	   os	   dias	   os	   miúdos	   têm...	   em	   dias	   desfasados,	   aulas	   no	  Conservatório...	  e	  acaba	  por	  haver	  uma	  relação	  entre	  os	  pais	  porque	  estão	  ali	  à	  espera	  deles	  1h	  ou	  1h30	  e	  acabamos	  por	  nos	  conhecer	  melhor.	  E	  então	  começou	  a	  haver	  a	  partilha	  de	  transporte,	   isto	  é,	  tentar	  falar	  com	  o	  pai	  ou	  com	  a	  mãe	  de	  um	  e	  de	  outro	  e	  hoje...	  olha	  hoje	  vou	  eu	  e	   levo-­‐te	  a	   filha	  a	  casa.	  Por	  acaso	  até	  a	  este	  nível	  correu	  bem,	  mas	  que	  não	  é	  comum.	  Em	  qualquer	  outra	  turma	  eu	  acho	  que	  era	  difícil	  isto	  acontecer.	  	  
PP:	  O	  que	  é	  normalmente	  fazem	  ao	  fim-­‐de-­‐semana?	  
	  
NS:	  Ou	  ficamos	  por	  cá,	  a	  passear	  ou	  a	  ir	  ao	  cinema...	  	  
PP:	  A	  B.,	  quando	  está	  em	  casa,	  o	  que	  é	  que	  ela	  gosta	  de	  fazer?	  
	  
NS:	  Ela	  quando	  está	  em	  casa,	  neste	  momento,	  até	  faz...	  o	  que	  é	  bom	  para	  ela...	  ou	  vê	   televisão	   ou	   toca	   o	   instrumento,	   violino,	   que	   ela	   tem	   no	   Conservatório.	   Ela	  gosta	  mesmo	  daquilo	  e	  está	  muito	  tempo	  a	  tocar.	  No	  primeiro	  e	  no	  segundo	  ano,	  portanto,	  no	  5º	  e	  no	  6º	  ano	  não	  foi	  fácil,	  portanto,	  nós	  tínhamos	  que	  a	  obrigar	  e	  agora	   posso	   dizer	   que	   estamos	   numa	   fase	   em	   que	   ela	   vai...	   portanto	   só	   é	  obrigatório	   uma	   aula	   por	   semana	   no	   Conservatório	   e	   ela	   vai	   todos	   os	   dias,	  inclusivamente	  ao	  Sábado,	  porque	   tem	  outros	  grupos	  que	  são	   facultativos,	  mas	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que	  fez	  a	  inscrição,	  orquestra,	  orquestra	  principal,	  orquestra	  de	  cordas,	  clube	  de	  Jazz,	  uma	  série	  de	  actividades	  e...	  pratica	  muito	  em	  casa.	  	  
PP:	  Sente-­‐se	  satisfeito	  com	  as	  oportunidades	  que	  estão	  a	  proporcionar	  à	  B.?	  
	  
NS:	   Sim.	   Tendo	   em	   conta	   a	   nossa	   vida	   profissional,	   a	   nossa...	   o	   nosso	   perfil	  económico,	  acho	  que	  sim,	  que	  é	  o	  melhor	  que	  lhe	  poderíamos	  dar.	  	  
PP:	  E	  a	  sua	  experiência	  escolar	  enquanto	  aluno,	  como	  é	  que	  a	  recorda?	  
	  
NS:	  Boa.	  Não	  tenho,	  não	  tenho...	  eu	  andei	  sempre	  a	  saltitar	  um	  bocadinho.	  Eu	  sou	  mesmo	   de	   Lisboa,	   nasci	   mesmo	   no	   centro	   de	   Lisboa	   e	   andei	   a	   saltitar	   entre	  escolas	  na	  cidade.	  	  
PP:	  Foi	  uma	  experiência	  positiva?	  
	  
NS:	  Sim	  foi	  positiva.	  	  
PP:	  Houve	  algum	  professor	  ou	  professora	  que	  o	  tivesse	  marcado	  por	  algum	  
razão	  positiva	  ou	  negativa?	  
	  
NS:	   Normalmente	   pelos	   extremos.	   Vou	   usar	   um	   termos	   calão,	   mas	   enfim,	   isto	  acontece	   em	   todas	   as	   profissões...	   pela	   negativa	   aqueles	   professores	   que,	  coitados,	   eram	  uns	   totós.	   Ou,	   pela	   positiva,	   aqueles	   professores	   que	   realmente	  tinham	  uma...	  uma	  postura	  connosco	  de...	  fora	  aula...	  não	  eram	  amigos	  não	  é,	  não	  eram	   nossos	   amigos,	   mas	   tinham	   uma	   postura	   em	   que	   brincavam	   connosco	   e	  falavam	  connosco...	  completamente...	  de	  uma	  forma	  aberta...	  e	  dentro	  da	  sala	  de	  aula	  havia	  disciplina,	  havia	  regras	  e	  nós	  nem	  piávamos,	  como	  se	  costuma	  dizer.	  	  
PP:	  O	  que	  é	  que	  fazia	  de	  alguns	  totós,	  digamos	  assim?	  
	  
NS:	  eu	  acho	  que	  é...	  Eu	  queria	  mesmo	  falar	  nisso...	  Eu	  acho	  que	  é...	  Há	  pessoas	  que	  não	   têm	  perfil	   para	   a	  profissão	  que	   escolhem.	  Ponto.	  Há	  bons	  médicos	   e	  maus	  médicos,	  há	  bons	  gestores	  e	  maus	  gestores,	  há	  bons	  polícias	  e	  maus	  polícias,	  há	  bons	   pedreiros	   e	   maus	   pedreiros	   e	   há	   bons	   professores	   e	   maus	   professores.	  Portanto,	  eu	  acho	  que	  há	  pessoas	  que	  não	  têm	  perfil	  para	  dar	  aulas.	  	  
PP:	  E	  esses	  eram	  maus	  porquê?	  
	  
NS:	  Porque	  não	  conseguiam	  comunicar,	  não	  conseguiam	  impor	  disciplina	  dentro	  da	  sala	  de	  aula...	  para	  mim	  os	  principais	  factores	  que	  fazem	  o	  tal	  mau	  professor...	  professor	  que	  para	  nós,	  enquanto	  miúdos,	  era	  o	  tal	  professor	  totó,	  é	  aquele	  que	  não	  consegue	  comunicar,	  não	  consegue...	  ou	  por	  vergonha,	  ou	  por	  dificuldades	  de	  comunicação,	   portanto,	   ao	   não	   conseguir	   comunicar	   depois	   também	   não	  consegue	   impor	   respeito,	   não	   consegue	   criar	   uma	   relação	   com	   os	   alunos,	   não	  consegue	  depois	  construir	  essa	  relação	  para	  impor	  respeito	  quando	  é	  necessário	  e	  abrir	  um	  bocado	  mais	  quando	  é	  necessário.	  	  
PP:	  O	  que	  é	  que	  mais	  gostava	  na	  escola	  quando	  era	  aluno?	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NS:	  De	  aprender.	  E	  do	  relacionamento	  com	  os	  colegas	  não	  é,	  claro!	  	  
PP:	  E	  do	  que	  é	  que	  gostava	  menos?	  	  
	  
NS:	  Não	  havia	  assim	  nada	  que	  eu	  possa	  dizer	  que	  gostava	  menos.	  Sempre	  gostei	  da	  escola.	  Nunca	  fui	  daqueles	  miúdos	  que	  preferissem	  ficar	  em	  casa.	  	  
PP:	  E	  daqueles	  professores	  que	  foram	  para	  si	  uma	  referência,	  o	  que	  é	  que	  
destaca	  neles?	  
	  
NS:	  Essa	  tal	  autoridade	  positiva	  em	  que	  nós	  quase	  que	  os	  víamos	  como	  que,	  por	  um	  lado,	  sabedores...	  portanto,	  era	  a...	  era,	  era...	  portanto,	  estamos	  a	  falar	  no	  meu	  caso,	  era	  a	  fonte	  de	  alimentação	  daquilo	  que	  eu	  queria	  saber	  naquelas	  disciplinas	  e	   havia	   disciplinas	   de	   que	   gostava	   mais	   e	   outras	   de	   que	   gostava	   menos,	   mas	  pronto,	  era	  a	  quem	  eu	  ia...	  com	  dúvidas	  ou	  em	  questões	  que	  queria	  saber	  mais...	  às	  vezes	  um	  bocado	   também	  aquela	   figura...	   quase	   como	  um	  pai	  ou	  uma	  mãe...	  que	  acaba	  por	  criar	  uma	  relacionamento	  e	  a	  tal	  questão	  do	  respeito.	  Basicamente	  estas	  duas	  características.	  	  
PP:	  E	  hoje	  o	  que	  é	  para	  si	  hoje	  um	  bom	  professor?	  	  
	  
NS:	  Continua	  a	  ser	  o	  mesmo	  que	  eu	  achava	  na	  altura,	  ou	  de	  que	  eu	  tenho	  ideia	  na	  altura.	  	  
PP:	   E	   revê	   essas	   características	   hoje	   na	  maior	   parte	   dos	   professores	   que	  
têm	  acompanhado	  a	  sua	  filha?	  
	  
NS:	   Se...	   só...	   isto	   é...	   em	   alguns	   consigo	   rever	   uma	   ténue	   imagem	   destes	  professores	  que	  eu	  vejo	  no	  passado	  como	  excelentes	  professores	  e	  para	  mim	  o	  que	  os	  limita	  mais	  hoje...	  isto	  é	  comum...	  é	  do	  senso-­‐comum...	  é	  um	  bocado	  a	  falta	  de	  autoridade	  ou	  a	  perda	  de	  autoridade	  que	   foi	  acontecendo	  na	  escola.	  Eu	   falo	  um	   bocado	   com	   conhecimento	   de	   causa,	   também	   pela	   profissão	   que	   a	   minha	  mulher	  tem,	  que	  acompanha	  alunos	  em	  escolas	  de	  todo	  o	  Concelho	  e	  realmente	  hoje	  há	  uma	   falta	  de	  respeito	  que	  começa	   também	  em	  casa	  não	  é...	  os	  próprios	  pais,	   a	   imagem	   que	   acabam	   por	   ter	   ou	   porque	   eles	   próprios	   tiveram	   más	  experiência	   na	   escola	   e	   não	   valorizam	   e	   não	   passam	  para	   os	   filhos	   essa...	   esse	  respeito	  que	  têm	  de	  ter...	  assim	  como	  a	  tal	  falta	  de...	  como	  é	  que	  hei	  de	  explicar...	  falta	   de	   suporte...	   falta	   de,	   de,	   de...	   uma	   entidade	   que	   realmente	   defenda	   os	  professores	  nesta	  necessidade	  que	  há	  de	  impor	  a	  tal	  autoridade	  dentro	  da	  sala	  de	  aula...	   porque	   os	   miúdos,	   como,	   como	   eu	   próprio	   também	   não	   é...	   nós	   em	  determinada	   altura	   também	   aparvávamos	   e	   queríamos	   era	   brincadeira	   e	  realmente	   hoje	   um	   professor	   tem	   muita	   dificuldade	   em	   fazer	   isso	   porque	   a	  própria	  sociedade	  hoje...	  se	  o	  professor	  diz	  alguma	  coisa	  mais	  dura,	  vêm	  logo	  os	  pais...	  você	  não	  diz	  isto	  ao	  meu	  filho	  ou	  assim...	  	  
PP:	  Lembra-­‐se	  quando	  era	  estudante	  como	  era	  a	  relação	  dos	  seus	  pais	  com	  
os	  professores?	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NS:	   Eu	   por	   acaso	   em	   relação	   a	   isso	   tenho	   uma...	   aí	   é	   uma...	   é	   uma	   parte	   que	  tenho...	   isto	   é,	   os	   meus	   pais	   nunca	   ligaram	   muito	   à	   escola.	   Eu	   tenho	   poucas	  memórias	   de	   reuniões	   que	   os	   meus	   pais	   tenham	   ido	   e	   de	   contactos	   com	   os	  professores.	  Mais	  na	  primária,	  mas	  depois	  não	  tenho...	  talvez...	  por	  se	  calhar...	  não	  sei...	  ou	  porque...	  se	  calhar	  porque	  eu	  não	  dava	  muitos	  problemas	  e...	  portanto,	  eu	  nunca	  chumbei	  nenhum	  ano,	  mas	  mudei	  de	  área...	  andei	  para	  trás	  dois	  anos,	  mas	  nem	  nessa	  altura...	  não	  tenho...	  nunca	  tiveram	  uma	  relação	  muito	  próxima	  coma	  escola,	  mesmo	  quando	  eu	  andei	  dois	  anos	  num	  externato,	  muito	  raramente.	  	  
PP:	  E	  ao	  longo	  deste	  anos	  como	  é	  que	  avalia	  aquilo	  que	  tem	  sido	  o	  contacto	  
com	  os	  professores	  da	  sua	  filha?	  
	  
NS:	  É	  assim,	  em	  primeiro	  lugar,	  em	  casa	  nós	  sempre	  dissemos	  aos	  nossos	  filhos	  que	   o	   professor	   é...	   na	   nossa	   ausência,	   é	   a	   quem	   eles	   deveriam	   ter	   respeito	   e	  obedecer.	  Pronto.	  Por	  outro	  lado,	  enquanto	  eles	  andaram	  no	  colégio	  privado	  eu	  sempre	  disse	  à	  direcção	  da	  escola	  que	  em	  determinada	  altura	  se	  fosse	  necessário	  repreender	   os	   meus	   filhos	   por	   alguma	   coisa	   que	   tivessem	   feito	   mal,	   que	   os	  repreendessem.	   E	   se	   fosse	   preciso	   dar	   aquela	   palmadinha...	   que	   há	   pessoas	  contra	  e	  pessoas	  a	   favor...	   que	  devem,	   sem	  problema	  nenhum.	  Tinham	  era	  que	  me	   dizer	   ao	   fim	   do	   dia...	   olhe	   fizemos	   isto	   assim...	  mas	   que	   dessem,	   não	   havia	  problema	  nenhum.	  Eu	  também	  levei	  e	  não	  é	  por	  causa	  disso	  que	  tenho	  traumas	  ou	   que	   tenho	   problemas.	   E	   portanto	   sempre	   passámos	   essas	   imagem	   da	  necessidade	  de	  respeito.	  E	  hoje	  quando,	  com	  alguns	  professores	  com	  que	  tenho	  contacto,	  normalmente	  o	  que	  eu	  vejo	  é	  que	  há	  muitos	  que	  estão...	  se	  calhar	  não	  é	  a	   palavra	   correcta,	   mas	   é	   o	   que	  me	   vem	   agora...	   estão	   em	   pânico	   a	   dar	   aulas.	  Estão	  a	  medo...	  estão	  com	  medo...	  se	  há	  um	  aluno	  que	  diz	  alguma	  coisa,	  ou	  se	  há	  piadas	  na	  turma	  ou	  se	  há	  ali	  um	  burburinho...	  começa	  ali	  a	  haver...	  têm	  medo	  de	  repreender...	  têm	  medo.	  	  
PP:	  Porque	  é	  que	  acha	  que	  isso	  acontece?	  
	  
NS:	  Porque	  lá	  está...	  porque	  a	  nossa	  sociedade	  entrou	  por	  um	  caminho	  em	  que...	  acabou	   por	   dar...	   como	   é	   que	   eu	   hei	   de	   explicar...	   acabou	   por	   criar	   uma	  superprotecção	  aos	  jovens...	  eu	  acho	  que	  há	  um	  excesso	  de	  protecção	  aos	  jovens,	  excesso	  mesmo.	  	  
PP:	  Procura	  manter	  o	  contacto	  com	  os	  professores	  da	  B.?	  
	  
NS:	  Sim.	  	  
PP:	  Quem	  é	  que	  normalmente	  estabelece	  o	  contacto?	  
	  
NS:	  É	  assim...	  eu	  tenho	  por	  hábito,	  quando	  há	  reuniões	  de	  turma,	  aquela	  reunião	  no	  início	  do	  ano,	  e	  em	  todos	  os	  períodos,	  eu	  normalmente	  participo	  pouco,	  isto	  é,	  vou	  mas	  não	   falo	  muito.	  Precisamente	  por	  causa	  daquilo	  que	  eu	  estava	  a	  dizer,	  porque	   há	   pais	   que	   empolam	   determinadas	   questões	   às	   vezes	   que	   não	   são	  significativas	  e	  que...	  pronto...	  é	  logo	  um	  stresse,	  e	  é	  uma	  dor	  de	  cabeça	  e	  é	  logo	  um	   problema...	   e	   então	   tendo	   sempre,	   após	   a	   reunião,	   ou	   antes,	   uma	   semana	  antes	  ou	  uma	  semana	  depois,	  ter	  uma	  reunião	  sozinho	  com	  a	  directora	  de	  turma.	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Tenho	  a	  vantagem	  de	  como	  sou	  representante	  dos	  encarregados	  de	  educação	  e	  esse	   foi	  um	  dos	  motivos	  que	  me	   levou	   logo	  no	  primeiro	  ano	  a	   fazer	   isso,	  no	  5º	  ano,	   portanto,	   quando	   a	   B.	   foi	   para	   o	   5ºano...	   porque	   no	   colégio	   tínhamos	   um	  contacto	  diferente	  com	  os	  professores...	  foi...	  tenho	  a	  vantagem	  de,	  teoricamente,	  três	  vezes	  por	  ano,	  estar	  reunido	  com	  todos	  os	  professores	  da	  B.	  e	  conseguir	  falar	  com	  eles	  directamente	  e	  dizer...	  trocarmos	  impressões...	  não	  sobre	  a	  B.	  mas	  sobre	  os	  alunos	  todos,	  mas	  claro	  que	  acabo	  por	  aproveitar	  e	  falar	  um	  bocado	  mais...	  e	  eles	   também...	   acabam	   por	   fazer	  mais	   queixas...	   ou	  mais...	   enaltecer	   o	   trabalho	  dela.	  	  
PP:	  Para	  além	  dessas	  reuniões	  e	  do	  tal	  encontro	  individual	  procura	  ter	  ou	  
manter	  outros	  contactos	  mais	  regulares	  ou	  nem	  por	  isso?	  
	  
NS:	  Eu	  normalmente	   só	   se	  houver	   algum	  problema.	  Nós	   temos	   a	   caderneta	  do	  aluno	  que	  se	  houver	  algum	  problema...	  	  
PP:	  É	  comum	  trocarem	  impressões	  através	  da	  caderneta?	  
	  
NS:	  Sim.	  Este	  ano	  não	  tanto,	  mas	  em	  anos	  anteriores	  sim.	  Mas	  há	  professores...	  houve	   directoras	   de	   turma...	   esta	   directora	   de	   turma	   que	   eles	   têm	   hoje	   é	   uma	  professora	  que	  já	  os	  acompanha	  há	  alguns	  anos.	  Portanto,	  já	  os	  conhece	  bem,	  já	  conhece	  os	  pais,	   já	  tem	  uma	  relação	  diferente.	  Não	  é	  aquela	  directora	  de	  turma	  que	  é	  o	  primeiro	  ano	  e	  é	  a	  primeira	  turma	  e	  não	  conhece...	  e	  portanto	  este	  anos	  até	  há	  menos	  contacto	  com	  base	  nisso...	  já	  os	  conhece	  bem,	  sabe	  quais	  é	  que	  são	  os	   problemas,	   sabe	   quais	   é	   que	   são	   as	   virtudes...	   e	   acaba	   por	   não	   ter	   tanta	  necessidade	  de	  falar.	  	  
PP:	  Alguma	  sentiu	  dificuldade	  em	  comunicar	  com	  algum	  professor	  
	  
NS:	  (tempo)	  É	  assim...	  eu	  não	  tenho	  dificuldade	  em	  comunicar	  com	  o	  director	  de	  turma.	   O	   que	   por	   vezes	   acontece	   é	   que	   se	   eu	   quero	   dizer	   alguma	   coisa	   ao	  professor	  de	  outra	  disciplina	  que	  não	  a	  do	  director	  de	  turma	  é	  difícil.	  Portanto,	  eu	  tenho	  de	  transmitir	  à	  directora	  de	  turma	  e	  a	  directora	  de	  turma	  transmite	  ao	  professor	  e	  depois	  o	  professor	  responde	  ou	  não,	  via	  directora	  de	  turma,	  ao	  pai.	  Portanto,	  perde-­‐se	  aqui	  dias,	  semanas	  e	  realmente	  eu	  acho	  que	  este	  caminho	  não	  é	  o	  caminho	  ideal.	  	  
PP:	  O	  que	  é	  que	  propunha?	  
	  
NS:	  Das	   duas	   uma...	   ou	   haver	   um	   e-­‐mail	   geral	   da	   turma,	  mas	   ao	   qual	   todos	   os	  professores	   tivessem	   acesso,	   todos	   os	   professores	   os	   pudessem	   consultar	   se	  calhar	  não	  direi	  com	  uma	  base	  diária...	  mas	  se	  calha	  deveriam...	  eu	  também	  tenho	  e-­‐mails	  que	  consulto	  com	  uma	  base	  diária,	  um	  e-­‐mail	  profissional.	  Portanto	  eles	  também	  o	  poderiam	  fazer,	  mas	  provavelmente	  não	  fazem.	  Portanto	  ou	  isso	  não	  é,	  ou	  então	  cada	  um	  ter	  um	  e-­‐mail	  directo	  e	  disponibilizar-­‐se	  para	  comunicar	  com	  os	   pais...	   em	   vez	   de	   se	   calhar	   na	   caderneta	   do	   aluno.	   A	   caderneta	   do	   aluno	   eu	  acho	   que	   faz	   mais	   sentido	   na	   questão	   do	   registo.	   Está	   ali	   um	   registo	  centralizado...	  mas	  também	  podemos	  guardar	  e-­‐mails	  não	  é...	  e	  se	  calhar	  era	  mais	  fácil	  ou	  mais	  rápido...	  porque	  às	  vezes	  o	  director	  de	  turma	  mete	  uma...	  a	  B.	  hoje	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não	  fez	  o	  trabalho	  de	  casa...	  e	  ainda	  por	  cima	  esta	  turma	  que	  tem	  aulas	  à	  noite	  no	  Conservatório	   às	   vezes	   chegamos	  a	   casa	   às	  21h30	  e	   já	  não	  há...	   nem	  há	   tempo	  sequer	   para	   ver	   a	   caderneta.	   Entretanto	   é	   sábado,	   depois	   é	   domingo,	   depois	   é	  segunda,	  depois	  há	  um	  esquecimento...	  às	  vezes	  estamos	  a	   falar	  em	  4	  ou	  5	  dias	  desde	   o	   recado...	   portanto,	   não	   é...	   acaba	   por	   não	   ser...	   há	   aqui	   um	   hiato	   de	  tempo...	  acaba	  por	  se	  perder...	  e	  podia	  haver	  uma	  conversa	  directa.	  	  
PP:	   Posso	   deduzir	   das	   suas	   palavras	   que	   entende	   que	   devia	   haver	   uma	  
relação	  mais	  próxima	  dos	  professores	  com	  os	  pais.	  	  
	  
NS:	   Sim,	   mas	   compreendo	   que	   isso...	   em	   termos	   de	   determinado	   contexto	  poderia	   ser	   perigoso...	   poderia	   ser	   perigoso	   porque	   realmente	   há	   pais...	   eu	   há	  pouco	  estava	  a	  dizer	  que	  nas	  reuniões	  de	  pais...	  onde	  estão	  todos....	  eu	  falo	  muito	  pouco	   porque	   às	   vezes	   por	   pequeníssimas	   coisas	   há	   pais...	   ou	   porque	   estão	  chateados	   com	   a	   vida,	   ou	   porque	   estão	   frustrados,	   ou	   estão	   chateados...	   que	  empolam	   	   aquilo	   e	   fazem	  um	   stress.	   Portanto,	   se	   houvesse	   esse	   contacto	  mais	  próximo	   com	   os	   professores	   todos,	   em	   determinadas	   alturas	   poderia	   mesmo	  haver	  problemas...	  é	  assim...	  não	  é	  estar	  a	  proteger	  o	  professor...	  não	  é...	  mas	  eu	  penso	   que	   ainda	   nesta	   fase...	   se	   calhar	   primeiro	   deveria	   de	   haver	   um	   contacto	  intermédio...	   o	   tal	   e-­‐mail	   geral...	   e	   numa	   segunda	   fase	   então	   começar	   a	   haver	  contactos	  directos.	  Portanto	  a	   caderneta...	   eu	   acho	  que	   isso	  vai	   ser	  o	   futuro...	   a	  caderneta	  deixar	  de	  existir	  e	  haver	  contactos	  directos.	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  procuram	  acompanhar	  as	  tarefas	  escolares	  da	  B.?	  
	  
NS:	   Sim.	  Desde	  sempre	  que	  nós	  em	  casa	   implementámos	  um...	   imprimimos	  um	  calendário	   do	   Outlook,	   mensal,	   que	   está	   afixado...	   e	   temos	   os	   calendários...	  portanto...	  o	  horários	  escolar	  com	  as	  respectivas	  datas	  de	  testes	  e	  trabalhos	  que	  sejam	   necessários	   nas	   várias	   disciplinas...	   está	   tudo	   no	   frigorifico...	   portanto,	   o	  frigorifico	  é	  o	  whiteboard	   lá	   em	  casa...	   é	  branco	   também...	  portanto...	   (risos)...	   e	  tentamos	  de	  algum	  modo...	  tentámos	  implementar	  que	  eles	  assim	  que	  soubessem	  as	   datas	   dos	   testes	   fossem	   logo	   lá	   colocadas	   para	   nos	   também	   gerirmos	   os	  nossos	   fins-­‐de-­‐semana...	   se	   íamos	  para	   fora,	   se	   não	   íamos	  para	   fora...	   e	   depois,	  com	  uma	  base	  diária,	  nem	  sempre...	  mas	  pronto...	  a	  ideia	  é	  uma	  base	  diária,	  numa	  primeira	  fase,	  na	  fase	  da	  escola	  primária,	  claro	  que	  era	  numa	  base	  diária	  e	  depois	  claro	   que	   começou	   a	   ser	   cada	   vez	   menos,	   mas	   ver	   trabalhos	   de	   casa,	   alguma	  dificuldade,	  alguma	  duvida,	  alguma	  questão	  que	  não	  conseguissem	  resolver,	  mas	  tentar	  pelo	  menos	  saber	  que	  os	  trabalhos	  de	  casa	  conseguiram	  fazer	  ou	  não.	  	  
PP:	   Alguma	   vez	   nas	   reuniões	   com	   os	   professores	   eles	   deram	   indicações	  
sobre	  isso,	  ou	  seja,	  sobre	  o	  apoio	  a	  dar	  em	  cada	  aos	  educandos?	  
	  
NS:	   Os	   professores	   em	   si	   não.	   E	   há	   aqui	   uma	   questão	   que	   eu	   tenho	   pensado	  ultimamente	   sobre	   isto...	   porque...	   há	  aqui...	   a	  minha	  mulher...	   uma	  das	   funções	  dela...	   agora	   durante	   os	   últimos	   7	   anos	   esteve	   nas	   escolas	   a	   fazer	  acompanhamento	   de	   jovens	   em	   risco	   de	   abandono	   escolar	   e...	   e	   pronto...	  tiveram...	   tiveram	   formação	   sobre	   métodos	   de	   estudo,	   sobre	   avaliação	   dos	  próprios	   miúdos,	   fazer	   despistagem	   de	   problemas	   de...	   de	   dislexia	   e	   de...	   de...	  agora	   é	  moda...	   de	   hiperatividade...	   uma	   quantidade	   de	   questões...	   e	   portanto...	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houve	  sempre	  uma...	  houve	  sempre	  uma...	  em	  casa,	  como	  eu	  estava	  a	  dizer,	  houve	  sempre	  uma...	  um...	  (tempo)...	   isto	  é,	  não	  precisávamos	  que	  os	  professores	  nos...	  nos	  dessem	  essa	   informação,	  mas	  com	  alguns	  pais...	  portanto,	  as	  escolas...	  estas	  escolas...	  acabaram	  por	  ter	  isso	  também...	  portanto,	  esse	  trabalho	  que	  é	  feito	  aqui	  nestas	   escolas...	   tinha	   estas	   tais	   pessoas,	   portanto,	   mediadores...	   como	   lhes	  chamavam...	   ocasionalmente	   faziam	   trabalho	   juntamente	   com	   os	   directores	   de	  turma,	   em	   turmas	   onde	   os	   miúdos	   estavam	   sinalizados	   como...	   como	  problemáticos...	   e	   os	   directores	   de	   turma	   procuravam,	   juntamente	   com	   estes	  mediadores,	   fazerem	   acções	   para	   pais...	   ao	   fim	   do	   dia...	   para	   organizar	   os	  trabalhos	   em	   casa,	   métodos	   de	   estudo...	   agora...	   há	   aqui	   uma	   questão	   que	   eu	  chamo	  sempre	  à	  atenção...	   e	   com	  a	  minha	  mulher	   falei	  disso	  várias	  vezes...	   por	  acaso	  eu	  tenho	  uma	  formação	  superior...	  e	  ela	  também...	  e	  em	  algumas	  matérias	  conseguimos	  acompanhar,	  mas	  provavelmente	  há	  pais...	   que	   tenham	  a	  4ªclasse	  ou	   o	   6ºano	   que	   provavelmente	   algumas	   matérias	   já	   não	   vão	   conseguir	  acompanhar.	   Portanto,	   é	   difícil	   quando...	   quando...	   quando	   se	   parte	   a	   própria	  escola...	  falar	  com	  os	  pais	  e	  orientar...	  atenção,	  estudem	  isto	  com	  os	  vossos	  filhos,	  ajudem...	   se	   calhar	   há	   pais	   que	   não	   vão	   conseguir	   mesmo	   porque	   não	   têm	   a	  mínima	  noção.	  	  
PP:	  Alguma	  vez	  foi	  convidado	  para	  participar	  em	  actividades	  e	  eventos	  na	  
escola?	  
	  
NS:	  Sim.	  	  	  
PP:	  E	  costuma	  participar?	  
	  
NS:	  Sim.	  Não	  há	  muito...	  Ali,	  por	  acaso,	  na	  escola	  VS	  não	  há	  muito...	  não	  há	  muito...	  é	  uma	  crítica	  que	  eu	  já	  fiz...	  acho	  que	  devia	  haver	  mais...	  porque...	  para	  criar	  o	  tal	  relacionamento...	   muitas	   vezes	   entre	   pais...	   que	   não	   o	   têm...	   por	   acaso	   a	   nossa	  turma	   é	   ligeiramente	   diferente...	   e	   para	   promover	   também	   este	   tal	  relacionamento	   entre	   professores	   e	   pais.	   Eu	   tenho	   uma	   crítica	   constante	   que	  tenho	  feito	  sempre	  ali	  na	  escola	  que	  tem	  a	  ver	  precisamente	  com	  esta	  questão	  da	  articulação	  com	  o	  Conservatório	  de	  música.	  Não	  comunicam...	  não	  se	  entendem...	  o	  Conservatório	  e	  a	  escola.	  	  
PP:	  Sente	  que	  existe	  uma	  influência	  positiva	  dessa	  e	  de	  outras	  instituições	  
socioculturais	  na	  escola?	  
	  
NS:	   Não.	   Eu...	   não	   querendo	   criticar...	   pelo	   menos	   quero	   criticar	  construtivamente...	  eu	  não	  sei	  até	  que	  ponto	  é	  que	  os	  professores	  hoje	  têm	  tempo	  para	   mais	   qualquer	   coisa...	   se	   calhar	   não	   têm.	   Estão	   cheios	   de	   tarefas	   e	   de	  trabalhos	  e	  se	  calhar	  acabam	  por	  não	  ter.	  Mas	  o	  que	  se	   tem	  passado	  ali	  e	  eu	   já	  tive	  esta	  conversa	  com	  a	  direcção	  do	  Conservatório	  e	  com	  a	  direcção	  da	  escola...	  não	  há	  comunicação...	  e	  não	  há	  comunicação...	  vou-­‐lhe	  só	  dar	  um	  exemplo...	  esta	  turma	   de	   música	   tem	   obrigatoriamente	   uma	   aula	   de	   instrumento	   que	   é	   no	  Conservatório...	  portanto...	  não	  é	  na	  escola.	  Têm	  mais	  duas	  disciplinas	  que	  é	  na	  escola...	   que	   é	   a	   formação	  musical	   e	   classe	   de	   conjunto...	   e	   o	   instrumento	   é	   no	  conservatório,	  que	  fica	  a	  4	  ou	  5	  km	  da	  escola...	  e	  normalmente	  a	  aulas	  são	  dadas	  de	  tarde,	  essas	  aulas	  de	  instrumento...	  de	  manhã	  no	  Conservatório	  não	  há	  aulas.	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Pois	  durante	  anos	  seguidos	  a	  turma	  de	  música	  tinha	  horários	  de	  tarde...	  o	  que	  era	  uma	  aberração.	  Portanto	  não	  poderia...	  a	  escola	  nunca	  poderia,	   sabendo	  que	  os	  alunos	  tinham	  aulas	  no	  Conservatório	  de	  tarde,	  estar	  a	  pôr	  turmas	  de	  tarde,	  com	  manhãs	   livres	   quando	   de	   manhã	   não	   se	   conseguia	   fazer	   nada.	   Portanto,	   os	  miúdos	   tinham	   de	   ir	   para	   o	   Conservatório	   depois	   de	   acabarem	   as	   aulas...	  acabavam	  as	  aulas	  às	  18h35	  e	  aconteceu	  muitas	  vezes,	  por	  exemplo,	  os	  alunos	  terem	   orquestra	   de	   cordas...	   lá	   está...	   não	   é	   obrigatório,	   mas	   faz	   parte	   para	   o	  seguimento	   do	   instrumento...	   acaba	   por	   ser	   um	   facultativo	   quase	   obrigatório...	  acaba	  por	  ser...	  em	  que	  a	  orquestra	  começava	  às	  18h.	  E	  eles	  tinham	  aulas	  até	  às	  18h30	   ou	   35.	   E	   conseguir	   explicar	   à	   professora	   do	   instrumento	   e	   conseguir	  explicar	   à	   directora	  de	   turma	  na	   escola	   que	   tinha	  de	  haver	   comunicação	   entre	  eles	  para	  não	  acontecer	   isto...	  e	  às	  vezes	  ainda	   ficavam	  chateadas	  com	  os	  pais...	  ou	  o	  pai	  é	  que	  não	  chegava	  a	  horas	  à	  orquestra,	  ou	  o	  pai	  se	  pedia	  para	  sair	  mais	  cedo	  num	  dia	  em	  que	  até	  era	  dia	  de	  uma	  audição	  ou	  uma	  coisa	  qualquer...	  	  
PP:	  Então	  seria	  falta	  de	  comunicação	  ou	  também	  falta	  de	  vontade?	  
	  
NS:	  Eu	  acho	  que	  eram	  as	  duas.	  	  
PP:	  E	  falta	  de	  vontade	  porquê?	  
	  
NS:	  Talvez	  por	  falta	  de	  tempo.	  Eu	  acho	  que	  é	  por	  aí.	  Eu	  acho	  que	  é	  mais	  pela	  falta	  de	  tempo.	  Não	  parto	  do	  princípio	  que	  seja	  por	  outras	  coisas.	  	  
PP:	  Alguma	  vez	  foi	  convidado	  não	  apenas	  para	  assistir,	  mas	  para	  participar	  
mesmo	  na	  organização	  de	  alguma	  actividade	  ou	  evento	  na	  escola?	  
	  
NS:	  Sim.	  Pela	  APEE,	  num	  evento	  que	  se	   faz	   todos	  os	  anos,	  em	  Maio	  e	  em	  que	  a	  APEE	  participa.	  	  
PP:	  Pela	  APEE,	  mas	  não	  pela	  escola.	  
	  
NS:	  Não	  pela	  escola.	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  olha	  para	  a	  relação	  entre	  a	  escola	  e	  a	  APEE?	  Funciona...	  não	  
funciona?	  
	  
NS:	   Eu	   creio	   que	   ali	   na	   VS	   até	   funciona.	   Eu	   creio	   é	   que	   há	   poucos	   pais	   com	  interesse	   em	  participar	  na	  APEE.	  Eu	  participei	   um	  ano,	   com	  a	  minha	  mulher	   e	  vimos	  que	  de	  facto	  era	  uma	  grande	  dificuldade	  para	  termos	  pais...	  em	  termos	  de	  tempo	  para	  darem	  à	  APEE.	  	  
PP:	  Já	  iremos	  voltar	  à	  APEE.	  Ainda	  em	  relação	  a	  actividades	  concretas,	  já	  foi	  
convidado	  para	  participar	  em	  alguma	  actividade	  na	  própria	  sala	  de	  aula?	  
	  
NS:	  Não,	  mas	  eu	  já	  fiz...	  já	  estive...	  já	  falei	  com	  alguns	  professores...	  se	  calhar	  era	  interessante	   escolherem	   alguns	   pais	   com	   actividades	   profissionais	   diferentes	  para	  irem	  à	  escola	  e	  falarem	  um	  boca	  do	  seu	  dia-­‐a-­‐dia,	  o	  que	  é	  que	  fazem,	  como	  é	  que	  é	  a	  sua	  profissão.	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PP:	  Gostava	  de	  fazer	  isso?	  
	  
NS:	  Sim,	  gostava.	  Acho	  importante.	  
PP:	  E	  acha	  que	  esse	  tipo	  de	  participação	  dos	  pais	  na	  sala	  de	  aula	  pode	  ter	  
outros	  efeitos	  positivos	  na	  nos	  educandos,	  para	  além	  de	   se	   falar	  do	   tema	  
concreto	  das	  profissões,	  como	  estava	  a	  dizer?	  
	  
NS:	  Sim.	  	  
PP:	  Por	  exemplo...	  
	  
NS:	  Não	  porque...	  porque	  eu	  acho	  que	  essa	  participação	  neste	  contexto...	  a	   falar	  sobre	   as	   profissões...	   eu	   acho	   que	   leva	  muitas	   vezes	   a...	   porque	   na	   escola	   nem	  sempre	  há	  tempo	  para	  explicar...	  e	  não	  há	  conhecimento	  também...	  mas	  pronto...	  explicar	  o	  dia-­‐a-­‐dia	  de	  um	  enfermeiro,	  ou	  o	  dia-­‐a-­‐dia	  de	  um	  política,	  ou	  seja,	  eu	  acho	  que	   faz	  criar	  nos	  miúdos	  uma	  descoberta	  de	  determinadas	  profissões	  que	  eles	   veem	   ou	   que	   nalguma	   disciplina	   falam	   nisso,	   mas	   superficialmente...	   e	   se	  calhar	  assim	  havia	   tempo	  para	  os	  próprios	  miúdos	   fazerem	  perguntas	  que	  eles	  muitas	   vezes	   não	   fazer	   por...	   por...	   por	   nem	   se	   lembrarem	   e	   naquele	   contexto	  começa-­‐se	   a	   detalhar	   aquela	   actividade	   e	   eles	   se	   calhar...	   haveria	   muitas	  curiosidades	  que	  surgiriam.	  	  
PP:	  De	  um	  modo	   global	   como	  é	   que	   avalia	   o	   trabalho	  que	   os	   professores	  
fazem	  com	  a	  sua	  filha?	  
	  
NS:	   Positivo.	   Tenho	   3	   ou	   4...	   ao	   longo	   deste	   últimos	   5	   anos,	   portanto,	   até	   ao	  9ºano...	  3	  ou	  4	  professores	  daqueles	  como	  eu	  no	  início	  disse...	  coitados...	  3	  ou	  4...	  porque	   há	   pessoas	   que	   não	   têm	   perfil	   para	   dar	   aulas...	   pronto...	   não	   têm...	   não	  têm...	  e	  nem	  sequer	  é...	  porque	  a	  questão...	  depois	  é	  assim...	  fala-­‐se	  muito...	  porque	  a	  Faculdade	  é	  que	  tem	  que	  dar	  as	  capacidade	  às...	  não	  tem!	  As	  pessoas	  se	  não	  têm	  aquele	   perfil...	   e	   eu,	   como	   gestor,	   eu	   recruto	   pessoas	   e	   em	   determinada	   altura	  aquelas	  pessoas	  não	   têm...	   são	   simpáticas	  e	  educadas,	   até	   são	   inteligentes,	  mas	  não	  têm	  perfil.	  E	  quando	  não	  se	  tem	  perfil,	  estar	  a	  insistir	  é	  estar	  a	  criar	  um	  mau	  funcionário	  e	  estar	  a	  servir	  mal...	  portanto	  é	  assim.	  	  
PP:	  Pensa	  que	  havia	  alguma	  vantagem	  em	  que	  as	  reuniões	  de	  pais,	  que	  or	  
professores	  realizam	  uma	  vez	  por	  período,	  fossem	  mais	  regulares?	  
	  
NS:	  Eu	  penso	  que	  sim.	  Creio	  que	  sim	  porque	  acontece	  outro	  fenómeno...	  não	  sei	  se	   por	   esta	   turma...	   por	   nesta	   turma	   haver	   um	  maior	   relacionamento	   entre	   os	  pais...	   se	   calhar	   acabam	   por	   passar	   a	   palavra...	   esta	   turma	   tem	   outra	  particularidade	   que	   eu	   não	   disse	   há	   boca	   do	   e	   que	   é	   importante.	   é	   que	   talvez	  30%	  dos	  pais	  são	  professores.	  Logo	  aí	  já	  é	  uma	  coisa	  diferente.	  E	  o	  que	  acontece	  é	  que	  as	  reuniões	  de	  pais...	  em	  28	  alunos...	  normalmente	  estão	  20	  pais...	  não	  são	  sempre	  os	  mesmos	  que	  faltam,	  mas	  há	  muitos	  que	  acabam	  por	  faltar.	  Portanto,	  havendo	  essa	  maior	  cadência	  de	  reuniões	  se	  calhar	  acabava	  por	  haver	  um	  maior	  contacto	  com	  os	  pais...	  por	  exemplo	  uma	  vez	  por	  mês	  ou	  assim.	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PP:	   Sente	   que	   actualmente	   tem	   tempo	   e	   disponibilidade	   suficientes	   para	  
estar	   presente	   nas	   reuniões,	   para	   participar	   nas	   coisas	   que	   acontecem,	  
para	  acompanhar	  a	  B.?	  
	  
NS:	  Eu	  era	  uma	  daquelas	  pessoas	  que	  dizia	  que	  não	  tinha	  tempo	  para	  nada.	  Mas	  através	  de	  uma	  formação	  na	  empresa	  passei	  a	  gerir	  o	  meu	  tempo	  e	  há	  uma	  frase	  que	   nunca	   mais	   me	   esqueço	   que	   é:	   o	   dia	   tem	   24h	   para	   todos.	   E	   é	   mesmo!	  Portanto,	  as	  pessoas	  têm...	  têm...	  muitas	  vezes	  não	  conseguem	  é	  gerir	  bem	  o	  seu	  tempo...	  não	  sabem	  gerir	  a	  sua	  agenda.	  E,	  portanto,	  eu	  tenho	  tido	  sempre	  tempo...	  tenho	   conseguido	   encaixar...	   mesmo	   quando	   trabalhava	   noutra	   actividade	   que	  não	   esta	   agora	   nos	   últimos	   3	   anos,	   que	   tinha	  maior	   dificuldade	   em	   poder	   sair	  mais	  cedo,	  eu	  sempre....	  nunca	  tive	  problemas...	  portanto,	  consegui	  sempre	  gerir	  esses	   tempo	  e	  estar	  presente	  sempre	  que	  era...	   sempre	  que	   foi	  necessário.	  Mas	  compreendo	   que	   há	   algumas	   profissões	   que	   se	   calhar	   é	   mais	   difícil...	   algumas	  funções	   se	   calhar	   é	   mais	   difícil...	   agora	   eu	   acho	   que...	   quando	   nós	   queremos	  arranjamos	  maneira...	  	  	  
PP:	  Pensa	  que	  os	  professores	  fazem	  algum	  esforço	  para	  tentar	  perceber	  o	  
que	   pensam	   as	   famílias,	   que	   ideias	   têm	   e	   como	   podem	   incorporar	   essas	  
perspectivas	  no	  seu	  trabalho?	  
	  
NS:	  Não.	  Mas	  como...	  eu...	  eu...	  eu	  às	  vezes	  sou	  bocado	  acusado	  de	  desculpar	  um	  bocado	  as	  coisas...	  a	  questão	  não	  é	  essa...	  mas	  eu	  acho	  que	  hoje	  mesmo	  havendo	  vontade,	   poderá...	   eu	   acho	   que	   hoje	   os	   professores...	   digo	   isto	   porque	   conheço	  alguns	  professores...	  amigos...	  o	  que	  eu	  acho	  é	  que	  eles	  hoje	  têm	  falta	  de	  tempo...	  era	  preciso	  mais	  tempo,	  ou	  menos	  carga	  horária	  de	  aulas...	  ou	  mais...	  haver	  mais	  pessoas	  dentro	  da	  escola	  para	  fazer	  outras...	  outras...	  	  
PP:	  Perguntava-­‐lhe	  isto	  por	  causa	  da	  área	  de	  formação	  cívica	  que	  é	  gerida	  
pelo	   director	   de	   turma.	   Pensa	   que	   é	   possível	   aí	   fazer	   um	   trabalho	   mais	  
articulado	  com	  as	   famílias	  e	   tentar	  decidir	  colaborativamente	  o	  que	  pode	  
ser	  tratado	  nessa	  formação	  cívica,	  indo	  assim	  ao	  encontro	  das	  expectativas	  
das	  famílias?	  
	  
NS:	   Sim.	   Eu	   acho	   essa	   disciplina	   é	   uma	   das	   disciplinas	   em	   que	   provavelmente	  deveria	  haver	  uma	  maior	  colaboração	  com	  os	  pais.	  	  
PP:	  E	  isso	  não	  acontece	  porquê.	  Por	  uma	  questão	  de	  tempo?	  
	  
NS:	  Eu	  aponto	  mais	  para	  a	  questão	  do	  tempo.	  Não	  vou	  tanto	  pela	  questão	  do	  não	  quererem	  saber	  ou	  não	  terem	  interesse.	  Porque	  os	  professores	  também	  são	  pais	  e	  também	  têm	  necessidades	  ou	  sentem	  necessidades	  nas	  escolas	  dos	  filhos.	  	  
PP:	  Conhece	  o	  projecto	  educativo	  do	  agrupamento?	  
	  
NS:	  Não	  (risos).	  Eu	  sei	  que	  está	  no	  site	  e	  já	  lá	  andei	  a	  ler	  aquilo	  na	  diagonal...	  mas	  não...	  isto	  é...	  se	  me	  perguntassem	  agora...	  não	  sei	  dizer...	  mas	  já	  o	  li.	  	  
	  778	  
PP:	   O	   que	   eu	   lhe	   ia	   perguntar	   é	   se	   as	   famílias	   foram	   consultadas	   para	   a	  
elaboração	  desse	  projecto?	  
	  
NS:	  Não.	  Não	  tenho	  ideia	  disso.	  	  
PP:	  Voltando	  agora	  à	  APEE,	  há	  pouco	  dizia	  que	  já	  fez	  parte	  da	  APEE.	  Ainda	  
faz?	  
	  
NS:	  Não.	  	  
PP:	  Por	  que	  e	  que	  saiu?	  
	  
NS:	  Porque	  em	  determinada	  altura	  a	  APEE	  era	  ali	  na	  VS...	  porque	  eu	  acho	  que	  a	  VS	  também	  é	  uma	  escola	  à	  parte	  das	  outras.	  É	  um	  escola	  que	  está	  muito	  acima	  da	  média	   em	   termos	   de	   problemáticas...	   de	   problemas	   com	   miúdos...	   do	   que	   as	  outras	  escolas	  à	  volta.	  E	  a	  APEE	  ali	  funcionava	  mais	  como...	  um...	  um	  grupo	  de...	  de,	   de...	   como	   é	   que	   eu	   hei	   de	   explicar...	   mais	   para	   promover	   se	   calhar	   as	  festinhas...	  a	  festa	  anual...	  não	  havia	  assim	  muita	  coisa.	  	  
PP:	   Era	   feito	   algum	   trabalho	   para	   tentar	   envolver	   mais	   famílias	   nas	  
actividades	  da	  APEE?	  
	  
NS:	  Era	   feito...	   era	   feito...	   só	  que	  não	  havia...	   não	  havia,	  não	  havia	   respostas.	  As	  pessoas	  não	  tinham	  mesmo.	  	  
PP:	  Também	  aqui	  acha	  que	  a	  principal	  questão	  é	  a	  questão	  do	  tempo	  e	  das	  
disponibilidade?	  
	  
NS:	   Sim.	   Sim.	   Eu	   acho	   que	   sim.	   É	   assim...	   claro	   que	   há	   pessoas	   que	   não	   têm	  interesse	  mesmo...	  Se	  calhar	  até	  têm	  tempo	  e	  saem	  às	  16h30	  e	  vão	  ali	  para...	  para	  o	  café...	  são	  capaz	  de	  estar	  no	  café	  a	  tarde	  toda...	  também	  há	  pessoas	  assim...	  mas	  a	   maior	   parte	   dos	   pais	   que	   eu	   conheço...	   acho	   que	   é	   mesmo	   uma	   questão	   de	  tempo.	  	  
PP:	  Conhece	  as	  actvidades	  que	  a	  APEE	  promove	  na	  escola?	  
	  
NS:	  Ocasionalmente	   recebo	  uma	   folhinha	  em	  casa	   com	  o	  que	  é	  que	  vai	  haver...	  alguma	  exposição	  num	  fim-­‐de-­‐semana.	  Alguma	  coisa	  relacionada	  com	  a	  selecção	  do	  lixo	  ou	  com	  a	  recolha	  de...	  	  
PP:	  Tem	  a	  percepção	  de	  que	  a	  APEE	  colabora	  com	  a	  escola.	  
	  
NS:	  Sim.	  Na	  altura	  colaborava...	  havia	  até	  uma	  relação	  bastante	  boa	   	  e	  próxima.	  Agora	  não	  sei.	  	  
PP:	  Que	  outras	  coisas	  pensa	  que	  deveria	  fazer	  uma	  APEE?	  
	  
NS:	  (tempo)	  É	  assim...	  há	  aqui	  um...	  um...	  como	  é	  que	  eu	  hei	  de	  explicar...	  há	  aqui	  um...	  uma	  fronteira...	  há	  aqui	  uma	  linha	  que...	  que	  eu	  creio	  que	  em	  determinada	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altura	  a	  APEE	  se	  começar	  a	  passar	  muito	  para	  lá	  da	  linha	  é	  capaz	  de...	  não	  sei...	  as	  pessoas	  também	  são	  diferentes	  e	  cada	  caso	  é	  um	  caso,	  mas	  são	  capaz	  de	  entrar	  um	  bocado...	  às	  tantas	  não	  é	  gestão,	  é	  ingestão,	  isto	  é,	  já	  está	  a	  entrar	  em	  campos	  que	   se	   calhar	   deveria	   ser	   a	   escola	   a	   assegurar	   e	   deveria	   ser	   a	   escola	   a	  desenvolver...	  e	  eu...	  no	  caso	  da	  VS	  se	  calhar	  haveria	  coisas	  em	  que	  a	  APEE	  podia	  ir	   um	   bocadinho	   mais	   além...	   estou	   certo	   que	   sim.	   Agora...	   exemplos...	   sei	   lá...	  desde...	   se	   calhar...	   houve	   uma	   altura	   em	   que	   toda	   a	   gente	   se	   queixava	   da	  alimentação...	  do	  refeitório.	  A	  APEE	  tentou	  fazer	  alguma	  coisa	  e	  acho	  que	  até	  foi	  conseguido.	   Quer	   dizer,	   questões	   relacionadas	   talvez	   até	   com	   salas	   de	   estudo,	  apoio	  ao	  estudo,	  não	  me	  parece	  que	  faça	  e	  se	  calhar	  poderia	  fazer...	  poderia	  criar	  grupos	  de	  estudo	  consoante	  o	  ano	  e	  consoante	  a	  disciplina...	  o	  próprio	  desporto	  na	  escola,	   eu	  acho	  que	  está	  quase	  morto...	   o	  desporto	  escolar	  eu	  acho	  que	  está	  quase	  morto.	  Não	  há	  uma	  verdadeira	   cultura	  de	  desporto	  dentro	  da	  escola.	  Eu	  acho	  que	  no	  meu	  tempo	  havia	  mais...	  tenho	  a	  sensação	  de	  que	  se	  está	  a	  perder...	  apesar	   de	   haver	   grupos	   de	   basquetebol	   e	   grupos	   disto	   e	   grupos	   daquilo,	   mas	  não...	  por	  exemplo	  não	  fazem	  demonstrações,	  não	  há	  aquela	  cultura...	  	  
PP:	   Há	   pouco	   falava	   das	   experiências	   da	   sua	   esposa	   em	   sessões	   de	  
esclarecimento	   e	  workshops	   para	   pais	   nas	   escolas.	   O	   que	   pensa	   de	   haver	  
nas	  escolas	  sessões	  de	  esclarecimento	  e	  debates	  que	  envolvam	  professores	  
e	   famílias	   em	   torno	   de	   diversos	   temas	   relacionados	   com	   a	   educação	  
escolar,	   como	   por	   exemplo	   as	   políticas	   educativas,	   os	   currículos	   e	  
programas,	  a	  gestão	  das	  escolas,	  etc.?	  
	  
NS:	   Sim.	   Eu	   acho	   interessante.	   Porque	   o	   que	   é	   que	   acontece...	   e	   isto	   fala	   um	  bocado	   da	   experiência	   que	   ela	   teve	   e	   que	   nós	   acabámos	   por	   falar	   nesses	  assuntos...	  e	  eu	  acabo	  por	  me	  aperceber	  também...	  (tempo)	  Isto...	  é	  um,	  um...	  é	  um	  bocado...	   ummm...	   até	   parece	   um	   bocado	   parvo	   aquilo	   que	   eu	   vou	   dizer,	   mas	  quem	   é	   que	   ensinou	   os	   pais	   a	   serem	   pais?...	   (tempo)	  Há	   pessoas	   que	   não	   têm	  preparação	   nenhuma	   para	   serem	   pais,	   independentemente	   de	   terem	   sido	   por	  acidente	  ou	  ser	  planeado...	  há	  pessoas	  que	  não	   têm...	  Tem	  a	  ver	   também	  com	  a	  experiência	  que	  eles	  tiveram	  enquanto	  filhos	  e	  a	   imagem	  que	  têm	  dos	  próprios	  pais	  e	  os	  valores	  que	  dão	  àquilo	  que	  os	  pais	  lhes	  passaram.	  Portanto...	  e	  eu	  acho	  que	  deveria	  de	  haver...	  e	  nos	  tempos	  que	  correm	  cada	  vez	  é	  mais	  urgente...	  haver	  realmente	  nas	  escolas	  um	  grupo...	  uma	  entidade...	  que	  fizesse...	  essa...	  esse	  apoio...	  que	   fizesse...	  porque...	   isto	  porquê?...	  Porque	  eu	  acho	  que	  se	  perdeu	  um	  bocado	  aquilo	   que	   eu	   estava	   a	   dizer	   que	   antigamente...	   a	   autoridade	   que	   o	   professor	  tinha...	   e	   alguma	   ordem	   que	   o	   próprio	   professor	   passava...	   eu	   costumo	   dizer	   a	  brincar	  que	  por	  alguma	  coisa	  se	  chama	  Ministério	  da	  Educação	  e	  não	  se	  chama	  Ministério	   do	   Ensino...	   É	   da	   educação	   porque	   deveria	   de	   educar	   também...	  também	   faz	  parte	  desta	   educação	  que	   eu	   tive	  na	   escola...	   foi	   boa...	   e	   portanto...	  acho	  que	  hoje	  se	  está	  a	  perder	  isso.	  E	  como	  se	  está	  a	  perder	  isso,	  essa	  capacidade	  de	  educar	   também...	   então	  deveriam	  ser	   criados	  esses	  grupos	  de	   trabalho	  para	  tentar	  de	  algum	  modo	  também	  ajudar	  os	  pais,	  explicar	  aos	  pais,	  ensinar	  os	  pais.	  Alguns	  conflitos	  que	  há	  às	  vezes	  entre	  pais	  e	  filhos...	  que	  esse	  é	  o	  trabalho	  que	  a	  minha	   mulher	   também	   faz...	   a	   maneira	   como	   se	   deve	   fazer...	   como	   é	   que	   se	  aplicam	  os	  castigos,	  até	  que	  ponto	  é	  que	  os	  castigos	  são...	  devem	  ser	  efectuados...	  os	   timings...	   quer	   dizer,	   há	   uma	   quantidade	   de	   factores	   que	   quando	   nós	  começamos	  a	  ler	  aquele	  trabalhinho	  que	  aquele	  grupo	  fez	  durante	  há	  coisas	  que	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são	  às	  vezes	  tão	  básicas	  e	  nós	  nem	  sempre	  nos	  lembramos	  delas:	  os	  métodos	  de	  estudo,	  coisas	  para	  ajudar	  os	  miúdos	  a	  melhor	  organizarem	  a	  sua	  própria	  hora,	  antes	   do	   jantar,	   se	   é	   depois	   do	   jantar...	   quer	   dizer...	   há	   uma	   quantidade	   de	  questões	   que	   realmente	   não	   há...	   hoje	   acho	   que	   se	   está	   a	   perder	   na	   nossa	  sociedade	   e	   nos	   pais...	   é	   assim...	   cada	   vez	   trabalha-­‐se	   mais,	   cada	   vez	   há	   mais	  stress,	  cada	  vez	  há	  mais	  trânsito,	  cada	  vez	  há	  mais	  outras	  coisas	  que	  os	  pais	  têm	  de	  fazer	  e	  perde-­‐se	  um	  bocado	  esse	  contacto.	  E	  que	  na	  escola	  também	  se	  está	  a	  perder	  essa	  tal	  educação...	  vai	  ser	  dramático	  se	  não	  se	  faz	  nada.	  	  
PP:	   Como	   é	   que	   avalia	   a	   existência	   de	   representação	   das	   famílias	   no	  
Conselho	  Geral?	  	  
NS:	   Eu	   acho	   que	   deveria	   de	   ser	  mesmo	  obrigatória,	  mas	   deveria	   ser...	   lá	   está...	  deveria	  ser...	  seleccionado...	  não	  é	  seleccção	  	  de	  crânios...	  não	  é	  isso...	  ma	  deveria	  de	   ser	   seleccionado.	   Se	   calhar	  deveria	  de	  haver	  pessoas	   com	  a	  4ªclasse,	   com	  o	  6ºano,	  com	  o	  9ºano,	  com	  profissões	  variadas...	  mas	  devia	  de	  ser	  feito...	  porque	  é	  isso	  que	  eu	  estou	  a	  dizer...	  eu	  conheço	  pais...	  também....	  acaba	  por	  ser	  válido	  para	  termos	   a	   noção	   do	   que	   é	   que	   vai	   do	   outro	   lado,	  mas	   eu	   conheço	   pais	   que	   em	  reuniões	   com	   o	   director	   de	   turma	   começavam	   a	   disparatar	   de	   coisas	   que	   os	  outros	   pais	   até	   ficavam	   incomodados	   com	   aquilo...	   quer	   dizer...	   como	   é	   que	   o	  miúdo	  não	  há	  de	  ter	  problemas...	  com	  um	  pai	  assim...	  	  
PP:	   Pensa	   que	   além	   do	   Conselho	   Geral	   as	   famílias	   devriam	   estar	  
representadas	  noutros	  órgãos	  escolares?	  	  
NS:	  (tempo)...	  se	  calhar...	  se	  calhar	  sim...	  	  
PP:	  O	  que	  pensa	  da	  possibilidade	  de	  entrada	  de	  gestores	  profissionais	  nas	  
equipas	   de	   gestão	   das	   escolas,	   como	   já	   acontece,	   por	   exemplo,	   em	   certas	  
unidades	  de	  saúde?	  Como	  é	  que	  olharia	  para	  isso?	  	  
NS:	   Eu	   nos	   hospitais	   conheço	   um	   bocado	   porque	   tenho	   um	   contacto	   muito	  próximo	  com	  alguns	  hospitais	  por	   causa	  da	  minha	  actividade	  profissional,	   com	  médicos	   e	   com...	   com...	   é	   pá...	   é	   há	   casos	   dramáticos...	   há	   casos	   de	   gestores	  hospitalares	   que	   é	   só	   o	   número	   e,	   como	   é	   lógico,	   os	   números	   interessam,	  mas	  olham	  só	  para	  o	  número	  e	  vamos	  chegar	  a	  um	  caso...	  e	  está	  bem	  perto...	  alguns	  hospitais	  em	  Lisboa	  que	  há	  médicos	  que	  vão	  para	  fazer	  cirurgias	  e	  não	  as	  podem	  fazer	  porque	  não	  têm	  material.	  Bom...	  por	  aí	  é	  muito	  negativo...	  por	  outro	  lado,	  se	  calhar,	   realmente	   houve	   melhoria	   numa	   quantidade	   de	   assuntos...	   quer	   dizer	  antigamente	   não	   se	   fazia	   a	   tal	   gestão	   de	   uma	   série	   de	   coisas...	   de,	   de,	   de,	   de	  materiais,	   de	   alimentação	   até...	   e	   depois	   aquilo	   era	   era	   a	   balda	   total...	   era	   a	  rebaldaria	  total...	  eu	  penso	  que	  nas	  escolas	  também...	  haver	  um	  gestor...	  do	  ponto	  de	   vista	   de	   haver	   um	   orçamento	   e	   cumprir	   aquele	   orçamento	   e	   cumprir...	   ter	  objectivos,	  não	  só	  de	  questão	   financeira,	  mas	  de	  questão...	  quer	  dizer...	  a	  escola	  tem	  objectivos	  em	  termos	  de...	  	  
PP:	  As	  equipas	  de	  gestão	  dos	  agrupamentos	  são	  constituídas	  por	  docentes	  
de	   carreia.	   Como	   olharia	   apara	   a	   possibilidade	   de	   essas	   equipas	   serem	  
mistas?	  Terem,	  por	  exemplo,	  tanto	  professores	  como	  gestores	  de	  carreira?	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NS:	  Numa	  primeira	   fase	  eu	  penso	  que	  sim,	  que	  ela	  o	   ideal	   era	   realmente	  essas	  equipas	   de	   gestão	   terem	   alguém	   que	   percebesse	   do	   que	   é	   que	   é	   a	   escola,	   que	  soubesse	  perfeitamente	  o	  que	  é	  que	  é	  e	  as	  dificuldades	  que	  há.	  E	  por	  outro	  lado	  que	  tivesse	  uma	  pessoa	  de	  gestão	  com	  princípios	  e	  com...	  com	  conhecimento	  de	  métodos	  que	  o	  docente	  não	  tem	  ou	  que	  presumo	  que	  não	  tenha.	  	  
PP:	  Num	  cenário	  dessa	  natureza,	  ou	  até	  mesmo	  actualmente,	  considera	  que	  
faria	   sentido	  haver	  um	  papel	   consultivo	  de	   representantes	  das	   famílias	   a	  
assessorar	  essas	  equipas	  de	  gestão?	  	  	  
NS:	  Eu	  acho	  que	  sim.	  Porque	  muitas	  vezes...	  pronto...	  tem	  tudo	  a	  ver	  com	  o	  ponto	  de	  vista	  e	  tem	  tudo	  a	  ver	  com	  a	  nossa	  formação	  e	  com	  os	  valores	  que	  nos	  foram	  transmitidos	  no	  passado...	   e	  muitas	  vezes	   as	  pessoas	  que	  estão...	   quer	  dizer,	   se	  não...	  se	  não	  se...	  se	  não	  se	  perceber...	  se	  não	  se	  tiver	  a	  tal	  visão	  global	  às	  tantas	  estamos	  a	  prejudicar...	  e	  quando	  começamos	  a	  prejudicar	  os	  alunos	  ou	  mesmo	  os	  próprios	   professores...	   com	   cargas	   horárias	   e	   com	   trabalho	   que	   depois	   não	  permite	  eles	  fazem	  uma	  quantidade	  de...	  porque	  hoje	  em	  dia	  na	  sociedade	  ainda	  há	  muita	   gente	   que	   olha	  para	   o	   professor...	   ahh,	   só	   tem	  aquelas	   aulas!	  Não	   faz	  nada...	  e	  isso	  não	  é	  bem	  assim.	  Desde	  fazer	  testes,	  deste	  avaliar	  os	  testes,	  desde	  todas	  as	  outras	  tarefas	  para	  além	  de	  dar	  as	  aulas,	  as	  tarefas	  administrativas	  que	  tem	  na	  escola...	  quer	  dizer...	  o	  professor	  tem	  muito	  mais	  coisas	  para	  fazer,	  não	  é	  só	   as	   aulinhas	   que	   dá...	   e	   tem	   de	   preparar	   as	   aulas!	   As	   pessoas	   também	   se	  esquecem	  de	  que	  eles	  têm	  de	  preparar	  as	  aulas.	  Não	  é	  chegar	  ali	  e	  toca	  a	  andar.	  	  
PP:	   E	   o	   seu	   papel	   como	   representante	   dos	   pais,	   como	   é	   que	   exerce	   essa	  
função?	  	  
NS:	   Normalmente...	   este	   ano	   é	   um	   ano	   atípico	   porque	   é	   o	   último	   e	   porque	  realmente	   já	   há	   um	   relacionamento	   com	   os	   pais	   muito	   próximo...	   mas	  normalmente	   desde	   o	   primeiro	   ano	   o	   que	   é	   que	   nós	   fazíamos?	   Logo	   após,	  portanto,	  a	  primeira	  reunião	  de	  turma	  que	  era	  logo	  na	  primeira	  semana	  a	  seguir	  ao	   início	  das	  aulas,	   era	  escolhido,	  portanto,	  éramos	  escolhidos,	   tínhamos	   logo...	  criávamos	  um	  e-­‐mail	  nos	  dias	  a	  seguir...	  contacto	  telefónico...	  e	  passávamos	  uma	  lista	  com	  o	  nosso	  e-­‐mail	  e	  contacto	  telefónico	  a	  todos	  os	  pais.	  Depois	  pedíamos	  aos	  pais	  para	  nos	  responderem,	  através	  do	  e-­‐mail,	  quem	  é	  eram...	  pais	  de	  quem...	  E	  depois,	  para	  falarem	  de	  alguns	  assuntos,	  sempre	  que	  houvesse	  algum	  problema	  e	  quisessem	  que	  nós	   falássemos	   com	  o	  director	  de	   turma...	   pronto...	   era	   esse	  o	  nosso	  trabalho...	  	  
PP:	  Procura	  manter	  o	  contacto	  regular	  com	  as	  famílias?	  	  
NS:	   Sim.	  No	  meu	  caso,	   como	  nós	   temos	  esta	  particularidade	  que	  acaba	  por	   ser	  diferente	  por	  causa	  do	  ensino	  articulado	  de	  haver	  este	  relacionamento	  entre	  os	  pais,	   acaba	   por	   ser	   muito	   mais	   facilitado,	   mas	   sim...	   falamos...	   numa	   base	  semanal...	  não	  é	  com	  todos,	  mas	  numa	  base	  semanal	  se	  calhar	  consigo	  falar	  com	  10	  ou	  12	  pais.	  	  
PP:	  E	  esse	  contacto	  é	  por	  e-­‐mail?	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NS:	   Não.	   É	   pessoal	  mesmo,	   porque	   vemo-­‐nos	   no	   Conservatório.	   Temos	   aquela	  questão	   de	   estar	   à	   espera	   dos	   filhos	   e	   acabamos	   por	   ter	   este	   relacionamento	  muito	  próximo.	  
	  
PP:	  Procura	  ser	  um	  elo	  de	  ligação	  entre	  a	  directora	  de	  turma	  e	  aquilo	  que	  
são	  as	  preocupações	  das	  famílias?	  	  
NS:	   Sim.	   Este	   ano	   não	   tem	   havido	   assim	   problemas,	   mas...	   e	   o	   ano	   passado	  também	  não	  houve.	  Mas	  em	  anos	  anteriores...	  houve	  questões	  relacionadas	  com...	  	  por	  exemplo...	  no	  6ºano	  com	  os	  exames	  que	  os	  miúdos	  fizeram	  no	  final	  do	  ano...	  algumas	   questões	   que	   os	   pais	   colocavam	   e	   que	   que	   nós,	   juntamente	   com	   a	  directora	  de	  turma,	  e	  depois	  com	  os	  professores	  das	  várias	  disciplinas...	  quando	  houve	   alguns	   problemas	   com	   alguns	   miúdos	   de	   comportamento...	   questões	  relacionadas	   às	   vezes	   com	   faltas	   de	   professores	   por	   licença	   ou	   alguma	   coisa	   e	  que	   depois	   não	   eram	   colocados	   e	   se	   demora	   tempos	   e	   tempos...	   tentámos	  articular	   com	  a	  directora	  de	   turma	  outras	   soluções	  para	   eles	   não	  perderem	  as	  aulas.	  	  
PP:	  Alguma	  vez	   foi	  auscultado	  no	  âmbito	  de	  um	  processo	  de	  avaliação	  da	  
escola?	  	  
NS:	  Sim.	  Avaliação	  interna	  e	  com	  pessoas	  do	  ministério	  da	  educação.	  Já	  estive	  nos	  dois.	  	  
PP:	  Uma	  questão...	  sobre	  a	  questão	  das	  políticas	  de	  liberdade	  de	  escolha	  da	  
escola	   para	   as	   famílias.	   O	   que	   pensa	   da	   possibilidade	   de	   haver	   esta	  
liberdade	   de	   escolha	   em	   toda	   a	   rede	   escolar?	   Quer	   dizer,	   as	   famílias	  
poderem	   escolher	   a	   escola	   que	   entenderem	   para	   o	   seu	   educando,	   seja	  
pública	  ou	  privada,	  independentemente	  de	  ser	  da	  sua	  área	  de	  residência	  e	  
de	  trabalho	  ou	  não,	  sendo	  que	  nos	  caso	  de	  optarem	  por	  uma	  escola	  privado	  
o	  Estado	  pagaria	  a	  totalidade	  ou	  parte	  da	  propina?	  Como	  olharia	  para	  um	  
modelo	  deste	  tipo?	  
	  
NS:	   Para	   mim	   aqui	   o	   factor	   diferenciador	   entre	   a	   escola	   privada	   e	   a	   escola	  pública...	   e	   eu	   também	   estive	   em	   escolas	   privadas...	   o	   factor	   diferenciador	   é	   o	  acompanhamento	  que	  os	  alunos	   têm	   fora	  do	   contexto	  da	   sala	  de	  aula...	   porque	  era	  o	  que	   eu	  dizia	  quando	  os	  meus	   filhos	   andavam	  no	   colégio...	   a	   determinada	  altura	  havia	  por	  lá	  uns	  stresses	  e	  era	  o	  que	  eu	  dizia...	  é	  pá,	  o	  bom	  professor	  é	  bom	  professor	   aqui	   ou	   qualquer	   outra	   escola	   pública...	   portanto,	   o	   bom	  professor	   é	  bom	   professor	   em	   qualquer	   lado.	   Portanto,	   o	   que	   eu	   consigo	   diferenciar	   num	  colégio	  privado	  é	  essa	  questão,	  porque	  acho	  que	  em	  termos	  de	  docentes	  às	  vezes	  o	  privado	  até	  é	  pior,	  porque	  vão	  às	  vezes	  o	  que	  é	  que	  acontece...	  vão	  escolher	  os	  professorzinhos	  acabadinho	  de	  sair	  da	  forma	  que	  é	  para	  pagar	  pouco...	  e	  depois	  não	  há	  experiência	  e	  depois	  as	  coisas	  não	  correm	  bem.	  Isto	  há	  de	  acontecer	  com	  n	   escolas	  privadas...	   ou	  não!	  Depende	   também	  da	  política	  que	   a	  própria	   escola	  privada	  entenda	  fazer.	  Mas,	  portanto,	  a	  questão	  dos	  pais	  poderem	  escolher	  uma	  escola	   privada	   ou	   uma	   escola	   pública	   para	   pôr	   os	   filhos...	   de	   o	   ensino	   ser	  comparticipado....	  eu	  para	  mim	  não	  vejo	  qualquer	  problema	  com	  isso	  desde	  que	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haja	  uma...	  uma,	  uma...	  como	  é	  que	  eu	  hei	  de	  explicar...	  um...	  isto	  é...	  o	  que	  é	  que	  eu	  quero...	  porque	  é	  que	  uma	  casal	  quer	  pôr	  o	  filho	  numa	  escola	  privada	  tendo	  uma	  pública,	  boa,	  ao	  lado?	  É	  preciso	  perceber	  porquê.	  Não	  é	  só	  porque	  quer.	  É	  preciso	  perceber	   porquê.	   Por	   exemplo...	   esta	   questão	   da	   qualidade	   do	  acompanhamento...	   que	   era	   isso	   que	   eu	   ia	   depois	   terminar	   e	   não	   disse...	   eu	  quanto	   tinha	   os	  meus	   filhos	   no	   colégio	   eu	   chegava	   e	   deixava-­‐os	   lá	   às	   8:10	   da	  manhã	  e	  sabia	  que	  os	  ia	  buscar	  às	  19:30	  da	  tarde	  e	  não	  tinha	  chatices	  nenhumas	  durante	   o	   dia.	   Numa	   escola	   do	   Estado	   já	   não	   é	   assim	   não	   é.	   Já	   nos	   temos	   que	  articular	   de	   maneira	   diferente	   porque	   se	   sair	   mais	   cedo	   já	   não	   pode	   ficar	   na	  escola	   ou	  não	  deve...	   Portanto,	   essa	  questão,	   para	  mim,	   é	  mais	  pertinente	  num	  contexto	  destes	  e	  aí	  deveria	  ser	  avaliado	  então	  porquê...	  se	  é	  por	  uma	  questão	  de	  tempo,	  por	  não	  terem	  tempo.	  	  
PP: No seu caso concreto, por que é que a partir de determinada altura escolhe a 
escola pública? 
 
NS: Porque... por uma questão económica também... mas porque em determinada 
altura achámos que já não fazia sentido estarmos... porque em termos de ensino era 
igual... estarmos a pagar por esse acompanhamento fora do contexto de aulas, porque 
já teríamos mais tempo e ela tinha outra maturidade e outra capacidade de gerir 
melhor as suas deslocações. Portanto, para mim sempre foi... o ensino privado foi 
mais por uma questão de gestão do tempo, pelo ir levar e pelo ir buscar, não tanto pela 
qualidade do ensino. Quando se proporcionou haver condições para ela estar numa 
escola ao pé de casa e nós termos maior capacidade para ir buscá-la mais cedo se 
fosse caso disso, então mudou... e claro acabámos por ter compensações em termos 
económicos. 
 
PP: Uma última questão: qual é que deve ser a grande finalidade da escola? 
 
NS: (tempo)... A grande finalidade da escola... Hoje há uma coisa que a escola 
perdeu... ou tem um concorrente enorme... que também... também por um lado, as 
famílias... os miúdos têm de ser alertados... e eu faço esse papel... que é a Internet. A 
Internet hoje é... é... é uma fonte de saber... e de não saber... porque a Internet  tem 
tudo o que a gente lá quiser pôr... e isso são discussões que às vezes eu tenho com os 
meus filhos... o tira teimas é... cuidado com as fontes. Porque a Internet tem fontes 
fidedignas, mas eu posso escrever lá o que quiser... pronto, e não tem validade 
nenhuma... Portanto, a grande finalidade da escola é na realimente dar ferramentas aos 
jovens para, por um lado, conseguiram estar na sociedade, conseguirem aprender os 
conhecimentos nas mais variadas disciplinas que são dadas na sala de aula e que os 
possa ser... tornar melhores adultos... melhores profissionais. 
 
PP: Globalmente, a escolar a B. está a conseguir fazer isso? 
 
NS: Sim.	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ANEXO 12 	  	   TRANSCRIÇÃO	  DE	  ENTREVISTA	  	  
Entrevistador:	  Pedro	  Patacho	  (PP)	  
Entrevistada:	  Prof.	  FC	  
Local:	  Escola	  sede	  do	  Agrupamento	  CU	  
Duração:	  00:59:36	  
Referência	  da	  transcrição:	  E1/FC/CU	  	  	  
PP:	  Algumas	  coisas	  simples	  para	  caracterizar	  a	  colega.	  A	  sua	  idade?	  	  FC:	  40	  anos.	  	  
PP:	  Nível…	  trabalha	  no	  1º	  ciclo?	  	  FC:	   Sim	   1º	   Ciclo.	   A	   minha	   formação	   base	   não	   é	   1º	   ciclo,	   a	   formação	   base	   é	  Português-­‐	  Inglês,	  Professores	  do	  EB	  Variante	  do	  Português	  depois	  optei	  pelo	  1º	  ciclo,	  era	  mais	  fácil	  para	  depois	  trabalhar,	  por	  isso	  é	  que	  hoje	  estou	  aqui	  se	  não,	  não	  estaria.	  	  
PP:	  E	  tempo	  de	  serviço?	  	  FC:	  Comecei	  em	  1998,	  portanto	  já	  são	  à	  volta	  de	  16	  anos.	  	  
PP:	  E	  neste	  Agrupamento	  pertence	  ao	  quadro	  de	  Agrupamento?	  
	  FC:	  Sim.	  	  
PP:	   Outros	   cargos	   ou	   outras	   funções	   que	   desempenha	   para	   além	   de	   ser	  
professora	  titular,	  tendo	  uma	  turma	  a	  seu	  cargo?	  	  FC:	   Neste	   momento	   sou	   coordenadora	   de	   ano	   e	   depois	   a	   representação	   no	  conselho	  pedagógico	  das	  representações	  de	  1º	  ciclo.	  	  
PP:	   E	   portanto	   licenciou-­‐se	   em	   ensino	   e	   depois	   dessa	   licenciatura	   fez	  
alguma	  outra	  formação	  pós	  graduada	  na	  área	  da	  educação?	  	  FC:	   Não.	   Tenho	   feito	   formação	   contínua	   mais	   na	   área	   das	   ciências	   e	   da	  matemática,	   que	   têm	   sido	   assim	   formações	   mais	   intensas,	   pós	   graduação	   e	  mestrado,	  nada.	  Mas	  pelas	  condições	  económicas	  que	  não	  são	  favoráveis.	  	  	  
PP:	  Mais	  por	  isso	  do	  que	  a	  vontade?	  
	  FC:	  Sim,	  vontade	  tinha	  mas	  economicamente	  não	  é	  possível.	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PP:	  Recuando	  já	  nessas	  quase	  duas	  décadas	  de	  experiencia	  de	  ensino,	  uma	  
pergunta	  que	  gostava	  de	  fazer	  para	  começarmos.	  Por	  que	  é	  que	  se	  tornou	  
professora?	  	  FC:	  Foi	  um	  bocado	  por	  acidente	  e	  não	  por	  vocação.	  Foi	  porque	  na	  altura,	  eu	  não	  sou	  de	  cá	  sou	  de	  Trás	  os	  Montes,	  na	  altura	  que	   fomos	  estudar	  não	  havia	  assim	  muita	  oferta	  e	  muita	   informação,	  não	   fazíamos	  os	   testes	  psicotécnicos	  para	  ver	  qual	  era	  a	  nossa	  área	  vocacional	  e	  como	  tinha	  deixado	  a	  matemática	  no	  9º	  ano	  segui	  a	  área	  das	  letras,	  as	  opções	  eram	  ou	  tradutora,	  ou	  professora	  de	  português	  ou	   de	   alemão,	   ou	   advocacia	   ou	   psicologia.	   Depois	   eu	   candidatei-­‐me	   a	   várias	   e	  acabei	   por	   entrar	   na	   área	   do	   ensino,	   não	   foi	   vocação,	   foi	   mais	   uma	   saída	  profissional	  e	  ao	  longo	  dos	  anos	  tenho	  vindo	  a	  gostar	  cada	  vez	  mais.	  	  	  	  
PP:	  Mas	  depois	  da	  sua	  formação	  começou	  logo	  a	  dar	  aulas?	  
	  FC:	  Sim.	  	  
PP:	   Como	  é	  que	  descreveria	   o	   seu	  quotidiano	   como	  docente,	   o	   que	   é	   que	  
destaca	  pela	  positiva	  e	  o	  que	  é	  que	  destaca	  pela	  negativa?	  	  FC:	   Pela	   positiva,	   o	   que	   eu	   destaco	   é	   que	   tenho	   vindo	   a	   crescer	  profissionalmente,	   isso	  é	  positivo.	  Porque	  ao	   longo	  dos	  anos	   tenho	  vindo	  a	   ser	  mais	   organizada,	   mais	   metódica,	   mais	   informada	   e	   a	   relação	   com	   as	   crianças	  também	  é	  positiva.	  Depois	  pela	  negativa	  há	  milhentas	  coisas,	  começando	  na	  falta	  de	  empenho	  por	  parte	  de	  certos	  EE	  no	  processo	  educativo	  dos	  seus	  educandos.	  Eu	   estou	   a	   ter	   uma	   dificuldade	   tremenda	   com	   esta	   turma	   que	   tenho,	   porque	  realmente	  não	  se	  consegue	  envolver	  certos	  EE,	  parece	  que	  a	  escola	  é	  um	  mundo	  à	  parte	  e	  eles	  não	  participam	  nos	  trabalhos,	  na	  organização	  das	  mochilas,	  nada,	  não	   se	   consegue	   praticamente	   comunicar.	   Este	   é	   o	   aspeto	   que	   destaco	   mais	  negativo.	  	  
PP:	  Para	  além	  dessa	  questão	  que	  tem	  que	  ver	  com	  a	  relação	  com	  as	  famílias	  
com	   quem	   trabalha,	   da	   sua	   atividade	   profissional	   enquanto	   docente	   há	  
outros	  aspetos	  negativos?	  	  FC:	  É	  assim,	  é	  muita	  papelada.	  A	  parte	  burocrática	  tira-­‐nos	  muito	  tempo	  à	  parte	  que	  é	   importante	  que	  é	  ensinar	  os	  meninos,	  o	  de	  construir	  materiais	  para	  eles,	  isso	   é	   o	   que	   eu	   destaco	   pela	   negativa,	   o	   processo	   burocrático	   do	   ensino.	   Tudo	  hoje	  em	  dia,	  uma	  atividade	  que	  se	  faça	  exige	  uma	  data	  de	  papéis,	  um	  menino	  que	  se	   sinalize	   exige	   uma	  quantidade	   enorme	  de	   papéis	   que	   depois	   não	   vão	   servir	  para	  absolutamente	  nada	  e,	  há	  documentos	  no	  nosso	  dia	  a	  dia	  temos	  que	  fazer,	  têm	   que	   estar	   prontos,	   mas	   depois	   na	   prática	   ninguém	   vai	   olhar	   para	   eles,	  estamos	  a	  faze-­‐los	  para	  depois	  estarem	  ali	  num	  dossier.	  Isto	  é	  o	  que	  destaco	  pela	  negativa.	  	  
PP:	   Do	   seu	   ponto	   de	   vista,	   quais	   devem	   ser	   as	   qualidades	   de	   um	   bom	  
professor?	  Neste	  caso	  de	  uma	  boa	  professora?	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FC:	  A	  relação	  com	  os	  alunos	  vem	  em	  primeiro	  lugar.	  O	  ser	  cativante,	  depois	  o	  ser	  metódico,	  organizada,	  o	  ser	  um	  bocado	  militar,	  nas	  regras.	  Nesta	  faixa	  etária	  do	  1º	  ciclo,	  a	  organização,	  o	  rigor,	  a	  disciplina,	  são	  mesmo	  pilares	  base	  e	  a	  partir	  daí	  eles	  acabarão	  por	  ter	  influência	  na	  formação.	  	  
PP:	  Aqueles	  questionários	  que	   lhe	   falei	  no	   início	  da	  nossa	  conversa	  havia	  
uma	   questão	   sobre	   se	   os	   professores	   se	   sentiam	   bem-­‐sucedidos	   no	  
trabalho	  que	  faziam	  com	  as	  crianças	  e	  jovens	  com	  quem	  trabalhavam.	  E,	  em	  
geral,	   todos	   os	   professores	   tenderam	   a	   concordar	   que	   sim,	   mas	   apenas	  
8,2%	  concordaram	  totalmente	  sentir-­‐se	  bem-­‐sucedidos	  com	  esse	  trabalho.	  
Porque	  acha	  que	  acha	  que	  isso	  aconteceu?	  	  FC:	  Porque	  nós	  sentimos	  todos	  os	  dias	  isso	  na	  pele.	  Nós	  sentimos	  todos	  os	  dias	  uma	  ansiedade,	  uma	  sensação	  do	  dever	  que	  não	  foi	  cumprido.	  Eu…	  	  	  	  
PP:	  O	  que	  é	  que	  atribui	  isso?	  	  FC:	   Na	   quantidade	   de	   coisas	   que	   nós	   temos	   que	   fazer,	   na	   quantidade	   de	  ramificações	  que	  temos	  que	  chegar.	  Nós	  em	  situações	  de	  sala	  de	  aula	  temos,	  se	  for	  preciso,	  três	  níveis	  de	  ensino	  dentro	  de	  uma	  sala	  e	  depois	  há	  mais	  um	  que	  é	  de	   educação	   especial,	   depois	   há	  mais	   um	   que	   é	   d	   um	   outro	   nível	   de	   educação	  especial	  e	  depois	  nós	  não	  conseguimos	  chegar	  a	  todo	  o	  lado.	  Depois,	  também	  as	  fichas	  para	  corrigir	  e	  o	  parecer,	  as	  planificações	  e	  tudo	  isso.	  	  	  
PP:	  Quantos	  alunos	  tem,	  na	  sua	  turma?	  	  FC:	  Tenho	  19.	  	  
PP:	  É	  uma	  turma	  reduzida	  não	  é?	  	  FC:	  Sim	  porque	  tem	  casos	  muito	  graves.	  Mas	  fica	  sempre	  a	  sensação	  do	  dever	  não	  cumprido.	  Depois	  no	  meio	  disto	  tudo	  há	  o	  mapa	  do	  leite	  para	  se	  preencher,	  há	  o	  livro	  de	  frequência	  para	  se	  preencher,	  há	  o	  livro	  de	  ponto	  para	  se	  preencher…	  	  
PP:	  O	  que	  é	  que	  acha	  que	  devia	  mudar	  opara	  que	  essa	  situação	  se	  
invertesse?	  	  	  	  FC:	  Um	  simplex	  na	  educação.	  	  	  (risos)	  	  
PP:	  mas	  por	  exemplo	  acha	  que	  faria	  sentido	  ter	  o	  apoio	  de	  uma	  outra	  
colega	  na	  sala	  de	  aula	  por	  exemplo?	  	  FC:	  Sim,	  sim.	  É	  assim	  eu	  acho	  que	  o	  apoio	  que	  nos	  temos,	  duas	  vezes	  por	  semana,	  é	   de	   um	  professor	   numa	   área,	   por	   exemplo	   na	   área	   da	  matemática	   agarrar	   na	  turma	  e	  num	  grupo	  com	  dificuldades	  ou	  ate	  num	  grupo	  que	  seja	  menor,	  tira-­‐lo	  da	  turma	  para	  nós	  nos	  dedicarmos	  aos	  restantes,	  isso	  já	  vinha	  ajudar.	  Agora	  é	  assim	  em	   termos	   de	   sala	   de	   aula,	   várias	   pessoas	   lá,	   não	   concordo,	   porque	   é	   muita	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confusão.	  Eu	  tenho	  a	  experiencia	  disso	  este	  ano,	  que	  a	  minha	  sala	  às	  vezes	  parece	  uma	   repartição	   das	   finanças,	   porque	   estão	   por	   vezes,	   eu,	   a	   professora	   de	  Educação	  especial	  e	  a	  professoras	  da	  unidade,	  com	  os	  meninos	  e	  estamos	  numa	  sala	  de	  aula	  a	  desenvolver	  3	  ou	  4	  atividades	  em	  simultâneo	  e	  não	  é	  possível	  fazer	  um	  bom	  trabalho.	  	  
PP:	   Mudando	   um	   pouco	   de	   assunto,	   os	   professores	   queixam-­‐se	  
frequentemente	  da	   falta	  de	   interesse	  e	  desmotivação	  das	  crianças	  e	  até	  é	  
muito	  comum	  encontrar	  esse	  tipo	  de	  formulação	  nas	  fichas	  informativas	  de	  
final	  de	  período	  que	  são	  entregues	  aos	  EE.	  Também	  sente	  isso?	  	  FC:	  Também.	  	  
PP:	  E	  a	  quê	  que	  atribui	  isso?	  Essa	  falta	  de	  interesse	  e	  de	  motivação	  	  FC:	  Eu	  não	  consigo	  explicar,	  sinceramente.	  Há	  miúdos	  que	  já	  é	  mesmo	  inato	  deles,	  desorganizados,	  aéreos,	  mas	  depois	  acho	  que	  tem	  a	  ver,	  ou	  pelo	  menos	  coincidência,	  o	  que	  eu	  tenho	  visto,	  coincidência	  ou	  não,	  são	  os	  EE	  que	  se	  envolvem	  menos	  no	  processo	  educativo,	  tenho	  verificado	  essa	  desmotivação	  essa	  falta	  de	  interesse.	  	  	  
PP:	  e	  ainda	  ligado	  com	  isso	  e	  voltando	  aquele	  questionário	  que	  foi	  passado	  
na	   escola,	   havia	   uma	  questão	  que	   era	   se	   os	   professores	   consideravam	  as	  
redes	   sociais,	   a	   internet,	   a	   TV	   e	   os	   meios	   de	   comunicação	   eram	   mais	  
significativos	   para	   as	   crianças	   e	   para	   os	   jovens	   do	   que	   propriamente	   o	  
trabalho	   que	   fazem	   todos	   os	   dias	   na	   sala	   de	   aula.	   É	   interessante	   que	  
aproximadamente	  metade	  dos	  professores	  tenderam	  a	  concordar	  com	  isso.	  	  FC:	  sim	  eu	  também	  concordo.	  	  	  	  
PP:	  E	  como	  é	  que	  pensa	  como	  se	  devia	  lidar	  com	  isso?	  Ou	  o	  que	  é	  que	  isso	  
significa	  para	  a	  escola.	  	  FC:	  …E	  eles	  gostam…	  se	  for	  uma	  ficha	  feita	  em	  que	  eles	  estejam	  a	  visualizar	  no	  QI,	  naturalmente	   que	   eles	   vão	   ter	   mais	   disposição	   para	   a	   ficha,	   tem	   a	   ver	   com	   o	  acompanhar	  os	  novos	  tempos.	  Agora	  não	  é	  fácil	  porque	  a	  escola	  também	  não	  está	  apetrechada	  para	  podermos	  acompanhar.	  Nós	  neste	  momento	  temos,	  em	  termos	  de	  sala	  de	  aula,	  um	  computador	  e	  uma	  impressora	  da	  camara	  que	  não	  esta	  nada	  a	  funcionar.	  Portanto	  como	  é	  que	  eu	  vou	  acompanhar	  os	  tempos,	  vou	  ter	  internet	  do	   meu	   bolso?	   Eu	   tinha	   uma	   mas	   cancelei	   porque	   acabava-­‐me	   por	   esticar	   e	  depois	  o	  meu	  marido	  acabou	  por	  dizer	  que	  ia	  cancelar,	  claro	  para	  eu	  não	  estar	  a	  gastar.	  Mas	  é	  assim	  não	  temos,	  sem	  ovos	  não	  se	  fazem	  omeletes.	  	  
PP:	  Para	  finalizar	  esta	  parte	  e	  relativamente	  ao	  seu	  ensino,	  ao	  trabalho	  que	  
faz	  todos	  os	  dias,	  sente-­‐se	  satisfeita	  todos	  os	  dias?	  	  	  FC:	  Depende	  dos	  dias.	  Há	  dias	  que	  saio	  dali	  a	  pensar	  que	  sou	  uma	  das	  melhores	  professoras	  à	  face	  da	  Terra	  e	  há	  outros	  dias	  que	  saio	  de	  lá	  muito	  desmoralizada.	  Hoje	   é	   um	   desses	   dias,	   que	   sinto	   que	   não	   avancei	   nada,	   não	   sei,	   tem	   a	   ver	  
	  788	  
connosco,	  é	  uma	  bola	  de	  neve,	  nós	  depois	  passamos	  aos	  miúdos	  e	  então	  há	  dias	  que	  sim,	  acho	  que	  sim,	  estou	  contente	  com	  o	  meu	  desempenho	  e	  há	  outros	  dias	  que	  não.	  	  
PP:	  Vamos	  entrar	  concretamente	  no	  tema	  da	  relação	  com	  as	  famílias	  e,	  das	  
famílias	  com	  a	  escola	  e	  com	  os	  professores.	  Mas	  antes	  disso,	  relativamente	  
ao	  seu	  caso	  em	  particular,	  foi	  aluna	  e	  andou	  na	  escola	  e	  quando	  era	  criança	  
e	  andava	  na	  escola	   tem	  memória	  se	  o	  seu	  EE	   tinha	  alguma	  relação	  com	  o	  
seu	  professor	  ou	  com	  a	  escola?	  	  	  FC:	  Praticamente	  era	  inexistente.	  	  
PP:	  E	  porque	  é	  que	  era	  inexistente?	  Ou	  essa	  questão	  não	  se	  colocava?	  
	  FC:	   Não	   se	   colocava	   porque	   os	   professores	   ate	   mandavam,	   isto	   em	   Trás-­‐os-­‐	  Montes	  há	  trinta	  e	  tal	  anos	  atrás,	  mesmo	  assim	  lá	  na	  aldeia	  a	  professora	  estava	  sempre	   em	   contacto	   com	   os	   pais,	   embora	   não	   tenha	   memoria	   de	   os	   pais	  reunirem	  com	  a	  professora,	  só	  se	   fossem	  para	   ir	   lhe	  entregar	  ovos	  ou	  galinhas,	  ou	  qualquer	  coisa.	  Depois	  mais	  tarde	  entregavam	  as	  notas	  por	  carta	  para	  casa	  e	  não	   tenho	   ideia	   de	   os	   meus	   pais	   de	   serem	   chamados	   à	   escola	   nem	   de	  manifestarem	  a	  vontade	  de	  ir	  à	  escola.	  	  	  
PP:	  Diga-­‐me	  uma	  coisa	  tem	  filhos	  em	  idade	  escolar?	  
	  FC:	  Sim	  tenho.	  	  
PP:	  Com	  que	  idades?	  
	  FC:	  Um	  de	  9	  e	  outra	  na	  pré-­‐escolar.	  	  
PP:	  De	  que	  forma	  acompanha	  a	  escolaridade	  deles?	  
	  FC:	   Acompanho	   mais	   a	   dos	   meus	   alunos	   do	   que	   a	   deles	   (risos).	   Pois	   é,	   não	  acompanho	  tanto	  quanto	  devia	  porque	  depois	  acaba	  por	  não	  sobrar	  tempo	  para	  os	  meus	  filhos,	  por	  estranho	  que	  pareça.	  	  
PP:	   Desse	   ponto	   de	   vista	   como	   avalia	   a	   relação	   com	   a	   educadora,	   que	   é	  
filha?	  E	  com	  a	  professora	  do	  filho?	  
	  FC:	  A	  relação	  com	  a	  educadora	  é	  mais	  próxima	  porque	  todos	  os	  dias	  quando	  vou	  à	  sala	  tenho	  contacto.	  Com	  a	  professora,	  dada	  a	  disponibilidade	  do	  horário	  dela	  ainda	   não	   consegui	   falar.	   Tenho	   ido	   à	   reunião	   de	   apresentação	   e	   à	   última	  reunião,	  depois	  já	  tentei	  marcar	  uma	  reunião	  com	  ela,	  mas	  como	  os	  horários	  são	  muito	  parecidos	  não	  há	  compatibilidade	  para	  me	  receber	  e	  até	  porque	  tem	  uma	  data	  de	  pais	  à	  minha	  frente,	  por	  isso	  ainda	  não	  consegui.	  	  	  
PP:	  Eles	  estão	  matriculados	  neste	  Agrupamento?	  	  FC:	  Não	  em	  A..	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PP:	  Em	  A.,	  é	  próximo	  da	  área	  de	  residência?	  	  FC:	  É,	  sim.	  	  
PP:	  E	  em	  relação	  aos	  pais	  dos	  seus	  alunos,	  como	  é	  que	  contacta	  com	  eles?	  	  	  FC:	   Via	   caderneta,	   telefone	   e	   sempre	   que	   eles	   querem	   vir	   falar	   comigo	   tenho	  disponibilidade.	  	  
PP:	  No	  horário	  de	  atendimento?	  	  FC:	  Não	  só	  no	  horário	  de	  atendimento,	  se	  houver	  necessidade,	  às	  vezes	  de	  manhã	  ou	  quando	  houver	  necessidade	  habitualmente	  atendo.	  	  
PP:	  habitualmente	  nos	  encontros	  com	  os	  EE	  quais	  são	  os	  assuntos	  que	  são	  
tratados?	  Que	  tipo	  de	  assuntos?	  	  FC:	   É	   assim,	   se	   eu	   convocar,	   normalmente	   é	   por	   causa	   do	   desempenho,	   ou	   de	  problemas…	  	  
PP:	  E	  para	  dar	  algum	  feedback	  positivo	  ou	  porque	  há	  algum	  problema?	  	  	  FC:	   é	   assim,	  nós	  até	  não…já	  aconteceu	  de	  pais	  que	  vieram	  só	  para	   saber	  e	  que	  eram	   bons	   alunos	  mas,	  maioritariamente	   é	   porque	   é	   quando	   nós	   chamamos	   é	  para	  dar	   conhecimento	  de	   falta	  de	  hábitos	   e	  das	  dificuldades	   e	  depois	  noutros	  assuntos	  assim	  mais	  pontuais	  que	  não	  sejam	  reuniões	  de	  avaliação,	  é	  porque	  o	  menino	  tem	  que	   ir	  à	  consulta	  e	  porque	   foi	  agredido	  por	  um	  coleguinha,	  pronto	  esses	  assuntos	  assim	  mais…	  	  
PP:	  E	  quem	  é	  que	  normalmente	  tem	  a	  iniciativa	  de	  estabelecer	  o	  contacto,	  a	  
professora	  ou	  os	  EE?	  
	  FC:	  Normalmente	  é	  mais	  por	  minha	  iniciativa.	  	  
PP:	  Seja	  pela	  sua	  iniciativa	  de	  os	  convocar,	  	  seja	  por	  iniciativa	  deles	  porque	  
vêm	  cá	  como	  é	  que	  caracteriza	  as	  famílias	  que	  normalmente	  estão	  mais	  em	  
contacto	  consigo?	  
	  FC:	   são	   as	   que	   normalmente	   estão	   em	   contacto	   comigo	   são	   famílias	   mais	   ou	  menos	  normais,	  onde	  os	  pais	  trabalham…	  	  
PP:	   Mas	   consegue	   estabelecer	   alguma	   relação	   entre	   as	   famílias	   que	  
contacta	  mais,	  por	  exemplo	  o	  nível	  cultural,	  o	  nível	  de	  habilitações?	  	  FC:	  Normalmente	  sim,	  as	  famílias	  que	  estão	  mais	  em	  contacto	  são	  famílias	  mais	  estáveis	  com	  mais	   formação	  e	  que,	  os	  educandos	   têm	  melhores	   resultados,	   são	  esses	  que	  se	  interessam	  mais	  pelo	  ensino.	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PP:	   Do	   seu	   ponto	   de	   vista	   que	   razões	   há	   para	   que	   certas	   famílias	   não	  
compareçam	  na	  escola,	  nem	  sequer	  quando	  são	  convocadas?	  
	  FC:	  Não	  sei.	  Acho	  que	  para	  eles	  a	  escola	  é	  só	  um	  sítio	  de	  guardar	  meninos,	  não	  tem	  valor	  nenhum,	   eu	  vejo	  EE	  de	   alunos	  meus	  que	  eu	   tenho	  atualmente	  que	  a	  escola	   não	   lhes	   diz	   absolutamente	   nada,	   nada	  mesmo,	   um	  depósito.	   É	   onde	   os	  meninos	  podem	  ir	  almoçar,	  passam	  o	  dia,	  alguém	  lhes	  dá…pronto	  é	  mesmo	  um	  depósito.	  	  
PP:	  Quando	  fez	  a	  1ª	  reunião	  neste	  ano	  letivo,	  já	  fez	  uma,	  quantos	  vieram?	  
	  FC:	  Vieram,	  num	  universo	  de	  20	  vieram	  12.	  Mas	  são	  sempre	  os	  que	   faltam	  são	  aqueles…	   os	   que	   vêm	   são	   sempre	   os	   mesmos	   e	   os	   que	   faltam	   são	   sempre	   os	  mesmos.	  Depois	  temos	  os	  ralhetes	  para	  dar	  aos	  que	  não	  vêm	  mas	  depois	  nunca	  conseguimos	  dá-­‐los	  porque	  eles	  nunca	  estão	  lá.	  	  
PP:	   Agora	   gostava	   de	   lhe	   perguntar	   outra	   coisa	   que	   é,	   relativamente	   às	  
crianças	   da	   sua	   turma,	   pense	   em	   concreto	   nelas	   e	   sente	   que	   de	   alguma	  
forma	  essas	  famílias	  que	  estão	  mais	  atentas	  os	  acompanham	  em	  casa?	  Isso	  
é	  percetível	  ou	  não?	  	  FC:	  Sim.	  Eu	  acho	  que	  eles	  acompanham	  em	  casa.	  	  
PP:	  Em	  que	  tipo	  de	  assuntos	  é	  que	  acompanham?	  	  	  FC:	   Nos	   TPC,	   essencialmente.	   Eu	   até	   tenho	   um	   caso	   muito	   engraçado	   de	   um	  menino,	   que	   é	   dos	   melhores	   da	   turma,	   perturba	   muito	   a	   aula,	   e	   no	   outro	   dia	  passei	   um	   recadinho,	   uma	   castigo	   que	   era:	   durante	   as	   aulas	   devo	   respeitar	   as	  
regras.	  E	  mandei	  10	  vezes	  para	  TPC	  e	  a	  mãe	  assinou	  e	  concordava	  plenamente.	  Foi	  a	  1ª	  vez	  que	  assinou	  mas	  é	  assim	  vê-­‐se	  que	  são	  pessoas	  que	  estão	  a	  trabalhar	  ao	   lado	   da	   escola,	   estão	   a	   caminhar	   ao	   lado	   da	   escola.	   Vê-­‐se	   perfeitamente	  quando	  os	  EE	  trabalham	  contra	  a	  escola.	  Tive	  recentemente	  um	  caso	  que	  a	  aluna	  saiu	   agora	   da	   turma	   e	   vê-­‐se	   perfeitamente	   quando	   alguém	   está	   a	   trabalhar	  contra	  a	  escola	  e	  isso	  é	  muito	  desagradável.	  	  	  	  
PP:	   Aqui	   nesta	   escola,	   como	   todas	   as	   outras,	   suponho	   que	   existem	  
atividades,	   festas,	   eventos	   ou	   atividades	   culturais	   até	   em	   que	   as	   famílias	  
são	   convidadas	   a	   participar,	   normalmente	   participam	   ou	   é	   reduzido	   o	  
numero	  de	  famílias	  que	  participa?	  	  FC:	  A	  participação	  da	   família,	   as	   famílias	  pelo	  que	  eu	   tenho	  vindo	  a	   aperceber,	  gostam	  de	  participar	  quando	  é	  só	  a	  questão	  de	  estar	  presente.	  Agora	  quando	  nós	  dizemos	  como	  tem	  de	  participar	  e	  tem	  que	  fazer	  alguma	  coisa	  aí	   já	  não	  gostam	  tanto	  de	  participar.	  E	  nós	  temos	  visto	  as	  atividades	  que	  exigem	  algum	  trabalho,	  tipo	  projetos	  do	  Natal,	   a	  maior	  parte	  não	  quer	  saber,	  aparece	  uns	   trabalhinhos	  por	   turma	  bem	   feitos,	  que	   são	  dos	  mesmos	  alunos.	  Aqueles	  alunos	  que	  os	  pais	  não	  vêm	  às	  reuniões	  não	  fazem	  se	  quer	  esses	  trabalhos.	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PP:	  Já	  alguma	  vez	  teve	  a	  experiência	  de	  colaborar	  com	  as	  famílias	  dos	  seus	  
alunos,	   não	   pedindo	   alguma	   coisa	   para	   fazer	   em	   casa,	   mas	   colaborar	   na	  
organização	  de	  alguma	  coisa	  na	  escola?	  	  FC:	  É	  assim,	  eu	  já	  tive	  essa	  vontade	  há	  anos	  aqui	  nesta	  escola	  mas,	  fui	  impedida	  de	  desenvolver	  o	  projeto	  porque	  na	  altura	  a	  coordenação	  achou	  que	  era	  estar	  a	  deixar	  os	  pais	  invadir	  muito	  a	  escola.	  Então,	  o	  que	  eu	  pretendia	  na	  altura	  com	  o	  projeto,	  um	  dos	  pais	  viessem	  falar	  de	  uma	  atividade	  ou	  do	  seu	  trabalho,	  dar	  uma	  aula	   aos	   alunos,	   com	   um	   tema	   prático,	   fosse	   fazer	   uma	   receita,	   fosse	   falar	   do	  trabalho	   deles,	   era	   virem	  dar	   uma	   aula.	  Mas	   depois	   não	   foi	   bem	   aceite	   a	   ideia	  pronto,	  acabei	  por	  pôr	  de	  parte.	  E	  não	  há	  muito	  hábito	  os	  pais	  a	  trabalhar	  aqui	  na	  escola.	  	  
PP:	  Posso	  deduzir	  das	   suas	  palavras	  que	  do	  seu	  ponto	  de	  vista,	   enquanto	  
professora	  até	  via	  isso	  com	  interesse.	  	  FC:	  Sim	  vejo.	  Eu	  acho	  que	  os	  pais	  devem	  participar	  na	  escola,	  ter	  um	  papel	  ativo	  na	  escola,	  agora	  não	  são	  os	  pais	  que	  vão	  decidir,	  quem	  decide	  é	  a	  escola	  qual	  o	  papel	   que	   vão	   ter	   na	   escola.	   Porque	   nessa	   altura	   que	   tive	   essa	   ideia	   cheguei	   a	  falar	  com	  os	  EE	  da	  turma	  e	  havia	  alguns	  pais	  que	  queria	  vir	  observar	  as	  aulas	  que	  eu	   dava,	   até	   coincidiu	   com	   a	   observação	   de	   aulas	   para	   a	   avaliação.	   Depois	   eu	  disse	  que	  já	  tinha	  muitas	  pessoas	  a	  observar	  as	  aulas	  e	  que	  não	  era	  isso	  que	  eu	  pretendia,	   pretendia	   que	   viesse	   desempenhar	   um	   papel.	   Eu	   acho	   que	   os	   pais	  devem	  vir	  à	  escola	  de	  qualquer	  forma	  a	  escola	  é	  que	  deve	  dizer	  qual	  é	  o	  papel	  do	  pai	  na	  escola.	  	  
PP:	   Não	   estava	   previsto	   aqui	   no	   alinhamento	   das	   questões,	  mas	   já	   agora	  
incomodava-­‐a	   a	   ideia	   de	   ter	   um,	   ou	   dois	   ou	   três	   EE	   a	   observar	   as	   suas	  
aulas?	  
	  FC:	  Só	  observar?	  	  	  	  
PP:	  Sim.	  	  FC:	   É	   assim	   não	   me	   incomodava,	   da	   mesma	   forma	   que	   não	   me	   incomodou	  quando	  tive	  colegas,	  se	  calhar	  estavam	  mais	  assertivos	  a	  pôr	  cruzinhas.	  Não	  me	  incomodavam	  se	  calhar	  nada,	  eu	  até	  gostava	  que	  os	  pais	  vissem	  as	  aulas	  que	  era	  para	   verem	   o	   que	   realmente	   e	   a	   escola.	   Era	   bom	   que	   os	   pais	   tivessem	   essa	  oportunidade	   de	   ver	   uma	   aula	   que	   era	   para	   depois	   não	   irem	   falar	   mal	   do	  professor	  lá	  para	  fora.	  	  
	  
PP:	  Uma	  última	  questão	  desta	  secção	  aqui,	  como	  sabe	  o	  regime	  jurídico	  da	  
autonomia	   de	   gestão	   das	   escolas	   prevê,	   fala-­‐se	  muito,	  mas	   isso	   já	   se	   fala	  
desde	  a	  década	  de	  80,	  da	  importância	  da	  ligação	  da	  escola	  à	  comunidade,	  e	  
da	   importância	  de	   ter	   ligações	  a	   instituições	   culturais	  da	   comunidade,	   vê	  
de	   alguma	   maneira	   essa	   ligação	   por	   exemplo	   aqui	   nesta	   escola?	   Existe	  
alguma	  influência	  de	  instituições	  socioculturais	  da	  comunidade?	  	  FC:	  Não.	  De	  todo.	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PP:	  Há	  pouco	  falava	  da	  1ª	  reunião	  que	  houve	  já	  no	  início	  do	  ano.	  Pensa	  que	  
haveria	   alguma	   vantagem	   de	   ter	   reuniões	   com	   os	   pais	   com	   mais	  
regularidade	  do	  que	  apenas	  uma	  vez	  por	  trimestre?	  	  	  	  FC:	  É	  assim,	  se	  fosse	  com	  grupos	  de	  pais,	  com	  o	  todo	  não.	  Com	  o	  todo	  não	  porque	  nós	  nas	  reuniões	  de	  EE	  passamos	  a	  informação	  geral	  da	  turma,	  portanto	  é	  suficiente	  uma	  vez	  por	  trimestre.	  Mas	  por	  exemplo	  reunir-­‐me	  com	  grupos	  de	  pais	  mediante	  as	  dificuldades	  dos	  meninos,	  mais	  da	  forma	  de	  acompanhar	  e	  dar	  conta	  das	  dificuldades	  e	  das	  necessidades	  das	  crianças,	  cada	  grupo	  que	  eu	  tenho	  na	  turma,	  aí	  sim	  seria	  pertinente.	  	  
PP:	  Seria	  uma	  forma	  de	  cooperar,	  não	  é?	  
	  FC:	  Sim	  de	  envolver	  mais	  a	  participação	  do	  EE.	  	  
PP:	  E	  além	  disso	  de	  que	  outras	  maneiras	  pensa	  que	  seria	  intensificado	  o	  
contacto	  com	  as	  famílias?	  
	  FC:	  Não	  sei.	  Sei	  lá	  com	  projetos	  que	  façam	  com	  que	  a	  família	  participe	  mais	  na	  escola,	  não	  sei,	  mais	  no	  sentido	  prático.	  	  
PP:	  E	  haverá	  alguma	  vantagem	  nisso,	  em	  envolver	  mais	  as	  famílias	  em	  
atividades	  na	  escola	  ou	  envolvê-­‐las	  mais	  no	  conhecimento	  do	  que	  se	  passa	  
na	  sala	  de	  aula?	  	  	  FC:	  Era	  envolvê-­‐los	  mais	  na	  responsabilidade	  que	  eles	  têm	  no	  processo	  educativo,	  no	  que	  eles	  devem	  fazer	  pelos	  filhos	  e	  não	  fazem.	  No	  acompanhar,	  no	  verificar	  as	  mochilas,	  no	  ver	  se	  tem	  TPC,	  se	  fizeram	  ou	  não.	  	  	  
PP:	  E	  se	  o	  foco	  deve	  ser	  esse,	  então	  como	  professora	  o	  que	  acha	  que	  poderia	  
ajudar	  os	  pais	  dos	  seus	  meninos	  a	  acompanhá-­‐los	  da	  melhor	  forma	  
possível?	  Se	  lhe	  fosse	  dada	  a	  oportunidade	  de	  fazer	  alguma	  coisa	  o	  que	  
poderia	  fazer?	  
	  FC:	  Só	  chamando	  grupo	  a	  grupo	  e	  dizer	  passo	  a	  passo	  o	  que	  tinham	  que	  fazer.	  	  
PP:	  Seguir	  a	  linha	  do	  que	  estava	  a	  dizer	  ainda	  há	  pouco,	  grupo	  a	  grupo,	  mais	  
sectorial,	  com	  grupos	  de	  pais	  em	  função	  do	  perfil	  das	  crianças…	  	  	  FC:	  Sim,	  sim,	  sim…tinha	  que	  ser	  mais	  por	  aí.	  	  
PP:	  Eu	  sei	  que	  aqui	  neste	  Agrupamento	  existe	  uma	  única	  APEE	  e	  já	  vamos	  
falar	  dela.	  Mas	  antes	  disso	  gostaria	  de	  lhe	  perguntar	  uma	  outra	  coisa,	  é	  
membro	  da	  APEE	  da	  escola	  dos	  seus	  filhos?	  	  FC:	  Sou.	  Porque	  senão	  não	  tinha	  (risos)	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PP:	  (risos)	  Porque	  senão	  não	  tinha	  CAF	  e	  isso	  era	  uma	  chatice.	  É	  só	  por	  essa	  
razão	  ou	  tem	  um	  papel	  mais	  ativo	  na	  APEE?	  	  FC:	  Eles	  já	  me	  convidaram	  lá	  para	  as	  mesas	  e	  não	  sei	  quê…mas	  não	  tenho	  tempo	  disponível.	  Eu	  costumo	  ir	  aquelas	  reuniões	  que	  têm	  normalmente	  em	  setembro,	  apresentação	   de	   contas,	   eleição	   dos	   novos	   membros,	   vou	   sempre.	   Não	  desempenho	   um	   papel	   mais	   relevante	   porque	   não	   tenho	   tempo	   nem	  disponibilidade	  mental	  para	  tal.	  	  	  PP:	  E	  nesta	  escola	  ou	  neste	  Agrupamento	  como	  é	  que	  avalia	  a	  actuação	  da	  
APEE?	  
	  FC:	  Eu…(risos)…	  	  
PP:	  Toda	  a	  conversa	  que	  estamos	  aqui	  a	   ter	  é	  absolutamente	  confidencial	  
portanto	  pode	  falar	  à	  vontade	  o	  que	  quiser.	  
	  FC:	  A	  APEE	  aqui…	  o	  conhecimento	  que	  tenho	  do	  envolvimento	  da	  APEE	  é	  quando	  a	  gente	  precisa	  de	  algum	  dinheiro	  ou	  de	  alguma	  prendinha,	  a	  APEE	  ajuda-­‐nos.	  Se	  precisamos	   de	   um	   Pai	   Natal	   deu.	   Quando	   falo	   da	   APEE	   aos	   meus	   pais	   nas	  reuniões	   é	   agradecer	   os	   pais	   natais	   de	   chocolate	   que	   deram	   ou	   dinheiro	   que	  ajudaram	  para	  ir	  ao	  teatro,	  pronto	  é	  mais	  em	  termos	  económicos.	  	  	  	  
PP:	   Acha	   que	   a	   APEE	   devia	   desempenhar	   outro	   papel	   na	   vida	   da	   escola?	  
Enquanto	  estrutura	  hipoteticamente	  representativa	  das	  famílias?	  	  FC:	  Pois	  se	  calhar	  não	  é	  muito	  representativa	  das	  famílias.	  Eu	  acho	  que	  a	  APEE	  neste	  momento,	  não	  é	  que	  eu	  tenha	  muito	  conhecimento	  para	  estar	  a	  falar,	  pelo	  que	  me	  parece	  a	  APEE	  representa	  alguns	  pais	  mais	  interessados,	  não	  chega	  aos	  pais	  da	  classe	  social	  inferior,	  pelo	  que	  tenho	  visto.	  Porque	  esses,	  nem	  sequer	  têm	  disponibilidade	   financeira	   para	   serem	   sócios	   da	   APEE,	   nem	  muitas	   vezes	   têm	  conhecimento.	  É	  isso	  que	  eu	  acho.	  Representam	  uma	  elite.	  	  
PP:	  Entre	  os	  pais,	  que	  estão	  despertos	  para	  isso,	  não	  é?	  	  FC:	  Parece-­‐me	  a	  mim,	  eu	  este	  ano	  nem	  tive	  conhecimento,	  normalmente	  todos	  os	  anos	   havia	   um	   formulário	   quem	   se	   queria	   inscrever	   na	   APEE,	   este	   ano	   nem	  passou	  esse	  papelinho.	  	  
PP:	  Tem	  conhecimento	  de	  algum	  projeto	  da	  APEE	  na	  escola,	  para	  além	  da	  
sua	  tradicional	  função	  de	  gestão	  da	  CAF	  e	  essas	  coisas	  para	  o	  qual	  recebem	  
verbas	  do	  ministério	  e	  têm	  mesmo	  que	  fazer	  essa	  atividade	  e	  tal.	  Mas	  para	  
além	   disso	   tem	   conhecimento	   de	   outros	   projetos	   que	   envolvam	   o	  
Agrupamento	  e	  a	  APEE?	  
	  FC:	  É	  assim,	  em	  termos	  do	  Agrupamento	  todo	  não.	  Aqui	  nesta	  escola	  não	  tenho	  conhecimento	  que	  a	  APEE	  esteja	  envolvida,	  à	  exceção	  do	  CAF	  e	  das	  AEC,	  também	  tenho	  ideia…	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PP:	  Sim,	  sim,	  gerem	  as	  AECs.	  	  	  FC:	  As	  AEC	  até	  estão	  entregues	  a	  uma	  outra	  estrutura	  que	  …	  	  
PP:	   Eu	   estava	   a	   dizer	   mal,	   para	   a	   gestão	   das	   AEC	   é	   que	   recebem	  
financiamento,	  o	  CAF	  é	  suportado	  pelas	  famílias	  ou	  pela	  autarquia,	  não	  sei	  
como	  funciona	  aqui.	  	  FC:	  É	  metade,	  metade.	  Mas	  não,	  projetos	  assim	  que	  envolvam	  a	  escola,	  não	  tenho	  conhecimento.	  	  
PP:	  Vamos	  mudar	  outra	  vez	  de	  assunto.	  O	  que	  é	  pensa	  da	  possibilidade	  de	  
haver	   nas	   escolas	   discussões	   e	   debates	   entre	   professores	   e	   as	   famílias	  
sobre	   vários	   assuntos,	   por	   exemplo,	   as	   politicas	   educativas,	   currículos	   e	  
programas,	  materiais	   e	   recursos	   didácticos,	   gestão	   escolar,	   avaliação	   das	  
escolas,	   as	   práticas	   pedagógicas	   dos	   docentes	   e	   atividades	   extra	  
curriculares.?	  	  
	  FC:	   é	   assim	   eu	   acho	   positivo.	   Já	   tivemos	   a	   experiencia	   de	   cá	   se	   fazer	   uns	  encontros,	   um	   ou	   dois,	   aqui	   no	   ginásio,	   mas	   agora	   nem	  me	   lembro	   qual	   foi	   o	  tema,	   mas	   é	   positivo	   e	   ate	   na	   escola	   do	   meu	   filho	   houve	   um	   encontro	   como	  ajudar	  os	  filhos	  a	  fazer	  os	  TPC.	  Eu	  acho	  positivo	  e	  os	  temas	  ate	  são	  interessantes,	  fora	  a	  avaliação	  da	  escola,	  eu	  acho	  que	  as	   famílias	  não	  têm	  muito	  que	  avaliar	  a	  escola(	  risos).	  Já	  nós	  andamos	  aqui	  à	  rasca	  para	  nos	  avaliarmos.	  Mas	  parece	  que	  sim,	  desde	  que	  haja	  disponibilidade	  e	  participação.	  O	  que	  se	  tem	  verificado	  é	  que	  depois	  abrem-­‐se…	  as	  atividades	  que	  são	   feitas	  para	  a	   s	   famílias	  participarem	  e	  depois	   as	   famílias	   não	   participam.	   No	   outro	   dia	   no	   conselho	   pedagógico	  verificou-­‐se	  isso.	  Acho	  que	  houve	  colegas	  lá	  em	  cima	  na	  sede	  do	  secundário	  e	  3º	  ciclo	  fizeram	  atividades	  mas	  acabaram	  por	  desistir	  porque	  depois	  ninguém	  ia.	  	  
PP:	  Porque	  é	  que	  acha	  que	  depois	  ninguém	  vai.	  
	  FC:	   Aquilo	   que	   se	   passou	   foi	   quando	   começaram	   a	   ver	   que	   tinham	   que	   fazer	  alguma	  coisa,	  desistiram.	  	  
PP:	  Não	  era	  só	  assistir.	  	  FC:	  Pois	  lá	  está	  se	  calhar	  se	  fosse	  só	  assistir	  vinham.	  Mas	  depois	  quando	  é	  para	  fazer	  alguma	  coisa	  não	  sei	  até	  que	  ponto	  é	  que	  é…	  mas	  era	  interessante,	  mais	  que	  não	  seja	  ver	  o	  interesse	  na	  participação	  das	  pessoas	  e	  depois	  nós	  também	  termos	  uma	  palavra	  a	  dizer	  quanto	  à	  participação.	  Quando	  depois	  as	  pessoas	  vêm	  dizer	  que	  a	   escola	  não	  está	   aberta.	  Que	  é	   isso	  que	   se	  passa,	   as	  pessoas	  acham	  que	  a	  escola	  é	  uma	  estrutura	  fechada.	  	  
PP:	  Depois	  há	  oportunidades	  de	  abertura…	  	  
	  FC:	  E	  as	  pessoas	  não	  as	  aproveitam,	  não	  é.	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PP:	  Essas	  pessoas,	  as	  famílias	  que	  a	  escola	  atende,	  tem	  representantes	  seus,	  
ou	  hipoteticamente	  representantes	  atualmente	  no	  Conselho	  Geral,	  como	  é	  
que	  observa	  essa	  representação	  das	  famílias	  nesse	  órgão?	  
	  FC:	   Eu	   acho	   que	   o	   Conselho	   Geral	   é	   onde,	   não	   sei	   bem,	   mas	   também	   estão	  representantes	  da	  autarquia,	  das	  juntas	  de	  freguesia…	  	  
PP:	   Sim,	   tem	   alguns	   representantes	   das	   instituições	   da	   comunidade,	   o	  
representante	  dos	  pais.	  	  FC:	  Sim	  eu	  acho	  positivo	  para	  ter	  um	  parceiro	  de	  todas	  as	  áreas	  para	  assim	  se	  ver	  melhor	  o	  todo.	  	  
PP:	   Mas	   há	   alguma	   razão	   especial	   por	   ser	   positivo	   ou	   só	   por	   estarem	  
representados?	  	  FC:	  Também	  para	  se	  valerem	  um	  bocado	  do	  papel	  deles,	  não	  é.	  	  
PP:	  também	  estavam	  no	  Conselho	  Pedagógico	  e	  deixaram	  de	  estar,	  qual	  é	  a	  
sua	  opinião	  sobre	  isso?	  
	  FC:	  É	  assim	  eu	  acho	  que	  em	  termos	  do	  Conselho	  Pedagógico,	  os	  pais	  não	  têm	  muito	  a	  dizer,	  é	  mais	  em	  termos,	  não	  é	  tanto	  em	  funcionamento,	  envolve	  mais	  conteúdos	  e	  eles	  não	  sendo	  professores	  não	  estão	  muito	  por	  dentro	  …	  	  
PP:	  Acha	  que	  é	  do	  foro	  profissional	  dos	  docentes?	  	  FC:	  Sim,	  sim,	  e	  é	  da	  competência	  dos	  professores.	  	  
PP:	  E	  deve	  ficar	  reservado	  à	  participação	  dos	  professores,	  é	  essa	  a	  sua	  
ideia?	  
	  	  FC:	   quando	   eu	   participei	   no	   Conselho	   Pedagógico	   e	   tinha	   uma	   estrutura	  diferente	   desta,	   antes	   era	   direção	   agora	   é	   pedagógico	   e	   também	   tinha	   um	  representante	   de	   auxiliares	   de	   ação	   educativa,	   eu	   acho	   que	   como	   está	   é	   o	   que	  deve	  ser,	  é	  um	  representante	  de	  cada	  ciclo.	  	  
PP:	  No	   entanto	   nos	   conselhos	   de	   turma	   ainda	   existe	   o	   representante	   dos	  
pais	   daquela	   turma,	   no	   seu	   caso	   participam	  nas	   reuniões	   de	   conselho	   de	  
turma?	  
	  FC:	  Nós	  não	  temos	  conselhos	  de	  turma	  no	  1º	  ciclo,	  temos	  conselhos	  de	  ano,	  mas	  não	   participam.	   Nós	   é	   só	   mesmo	   os	   docentes	   do	   ano	   e,	   não	   acho	   que	   fosse	  pertinente	   os	   pais	   estarem	   a	   participar.	   Porque	   é	   assim,	   o	   que	   fazemos,	  normalmente,	  é	  leitura	  de	  atas,	  planificações	  de	  fichas,	  é	  planificações	  mensais,	  é	  assim	  o	  que	  vão	  fazer	  nisso,	  ficam	  a	  olhar	  porque	  ninguém	  vai	  esperar	  que	  façam	  planificações	  mensais	  e	  fichas,	  não	  é.	  Acaba	  por	  ser	  um	  trabalho	  muito	  específico	  nosso.	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PP:	   Alguns	   aspetos	   que	   aquele	   tal	   questionário	   revelou	   serem	   aspectos	  
fraturantes,	  um	  pouco	  tensos	  em	  que	  as	  opiniões	  se	  dividem.	  Como	  é	  que	  
observa	  a	  possibilidade	  das	  famílias	  poderem	  participar	  nos	  processos	  de	  
avaliação	  das	  escolas	  e	  do	  desempenho	  dos	  docentes?	  
	  FC:	  É	  assim,	  eles	  têm	  uma	  palavra	  a	  dizer	  mas	  teria	  que	  ser	  feito	  de	  uma	  forma…	  	  
PP:	  Quando	  diz	  que	  têm	  uma	  palavra	  a	  dizer,	  porquê	  que	  têm	  uma	  palavra	  
a	  dizer?	  
	  FC:	   Porque	   eles	   também	   conseguem	   avaliar	   se	   um	   professor…mas	   lá	   está	  também	  tem	  a	  ver	  com	  a	  participação	  também.	  Porque	  um	  pai	  que	  não	  participa,	  não	  esta	  atento	  ao	  processo	  não	  tem	  que	  ir	  avaliar,	  vai	  avaliar	  o	  quê	  se	  não	  sabe	  o	  que	   vai	   avaliar,	   nem	   esta	   por	   dentro	   de	   nada.	   As	   pessoas	   que	   sim	   senhor,	   são	  informadas,	   atentas,	   presentes,	   disponíveis,	   esses	   sim	   têm	  uma	  palavra	   a	  dizer	  porque	  …	  	  
PP:	  Salvaguardando	  essa	  questão	  e	  enquanto	  princípio,	  tende	  a	  concordar	  
com	  este	  princípio	  ou	  tende	  a	  discordar	  dele?	  Da	  possibilidade	  das	  famílias	  
integrarem	  no	  processo	  de	  avaliação	  das	  escolas	  e	  docentes?	  	  FC:	  Tende	  a	  concordar.	  	  
PP:	  Acha	  que	  isso	  teria	  alguma	  vantagem?	  
	  FC:	  Não	   sei	   (risos)…	  São	  questões	  muito	  dúbias,	   eu	   também	  não	  gostava	  de	  os	  ver	  excluídos	  dessa	  questão,	  não	  é.	  Teoricamente,	  sim	  têm	  direito	  na	  prática	  se	  isso	  iria	  resultar,	  se	  ia	  ser	  benéfico,	  tenho	  as	  minhas	  dúvidas.	  	  	  
PP:	   Outra	   questão,	   os	   professores	   normalmente	   queixam-­‐se	   que	   os	  
programas	   são	   longuíssimos	   e	   é	   difícil	   cumprir	   os	   programas.	   Vamos	  
pensar,	  por	  hipótese,	  que	  os	  programas	  eram	  enxugados	  de	  uma	  serie	  de	  
coisas	  e	  tornavam-­‐se	  mais	  pequenos	  e	  era	  dada	  aos	  professores	  construir	  o	  
resto	  do	  programa.	  Quer	  dizer,	  havia	  o	  programa	  nuclear	  que	  não	  ocuparia	  
o	  ano	  todo	  e	  era	  dada	  a	  autonomia	  aos	  docentes	  para	  poderem	  construir	  o	  
resto	   do	   currículo	   no	   sentido	   de	   irem	   o	   mais	   possível	   ao	   encontro	   das	  
necessidades	  e	  dos	  interesses	  das	  crianças	  com	  que	  trabalham.	  Como	  é	  que	  
observam	  a	  possibilidade	  de	  colaborar	  com	  as	  famílias	  nesse	  planeamento	  
para	  além	  do	  currículo?	  	  FC:	   Ia	  ser	  um	  bocado	  difícil	  quando	  elas	  não	  estão	  presentes.	   Ia	  ser	  um	  bocado	  difícil	  por	  causa	  dos	  extremos	  que	   tenho	  em	  sala	  de	  aula,	  não	   ia	  ser	  nada	   fácil.	  Tenho	   grupos	   muito	   distintos	   e	   não	   ia	   ser	   fácil	   chegar	   a	   um	   consenso	   de	  currículo,	  mas	  haveria	  de	  reunir	  com	  eles	  e	  tentar	  ver	  quais	  seriam	  os	  pontos	  de	  interesse	  comuns.	  	  	  	  
PP:	  Mas	  está	  a	  partir	  do	  principio	  que	  isso	  seria	  vantajoso	  ou	  acha	  que	  não	  
seria?	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FC:	  Não	  eu	  acho	  que	  não.	  	  
PP:	  Seria	  algo	  que	  reservaria	  para	  si?	  	  FC:	  Sim,	  eu	  acho	  que	  não	  era	  de	  todo	  vantajoso,	  acho	  que	  seria	  mais	  vantajoso	  o	  currículo	   extenso	   porque	   ao	   menos	   é	   abrangente	   e	   pelo	   menos	   eles	   têm	   a	  oportunidade	  de	  aprender	  um	  bocado	  de	  cada	  coisa	  se	  não	  for	  tudo.	  Se	  não	  iria	  ficar	  um	  currículo	  de	  interesses	  próprios	  e	  iriam	  ficar	  assim	  muito	  fechados.	  	  
PP:	  Habitualmente	  as	  direções	  executivas	  dos	  Agrupamentos	  escolares	  são	  
compostas	  por	  docentes	  de	  carreira,	  em	  todos	  os	  Agrupamentos	  acontece,	  
o	   que	   pensa	   se	   isso	   fosse	   possível	   de	   incluir	   nas	   equipas	   diretivas	   dos	  
agrupamentos,	  representantes	  das	  famílias,	  ou	  seja,	  não	  docentes?	  
	  FC:	  Desde	  que	  tivessem	  competência	  para	  tal.	  	  
PP:	   desde	  que	  houvesse	   competência	   para	   tal	   não	   vê	   que	   isso	   de	   alguma	  
forma…	  	  FC:	  Não,	  é	  assim,	  por	  exemplo	  já	  falaram	  na	  altura	  de	  a	  escolas	  serem	  geridas	  por	  gestores,	  não	  foi	  uma	  coisa	  que	  me	  chocasse	  muito.	  Se	  for	  uma	  pessoa	  capaz,	  não	  é,	  não	  é	  que	  me	  choque,	  vem	  fazer	  o	  trabalho	  dele.	  	  
PP:	  Acha	  que	  o	  mais	  importante	  para	  gerir	  uma	  escola	  são	  competências	  de	  
gestão?	  	  FC:	  Não	  só,	  mas	  às	  vezes	  também.	  Sim!	  	  
PP:	  E	  no	  não	  só	  está	  incluído	  o	  quê?	  	  FC:	   Também	   se	   calhar	   o	   gestor	   não	   tem	   conhecimento	   do	   que	   é	   a	   escola	  enquanto	  estrutura	  e	  isso	  é	  bom	  estar	  presente	  no	  órgão	  de	  gestão.	  O	  gestor	  viria	  enquanto	   empresa	   e	   não	   tinha	   aquele	   conhecimento	   da	   escola	   enquanto	  estrutura	   e	   isso,	   acho	   que	   é	   positivo.	   Por	   isso	   é	   que	   é	   bom,	   os	   professores	  estarem	  nesse	  cargo.	  	  
PP:	   Este	   agrupamento,	   como	  muitos	   outros,	   tem	  o	   seu	  Projeto	   Educativo,	  
conhece-­‐o?	  	  
	  FC:	  Sim.	  	  	  
PP:	  Participou	  na	  elaboração	  dele?	  
	  FC:	  Sim,	  a	  escrever	  não,	  mas	  a	  dar	  ideias.	  	  
PP:	   E	   sabe	   se	   os	   representantes	   das	   famílias	   e	   os	   órgãos	  da	   comunidade,	  
estão	   até	   alguns	   representados	   no	   Conselho	   Geral,	   participaram	   na	  
elaboração	  desse	  Projeto	  Educativo?	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FC:	  Eu	  não	  tenho	  a	  certeza,	  não	  vou	  dizer	  que	  sim.	  Mas	  sei	  que	  fala	  deles	  lá,	  fala	  de	  todas	  as	  componentes	  do	  Agrupamento.	  Não	  tenho	  ideia	  se	  foi	  feito,	  mas	  deve	  ter	   sido,	   mesmo	   a	   caraterização	   do	   meio	   deve	   ter	   havido	   participação	   dessas	  estruturas	  porque	  senão	  não	  era	  possível.	  	  
PP:	   E	   em	   relação	   às	   famílias,	   participaram	   na	   construção	   do	   Projeto	  
Educativo?	  
	  FC:	  Não	  sei,	  se	  por	  meio	  de	  questionários.	  Só	  que	  o	  projeto	  Educativo	  já	  estava	  a	  ser	  construído	  a	  algum	  tempo,	  eu	  tenho	  ideia	  de	  questionários	  que	  se	  enviaram	  para	  as	  famílias	  e	  tenho	  ideia	  que	  fossem	  no	  sentido	  do	  Projeto	  Educativo.	  	  
PP:	   Na	   gestão	   quotidiana	   do	   seu	   trabalho	   com	   os	   seus	   meninos,	  
antigamente	  havia	  o	  PCT	  (Projeto	  Curricular	  de	  Turma),	  agora	  já	  não	  há	  o	  
PCT	  mas	  há	  outra	  coisa	  parecida	  que	  é	  o	  Plano	  de	  Turma	  (PT)….	  
	  FC:	  Que	  não	  serve	  para	  nada…(risos)	  é	  um	  dos	  papeis	  que	  falei	  no	  inicio	  que	  só	  serve	  para	  encher	  o	  dossier.	  	  
PP:	  Porque	  acha	  que	  não	  serve,	  para	  nada?	  
	  FC:	  É	  assim,	  porque	  é	  só	  para	  estar	  ali…	  a	  caracterização	  da	  turma	  nos	  sabemos	  de	  cor	  e	  salteado,	  que	  língua	  é	  que	  falam	  ,	  as	  idades,	  o	  que	  é	  que	  fazemos,	  quais	  os	  projetos	  em	  que	  eles	  participam,	  quais	  as	  planificações	  …basicamente	  é	  isso	  que	  está	  ali,	  isso	  nós	  sabemos	  no	  dia	  a	  dia..	  	  
PP:	  A	  colega	  pensa	  que	  havendo	  um	  currículo	  único	  e	  obrigatório	  e	  um	  
programa	  para	  cumprir	  oficial	  no	  2º	  ano	  que	  esse	  documento	  não	  faz	  
sentido.	  
	  FC:	  Acho	  que	  não.	  Faz	  sentido	  para	  alguém	  que	  venha	  de	  fora	  e	  agarrar	  para	  ter	  uma	  visão	  da	  nossa	   turma,	  não	   faz	  sentido	  para	  nós.	  É	  assim	  o	  que	  está	   lá	  é:	  a	  nacionalidade,	   as	   idades,	   quantos	   NEE	   …para	   mim,	   aquilo	   não	   faz	   sentido	  nenhum	  porque	  eu	  sei	  perfeitamente,	  não	  é.	  Só	  pode	  ser	  mesmo	  para	  uma	  leitura	  externa.	  	  
PP:	   Mais	   uma	   questão	   fraturante,	   o	   que	   é	   que	   pensa	   da	   possibilidade	  
órgãos	   de	   gestão	   das	   escolas/	   Agrupamento	   discutirem	   com	   os	  
representantes	  das	  famílias	  a	  organização	  dos	  horários?	  
	  FC:	   Isso	   ia	   ser	   muito	   estranho.	   Porque	   queriam	   que	   ficássemos	   cá	   a	   dormir,	  queriam	   que	   funciona-­‐se	   até	   às	   20h…	   (risos)	   Eu	   acho	   que	   a	   escola	   está	   a	  funcionar	  bem	  em	   termos	  de	  horários,	   agora	  que	  naturalmente	  que	  os	  dias	   de	  hoje	   são	  exigentes	  e	  nota-­‐se	  muitas	  vezes	  que	  quando	  se	   fazem	  as	   reuniões	  de	  pais,	  que	  eu	  faço	  normalmente	  às	  18h30m,	  que	  ainda	  há	  pais	  que	  não	  vieram	  por	  causa	  do	  trabalho,	  não	  é…Só	  se	  eu	  vier	  para	  aqui	  às	  21h	  fazer	  o	  jantar…mas	  isso	  dos	  EE	  participarem	  na	  elaboração	  dos	  horários….não	  me	  parece	  viável.	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PP:	  De	  vez	  em	  quando	  fala-­‐se	  sobre	  a	  liberdade	  de	  escolha	  das	  escolas,	  ou	  
seja,	   a	   possibilidade	   das	   famílias	   escolherem,	   de	   entre	   todas	   as	   escolas	  
públicas.	   Há	   mais	   modelos	   de	   liberdade	   de	   escolha,	   mas	   uma	   das	  
possibilidades	  seria	  esta.	  O	  que	  pensa	  disso?	  
	  FC:	  Nem	   tenho	  explicação.	  Mas	  eu	  gostava	  de	  ver	   as	   escolas	   finas	   a	   receberem	  certos	  alunos	  que	  há	  aqui…(risos)	  o	  que	  é	  que	  iam	  fazer,	  se	  iam	  a	  continuar	  a	  ser	  tao	  finos	  quanto	  são…Porque	  é	  assim,	  é	  mesmo	  a	  teoria,	  nunca	  vai	  sair	  da	  teoria.	  	  
PP:	   Eu	   posso	   deduzir	   das	   suas	   palavras	   que	   isso	   teria	   como	   resultado	  
perverso,	   não	   esperado,	   que	   famílias	   de	   determinado	   perfil	   escolheriam	  
determinadas	   zonas	   e	   famílias	   com	   determinado	   perfil	   noutras.	   Quando	  
queriam	  escolher	  aquelas	  iam	  ter	  muitas	  barreiras…	  	  FC:	   Ia-­‐lhes	   ser	   vedado,	   eu	   acho	   isso.	   Porque	   era	   isso	   que	   se	   iria	   passar.	   As	  melhores	  escolas	   iriam	  barrar	  as	   famílias	  mais	   carenciadas	  com	  os	  alunos	  com	  piores	  resultados.	  	  
PP:	   Quando	   olha	   para	   a	   sua	   formação	   para	   ser	   professora,	   lembra-­‐se	   de	  
abordar	  questões	  relacionadas	  as	   famílias?	  Teve	   formação	  para	  trabalhar	  
com	  as	  famílias?	  
	  FC:	  Engraçado,	  eu	  acho	  que	  o	  meu	  curso	  não	  me	  preparou	  para	  quase	  nada.	  Em	  termos	  práticos	  não	  me	  preparou	  para	  quase	  nada,	  porque	  eu	  fui	  preparada	  para	  o	   ensino	  do	  português	   e	  do	   inglês,	   portanto	   foi	   tudo	   a	   aprender	  na	  prática.	  As	  planificações,	  no	  estágio	   foi	  para	  a	  área	  do	  português	  e	   inglês	  no	  2º	  ciclo	  e	  não	  para	  o	  1º	  ciclo.	  	  	  
PP:	  Mas	  parece-­‐lhe	  que	  esse	  tipo	  de	  formação	  de	  trabalhar	  com	  as	  famílias	  
seria	  importante	  existir	  no	  curso	  para	  professores?	  	  FC:	  Sim.	  	  
PP:	   Por	   exemplo	   existir	   uma	   disciplina	   que	   se	   chamasse	   qualquer	   coisa	  
como,	  o	  envolvimento	  e	  participação	  das	  famílias	  nas	  escolas?	  	  FC:	  Sim,	  sim,	  essa	  e	  outras	  disciplinas.	  	  
PP:	  No	  seu	  caso	  pessoal	  como	  professora	   titular	  que	  necessidades	  ou	  que	  
limitações	  é	  que	  identifica	  em	  si	  própria	  e	  que	  dificultam	  a	  relação	  com	  as	  
famílias?	  Ou	  acha	  que	  essa	  questão	  não	  faz	  sentido?	  	  FC:	  É	  assim,	  eu	  até	  acho	  que	  não	  faça	  muito	  sentido.	  Eu	  até	  sou	  uma	  pessoa	  que	  sou	  disponível,	   não	   tenho	   tido	  grandes	   conflitos	   ao	   longo	  dos	  anos	   com	  EE.	  As	  reuniões	   decorrem	   normalmente	   com	   serenidade,	   não	   sei.	   Só	   se	   a	   falha	  for…porque	  eu	  quando	  pergunto	  ….isto	  acontece	  sempre,	  dou	  uma	  abertura	  no	  final	   da	   reunião	   se	   querem	   dizer	   alguma	   coisa,	   ficam	   sempre	   calados…mesmo	  num	  silencio	  total,	  normalmente	  as	  reuniões	  é	  um	  monologo	  da	  minha	  parte,	  não	  sei	  se	  tem	  a	  ver	  comigo,	  não	  tenho	  passado	  por	  pessoas	  muito….	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PP:	  Sente	  que	  o	  seu	  trabalho	  é	  valorizado?	  
	  FC:	  por	  algumas	  pessoas	  sim,	  por	  outras	  não.	  Da	  parte	  dos	  pais?	  	  
PP:	  Da	  parte	  dos	  pais,	  sim.	  
	  FC:	  Por	  alguns	  sim,	  por	  outros	  não	  deve	  ter	  valor	  nenhum,	  penso	  eu.	  	  
PP:	  Qual	  dos	  membros	  das	   famílias	   é	  que	  normalmente	   tem	  comunicado,	  
com	  o	  pai,	  com	  a	  mãe	  ou	  com	  outros?	  	  FC:	  Normalmente	  é	  com	  o	  pai	  e	  com	  a	  mãe,	  mais	  a	  mãe.	  	  
PP:	  Ainda	  naqueles	  questionários,	  havia	  uma	  parte	  que	  se	  perguntava	  aos	  
professores	   como	   consideravam	   o	   envolvimento	   da	   participação	   das	  
famílias	   na	   sua	   escola.	   É	   interessante	   que	   aproximadamente	   60%	   dos	  
professores	  considerou	  que	  o	  envolvimento	  era	  inferior	  ou	  muito	  inferior	  
ao	  que	  considerariam	  adequado.	  Concorda	  com	  isto?	  	  FC:	   Sim.	   Devem	   ter	   mais	   ou	   menos	   a	   mesma	   visão	   que	   eu.	   Porque	   eles	   não	  participam	  nas	  reuniões,	  por	  isso	  acaba	  por…	  que	  é	  a	  oportunidade	  de…	  	  
PP:	  Provavelmente	  o	  que	  estava	  na	  cabeça	  dos	  colegas	  é	  que	  os	  momentos	  
formais	  que	  solicitam	  a	  participação	  e	  eles	  não	  participam.	  	  FC:	  Sim	  é	  isso.	  	  
PP:	  Quer	  acrescentar	  alguma	  coisa?	  
	  FC:	  Não	  tenho	  nada	  pertinente	  para	  acrescentar.	  	  
PP:	  Muito	  obrigado.	  	  	  	  	  	   	  	  TRANSCRIÇÃO	  DE	  ENTREVISTA	  	  
Entrevistador:	  Pedro	  Patacho	  (PP)	  
Entrevistada:	  Prof.	  OC	  –	  Professora	  do	  1ºCEB	  no	  Agrupamento	  CU.	  
Local:	  Escola	  sede	  do	  Agrupamento	  CU	  
Duração:	  00:47:32	  
Referência	  da	  transcrição:	  E2/OC/CU	  	  	  
PP:	  A	  sua	  idade...	  	  
OC:	  52	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PP:	  Tempo	  de	  serviço...	  	  	  
OC:	  32	  	  
PP:	  Há	  quanto	  tempo	  no	  agrupamento?	  É	  do	  quadro?	  	  
OC:	  Sou	  do	  quadro	  de	  agrupamento.	  Estou	  cá	  já	  há	  mais	  de	  20	  anos.	  	  
PP:	  Sempre	  trabalhou	  no	  1ºCEB?	  	  
OC:	  Sim,	  mas	  a	  minha	  formação	  é	  em	  Matemática	  e	  Ciências	  para	  o	  2ºCEB.	  Mas	  sempre	  trabalhei	  no	  1ºCEB.	  	  
PP:	  Outros	  cargos	  que	  desempenha...	  	  
OC:	   Sou	   coordenadora	   do	   1ºCEB,	   pertenço	   ao	   Conselho	   Pedagógico,	   por	  inerência	  das	  minhas	  funções	  como	  coordenadora	  de	  departamento	  e	  pertenço	  à	  secção	  de	  avaliação	  do	  desempenho	  dos	  docentes.	  	  
PP:	  Outra	  formação	  para	  além	  da	  licenciatura	  	  
OC:	  Tenho	  feito	  formação	  continua	  em	  várias	  áreas,	  na	  matemática,	  nas	  ciências	  e	  no	  português	  essencialmente.	  	  
PP:	  E	  outra	  formação	  académica?	  	  
OC:	  Não	  	  
PP:	  Por	  que	  razões	  se	  tornou	  professora?	  	  
OC:	  Não	  sei,	  às	  vezes	  são	  opções...	  Foi...	  foi	  uma...	  sempre	  gostei	  particularmente	  do	   ensino	   e	   às	   vezes,	   quando	   terminamos	   o	   12ºano	   acabam	   por	   surgir	  determinadas	  oportunidades	  e	  enveredamos	  por	  elas.	  Se	  calhar	  esta	  foi	  também	  a	   opção	   mais	   fácil,	   apesar	   de	   gostar,	   mais	   fácil	   que	   havia	   na	   altura	   e	   tinha	   o	  acesso	  à	  profissão,	  ao	  ensino,	  na	  minha	  proporia	  cidade.	  Portanto,	   isso	  também	  foi	  um	  facto	  de	  decisão.	  Mas	  sempre	  gostei...	  	  
PP:	   Como	  descreveria	   hoje	   o	   seu	   quotidiano	   enquanto	   docente?	  Quais	   os	  
aspectos	  que	  destaca	  pela	  positiva?	  E	  quais	  destaca	  pela	  negativa?	  
	  
OC:	  Eu	  sei	  lá...	  deixe-­‐me	  pensar	  um	  bocadinho	  sobre	  isso.	  Que	  aspectos	  é	  que	  eu	  destaco	  pela	  positiva...	  O	  trabalho	  com	  as	  crianças,	  a	  evolução,	  o	  ver	  conseguirem	  resultados,	  o...	   a....	  o	  gosto	  que	  eles	  mostram,	  conseguir-­‐lhes	  colocar	  empenho...	  portanto,	   esse	   é	   o	   lado	   positivo.	   As	   dificuldades...	   algumas,	   nalguns	   casos	   a	  família,	  pouco...	  pouco	  envolvida...	  a	  carga	  burocrática	  grande	  da	  nossa	  parte,	  o	  trabalho	  burocrático	  muito	  grande.	  Basicamente	  são	  esses	  aspectos.	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PP:	   Relativamente	   a	   essa	   carga	   burocrática,	   como	   a	   compara	   com	   a	  
profissão	  como	  era	  há	  algumas	  décadas	  atrás?	  
	  
OC:	   Não	   tínhamos	   esta	   carga	   e	   disponibilizávamos	   mais	   tempo	   para	   outra	  actividades	  de	  projecto,	  de	  envolvência	  também,	  de	  tempo	  na	  escola,	  mas	  tempo	  mais	  relacionado	  com	  actividades	  com	  os	  alunos.	  Neste	  momento	  acabamos	  por	  ter	  uma	  carga	  burocrática	  grande	  que	  não	  nos	  permite	  isso.	  	  
PP:	   Quais	   devem	   ser,	   do	   seu	   ponto	   de	   vista,	   as	   qualidades	   de	   uma	   bom	  
professor	  ou	  de	  uma	  boa	  professora?	  
	  
OC:	   Saber	   ouvir...	   saber	   ouvir	   a...	   perceber	   as	   necessidades	   de	   cada	   criança	   e	  conseguir	   chegar	   a	   elas	   e...	   conseguir	   também	   transmitir	   aquilo	   que	   quer	  transmitir.	  Saber	  ouvi-­‐los,	  saber	  percebê-­‐los	  e	  conseguir	  captar-­‐lhes	  a	  atenção.	  	  
PP:	  Voltava	  a	  escolher	  a	  profissão	  hoje?	  
	  
OC:	  Voltava.	  Ainda	  venho	  para	  escola	  com	  um	  sorriso.	  E	  eu	  acho	  que	  isso	  é	  bom.	  Voltava.	   Sim,	  voltava,	   apesar	  de	   toda	  esta	   carga	  que	   temos	  agora,	  voltava	  a	   ser	  professora.	  Não,	  não...	  É	  uma	  coisa	  de	  que	  gosto	  muito	  e	  não	  venho	  nunca...	  não	  venho	  dia	  nenhum	  com...	  com	  uma	  atitude	  de	  desagrado...	  ou	  a	  dizer	  que	  vai-­‐me	  custar,	   como	  é	  que	  vai	   ser	  hoje...	   isso	  não.	  E	  portanto,	   enquanto	  nos	   sentirmos	  bem	  na	  escola...	  voltamos	  sempre.	  	  
PP:	  Num	  questionário	  que	  foi	  aplicado	  aqui	  no	  agrupamento	  perguntou-­‐se	  
aos	   professores	   e	   às	   professoras	   se	   se	   sentiam	   bem	   sucedidos	   com	   o	  
trabalho	   que	   realizam	   com	   as	   crianças/jovens...	   Embora	   na	   sua	   maioria	  
tendessem	   a	   concordar	   que	   sim,	   foram	   apenas	   8,2%	   os	   docentes	   que	  
concordaram	  totalmente!	  Por	  que	  razões	  pensa	  que	  isto	  aconteceu?	  
	  
OC:	   Não	   sei,	   porque	   provavelmente	   esperamos	   sempre	   mais.	   Não	   sei,	   nós	  apanhamos	  uma	  turma	  em	  determinado...	  com	  um	  determinado	  nível	  e	  no	  final	  do	   ano	   queremos	   que	   sejam...	   também...	   que	   cheguem	   a	   um	   determinado	  patamar.	  Eu	  acho	  que	  as	  pessoas	  dizem	  isso	  porque	  não	  conseguem	  que	  todos	  os	  alunos	  cheguem	  ao	  patamar	  que	  os	  professores	  desejam	  não	  é.	  Provavelmente	  eu	  também	  não	  responderia	  que	  concordaria	  totalmente.	  	  
PP:	  Hoje,	  com	  os	  seu	  alunos,	  sente-­‐se	  bem	  sucedida	  com	  o	  trabalho	  que	  está	  
a	   realizar	   ou	   sente	   que	   alguma	   coisa	   falta	   e	   que	   não	   está	   a	   conseguir	  
alcançar	  os	  seus	  objectivos?	  
	  
OC:	  Todas	  as	  semanas	  eu...	  pelo	  menos	  comigo	  acontece	  que	  penso	  o	  que	  é	  que	  eu	  posso	  alterar	  para	   este	  ou	  aquele	  ou	  o	  outro	   aluno	  melhorar	  não	  é.	   Porque	  eles	   são	   todos	   diferentes,	   têm	   todos	   aproveitamento	   diferente,	   condições	  diferentes	  e	  não	  estão	  todos	  no	  excelente,	  portanto	  todos	  os	  dias	  quase...	  todas	  as	  semanas	  pensamos	  o	  que	  é	  que	  poderemos	  alterar	  para	  os	  comportamentos	  e	  os	  aproveitamentos	  poderem	  melhorar.	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PP:	   É	   frequente	  os	  professores	   e	   as	  professoras	  queixarem-­‐se	  da	   falta	  de	  
interesses	  e	  desmotivação	  das	  crianças/jovens	  com	  que	   trabalham.	  A	  que	  
atribui	  esse	  desinteresse	  e	  essa	  desmotivação?	  
	  
OC:	  Às	  outras	   solicitações	   não	   é.	   A	   todos	   os	   outros	  meios	   que	   eles	   têm	  e	   	   que	  competem	  com	  a	  escola	  de	  uma	  forma	  desonesta	  entre	  aspas.	  
	  
PP:	  Pensa	  que	  se	  trata	  de	  uma	  competição	  desigual?	  
	  
OC:	  É	  uma	  competição	  desigual	  e	  a	  família	  também...	  muitos	  pais	  não	  valorizam	  a	  escola	  e	  portanto...	  penso	  que	  eles	  sentem	  isso...	  a	  não	  valorização	  da	  escola	  por	  parte	  da	  família	  acaba	  também	  por	  lhes	  trazer	  alguma	  desmotivação.	  	  
PP:	  No	  mesmo	  questionário	  de	  que	  falámos	  há	  pouco,	  cerca	  de	  46%	  (quase	  
metade)	   dos	   professores	   e	   das	   professoras	   tenderam	  a	   concordar	   que	   as	  
redes	  sociais,	  a	  Internet,	  a	  TV	  e	  outros	  meios	  de	  comunicação,	  quer	  dizer,	  
as	   outras	   solicitações	   de	   que	   falava,	   são	   mais	   significativos	   para	   as	  
crianças/jovens	  do	  que	  propriamente	  o	  seu	  ensino.	  O	  que	  pensa	  disto?	  
	  
OC:	  Sim...	  nós...	  quer	  dizer...	  eu	  procuro...	  repare...	  eu	  trabalho	  numa	  escola,	  numa	  sala	   de	   aula	   que	   não	   tem,	   por	   exemplo,	   não	   tenho	   computador,	   não	   tenho	  Internet...	   Isto	   tráz	   algumas	   limitações,	   portanto,	   a	   escola	   vê-­‐se	   aqui	   um	  bocadinho	   limitada.	  Não	   tenho	  um	  quadro	   interactivo,	  portanto,	  ou	  um	  quadro	  onde	  possa	  projectar....	  há	  um	  	  que	  anda	  de	  sala	  em	  sala	  e	  isto	  limita	  não	  é.	  E	  os	  alunos	   acedem	   facilmente	   à	   informação	   em	   casa,	   por	   exemplo	   e	   na	   escola	  estamos	   um	   bocadinho	   limitados.	   Portanto,	   todos	   os	   dias	   temos	   de	   arranjar	  alguns	  mecanismos	  de	   forma	  que	   os	  motive...	   os	   jogos,	   por	   exemplo,	   a	   própria	  competição	  ao	  nível	  da	  brincadeira	  e	  dos	   jogos	  e	  do	  próprios...	  que	  cada	  um	  se	  consiga	  superar	  sempre...	  acabo	  por	  usar	  muito	  essa...	  portanto	  é	  um	  bocadinho	  nesta	  tentativa	  de	  irmos	  conseguindo	  resultados.	  	  
PP:	   Quando	   você	   era	   criança,	   como	   se	   relacionavam	   os	   seus	   pais	   com	   as	  
professoras	  e	  os	  professores?	  
	  
OC:	  Relacionavam-­‐se	  até...	  era	  uma	  relação	  de	  proximidade.	  Eles	  iam	  levar-­‐me	  à	  escola,	  se	  não	  iam	  os	  meus	  avós.	  E	  portanto	  havia	  sempre	  ali	  uma	  proximidade	  grande...	  o	  que	  fez,	  o	  que	  não	  fez,	  o	  que...	  um	  contacto	  muito	  permanente	  com	  o	  professor	   e	   por	   outro	   lado	   também	   uma	   grande	   responsabilização,	   ou	   seja,	   os	  pais	   achavam	   sempre,	   ou	   melhor,	   sempre	   nos	   incutiam	   a	   necessidade	   de	  trabalharmos	   e	   de	   conseguirmos	   e	   de	   fazermos...	   de	   termos	   bons	   resultados.	  Portanto	   isso	   era	   quase	   uma...	   era	   mesmo	   uma	   exigência	   da	   parte	   dos	  encarregados	  de	  educação.	  Queriam	  ver	  resultados.	  
	  






PP:	   Os	   professores	   e	   as	   professoras	   contactam	   com	   as	   famílias	   e	   no	   seu	   caso	  
também	  o	   faz.	   Em	  que	  momentos	  acontecem	  esses	   contactos?	  Como	  acontecem	  
esses	  contactos?	  
	  
OC:	  Eu	  comecei	  este	  ano	  com	  uma	  reunião	  de	  encarregados	  de	  educação	  e	  depois	  perguntei-­‐lhes	  nessa	  reunião...	  propus	  que	  os	  recebesse	  individualmente	  a	  todos	  eles	   para	   qualquer	   uma	   situação	  mais	   específica	   relativamente	   a	   cada	   aluno	   e	  eles	   mostraram-­‐se	   receptivos	   e	   portanto,	   depois	   dessa	   reunião,	   acabei	   por	  recebê-­‐los	   individualmente	  e	   sobre	  cada	  um	   trocámos	  aspectos...	   aquilo	  que	  os	  encarregados	  de	  educação	  consideravam	  pertinente,	  aquilo	  que...	  tentei	  perceber	  também	   como	   é	   que	   era	   em	   casa	   a	   relação	   da	   família	   com	   escola	   e	   portanto	  andamos	  um	  bocadinho	  por	  aí.	  	  
PP:	  Que	  tipo	  de	  assuntos	  é	  que	  os	  encarregados	  de	  educação	  consideraram	  
pertinentes?	  
	  
OC:	  Se	  eles	  se	  sentem...	  o	  que	  os	  alunos	  contam	  sobre	  a	  escola...	  se	  se	  sentem	  bem	  na	   escola,	   se	   fazem	   os	   trabalhos	   de	   casa,	   se	   não	   fazem...	   as	   questões	   de	  comportamento,	   também	   são	   questões...	   muitas	   vezes	   os	   encarregados	   de	  educação	  têm	  essa	  preocupação.	  	  
PP:	  Quem	  são	  as	  famílias	  que	  habitualmente	  estão	  mais	  presentes	  na	  escola	  
e	  que	  contactam	  consigo	  com	  maior	  regularidade?	  Como	  as	  caracteriza?	  	  
	  
OC:	  Não	  sei	  se	  consigo	  fazer...	  ter	  uma	  caracterização	  dessas	  famílias.	  Ao	  nível...	  por	   exemplo,	   ao	   nível	   económico	   podem	   ser...	   podemos	   ter	   várias	   situações,	  podem	  ser	  famílias	  com	  algumas	  dificuldades	  económicas,	  mas	  que	  acompanham	  os	   alunos,	   poderemos	   ter	   outras	   que	   nem	   tanto.	   Portanto,	   não	   sei	   se	   consigo	  definir	  isso	  dessa	  forma.	  É	  assim,	  vamos	  lá	  a	  ver,	  há	  famílias...	  as	  famílias	  em	  que	  os	  pais	  trabalham	  muito...	  muitas	  horas	  fora	  são	  famílias	  com	  	  muita	  dificuldade	  de	  acompanhar	  e	  que	  se	  nota..	  e	  se	  têm	  vários	  filhos	  pior...	  as	  famílias	  numerosas,	  com	  muitas	  horas	  de	  trabalho	  fora	  são	  normalmente	  famílias	  com	  dificuldade	  em	  acompanhar,	  mas	  à	  parte	  disso...	  	  
PP:	   Para	   além	   do	   número	   de	   horas	   de	   trabalho	   e	   da	   falta	   de	  
disponibilidade,	   que	   outra	   razões	   pensa	   que	   existem	   famílias	   que	   não	  
comparecem	   na	   escola	   nem	   por	   sua	   iniciativa	   nem	   quando	   são	  
contactadas?	  
	  
OC:	   Não	   sei...	   provavelmente	   se	   calhar	   porque	   também	   não...	   já	   vem	   de	   uma	  experiência	   anterior	   de	   não	   valorização...	   é	   um	   pouco	   cultural,	   não	   sei,	   não	  consigo...	  	  
PP:	  Pense	  em	  concreto	  nos	  seus	  alunos	  e	  alunas.	  Consegue	  percepcionar	  de	  
alguma	   forma	   de	   as	   famílias	   dessas	   crianças/jovens	   os	   procuram	  
acompanhar	  nas	  tarefas	  escolares?	  	  
	  
OC:	  Sim,	  consigo.	  Consigo	  perceber	  por	  exemplo	  pelos	  trabalhos	  de	  casa.	  Consigo	  perceber	  os	  alunos	  que	  são	  acompanhados	  e	  os	  que	  não	  são.	  Há	  sempre	  ao	  nível	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do	   registo	   de	   trabalho...	   percebe-­‐se	   perfeitamente	   um	   aluno	   que	   foi	  acompanhando	   porque	   tráz	   um	   trabalho	   mais	   cuidado,	   porque	   não	   sabe	   um	  exercício	  e	  pede	  explicação,	  ou	  porque	  me	  vem	  pedir	  explicação	  porque	  o	  pai	  não	  o	   conseguiu	   ajudar.	   Por	   aí	   consigo	   perfeitamente...	   pelo	   material	   também...	   os	  alunos	  que	  vêm...	  porque	  como	  são	  alunos	  do	  1ºCEB,	  precisam	  que	  os	  pais	  ainda	  os	  ajudem	  muito	  a	  organizar	  os	  materiais.	  portanto	  há	  alunos	  que	  vêm	  sempre	  com	   os	   materiais	   organizados,	   há	   outros	   que	   não...	   portanto,	   percebe-­‐se	   que	  existem	  aqui	  ambientes	  muito	  diferentes.	  	  
PP:	   Quantos	   alunos	   tem	   a	   turma?	   Serão	   mais	   aqueles	   que	   são	  
acompanhados	  dessas	  formas	  ou	  serão	  uma	  minoria?	  
	  
OC:	  tenho	  18	  alunos	  e	  não...	  são	  mais	  aqueles	  que	  são	  acompanhados.	  
	  
PP:	   As	   famílias	   costumam	   participar	   em	   actividades	   e	   eventos	   na	   escola,	  
quando	  são	  convidadas?	  	  
	  
OC:	  Ao	  nível	  do	  1ºCEB	  sim,	  nesses	  anos	  ainda	  é	  significativo.	  	  
PP:	  A	  maioria	  das	  famílias	  adere?	  	  
OC:	  Sim,	  a	  maioria	  adere,	  talvez	  mais	  de	  metade.	  	  
PP:	   Já	  alguma	  as	   famílias	  colaboraram	  na	  organização	  dessas	  actividades,	  
em	  vez	  de	  serem	  meramente	  convidadas	  a	  assistir?	  
	  
OC:	  Nestes	  últimos	  anos	  não,	  não	  me	  recordo.	  
	  
PP:	   Sente	   de	   alguma	   forma	   a	   presença	   de	   organizações	   socioculturais	   da	  
comunidade	  na	  vida	  da	  sua	  escola?	  
	  
OC:	   Da	   comunidade...	   bom...	   existe	   com	   o	   conservatório.	   Nós	   temos	   algumas	  actividades	   em	   parceria	   com	   o	   conservatório	   que	   têm	   lugar	   na	   escola.	   no	   ano	  passado	   tivemos	   um	   projecto	   em	   que	   participaram	   todos	   os	   alunos	   na	   escola.	  este	  ano	  não	  estamos	  em	  situação	  de	  projectos,	  temos	  actividades	  pontuais,	  mas	  sim,	  normalmente,	  são	  abrangidos	  todos	  os	  alunos.	  
	  
PP:	   Qual	   seria	   a	   vantagem	   de	   ter	   reuniões	   com	   as	   famílias	   com	   maior	  
regularidade	  do	  que	  apenas	  uma	  vez	  por	  período?	  
	  
OC:	   Depende	   das	   situações	   e	   depende	   dos	   casos.	   Em	   situações...	   há	   alguma	  situações	   que	   sim	   e	   outras	   que	   não.	   Por	   isso,	   eu	   normalmente	   chamo	   os	   pais	  quando	  entendo	  ou	  peço	   aos	  pais	  para	   virem...	  O	  que	   acontece	  normalmente	   é	  que	  os	  pais	  nunca	  vêm	  se	  não	  tiverem	  nada	  para	  questionar.	  Eu	  costumo	  dizer-­‐lhes	   para	   passarem	   só	   mesmo	   para	   saberem	   o	   que	   está	   a	   acontecer,	   seja	   na	  minha	   hora	   de	   atendimento	   ou	   quando	   quiserem,	   digo-­‐lhes	   muitas	   vezes	   que	  venham	  mesmo	  só	  para	  tentar	  perceber	  o	  que	  se	  está	  a	  passar.	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PP:	  A	  maior	  parte	  dos	  contactos	  individuais	  são	  motivados	  por	  problemas	  e	  
não	  propriamente	  por	  feedback	  positivo.	  É	  isso?	  
	  
OC:	  Da	  parte	  dos	  encarregados	  de	  educação,	  a	  maior	  parte	  dos	  contactos	  que	  eles	  fazem	   são	   por	   situações...	   por	   dúvidas,	   por	   problemas	   ou	   por	   alguma	   situação	  que	   surja.	   Da	   minha	   parte,	   tento	   que	   eles	   venham...	   aliás,	   como	   chamei	   todos	  agora...	  mesmo	  para	  aqueles	  a	  quem	  eu	  não	  tinha	  nada...	  só	  para	   lhes	  dizer	  que	  estava	  tudo	  bem	  com	  o	  seu	  filho	  e	  pronto,	  dar-­‐lhes	  o	  feedback	  sobre	  o	  seu	  filho,	  porque	  penso	  que	  é	   importante	  eles	  virem	  à	  escola	  são	  só	  para	  ouvir	  situações	  desagradáveis	  ou	  situações...	  problemas...	  mas	  também	  situações	  onde	  está	  tudo	  a	  correr	  bem.	  	  
PP:	  Pensa	  que	  poderá	  haver	  alguma	  vantagem	  em	  procurar	  envolver	  mais	  
as	  famílias	  em	  actividades	  e	  eventos	  na	  escola?	  
	  
OC:	   Sim...	   eu	   acho	   que	   quando	   se	   envolvem...	   quando	   há	   esse	   envolvimento...	  algumas	   famílias	   terão	   tempo	  ou	  poderão	   arranjar	   tempo	  para	   isso...	   eu	   penso	  que	   deve	   ser	   vantajoso,	   porque	   quanto	   mais	   envolvidos	   estiverem,	   mais	  vantajoso	  será	  porque,	  provavelmente,	  valorizarão	  mais	  a	  escola	  e	  portanto	  logo	  isso	  será	  bom.	  Mas	  só	  tentando	  não	  é,	  para	  perceber.	  Mas	  eu	  também	  acho	  que	  há	  uma	  coisa	  que	  depois	  dificulta	  que	  é	  o	  facto	  de...	  às	  vezes	  os	  pais	  preocupam-­‐se	   com	   os	   filhos,	   preocupam-­‐se	   em	   que	   trabalhem,	   preocupam-­‐se	   com	   o	  comportamento,	  preocupam-­‐se	  se	  fazem	  os	  trabalhos	  ou	  não	  fazem...	   têm	  todas	  essas	   preocupações,	   mas	   não	   são...	   não	   exigem,	   ou	   seja,	   se	   fez	   tudo	   bem,	  mas	  exigência	  de	  que	  tem	  de	  fazer	  bem	  e	  de	  que	  tem	  de	  se	  esforçar	  mais...	  eu	  penso	  que	  	  não	  há	  muitas	  situações	  em	  que	  isso	  aconteça.	  
	  
PP:	  Os	  professores	  e	  as	  professoras	  podem	  fazer	  alguma	  coisas	  para	  mudar	  
isso,	   ou	   seja,	   para	   ajudar	   as	   famílias	   a	   acompanhar	   melhor	   as	   tarefas	  
escolares	  dos	  seus	  educandos	  em	  casa?	  
	  
OC:	  Sim,	  penso	  que	  sim.	  Acho	  que	  esta	  chamada	  à	  escola	  com	  alguma	  frequência	  permite...	  ou	  sempre	  que	  existem	  situações...	  que	  permite	  isso.	  	  
PP:	   Adicionalmente,	   além	   disso,	   não	   vê	   que	   faça	   sentido	   outro	   tipo	   de	  
iniciativas?	  
	  
OC:	  Não	  diria	   isso.	  Quer	  dizer...	   iniciativas	  conjuntas	   famílias-­‐escola	  acho	  que	  é	  importante.	  	  
PP:	  Sei	  que	  no	  seu	  agrupamento	  se	  pensaram	  algumas	  iniciativas	  desse	  tipo	  
e	  se	  pensaram	  algumas	  actividades	  dirigidas	  às	  famílias,	  mas	  a	  adesão	  foi	  
muito	  reduzida.	  Por	  que	  pensa	  que	  isto	  aconteceu?	  Qual	  é	  a	  sua	  opinião?	  
	  
OC:	  Não	  sei.	  Provavelmente	  é	  porque...	  depois	  de	  um	  dia	  de	  trabalho...	  eu	  não	  sei	  se	  	  estamos	  aqui	  a	  referir	  aquelas	  que	  aconteceram	  ao	  sábado...	  mas	  não	  sei,	  eu	  acho	  que	  as	  pessoas	  acabam	  por	  ficar	  sempre	  um	  bocadinho	  comodistas	  e	  vêm...	  mais	  uma	  situação	  onde	   têm	  de	   ir...	   e	   acabam	  por	  não	  vir...	   ou	   são	  muito...	   não	  sei...	   provavelmente	   temos	   ainda	   nós	   professores	   que	  motivar	   também	  os	   pais	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para	  essa	  situação	  de	  virem	  ,	  de	  participarem,	  de	  estarem...	  não	  sei	  o	  que	  é	  que	  os	  faz	  não...	  mas	  implica	  mais...	  não	  sei...	  é	  mais	  um	  encargo,	  mais	  uma	  coisa	  para	  vir,	  mais	  um	  trabalho...	  mais	  uma...	  e	  então	  não	  vêm.	  
	  
PP:	  Existe	  uma	  APEE	  neste	  agrupamento.	  Qual	  é	  a	  precepção	  que	  tem	  sobre	  
o	  trabalho	  dessa	  APEE?	  	  
	  
OC:	  Esta	  APEE	  mudou	  no	  ano	  passado.	  As	  pessoas	  que	  estavam	  anteriormente	  envolviam-­‐se	  de	  alguma	  forma	  e	  tentavam	  fazer	  algumas	  actividades.	  Penso	  que	  ultimamente	  tem	  vindo	  a	  decrescer	  este...	  
	  
PP:	  Quer	  dar	  exemplos	  de	  como	  a	  APEE	  cooperava	  com	  a	  escola?	  
	  
OC:	   Em	   reuniões...	   quer	   dizer...	   pronto...	   fazendo	   reuniões	   com...	   fazia	   reuniões	  com	   os	   encarregados	   de	   educação	   nas	   escolas...	   aliás,	   com	   os	   professores	   e	   os	  encarregados	   de	   educação	   nas...	   em	   cada	   uma	   das	   escolas	   do	   agrupamento.	  Apoiava	  nalguns	  projectos	  da	  escola...	  era	  basicamente	  por	  aí.	  	  
PP:	  O	  que	  é	  que	  pensa	  que	  uma	  APEE	  deveria	  fazer	  numa	  escola?	  
	  
OC:	  Neste	  agrupamento?	  	  
PP:	  Neste	  ou	  em	  qualquer	  outro?	  
	  
OC:	   Penso	   que	   deveria	   de	   colaborar	   com	   a	   escola	   nestas	   actividades	   e	   nesta	  ligação,	  nesta	  relação	  entre	  a	  escola	  e	  as	  famílias.	  	  	  
PP:	  Mas	  isso	  quer	  dizer	  exactamente	  o	  quê?	  	  
	  
OC:	  Quer	  dizer...	  quer	  dizer....	  quer	  dizer...	  	  
PP:	  Por	  exemplo,	  no	  seu	  caso,	  enquanto	  professora,	   como	  é	  que	  acha	  que	  
seria	   útil	   relacionar-­‐se	   com	   a	   APEE?	   Ou	   pensa	   que	   essa	   relação	   entre	   os	  
professores	  e	  a	  APEE	  não	  faz	  sentido?	  	  
	  
OC:	   Faz	   sentido...	   não	   sei...	   não....	   não	   lhe	   sei	   dizer...	   especificar	   como	   é	   que	   ao	  nível	  particular	  de	  turma...	  mas	  há	  situações	  em	  que	  	  a	  APEE	  penso	  que	  nos	  pode	  ajudar...	  na	  colaboração	  com	  os	  pais,	  entre	  eles,	  porque	  conhecem	  o	  meio...	  	  
PP:	   Na	   sua	   turma	   existe	   um	   representante	   das	   famílias.	   Como	   é	   que	   	   a	  
relação	   com	   esse	   representante	   dos	   pais?	   Quer	   dizer,	   como	   é	   que	  
trabalham?	  Como	  é	  que	  cooperam?	  
	  
OC:	  Ainda	  não	  cooperámos	  muito.	  	  	  
PP:	  Então,	  o	  que	  é	  que	  está	  previsto	  que	  aonteça?	  
	  
OC:	  Esta...	  esta...	  esta	  situação	  de...	  de	  encarregado	  de	  educação...	  prende-­‐se	  mais	  com	   situações	   de	   dificuldades	   da	   turma	   em	   que	   se	   possam	   envolver	   os	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encarregados	  de	  educação	  e	  essa	  pessoa	  será	  um	  elo	  de	  contacto	  com	  as	  famílias,	  ou	  em	  situações	  de	   alguns	  problemas,	   ou	  em	  situações	  de	   alguns	  projectos,	   ou	  em	  situações	  de	  alguma	  necessidade.	  	  
PP:	  Naquele	  questionário	  de	  que	   falámos,	  perguntou-­‐se	  aos	  professores	  e	  
às	  professoras	   se	   concordavam	  com	  a	   realização	  de	  debates	   e	  discussões	  
com	   as	   famílias	   sobre	   vários	   aspectos,	   entre	   eles:	   políticas	   educativas;	  
currículos	   e	   programas;	   materiais	   e	   recursos	   didácticos,	   gestão	   escolar;	  
avaliação	  das	  escolas;	  práticas	  pedagógicas	  dos	  docentes,	  etc.	  –	  Qual	  é	  a	  sua	  
opinião	  sobre	  esta	  questão?	  
	  
OC:	  Eu...	  quer	  dizer...	  volto	  a	  repetir	  aquilo	  que	  disse	  há	  pouco.	  Tudo	  aquilo	  que	  seja	   para	   nos	   conhecermos	   melhor	   e	   podermos	   debater	   e	   retirar	   ideias	   e	  podermos	   pensar	   sobre	   determinados	   assuntos	   acaba	   por	   ser	   proveitoso,	  portanto	   são	   situações	   que	   conduzem	   sempre	   a	   um	   maior	   conhecimento	   da	  comunidade	  educativa,	  a	  um	  maior	  conhecimento	  daquilo	  que	  	  se	  faz	  na	  escola	  e	  consegue-­‐se	  também	  perceber	  em	  que	  é	  que	  cada	  um	  pode	  colaborar	  no	  sentido	  de	  	  melhorar.	  	  
PP:	   Actualmente	   as	   famílias	   encontram-­‐se	   representadas	   no	   Conselho	  
Geral.	   Já	   estiveram	   nos	   Conselho	   Pedagógico,	   mas	   depois	   saíram.	   Como	  
observa	  a	  saída	  dos	  representantes	  das	  famílias	  no	  Conselho	  Pedagógico	  e	  
a	  sua	  presença	  no	  Conselho	  Geral?	  	  
	  
OC:	  Provavelmente	   	   a	   saída	  CP	  prende-­‐se	   com	   ter	  uma	  parte	  mais	  pedagógica,	  talvez	  não	  tivesse...	  eu	  acho	  que	  sim,	  acho	  que	  como	  estão	  num	  órgão	  geral	  não...	  a	   saída	  do	  CP	  não	  me	  choca,	  embora	  haja	  de	   facto	  situações	  que	  pudessem	  ser	  debatidas	  com	  os	  pais.	  Portanto,	  não...	  não	  concordo	  nem	  com	  uma	  situação	  nem	  com	  outra.	  Há	  situações	  em	  que	  realmente	  talvez	  fizesse	  sentido	  os	  pais	  estarem	  presentes	  ao	  nível	  do	  CP,	  até	  porque,	  lá	  está,	  poderiam	  ver...	  às	  vezes	  as	  pessoas	  desconhecem	  determinadas	  tomadas	  de	  decisão	  sobre	  determinados	  assuntos	  e	  se	  estivessem	  envolvidas	  nessa	  discussão	  seria	  mais	  fácil	  percebê-­‐la.	  Mas	  penso	  que	  estando	  no	  CG	  percebem	  como	  são	  muitas	  coisas	  na	  escola.	  
	  
PP:	  Pensa	  que	  certas	   instituições	  socioculturais	  da	  comunidade	  poderiam	  
ter	  um	  papel	  mais	  activo	  na	  vida	  quotidiana	  da	  escola?	  
	  
OC:	   Sim,	   a	   relações	   com	   a	   comunidade	   são	   sempre	   proveitosas	   não	   é.	   E	   se	  pudermos	  aproveitar	  todos	  esses	  elementos	  exteriores	  isso	  é	  excelente.	  	  
PP:	   Como	   observa	   a	   possibilidade	   de	   as	   famílias	   participarem	   nos	  
processos	  de	  avaliação	  da	  escola	  e	  dos	  professores	  e	  professoras,	   já	  que	  é	  
uma	  área	  na	  qual	  tem	  funções	  de	  responsabilidade	  no	  agrupamento?	  	  
	  
OC:	   Na	   avaliação	   de	   desempenho	   dos	   docentes	   eu	   penso	   que	   não,	   porque	   as	  famílias...	  o	  conhecimento	  que	  as	  famílias	  poderão	  ter	  de	  todo	  o	  desempenho	  do	  docente	  não...	  	  muitas	  vezes	  está	  um	  bocadinho	  fracturado	  também,	  ou	  seja,	  está	  ligado	   ao	   seu	   educando,	   àquilo...	   uma	   situação	   no	   final	   também	   que	   não	  conseguem	  depois	  desvincular	  e	  penso	  que	  não	  é	  da	   competência	  das	   famílias.	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Relativamente	   à	   avaliação	   da	   instituição,	   a	   situação	   pode	   ser	   um	   bocadinho	  diferente	   porque	   são	   situações	   mais	   gerais,	   situações	   a	   avaliar	   mais	   gerais	   e	  penso	   que	   aí	   devem	   estar	   incluídas,	   relativamente	   à	   satisfação,	   ao	   grau	   de	  satisfação,	  pelo	  menos,	  das	  famílias	  relativamente	  à	  instituição.	  
	  
PP:	  Pensa	  que	  seria	  viável	  trabalhar	  colaborativamente	  com	  as	  famílias	  na	  
elaboração	  e	  planificação	  de	  alguns	  projectos	  curriculares,	  envolvendo-­‐as	  
na	  definição	  de	  alguns	  temas	  a	  serem	  trabalhados	  na	  escola?	  
	  
OC:	   Estamos...	   Bem...	   Os	   programas	   são	  muito	   extensos	   e	   já	  muito	   complicado	  cumpri-­‐los.	   Não	   há	   espaço	   para	   isso.	   Ou	   melhor,	   pode	   eventualmente	   haver	  algum	  espaço,	  mas	  será	  sempre	  muito	  limitado.	  Para	  isso	  acontecer	  teriam	  de	  ser	  repensados	  os	  programas,	  que	  se	  calhar	  teriam	  de	  ser	  mais	  curtos,	  e	  teria	  de	  ser	  dada	   mais	   autonomia	   curricular	   às	   escolas.	   Se	   houvesse	   essa	   possibilidade,	  parecia-­‐me	  bem.	  Mas	  lá	  está...	  voltamos	  ao	  princípio...	  depois	  há	  os	  interesses,	  as	  expectativas	  da	  família	  perante	  essa	  situação...	  não	  é	  fácil..	  Mas	  parece-­‐me	  bem...	  uma	  comunidade	  com	  os	  seus...	  as	  suas	  problemáticas,	  com	  os	  recursos,	  com	  as	  suas	   necessidades.	   Claro	   que	   isso	   poderia	   criar	   alguns	   desequilíbrios	   a	   nível	  nacional	   e	   isso	   pode	   ser	   uma	   desvantagem,	  mas	   não	  me	   parece	   que	   houvesse	  assim	  grandes	  desvantagens.	  	  	  
PP:	  Este	  agrupamento	  tem	  um	  projecto	  educativo.	  As	  famílias	  participaram	  
na	  sua	  elaboração?	  
	  
OC:	  Não.	  	  
PP:	  As	  famílias	  não	  foram	  auscultadas?	  
	  
OC:	  As	  famílias...	  quer	  dizer...	  não	  estou	  a	  ser	  correcta.	  As	  famílias	  participaram.	  Não	   participaram	   directamente,	   mas	   participaram.	   Foram	   feitos	   inquéritos	   e	  portanto	  foi	  recolhida	  a	  opinião	  das	  famílias,	  dos	  encarregados	  de	  educação.	  E	  foi	  com	  base	  nesses	  e	  noutros	  elementos	  que....	  portanto	  o	  processo	  foi	  participado	  nesse	  sentido.	  	  
PP:	  E	  esses	  inquéritos	  foram	  apenas	  enviados	  às	  famílias	  ou	  houve	  também	  
a	  participação	  de	  instituições	  da	  comunidade?	  
	  
OC:	  Não.	  Foram	  enviados	  apenas	  a	  famílias.	  
	  
PP:	  Como	  observa	  a	  possibilidade	  de	  envolver	  representantes	  das	  famílias	  
na	  definição	  dos	  horários	  escolares?	  
	  
OC:	  Não	  me	  parece	  que	  haja	  vantagens	  nisso.	  Estamos	  limitados...	  quer	  dizer,	  os	  horários	   estão	   limitados	   a	   um	   determinado	   período	   e	   não...	   não...	   Bem,	   os	  horários	   das	   turmas	   seria	   impossível,	   porque	   isso	   tem	   uma	   série	   de	  condicionantes,	   os	   horários	   têm	  de	   estar	   encadeados	   uns	   nos	   outros,	   portanto	  seria	   completamente	   impossível	   ao	   nível	   da	   gestão	   dos	   espaços.	   Da	   escola...	  também	  ao	  nível	  de	  entrada	  e	  saída,	  eles	  estão	  feitos	  com	  aquilo	  que	  é	  possível,	  penso	  que	  não	   seria	   fácil	   envolver	   as	   famílias	  nisto,	   ou	  pelo	  menos	   solicitar	   às	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famílias	   que	   pudessem	   escolher.	   Se	   houvesse	   alguma	   forma	   de	   poderem	  escolher,	  se	  houvessem	  horários	  diferentes,	  se	  os	  alunos	  não	  estivessem	  todos	  no	  mesmo	  horário...	  mas	  isso	  não	  é	  possível.	  	  
PP:	  O	  que	  pensa	  da	  possibilidade	  de	  as	  famílias	  poderem	  escolher	  a	  escola	  
pública	  que	  quiserem	  para	  o	  seu	  educando	  independentemente	  de	  ser	  ou	  
não	  da	  sua	  área	  de	  residência	  ou	  da	  sua	  área	  de	  trabalho?	  
	  
OC:	   Acho	   que	   faz	   sentido,	   se	   forem...	   Acho	   que	   sim,	   que	   faz	   sentido...	   se...	   as	  pessoas...	   os	   cidadãos	   devem	   ter	   a	   liberdade	   de	   escolher	   aquilo	   que	   entendem	  que	  melhor	  se	  adequa	  os	  seus	  educandos.	  No	  entanto,	  depende	  da	  situação	  em	  que	  se	  esteja	  inserido.	  
	  
PP:	   Por	   exemplo,	   nesta	   realidade	   concreta	   que	   conhece	   bem,	   com	   estes	  
alunos,	  com	  este	  perfil	  e	  com	  estas	  famílias,	  numa	  situação	  dessas	  o	  que	  é	  
que	  pensa	  que	  poderia	  acontecer?	  Qual	  seria	  a	  escolha	  das	  famílias?	  
	  
OC:	  Eu,	  quer	  dizer...	  acho	  que...	  eu...	  	  
PP:	  Pensa	  que	  as	  famílias	  escolheriam	  outras	  escolas?	  
	  
OC:	   Acho	   que	   não.	   Acho	   que	   não.	   Até	   porque	   há	   depois	   uma	   relação	   de	  proximidade	  e	  não	  parece	  que...	  serão	  provavelmente	  situações	  depois	  pontuais...	  serão	  situações	  pontuais	  as	  das	  famílias	  que	  teriam	  tendência	  a	  não	  querer	  ficar	  naquela	  escola	  
	  
PP:	  Os	   cursos	  de	   formação	  de	  professores	  nunca	  deram	  muita	  atenção	   (e	  
continuam	  a	  não	  dar)	  à	  preparação	  dos	  professores	  e	  das	  professoras	  para	  
envolverem	   as	   famílias	   na	   vida	   escolar.	   durante	   a	   sua	   formação	   estas	  
questões	  foram	  abordadas?	  
	  
OC:	  Não,	  não...	  não	  me	  recordo	  .	  	  
PP:	  E	  ao	  longo	  destes	  anos	  envolveu-­‐se	  me	  formação	  contínua	  nessas	  área?	  
	  
OC:	  Também	  não.	  	  
PP:	  Que	  necessidades	  ou	   limitações	   identifica	  em	  si	  mesma	  relativamente	  
às	  quais	  seria	  importante	  envolver-­‐se	  em	  formação?	  
	  
OC:	  Talvez	  relativamente	  a	  esse	  aspecto	  da	  relação	  escola-­‐família...	  da	  relação...	  do	  que	  é	  que...	  da	  escola	  com	  as	  famílias...	  que	  tipo...	  	  
PP:	   Sente	   alguma	   dificuldade	   ou	   alguma	  necessidade	   no	   exercício	   da	   sua	  
actividade	  em	  relacionar-­‐se	  com	  as	  famílias?	  
	  
OC:	  Não,	  não	  sinto	  dificuldades	  a	  esse	  nível,	  mas	  se	  pudesse	  conhecer	  um	  pouco	  mais	  do	  que	  é	  que	  é	  possível	  fazer	  era	  uma	  situação	  em	  que	  me	  inscreveria	  e	  em	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que	   participaria...	   para	   conhecer	   outras	   experiências...	   para	   partilha	   até,	   ou	  colher	  experiências	  de	  outras	  situações	  de	  envolvimento	  que	  possam	  existir.	  
	  




PP:	  E	  com	  quem	  prefere	  comunicar?	  
	  
OC:	  Neste	  momento	  não	  consigo	  dizer	  isso.	  Tenho	  3	  encarregados	  de	  educação,	  pais,	   uma	   avó,	   e	   o	   resto	   são	   tudo	   mães.	   Não...	   neste	   não	   tenho...	   Da	   minha	  experiência	   anterior	   ainda	   tinha	   mais	   mães	   do	   que...	   normalmente	   são	   muito	  poucos	  os	  pais,	  nesta	  faixa	  etária,	  pelo	  menos,	  que	  são	  encarregados	  de	  educação.	  Mas	  não	  sinto	  diferença.	  
	  
PP:	  Sente	  que	  os	  eu	  trabalho	  é	  valorizado	  pelas	  famílias?	  
	  
OC:	   Sinto.	   Sim	   percebe-­‐se,	   tenho	   essa	   percepção.	   Sim,	   sinto	   que	   valorizam	   o	  trabalho	  do	  professor.	  	  
PP:	  Naquele	   tal	  questionário	  aplicado	  no	  agrupamento	  aproximadamente	  
60%	  das	  professoras	  e	  dos	  professores	   considerou	  que	  o	   envolvimento	  e	  
participação	   das	   famílias	   na	   vida	   escolar	   tem	   sido	   muito	   inferior	   ou	  
inferior	  à	  que	  consideram	  necessária.	  O	  que	  pena	  deste	  resultado?	  	  
	  
OC:	  Estamos	  aqui	  a	  falar	  de	  todos	  os	  níveis	  de	  ensino?	  	  
PP:	  Sim	  
	  
OC:	   Aquilo	   que	  me	   parece	   é	   que	   à	  medida	   que	   vamos	   avançando	   no	   nível	   de	  ensino	  os	  pais	  se	  vão	  afastando.	  Se	  calhar	  num	  1ºCEB...	   se	   fosse	  só	  no	  1ºCEB....	  não	   teria	  esse	   resultado.	  Eu	  vejo	  aqui	  diferença...no	  2º	  CEB	  ou	  3ºCEB	  as	   coisas	  são	  piores.	  No	  1ºCEB	  os	  pais	  colaboram	  mais	  vêm	  mais,	  estão	  mais	  próximos.	  Até	  porque	  muitas	  vezes	  eles	  vêm	  trazê-­‐los	  à	  escola	  e	  portanto	  há	  uma	  meia	  dúzia	  deles	  que	  nós	  vemos	  todos	  os	  dias	  e	  portanto	  estamos...	  estamos...	  conseguimos	  mais	   facilmente...	   à	   entrada...	   preciso	   disto,	   preciso	   daquilo...	   amanhã	   é	   esta	  actividade,	   ou	   a	   outra...	   portanto,	   esta	   proximidade	   acaba	   por	   ser	   facilitada	   ao	  nível	   do	   1ºCEB.	   Penso	   que	   isso	   terá	   a	   ver	   com	   uma	   situação	  mais	   geral...	   com	  estarem	  todos	  os	  níveis	  de	  ensino.	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TRANSCRIÇÃO	  DE	  ENTREVISTA	  	  
Entrevistador:	  Pedro	  Patacho	  (PP)	  
Entrevistada:	  Prof.	  AL	  –	  Directora	  de	  uma	  turma	  do	  6ºano	  no	  Agrupamento	  CU	  
Local:	  Escola	  sede	  do	  Agrupamento	  CU	  
Duração:	  00:48:06	  
Referência	  da	  transcrição:	  E3/AL/CU	  	  	  
PP:	  A	  sua	  idade...	  	  
AL:	  40	  	  
PP:	  Tempo	  de	  serviço...	  	  
AL:	  16	  anos	  	  
PP:	  Há	  quantos	  anos	  nesta	  escola?	  	  
AL:	  Há	  12	  anos.	  	  
PP:	  Outros	  cargos	  que	  desempenhe...	  	  
AL:	  Faço	  parte	  do	  grupo	  da	  avaliação	  interna	  e	  pertenço	  ao	  Conselho	  Geral.	  	  
PP:	  Licenciada	  em...	  	  
AL:	   Em	   Matemática	   e	   Ciências	   para	   o	   2ºCEB	   e	   actualmente	   a	   frequentar	   o	  Mestrado	   em	   Supervisão	   Pedagógica,	   mas	   também	   já	   frequentei	   uma	   pós-­‐graduação	  em	  Necessidades	  Educativas	  Especiais.	  	  
PP:	  Ainda	  se	  lembra	  por	  que	  razões	  se	  tornou	  professora?	  	  
AL:	   Lembro-­‐me...	   Eu	   queria	   seguir	   Biologia,	  mas	   depois	   comecei	   a	   pensar	   que	  para	  seguir	  Biologia	  numa	  vertente	  de	   investigação	  precisava	  de	  ser	  muito	  boa	  no	   que	   fazia...	   ou	   então	   seria	   professora...	   E	   então	   pensei...	   já	   que	   vou	   para	  professora	  deixa-­‐me	  lá	  escolher	  um	  curso	  que	  depois	  me	  dê	  o	  estágio	  e...	  pronto,	  calhava	  tudo	  bem...	  	  
PP:	  Não	  foi	  um	  acidente.	  Foi	  uma	  decisão	  pensada.	  	  
AL:	  Sim,	  foi.	  Foi	  uma	  escolha.	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  olha	  hoje	  para	  a	  profissão?	  Como	  é	  que	  descreveria	  o	  seu	  
quotidiano	  como	  professora?	  	  
AL:	  Cansativo.	  Desgastante.	  	  	  
PP:	  Que	  aspectos	  positivos	  é	  que	  ainda	  continua	  a	  destacar?	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AL:	  Acho	  que	  todos	  os	  dias	  conseguimos	  vencer	  qualquer	  coisinha...	  e	  pelo	  menos	  eu	  tento	  fazer	  isso,	  que	  é	  chegar	  a	  casa	  e	  fazer	  a	  análise	  do	  meu	  dia...	  o	  que	  é	  que	  eu	  aprendi	  hoje,	  eu	  professora?	  E	  o	  que	  é	  que	  eu	  consegui	  que	  os	  meus	  alunos	  aprendessem?	  	  
PP:	  E	  aquele	  desgaste,	  aquele	  cansaço...	  a	  que	  é	  que	  os	  atribui?	  	  
AL:	   (tempo)	   Acho	  muito	   cansativo	   o	   desinteresse	   dos	  meninos.	   O	   termos	   que	  estar	   constantemente...	   o	   desgaste	   é	   o	   termos	   que	   estar	   constantemente	   a	  arranjar	   motivação,	   a	   termos	   que	   ser	   constantemente	   criativas	   para	   dar	   uma	  aula,	  para	  termos	  uma	  aula...	  	  
PP:	  A	  que	  é	  que	  atribui	  esse	  desinteresse	  e	  essa	  desmotivação?	  	  
AL:	  (tempo)	  Eu	  vou	  ser	  má...,	  mas	  essencialmente	  às	  famílias.	  Acho	  que...	  não	  sei	  se	  é	  do	  meio	  onde	  estamos,	  se	  é	  desta	  situação	  geográfica...	  	  
PP:	  Quando	  diz	  as	  famílias	  refere-­‐se	  exactamente	  a	  quê?	  	  
AL:	  Os	  pais...	  os	  pais	  nunca	  investiram	  na	  educação,	  na	  escola...	  os	  próprios	  pais	  não	   investiram...	   estes	  pais...	   e...	   acho	  que	   transmitem	  muito	   isso	   às	   crianças.	  E	  depois	   uma	   disciplina	   como	   a	   minha	   –	   matemática	   –	   “há	   eu	   também	   não	   era	  bom!”...	  e	  nem	  sequer	  estimulam	  as	  crianças...	  porque	  eles	  são	  bons,	  só	  não	  são	  bons	  porque	  são	  preguiçosos.	  	  
PP:	  Considera	  que	  as	  redes	  sociais,	  a	  Internet,	  a	  televisão	  e	  outros	  meios	  de	  
comunicação	   que	   hoje	   cercam	  as	   crianças	   e	   os	   jovens	   são	   para	   eles	  mais	  
significativos	  do	  que	  propriamente	  o	  teu	  ensino?	  	  
AL:	   É	   assim...	   é	   importante,	   mas	   eu	   em	   termos	   de	   sala	   de	   aula...	   lá	   está,	  precisamente	  pegando	  nisso,	  eu	  em	  termos	  de	  sala	  de	  aula,	  eu	  utilizo...	  o	  nosso	  manual,	  por	  exemplo,	   tem	  acesso	  à	  Net	  e	  a	  vídeos	  e	  a	   jogos...	  e	  eu	  utilizo	  muito	  isso	  em	  sala	  de	  aula.	  Portanto,	  precisamente	  por	  isso	  eu	  não	  sei	  que	  outra	  volta	  é	  que	  posso	  dar	  para	  os	  cativar.	  	  
PP:	  Sentes-­‐te	  bem	  sucedida	  com	  o	  trabalho	  que	  fazes	  com	  as	  crianças	  e	  os	  
jovens?	  	  	  
AL:	  Eu	  nunca	  estou	  totalmente	  bem	  sucedida...	  quero	  sempre	  mais.	  E	  há	  sempre	  um	  sentido	  de	  insatisfação...	  a	  frustração	  é	  constante...	  de...	  tenho	  a	  sensação...	  Eu	  tenho	   muito	   este	   hábito:	   imagine	   que	   faço	   um	   teste	   amanhã	   e	   que	   hoje	   faço	  revisões.	  Muitas	  fazes	  até	  faço	  nas	  revisões	  os	  mesmos	  exercícios	  que	  vão	  sair	  no	  teste	   e	   eles	   olham	   para	   aquilo	   e	   dizem	   “Professora,	   fizemos	   isto	   ontem!”.	   E	  falham...	  Pronto...	  Acho	  que	  resume	  bem	  a	  frustração.	  	  
PP:	  Globalmente,	  sentes-­‐te	  satisfeita	  com	  o	  teu	  ensino?	  	  	  
AL:	  Sinto...	  mas	  quero	  mais.	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PP:	  Quando	  diz	  quero	  mais	  exactamente	  o	  que	  é	  que	  quer?	  	  
AL:	   Quero	  mais...	   precisamente	   por	   querer	  mais	   é	   que	  me	   inscrevo	   em	   tudo	   e	  mais	  alguma	  coisa.	  E	  estou	  neste	  momento	  a	  aplicar	  um	  Projecto	  na	  escola	  pelo	  segundo	  ano	  –	  o	  projecto	  Educar	  para	  Cooperar	  –	  porque	  fico	  insatisfeita	  com...	  com...	  de	  cair	  na	  rotina...	  e	  acho	  que	  eles	  próprios	   também	  precisam	  de	  alguma	  dinâmica	  em	  termos	  de	  sala	  de	  aula,	  em	  termos	  de	  ensino.	  Eu	  tenho	  nas	  mesmas	  turmas	  miúdos	  com	  10,	  15	  e	  até	  18	  anos.	  	  
PP:	  Porque	  é	  que	  achas	  que	  é	  tão	  fácil	  cair	  na	  rotina?	  	  
AL:	   (tempo)...	   Eu	   não	   caio!	   Portanto,	   para	   mim	   não	   é	   fácil...	   É	   fácil	   porque,	  imagine...	  quem	  já	  dá	  matemática	  há	  muitos	  anos...	   (tempo)...	  acaba	  por	  ser...	  os	  conteúdos	  têm	  variado,	  as	  metas	  também...	  temos	  agora...	  mas	  acaba	  por	  se	  cair	  sempre	  na	  mesma	  conversa	  e	  as	  pessoas	  depois	  saturam-­‐se.	  	  
PP:	  Lembra-­‐se	  dos	  seus	  pais	  manterem	  contacto	  com	  os	  professores?	  	  
AL:	  No	  1ºCEB	  mantinham	  diariamente...	  o	  que	  era	  assustador...	  porque	  as	  minhas	  professoras	  viviam	  no	  3ºandar	  e	  eu	  vivia	  no	  1º.	  Portanto,	  eu	  não	  podia	  pisar	  o	  risco!	  Se	  isso	  foi	  benéfico	  ou	  não...	  penso	  que	  sim,	  porque	  pelo	  menos	  fiz	  o	  2ºCEB	  a	  brincar.	  	  
PP:	  Como	  era	  a	  relação	  dos	  seus	  pais	  com	  os	  teus	  professores?	  	  
AL:	  Era	  óptima...	  melhor	  do	  que	  a	  minha!	  	  
PP:	  Quer	  explicar	  melhor	  o	  quer	  dizer	  com	  óptima?	  
	  
AL:	  Sim.	  Falavam	  com	  frequência	  e	  não...	  Ao	  contrário	  do	  que	  hoje	  em	  dia	  todos	  os	  encarregados	  de	  educação	  se	  queixam	  –	  e	  é	  verdade	  –	  nós	  ligamos	  para	  fazer	  queixa	  dos	  filhos	  –	  é	  verdade	  –	  porque	  nós	  não	  temos	  tempo	  para	  estar	  com	  os	  pais,	  e	  quando	  ligamos	  é	  numa	  situação	  extrema.	  E	  eu	  não	  tinha	  isso.	  Portanto,	  eu	  recebia	  os	  elogios.	  Está	  bem...	  quando	  a	  L.	  se	  portava	  mal...	   	  A	  L.	  hoje	  portou-­‐se	  mal!	  Mas	  quando	  a	  L.	  se	  portava	  bem...	  ah	  hoje	  a	  L.	  portou-­‐se	  bem!	  Percebe?	  Eu	  acho	  que	  isso	  mantinha	  uma	  boa	  relação	  e	  para	  mim	  eu	  própria	  tentava...	  	  
PP:	  Tem	  filhos?	  	  
AL:	  Tenho,	  duas	  meninas.	  	  
PP:	  Em	  idade	  escolar?	  	  
AL:	  Sim.	  	  
PP:	  Que	  idade	  têm?	  	  
AL:	  11	  e	  13	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PP:	  Como	  é	  que	  descreve	  a	  sua	  relação	  com	  os	  professores	  das	  tuas	  filhas?	  	  
AL:	  Sou	  uma	  péssima	  mãe!	  Sou	  uma	  péssima	  encarregada	  de	  educação?	  	  
PP:	  Porque?	  Quer	  caracterizar	  péssima?	  O	  que	  é	  que	  quer	  dizer?	  	  
AL:	   Péssima	   quer	   dizer	   que	   não	   vou	   a	   reuniões,	   normalmente	   vai	   o	   pai	   das	  minhas	   filhas.	   E...	   pronto...	   obviamente	   que	   estudo	   com	   elas	   todos	   os	   dias,	  obviamente	  que	  vejo	  os	  recados	  na	  caderneta,	  assino	  os	  testes,	  mas	  ir	  à	  escola...	  não	  vou.	  Quer	  dizer,	  não	  vou.	  	  
PP:	  Em	  que	  escola	  estudam	  as	  suas	  filhas?	  	  
AL:	  Em	  Loures,	  numa	  escola	  pública.	  	  
PP:	  Alguma	  vez	  ponderou	  a	  hipótese	  de	  elas	  estudarem	  num	  colégio?	  	  
AL:	  Elas	  estiveram	  num	  colégio	  no	  1ºCEB.	  	  
PP:	  E	  qual	  foi	  a	  razão	  da	  opção	  pelo	  colégio	  para	  o	  1ºCEB?	  	  
AL:	   Nem	  procurámos	  mais	   nada,	   porque	   tinha	   sido	   o	   colégio	   onde	   o	   pai	   tinha	  estudado.	  	  
PP:	   Como	   é	   que	   acontecem	   os	   seus	   contactos	   com	   os	   encarregados	   de	  
educação?	  	  
AL:	  Via	  telefone,	  essencialmente,	  porque	  eu	  continuo	  a	  achar	  que	  a	  Caderneta	  é	  muito	   impessoal.	   E	   o	   ano	   passado...	   por	   acaso...	   com	   uma	   estagiária...	   ela	  proporcionou	   aqui	   uma	   dinâmica	   muito	   engraçada	   e	   que	   eu	   acho	   bastante	  válida...	   que	   convidámos	  as	  mamãs	  a	   virem	  à	   sala	  de	   aula,	   contar	   a	  história	  da	  vida	   delas	   e	   tentar	   cativar	   um	   pouco	   os	   meninos	   para	   estudarem	   mais	   e	   é	  engraçado	  que	  nessas	  aulas	  eles	  estavam	  em	  silêncio	  a	  ouvir	  a	  história	  de	  vida	  de	  cada	  uma	  das	  mamãs,	  porque	  cada	  uma	   tinha	  uma	  realidade	  de	  vida	  diferente.	  Acho	   que	   foi	   uma	  dinâmica	  muito	   gira.	  Mas	   essencialmente...	   lá	   está...	   estava	   a	  dizer	  via	  telefone	  e	  depois	  tento	  combinar	  com	  elas	  reuniões	  individuais.	  	  
PP:	  Que	  assuntos	  são	  normalmente	  tratados	  nesses	  encontros?	  	  
AL:	   Pois...	   lá	   está...	   precisamente	   como	   são	   em	   casos	   pontuais,	   normalmente	  assuntos	  menos	  simpáticos.	  	  
PP:	  E	  feedbacks	  positivos?	  	  
AL:	  Também	  vou	  tendo,	  mas	  como	  os	  pais	  não	  sabem	  de	  todos...	  Eu	  para	  entrar	  em	  contacto	  com	  o	  pai	  ou	  com	  a	  mãe	  eu	  por	  vezes	  não	  consigo	  fazê-­‐lo	  no	  próprio	  dia	  e	  isto	  vai...	  quer	  dizer...	  o	  que	  é	  que	  eles	  consideram...	  ah,	  ela	  não	  vai	  falar	  com	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o	  meu	  pai,	  portanto	  eu	  vou	  esticando	  a	  corda.	  É	  claro	  que	  quando	  falo	  por	  vezes	  acalmam.	  	   	  
PP:	   Acontece	   contactar	   com	   encarregados	   de	   educação	   que	   depois	   não	  
comparecem?	  	  
AL:	  Sim,	  sim,	  sim.	  Ou	  não	  ter	  o	  contacto	  correcto	  e	  nesse	  caso	  temos	  de	  acionar	  a	  Escola	  Segura.	  	  
PP:	   A	   que	   é	   que	   atribui	   a	   falta	   de	   participação	   das	   famílias,	   quando	   são	  
convocadas	  ou	  quando	  se	  pede	  para	  falar?	  	  
AL:	   (tempo)	   Eu	   tenho	   aqui...	   Nos	   casos	   em	   que	   isso	   sucede	   normalmente	   são	  alunos	  que	  já...	  que	  são	  repetentes...	  são	  alunos	  que...	  que	  já	  passaram	  por	  cá	  os	  próprios	  pais...	  já	  tenho	  filhos	  de	  meus	  alunos...	  e	  que...	  a	  escola	  resolve!	  A	  escola	  é	  que	  dá	  educação...	  não	  sou	  eu!	  Eu	  este	  ano	  fiz...	  coloquei	  uma	  questão	  aos	  meus	  alunos	  e	  aos	  meus	  pais	  que	  era...	  onde	  é	  que	  eles	  assinavam,	  se	  era	  na	  parte	  do	  DT	  ou	   se	   era	  na	  parte	  do	   encarregado	  de	  EDUCAÇÃO...	   ah!	   Somos	  nós.	   Pronto!	  Mas	  eu	  acho	  que	  eles	  delegam	  muito	  essa	  parte	  da	  educação	  à	  escola.	  	  	  
PP:	  Consegue	  traçar	  um	  perfil	  do	  tipo	  de	  famílias	  que	  habitualmente	  estão	  
mais	  presentes,	  que	  contactam,	  que	  respondem	  aos	  contactos?	  	  
AL:	  Tenho	  duas	  vertentes...	  Tenho	  a	  FAMÍLIA,	  ou	  seja,	  pai,	  mãe,	  que	  vivem	  juntos,	  filhos...	   com...	   e	   a	   família	   que	   conseguiu	   vingar	   através	   dos	   estudos...	   tenho...	  também	   numa	   outra	   vertente,	   as	   mães	   solteiras.	   São	  mães	   que	   estão	   a	   tentar	  vingar	   na	   vida	   e	   que...	   portanto...	   tentam	   muito	   que	   os	   filhos	   estudem	   e	   que	  tenham	  boas	  notas	  e	  que...	  tenho	  um	  bocadinho	  estas	  duas	  variantes.	  	  
PP:	   E	   na	   caracterização	   desse	   perfil	   de	   famílias	   que	   estão	   mais	   atentas,	  
conseguiria	   incluir	   aspectos	   como	   o	   seu	   nível	   de	   qualificações	   e	   o	   nível	  
cultural	  das	  famílias?	  	  
AL:	  Talvez,	  porque	  eu	  estou	  a	  ver,	  por	  exemplo,	  na	  minha	  direcção	  de	  turma,	  os	  pais	   que	   não	   comparecem	   normalmente	   são	   pessoas...	   às	   vezes	   até	   que	   estão	  desempregadas...	   que	   delegam	   mesmo	   e	   que	   não	   querem	   mesmo	   saber	   dos	  filhos...	   portanto,	   até	   poderiam	   ter	   tempo	   para	   comparecer,	   mas	   não	  comparecem.	   Por	   vezes	   acontece	   também	   pais	   que	   sofrem	   de	   problemas	   de	  álcool...	  de	  outras	  situações	  mais	  graves	  ainda.	  Mas	  acho	  que	  não	  há	  uma	  ligação	  com	  o	  nível	  cultural	  assim	  directa...	  quer	  dizer...	  até	  certo	  ponto...,	  porque	  mesmo	  aquelas	  mães	  que	  são	  solteiras,	  ou	  que	  nem	  sequer	  estão	  com	  o	  pai,	  ou	  que	  não	  conhecem	  o	  pai...	  não	  interessa	  porquê...	  por	  vezes	  não	  me	  parece	  que	  em	  termos	  culturais	  tenham	  assim	  uma	  componente	  tão	  grande,	  mas	  mesmo	  assim	  querem	  que	  os	  filhos	  vinguem	  e	  portanto	  apostam	  na	  escola	  	  
PP:	   Pense	   em	   concreto	   nos	   seus	   alunos.	   Consegue	   perceber	   se	   eles	   são	  
acompanhados	  em	  casa?	  	  
AL:	  Sim.	  Sim.	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PP:	  De	  que	  formas	  é	  que	  percebes	  isso?	  	  
AL:	   Eu	   tenho	   mães	   que	   me	   ligam	   semanalmente.	   Tenho	   mães	   que...	   como	  estabelecemos	   uma	   boa	   relação	   o	   ano	   passado	   precisamente	   porque...	   eu	   acho	  que	   fez	  muito	   parte	   disso	   também	   aquela	   dinâmica	   que	   fizemos	   com	   a	  minha	  estagiária,	   a	   Cátia,...	   há	  mães	  que	   já	   não	   têm	  problemas	  nenhuns	   em	  entrar	   na	  escola	  para	  falar	  com	  o	  DT.	  Porque	  inicialmente	  também	  há	  um	  bocadinho	  essa...	  Ai,	  meu	  Deus!	  Agora	  vamos	  para	  um	  escola	  grande	  e	  depois	  a	  DT,	  e	  tem	  aquela	  hora...	   E	   uma	  das	   coisas	   que	   eu	  digo	   logo	  de	   inicio	   ou	  na	  primeira	   reunião,	   no	  primeiro	  contacto	  que	  tenho	  com	  os	  encarregados	  de	  educação,...	  Digo:	  eu	  tenho	  esta	  hora,	  mas	  podem	  ligar	  a	  qualquer	  altura.	  	  
PP:	  Pensa	  que	  alguns	  encarregados	  de	  educação	  podem	  sentir-­‐se	   inibidos	  
de	  vir	  à	  escola	  a	  essa	  hora?	  	  
AL:	  Sim,	  eu	  acho	  que	  sim.	  	  
PP:	  Por	  que	  razões?	  	  
AL:	  A	  minha	  hora	  de	  atendimento	  neste	  momento	  é	  às	  11	  da	  manhã	  e	  há	  pais	  que	  trabalham!	  	  
PP:	  Só	  por	  esta	  razão,	  ou	  por	  outras	  razões?	  	  
AL:	  Neste	  meu	  grupo	  específico,	  os	  que	  não	  vêm	  acredito	  que	  sim,	  que	  seja	  por	  isso.	  	  
PP:	  Dizia	  há	  pouco	  que	  consegue	  perceber	  nos	  seus	  alunos	  a	  existência	  de	  
algum	  acompanhamento	  em	  casa.	  Consegue	  perceber	  isso	  na	  maioria	  deles	  
ou	  apenas	  nalguns?	  	  
AL:	  Nalguma	  parte.	  	  
PP:	  Mas	  não	  na	  maioria.	  	  
AL:	  Não	  na	  maioria.	  	  
PP:	   E	   nesses	   que	   consegue	   perceber	   isso	   consegue	   perceber	   também	   de	  
que	  formas	  é	  que	  esse	  acompanhamento	  acontece?	  	  
AL:	  Sim.	  Por	  exemplo,	  no	  ano	  passado	  fizemos	  aqui	  uma	  exposição	  de	  trabalhos	  das	  crianças,	  por	  exemplo	  neste	  projecto	  do	  Educar	  para	  Cooperar.	  E	  eu	  sabia	  à	  partida	  as	  mães	  que	  viriam	  ver	  a	  exposição.	  	  
PP:	  E	  tem	  a	  percepção	  de	  que	  essas	  mães	  acompanham	  os	  trabalhos	  de	  casa	  
e	  que	  estão	  a	  par	  das	  matérias	  que	  são	  tratadas?	  	  
	  818	  
AL:	  Acompanham	  os	  trabalhos	  de	  casa...	  que	  dizer,	  se	  as	  crianças	  os	  estão	  a	  fazer	  ou	   não.	   Não...	   por	   vezes	   não	   conseguem	   acompanhar	   é	   os	   conteúdos.	   Mas	  acompanham	  sim	  e	  telefonam-­‐me.	  	  
PP:	  Falava	  há	  pouco	  de	  uma	  estagiária	  que	  criou	  uma	  dinâmica	  de	  trazer	  as	  
mães	   à	   escola,	   em	   particular	   à	   sala	   de	   aula.	   Esse	   tipo	   de	   dinâmicas	   são	  
comuns	  aqui?	  	  
AL:	  Não,	  não,	  não.	  Não.	  	  
PP:	  E	  fora	  esse	  tipo	  de	  dinâmicas	  costuma	  haver	  actividades	  ou	  eventos	  na	  
escola	  para	  os	  quais	  as	  famílias	  são	  convidadas	  a	  participar?	  	  	  
AL:	   Eu	   lembro-­‐me	   de	   uma,	   do	   departamento	   de	   Educação	   Física,	   que	   são	   as	  caminhadas.	  Não	   são	   todos	  os	   sábados,	  mas	  uma	  ou	  duas	  vezes	  por	  ano	   faz-­‐se	  uma	   caminhada	   em	   que	   participam	   docentes,	   auxiliares,	   os	   alunos,	   os	   seus	  familiares...	  é	  aberta	  a	  toda	  a	  comunidade	  escolar.	  	  
PP:	  E	  actividades	  desse	  género	  em	  que	  os	  representantes	  das	  famílias	  são	  
convidados	  para	  co-­‐organizar?	  	  
AL:	  Penso	  que	  não.	  Penso	  que	  não.	  	  
PP:	   Existe	   uma	   colaboração	   com	   o	   Conservatório,	   que	   é	   uma	   instituição	  
sociocultural	   da	   comunidade	   e	   existem	   na	   escola	   alunos	   que	   têm	   ensino	  
articulado	   com	   o	   Conservatório.	   Sente-­‐se	   na	   vida	   da	   escola	   a	   influência	  
cultural	  desta	  instituição?	  	  
AL:	  (tempo)	  Por	  exemplo,	  eu	  gosto...	  e	  eu	  faço	  questão	  de	  ir	  assistir	  aos	  concertos	  que	   os	   nossos	   meninos	   fazem...	   eu	   vou.	   E	   por	   vezes	   aparece	   na	   sala	   de	  professores	  esse	  placard,	  esse	  convite,	  mas...	  por	  exemplo,	  vai	  haver	  agora	  a	  festa	  da	  escola	  e	  é	  claro	  que	  eles	  vão	  ser	  convidados	  e	  que	  os	  menos	  vão	  estar	  lá,	  mas	  tirando	  a	  festa	  da	  escola,	  que	  eu	  saiba,	  pára	  aí.	  	  
PP:	   Existem	   outras	   actividades	   e	   eventos	   na	   escola	   ligados	   a	   outras	  
entidades	  sem	  ser	  o	  conservatório?	  	  
AL:	  Não.	  	  
PP:	   Voltando	   aos	   seus	   contactos	   com	   as	   famílias.	   Considera	   que	   seria	  
interessante	   realizar	   reuniões	   com	   os	   encarregados	   de	   educação	   com	  
maior	  frequência	  do	  que	  apenas	  uma	  vez	  por	  período?	  	  
AL:	  Com	  todos	  não	  sei	  se	  haveria	  algum	  benefício.	  	  
PP:	  Por	  que	  é	  que	  faz	  essa	  distinção,	  ou	  seja,	  com	  todos	  não?	  	  
AL:	  Porque	  normalmente...	  lá	  está...	  convoco	  alguns	  pais	  individualmente.	  Não	  sei	  até	  que	  ponto	  é	  que	  a	  reunião...	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PP:	  Mas	  por	  que	  é	  que	  estava	  a	  deixar	  alguns	  de	  fora,	  ou	  sejam	  não	  todos...	  	  
AL:	  Porque	  eu	  acho	  que	  há	  pais	  que	  prestam	  um...	  que	  fazem	  o	  seu	  papel	  tão	  bem	  que	  basta	  falarmos...	  que	  não	  há	  necessidade.	  Por	  vezes	  ligamos	  uma	  vez	  por	  mês	  e	  está	  tudo	  bem.	  	  
PP:	  Não	  vê	  necessidade	  de	  intensificar	  o	  contacto	  com	  as	  famílias?	  	  
AL:	  Não,	  não.	  Vejo	  necessidade	  se	  calhar	  de	  alguns	  pais	  aprenderem	  a	  ser	  pais,	  isso	  sim.	  	  
PP:	   Então	   como	   é	   que	   os	   professores	   e	   a	   escola	   podem	   cooperar	   com	   as	  
famílias	  para	  as	  ajudar	  a	  acompanhar	  melhor	  os	  seus	  educandos.	  	  	  
AL:	  Eu	  já	  não	  sei	  mais	  por	  onde	  é	  que	  havemos	  de	  ir.	  Já	  o	  ano	  passado	  houve	  aqui	  na	  escola	  uma	  sessão	  de	  esclarecimento	  para	  pais	  sobre	  como	  acompanharem	  a	  vida	   escolar	   dos	   seus	   filhos	   através	   de	   uma	   ferramenta	   que	   foi	   instalada	   da	  escola	  e	  que	  permite	  acompanhar	  on-­‐line	  o	  horários	  dos	  filhos,	  as	  refeições,	  etc...	  apareceram	  zero	  pais!	  E	  isto	  foi	  entregue	  a	  todos	  os	  pais	  que	  vieram	  às	  reuniões.	  Portanto,	  mais?	  O	  que	  é	  que	  podemos	  fazer	  mais?	  	  
PP:	  Então	  volto	  a	  perguntar-­‐lhe	  o	  que	  já	  havia	  perguntado	  há	  pouco.	  A	  que	  
é	  que	  atribui	   essa	   falta	  de	  participação	  e	  de	  envolvimento?	   Isso	  acontece	  
porquê?	  	  
AL:	  Aqui	  neste	  caso	  eu	  admito	  que	  haja	  muitos	  pais	  que	  já	  conseguem	  manusear	  a	   ferramenta	   bem.	   E	   também	   acredito	   que	   haja	   outros	   que	   nem	   sequer	   têm	  acesso	   à	   Internet.	  Mas	   por	   exemplo,	   nas	   caminhadas	   ao	   sábado,	   que	   podia	   ser	  uma	   coisa	   gira...,	   é	   pá,	   é	   só	   um	   sábado	   ou	   dois	   por	   ano...	   e	   as	   pessoas	   não	  participam.	  Não	  percebo.	  	  
PP:	   Vamos	   então	   votar	   àquela	   experiência	   que	   foi	   trazer	   algumas	  mãe	   à	  
escola	  e	  em	  particular	  às	  sala	  de	  aula.	  Pensa	  que	  iniciativas	  desse	  tipo,	  que	  
procuram	   envolver	   mais	   as	   famílias	   em	   actividades	   na	   escola,	   seriam	  
vantajosas.	  	  
AL:	  Acho	  que	  sim.	  	  
PP:	  O	  que	  é	  que	  vê	  como	  pontos	  fortes	  nesse	  tipo	  de	  inicitivas	  	  
AL:	  Achei	  muito	  giro	  porque	  as	  minhas	  mães	  começaram	  a	  poupar	  água.	  Vieram	  ver	  a	  exposição	  e	  um	  dos	  trabalhos	  dos	  meninos	  era	  sobre	  a	  poupança	  da	  água.	  Começaram	  a	  discutir	  entre	  elas	  e	  de	  um	  mês	  para	  o	  outro	  conseguiram	  que	  o	  consumo	  de	  água	  baixasse.	  Portanto,	   logo	  aí	   achei	  positivo	   (risos).	  Os	  próprios	  meninos	   em	   termos	   de	   postura	   de	   sala	   de	   aula	   acho	   que	  modificam	   bastante,	  porque	  sabem	  que	  somos	  amigas...	  amigas...	  que	  mantemos	  alguma	  relação	  mais	  próxima...	   as	   mães	   que	   entram	   aqui	   da	   minha	   direcção	   de	   turma,	   que	   o	   ano	  passado	   estavam	   envolvidas	   nesse	   projecto,	   que	   vieram	   ver	   a	   exposição,	   que	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tentei	   que	   até	   estivessem	   envolvidas	   noutras	   situações,	   cria-­‐se	   uma	   dinâmica	  diferente,	   com	   as	   mães...	   também	   entendo	   que	   nem	   todas	   as	   mães	   estão	  predispostas	  a...	  e	  nem	  todos	  os	  docentes	  estão	  predispostos	  a...	  pronto...	  mas	  a....	  acho	  que	  a	  postura	  deles	  em	  sala	  de	  aula	  é	  completamente	  diferente...	  a	  atitudes	  deles	  é...	  ah!	  E	  mesmo	  em	  casa	  eu	  acho	  que	  a	  atitude	  das	  mães	  também	  mudou	  um	  bocadinho...	  Com	  aquela	  professora	  tens	  de	  te	  portar	  bem!	  Percebe...	  	  
PP:	   Vamos	   voltar	   outra	   vez	   às	   suas	   filhas.	   É	  membro	   das	   APEE	   da	   escola	  
delas?	  	  
AL:	  Não.	  	  
PP:	  E	  o	  pai	  é?	  	  
AL:	  Não.	  	  
PP:	  Porquê?	  	  	  
AL:	  Não	  consideramos	  isso	  pertinente.	  	  
PP:	  E	  como	  é	  que	  avalia	  a	  actuação	  da	  APEE	  desta	  escola?	  	  
AL:	  Não	  conheço	  o	  trabalho	  da	  APEE.	  	  
PP:	  Tem	  conhecimento	  de	  projectos	  em	  que	  a	  APEE	  coopere	  com	  a	  escola?	  	  
AL:	  Não	  	  
PP:	  E	  o	  que	  pensa	  que	  deveria	  fazer	  uma	  APEE.	  	  
AL:	  Olhe,	  por	  exemplo,	  estamos	  aqui	  com	  um	  problema	  de	  uma	  relação	  muito	  má	  dos	  alunos	  com	  um	  professor	  que	   ficou	  colocado	  este	  ano	  e	  penso	  que	  a	  APEE	  podia	   ter	   aí	   um	   papel	   importante	   e...	   como	   digo...	   não	   a	   conheço!	   Não	   é	   para	  interferir	  nos	  problemas	  da	  escola...	  mas	  podia	   às	   vezes	   servir	   como	  ponte.	  De	  certeza	   que	   conhecem	   muito	   melhor	   as	   famílias,	   de	   certeza	   que	   conhecem	  melhor	  a	  realidade.	  	  
PP:	   Será	   que	   a	   APEE	   conhece	   de	   facto	   todas	   as	   famílias?	   Será	   que	  
representa	  de	  facto	  todas	  as	  famílias?	  	  
AL:	  Eu	  gosto	  de	  acreditar	  que	  sim.	  	  
PP:	   O	   que	   pensa	   da	   possibilidade	   de	   existirem	   debates	   e	   discussões	   nas	  
escolas,	   com	   as	   famílias	   e	   os	   professores,	   sobre	   diversas	   temáticas	  
relacionadas	   com	   a	   educação	   escolar,	   como	   por	   exemplo,	   as	   politicas	  
educativas,	   os	   currículos	   e	   programas,	   a	   gestão	   escolar,	   a	   avaliação	   das	  
escolas,	  etc.	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AL:	  Olhe	  agora	  a	  propósito	  disso	  lembrei-­‐me...	  na	  reunião	  de	  pais	  normalmente	  nós	  entregamos	  a	  planificação	  anual	  feita	  por	  cada	  professor	  para	  a	  disciplina	  e	  acho	  muito	  curioso	  que	  eu	  entrego,	  distribuo	  e	  as	  mamãs	  pegam	  nesse	  molho	  de	  folhas	  e	   entregam	  à	  mãe	  do	   lado.	  Nem	  sequer	   folheiam,	  nem	  sequer	  veem	  que	  disciplinas	  estão,	  nem	  sequer	  veem	  os	  conteúdos,	  nada!	  Portanto,	  é	  interessante	  sim	  senhora.	  Teoricamente	  é	  válido.	  Na	  prática...	  não	  sei	  se	  seria	  assim	  tão	  válido.	  Para	  mim	  faria	  todo	  o	  sentido	  uma	  escola	  que	  houvesse	  assembleias	  de	  escola...	  	  faria	  todo	  o	  sentido,	  com	  pais	  interessados	  e	  dentro	  de	  uma	  dinâmica	  correcta...	  pronto...	  faria	  sentido	  	  
PP:	  Pode	  explicar	  o	  que	  quer	  dizer	  com	  correcta?	  	  
AL:	   Correcta	   quer	   dizer	   sem	  marcarmos	   essas	   assembleias	   para	   os	   pais	   virem	  para	   aqui...	   ou	   para	   nós	   virmos	   para	   aqui	   discutir	   temas	   dos	   filhos	   deles,	   nem	  para	  os	  pais	  virem	  para	  aqui	  discutirem	  assuntos	  relacionados	  com	  os	  educandos	  deles...	  porque	  estamos	  a	  falar	  da	  escola,	  do	  interesse	  geral.	  	  
PP:	   Como	   avalia	   a	   participação	   dos	   representantes	   das	   famílias	   no	  
Conselho	  Geral?	  	  
AL:	  Positivo,	  positivo.	  	  
PP:	  O	  que	  quer	  dizer	  com	  positivo?	  	  
AL:	  Pais	  interessados,	  correctíssimos...	  	  
PP:	  E	  as	  opiniões	  e	  posições	  que	  têm	  sobre	  as	  matérias	  educativas	  que	  são	  
tratadas?	  	  
AL:	   Pronto...	   lá	   está!	   Aí...	  mas	   aí	   continuo	   na	  mesma.	   Quando	   chegamos	   a	   essa	  parte	   calam-­‐se.	   Calam-­‐se	   por	   isto:	   precisamente	   por	   serem	   pessoas	  correctíssimas,	   mas	   também	   porque	   não	   estudaram,	   não	   se	   prepararam	   antes	  para	  a	  reunião...	  e	  portanto	  ficam	  calados!	  E	  por	  vezes	  até	  se	  questiona	  o	  que	  é	  que	  o	  pai	  acha	  e	  o	  que	  é	  que	  a	  mãe	  acha...	  mas	  o	  pai	  e	  a	  mães...	  isso	  eu	  acho	  que	  podia	  ser	  também	  um	  bocado...	  leiam	  e	  vejam	  e	  discutam	  e	  deem	  opinião.	  E	  não	  dão.	  Pronto!	  	  
PP:	  E	  em	  relação	  à	  representação	  das	  famílias	  no	  Conselho	  Pedagógico?	  	  
AL:	  Acho	  que	  em	  princípio	  deve	  estar	  reservado	  aos	  docentes.	  	  
PP:	   E	   como	   avalia	   a	   participação	   dos	   representantes	   das	   famílias	   no	  
Conselho	  de	  Turma?	  	  
AL:	   Bom...	   normalmente	   ninguém	   quer	   ser,	   para	   começar.	   São	   sempre	  voluntários	  à	  força.	  	  
PP:	  E	  como	  é	  a	  sua	  participação?	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AL:	   Já	   tenho	   tido	   de	   tudo.	   Às	   vezes	   tenho	   situações	  muito	   complicadas.	   Como	  ninguém	   quer	   ser	   fica	   uma	   pessoa	   qualquer	   e	   depois	   tenho	   situações	   que	   são	  pessoas	   que	   não	   estão	   ali	   a	   representar	   correctamente	   a	   minha	   turma,	   a	  realidade	   da	   minha	   turma...	   e	   por	   vezes,	   por	   falha	   de	   uma	   pessoa	   a	   turma...	  pronto...	  adiante...	  	  	  
PP:	  Também	  teve	  certamente	  casos	  positivos.	  Quer	  descrever	  algum?	  	  
AL:	  Ah...	  já	  tive	  mães	  espectaculares,	  que	  ligavam	  para	  as	  outras	  mães	  e...	  imagine	  que	   eu	   amanhã	   precisava	   de	   cartolinas	   e	   tinha	   me	   esquecido	   de	   avisar	   os	  meninos...	   tinha	  mães	   que	   tinham	   os	   contactos	   de	   todas	   as	   outras...	   lá	   está...	   a	  representante...	  e	  que	  dinamizavam	  isso...	  mães	  preocupadas	  e	  queridas.	  Eu	  digo	  mães	  porque	  essencialmente	  vêm	  as	  mães...	  atenção!	  	  	  
PP:	  O	  que	  pensa	  de	  as	  famílias	  participarem	  nos	  processos	  de	  avaliação	  das	  
escola	  e	  do	  desempenho	  dos	  docentes?	  	  
AL:	  Eu	  acho	  sempre	  isso	  muito	  complicado	  e	  muito	  relativo.	  Estamos	  a	  falar	  de	  pessoas,	  todas	  vão	  ter	  a	  sua	  opinião,	  ninguém	  vai	  ser	  isento,	  portanto	  acho	  muito	  complicado	  estarmos	  a	  colocar	  as	  famílias	  nessa	  posição.	  	  	  
PP:	   Pensa	   que	   haveria	   alguma	   possibilidade	   de	   definir	   e	   em	   colaboração	  	  
com	  as	  famílias	  alguns	  dos	  temas	  a	  abordar	  na	  escola?	  	  
AL:	  Não.	  	  
PP:	  Porque?	  	  
AL:	   Porque	   acho	   que	   cada	   um	  de	   nós	   tem	  o	   seu	   papel.	   Pai	   é	   pai	   e	   professor	   é	  professor.	  Devemo-­‐nos	  dar	  bem	  sim,	  podemos	  posteriormente	  dialogar	  com	  os	  encarregados	  de	   educação,	  mas...	  mas	   essa	  primeira	   lavagem	  acho	  que	  deveria	  ser	  nossa.	  	  
PP:	   O	   que	   pensa	   de	   representantes	   das	   famílias	   integrarem	   as	   direcções	  
dos	   agrupamentos,	   ainda	   que	   fosse	   para	   uma	   função	   meramente	  
consultiva?	  	  
AL:	   Para	   alguns	  pais	   talvez	   fosse	  muito	  bom...	   (risos)	   acho	  que	   iriam	  aprender	  muito...	   É	   assim...	   é	   muito	   difícil	   as	   pessoas	   terem	   consciência...	   tal	   como	   nós	  também	   não	   temos	   noção	   do	   que	   é	   trabalhar	   numa	   empresa...	   eu	   acho	   que	   as	  pessoas	  têm	  muita	  dificuldade	  em	  perceber	  o	  que	  é	  o	  dia-­‐a-­‐dia	  de	  uma	  escola	  e	  portanto	  eu	  digo	  isso	  com	  ironia,	  mas	  é	  verdade.	  Não	  sei	  até	  que	  ponto	  é	  que	  não	  seria	  válido	  para	  começarem...	  e	  lá	  está,	  alguém	  pertencente	  à	  APEE	  e	  alguém	  que	  pudesse	   projectar	   isso	   se	   calhar	   numa	   linguagem	   mais	   perceptível	   para	   as	  famílias...	   que	   eles	   conseguissem	   entender	   o	   porque	   é	   que	   isto	   não	   é	   válido...	  porque	   é	   que	   isto	   pode	   acontecer	   na	   escola	   e	   porque	   é	   que	   isto	   não	   pode	  acontecer	  na	  escola.	  Por	  aí...	  perfeitamente	  válido.	  	  
PP:	  E	  a	  ideia	  de	  ter	  gestores	  profissionais	  a	  gerir	  escolas...?	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AL:	  Sim...	  não	  me	  choca	  nada.	  Acho	  até	  interessante.	  	  
PP:	   Fala-­‐se	   por	   vezes	   de	   conceder	   às	   famílias	   a	   liberdade	   de	   poderem	  
escolher	   a	   escola	   pública	   que	   quiserem	   para	   os	   seus	   educandos	  
independente	  de	  serem	  da	  área	  de	  residência	  ou	  de	  trabalho	  ou	  não.	  O	  que	  
pensa	   deste	   tipo	   de	   política	   que	   alteraria	   as	   regras	   de	   acesso	   à	   escola	  
pública?	  	  
AL:	  (tempo)	  Olhe...	  não	  sei...	  sinceramente.	  	  
PP:	  E	  pensando	  em	  concreto	  nesta	  escola	  e	  nesta	  comunidade	  que	  conhece	  
bem.	  Como	  pensa	  que	  iria	  ser	  a	  escolha	  das	  famílias?	  	  
AL:	   Não	   sei	   se	   iria	   escolher	   oura	   realidade.	   Eu	   penso	   que	   o	   C.	   estanho	   na	  realidade	  em	  que	  está	  tem	  tentado	  ao	  máximo	  dar	  resposta	  a	  muitas	  situações	  e	  não	  sei	  se...	  lá	  está...	  eu	  também	  falo	  desta...	  eu	  estou	  aqui	  há	  12	  anos...	  eu	  também	  não	   conheço	   outras	   realidade...	   par	  mim	   também	   é	   um	   bocadinho	   complicado	  sair	   daqui...	   portanto...	   sair	   daqui...	   eu	  não	   sei	   se	   estes	  pais	   optariam	  por	  outra	  realidade,	  sinceramente.	  	  	  
PP:	  As	  famílias	  queixam-­‐se	  muitas	  vezes	  da	  incompatibilidade	  dos	  horários	  
escolares	  com	  a	  sua	  vida	  profissional.	  Alguma	  vez	  pensou	  na	  possibilidade	  
de	  se	  envolverem	  representantes	  das	  famílias	  na	  colaboração	  com	  a	  escola	  
para	  a	  definição	  dos	  horários?	  	  
AL:	  Não..	  nunca	  me.	  	  
PP:	  Pensa	  que	  isso	  teria	  algum	  interesse?	  	  
AL:	  Para	  quem,	  para	  os	  pais?	  	  
PP:	  Para	  todos...	  	  
AL:	  Há	   crianças	  que	  estão	  na	  escola	  às	  7:30	  da	  manhã.	  Não	   sei	   se	   seria	  válido.	  Penso	  que	  não.	  	  
PP:	   Durante	   a	   sua	   formação	   para	   ser	   professora	   foram	   trabalhados	  
assuntos	  como	  a	  relação	  e	  a	  cooperação	  com	  as	  famílias?	  	  
AL:	  Não.	  	  	  
PP:	  Considera	  que	  seria	  útil	  esse	  tipo	  de	  formação?	  	  
AL:	  Sim.	  	  
PP:	   Por	   exemplo,	   em	   si	   própria,	   enquanto	   docente,	   identifica	   alguma	  
necessidade	   ou	   alguma	   limitação	   relativamente	   à	   qual	   gostaria	   de	   se	  
envolver	  em	  formação?	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AL:	   Já	   não,	  mas	  no	   início	  de	   carreira	   sim.	  Porque	  nós	   aprendemos	   a	   lidar	   com	  alunos	  e	  não	  com	  as	  famílias.	  No	  inicio	  da	  carreira	  teria	  sido	  muito	  útil.	  	  
PP:	  Com	  que	  membros	  das	  famílias	  prefere	  comunicar?	  	  
AL:	  É-­‐me	  igual.	  Com	  os	  interessados.	  	  
PP:	  Quais	  é	  que	  aparecem	  mais	  e	  são	  interessados?	  	  
AL:	  As	  mães.	  Os	  pais	  só	  em	  último	  caso.	  	  
PP:	  É	  frequente	  aparecerem	  outros	  familiares?	  	  
AL:	  Sim,	  sim.	  	  
PP:	  Quais?	  	  
AL:	  Tenho	  tias,	  avós,	  irmãos	  mais	  velhos	  	  
PP:	  Sente	  que	  o	  seu	  trabalho	  é	  valorizado	  pelas	  famílias?	  	  
AL:	  Penso	  que	  sim.	  	  
PP:	  Porque	  é	  que	  diz	  isso?	  Baseia-­‐se	  em	  quê?	  	  
AL:	  As	  próprias	  mães,	  depois	  de	  os	  filhos	  já	  não	  serem	  meus	  alunos,	  continuam	  a	  procurar-­‐me,	  a	  cumprimentar,	  a	  abraçar-­‐me,	  e...	  pronto.	  	  
PP:	   Nos	   questionários	   que	   foram	   aplicados	   aqui	   na	   escola,	   60%	   dos	  
professores	  consideraram	  que	  o	  nível	  de	  envolvimento	  e	  participação	  das	  
famílias	  era	  inferior	  ou	  muito	  inferior	  ao	  que	  consideram	  necessário.	  Como	  
é	  que	  interpreta	  estes	  dados?	  	  
AL:	  Pois	  não	  sei...	  	  
PP:	   Também	   considera	   que	   o	   envolvimento	   e	   participação	   das	   famílias	   é	  
inferior	  ou	  muito	  inferior	  ao	  que	  considera	  necessário?	  	  
AL:	  É	  o	  que	  eu	  digo...	  eu	  já	  tive	  de	  tudo...	  é	  muito	  difícil	  neste	  momento...	  A	  mesma	  turma,	   de	   um	   ano	   para	   o	   outro,	   tem	   uma	   realidade	   diferente	   e	  muitas	   vezes...	  repare...	  90%	  são	  os	  mesmos	  alunos.	  O	  que	  eu	  acho	  é	  que	  se	  os	  pais	  consideram	  que	   o	   seu	   filhos	   está	   bem	   entregue	   delegam	   completamente,	   percebe?	   E	  portanto,	  aí	  é	  que	  deixam	  mesmo	  de...	  quer	  dizer	  veem	  quando	  o	  convocam.	  	  
PP:	   O	   que	   é	   que	   significam	   para	   si	   as	   expressões	   envolvimento	   e	  
participação	  das	  famílias	  na	  vida	  escolar?	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AL	   :	   Envolvimento	   para	   mim...	   por	   exemplo...	   uma	   coisa	   que	   os	   meus	   papás	  fazem...	   o	   envolvimento	   pode	   ser	   em	   casa,	   ver	   se	   está	   tudo	   bem,	   se	   têm	   os	  cadernos	   em	   ordem,	   se	   fizeram	   os	   trabalhos	   de	   casa,	   não	   precisam...	   o	  envolvimento	  não	   é	  necessário	   ser	   local,	   não	   é	  necessário	   virem	  para	   a	   escola.	  Mas	  também...	  por	  exemplo,	  no	  ano	  passado	  eu	  penso	  que	  aquela	  dinâmica	  com	  a	  minha	   aluna	   estagiária,	   com	   a	   Cátia,	   aconteceu	   esse	   envolvimento	   na	   escola.	  Também	  foi	  uma	  situação	  pontual.	  Tivemos	  aquela	  exposição	  dos	  trabalhos	  dos	  meninos	   e	   aconteceu	   esse	   envolvimento.	   Se	   calhar	   isto	   foi	   duas	   situações	  pontuais.	  	  
PP:	  E	  quando	  se	  fala	  em	  participação	  na	  vida	  escolar	  pensa	  que	  se	  fala	  de	  
alguma	  coisa	  diferente?	  Como	  é	  que	  interpreta	  esta	  expressão?	  
	  
AL:	   Participação	   penso	   que...	   participação...	   lá	   está...	   eles	   participam...	   quando	  estão	  no	  Conselho	  Geral	  eles	  participam.	  Se	  estivessem	  no	  pedagógico	   também	  participariam.	  Os	  representantes	  participam	  nos	  Conselhos	  de	  Turma.	  	  
PP:	  Pensa	  que	  poderia	  haver	  algum	  outro	  tipo	  de	  participação?	  
	  
AL:	   Acho	   que	   alguns	   pais	   deveriam	   participar	   mais	   só	   na	   educação	   dos	   seus	  filhos	  e	  já	  bastava.	  Só	  essa	  preciso	  essa	  participação,	  mais	  nada.	  	  	  	  	   TRANSCRIÇÃO	  DE	  ENTREVISTA	  	  
Entrevistador:	  Pedro	  Patacho	  (PP)	  
Entrevistada:	  Prof.	  DC	  –	  Directora	  de	  uma	  turma	  do	  8ºano	  no	  Agrupamento	  CU	  e	  membro	  do	  Conselho	  Geral	  do	  agrupamento.	  
Local:	  Escola	  sede	  do	  Agrupamento	  CU	  
Duração:	  00:59:36	  
Referência	  da	  transcrição:	  E4/DC/CU	  	  	  
PP:	   Algumas	   informações	   rápidas	   sobre	   a	   docente,	   a	   idade,	   o	   nível	   de	  
ensino	  em	  que	  trabalha?	  	  
DC:	  46	  anos,	  trabalho	  no	  3º	  ciclo.	  
	  
PP:	  É	  directora	  de	  turma	  este	  ano?	  E	  a	  direcção	  de	  turma	  é	  de	  que	  ano?	  
	  
DC:	  Sim,	  sou	  e	  tenho	  a	  direcção	  de	  uma	  turma	  do	  8	  º	  ano.	  
	  	  
PP:	  E	  o	  tempo	  de	  serviço?	  
	  
DC:	  20	  anos…	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PP:	   Muito	   tempo…	   duas	   décadas…	   já	   muita	   experiência.	   É	   professora	   de	  




PP:	  Portanto	  conhece	  bem	  a	  escola	  e	  está	  já	  há	  algum	  tempo	  na	  escola?	  
	  
DC:	  Estou	  há	  dez	  anos	  aqui	  na	  escola.	  
	  
PP:	  Outros	  cargos	  ou	  funções	  que	  desempenha	  para	  além	  da	  docência	  e	  da	  
direção	  de	  turma?	  
	  
DC:	  Sou	  membro	  do	  Conselho	  Geral	  do	  Agrupamento	  e	  é	  só.	  
	  
PP:	   E	   outra	   formação	   académica	   para	   além	   da	   licenciatura	   sem	   ser	  
formação	  continua?	  
	  
DC:	  Eu	  sou	   licenciada,	  portanto	  a	  minha	   formação	  de	  base	  é	  engenharia,	   tenho	  licenciatura	   em	   engenharia	   química	   mas	   depois	   acabei	   por	   fazer	   a	  profissionalização	  para	  dar	  aulas,	  não	  é.	  Porque	  …	  
	  




PP:	  E	  outras	  formações...,	  mestrado,	  doutoramento?	  
	  
DC:	  Não	  tenho,	  não	  tenho.	  
	  
PP:	  Mas	  fez	  formação	  contínua?	  
	  
DC:	  Eu	  tenho	  feito	  sempre.	  
	  
PP:	  Portanto	  a	  sua	  área	  é	  a	  área	  das	  Ciências?	  	  	  
	  
DC:	   Sim	   eu	   comecei	   por	   dar	   aulas	   de	   Físico-­‐Química,	  mas	   depois	   quando	   fiz	   a	  profissionalização	  optei	  pela	  matemática	  e	  dou	  aulas	  de	  matemática.	  
	  
PP:	  OK.	  Muito	  bem!	  Ainda	  se	  recorda	  das	  razões	  pelas	  quais	  decidiu	  fazer	  a	  
profissionalização	  e	  tornar-­‐se	  professora?	  
	  
DC:	  (Risos)	  Eu	  estou	  aqui	  um	  bocadinho	  de	  paraquedas,	  portanto	  o	  meu	  objetivo	  não	   era	   ser	   professora,	   como	   é	   óbvio.	   Tirei	   um	   curso	   de	   engenharia	   era	   para	  exercer	  engenharia.	  Na	  altura	  as	  dificuldades	  já	  eram	  parecidas	  com	  as	  de	  agora	  e	  como	  não	  encontrei	  emprego	  na	  área	  candidatei-­‐me	  e	  como	  já	  tinha	  dado	  aulas,	  enquanto	  estudante	  dei	  aulas	  e	  era	  uma	  coisa	  que	  até	  gostava	  de	  fazer	  e	  depois	  fui	  ficando…	  
	  
PP:	  E	  ficou.	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DC:	  E	  fiquei	  (riso)	  
	  
PP:	   Hoje	   com	   toda	   a	   experiência	   que	   tem	   já	   acumulada,	   ao	   longo	   destes	  
anos,	  do	  seu	  ponto	  de	  vista	  quais	  devem	  ser	  as	  características	  de	  uma	  boa	  
professora?	  
	  
DC:	  Por	  um	  lado	  tem	  que	  ter	  uma	  boa	  relação	  com	  os	  alunos,	  é	  a	  principal	  logo	  para	   primeiro.	   Os	   alunos	   se	   não	   sentirem	   que	   existe	   ali	   da	   outra	   parte	   uma	  pessoa	   que	   inspire	   confiança,	   eles	   também	   não	   se	   dedicam.	   Depois	   tem	   que	  haver	   logo	  ali	  à	  partida,	  uma	  definição	  de	  regras,	  de	  parte	  a	  parte,	  para	  que	  as	  coisas	   funcionem	  bem,	  especialmente	  em	  escolas	  deste	   tipo.	  Aqui	  no	  C.,	  que	  há	  alunos	  muito	  difíceis,	  há	  alunos	  como	  eu	  tenho	  do	  ensino	  vocacional	  que	  a	  escola	  basicamente	  não	   lhes	  diz	  nada,	   temos	  que	  arranjar	  ali	  estratagemas	  para	  que	  a	  coisa	   funcione,	   não	   tem	   regras	   e	   além	   de	   não	   terem	   regras	   também	   não	   se	  sentem	   motivados	   aqui	   para	   a	   escola.	   Eu	   da	   minha	   parte,	   sinto	   que	   a	   minha	  formação	   em	   engenharia	   me	   ajuda	   um	   bocado,	   porque	   eu	   consigo	   transmitir	  muito	   a	   aplicação,	   que	   eles	   estão	   a	   estudar	   para	   a	   realidade	   e	   porque	  muitos	  deles	  se	  questionam,	  mas	  “porquê	  que	  eu	  preciso	  aprender	  isto”,”	  isto	  nunca	  me	  vai	  servir	  na	  vida”	  e	  é	  rara	  a	  situação	  que	  não	  consigo	  dar	  um	  exemplo	  em	  que	  pode	   vir	   a	   utilizar	   aquilo	   que	   estão	   a	   aprender.	   E	   consigo	   muito	   fazer	   essa	  conexão	  com	  a	  realidade	  e	  isso	  ajuda	  bastante.	  Se	  calhar	  os	  meus	  colegas	  que	  não	  são	  de	  engenharia	  também	  conseguem	  fazer.	  
	  
PP:	   Portanto	   uma	   relação	   de	   confiança	   e	   proximidade	   com	   os	   alunos,	  
exigência,	  rigor,	  regras	  e	  tentativa	  de	  aplicação	  prática	  dos	  conteúdos	  que	  
se	  trabalham	  em	  sala	  de	  aula,	  tornando	  o	  ensino	  mais	  significativo.	  
	  
DC:	  Exatamente.	  Para	  que	  eles	  percebam	  que	  não	  estão	  a	  aprender	  por	  aprender.	  
	  
PP:	   Naqueles	   tais	   questionários	   que	   falava	   há	   pouco	   apenas	   8,6%	   dos	  
professores	  concordaram	  sentir-­‐se	  totalmente	  satisfeitos	  e	  bem	  sucedidos	  
com	  o	  trabalho	  que	  fazem	  com	  as	  crianças	  e	  os	   jovens,	  o	  que	  é	  que	  pensa	  
disto?	  
	  
DC:	  Eu	  provavelmente	  me	  incluiria	  nos	  8	  %.	  Corresponde	  às	  nossas	  expetativas	  porque	  provavelmente	  sou	  de	  matemática.	  Porque	  se	  fosse	  de	  outra	  disciplina	  se	  calhar	   não	   sentiria	   tanto.	   A	   matemática	   é	   aquela	   coisa	   que	   já	   vem,	   já	   está	  interiorizado	  que	  é	  difícil,	  está	  interiorizado,	  até	  pode	  não	  ser,	  mas	  interiorizou-­‐se	  e	  por	  isso	  não	  me	  sinto	  muito	  bem-­‐sucedida.	  Os	  próprios	  pais	  desculpabilizam	  muito	   insucesso	   na	   matemática	   do	   que	   noutra	   disciplina.	   Ah,	   teve	   mas	   foi	   a	  matemática,	  aquela	  é	  mais	  difícil,	  ele	  tem	  mais	  desculpa	  de	  não	  conseguir.	  É	  mais	  perdoada,	   perdoado	   o	   insucesso	   na	   matemática.	   Eu	   sou	   das	   pessoas,	   que	  provavelmente,	  se	  respondi	  a	  esse	  inquérito,	  que	  não	  sei,	  estou	  nos	  8	  %.	  
	  
PP:	   Há	   pouco	   falava	   da	   desmotivação	   e	   desinteresse	   que	   muitos	   destes	  




DC:	  Há	   interesses	  paralelos,	  há	  um	  nível	  de	  vida	  se	  calhar,	   independentemente	  das	   coisas	   não	   estarem	  bem,	  mas	   os	   jovens	   hoje	   têm	  um	  nível	   de	   vida	   que	   eu	  acho	  melhor	  que	  há	  uns	  tempos	  atrás.	  Eles	  não	  se	  apercebem	  tanto	  se	  calhar	  ou	  não	   sentem	   tanta	   necessidade	   de	   terem	  um	  objetivo	   de	   vida.	   Porque	   as	   coisas	  acabam	  por	  vir	  ter	  com	  eles.	  Eles	  não	  têm	  que	  lutar	  muito	  pela	  vida	  e	  depois	  há	  também	  aquela	   coisa	   que	  nos	   habituamos	  que	   o	   ensino	   tem	  que	   ser	   divertido,	  sempre,	   tem	  que	  ser	  sempre	  uma	  coisa	  quase	   lúdica,	  e	   independentemente	  nós	  podermos	   fazer	   sempre,	   tentar	   que	   as	   aulas	   sejam	   feitas	   dessa	   forma	   e,	   eles	  sempre	  que	  as	  coisas	  adquirem	  um	  caracter	  mais	  formal	  eles	  acham	  que	  já	  não	  interessa,	   que	  não…	  acho	  que	   é	   falta	  de	  objetivos	  na	  vida	   e	   também	  pensarem	  que	  tanta	  gente	  com	  muita	  formação	  não	  consegue	  arranjar	  emprego	  e	  que	  não	  consegue,	  então”	  porque	  é	  que	  me	  vou	  esforçar	  a	  fazer	  uma	  coisa	  que	  depois	  não	  vou	  ter	  fruto	  no	  futuro”.	  	  	  	  	  	  	  	  
	  	  
PP:	   Nesse	   questionário	   aproximadamente	   metade	   dos	   professores	  
tenderam	  a	  concordar	  que	  por	  vezes	  sentiam	  que	  a	  televisão,	  a	  Internet	  e	  
esse	  tipo	  de	  coisas	  eram	  mais	  significativas	  que	  as	  tarefas	  escolares.	  O	  que	  
pensa	  disto?	  
	  
CD:	  Os	  jovens	  estão	  muito	  ligados	  às	  novas	  tecnologias	  e	  alguns	  ficam	  absorvidos	  por	  elas.	  E	  eu	  acho	  bem	  que	  os	  jovens	  utilizem	  as	  novas	  tecnologias	  e	  que	  façam	  algum	  proveito	  delas.	  O	  problema	  é	  quando	  eles	  já	  não	  conseguem	  desligar	  uma	  coisa	  da	  outra	  e,	  vivem	  única	  e	  exclusivamente	  para	  isso.	  E	  há	  muitos	  jovens	  aqui,	  como	  eu	  tive	  o	  ano	  passado,	  alunos	  que	  me	  disseram	  que	  faltaram	  uma	  semana	  às	  aulas	  para	  passarem	  um	  nível	  num	  jogo,	  que	  queriam	  muito	  passar	  esse	  nível	  no	   jogo	  e	  que	   ficaram	  uma	  semana	  em	  casa	  a	   jogar	  para	  o	   conseguir.	  Portanto	  isso	   aí	   já	   toma	   proporções…	   Eu	   acho	   que	   as	   novas	   tecnologias	   são	   boas,	   mas	  também	   do	   ponto	   de	   vista	   daqueles	   alunos,	   eu	   sinto	   isso,	   aqueles	   alunos	   que	  mais	   as	   usam	   são	   alunos	   que	   têm	   um	   raciocínio	  mais	   desenvolvido	   do	   que	   os	  outros,	  podem	  não	  ser	  alunos	  brilhantes	  mas	  apresentam	  muitas	  vezes	  respostas	  que	   denotam	   que	   eles	   têm	   um	   raciocínio	   diferente	   daqueles	   que	   não	   estão	  habituados	  a	  usá-­‐las.	  Portanto	  a	  parte	  do	  raciocínio	  fica	  realmente	  desenvolvida.	  Eles	  não	  podem	  é	  deixar-­‐se	  absorver	   totalmente	  por	   isso.	  Eu	  acho	  que	  há	  aqui	  uma	   percentagem	   significativa	   de	   jovens,	   não	   tanto	   aqui	   nesta	   escola.	   Porque	  	  esta	   escola,	   alguns	  miúdos	   não	   têm	   acesso	   a	   esse	   tipo	   de	   tecnologia,	  mas	   eles	  deixam-­‐se	   absorver	   por	   isso	   e	   muitas	   vezes	   nas	   aulas	   estão	   desconcentrados	  porque	  estão	  a	  pensar	  o	  que	  podem	  vir	  a	  fazer,	  à	  tarde,	  como	  é	  que	  podem…	  	  
PP:	  É	  muito	  difícil	  a	  escola	  competir	  com	  essas	  realidades	  que	  muitas	  vezes	  
são	  mais	  significativas	  e	  interessantes	  para	  os	  jovens.	  Mas	  o	  que	  poderá	  a	  
escola	  fazer...	  ou	  os	  professores?	  
	  	  	  	  
CD:	   Eu	   como	  mãe	   de	   um	   adolescente,	   nem	   sei	   muito	   bem	   o	   que	   lhe	   diga.	   Eu	  também	   tenho	  um	   filho	  assim	  e	  vive	  absorvido	  por	   isso,	  não	  deixa	  de	   ser	  bom	  aluno.	  Aí	  é	  que	  eu	  às	  vezes	  o	  consigo,	  o	  meu	  filho…	  	  
PP:	  Tem	  um	  filho	  em	  idade	  escolar,	  em	  que	  ano	  de	  escolaridade?	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CD:	  Tenho	  um	  filho	  no	  9ºAno	  e	  tem	  sido,	  até	  agora,	  um	  aluno	  de	  Muito	  Bom.	  É	  um	  jovem	  muito	  absorvido	  pelos	  computadores,	  vive	  quase	  para	  aquilo.	  	  
PP:	  Mas	  disse	  agora	  há	  pouco	  que	  apesar	  disso	  não	  deixa	  de	  estudar.	  Como	  
é	  que	  enquanto	  mãe	  se	  encarrega	  que	  ele	  não	  deixe	  de	  estudar,	  não	  deixe	  
para	  trás	  as	  suas	  tarefas	  escolares?	  
	  
CD:	  O	  que	  eu	  sinto	  é	  isso.	  Tem	  que	  haver	  um	  envolvimento	  dos	  pais	  no	  sentido	  de	  as	  coisas	  não	  descambem,	  porque	  no	  meu	  caso	  pessoal,	  se	  deixa-­‐se	  as	  coisas	  fluírem	   normalmente,	   provavelmente	   ele	   não	   seria	   um	   bom	   aluno,	   ou	   o	   aluno	  que	  é.	  	  
PP:	   Então	   que	   coisas	   concretas	   é	   que	   faz,	   para	   não	   deixar	   fluir	  
normalmente?	  
	  
CD:	   tem	   que	   ter	   um	   tempo	   para	   estudo,	   tem	   que	   se	   controlar	   um	   bocado	   os	  tempos	   de	   computador.	   Nas	   alturas	   de	   testes	   não	   pode	   usar,	   eu	   não	   o	   tiro	  completamente,	  há	  pais	  que	  me	  dizem	  que	  durante	  as	  aulas	  os	  filhos	  não	  podem	  usar	   o	   computador.	   Eu	   não	   tiro	   porque	   também	   sinto	   que	   isso	   cria	   alguma	  ansiedade,	  o	   facto	  de	  estar	  ali	  em	  casa	  e	  às	  vezes	  querer	   falar	  com	  um	  amigo	  e	  não	   poder…porque	   eles	   vivem	   cada	   vez	   mais	   sozinhos.	   E	   não	   vão	   para	   a	   rua,	  como	  nós	  íamos	  brincar,	  não	  têm	  ali	  os	  colegas	  ao	  pé,	  andam	  em	  escolas	  que	  são	  longe	  e	  portanto	  precisam	  de	  um	  acompanhamento.	  O	  acompanhamento	  é	  isso	  é	  restringir	  o	  tempo	  de	  computador,	  é	  restringir	  nos	  períodos	  mais	  críticos	  em	  que	  é	  preciso	  estudar,	  tem	  que	  ter	  isso	  e	  é	  incutir-­‐lhe	  basicamente	  que	  o	  beneficio	  é	  para	  ele,	  não	  é.	  	  
PP:	  E	  ajuda-­‐o	  a	  estudar?	  
	  
CD:	  Já	  ajudei	  mais,	  porque	  eu	  quero	  criar	  alguma	  autonomia	  nesse	  sentido.	  	  
PP:	  Monitoriza	  nos	  TPC	  e	  noutras	  tarefas?	  	  
CD:	  Tem	  sempre	  feito	  os	  trabalhos,	  estudar	  é	  que	  eu	  faço	  ali	  uma	  vistoria	  ver	  se	  fez	   resumos,	   ou	   fazer	   perguntas	   posteriormente.	   Isso	   aí	   ele	   próprio	   é	   que	  me	  pede,	  se	  já	  sabe	  se	  já	  adquiriu.	  	  
PP:	  Ele	  estuda	  neste	  Agrupamento?	  	  
CD:	  Não.	  Estuda	  num	  colégio.	  	  
PP:	   Num	   colégio!	   Como	   é	   que	   avalia	   a	   relação	   que	   mantém	   com	   os	  
professores	  do	  seu	  filho?	  
	  
CD:	  Não	  é	  muito…aqui	  na	  escola	  pública	  a	  relação	  escola-­‐família	  se	  calhar	  até	  é	  mais	   próxima	   que	   no	   colégio.	  No	   colégio	   nós	   temos	   uma	   reunião	   uma	   vez	   por	  período	  e	  até	  não	  é	  uma	  reunião	  de	  pais	  como	  aqui	  com	  todos	  os	  EE.	  Sempre	  é	  uma	   reunião	   individual	   de	   10	   minutos,	   por	   um	   lado	   falamos	   mais	   do	   nosso	  educando.	  Mas	  não	   é	   como	  aqui,	   acho	  que	   aqui	   existe	  uma	  maior	  proximidade	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entre	  a	  escola	  e	  a	  família.	  Lá	  permite	  é,	  se	  calhar,	  qualquer	  coisa	  que	  aconteça	  é	  mais	   eficaz.	   Todos	   os	   pais	   têm	   acesso	   a	   correio	   eletrónico	   e	   imediatamente	   se	  acontece	  alguma	  coisa	  todos	  os	  pais	  recebem	  uma	  mensagem	  a	  informar,	  a	  dizer	  que	  ou	  a	   turma	   teve	  uma	  participação,	   ou	  o	   aluno	  X	   fez	   isto.	  Aqui	  não,	  porque	  temos	  que	  telefonar,	  ou	  convocar	  porque	  nem	  todos	  os	  pais	  têm	  internet.	  	  
PP:	   No	   seu	   caso	   aqui,	   como	   profissional	   e	   docente	   e	   na	   qualidade	   de	   DT	  
mantém	   contactos	   com	   as	   famílias.	   Como	   é	   que	   acontecem	   normalmente	  
esses	  contactos?	  	  
CD:	  Há	  os	  contactos	  que	  são,	  entre	  aspas,	  os	  obrigatórios,	  aqueles	  que	  temos	  que	  fazer,	   porque	   há	   uma	   reunião	   de	   avaliação	   tem	   que	   se	   transmitir	   e,	   depois	   os	  contactos	   basicamente	   são	   estabelecidos,	   se	   são	   aqueles	   que	   eu	   vejo	   pouco,	  telefono-­‐lhes	  para	  saber	  se	  podem	  vir	  cá	  à	  escola,	  o	  que	  é	  que	  se	  passa.	  Eu	  neste	  momento	  na	  minha	  direção	  de	  turma	  já	  há	  uma	  EE	  que	  não	  conheço,	  quer	  dizer	  conheço-­‐a	   porque	   a	   vi	   no	   dia	   da	   reunião	   mas	   ela	   tinha	   outra	   reunião	   em	  simultâneo	   e	   portanto	   não	   falamos,	   de	   resto	   já	   conheço	   todos	   os	   EE	   da	  minha	  turma.	  	  
PP:	  Quantos	  alunos	  tem	  a	  turma?	  	  
CD:	  Tem	  17.	  	  
PP:	  Quantos	  pais	  estavam	  na	  reunião?	  
	  
CD:	  Estavam	  14.	  
	  
PP:	  De	  14	  alunos.	  Uma	  participação	  até	  bastante…	  
	  
CD:	  14	  alunos	  mas	  não	  faltaram	  3,	  portanto	  há	  gémeos	  na	  minha	  turma,	  portanto	  tenho	  EE	  que	  são	  comuns	  a	  mais	  que	  um	  aluno.	  Vieram	  quase	  todos.	  	  
	  
PP:	  Tem	  a	  sensação	  que	  existe	  um	  determinado	  perfil	  de	  famílias	  que	  estão	  
mais	  em	  contacto	  consigo	  do	  que	  outras	  ou	  não?	  
	  
CD:	  É	  assim,	  a	  minha	  turma	  também	  não	  é	  a	  mais	  representativa	  aqui	  da	  escola,	  do	   que	   é	   o	   C..	   Porque	   eu	   tenho	   uma	   turma	   de	   alunos	   do	   ensino	   articulado	   da	  música,	   são	  alunos	  completamente	  diferentes	  daquilo	  que	  é	  expectável	  aqui	  no	  C..	   São	   alunos	   muito	   dedicados,	   uma	   educação	   extrema,	   aliás	   eu	   nunca	   tinha	  apanhado	   aqui	   no	   C.,	   nem	   eu	   nem	   os	   meus	   colegas	   do	   conselho	   desta	   turma	  tinham	   apanhado	   uma	   turma	   com	   estas	   características.	   Portanto	   isto	   também	  não	  é	  bem	  representativo	  do	  C.,	  mas	  já	  não	  me	  lembro	  qual	  era	  a	  pergunta	  era…	  	  	  
PP:	  Era	  se	  sentia	  que	  um	  determinado	  perfil	  de	  famílias	  acompanha	  mais,	  
está	  mais	  em	  contacto…	  
	  
CD:	  Habitualmente,	  os	  miúdos	  oriundos	  de	   famílias	  mais	  desfavorecidas,	  existe	  uma	  maior	  dificuldade	  em	  contacto,	  pelo	  menos	  direto	  com	  os	  pais.	  Não	  só,	  nós	  atribuímos	  a	  um	  desinteresse,	  muitas	  vezes	  não	  é.	  Os	  pais	  têm	  vários	  empregos,	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saem	  muito	  cedo,	  chegam	  muito	  tarde	  e	  às	  vezes	  é	  impossível	  estar	  aqui	  a	  horas	  mesmo	   que	   o	   diretor	   disponibilize	   e,	   todos	   os	   DT	   da	   escola	   se	   disponibilizam	  para	  ficarem	  fora	  do	  horário	  à	  espera	  dos	  EE.	  Mas	  às	  vezes	  é	  muito	  difícil	  porque	  eles	  vêm	  muito	  tarde	  e	  saem	  muito	  cedo	  e	  não	  há	  essa	  disponibilidade.	  Mas	  esses	  pais	  que	  saem	  muito	  cedo	  e	  chegam	  tarde	  às	  vezes	  também	  já	  estão	  tão	  cansados	  que	  para	  eles	  isto	  da	  escola	  já	  não…eu	  já	  tenho	  falado	  com	  alguns	  alunos	  e	  eles	  dizem:	  Ah!	  A	  minha	  mãe	  não	  quer	  saber,	  a	  minha	  mãe	  só	  me	  pergunta	  no	  final	  do	  
ano	  se	  passei	  ou	  não	  passei,	  só	  isso	  interessa.	  Por	  isso,	  ela	  tem	  outras	  coisas	  para	  fazer.	  	  	  	  	  	  	  	  
PP:	  Nos	   contactos	  que	   tem	   com	  EE	   sem	   ser	  nas	   reuniões	   trimestrais,	   que	  
são	  passadas	  um	  conjunto	  de	   informações,	  quais	   são	  os	  assuntos	  que	   são	  
normalmente	  tratados,	  nesses	  contactos	  quotidianos?	  	  	  
CD:	  O	  aproveitamento	  e	  comportamento	  também	  basicamente	  é	  isso.	  	  
PP:	  Os	  contactos	  são	  mais	  motivados	  por	  problemas	  ou	  para	  dar	  feedbacks	  
positivos?	  	  CD:	  Os	  feedbacks	  positivos	  são	  muitas	  vezes	  transmitidos,	  pela	  caderneta	  mas	  o	  
feedback	   positivo	   acontece	   muitas	   vezes	   quando	   já	   existe	   anteriormente	   um	  
feedback	  negativo	  e	  se	  realmente	  o	  aluno	  mostrou	  alguma	  melhoria	  vai	  através	  da	   caderneta	   dizer	   que	   o	   aluno	   se	   está	   a	   esforçar,	   que	   está	   a	   tentar.	   Depois	   o	  resto	  é	  dado	  nas	  reuniões.	  Eu	  agora	  nesta	  reunião	  que	  tive	  com	  os	  encarregados	  de	  educação	  dei-­‐lhes	  o	  feedback	  positivo	  da	  turma,	  coisa	  que	  é	  raro	  eu	  dar.	  Mas	  nesta	  reunião	  foi	  mesmo	  isso,	  os	  alunos	  com	  uma	  atitude	  muito	  positiva.	  	  
PP:	   Então	   pensando	   em	   concreto,	   nesta	   turma	   em	   particular	   do	   ensino	  
articulado	  que	  tem	  e	  que	  são	  alunos	  com	  uma	  atitude	  muito	  positiva	  e	  ao	  
que	   parece	   EE	   também	   de	   alguma	   forma,	   atentos	   e	   preocupados	   em	  
acompanhar.	   Sente	   de	   alguma	   forma	   que	   estes	   EE	   acompanham	   os	  
educandos	  em	  casa?	  
	  	  
CD:	  eu	  acho	  que	  acompanham	  e	  aqueles	  que	  não	  podem	  acompanhar	  arranjam	  meios	  de	  que	  alguém	  os	  acompanhe.	  Muitos	  destes	  alunos	  têm	  explicações	  fora	  da	   escola	   e	   outros	   são	   acompanhados	   pelos	   EE.	   Os	   EE	   assinam	   os	   testes,	  verificam	   tudo.	   Têm	   um	   nível	   económico	   diferente	   que	   lhes	   possibilita	   isso,	  terem	  mais	  tempo	  e	  quando	  não	  têm	  poderem	  arranjar	  quem	  faça.	  	  
PP:	   É	   comum	   aqui	   na	   escola	   os	   EE	   participarem	   em	   eventos	   que	   são	  
organizados	  pela	  escola?	  	  
CD:	   Alguns,	   alguns!	   É	   que	   muitas	   iniciativas	   que	   são	   apresentadas,	  nomeadamente	  ao	  nível	  do	  serviço	  de	  psicologia,	  que	  tem	  feito	  vários	  workshops	  para	  pais	  sobre	  várias	  coisas	  que	  até	  são	  de	  importância	  para	  os	  jovens	  e	  para	  os	  pais	  e,	  há	  sempre	  muito	  poucas	   inscrições	  ou	  então	  existem	  algumas	  inscrições	  mas	  depois	  não	  comparecem	  no	  dia.	  Há	  alguns	  que	  até	  ficam	  inviabilizados	  por	  falta	  de	  gente.	  Um	  dos	  últimos	  não	  teve	  assistência.	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PP:	   Tem	   que	   ver	   com	   o	   quê?	   Do	   que	   falava	   há	   pouco	   da	   vida	   difícil	   que	  
muitas	  pessoas	  têm?	  	  
CD:	  Sim,	  provavelmente!	  Não	  sei	  porque	  são	  arranjados	  dias,	  horários	  que	  sejam	  supostamente	  mais	  fáceis	  para	  os	  pais.	  Às	  vezes	  algum	  sábado,	  ou	  então	  ao	  final	  do	   dia	   e	   às	   vezes	   numa	   sexta	   feira	   que	   é	   para	   o	   dia	   seguinte	   como	   é	   fim	   de	  semana	   	   e	   não	   têm	   que	   ir	   trabalhar	   e,	   depois	   acontece	   que	   não	   comparecem.	  Mesmo	  ao	  nível	  do	  9º	   ano,	   quando	  os	  pais	   são	   chamados	  porque	  existe	   aqui	   o	  programa	   de	   orientação	   de	   carreira,	   orientação	   profissional.	   Onde	   são	   feitos	  vários	   testes,	   entrevistas	   com	   os	   alunos	   e	   posteriormente	   com	   os	   EE	   e	   sendo	  coisas	   do	   interesse	   deles,	   para	   os	   ajudar	   também,	   para	   ajudar	   os	   filhos	   nas	  escolhas	  futuras	  e	  os	  pais	  demitem-­‐se	  um	  bocado	  disso,	  não	  vêm	  muito.	  	  
PP:	  O	  que	  é	  que	  acha	  da	  possibilidade	  de	  em	  vez	  de	  serem	  coisas	  propostas	  
pela	   escola,	   não	   é,	   envolver	   as	   próprias	   famílias	   na	   organização	   dessas	  
coisas	  que	  poderia	  haver	  na	  escola?	  	  
CD:	  Eu	  acho	  bem.	  Só	  que	  depois	  isso	  embate	  com	  outros	  obstáculos	  que	  …	  	  
PP:	  Designadamente?	  	  
CD:	  O	   facto	  de	  não	  poderem	  ser	  exequíveis	  ou	  por	  motivos	  vários,	  ou	  porque	  a	  escola	  não	  tem	  infraestruturas	  para	  isso,	  ou	  a	  escola	  não	  tem	  meios	  de	  manter	  a	  segurança,	   não	   é	   assim	   tao	   fácil.	  Mas	   acho	   bem,	  mas	   os	   pais	   também	  estão	   no	  conselho	   geral	   e	   no	   conselho	   pedagógico,	   são	   representados	   podem	   ser…	   as	  atividades	   quando	   são	   propostas	   vão	   ao	   conselho	   pedagógico	   e	   depois	   vão	   ao	  conselho	  geral	  pelo	  representante	  dos	  pais.	  	  	  PP:	  Como	  é	  que	  avalia	  a	  participação	  dos	  pais	  no	  conselho	  geral?	  	  
CD:	  Basicamente,	  eu	  acho	  que	  eles	  não	  são	  assim	  muito	  participativos	  e,	  quando	  participam	  é	  mais	  por	  questões,	  se	  calhar,	  de	  ordem	  pessoal.	  Participam	  porque	  é	  um	  problema	  que	  têm	  com	  o	  seu	  educando	  e	  querem	  esclarecer	  esse	  problema,	  mas	   de	   resto	   não,	   penso	   que	   não	   haja	   grande	   participação.	   Até	   faltam	   com	  frequência	  alguns	  EE.	  	  
PP:	  Pois,	  ou	  seja,	  a	  participação	  não	  é	  muito	  positiva.	  	  CD:	  Não	  me	  parece.	  	  
PP:	   Viu	   com	   bons	   olhos	   a	   retirada	   do	   conselho	   pedagógico	   dos	  
representantes	  dos	  EE?	  	  
CD:	  Olhe	  nem	  sabia,	   porque	   estava	   a	  dizer	  que	   eles	   estavam	   representados	  no	  conselho	  pedagógico.	  	  
PP:	  Continuam	  a	  estar?	  
	  
CD:	  Não	  sei,	  eu	  já	  pertenci	  ao	  conselho	  pedagógico	  e	  pertenciam.	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PP:	   Houve	   uma	   altura	   em	   que	   estavam	   no	   conselho	   geral	   e	   no	   conselho	  
pedagógico,	   mas	   penso	   que,	   depois	   deste	   governo	   ter	   tomado	   posse	   em	  
2011	   e	   passado	   pouco	   tempo	   saiu	   uma	   alteração	   ao	   decreto	   lei	   de	  
autonomia	   das	   escolas	   em	   que	   saíram	   do	   pedagógico	   ficando	   só	   no	  
conselho	  geral.	  	  	  
CD:	  Ah!	  Eu	  pensava	  que	  não,	  que	  faziam	  parte,	  pois	  se	  calhar	  saíram,	  não	  sei.	  Eu	  achava	   bem	   que	   estivessem	   presentes.	   Nomeadamente	   ao	   nível	   do	   conselho	  pedagógico,	   eu	   quando	   fui	   membro	   do	   conselho	   pedagógico,	   o	   EE	   era	   um	  membro	  que	  faltava	  sempre,	  portanto…	  	  
PP:	  Mantém-­‐se	  o	  registo	  do	  que	  estava	  a	  dizer	  a	  nível	  do	  conselho	  geral.	  
	  
CD:	   No	   conselho	   geral	   vêm	   EE	   e	   estão	   presentes,	   não	   tendo	   uma	   participação	  muito	  ativa.	  Mas	  no	  conselho	  pedagógico	  era	  nula	  porque	  nunca	  apareciam.	  	  
PP:	  Os	  representantes	  das	  turmas	  participam	  nos	  conselhos	  de	  turma?	  
	  
CD:	  Se	  os	  representantes	  dos	  alunos?	  	  
PP:	   Peço	   desculpa,	   os	   representantes	   dos	   pais?	   Na	   sua	   turma	   há	   um	  
representante	  dos	  pais?	  	  CD:	  Há.	  Sim	  participam	  sim.	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  é	  essa	  participação?	  	  
CD:	  É	  uma	  boa	  participação.	  Crítica,	  só	  tive	  também	  uma	  reunião,	  até	  agora,	  não	  é!	   Mas	   daquilo	   que	   pude	   observar	   é	   uma	   pessoa	   que	   valoriza	   o	   trabalho	   da	  escola,	   valoriza	   o	   trabalho	   dos	   professores,	   ouviu	   as	   opiniões	   dos	   alunos,	   que	  também	  estiveram	  representados,	  transmitiu	  a	  sua	  opinião	  relativamente	  àquilo	  que	  os	  alunos	  tinham	  apresentado	  e,	  na	  altura	  o	  que	  disse	  até	  foi	  que	  os	  alunos	  deviam	   entender	   os	   professores	   e	   a	   escola	   como	   um	   parceiro	   e	   não	   como	   um	  adversário.	  Muitas	  vezes	  os	  alunos	  pensam	  que	  nós	  somos.	  	  
PP:	  E	  o	  representante	  dos	  pais	  participa	  na	  reunião	  toda	  ou	  apenas	  de	  uma	  
parte?	  
	  
CD:	  Não	  só	  participa	  numa	  parte,	  participa	  até	  chegar	  à	  avaliação.	  Porque	  a	  parte	  de	  avaliação	  …	  	  
PP:	  Sentiu	  que	  ele	  tivesse	  preocupações	  de	  natureza	  curricular	  ou	  sobre	  os	  
programas?	  
	  
CD:	   Não	   pude	   observar	   essa	   parte	   porque	   não	   houve	   nada	   em	   concreto	  relativamente	  a	  essa	  situação.	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PP:	   E	   em	   anos	   anteriores,	   da	   experiência	   que	   tem?	   Esse	   tipo	   de	  
preocupações	  às	  vezes	  existe?	  	  
CD:	  Sim,	  às	  vezes	  existe	  sim.	  	  	  
PP:	  E	  motivadas	  porquê?	  Não	  consegue	  dizer?	  	  
CD:	  Motivadas	   principalmente	   pelo	   o	   que	   os	   alunos	   transmitem	   em	   casa.	   E	   se	  eles	  sentem	  que	  realmente	  não	  esta	  a	  correr	  como	  seria	  o	  previsto	  eles	  fazem-­‐se	  ouvir	  nesse	  sentido.	  	  
PP:	  Já	  alguma	  vez	  em	  todos	  esses	  anos	  colaborou	  com	  os	  EE	  de	  alguma	  das	  
suas	  turmas,	  na	  organização	  de	  alguma	  atividade	  ou	  evento	  para	  ter	  lugar	  
na	  escola?	  
	  
CD:	  Agora	  nem	  me	  lembro…	  	  
PP:	   Não	   convidar	   para	   vir,	   mas	   colaborar	   nalguma	   coisa	   para	  mostrar	   à	  
comunidade,	  feita	  aqui	  na	  escola.	  
	  
CD:	  Sem	  ser	  eu	  a	  convidar	  para…	  	  
PP:	  Não.	  Eu	  estou	  a	  dizer	  se	  já	  alguma	  vez	  …	  
	  
CD:	   Já	   colaborei	   em	   atividades	   em	   que	   os	   pais	   participaram	   aqui	   na	   escola,	  nomeadamente…	  	  
PP:	  Participaram	  assistindo	  ou	  participaram	  organizando?	  	  
CD:	   Nomeadamente	   todos	   os	   anos,	   a	   escola	   comemora	   o	   seu	   aniversário	   e	   já	  tenho	  feito	  parte	  das	  equipas	  que	  estão	  na	  organização	  desse	  evento,	  e	  numa	  nas	  alturas	  em	  que	  estive	  achei	  por	  bem,	   eu	  e	  os	  meus	   colegas,	  portanto	  é	   sempre	  apresentado	   ao	   público,	   não	   sei	   se	   já	   esteve	   presente	   em	   alguma,	   em	   que	   os	  alunos	   recebem	   os	   diplomas	   de	  mérito	   para	   o	   quadro	   de	   Bom	   Cidadão.	   E	   são	  sempre	  apresentadas	  atividades	  desportivas,	  dança,	  musica,	   etc…	  Nós	  achamos	  por	  bem	  uma	  das	  atividades	  envolver	  os	  EE.	  Solicitamos	  à	  APEE	  uma	  ajuda	  nesse	  sentido	  e	  fizemos	  um	  teatrinho,	  em	  que	  os	  pais	  apresentaram	  uma	  peça,	  em	  que	  se	  puseram	  no	  papel	  de	  alunos	  e	  fizeram	  um	  teatrinho	  e	  participaram.	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  avalia	  a	  atuação	  da	  APEE,	  na	  escola?	  	  	  
CD:	   A	   APEE	   na	   altura	   era	   uma	   associação	   de	   pais	   que	   eu	   achava	   mais	   ativa,	  participou	  em	  muitas	  coisas	  aqui	  na	  escola,	   faziam-­‐se	  os	  pady	  papers…	  Agora	  a	  única	   coisa	  que	  eu	  vejo,	   eu	   também	  não	   tenho	  grande	  conhecimento,	   se	   calhar	  existem	   outras	   coisas	   em	   que	   os	   pais	   participam	   e	   eu	   não	   tenho	   esse	  conhecimento,	  são	  as	  caminhadas	  que	  a	  escola	   faz,	  uma	  ou	  duas	  vezes	  por	  ano,	  a….	  	  
PP:	  E	  fora	  isso	  não	  sente	  que	  haja	  mais…	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CD:	  Sinceramente	  não!	  	  
PP:	   Diga-­‐me	   uma	   coisa,	   no	   colégio	   do	   seu	   filho	   existe	   uma	   associação	   de	  
pais?	  	  
CD:	  Existe.	  	  
PP:	  É	  membro	  da	  associação	  de	  pais?	  	  
CD:	  Não,	  não	  sou!	  	  
PP:	  Por	  alguma	  razão	  ou	  falta	  de	  disponibilidade?	  	  
CD:	  Falta	  de	  disponibilidade	  mesmo.	  	  
PP:	  Uma	  outra	  questão	  que	  não	  estava	  aqui	  alinhada	  mas	  se	  me	  permite,	  o	  
que	  a	  levou	  a	  optar	  por	  um	  colégio	  particular	  para	  o	  percurso	  educativo	  do	  
seu	  educando?	  	  
CD:	   Basicamente	   a	   falta	   de	   disponibilidade,	   agora	   está	   no	   9º	   ano	   já	   é	   mais	  autónomo	   mas	   quando	   era	   mais	   pequeno,	   não	   é,	   não	   tinha	   tempo.	   Eu	   passo	  muito	   tempo	   aqui	   na	   escola,	   o	   colégio	   permitia-­‐me	   isso.	   Eu	   punha-­‐o	   lá	   realiza	  toadas	  as	  atividades	  extra	  curriculares	  no	  colégio,	  porque	  tem	  essas	  valências	  e	  portanto	  posso	  ir	  buscá-­‐lo	  ao	  final	  do	  dia	  e	  estava	  descansada,	  basicamente	  isso.	  Não	  considero	  que	  a	  escola	  pública	  em	  termos	  pedagógicos	  seja	  inferior	  à	  escola	  privada,	  ao	  particular.	  Comparo	  as	  coisas,	  talvez	  possibilite	  lá	  haver	  um	  grau	  de	  maior	  exigência,	  porque	  os	  pais	  acompanham	  de	  forma	  mais	  assertiva	  o	  estudo	  dos	  filhos,	  de	  resto…	  	  
PP:	  Por	  que	  razão	  pensa	  que	  esses	  pais,	  quer	  dizer,	  o	  que	  é	  que	  esses	  pais	  
têm	  que	  os	  faça	  acompanhar	  mais	  de	  perto	  a	  vida	  escolar	  dos	  seus	  filhos,	  ao	  
ponto	  de	  isso	  constituir	  uma	  pressão	  para	  o	  colégio	  manter	  as	  coisas	  num	  
determinado	  ritmo?	  	  
CD:	  Há	  duas	  coisas,	  por	  um	  lado	  são	  pais	  que	  se	  calhar	  têm	  um	  nível	  académico	  superior	  e	  valorizam	  a	  escola	  nesse	   sentido.	  E	  depois	  há	  o	  próprio	   colégio	  que	  depois	   em	   termos	   competitivos	   e	   de	   ranking	   que	   quer	   apresentar	   bons	  resultados	   e	   quer	   também	   angariar	  mais	   alunos	   e	   são	   as	   duas	   partes	   que	   são	  interessadas	  nesse	  sentido.	  	  	  
PP:	  Acha	  que	  haveria	  alguma	  vantagem	  em	  incluir	  as	  escolas	  públicas	  nesse	  
registo	  de	  competição,	  nos	  rankings	  por	  exemplo?	  	  	  	  	  CD:	  Acaba	  por…	  	  	   	  
PP:	  Têm	  sido	  muito	  falado	  em	  Portugal	  há	  uns	  anos	  para	  cá,	  as	  políticas	  de	  
escolha	   da	   escola	   para	   à	   famílias.	   Vê	   com	   algum	   interesse	   a	   instalação	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dessas	  políticas	  de	  escolha	  que	  levariam	  a	  uma	  lógica	  competitiva	  entre	  as	  
escolas	  públicas?	  	  
CD:	   Eu	   não	   pensei	   muito	   sobre	   o	   assunto,	   não	   sei	   até	   que	   ponto	   pode	   trazer	  vantagens	  e	  desvantagens…não	  sei…	  vai	  dividir	  um	  bocado…	  	  
PP:	   Eu	   pergunto	   isto	   porque	   naquele	   questionário	   que	   foi	   passado	   pelas	  
escolas	   havia	   uma	   questão	   que	   era	   esta.	   E	   os	   professores	   tenderam	   a	  
concordar	  com	  as	  políticas	  de	  escolha.	  	  
CD:	  Não	  sei	  até	  que	  ponto	  vai	  ser	  vantajoso.	  Isto	  também	  vai	  criar	  problemas…	  	  
PP:	  Por	  exemplo	  como	  se	  portaria	  uma	  escola	  como	  o	  C.?	  	  
CD:	   Seria	   provavelmente	   uma	   escola	   que	   ninguém	   ….não	   sei,	   não	   faço	   ideia…	  acho	  que	  não	  seria	  bom.	  	  
PP:	  Como	  falamos	  já	  há	  contacto	  com	  as	  famílias,	  nas	  reuniões	  trimestrais,	  
há	   também	  o	  horário	  de	  atendimento,	  para	  além	  dele	  há	  um	  conjunto	  de	  
mecanismos	   que	   os	   DT	   usam	   para	   contactar	   com	   eles,	   recados	   na	  
caderneta,	   telefonemas,	   email,	   quando	   é	   possível,	   por	   aí	   fora.	   Pensa	   que	  
teria	   algum	   interesse	   ter	   reuniões,	   assim	   como	   existem	   reuniões	   de	  
período,	   haver	   reuniões	   com	  mais	   regularidade	   com	   os	   EE,	   por	   exemplo	  
mensais?	  Traria	  alguma	  vantagem?	  	  
CD:	  Sim,	  se	  calhar	  dependente	  de	  características	  da	  turma	  e	  há	  aí	  turmas	  em	  que	  essa	  regularidade	  é	  maior	  também.	  Porque	  se	  forem	  turmas	  problemáticas	  pois	  existem	  reuniões	  extraordinárias	  para	  resolver	  as	  vezes	  até	  com	  todo	  o	  conselho	  de	   turma	   e	   os	   EE	   para	   tentar	   resolver	   o	   problema	   da	   turma	   e	   ajustar	   essas	  situações.	  	  
PP:	   Sente-­‐se	   satisfeita	   com	   o	   nível	   de	   regularidade	   que	   mantem	   com	   as	  
famílias	  ou	  pensa	  que	  poderia	  intensificar	  esse	  contacto?	  
	  
CD:	  Eu	  acho	  que	  a	  regularidade	  está	  bem.	  Porque	  é	  assim,	  tivemos	  uma	  reunião	  agora	   em	   outubro,	   agora	   em	  novembro	   vou	   voltar	   a	   reunir	   com	   os	   EE	   porque	  fizemos	  uma	  avaliação	  intercalar	  e	  portanto	  vou	  transmitir	  aos	  EE.	  Esta	  reunião	  que	  vou	  fazer	  não	  é	  uma	  reunião	  ordinária,	  nesta	  reunião	  vou	  chamar	  os	  EE	  para	  lhes	  transmitir	  essa	  informação	  e	  depois	  vai	  haver	  a	  reunião	  em	  janeiro,	  depois	  vai	   ser	   a	   seguir	   ao	   carnaval,	   acaba	  por	   ser	  quase	  mensal.	   Porque	  as	   avaliações	  intercalares	  depois	  fazem…	  	  
PP:	  Acha	  que	  haveria	  para	  além	  de	  todo	  o	  trabalho	  que	  já	  fazem,	  acha	  que	  
poderiam	  ajudar	  as	  famílias,	  aquelas	  que	  têm	  maior	  dificuldade	  em	  fazê-­‐lo,	  
em	  acompanhar	  da	  melhor	  maneira	  possível	  os	  seus	  educandos	  em	  casa?	  
Fazendo	  as	  tais	  coisas	  que	  falámos	  há	  pouco…	  	  	  
CD:	  Eu	  nas	  reuniões,	  as	  que	  faço	  com	  os	  EE,	  tento	  transmitir	  isso.	  O	  EE	  não	  tem	  que	  saber	  o	  que	  o	  filho	  está	  a	  dar,	  não	  tem	  que	  saber	  as	  matérias,	  mas	  tem	  que	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saber	   acompanhar,	   tem	   que	   saber	   verificar	   se	   ele	   esta	   a	   estudar,	   ate	   lhe	   pode	  perguntar	  o	  que	  esta	  a	  aprender,	  não	  tem	  que	  necessariamente	  que	  saber…	  	  
PP:	  Quer	  dizer,	  já	  faz	  esse	  tipo	  de	  trabalho	  nas	  suas	  reuniões?	  	  
CD:	   Faço	   sempre	   isso	   de	  maneira	   a	   fazer	   com	  que	   os	   pais	   os	   acompanhem	   ao	  máximo.	   Eles	   dizem:	   Ah!	   Ele	   está	   no	   quarto	   a	   estudar!	   Isso	   para	   mim	   não	   é	  suficiente,	  eles	  têm	  que	  fazer	  mais	  qualquer	  coisa	  para	  saber	  se	  realmente	  está	  a	  questionar.	  	  
PP:	  O	  que	  é	  pensa	  da	  possibilidade	  de	  se	  organizarem	  nas	  escolas	  com	  os	  
professores	   e	   as	   famílias,	   discussões	   e	   debates	   sobre	   diversos	   assuntos	  
relacionados	   com	   a	   Educação	   Escolar?	   Por	   exemplo	   políticas	   educativas,	  
currículos	   e	   programas,	   materiais	   e	   recursos	   didácticos,	   gestão	   escolar,	  
avaliação	   das	   escolas,	   as	   práticas	   pedagógicas	   dos	   docentes	   e	   atividades	  
extra	  curriculares.	  Qual	  é	  a	  sua	  opinião	  sobre	  isto?	  	  	  
CD:	  Alguns,	   talvez.	  Mas	  nem	  todos.	  Temos	  que	  se	  calhar	  separar	  um	  bocadinho	  algumas	  águas,	  nem	  todos.	  	  
PP:	   Há	   aspetos	   que	   acha	   que	   devem	   ficar	   reservados	   na	   competência	  
profissional	  dos	  docentes?	  	  CD:	  Acho	  que	  sim.	  	  
PP:	  Como	  por	  exemplo	  a	  avaliação	  das	  escolas?	  
	  CD:	  A	  avaliação	  sim	  e	  a	  gestão,	  acho	  que	  sim.	  	  	  
PP:	   O	   que	   pensa	   da	   possibilidade	   do	   órgão	   executivo	   da	   direção	   dos	  
agrupamentos	   integrar	   não	   apenas	   docentes	   de	   carreira	   mas	  
representantes	  das	  famílias	  e	  da	  comunidade?	  	  
CD:	  Mas	  integraria	  docentes	  de	  carreira.	  Não	  sei,	  isto	  é	  como	  aquelas	  politicas	  de	  governo,	   não	   é,	   que	  me	   parecem	   sempre	   que	   são	   feitas	   por	   quem	  não	   esta	   no	  terreno	   e	  não	  percebe	  o	   que	   se	  passa	   cá.	   Portanto	   eu	   acho	  que	   isto	   só	  mesmo	  quem	   está	   cá	   e	   percebe	   realmente	   o	   que	   é	   necessário.	   Eventualmente	   poderia	  haver,	  se	  calhar,	  com	  os	  pais	  algum	  intercambio,	  mas…	  	  
PP:	  Integrar	  as	  equipas	  de	  gestão	  pensa	  que	  não?	  	  
CD:	  Não.	  	  
PP:	  E	  serem	  gestores	  profissionais	  a	  fazer?	  	  
CD:	  também	  acho	  que	  não.	  	  
PP:	  Sabe	  que	  é	  uma	  coisa	  que	  se	  tem	  falado,	  inclusivamente	  noutras	  áreas,	  
como	  é	  o	  caso	  da	  saúde	  em	  que	  também	  se	  via	  sempre	  a	  tradição	  de	  serem	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médicos	  de	  carreira	  a	  gerir	  as	  unidades	  de	  saúde	  e,	  atualmente	  em	  muitas	  
delas	  já	  são	  equipas	  de	  gestão	  profissionais.	  	  	  
CD:	  Nas	  escolas,	  não	  sei,	  acho	  que	  não.	  Tem	  que	  se	  ir	  arranjar	  alguém	  que	  esteja	  ou	   já	   tenha	   estado	  no	   terreno,	   independentemente	   de	   já	   não	   estar,	   não	   é.	  Mas	  que	   já	   tenha	   estado	   e	   perceber	   realmente	   quais	   são	   os	   problemas	   das	   escolas	  porque	  se	  não…	  isto	  era	  uma	  fábrica.	  	  
PP:	  O	  que	  quer	  dizer	  com	  a	  metáfora	  “era	  uma	  fábrica”?	  	  
CD:	   Era	   uma	   formatação	  muito	   grande.	   Isto	   hoje,	   os	   alunos	   não	   são	   iguais,	   as	  escolas	  não	  são	  iguais,	  os	  meios	  sociais	  não	  são	  iguais,	  os	  meios	  onde	  elas	  estão	  inseridas	  não	  são	  iguais.	  Há	  uma	  serie	  de	  variáveis	  que	  um	  administrador,	  só	  um	  administrador	   sem	   qualquer	   conhecimento	   dessas	   realidades	   que	   fizesse	   uma	  administração,	  uma	  gestão	  pura	  não	  podia	  entender	  e	  a	  coisa	  não	  ia	  correr	  bem,	  acho	  eu.	  	  
PP:	   Como	   é	   que	   observa	   a	   possibilidade	   de	   as	   famílias,	   ou	  melhor,	   os	   EE	  
participarem	  no	  processo	  de	   avaliação	  das	   escolas	   e	   do	  desempenho	  dos	  
docentes?	  	  
CD:	  (Risos)	  Significa	  que	  os	  EE	  acham	  que	  sim	  e	  os	  professores	  acham	  que	  não.	  Eu	   não	   sei	   até	   que	   ponto	   poderiam	  participar	   na	   avaliação	   dos	   docentes.	   Para	  avaliar	   tem	  que	  se	  observar,	  não	  é.	  Quando	  é	  que	  o	  EE	  teria,	  o	  EE	  não	  está	  nas	  aulas,	  o	  EE	  tem	  acesso	  a	  quê?	  Tem	  acesso	  aos	  instrumentos	  de	  avaliação,	  alguns,	  tem	  acesso	  aos	  sumários,	  aos	  cadernos	  do	  aluno,	  do	  ponto	  de	  vista	  pedagógico	  penso	  que	  não	  tinha	  validade	  nenhuma.	  Do	  ponto	  de	  vista,	  eu	  estava	  a	  dizer	  do	  ponto	  de	  vista	  didático	   é	  que	  não	   tinha,	   agora	  do	  ponto	  de	  vista	  pedagógico,	   a	  relação	   com	   os	   alunos,	   aí	   talvez,	   mas	   acho	   que	   não	   faz	   sentido	   nenhum	   o	   EE	  avaliar,	  não	   sei.	  Eu	  não	  me	  sentiria	   capaz	  de	  avaliar	  uma	  outra	  área	  que	  não	  a	  minha.	  Até	  a	  minha	  é	  difícil,	  já	  fui	  avaliadora	  e	  é	  muito	  difícil	  avaliar,	  muito	  difícil.	  	  
PP:	   Os	   professores	   quixam-­‐se	   frequentemente	   dos	   programas,	   que	   são	  
extensos	   e	   difícil	   de	   trabalhar	   ao	   longo	   do	   ano	   letivo,	   cria	   muitas	  
dificuldades	   e	   é	   uma	   pressão	   muito	   grande	   principalmente	   em	   anos	   de	  
exames.	  	  
CD:	  E	  para	  as	  disciplinas	  que	  fazem	  a	  pressão	  é	  muito	  maior.	  	  	  	  	  	  	  	  	  PP:	  Vamos	   supor	  que	  os	   currículos	   eram	  encurtados	  e	  que	  no	  âmbito	  da	  
autonomia	  pedagógica	  das	  escolas,	  decidir	  que	  outras	  temáticas	  trabalhar.	  
O	   que	   pensa	   em	   envolver	   as	   famílias	   na	   decisão	   dos	   temas	   que	   seriam	  
trabalhados	  para	  além	  do	  currículo	  nuclear?	  	  
CD:	  Aí	  sim,	  talvez.	  	  
PP:	  Porquê?	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CD:	   Porque	   não	   estamos	   a	   falar	   do	   currículo	   nuclear,	   se	   calhar	   as	   famílias	  poderiam	   trazer	   ideias	   inovadoras	   relativamente	   a	   isso.	   Mas	   nos	   também	   não	  nos	  podemos	  esquecer,	  nos	  que	  estamos	  ca	  também	  somos	  família	  de	  alguém	  e	  tentamos	  sempre	  fazer	  o	  melhor	  que	  conseguimos	  e	  as	  ideias	  que	  transmitimos	  também	   tem	   a	   ver	   não	   só	   com	   a	   nossa	   profissão	  mas	   também	   com	   a	   vivencia	  enquanto	   família.	  Nós	  somos	  as	  duas	  coisas	  e	   também	  já	  nos	  estamos	  a	  por	  no	  papel	  da	  família,	  penso	  eu.	  	  	  
PP:	  Este	  agrupamento	  tem	  um	  Projeto	  Educativo,	  conhece-­‐o?	  	  	  
CD:	  Tem,	  sim.	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  as	  famílias	  e	  a	  comunidade	  participaram	  na	  elaboração	  do	  
projeto	  educativo?	  
	  
CD:	  Foi	  através	  de	  inquéritos,	  acho	  eu.	  	  	  
PP:	  Foram	  enviados	  questionários	  às	  famílias?	  
	  
CD:	  Não	  fui	  eu	  que	  elaborei	  mas	  acho	  que	  foi	  nesse	  sentido,	  sim.	  	  
PP:	  Outra	  daquelas	  questões	   fraturantes,	  o	  que	  pensa	  da	  possibilidade	  de	  
discutir	  com	  os	  representantes	  das	  famílias	  os	  horários	  escolares?	  	  	  
CD:	  Não	  me	  parece	  mal.	  O	  horário	  escolar…bem	  é	  assim	  esta	  escola	  até	  tem	  uma	  característica	  diferente,	  tem	  um	  horário	  reduzido,	  porque	  os	  alunos	  em	  todas	  as	  escolas	  por	  aí	  saem	  às	  seis	  da	  tarde	  e	  aqui	  saem	  às	  quatro.	  	  Eu	  acho	  que	  isso	  foi	  discutido	   com	   os	   pais,	   no	   nosso	   caso	   em	   particular,	   porque	   são	   as	   próprias	  famílias	  que	  preferem	  que	  os	  alunos	  saiam	  mais	  cedo.	  	  	  	  
PP:	  Preferem	  porquê?	  Tem	  ideia?	  	  
CD:	   Não	   faço	   ideia	  mas	   penso	   que	   agora	   no	   inverno	   para	   não	   saírem	  de	   noite	  porque	  a	  escola	  fica	  longe,	  a	  maioria	  dos	  alunos	  tem	  que	  se	  deslocar	  um	  bocado	  para	  chegar	  a	  casa	  e	  penso	  que	  é	  nesse	  sentido.	  	  	  
PP:	   Durante	   a	   sua	   profissionalização	   ou	   durante	   outras	   formações	  
contínuas	  que	  entretanto	  foi	  fazendo	  alguma	  vez	  este	  tema	  da	  relação	  com	  
as	  famílias	  e	  ir	  se	  preparando	  para	  trabalhar	  com	  as	  famílias	  foi	  abordado?	  
	  
CD:	  Não.	  	  
PP:	  Na	  sua	  atividade	  quotidiana,	  como	  DT	  e	  as	  responsabilidades	  que	  tem	  
contactar	   com	  a	   família	  dos	  alunos	   sente	  alguma	   limitação	  em	   termos	  de	  
formação	  que	  lhe	  parecesse	  ser	  útil?	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CD:	  Sim,	  sim.	  Mas	  também	  tem	  havido,	  apesar	  de	  eu	  não	  ter	  feito	  tem	  havido.	  Eu	  já	  vi	  ainda	  há	  pouco….	  	  
PP:	   Em	   que	   aspetos	   ou	   necessidades	   especificas	   é	   que	   gostava,	   por	  
exemplo,	  de	  frequentar	  uma	  relação	  desse	  tipo,	  ou	  acha	  que	  não?	  	  
CD:	  Não	  sei,	  sei	  lá.	  Basicamente	  era	  no	  sucesso.	  No	  sucesso	  escolar,	  como	  através	  da	   relação	   com	   a	   família	   aumentar	   o	   sucesso	   escolar	   e	   diminuir	   também	   a	  disciplina.	  E	  basicamente	  era	  o	  sucesso	  porque	  existe	  uma	  grande	  desistência	  e	  eu	   na	   minha	   área	   sinto	   que	   existe	   um	   abandono	   muito	   precoce	   em	   relação	   à	  disciplina	   e	   isso	   vai	   condicioná-­‐los	  muito,	   eu	   depois	   sinto	   quando	   chego	   ao	   9º	  ano.	  No	   ano	  passado	   eu	   era	  DT	  de	  uma	   turma	  de	  9º	   ano	   e	  muitos	   alunos	  pelo	  facto	   de	   terem	   abandonado	   a	   minha	   disciplina	   já	   precocemente	   e	   pronto	   isso	  inviabiliza	  muito,	   depois	  do	  9ºano	  eles	  possam	   fazer	   algumas	  escolhas	  que	  até	  gostariam	  mas	  que	  não	  podem	  e	  já	  sabem	  que	  não	  vão	  ter	  sucesso.	  Penso	  que	  era	  por	   aí.	   Eu	   cada	   vez	   mais…	   Nós	   já	   chegamos,	   departamento	   de	   matemática,	   a	  enviar	   aos	   pais	   uma	   carta	   porque	   que	   eles	   devem	   insistir	   em	   relação	   à	  matemática	  porquê	  que	  não	  devem	  desistir,	  porquê	  que	  não	  devem	  considerar	  que	   isso	   seja	   uma	   característica	  hereditária,	   porque	  muitos	  pais	   dizem:	  eu	  não	  
era	  bom,	  o	  meu	  filho	  não	  vai	  ser	  bom.	  Isto	  não	  é	  assim,	  isto	  trabalha-­‐se	  e	  enquanto	  não	  se	  perceber	  que	  se	  tem	  de	  trabalhar	  e	  investir	  não	  vai	  haver	  sucesso.	  	  	  
PP:	  Qual	  dos	  membros	  da	  família	  é	  que	  prefere	  comunicar?	  
	  
DC:	  Eu	  comunico	  com	  o	  EE.	  	  
PP:	  Eu	  sei	  que	  não	  terá	  muita	  escolha	  e	  cada	  aluno	  tem	  um	  EE,	  esse	  EE	  ou	  é	  
o	  pai,	  ou	  é	  a	  mãe,	  ou	  outro	  membro	  da	  família.	  Mas	  com	  os	  contactos	  que	  
tem	  mantido	  com	  as	  famílias	  qual	  é	  o	  membro	  que	  prefere	  comunicar?	  
	  
CD:	   Depende,	   normalmente	   ou	   é	   o	   pai	   ou	   a	   mãe.	   Depende,	   o	   pai	   ou	   a	   mãe	  normalmente	  é	  mais	  rígido	  em	  relação	  aos	  comportamentos.	  Quanto	  ao	  sucesso	  a	  mãe	  parece-­‐me	  mais	  preocupada	  nesse	   sentido.	  Mas	  depois	   também	  é	  a	  mãe	  que	  tem	  menos	  disponibilidade	  para	  os	  acompanhar,	  portanto	  isto	  depois	  acaba	  por	  cair	  assim	  um	  bocado	  em	  saco	  roto.	  	  	  
PP:	  Isso	  vai	  ao	  encontro	  dos	  dados	  do	  questionário,	  análise	  mais	  detalhada	  
dos	  dados	  deste	  agrupamento	  mais	  específico	  é	  totalmente	  aquilo	  que	  está	  
a	  dizer.	  É	  portanto	  as	  mães	  manifestam	  uma	  atitude	  mais	  positiva	  e	  mais	  
preocupada	  com	  o	  sucesso	  dos	  seus	  educandos	  mas,	  trabalham	  mais	  horas	  
e	  andam	  maioritariamente	  em	  transportes	  públicos,	  demoram	  mais	  tempo	  
em	  ir	  e	  vir	  para	  o	  emprego,	  ganham	  menos	  e	  tem	  menos	  disponibilidade	  e	  
energia	  para	  acompanhar	  os	  seus	  educandos.	  	  
CD:	  É	  isso	  mesmo.	  	  
PP:	  Já	  só	  faltam	  dois	  aspetos.	  Sente-­‐se	  valorizada	  pelas	  famílias	  dos	  alunos	  
com	  que	  trabalha?	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CD:	  (Risos)	  É	  assim,	  eu	  tenho	  mais	  contacto	  com	  as	  minhas	  DT	  porque	  os	  outros	  EE,	  eu	  sinto	  que	  eles	  valorizam	  o	  esforço	  que	  eu	  tenho	  feito,	  no	  sentido	  de	  que	  eles	  tenham	  bons	  resultados,	  mas	  também	  sentem	  da	  parte	  dos	  seus	  educandos	  também	  não	  existe	  resposta	  e	  eles	  …eu	  acho	  que	  valorizam,	  de	  um	  modo	  geral	  têm	  valorizado.	  	  
PP:	  60%	  dos	  professores	  que	  responderam	  ao	  questionário	  consideraram	  
que	  o	  envolvimento	  das	  famílias	  na	  escola	  ou	  é	  inferior	  ou	  muito	  inferior	  á	  
que	  consideram	  necessária.	  Como	  é	  que	  interpreta	  isto?	  	  
CD:	   O	   envolvimento	   não	   é	   só	   eles	   virem	   às	   reuniões,	   virem	   quando	   são	  solicitados.	  O	  envolvimento	  é	  isso	  que	  eu	  estou	  a	  dizer,	  eles	  têm	  que	  se	  envolver	  em	  casa,	  tem	  que	  verificar,	  estes	  jovens	  ainda	  não	  são	  adultos,	  alguns	  ainda	  têm	  uma	  grande	  imaturidade,	  ainda	  não	  se	  aperceberam	  que	  têm	  que	  lutar	  pels	  seus	  objetivos	  e	  se	  não	  forem	  os	  pais	  a	  fazer	  isso…	  	  
PP:	  O	  que	  é	  que	  pensa	  que	  a	  escola	  como	  instituição	  e	  os	  professores	  o	  que	  
poderiam	  fazer	  para	  elevar	  esse	  envolvimento	  e	  participação?	  	  
CD:	  Eu	  enquanto	  DT	  tenho	  feito	  sempre	  isso	  nas	  reuniões.	  Nas	  reuniões	  com	  os	  EE	  não	  é	  só	  para	  falar	  do	  aproveitamento	  e	  comportamento	  é	  também	  para	  falar	  como	  é	  que	  eles	  podem	  envolver,	  arranjar	  horários	  de	  estudo	  e	  monitorizar	  isso,	  questionar,	   verificar	   sumários.	   Se	   o	   filho	   diz	   que	   não	   tem	  TPC	   verificar	   no	   dia	  seguinte	   se	   está	   escrito	   no	   sumário	   correção	  dos	  TPC,	   por	   exemplo,	   porque	   se	  existe	  uma	  correção	  é	  porque	  houve	  TPC.	  E	   também	  fazer	  ver	  que	   já	  no	   futuro	  que	   as	   escolhas	   vão	   ficar	   limitadas	   se	   eles	   não	   tiverem	   um	   sucesso	   mais	   ou	  menos	   homogéneo	   em	   todas	   as	   disciplinas.	   Quando	   chegar	   a	   altura	   de	   decidir	  vão	  ficar	  limitados	  e	  depois	  há	  muitos	  que	  tem	  que	  voltar	  para	  trás	  e	  enveredam	  por	  um	  caminho	  e	  voltar	  outra	  vez	  ao	  inicio	  porque	  não	  era	  bem	  isso…Portanto	  eu	  vou	  já	  dando	  algumas	  dicas,	  para	  os	  ajudar	  naquilo	  que	  sei	  e	  eu	  faço	  também	  enquanto	  EE	  também.	  	  
PP:	  Muito	  bem,	  D.,	  eu	  não	  tenho	  mais	  nada	  a	  perguntar	  a	  não	  ser	  isto:	  quer	  
acrescentar	  mais	  alguma	  coisa?	  	  
DC:	   Não,	   sinto	   que	   com	   este	   esforço	   todo,	   sinto	   que	   sou	   uma	   pessoa	   muito	  esforçada	  no	  sentido	  que	  os	  meus	  alunos	  tenham	  sucesso.	  O	  que	  eu	  sinto	  que	  a	  maior	  parte	  das	  vezes	  o	  esforço	  que	  eu	  faço	  não	  tem	  visibilidade,	  haverá	  um,	  dois	  ou	   três	   que	   fazem,	   mas	   depois	   são	   turmas	   demasiado	   grandes	   que	   depois	  condicionam,	   mas	   não	   é	   só	   por	   aí.	   Há	   também	   turmas	   pequenas	   que	   não	  conseguem…	   há	   muitos	   fatores	   que	   condicionam,	   alunos	   com	   muitas	  dificuldades,	  NEE.	  O	  que	  me	  sinto	  mais	  é	  um	  bocado	  desmotivada,	  eu	  e	  os	  meus	  colegas	   da	   minha	   área	   sentem	   um	   bocado	   essa	   desmotivação,	   damos	   200%	   e	  depois	  o	  retorno	  é	  pequenino.	  E	  depois	  não	  é	  visível,	  não	  sinto	  que	  faço	  menos	  que	  fazem	  os	  professores	  no	  colégio	  do	  meu	  filho,	  não	  sinto	  retorno	  visível	  e	  lá	  o	  retorno	  é	  muito	  maior.	  	  
PP:	  Muito	  obrigado.	  CD:	  Obrigada.	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  TRANSCRIÇÃO	  DE	  ENTREVISTA	  	  
Entrevistador:	  Pedro	  Patacho	  (PP)	  
Entrevistada:	  Prof.	  EC	  –	  Professora	  do	  1ºCEB	  no	  Agrupamento	  VS	  
Local:	  Escola	  da	  professora	  
Duração:	  00:53:24	  
Referência	  da	  transcrição:	  E5/EC/VS	  	  	  
PP:	  A	  sua	  idade...	  	  
EC:	  41	  	  
PP:	  Tempo	  de	  serviço	  	  
EC:	  Cerca	  de	  20	  anos	  	  	  
PP:	  A	  sua	  formação	  inicial...	  	  
EC:	  Em	  1ºCEB	  	  
PP:	  A	  do	  quadro	  de	  agrupamento?	  Está	  cá	  há	  quando	  tempo?	  	  
EC:	  Sou.	  Estou	  neste	  agrupamento	  há	  mais	  ou	  menos	  15	  anos.	  	  
PP:	  E	  nesta	  escola?	  	  
EC:	  Nesta	  escola	  estou	  há	  3,	  mas	  já	  cá	  estive	  antes.	  	  
PP:	  Outros	  cargos	  ou	  funções	  para	  além	  de	  ser	  professora	  titular?	  	  
EC:	  Sou	  coordenadora	  de	  escola.	  	  
PP:	  Formação	  contínua	  tem	  feito?	  Em	  que	  áreas?	  	  
EC:	  Sim,	  matemática	  e	  TIC	  	  
PP:	  Outra	  formação	  académica	  além	  da	  licenciatura?	  	  
EC:	  Não,	  ainda	  não.	  	  
PP:	  Por	  que	  razões	  se	  tornou	  professora?	  	  
EC:	  As	  razões...	  inicialmente	  o	  ser	  professora	  para	  mim	  era	  uma	  segunda	  opção.	  	  	  
PP:	  E	  qual	  era	  então	  a	  primeira?	  	  
EC:	  Era	  comunicação	  social.	  Foi	  uma	  desilusão	  devido	  ao	  inglês.	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PP:	  Mas	  chegou	  a	  estudar	  comunicação	  social?	  	  
EC:	   Sim,	   cheguei	   a	   estudar	   na	   Católica.	   Foi	   uma	   desilusão	   porque	   eu	   era	   de	  Francês	  e	  foi	  muito	  complicado.	  A	  segunda	  opção	  era	  mesmo	  ser	  professora,	  por	  gosto,	  por	  gosto,	  porque	  gostava,	  sempre	  gostei	  muito	  de	  estar	  com	  os	  miúdos	  e	  é	  isso	  que	  me	  mantém.	  	  
PP:	  E	  também	  por	  isso	  o	  1ºCEB?	  	  
EC:	  Sem	  dúvida	  sempre	  o	  1ºCEB.	  Nunca	  outro	  pensamento.	  	  
PP:	   É	   professora	   titular	   e	   tem	   a	   seu	   cargo	   a	   coordenação	   de	   um	  
estabelecimento.	   Além	   disso	   tem	   muita	   experiência	   e	   conhece	   bem	   o	  
agrupamento.	  Como	  é	  que	  olha	  hoje	  para	  a	  profissão	  docente?	  	  
EC:	  Com	  alguma	  tristeza.	  	  	  
PP:	  E	  quais	  as	  razões	  para	  essa	  tristeza?	  	  
EC:	  Não,	  não	  pela...	  como	  é	  que	  eu	  hei	  de	  explicar?	  Não	  olho	  para	  a	  função	  de	  um	  docente	  com	  tristeza	  naquilo	  que	  faço,	  porque	  eu	  continuo	  a	  fazer	  com	  o	  mesmo	  afinco	  e	  com	  o	  mesmo	  gosto	  e	  gozo,	  que	  tenho	  ainda.	  	  
PP:	  Então	  começaremos	  por	  aí.	  Quais	  os	  aspectos	  positivos	  que	  continua	  a	  
destacar	  na	  profissão?	  	  
EC:	   O	   contacto	   com	   os	   miúdos,	   o	   brilho	   nos	   olhos,	   cada	   aprendizagem,	   cada	  descoberta	   que	   fazem...	   é...	   para	   mim	   é	   extraordinário	   e	   é	   isso	   que	   ainda	   me	  move,	  o	  gosto.	  	  	  
PP:	  E	  porquê	  a	  tristeza?	  	  
EC:	   A	   tristeza	  porquê?	  Pela	   forma	   como	  vamos	   sendo	  descredibilizados.	   Penso	  que	   é	   mais	   por	   aí...	   a	   forma	   como	   nos	   veem.	   Não...	   não	   aquela	   coisa	   do	   é	  professora...	  não,	  não	  é	  nada	  disso,	  nem	  é	  a	  professora	  no	  estrado	  e	  o	  aluno...	  não,	  não	  era	  nada	  disso,	  mas	  é...	  é	  o	  respeito	  com	  que	  acho	  que	  olham	  para	  nós...	  acho	  que	  hoje	  em	  dia	  não	  é...	  E	  é	  uma	  pena	  porque	  nem	  é...	  É	  de	  cima	  que	  vem	  essa	  perspectiva.	  	  	  
PP:	  Apesar	  de	  vir	  de	  cima,	  pensa	  que	  estaria	  na	  mão	  dos	  professores	  fazer	  
alguma	  coisa	  para	  contrariar	  esse	  desprestígio?	  	  
EC:	   Sim,	   também	  penso	  que	   sim,	   que	  parte	  muito	  da	  nossa	   atitude,	   pela	   nossa	  postura	  na	  escola.	  E	  como	  vemos	  também	  muitas	  vezes	  as	  situações	  que	  se	  nos	  apresentam.	   Sim,	   penso	   que	   sim.	   Uma	   parte	   também.	   Porque	   os	   professores	  fazem	  a	  escola	  não	  é.	  	  




EC:	  Olá...	   (tempo)	  Ter	   gosto	  pela	   aprendizagem	  e	   ter	   gosto	  por	   transmitir	   essa	  aprendizagem	  de	  uma	  forma	  contínua.	  É	  o	  dar	  e	  receber	  todos	  os	  dias,	  porque	  eu	  penso	   que	   é	   isso	   que	   nos	   acontece.	   Temos	   sempre	   necessidade	   de	   aprender	   e	  estamos	  sempre	  também	  a	  ensinar.	  	  
PP:	   Num	   questionário	   recentemente	   aplicado	   no	   seu	   agrupamento	  
perguntou-­‐se	  aos	  professores	  e	  às	  professoras	  se	  se	  sentiam	  bem	  sucedidos	  
com	   o	   trabalho	   que	   realizam	   com	   as	   crianças/jovens...	   Embora	   na	   sua	  
maioria	   tendessem	  a	   concordar	  que	   sim,	   foram	  apenas	  8,2%	  os	  docentes	  
que	  concordaram	  totalmente!	  Por	  que	  razões	  pensa	  que	  isto	  aconteceu?	  	  
EC:	  Eu	  penso	  que	  nunca	  poderemos	  dizer	  que	  é	  totalmente	  adquirida	  uma	  coisa,	  porque	  nada	  é	  adquirido	  na	  totalidade.	  	  
PP:	  Também	  se	  posicionaria	  nesses	  8%?	  	  
EC:	  (tempo)	  Não.	  Não	  nesses	  8%.	  Há	  sempre	  qualquer	  coisa	  que	  podemos	  fazer,	  que	  podemos	  melhorar.	  Penso	  que	  nunca	  atingimos	  o	  nível	  da	  perfeição,	  da...	  do,	  do...	  não	  chegamos	  a	  todo	  o	  lado,	  porque	  estamos	  perante	  crianças	  que	  sã...	  são	  crianças	   individuais,	   cada	   uma	   com	   as	   suas	   especificidades	   e	   é	   impossível	  podermos	   dizer	   que	   totalmente	   chegamos	   a	   todas	   as	   crianças	   dentro	   da...	   das	  dificuldades	  que	  elas	  apresentam.	  	  
PP:	  Quantos	  meninos	  tem	  o	  seu	  grupo?	  	  
EC:	  26	  	  
PP:	  E	  sente	  que	  alguns	  deles	  estão	  a	   fazer	  menos	  progressos,	  a	   ficar	  para	  
trás?	  	  
EC:	  Não,	  não	  penso	  que	  estejam	  a	  ficar	  para	  trás.	  Acho	  que...	  Tento	  que	  eles	  não	  fiquem	  para	  trás.	  Tento	  respeitar	  os	  ritmos	  de	  aprendizagem	  e	  as	  fragilidades	  e	  tento	  chegar	  a	  cada	  um	  deles	  para	  os	  ajudar	  a	  subir	  dia	  a	  dia	  até	  atingir	  esse	  tal...	  plenamente.	  Agora	  penso	  que	  todos	  os	  dias...	  não,	  não	  poderia	  dizer,	  jamais,	  não.	  	  
PP:	   É	   frequente	  os	  professores	   e	   as	  professoras	  queixarem-­‐se	  da	   falta	  de	  
interesses	  e	  desmotivação	  das	  crianças/jovens	  com	  que	   trabalham.	  A	  que	  
atribui	  esse	  desinteresse	  e	  essa	  desmotivação?	  	  
EC:	  (tempo)	  É	  muito...	  Acho	  que	  aqui	  convergem	  vários	  factores.	  Temos	  a	  parte	  social.	  Nós	  também,	  muitas	  vezes...	  	  
PP:	  Quando	  diz	  a	  parte	  social	  quer	  dizer	  exactamente	  o	  quê?	  
	  
EC:	  A	  situação	  económica	  que	  está...	  Os	  miúdos	  também	  trazem...	  como	  é	  que	  eu	  hei	   de	   explicar?	  Muitas	   vezes	   não	   há	   diálogo	   em	   casa.	   Depois	   na	   sala	   de	   aula,	  muitas	   vezes...	   porque	   nós	   também	   temos	   de	   nos	   pôr	   também	   do	   lado	   de	   cá.	  Porque	  temos	  estratégias	  para	  que	  essa	  motivação....	  Tentamos	  fazer	  de	  tudo	  um	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bocadinho....	   Pelo	   menos	   eu	   tento	   fazer	   com	   que	   essa	   motivação	   apareça.	   Por	  vezes	   é	   complicado,	   mas	   penso	   que	   todo	   o...	   A	   vida	   que	   hoje	   em	   dia	   temos	  complica...	  Muitas	   vezes	   os	  miúdos	   estão...	   já	   há	   essa	   predisposição	   porque	   há	  problemas	   em	   casa,	   há	   problemas	   com	   os	   grupos	   de	   amigos	   e	   acho	   que	   tudo	  ajuda.	  	  
PP:	  No	  mesmo	  questionário	  de	  que	  falámos	  há	  pouco,	  cerca	  de	  46%	  (quase	  
metade)	   dos	   professores	   e	   das	   professoras	   tenderam	  a	   concordar	   que	   as	  
redes	   sociais,	   a	   Internet,	   a	   TV	   e	   outros	   meios	   de	   comunicação	   são	   mais	  
significativos	  para	  as	  crianças/jovens	  do	  que	  propriamente	  o	  seu	  ensino.	  O	  
que	  pensa	  disto?	  Pensa	  também	  que	  sim?	  
	  
EC:	  	  Eu	  penso	  que	  sim	  e	  que	  não.	  	  
PP:	  Então	  pode	  explicar	  por	  favor?	  	  
EC:	  Penso	  que	  sim	  quando	  no	  seio	  familiar	  as	  coisas	  não	  são	  orientadas.	  Porque	  sabemos	  que	  há	   famílias	  que	  nem	  que	  queiram	  não	   têm	  tempo,	  porque	   têm	  de	  trabalhar,	  porque	  queriam	  estar	  e	  não	  estão.	  Não	  podemos	  dizer	  que	  não	  estão	  presentes	  porque	  não	  querem.	  Não	  há	  nenhum	  pai	  que	  não	  faça	  porque	  não	  quer	  não	  é.	  Daí	  eu	  achar	  que	  sim,	  quando	  falta	  esse	  acompanhamento.	  Também	  acho	  que	   não	   quando	   os	   miúdos	   conseguem...	   Porque	   se	   houver	   esse	  acompanhamento	  eles	  conseguem	  fazer	  o	  paralelo	  da,	  portanto	  da	  escola...	  com	  usufruir...	  torna-­‐os...	  	  	  
PP:	  Queria	  colocar-­‐lhe	  uma	  questão	  relacionada	  com	  o	  que	  acabou	  de	  dizer.	  
Disse	  que	  não	  há	  nenhum	  pai	  que	  não	  faça	  porque	  não	  quer.	  Olhando	  para	  
o	   grupo	   com	   que	   trabalha	   e	   para	   as	   suas	   diferenças	   (uns	   têm	   mais	  
dificuldades	   do	   que	   outros,	   têm	   ritmos	   diferentes,	   etc.),	   consegue	  
estabelecer	  alguma	  relação	  entre	  isso	  e	  as	  dinâmicas	  da	  famílias	  e	  a	  forma	  
como	  os	  alunos	  são	  acompanhados?	  	  
EC:	   Consigo	   estabelecer.	   E	   eu	   no	  meu	   grupo...	   os	   pais	   são	   pessoas	   presentes	   e	  quando	   não	   estão	   tão	   presentes...	   lá	   está...	   é	   efectivamente	   porque	   a	   parte	  profissional,	  os	  encargos	  não	   lhes	  permitem.	  Eu	  penso...	  eu	  procuro	  ter	  sempre	  isso	  em	  atenção.	  Eu	  não	  acredito	  que	  haja	  alguém	  porque	  não	  acompanha	  pura	  e	  simplesmente	   porque	   não	   quer.	   Porque	   temos	   o	   não	   sei,	   temos	   o	   não	   posso	   e	  temos	  aqueles	  que	  de	  facto	  não	  podem	  mesmo	  de	  qualquer	  maneira.	  	  	  
PP:	   Quantos	   encarregados	   de	   educação	   estiveram	   presentes	   na	   última	  
reunião?	  	  
EC:	  Todos.	  Porque	  marcamos	  a	  reunião	  de	  encarregados	  de	  educação	  a	  uma	  hora	  que	  os	  pais	  possam	  vir.	  A	  reunião	  é	  às	  18h	  e	  aí	  a	  grande	  maioria	  já	  consegue	  vir.	  	  
PP:	  Sente-­‐se	  satisfeita	  com	  o	  seu	  ensino?	  	  
EC:	   (tempo)	  Se	   lhe	  disser	  que	  me	  sinto	   satisfeita	  estou	  a	  mentir.	  Mas	  se	  disser	  que	  não	  também	  minto.	  Sinto	  que	  faço	  no	  meu	  dia-­‐a-­‐dia	  o	  melhor.	  Tento	  sempre	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dar	  o	  melhor,	  porque	  é	  da	  minha	  responsabilidade	  não	  é.	  Eles	  estão	  aqui	  e	  eu	  sei	  que	   tudo	   o	   que	   eu	   lhes	   der	   eles	   vão	   absorver.	   Se	   me	   pergunta	   se	   sinto	   que	  preciso	   de	   estar	   em	   constante	   aprendizagem,	   é	   claro	   que	   sim	   e	   por	   isso	   não	  posso	  dizer	  que	  é...	  é	  por	  aí.	  	  
PP:	   A	   professora	   já	   foi	   aluna.	   Quando	   você	   era	   criança,	   como	   se	  
relacionavam	  os	  seu	  pais	  com	  as	  professoras	  e	  os	  professores?	  	  
EC:	  É	  um	  bocadinho	  difícil	  de	  comparar.	  Eu	  andei	  num	  colégio	  de	  freiras.	  Eu	  era	  externa,	   mas	   tinha	   colegas	   internas.	   Mas	   não...	   Era	   de	   respeito	   sempre.	   Eram	  muito	  participativos	  os	  pais	  e	  era	  engraçado...	  elas...	  havia	  muito	  rigor,	  o	  que	  eu	  na	   altura	   achava	   que	   era	   serem	   más.	   Agora	   não!	   Era	   rigor.	   Mas	   eram...	   eram	  participativos	  e	  elas	  ouviam	  o	  que	  os	  nossos	  pais	  tinham	  para	  dizer.	  	  
PP:	  E	  havia	  um	  contacto	  regular?	  	  
EC:	  Havia,	  isso	  sim,	  havia.	  	  
PP:	  É	  mãe	  de	  crianças	  em	  idade	  escolar?	  	  
EC:	  Sim.	  Tenho	  uma	  menina	  com	  12	  anos.	  	  
PP:	  Estuda	  neste	  agrupamento?	  	  
EC:	  Estudou.	  Agora	  está	  noutro	  agrupamento.	  	  
PP:	  Como	  tem	  sido	  o	  seu	  contacto	  com	  os	  professores	  da	  sua	  filha?	  	  
EC:	   Enquanto	   ela	   esteve	   no	   nosso	   agrupamento	   os	   professores	   tiveram	   toda	   a	  disponibilidade	  para	  me	  atender	  sempre,	  porque	  sabiam	  que	  eu	  era	  colega	  e	  que	  estaria	  no	  horário	  a	  dar	  aulas	  e	  atendiam-­‐me	  com	  uma	  disponibilidade	  enorme.	  Agora	   posso	   dizer	   que	   a	   colega...	   porque	   eu	   coloquei-­‐lhe	   a	   questão,	   porque	   o	  horário	   de	   atendimento	   calhava	   a	   uma	   hora	  menos	   própria	   para	  mim,	   porque	  estou	   a	   dar	   aulas...	   mostrou-­‐se	   totalmente	   disponível	   para	   fora	   do	   horário	  me	  atender...	  fantástico	  também.	  	  
PP:	  Contacta	  com	  a	  colega	  com	  frequência?	  Por	  que	  motivos?	  	  
EC:	   Com	   alguma	   sim.	   Contacto.	   Não	   é	   que	   fosse	  muito	   necessário	  mas	   pronto.	  Normalmente	  o	  contacto	  é	  apenas	  para	  saber	  se	  está	  tudo	  bem.	  	  
PP:	   E	   a	   colega	   tem	   a	   iniciativa	   de	   contactar	   consigo	   ou	   a	   iniciativa	   é	   sua	  
normalmente?	  	  
EC:	  Ela	  marca	   reuniões.	  É	  assim,	   contacta	   comigo...	  Não	  contacta	  muito	  porque	  ainda	  não...	  não	  tem	  necessidade.	  	  
PP:	   No	   seu	   caso,	   como	   todos	   os	   professores,	   também	   contacta	   com	   as	  
famílias.	   Fá-­‐lo	   nas	   reuniões	   gerais	   que	   são	   feitas	   com	   todos	   os	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encarregados	   de	   educação,	   tem	   naturalmente	   o	   seu	   horário	   de	  
atendimento	   e	   provavelmente	   contacta	   através	   da	   caderneta,	   quando	   é	  
necessário	  também	  por	  telefone.	  	  
EC:	  Sim,	  sim.	  	  
PP:	  E	  por	  e-­‐mail?	  	  
EC:	  Não.	  	  
PP:	  Porquê?	  	  
EC:	   Porque...	   (tempo)	   Não	   gosto!	   Porque	   ainda	   é...	   não	   me	   sinto	   à-­‐vontade	   a	  contactar	   por	   e-­‐mail.	   Penos	   que	   é	   um...	   acho	   que	   não.	   Temos	   a	   caderneta	   do	  aluno.	  Para	  mim	  é	  mais	  coerente.	  	  
PP:	   Como	   é	   que	   descreve	   os	   seus	   contactos	   com	   os	   encarregados	   de	  
educação?	  	  	  
EC:	  (tempo)	  Eu	  sempre	  tive	  muito	  à-­‐vontade	  com	  os	  pais	  da	  minha	  turma	  e	  com	  todos	   os	   pais	   da	   escola,	   portanto	   tanto	   como	   professora	   como	   enquanto	  coordenadora	  de	  escola.	  	  
PP:	  Quando	   conversa	   com	  os	   encarregados	   de	   educação	   do	   seu	   grupo	   de	  
meninos,	  quais	  são	  normalmente	  os	  assuntos	  que	  são	  tratados?	  	  
EC:	  Todos.	  	  
PP:	  Mas	  há	  predominância	  de	  algum	  tipo	  de	  questões?	  	  
EC:	  Ai	  agora	  há!	  É	  a	  matemática!	  A	  forma	  de	  ensinar	  a	  matemática,	  porque	  já	  não	  é	  a	  mesma	  coisa...	  basicamente.	  E	  sobre...	  trocamos	  	  ideais	  sobre...	  quando	  temos	  situações	  mais	  difíceis	  de	  actuação.	  	  	  
PP:	   Os	   contactos	   são	   sobretudo	   devido	   a	   problemas	   ou	   também	   existem	  
contactos	  para	  dar	  feedback	  positivo?	  
	  
EC:	  Sim,	  de	  estímulo,	  como	  é	  evidente.	  	  
PP:	  E	  são	  muito	  regulares?	  
	  
EC:	  Às	  vezes	  sim,	  como	  também	  em	  sala	  de	  aula	  há	  sempre	  um	  elogio.	  Isso	  é	  feito	  quase	  todos	  os	  dias	  	  
PP:	   Há	   normalmente	   famílias	   que	   estão	   mais	   presentes,	   que	   contactam	  
mais,	  e	  outras	  que	  não.	  É	  assim?	  	  
	  
EC:	  É	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PP:	  Quem	  são	  as	  famílias	  que	  estão	  mais	  presentes?	  
	  
EC:	   Geralmente	   são	   aqueles	   pais	   em	   que	   os	   meninos	   apresentam	   algumas	  características	  específicas	  na	  aprendizagem,	  que	  têm	  algum	  problema.	  São	  mais	  ansiosos	  e	  têm	  necessidade	  de...	  se	  está	  a	  resultar,	  se	  não	  está	  a	  resultar	  e	  se	  acha	  que	  está	  a	  ir	  bem,	  se	  não	  está.	  	  
PP:	   Quem	   tem	   normalmente	   a	   iniciativa	   de	   estabelecer	   o	   contacto?	   A	  
professora	  ou	  os	  pais?	  
	  
EC:	  Eu	  acho	  que	  é	   igual.	  É	  quase	  equivalente.	  Não	  quer	  dizer	  que...	   elas	   sabem	  que	   não	   precisamos	   de	   esperar	   pelo	   dia	   do	   atendimento	   se	   precisarem	   de	  conversar	  comigo.	  Isso	  não.	  Não	  faço	  disso	  uma	  regra	  estanque.	  Só	  virem	  naquele	  dia.	  Não.	  	  
PP:	   Pense	   nos	   seus	   alunos	   e	   no	   trabalho	   quotidiano	   que	   faz	   com	   eles.	  
Consegue	  perceber	  se	  em	  casa	  há	  acompanhamento?	  
	  
EC:	  Sim.	  	  
PP:	  Que	  tipo	  de	  acompanhamento?	  Também	  consegue	  perceber?	  
	  
EC:	  Sim.	  	  
PP:	  Então	  o	  que	  é	  que	  os	  pais	  fazem	  em	  casa	  com	  os	  meninos?	  
	  
EC:	  Orientam.	  	  
PP:	  Quer	  descrever	  orientam?	  Fazem	  o	  quê?	  
	  
EC:	  É	  assim,	  eu	  marco	  trabalhos	  para	  casa.	  Claro,	  pergunto	  aos	  pais	  o	  que	  é	  que	  eles	   pensam,	   se	   querem,	   se	   não	   querem,	   porque	   o	   trabalho	   para	   casa	   nós	  sabemos	  que	  só	  faz	  se	  quiser.	  Todos	  eles,	  no	  meu	  grupo,	  aceitaram	  o	  trabalho	  de	  casa.	  E	  o	  que	  eu	  pedi	  do	  trabalho	  de	  casa	  foi	  mais	  para	  eles	  só	  orientarem,	  verem	  o	  que	  os	  meninos	  estão	  a	   fazer,	  não	  ao	  nível	  da	  explicação,	  porque	  para	  mim	  o	  trabalho	  de	  casa	  não,	  não,	  não,	  não	  requer	  uma	  explicação	  do	  pai.	  Se	  isso	  tiver	  de	  acontecer	   é	   porque	   os	   conhecimentos	   que	   foram	   transmitidos	   em	   sala	   de	   aula	  não	  foram	  adquiridos,	  não	  estão	  lá;	  então	  eu	  só	  quero	  que	  orientem,	  para	  ver	  se	  faz,	  se	  está	  a	  fazer	  de	  forma	  correcta;	  se	  não	  souber	  é	  melhor	  não	  fazer.	  	  
PP:	  E	  pensa	  que	  são	  em	  maior	  ou	  em	  menor	  número	  os	  pais	  que	  fazem	  esse	  
acompanhamento?	  
	  
EC:	   É	   assim...	   temos	   muitos	   meninos	   que	   estão	   em	   situação	   de	   ATL	   e	   isso	  também	  é	  feito	  no	  ATL.	  Mas	  aqueles	  que	  não	  estão,	  sim	  fazem.	  E	  os	  pais	  tentam	  e	  se	   por	   acaso	   não	   conseguem	   dizem	   que	   não	   conseguem,	   que	   vieram	   tarde	   do	  serviço,	  que	  já	  não	  tiveram	  tempo	  para	  mais	  nada.	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PP:	   As	   famílias	   costumam	   participar	   em	   actividades	   e	   eventos	   aqui	   na	  
escola?	  
	  
EC:	   Sim,	   quando	  nós	  proporcionamos...	   quando	   fazemos	   essas	   actividades	   aqui	  na	  escola.	  	  
PP:	  Quais	  são	  as	  situações	  em	  que	  isso	  é	  proporcionado?	  
	  
EC:	   Festa	   de	   final	   de	   ano	   ou	   no	   Carnaval	   e	   eles	   participam	   sim.	   E	   mesmo	   se	  fizermos	   actividades	   de	   sala	   de	   aula,	   se	   lhe	   pedirmos	   a	   colaboração	   eles	   estão	  sempre	  disponíveis.	  Eu	  penso	  que	  aí	  às	  vezes	  até	  estão...	  Se	  nós	  mais	  fizéssemos	  eles	  gostavam	  também.	  	  
PP:	  Alguma	  vez	  aconteceu	  as	  famílias	  serem	  convidadas	  para	  co-­‐organizar	  
actividades	  e	  eventos	  a	  ter	  lugar	  na	  escola,	  em	  vez	  de	  apenas	  para	  assistir?	  
	  
EC:	  Acho	  que	  não.	  	  
PP:	  Isso	  parecer-­‐lhe-­‐ia	  exequível?	  
	  
EC:	   Seria,	   penso	  que	   sim.	  Penso	  que...	   que...	   poderia	   ser.	  Não	   sei,	   nunca	  pensei	  nisso.	  Engraçado.	  Eles	  organizarem...	  É	  assim,	  já	  foi	  feito	  a	  gente	  pedir	  ajuda	  para	  fazer,	  agora,	  e	  penso	  que	  isso	  que	  me	  está	  a	  perguntar,	  a	  actividade	  ser	  pensada	  eles	  connosco	  e	  nós	  com	  eles,	  não.	  	  	  
PP:	   Sente	   de	   alguma	   forma	   a	   presença	   de	   organizações	   socioculturais	   da	  
comunidade	  na	  vida	  da	  sua	  escola?	  
	  
EC:	  (tempo)	  Não.	  	  
PP:	  Pensa	  que	  haveria	  vantagem	  em	  realizar	  reuniões	  com	  os	  encarregados	  
de	  educação	  com	  maior	  regularidade	  do	  que	  aquela	  que	  há	  actualmente?	  
	  
EC:	  (tempo)	  Nós	  temos	  essa	  facilidade	  em	  reunir	  com	  eles	  quando	  achamos	  que	  necessitamos,	   individualmente	   ou	   colectivamente.	   Temos	   essa	   abertura	   para	   o	  fazer.	   Não	   penso	   que	   seja	   necessário	   realizar	   reuniões	   gerais	   com	   maior	  regularidade	  porque	  eu	  quando	  sinto	  necessidade	  de	  reunir	  com	  este	  ou	  aquele	  encarregado	  de	  educação	  faço-­‐o	  naturalmente.	  	  
PP:	   Há	   pouco	   dizia	   que	   por	   vezes	   quando	   se	   convida	   as	   famílias	   para	  
participarem	  em	  alguma	  coisa	  na	  sala	  de	  aula	  que	  participam	  com	  gosto	  e	  
que	   se	   lhes	   fosse	   dado	  mais	   espaço	   até	   participariam	  mais.	   No	   seu	   caso	  
pessoal	   já	  alguma	  vez	   isso	  aconteceu,	  desenvolver	  uma	  actividade	  na	  sala	  
de	  aula	  em	  que	  membros	  das	  famílias	  tenham	  participado?	  
	  
EC:	  Sim,	  no	  âmbito	  da	  língua	  portuguesa.	  Sim,	  já	  fiz.	  	  	  
PP:	  E	  como	  é	  que	  avalia	  essa	  experiência?	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EC:	  Foi	  muito	  agradável.	  E	  os	  pais	  gostarem	   imenso	  de	  o	   fazer.	  Depois	   fizemos	  um	  livrinho,	  foi	  muito	  giro.	  	  
PP:	   Quando	   caracterizou	   essa	   experiência	   como	   muito	   agradável,	   quer	  
explicar	  melhor	  o	  que	  queria	  dizer?	  Agradável	  porquê?	  
	  
EC:	  Por	  tudo.	  Pelo	  envolvimento,	  pela	  partilha,	  senti-­‐me	  muito	  bem	  a	  fazer	  aquilo	  naquele	  dia	  com	  os	  pais	  e	  com	  os	  filhos	  na	  sala	  de	  aula.	  Foi	  enriquecedor.	  	  
PP:	   Por	   vezes	   descrevem-­‐se	   os	   pais	   como	   estando	   contra	   os	   professores,	  
existindo	  quase	  que	  um	  fosso	  entre	  uns	  e	  os	  outros.	  Nesse	  caso	  parece	  que	  
não	  foi	  assim.	  
	  
EC:	  Não,	  não	  foi	  de	  todo.	  Foi	  um	  grupo	  com	  quem	  eu	  trabalhei	  do	  1º	  ao	  4º	  ano	  também.	  Não	  foi	  este	  grupo,	  foi	  o	  anterior.	  Fizemos	  imensas	  coisas	  assim	  e	  era...	  não	  de	  todo,	   isso	  não	  se	  aplicada	  de	  todo.	  Mas	  também	  acredito	  que	  às	  vezes	  é	  muito	  complicado	  e	  acontece-­‐nos	  isso	  sim.	  Às	  vezes	  parece	  que	  estamos	  a	  remar	  contra...	   parece	   que	   estamos	   a	   remar	   cada	   um	  para	   seu	   lado	   ou	   contra	  marés.	  Apesar	   de	   estarmos	   às	   vezes	   a	   dizer	   a	  mesma	   coisa,	   não	   se	   consegue,	   não...	   é	  muito	  difícil.	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  avalia	  o	  trabalho	  da	  APEE	  da	  escola?	  
	  
EC:	  É	  positivo.	  	  
PP:	  Que	  coisas	  é	  que	  a	  APEE	  faz	  aqui	  na	  escola?	  
	  
EC:	  Participa	  connosco	  nos	  eventos.	  Estão	  sempre	  disponíveis	  para	  ajudar.	  	  	  
PP:	  Pensa	  que	  poderiam	  fazer	  outras	  coisas	  para	  além	  daquilo	  que	   fazem	  
actualmente?	  
	  
EC:	  É	  sempre	  possível	  fazer	  mais.	  	  
PP:	   Pensa	   que	   a	   APEE	   representa	   os	   interesses	   de	   todos	   os	   meninos	   e	  
famílias	  destas	  escola?	  
	  
EC:	   O	   suposto	   é	   representar	   os	   pais.	   Mas	   penso	   que	   isso	   não	   acontece,	   não	  porque	  a	  APEE	  não	  queira	  representar	  os	  pais,	  mas	  porque	  os	  pais	  não...	  também	  não	  vão	  a	  essas	  reuniões,	  não	  se	  envolvem.	  	  
PP:	  Existe	  algum	  projecto	  comum	  da	  APEE	  com	  a	  escola?	  
	  
EC:	  A	  APEE	  colabora.	  O	  plano	  de	  actividades	  deles	  tem	  sempre	  tendência	  a	  entrar	  também	  no	  nosso,	   nas	   actividades	  de	   escola,	   nas	   festas,	   nas	   feras	  do	   livro,	   nos	  eventos.	  	  
PP:	  Qual	  a	  razão	  porque	  não	  há	  um	  plano	  de	  actividades	  comum	  e,	  em	  vez	  
disso,	  há	  o	  plano	  de	  actividades	  deles	  e	  o	  plano	  de	  actividades	  da	  escola?	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EC:	  (tempo)	  Porque	  eles	  têm	  outro	  tipo	  de	  actividades	  diferentes	  para	  além	  das	  nossas.	  	  
PP:	  E	  pensa	  que	  não	  faria	  sentido	  um	  plano	  de	  actividades	  comum?	  
	  
EC:	   Eu	   acho	   que	   faz	   sentido	   assim.	   Eles	   também	   terem	   actividades	   que	   eles	  fazem	  para	  a	  comunidade	  onde	  estão...	  que	  representam.	  	  
PP:	  E	  o	  corpo	  docente,	  poderia	  envolver-­‐se	  nessas	  actividades?	  E	  vice	  versa,	  
as	   famílias	   envolverem-­‐se	   em	   activiadades	   promovidas	   pelos	   docentes	   e	  
pela	  escola?	  
	  
EC:	  Mas	   eles	   estão	   envolvidos.	   O	   que	   acontece	   é	   que	   para	   além	   daquelas	   que	  fazem	   connosco	   fazem	   outras.	   Não	   sinto	   que	   tenha	   e	   haver	   essa	   unidade	   dos	  planos	  de	  actividades.	  	  
PP:	  É	  frequente	  os	  professores	  e	  as	  professoras	  queixarem-­‐se	  sobre	  a	  falta	  
de	   conhecimento	   que	   muitas	   famílias	   têm	   do	   sistema	   educativo	   e	   do	  
funcionamento	   das	   escolas.	   Num	   questionário	   recentemente	   aplicado	   no	  
seu	   agrupamento,	   os	   professores	   e	   as	   professoras	   tenderam	   a	   concordar	  
com	   a	   necessidade	   e	   realizar	   debates	   e	   discussões	   com	   as	   famílias	   sobre	  
vários	   aspectos,	   entre	   eles:	   políticas	   educativas;	   currículos	   e	   programas;	  
gestão	   escolar;	   avaliação	   das	   escolas;	   práticas	   pedagógicas	   dos	   docentes,	  
etc.	  Qual	  é	  a	  sua	  opinião	  sobre	  esta	  questão?	  	  
	  
EC:	  Eu	  considero	  que	  seria	   interessante	  e	  que	  seria	  necessário.	  Considero	   tudo	  positivo	   acerca	   do	   assunto	   porque	   penso	   que	   poderia	   elucidar	   tanto	   os	   pais	  daquilo	  que	  é	   feito,	  daquilo	  que	  realmente	  se	  passa,	  e	  nós	  também	  poderíamos	  entender	  às	  vezes	  determinados	  problemas	  que	  não	  são	  problemas,	  são	  dúvidas	  e	  acho	  que	  seria	  um	  debate	  interessante,	  penso	  que	  sim,	  uma	  troca	  de	  ideias	  para	  eles	   tentarem	   entender,	   porque	   acho	   que	   às	   vezes	   o	   problema	   é	   esse,	   não	  entendem,	  não	  sabem	  até	  onde...	  quais	  são...	  o	  que	  é	  que	  nós	  podemos	   fazer	  na	  escola.	   Às	   vezes	   causa-­‐lhe	   confusão.	   Não	   fez	   porquê,	   porque	   é	   que	   não	   temos	  professor,	  porque	  é	  que	   isto	  tudo...	  porque	  eles	  não	  entendem,	  não	  sabem,	  e	  se	  calhar	  era	  bom.	  	  
PP:	   Actualmente	   as	   famílias	   encontram-­‐se	   representadas	   no	   Conselho	  
Geral.	  Como	  observa	  a	  representação	  das	  famílias	  neste	  órgão	  escolar?	  	  
	  
EC:	  Acho	  que	  sim,	  que	  deve,	  estar.	  	  
PP:	  Porquê?	  
	  
EC:	  Porque	  eles	  também	  têm	  uma	  palavra	  a	  dizer	  sobre	  a	  educação	  dos	  filhos	  e	  sobre	  a	  forma	  como	  as	  coisas	  funcionam.	  Penso	  que	  sim.	  Porque	  nós	  também	  não	  temos	  sempre	  razão.	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PP:	  O	  que	  pensa	  da	  possibilidade	  de	  envolver	  representantes	  das	  famílias	  e	  
membros	   da	   comunidade	   da	   gestão	   dos	   agrupamentos	   escolares	   e	   nas	  
coordenações	  de	  estabelecimento?	  
	  
EC:	  Não	  sei.	  Nunca	  pensei.	  Nunca	  pensei.	  	  	  
PP:	   E	   colocar	   a	   direcção	   dos	   agrupamentos	   nas	   mãos	   de	   equipas	   de	  
gestores	  profissionais?	  O	  que	  pensa	  disso,	  uma	  vez	  que	  já	  se	  tem	  falado,	  à	  
semelhança	  do	  que	  já	  acontece	  nalguma	  unidades	  de	  saúde?	  
	  
EC:	  (tempo)	  Não	  me	  chocaria.	  	  	  
PP:	   Como	   observa	   a	   possibilidade	   de	   as	   famílias	   participarem	   nos	  
processos	  de	  avaliação	  da	  escola	  e	  dos	  professores	  e	  professoras?	  
	  
EC:	  Com	  tranquilidade,	  porque	  tento	  sempre	  fazer	  o	  melhor	  que	  sei.	  Não	  lhe	  vou	  dizer	   que	   tudo	   seria	   pleno	   de	   felicidade	   e	   magnifico.	   Não	   ia,	   porque	   nós	   não	  conseguimos	  agradar	  a	  gregos	  e	  a	   troianos.	  É	  mesmo	  assim,	  é	  um	  facto,	  muitas	  vezes,	   nós...	   o	   professor...	   eu	   costumo	  dizer	   e	   sinto,	   sinceramente	   eu	   sinto	   isto,	  que	  o	  professor	   está	  bem	  enquanto	  não	  há	   choque	  de	   interesses,	   quando	   tudo	  está	  bem.	  Se	  há	  ponto	  de	  vista	  diferentes,	  as	  coisas	  às	  vezes	  não	  correm	  tão	  bem.	  Por	  isso	  estaríamos	  sujeitos	  a	  tudo,	  mas...	  tranquila.	  	  
PP:	   Pensa	   que	   seria	   viável	   trabalhar	   com	   as	   famílias	   na	   elaboração	   de	  
projectos	  curriculares,	  envolvendo-­‐as	  na	  definição	  de	  temas	  a	  trabalhar	  na	  
sala	  de	  aula,	  para	  além	  do	  currículo	  único	  e	  obrigatório?	  
	  
EC:	  Espaço	  há	  sempre,	  desde	  que	  a	  gente	  queira.	  	  	  
PP:	  Pensa	  que	  isso	  teria	  algum	  interesse	  ou	  alguma	  vantagem?	  
	  
EC:	  Depende.	  Se	  fossem...	  penso	  que	  sim.	  Se	  chegássemos...	  se	  elaborássemos	  um	  plano	   de	   trabalho	   em	   que	   optássemos	   por	   diversas	   situações	   é	   porque	   elas	  estariam	   a	   ser	   fundamentais.	   Penso	   que	   sim.	   Não...	   não	   me	   chocaria	   também	  fazer.	  O	  que	   seria	  muito	  difícil	   seria	   conseguir	  encontrar	  aí	  um	  consenso	  entre	  todos,	  penso	  eu.	  Porque	  é	  complicado,	  termos...	  Temos	  muitas	  coisas,	  porque	  têm	  de	   ser	   feitas,	   têm	   de	   ser	   atingidas	   e	   têm	   que...	   e	   penso	   que	   o	   espaço	   para	   os	  miúdos	  começa	  a	  ser	  pequenino.	  Mas	  a	  verdade	  é	  que	  há	  necessidades	  nós	  nos	  miúdos	  conhecemos	  e	  há	  outras	  que	  os	  pais	  sentem	  e	  que	  às	  vezes	  não	  são	  como	  nós	  as	  sentimos.	  E	  penso	  que	  aí	  talvez	  pudéssemos	  fazer	  um	  grupo	  interessante,	  um	  trabalho	  interessante.	  Seria	  engraçado	  se	  isso	  acontecesse.	  	  	  
PP:	  Há	  um	  projecto	  educativo	  neste	  agrupamento	  
	  
EC:	  Sim	  	  
PP:	  Conhece-­‐o?	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EC:	   Conheço,	   algumas	   coisas,	   sim,	   conheço,	   sim.	   Já	   o	   li.	   Está	   em	   reformulação.	  Sim.	  	  
PP:	  De	   que	   forma	   é	   que	   as	   famílias	   foram	   auscultadas	   para	   a	   elaboração	  




PP:	  Ou	  não	  tem	  conhecimento	  de	  que	  tenham	  sido?	  
	  
EC:	  Eu	  acho	  que	  sim,	  que	  foram.	  	  
PP:	  Na	  sua	  escola,	  foram?	  
	  
EC:	  (tempo)	  Não	  sei.	  	  
PP:	   Há	   pouco	   dizia	   que	   é	   gratificante	   ver	   que	   todos	   os	   encarregados	   de	  
educação	   participam	   nas	   reuniões	   porque	   elas	   também	   acontecem	   num	  
horário	  em	  que	  lhes	  é	  possível	  participar.	  Como	  observa	  a	  possibilidade	  de	  
envolver	  representantes	  das	  famílias	  na	  definição	  dos	  horários	  escolares?	  
	  
EC:	  Penso	  que	   ia	  ser	  uma	  confusão.	  É	  o	  que	  eu	  acho.	  Porque	  o	  que	  é	  bom	  para	  uns	   não	   é	   bom	   para	   outros.	   E	   aí	   às	   vezes...	   há	   dificuldade	   em	   chegar	   a	   um	  consenso.	  	  
PP:	  No	  questionário	  aplicado	  no	  seu	  agrupamento	  86,9%	  das	  professoras	  e	  
os	  professores	  tenderam	  a	  concordar	  com	  a	  liberdade	  de	  escolha	  da	  escola	  
por	  parte	  das	  famílias.	  Partilha	  deste	  ponto	  de	  vista?	  O	  que	  pensa	  de	  os	  pais	  
poderem	  escolher	  a	  escola	  pública	  que	  entenderem	  para	  o	  seu	  educando,	  
independentemente	   se	   ser	   ou	   não	   da	   sua	   área	   de	   residência	   ou	   de	  
trabalho?	  
	  
EC:	  (muito	  tempo)	  É	  uma	  resposta	  difícil.	  	  
PP:	  Porque?	  
	  
EC:	  Porque	  eu	  não	  acho	  correcto.	  Sinceramente	  não	  penso	  que	  seja	  correcto.	  Por	  uma	  razão.	  Porque	  as	  escolas	  não	  oferecem	  todas	  as	  mesmas	  condições	  no	  nosso	  país,	  infelizmente.	  Eu	  acho	  que	  isso	  seria	  bom	  se	  todas	  as	  escolas	  tivessem	  em	  pé	  de	  igualdade	  e	  não	  estão.	  Não	  estão,	  de	  todo.	  Depois	  há	  a	  questão	  das	  zonas	  e	  dos	  bairros	  em	  si.	  Cria-­‐se	  uma	  ideia	  dessas	  zonas	  e	  depois	  não	  passa	  mais	  do	  mesmo.	  	  	  
PP:	   Durante	   o	   seu	   curso	   para	   ser	   professora	   teve	   formação	   sobre	   como	  
relacionar-­‐se	  com	  as	  famílias,	  como	  trabalhar	  com	  as	  famílias?	  
	  
EC:	  Sim.	  Tive.	  	  
PP:	  E	  como	  é	  que	  foi	  essa	  formação?	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EC:	  Em	  sociologia	  da	  família	  tive.	  Eu	  penso	  que	  a	  minha	  formação	  de	  base	  foi...	  eu	  considero	  que	  foi	  muito	  boa.	  	  
PP:	  Que	  coisas	  tratou	  em	  sociologia	  da	  família	  e	  que	  pensa	  que	  a	  ajudaram	  
na	  sua	  relação	  com	  as	  famílias,	  enquanto	  professora?	  
	  
EC:	  Na	  altura	  eu	  acho	  que	  sim,	  que	  nos	  ajuda	  a	  ver,	  a	  entender...	  Nós	  olhamos	  às	  vezes	  para	  as	  famílias	  e	  achamos	  que	  é	  aquilo	  que	  se	  nos	  apresenta	  e	  às	  vezes	  o	  que	  está	  para	  lá	  e	  que	  a	  gente	  desconhece	  influencia	  o	  que	  se	  nos	  é	  representado	  na	  sala	  de	  aula.	  E	  eu	  penso	  que	  nos	  ajuda...	  que	  me	  ajudou,	  nalgumas	  situações...	  Na	  altura	  não	  me	  fez	  muito	  sentido,	  confesso.	  Porque	  ainda	  era	  muito	  jovem,	  não	  faziam	   sentido.	   Porque	   eu	   penso	   que	   a	   nossa	   profissão	   é	   isso	   que	   tem	   de	  complexo	  e	  de	  tão	  enriquecedor,	  e	  tão	  engraçado	  e	  tão	  bonito,	  e	  foi	  isso	  que	  me	  cativou.	  Foi	  que	  tudo	  aquilo	  que	  eu	  idealizei	  eu	  vi	  que	  não	  era	  assim.	  E	  com	  isso	  aprendi.	  Enriqueci-­‐me	  enquanto	  pessoa	  e	  aprendi	  com	  estes	  pais.	  	  
PP:	  Que	  necessidades	  ou	  limitações	  identificou	  em	  si	  mesma	  ao	  longo	  dos	  
anos	  e	  que	  dificultaram	  as	  suas	  relações	  com	  as	  famílias?	  	  
EC:	  No	   início	  senti	   imensas	  dificuldades.	  Eu	   iniciei	  no	  Bairro	  Padre	  Cruz,	  que	  é	  uma	  zona	  muito	  complicada	  de	  Lisboa.	  Senti	  imensas	  dificuldades.	  	  
PP:	  A	  formação	  sobre	  essas	  questões	  teria	  sido	  importante?	  
	  
EC:	  Não.	  Eu	  penso	  que	  essas	  limitações	  eram	  mesmo	  falta	  de	  vivências	  da	  minha	  parte.	  Era	  muito	  jovem	  e	  muito	  inexperiente.	  	  
PP:	   Então	   não	   vê	   com	   interesse	   formação	   nesta	   área	   relacionada	   com	   o	  
trabalho	  colaborativo	  com	  as	  famílias?	  
	  
EC:	  Ai	  não!	  Vejo	  sim!	  Eu	  estou	  a	  dizes	  que	  naquela	  altura,	  aquelas	  dificuldades...	  claro	  que	  	  se	  tivesse	  tido	  ajuda	  de	  alguém	  para	  me	  orientar	  teria	  sido	  uma	  mais-­‐valia.	  O	  que	  eu	  estou	  a	  querer	  dizer	  é	  que	  aquelas	  dificuldades	  todas	  que	  eu	  senti	  era	  mesmo	  falta	  de	  vivências,	  inexperiência.	  Eu	  achava	  que	  era	  impossível	  o	  que	  estava	  a	  ver,	  o	  que	  estava	  a	  acontecer.	  Foi	  um	  ano	  em	  cheio!	  	  
PP:	  Com	  que	  membros	  das	  famílias	  contacta	  com	  maior	  frequência?	  
	  
EC:	  Com	  mães	  e	  pais.	  	  
PP:	  Não	  há	  uma	  predominância?	  	  
EC:	  Não.	  É	  engraçado.	  Não.	  Na	  reunião,	  há	  predominância	  das	  mães.	  Em	  contacto,	  no	  dia-­‐a-­‐dia	  da	  escola,	  não.	  	  
PP:	  Sente-­‐se	  valorizada	  pelas	  famílias	  dos	  alunos	  com	  que	  trabalha?	  
	  
EC:	  Sim.	  Sim.	  Claro	  que	  nem	  todos,	  mas	  a	  maioria	  sim.	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PP:	   No	   questionário	   aplicado	   no	   seu	   agrupamento	   recentemente	  
aproximadamente	  60%	  das	  professoras	  e	  dos	  professores	  considerou	  que	  
o	  envolvimento	  e	  participação	  das	  famílias	  na	  vida	  escolar	  tem	  sido	  muito	  
inferior	   ou	   inferior	   à	   que	   consideram	   necessária.	   O	   que	   pensa	   deste	  
resultado?	  Qual	  é	  a	  sua	  opinião?	  	  
	  
EC:	   Não	   sei.	   Sinceramente.	   Eu	   não	   considero	   o	   nível	   de	   envolvimento	   e	  participação	   das	   famílias	   inferior	   ao	   necessário,	   mas	   também	   não	   considero	  superior.	   Eu	   acho...	   não	   é	   que	   seja	   suficiente.	   Eles	   participam	   e	   é	   o	   que	   eu	   lhe	  estava	  a	  dizer,	  não	  fazem	  mais	  ou	  porque	  não	  proporcionamos	  mais	  actividades,	  por	   um	   lado,	   e	   por	   outro,	   também,	   eles	   não	   participam	   tanto	   –	   fora	   aquelas	  excepções,	  porque	  as	  há	  em	  todo	  o	  lado	  –	  porque	  a	  vida	  não	  lhes	  deixa	  também	  muita	  mais	  margem	  para.	  Os	  pais	  hoje	  em	  dia	  também	  não	  têm	  vida	  para	  andar	  sempre	  na	  escola.	  E	  eu	  falo	  por	  mim,	  eu	  ou	  mãe	  e	  tenho	  um	  trabalho.	  Calha	  que	  esse	   trabalho	   seja	   ser	   professora.	   Pergunta-­‐me	   se	   eu	   sou	   uma	   pessoa	   que	  participa	  entre	  o	  inferior,	  o	  suficiente	  ou	  superior	  na	  vida	  escolar	  da	  minha	  filha,	  onde	  é	  que	  eu	  me	  poderia	  encaixar?	  	  
PP:	  E	  onde	  é	  que	  se	  poderia	  encaixar?	  
	  
EC:	  Só	  me	  poderia	  encaixar	  no...	  nem	  que	  seja	  suficiente,	  porque	  eu	  queria	  poder	  mais,	  nem	  é	  superior,	  porque	  não	  posso,	  porque	  o	  meu	  horário	  não	  se	  junta	  com	  as	   necessidades	   da	   escola,	   mas	   não	   é	   inferior	   porque	   eu	   não	   sou	   uma	   pessoa	  desleixada	  da	  vida	  da	  minha	  filha.	  Eu	  queria	  mas	  não	  posso.	  E	  como	  eu	  me	  julgo	  assim,	  peno	  que	  quem	  me	  chega	  aqui	  à	  minha	  sala,	  os	  pais,	  que	  seja	   igual,	  que	  sintam	  essas	  mesmas	  dificuldades.	  	  	  	  	   TRANSCRIÇÃO	  DE	  ENTREVISTA	  	  
Entrevistador:	  Pedro	  Patacho	  (PP)	  
Entrevistada:	  Prof.	  CL	  –	  Professora	  do	  1ºCEB	  no	  Agrupamento	  VS.	  
Local:	  Escola	  da	  professora	  
Duração:	  00:56:29	  
Referência	  da	  transcrição:	  E6/CL/VS	  	  	  
PP:	  A	  sua	  idade...	  	  
CL:	  49	  	  
PP:	  Formada	  em	  1ºCEB?	  	  
CL:	   Eu	   tenho	   licenciatura	   em	   Português/Francês,	   mas	   nunca	   leccionei	   2ºCEB.	  Por...	   por...	   não	   só	   por...	   inicialmente	   porque	   era	   um	   grupo	   de	   ensino	   com	  dificuldade	  de	  colocação.	  E	  eu	  tentei	  ainda	  no	  início,	  mas	  não	  consegui.	  Depois	  o	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1ºCEB	  era	  de	  facto	  um	  nível	  de	  ensino	  com	  que	  eu	  me	  identifico	  e	  gosto	  muito	  do	  que	  faço.	  	  	  
PP:	  Anos	  de	  serviço...	  	  
CL:	  25	  	  
PP:	  Pertence	  ao	  quadro	  de	  agrupamento?	  	  
CL:	  Sim.	  Estou	  nesta	  escola	  há	  5	  anos.	  Eu	  vim	  para	  cá	  no	  ano	  em	  que	  ela	  abriu.	  Portanto	   estou	   agora	   a	   terminar	   um	   4ºano,	   porque	   no	   primeiro	   ano	   tive	   uma	  outra	  turma.	  	  
PP:	  Desempenha	  outras	  funções	  para	  além	  da	  docência?	  	  
CL:	   Sim.	   Tenho	   a	   função	   de	   coordenadora	   de	   ano.	   Nós	   aqui	   no	   agrupamento	  temos	  essa	  cargo	  que	  é	  delegada	  de	  ano	  ou	  coordenadora	  de	  ano	  que	  é	  cada	  ano	  de	   escolaridade	   tem	   uma	   delegada	   e	   eu	   sou	   a	   coordenadora	   ou	   delegada	   do	  4ºano.	  Tenho	  vindo	  sempre	  a	  ter	  esta	  função	  desde	  o	  1º,	  2º,	  3º	  e	  agora	  o	  4º.	  	  
PP:	  Tem	  feito	  formação	  contínua	  com	  alguma	  regularidade?	  	  
CL:	  Olhe...	  eu	  tenho	  feito	  formação.	  Ainda	  no	  ano	  passado	  fiz	  formação	  na	  área	  da	  matemática,	   porque...	   relacionada	   com	   as	   metas,	   com	   as	   novas	   metas	  curriculares	  e	  o	  novo	  programa.	  E	  tenho	  feito	  alguma	  formação...	  fiz	  também	  com	  as	   metas	   de	   português,	   a	   convite	   também	   do	   agrupamento,	   que	   seleccionou	  alguns	  professores	  para	  irmos	  a	  essa	  formação	  na	  Escola	  Superior	  de	  Educação	  de	  Lisboa	  e	  depois	  fizemos	  a	  apresentação	  a	  todas	  as	  colegas	  do	  agrupamento.	  	  
PP:	  E	  outra	  formação	  académica	  para	  além	  da	  licenciatura?	  	  
CL:	  Para	  além	  da	  licenciatura	  não	  fiz	  mais	  formação	  nenhuma.	  	  
PP:	  Por	  que	  razões	  se	  tornou	  professora?	  	  
CL:	  É	  assim,	  eu	   inicialmente	  quando	  me	  candidatei	  à	  Escola	  Superior	  não	  tinha	  aquela,	  aquele	  sonho	  de	  ser	  professora.	  Nunca	  pensei	  nesses	  termos.	  Eu	  comecei	  a	  ganhar	  gosto	  pela	  profissão	  à	  medida	  que	  comecei	  no	  estágio.	  Logo	  no	  inicio,	  no	  estágio,	  no	  curso,	  eu	  senti	  que	  estava	  na	  área	  certa,	  que	  tinha	  a	  ver	  comigo.	  Aliás,	  os	  professores	  formadores	  na	  altura	  e	  os	  que	  nos	  orientavam	  no	  estágio	  diziam	  muitas	  vezes	  que	  eu	  poderia	  ir	  mais	  longe	  e	  a	  minha	  perspectiva	  era	  sempre...	  e	  eu	  sempre	  tive	  isso	  em	  mente,	  e	  se	  calhar	  vou	  ser	  se	  consigo	  realizar	  esse	  sonho	  que	   é	   trabalhar	   na	   formação	   de	   professores,	   eu	   gostava	   muito.	   Quando	   fiz	   a	  licenciatura,	   uma	   das	   nossas	   professoras,	   a	   professora	   de	   didáctica	   do	  português...	   nós	   tínhamos	   que	   assistir	   a	   aulas	   de	   colegas	   e	   depois	   fazer	   uma	  análise	  da	  aula	  em	  termos	  de	  planificação	  e	  em	  termos	  de	  execução	  da	  aula	  e	  ela	  gostava	  muito	   das	  minhas	   apreciações,	   achava	  que...	   ela	   dizia-­‐me	  que	   eu	  devia	  seguir	   essa	   área...	   e	   ficou-­‐me	   sempre	   aqui	   esse	   gostinho	   pela	   formação	   de	  professores.	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PP:	  Como	  é	  que	  olha	  hoje	  para	  o	  seu	  quotidiano	  como	  docente?	  Que	  aspecto	  
destaca	  pela	  positiva	  e	  que	  aspectos	  destaca	  pela	  negativa?	  	  
CL:	  Pela	  positiva	  é	  nós	  vermos	  a	  construção	  de	  conhecimento	  nas	  crianças	  e	  	  os	  crescimento	  em	  todos	  os	  níveis,	  porque...	  e	  eu	  tenho	  vivido	  essa	  experiência	  que	  é	   acompanhar	   um	   grupo	   do	   1º	   ao	   4º	   ano	   e	   ver	   essa	   evolução	   e	   ver	   o	  envolvimento	  deles	  com	  a	  escola	  e	  ver	  quando	  eles	  saem	  e	  que	  acabam	  o	  4ºano	  mantêm	  a	  ligação	  connosco	  e	  ligam-­‐nos	  e	  vêm	  visitar-­‐nos	  no	  dia	  do	  aniversário.	  Portanto,	   é	   esse	   estimulo.	  Depois,	   uma	  das	   coisas	   que	   eu	   valorizo	  muito	   e	   que	  sinto	   que	   é	   o	   feedback	   principal	   do	   trabalho	   do	   professor	   é	   a	   relação	   que	   nós	  mantemos	  com	  os	  pais.	  Eu	  costumo	  dizer	  que	  temos	  que	  educar	  os	  meninos,	  mas	  também	   temos	   que	   educar	   os	   pais.	   E	   educar	   não	   é	   no	   sentido	   de	   os	   tentar	  dominar	  à	  nossa	  maneira	  ou	  de	  exercer	  um	  poder	  sobre	  eles,	  mas	  é	  de	  os	  cativar	  para	   o	   nosso	   lado,	   ou	   seja,	   quando	   eu	   vejo	   que	   os	   pais	   dos	   meus	   alunos	  colaboram	  em	  tudo	  o	  que	  eu	  solicito,	  que	  estão	  presentes	  em	  várias	  situações	  em	  que	  eu	  convido	  para	  virem	  à	  escola	  apresentar	   trabalhos	  (ainda	  o	  ano	  passado	  tivemos	  um	  projecto	  que	  era	  os	  meninos	  terem	  um	  livro	  de	  leitura	  autónoma	  do	  Plano	  Nacional	  de	  Leitura	  para	  ler	  em	  casa	  e	  depois	  vinham	  à	  escola	  apresentar	  com	  o	  pai,	  a	  mãe	  ou	  outro	   familiar),	  é	  esse	  envolvimento,	  esse	   feedback	  que	  eu	  tenho	  do	  outro	  lado	  que	  me	  dá	  esse	  gozo	  de	  ter	  este	  trabalho.	  Às	  vezes,	  no	  início,	  eu	  sou	  um	  bocadinho	  rigorosa	  e	  exigente	  na	  forma	  como	  eu	  gosto	  de	  exigir	  dos	  alunos,	  mas	  também	  gosto	  que	  os	  pais	  colaborem	  com	  isso,	  e	  às	  vezes	  o	  que	  se	  nota	  em	  alguns	  pais	  é	  que	  há	  uma	  certa...	  os	  pais	  demitem-­‐se	  muito,	  os	  tempos...	  também	  tem	  que	  ver	  com	  todas	  as	  crises,	  famílias	  desestruturadas,	  que	  acabam	  por	  se	  demitir	  um	  bocadinho	  da	  escola.	  Eu	  pessoalmente,	  com	  a	  turma	  com	  que	  estou	  agora	  a	  terminar,	  não	  tenho...	  o	  grosso	  da	  turma	  é	  o	  inverso,	  são	  pais	  que	  se	  envolvem,	  que	  estão	  presentes,	  que	  colaboram	  e	  que	  me	  dão	  um	  bom	   feedback	  do	  meu	  trabalho.	  Eu	  sei	  que	  eles	  estão	  comigo.	  	  	  
PP:	  E	  o	  que	  é	  que	  destaca	  pela	  negativa	  hoje	  na	  profissão?	  
	  
CL:	  Pela	  negativa	  na	  profissão	  é	  uma	  pressão	  constante.	  Nós	  sentimos,	  a	  nível	  de	  entidades	  superiores,	  do	  Ministério,	  que	  exigem	  muito	  do	  professor.	  O	  ensino,	  a	  nossa	  profissão,	  vive	  muito	  de	  um	  tempo	  de	  preparação,	  um	  tempo	  de	  pesquisa,	  um	  tempo	  de	  formação	  que	  não	  nos	  estão	  a	  dar	  esse	  tempo.	  Nós	  passamos	  o	  dia	  na	   escola.	   Nós	   não	   temos	   praticamente...	   nós	   temos...	   não	   temos	   tempo	   para	  preparar	   aulas,	   porque	   estes	   horários	   são	   uns	   horários	  muito...	  muito...	   que	   eu	  acho,	   muito	   sinceramente,	   não	   abonam	   nada	   a	   favor	   do	   sucesso,	   porque	   os	  alunos	   criam	   uma	   saturação	   de	   escola,	   eles	   estão	   saturados.	   Eles	   entram	   aqui,	  muitos	   deles,	   às	   7h00	  da	  manhã	   e	   saem	  daqui	   às	   8h00	  da	  noite,	   porque	   ainda	  ficam	  no	  ATL.	  	  	  
PP:	   Isso	   leva	  a	  uma	  questão	   interessante	  que	  é	  a	  seguinte.	  É	   frequente	  os	  
professores	   e	   as	   professoras	   queixarem-­‐se	   da	   falta	   de	   interesses	   e	  
desmotivação	  das	  crianças/jovens	  com	  que	   trabalham.	  A	  que	  atribui	  esse	  
desinteresse	  e	  essa	  desmotivação?	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CL:	  Esse	  é	  um	  dos	  factores.	  Um	  dos	  factores	  é	  que	  eu	  acho	  que	  há	  uma	  saturação	  de	   tempo	  na	  escola.	  Eu	  acho	  que	   isso...	  E	  eu	   já	   trabalho	  há	  25	  anos	  e	  sei	  andar	  para	   trás	   e	   ver	   como	  era	  naquele	   tempo	  em	  que	  os	  horários	   eram	  da	   seguinte	  maneira:	   os	   alunos	   tinham	   ou	   o	   horário	   da	   manhã	   e	   tinham	   a	   tarde	   livre,	   ou	  tinham	  o	  horário	  da	  tarde	  e	  tinham	  a	  manhã	  livre,	  ou	  então	  tinham	  um	  pedaço	  da	  manhã	  e	  um	  pedaço	  da	  tarde,	  mas	  saiam	  às	  15h30	  ou	  16h00	  e	  tinham	  	  o	  resto	  do	  tempo	   para	   actividades.	   Eles	   andavam	  muito	  mais	   libertos,	  muito	  mais	   soltos.	  Aliás	   eu	   acho	   até	   que	   os	   problemas	   de	   conflitualidade	   entre	   eles	   e	   de	  comportamento	  de	  agora	  tanto	  se	  fala	  tem	  a	  ver	  com	  esta	  situação,	  porque	  eles	  estão	   muito,	   muito	   tempo	   no	   mesmo	   espaço	   a	   conviver	   uns	   com	   os	   outros	   e	  geram-­‐se	   conflitos	   que	   têm	   a	   ver	   com	   o	   tempo	   de	   permanência	   num	   espaço	  restrito,	  no	  espaço	  escola,	  sempre	  com	  as	  mesmas	  pessoas.	  	  
PP:	   Além	   dessa	   questão	   queria	   pedir-­‐lhe	   para	   abordar	   outra.	   No	  
questionário	  que	  aplicado	  no	  agrupamento	  no	  ano	  passado,	  cerca	  de	  46%	  
(quase	  metade)	  dos	  professores	   e	   das	  professoras	   tenderam	  a	   concordar	  
que	  as	   redes	   sociais,	   a	   Internet,	   a	  TV	  e	  outros	  meios	  de	   comunicação	   são	  
mais	   significativos	   para	   as	   crianças/jovens	   do	   que	   propriamente	   o	   seu	  
ensino.	  O	  que	  pensa	  disto?	  
	  
CL:	   Eu	   em	   relação	   e	   essa	   questão	   acho	   o	   seguinte.	   A	   escola	   tem	   de	   ser	  estimulante	   para	   as	   crianças.	   A	   escola	   tem	   de	   acompanhar	   a	   evolução	   dos	  tempos.	  O	  que	   acontece,	   eu	   acho	  muito	   sinceramente,	   é	   que	  há	  um	  excesso	  de	  estímulos	   e	   de	   informação	   extra-­‐escola.	   Os	   alunos	   têm	   coisas	   muito	  interessantes,	   muito	   apelativas,	   seja	   na	   Internet,	   seja	   jogos,	   seja	   outro	   tipo	   de	  experiências	   que	   eles	   têm,	   que	   são	  mais	   atractivos	   do	   que	   estar	   numa	   sala	   de	  aula,	  a	  cumprir	  tarefas.	  Cabe	  a	  nós,	  professores,	  saber	  acompanhar	  esses	  tempos	  e	  trazer	  para	  a	  aula	  também	  coisas	  novas.	  O	  que	  eu	  sinto	  muitas	  vezes	  é	  que	  os	  alunos...	   isto	   é	   a	   velha	   história,	   nós	   só	   damos	   valor	   às	   coisas	   quando	   não	   as	  temos...	  se	  nós	  já	  temos	  tanta	  coisa	  interessante,	  não	  valorizamos	  tanto	  mais	  uma	  como	  se	  não	  a	  tivéssemos,	  ou	  seja,	  eles	  têm	  excesso	  de	  estímulos,	  têm	  excesso	  de	  informação,	   a	   atenção	   deles	   dispersa-­‐se	   cada	   vez	   mais,	   daí	   que	   cada	   vez	   haja	  mais	  problemas	  de	  concentração.	  São	  alunos	  com	  bom	  potencial,	  são	  alunos	  com	  capacidades	  excelentes,	  mas	  que	  não	  as	  rentabilizam.	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  acha	  que	  as	  escolas	  e	  os	  professores	  podem	  reagir	  a	  essa	  
diferença	  entre	  os	  estímulos	  exteriores	  e	  aquilo	  que	  é	  exigido	  na	  escola?	  
	  
CL:	  Eu	  acho	  que	  os	  professores	  têm	  de	  saber	  coordenar	  muito	  bem	  os	  tempos	  na	  sala	  de	  aula.	  Tem	  de	  haver	  uma	  diversidade	  de	  actividades	  e	  de	  estratégias	  muito	  grande	  para	  cativar	  os	  alunos.	  Eu,	  por	  exemplo,	  uma	  das	  estratégias	  que	  eu	  uso	  nas	  minhas	  aulas	  (e	  eles	  agora	  já	  estão	  no	  4ºano,	  mas	  eu	  utilizei-­‐a	  desde	  o	  início)	  é	  a	  seguinte:	  eles	  até	  às	  16h00	  têm	  actividades	  curriculares	  disciplinares.	  Depois	  das	  16h00	  têm	  um	  intervado	  e	  a	  seguir	  têm	  a	  última	  hora	  que	  é	  uma	  hora	  que	  se	  nota	  que	  os	  alunos	  já	  não	  estão	  com	  capacidade	  de	  concentração	  e	  predisposição	  para	   o	   trabalho	   e	   isso	   é	   mais	   verdade	   quando	   mais	   inferior	   é	   o	   ano	   de	  escolaridade.	  Um	  primeiro	  ano	  é	  bem	  pior	  do	  que	  um	  quarto	  ano	  nesse	  aspecto.	  E	  eu,	  pro	  exemplo,	  uma	  das	  estratégias	  que	  uso	  é	  trabalhar	  com	  música.	  Tenho	  uma	  música,	  geralmente	  aquelas	  músicas	  só	   instrumentais	  de	  relaxamento	  que	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eu	   gosto	   de	   pôr	   no	  momento	   em	   que	   eles	   estão	   a	   fazer	   as	   tarefas.	   Uso	  muito	  filmes	   educativos,	   o	   Powerpoint,	   e	   tento	   trazer	   também	   com	   essas	   coisas	  diversidade	  de	  actividades	  para	  a	  sala	  de	  aula	  para	  contrariar	  esse	  fosso	  entre	  a	  escola	  e	  o	  meio.	  Agora	  o	  que	  eu	  noto	  é	  que	  eles	  não	  valorizam	  tanto...	  Eu	  às	  vezes	  digo	  aos	  meus	  alunos	  que	  quando	  andava	  na	  escola	  e	  era	  da	  idade	  deles	  eu	  não	  tinha	  tudo	  o	  que	  eles	  têm	  hoje	  e	  quando	  o	  professor	  levava	  uma	  coisa	  nova	  para	  a	  escola	  aquilo	  para	  nós	  era	  uma	  felicidade	  tremenda.	  Agora	  eles	  não	  valorizam.	  Mas	  eles	  não	  têm	  culpa	  de	  ser	  assim.	  É	  o	  preço	  dos	  tempos.	  	  
PP:	   Pensa	   que	   deveriam	   ser	   repensado	   os	   programas	   e	   as	   temáticas	   que	  
são	  trabalhadas	  na	  escola?	  
	  
CL:	  Eu	  penso	  que	  os	  programas	  estão	  adequados.	  Não	  penso	  que	  haja	  assim	  um	  fosso	  em	  relação	  às	  temáticas.	  Eu	  acho	  é	  que	  tem	  a	  ver	  com	  a	  dinâmica	  de	  sala	  de	  aula	  e	  com	  as	  estratégias	  que	  o	  professor	  trabalha.	  	  




PP:	   Também	   naquele	   questionário	   de	   que	   já	   falámos	   se	   perguntou	   aos	  
professores	  e	  às	  professoras	  se	  se	  sentiam	  bem	  sucedidos	  com	  o	  trabalho	  
que	   realizam	   com	   as	   crianças...	   Embora	   na	   sua	   maioria	   tendessem	   a	  
concordar	   que	   sim,	   foram	   apenas	   8,2%	   os	   docentes	   que	   concordaram	  
totalmente!	  Também	  sente	  isso?	  
	  
CL:	  É	  assim.	  Há	   fases	  em	  que	  nós	  realmente	  sentimos	  mais	  um	  desgaste	  muito	  grande,	   porque	   trabalhar	   com	   crianças	   é	   muito	   desgastante,	   é	   muito...	   tem	   de	  gostar	   mesmo	   muito.	   A	   parte...	   a	   parte...	   a	   nível,	   por	   exemplo,	   da	   parte	  burocrática	  do	  ensino,	  é	  o	  que	  nos	  desmotiva	  mais,	  a	  mim	  pessoalmente,	  e	  eu	  sei	  que	  à	  maior	  parte	  dos	  colegas...	  Se	  calhar	  aquele	  ponto	  que	  está	  ali	  a	  estragar	  um	  bocadinho	  a	  realização	  profissional	  na	  totalidade,	  é	  a	  parte	  burocrática.	  Porque	  um	  professor	  agora	  debate-­‐se	  muito	  com	  isso.	  São	  muitos	  papéis,	  é	  muita	  grelha,	  são	  muitos	   documentos,	   é	  muito	   relatório,	   é	  muita	   coisa	   que	  depois	   se	   formos	  ver	  e	  pesar	  tudo	  numa	  balança...	  e	  é	  isso	  que	  nos	  interessa,	  é	  isso	  que	  eu	  ponho	  sempre	  em	  primeiro	   lugar,	  que	  é	  perguntar-­‐me	  a	  mim	  mesma	  porque	  é	  que	  eu	  vou	   fazer	   isto	   ou	   aquilo.	   Qual	   é	   o	   benefício	   para	   os	  meus	   aluno?	   E	  muitas	   das	  coisas	  não	  têm	  um	  benefício	  directo.	  São	  apenas	  papéis	  que	  ficam	  arquivados	  e	  para	  mim	  isso	  não	  é...	  eu	  queria	  ter...	  isso	  rouba-­‐me	  tempo	  que	  eu	  podia	  dedicar	  mais	   aos	  meus	   alunos	   e	   não	   dedico	   tanto.	   Embora,	   digo	   sinceramente,	   eu	   dou	  muitas	   horas	   de	  mim,	   do	  meu	   trabalho,	   do	  meu	   tempo	  pessoal	   para	   conseguir	  que...	  chegar	  ao	  fim	  do	  dia,	  de	  um	  dia	  de	  aulas	  e	  dizer	  que	  sim,	  que	  gostei	  do	  meu	  trabalho,	  que	  a	  coisa	  correu	  bem...	  claro	  que	  há	  dias	  que	  as	  coisas	  correm	  melhor	  e	  outros	  corre	  pior,	  mas	  temos	  de	  dar	  de	  nós	  porque	  nãos	  nos	  dão	  esse	  tempo.	  	  
PP:	   Quando	   você	   era	   criança,	   como	   se	   relacionavam	   os	   seus	   pais	   com	   as	  
professoras	  e	  os	  professores?	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CL:	   Era	   uma	   relação...	   É	   assim,	   havia	   mais	   aquele	   aspecto	   da	   autoridade	   da	  professora	   mais	   acentuada.	   A	   professora	   era	   vista	   assim	   como	   alguém	   um	  bocadinho	  mais	  distante	  de	  nós.	  Nós	  agora	  acho	  que	  	  tentamos...	  há	  uma	  relação	  mais	  próxima.	  Era	  uma	  relação	  distante,	  porque	  a	  professora...	  os	  pais	  só	   iam	  à	  escola	   quando	   havia	   um	   problema,	   um	   problema,	   qualquer	   coisa...	   um	   mau	  comportamento,	  um...	  eu	  lembro-­‐me	  de	  na	  altura,	  seu	  sei	  que	  dei	  uns	  erros	  num	  ditado	   e	   a	   professora	   deu-­‐me	   umas	   reguadas	   e	   depois	   o	  meu	   pai	   na	   altura	   foi	  chamado	  à	  escola.	  Mas	  aquele...	  quer	  dizer,	  o	  ir	  à	  escola...	  Os	  pais	  não	  devem	  ir	  à	  escola	  só	  por	  maus	  comportamentos.	  Naquela	  altura	  o	  ir	  à	  escola	  é	  porque	  havia	  algum	  problema.	  Fora	  isso	  não	  se	  ia	  lá.	  	  
PP:	  Tem	  filhos	  em	  idade	  escolar?	  
	  
CL:	  Tenho	  dois	  filhos.	  	  
PP:	  Em	  que	  anos?	  	  
CL:	  Tenho	  um	  no	  8ºano	  e	  uma	  filha	  na	  faculdade.	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  foi	  a	  sua	  relação	  com	  os	  professores	  e	  as	  professoras	  dos	  
seus	  filhos?	  	  
CL:	   A	   minha	   relação	   foi	   um	   bocadinho	   atípica	   porque	   eles	   frequentavam	   a	  mesma	  escola	  onde	  eu	  trabalhava.	  E	  daí	  eu	  estar	  mais	  presente	  do	  que	  qualquer	  outro	  tipo	  de	  encarregado	  de	  educação.	  Até	  ao	  4ºano	  eu	  acompanhava-­‐os	  no	  dia-­‐a-­‐dia.	   Eu	   sempre	   tive	   uma	   relação	   muito	   aberta	   com	   as	   colegas	   que	   foram	  professoras	   dos	   meus	   filhos,	   mas	   nuca	   quis	   ter	   um	   tratamento	   especial	   ou	  intrometer-­‐me	   no	   trabalho	   delas.	   Tentei	   manter-­‐me	   sempre	   muito	   imparcial,	  embora	   atenta	   e	   colaborativa.	   Sempre	   que	   os	   encarregados	   de	   educação	   eram	  convidados	  a	  participar	  nalguma	  actividade	  eu	   fazia	  questão	  de	  estar	  presente,	  ou	  eu	  ou	  o	  meu	  marido.	  	  
PP:	  E	  como	  é	  que	  acontecem	  os	  contactos	  com	  os	  pais	  dos	  seus	  alunos,	  hoje	  
em	  dia?	  
	  
CL:	  Contactos	  como,	  quando	  eu	  preciso	  de	  falar	  com	  eles?	  	  
PP:	  Os	  contactos	  com	  as	  famílias	  são	  mais	  da	  sua	  iniciativa	  ou	  da	  iniciativa	  
das	  famílias?	  
	  
CL:	  É	  assim,	  isto	  foi	  evoluindo,	  foi	  modificando	  à	  medida	  que	  foram	  avançando	  os	  anos	  de	  escolaridade,	  porque	  já	  nos	  conhecemos	  há	  4	  anos.	  Eles	  já	  me	  conhecem	  e	  já	  sabem	  com	  o	  que	  podem...	  o	  que	  eu...	  a	  forma	  como	  eu	  sou...	  e	  eu	  também	  já	  conheço	  bem	  os	  pais.	  É	  assim,	  geralmente,	  agora	  nesta	  fase	  de	  4ºano	  os	  pais...	  nós	  temos	   um	   atendimento	   semanal,	   individual.	   Quando	   os	   pais	   precisam	   de	   falar	  comigo	   solicitam	   esse	   atendimento.	   Geralmente	   há...	   não	   tenho	  muita...	  muita...	  Nesta	  fase	  de	  3º	  e	  4º	  ano	  os	  pais	  não	  vêm	  tanto	  como	  vinham	  no	  1º	  e	  no	  2º	  ano.	  Primeiro	  porque	  já	  sabem,	  já	  estão	  dentro	  da...	  do...	  da	  dinâmica	  do	  trabalho,	  da	  minha	  exigência.	  Depois	  há	  sempre	  aqueles	  pais	  mais	  atentos	  que	  querem	  saber	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como	   estão	   a	   correr	   as	   coisas.	   Não	   solicitam	   muito	   o	   atendimento	   individual	  nesta	   fase	   e	   no	   3º	   ano	   também	   já	   notei	   isso.	   No	   1º	   e	   no	   2º	   ano	   há	   dúvidas,	  querem	  saber	  porque	  é	  que	  é	  assim,	  porque	  é	  que	  a	  professora	  pediu	  assim...	  Mas	  nesta	  fase,	  sinceramente,	  eu	  não	  tenho...	  	  
PP:	   disse	   que	   nota	   que	   há	   pais	   que	   se	   mantêm	   mais	   atentos.	   Consegue	  
traçar	  um	  perfil	  dessas	  famílias	  que	  normalmente	  estão	  mais	  atentas,	  estão	  
mais	  presentes,	  contactam	  mais?	  	  
CL:	  São	  famílias,	  geralmente,	  que...	  eu	  noto	  que	  há	  famílias	  na	  minha	  turma	  que	  têm	  muita...	  que	  têm	  perspectivas	  muito	  altas	  para	  os	   filhos,	  ou	  seja,	  eles...	   se	  o	  aluno	   não	   tem	   Muito	   Bom	   num	   teste	   ficam	   muito	   preocupados	   porque	   fica	  aquém	  daquilo	  que	  eles	  acham	  que	  o	  filho	  ou	  o	  educando	  era	  capaz	  e	  fazer.	  E	  isso	  é	   uma	   questão,	   os	   pais	   que	   têm	   grandes	   expectativas	   para	   os	   filhos.	   depois	  também	  é	  o	  tipo	  de	  pais	  que	  acompanham	  o	  estudo	  dos	  filhos,	  que	  solicitam,	  que	  perguntam	  qual	  é	  a	  matéria	  que	  é	  para	  estudar...	  Mas	  é	  como	  digo,	  eles	  agora	  já	  sabem	   que	   os	   meninos	   têm	   um	   Portefólio	   organizado	   por	   áreas	   em	   que	   têm	  fichas	  informativas	  e	  fichas	  pontuais	  sobre	  as	  matérias...	  Nos	  fins-­‐de-­‐semana	  os	  cadernos	  vão	  sempre	  para	  casa,	  para	  os	  pais	  terem	  acesso	  a	  tudo	  o	  que	  foi	  dado	  durante	  a	  semana.	  E	  portanto	  têm	  essa	  envolvência.	  	  	  
PP:	  Pensa	  haver	  alguma	  relação	  entre	  o	  nível	  de	  cultural	  e	  de	  habilitação	  
das	  famílias	  e	  esse	  acompanhamento	  que	  alguns	  fazem	  da	  vida	  escolar	  do	  
seu	  educando?	  	  
CL:	  Sim,	  eu	  acho	  que	  sim.	  Os	  pais	  com	  uma	  formação	  académica	  superior	  são	  pais	  mais	  atentos	  e	  mais	  exigentes	  com	  os	  filhos...	  Nem	  sempre,	  há	  excepções.	  O	  que	  eu	   noto	   na	   minha	   turma	   é	   essa	   situação.	   Os	   pais	   têm	   formação	   académica	   e	  acompanham	  os	  filhos	  no	  estudo.	  	  
PP:	  Do	  seu	  ponto	  de	  vista,	  por	  que	  razões	  há	  famílias	  que	  não	  comparecem	  
na	  escola	  nem	  por	  sua	  iniciativa	  nem	  quando	  são	  contactadas?	  
	  
CL:	  É	  assim,	  há...	  eu	  sei	  que...	  eu	  costumo	  dizer	  que	  há	  pais	  que	  levam	  a	  escola	  a	  sério	   e	   outros	   nem	   tanto.	   Eu	   costumo	   também	   dizer	   que	   cansava-­‐me	   muito	  menos	  se	  não	  levasse	  a	  escola	  tão	  a	  sério.	  E	  quando	  eu	  digo	  escola	  a	  sério	  não	  é	  a	  sério	  no	  sentido	  de	  fazer	  pressão	  e	  de	  ter	  bons	  resultados,	  mas	  é	  o	  envolvimento	  com	  a	  escola.	  Mas	  há	  pais	  que	  não	  se	  envolvem,	  por	  vezes	  por	  razões	  pessoais,	  de	  vida	   pessoal,	   vidas	   complicadas,	   trabalhos	   complicados	   que	   os	   fazem	   chegar	  tardíssimo	   a	   casa,	   não	   têm	   tempo...	   Os	   meninos...	   Eles	   chegam	   a	   casa	   e	   os	  meninos	   estão	   nos	   avós,	   vão	   buscá-­‐los	   ou	   então	   dormem	   nos	   avós.	   Eu	   tenho	  casos	  assim.	  Tenho	  casos	  de	  alunos	  que...	  Tenho	  uma	  aluna	  que	  a	  mãe	  trabalha	  até...	  em	  Centros	  Comerciais,	  que	  as	  lojas	  fecham	  tardíssimo	  e	  ela	  quando	  chega	  a	  casa	  a	  menina	   já	   está	   a	  dormir	  na	   casa	  dos	  avós.	  Portanto,	  não	  vejo	   isso	   como	  falta	   de	   interesse,	   mas	   é...	   são	   limitações	   da	   própria	   vida	   que	   as	   pessoas	   têm.	  Depois	  há	  aquelas	  pessoas	  que...	  que	  pronto,	  talvez	  também	  não...	  querem	  que	  os	  filhos	   tenham	  resultados,	  mas	  depois	   também...	   não	  é	  que	  não	  queiram	  ajudar,	  mas	  depois	  não	  conseguem,	  porque	  há	  matérias	  que	  não	  acompanham	  também...	  também	  há	  estas	  situações.	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PP:	  Disse	  há	  pouco	  que	  muitas	  famílias	  acompanham	  e	  que	  estão	  atentas	  ao	  
que	  se	  passa	  na	  escola	  e	  às	  tarefas	  escolares.	  Tem	  a	  percepção	  de	  como	  é	  
que	  os	  pais	  fazem	  isso,	  como	  é	  que	  eles	  acompanham	  os	  meninos	  em	  casa?	  
	  
CL:	  Tenho.	  Vejo	   isso	  por	  exemplo	  quando	  eles	  me	  escrevem	  na	   caderneta	  uma	  dúvida	  que	  tiveram	  durante	  um	  tempo	  de	  estudo	  com	  o	  filho.	  Aí	  eu	  sinto	  que	  há	  ali	  um	  acompanhamento,	  que	  os	  pais	  tentam	  acompanhar	  e	  que	  quando	  sentem	  que	  os	  filhos	  têm	  dificuldades	  solicitam-­‐me	  o	  esclarecimento.	  	  	  
PP:	   Disse	   que	   por	   vezes	   convida	   as	   famílias	   para	   participarem	   em	  
actividades	   na	   escola	   e	   que	   elas	   aderem.	   Isso	   é	   muito	   frequente	   ou	   é	  
esporádico?	  
	  
CL:	  Todos	  os	  anos	  eu	  faço	  isso.	  Eu	  chamo-­‐lhe	  um	  Projecto	  de	  Turma.	  Há	  um	  tema	  e	  os	  pais	  são	  convidados	  a	  vir	  à	  sala	  de	  aula	  fazer	  várias	  actividades	  relacionadas	  com	  esse	  tema.	  Por	  exemplo,	  no	  2ºano	  vieram	  falar	  sobre	  as	  profissões,	  sobre	  a	  sua	   própria	   actividade	   profissional.	   Nessa	   altura	   vieram	   pais	   arquitectos,	  enfermeiros,	   etc.	   e	   isso	   é	   uma	   experiência	   enriquecedora	   e	   eu...	   É	   uma	   das	  estratégias	   também	   que	   eu	   utilizo	   para	   envolver	   os	   pais,	   para	   os	   alunos	  sentirem...	  porque	  quando	  eles	  veem	  que	  vem	  o	  pai	  ou	  a	  mãe	  à	  sala,	  isso	  para	  eles	  é	  muito	   importante	  e	  depois	  são	  aprendizagens	  significativas	  que	  ficam	  porque	  têm	   a	   ver	   com	   as	   vivências	   das	   famílias,	   com	   o	   trazer	   essas	   vivências	   e	   esses	  saberes	  para	  a	  escola.	  	  
PP:	  Esse	  tipo	  de	  actividades	  são	  pensadas	  e	  organizadas	  por	  si,	  que	  depois	  
convida	   as	   famílias	   a	   participar.	   O	   que	   pensa	   da	   possibilidade	   de	   as	  
famílias	  participarem	  na	  própria	  organização	  de	  projectos	  e	  actividades	  na	  
escola?	  
	  
CL:	   Sim.	   Acho	   viável.	   Nós	   temos	   aqui	   uma	   APEE	   que	   funciona	   muito	   nesse	  sentido	  que	  é	  organizar	  actividades	  ou	  inicitivas	  na	  escola.	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  avalia	  a	  actuação	  da	  APEE?	  
	  
CL:	  É	  positiva.	  É	  bastante	  positiva.	  São	  bastante	  prestáveis.	  
	  
PP:	  Como	  é	  que	  a	  APEE	  coopera	  com	  a	  escola?	  
	  
CL:	  São	  pessoas	  muito	  prestáveis	  e	  cooperam	  sempre	  no	  sentido	  da	   interajuda,	  da	  colaboração.	  	  
PP:	  Mas	  em	  que	  tipo	  de	  coisas	  concretas	  é	  que	  colaboram?	  
	  
CL:	  Por	  exemplo,	  em	  festas	  finais	  em	  que	  eles	  organizam	  os	  lanches,	  preparam,	  ajudam	  na	  decoração	  da	  escola.	  	  
PP:	  Mas	  para	  além	  desse	  tipo	  de	  coisas	  existe	  algum	  projecto	  concreto	  que	  
envolva	  até	  trabalho	  de	  sala	  de	  aula	  ou	  outras	  coisas?	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CL:	  Que	  eu	  tenha	  conhecimento	  não.	  Trabalhar	  directamente	  com	  os	  titulares	  de	  turma	  não,	  que	  eu	  tenha	  conhecimento.	  	  	  
PP:	  Para	  além	  desse	  seu	  projecto	  de	  turma,	  que	  faz	  todos	  os	  anos,	  em	  que	  
os	   pais	   vão	   à	   sala	   pontualmente,	   tem	   conhecimento	   de	   outros	   projectos	  
parecidos	  na	  escola?	  
	  
CL:	   Sim.	   Nós	   trabalhamos	   por	   anos	   de	   escolaridade	   e	   quando	   planificamos	  actividades,	  geralmente,	  por	  exemplo,	  no	  meu	  grupo	  as	  colegas	  que	  leccionam	  os	  mesmo	   ano	   que	   eu	   geralmente	   fazem	   o	   mesmo	   projecto,	   temos	   o	   mesmo	  projecto	  de	  trabalho.	  	  
PP:	   Sente	   de	   alguma	   forma	   a	   presença	   de	   organizações	   socioculturais	   da	  
comunidade	  na	  vida	  da	  sua	  escola?	  
	  
CL:	  Não...	  Não	  tenho	  essa	  noção...	  Temos	  aqui	  um	  ATL	  que	  funciona	  aqui	  dentro	  da	  escola,	  mas	  assim	  a	  nível	  de	  instituições	  exteriores	  não	  tenho	  conhecimento.	  	  
PP:	   Pensa	   que	   haveria	   alguma	   vantagem	  de	   ter	   reuniões	   com	   as	   famílias	  
com	  maior	  regularidade	  do	  que	  apenas	  uma	  vez	  por	  período?	  	  
	  
CL:	  Eu	  parece-­‐me	  bem	  assim	  como	  está,	  a	  não	  ser	  que	  surjam	  situações	  pontuais	  de	  conflitos	  na	  turma,	  problemas	  que	  justifiquem	  fazer	  esse	  tipo	  de	  reuniões.	  Por	  exemplo,	   nós	   agora,	   o	   4ºano,	   temos	   uma	  proposta	   de	   uma	   actividades	   em	  que	  queremos	   envolver	   os	   pais,	   que	   é	   uma	   ida	   ao	   museu	   de	   arte	   antiga,	   e	   vamos	  solicitar	  a	  colaboração	  dos	  pais	  para	  levar	  os	  meninos	  ao	  museu,	  porque	  vai	  ser	  no	   fim-­‐de-­‐semana.	   Portanto,	   é	   assim,	   às	   vezes...	   se	   houver	   uma	   situação...	   por	  exemplo,	   agora	   estamos	   no	   4ºano	   e	   vai	   haver	   a	   festa	   de	   finalistas	   em	   que	   é	  necessário	  acertar	  pormenores,	  pedir	  a	  colaboração	  dos	  pais	  em	  certas	  coisas,	  se	  calhar	   à	   a	   necessidade	   de	   fazer	   reuniões,	   mas	   isso	   são	   reuniões	   pontuais	   por	  razões	  que	   justifiquem.	  Agora	   	   a	  nível	  de	  aproveitamento	  e	   comportamento	  da	  turma,	  só	  se	  houver	  uma	  situação	  que	  o	  justifique	  se	  não	  não	  há	  necessidade.	  	  
PP:	   Sente-­‐se	   satisfeita	   com	   o	   contacto	   que	   mantém	   com	   as	   famílias	   ou	  
pensa	  que	  esse	  contacto	  deveria	  ser	  intensificado?	  
	  
CL:	  Eu	  sinto-­‐me	  satisfeita.	  Acho	  que	  estou	  no	  ponto	  certo.	  Nem...	  Sinto...	  eu	  sou	  receptiva	  a	  atender	  os	  pais,	  sempre	  que	  eles	  me	  solicitam.	  As	  minhas	  reuniões,	  nas	   minhas	   reuniões	   trimestrais	   os	   pais	   têm	   sempre	   um	   momento	   em	   que	  podem	  intervir	  e	  dar	  a	  sua	  opinião.	  Portanto	  há	  sempre...	  não	  sinto	  que	  devia	  ser	  mais	  ou	  que...	  penso	  que	  está	  bem	  assim.	  	  
PP:	   Há	   pouco	   disse	   que	   há	   famílias	   que	   não	   conseguem	   apoiar	   os	   seus	  
educandos.	  Como	  é	  que	  os	  professores	  e	  as	  professoras	  poderiam	  ajudar	  as	  




CL:	   	  Eu	  faço	  esse	  trabalho.	  Esse	  tipo	  de	  trabalho	  eu	   faço	  com	  os	  pais	  dos	  meus	  alunos	  e	  eles	  já	  estão	  habituados	  a	  isso.	  É	  assim,	  os	  alunos	  têm...	  sempre	  que	  há	  uma	   matéria	   que	   o	   justifique	   e	   que	   seja...	   porque	   os	   programas	   têm	   vindo	   a	  alterar	   constantemente	   e	   os	   pais	   não	   aprenderam	   assim,	   quando	   andaram	   na	  escola	   e	   têm	   necessidade	   de	   ter	   linhas	   orientadoras,	   sobretudo	   estes	   que	  acompanham	  os	  filhos.	  E	  a	  minha	  turma,	  o	  grosso	  da	  turma	  são	  pais	  assim,	  que...	  eu	  informo	  sempre	  as	  datas	  em	  que	  vai	  haver	  fichas	  de	  avaliação	  e	  os	  pais	  estão	  habituados...	   uma	   semana	   antes	   de	   terem	   acesso	   a	   essas	   datas	   e	   saberem...	   os	  alunos	  têm	  no	  caderno	  os	  conteúdos...	  no	  início	  do	  mês	  escrevem	  os	  conteúdos	  e	  os	   domínios	   que	   vão	   ser	   trabalhados,	   naquele	   mês.	   E	   vão	   assinalando	   os	  conteúdos	   que	   foram	   trabalhados	   e	   os	   pais	   sabem...	   têm	   ali	   uma	   linha	  orientadora	  para	  saberem	  quais	   foram	  as	  matérias	   trabalhadas.	  Sempre	  que	  há	  uma	  matéria	  nova...	   e	   então	  na	  matemática	   isso	  é	   constantemente,	  porque	   têm	  acontecido	   muitas	   alterações	   nos	   programas...	   eu	   colo	   sempre	   nos	   cadernos	  umas	   fichinhas	   informativas	   para	   os	   pais	   também...	   É	   uma	   linha	   de	   orientação	  para	  o	  estudo	  dos	  meninos	  e	  para	  os	  pais	  que	  os	  acompanham.	  O	  portefólio	  que	  eu	  tenho	  na	  turma...	  cada	  aluno	  tem	  um	  portefólio...	  é	  um	  instrumento	  de	  estudo	  que	   eles	   têm	   para	   em	   casa...	   os	   pais	   sabem	   que	   ali	   estão	   das	   fichas	   mais	  significativas	   sobre	   a	   matéria	   e	   orientam-­‐se	   no	   estudo	   com	   os	   filhos	   pelo	  portefólio.	  Portanto,	  eu	  tento	  também	  na	  informação...	  além	  do	  trabalho	  que	  faço	  na	  sala	  de	  aula...	  envia	  também	  informação	  acessória	  e	  orientadora	  para	  os	  pais	  em	  casa	  poderem	  acompanhar.	  E	  isto	  tem	  resultado	  porque	  os	  pais	  consultam	  e	  vão	  ler	  e	  vão	  ver	  o	  que	  está	  no	  portefólio,	  o	  que	  está	  no	  caderno.	  	  
PP:	   Voltando	   ao	   assunto	   da	   APEE,	   que	   outras	   coisas	   pensa	   que	   a	   APEE	  
poderia	  fazer	  na	  escola?	  
	  
CL:	  É	  assim,	  eu	  vejo	  a	  acção	  da	  APEE	  bastante	  positiva	  aqui	  na	  escola.	  Talvez...	  talvez...	  não	  sei...	  se	  calhar...	  Eles	  têm	  promovido	  às	  vezes	  concursos	  de	  desenhos	  em	  que	   as	   turmas	  participam...	   Também	  poderiam	   ir...	   se	   calhar	   o	   faz	   falta	   um	  bocadinho	   também	   é	   o	   contacto	   directo,	   é	   eles	   darem-­‐se	  mais	   a	   conhecer	   aos	  alunos	  e	  às	  famílias,	  porque	  às	  vezes	  não	  há	  bem	  noção,	  penso	  eu...	  interagir	  mais	  e	  até	  com	  os	  professores,	  fazerem	  algumas	  actividades,	  irem	  às	  salas,	  interagirem	  mais.	  
	  
PP:	  É	  frequente	  os	  professores	  e	  as	  professoras	  queixarem-­‐se	  sobre	  a	  falta	  
de	   conhecimento	   que	   muitas	   famílias	   têm	   do	   sistema	   educativo	   e	   do	  
funcionamento	   das	   escolas.	   No	   questionário	   de	   que	   já	   falámos,	   os	  
professores	   e	   as	   professoras	   tenderam	   a	   concordar	   com	   a	   necessidade	   e	  
realizar	  debates	  e	  discussões	  com	  as	  famílias	  sobre	  vários	  aspectos,	  entre	  
eles:	  políticas	  educativas;	  currículos	  e	  programas;	  gestão	  escolar;	  avaliação	  
das	  escolas;	  práticas	  pedagógicas	  dos	  docentes,	  etc.	  –	  Qual	  é	  a	  sua	  opinião	  
sobre	  esta	  questão?	  
	  
CL:	  Eu	  sim.	  Eu	  também	  acho	  que	  sim,	  que	  era	  uma	  mais-­‐valia.	  	  
PP:	  Então	  porque	  pensa	  que	  isto	  não	  acontece?	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CL:	  Ai	  eu	  não	  sei.	  Quer	  dizer	  isso...	  talvez	  tenha	  a	  ver	  também...	  é	  assim,	  nós...	  os	  professores	   é	   como	   digo,	   debatem-­‐se	   sempre	   com	   muita	   falta	   de	   tempo	   e	   as	  famílias	  também.	  O	  fazer-­‐se	  isso	  seria	  positivo.	  Eu	  acho	  que	  só	  se	  teria	  a	  ganhar	  com	   isso.	  Mas	   se	   calhar	   não	   se	   faz	   como	   uma	   forma	   de	   defesa...	   de	   sei	   lá...	   de	  precaver	   possíveis	   conflitos,	   porque	   essas	   situações	   de	   debate	   em	   que...	   nós	  sabemos	  	  que	  os	  pais	  e	  a	  família	  veem	  sempre	  a	  escola...	  claro	  que	  há	  escolas	  que	  têm	   boa	   imagem	   cá	   fora	   e	   fala-­‐se	   bem	   e	   funciona	   bem,	   mas	   depois	   essas	  situações	  dão	  aso	  a	  conflitos,	  a	  situações	  delicadas,	  a	  acusações...	  se	  calhar	  é	  não	  se	   faz	   para	   fugir	   um	   bocadinho	   a	   isso,	   talvez,	   não	   sei,	   as	   pessoas	   terem	   um	  bocadinho	  de	  receio	  do	  que	  é	  que	  possa	  dali	  advir,	  de	  alguns	  conflitos,	  de	  alguns	  embates,	  de	  algumas	  situações...	  Porque	  os	  pais	  agora	  têm...eu	  acho	  que	  há	  aqui	  duas	   vertentes.	   Por	   um	   lado	   os	   pais...	   alguns,	   e	   isto	   não	   há...	   depende	   dos	  contextos,	  depende	  das	  escolas...	  mas	  há	  pais	  que	  se	  demitem	  da	  educação	  dos	  filhos.	   não	   têm	   tempo.	   Não	   digo	   que	   seja	   de	   uma	   forma	   voluntária,	   porque	   a	  própria	  vida	  lhes	  impõe	  um	  bocadinho	  isso.	  Mas	  depois	  há	  o	  outro	  lado,	  os	  pais	  que	  exigem	  	  que	  a	  escola	  faça,	  faça,	  faça,	  e	  exigem	  e	  depois	  numa	  situação	  dessas,	  o	   que	   é	   que	   ia	   acontecer...	   acontece	   que	   as	   pessoas...	   vai	   haver	   acusações...	   vai	  haver	  do	  género...	  a	  escola	  não	  faz...	  a	  escola	  devia	  ser	  assim...	  a	  escola	  não	  devia...	  quer	   dizer,	   se	   calhar	   	   é	   um	   bocadinho	   para	   se	   defender	   um	   bocadinho	   dessa	  possibilidade	   de	   haver	   conflitos,	   digo	   eu,	   não	   sei...	   depois	   isso	   também	   exige	  disponibilidade	  de	  tempo	  não	  é.	  	  
PP:	  O	  que	  pensa	  da	  representação	  das	  famílias	  no	  Conselho	  Geral?	  
	  
CL:	  Acho	  que	  sim,	  que	  é	  positivo	  e	  que	  é	  importante.	  	  
PP:	   Já	  estiveram	  também	  representadas	  no	  Conselho	  Pedagógico	  e	  depois	  
saíram.	  O	  que	  pensa	  dessa	  retirada?	  
	  
CL:	  É	  assim,	  o	  Conselho	  Pedagógico	  trata	  de	  assuntos	  mais	  ao	  nível	  da	  pedagogia,	  directamente	  relacionados	  com	  o	  trabalho	  do	  professor	  a	  nível	  de	  estratégias	  de	  ensino,	   a	  nível	  de	  dinâmicas,	   a	  nível	  de	   resultados	  escolares,	   a	  nível	  de	  análise	  dos	  resultados	  escolares...	  Se	  calhar	  essa	  parte	  aos	  pais	  não	  terá	  um	  interesse	  tão	  directo	  como	  terá	  por	  exemplo	  num	  Conselho	  Geral	  em	  que	  os	  assuntos	  são	  mais	  abrangentes,	  não	  são	  tão	  específicos	  do	  ensino.	  	  
PP:	   Tem	   conhecimento	   sobre	   se	   as	   famílias	   foram	   auscultadas	   para	   a	  
elaboração	  do	  projecto	  educativo?	  
	  
CL:	  Pois	  isso	  eu	  não	  tenho	  conhecimento,	  não	  sei.	  	  
PP:	   Como	   observa	   a	   possibilidade	   de	   as	   famílias	   participarem	   nos	  
processos	  de	  avaliação	  da	  escola	  e	  dos	  professores	  e	  professoras?	  	  
	  
CL:	   Pois,	   isso	   é	   muito	   polémico.	   Nós...	   o	   nosso	   agrupamento	   teve	   sujeito	   a	  avaliação	  externa	  e	  um	  dos	  pontos	  fortes	  dessa	  avaliação	  é	  que	  os	  encarregados	  de	  educação	  também	  deram	  a	  sua	  opinião	  sobre	  a	  escola	  e	  sobre	  o	  agrupamento	  neste	   caso.	   E	   os	   resultados	   mostram	   que	   o	   nosso	   agrupamento	   é	   um	  agrupamento	   que	   tem	  muito	   boa	   imagem	   na	   comunidade,	   é	   um	   agrupamento	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que	  é	  muito	  requisitado...	  toda	  a	  gente	  quer	  que	  os	  filhos	  frequentem	  as	  escolas	  do	  agrupamento,	  temos	  excesso	  de	  alunos,	  temos	  turmas	  cheias	  e	  não	  é	  por	  estar	  enquadrada	  nesse	  grupo,	  mas	  temos	  também	  um	  bom	  corpo	  docente...	  e	  não	  digo	  só	   a	   nível	   de	   1ºCEB,	   temos	   um	   bom	   corpo	   docente	   e	   as	   pessoas	   são	   muito	  empenhadas	  e	  envolvem-­‐se	  muito	  naquilo	  que	   fazem.	  O	  que	  eu	  estou	  a	  dizer	  é	  que	  as	  famílias	  já	  participam	  de	  alguma	  forma	  na	  avaliação	  interna	  e	  externa	  do	  agrupamento	  e	  têm	  uma	  imagem	  muito	  positiva.	  Portanto	  eu	  acho	  que	  em	  parte	  isso	  já	  se	  verifica.	  	  
PP:	   O	   que	   pensa	   de	   se	   conceder	   às	   famílias	   a	   liberdade	   de	   escolha	   para	  
poderem	   escolher	   para	   os	   seus	   educandos	   a	   escola	   pública	   que	  
entenderem,	   independentemente	   de	   ser	   da	   sua	   área	   de	   residência	   e	   de	  
trabalho	  ou	  não	  ?	  	  
	  
CL:	  É	  assim,	   eu	   concordo	  que	  os	  pais	   tenham	  esse	  direito.	  Agora,	  o	  que	   isso	   ia	  fazer	   era	   originar	   grandes	   assimetrias	   a	   nível	   de	   agrupamentos.	   Haveria	  agrupamentos	  com	  excesso	  de	  alunos	  e	  outros	  que	  depois	  não	  são...	  os	  pais	  não...	  porque	   o	   contexto	   social	   não	   é	   positivo...	   porque	   há	   ambientes	   à	   volta	   pouco	  favoráveis...	  portanto	  acho	  que	  isso	  iria	  criar	  muita	  assimetria	  entre	  as	  escolas	  e	  entre	  agrupamentos.	  Portanto,	  eu	  acho	  que	  sou	  um	  bocadinho	  contra.	  Porque	  a	  área	  de	  residência	  ou	  de	  trabalho	  é	  importante	  em	  termos	  logísticos	  para	  os	  pais.	  Porque	  eu	  se	  morar	  ou	  se	  trabalhar	  num	  certo	  sítio,	  é	  lógico	  que	  é	  mais	  fácil...	  é	  mais	  acessível	  para	  mim	  que	  o	  meu	  filho	  frequente	  uma	  escola	  nesse	  sítio.	  Agora,	  eu	   não	   sei.	   Eu	   sou	   contra...	   não	   sei	   bem	   se	   serei	   contra,	  mas	   acho	   que	   vejo	   aí	  muita...	  vejo	  daí	  um	  rotular	  de	  escolas.	  Não	  acho	  que	  seja	  uma	  coisa	  positiva.	  É	  a	  escola	  boa	  e	  a	  escola	  má.	  E	  a	  escola...	  a	  educação	  deve	  ser	  integradora,	  devemos	  ser...	  devemos	  tentar	  gerir	  as	  coisas,	  porque	  uma	  escola	  má	  ninguém	  quer	  ir	  para	  lá.	  Se	  vamos	  criar	  essas	  possibilidade	  de	  os	  pais	  escolherem	  vai-­‐se	  criar	  muitas	  assimetrias	   e	   vai-­‐se	   rotular	   escolas,	   rotular	   professores,	   e	   rotular	   toda	   uma	  comunidade.	  É	  nesse	  aspecto	  que	  eu	  sou	  um	  bocadinho	  contra.	  	  
PP:	  Vamos	  voltar	  à	   relação	  com	  as	   famílias	  e	  ao	   trabalho	  na	  sala	  de	  aula.	  
Pensa	   que	   seria	   viável	   trabalhar	   com	   as	   famílias	   na	   elaboração	   de	  
projectos	   curriculares,	   envolvendo-­‐as	   na	   definição	   dos	   temas	   que	   são	  
trabalhados	  na	  escola?	  
	  
CL:	  É	  assim,	  duas	  questões.	  Acho	  que	  era	  positivo,	  mas	  dificilmente	  exequível.	  E	  porquê?	   Porque	   nós	   debatemo-­‐nos	   com	   um	   programa	   que	   já	   é	  muito	   extenso,	  nós	  no	  1ºCEB	  temos	  a	  monodocência,	  embora	  agora	  já	  não	  seja	  a	  100%	  porque	  temos	   os	   professores	   das	   AEC	   que	   também	   dão	   aulas	   na	   turma,	   de	   inglês,	   de	  Educação	  Física,	  de	  Música...	  Eu	  penso	  que	  isso	  seria	  uma	  mais-­‐valia,	  mas	  depois	  confrontamo-­‐nos	   com	   o	   quê?	   Temos	   a	   exigência	   de	   um	   programa	   demasiado	  extenso.	   Temos	   que	   leccionar	   várias	   áreas	   (o	   professor	   do	   1ºCEB	   tem	   de	   dar	  português,	  matemática,	  estudo	  do	  meio,	  expressões	  artísticas	  e	  expressão	  físico-­‐motora),	   temos	   uma	   componente	   de	   oferta	   complementar	   em	   que	   fazemos...	  trabalhamos	  as	  TIC	  e	  a	  parte	  da	  Cidadania...	  portanto,	  é	  muita	  coisa.	  Num	  4ºano	  temos	  ainda	  uma	  situação	  que	  são	  os	  exames	  nacionais.	  Portanto,	  nós	  não	  temos	  tempo	  para	  desenvolver	  esse	  trabalho	  colaborativo.	  Por	  exemplo,	  ainda	  hoje...	  as	  ciências	   experimentais	   são	   importantíssimas...	   tivemos...	   veio	   uma	   colega	   do	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agrupamentos	  fazer	  umas	  experiências	  com	  os	  alunos,	  mas	  rouba	  imenso	  tempo.	  Quer	  dizer,	  ganha-­‐se	  muita	  coisa,	  é	  verdade,	  mas	  depois	  falta-­‐nos	  o	  tempo	  para	  o	  resto	  entende?	  Isso	  seria	  positivo,	  ok,	  muito	  positivo,	  e	  seria	  uma	  mais-­‐valia	  para	  os	  alunos	  (e	  é	  sempre	  assim	  que	  devemos	  pensar,	  até	  que	  ponto	  uma	  coisa	  é	  boa	  para	  os	  alunos,	  porque	  são	  eles	  os	  principais	  actores),	  mas	  depois	  confrontamo-­‐nos	  com	  estas	  limitações.	  	  	  
PP:	  O	  que	  pensa	  da	  possibilidade	  de	  envolver	  representantes	  das	  famílias	  e	  
membros	   da	   comunidade	   da	   gestão	   dos	   agrupamentos	   escolares	   e	   nas	  
coordenações	  de	  estabelecimento?	  
	  
CL:	  Eu	  acho	  que	  era	  positivo.	  Acho	  que	  era	  dar	  um	  papel	  activo	  às	   famílias	  e	  a	  outros	  elementos	  da	  comunidade.	  Acho	  que	  era	  positivo.	  	  
PP:	  Vê	   isso	  como	  mais	  ou	  menos	   interessante	  do	  que	  a	  entrega	  da	  gestão	  
dos	  agrupamentos,	  por	  exemplo,	  a	  equipas	  de	  gestores	  profissionais,	  como	  
já	  se	  tem	  falado?	  
	  
CL:	  Entre	  uns	  e	  outros,	  sem	  dúvida	  preferiria	  a	  integração	  de	  representantes	  das	  famílias	   e	   da	   comunidade	   nas	   equipas	   de	   gestão.	   Porque	   a	   entrega	   da	   gestão...	  nesse	  sentido...	  eu	  acho	  que...	  pessoas	  que	  estão...	  uma	  coisa	  é	  nós	  estarmos	  no	  terreno.	  Outra	  coisa	  é	  virmos	  de	  fora.	  Podemos	  ter	  muita	  formação,	  muita	  teoria,	  muita...	   mas	   o	   estar	   no	   terreno,	   o	   estar	   familiarizado	   com	   o	   contexto	   onde	   a	  escola	  está,	  com	  o	  tipo	  de	  famílias	  que	  a	  escola	  tem,	  com	  o	  tipo	  de	  professores,	  com	   o	   tipo	   de	   trabalho,	   é	   muito	   importante.	   é	   muito	   importante	   haver	   uma	  afinidade,	  haver	  uma	  ligação	  das	  pessoas	  ao	  agrupamento	  em	  que	  se	  está.	  O	  ser	  exterior,	   claro	  que	  criar	   imparcialidade...	   as	  pessoas	  não	  se	   conhecem	  e	  vão	  há	  aquela	  situação	  de	  gostar	  mais	  deste	  ou	  daquele...	  ok...	  mas	  depois...	  acho	  que	  o	  conhecimento,	  a	  nossa	  experiência	  é	  sempre	  uma	  mais-­‐valia,	  o	  conhecimento	  do	  contexto	  do	  agrupamento,	  das	  famílias,	  de	  toda	  a	  dinâmica,	  é	  muito	  importante	  para	   essa	   gestão	   ser	   bem	   sucedida.	   E	   se	   houver	  mais	   colaboração...	   porque	   eu	  acho	   que	   o	   importante	   é	   nós	   vermos	   na	   comunidade	   educativa	   aliados	   e	   não	  inimigos.	  Porque	   se	  nós	   estamos	   sempre	  a	  pensar	  que	  a	   escola	   é	  que	  manda	  e	  que	  os	  pais	  não...	  não	  pode	  ser...	  nós	  temos	  de	  os	  chamar	  e	  temos	  de	  os	  envolver.	  Eu	   vejo	   isso	   muito...	   e	   acho	   que	   isso	   tem	   resultados	   positivos,	   os	   pais	  envolverem-­‐se	  na	  escola,	  estarem	  presentes,	  saberem	  o	  que	  se	  passa,	  o	  que	  vai	  acontecer.	  	  
PP:	   E	   como	   observa	   a	   possibilidade	   de	   envolver	   representantes	   das	  
famílias	  na	  definição	  dos	  horários	  escolares?	  
	  
CL:	  Bem,	   eu	   acho	   que	   isso	   iria	   originar	  muita	   divergência	   de	   opiniões	   e	  muita	  controvérsia.	  Acho	  que	  ia	  ser	  polémico,	  porque	  os	  pais...	  pronto,	  os	  pais	  veem...	  os	  pais	   também	   compreendem	   que	   os	   meninos	   passam	   muito	   tempo	   na	   escolas,	  mas	  eles	   também	  não	   têm	  outra	  possibilidade,	   eles	   têm	  de	  os	   ter	  nalgum	   lado.	  Agora	  o	  que	  está	  mal	   é,	   na	  minha	  opinião,	   a	  nível	  do	  1ºCEB,	  haver	   actividades	  extra-­‐curriculares	  no	  intervalo	  das	  outras,	  disciplinares.	  Eu	  acho	  que	  isso...	  acho	  que	  não	  é	  positivo	  para	  os	  alunos.	   Se	  me	  disserem	  que	  eles	  no	  2ºCEB	   também	  vão	  para	  uma	  aula	  de	  português,	  depois	  vão	  para	  o	  professor	  de	  inglês,	  e	  depois	  
	  868	  
vão	  para	  o	  de	  educação	  física,	  ok,	  é	  verdade,	  mas	  	  a	  maturidade	  é	  diferentes,	  as	  idades	  são	  completamente	  diferentes.	  Eu	  trabalho	  há	  25	  anos	  no	  1ºCEB	  e	  sei	  que	  há	  um	  1ºCEB	  antes	  das	  AEC	  e	  um	  1ºCEB	  depois	  das	  AEC.	  E	  eu	  não	  sou	  contra	  as	  AEC.	  Atenção!	  Eu	  acho	  que	  as	  AEC	  são	  uma	  mais-­‐valia	  e	  são	  muito	  importantes,	  mas	  não	  nestes	  moldes.	  	  
PP:	   Ao	   longo	   da	   sua	   formação	   teve	   formação	   especifica	   relativamente	   a	  
aspectos	  sobre	  como	  lidar	  com	  as	  famílias?	  
	  
CL:	  Não.	  Nuca	  tive	  formação	  específica	  sobre	  isso.	  
	  
PP:	  Acha	  que	  deveria	  ter	  tido?	  
	  
CL:	  Fiz	  mais	   tarde	  uma	  formação	  sobre	  esse	   tema	  e	   fiz	  um	  trabalho	  sobre	  esse	  tema,	  a	  relação	  família-­‐escola.	  Uma	  formação	  creditada	  na	  altura.	  
	  
PP:	  Fez	  porque	  sentia	  essa	  necessidade?	  
	  
CL:	  Fiz	  porque	  acho	  que	  é	  um...	  é	  um	  ponto	  muito	  importante	  na	  escola.	  Acho	  que	  é	  fulcral	  para	  as	  coisas	  funcionarem	  a	  relação	  escola-­‐família.	  Não	  nos	  podemos...	  eu	  digo	  sempre	  aos	  pais	  dos	  meus	  alunos,	  logo	  no	  início,	  quando	  eles	  ainda	  não	  me	  conhecem,	  que	  nós	  não	  podemos	  seguir	  por	  caminhos	  diferentes...	  temos	  de	  ir	   lado	   a	   lado,	   lado	   a	   lado.	   Porque	   se	   vamos	   ver	   a	   escola	   como	   um	   inimigo	   a	  abater	  ou	  a	  família	  como	  um	  inimigo	  a	  abater	  não	  vamos	  chegar	  a	  lado	  nenhum.	  	  
PP:	   Hoje,	   com	   tantos	   anos	   de	   experiência,	   ainda	   sente	   em	   si	   própria	  
necessidades	   ou	   limitações	   o	   que	   dificultam	   as	   suas	   relações	   com	   as	  
famílias?	  
	  
CL:	  Eu	  sinto	  que	  tem	  havido	  uma	  evolução	  muito	  positiva	  nesse	  sentido,	  porque	  nós	  no	  início,	  com	  a	  pouca	  experiência	  que	  temos,	  não	  sabemos	  muito	  bem	  lidar	  com	  certas	  situações	  e	  com...	   lá	  está	  a	  tal	  questão	  da	  experiência,	  que	  é	  sempre	  uma	   mais-­‐valia	   para	   qualquer	   carreira	   e	   qualquer	   profissão...	   nós	   vamos	  aprendendo	  com	  os	  anos	  e	  eu	  sinto	  que	  agora...	  pronto...	  não	  é	  estar	  a	  elogiar-­‐me,	  mas	   eu	   acho	   que	   conseguir	   chegar	   a	   um	  ponto	   na	   relação	   com	  as	   famílias	   dos	  meus	  alunos...	  é	  uma	  relação	  muito	  positiva,	  não	  tenho	  problemas	  significativos...	  claro,	   há	   pais	   que	   têm	  mais	   empatia	   connosco	   do	   que	   outros,	   há	   pais	   que	   nos	  interpretam	  melhor	  do	  que	  outros,	  mas	  o	  balanço	  é	  positivo.	  Acho	  que	  estou	  num	  ponto	  de	  boa	  relação	  com	  as	  famílias	  com	  quem	  tenho	  lidado.	  	  
PP:	  Com	  quem	  prefere	  comunicar?	  Com	  os	  pais	  ou	  com	  as	  mães?	  
	  
CL:	  É	  assim,	  não...	  depende	  dos	  casos.	  Depende	  dos	  casos.	  	  	  
PP:	  Quem	  aparece	  mais?	  
	  
CL:	  Aparecem	  mais	  as	  mães.	  Às	  vezes	  aparecem	  as	  avós	  também,	  nalguns	  casos,	  mas	  sobretudo	  aparecem	  mães.	  Agora,	  eu	  digo	  sempre	  que	  é	  importante	  os	  pais...	  tenho	   situações	   de	   crianças	   filhas	   e	   filhos	   de	   pais	   separados,	   que	   têm	   guarda	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partilhada...	   ora	   estão	   com	   o	   pai,	   ora	   estão	   com	   a	   mãe	   e...	   e	   às	   vezes	   estas	  situações	   tem	   de	   ser	   ter	   ali	   um	   bocadinho...	   alguma	   perspicácia	   para	   lidar,	  porque	   por	   vezes	   os	   pais	   não	   se	   querem	   encontrar	   em	   reuniões	   e	   solicitam	  reuniões	  em	  separado...	  há	  sempre	  a	  tendência,	  nalguns	  casos,	  de	  um	  culpabilizar	  o	   outro	   e	   dizer	   que	   quando	   está	   com	   ele	   é	   assim	   e	   quando	   está	   comigo	   não	   é	  assim...	   e	   nós	   ali	   temos	   de	   saber	   ser	   um	   bocadinho	   psicólogos	   e	   controlar	   a	  situação,	  o	  que	  não	  é	  fácil.	  
	  
PP:	  Sente	  que	  o	  seu	  trabalho	  é	  valorizado	  pelas	  famílias?	  
	  
CL:	  Sim,	  no	  geral	  acho	  que	  sim.	  	  
PP:	  Olhando	  para	  a	  sua	  escola,	  parece-­‐lhe	  que	  o	  nível	  de	  envolvimento	  das	  
famílias	   é	   satisfatório,	   é	   inferior	   ao	   que	   considera	   necessário	   ou	   é	  
superior?	  
	  
CL:	  Eu	  acho	  que	  é	   satisfatório.	  Também	  não	  posso...	  não	  posso	  muito	  dar...	  dar	  opinião	  em	  relação	  a	  outras	  colegas...	  eu	  sei	  mais	  em	  relação...	  o	  que	  eu	  sinto	  é	  que	  os	  professores	  aqui	  na	  escola	  são	  muito	  receptivos	  aos	  pais,	  atendem-­‐nos	  e	  colaboram	  com	  eles.	  Aqui	  na	  escola	  nós	  chamamos	  muito	  os	  pais	  à	  escola.	  Ainda	  agora	  vamos	  ter	  uma	  feira	  de	  Outono,	  em	  que	  os	  os	  pais	  vão	  vir	  à	  escola...	  os	  pais	  são	  convidados	  a	  entrar	  e	  a	  vir	  e	  a	  participar	  na	  feira	  do	  livro,	  em	  actividades...	  e	  portanto,	   acho	   que	   é	   positiva,	   acho	   que	   é	   bastante	   satisfatória	   a	   relação	   da	  estrutura...	  de	  todo	  o	  corpo	  docente	  aqui	  da	  escola...	  não...	  não	  vejo,	  não	  vejo	  que	  seria	   necessário	   mais	   ou...	   claro	   que	   cada	   colega	   saberá	   melhor...	   eu	   sei	   em	  relação	  à	  minha	   turma,	   como	  é	  que	  é	  a	   relação	  que	  mantenho	  com	  as	   famílias,	  mas	  no	  geral,	  por	  aquilo	  que	  eu	  me	  apercebo	  acho	  que	  é	  bastante	  satisfatória.	  	  	  	  	  	   TRANSCRIÇÃO	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PP:	  Algumas	  informações	  assim	  muito	  rapidamente,	  a	  idade	  da	  colega?	  	  LR:	  53	  anos.	  	  
PP:	  Trabalha	  no	  2º	  ciclo?	  	  LR:	  Sim.	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PP:	  Tempo	  de	  serviço?	  	  LR:	  29	  anos.	  	  
PP:	   29	   anos,	   quase	   3	   décadas,	   experiencia	   acumulada.	   É	   professora	   de	  
quadro	  de	  agrupamento?	  
	  LR:	  Sim	  sou.	  	  
PP:	   E	   que	   outras	   funções,	   outros	   cargos	   desempenha	   para	   além	   da	  
docência?	  	  
	  LR:	  Sou	  diretora	  de	  turma	  e	  sou	  coordenadora	  dos	  diretores	  de	  turma	  do	  2º	  ciclo.	  A	  colega	  Teresa	  é	  do	  3ºciclo.	  Embora	  não	  fazemos	  aquela	  divisão,	  quando	  temos	  dúvidas.	   Eu	   acho	   que	   é	   uma	   tarefa	   difícil,	   não	   é	   tarefa	   fácil	   pois	   estão	  constantemente	  a	   sair	   coisas	  novas,	   legislação	  e	   ela	  de	   facto	   está	  muito	  mais	   a	  par	  de	  tudo	  isto.	  	  	  
PP:	  Formação	  académica	  para	  além	  da	  licenciatura,	  nestes	  últimos	  anos?	  	  LR:	  Não	  tenho.	  Pronto	  aquelas	  ações	  de	  formação.	  	  
PP:	  Vamos	  então	  começar	  por	  uma	  coisa	  mais	  simples,	  não	  terá	  dificuldade	  
nenhuma,	   certamente,	   em	   responder,	   que	   é	   o	   seguinte:	   olhando	   quase	  
trinta	  anos	  para	  trás,	  não	  é,	  porque	  é	  que	  se	  tornou	  professora?	  	  LR:	   Não	   sei,	   na	   altura	   gostava	   e	   agora	   também	   gosto,	   embora	   de	   uma	   forma	  diferente.	   Sempre	   gostei	   e	   depois	   acho	   que	   também	   foi	   um	   pouco,	   não	   sei,	   na	  altura	  não	  se	  pensava	  muito	  naquilo	  que	  nós	  neste	  momento	  estamos	  a	  passar	  que	  é	  um	  bocado	  o	  regredir	  na	  carreira	  e	  acho	  que	  foi	  um	  pouco	  por	  vocação.	  	  	  
PP:	   Como	   é	   que	   descrevia	   hoje	   o	   seu	   quotidiano	   enquanto	   docente,	  
referindo	  os	  pontos	  positivos	  e	  os	  aspetos	  menos	  positivos?	  	  LR:	   Isto	   no	   fundo	   o	   dia-­‐a-­‐dia	   é	   sempre	   orientado	   para	   a	   escola,	   é	   incrível.	  Aconteceu	   por	   exemplo	   na	   sexta-­‐feira,	   acontece	   hoje,	   hoje	   vim	   preparar	   a	  reunião	   intercalar	  que	   tenho	   logo	  à	   tarde,	  porque	   tenho	   toda	  a	   tarde	  aulas.	  Na	  sexta-­‐feira	  vim	  para	  receber	  um	  pai	  que	  não	  apareceu.	  Eu	  vim	  às	  10h	  e	  tive	  até	  à	  13h,	   entretanto	   houve	   a	   sinalização	   de	   dois	  meninos	   no	   3/2008	   com	   dislexia,	  portanto	  eu	  acho	  que	  nos	  sobra	  muito	  pouco	  tempo	  para	  a	  nossa	  vida	  familiar	  e	  enfim,	   para	   a	   nossa	   organização	   também,	   nós	   quase	   não	   temos	   tempo.	   Se	  quisermos	   fazer	  de	   facto	  e	   se	  quisermos	  dedicar	  de	  uma	   forma	  enfim,	   com	  um	  certo	  profissionalismo	  sobra	  muito	  pouco	  tempo.	  	  	  
PP:	  Essa	  será	  talvez	  a	  maior	  desvantagem,	  não	  é?	  	  LR:	  Eu	  acho	  que	  sim.	  Enfim	  eu	  acho	  que	  o	  problema	  é	  que	  depois	  para	  fora	  não	  passa	  essa	  ideia.	  Nós	  somos	  os	  professores	  que	  temos	  apenas	  as	  22	  h	  ou	  20	  h	  e	  temos	  imenso	  tempo	  livre	  é	  um	  pouco	  o	  que	  passa.	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PP:	  Quais	  devem	  ser	  as	  qualidades	  de	  um	  bom	  professor?	  	  LR:	  Dedicação,	  eu	  acho	  que	  hoje	  em	  dia	  um	  bocadinho	  de	  autoritarismo,	  não	  sei	  se	   é	   a	  palavra	   correta,	   ser-­‐se	  um	  pouco	  autoritário	   também.	  É	  muito	  difícil,	   eu	  acho	  que	  as	  crianças	  nos	  chegam	  com	  falta	  de	  regras,	  depois	  turmas	  enormes	  e	  acho	   também	   a	   amizade	   que	   se	   vai	   criando,	   a	   empatia	   que	   se	   cria,	   isso	   tudo	  depois…podemos	  começar	  por	  ser	  exigentes	  mas	  depois	  começamos	  a	  andar	  um	  bocadinho	  mais	   de…enfim	   ter	   um	   relacionamento	   que	   eles	   se	   apercebam,	   com	  uma	  postura	  de	  não	  haver	  portanto,	   temos	  que	   impor	  o	  meu	   lado	  e	  o	   teu	   lado,	  mas	  de	  qualquer	  maneira	  eu	  acho	  que	  realmente	  conseguimos	  criar	  uma	  relação	  bastante	  boa.	  Eu	  tive	  portanto	  uma	  direção	  de	  turma	  no	  5º	  e	  no	  6º,	  a	  mesma	  e,	  de	  facto	   era	   exigente,	   acho	   que	   é	   importante	   ser	   exigente	   mas	   depois	   eles	  apercebiam-­‐se	   que	   a	  minha	   exigência	   seja	   o	   objetivo	   e	   criamo-­‐nos	   amigos	   e	   é	  fantástica	  a	  relação	  que	  existe.	  	  
PP:	  No	  questionário	  que	   aqui	   há	  uns	  meses	   foi	   passado	  no	   agrupamento,	  
apenas	  8,6%,	  dos	  professores	  concordaram	  totalmente	  sentir-­‐se	  bem	  com	  
o	  trabalho	  que	  desenvolviam,	  porquê	  que	  pensa	  que	  isso	  aconteceu?	  	  LR:	  Eu	  acho	  que	  tem	  a	  ver	  com	  a	  postura	  dos	  alunos.	  Acho	  que	  os	  alunos	  hoje	  em	  dia	   têm	  tantas	  coisas	  a	  que	  se	  dedicarem	  que	  aquela	  que	  para	  mim	  e	  para	  eles	  também	  seria	  mais	  importante,	  que	  é	  estarem	  aqui	  e	  trabalharem	  se	  calhar	  vão	  deixando	  um	  pouco	  de	  lado.	  Eu	  tenho	  bastantes	  alunos	  que	  me	  dizem:	  não	  fiz	  os	  TPC	  porque	  tive	  que	  ir	  ao	  futebol,	  porque	  eu	  tive	  que	  ir	  para	  aqui	  ou	  para	  além…	  ou	  seja	  acho	  que,	  sei	  lá…no	  início	  da	  minha	  carreira	  aquilo	  que	  eu	  notava	  era	  que	  havia	   empenho	   e	   gosto	   dos	   alunos,	   acho	   que	   se	   envolviam	   de	   uma	   forma	  diferente.	  Nós,	  hoje	  para	  os	  envolvermos	  é	  muito	  mais	  difícil.	  Acho	  que	  passa	  por	  aí,	  nós	  damos	  muito	  mas	  eles	  não	  querem	  dar	  muito	  dão	  apenas	  uma	  pequenina	  parte.	   Contentam-­‐se	   perfeitamente	   com	   um	   3,	   com	   50	   e	   poucos,	   claro	   que	   há	  aqueles	  bons	  alunos	  e	  que	  têm	  orgulho	  em	  sê-­‐lo,	  são	  muito	  poucos.	  	  
PP:	  É	   interessante	  dizer	  isso,	  tem	  a	  ver	  com	  aquilo	  que	  lhe	  ia	  perguntar	  a	  
seguir,	  naquele	  tal	  questionário	  havia	  lá	  uma	  questão	  que	  perguntava	  aos	  
professores	  se	  sentiam	  que	  as	  redes	  sociais,	  a	  internet,	  a	  TV	  e	  os	  meios	  de	  
comunicação	  eram	  mais	  significativos	  para	  as	  crianças	  e	  para	  os	  jovens	  que	  
propriamente	   o	   seu	   ensino	   e	   o	   seu	   trabalho	   que	   se	   faz	   na	   escola.	  
Aproximadamente	  metade	  dos	  professores	  tenderam	  a	  concordar	  que	  sim.	  
Isto	  preocupa-­‐a?	  	  LR:	  Acho	  que	  sim	  e	  bastante.	  	  
PP:	   E	   que	   reflexões	   é	   que	   isso	   lhe	   sugere	   sobre	   a	   escola	   e	   o	   trabalho	  
escolar?	  
	  LR:	  É	  complicado	  porque	  no	  fundo	  nós	  somos	  postos	  em	  segundo	  plano,	  não	  é?	  Mas	  relativamente,	  se	  calhar	  fujo	  um	  bocadinho	  da	  pergunta	  mas,	  aquilo	  que	  eu	  noto	  por	  exemplo,	  se	  nós	  quisermos	  em	  sala	  de	  aula,	  passar	  um	  power	  point	  até	  recorrer	  a	  um	  áudio	  visual	  o	  que	  é	  certo	  é	  que	  não	  os	  motiva	  muito	  por	  incrível	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que	  pareça,	  distraem	  –se	  com	  muita	  facilidade	  conversam	  com	  muita	  facilidade,	  não	  há	  muitas	  perguntas	   sobre…	  portanto	  dá	  a	   impressão	  que	  no	   fundo	  aquilo	  que	   poderia	   ser	   agradável,	   uma	   vez	   que	   estão	   habituados,	   o	   que	   é	   certo	   é	  que…mas	   lá	  está	  acaba	  por	   ser	   rotina,	   enquanto	  que	  nos	  primeiros	  anos,	   sei	   lá	  que	  eu	  trabalhava	  se	  calhar	  de	  facto	  era	  uma	  motivação,	  neste	  momento	  já	  não	  é.	  Porque	   eles	   têm	  o	   tudo	  enfim,	   às	  horas	  que	   eles	  querem…vão	  para	   casa	   e	   têm	  acesso,	  não	  propriamente	  aquilo	  que	  nós	  mostramos	  mas	  enfim	  umas	   imagens	  parecidas….não	  sei…é	  difícil	  nós	  cativarmos,	  muito	  difícil.	  	  	  	  	  
PP:	  Depois	  deste	  tempo	  todo	  de	  experiencia	  profissional	  e	  com	  a	  conversa	  
que	   estamos	   aqui	   a	   ter,	   olhando	   para	   si	   enquanto	   profissional,	   sente-­‐se	  
satisfeita	  com	  o	  seu	  ensino,	  hoje?	  	  LR:	  AHH…o	  que	  é	  que	  eu	  posso	  responder…sinto-­‐me	  satisfeita…Não!	  Não	  por	  um	  lado	   e	   por	   outro…pronto	   é	   assim,	   sinto-­‐me	   satisfeita	   porque	   eu	   acho	   que…por	  vezes…por	  um	   lado	  a	  experiencia	  que	   tenho	  durante	  estes	  anos	   todos,	   eu	  acho	  que	   tenho	   uma	   perspectiva	   de	   ensino,	   uma	   capacidade	   de	   ensinar	  completamente	   diferente.	   Por	   outro	   não,	   embora	   eu	   sou	  muito	   tradicional	   nas	  minhas	  aulas,	  sou	  sincera	  e,	  eu	  às	  vezes	  questiono-­‐me…e	  não	  me	  tenho	  dado	  mal,	  antes	  pelo	  contrário…	  	  
PP:	  Quando	  diz	  tradicional	  é	  exatamente	  o	  quê?	  	  LR:	  Uso	  muito	  o	  quadro,	  por	  incrível	  que	  pareça	  e	  até	  agora,	  às	  vezes	  pronto,	  eu	  penso	  que	   se	   calhar	  devia	  utilizar	  outros	  meios,	  mas	  o	  que	  eu	  noto	  em	   termos	  depois	  de	  resultados,	  também	  temos	  que	  olhar	  para	  isso,	  o	  que	  é	  certo	  é	  que	  me	  tenho	   dado	   muito	   bem.	   Porque	   eu	   acho	   que	   hoje	   falta	   saber	   ler	   e	   escrever	   e	  pronto	  eu	  sou	  do	  grupo	  de	  Português	  e	  História	  e,	  o	  que	  é	  certo,	  é	  que	  nós	  neste	  momento	   não	   pomos	   os	   nossos	   alunos	   a	   escrever.	   Porque	   olham	   para	   uma	  imagem	  e	   falam,	  mesmo	  a	  nível	   da	   oralidade	   têm	  muitas	  dificuldades	  na	  parte	  oral	   mas	   o	   que	   é	   certo	   é	   que	   se	   nós	   pusermos	   uma	   folhinha	   à	   frente	   se	   lhes	  tentarmos	  dizer	  para	  fazer	  a	  produção	  de	  um	  texto,	  ainda	  que	  nós	  possamos	  dar	  enfim,	   aquelas	   frases	   onde	   eles	   podem	   ir	   buscar	   algumas	   ideias	   para	  desenvolverem,	   têm	  muita	   dificuldade.	   Porque	   de	   facto,	   não	   critico	   os	   colegas	  que	  o	  fazem	  mas	  utiliza-­‐se	  muito	  a	  noção	  do	  computador,	  vamos	  dando	  a	  matéria	  através	  do	  computador	  e	  depois	  há	  muita	  gente	  que	  e	  antiquado…	  	  
PP:	  Sim,	  mas	  utilizar	  muito	  o	  quadro	  e	  os	  meios	  que	  sempre	  existiram	  na	  
escola	  não	  quer	  dizer	  que	  se	  faça	  um	  ensino	  tradicional.	  	  LR:	  Claro,	  exactamente.	  	  
PP:	   Recorde-­‐se	   dos	   seus	   tempos	   enquanto	   aluna,	   quando	   era	   criança	   e	  
quando	   era	   jovem.	   Os	   seus	   pais	   tinham	   uma	   relação	   próxima	   com	   o	  
professor?	  	  LR:	  Não,	  não.	  Nem	  se	  colocava	  a	  questão.	  Nesse	  aspecto	  eu	  sou	  da	  província,	  da	  Guarda,	  Almeida.	  Portanto	  os	  meus	  pais	  eram	  agricultores,	  sabiam	  ler	  e	  escrever	  e	   não	  mais	   que	   isso.	   Portanto	   aquilo	   que	   eu	   sou	   foi	   decisão	  própria,	   eu	  queria	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vencer	  na	  vida,	  não	  queria	  ter	  a	  vida	  dos	  meus	  pais	  tinham	  e	  eu	  via,	  portanto	  não	  era	  isso	  que	  não	  queria	  para	  mim.	  Nesse	  aspecto	  tive	  a	  vantagem,	  era	  filha	  única,	  os	  meus	  pais	  portanto	  nessa	  altura	  era	  difícil,	  nós	  tínhamos	  um	  liceu	  na	  Guarda.	  Eu	  tive	  a	  facilidade	  se	  calhar	  de	  estudar	  num	  colégio	  e	  naquilo	  que	  eu	  sou,	  ou	  que	  durante	  muito	  tempo	  também,	  em	  termos	  de	  perspectivas	  também	  foi	  o	  colégio	  que	   me	   deu	   e	   portanto	   nesse	   aspecto	   nem	   de	   longe	   nem	   de	   perto,	   nós	   não	  tínhamos	   de	   maneira	   nenhuma,	   nem	   no	   liceu,	   era	   o	   que	   faltava	   agora	   os	  professores	  terem	  que	  aturar	  os	  pais…(risos).	  	  
PP:	  Diga-­‐me	  uma	  coisa	  tem	  filhos	  em	  idade	  escolar?	  	  LR:	  Tenho.	  	  
PP:	  E	  de	  alguma	  forma	  participa	  e	  envolve-­‐se	  na	  vida	  escolar	  deles?	  De	  que	  
formas?	  	  LR:	  Isto	  é	  incrível,	  por	  mais	  que	  nós	  queiramos,	  quando	  chegam	  a	  idade	  do	  10º	  ano,	  11º	  era	  o	  que	  faltava	  agora	  as	  mamãs	  irem	  à	  escola	  saber	  de	  quê?	  É	  lógico	  que	  o	  faço	  não	  é,	  mas	  não	  é	  com	  muita	  satisfação	  dele.	  	  
PP:	   E	   o	   acompanhamento	   das	   tarefas	   que	   têm	   que	   realizar,	   estudar,	   os	  
trabalhos?	  	  LR:	   Nisso	   ajudo-­‐o.	   Vou	   tentando,	   vou	   dizendo	   o	   que	   deve	   fazer,	   para	   eles	  realmente	  a	  adolescência	  é	  um	  período	  tramado.	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  caracterizaria	  a	  relação	  com	  os	  professores	  deles?	  	  LR:	  Boa,	  não	  há	  problema.	  Portanto	  sou	  compreensiva	  perante	  algumas	  situações	  que	   acontecem,	   porque	   também	   temos	   que	   admitir	   que	   os	   adolescentes	  sobretudo	  nesta	   idade	  dos	  16,	  17,	  18	  anos,	   enfim	  há	  muita	   coisa	  que	  a	   culpa	  é	  deles	  e	  não	  dos	  professores.	  Portanto	  se	  os	  resultados	  não	  é	  aquilo	  que	  nós	  pais	  e	  EE	  gostaríamos	  não	  passa	  de	  maneira	  nenhuma	  pelos	  professores,	  embora	  eles	  tentem	  sempre	  apontar	  o	  dedo	  a	  ….temos	  que	  ter	  também	  um	  pouco	  essa	  noção.	  	  
PP:	   Em	   que	  momentos	   é	   que	   estabelece	   contactos	   com	   as	   famílias	   e	   que	  
assuntos	  normalmente	  são	  tratados?	  	  LR:	   A	   todo	   o	   momento.	   Portanto	   durante	   o	   período	   escolar,	   no	   início	   dos	  períodos	  que	  é	  quando	   fazemos	  reuniões,	  mas	  sempre	  que	  houver	  necessidade	  disso,	   sempre	   que	   houver	   uma	   queixa	   ou	   uma	   falta	   indisciplinar	   eu	   pego	   no	  telefone	  e	  contacto.	  Muito	  sinceramente	  é	  a	  qualquer	  hora.	  	  
PP:	  Consegue	  ter	  uma	  ideia	  ou	  caracterizar	  de	  alguma	  forma,	  quem	  são	  as	  
famílias	   que	   estão	   mais	   presentes	   nas	   reuniões,	   que	   pedem	   mais	  
informação?	  	  LR:	  Normalmente	  as	  famílias	  mais	  cultas.	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PP:	  Com	  mais	  capital	  cultural,	  diria,	  com	  mais	  formação.	  	  LR:	  Exactamente.	  	  
PP:	  Quem	  é	  que	  normalmente	  tem	  a	  iniciativa	  de	  estabelecer	  o	  contacto	  é	  a	  
DT	  ou	  são	  as	  próprias	  famílias,	  no	  seu	  caso?	  	  LR:	  Depende,	  normalmente	  os	  EE	  também	  são	  atentos,	  sobretudo	  quando	  há	  de	  facto,	  pronto	  aquela	  noção	  de	  que	  eles	  têm	  formação	  e	  vêm,	  normalmente	  nós	  a	  contactar	   enfim	   é	   sempre	   por	   algum	   problema,	   isso	   é	   que	   é	   um	   bocadinho	  desagradável.	   Porque	   o	   que	   é	   que	   acontece,	   quando	   há	   pouco	   perguntou,	   são	  essencialmente	   famílias	   com	   o	   grau	   cultural	   elevado,	   acontece	   com	   frequência	  aqueles	  casos	  de	  miúdos	  mais	  problemáticos,	  os	  pais	  praticamente	  ausentam-­‐se	  do	  papel	  que	  têm.	  	  
PP:	  Porque	  é	  que	  acha	  que	  isso	  acontece,	  porque	  é	  que	  acha	  que	  há	  famílias	  
que	   não	   aparecem	   e	   que	   mesmo	   quando	   são	   contactadas,	   às	   vezes,	   não	  
aparecem?	  	  LR:	   Porque	   as	   expectativas	   que	   eles	   têm,	   em	   relação	   à	   escola	   não	   existem.	   Eu	  acho	   que	   é	   essencialmente	   isso,	   enquanto	   as	   famílias	   de	   alto	   nivel	   cultural	   ou	  médio,	  têm	  espectativas	  elevadas	  para	  os	  filhos,	  normalmente	  têm,	  ou	  gostam	  ou	  querem	   ver	   os	   filhos	   mais	   do	   que	   aquilo	   que	   eles	   são	   ou	   ao	   mesmo	   nível,	  enquanto	   os	   outros	   não.	   Tenho	  dois	   casos	   este	   ano,	   por	  mais	   que	   eu	   contacte,	  enfim	  acabo	  por	  enviar	  cartas	  registadas	  porque	  não	  há	  maneira	  de	  aparecerem,	  uma	  vez,	  duas	  vezes	  contactasse	  e	  nas	  horas	  que	  temos	  para	  os	  EE	  dizem	  que	  não	  podem,	  eu	  disponibilizo-­‐me	  para	  outras	  horas	  e	  acabam	  por	  não	  vir…	  	  
PP:	   Sente	   de	   alguma	   forma,	   no	   trabalho	   com	   os	   seus	   alunos,	   nas	   suas	  
turmas	  que	  eles	  são	  acompanhados	  em	  casa?	  	  
	  LR:	  Sinto	  na	  grande	  maioria.	  	  	  
PP:	  De	  que	  maneira	  é	  que	  vê	  esse	  acompanhamento	  acontece?	  
	  LR:	  Muitas	  vezes	  os	  próprios	  pais	  e	  muitas	  vezes	  os	  ATLs.	  Que	  às	  vezes	  também	  não	  é	  muito,	  muito	  positivo.	  	  
PP:	  No	  caso	  dos	  pais	  é	  um	  acompanhamento	  de	  que	  tipo,	  que	  tipo	  de	  coisas	  
é	  que	  percepciona	  que	  eles	  fazem	  com	  o	  educandos?	  
	  LR:	  Por	  exemplo	  ajudar	  a	  fazer	  os	  TPC,	  ajudar	  a	  estudar,	  estão	  atentos,	  uma	  coisa	  que	  eles	  gostam,	  na	  sua	  maioria	  é	  saber	  o	  que	  as	  notas	  dos	  testes,	  o	  que	  é	  bom	  sinal.	  	  
PP:	  Estava	  a	  dizer	  que	  nem	  sempre	  a	  intervenção,	  a	  esse	  nível,	  dos	  ATLs	  é	  
positiva.	  Porque?	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LR:	   Sim	   nem	   sempre.	   E	   também	   há	   outra	   coisa	   eu	   acho	   que	   os	   miúdos	   hoje	  habituam-­‐se	   a	   ter	   alguém	   responsável	   por	   aquilo	   que	   eles	   deviam	   ser	  responsáveis.	  Ou	  seja,	  se	  calhar	  neste	  momento	  esto	  mais	  preocupados	  os	  ATls	  porque	  querem	  mostrar	  trabalho	  do	  que	  propriamente	  os	  meninos.	  Depois	  o	  que	  é	  que	  acontece	  os	  meninos	  trazem,	  com	  alguma	  frequência,	  trazem	  os	  trabalhos	  feitos	   mas	   às	   vezes	   nem	   têm	   a	   noção	   do	   que	   trazem,	   portanto	   isto	   é	   muito	  complicado.	  	  
PP:	   Percebo.	   Ainda	   relativamente	   às	   famílias,	   mas	   agora	   não	   ao	  
acompanhamento	  a	  estudar	  mas	  numa	  outra	  coisa	  que	  é,	  a	  participação	  das	  
famílias	   em	   actividades	   aqui	   na	   escola	   ou	   noutras	   que	   possam	   ser	  
convidados,	  a	  sensação	  que	  têm	  é	  que	  habitualmente	  as	  famílias	  aderem	  a	  
essas	  actividades	  ou	  não?	  	  	  	  LR:	   Às	   vezes,	   nem	   sempre	   assim	   uma	   grande	   percentagem,	   numa	   palestra	   da	  Câmara	   Municipal,	   nós	   temos	   projecto	   S.	   (projeto	   de	   luta	   contra	   o	   abandono	  escolar	  precoce)	  e	  ela	  para	  os	  EE	  do	  5º	  ano	  faz	  sempre	  uma	  acção,	  no	  fundo	  tem	  a	  ver	  com	  esta	  nova	  vida	  escolar	  e	  participam	  muito	  pouco.	  	  
PP:	  E	  porque	  é	  que	  acha	  que	  não	  participam	  mais?	  Será	  por	  falta	  de	  tempo?	  	  LR:	  Será	   fim	  do	  dia,	   talvez.	  O	  correr	  contra	  o	   tempo	  porque	  de	   facto	   têm	  filhos	  mais	   pequenos,	   eu	   penso	   que	   será	   isso.	   Porque	   nós	   mandamos	   para	   casa	   o	  papelinho	  e	  fazem-­‐nos	  chegar:	  “gostava	  de	  ir	  mas	  não	  posso,	  não	  disponibilizo	  de	  tempo”,	  embora	  seja	  ao	  final	  do	  dia,	  aí	  pelas	  18H45m.	  	  
PP:	   Já	   alguma	   vez	   colaborou	   com	   as	   famílias	   dos	   seus	   alunos	   na	  
organização	  de	  alguma	  actividade,	  ou	  de	  algum	  evento	  na	  escola?	  	  LR:	  Não.	  	  
PP:	   E	   o	   que	   é	   que	   pensa	   da	   possibilidade	   de	   isso	   ser	   feito?	   Ou	   seja	   de	  
eventualmente	  de	  os	  professores	   trabalharem	  colaborativamente	   	  com	  os	  
representantes	   das	   famílias	   na	   organização	   de	   projectos	   comuns,	   ou	   de	  
actividades,	  eventos…	  	  LR:	  É	  capaz	  de	  resultar.	  	  
PP:	  Pensa	  que	  isso	  traria	  alguma	  vantagem	  ou	  não?	  
	  LR:	  eu	  acho	  que	  não.	  	  	  
PP:	  Porque?	  
	  LR:	  Sobretudo	  com	  as	  características	  dos	  pais	  que	  temos	  na	  grande	  generalidade.	  Porque	  eu	  penso	  que	  ás	  vezes	  os	  pais	  deturpam,	  ao	  ajudarem	  ou	  então	  o	  facto	  de	  nos	  ajudarem	  e	  de	  podermos	  ajudarmo-­‐nos	  uns	  aos	  outros	  se	  calhar,	  não	  sei,	  não	  vejo	   de	   uma	   forma	   muito	   positiva.	   Embora	   tenha	   tido	   representantes	   de	   EE	  atentos	   e	   não	   criam	   grande	   problema	  nas	   reuniões	   e	   em	   trabalhos,	   enfim,	   nós	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temos	  amostras	  de	  projetos	  e	  eles	  vêm,	  mas	  vêm	  não	  para	  participar,	  vêm	  ver,	  gostam	  de	  ver	  os	  educandos	  em	  algumas	  actividades.	  	  
PP:	   Mas	   participar	   activamente	   na	   organização	   de	   coisas	   pensa	   que	   não	  
seja	  vantajoso.	  
	  LR:	  Não	  sei.	  	  
PP:	  O	  que	  me	  estava	  a	  dizer	  há	  pouco	  é	  que	  podiam	  interpretar	  isso	  de	  uma	  
forma	  deturpada	  e	  entrar	  naquilo	  que	  é	  o	  trabalho	  do	  professor.	  	  	  LR:	  Talvez	  não	  consiga	  explicar	  porque	  nunca	  o	  fiz.	  	  
PP:	  Compreendo.	  Uma	  outra	  coisa,	  sente	  de	  alguma	  maneira	  a	  presença	  das	  
instituições	  socio	  culturais	  da	  comunidade	  na	  vida	  na	  escola?	  
	  LR:	   Sinto,	   não	   sei	   se	   calhar	   há	   muita	   coisa	   que	   poderia	   ser	   feita	   de	   forma	  diferente	  e	  apoiar	  mais	  a	  escola	  e	  se	  calhar	  não	  é	   feita.	  Eu	  concretizo	  situações	  porque	   não	   a	   câmara	   e	   os	   serviços	   camarários…nós	   temos	   tanta	   falta	   de	  funcionários,	   por	   exemplo,	   e	   transmitimos	   essa	   informação	   e	   se	   calhar	   nada	   é	  feito	   não	   é,	   na	   altura	   das	   eleições	   far-­‐se-­‐á	   alguma	   coisa,	   se	   calhar	   é	   um	  pouco	  isso.	  	  
PP:	   Eu	   referia-­‐me	   também,	   que	   aqui	   nas	   proximidades	   haja	   associações	  
culturais,	  grupos	  de	  dança	  ou	  de	  música	  ou	  de	  teatro…	  
	  LR:	  Nós	  temos	  uma	  parceria	  com	  o	  Conservatório	  de	  Música	  D.	  Dinis,	  tenha	  a	  ver	  com	  isso…	  	  
PP:	  Naturalmente	  que	   tem	  e	   aí	   está	   o	   exemplo,	   é	   uma	  parceria	   da	   escola	  
com	  uma	   instituição	   sociocultural	  da	   comunidade,	  no	   campo	  da	  música	  e	  
provavelmente	  têm	  alunos	  no	  regime	  articulado.	  	  LR:	  Sim	  temos	  alunos	  desde	  o	  5º	  ano	  até	  ao	  9ºano.	  	  
PP:	  A	  existência	  dessa	  instituição	  e	  a	  existência	  dessa	  parceria	  com	  a	  escola	  
faz-­‐se	  sentir	  no	  quotidiano	  e	  no	  PAA	  da	  escola?	  	  LR:	   Faz,	   faz.	  Mesmo	  na	   amostra	  de	  projectos,	   há	   sempre	  uma	  actividade	  que	  o	  Conservatório	  tem.	  	  
PP:	   Vamos	   voltar	   aos	   contactos	   com	   os	   EE.	   pensa	   que	   haveria	   alguma	  
vantagem	  ter	  mais	  reuniões	  com	  os	  EE	  do	  que	  só	  uma	  vez	  por	  período,	  por	  
exemplo	  mensal?	  	  LR:	  Não,	  porque	  sempre	  que	  eles	  queiram	  podem	  vir,	  nós	  estamos	  cá.	  	  
PP:	  Pensa	  que	  não	  haveria	  nenhuma	  vantagem	  com	  essa	  proximidade?	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LR:	  Não.	  É	  assim	  isso	  também,	  a	  partir	  do	  momento	  que	  o	  DT,	  vamos	   imaginar	  que	   há	   uma	   situação	   que	   nós	   queremos	   resolver	   junto	   dos	   EE,	   nós	   podemos	  convocar.	   Portanto	   estamos	   perfeitamente	   à	   vontade	   para	   o	   fazer,	   portanto	   a	  todo	   o	   momento	   se	   a	   turma	   se	   revelar	   com	   algum	   problema	   grave	   que	   nós	  queiramos	   falar,	   e	   já	   se	   tem	   feito,	   porque	   não	   a	   meio	   do	   período	   reunir,	   ou	  quando	   o	   DT	   achar	   que	   deve	   reunir	   com	   os	   EE	   fá-­‐lo	   com	   as	   maiores	   das	  facilidades.	  	  
PP:	  Para	  além	  disso	  não	  vê	  vantagem	  nenhuma	  em	  intensificar	  os	  contactos	  
com	  as	  famílias,	  quer	  com	  reuniões	  ou	  de	  outra	  forma?	  	  LR:	  Não	  porque	  nós	  fazemos	  com	  muita	  frequência	  mesmo.	  	  
PP:	  Pensa	  que	  os	  professores,	  de	  alguma	  maneira,	  poderiam	  acompanhar	  
as	  famílias	  a	  acompanhar	  melhor	  as	  tarefas	  escolares	  dos	  seus	  educandos?	  
Falávamos	   há	   pouco	   que	   acompanham	   nos	   TPC,	   ajudam-­‐nos	   a	   estudar,	  
pensa	   que	   poderia	   ser	   feita	   alguma	   coisa	   que	   os	   ajudasse	   as	   famílias	   a	  
desempenharem,	  ainda	  melhor,	  esse	  papel?	  
	  LR:	   Não	   vejo	   muito.	   Porque,	   por	   exemplo,	   a	   partir	   do	   momento	   que	   nós	  informamos	  acerca	  do	  dia	  do	   teste	  e	  a	  matéria,	  quando	   isso	  é	  possível.	  Porque	  estou	  a	   lembrar-­‐me	  que	  a	  português	   isso	  não	  é	  possível.	  Balizarmos	  matéria,	   a	  matéria	  é	  espiral,	  os	  exames	  também	  vem	  a	  matéria	   toda,	  ponto	   final.	  Portanto	  eu	  a	  nível	  de	  Português	  não	  marco	  matéria.	  Mas	  a	  partir	  do	  momento	  que	  há	  este	  conhecimento	   da	   nossa	   parte,	   acho	   que	   não	   vejo,	   enfim	   como	   é	   que	   os	   pais	  poderiam	  de	  outra	  forma…	  	  
PP:	  Vamos	  então	  saltar	  aqui	  para	  outro	  tópico	  que	  tem	  que	  ver	  com	  a	  APEE	  
é	  sempre	  uma	  questão,	  na	  maior	  parte	  das	  escolas,	  tensa.	  Vamos	  começar	  
por	  uma	  coisa	  menos	  tensa,	  que	  é.	  No	  seu	  caso	  pessoal	  é	  membro	  da	  APEE	  
da	  escola	  dos	  seus	  filhos?	  	  LR:	  Não,	  não.	  	  
PP:	  E	  porque	  razão	  não	  é?	  Não	  vê	  vantagem	  nenhuma	  nisso?	  
	  LR:	  Não	  vejo	  vantagem.	  	  
PP:	  OK.	  E	  nesta	  escola	  em	  particular	  como	  é	  que	  avalia	  a	  actuação	  da	  APEE	  
que	  existe.	  	  LR:	  Não	  estou	  assim	  muito	  dentro.	  	  
PP:	  Nem	  avalia	  positivamente	  nem	  negativamente.	  Não	  conhece?	  	  LR:	  Não	  conheço	  o	  suficiente	  para	  me	  manifestar.	  	  
PP:	  Mas	   o	   facto	   de	   não	   conhecer	   é	   também	   revelador	   que	   a	   actuação	   da	  
APEE	  na	  escola	  não	  é	  perceptível.	  Porque	  se	  fosse	  talvez	  conhecesse.	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  LR:	   talvez	   seja	   eu	   é	   que	   sinceramente	   é	   um	   assunto	   do	   qual	   não	   gosto	  muito.	  Enfim	  já	  tive	  turmas	  em	  que	  o	  representante	  dos	  pais	  da	  minha	  direção	  de	  turma	  era	  mesmo	  portanto	  um	  elemento	  da	  APEE.	  	  
PP:	  Acha	  que	  a	  APEE	  serve	  para	  alguma	  coisa?	  	  LR:	  Acho	  que	  sim.	  	  PP:	  E	  do	  caso	  aqui	  concreto	  daqui	  da	  escola,	  colabora	  com	  a	  escola?	  LR:	  Acho	  que	  sim,	  bastante.	  	  
PP:	  Em	  que	  tipo	  de	  projectos?	  
	  LR:	  Enfim	  acho	  que	  até	  tem	  uma	  boa	  relação,	  projectos	  não	  sei,	  sinceramente.	  Eu	  de	  vez	  em	  quando	  entrego	  os	  papelinhos	  aos	  meninos	  mas	  não	  me	  envolvo.	  Mas	  dou	   conta	   que	   não	   há	   encrespação	   entre	   a	   direção,	   até	   pelo	   contrário,	   acho	  importante	  a	  colaboração.	  	  
PP:	   O	   que	   pensa	   de	   existirem	   na	   escola	   debates	   e	   discussões	   com	   as	  
famílias	  sobre	  os	  currículos	  e	  programas,	  materiais	  e	  recursos	  didácticos,	  
políticas	   educativas,	   gestão	   escolar,	   avaliação	   das	   escolas,	   práticas	  
pedagógicas	   dos	   docentes	   e	   actividades	   extra-­‐curriculares?	   Qual	   é	   a	   sua	  
opinião	  sobre	  isto?	  	  LR:	  Acho	  que	  sim.	  	  	  
PP:	  Porque	  sim?	  Pode	  explicar?	  
	  LR:	  Porque	  há	  um	  ponto	  em	  comum,	  entre	  professores	  e	  EE,	  que	  são	  os	  alunos	  e	  a	  partir	  daí	  a	  justificação	  é	  mesmo	  essa.	  O	  objectivo	  é	  fazer	  dos	  nossos	  alunos	  e,	  no	  caso	  dos	  pais,	  dos	  filhos,	  bons	  cidadãos.	  	  	  
PP:	  Uma	  coisa	  também,	  as	  famílias	  já	  estiveram	  representadas	  no	  Conselho	  
Pedagógico	   e	   depois	   deixaram	   de	   estar,	   neste	   momento	   estão	  
representadas	  no	  Conselho	  Geral.	  Como	  é	  que	  observa	  a	  participação	  das	  
famílias	  nesse	  órgão?	  	  	  LR:	   Acho	   que	   sim	   é	   importante,	   se	   nós	   dizemos	   que	   devemos	   trabalhar	   vários	  aspectos	  em	  conjunto,	  acho	  que	  sim,	  faz	  sentido.	  	  
PP:	  Os	  representantes	  das	  famílias	  estão	  também	  nos	  conselhos	  de	  turma.	  
Como	   é	   que	   observa	   a	   pertinência	   da	   participação	   das	   famílias	   nessas	  
reuniões?	  	  
	  LR:	  Se	  eles	  a	  fizerem	  como	  desejável	  acho	  positivo.	  Só	  que	  a	  noção	  que	  eu	  tenho	  é	  que	  às	  vezes,	  nem	  sempre,	  os	  pais	  quando	  vão,	  vão	  no	  sentido	  de	  querer	  saber	  dos	  filhos,	  embora	  nós	  digamos	  que	  a	  reunião	  é	  de	  âmbito	  geral.	  Mas	  eu	  acho	  que	  até	  o	  fazem,	  quando	  se	  apercebem	  que	  o	  que	  os	  leva	  a	  estar	  ali	  é	  no	  âmbito	  geral	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da	  turma.	  Portanto	  criam	  um	  email	  da	  turma,	  onde	  eles	  contactam	  e	  dizem	  o	  que	  se	  passa	  na	  reunião,	  onde	  realmente	  os	  EE,	  enfim,	  precisam	  de	  insistir	  mais,	  acho	  que	   é	   proveitoso.	  Mas	   depende	  das	   turmas,	   às	   vezes	   soa-­‐me	  que	   realmente	   os	  pais	   vão	  para	  ali	   com	  uma	  postura	  muito	  pouco	   correcta,	   ou	   seja,	  nós	  estamos	  aqui	  para	  nos	  ajudar	  todos	  e	  a	  presença	  deles	  vai	  nesse	  sentido.	  Mas	  pronto	  isto	  também	  é	  do	  feitio	  das	  pessoas	  e,	  há	  situações	  que	  leva	  um	  pouco	  a	  pensar:	  olha	  
era	   melhor	   não	   terem	   vindo.	   Por	   acaso	   felizmente	   a	   atitude	   que	   tenho	  presenciado	  não	  é	  de	  confrontação	  mas	  sim	  de	  colaboração.	  	  
PP:	   E	   do	   seu	   ponto	   de	   vista	   essa	   participação	   não	   é	   positiva	   quando	   a	  
atitude	  é	  de	  confrontação?	  
	  LR:	  Exactamente.	  	  
PP:	   Como	   é	   que	   observa	   a	   possibilidade	   das	   famílias	   participarem	   no	  
processo	   de	   avaliação	   das	   escolas	   e	   no	   processo	   de	   avaliação	   do	  
desempenho	  dos	  professores?	  	  	  LR:	  Pois	  isso	  é	  um	  assunto	  um	  bocado	  delicado.	  Eu	  por	  exemplo	  das	  escolas	  não	  sei,	  se	  me	  consigo	  prenunciar.	  Agora	  dos	  professores	  naquilo	  que	  me	  diz	  respeito	  não	   me	   importaria,	   porque	   eu	   acho	   que	   a	   partir	   do	   momento	   que	   fazemos	   o	  nosso	  trabalho	  com	  profissionalismo,	  porque	  ter	  medo	  dos	  pais	  que	  me	  avaliam.	  Aliás	  nós	  somos	  avaliados,	  quer	  queiramos	  quer	  não	  quando	  vimos	  uma	  pauta	  do	  exame.	  É	  uma	  avaliação	  que	  nos	  faz,	  também	  a	  nós.	  Portanto	  nesse	  aspecto	  não	  teria	  qualquer	  problema	  sinceramente.	  Há	  uns	  anos	  numa	  escola	  eu	  acho	  que	  até	  passou	   uma	   ficha	   nesse	   sentido,	   e	   sem	   problema	   nenhum.	   Sem	   problema	  nenhum,	   naquilo	   que	   me	   diz	   respeito.	   A	   nível	   de	   avaliação	   da	   escola	   é	  complicado,	  não	  consigo	  ter	  uma	  opinião.	  	  
PP:	  Vamos	  pôr	  por	  hipótese	  de	  serem	  reduzidos	  os	  programas	  e	  de	  se	  abrir	  
espaço	   para	   serem	   trabalhados	   autonomamente	   outros	   temas.	   Como	  
observa	   a	   possibilidade	  dos	   professores	   e	   os	   representantes	   das	   famílias	  
colaborarem	  na	   decisão	   dos	   temas	   que	   haveriam	  de	   ser	   trabalhados?	  Ou	  
seja,	   uma	   planificação	   curricular	   conjunta	   entre	   as	   famílias	   e	   os	  
professores?	  	  LR:	  Eu	  acho	  que	   isso	  é	  um	  pouco	  utópico.	  Porque	  enfim,	  os	  programas	  vêm	  do	  Ministério	  e	   como	  é	  que	  nós	  vamos	  pensar	  numa	  situação	  dessas.	  É	   lógico	  que	  isso	  seria	  o	  ideal,	  em	  vez	  do	  programa	  ser	  feito	  em	  gabinete	  sem	  terem	  matéria	  concreta,	   era	   óptimo	   sermos	   nós	   a	   fazê-­‐lo.	   Porque	   vão	   buscar	   matéria	   de	  Português	  que	  se	  dava	  no	  8º	  ano	  e	  que	  neste	  momento	   temos	  a	  matéria	  no	  5º	  ano.	  Acho	  que	  isso	  era	  ideal,	  mas	  penso	  que	  é	  uma	  utopia	  pois	  desde	  sempre	  me	  conheci	  a	  cumprir	  o	  currículo	  vindo	  do	  Ministério.	  	  	  	  
PP:	   Saltando	   agora	   para	   outra	   questão,	   as	   direções	   executivas	   dos	  
agrupamentos	   escolares	   são	   compostas	   essencialmente	   por	   docentes	   de	  
carreira,	  não	  é?	  Como	  é	  que	  veria	  a	  possibilidade	  de	  esse	  órgão	  executivo	  
incluir	  também	  representantes	  dos	  pais?	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LR:	  Pois,	  se	  calhar	  tal	  como	  existe	  uma	  APEE	  na	  escola	  porque	  não?	  	  	  
PP:	  Acha	  que	  isso	  traria	  alguma	  vantagem?	  	  LR:	  Se	  calhar	  para	  verem	  a	  realidade	  com	  que	  nós	  nos	  defrontamos.	  Eu	  acho	  que	  muitas	  vezes	  os	  pais	  não	  têm	  a	  noção	  das	  realidades	  que	  nós	  temos.	  É	  uma	  ideia,	  porque	   não?!	   Que	   houvesse	   bom	   senso	   e	   na	   realidade	   para	   verem	   o	   que	   os	  professores	  trabalham.	  Porque	  muitas	  vezes,	  com	  o	  número	  de	  alunos	  que	  temos	  por	   turma,	  cada	  um	  com	  a	  sua	  característica,	  cada	  um	  com	  a	  sua	  problemática,	  gerir	  trinta	  alunos	  por	  turma	  é	  muito	  complicado.	  	  	  
PP:	   Tem	   conhecimento,	   suponho	   que	   sim,	   do	   Projecto	   Educativo	   do	  
Agrupamento?	  
	  LR:	  Sim.	  	  
PP:	  Qual	  é	  a	  participação	  das	  famílias	  na	  elaboração	  desse	  Projecto?	  	  LR:	  Não	  houve.	  Estou	  a	  pensar	  mas	  acho	  que	  não.	  Não	  tenho	  a	  certeza.	  	  	  
PP:	   Outra	   questão	   tensa,	   naqueles	   questionários,	   a	   possibilidade	   da	  
construção	  dos	  horários	  ser	  participada	  pelas	  famílias,	  pela	  APEE.	  Acha	  que	  
isso	  faria	  sentido?	  	  LR:	   Não.	   A	   confusão	   era	   ainda	  maior.	   Eu	   dou-­‐me	   conta	   disso	   quando	   saem	   os	  horários	   é	   uma	   barafunda	   completa.	   Cada	   um	   quer	   pôr	   no	   horário	   da	   sua	  conveniência.	  Era	  impensável.	  	  
PP:	  Uma	  última	  questão,	  relacionada	  com	  as	  políticas	  de	  escolha	  da	  escola,	  
ou	  seja,	  as	  famílias	  poderem	  de	  todas	  as	  escolas	  públicas	  que	  existem	  em,	  
qualquer	  sítio,	  escolherem	  a	  escola	  que	  quiserem	  para	  os	  seus	  educandos.	  
Desde	  que	  houvesse	  vaga,	  independentemente	  da	  área	  de	  residência.	  O	  que	  
pensa	  deste	  tipo	  de	  política?	  	  LR:	  É	  assim,	  isso	  acontece	  com	  os	  meninos	  do	  ensino	  articulado.	  	  
PP:	  Sim	  e	  acontece	  em	  situações	  que	  dão	  a	  morada	  do	  amigo,	  etc.	  	  LR:	   Exactamente	   e	   se	   nos	   temos	   aqui	   casos	   desses.	   Pega-­‐se	   numa	   turma	   e	   são	  imensos	  casos	  desses.	  É	  lógico	  que	  eu	  acho	  que	  se	  deve	  dar	  primazia	  à	  zona	  de	  residência,	  sem	  dúvida	  nenhuma.	  	  
PP:	   Outra	   coisa,	   no	   seu	   curso	   de	   formação	   de	   professores,	   que	   foi,	   na	  
universidade	  de	   Coimbra	  no	   ramo	  de	   ensino.	  Na	   altura	   lembra-­‐se	   na	   sua	  
formação	  se	  a	  relação	  com	  as	  famílias	  foi	  trabalhada?	  
	  LR:	  Eu	  não	  fiz	  estágio	  na	  faculdade.	  Eu	  fui	  pós.	  Portanto	  trabalhei	  3	  ou	  4	  anos	  e	  depois	  propus-­‐me	  ao	  estágio.	  Portanto	  um	  estágio	  de	  dois	  anos,	  primeiro	  a	  parte	  teórica	  e	  depois	  a	  parte	  prática.	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PP:	  Mas	  durante	  a	  sua	  formação	  para	  ser	  professora	  lembra-­‐se	  de	  ter	  tido,	  
de	   estes	   assuntos	   da	   relação	   com	   as	   famílias	   ser	   discutido	   e	   ter	   alguma	  
formação	  para	  isso?	  	  LR:	  Não.	  	  
PP:	  E	  acha	  que	  seria	  necessário	  os	  professores	  hoje	  terem	  alguma	  formação	  
nesse	  sentido?	  	  LR:	  Sim,	  é	  muito	  importante.	  Eu	  acho	  que	  sim.	  	  
PP:	  Então	  do	  seu	  ponto	  de	  vista	  e	  daquilo	  que	  é	  experiencia	  da	  relação	  com	  
os	  EE	  que	  tipo	  de	  necessidades	  é	  que	  seria	  necessário	  atender,	  se	  existisse	  
uma	   formação	   nesse	   sentido?	   Ou	   seja	   uma	   formação	   desse	   tipo	   deveria	  
contemplar	  o	  quê?	  	  LR:	   Por	   que	   não	   sei	   lá,	   alguma	   noção	   de	   psicologia,	   aspectos	   relacionais	  também…é	  muito	  abrangente,	  nós	  para	  estarmos	  com	  os	  outros…	  	  
PP:	  Mas	  parece-­‐lhe	  que	  a	  formação	  seria	  útil?	  	  LR:	  Sim.	  	  
PP:	  Habitualmente	  contacta	  os	  EE	  e	  os	  pais,	  as	  famílias	  com	  que	  contacta,	  é	  
sobretudo	  pais,	  mães	  ou	  outros	  membros	  das	  famílias	  também?	  	  LR:	  Pais	  e	  mães,	  mais	  mães,	  mas	  também	  há	  pais.	  Na	  minha	  Direcção	  de	  turma	  este	  ano	  é	  comum	  aparecerem	  pais.	  	  
PP:	  E	  é	  menos	  comum	  aparecerem	  avós?	  	  	  LR:	  Sim,	  menos	  comum.	  	  
PP:	   Sente	   o	   seu	   trabalho	   valorizado	   pelos	   pais	   das	   crianças	   com	   que	  
trabalha?	  
	  LR:	  No	  fim	  de	  estar	  algum	  tempo	  com	  eles,	  sim.	  	  
PP:	  Uma	  última	  questão,	  ainda	  naqueles	  questionários	  que	  passaram	  neste	  
e	  noutros	  agrupamentos	   foi	  perguntado	  aos	  professores	   se	  consideravam	  
adequado	  o	  nível	  de	  envolvimento	  e	  participação	  das	  famílias	  na	  escola	  e,	  
surpreendentemente,	   60%	   dos	   professores	   consideraram	   que	   esse	  
envolvimento	  e	  essa	  participação	  era	  ou	  inferior	  ou	  muito	  inferior	  aquela	  
que	  considerariam	  necessária.	  O	  que	  é	  que	  pensa	  disto?	  
	  LR:	  Eu	  fiquei	  surpreendida.	  Nós	  aqui	  temos	  muita	  participação	  e	  envolvimento.	  Se	  calhar	  essa	  resposta	   foi	  no	  sentido	  de	  ser	  mais	  positivo.	  Eu	  só	  consigo	   fazer	  essa	  leitura,	  porque	  realmente	  um	  número	  tão	  baixo	  só	  pode.	  Sobretudo	  no	  5º	  e	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6º	  ano,	  depois	  vai-­‐se	  perdendo	  um	  pouco.	  Eu	  no	  5º	  e	  6º	  ano	  chego	  a	  ter	  a	  turma	  cheia,	  com	  pais	  nas	  reuniões	  e,	  às	  vezes	  vem	  pai	  e	  mãe,	  muito	   frequentemente.	  Por	  exemplo	  quando	  há	  alguma	  impossibilidade,	  é	  frequente	  também	  vir	  o	  avô,	  não	  pode	  assinar	  mas	  vem	  para	  estar	  e	  para	  ouvir,	  portanto	   isto	  manifesta	  que	  há	  aí	  qualquer	  coisa	  que	  está	  em	  discordância,	  não	  é.	  Eu	  acho	  que	  talvez	  de	  uma	  forma	  mais	  positiva,	  porque	  lá	  está	  o	  que	  dizia	  há	  pouco,	  infelizmente	  às	  vezes	  o	  EE	   vem	   a	   pensar	   que	   nos	   vem	   “dar	   nas	   orelhas”,	   acho	   que	   talvez	   essa	  percentagem	  seja	  significativa	  nesse	  sentido.	  	  	  
PP:	  Muito	  bem.	  Quer	  acrescentar	  mais	  alguma	  coisa?	  
	  LR:	  Não.	  	  
PP:	  Muito	  obrigado.	  	  	  	  	  	   TRANSCRIÇÃO	  DE	  ENTREVISTA	  	  
Entrevistador:	  Pedro	  Patacho	  (PP)	  
Entrevistada:	  Prof.	  TA	  –	  Professora	  do	  9ºano	  Agrupamento	  VS	  
Local:	  Escola	  sede	  do	  Agrupamento	  VS	  
Duração:	  00:49:25	  
Referência	  da	  transcrição:	  E8/TA/VS	  	  	  
PP:	  Idade..	  	  
TA:	  52	  anos.	  	  
PP:	  Sempre	  trabalhou	  no	  3ºCEB?	  	  
TA:	  Não,	  já	  trabalhei	  no	  Secundário.	  Mas	  de	  há	  uns	  anos	  para	  cá	  só	  no	  3ºCEB	  	  	  
PP:	  E	  a	  sua	  área	  de	  docência?	  	  
TA:	  É	  a	  área	  das	  línguas,	  neste	  caso	  Português/Inglês.	  	  
PP:	  Tempo	  de	  serviço...	  	  
TA:	  28	  anos.	  	  
PP:	  Pertence	  ao	  quadro	  do	  agrupamento?	  	  
TA:	  Exactamente.	  	  
PP:	  Que	  outras	  funções	  tem	  além	  da	  docência	  e	  da	  sua	  direcção	  de	  turma?	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TA:	  Sou	  coordenadora	  dos	  directores	  de	  turma.	  	  
PP:	  Quantas	  turmas	  tem?	  	  
TA:	  5	  turmas,	  três	  reduzidas	  e	  duas	  com	  28	  e	  29	  alunos.	  	  
PP:	  A	  sua	  formação	  inicial?	  	  
TA:	  Línguas	  e	  literaturas	  modernas,	  variante	  inglês/alemão.	  	  
PP:	  Outras	  formação	  académica	  para	  além	  da	  licenciatura?	  	  
TA:	  Não	  tenho.	  	  
PP:	  Por	  que	  razões	  se	  tornou	  professora?	  	  
TA:	  Eu	  sempre	  quis	  ser	  professora.	  Nunca	  quis	  ser	  outra	  coisa	  e	  portanto	  tem	  a	  ver	  com	  isso.	  Não	  sei	  explicar	  bem	  porque	  eu	  realmente	  gosto	  mesmo	  bastante	  daquilo	   que	   faço.	   Gosto	   de	   estar	   com	   os	   miúdos,	   gosto	   de	   ensinar,	   não	   sei	  explicar.	  Gosto	  mesmo	  daquilo	  que	  faço	  e	  não	  vejo	  a	  minha	  vida	  profissional	  sem	  ser	  numa	  escola,	  não	  vejo	  mesmo.	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  descreveria	  hoje	  o	  seu	  quotidiano	  enquanto	  docente?	  Que	  
aspectos	  destaca,	  quer	  pela	  negativa	  quer	  pela	  positiva?	  	  
TA:	   Agora,	   hoje	   em	   dia,	   para	  mim	   o	  mais	   negativo	   é	   a	   burocracia.	   São	   tantos	  papéis	  e	  tantos	  documentos...	  Temos	  de	  fazer	  tanta	  coisa	  para	  além	  daquilo	  que	  realmente	   é	   importante,	   que	   é	  dar	   aulas.	   É	   isso	  que	   eu	  vejo.	   Porque	  é	   fazer	  os	  planos	  de	  turma,	  é	  fazer...	  enquanto	  directora	  de	  turma	  há	  uma	  série	  de	  trabalho	  burocrático	  que	  nós	  temos...	  é	  papéis	  para	  aqui,	  papéis	  para	  ali,	  que	  eu	  acho	  que	  não	   é	   isso	   que	   é	   importante.	   o	   que	   é	   importante	   é	   de	   facto	   nós	   termos	   tempo	  para	  realmente	  prepararmos	  as	  aulas,	  para	  diversificar	  os	  recursos...	  porque	  nós	  somos	  só	  uma	  pessoa,	  não	  é,	  o	  dia	  só	  tem	  24h,	  toda	  a	  gente	  tem	  a	  sua	  vida...	  e	  às	  tantas	  começa	  a	  faltar-­‐nos	  tempo	  para	  aquilo	  que	  realmente	  é	  importante,	  para	  sim,	  que	  são	  as	  aulas,	  são	  os	  miúdos.	  	  
PP:	   Num	   questionário	   recentemente	   aplicado	   no	   seu	   agrupamento	  
perguntou-­‐se	  aos	  professores	  e	  às	  professoras	  se	  se	  sentiam	  bem	  sucedidos	  
com	   o	   trabalho	   que	   realizam	   com	   as	   crianças/jovens...	   Embora	   na	   sua	  
maioria	   tendessem	  a	   concordar	  que	   sim,	   foram	  apenas	  8,2%	  os	  docentes	  
que	  concordaram	  totalmente!	  Por	  que	  razões	  pensa	  que	  isto	  aconteceu?	  
	  
TA:	   Olhe,	   para	   já	   tem	   a	   ver	   com	   o	   número	   de	   alunos	   por	   turma.	   Cada	   vez	   as	  turmas	   têm	   mais	   alunos	   e	   cada	   vez	   mais	   nos	   é	   pedido	   que	   nós	   trabalhemos	  personalizadamente	  com	  os	  alunos	  que	  têm	  dificuldades	  educativas	  e	  que	  estão	  misturados	   no	   meio	   da	   turma,	   porque	   nem	   todos	   os	   alunos	   com	   dificuldades	  educativas	  dão	  acesso	  a	  redução	  de	  turma.	  E	  mesmo	  os	  que	  dão	  acesso	  a	  redução	  de	  turma	  têm	  características	  muitos	  particulares	  e	  aí	  só	  uma	  pessoa	  muito	  lírica	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é	   que	   acha	   que	   os	   professores	   conseguem	   ter	   sucesso	   com	   30	   ou	   28	   miúdos	  numa	   turma	   (com	   a	   educação	   que	   têm	   hoje,	   com	   a	   desautorização	   que	   os	  professores	   cada	   vez	   têm	   mais).	   Como	   é	   que	   com	   todos	   esses	   factores	   eles	  querem	  que	  nós	  tenhamos	  sucesso?	  Esta	  escola,	  ainda	  por	  cima	  esta	  escola	  é	  uma	  escola	   que	   tem	   um	   excelente	   serviço	   ao	   nível	   das	   necessidades	   educativas	  especiais	   e	   nós	   temos	  muitos	   alunos	   com	  NEE	   e	   enquanto	   professora	   torna-­‐se	  muito	  difícil	  conseguir	  –	  eu	  pelo	  menos	  falo	  por	  mim	  –	  sentir	  que	  estou	  a	  fazer	  tudo	  aquilo	  que	  posso,	  para	  já	  porque	  não	  tenho	  formação	  específica	  em	  NEE	  e	  portanto	  muito	  daquilo	  que	  eu	  faço	  tem	  a	  ver	  com	  a	  partilha	  de	  informação	  entre	  eu	   professora	   e	   	   os	   professores	   do	   ensino	   especial,	   que	   trabalham	  muito	   bem	  connosco	   e	   nos	   ajudam	   naquilo	   que	   podem.	   Mas	   eu	   de	   facto	   não	   tenho	  experiência	  nesse	  sentido.	  Portanto,	  às	  vezes	  sinto...	  será	  que	  estou	  a	  fazer	  aquilo	  que	  devo?	  Será	  que	  é	  mesmo	  isto	  que	  devo	  fazer	  para	  eles	  atingirem	  o	  sucesso?	  E	  depois,	  às	  vezes,	  por	  muito	  que	  a	  gente	  queira	  fazer,	  não	  se	  consegue.	  Porque	  as	  dificuldades	  que	  eles	  têm	  são	  de	  facto	  grandes	  e	  os	  meios	  familiares	  também	  não	  ajudam,	   os	   miúdos	   cada	   vez	   são	   mais	   preguiçosos.	   Falta-­‐nos	   todo	   esse	  
background	  que	  nos	  ajudaria	  a	  sentimo-­‐nos	  mais	  realizados.	  	  
PP:	   É	   frequente	  os	  professores	   e	   as	  professoras	  queixarem-­‐se	  da	   falta	  de	  
interesses	  e	  desmotivação	  das	  crianças/jovens	  com	  que	   trabalham.	  A	  que	  
atribui	  esse	  desinteresse	  e	  essa	  desmotivação?	  	  
TA:	  Eu	  acho	  que	  tem	  a	  ver	  com	  tudo	  aquilo	  que	  eles	  têm	  fora	  da	  escola	  e	  que	  é	  muito	  mais	  engraçado	  do	  que	  estar	  na	  escola	  a	  aturar	  professores	  que	  só	  dizem	  coisas	  que	  para	  eles	  é	  tudo	  coisas	  sem	  interesse	  nenhum.	  No	  nosso	  tempo	  ir	  para	  a	   escola	   era	   espectacular.	   Nós	   só	   tínhamos	   dois	   canais	   de	   televisão	   que	  funcionavam	  de	  vez	  em	  quando	  e	  portanto	  ir	  à	  escola	  apender,	  estar	  com	  outros	  miúdos,	  ouvir	  os	  professores	  era	  coisas	  que	  nos	  interessavam...	  Hoje	  em	  dia	  eles	  têm	  tanta	  coisa	  que	  eu	  acho	  que	  a	  mente	  deles	  está	  dispersa.	  	  
PP:	  Isso	  também	  era	  perguntado	  naquele	  questionário	  que	  foi	  aplicado	  no	  
agrupamento,	   e	   cerca	   de	   46%	   (quase	   metade)	   dos	   professores	   e	   das	  
professoras	  tenderam	  a	  concordar	  que	  as	  redes	  sociais,	  a	   Internet,	  a	  TV	  e	  
outros	   meios	   de	   comunicação	   são	   mais	   significativos	   para	   as	  
crianças/jovens	  do	  que	  propriamente	  o	  seu	  ensino.	  Então	  eu	  pergunto-­‐lhe?	  
O	  que	  é	  que	  faltará	  à	  escola?	  	  
TA:	   Eu	   não	   sei,	   porque	   a	   escola	   hoje	   em	   dia	   já	   faz	   aquilo	   que	   pode.	   Já	   tenta	  diversificar	  os	  métodos	  de	  ensino,	   já	  usamos	  a	   Internet,	   já	  usamos	  vídeos	  para	  eles	   verem,	   já	   usamos	   powerpoint	   para	   eles	   verem.	   Já	   nos	   preocupamos	   tanto	  com	   isso	   que	   eu	   basicamente	   acho	   que	   falta	   mesmo	   é	   eles	   perceberem	   que	   a	  escola	  é	  importante	  para	  eles.	  É	  uma	  questão	  familiar.	  	  
PP:	  Será	  também	  uma	  questão	  relacionada	  com	  o	  currículo,	  com	  os	  temas	  
que	  são	  trabalhados,	  uma	  vez	  que	  são	  obrigatórios?	  	  
TA:	   Algumas	   coisas	   eu	   acho	   que	   sim,	   porque	   o	   currículo,	   que	   eu	   saiba,	   os	  programa,	  digamos	  assim,	  ainda	  não	  foram	  mexidos.	  Eles	  criam	  metas,	  eles	  criam	  isto	  e	  aquilo,	  mas	  propriamente	  o	  currículo	  ainda	  não	   foi	  mexido	  eu,	  agora	  por	  
	   885	  
exemplo	  falo	  em	  relação	  ao	  português,	  os	  miúdos	  hoje	  em	  dia	  não	  gostam	  de	  ler,	  é	  muito	   chato	   para	   eles	   ler.	   Porque	   ver	   um	   filme,	   ver	   um	   vídeo,	   estar	   a	   jogar	  computador	   é	   muito	   mais	   emocionante	   e	   muito	   mais	   variado	   do	   que	  propriamente	  estar	  sentado	  com	  um	  livro	  à	  frente.	  Como	  é	  que	  eles	  querem	  que	  miúdos	  que	  não	  gostam	  de	  ler	  leiam	  os	  Lusíadas,	  que	  é	  o	  que	  se	  dá	  no	  9ºano?	  Ou	  o	  Gil	  Vicente?	  Se	  bem	  que	  algumas	  peças	  do	  Gil	  Vicente	  eles	  ainda	  acham	  alguma	  piada	  porque	  tem	  lá	  uns	  palavrões	  no	  meio.	   Isso	  era	  o	  que	  eu	  aprendia	  há	  500	  anos	  atrás.	  E	  portanto	  acho	  que	  esse	  nível	  acho	  que	  sim,	  acho	  que	  também	  tem	  um	  bocado	  a	  ver	  com	  isso.	  	  
PP:	   Sente-­‐se	   satisfeita	   com	   o	   seu	   ensino	   e	   a	   sua	   actividade	   como	  
professora?	  	  
TA:	  Eu	  sinto,	  porque	  eu	  gosto	  muito	  	  de	  ser	  professora,	  independentemente	  dos	  cortes	  nos	  salários	  e	  disso	  tudo.	  Gosto,	  gosto	  muito.	  	  
PP:	   Quando	   você	   era	   criança,	   como	   se	   relacionavam	   os	   seus	   pais	   com	   as	  
professoras	  e	  os	  professores?	  	  
TA:	  Não	  se	  relacionavam	  sequer.	  Não	  se	  relacionavam.	  Era	  impensável	  os	  meus	  pais	  irem	  falar...	  Eles	  foram	  uma	  vez	  falar	  com	  a	  minha	  professora	  primária.	  Foi	  ela	  que	  chamou	  a	  minha	  mãe	  porque	  a	  minha	  mãe	  obrigava-­‐me	  em	  casa	  a	  fazer	  trabalhos	   de	   casa	   que	   a	   minha	   professora	   não	   tinha	   marcado	   e	   a	   professora	  achou	  que	  eu	  andava	  desmotivada.	  A	  minha	  professora	  era	  um	  espectáculo.	  Por	  isso	  que	  ela	  tem	  uma	  rua	  com	  o	  nome	  dela.	  Era	  a	  professora	  Olga	  Paços.	  Era	  na	  altura	  a	  directora	  da	  escola	  primária.	  E	  isto	  já	  naquela	  altura...	  eu	  realmente	  hoje	  olho	  para	  trás	  e	  penso...	  aquela	  mulher	  de	  facto	  era	  muito	  à	  frente!	  Porque	  para	  ela	   perceber	   que	   eu	   estava	   desmotivada...	   isto	   há	   50	   anos	   atrás...	   quem	   é	   que	  pensava	  nisso,	   em	  desmotivação	  das	   crianças?	  Era	  uma	  coisa	  que	  não	  se	  ouvia	  falar.	  Agora,	  a	  partir	  daí	  para	  a	  frente	  era	  eu	  que	  fazia	  as	  inscrições,	  era	  eu	  que...	  nunca	  foram	  à	  escola	  e	  eu	  nem	  me	  lembro	  se	  tinha	  uma	  directora	  de	  turma.	  Nem	  me	  lembro.	  Às	  vezes	  ponho-­‐me	  a	  pensar	  e	  não	  me	  lembro	  se	  havia	  essa	  figura	  da	  directora	  de	  turma.	  	  
PP:	  Isso	  seria	  porquê?	  Por	  uma	  grande	  confiança	  na	  instituição	  escolar?	  	  
TA:	  Era	  um	  bocado	  de	  tudo.	  	  	  
PP:	  Ou	  seria	  desinteresse	  pelo	  que	  lá	  se	  passava	  na	  escola?	  	  
TA:	  Não,	  não	  era	  não.	  Eu	  acho	  que	  era	  a	  confiança	  cega	  que	  os	  pais	  antigamente	  tinham,	  uma	  confiança	  cega	  que	  que	  também	  acho	  que	  era	  exagerada,	  porque	  os	  professores	   não	   são	   nem	   de	   longe	   nem	   de	   perto	   os	   donos	   da	   verdade,	   são	  pessoas.	  Era	  uma	  questão	  de	  responsabilização	  dos	  filhos	  não	  é.	  A	  obrigação	  da	  escola	   funcionar	   bem	   era	   minha.	   Portanto,	   para	   os	   meus	   pais	   só	   se	   houvesse	  algum	  problema	  é	  que	  seriam	  chamados	  à	  escola.	  E	  ai	  de	  mim	  que	  os	  meus	  pais	  fossem	  chamados	  à	  escola	  não	  é.	  Portanto,	  era	  um	  bocadinho	  de	  tudo	  e	  também	  porque	  naquele	  tempo	  não	  havia	  esta	  preocupação	  dos	  pais	  se	  preocuparem	  se	  os	  filhos	  estavam	  a	  estudar.	  Eles	  só	  tinham	  era	  que	  estudar,	  fazer	  os	  trabalhos	  de	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casa.	  Para	  já	  eles	  não	  me	  conseguiam	  ajudar,	  se	  eu	  tivesse	  dúvidas	  porque	  eles	  só	  tinham	  a	  4ªclasse.	  Portanto,	  eu	  acho	  que	  é	  tudo	  uma	  questão	  de	  cultura.	  Naquele	  tempo	  era	  assim	  que	  se	  fazia.	  
	  
PP:	  E	  hoje	  como	  professora,	  contacta	  com	  as	  famílias.	  No	  seu	  caso,	  em	  que	  
momentos	  é	  que	  acontecem	  esses	  contactos?	  São	  mais	  estimulados	  por	  si	  
ou	  da	  iniciativa	  das	  famílias?	  E	  que	  assuntos	  é	  que	  são	  tratados.	  	  
TA:	  São	  mais	  estimulados	  por	  mim.	  Ao	  contrário	  do	  que	  acontece	  no	  2ºCEB	  em	  que	   os	   pais,	   por	   aquilo	   que	   eu	   percebo	   como	   coordenadora	   dos	   directores	   de	  turma,	   contactam	  muito	   com	   os	   directores	   de	   turma,	   no	   3ºCEB	   esse	   contacto	  parte	   mais	   do	   director	   de	   turma.	   Eu	   já	   tive	   turmas	   com	   bastantes	   problemas	  disciplinares	  e	  mesmo	  assim	  era	  eu	  que	  contactava	  os	  pais.	  Eu	  estou	  sempre	  a	  dizer-­‐lhes	   nas	   reuniões	   de	   pais	   que	   era	   importante	   que	   eles	  me	   contactassem.	  Até	  porque	  os	  miúdos	  quando	  sabem	  que	  a	  directora	  de	  turma	  vai	  falar	  com	  os	  pais	   ou	   que	   os	   pais	   vêm	   falar	   com	   a	   directora	   de	   turma,	   aquilo	   corre	   ali	   tufo	  muito	  bem	  durante	  uns	  tempos.	  E	  portanto	  eu	  estou	  sempre	  a	  dizer	  isso	  aos	  pais.	  Mas	   seja	   porque	  motivo	   for,	   no	   3ºCEB	   os	   pais	   procuram	  menos	   o	   director	   de	  turma.	  Lá	  há	  um	  ou	  outro	  msi	  preocupado,	  mas	  tenho	  sido	  sempre	  eu	  a	  procurar	  os	  pais.	  Quando?	  Na	  altura	  das	  avaliações	  intercalares,	  se	  não	  houver	  problema	  nenhum,	  ou	  então	  sempre	  que	  acontece	  algum	  problema,	  por	  exemplo,	  se	  algum	  professor	  faz	  queixa	  de	  algum	  aluno,	  ou	  se	  têm	  faltas	  disciplinares,	  ou	  se	  estão	  a	  ultrapassar	  o	  limite	  das	  faltas,	  esse	  tipo	  de	  situações.	  	  
PP:	  Quer	  dizer,	  os	  encontros	   são	   sobretudo	  motivados	  pelos	  problemas	  e	  
pela	  resolução	  dos	  mesmos.	  	  
TA:	  Sim	  Sim.	  	  
PP:	  Quem	  são	  as	  famílias	  que	  habitualmente	  estão	  mais	  presentes	  na	  escola	  
e	  que	  contactam	  consigo	  com	  maior	  regularidade?	  Como	  as	  caracteriza?	  	  	  
TA:	  Olhe,	  depende.	  Eu	  não	  posso	  dizer	  assim:	  são	  as	  famílias	  que	  têm	  filhos	  com	  problemas	   disciplinares.	   Porque	   isso	   depende.	   Há	   famílias	   onde	   isso	   acontece	  que	   sempre	  que	   eu	   falo	   com	  os	  pais	   ou	  os	   chamo	  eles	   vêm	  cá,	   vêm	   sempre	   às	  reuniões	   e	   apesar	   de	   	   não	   me	   contactarem	   estão	   sempre	   em	   cima	   do	  acontecimento.	  Há	  uns	  que	  sim	  e	  outros	  que	  não.	  Também	  não	  posso	  dizer:	  são	  pais	   que	   têm	   uma	   boa	   situação	   económica,	   que	   têm	   estudos,	   que	   têm	   uma	  educação	  superior,	  porque	  há	  pais	  com	  uma	  educação	  superior	  que	  não	  querem	  nem	  saber	  e	  há	  pais	  com	  educação	  superior	  que	  querem	  saber.	  Portanto,	  há	  um	  bocadinho	  de	  tudo.	  Há	  pais	  separados	  que	  querem	  saber.	  Há	  pais	  não	  separados	  que	  não	  querem	  saber.	  Há	  famílias	  em	  que	  os	  pais	  estão	  juntos	  que	  não	  querem	  saber.	  Depende	  muito.	  Eu	  não	  consigo	   fazer	  esse	  retrato	  das	   famílias	  que	  estão	  mais	   presentes,	   porque	   já	   tive	   de	   tudo,	   já	   tive	   mães	   sozinhas	   extremamente	  preocupadas,	   outras	   que	   por	   uma	   questão	   até	   de	   gestão	   familiar,	   porque	   são	  sozinhas	  e	   têm	  às	  vezes	  dois	   empregos	  e	  não	  podem	  vir	   à	   escola	  nós	   sabemos	  que	  isso	  não	  é	  fácil,	  porque	  os	  patrões	  agora	  não	  dão	  tanta	  margem	  de	  manobra,	  portanto	   isso	   também	   não	   ajuda,	  mas	   depois	   também	   temos	   aqueles	   pais	   que	  não	  querem	  saber.	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PP:	  Do	  seu	  ponto	  de	  vista,	  por	  que	  razões	  há	  famílias	  que	  não	  comparecem	  
na	   escola	   nem	   por	   sua	   iniciativa	   nem	   quando	   são	   contactadas,	   ou	   seja,	  
como	  disse,	  que	  aparentemente	  não	  querem	  saber?	  	  
TA:	  Eu	  acho	  que	  algumas	  é	  mesmo	  porque	  são	  pais	  que	  já	  estão	  fartos	  de	  ouvir	  sempre	  a	  mesma	  coisa.	  Portanto,	  eles	  já	  sabem	  que	  vão	  à	  escola	  e	  que	  vão	  ouvi	  dizer	  que	  o	  seu	  educando	  fazem	  isto	  e	  não	  sei	  o	  quê,	  e	  não	  sei	  o	  quê,	  e	  no	  fundo	  eles	  próprios	  também	  já	  não	  sabem	  o	  que	  hão	  de	  fazer.	  E	  então,	  mais	  do	  mesmo	  já	  não	  estão	  para	  isso.	  Penso	  que	  Às	  vezes	  é	  um	  pouco	  isso.	  	  
PP:	   Pense	   em	   concreto	   nos	   seus	   alunos	   e	   alunas.	   Tem	   a	   noção	   de	   que	   as	  
famílias	  desses	   jovens	  os	  procuram	  acompanhar	  nas	  tarefas	  escolares	  em	  
casa?	  	  	  
TA:	  Tenho.	  	  
PP:	  E	  como	  é	  que	  eles	  são	  acompanhados,	  tem	  ideia?	  	  
TA:	  Tenho.	  Nas	  turmas	  que	  eu	  tenho,	  nas	  4	  turmas	  que	  eu	  tenho,	  quase	  todos	  os	  alunos	  –	  não	  vou	  dizer	  todos	  porque	  não	  será	  –	  mas	  quase	  todos	  os	  alunos	  são	  acompanhados,	  quanto	  mais	  não	  seja	  pela	  verificação	  dos	  pais	  se	  estão	  a	  fazer	  as	  coisas.	  E	  se	  eventualmente	  às	  vezes	  os	  pais	  também	  relaxam	  um	  bocado,	  porque	  eles	  também	  já	  estão	  no	  9ºano,	  se	   for	  um	  recado	  para	  casa	  a	  dizer	  que	  o	  aluno	  não	  fez	  o	  trabalho	  de	  casa	  ou	  isto	  ou	  aquilo,	  os	  pais	  agradecem	  (são	  muito	  raros	  os	  que	   são	   incorrectos,	  porque	   isso	  acontece	  às	  vezes,	  há	  pais	  que	  não	  gostam	  que	  seja	  chamada	  a	  atenção	  dos	  filhos,	  ou	  que	  seja	  posta	  em	  causa	  a	  sua	  atuação	  enquanto	   encarregados	   de	   educação,	   nomeadamente	   que	   não	   estão	   a	  acompanhar	   os	   filhos,	   isso	   acontece,	   mas	   eu	   felizmente	   não	   tenho	   tido	   esses	  problemas)	   por	   isso	   eu	   sei	   que	   eles	   têm	   a	   preocupação	   de	   acompanhar.	   Mas	  também...	   lá	   está...	   já	   não	   fazem	   um	   acompanhamento	   tão	   marcado	   como	   no	  2ºCEB.	  	  
PP:	   As	   famílias	   costumam	   participar	   em	   actividades	   e	   eventos	   na	   escola	  
para	  que	  são	  convidadas?	  	  
TA:	   Sim,	   sobretudo	   ao	   nível	   	   do	   2ºCEB.	   À	   medida	   que	   o	   nível	   de	   ensino	   vai	  aumentando	   a	   adesão	   das	   famílias	   a	   essas	   actividades	   vai	   diminuindo.	   Porque	  eles	   às	   vezes	   também...	   eles	   próprios	   também	   já	   não	   gostam	   tanto	   que	   os	  encarregados	  de	  educação	  se	  envolvam	  na	  escola	  porque	  parece	  que	  ainda	  não	  se	   cortou	  o	   cordão	  umbilical	   e	  vêm	  os	  pais	  à	  escola...	  mas	  eles	  vêm	  na	  mesma,	  alguns,	  só	  que	  vê-­‐se	  que...	  	  	  
PP:	  Que	  actividades	  são	  essas?	  	  
TA:	   É	   o	   dia	   do	   agrupamento	   em	   que	   há	   exposições	   de	   trabalhos	   e	   em	   que	   os	  miúdos	  apresentam	  peças,	   fazem...	  apresentam	  actividades...	   fazem	  banquinhas,	  por	  exemplo	  em	  relação	  às	   línguas...	   fazem	  banquinhas	  onde	  vem	  scones,	   fazem	  banquinhas	  onde	  vendem	  crepes,	  etc.	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PP:	  Como	  é	  que	  via	  a	  possibilidade	  de	  convidar	  as	  famílias	  não	  apenas	  para	  
assistir,	  mas	  para	  participar	  na	  definição	  e	  organização	  com	  os	  professores	  
desse	  tipo	  de	  actividades	  e	  eventos	  que	  têm	  lugar	  na	  escola?	  	  	  
TA:	   A	   APEE	   participa.	   No	   dia	   do	   agrupamento	   a	   APEE	   tem	   também	   a	   sua	  banquita,	   digamos	   assim.	   E	   depois,	   quando	   nós	   pedimos	   aos	   miúdos	   para	  fazerem...	  Por	  exemplo,	  quando	  foi	  o	  Halloween	  o	  2ºCEB	  teve	  aqui	  uma	  actividade	  que	   era	   fazerem	   chapéus	   e	   sapatos	   e	   vassouras,	   etc.	   Logicamente	   que	   a	   gente	  sabe	  que	  os	  pais	  ajudam.	  Eu	  até	  comentei	  com	  umas	  colegas	  que	  achava	  que	  em	  vez	  de	  estar	  lá	  apenas	  o	  nome	  do	  aluno	  se	  calhar	  até	  devia	  estar	  o	  nome	  do	  pai	  e	  da	  mãe	   também	   e	   que	   em	   vez	   de	   ser	   uma	   actividade	   que	   supostamente	   seria	  para	   os	   alunos,	   seria	   para	   a	   comunidade,	   porque	   a	   gente	   sabe	   que	   há	   ali	  trabalhos	  que	  não	  foram	  os	  miúdos	  que	  fizeram.	  Então	  se	  não	  foram,	  mais	  vale	  chamar	  as	  famílias.	  
	  
PP:	   Sente	   de	   alguma	   forma	   a	   presença	   de	   organizações	   socioculturais	   da	  
comunidade	  na	   vida	  quotidiana	  da	   escola?	  Existe	   algum	  projecto,	   alguma	  
coisa?	  	  
TA:	  Nós	  temos	  aqui	  ao	  nível	  o	  2º	  e	  do	  3º	  CEB	  miúdos	  do	  ensino	  articulado.	  Mas	  eu	   pessoalmente	   até	   acho,	   e	   já	   falei	   isso	   com	   os	   professores	   e	   o	   que	   eles	   me	  disseram,	   os	   professores	   do	   conservatório	   foi	   que	   não	   há	   condições.	   Eu	  pessoalmente	   acho	   que	   tendo	   hipótese	   de	   termos	   aqui	   turmas	   do	   ensino	  articulado	  acho	  que	  eles	  podiam	  fazer	  muito	  mais	  em	  termos	  de	  partilha	  daquilo	  que	  eles	   fazem.	  Por	  exemplo,	   eu	  nunca	  vi	  os	  professores	  dos	  ensino	  articulado	  fazem	  por	  exemplo	  um	  espectáculo	  ou	  uma	  actividade	  relacionada	  com	  cantigas	  de	  Natal,	  por	  exemplo,	  e	  envolver	  nisso	  toda	  a	  escola.	  Quando	  isso	  acontece	  aqui	  na	  escola	  são	  os	  professores	  de	  Educação	  Musical	  da	  escola	  que	  fazem,	  na	  última	  semana	  de	   aulas	   ou	   antes	  disso,	   ai	   no	   átrio...	   eu	   achava	  que	   era	   interessante	   o	  ensino	  articulado	  fazer	  esse	  tipo	  de	  coisas	  e	  eles	  já	  disseram	  que	  é	  uma	  questão	  de	   condições,	   de	   acústica,	   enfim,	   lá	   dizem	  o	   que	   têm	   a	   dizer.	   Agora	   eu	   sei	   que	  essas	   entidades,	   sei	   que	   a	   câmara	   participa	   por	   exemplo	   em	   termos	   de	  	  disponibilizar	   transportes	   para	   os	   nossos	   meninos	   com	   NEE	   irem	   a	   eventos	  relacionados	   com	  o	   desporto	   adaptado.	   Penso	   que	   essa	   partilha	   existe	  mais	   se	  calhar	  ao	  nível	  do	  pré-­‐escolar	  e	  do	  1ºCEB.	  	  
PP:	   Do	   seu	   ponto	   de	   vista	   haveria	   alguma	   vantagem	   de	   ter	   reuniões	   ou	  
encontros	   com	   as	   famílias	   com	   maior	   regularidade	   do	   que	   apenas	   nos	  
momentos	  que	  estão	  formalmente	  previstos?	  	  
TA:	  Nós	  directores	  de	  turmas	  podemos	  reunir	  com	  os	  encarregados	  de	  educação	  sempre	  que	  quisermos.	  É	  uma	  questão	   	  de	   falarmos	   com	  a	  direcção	  e	  de	  dizer	  que	   é	   necessário	   fazê-­‐lo.	   Nem	   sempre	   os	   encarregados	   de	   educação	   vêm	   a	  eventos	  ou	   reuniões...	  Por	  exemplo,	  o	  projecto	  S.	   fez	  aqui	  umas	   formações,	  uns	  encontros	   para	   encarregados	   de	   educação,	   sobretudo	   dirigidos	   às	   famílias	   do	  5ºano,	   porque	   é	   a	   primeira	   vez	   que	   vêm	   para	   esta	   escola	   e	   é	   uma	   grande	  diferença	   relativamente	   ao	   1ºCEB,	   e	   vêm	   muito	   poucos.	   Portanto,	   se	  aumentássemos	   também	  bastante	  esse	   tipo	  de	  encontros	  eu	  acho	  que...	  não	  sei	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até	  que	  ponto	  é	  que	  seriam	  eficazes	  porque...	  os	  pais	  virem	  uma	  vez	  por	  mês	  a	  uma	  reunião...	  tudo	  bem,	  apesar	  do	  desarranjo	  que	  dá	  eles	  organizam-­‐se,	  se	  isso	  fosse	   uma	   coisa	  muito	   repetitiva	   eu	   penso	   que	   seria...	   o	   sucesso	   se	   calhar	   não	  seria	  grande.	  Não	  sei	  até	  que	  ponto	  é	  que	  isso	  iria	  resultar.	  
	  
PP:	  Nos	  vários	  contactos	  que	  têm	  como	  as	  famílias	  como	  é	  que	  pensa	  que	  os	  
professores	   podiam	   dar	   um	   contributo	   para	   as	   ajudar	   a	   acompanhar	  
melhor	  as	  tarefas	  escolares	  dos	  seus	  educandos	  em	  casa?	  	  
TA:	  Por	  contributo	  quer	  dizer	  o	  quê?	  Actividades?	  	  
PP:	   Refiro-­‐me	   a	   explicações	   e	   apoio	   concreto	   às	   famílias	   para	   que	  
acompanhem	  os	  seus	  filhos	  com	  mais	  qualidade.	  	  
TA:	  Quando	  os	  professores	  querem	  que	  nós	  façamos	  chegar	  alguma	  informação	  aos	  pais	  eles	  dizem	  ao	  director	  de	  turma.	  Quando	  querem	  pedir	  alguma	  coisa	  aos	  pais	  relacionado	  com	  o	  que	  se	  fez	  ou	  vai	  fazer	  na	  sala	  de	  aula	  os	  pais	  pedem	  via	  director	   de	   turma	   ou	   então	   escrevem	   no	   caderno	   diário.	   E	   isso	   incluir	   pedir	  coisas	  que	  constitui	  uma	  ajuda	  para	  os	  educandos	  relativamente	  à	  sua	  disciplina.	  	  	  
PP:	  A	  APEE	  coopera	  com	  a	  escola	  e	  com	  os	  professores?	  	  
TA:	  Eu	  acho	  que	  sim.	  Agora	  a	  sensação	  que	   tenho	  é	  que	  os	  pais	  não	  cooperam	  muito	  com	  a	  APEE,	  porque	  não	  têm	  tempo.	  E	  portanto	  eu	  também	  sei	  quando	  há	  reuniões	  de	  APEE	  e	  que	  é	  suposto	  virem	  os	  representantes	  das	  várias	  turmas,	  o	  
feedback	  que	  eu	  tenho	  é	  que	  nem	  todos	  vêm	  a	  essas	  reuniões.	  Porque	  lá	  está,	  é	  mais	   uma	   reunião	   para	   uma	   coisa	   que	   eles	   não	   lhes	   interessa	   muito	   que	   é	   a	  APEE.	   	  Mas	  devia	  interessar-­‐lhes	  porque	  hoje	  os	  pais	  têm	  mais	  poder	  junto	  dos	  órgãos	   competentes	   e	   da	   tutela	   do	   que	   propriamente	   os	   professores	   ou	   os	  agrupamentos.	  	  
PP:	  O	  acção	  que	  a	  APEE	  desenvolve	  está	  ao	  nível	  esse	  poder	  que	  pensa	  que	  
os	  pais	  hoje	  têm?	  	  
TA:	  Não.	  Eu	  acho	  que	  eles	  aqui	  podiam	  fazer	  muito	  mais.	  	  
PP:	  Então	  o	  que	  é	  que	  deviam	  fazer	  mais?	  	  
TA:	  Eu	  acho	  que	  deviam	  ser	  mais	  organizados	  e	  deviam	  de	  facto...	  mas	  lá	  está...	  eles	  depois	  também	  coitados	  não	  têm	  apoio...	  nem	  sempre	  quem	  está	  à	  frente	  da	  APEE	   sabe	   concretamente	   como	   é	   que	   há	   de	   fazer	   as	   coisas.	   E	   por	  muito	   boa	  vontade	  que	  tenha	  pode	  às	  vezes	  não	  saber	  muito	  bem	  os	  paços	  que	  tem	  de	  dar.	  Agora	  eu	  acho	  que	  eles	  de	  facto	  podiam	  fazer	  mais.	  	  	  
PP:	  Então,	  por	  exemplo,	  aqui	  na	  escola	  o	  que	  é	  que	  deveriam	  fazer?	  	  
TA:	  Por	  exemplo,	  falta	  de	  funcionários.	  Nós	  temos	  um	  problema	  crónico	  de	  falta	  de	   funcionários.	  E	  a	  escola	  vai	   tentando	  remediar	  de	  maneira	  a	   fazer	  o	  melhor	  possível.	   E	   eu	   digo,	   porque	   é	   que	   os	   pais	   não	   se	   queixam	   junto	   da	   junta	   de	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freguesia	  e	  junto	  da	  câmara?	  Se	  calhar	  teria	  muito	  mais	  impacto	  do	  que	  sendo	  a	  escola	  a	  fazê-­‐lo.	  	  
PP:	  É	  frequente	  os	  professores	  e	  as	  professoras	  queixarem-­‐se	  sobre	  a	  falta	  
de	   conhecimento	   que	   muitas	   famílias	   têm	   do	   sistema	   educativo	   e	   do	  
funcionamento	   das	   escolas.	   No	   questionário	   de	   que	   já	   falámos	   os	  
professores	   e	   as	   professoras	   tenderam	   a	   concordar	   com	   a	   necessidade	   e	  
realizar	  debates	  e	  discussões	  com	  as	  famílias	  sobre	  vários	  aspectos,	  entre	  
eles:	  políticas	  educativas;	  currículos	  e	  programas;	  gestão	  escolar;	  avaliação	  
das	  escolas;	  práticas	  pedagógicas	  dos	  docentes,	  etc.	  –	  Qual	  é	  a	  sua	  opinião	  
sobre	  esta	  questão?	  	  	  
TA:	  Eu	  acho	  que	  os	  pais	   falam	  que	  seria	  bom	  se	  eles	  existissem,	  mas	  depois	  se	  existissem	  mesmo	  eles	  não	  viriam.	  E	  os	  professores	   também	   falam	  um	  bocado	  dessa	  necessidade	  porque	  às	  vezes	  nós	  achamos	   	  que	  os	  pais	  não	  sabem	  muito	  bem	  daquilo	  que	  estão	  a	  falar	  e	  dizem	  coisas	  que	  	  nós	  às	  vezes	  pensamos	  que	  se	  eles	   soubessem	  mais	   não	   diriam	   essas	   coisas,	   mas	   depois	   no	   fundo,	   no	   fundo	  acho	  que	  ninguém	  queria	  essas	  coisas	  porque	  acho	  que	  isso	  ia	  depois	  debater-­‐se	  e	  não	  se	   ia	  chegar	  a	   lado	  nenhum	  porque	  cada	  um	  tem	  as	  suas	   ideias.	  A	  escola	  acha	  que	  os	  pais	   têm	  de	   ter	  responsabilidade	  dentro	  da	  coisa	  e	  os	  pais	  para	  se	  descartarem	  acham	  que	  os	  professores	  é	  que	  têm	  de	  fazer	  certas	  e	  determinadas	  coisas,	  nomeadamente	  educar	  os	  filhos	  deles.	  Eu	  não	  sei	  até	  que	  ponto	  é	  que	  isso	  seria	   bom,	   ou	   se	   não	   seria	   um	   bocado	   como	   os	   “prós	   e	   contras”	   em	   que	  andaríamos	  todos	  aqui	  em	  discussões	  e	  depois	  no	  fim	  estávamos	  iguais	  como	  no	  princípio	  ou	  pior	  até.	  Porque	  às	  vezes	  eu	  acho	  que	  é	  melhor	  “cada	  macaco	  no	  seu	  galho”.	  
	  
PP:	   Actualmente	   as	   famílias	   encontram-­‐se	   representadas	   no	   Conselho	  
Geral.	  Como	  observa	  a	  representação	  das	  famílias	  neste	  órgão	  escolar?	  	  	  
TA:	   Eu	   acho	   que	   sim.	   Acho	   que	   no	   Conselho	   Geral	   acho	   que	   faz	   sentido.	   Já	  estiveram	   no	   Conselho	   Pedagógico	   e	   por	   acaso	   no	   Conselho	   Pedagógico	   eu	  prefiro	   que	   não	   estejam	   lá.	   Porque	   no	   Conselho	   Pedagógico	   discute-­‐se	   muita	  coisa	   ao	   nível	   pedagógico	   de	   uma	   escola	   e	   eu	   acho	   que	   é	   como	   estarmos	   em	  família	   e	   estar	   o	   vizinho	   do	   lado	   lá	   	   em	   casa.	  Há	   certas	   conversas	   que	   a	   gente	  pode	  ter	  à	  frente	  do	  vizinho	  do	  lado	  e	  há	  outras	  conversas	  que	  a	  gente	  tem	  de	  ter	  só	   em	   família.	   Isto	   é	   a	  minha	   opinião.	  Há	   pessoas	   que	   consideram	  que	   os	   pais	  deveriam	   estar	   no	   Conselho	   Pedagógico.	   Na	   minha	   opinião	   então	   para	   eles	  estarem	  teria	  de	  ser	  como	  quando	  os	  pais	  vão	  às	  reuniões	  intercalares,	  ou	  seja,	  estão	  presentes	  até	  determinada	  altura	  e	  depois	  saem	  quando	  nós	  vamos	  falar	  da	  avaliação	   propriamente	   dita.	   Para	   mim,	   os	   pais	   a	   continuarem	   a	   estar	   no	  Pedagógico	  seria	  num	  desses	  modelos,	  porque	  eu	  sinto-­‐me	  muito	  desconfortável	  se	  tiver	  	  que	  abordar	  assuntos	  do	  foro	  pedagógico	  que	  eu	  acho	  que	  são	  íntimos,	  digamos	  assim,	  do	  conselho	  pedagógico	  e	  dos	  professores	  que	  ali	  estão,	  debater	  situações	  que	  têm	  que	  ver	  com	  os	  professores,	  com	  o	  funcionamento	  da	  escola,	  coisas	  que	  podem	  estar	  a	  correr	  menos	  bem,	  que	  nós	  temos	  o	  dever	  de	  sigilo	  e	  que	  nós	  não	  deixamos	  transparecer	  cá	  para	  fora	  e	  que	  eu	  não	  sei	  até	  que	  ponto	  os	   pais	   devem	   participar	   numa	   coisa	   destas	   porque	   são	   coisas	   específicas	   do	  funcionamento	  de	  uma	  escola	  e	  da	  profissão	  docente.	  Por	  exemplo,	  os	  médicos	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quando	   discutem	   o	   funcionamento	   de	   um	   hospital	   ou	   discutem	   os	   seus	   casos	  clínicos	  não	  estão	  lá	  os	  pacientes	  a	  ouvir.	  Há	  coisas	  que	  é	  para	  os	  pais	  saberem	  e	  há	  outras	  que	  não	  é	  para	  os	  pais	  saberem.	  Isto	  é	  a	  minha	  opinião.	  
	  
PP:	   Há	   algum	   outro	   órgão	   escolar	   em	   que	   consideraria	   interessante	   a	  
participação	  de	  representantes	  das	  famílias?	  
	  
TA:	   Eles	   já	   participam	   nos	   Conselhos	   de	   Turma	   e	   aí,	   se	   eles	   levarem	   as	   suas	  funções	   de	   representantes	   de	   pais	   a	   sério	   é	   veículo	   ideal	   para	   eles	   fazerem	  chegar	  todas	  as	  suas	  dúvidas	  e	  preocupações.	  	  	  
PP:	   Nessas	   reuniões	   os	   representantes	   das	   famílias	   estão	   presentes	   em	  
toda	  a	  reunião	  ou	  só	  numa	  parte?	  	  
TA:	   Só	   numa	  parte.	  Quando	   vamos	   falar	   de	   avaliação	   eles	   saem.	   Estão	   sempre	  presentes	  na	  parte	  em	  que	  se	  fala	  da	  turma	  no	  geral.	  O	  director	  de	  turma	  faz	  uma	  caracterização	  da	  turma,	  diz	  o	  que	  tem	  a	  dizer,	  os	  restantes	  professores	  também	  e	   os	   representantes	   também,	   seja	   sobre	   o	   que	   for.	   Muitas	   vezes	   os	  representantes	   dos	   encarregados	   de	   educação	   fazem	   propostas,	   o	   já	   tem	  acontecido,	  e	  são	  discutidas.	  Ajudam	  também	  no	  plano	  de	  turma	  dizendo	  que	  se	  calhar	  as	  actividades	  que	  vão	  mais	  ao	  encontro	  dos	  seus	  educandos	  são	  estas	  e	  estas	   e	   estas	   e	   por	   aí	   fora.	   Portanto,	   eu	   acho	   que	   já	   estão	   muito	   bem	  representados,	  no	  Conselho	  Geral	  que	  é	  o	  órgão	  máximo	  e	  depois	  no	  Conselho	  de	  Turma	   que	   diz	   respeito	   ao	   trabalho	   específico	   que	   se	   faz	   com	   os	   alunos	   das	  famílias	  que	  representam.	  Portanto,	  se	  fizerem	  bem	  o	  seu	  trabalho...	  Alguns	  vão	  para	   lá	  para	   falar	  dos	   filhos	  e	  nós	  aí	   também	  dizemos	  que	  não	  é	  a	  hora	  nem	  o	  local.	  Mas	  também	  há	  aqueles	  que	  vão	  para	  transmitir...	  Só	  que	  depois	  as	  pessoas	  também	   têm...	   Repare,	   depois	   os	   pais	   falam,	   falam...	   Quando	   é	   a	   reunião	   do	  Director	  de	  Turma	  são,	  imagine,	  25	  alunos...	  vamos	  imaginar	  que	  estão	  20	  pais...	  são	  20	  pais	  e	  a	  directora	  de	  turma...	  está	  ali	  sozinha,	  com	  os	  20	  pais	  e	  portanto	  eles	  têm	  tendência	  a	  agir	  como	  um	  bloco,	  contra	  o	  director	  de	  turma,	  se	  for	  caso	  disso,	  ou	  a	  favor,	  independentemente	  depois	  de	  haver	  algumas	  questões	  entre	  si,	  porque	  uns	  concordam	  e	  outros	  não...	  mas	  pronto,	  são	  20	  contra	  1.	  No	  conselho	  de	  turma	  são	  os	  2	  representantes	  que	  estão	  lá,	  ou	  às	  vezes	  1,	  depende	  se	  pode	  ir	  ou	  não,	  mas	  os	  2	   representantes	  no	  meio	  do	  Conselho	  de	  Turma	  e	  estão	  ali	   os	  professores	  todos	  ao	  lado	  deles.	  E	  às	  vezes,	  apesar	  de	  eles	  dizerem	  que	  querem	  dizer	   isto	   e	   aquilo	   e	   aqueloutro,	   quando	   chegam	   ali	   são	   confrontados...	   alguns	  dizem,	  mas	  normalmente	  chegam	  ali	  e	  ficam	  um	  bocado	  mais	  receosos	  de	  estar	  ali	   a	   falar...	   porque	   percepcionam	   as	   coisas	   de	   uma	   maneira	   diferente.	   É	   que	  primeiro	  eles	  só	  ouvem	  a	  versão	  dos	  filhos	  e	  depois	  quando	  chegam	  ali,	  apesar	  de	   tentar-­‐se	   ao	   máximo	   que	   não	   se	   fale	   dos	   filhos	   e	   que	   se	   fale	   no	   geral,	   de	  qualquer	  maneira	   ficam	  a	   saber	   situações	  que	  ocorrem	  na	   turma	  e	  que	  muitas	  das	  vezes	  não	  chegaram	  a	  casa	  bem	  dessa	  maneira	  não	  é.	  Portanto,	  acho	  que	  já	  estão	  muito	  bem	  representados	  e	  já	  se	  fazem	  ouvir	  com	  fartura.	  	  	  	  
PP:	   Como	   observa	   a	   possibilidade	   de	   as	   famílias	   participarem	   nos	  
processos	  de	  avaliação	  do	  desempenho	  dos	  professores?	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TA:	  Olhe,	  eu	  acho	  que	  é	  um	  “pau	  de	  dois	  bicos”	  não	  é.	  Porque	  quem	  melhor	  que	  os	   encarregados	   de	   educação	   e	   dos	   alunos	   para	   falarem	   da	   prestação	   de	   um	  professor	   não	   é.	   Mas	   depois	   coloca-­‐se	   o	   problema	   de	   os	   pais	   aproveitarem	   a	  situação	  e	  porque	  o	  filho	  não	  teve	  5	  ou	  4	  à	  disciplina	  fazerem	  uma	  crítica	  menos	  positiva	  do	  professor.	  É	  um	  bocado	  perigoso.	  Eu	  acho	  isso	  um	  bocado	  perigoso.	  Nós	  às	  vezes	  fazemos,	  enquanto	  directores	  de	  turma	  e	  há	  colegas	  que,	  enquanto	  professores,	  pedem	  a	  opinião	  dos	  alunos	  e	  tenho	  até	  algumas	  colegas	  que,	  como	  directoras	  de	  turma,	  chegaram	  a	  pedir	  a	  opinião	  dos	  pais.	  Mas	  isso	  depois	  vale	  o	  que	   vale	   porque	   também	   se	   for	   preciso	   eles	   este	   ano	   dizem	   muito	   bem	   da	  directora	   de	   turma	   e	   no	   ano	   seguinte	   já	   dizem	  mal	   da	   directora	   de	   turma.	   Eu	  acho	  que	  isso	  é	  um	  bocado	  perigoso.	  Acho	  que	  é	  um	  bocado	  perigoso.	  Perigoso	  porque	   pode	   não	   ser	   justo.	   Isso	   teria	   de	   haver	   critérios	   muito	   claros	   e	   muito	  objectivos,	  o	  que	  é	  difícil	  e	  era	  preciso	  que	  as	  pessoas	  depois	  fossem	  correctas	  a	  aplica-­‐los	  e	  aí	  é	  que	  é	  o	  problema	  porque	  as	  pessoas	  têm	  as	  suas	  tendências	  e	  às	  vezes	  as	  pessoas	  não	  conseguem	  separar	  as	  coisas.	  	  	  
PP:	   Pensa	   que	   seria	   viável	   trabalhar	   com	   as	   famílias	   na	   elaboração	   de	  
projectos	   curriculares,	   envolvendo-­‐as	   na	   definição	   dos	   temas	   que	   são	  
trabalhados	  na	  escola?	  	  
TA:	   Isso	   para	   acontecer	   os	   programas	   teriam	   de	   ser	   revistos,	   não	   é.	   Com	  programas	  tão	  extensos	  não	  é	  possível.	  Para	  haver	  espaço	  para	   isso	   teria	  de	  se	  repensar	   os	   programas.	   Mas	   eu	   acho	   que	   isso	   seria	   interessante,	   porque	  envolveríamos	   os	   pais	   naquilo	   que	   eles	   achariam	   que	   era	   interessante.	   Isso	   ia	  ajudar-­‐nos	   a	   perceber	   melhor	   aquilo	   que	   realmente	   interessa	   aos	   miúdos.	  Porque	  às	  vezes	  nós	  podemos	  achar	  que	  os	  que	   lhes	   interessa	  é	   isto	  ou	  aquilo,	  mas	  estamos	  muito	  centrados	  no	  nosso	  papel	  e	  os	  pais	  estão	  ali	  e	  sabem	  do	  que	  é	  que	  os	  filhos	  mais	  gostam	  e	  o	  que	  é	  que	  seria	  se	  calhar...	  que	  tipo	  de	  actividades	  é	  que	  seria	   interessante	   fazer	   com	  eles	  e	  o	  que	  é	   seria	   interessante	  ensinar-­‐lhes.	  Talvez	  o	  ensino	  fosse	  mais	  actual	  e	  mais	  adequado.	  E	  se	  calhar,	  com	  isso	  tudo	  o	  sucesso	   seria	   maior	   porque	   as	   coisas	   iriam	   mais	   ao	   encontro	   daquilo	   que	   os	  jovens	  gostam.	  	  
PP:	  O	  que	  pensa	  da	  possibilidade	  de	  envolver	  representantes	  das	  famílias	  e	  
membros	   da	   comunidade	   da	   gestão	   dos	   agrupamentos	   escolares	   e	   nas	  
coordenações	   de	   estabelecimento?	   Pensa	   que	   isso	   poderia	   ter	   algum	  
interesse?	  	  
TA:	  Ah	   sim!	  Muito	  mais	  do	  que	  estarem	  por	  exemplo	  no	  Conselho	  Pedagógico.	  Para	  já	  até	  para	  terem	  a	  noção,	  de	  uma	  forma	  directa,	  das	  dificuldades	  que	  estão	  envolvidas	  na	  gestão	  de	  uma	  escola.	  Daquilo	  que	  eles	  pensam	  que	  a	  escola	  faz	  e	  daquilo	  que	  eles	  pensam	  que	  a	  escola	  pode	   fazer.	  Eu	  acho	  que	   isso	  seria	  muito	  interessante.	  Se	  eu	  tivesse	  na	  direcção	  acho	  que	  sim,	  acho	  que	  gostaria	  de	  ter	  lá	  um	  representante	  das	  famílias	  como	  meu	  adjunto	  ou	  assessor.	  	  	  
PP:	  Como	  observa	  a	  possibilidade	  de	  envolver	  representantes	  das	  famílias	  
na	  definição	  dos	  horários	  escolares?	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TA:	  Aí	  não	  sei	  muito	  bem,	  porque	  eu	  acho	  que	  cada	  vez	  mais	  os	  pais	  querem	  que	  a	  escola	  seja	  um	  depósito	  onde	  os	  filhos	  estão	  até	  eles	  chegarem	  do	  trabalho.	  E	  eu	   acho	   que	   por	   vontade	   deles	   a	   escola	   iria	   abrir	   das	   8h00	   da	   manhã	   até	   às	  20h00,	  sempre	  com	  professores	  e	  tudo,	  para	  fazerem	  os	  trabalhos	  de	  casa	  e	  mais	  alguma	  coisa.	  Portanto	  aí	  eu	  acho	  que	  não,	  que	  isso	  não	  iria	  funcionar.	  	  
PP:	   No	   questionário	   de	   já	   falámos	   a	   maioria	   dos	   professores	   e	   das	  
professoras,	  mas	  também	  das	  mães	  e	  dos	  pais,	  tenderam	  a	  concordar	  com	  a	  
liberdade	   de	   escolha	   da	   escola	   por	   parte	   das	   famílias.	   Como	   olha	   para	   a	  
possibilidade	   de	   as	   famílias	   poderem	   escolher	   a	   escola	   pública	   que	  
quiserem	  para	  o	  seu	  educando,	  independentemente	  de	  ser	  da	  sua	  área	  de	  
residência	  ou	  de	  trabalho	  ou	  não?	  	  	  
TA:	  Eu	  acho	  que	  isso	  seria	  óptimo	  os	  pais	  poderem	  decidir	  que	  a	  escola	  melhor	  para	  o	  seu	  filho,	  seja	  lá	  porque	  motivo	  for,	  é	  esta	  ou	  aquela.	  Acho	  que	  têm	  todo	  o	  direito	  de	  o	  fazer.	  Porque	  eu	  também	  não	  acho	  bem	  por	  exemplo	  se	  morar	  num	  sítio	  onde	  a	  escola	  que	  existe	  tem	  por	  exemplo	  problemas	  disciplinares	  e	  o	  meu	  filho	  ter	  de	  ir	  para	  essa	  escola	  só	  porque	  mora	  ali.	  E	  evitava	  que	  depois	  os	  pais	  fizessem	   todas	   as	   falcatruas	   que	   fazem	   nas	   moradas	   e	   nos	   encarregados	   de	  educação	   para	   colocarem	   o	   filho	   na	   escola	   que	   querem.	   Também	   ela	   uma	   boa	  forma	  de	  eles	  acordarem	  para	  a	  vida...	  eles	  ministério	  perceberem	  que	  há	  zonas	  onde	  as	  coisas	  não	  estão	  a	  correr	  tão	  bem,	  que	  há	  coisas	  que	  se	  calhar	  têm	  de	  ser	  modificadas	  na	  forma	  de	  trabalhar	  com	  os	  alunos.	  Porque	  já	  escolas	  onde	  eu	  se	  lá	  tivesse	  que	  trabalhar	  andava	  num	  fanico...	  daquilo	  que	  eu	  oiço	  por	  aí	  não	  é.	  	  
PP:	  Os	   cursos	  de	   formação	  de	  professores	  nunca	  deram	  muita	  atenção	   (e	  
continuam	  a	  não	  dar)	  à	  preparação	  dos	  professores	  e	  das	  professoras	  para	  
envolverem	  as	   famílias	  na	   vida	   escolar.	   Este	   tipo	  de	   formação	  parece-­‐lhe	  
importante?	  Porquê?	  	  
TA:	   Eu	   acho	   que	   sim,	   porque	   como	   é	   que	   nós...	   como	   é	   que	   querem	   que	   nós	  façamos	   determinadas	   coisas	   se	   nós	   também	   não	   sabemos	   como	   é	   a	   melhor	  maneira	  de	  o	   fazer.	  Coisas	  práticas,	   concretas,	  para	  nós	  sabermos	  no	   terreno	  o	  que	  é	  que	  devemos	  de	  fazer.	  Teoria	  já	  estou	  eu	  cheia.	  	  
	  
PP:	  Com	  que	  membros	  das	  famílias	  é	  que	  prefere	  comunicar?	  	  
TA:	  Com	  os	  pais,	  seja	  o	  pai	  ou	  a	  mãe.	  	  
PP:	  Mas	  é	  frequente	  aparecerem	  outros	  familiares?	  	  
TA:	   Só	   se	   o	   encarregado	   de	   educação	   for	   um	   desses	   familiares,	   por	   causa	   da	  morada	  ou	  em	  termos	  de	  problemas	  familiares	  em	  que	  a	  guarda	  está	  a	  atribuída	  a	  outra	  pessoa	  que	  não	  o	  pai	  ou	  a	  mãe.	  	  
PP:	  Sente	  que	  as	  famílias	  valorizam	  o	  seu	  trabalho?	  	  
TA:	  Sim,	  sinto.	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PP:	  E	  o	  que	  é	  que	  a	  leva	  a	  pensar	  assim?	  	  
TA:	   O	   feedback	  que	   eu	   tenho	   dos	   pais	   no	   final	   das	   reuniões,	   no	   final	   do	   ano-­‐lectivo,	   em	   que	   agradecem	   a	   nossa	   preocupação,	   que	   agradecem	   o	   nosso	  envolvimento	  com	  os	  seus	  educandos	  e	  acho	  que	  sim.	  Porque	  eles	  também	  veem	  de	   facto	  o	  nosso	  esforço	  e	  o	  nosso	  empenho	  em	  tentar	  superar	  as	  dificuldades,	  resolver	  os	  problemas	  que	  surgem	  envolvendo-­‐os	  o	  mais	  possível	  e	  tudo	  para	  o	  bem	  dos	  miúdos,	  que	  é	  o	  nosso	  interesse	  não	  é,	  tanto	  o	  nosso	  como	  o	  deles.	  
	  
PP:	   No	   questionário	   de	   que	   já	   falámos	   aproximadamente	   60%	   das	  
professoras	   e	   dos	   professores	   considerou	   que	   o	   envolvimento	   e	  
participação	   das	   famílias	   na	   vida	   escolar	   tem	   sido	   muito	   inferior	   ou	  
inferior	  à	  que	  consideram	  necessária.	  O	  que	  pensa	  deste	  resultado?	  Qual	  é	  
a	  sua	  opinião?	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ANEXO 13 	  	   TRANSCRIÇÃO	  DE	  ENTREVISTA	  	  
Entrevistador:	  Pedro	  Patacho	  (PP)	  
Entrevistada:	   AA	   –	   Encarregada	   de	   Educação	   de	   aluno	   Agrupamento	   CU	   e	  Presidente	  da	  Direcção	  da	  única	  APEE	  existente	  no	  agrupamento.	  
Local:	  Escola	  sede	  do	  Agrupamento	  CU	  
Duração:	  00:56:01	  
Referência	  da	  transcrição:	  E17/AA/CU	  	  	  	  
PP:	  A	  sua	  idade...	  
	  
AA:	  43	  	  
PP:	  E	  a	  sua	  actividade	  profissional...	  
	  
AA:	  Eu	  sou	  TOC.	  Não	  estou	  a	  trabalhar	  a	  tempo	  inteiro	  nessa	  actividade,	  mas	  sou	  TOC	  	  
PP:	  A	  sua	  formação	  académica..	  
	  
AA:	  Tenho	  um	  bacharelato	  	  
PP:	  Quantas	  horas	  trabalha	  habitualmente	  por	  dia?	  
	  
AA:	  (tempo)	  Eu	  neste	  momento,	  além	  de	  ser	  TOC,	  estou	  a	  trabalhar	  numa	  apresa	  por	  conta	  de	  outrem.	  Portanto,	  estou	  a	  acumular	  dois	  trabalhos.	  Se	  vamos	  a	  ver,	  com	  a	  acumulando	  dois	  trabalhos,	  algumas	  12	  ou	  13	  horas	  por	  dia.	  	  
PP:	  Quantas	  pessoas	  tem	  o	  vosso	  agregado	  familiar?	  
	  
AA:	  Somos	  3.	  Mãe,	  pai	  e	  o	  filho.	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  consegue	  conciliar	  todo	  esse	  trabalho	  com	  a	  vida	  familiar?	  
	  
AA:	  Muito	  jogo	  de	  cintura.	  	  
PP:	  O	  que	  é	  que	  quer	  dizer?	  
	  
AA:	  Um	  bocadinho	  de	  cedência	  daqui...	  um	  bocadinho	  de	  cedência	  dali...	  o	  miúdo	  já	  estar	  muito	  habituado	  a	  estes	  ritmos.	  Portanto	  é	  isso.	  	  
PP:	  A	  que	  horas	  sai	  de	  casa	  habitualmente?	  
	  
AA:	  8	  da	  manhã.	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PP:	  E	  depois	  regressa	  a	  que	  horas?	  	  
	  
AA:	   Por	   volta	   das	   19h.	   E	   depois	   chego	   a	   casa...	   aquelas	   coisas	   normais...	   fazer	  jantar,	  jantar	  com	  a	  família	  e	  depois	  ainda	  mais	  2	  ou	  3	  horas	  de	  trabalho.	  	  
PP:	  Ser	  só	  um	  filho	  também	  facilitará	  as	  coisas...	  
	  
AA:	  Claro.	  A	  opção	  logo	  de	  só	  ter	  um	  filho	  foi	  isso.	  	  
PP:	  O	  que	  é	  que	  habitualmente	  fazem	  aos	  fins	  de	  semana?	  
	  
AA:	  Saímos	  às	  vezes,	  outras	  vezes	  aproveitamos	  o	  fim-­‐de-­‐semana	  para	  estarmos	  em	   casa	   a	   falar,	   a	   brincar,	   a	   estudar...	   que	   é	  muito	   importante.	   eu	   tenho	  muito	  cuidado	   em	   acompanhar...	   É	   assim,	   durante	   a	   semana	   não	   tenho	   tempo	   para	  acompanhar.	  A	  única	   coisa	  que	   faço	   é	  perguntar	   se	   tem	   trabalhos	  de	   casa	   e	   se	  tiver	  alguma	  dúvida	  tentar	  ajudar	  pontualmente.	  Ao	  fim-­‐de-­‐semana	  é	  consoante.	  	  
PP:	  Disse	  que	  por	  vezes	  saem.	  O	  que	  fazem	  quando	  saem?	  
	  
AA:	  Passear.	  Aproveitar	  o	  momento.	  Se	  estiver	  bom	  tempo	  somos	  capazes	  de	  ir	  a	  um	  jardim	  passear.	  Se	  não	  vamos	  a	  um	  centro	  comercial	  dar	  uma	  volta.	  Pronto,	  aproveitar	  para	  ocupar	  o	  tempo.	  	  
PP:	  E	  o	  seu	  filho	  quando	  está	  em	  casa	  que	  tipo	  de	  coisas	  é	  que	  faz?	  
	  
AA:	  O	  meu	   filho	  gosta	  muito	  de	   televisão	  e	   computador.	  É	  o	  normal	   agora	  das	  crianças.	  	  
PP:	  Está	  satisfeita	  com	  as	  experiências	  que	  tem	  proporcionado	  ao	  seu	  filho?	  
	  
AA:	  Gostava	  de	  proporcionar	  mais.	  	  
PP:	  Por	  exemplo?	  
	  
AA:	  Gostava	  por	  exemplo	  de	  poder	   conseguir	  viajar	   com	  ele.	  Para	  ele	   ir...	   ele	  e	  eu...	  irmos	  conhecendo	  coisas	  fora	  de	  Portugal.	  	  
PP:	   E	   relativamente	   à	   sua	   experiência	   escolar	   enquanto	   aluna,	   como	   a	  
descreveria?	  
	  
AA:	  Eu...	  gostei.	  Eram	  uns	  tempos	  completamente	  diferentes	  de	  hoje	  em	  dia,	  mas	  gostei.	  	  
PP:	   Houve	   algum	   professor	   ou	   alguma	   professora	   que	   a	   tivesse	  marcado	  
particularmente?	  
	  
AA:	  Houve	  uma	  que	  me	  marcou	  pela	  negativa.	  	  
PP:	  Porquê?	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AA:	  Porque...	  logo	  no	  primeiro	  período	  começou...	  disse	  logo	  que	  as	  pessoas	  não	  passavam	  na	  aula	  dela...	  e	  pronto.	  	  
PP:	  E	  passou?	  
	  
AA:	  Não.	  (risos)	  Claro	  que	  não.	  	  
PP:	  O	  que	  é	  que	  mais	  gostava	  na	  escola	  quando	  era	  aluna?	  
	  
AA:	   (muito	   tempo)	  Gostava	  de...	   tempo...	   da	   camaradagem	  que	  havia	  na	  altura,	  camaradagem,	   claro,	   incluindo...	   temos	   de	   ser	   sinceros...	   estudar	   algumas	  disciplinas	  melhor	  outras	  piores,	  mas	  principalmente	  era	  o	  ambiente.	  	  
PP:	  E	  o	  que	  é	  que	  gostava	  menos?	  
	  
AA:	  Os	  professores	  chatos	  	  
PP:	  E	  eles	  eram	  maioritariamente	  chatos	  ou	  maioritariamente	  agradáveis?	  
	  
AA:	  Há	  de	  tudo,	  como	  hoje	  em	  dia.	  	  
PP:	  O	  que	  é	  hoje	  para	  si	  um	  bom	  professor?	  
	  
AA:	  Um	  bom	  professor	  é	  um	  professor	  que	  saiba	  dar	  bem	  a	  matéria,	  que	  consiga	  compreender	  bem	  os	  miúdos	  e	  ajudá-­‐los	  na	  altura	  em	  que	  eles	  necessitam	  de...	  de	   qualquer	   apoio,	   seja	   a	   nível	   escolar,	   seja	   a	   nível	   até	   mesmo	   pessoal...	   um	  professor...	  uma	  pessoa	  que	  consiga	  abranger	  estas	  situações	  todas.	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  os	  seus	  encarregados	  de	  educação	  se	  relacionavam	  com	  os	  
professores?	  
	  
AA:	  É	  assim...	  na	  altura	  dos	  meus	  encarregados	  de	  educação	  não	  era	  muito	  com	  os	  meus	  professores	  porque	  as	  situações	  eram	  diferentes	  e	  os	  meus	  pais	  sempre	  trabalharam	  muito	  e	  sempre	  me	  deram	  muita	  responsabilidade,	  que	  é	  aquilo	  que	  eu	  tento	  incutir	  no	  meu	  filho,	  ou	  seja,	  eles	  não	  tinham	  tempo	  para	  acompanhar	  o	  percurso	  escolar,	  portanto,	  eles	  queriam	  resultados	  ao	  final,	  mas	  depois	  a	  partir	  daí	  deixavam	  à	  minha	  responsabilidade.	  	  
PP:	  Acha	  tem	  hoje	  também	  a	  sua	  atitude	  com	  o	  seu	  filho?	  
	  
AA:	  Tenho.	  Eu	  tento	  responsabilizá-­‐lo.	  	  
PP:	  E	  como	  tem	  sido	  o	  seu	  relacionamento	  com	  os	  professores?	  
	  
AA:	  Bom.	  Tento	  sempre	  acompanhar	  o	  meu	  filhos	  em	  todos	  os	  percursos?	  	  
PP:	  Quando	  é	  que	  comunica	  com	  os	  professores?	  Em	  que	  circunstâncias?	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AA:	  Sempre	  que	  eu	  veja	  que	  há	  necessidade.	  	  
PP:	  Maioritariamente	  por	  boas	  ou	  por	  más	  razões?	  
	  
AA:	  O	  meu	  filho	  não	  é	  de	  dar	  problemas.	  Por	  isso	  não	  é	  por	  más	  razões.	  Quando	  é	  necessário	  falo	  com	  os	  professores	  sobre	  várias	  coisas	  ou	  às	  vezes	  eles	  também	  pedem	  para	  falar	  comigo.	  	  
PP:	  Quem	  tem	  normalmente	  a	  iniciativa	  de	  estabelecer	  o	  contacto?	  
	  
AA:	  Normalmente	  é	  sempre	  da	  minha	  iniciativa.	  	  
PP:	  E	  que	  tipo	  de	  assuntos	  são	  habitualmente	  tratados?	  
	  
AA:	   (tempo)...	  Assuntos...	  O	  problema,	  o	  principal	  problema	  do	  meu	   filho	  é	  que	  ele	  é	  muito	  desatento	  e	  passa	  por	  aí,	  portanto,	  por	  essas	  situações.	  Tentar	  saber...	  tentar	  preocupar-­‐me	  com	  essa	  situação	  e	  saber	  o	  que	  se	  passa.	  	  
PP:	  Algum	  vez	  sentiu	  dificuldades	  em	  comunicar	  com	  alguns	  professores?	  
	  
AA:	  Às	  vezes	  há	  sempre	  dificuldades.	  	  	  
PP:	  E	  dificuldades	  de	  que	  tipo?	  
	  
AA:	  Ou	  porque	  não	  estão	  tão	  disponíveis	  ou	  porque...	  falta	  de	  abertura.	  	  
PP:	  Essa	  falta	  de	  abertura	  a	  que	  é	  que	  acha	  que	  se	  deve?	  
	  
AA:	  Não	  sei...	  não	  vou	  tirar	  conclusões.	  Não	  posso	  tirar	  conclusões.	  	  	  
PP:	  Há	  pouco	  disse	  que	  procura	  manter-­‐se	   atenta	   às	   tarefas	   escolares	  do	  
seu	  educando	  e	  acompanhar.	  Como	  é	  que	  faz	  isso?	  
	  
AA:	  Por	  norma	  vejo	  sempre	  se...	  uma	  coisa	  que	  faço	  sempre	  é	  perguntar	  se	  tem	  trabalhos	   de	   casa,	   se	   estão	   feitos,	   se	   não	   estão	   feitos.	   E...	   tentar	   	   olhar	   para	   os	  cadernos	  dele	  pelos	  menos	  uma	  vez	  por	  semana,	  ver	  aquilo	  que	  ele	  está	  a	  dar,	  portanto,	  esse	  tipo	  de	  situações.	  	  
PP:	  Alguma	  vez	  os	  professore	  sugeriram	  formas	  concretas	  de	  acompanhar	  
melhor	  os	  trabalhos	  escolares	  do	  seu	  educando	  em	  casa?	  
	  
AA:	   É	   assim,	   nunca	   me	   debrucei	   muito	   sobre	   esse	   assunto	   porque	   como	   os	  resultados	   têm	  sido	   sempre	  aceitáveis	  nunca	  me	   tenho	  muito	  preocupado	  com	  essa	   situação.	   Eu	   também	   não	   me	   considero	   parva,	   desculpe	   a	   expressão,	   e	  apesar	  da	  matéria	  hoje	  em	  dia	  já	  ser	  muito	  diferente	  da	  minha	  na	  minha	  altura,	  eu	   vou	   conseguindo	   acompanhar.	   Tento	   às	   vezes	   dar-­‐lhe	   hipóteses	   diferentes,	  até	  mesmo	  para	  ele	  ver.	  Pode	  não	  ser	  aquela	  que	  uma	  professora	  está	  a	  explicar	  na	  altura,	  mas	  tento	  explicar-­‐lhe,	  um	  bocado	  da	  maneira	  como	  eu	  aprendi,	  para	  ele	  ver	  que	  não	  há	  só	  aquela	  hipótese.	  Portanto,	  passa	  um	  bocado	  por	  aí.	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PP:	   Os	   professores	   por	   vezes	   queixam-­‐se	   de	   que	   as	   famílias	   não	   são	  
interessadas	  e	  que	  não	  acompanham	  os	  seus	  educandos	  e	  as	  famílias,	  por	  
vezes,	  queixam-­‐se	  por	  vezes	  da	  falta	  de	  abertura	  dos	  professores.	  O	  que	  é	  
que	  pesa	  disto?	  
	  
AA:	  É	  um	  fosso.	  Há	  um	  fosso	  entre	  os	  pais	  e	  os	  professores.	  	  
PP:	  A	  que	  é	  que	  atribui	  essa	  maneira	  de	  estar?	  
	  
AA:	  É	  fácil!	  É	  assim,	  enquanto	  que	  eu	  falo	  com	  os	  professores	  normalmente	  sem	  motivo	  mau.	  Portanto,	  quando	  me	  dirijo	  a	  eles	  é	  para	  tentar	  saber	  se	  está	  tudo	  bem,	  mas	  não	  tenho	  nada	  de	  mau	  nem	  	  nunca	  os	  professores	  me	  procuraram	  por	  	  motivos	  piores.	  Hoje	  em	  dia	  cada	  vez	  mais	  os	  pais	   são	  chamados	  ou	  os	  pais	   só	  vêm	  à	  escolar	  quando	   	  os	  meninos	  aparecem	  com	  um	  recado	  na	   caderneta	  em	  que	   se	   portaram	   mal	   e	   então	   provoca	   o	   fosso.	   Porque	   é	   assim,	   nem	   os	   pais	  conhecem	   os	   professores	   sem	   ser	   em	   episódios	   destes,	   nem	   os	   professores	  conhecem	  os	  pais	  sem	  ser	  em	  episódios	  piores.	  E	  então	  dá-­‐se	  aí	  o	  fosso	  porque	  eu	   considero	   que	   tenho	   uma	   boa	   relação	   com	   ...	   não	   conheço	   todos	   os	  professores	  do	  meu	  filho,	  como	  é	  natural.	  	  No	  3º	  ciclo	  é	  muito	  diferente	  da	  escola	  primária,	   portanto	   não	   conheço	   todos,	   mas	   daqueles	   que	   conheço	   tenho	   uma	  relação	  boa.	  	  
PP:	   Acha	   que	   esse	   fosso	   poderia	   ser	   ultrapassado	   se	   fossem	  
proporcionadas	  outros	  tipo	  de	  vivências	  entre	  professores	  e	  famílias?	  
	  
AA:	  Havia,	  mas	  se	  ambas	  as	  partes	  estivessem	  interessadas	  nessa	  situação.	  	  
PP:	  E	  o	  que	  é	  que	  poderá	  levar	  a	  que	  não	  estejam?	  
	  
AA:	  Os	  pais	  não	  estão	  interessados	  na	  vida	  escolar	  dos	  filhos.	  	  
PP:	  Acredita	  nisso?	  
	  
AA:	  Piamente!	  	  
PP:	  Porquê?	  
	  
AA:	  Porque	  é	  assim...	  se	  eu	  lhe	  disser,	  por	  exemplo,	  que	  numa...	  se	  calhar	  não	  tem	  muita	   relação,	   mas	   pronto...	   a	   nível	   de	   reuniões	   de	   associação	   de	   pais,	   num	  universo	  de	  1000	  alunos	  se	  calhar	  aparecem	  30	  pais.	  	  Os	  pais	  não	  se	  interessam	  pela	   vida	   escolar.	  Mas	   é	   assim	  na	  APEE	  e	   é	   assim	  no	   resto.	  A	  maioria	  dos	  pais	  atira	  os	  filhos	  para	  a	  escolar	  e	  não	  quer	  saber.	  	  
PP:	  Costuma	  ser	  convidada	  para	  assistir	  a	  actividades	  na	  escola?	  
	  
AA:	  (tempo)	  É	  assim...	  enquanto	  mãe,	  nem	  por	  isso.	  	  
PP:	  E	  gostava	  de	  ser.	  Teria	  disponibilidade	  para	  estar	  presente?	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AA:	  (tempo)...	  talvez.	  	  
PP:	  Essa	  dúvida	  deve-­‐se	  a...?	  
	  
AA:	  Deve-­‐se	  a	  disponibilidade...	  Dependia,	  dependia	  do	  tipo	  de	  actividade.	  	  
PP:	   E	   alguma	   vez	   foi	   convidada	   para	   participar	   na	   organização	   do	   que	  
deveria	  ser	  feito,	  ou	  seja,	  na	  organização	  de	  alguma	  actividade?	  
	  
AA:	   (tempo)...	   Não,	   outra	   vez,	   como	   mãe.	   Não.	   Isso	   só	   aconteceu	   na	   escola	  primária.	  	  
PP:	  Acha	  que	  há	  falta	  de	  abertura	  para	  isso	  ou	  não	  há	  condições?	  
	  
AA:	  Eu	  acho	  para	  já	  que	  é	  mais	  difícil	  porque	  são	  ciclos	  diferentes.	  É	  diferente.	  E	  depois	  há	  aberturas	  diferentes	   também,	  e	  os	  miúdos	  são	  diferentes.	  Portanto	  é	  uma	  situação	  diferente.	  É	  assim...	  quando	  estamos	  a	  falar	  de	  um	  ensino	  básico	  em	  que	  é	  uma	  professora	  titular	  para	  20	  meninos	  é	  diferente.	  Aqui	  estamos	  a	   falar	  de	  um	  universo	  de	  uma	  ano	  inteiro	  com	  muitos	  professores.	  E	  um	  ano	  onde	  não	  é	  uma	  turma,	  são	  muitas	  turmas.	  	  
PP:	  Como	  foi	  essa	  experiência	  no	  1ºCiclo?	  
	  
AA:	  Foi	  positiva.	  	  
PP:	  Porque	  é	  que	  foi	  positiva?	  
	  
AA:	  Eu	  acho	  que	  é	  tudo	  positivo	  aquilo	  que	  nós	  conseguimos	  tentar	   	   fazer	  para	  ajudar	  os	  nossos	  filhos	  e	  as	  outras	  crianças.	  	  
PP:	  Mas	  esse	  tipo	  de	  participações	  em	  particular	  porque	  é	  que	  as	  considera	  
positivas?	  
	  
AA:	   	   Porque	   sim.	   Foi	   sempre	   uma	   coisa	   óptima	   lidar	   com	   as	   crianças	   no	  meio	  escolar	  deles.	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  o	  seu	  filho	  reagia	  a	  isso?	  
	  
AA:	  Adorava	  que	  a	  mãe	  estivesse	  presente.	  Sentia-­‐se	  importante.	  	  
PP:	   Alguma	   vez	   foi	   convidada	   por	   algum	  professor	   para	   participar	   numa	  
actividade	  na	  sala	  de	  aula?	  
	  
AA:	  (muito	  tempo)...	  Fui	  convidada...	  cá	  em	  cima	  não.	  Lá	  em	  baixo	  fui	  convidada...	  quando	  eu	  falo	  lá	  em	  baixo	  é	  o	  1ºCEB.	  Fui	  convidada...	  não	  foi	  propriamente	  na	  sala	  de	  aulas,	  mas	  foi	  para	  ir	  à	  biblioteca.	  	  
PP:	  E	  gostou	  dessa	  experiência?	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AA:	  Gostei.	  	  
PP:	  O	  que	  é	  que	  retirou	  dela	  de	  vai	  valioso	  para	  si?	  
	  
AA:	  (muito	  tempo)...	  o	  ver	  como	  é	  que	  os	  miúdos	  reagem.	  A	  maneira	  de	  cada	  um	  deles	  reagir	  à	  situação	  	  de	  o	  pais	  estar	  presente,	  de	  o	  pai	  contar	  uma	  história,	  de	  o	  próprio	  pais	  se	  mostrar	  disponível	  para	  essa	  situação.	  	  
PP:	  Pensa	  que	  isso	  tem	  implicações	  depois	  na	  motivação	  das	  crianças	  e	  no	  
seu	  interesse	  pela	  escola?	  
	  
AA:	  Tem,	  tem.	  	  
PP:	  Qual	  é	  a	  apreciação	  global	  que	  faz	  do	  trabalho	  que	  os	  professores	  fazem	  
com	  o	  seu	  filho?	  
	  
AA:	  (tempo)	  Acho	  que...	  Faço	  uma	  apreciação	  boa.	  Pelo	  menos	  satisfatória.	  	  
PP:	  Mas	  hás	  aspectos	  que	  não	  são	  tão	  satisfatórios?	  
	  
AA:	   É	   assim...	   nunca...	   eu	   não	   vou	   referir	   pessoas,	   mas	   é	   assim...	   o	   meu	   filho	  particularmente	  tem	  dificuldades	  em	  algumas	  áreas	  e	  como	  tal	  é	   lógico	  que	  ele	  não...	  porque	  há	  coisas	  que	  eu	  sei	  ver	  e	  sei	  perfeitamente	  perceber	  que	  ele	  não	  coiso...	  Portanto,	  a	  nível	  geral...	  	  
PP:	  Ele	  não	  consegue	  ou	  não	  está	  a	  ter	  o	  acompanhamento	  devido?	  
	  
AA:	  Não	  está	  a	  ter	  o	  acompanhamento	  devido	  e	  não	  consegue.	  Pronto.	  Não	  está	  a	  ter	   o	   acompanhamento	   devido	   porque	   ele	   próprio	   não	   consegue	   e	   como	   não	  consegue	  desinteressa-­‐se.	  Portanto,	  não	  posso	  considerar	  que	  os	  professores	  não	  sejam	  bons.	  	  
PP:	   Nesse	   caso	   em	   particular	   pensa	   que	   a	   sua	   actuação	   como	   mãe,	  
colaborativamente	   com	  os	  professores,	   poderia	   de	   certa	   forma	   conseguir	  
combater	  essa	  desmotivação?	  
	  
AA:	   Sempre	   consegui.	   Sempre	   estivemos	   em	   articulação	   para	   tentarmos	   isso.	  Sempre	   tive	   abertura	   com	   o	   professor	   em	   questão	   para	   termos	   os	   dois...	  conseguirmos	  motivar.	  É	  difícil,	  mas	  pronto.	  	  
PP:	   Pensa	   que	   haveria	   vantagem	   em	   haver	   reuniões	   com	   maior	  
regularidade	  do	  que	  apenas	  uma	  vez	  por	  trimestre?	  
	  
AA:	  (tempo)...	  com	  a	  turma	  toda	  acho	  que	  não.	  	  
PP:	  Porque?	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AA:	  Penso	  que	  não	  porque	  é	  assim...	  são	  casos...	  há	  casos	  particulares	  e	  há	  casos	  que	  são	  gerais.	  Casos	  particulares,	  portanto,	  casos	  pontuais...	  sejamos	  sinceros	  e	  honestos.	  Por	  exemplo,	  um	  pai	  que	  tem	  um	  miúdo	  que	  não	  se	  porta	  bem	  ou	  que	  tenha	   problemas	   nunca	   gosta	   de	   ter	   uma	   reunião	   em	   que	   casos	   desses	   por	  exemplo	   venham	   à	   tona.	   Portanto	   acho	   bem	   que	   haja	   a	   reunião	   do	   final	   do	  período.	  Se	  houver	  necessidade,	  por	  algum	  factor	  que	  seja	  feita	  uma	  reunião	  com	  os	  pais	  todos...	  mas	  há	  casos	  que	  são	  pontuais	  que	  nem	  os	  próprios	  pais	  gostam	  nem	  os	  próprios	  alunos	  gostam.	  	  
PP:	   E	   individualmente	   seria	   de	   haver	   contactos	   mais	   intensos	   com	   os	  
encarregados	  de	  educação?	  
	  
AA:	   É	   assim,	   eu...	   na	   maneira	   que	   os	   professores	   têm	   um	   horário	   que	   estão	  disponíveis	  para	  estar	  na	  escola,	  que	  aos	  pais	  pode	  dar	  jeito	  ou	  não	  dar	  jeito,	  mas	  têm	  sempre	  a	  articulação	  de	  tentar	  falar	  com	  o	  professor	  e	  se	  não	  dá	  jeito	  vir	  cá	  a	  outra	  hora	  que	  dê.	  Haver	  essa	  articulação.	  	  
PP:	  Os	  horários	  de	  atendimento	  dos	  professores	  têm	  sido	  compatíveis	  com	  
os	  horários	  da	  família?	  
	  
AA:	  Comigo	  não.	  	  	  
PP:	  E	  como	  é	  que	  tenta	  contornar	  isso?	  	  
	  
AA:	  Ah,	   isso	  normalmente	   tento	   jogar.	   Se	  preciso	  de	   cá	  vir	   tento	   conciliar	   com	  eles	  um	  horário	  alternativo	  e	  normalmente	  existe	  essa	  abertura.	  	  
PP:	   Sente	   ter	   tempo	   suficiente	   para	   acompanhar	   a	   vida	   escolar	   do	   seu	  
educando?	  
	  
AA:	  Neste	  momento	  acho	  que	   	  estou	  a	  conseguir,	  acho	  que	  chega.	  Porque	  ele	  é	  mais	   crescido,	   porque	   tem	  mais	   autonomia	   e	   porque	   é	   um	  miúdo	  que	   é	  muito	  cumpridor...	  se	  calhar	  se	  fosse	  outro	  estilo	  de	  criança	  não	  seria	  possível.	  Com	  ele	  é	  muito	  possível.	  	  
PP:	   Sente	   que	   os	   professores	   tenham	   em	   conta	   as	   expectativas	   e	   os	  
interesses	  educativos	  das	  famílias?	  
	  
AA:	  Não.	  	  
PP:	  E	  deveriam	  ter?	  
	  
AA:	   Seria	   muito	   complicado	   para	   eles.	   Porque	   é	   assim...	   estamos	   a	   falar	   de	  miúdos...	  por	  exemplo	  de	  uma	  turma	  em	  que	  o	  meu	  filho	  diz	  que	  os	  pais	  dele	  são	  os	  mais	   instruídos...	   num	  universo	  de	   vinte	   e	  não	   sei	   quantos	  miúdos.	   É	   lógico	  que	  os	  nossos	   interesses,	  meus	  e	  do	  meu	  marido,	   se	  calhar	  serão	  diferentes	  de	  um	  pai	  que	  não	  tem	  a	  quarta	  classe.	  Não	  dá	  para	  agradar	  a	  nós...	  ou	  aliás,	  para	  agradar	  a	  um	  pai	  que	  tem	  a	  4ªclasse	  nunca	  agrada	  um	  pai	  que	  tem	  o	  12ºano	  por	  exemplo.	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PP:	   O	   que	   pensa	   desta	   diferença	   de	   níveis	   culturais	   presentes	   na	  mesma	  
turma?	  
	  
AA:	  É	  assim...	  eu	  por	  um	  lado	  acho	  bem,	  que	  é	  para	  evitar	  a	  exclusão.	  Por	  um	  lado	  a	  nível	  dessa	  questão	  acho	  bem.	  Concordo	  plenamente.	  Por	  outro	   lado	  ao	  nível	  dos	  estudos	  acaba	  por	  haver	  	  aquela	  situação	  de	  miúdos	  que	  podiam	  estar	  mais	  bem	  preparados	  	  e	  que	  não	  estão	  porque	  falta	  ali	  aquele...	  pronto.	  	  
PP:	  Conhece	  o	  projecto	  educativo	  do	  agrupamento?	  	  
	  
AA:	  Conheço.	  	  
PP:	  As	  famílias	  participaram	  na	  elaboração	  desse	  projecto?	  
	  
AA:	   Não	   me	   lembro.	   Eu	   sei	   que	   houve	   aí	   um	   inquérito	   que	   serviu	   para	   um	  projecto	  que	  foi	  aleatório.	  Quer	  dizer,	  foram	  escolhidos	  pais	  aleatoriamente	  para	  	  fazer	  esses	  questionários.	  	  
PP:	  Que	  razões	  a	  levaram	  a	  candidatar-­‐se	  aos	  órgãos	  sociais	  da	  associação?	  
	  
AA:	  Eu	  não	  me	  candidatei!	  Fui	  candidatada.	  	  
PP:	  Quer	  explicar	  melhor?	  
	  
AA:	  É	  assim...	  eu	  tenho	  uma	  pessoa	  na	  família	  que	  era	  ela	  a	  presidente	  da	  APEE	  durante	  o	  percurso	  todo	  escolar	  do	  filho.	  O	  filho	  saiu	  daqui	  da	  escola	  e	  entretanto	  estávamos	  com	  um	  problema	  porque	  a	  Câmara	  Municipal	  para	  trabalhar	  com	  as	  AEC	   precisava	   de	   um	   parceiro	   APEE.	   Havia	   aqui	   um	   problema	   porque	   deste	  universo	  todo	  de	  pais	  não	  havia	  pais	  para	  integrar	  a	  APEE.	  	  
PP:	  Não	  havia	  ninguém	  disponível?	  	  
	  
AA:	  Ninguém	  disponível.	  	  
PP:	  Foram	  feitas	  tentativas	  para	  encontrar	  alguém?	  
	  
AA:	   Foram	   feitas	   várias	   tentativas,	   mas	   ninguém	   estava	   interessado.	   E	   então	  como	  tal	  eu	  fui	  empurrada...	  	  
PP:	  E	  aceitou	  ser	  empurrada?	  	  
	  
AA:	  Sim,	  claro.	  	  	  
PP:	  Porquê?	  
	  
AA:	  Porque	  é	  que	   eu	  não	  haveria	  de	   tentar	   fazer	   com	  que	  os	  miúdos	   tivessem	  uma	  coisa	  a	  que	  têm	  direito.	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PP:	  Há	  pouco	  disse	  de	  uma	  forma	  muito	  indignada	  que	  os	  pais	  não	  querem	  
saber	   da	   vida	   escolar	   dos	   seus	   filhos	   r	   por	   isso	   não	   participam.	   Isso	  
indigna-­‐a	  porquê?	  
	  
AA:	  Porque	  nós	  somos	  pais	  e	  eles	  são	  os	  nossos	  filhos.	  e	  eles	  passam	  8	  horas	  aqui	  dentro	   e	   acho	  que	  da	  maneira	   como	  nós	   gostamos	  que	  nos	   apoiem,	  os	  miúdos	  também	   gostam.	   Eles	   não	   são	   sacos	   de	   batatas	   que	   deixamos	   de	  manhã...	   vais	  para	  escola	  e	  desenrasca-­‐te,	  fazes	  aquilo	  que	  te	  apetecer	  que	  eu	  quando	  chegar	  a	  casa	  quero-­‐te	  em	  casa.	  Não!	  Acho	  que	  devemos	  participar	  ou	  tentar	  participar	  ou	  pelo	  menos	  mostrar	  interesse	  pelo	  percurso	  escolar	  dos	  miúdos.	  	  
PP:	   A	   APEE	   gere	   as	   AEC	   e	   a	   CAF.	   Além	   disso,	   que	   outras	   actividades	  
desenvolve	  a	  APEE?	  
	  
AA:	   A	   APEE	   não	   desenvolve	   mais...	   praticamente	   mais	   nada.	   A	   APEE	   neste	  momento...	   não	   tenho...	   alguma	   coisa	   tem	  de	   ficar	  para	   trás.	   E	  depois	   é	   assim...	  também	  estar	  a	  trabalhar	  numa	  associação,	  dinamizar	  para	  quê,	  para	  depois	  não	  ter	  pais	  a	  querer	  fazer	  nada?	  Não	  vale	  a	  pena.	  Não	  quer	  dizer	  que	  não	  mude...	  	  
PP:	  É	  A.	  que	  gere	  aquelas	  actividades?	  
	  
AA:	  Trabalhamos	  com	  protocolo	  com	  uma	  outra	  entidade	  que	  gere	  tudo	  isso.	  Não	  tenho	  tempo	  para	  isso.	  	  
PP:	   Então	   como	   é	   que	   procura	   cooperar...	   como	   é	   que	   a	   APEE	   procura	  
cooperar	  com	  os	  professores	  e	  com	  a	  escola?	  
	  
AA:	  É	  assim...	   sempre	  que	  é	   solicitada	  alguma	  coisa	  à	  APEE,	  ou	  seja,	   as	  escolas	  querem	   levar	   as	   escolas	   a	   um	   passeio,	   chega	   o	   Natal	   e	   comparticipamos	   com	  algumas	  coias.	  	  
PP:	  Tentam	  satisfazer	  esses	  pedidos.	  E	  coisas	  da	  vossa	  própria	  iniciativa?	  
	  
AA:	   (tempo)...	   Não...	   É	   assim...	   normalmente	   tentamos	   sempre...	   quando...	   nós	  aqui,	   pelo	   menos	   esta	   APEE	   tenta	   sempre	   apoiar	   as	   escolas	   naquilo	   que	   é	  necessário.	  Portanto,	  seja	  a	  nível	  monetário,	  seja	  a	  nível...	  	  
PP:	  Mas	  sempre	  solicitado	  pela	  escola?	  
	  
AA:	  Sim,	  normalmente	  sim.	  Porque	  também	  é	  assim,	  eu	  não	  tenho	  vida	  para	  isto.	  	  
PP:	  Existe	  alguma	  forma	  através	  da	  qual	  a	  APEE	  procure	  apoiar	  as	  famílias	  
com	  mais	  problemas	  para	  as	  ajudar	  a	  apoiar	  melhor	  os	  seus	  educandos?	  
	  
AA:	  (tempo).	  Não.	  A	  APEE	  não	  tem	  feito	  essa	  dinamização.	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  pensa	  que	  se	  poderia	   tentar	  envolver	  mais	  as	   famílias	  na	  
vida	  escolar	  e	  no	  acompanhamento	  dos	  seus	  educandos?	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AA:	   (muito,	   muito	   tempo)	   É	   assim,	   eu	   acho	   que	   todas	   as	   pessoas	   quando	   se	  querem	  envolver	  tentam	  procurar	  uma	  maneira	  de	  o	  fazer.	  Portanto,	  acho	  que	  a	  APEE	   podia	   sim	   organizar	   uma	   festa,	   podia	   organizar	   seja	   o	   que	   for...	   Mas	   é	  assim,	  podíamos	  sim	  senhor,	  mas	  eu	  acho	  que	  também	  não	  é	  isso	  que	  interessa	  para	  uma	  APEE	  ou	  para	  uma	  escola	  ou	  para	  o	  acompanhamento	  dos	  miúdos.	  	  
PP:	  Então	  o	  que	  é	  que	  verdadeiramente	   interessa	  e	  qual	  deve	  ser	  o	  papel	  
essencial	  de	  uma	  APEE?	  
	  
AA:	  (tempo)	  Eu	  posso	  estar	  enganada,	  mas	  para	  mim	  a	  APEE	  funciona	  como	  um	  elo	  de	   	   ligação	  entre...	   tentar	   resolver	   situações,	   tentar	   resolver	  problemas	  que	  haja	   dos	   pais	   com	   as	   entidades	   competentes,	   ou	   seja,	   os	   agrupamentos	   de	  escolas,	  as	  autarquias,	  o	  que	  for...	  portanto,	  tentar	  servir	  de	  elo	  de	  ligação	  entre	  pais,	   alunos,	   portanto,	   entre	   os	  meio	   escolar	   e	   aqueles	   órgãos	  mais	   difíceis	   de	  chegar.	  A	  minha	  ideia	  é	  esta.	  	  
PP:	   Esta	   escola	   promoveu	   algumas	   actividades	   dirigidas	   às	   famílias,	  mas	  
quase	   não	   participou	   ninguém.	   As	   pessoas	   não	   apareceram.	   Como	   é	   que	  
avalia	  isto?	  
	  
AA:	  É	  assim,	  os	  pais	  não	  vêm	  cá.	  Há	  dois	  anos,	  penso	  que	  foi	  há	  dois	  anos,	  houve	  aí...	   a	   escola	   convidou	  o	   instituto...	   agora	  não	  me	   lembro	  do	  nome...	   convidou	  a	  polícia	  da	  escola	  segura	  a	  vir	   cá,	  agentes	  da	  PSP	  para	  virem	  cá...	   sabes	  quantas	  pessoas	   é	   que	   era?	   Duas	   mães,	   uma	   professora	   do	   agrupamento	   e	   uma	  professora	  do	  instituto.	  Portanto,	  éramos	  4	  pessoas.	  E	  ainda	  vieram	  dois	  polícias	  despender	  do	  tempo	  deles	  para	  vir	  falar	  da	  segurança	  dos	  alunos,	  da	  segurança	  da	  escola,	  que	  acho	  que	  é	  muito	  importante,	  e	  os	  pais	  não	  se	  dão	  ao	  trabalho	  de	  cá	  vir.	  Os	  pais...	   todos	  eles...	  nos	  todos	   falamos.	  Mas	  depois	  quando	  chegamos	  à	  prática	   não	   vamos,	   não	   estamos	   interessados.	   E	   aí	   é	   que	   acho	   que	   é	   o	   grande	  problema.	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  avalia	  a	  representação	  das	  famílias	  no	  Conselho	  Geral?	  
	  
AA:	   (tempo).	   As	   pessoas	   que	   lá	   estão	   pelo	  menos	   são	   pessoas	   interessadas.	   É	  mesmo	   que	   os	   pais	   não	   se	   manifestem	   é	   sempre	   bom	   estarmos	   lá,	   porque	   é	  sempre	  uma	  coisa	  que	  	  tem	  de	  ser	  pensada	  também	  a	  nível	  de	  pais.	  	  
PP:	   Tem	   mantido	   contacto	   com	   os	   representantes	   das	   diversas	   turmas?	  
Existe	  algum	  mecanismo	  de	  manter	  contacto	  com	  essas	  pessoas?	  
	  
AA:	  Não,	  é	  assim...	  Nós	  temos	  um...	  os	  contactos	  estão	  afixados	  nas	  escolas,	  mas	  não	  tenho...	  quando	  é	  necessário	  alguma	  coisa	  essas	  pessoas	  entram	  em	  contacto	  connosco.	  	  	  
PP:	   Julga	   que	   seria	   necessário	   haver	   representantes	   das	   famílias	   noutros	  
órgãos?	  
	  
AA:	  Há	  outros	  órgãos	  que	  são	  muito	  vocacionados	  para	  níveis	  pedagógicos	  e	  eu	  não	  vejo	  os	  pais...	  acho	  que	  não	  é	  muito...	  não	  será	  muito	  bom...	  não	  sei	  se	  será	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bem	  o	  termo..	  bom...	  mas	  acho	  que	  não	  será	  muito...	  estarmos	  lá.	  Há	  situações	  que	  a	   nível	   por	   exemplo	   de	   conselho	   pedagógico,	   é	   mais	   a	   nível	   de	   aulas	   e	   essas	  coisas.	  	  
PP:	  Pensa	  que	  as	  escolas	  poderiam	  ser	  geridas	  por	  gestores	  profissionais,	  
como	  já	  acontece,	  por	  exemplo,	  com	  algumas	  unidades	  de	  saúde	  no	  nosso	  
país?	  
	  
AA:	  Não.	  Acho	  muito	  bem	  que	  continuem	  assim.	  	  
PP:	  Porque?	  
	  
AA:	  Porque	  é	  assim...	  Nós	  estamos	  a	  lidar	  com	  crianças	  e	  estamos	  a	  lidar	  com	  o	  meio	  educacional,	  não	  estamos	  a	   lidar	  com	  uma	  empresa	  em	  que	  todos	   têm	  de	  atingir	   os	   objectivos	   e	   conhecendo	   por	   experiência	   própria,	   normalmente	   os	  directores	   que	   não	   pertencem	   ao	   meio	   só	   lhes	   interessa	   é	   números,	   só	   lhes	  interessa	  é	  as	  estatísticas.	  E	  nós	  estamos	  a	  lidar	  com	  crianças.	  Professores	  que	  já	  vêm	   da	   carreira	   têm	   mais	   saber	   para	   tratar	   dos	   assuntos,	   estamos	   mais	  vocacionados	  para	  lidar	  com	  assuntos	  que	  dizem	  respeito	  às	  crianças.	  Portanto,	  eu	   acho	   muito	   bem	   que	   sejam	   professores	   que	   estejam	   na	   disposição	   de	   ser	  realmente	  os	  directores	  de	  agrupamento.	  	  
PP:	  E	  o	  que	  pensa	  dessas	  equipas	  de	  gestão	  podem	  integrar	  representantes	  
dos	  pais,	  além	  de	  professores?	  
	  
AA:	  Poderia	  ser,	  poderia	  ser	  sim.	  	  
PP:	  Pensa	  que	  isso	  poderia	  ser	  positivo?	  
	  
AA:	  Sim.	  	  
PP:	  E	  gostava	  de	  integrar	  uma	  experiência	  dessas?	  
	  
AA:	  Sim,	  se	  tivesse	  condições	  sim.	  Gostaria,	  porque	  não?	  	  
PP:	   Esta	   escola	   tem	   uma	   parceria	   com	   o	   Conservatório	   e	   há	   alunos	   do	  
ensino	  articulado.	  Sente-­‐se	  na	  vida	  da	  escola	  a	  influência	  dessa	  	  instituição	  
da	   comunidade,	   ou	   isso	   é	   apenas	   um	   benefício	   dos	   alunos	   do	   ensino	  
articulado?	  
	  
AA:	  Penso	  que	  sim,	  que	  há	  algumas	  coisas.	  Os	  alunos	  às	  vezes	  tocam	  na	  escola.	  	  
PP:	  Tem-­‐se	  falado	  muito	  na	  avaliação	  das	  escolas	  e	  dos	  professores.	  Como	  
observa	   a	   possibilidade	   de	   as	   famílias	   participarem	   nos	   processos	   de	  
avaliação	  das	  escolas	  e	  dos	  professores?	  
	  
AA:	   (muito	   tempo)...	   É	   assim,	   eu	   acho	   que	   os	   pais	   aí	   nunca	   conseguem	   ser	  objectivos.	   Nunca	   conseguimos	   ser	   objectivos.	   Porque	   basta	   haver	   uma	   coisa,	  seja	  com	  a	  escola	  ou	  seja	  com	  um	  docente...	  que	  não	  nos	  agrade	  e	  normalmente	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nós	  não	  conseguimos	  ser	  objectivos	  com	  aquela	  pessoa.	  Portanto,	  logo	  à	  partida...	  é	  rara	  a	  pessoa	  que	  consegue	  destrinçar	  essa	  situação.	  	  
PP:	   então	   do	   seu	   ponto	   e	   vista	   não	   deveria	   ser	   dada	   a	   possibilidade	   às	  
famílias	  de	  avaliar	  os	  professores?	  
	  
AA:	   É	   assim,	   não	   quer	   dizer	   que	   as	   famílias	   não	   os	   possam	  avaliar.	  Mas	   não	   a	  nível	   de	   uma	   avaliação	   que	   passe	   para	   fora.	   Ou	   seja,	   nós,	   por	   exemplo,	  poderíamos	   fazer	   uma	   avaliação	   a	   nível	   daquele	   ano	   para	   ser	   entregue	   na	  direcção	   e	   para	   eles	   poderem	   ficar	   com	  um	   caderno,	   ou	   seja,	   um	   feedback	   dos	  pais	  em	  relação	  a	  cada	  disciplina	  e	  em	  relação	  aos	  professores.	  Porque	  estamos	  a	  falar	  de	  um	  disciplina	  que	  é	  dada	  por	  vários	  professores.	  Portanto,	  à	  partida	  seria	  um	   feedback.	  Mas	  nada	  para	  divulgação	   aos	   exterior.	  Apenas	  para	  uso	   interno,	  para	  poder	  regular	  a	  nível	  de	  uma	  melhor	  educação,	  uma	  melhor	  gestão	  interna,	  mas	  sem	  que	  essa	  informação	  seja	  passada	  ao	  exterior.	  	  	  
PP:	   Pensa	   que	   haveria	   espaço	   para	   cada	   direcção	   de	   turma	   ou	   cada	  
professor	   de	   1ºCEB	   colaborar	   com	  as	   famílias	   para	   a	   definição	   de	   alguns	  
temas	  a	  trabalhar	  na	  sala	  de	  aula?	  
	  
AA:	  A	  nível	  do	  1ºCEB	  é	  capaz	  de	  ser	  possível	  e	  interessante.	  Aqui	  é	  difícil.	  2ºCEB	  e	  3ºCEB	  é	  difícil.	  	  	  
PP:	  E	  ao	  nível	  da	  disciplina	  da	  educação	  para	  a	  cidadania?	  
	  
AA:	  Por	  exemplo,	  poderia	  ser	  aproveitada	  para	  ser	   feito	  estilo	  um	  questionário	  do	  que	  é	  que	  se	  poderia	  falar...	  e	  estilo	  tópicos...	  e	  aproveitar	  esses	  tópicos	  para	  desenvolver...	  	  
PP:	  Pensa	  que	   seria	   adequado	   sujeitar	  os	  horários	  de	   funcionamento	  das	  
escolas	  às	  apreciação	  dos	  representantes	  das	  famílias?	  
	  
AA:	  Penso	  que	  não.	  Tínhamos	  cá	  crianças	  desde	  as	  7	  da	  manhã	  até	  às	  7	  da	  noite.	  	  
PP:	  Acha	  que	  é	  o	  que	  ia	  acontecer?	  
	  
AA:	  Acho.	  É	  o	  que	  já	  acontece	  por	  exemplo	  nas	  escolas	  do	  1ºCEB.	  Nós	  temos	  um	  apoio	  à	  famílias	  e	  montes	  de	  miúdos	  estão	  lá	  até	  às	  7	  da	  noite	  e	  os	  pais	  estão	  em	  casa.	  Nós	  sabemos	  que	  os	  pais	  estão	  em	  casa.	  	  
PP:	  Isso	  acontece	  porquê?	  Qual	  é	  a	  sua	  opinião?	  
	  
AA:	  Lá	  está...	  porque	  os	  pais	  não	  estão	  preocupados	  com	  os	  miúdos.	  Além	  de	  os	  pais	  terem	  uma	  vida...	  muitos	  pais	  terem	  uma	  vida	  laboral	  activa,	  portanto,	  muito	  temo...	   há	  muitos	  que	  pensam...	   então	   se	   eu	  pago	  para	   estar	   lá	   a	   criança,	   se	   eu	  pago	  até...	  se	  eu	  pago	  e	  posso	  lá	  estar	  até	  às	  7	  horas	  porque	  é	  que	  eu	  hei	  de	  pagar	  e	  ir	  lá	  às	  5?	  Eu	  pago	  a	  mesma	  coisa...	  portanto.	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PP:	   O	   que	   pensa	   de	   as	   famílias	   poderem	   escolher	   livremente	   a	   escola	  
pública	  que	  quiserem	  para	  os	  seus	  educandos,	   independentemente	  de	  ser	  
uma	  escola	  da	  área	  de	  residência	  ou	  de	  serviço?	  
	  
AA:	  Não	  discordo	  totalmente.	  	  
PP:	   Neste	   caso	   específico	   do	   C.,	   o	   que	   lhe	   parece	   que	   as	   famílias	   iriam	  
escolher?	  
	  
AA:	  (muito	  tempo)	  depende...	  	  
PP:	  Porque	  é	  que	  não	  discorda	  totalmente?	  A	  sua	  hesitação	  deve-­‐se	  a	  quê?	  
	  
AA:	  Não	  discordo	  totalmente...	  depende...	  é	  assim...	  eu	  por	  exemplo	  –	  e	  voltamos	  a	  eu	  como	  mãe	  –	  posso	  deixar	  o	  meu	  filho	  aqui	  porque	  tenho	  confiança	  nele	  e	  sei	  que	   ele	   não	   anda	   por	  más	   companhias...	   vá,	   diga-­‐se	   isso.	   Se	   eu	   vir	   que	   ele...	   o	  andar	  aqui	  nesta	   escola	   lhe	  desse	  más	   companhias,	   lhe	  desse	  maus	   resultados,	  lhe	   desse	   outras	   coisas	   que	   eu	   não	   achasse	   bom,	   se	   calhar	   levava-­‐o	   para	   onde	  trabalho.	  É	  essa	  a	  situação,	  porque	  cada	  vez	  os	  pais	  tem	  tendência	  para	  levar	  os	  filhos	  para	  onde	  lhes	  dá	  mais	  jeito.	  Portanto	  eu	  concordo.	  	  
PP:	  As	  consequências	  desse	  tipo	  de	  liberdade	  de	  escolha	  pensa	  que	  seriam	  
maioritariamente	  positivas	  ou	  maioritariamente	  negativas?	  
	  
AA:	  Haveria	   situações	   de	   escolas	   que	   se	   calhar	   acabariam	   por	   desaparecer	   ou	  então	  só	  lá	  ficaria	  o	  ruim.	  	  
PP:	   Do	   seu	   ponto	   de	   vista	   quais	   devem	   ser	   as	   principais	   finalidades	   da	  
escola,	  da	  educação	  escolar?	  
	  
AA:	  Educação...	   ajudar...	   portanto,	  nível	  de	   educação.	  Educação	  mesmo.	  Ensino,	  ensino,	  ensinar	  valores	  às	  crianças	  e	  tentar	  tornar...	  conseguir-­‐se	  que	  os	  miúdos	  consigam	  ter	  um	  nível	  melhor	  para	  a	  vida	  deles...	  prepará-­‐los	  para	  conseguirem	  ir	  mais	  longe...	  que	  consigam	  ser	  alguém	  um	  dia.	  	  
PP:	  Quais	  são	  as	  razões	  pelas	  quais	  o	  seu	  filho	  estuda	  numa	  escola	  pública?	  
	  
AA:	  Porque	  uma	  escola	  pública	  é	  tão	  interessante	  ou	  mais	  do	  que	  a	  vivência	  de	  uma	   escola	   particular.	   É	   assim,	   eu	   acho	   que	   nós	   todos	   temos	   de	   passar	   pelo	  público.	  Porque	  o	  privado	  pode	  ser	  muito	  bom,	  os	  meninos	  podem	  sair	  de	   lá	  a	  saber	  mais,	  mas	   é	   uma	   escola	   em	  que	  nós	   pagamos,	   e	   como	  nós	  pagamos	   eles	  acham-­‐se	  na	  obrigação	  que	  os	  meninos	  têm	  de	  ser	  mais	  bem	  tratados,	  que	  têm	  de	  andar	  com	  eles	  nas	  palminhas.	  E	  eu	  acho	  que	  não	  é	  o	  ideal	  para	  as	  crianças.	  Eu	  prefiro	   que	   o	  meu	   filho	   esteja	   numa	   escola	   pública	   e	   se	   por	   acaso	   não	   passar	  algum	  ano	  ou	  se	  eu	  vir	  que	  depois	  para	  acabar	  os	  estudos	  dele	  ele	  irá	  para	  uma	  escola	  privada,	  então	  sim	  senhor	  que	  vá,	  mas	  não	   faz	  mal	  nenhum	  ele	  estar	  na	  escola	  pública	  e	   lidar	  com	  o	  universo	  que	  é	  o	  com	  que	  ele	   lida	  em	  todo	  o	   lado.	  Nós	  não	  podemos	   escolher	   a	   elite	   para	   trabalhar,	   nós	  não	  podemos	   escolher	   a	  elite	  para	  viver.	  Nós	  estamos	  metidos	  aqui,	  principalmente	  no	  C.,	  num	  meio	  de	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muita	  gente,	  num	  meio	  de	  muitas	  raças,	  muitas	  culturas,	  muitas	  coisas...	  porque	  é	  que	  ele	  há	  de	  ser	  diferente	  e	  há	  de	  andar	  numa	  escola	  privada?	  	  
PP:	  Regressando	  ainda	  às	  políticas	  de	  escolha,	  e	  a	  possibilidade	  de	  escolha	  
envolvesse	  também	  as	  escolas	  privadas,	  sendo	  que	  se	  a	  família	  escolhesse	  
um	  escola	  privada	  o	  estado	  pagaria	  a	  totalidade	  ou	  parte	  da	  mensalidade?	  
Neste	  caso,	  qual	  seria	  a	  sua	  escolha?	  
	  
AA:	  Uma	  escola	  pública,	  mesmo	  assim,	  pelas	  razões	  que	  já	  disse.	  Eu	  gosto	  muito...	  primeiro	  eu	  estudei	   sempre	  em	  escolas	  públicas.	  Nunca...	  Eu	  passei	  por	  muitas	  situações,	  lidei	  com	  muita	  gente	  e	  acho	  que	  isso	  tudo	  foi	  sempre	  uma	  mais-­‐valia	  para	  mim.	  	  
PP:	  Sente-­‐se	  valorizada	  enquanto	  mãe	  pelos	  professores	  do	  seu	  filho?	  
	  
AA:	  Não	  me	  sinto	  valorizada,	  mas	   também	  não	  me	  sinto	  desprezada.	  Sinto	  que	  sou	  bem	  atendida	  na	  altura	  que	  é	  necessário.	  	  	  
PP:	   Globalmente	   como	   avalia	   o	   nível	   de	   envolvimento	   e	   participação	   das	  
famílias	  na	  vida	  desta	  escola?	  
	  
AA:	  A	  nível	  desta	  escola..	  mal.	  Infelizmente	  mal.	  	  	  	  	  	  	   TRANSCRIÇÃO	  DE	  ENTREVISTA	  	  
Entrevistador:	  Pedro	  Patacho	  (PP)	  
Entrevistada:	   PM	   –	   Encarregado	   de	   Educação	   de	   aluna	   do	   Agrupamento	   VS	   e	  Presidente	  da	  Direcção	  da	  APEE	  da	  escola	  sede	  do	  agrupamento.	  	  
Local:	  Restaurante	  McDonalds	  	  
Duração:	  01:03:01	  
Referência	  da	  transcrição:	  E18/PM/VS	  	  	  
PP:	  A	  sua	  idade...	  
	  
PM:	  39	  anos	  	  
PP:	  Actividade	  profissional...	  
	  
PM:	  Sou	  técnico	  camarário,	  portanto,	  funcionário	  público.	  	  
PP:	  Formação	  académica...	  
	  
PM:	  Sou	  licenciado	  em	  ciência	  política	  e	  mestre	  em	  administração	  pública	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PP:	  Quantas	  horas	  trabalha	  normalmente	  por	  dia?	  
	  
PM:	  Profissionalmente	  7,	  e	  depois	  um	  conjunto	  que	  não	  consigo	  quantificar,	  não	  profissionalmente,	  noutras	  actividades.	  	  
PP:	  Onde	  se	  inclui	  provavelmente	  a	  APEE?	  
	  
PM:	  Sim,	  onde	  se	  inclui	  a	  APEE.	  	  
PP:	  E	  são	  muitas	  horas	  de	  trabalho	  essas?	  
	  
PM:	  As	  horas	  necessárias...	  O	  associativismo	  parental	  e	  as	  outras	  actividades	  que	  não	  sendo	  profissionais	  são	  feitas	  a	  título	  de	  voluntariado	  têm	  muito	  a	  ver	  com	  a	  dinâmica	   que	   as	   instituições	   também	   conseguem	   ter	   e	   há	   sempre	   picos	   onde	  temos	  de	  dar	  um	  pouco	  mais	  de	  disponibilidade	  do	  que	  outros,	  mas	  em	  média	  não	  estarei	  longe	  se	  reservar	  2h	  a	  3	  h	  por	  dia	  para	  essas	  actividades.	  	  
PP:	  Além	  do	  seu	  horário	  de	  trabalho...	  
	  
PM:	  Sim,	  além	  da	  minha	  actividade	  profissional.	  	  
PP:	  E	  como	  é	  constituído	  o	  vosso	  agregado	  familiar?	  
	  
PM:	  Pelo	  pai,	  por	  um	  elemento	  feminino,	  pela	  M.	  e	  por	  um	  irmão,	  visto	  que	  a	  M.	  é	  filha	  de	  pais	  que	  estão	  separados	  	  
PP:	  A	  M.,	  que	  estuda	  na	  V.	  S.	  está	  no	  6ºano.	  Ela	  também	  fez	  o	  5ºano	  nesta	  
escola?	  E	  frequentou	  o	  1ºciclo	  no	  mesmo	  agrupamento.	  
	  
PM:	  Ela	  também	  frequentou	  a	  V.	  S.	  no	  5º	  ano,	  mas	  veio	  de	  outro	  agrupamento.	  	  
PP:	  Como	  é	  a	  vossa	  rotina	   familiar,	  em	  duas	  de	   trabalho?	  A	  que	  horas	  sai	  
para	  trabalhar?	  
	  
PM:	  Eu	  saio	  de	  casa,	  tirando	  os	  dias	  em	  que	  não	  tenho	  de	  levar	  a	  M.	  à	  escola,	  saio	  de	  casa	  por	  volta	  de	  8h30,	  por	  forma	  a	  que	  por	  volta	  de	  8h50	  esteja	  a	  entrar	  no	  meu	  local	  de	  trabalho.	  	  
PP:	  E	  regressa...	  
	  
PM:	  Regresso	  habitualmente	  às	  18h	  	  
PP:	  E	  a	  sua	  companheira?	  
	  
PM:	   Idêntica	  porque	  é	  funcionária	  pública	  também	  e	  a	  nível	  de	  horários	  são	  os	  mesmos	  horários.	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  vocês	  conseguem	  conciliar	  a	  vossa	  vida	  profissional	  e	  ainda	  
o	   que	   fazem	   não	   profissionalmente	   com	   o	   acompanhamento	   da	   vida	  
escolar	  da	  M.?	  
	   911	  
	  
PM:	  Nem	  sempre	  é	  fácil.	  Aliás	  eu	  penso	  que	  essa	  é	  uma	  das	  grandes	  dificuldades	  que	   os	   pais	   sentem	   é	   a	   impossibilidade	   de	   acompanharem,	   da	   forma	   como	  gostariam,	   os	   horários	   dos	   filhos	   e	   a	   vida	   escolar	   dos	   filhos,	   principalmente	  quando	  estão	  na	  escola.	  Acompanhar	  actividades	  que	  vão	  sendo	  feitas,	   fora	  dos	  conteúdos	  programáticos	  e	  das	  próprias	  aulas	  que	  vão	  sendo	  dadas...	   Sentimos	  muito	   essa	   dificuldade	   por	   uma	   inadequação	   que	   continua	   a	   haver	   entre	   os	  horários	  laborais	  e	  os	  horários	  escolares	  e,	  portanto,	  não	  há	  uma	  adaptação	  que	  permita	  aos	  pais	  fazerem	  esse	  acompanhamento	  da	  escola	  	  
PP:	  Do	  seu	  ponto	  de	  vista	  o	  que	  é	  que	  devia	  mudar,	  os	  horários	  laborais	  ou	  
os	  horários	  escolares?	  
	  
PM:	  Depende,	  sabe.	  Depende.	  Eu	  como	  pai	  e	  falo	  unicamente	  como	  pai	  acho	  que	  já	   se	   tem	   feito	   algumas	   coisas	   e	   por	   isso	   também	   identifico	   algumas	   coisas	   no	  próprio	  sistema	  educativo	  que	  na	  minha	  óptica	   tem	  muitas	  mais	  esse	  objectivo	  de	   dar	   uma	   resposta	   a	   esta	   impossibilidade	   de	   resolver	   o	   problema	   da	  inadequação	  entre	  horários.	  	  
PP:	  Coisas	  como	  por	  exemplo...	  
	  
PM:	  Coisas	  como	  por	  exemplo	  ATLs,	  um	  conjunto	  de	  actividades	  cujo	  mérito	  eu	  não	  ponho	  em	  questão,	  mas	  cujos	  objectivos	  que	  estão	  subjacentes	  julgo	  que	  se	  podem	  questionar,	  que	  muitas	  vezes	  são	  actividades	  que	   foram	  trazidas	  para	  o	  sistema	   de	   ensino	   apenas	   para	   permitir	   que	   os	   alunos	   fiquem	  mais	   tempo	   na	  escola	  e	  em	  que...	  ou	  mas...	  em	  que...	  ou	  que	  o	  objectivo	  não	  é	  exclusivamente	  a	  aprendizagem	   dos	   alunos,	   mas	   permitir	   que	   os	   pais	   tenham	   uma	   alternativa	  porque	  não	  os	  podem	  ir	  buscar,	  porque	  estão	  a	   trabalhar	  e	  porque	  não	  há	  esta	  adequação	  entre	  os	  horários	  escolares	  e	  os	  horários	  profissionais	  dos	  pais.	  Por	  exemplo,	   há	   muitos	   pais	   que	   não	   revêm	   grande	   mérito	   à	   forma	   como	   por	  exemplo	   as	   actividades	   de	   enriquecimento	   curricular	   são	   desenvolvidas,	  exactamente	  porque	  deixam	  antever	  este	  pressuposto.	  	  
PP:	  Mas	  politicamente	  e	  respondendo	  directamente	  à	  minha	  questão,	  o	  que	  
é	  que	  acha	  de	  deveria	  ser	  mexido,	  os	  horários	  escolares	  ou	  os	  horários	  de	  
trabalho?	  	  
	  
PM:	  Eu	  acho	  que	  deveriam	  ser	  mexidos.	  Se	  mexermos	  um	  pouco	  nuns	  e	  noutros	  eu	  acho	  que	  facilmente	  há	  esta	  disponibilidade	  de	  compatibilização.	  Se	  tivermos	  de	  partirmos	  do	  pressuposto	  que	  só	  podemos	  mexer	  numa	  das	  áreas	  eu	  parto...	  será	   sempre	   preferível	   fazermos	   um	   trabalho	   que	   provavelmente	   será	   mais	  custoso,	  será	  mais	  difícil,	  mas	  se	  calhar	  mais	  efectivo	  e	  aí	  na	  minha	  óptica	  deveria	  de	  haver	  uma	  disponibilidade	  do	  ponto	  de	  vista	  laboral	  e	  das	  entidades	  laborais,	  com	   principal	   prioridade	   nas	   entidades	   públicas	   de	   fazerem	   esta	   adequação	  entre	   os	   horários	   laborais	   e	   os	   escolares,	   porventura	   adoptando	   do	   ponto	   de	  vista	   laboral	   outras	   ferramentas	   que	   outros	   países	   já	   adoptaram,	   como	   por	  exemplo	   o	   teletrabalho,	   como	   por	   exemplo	   uma	   flexibilidade	   de	   horários,	   ou	  trabalho	  por	  turnos,	  e	  portanto,	  flexibilizando	  os	  horários	  com	  a	  preocupação	  de	  os	   adequar	   aos	  horários	   escolares,	   principalmente	   até	   em	  alunos,	   por	   exemplo	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com	  necessidades	  educativas	  especiais,	  ou	  alunos	  com	  comportamentos	  errantes	  que	  precisam	  de	  um	  maior	  acompanhamento	  e	  muitas	  vezes	  os	  pais	  não	  têm	  essa	  disponibilidade.	  	  
PP:	  No	  vosso	  caso	  concreto	  a	  M.	  está	  na	  escola	  até	  às	  18h?	  
	  
PM:	  Não.	  A	  M.	  cumpre	  apenas	  o	  seu	  horário,	  mas	  a	  M.	  tem	  a	  possibilidade	  de	  ter	  uma	   família	   que	   lhe	   permite	   que	   ela	   frequente	   um	   ATL.	   Portanto	   o	   ATL	   vai	  buscá-­‐la	   às	   escola	   e	   dá-­‐lhe	   um	   acompanhamento	   ao	   nível	   dos	   estudo	   e	   da	  realização	   dos	   trabalhos	   de	   casa	   e	   o	   pai	   ou	   mãe,	   quando	   terminam	   as	   suas	  actividades	  profissionais	  vão	  buscá-­‐la	  ao	  ATL.	  	  
PP:	  O	  que	  é	  que	  fazem	  normalmente	  aos	  fins-­‐de-­‐semana?	  
	  
PM:	   Normalmente	   aos	   fins-­‐de-­‐semana,	   depende	   da	   altura...	   Se	   for	   altura	   de	  provas	   normalmente	   passamos	   alguma	   parte	   do	   fim-­‐de-­‐semana	   a	   estudar	   e	  depois	   tentamos	   aproveitar	   em	   família	   o	  melhor	   que	   conseguimos	   e	   podemos.	  Depende	  também	  do	  tempo,	  se	  o	  tempo	  está	  bom	  e	  permitir	  realizamos	  algumas	  atividades	  ao	  ar	   livre	  e	   tentamos	  mostrar	  aos	  nossos	   filhos	  aquilo	  que	  a	  escola	  tendencialmente	  não	  mostra	  de	  maneira	  a	  cativar	  a	  aprendizagem	  e	  o	  gosto	  pelo	  conhecimento.	  	  
PP:	  Que	  coisas	  é	  que	  a	  escola	  habitualmente	  não	  mostra	  e	  que	  vocês	  acham	  
que	  é	  importante	  mostrar?	  
	  
PM:	   É	   importante,	   na	   minha	   opinião,	   dotas	   os	   alunos	   do	   gosto	   pelo	  conhecimento,	  do	  gosto	  por	  aprender,	  por	  ir	  ver,	  ir	  ver	  	  uma	  exposição,	  estar	  em	  contacto	  com	  a	  natureza...	  	  
PP:	  Tentam	  fazer	  esse	  tipo	  de	  coisas?	  
	  
PM:	   Tentamos	   porque	   a	   escola	   por	   algumas	   visitas	   de	   estudo	   que	   vá	   tendo,	  alguns	  trabalhos	  que	  vá	  realizando...	  não	  há	  nada	  como	  depois	   in	  loco	  a	  criança	  vivenciar	   e	   vivenciar	   isso	   com	   aqueles	   adultos	   que	   à	   partida	   são	   as	   suas	  referências	  e	  que	  são	  os	  pais.	  	  
PP:	  Quando	  estão	  em	  casa	  que	  tipo	  de	  coisas	  é	  que	  gostam	  de	  fazer?	  
	  
PM:	  Os	  miúdos	  gostam	  muito	  da	  televisão	  e	  gostam	  muito	  das	  novas	  tecnologias	  e	   infelizmente	   deixam	   de	   gostar	   de	   brincar	   –	   como	   nós	   na	   nossa	   idade	  gostávamos	  e	  dentro	  do	  conceito	  de	  brincadeira	  que	  nós	  temos	  –	  cada	  vez	  mais	  cedo.	  	  E	  portanto	  gostam...	  As	  hoje	  estão	  muito	  enquadradas	  e	  estão	  muito	  diria	  até	  mesmo	   às	   vezes	   viciadas	   –	   por	   desatenção	   dos	   pais	   –	   em	   tudo	   o	   que	   diga	  respeito	  a	  novas	  tecnologias.	  	  
PP:	   Portanto	   os	   vossos	   filhos	   também	   dedicam	   muito	   tempo	   às	   novas	  
tecnologias...	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PM:	   Não	   tanto	   como	   eles	   gostariam,	   mas	   por	   atenção	   dos	   pais.	   Porque	   se	  pudessem	  sim.	  	  
PP:	  De	  uma	  forma	  geral	  sente-­‐se	  satisfeito	  com	  as	  experiências	  que	  estão	  a	  
proporcionar	  aos	  vossos	  filhos?	  
	  
PM:	   De	   um	   forma	   geral	   sim,	   mas	   de	   um	   forma	   particular	   não.	   Penso	   que...	  gostava	  de	  ter...	  quer	  dizer	  qualquer	  pai...	  	  
PP:	  O	  que	  é	  que	  o	  limita?	  
	  
PM:	  Limita-­‐me	  o	  tempo,	  limita	  como	  penso	  que	  limita	  infelizmente	  cada	  vez	  mais	  pais	  condições	  económicas	  que	  não	  nos	  permitem	  dar	  tudo	  o	  que	  gostaríamos...	  dar	  tudo	  do	  ponto	  de	  vista	  educacional,	  ao	  nível	  destas	  experiências	  que	  estava	  a	  falara,	   que	   não	   nos	   permite...	   e	   eu	   reforço	   isto,	   porque	   eu	   acho	   que	   nós	  continuamos	  a	  dar	  demasiado	  e	  de	  forma	  pouco	  enquadrada	  aos	  nossos	  filhos	  e	  se	   isso	  não	  for	  enquadrado	  não	  é	  positivo.	  Mas...	  e	  acho	  que	  a	  própria	  vida	  que	  grande	  parte	  dos	  adultos	  e	  até	  tendo	  em	  conta	  este	  enquadramento	  económico	  de	  crise	  em	  que	  vivemos	  não	  nos	  permite	  às	  vezes	  ter	  a	  disponibilidade	  mental	  para	  podermos	  dar	  tudo	  de	  nós	  aos	  nossos	  filhos.	  felizes	  aqueles	  que	  vão	  estando	  atentos	  e	  que	  tentam,	  quer	  dizer,	  estando	  alerta,	  tentam	  dar	  a	  volta	  a	  este	  estado	  de	  situação.	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  foi	  a	  sua	  experiência	  escolar	  enquanto	  aluno?	  
	  
PM:	   (risos)	   A	  minha	   experiência	   escolar...	   direi	   que	   foi	   exemplar	   do	   ponto	   de	  vista	   dos	   resultados	   escolares	   obtidos,	   não	   tão	   exemplar	   no	   decorrer	   de	   todos	  aqueles	  anos.	  	  
PP:	  O	  que	  é	  que	  isso	  quer	  dizer?	  
	  
PM:	   Quer	   dizer	   que	   não	   era	   um	   exemplar	   aluno	   do	   ponto	   de	   vista	  comportamental.	  Ainda	  assim	  fui	  sempre	  um	  exemplar	  aluno	  do	  ponto	  de	  vista	  da	  aprendizagem	  e	  dos	  resultados.	  	  
PP:	  Houve	  algum	  professor	  ou	  professora	  que	  o	  tivesse	  marcado	  ao	  longo	  
do	  seu	  percurso	  escolar?	  
	  
PM:	  Felizmente	  houve	  muitos.	  	  
PP:	  Quer	  destacar	  algum	  em	  particular	  por	  algum	  razão?	  
	  
PM:	   Quero	   destacar	   a	   professora	   Eunice	   de	   Português,	   pela	   forma	   como	   nos	  transmitiu	  conhecimentos.	  	  
PP:	  Em	  que	  ano?	  
	  
PM:	  Do	  5º	  ao	  9º	  ano.	  Relembro	  um	  professor	  de	  Matemática	  –	  não	  lembro	  do	  ano	  nem	  do	  nome	  –	  pela	  forma	  como	  nos	  levou,	  a	  toda	  aquela	  turma	  a	  aprender	  e	  a	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gostar	  de	  Matemática;	  um	  professor	  de	  História	  que	  nos	  levou,	  salvo	  erro	  no	  8º	  ou	  9º	  ano	  à	  minha	  primeira	  manifestação	  com	  teor	  político...	   foi	  aquela	  grande	  manifestação	  que	  se	  fez	  no	  Rossio	  aquando	  do	  massacre	  em	  Timor...	   trouxe	  em	  todos	  nós	  uma	  outra	  atitude	  cívica	  perante	  os	  problemas;	  e	  uma	  professora	  de	  filosofia	   que	   ainda	   hoje	   relembro	   com	   muito	   carinho,	   para	   já	   porque	   era	  lindíssima	   e	   nós	   éramos	   de	   tenra	   idade,	   uma	   professora	   lindíssima	   que	   nos	  apresentou	  a	  filosofia	  e	  que	  para	  mim	  ficou	  bichinho	  que	  durou	  até	  ao	  tempo	  de	  faculdade.	  	  
PP:	  O	  que	  é	  que	  mais	  goatava	  na	  escola?	  
	  
PM:	   Da	   escola.	   Da	   escola	   mesmo	   e	   do	   espaço	   escolar,	   mas	   se	   calhar	   por	   um	  motivo	  muito	  particular.	  Eu	  do	  5º	  ao	  12ºano	  estive	  sempre	  na	  mesma	  escola	  e	  foi	  uma	  escola	  que	  fomos	  inaugurar.	  Portanto,	  sentíamos	  a	  escola	  como	  muito	  nossa.	  Ainda	   fomos	   em	   tempo	   de	   obra	   e	   vimos	   aquela	   escola	   a	   crescer.	   Todos	   os	  bocadinhos	  daquela	  escola	  eram	  nossos.	  	  
PP:	  Mas	  não	  gostaria	  de	  tudo	  certamente.	  Do	  que	  é	  que	  não	  gostava?	  
	  
PM:	  Não	   gostava	   por	   exemplo	   de	   assistentes	  mais	   exigentes,	   não	   gostava	   de...	  como	   naquela	   altura	   os	   alunos	   têm	   dificuldade	   em	   gostar,	   embora	   depois	   no	  futuro	   a	   gente	   vem	   a	   perceber	   essas	   mais-­‐valias...	   dos	   adultos	   que	   faziam	  cumprir	   as	   regras.	   Não	   gostei	   da	   escola	   enquanto	   não	   esteve	   construída...	  Mas	  havia	   poucas	   coisas	   na	   escola	   de	   que	   não	   gostasse.	   Nunca	   pensei	  muito	   nisso,	  mas	  não	  havia	  muitas	  coisas	  de	  que	  não	  gostasse	  na	  escola.	  	  
PP:	  O	  que	  é	  para	  si	  hoje	  um	  bom	  professor	  ou	  uma	  professora?	  
	  
PM:	   eu	   tenho	   de	   ter	   por	   base	   os	   professores	   que	   tive	   e	   de	   facto	   a	   minha	  perspectiva	   de	   pai.	   Eu	   para	   mim	   um	   bom	   professor	   é	   aquele	   que	   identifica	   a	  turma,	   os	   alunos	   que	   tem	  naquela	   turma	   e	   que	   consiga	   encontrar	   as	  melhores	  ferramentas	  para	  que	  o	   conhecimento	   seja	  passado	  e	  apreendido	  pelos	  alunos.	  Acho	  que	  é	  um	  professor	  que	  para	  além	  de	  ensinar...	  cada	  vez	  mais,	  até	  por	  tudo	  aquilo	  que	  falámos	  sobre	  esta	  cada	  vez	  menor	  disponibilidade	  também	  dos	  pais	  para	   acompanhar	   os	   filhos,	   que	   deve	   assumir	   a	   sua	   função	   como	   uma	  missão	  também	  ao	  nível	  da	  formação	  do	  indivíduo	  e	  que...	  para	  mim	  um	  bom	  professor	  é	  aquele	  que	  mesmo	  com	  índices	  motivacionais	  que	  porventura	  hoje	  a	  classe	  dos	  professores	  possa	  não	  ter,	  assume	  a	  sua	  função	  como	  missão	  e	  não	  deixa	  nenhum	  aluno	   para	   trás,	   independentemente	   da	   sua	   capacidade	   de	   aprendizagem,	  comportamental,	  etc.	  	  
PP:	  Quando	  era	  estudante,	  como	  é	  que	  os	  seus	  encarregados	  de	  educação	  se	  
relacionavam	  com	  os	  professores?	  
	  
PM:	  Pouco.	  Relacionavam-­‐se	  pouco.	  E	  os	  meus	  pais	  sempre	  foram	  dos	  que	  com	  mais	  assiduidade	  iam	  à	  escola.	  	  
PP:	  E	  isso	  era	  pouco.	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PM:	  Era	  pouco	  porque	  se	   limitavam	  a	   ir...	  pouco	  comparativamente	  com	  aquilo	  que	  eu	  tento	  fazer.	  Porque	  se	  limitavam	  a	  ir	  às	  típicas	  reuniões	  com	  os	  directores	  de	  turma.	  Basicamente	  havia	  uma	  por	  período	  e	  os	  meus	  pais	  limitavam-­‐se	  a	  ir	  às	  reuniões.	  	  
PP:	  Portanto	  era	  essa	  a	  participação	  que	  tinham.	  
	  
PM:	  Sim.	  Salvo	  se	  houvesse	  um	  qualquer	  outro	  problema	  e	  por	  isso	  teriam	  que	  ir.	  E	  isto	  tinha	  também	  uma	  razão	  e	  tinham	  mais	  tempo	  do	  que	  eu	  tenho	  hoje.	  Eles	  reviam	   era	   na	   escola	   uma	   autoridade	   que	   porventura	   os	   encarregados	   de	  educação	  hoje	  não	  reveem.	  	  	  
PP:	  O	  que	  é	  que	  acha	  que	  está	  relacionado	  com	  isso?	  
	  
PM:	  Acho	  que	  davam	  uma	  outra	  confiança	  à	  escola.	  Estavam	  mais	  descansados	  com	  aquilo...	   com	  a	   intervenção	  ou	   com	  a	   actuação	  que	   a	   escola	   teria	   sobre	  os	  seus	  filhos.	  	  	  
PP:	  Os	  pais	  hoje	  não	  estão	  tão	  tranquilo	  com	  essa	  intervenção?	  
	  
PM:	   Vou	   tentar	   dizer-­‐lhe	   isto	   utilizando	   esta	   imagem.	   Nós	   muitas	   vezes	  discutimos,	   até	   às	   vezes	   em	   pequenos	   encontros	   entre	   pais,	   discutimos	  experiências	   e	   chegamos	  muitas	   vezes	   a	   esta	   conclusão.	  No	   tempo	  em	  que	  nós	  fomos	  alunos...	  bom	  nós	  costumamos	  dizer	  se	  eu	  chegasse	  a	  casa	  com	  queixas	  de	  um	  professor	  meu,	  o	  meu	  pai	  certamente	  colocar-­‐se-­‐ia	  em	  primeiro	  lugar	  do	  lado	  do	  professor.	  Hoje	   temos	  um	  pouco	  a	   ideia	  de	  que	  na	  mesma	   situação,	   um	  pai	  hoje	  coloca-­‐se	  em	  primeira	   instância	  do	   lado	  do	  seu	   filho,	  porque	  é	  o	  seu	   filho.	  Isto	   deixa	   antever	   uma	   postura	   relativamente	   à	   escola	   e	   ao	   professor	   que	  antigamente	  não	  havia.	  Antigamente,	  bom,	  se	  a	  escola	  fez	  teve	  razão,	  se	  a	  escola	  actuou	   de	   uma	   determinada	   forma	   é	   porque	   assim	   deveria	   de	   ser...	   porque	  reviam	  essa	  credibilidade	  e	  essa	  responsabilidade	  à	  escola.	  	  
PP:	  Posso	  deduzir	  das	  suas	  palavras	  que	  talvez	  a	  razão	  disso,	  do	  seu	  ponto	  
de	  vista,	  seja	  uma	  perda	  de	  prestígio	  da	  instituição	  escolar.	  
	  
PM:	  Com	  tudo	  o	  que	  foi	  acontecendo	  ao	  longo	  dos	  anos	  sim.	  Principalmente	  da	  autoridade	   dos	   professores.	   Os	   pais	   hoje	   não...	   Eu	   já	   não	   sei	   se	   é	   os	   pais	   não	  reverem	   essa	   autoridade	   por	   iniciativa	   ou	   se	   as	   coisas	   que	   foram	   acontecendo	  também	   transmitem	   aos	   pais	   que	   de	   facto	   o	   professor	   começou	   a	   perder	  ferramentas	  para	  exercer	  a	  sua	  autoridade	  e	  de	  facto	  a	  escola	  começou	  a	  perder	  ferramentas	   para	   exercer	   uma	  direcção	   da	   sua	   autoridade,	   por	   exemplo,	   como	  um	  director	  de	  turma,	  ou	  um	  director	  de	  escola.	  Dantes	  um	  director	  de	  escola	  era	  quase	  um	  posto.	  Hoje	   os	   pais	   não	   veem	  um	  director	   de	   escola,	   um	  director	   de	  turma,	  um	  professor	  com	  as	  mesmas	  ferramentas	  que	  reviam	  no	  passado.	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  contacta	  com	  os	  professores	  da	  sua	  filha,	  ou	  neste	  caso	  com	  
o	  director	  de	  turma?	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PM:	  Maioritariamente	  contacto	  até	  por	  outros	  motivos...	   contacto	  muitas	  vezes	  com	  o	  director	  de	  turma	  da	  M..	  	  
PP:	  Quem	  é	  que	  normalmente	  toma	  a	  iniciativa?	  
	  
PM:	  Depende.	  Se	   tiver	  acontecido	  um	  qualquer	  problema	  com	  a	  M.	  na	  escola	  o	  contacto	  parte	  do	  director	  de	  turma.	  	  	  
PP:	   O	   director	   de	   turma	   também	   o	   contacto	   para	   dar	   feedback	   positivo	  
sobre	  a	  M.?	  
	  
PM:	  Não.	  Também	  ainda	  não	  chegámos	  ao	   final	  do	  primeiro	  período,	  mas	  não.	  Nem	   tenho	  experiência	  de	  outros	  directores	  de	   turma	  algum	  dia	  o	   terem	   feito.	  Normalmente	   o	   contacto	   é	   para	   alertar	   o	   encarregado	   de	   educação	   de	   alguma	  coisa	  menos	  boa.	  	  
PP:	   Ia	   a	  dizer	  há	  pouco	  que	   também	  contacta	  o	  director	  de	   turma	  da	   sua	  
própria	  iniciativa.	  Quando	  é	  que	  isso	  acontece?	  
	  
PM:	  Quando	  isso	  acontece,	  pelo	  menos	  com	  este	  director	  de	  turma	  está	  sempre	  disponível,	  nos	  timings	  em	  que	  entende	  também	  e	  que	  estão	  definidos	  para	  tal,	  quer	   no	   atendimento	   para	   os	   pais...	   Não	   é	   o	   caso	   deste	   director	   de	   turma,	   por	  exemplo,	  não	  cedeu	  o	  número	  de	   telemóvel,	  não	  cedeu	  contactos	  directos,	  mas	  há	   outros	   directores	   de	   turma,	   mesmo	   naquela	   escola	   que	   sim	   e	   em	   anos	  anteriores	  isso	  aconteceu.	  	  
PP:	   Nesses	   contactos	   que	   estabelece	   por	   sua	   iniciativa	   normalmente	   que	  
assuntos	  pretende	  tratar?	  
	  
PM:	  Questões	  relativamente	  à	  M.	  que	  só	  o	  director	  de	  turma	  pode	  tratar.	  Porque	  os	  pais	  falam	  normalmente	  com	  os	  directores	  de	  turma.	  Os	  pais	  que	  tentem	  fazer	  um	  acompanhamento	  mais	  regular	  é	  natural	  que	  contactem	  o	  director	  de	  turma	  com	  maior	  frequência.	  	  	  
PP:	  Alguma	  vez	  sentiu	  dificuldades	  de	  alguma	  espécie	  na	  comunicação	  com	  
os	  professores?	  
	  
PM:	  Com	  os	  professores	  não	  vou	  dizer	  que	  sim	  nem	  que	  não	  porque	  nunca	  tive	  necessidade	   de	   directamente	   falar	   com	   o	   professor	   de	   Português,	   com	   o	  professor	  de	  Inglês	  ou	  de	  História,	  etc.	  	  
PP:	  E	  com	  o	  director	  de	  turma?	  
	  
PM:	  Com	  o	  director	  de	  turma	  não.	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  acompanham	  as	  tarefas	  escolares	  da	  M.	  em	  casa?	  
	  
PM:	  Bem...	  em	  primeiro	  lugar,	  embora	  isso	  não	  sejam	  tarefas	  escolares,	  tentamos	  perceber	   tudo	   o	   que	   aconteceu	   na	   escola,	   quer	   naquele	   dia,	   quer	   o	   que	   vai	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acontecendo	  ao	  longo	  do	  ano.	  Depois	  do	  ponto	  de	  vista	  da	  aprendizagem	  eu	  tento	  sempre	   perceber,	   até	   para	   poder	   acompanhar	   melhor	   a	   M.	   no	   estudo	   e	   na	  realização	   dos	   trabalho	   de	   casa,	   que	   matérias	   estão	   a	   ser	   dadas,	   quais	   são	   as	  principais	   dificuldades	   que	   neste	   caso	   a	   M.	   está	   a	   sentir.	   Quando	   temos	   uma	  preparação	  para	  um	  teste,	  aí	  o	  trabalho	  é	  um	  pouco	  mais	  intenso,	  mas	  acaba	  por	  ser	  por	  duas	  vias.	  Por	  uma	  via	  muito	  verbal,	  em	  que	  dialogamos	  e	  procuramos	  falar	  sobre	  tudo	  o	  que	  está	  a	  acontecer,	  quer	  do	  ponto	  de	  vista	  da	  aprendizagem,	  quer	  do	  ponto	  de	  vista	  da	  aprendizagem	  e	  das	  próprias	  vivências.	  Quer	  depois	  indirectamente.	  Por	  exemplo	  se	  está	  estudar	  uma	  determinada	  matéria	  tentamos	  integrar	  ou	  tentamos	  trazer	  uma	  qualquer	  actividade	  ao	  longo	  do	  tempo	  que	  me	  permita	   por	   exemplo	   como	   pai	   também	   verificar	   se	   há	   pontos	   da	  matéria	   que	  estão	  a	  ser	  devidamente	  absorvidos	  ou	  não.	  E	  isso	  consegue-­‐se	  às	  vezes	  também	  com	  aquelas	  experiências	  de	  que	  falámos	  há	  pouco,	  por	  exemplo	  no	  exterior,	  ao	  ar	  livre,	  ou	  com	  a	  ida	  a	  um	  museu.	  Por	  exemplo	  se	  há	  uma	  determinada	  matéria	  de	  história	  que	  eu	  consigo	  experienciar	  sobre	  outro	  ponto	  de	  vista	  que	  não	  seja	  através	   do	  manual	   escolar	   e	   do	   estudo,	   então	   porque	   não!	   E	   portanto,	   não	   só	  apreende	   de	   uma	   outra	   forma...	   às	   vezes	   também	   através	   de	   pesquisa	   na	  Internet,	  às	  vezes	  visionando	  um	  filme.	  	  
PP:	   Algumas	   vez	   nas	   reuniões	   de	   pais	   os	   professores	   recomendaram	  
algumas	  formas	  e	  acompanhamento	  dos	  educandos	  em	  casa?	  
	  
PM:	  Nas	  reuniões	  com	  todos	  os	  pais,	  tirando	  o	  início	  do	  ano,	  ou	  se	  na	  totalidade	  da	  turma	  for	  visível	  que,	  por	  exemplo,	  há	  ali	  falta	  de	  métodos	  de	  estudo,	  que	  as	  crianças	   têm	   dificuldade	   em	   fazer	   os	   trabalhos	   de	   casa,	   ou	   que	   raramente	   os	  fazem,	  mas	   ainda	   assim,	  não	  me	   recordo	  que	  dessa	   forma,	  numa	   reunião	  onde	  estão	  os	  pais	  todos	  isso	  aconteça.	  Mas	  ainda	  assim	  me	  parece...	  lá	  está...	  ou	  é	  algo	  que	  é	  comum	  a	  toda	  a	  turma	  ou	  à	  maioria	  da	  turma	  e	  aí	  pode-­‐se	  justificar,	  mas	  também	   me	   parece	   que	   esse	   é	   um	   tipo	   de	   matéria	   que	   deve	   ser	   tratado	  individualmente	  com	  cada	  pai.	  	  
PP:	  E	  já	  teve	  esse	  tipo	  de	  diálogo	  com	  os	  professores	  da	  M.?	  
	  
PM:	   Sim	   já.	   Eu,	   por	   outro	   tipo	   de	   motivos,	   porque	   tenho	   uma	   criança	   com	  características	   muito	   próprias,	   e	   também	   por	   isso	   se	   calhar,	   eu	   ao	   nível	   do	  contacto	  com	  o	  director	  de	  turma	  não	  tenho	  o	  mesmo	  contacto	  que	  a	  maior	  parte	  dos	   pais	   daquela	   turma	   tem.	   Eu	   tenho	   um	   contacto	   de	   facto	   mesmo	   muito	  próximo.	   E	   portanto,	   por	   características	   da	   minha	   própria	   filha,	   isso	   são	  conselhos,	  são	  sugestões	  que	  eu	  felizmente	  daquele	  director	  de	  turma	  tenho...	  ou	  que	  quer	  eu	  quer	  a	  mãe	  temos	  recebido.	  	  
PP:	   E	   como	   é	   que	   avalia	   o	   resultado	   desse	   trabalho	   colaborativo	   com	   o	  
director	  de	  turma?	  	  
	  
PM:	  Vou	  dizer-­‐lhe	  isso	  desta	  forma.	  Independentemente	  do	  aluno	  ou	  da	  criança	  de	  que	  estejamos	  a	  falar,	  seja	  uma	  criança	  com	  determinadas	  características	  ou	  não,	  portanto,	  vamos	  balizar	  isto,	  mesmo	  que	  se	  trate	  de	  uma	  criança	  dentro	  do	  nosso	   modelo	   conceptual	   normal,	   eu	   só	   concebo	   o	   trabalho	   na	   escola	   de	   um	  ponto	   de	   vista	   colaborativo.	   Não	   concebo	   o	   trabalho	   do	   professor	   alheado	   do	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trabalho	   do	   pai	   ou	   da	   mãe,	   do	   trabalho	   da	   direcção,	   das	   assistentes	  operacionais...	   portanto,	   toda	   a	   escola	   tem	   de	   funcionar	   como	   um	   aldeia.	   Não	  concebo	  como	  pai	  que	  possa	  ser	  de	  outra	  forma.	  	  
PP:	  Costuma	  ser	  convidado	  enquanto	  pai	  para	  participar	  em	  actividades	  na	  
escola?	  
	  
PM:	  Não.	  Não.	  Nem	  tudo	  na	  V.	  S.,	  no	  agrupamento	  onde	  eu	  estou,	  é	  perfeito	  e	  essa	  é	   uma	   das	   falha	   que	   temos	   a	   apontar	   é...	   é...	   Os	   pais	   podem	   ser	   informados	   e	  podemos	   também	   discutir	   as	   ferramentas	   que	   existem	   para	   informar	   os	   pais.	  Mas,	  por	  exemplo,	  eu	  sendo	  presidente	  da	  APEE	  e	  aí	  então	  ainda	  sublinho	  mais	  esta	  lacuna,	  que	  é	  a	  falta	  de	  comunicação	  e	  de	  informação	  sobre	  um	  conjunto	  de	  eventos	  em	  que	  os	  alunos	  participam	  –	  que	  alguns	  pais	  poderiam	  eventualmente	  participar,	   quer	   tendo	   em	   conta	   a	   participação	   dos	   seus	   filhos,	   quer	   tendo	   em	  conta	   a	   participação	   doutros	   alunos	   que	   não	   sejam	   seus	   filhos	   –	   e	   que	  muitas	  vezes	  essa	   informação	  não	   chega,	  nem	  da	   forma	  adequada,	   e	  muitas	  vezes	  não	  chega.	  	  
PP:	   E	   para	   participar	   na	   organização	   de	   alguma	   actividade	   ou	   evento	   na	  
escola,	  alguma	  vez	  foi	  convidado?	  
	  
PM:	  Não,	  não,	  não.	  	  	  
PP:	  E	  gostava	  de	  ser?	  
	  
PM:	  Gostava.	  Dou-­‐lhe	  um	  exemplo.	  Houve,	  por	  exemplo,	  a	  entrega	  dos	  prémios	  de	  mérito	  no	  agrupamento,	  relativos	  ao	  ano-­‐lectivo	  passado,	  e	  quer	  os	  pais	  quer	  a	  associação	  de	  pais	   foram	  avisados	  por	  um	  aviso	  na	  porta.	  Portanto,	  não...	   era	  um	  evento	  por	  exemplo	  onde	  eu	  gostava	  de...	  Costuma	  funcionar	  aos	  contrário.	  Os	  pais	  quando	  querem	  participar...	  Eu	  não	  diria	  que	  pedem	  quase	  que	  por	  favor,	  mas	  fazem-­‐se	  de	  convidados.	  Dizem...	  Olhe,	  vai	  acontecer	  isto	  e	  nós	  gostávamos	  de	  participar	  desta,	  desta,	  e	  desta	  maneira	  e	  aí	  raramente	  os	  agrupamentos	  têm	  margem	  de	  manobra	  para	  dizer	  que	  não.	  Mas	   são	  os	  pais	  que...	   não	  quer	  dizer	  que	  seja	  assim	  em	  todo	  o	  lado.	  Mas	  nesta	  realidade	  tem	  sido.	  	  
PP:	  E	  alguma	  vez	  foi	  convidado	  para	  participar	  numa	  actividade	  dentro	  da	  
sala	  de	  aula?	  
	  
PM:	  Já.	  Não	  pela	  escola,	  mas	  no	  5º	  ano,	  no	  ano	  passado,	  pelo	  director	  de	  turma.	  	  
PP:	  E	  gostou	  da	  experiência?	  
	  
PM:	  Bom...	  eu	   fui	  convidado.	  Não	  quer	  dizer	  que	  tenha	   ido.	  Não	  fui	  porque	  não	  pude	  ir,	  mas	  foi	  a	  mãe.	  O	  convite	  era	  feito	  ao	  pai	  e	  à	  mãe	  e	  era	  para	  irem	  falar	  da	  sua	  experiência	  profissional.	  A	  mãe	  foi	  e	  o	  feedback	  que	  me	  deu,	  quer	  por	  parte	  dos	  alunos,	  quer	  dela	  própria	  é	  que	  foi	  de	  facto	  muito	  positivo.	  	  
PP:	  E	  pessoalmente,	  acha	  que	  esse	  tipo	  de	  experiências	  de	  intervenção	  dos	  
pais	  na	  sala	  de	  aula	  deveria	  ter	  uma	  frequência	  maior?	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PM:	  Sim,	  penso	  que	  deviam	  até	  ser	  potenciadas.	  	  	  
PP:	  Sobre	  que	  assuntos?	  
	  
PM:	  Sobre	  diversos	  assuntos	  e	  sobre	  diversas	  actividades.	  	  
PP:	   Qual	   é	   a	   apreciação	   global	   que	   faz	   do	   trabalho	   que	   os	   professores	  
realizam	  com	  a	  sua	  filha?	  
	  
PM:	  A	  apreciação	  global	  é	  positiva.	  	  
PP:	  Mas	  há	  certamente	  aspectos	  que	  gostaria	  de	  ver	  melhorados.	  
	  
PM:	   Há.	   Mas	   eu	   agora	   aqui	   tenho	   alguma	   dificuldade	   em	   responder.	   Posso	  responder	  como	  pai	  da	  M.	  ou	  posso	  responder	  tendo	  em	  conta	  o	  entendimento	  que	  eu	   tenho	  do	  ponto	  de	  vista	  geral	  da	  relação	  entre	  professor,	   sala	  de	  aula	  e	  alunos	  e	  a	  maneira	  como	  tudo	  isto	  decorre.	  	  
PP:	  O	  que	  me	  poderia	  dizer	  como	  pai	  da	  M.?	  
	  
PM:	  A	  apreciação	  global	  é	  positiva.	  O	  que	  não	  quer	  dizer	  que	  não	  tenha	  um	  ou	  outro	  caso	  com	  um	  ou	  outro	  professor	  que	  eu	  acho	  que	  não	  tem	  este	  sentimento	  de	  missão	  de	  que	  eu	  tinha	  falado	  no	  início.	  Os	  professores	  variam	  no	  forma	  como	  fazem	  várias	  coisas	  e	  como	  encaram	  a	  sua	  profissão.	  Isto	  como	  em	  tudo	  haverá	  sempre	   bons	   e	   maus	   professores.	   Felizmente	   a	   V.	   S.,	   pelo	   menos	   nos	   seus	  quadros,	  portanto,	  nos	  professores	  que	  não	  são	  contratados,	  tem	  a	  vantagem	  de	  manter	  alguma	  estabilidade	  nos	  professores	  que	  tem	  e	  isso	  leva	  a	  que	  também	  a	  forma	  como	  as	  aulas	  decorrem	  seja	  positiva.	  Mas	  no	  que	  diz	  respeito	  ao	  caso	  da	  M....	  é	  como	  lhe	  disse,	  a	  apreciação	  global	  é	  positiva,	  mas	  tenho	  pontos	  negativos	  em	  relação	  a	  3	  ou	  4...	  não	  diria	  aspectos...	  mas	  a	  3	  ou	  4	  situações	  ocorridas	  com	  professores	  específicos	  que	  são	  de	  todo	  negativas.	  	  
PP:	  e	  acredita	  que	  essas	  situações	  têm	  essencialmente	  que	  ver	  com	  aquela	  
falta	  de	  sentido	  de	  missão?	  
	  
PM:	   Sim.	   Acredito	   que	   sim.	   Há	   professores	   que	   não	   ‘vestem	   a	   camisola’.	   Há	  professores	  que	  deixam	  para	  trás	  alunos	  com	  menos	  capacidade	  e	  que	  se	  estão	  a	  esconder	  no	  facto	  de	  uma	  sala	  de	  aulas	  ter	  30	  alunos	  e	  de	  não	  haver	  capacidade	  para	  dominar	  –	  e	  às	  vezes	  é	  a	  palavra	  usada	  –	  dominar	  30	  alunos	  numa	  sala	  de	  aula...	  eu	  acredito	  nisso	  tudo...	  mas	  também	  há	  professores	  que	  não	  tentam,	  que	  não	  arranjam	  ferramentas	  diferentes	  quando	  a	  turma	  de	  um	  ponto	  de	  um	  ponto	  de	   vista	   global	   não	   está	   a	   atingir	   os	   parâmetros	   mínimos	   de	   aprendizagem	   e	  portanto	   o	   problema	   ali	   não	   pode	   ser	   só	   dos	   alunos,	   tem	   de	   ser	   também	   do	  professor.	  Há	  professores	  que	  também	  não	  tentam	  impor	  a	  sua	  autoridade	  sob	  o	  chapéu	   de	   que	   os	   sistema	   está	   a	   tira	   todas	   a	   ferramentas	   da	   autoridade	   ao	  professor	   e,	   portanto,	   acho	   que	   há	   muita	   coisa	   no	   sistema	   que	   está	   mal,	   mas	  também	  há	  muitos	  professores	  que	  são...	  E	  eu	  compreendo	  os	  seus	  fracos	  índices	  de	  motivação,	  mas	  eu	  quando	  tenho	  de	  lidar	  com	  crianças	  todos	  os	  dias	  também	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tenho	  de	  me	  auto-­‐motivar	   cada	  vez	  que	  entro	  numa	  sala	  de	  aula,	  porque	  pode	  haver	   ali	   uma	   frase,	   um	   momento,	   um	   gesto,	   que	   pode	   ter	   uma	   importância	  extrema	   tal	   como	   aqueles	   professores	   que	   eu	   lhe	   disse	   há	   pouco	   tiveram	   na	  minha	   via	   escolar	   e,	   por	   consequência,	   na	  minha	   vida	   pessoal.	   E	   portanto	   era	  bom	  que	  nunca	  nos	  esquece-­‐mos	  disso.	  	  	  
PP:	  Voltando	  aos	  contactos	  com	  os	  professores,	  pensa	  que	  seria	  útil	  que	  as	  
reuniões	  de	  pais	  acontecessem	  com	  maior	  regularidade?	  
	  
PM:	  Não.	  Acho	  útil	  que	  os	  professores	  e	  o	  director	  de	  turma	  estejam	  disponíveis	  para	   reunir	   com	   os	   pais	   sempre	   que	   ou	   o	   director	   ou	   os	   pais	   entendam	  necessário.	  E	  digo-­‐lhe	  porquê.	  Porque	  as	  reuniões	  com	  os	  pais	  todos,	  no	  fundo	  há	  pouco	   a	   percepção	   de	   que	   aquelas	   reuniões	   não	   são	   para	   tratar	   de	   assuntos	  individuais	   de	   cada	   aluno.	   E	  normalmente,	   porque	  há	  pais	   que	   só	   vão	   à	   escola	  naqueles	   momentos,	   aproveitam	   aquelas	   reuniões	   não	   para	   se	   tratar	   de	  problemas	  que	  dizem	  respeito	  a	   toda	  a	   turma,	  mas	  para	  tratar	  do	  problema	  do	  seu	  filho.	  Isso,	  entendo	  eu,	  deve	  ser	  tratado	  noutro	  espaço.	  	  
PP:	  Portanto,	  colectivamente	  não,	  mas	  individualmente	  sim.	  
	  
PM:	  Sim,	  sim.	  Mas	  isso	  de	  certa	  forma	  já	  existe.	  	  
PP:	  O	  que	  é	  que	  do	   se	  ponto	  de	  vista	  poderiam	   fazer	  os	  professores	  para	  
apoiarem	  melhor	  as	  famílias	  no	  apoio	  que	  estas	  tentam	  dar	  aos	  seus	  filhos	  
em	  casa?	  
	  
PM:	  Podiam	  fazer	  pequenas	  coisas.	  Não	  me	  parece	  que	  sejam	  os	  professores	  os	  agentes	  que...	  que...	  dentro	  do	  sistema...	  mais...	  mais	  devem	  fazer...	  de...	  de	  forma	  a	  potenciar	   ou	   a	  melhorar	   esta	   relação,	   ou	   ajudar	   a	   família.	   Agora,	   por	   exemplo,	  dos	  casos	  que	  há	  pouco	  lhe	  estava	  a	  apontar	  eu	  por	  exemplo	  tenho,	  quer	  dizer,	  já	  tive	   dificuldades	   em	   perceber,	   por	   exemplo,	   ou	   em	   tentar	   saber	   com	   um	  professor,	   por	   exemplo,	   os	   trabalhos	   de	   casa	   que	   enviou,	   ou	   as	   matérias	   que	  indicou	  para	   saírem	  numa	  prova	   ou	   não...	   e	   portanto	   este	   tipo	   de	   coisas...	   este	  tipo	  de	  relação,	  que	  não	   tem	  de	  ser	  pessoal,	  pode	  até	  ser	   feita	  de	  um	  ponto	  de	  vista	  colectivo,	  mas...	  é	  como	  lhe	  digo,	  a	  relação	  pais-­‐director	  de	  turma	  é	  muito	  intensa,	  mas	  nem	  sempre...	  e	  se	  calhar	  por	  isso	  há	  o	  director	  de	  turma...	  porque	  também	  é	  assim	  que	  ele	  nos	   é	   apresentado...	   é....	   servir	  um	  bocadinho	  de	   filtro	  entre	   todos	  os	  professores	  da	   turma	  e	   os	  pais...	   portanto	   está	   ali	   o	   director	  de	  turma.	  Querem	  alguma	  coisa	  falem	  com	  o	  director	  de	  turma	  e	  isso	  poderia	  ajudar	  muito	  as	  famílias.	  	  
PP:	   Sente	   que	   o	   director	   de	   turma	   procura	   auscultar,	   saber	   das	   famílias	  
determinadas	   temáticas	   ou	   aspectos	   que	   estas	   gostassem	   de	   ver	   mais	  
exploradas	  na	  escola?	  	  
PM:	   Não.	   Por	   iniciativa	   própria	   não.	   Por	   inicitiva	   dos	   directores	   de	   turma	   não	  sinto	   isso.	   Sinto	   que	   podem	   estar	   receptivos	   quando	   há	   iniciativa	   dos	   pais	   em	  transmitir	  essas	  temáticas.	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PP:	  Conhece	  o	  Projecto	  Educativo	  do	  Agrupamento?	  	  
PM:	   Conheço,	   por...	   por...	   conheço	   de	   ter...	   de	   ter...	   de	   ter	   estado	   no	   Conselho	  Geral	  e	  de...	  e	  de...	  	  
PP:	   Sabe	   se	   as	   famílias	   foram	   de	   alguma	   forma	   auscultadas	   para	   a	  
elaboração	  desse	  projecto?	  	  
PM:	   Uhnn.....	   não!	   As	   famílias	   não.	   Agora,	   de	   qualquer	   forma,	   as	   famílias,	   os	  encarregados	   de	   educação	   e	   os	   pais	   têm	   os	   seus	   representantes	   no	   conselho	  Geral	   e	   esses	   representantes	   têm	   a	   obrigação	   de	   contribuir	   para	   o	   Projecto	  Educativo	  da	  escola.	  	  
PP:	   Mas	   houve	   iniciativas	   como	   pro	   exemplo	   enviar	   questionários	   para	  
casa	  ou	  outro	  tipo	  de	  levantamento	  de	  informação?	  	  
PM:	  Não.	  Não,	  de	  todo.	  	  
PP:	  Que	  razões	  é	  que	  o	  levaram	  a	  candidatar-­‐se	  aos	  órgãos	  sociais	  da	  APEE?	  	  
PM:	  Esta	  é	  a	  segunda	  vez	  e	  portanto	  havia	  aqui	  também	  um	  sentido	  de	  missão.	  Havendo	   alguma	   disponibilidade	   e	   algum	   gosto	   havia	   aqui	   também	   esta	  perspectiva	  de	  continuidade.	  Vou	  lhe	  dizer	  o	  que	  me	  levou...	  a	  primeira	  vez	  que	  fui...	  porque	  a	  partir	  do	  momento	  em	  que	  entrei	  numa	  associação	  de	  pais,	  depois	  dificilmente	  enquanto	  a	  M.	  e	  o	  P.	  estiverem	  na	  escola	  eu	  deixarei	  de	  pertencer	  a	  uma	   associação	   de	   pais-­‐	   e	   isto	   tem	   uma	   série	   de	   motivos.	   Tem	   um	   primeiro	  motivo	  que	  eu...	  civicamente	  e	  ao	  nível	  do	  associativismo	  ter	  muita	  participação	  ainda	  antes	  de	  ser	  pai...	   e	  portanto	  é	  algo	  que	  eu	  não	  concebo	  na	  minha	  vida	  é	  não	  participar...	  além	  do	  ponto	  de	  vista	  profissional...	  não	  ter	  que	  dar	  um	  pouco	  mais	  ao	  nível...	  do	  ponto	  de	  vista	  cívico...	  seja	  uma	  associação	  desportiva,	  seja	  o	  que	  for...	  e	  onde	  se	   inclui	  o	  associativismo	  parental.	  Portanto,	  a	  M.	  entra	  para	  a	  escola	  e	  eu	  a	  partir	  do	  momento	  em	  que	  lhe	  faço	  a	  inscrição	  pergunto	  onde	  é	  que	  está	  a	  ficha	  da	  associação	  de	  pais.	  Felizmente	  a	  escola	  tinha	  e,	  portanto,	  esse	  foi...	  agora	  o	  porquê	  do	  associativismo	  parental?	  Porque...	  (tempo)	  ...embora	  haja	  pais	  que	   cometem	   muito	   este	   erro:	   Em	   primeiro	   lugar	   é	   preciso	   reforçar	   que	   as	  pessoas	   não	   estão	   no	   associativismo	   parental	   porque	   têm	   filhos	   na	   escola,	   ou	  naquela	  escola.	  Estão	  no	  associativismo	  parental	  porque	  existe	  Escola,	  que	   tem	  um	  conjunto	  de	  alunos.	  Isto	  às	  vezes	  é	  uma	  linha	  muito	  ténue,	  mas	  quem	  está	  no	  associativismo	   parental,	   muitas	   vezes	   tem	   que	   se	   esquecer	   que	   é	   pai	   de	   uma	  educanda	  ou	  de	  um	  educando	  naquela	  escola,	  porque	  tem	  todo	  um	  conjunto	  de	  filhos	   que	   de	   certa	   forma	   passam...	   dentro	   do	   espaço	   escola,	   de	   certa	   forma,	  passam	   também	   a	   ser	   seus.	   E	   portanto	   o	   que	  me	   levou	   para	   o	   associativismo	  parental	   foi	  muito	   isto,	   foi	   o	   continuar	   a	   achar	   que	   há	   escolas	   com	  problemas,	  que	  há	  escolas	  que	  continuam	  a	  ter	  barreiras	  arquitectónicas,	  que	  há	  escolas	  cuja	  qualidade	   das	   refeições	   é	   o	   que	   é,	   que	   há	   escolas	   com	   falta	   de	   assistentes	  operacionais.	  E	  quando	  digo	  há	  escolas,	   não	  estou	  a	  dizer	  unicamente	  a	  minha	  escola.	  E	  o	  associativismo	  parental,	  nas	  suas	  diferentes	  estruturas,	  e	  a	  mais	  baixa	  e	   a	   da	   APEE,	   permite-­‐nos	   discutirmos,	   reflectirmos,	   obtermos	   conhecimento	  
	  922	  
sobre	  estas	  matérias	  e	  dentro	  da	  nossa	  esfera	  de	  influência	  também	  fazer	  parte	  da	  solução	  ou	  exigi-­‐la	  às	  entidades	  competentes.	  	  
PP:	  Que	  tipo	  de	  actividades	  faz	  a	  vossa	  associação?	  	  
PM:	   Olhe,	   nós	   temos...	   (tempo)	   no	   campo	   das	   ideias	   temos	   muitas.	   Depois	   o	  problema	  começa	  quando	  é	  preciso	  operacionalizar...	  Pare	  ter	  uma	  ideia...	  nós...	  e	  não	  somos	  caso...	  não	  somos	  caso	  único...	  infelizmente,	  um	  pouco	  por	  todas	  essas	  escolas	  do	  país...	  nós	  às	  vezes	   temos	  dificuldades	  em	  compor	  os	  órgãos	  sociais.	  Por	  motivos	  que	  nós	  podemos	  discutir,	  mas	  que	  serão	  vários,	  a	  participação	  dos	  pais	  no	  associativismo	  parental	  ainda	  hoje	  é	  muito	  pouca.	  Nós	  costumamos	  dizer	  que	   a	  não	   ser	   que	  haja	   um	  problema	  muito	   grave	  na	   escola	   é	   que	  os	  pais,	   por	  iniciativa,	  se	  dirigem	  à	  escola	  para	  discutirmos	  todos	  o	  que	  quer	  que	  seja.	  Então	  se	   for	  pela	  negativa	  ainda	  aparecem...	   Se	   for	  porque	  um	  bloco	  está	   fechado,	  ou	  porque	  o	  refeitório	  teve	  de	  fechar,	  porque	  há	  um	  problema	  qualquer	  grave,	  então	  as	  pessoas	  aparecem	  e	  até	  se	  for	  preciso	  metem	  cadeados	  nas	  portas...	  Se	  for	  por	  uma	  razão	  mais	  positiva	  é	  mais	  complicado,	  principalmente	  se	  for...,	  se	  for	  para	  trabalhar,	  se	  for	  para	  desenvolvermos	  iniciativas,	  bom...	  Há	  pais	  da	  V.	  S....	  tem	  um	  plano	   de	   actividades,	   com	   pais	   dizendo	   o	   que	   nós	   pretendemos	   fazer	   é	   isto!	  Portanto,	   fizemos	  esse	   trabalho	  prévio	   com	  o	   conjunto	  de	  pais	  que	   se	  queriam	  propor	  à	  APEE,	  ainda	  antes	  do	  acto	  eleitoral	  ocorrido	  em	  Outubro.	  Então	  temos	  várias	   ideias.	   Temos	   a	   ideia	   de	   comemorar	   o	   dia	   do	   Patrono	   que	   é	   o	   V.	   S.,	  portanto	   com	   exposições,	   projecções	   de	   vídeos,	   etc...	   temos	   o	   nosso	   site	   em	  construção,	   temos	   a	   gestão	   da	   nossa	   página	   do	   Facebook,	   da	   nossa	   gestão	   da	  caixa	   de	   e-­‐mail	   que	   é	   o	   nosso	   elo	   de	   comunicação	   principal,	   temos	   o...	   a....	  estamos	   a	   começar	   a	   preparar	   agora,	   para	   sair	   no	  mês	   de	   Dezembro,	   o	   nosso	  boletim	   informativo.	   Depois	   tentamos	   dinamizar	   outras	   actividades	   de	   outras	  entidades	  para	  o	  seio	  da	  escola,	  divulgar	  muito	  junto	  dos	  pais	  aquilo	  que	  é	  para	  pais,	  como	  o	  projecto	  S.	  que	  são	  oficinas	  mesmo	  para	  pais,	  portanto,	  há	  sempre	  um	  conjunto...	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  procuram	  apoiar	  as	  famílias	  da	  escola.	  Estava	  agora	  a	  falar	  
nessas	  oficinas	  para	  as	  famílias...	  	  
PM:	   Sim.	   Isso	   é	   quase	   formação	   parental.	   Basicamente	   apoiamos	   todas	   as	  entidades	  com	  este	  tipo	  de	  actividades.	  	  
PP:	  E	  as	  famílias	  aderem?	  	  
PM:	  Não.	  Não.	  	  
PP:	  E	  por	  que	  é	  que	  acha	  que	  isso	  não	  acontece?	  Por	  falta	  de	  tempo?	  	  
PM:	   Também	  por	   falta	  de	   tempo.	  Eu	  vou	   continuar	  a	   acreditar	  que	  é	   acima	  de	  tudo	   por	   falta	   de	   tempo,	  mas	   haverá	   por	   ventura	   outras...	   haverá	   razões	  mais	  ligadas	   se	   calhar	   a	   algum	   desinteresse,	   outras	   algum	   alheamento,	  desresponsabilização...	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PP:	   E	   têm	  alguma	  estratégia	  de	   tentativa	  de	   aproximação	  das	   famílias	  da	  
associação?	  	  
PM:	  Nós	  estratégia	  temos,	  mas	  temos	  sempre	  que	  contar	  com	  os	  pais	  para	  isso.	  Eu	   vou	   lhe	   dar	   um	   exemplo.	   A	   nossa	   estratégia	   passa	   por...	   a	   V.	   S.	   tem	   1000	  alunos,	  portanto	  vamos	  partir	  do	  pressuposto	  que	   tem	  2000	  pais.	  É	   impossível	  conseguirmos	  comunicar	   com	   todos	  os	  pais	  da	  V.	   S.	   ao	  mesmo	   tempo.	  Por	   isso	  também	   existe	   em	   cada	   turma	   o	   pai	   que	   é	   representante	   daquela	   turma,	   que	  assume	  essa	  responsabilidade	  no	  início	  do	  ano	  lectivo	  e	  que	  nós,	  por	  estratégia,	  do	   ponto	   de	   vista	   da	   comunicação,	   pretendemos	   que	   seja	   o	   nosso	   interlocutor	  privilegiado	   porque	   depois	   passará	   toda	   a	  mensagem	  para...	   isto...	   desta	   forma	  como	   lhe	   disse	   parece	   fácil.	   Primeira	   dificuldade	   é	   fazer	   a	   eleição	   dos	   pais	  representantes	  de	  turma.	  Normalmente	  são	  voluntários	  à	  força	  e	  quando	  assim	  é	  nunca	  corre	  bem.	  Depois	  é	  aqueles	  pais	  perceberem	  a	   função	  que	   têm	  naquela	  turma	   e	   no	   seio	   da	   estrutura	   da	   própria	   escola.	   Depois,	   mesmo	   quando	  percebem,	  é	  obterem	  formas	  de	  contacto	  dos	  outros	  pais,	  portanto,	  dos	  outros	  29	  pais	   ou	   dos	   outro	   28	   ou	   27	   e	   depois	   é	   conseguir	   que	   eles	   transmitam	   a	  informação	  que	  por	  exemplo	  a	  APEE	  lhes	  transmite	  a	  eles	  para	  ser	  transmitida.	  E	  portanto	   isto	   são	  máquinas	  que	  para	   afinar	  ou	  os	  pais	   estão	  muito	   cientes	  das	  mais-­‐valias	  que	  esta	  máquina,	  do	  ponto	  de	  vista	  da	  comunicação,	  tem,	  ou	  então	  quando	  ela	  começa	  a	  ser	  afinada	  estamos	  no	  final	  do	  ano-­‐lectivo	  e	  o	  ciclo	  volta	  novamente	  ao	  início.	  	  
PP:	   Nas	   entrevistas	   que	   temos	   realizado	   com	   vários	   representantes	   dos	  
pais	  temos	  verificado	  que	  esses	  pais	  não	  tem	  propriamente	  uma	  estratégia	  
de	   comunicação	   com	   as	   famílias,	   no	   sentido	   de	   serem	   um	   elo	   de	   ligação	  
entre	  as	  famílias	  e	  o	  professor	  director	  de	  turma.	  	  
PM:	  E	  muito	  menos	  com	  a	  associação.	  Repare...	  eu	  vou	  lhe	  dizer....	  no	  ano	  passado	  tentámos	   marcar	   uma	   reunião	   com	   os	   representantes...	   com	   os	   pais	  representantes	   de	   turma...	   e	   eu	   digo	   até	   isto	   com	   alguma	   vergonha,	   mas	  apareceram	  3	  pais.	   Portanto,	   num	  conjunto	  de	  dezenas	  de	   turmas,	   em	  que	   era	  suposto	  aparecerem	  dezenas	  de	  pais.	  Essas	  pessoas	  têm	  uma	  visão	  muito	  pouco	  clara	  do	  que	  é	  ter	  esse	  papel.	  	  
PP:	   Como	   é	   que	   a	   associação	   coopera	   com	   a	   escola?	   Como	   é	   a	   relação?	   É	  
tenda,	  é	  de	  tensão	  latente,	  é	  de	  franca	  colaboração,	  como	  é?	  	  
PM:	   É	   de	   franca	   colaboração	   quando	   essa	   colaboração...	   para	   já	   quando	   essa	  colaboração	   nos	   é	   solicitada,	   ou	   seja,	   nós	   estamos	   sempre	   disponíveis	   a	  colaborar	   com	   a	   escola	   e	   com	   a	   direcção	   de	   escola	   e	   que	   e	   ao	   mesmo	   tempo	  direcção	   de	   agrupamento...	   o	   que	   também	   não	   facilita,	   às	   vezes	   não	   facilita	   as	  coisas...	  mas	  também	  lhe	  digo	  que	  a	  associação	  sempre	  que	  entende	  ter	  um	  outro	  tipo	  de	  postura...	  nunca	  menos	  colaborativa,	  mas	  um	  outro	  tipo	  de	  postura,	  um	  pouco	  mais	  aguerrida...	  como	  costumamos	  dizer,	  ou	  nos	  explicam	  muito	  bem	  as	  coisas,	   ou	   porque	   é	   que	   elas	   não	   acontecem...	   ou	   então	   nós....	   também	   não	  podemos	   desarmar.	   E	   portanto	   temos	   picos.	   Sempre	   com	   muita...	   com	   muita	  seriedade,	   sempre	   de	   um	   ponto	   de	   vista	   muito	   colaborativo,	   muito	  compreensivo...	  não	  partimos	  do	  pressuposto	  que	  a	  direcção	  de	  escola,	  por	  ser	  a	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direcção	  de	  escola	  tudo	  pode	  fazer...	  Que	  é	  outro	  problema	  que	  os	  pais	  têm.	  Para	  exigir	   nós	   temos	   de	   saber	   a	   quem	  estamos	   a	   exigir,	   e	   se	   aquilo	   que	   estamos	   a	  exigir	  é	  exigível.	  Porque	  há	  muitas	  exigências	  por	  parte	  dos	  pais	  às	  direcções	  de	  escola	  e	  nós	  percebemos	  porquê,	  porque	  é	  quem	  ali	  está,	  mas	  que	  muitas	  vezes	  a	  direcção	   de	   escola	   não	   tem	   qualquer	   tipo	   de	   ferramenta	   para	   resolver	   aquele	  problema.	   Nós	   da	   APEE	   temo	   outra	   obrigação.	   Temos	   a	   obrigação	   de	   ter	  conhecimento	  dessas	   coisas	   e	  portanto...	   agora	  quando	  a	  direcção	  pode	   fazer	   e	  não	  faz	  por	  este	  ou	  por	  aquele	  motivo...	  desculpas	  aquela	  associação	  tem	  muita	  dificuldade	  em	  aceitar.	  	  
PP:	   Falou-­‐me	   há	   pouco	   do	   vosso	   plano	   de	   actividades.	   Há	   nesse	   plano	  
actividades	  que	  sejam	  co-­‐organizadas	  com	  a	  escola?	  	  
PM:	  Não,	  não	  este	  ano.	   Só	  há	  uma.	  Não	  este	  ano.	  Não	  pelo	  menos	  do	  ponto	  de	  raiz.	   Há	   outras	   que	   estão	   no	   nosso	   plano	   de	   actividades	   e	   que	   só	   serão	  concretizadas	   com	   o	   apoio	   e	   feito	   em	   parceria	   com	   a	   escola.	   Há	   uma	   que	   está	  sempre	  assumida	  que	  é	  o	  dia	  do	  agrupamento,	  a	  mostra	  de	  projectos	  escolares	  que	   é	   feira	   no	   final	   do	   ano-­‐lectivo	   em	   que	   tradicionalmente	   a	   APEE...	   mas	  colabora...	  não	  é	  dos	  ponto	  de	  vista	  autónomo...	  é	  nós	  sabemos	  o	  que	   temos	  de	  fazer,	  mas	   não	   colaboramos	   na	   organização,	   ou	   seja,	   sabemos	   que	   nos	   seio	   da	  organização	  há	  ali	  a	  gestão	  e	  nós	  fazemos	  aquilo.	  Ponto.	  Mas	  não...	  	  	  	  
PP:	  Gostava	  que	  funcionasse	  de	  outro	  modo?	  	  
PM:	   Gostava.	   Principalmente	   potenciando	   pais	   que	   pelas	   suas	   actividades	  profissionais,	  pela	  sua	  vida	  associativa	  noutros	  fóruns,	  por	  um	  conjunto	  de	  mais-­‐valias	  que	  podem	   trazer,	   trariam	  outra	  visão	  para	  a	  organização	  dos	  eventos	  e	  porventura	  mais	  adequados	  e	  mais	  potenciadores	  da	  participação	  de	  outros	  pais.	  	  
PP:	  O	  que	  é	  que	  seria	  preciso	  para	  que	  isso	  acontecesse?	  	  
PM:	  Disponibilidade	  da	  escola	  e	  que	  nos	  chamassem	  para.	  	  
PP:	  O	  que	  pensa	  da	  possibilidade	  de	  realizar	  na	  escola	  sessões	  de	  debate,	  
discussão,	   worshops,	   com	   as	   famílias	   e	   os	   professores,	   sobre	   diversos	  
assuntos	  relacionados	  com	  a	  educação	  escolar	  como	  por	  exemplo,	  políticas	  
educativas,	   currículos	   e	   programas,	   gestão	   escolar,	   avaliação	  das	   escolas,	  
práticas	  dos	  professores,	  etc.?	  No	  nosso	  questionário	  as	  famílias	  tenderam	  
a	  concordar	  que	  seria	  interessante.	  Mas	  já	  me	  disse	  que	  tentam	  organizar	  
oficinas	   para	   pais	   e	   que	   depois	   os	   pais	   não	   aparecem.	   Como	   é	   que	  
interpreta	  isso?	  	  
PM:	   Se	   eu	   soubesse	   interpretar	   isso	   diria	   que	   os	   pais	   teriam	   a	   solução	   para	  resolver	  esse	  caso...	  Eu	  acho	  que	  isso	  só	  se	  pode	  interpretar	  tentando	  ir	  buscar	  as	  razões	  pela	  quais	  os	  pais	  não	  participam.	  Mas	   também	   lhe	  vou	  dizer	   isto	  desta	  forma...	  Também	  não	  nos	  podemos	  fechar...	  que	  há	  aqui	  um	  conjunto...	  ou	  que	  a	  maioria	  dos	  pais	  não	  participa	  nas	  coisas	  da	  escola.	  Não!	  Há	  aqui	  um	  conjunto	  de	  pessoas	  que	  ao	  mesmo	  tempo	  também	  são	  pais	  e	  que	  cada	  vez	  participam	  menos	  na	  sociedade.	  Portanto,	  o	  que	  eu	  acho	  é	  que	  a	  não	  participação	  dos	  pais	  na	  escola	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é	  a	  mesma	  não	  participação	  desses	   indivíduos	  nas	  outras	  áreas	  da	   sociedade	  e	  nós	   vemos	   isso	   em	   variadíssimas...	   em	   variadíssimas	   áreas.	   E	   portanto	   eu	   sou	  tentado	   a	   achar	   que	   isso	   é	   um	   pouco	   o	   reflexo.	   Mas	   também	   acho	   que	   se	   os	  conseguirmos	   levar	   a	   participar	   na	   escola	   isso	   também	   vai	   ter	   consequências	  positivas	  nas	  outras	  áreas	  da	  socidade.	  	  
PP:	   Actualmente	   as	   famílias	   estão	   representadas	   no	   Conselho	   Geral.	  
Estiveram	   no	   Conselho	   Pedagógico	   e	   depois	   saíram.	   Concorda	   com	   essa	  
saída	  dos	  representantes	  das	  famílias	  do	  conselho	  Pedagógico?	  	  
PM:	  Eu	  sou	  dos	  pais	  que	  concordo.	  Como	  pai...	  e	  isto	  é	  algo	  que	  eu	  não	  devo	  dizer	  na	   qualidade	   de	   presidente	   da	   APEE,	   porque	   enquanto	   representante	   da	  associação	   representarei	   sempre	   a	   opinião	   dos	   pais	   e...	   portanto...	   não	   ouvi	   os	  pais,	   a	   opinião	   dos	   pais.	   Eu	   pessoalmente	   entendo	   que	   sim,	   que	   tem	   todo	   o	  sentido	   continuarmos	   no	   Conselho	   Geral...	   até	   deveríamos	   de	   aumentar	   a	  representação	  dos	  pais...	  a	  presença	  dos	  pais	  deveria	  de	  ser	  mais	  representativa	  e	  maior.	  No	  Conselho	  Pedagógico	  não	  me	  choca	  que	  não	  estejamos	  no	  Conselho	  Pedagógico.	  	  
PP:	  Tem	  assento	  no	  Conselho	  Geral?	  	  
PM:	  Não	  tenho	  por	  opção.	  Mas	  já	  tive.	  Tive	  assento	  no	  ano	  passado.	  	  
PP:	   E	   como	   é	   que	   avalia	   a	   participação	   dos	   representantes	   das	   famílias	  
nesse	  órgão?	  	  
PM:	  É	  pouco	  assídua...	  	  
PP:	  E	  é	  bem-­‐vinda	  pelos	  outros	  participantes?	  	  
PM:	  Sim,	  é	  bem-­‐vinda,	  porque	  é	  um	  conjunto	  mais	  alargado	  de	  representantes...	  é	  pais,	  elementos	  da	  sociedade	  civil,	  ou	  seja,	  estão	  de	  facto	  ali	  todos	  os	  agentes	  que	  intervêm...	  que	  têm	  intervenção	  na	  escola.	  	  
PP:	  Quando	  estava	  a	  dizer	  pouco	  assídua	  o	  que	  queria	  exactamente	  dizer?	  	  
PM:	   É	   a	   mesma	   assiduidade	   –	   por	   isso	   este	   ano	   tentámos	   fazer	   de	   forma	  diferente	  –	  que	  referi	  há	  pouco	  em	  relação	  aos	  representantes	  de	  turma,	  ou	  seja,	  é	   não	   ter	   a	   noção	   exacta	   da	   responsabilidade	   e	   do	   cargo	   que	   estão	   a	   ocupar.	  Portanto,	  este	  ano	  os	  pais	  indicados	  são	  pais	  que	  já	  pertencem	  à	  APEE	  e	  portanto	  que	  à	  partida	  dão	  outro	  nível	  de	  garantias	  ao	  nível	  da	  regularidade	  com	  que	  vão	  às	  reuniões.	  	  
PP:	  Há	  outros	  órgãos	  escolares	  em	  que	  via	  com	  interesse	  a	  participação	  de	  
representantes	  das	  famílias?	  	  
PM:	  (tempo)	  Não	  sei...	  Que	  órgãos?	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PP:	  Deixe-­‐me	  perguntar-­‐lhe	  outra	  coisa...	  Tem	  estado	  aí	  na	  agenda	  política	  
uma	   discussão	   sobre	   a	   possibilidade	   de	   entrarem	   gestores	   profissionais	  
nas	   escolas,	   como	   já	   acontece,	   por	   exemplo,	   com	   algumas	   unidades	   de	  
saúde.	  Como	  olha	  para	  este	  tipo	  de	  política?	  	  
PM:	  Deixe-­‐me	  responder-­‐lhe	  assim...	  Entendo	  a	  área	  da	  educação,	   como	  outras	  áreas	  em	  Portugal	  onde	  juntaria	  por	  exemplo	  a	  Justiça,	  a	  Administração	  Interna	  e	  a	  Saúde,	  como	  áreas	  que	  nunca	  devem	  sair	  da	  esfera	  pública.	  Se	  me	  disser	  que	  uma	  gestão	  profissional	  é	  uma	  gestão	  não	  pública	  não	  concordarei.	  Não	  obstante	  há	   modelos	   de	   gestão	   profissional	   e	   na	   mesma	   gestão	   pública.	   Agora	   eu	   não	  concebo	   como	   é	   que	   por	   exemplo	   uma	   escola,	   para	   ser	   gerida	   não	   tenha	  professores	   pro	   exemplo	   no	   seu...	   nas	   suas	   direcções.	   Eu	   acho	   que	   tem	  de	   ter.	  Porque	  não	  é	  só	  uma	  gestão	  económica	  que	  tem	  de	  ser	  feita.	  Há	  toda...	  há	  toda...	  há	  uma	  série	  de	  matérias	  ligadas	  à	  pedagogia,	  ao	  relacionamento	  com	  o	  aluno,	  o	  relacionamento	   com	   professores...	   quer	   dizer...	   tem	   todo	   o	   sentido	   que	   essa	  direcção	   de	   escola	   tenha	   professores.	   O	   que	   não	   quer	   dizer	   que	   não	   tenha	   lá	  alguém	  que	  não	  sendo	  professor	  tenha	  um	  conjunto	  de	  noções	  do	  ponto	  de	  vista	  gestionário	  que	  ajude,	  agora	  exclusivamente	  não.	  	  
PP:	   Sente	   na	   escola	   a	   influência	   de	   instituições	   socioculturais	   da	  
comunidade?	  	  
PM:	   Têm	   presença,	   ou	   seja,	   há	   uma	   série	   de	   instituições	   fora	   da	   escola	   que	  utilizam	   o	   espaço	   escolar	   foras	   do	   horário	   escolar,	   não	   que	   isso	   tenha	   uma	  grande	  influência	  no	  que	  aos	  alunos	  diz	  respeito.	  	  
PP:	   Mas	   eu	   refiro-­‐me	   a	   projectos	   ou	   actividades	   concretas	   com	   a	  
comunidade	  escolar.	  	  
PM:	  Não,	  isso	  não.	  	  
PP:	  E	  pensa	  que	  deveria	  haver	  esse	  tipo	  de	  projectos	  ou	  actividades?	  	  
PM:	   Sim,	   deveria.	   Até	   mais	   no	   2º	   e	   no	   3º	   ciclos	   e	   acima	   de	   tudo	   no	   Ensino	  Secundário...	  e	  aí	  até	  jogando	  com	  a	  oferta	  educativa	  e	  formativa	  que	  as	  escolas	  têm	  e	  até	  com	  uma	  adequação	  aos	  tecido	  empresarial	  local	  	  	  
PP:	   Há	   pouco	   falámos	   sobre	   o	   Projecto	   Educativo	   do	   Agrupamento	   e	   da	  
falta	  de	  participação	  das	  famílias	  na	  elaboração	  desse	  projecto.	  Como	  é	  que	  
pensa	  que	  a	  escola	  deveria	  actuar	  no	  sentido	  de	  auscultar	  as	  famílias	  para	  
poder	  integrar	  os	  seus	  pontos	  de	  vista	  no	  projecto	  educativo?	  	  	  
PM:	   Devia	   acima	   de	   tudo	   ouvir	   os	   pais,	   ou	   seja,	   em	   fase	   de	   planeamento	   e	   de	  preparação	  do	  ano-­‐lectivo	  seguinte	  e	  quando	  o	  plano...	  o	  projecto	  educativo	  está	  a	   ser	   feito	   não	   se	   limitarem	   a	   fazê-­‐lo	   e	   depois	   no	   final	   perguntar	   aos	   pais	   e	   à	  APEE...	  então	  envie-­‐nos	  o	  vosso	  plano	  de	  actividades	  para	  a	  gente	  o	  integrar	  no	  nosso	   plano	   de	   actividades	   também...	   Portanto,	   devia	   de	   ouvir	   previamente	   e	  ouvir	   a	   opinião.	   Não	   que	   a	   tenha	   de	   colher...	   mas...	   embora	   haja	   pais	   que	   não	  pensem	  assim,	  eu	  acho...	  e	  continuo	  a	  achar	  que	  quem	  percebe	  de	  escola	  e	  quem	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percebe	  do	  sistema	  educativo	  e	  quem	  sabe	  o	  que	  é	  melhor	  para	  os	  alunos	  são	  as	  direcções	  de	  escola	  e	  são	  os	  professores...	  mas	  os	  pais	  são	  pais,	  e	  mais	  que	  não	  seja	  por	  aquilo	  que	  desejam	  para	  os	   seus	   filhos	  a	   sua	  opinião	  deve	  ser	   sempre	  ouvida.	  Quando	  não	  é	  acolhida	  deve	  ser	  sempre	  explicado	  porquê.	  	  
PM:	  O	  que	  pensa	  da	  possibilidade	  de	  haver	  liberdade	  de	  escolha	  da	  escola	  
para	  as	  famílias	  –	  de	  entre	  a	  rede	  de	  escolas	  públicas	  –	  independentemente	  
de	  essa	  escola	  ser	  ou	  não	  da	  área	  de	  residência	  ou	  de	  trabalho?	  	  
PP:	  Eu	  olharei	  sempre	  para	  essa	   ideia	  tendo	  em	  conta	  o	   interesse	  dos	  alunos	  e	  não	  dos	  pais	  e	  acho	  que	  muitas	  vezes	  quando	  se	  fala	  nesse	  assunto	  é	  a	  pensar	  no	  interesse	  dos	  pais...	  o	  que	  é	  que	  dá	  mais	  jeito	  aos	  pais.	  Eu	  oiço	  pais	  a	  dizer...	  é	  pá,	  eu	  gostava	  de	  colocar	  o	  meu	  filho	  em	  determinada	  escola	  porque	  me	  dá	  jeito	  no	  meu	   caminho...	   no	   meu	   percurso	   de	   casa-­‐trabalho	   e,	   portanto,	   deixava-­‐o	   ali	   e	  depois	   quando	   venho,	   venho	   também...	   portanto,	   não	   tem	   muito	   a	   ver	   nem...	  nunca	  oiço	  falar	  nem	  da	  qualidade	  da	  escola,	  nem	  da	  qualidade	  da	  classe	  docente	  nem	  se	  a	  escola	  tem	  boas	  infra-­‐estruturas	  ou	  não.	  	  
PM:	  Mas	  há	  objectivamente	  escolas	  que	  são	  percepcionadas	  pelas	  famílias	  
como	   boas	   e	   outras	   que	   são	   percepcionadas	   como	   problemáticas.	   Desse	  
ponto	   de	   vista	   como	   olharia	   para	   uma	   política	   de	   escolha	   activa	   das	  
escolas,	  uma	  vez	  que	  as	  colocaria	  em	  competição	  entre	  si	  	  
PP:	   Eu	   acho	   que	   esse	   poderia	   ser	   um	   dos	   problemas	   e...	   é	   pá...	   isto	   é	   um	  bocadinho...	  é	  um	  bocadinho	  um	  pau	  de	  dois	  bicos,	  porque	  hoje	  de	  facto	  não	  há	  essa	  escolha,	  mas	   também	  os	  critérios	  que	  são	  usados	  para	  colocar	  as	  crianças	  nas	  escolas	  também	  são	  facilmente	  desvirtuados.	  E	  isso	  leva	  a	  que	  essa...	  de	  certa	  forma...	   essa	  percepção	  do	  que	   é	  uma	  escola	  boa	   e	  uma	  escola	  má	  opte	  por	  os	  pais	   desvirtuarem	   todos	   esses	   critérios...	   fazerem,	   como	   se	   costuma	   dizer,	   das	  tripas	  coração	  para,	  por	  exemplo	  porem	  os	  filhos	  na	  V.	  S.	  e,	  portanto,	  a	  direcção	  de	   agrupamento	   facilmente	   lhe	   vai	   conseguir	   dizer	   qual	   é	   a	   percentagem	   de	  alunos	   que	   não	   devia	   de	   estar	   naquela	   escola,	  mas	   que	   estão...	   lá	   conseguiram	  porque	   sempre	   se	   arranja	   uma	   morada...	   E	   depois	   às	   vezes	   pergunto:	   então	  porque	   é	   que	   os	   pais	   não	   participam?	   Olhe	   se	   calhar	   também	   não	   participam	  porque...	   um	   pouco	   por	   aí.	   Porque	   a	   responsabilidade	   de	   ser	   encarregado	   de	  educação	   não	   é	   assumida	   de	   corpo	   e	   alma,	   nem	   formalmente	   pelo	   pai,	   porque	  acabou	   por	   ser	   um	   amigo,	   porque	   morava	   na	   rua	   e	   dava	   jeito	   e	   sempre	   se	  conseguir	  lá	  colocar	  a	  criança.	  	  
PM:	  Não	  respondeu	  à	  minha	  pergunta.	  Política	  de	  escolha:	  sim	  ou	  não?	  	  
PP:	   Não	   tenho	   uma	   opinião	   formada	   sobre...	   não	   tenho...	   sinceramente	   uma	  opinião	  formada	  sobre	  isso.	  Eu	  acho	  que	  tem	  esse	  problema	  da	  competição	  entre	  escolas.	  	  
PM:	  Vê	  isso	  como	  um	  problema?	  	  
PP:	  Não,	  não,	  não...	  não	  vejo	  a	  competição	  entre	  escolas	  como	  um	  problema.	  Vejo	  isso	   como	   toda	   e	   outra	   qualquer	   alteração	   que	   se	   faça	   em	   qualquer	   área,	  mas	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acima	  de	  tudo	  na	  educação	  e	  que	  depois	  não	  seja	  devidamente	  acompanhada	  e	  regulamentada.	  O	  que	  não	  pode	  acontecer	  é	  as	  escolas	  entrarem	  num	  regime	  de	  competição	  entre	  elas	  e	   isso	   levar	  a	  alterações	  no	  cumprimento	  da	  sua	  missão,	  ou	  seja,	  haver	  facilitismos	  de	  maneira	  a	  que	  uma	  escola	  fique	  num	  ranking...	  fique	  mais	   bem	   posicionada	   que	   outras	   escolas	   porque	   essa	   posição	   no	   ranking	   lhe	  pode	  trazer	  ou	  mais	  alunos	  ou...	  não	  é...	  portanto,	  isso...	  entraríamos	  um	  pouco	  na	  esfera	   do	   que	   acontece	   hoje	   no...	   no...	   no,	   no....	   no	   sector,	   a	   nível	   da	   educação,	  privado.	  E	  portanto	  nós	  sabemos	  que	  depois	  são	  utilizadas	  todo	  um	  conjunto	  de	  ferramentas,	  artimanhas,	  de	  métodos,	  de	  estratégias,	  para	  que	  os	  alunos	  estejam	  num	  lado...	  optem	  por	  uma	  instituição	  e	  não	  por	  outra.	  	  	  
PM:	  Por	  que	  é	  que	  os	  seus	  filhos	  estudam	  numa	  escola	  pública?	  	  
PP:	   Porque	   eu	   hoje	   continuo	   a	   achar	   que	   a	   escola	   pública...	   ainda	   continuo	   a	  achar	   que	   o	   privado...	   e	   eles	   inicialmente	   estiveram	   no	   ensino...,	   no	   ensino	  privado...	  continuo	  a	  achar	  que	  o	  ensino	  público	  é	  melhor.	  	  
PM:	  Por	  que	  razões?	  	  
PP:	  Porque	  acho	  que	  é	  mais	  monitorizado,	  porque	  acho	  que	  é	  mais	  controlado,	  porque	  é	  público.	  	  
PM:	  Qual	  é	  a	  importância	  de	  ser	  público?	  	  
PP:	  Tem	  toda	  a	   importância.	  Eu	  acho	  que	   tem	  toda	  a	   importância	  o	  ensino	  ser	  público.	   Eu	   ainda,	   se	   calhar	   utopicamente,	   acho	   que	   nos	   dá	   muito	   mais	  garantiras,	  porque	  há	  uma	  matriz	  que	  é	  seguida,	  há	  uma	  igualdade	  que	  deve	  ser	  garantida,	  e	  depois	  repare,	   também	  a	  experiência	  privada	  que	  tive	   foi	  esta...	  Eu	  acho	  que	  o	  ensino	  público	  prepara	  muito	  mais...	  independentemente	  da	  questão	  das	   aprendizagens	   e	   dos	   conhecimentos...	   eu	   acho	   que	   é	   muito	   mais...	   ensina	  muito	  mais,	  prepara	  muito	  mais	  a	  criança,	  para	  a	  v...,	  para	  o	  resto	  da	  vida,	  para	  a	  sociedade	   que	   vai	   encontrar	   do	   que,	   de	   certa	   forma,	   estar	   um	   pouco	   fechada	  numa	   redoma	   de	   vidro	   num	   sistema	   privado,	   onde	   tudo	   é	   pensado...	   não	   quer	  dizer	  que...	  que,	  que...	  que	  não	  existam	  também	  coisas	  menos	  positivas	  no	  ensino	  privado...	  e	  certamente	  haverão,	  mas	  há	  uma	  outra	  protecção.	  	  
PM:	   Regressemos	   então	   às	   políticas	   de	   escolha	   numa	   outra	   das	   suas	  
versões.	   A	   da	   possibilidade	   de	   incluir	   nessas	   escolha	   activa	   das	   famílias	  
toda	   a	   rede	   escolar,	   ou	   seja,	   tanto	   escolas	  públicas	   como	  privadas,	   sendo	  
que	   no	   caso	   de	   uma	   famílias	   escolher	   para	   o	   seu	   educando	   uma	   escola	  
privada	  o	  Estado	  financiaria	  a	  totalidade	  ou	  parte	  da	  propina,	  dependendo	  
do	   valor.	   E	   como	   se	   posiciona	   face	   a	   esta	   possibilidade	   de	   política	   de	  
escolha?	  	  
PP:	   (tempo)	  O	  que	  eu	  lhe	  disse	  há	  pouco	  manter-­‐se-­‐ia	  um	  bocadinho,	  quer	  nos	  público	   quer	   no	   privado.	   Deixe-­‐me	   ver	   isto	   desta	   forma.	   Eu	   vou	   ver	   isto	  exclusivamente	  como	  pai.	  Eu	  se	   tiver	  de	  escolher	  a	  escola	  da	  minha	   filha	  agora	  posso	   escolher	   onde	   quiser.	   Eu	   vou	   querer	   colocá-­‐la,	   quer	   no	   público,	   quer	   no	  privado,	   na	   melhor	   escola	   que	   entender	   que	   é	   a	   melhor	   escola...	   eu	   e	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garantidamente	   a	   maior	   parte	   dos	   pais.	   E	   continuo...	   continuo	   a	   achar	   que....	  primeiro...	   acho	   acima	  de	   tudo	  uma	   coisa:	   o	  modelo	  que	   se	   vier	   a	   instituir	   que	  seja	  um	  modelo	  duradouro,	  ou	  seja,	  que	  não	  seja	  algo	  que	  se	  esteja	  a	  mudar	  com	  muita	  regularidade.	  Agora,	  se	  eu...	  acho	  que	  todos	  os	  pais	  vão	  querer	  colocar	  os	  seus	  filhos	  na	  melhor	  escola	  que	  houver	  e	   isso	  pode...	  pode	  trazer...	  não	  sei...	  se	  me	  desse	   tempo	  para	  analisar	   e	   até	  para	  ver	  outros	   casos	  onde	  este...	   ou	  onde	  esse	   tipo	   de	   sistema	   já	   foi	   implementado	   se	   calha	   veríamos	   coisas	   positivas	   e	  coisas	   negativas.	   Se	   isso	   não...	   eu,	   eu...	   eu	   acho	   que	   isso...	   se	   isso	   não	   tivesse	  depois	   como	   resultado	   escolas	  muito	   boas	   e	   continuariam	   a	   ser	   sempre	  muito	  boas	  e	  que	  isso	  não	  levasse	  ao	  descrédito	  depois	  de	  um	  conjunto	  de	  escolas,	  onde	  depois	  não	  houvesse	  um	  trabalho	  intensivo	  nas	  suas	  melhorias,	  eu	  acho	  que	  isso	  agradaria	   principalmente	   aos	   pais	   porque	   lhes	   daria	   essa	   capacidade	   e	   esse	  poder	   de	   escolha.	   Agora	   isso	   levaria	   também	   a	   que	   as	   escolas	   tivessem	  outras	  ferramentas	  para	  elas	  próprias	  actuarem:	  mais	  autonomia	  de	  gestão,	  ao	  nível	  da	  contratação	  de	  professores	  e	  assistentes,	  ao	  nível	  dos	  próprios	  conteúdos	  e	  dos	  conteúdos	  programáticos	  e,	  portanto,	  eu	  acho	  que	  se	  entraria	  numa	  competição	  que	   eu	   à	  partida	  não	  vejo	   com	  muitos	  maus	  olhos,	   desde	  que	  houvesse	  depois	  também	  um	  conjunto	  de	  regras	  que	  evitasse	  isto.	  	  
PM:	  Qual	  deve	  ser	  do	  seu	  ponto	  de	  vista	  a	  grande	   finalidade	  da	  educação	  
escolar?	  	  
PP:	   Educar	   o	   indivíduo.	   Educar	   o	   indivíduo	   quer	   do	   ponto	   de	   vista	   da	  aprendizagem,	   quer	   do	   ponto	   de	   vista	   dos	   conhecimentos,	  mas	   acima	   de	   tudo	  com	  indivíduo	  e	  cidadão,	  como	  pessoa.	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
	  930	  
ANEXO 14 	  	   TRANSCRIÇÃO	  DE	  ENTREVISTA	  	  
Entrevistador:	  Pedro	  Patacho	  (PP)	  
Entrevistada:	   FS	   –	   Representante	   da	   autarquia	   local	   no	   Conselho	   Geral	   do	  Agrupamento	  CU.	  
Local:	  Escola	  se	  do	  Agrupamento	  CU	  
Duração:	  00:53:50	  
Referência	  da	  transcrição:	  E19/FS#1/CU	  	  	  
PP:	  Idade...	  	  
FS:	  43	  	  
PP:	  Formação	  académica...	  	  
FS:	  Línguas	  e	  literaturas	  modernas.	  	  
PP:	  Habilitações	  académicas...	  	  
FS:	  Fiz	  a	  licenciatura,	  depois	  o	  mestrado	  e	  estou	  a	  frequentar	  doutoramento	  
	  
PP:	  Actividade	  profissional...	  	  
FS:	  Bibliotecária	  
	  
PP:	  Qual	  é	  o	  cargo	  que	  ocupa	  na	  autarquia?	  	  
FS:	  Sou	  vogal	  da	  junta	  de	  freguesia.	  
	  
PP:	  Há	  quando	  tempo	  exerce	  funções	  no	  Conselho	  Geral?	  	  
FS:	   Neste	   Conselho	   Geral	   há	   cerca	   de	   um	   ano,	   depois	   da	   eleição	   do	   nosso	  executivo	  nas	  eleições	  autárquicas.	  	  
PP:	  Já	  tinha	  tido	  experiências	  semelhantes?	  	  
FS:	  Sim.	  Sim.	   Já	   fazia	  parte...	  Só	  para	  contextualizar,	  com	  a	  união	  das	  freguesias	  nós	   de	   3	   passámos	   a	   uma	   só.	   Eu	   já	   era	   membro	   do	   executivo	   da	   Junta	   de	  Freguesia	  de	  C.,	  que	  agora	  se	  uniu	  com	  a	  de	  U.	  e	  da	  A.,	  e	  já	  fazia	  parte	  do	  Conselho	  Geral	  da	  Escola	  Secundária	  de	  C..	  E	  anteriormente	  a	   isso	   já	   tinha	   feito	  parte	  do	  órgãos	   de	   gestão	   que	   antecedeu	   a	   existência	   dos	   conselhos	   gerais,	   na	   Escola	  Secundária	  de	  C..	  
	  
PP:	  Quantos	  filhos	  tem	  em	  idade	  escolar?	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FS:	  Dois,	  um	  estuda	  aqui	  no	  agrupamento,	  no	  5ºano	  e	  o	  outro,	  que	  está	  no	  9ºano,	  está	  na	  secundaria	  de	  C..	  
	  
PP:	  Por	  que	  razões	  é	  que	  se	  encontra	  a	  representar	  a	  junta	  de	  freguesia	  no	  
Conselho	  Geral?	  	  
FS:	   Porque	   na	   Junta	   de	   Freguesia	   entre	   outros	   tenho	   o	   pelouro	   da	   educação	   e	  normalmente	   quem	   tem	   este	   pelouro	   representa	   a	   junta	   de	   freguesia	   nos	  conselhos	   gerais.	   	   Foi	   aquilo	   que	   nós	   determinámos	   em	   sede	   de	   executivo	   da	  junta.	  
	  
PP:	  E	  a	  sua	  participação	  no	  Conselho	  Geral	  consiste	  exactamente	  em	  quê?	  	  
FS:	  Basicamente,	   como	  membro	  da	   comunidade,	   ouvir	   as	   informações	  que	  vão	  sendo	   dadas	   pela	   escola,	   manter	   essa	   ligação	   do	   agrupamento	   à	   junta	   de	  freguesia	  e	  emitindo	  opinião	  quando	  os	  assuntos	  assim	  o	  carecem.	  	  
PP:	   Como	   é	   que	   avalia	   a	   relevância	   desse	   órgão	   para	   a	   condução	   dos	  
destinos	  do	  agrupamento?	  	  
FS:	   Como	   todos	   os	   órgãos	   deliberativos	   tem	   sempre	   uma	   importância	   fulcral	  para	   a	   aprovação	  dos	  documentos	  que	   emanam	  da	  direcção	   executiva.	   E	   como	  órgão	   máximo	   do	   agrupamento	   é	   bastante	   importante	   pela	   quantidade	   de	  informações	   que	   compila,	   pela	   quantidade	   de	   informações	   a	   que	   tem	   acesso	   e	  por	  um	  conjunto	  de	  decisões	  que	  pode	  tem	  consequências	  bastante	  importantes	  na	  vida	  do	  agrupamento,	  desde	  logo	  a	  questão	  das	  turmas,	  dos	  horários,	  decidir	  se	   os	   horários	   de	   fazem	   de	   uma	   determinada	   forma	   ou	   não...	   e	   também,	   ao	  aprovarem	   os	   planos	   de	   actividades	   que	   são	   propostos	   para	   o	   agrupamento,	  podendo	  pronunciar-­‐se	  sobre	  esses	  planos	  de	  activiades,	  o	  porquê	  ou	  não	  de	  se	  fazer	  uma	  determinada	  actividades,	  o	  porquê	  de	  essa	  actividade	  se	  fazer	  de	  uma	  forma	  e	  não	  se	  fazer	  de	  outra,	  ou	  por	  que	  é	  que	  não	  se	  fez...	  isso	  tem,	  julgo	  eu,	  um	  papel	   bastante	   importante,	   quanto	   mais	   não	   seja,	   como	   todos	   os	   órgãos	  deliberativos,	  por	  um	  papel	  de	  fiscalização	  das	  actividades	  da	  própria	  escola.	  
	  
PP:	   Sabe	   quais	   são	   os	   outros	   representantes	   da	   comunidade	   que	   estão	  
presentes	  no	  Conselho	  Geral?	  	  
FS:	  Sei	  um	  de	  cor,	  que	  é	  o	  padre	  da	  paróquia	  do	  C..	  
	  
PP:	  E	  tem	  memória	  de	  quais	  são	  os	  outros?	  	  
FS:	  Neste	  momento	  não	  tenho	  memória.	  Julgo	  que	  existe	  mais	  um	  membro,	  mas	  não	  tenho	  a	  certeza.	  
	  
PP:	  Conhece	  bem	  a	  comunidade	  onde	  se	  encontra	  o	  agrupamento?	  	  
FS:	   Conheço...	   relativamente,	   porque	   sou	   moradora	   nesta	   área.	   Mas	   o	   C.	   em	  concreto,	  nas	  funções	  que	  estou	  a	  exercer,	  neste	  momento,	  com	  esta	  nova	  união	  das	   freguesias,	   estou	   a	   começar	   a	   conhecer	   um	   bocadinho	   melhor.	   Mas	   a	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caracterização	  desta	   comunidade	  aqui	   à	   volta	  não	   tem	  diferenças	   significativas	  em	  relação	  às	  outras	  comunidades	  que	  eu	  conheço	  melhor,	  nomeadamente	  a	  de	  C..	   Tem	   muitos	   pontos,	   muitos	   mais	   pontos	   em	   comum	   do	   que	   pontos	   de	  diferença.	  	  
PP:	   Pensa	   que	   existem	   outras	   instituições	   na	   comunidade	   que	   fosse	  
relevante	  estarem	  presentes	  no	  Conselho	  Geral?	  	  
FS:	  É	  sempre	  muito	  complicado	  para	  qualquer	  Conselho	  Geral,	  penso	  eu,	  definir	  quais	  são	  os	  membros	  da	  comunidade	  que	  o	  integram.	  Porque	  numa	  altura,	  por	  determinados	   motivos,	   alguns	   podem	   ser	   membros	   relevantes	   para	   aquela	  comunidade	  e	  numa	  outra	  altura,	  por	  motivos	  diversos,	  podem	  deixar	  de	  ser.	  No	  caso	  das	  autarquias	  eu	  penso	  que	  é	  importante	  estar	  a	  Junta	  de	  Freguesia	  porque	  é	   o	   órgão	   do	   Estado,	   chamemos-­‐lhe	   assim,	   de	   maior	   proximidade	   com	   os	  agrupamentos,	   quer	   seja	   por	   competências	   delegadas	   de	   intervenção	   directa	   e	  manutenção	  dos	  equipamentos	  escolares,	  quer	  seja	  pelas	  ligações	  que	  a	  própria	  autarquia	   a	   nível	   local	   pode	   ter	   com	   as	   outras	   instituições	   que	   a	   rodeiam.	  Conhecendo	  aquilo	  que	  eu	  conheço	  aqui	  do	  C.,	  eventualmente	  e	  dependendo	  dos	  critérios	  que	  o	  Conselho	  Geral	  teve	  para	  incluir	  membros	  da	  comunidade	  (e	  que	  eu	   não	   sei	   quais	   foram,	   não	   fazia	   parte	   do	   Conselho	   Geral	   nessa	   altura),	  eventualmente	  só	  se	  visse	  uma	  IPSS	  que	  tenha	  alguma	  relevância	  aqui	  na	  vida	  da	  freguesia,	   para	   fazer	   esta	   ligação.	   Se	   no	   caso	   de	   uma	   autarquia	   eu	   consigo	  discernir	  imediatamente	  quais	  é	  que	  são	  os	  motivos	  da	  sua	  inclusão,	  penso	  que	  a	  questão	   da	   Paróquia	   seja	   pela	   importância	   da	   intervenção	   social	   que	   eles	   têm	  aqui.	  Agora,	  não	  existem	  assim	  pelo	  que	  eu	  conheço	  do	  C.-­‐U.,	  um	  grande	  número	  de	  instituições	  relevantes	  que	  pudesse	  integrar	  o	  Conselho	  Geral,	  com	  execepção	  eventualmente	  de	  uma	  IPSS.	  
	  
PP:	   Sabe	   qual	   o	   número	   dos	   representantes	   as	   famílias	   que	   estão	   no	  
Conselho	  Geral?	  	  
FS:	  Penso	  que	  são	  entre	  3	  a	  4	  os	  representantes	  das	  famílias.	  
	  
PP:	  Como	  é	  que	  avalia	  a	  participação	  desses	  representantes	  as	  famílias	  nas	  
reuniões	  do	  Conselho	  Geral?	  	  
FS:	   E	   primeiro	   lugar,	   os	   representantes	   das	   famílias	   primam,	   em	   parte,	   pela	  ausência.	  Não	  julgo	  que	  eles	  tenham	  a	  noção,	  pelo	  menos	  alguns	  deles,	  tenham	  a	  noção	  da	  eventual	  importância	  da	  sua	  participação	  nos	  conselhos	  gerais.	  Essa	  é	  a	  percepção	  que	  eu	  tenho	  tido	  ao	  longo	  do	  tempo,	  não	  apenas	  neste	  conselho	  geral,	  mas	   também	   noutros	   conselhos	   gerais	   em	   que	   tenho	   participado	   ao	   longo	   do	  tempo.	  Esse	  é	  o	  primeiro	  ponto	  relevante,	  tanto	  que	  sensivelmente	  cerca	  de	  50%	  dos	  representantes	  dos	  pais,	  portanto,	  das	  famílias,	  estão	  normalmente	  ausentes	  das	   reuniões	   do	   Conselho	   Geral,	   quer	   por	   dificuldades	   de	   disponibilidade,	   por	  vezes,	   quer	   por	   outros	  motivos	   que	  não	   conheço.	  Agora	   eu	   considero	  bastante	  importante	  essa	  participação,	  até	  como	  mãe	  considero	  bastante	  importante,	  até	  para	  perceber	  alguns	  dos	  problemas	  que	  a	  escola	  tem	  e	  que	  eu,	  estando	  da	  parte	  de	  fora,	  só	  como	  mãe,	  posso	  não	  me	  aperceber	  e	  podem	  ser	  relevantes	  para	  eu	  perceber	   porque	   é	   que	   a	   escola	   tem	   determinado	   contexto	   socioeducativo,	   ou	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porque	  é	  que	  tem	  determinado	  contexto	  de	  avaliação,	  ou	  porque	  é	  que	  as	  coisas	  são	  feitas	  de	  uma	  determinada	  forma	  e	  não	  são	  de	  outra.	  
	  
PP:	  Então	  e	  daqueles	  que	  estão,	  como	  é	  que	  aprecia	  os	  seus	  contributos	  e	  as	  
suas	  participações	  nas	  reuniões?	  	  
FS:	   (tempo)	  A	  pessoa	  que	  está	  habitualmente	  não	  é,	  por	  hábito,	  participativa.	  E	  deveria	   ser,	   no	   meu	   entender,	   porque	   é	   a	   presidente	   da	   APEE.	   Porque	   é	   a	  presidente	  da	  APEE.	  Normalmente	  só	  intervém	  quando	  existe	  alguma	  coisa	  que	  diga	   respeito	   à	   APEE	   ou	   que	   haja	   qualquer	   ponto	   que	   ela	   tenha	   ficado	   com	  alguma	   dúvida,	   mas	   as	   intervenções	   são	   bastante	   escassas.	   Eu	   posso	   também	  extrapolar	  para	  além	  deste	  Conselho	  Geral,	   com	  base	  noutras	  experiências	  que	  tenho	  tido.	  Habitualmente	  o	  que	  acontece	  na	  maioria	  das	  situações	  é	  que	  os	  pais	  ou	   nem	   sequer	   leram	   os	   documentos	   que	   vão	   à	   apreciação	   do	   Conselho	   Geral	  (portanto,	  apenas	  votam)	  ou,	  quando	  levantam	  questões	  levantam	  muitas	  vezes	  questões	  particulares	  de	  um	  determinado	  grupo,	  de	  uma	  determinada	  turma,	  de	  uma	  determinada	  escola,	  de	  uma	  determinada	  situação.	  Se	  a	  situação	  que	   tiver	  ocorrido	  for	  uma	  daquelas	  que	  deva	  ser	  analisada	  pelo	  Conselho	  Geral	  ou	  que	  o	  director	  deva	  apresentar	  algum	  tipo	  justificação,	  até	  para	  o	  Conselho	  Geral	  saber	  o	  que	  é	  que	  se	  terá	  passado	  em	  determinada	  altura,	  aí	  parece-­‐me	  relevantes.	  Mas	  de	  uma	  forma	  geral	  a	  participação	  dos	  pais	  ou	  prima	  pela	  ausência	  ou	  prima	  não	  participação	   efectiva,	   quer	   porque	   não	   compreendem	   o	   órgão	   (e	   foi	   essa	   a	  conclusão	  a	  que	  eu	   já	   cheguei	   em	  algumas	   conversas),	   quer	  porque	   são	  eleitos	  apenas	   porque	   são	   representantes	   de	   turma	   e	   aquela	   pessoa	   parece	   ser	   mais	  adequada	   porque	   alguém	  diz...	   olhe	   precisamos	   de	   pais,	   quer	   ir?	   Portanto,	   não	  há...	   eu	   acho	  que	  não	  há	   (e	   aqui	   é	  uma	  outra	   crítica),	   eu	   acho	  que	  não	  há	  uma	  reflexão	  entre	  os	  pais.	  Primeiro,	  não	  há	  uma	  informação...	  não	  sei	  se	  há	  alguma	  informação...	   eu...	   pelo	   menos	   neste	   ano...	   quer	   dizer...	   eu	   tenho	   uma	   filha	   no	  9ºano	   de	   escolaridade	   e	   eu	   nunca	   recebei	   nem	   pelo	   agrupamento	   nem	   pela	  escola	  onde	  ela	  está	  qualquer	  tipo	  de	  informação	  sobre	  o	  que	  é	  que	  é	  o	  Conselho	  Geral	   e	   para	   que	   é	   que	   serve	   o	   Conselho	   Geral	   e	   para	   que	   é	   que	   são	   os	  representantes	  dos	  pais	  lá.	  E	  esta	  informação	  eu	  acho	  que	  era	  importante	  chegar	  aos	  pais.	  E	  a	   forma	  como	  esses	  pais	  vão	  parar	  ao	  Conselho	  Geral...	  ou	  é	  porque	  têm	  ligações	  à	  APEE	  (e	  eu	  acho	  que	  sim,	  que	  a	  APEE	  deve	  ter	  uma	  participação	  no	   CG	   para	   haver	   esta	   ligação	   a	   um	   órgão	   representativo	   dos	   pais),	   mas	   isto	  depois	   leva	  a	  outra	  questão	  que	  é	  como	  é	  que	   funcionam	  as	  APEE?	  E	  esse	  será	  um	  outro	  tema	  colateral	  ao	  dos	  conselhos	  gerais	  que	  é	  o	  funcionamento	  ou	  o	  não	  funcionamento	   das	   APEE.	   Eu	   acho	   que	   os	   pais	   podiam	   e	   deviam	   ser	   mais	  participativos,	  mas	  isto	  vem	  na	  linha	  de...	  já	  da	  participação	  dos	  pais	  por	  exemplo	  nas	  reuniões	  com	  os	  directores	  de	  turma	  e	  que	  é...	  ou	  primam	  pela	  ausência	  ou	  levantam	  as	  questões	   específicas	  do	   seu	   educando	  e	  não	   levantam	  as	  questões	  genéricas	  da	  turma	  ou	  genéricas	  da	  própria	  escola.	  	  
PP:	   	   Do	   seu	   ponto	   de	   vista,	   acha	   que	   há	   alguma	   relação	   entre	   o	  
envolvimento	  e	  a	  participação	  das	  famílias	  e	  o	  aproveitamento	  escolar	  dos	  
alunos?	  	  
FS:	  Existe.	  Existe.	  Nalguns...	  na	  esmagadora	  maioria	  dos	  casos	  eu	  diria	  que	  sim.	  Quando	  maior	  é	  o	  envolvimento	  dos	  pais	  maior	  será	  a	  probabilidade	  de	  sucesso	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escolar.	   O	   menor	   envolvimento	   dos	   pais,	   regra	   geral,	   daquilo	   que	   eu	   tenho	  conhecimento,	  normalmente,	  embora	  não	  em	  todos	  os	  casos,	  pode	  querer	  dizer	  insucesso	  ou	  menos	  sucesso.	  	  
	  
PP:	  Este	  agrupamento	  tem	  alguma	  política	  concreta	  de	  envolvimento	  e	  de	  
participação	  das	  famílias?	  	  
FS:	  Não	  tenho...	  não	  disponho	  de	  dados	  para	  poder	  responder	  a	  essa	  questão	  de	  forma	  afirmativa	  ou	  negativa.	  	  
	  
PP:	  Conhece	  o	  projecto	  educativo	  do	  agrupamento?	  	  	  
FS:	  Conheço.	  Não	  posso	  dizer	  que	  o	  conheça	  ao	  pormenor	  ou	  que	  o	  conheça	  de	  forma	  a	  poder	  comentá-­‐lo.	  	  
	  
PP:	   Mas	   conseguiria	   dizer	   qual	   é	   a	   grande	   linha	   de	   força,	   a	   ideia-­‐chave,	  
desse	  projecto?	  	  
FS:	   Eu	  diria	   que	   a	   grande	   ideia-­‐chave	   do	   projecto	   educativo	   e	   que	   é	   comum	  a	  outros	  projectos	  é	  sempre	  o	  sucesso	  educativo.	  As	  medidas	  que	  se	  tomam	  para	  alcançar	  esse	  sucesso	  educativo	  é	  que	  variam.	  Não	  tenho	  presente,	  apesar	  de	  ter	  lido	  o	  projecto	  educativo,	  quais	  são	  as	  medidas	  exactas	  desse	  projecto	  educativo.	  Deveria	   tê-­‐lo,	   quando	  mais	   não	   seja	   como	   conselheira,	   mas	   não	   tenho.	   E	   aqui	  confesso	   a	  minha	   insuficiência	   nesta	  matéria,	   mas	   a	   grande	   linha	   com	   que	   eu	  fiquei	   do	   projecto	   educativo	   é...	   este	   agrupamento	   tem	  uma	  determinada	   linha	  que	  tem	  vindo	  a	  seguir	  ao	  longo	  dos	  anos,	  na	  questão	  di	  sucesso	  educativo,	  tendo	  atenção	   a	   todas	   as	   contingências	   sociais	   e	   económicas	   que	   caracterizam	   o	  agrupamento,	  tem	  sido	  mais	  bem	  sucedido	  numas	  alturas	  e	  menos	  noutras	  e	  isso	  afere-­‐se	   pelos	   resultados	   dos	   exames	   e	   quer-­‐se	   conduzir	   na	   linha	   do	   sucesso	  educativo.	  	  
PP:	  Sabe	  qual	  foi	  o	  processo	  de	  elaboração	  desse	  documento	  que	  depois	  foi	  
submetido	  à	  apreciação	  do	  Conselho	  Geral?	  	  
FS:	   A	   percepção	   que	   eu	   tenho	   é	   que	   o	   documento	   foi	   elaborado	   pela	   direcção	  com	   o	   apoio	   dos	   departamentos.	   Portanto,	   terá	   havido	   um	   trabalho	   conjunto,	  pelo	   menos	   da	   comunidade	   docente,	   mas	   não	   consegui	   perceber	   exactamente	  qual	  terá	  sido	  o	  envolvimento	  ou	  não	  da	  comunidade	  não	  docente.	  
	  
PP:	  Quando	  fala	  em	  comunidade	  não	  docente	  está	  a	  referir-­‐se	  a	  quem?	  	  
FS:	   Às	   assistentes	   operacionais	   e	   eventualmente,	   embora	   seja	   um	   bocadinho	  mais	  difícil	  lá	  chegar,	  as	  famílias.	  Mas	  pelo	  menos	  as	  assistentes	  operacionais.	  
	  
PP:	  Pensa	  que	  as	  famílias	  deveriam	  ter	  um	  papel	  neste	  processo?	  	  
FS:	   Eu	   julgo	   que	   tem	   de	   haver	   sempre	   um	   documento	   inicial.	   Quer	   seja	   esse	  documento	   inicial	   emanado	   da	   direcção	   ou	   de	   um	   conjunto	   de	   docentes.	   Mas	  assim	   como	   existe	   um	   grupo	   de	   trabalho	   para	   definição	   de	   objectivos	   para	   o	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director	   e	   para	   a	   avaliação	   do	   próprio	   director,	   eventualmente	   esse	   haver	   um	  grupo	  de	   trabalho	   também	  deveria	  reunir	  para	  analisar	  este	  documento,	  poder	  propor	   alterações,	   poder	  propor	  o	  que	   entendesse...	   que	  depois	   seria	   aceite	  ou	  não...	  para	  depois	  vir	  um	  documento	  final	  ao	  Conselho	  Geral.	  A	  percepção	  que	  eu	  tenho	  é	  que	   isso	  normalmente	  não	  é	   feito,	  ou	  seja,	   vem	  um	  documento	   já	   feito	  pelo...	   pelo...	   pela	   direcção	   ou	   pelo	   que	   for...	   e	   depois,	   a	   partir	   daí,	   discute-­‐se	  aquilo	  no	  Conselho	  Geral	  ou	  não	  se	  discute.	  Pode-­‐se	  discutir	  mais	  uma	  vírgula,	  menos	   uma	   vírgula,	   mas	   regra	   geral	   até	   nem	   se	   discute	   porque	   parte-­‐se	   do	  princípio	  de	  que	  quem	  fez	  aquilo	  sabe	  o	  que	  está	  a	  fazer,	  sabe...	  dizem,	  se	  calhar,	  que	  uma	  medida	  pode	  não	  ser	  a	  primeira	  prioridade,	  ou	  que	  pode	  ser	  a	  segunda	  prioridade,	  mas	  eu	  acho	  que	  não	  há	  uma	  verdadeira	  discussão	  do	  documento.	  Eu	  acho	   que	   esse	   documento	   deveria	   ser	   discutido	   mais	   amplamente	   pela	  comunidade.	   E	   vou	   dar-­‐lhe	   um	   exemplo:	   hoje	   ainda,	   daqui	   a	   pouco,	   vou	   estar	  numa	   reunião	   do	   Conselho	   Geral	   de	   um	   outro	   agrupamento	   e	   um	   dos	  documentos	  que	  vai	  estar	  em	  análise	  nessa	  reunião	  é	  o	  projecto	  educativo.	  Não	  estamos	   a	   falar	   de	   um	   documento	   pequeno	   e	   esse	   documento	   não	   foi	  efectivamente...	  eu	  sei	  que	  esse	  documento	  não	  vai	  ser	  discutido,	  porque	  vamos	  ver	  ali	  algumas	  coisas,	  se	  aquilo	  está	  mais	  ou	  menos	  conforme	  com	  os	  objectivos	  que	  foram	  traçados	  e	  que	  são	  os	  que	  são	  definidos,	  de	  um	  modo	  geral,	  já	  de	  uns	  anos	  para	  os	  outros,	  porque	  há	  objectivos	  que	  não	  mudam	  de	  uns	  anos	  para	  os	  outros	  não	  é.	  Eu	  acho	  que	  poderia	  haver	  vantagens	  em	  envolver	  as	  pessoas	  pelos	  menos	   na	   definição	   dos	   grandes	   objectivos.	   Há	  medidas	   concretas	   do	   projecto	  educativo	   que	   têm	   de	   ser	   definidas	   pela	   comunidade	   docente	   e	   isso	   é	  inquestionável.	   Agora,	   há	   outras	   medidas	   que	   podem	   ser	   tomadas	   e	   que	   a	  comunidade	   não	   docente	   (e	   aqui	   no	   sentido	  mais	   lato,	   quer	   sejam	   as	   famílias	  quer	   seja	   o	   pessoal	   não	   docente)	   pode	   ajudar	   definitivamente	   para	   que	   essas	  medidas	  sejam	  efectivas	  e	  que	  contribuam	  para	  o	  sucesso	  escolar.	  Portanto,	  pelo	  menos	   os	   objectivos	   gerais	   eu	   acho	   que	   deviam	   ser	   mais	   discutidos,	  eventualmente.	  Se	  isso	  levaria	   	  uma	  maior	  participação	  das	  pessoas...	   talvez.	  Eu	  acho	   que	   uma	   das	   grandes	   dificuldades	   em	   todas	   as	   escolas	   e	   em	   todos	   os	  agrupamentos	   é	   que	   a	   separação	   entre	   a	   comunidade	  docente	   e	   a	   comunidade	  não	  docente	  se	  possa	  esbater	  nalgumas	  coisas	  e	  que	  a	  comunidade	  não	  docente	  seja	   chamada	   mais	   a	   participar.	   E	   aqui	   falando	   até	   mesmo	   só	   das	   assistentes	  operacionais;	  já	  nem	  estou	  a	  falar	  das	  famílias.	  Aquelas	  pessoas	  que	  lidam	  com	  os	  alunos	  diariamente,	  não	  tantas	  horas	  ou	  quase	  tantas	  horas	  como	  os	  professores,	  num	  outro	  âmbito,	  podem	  e	  devem	  complementar	  o	  que	  é	   feito	  na	  sala	  de	  aula	  das	   mais	   diversas	   formas	   que	   possamos	   imaginar	   e	   nunca	   se	   substituindo	   ao	  papel	  do	  professor.	  E	  este	  fosso	  entre	  estes	  dois	  corpos	  da	  escola	  normalmente	  é	  muito	  grande.	  	  
	  
PP:	  As	  actividades	  e	  os	  projectos	  da	  APEE	  são	  debatidos	  no	  Conselho	  Geral?	  	  
FS:	  Eu	  não	  sei	  qual	  é	  que	  é	  o	  processos	  prévio,	  ou	  seja,	  como	  é	  que	  a	  direcção	  do	  agrupamento	   em	   conjunto	   com	   a	   APEE	   decide	   que	   actividades	   é	   que	   são	  desenvolvidas	  ou	  não.	  Porque,	  por	  exemplo,	  as	  AEC	  também	  têm	  de	  fazer	  parte	  do	   projecto	   educativo.	   É	   obrigatório,	   tanto	   quanto	   eu	   me	   recordo.	   Agora	   se	   a	  actividade	   da	  APEE	   é	   contextualizada	   ou	   não,	   a	   percepção	   que	   eu	   tenho	   é	   que	  não.	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PP:	  Parece	  haver	  um	  espaço	  entre	  a	  actividade	  da	  APEE	  e	  a	  actividade	  do	  
agrupamento,	   como	   que	   se	   existissem	   de	   forma	   quase	   independente.	   E	  
também	  parece	  existir	  um	  grande	  desconhecimento	  grande,	  por	  parte	  das	  
famílias,	  daquilo	  que	  é	  a	  APEE	  e	  que	  projectos	  tem.	  Por	  que	  é	  que	  pensa	  que	  
isto	  acontece?	  	  
FS:	  Eu	  aqui	  neste	  caso	  em	  particular	  tive	  o	  privilégio	  de	  conhecer	  os	  membros	  da	  anterior	   APEE	   e	   estes	   actuais.	   A	   percepção	   que	   eu	   tenho	   desta	   APEE,	   como	   é	  regra	  geral	  das	  APEE,	  é	  que	  ela	  falham	  no	  seu	  objectivo	  essencial	  que	  é	  congregar	  os	  pais	  em	  torno	  da	  escola	  e	  em	  torno	  do	  agrupamento.	  Para	  isto	  concorrem	  duas	  coisas.	  Uma	  são	  as	  dificuldades	  de	  participação	  das	  próprias	  associações	  de	  pais.	  Portanto,	  eles	  não	  conseguem	  um	  número	  de	  membros	  suficiente	  por	  vezes,	  ou	  conseguem	  muito	   ali	   na	   linha	   vermelha	  um	  número	  mínimo	  de	  membros	  para	  poderem	  funcionar.	  Outra	  é	  o	  problema	  da	  participação	  dos	  próprios	  pais	  que	  ou	  não	  se	  reveem	  na	  APEE	  ou	  não	  sabem	  o	  que	  é	  a	  APEE	  ou	  para	  que	  serve.	  E	  aqui	  há	  várias	  falhas.	  Eu	  sei	  que	  isto	  é	  cansativo	  e	  que	  a	  APEE	  é...	  todas	  as	  direcções	  da	  APEE	   deveriam	   insistir	   junto	   das	   famílias	   fazendo	   passar	   informação,	   falando	  com	   as	   famílias	   e	   programando	   iniciativas	   para	   elas	   para	   que	   percebam	   que	  existe	  uma	  APEE	  que	  as	  pode	  representar	  e	  que	  pode	  ter	  uma	  outra	  força	  junto	  do	  agrupamento.	  Porque	  normalmente	  só	  se	  recorre	  às	  APEE	  quando	  existe	  um	  problema	  na	  escola	  e	  é	  necessário	  mais	  alguém	  para	  dar	  ali	  força	  porque	  não	  se	  está	   a	   conseguir	   resolver	   o	   problema	   com	   a	   direcção.	   Quer	   dizer,	   há	   aqui	   um	  conjunto...	   há	   uma	   normalidade	   muito	   má	   de	   desconhecimento	   dos	   pais	   em	  relação	   ao	   seu	   organismo	   representativo,	   do	   poder,	   da	   influência	   e	   da	  importância	  que	  tem	  no	  agrupamento.	  E	  depois	  existe	  também	  uma	  atitude	  das	  APEE	  e	  esta	  infelizmente	  está	  nessa	  linha,	  que	  é	  uma	  mera	  gestora	  de	  dinheiros	  públicos	  que	  vêm	  para	  as	  AEC.	  	  
	  
PP:	  Pensa	  que	  faz	  sentir	  na	  vida	  das	  escolas	  do	  agrupamento	  uma	  presença	  
efectiva	  da	  representação	  das	  famílias	  e	  das	  instituições	  da	  comunidade?	  	  
FS:	  Não.	  Eu	  acho	  que	  é	  tudo	  igual.	  Mesmo	  em	  relação	  ao	  Conselho	  Geral,	  muito	  honestamente,	  comparado	  até	  com	  o	  órgão	  anterior,	  que	  o	  antecedeu,	  que	  era	  a	  Assembleia	   Geral	   de	   Escola,	   eu	   acho	   que	   nada	   mudou.	   Reúne	   porque	   é	  obrigatório	  reunir.	  As	  pessoas	  são	  convocadas	  e	  são	  eleitas	  porque	  é	  obrigatório.	  Tomam-­‐se	   algumas	   decisões...	   é	   um	   órgão	   importante...	   é	   um	   órgão	   que	   pode	  vetar...	   (e	   eu	   já	   fiz	   parte	   de	   um	   conselho	   geral	   que	   vetou	   a	   nomeação	   de	   um	  director	   e	   com	   isso	   desencadeou	   todo	   um	   outro	   processo	   no	   agrupamento	   de	  eleição	  de	  um	  outro	  director)...	  portanto	  é	  um	  órgão	  que	  ainda	  tem	  algum	  poder,	  mas	   que	   regra	   geral	   reúne	   por	   habito,	   por	   rotina,	   porque	   assim	   está	  determinado.	   Não	   acho	   que	   haja	   uma	   grande	   alteração	   no	   modo	   de	  funcionamento	   das	   escolas	   quando	   se	   passa	   de	   um	   presidente	   do	   conselho	  directivo	   para	   um	   director,	   até	   porque	   em	   muitos	   casos	   houve	   transição	   da	  mesma	  figura,	  da	  mesma	  pessoa.	  Isso	  não	  quer	  dizer	  que	  tenha	  sido	  mau,	  porque	  até	  é	  bom	  ter	  sido	  alguém	  que	  conheça	  o	  agrupamento	  e	  que	  conheça	  a	  escolas,	  mas	   não	   creio	   que	   tenha	   havido	   alterações	   significativas	   ou	   que	   se	   sintam	  alterações	  significativas	  no	  funcionamento	  das	  escolas.	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PP:	   Posso	   deduzir	   das	   suas	   palavras	   que	   na	   sua	   opinião	   há	   uma	  
participação	   formal	   das	   comunidade	   e	   das	   famílias	   num	   determinado	  
órgão,	  mas	  que	   isso	  não	   tem	  consequências	  práticas	  na	  vida	  escolar,	  que,	  
regra	  geral,	  permanece	  imperturbável.	  	  
FS:	   Só	   em	   casos	   muitos	   excepcionais.	   A	   percepção	   que	   eu	   tenho	   é	   de	   que	   o	  Conselho	   Geral	   raramente	   tomará	   decisões	   que	   possam...	   a	   não	   ser	   quando	   há	  uma	   correlação	   de	   forças	   diferente	   entre	   a	   direcção	   do	   agrupamento	   e	   o	  Conselho	  Geral,	  ou	  seja,	  tal	  como	  existe	  entre	  qualquer	  órgão	  deliberativo	  e	  um	  órgão	   executivo	   (como	   é	   o	   caso,	   por	   exemplo,	   de	   um	   Governo	   e	   de	   uma	  Assembleia	   da	   República),	   só	   aí	   é	   que	   poderá	   haver	   eventualmente	  consequências	  depois	  em	  termos	  de	  mudanças	  no	  funcionamento	  da	  escola.	  
	  
PP:	   Parece-­‐lhe	   que	   a	   partilha	   e	   poder	   com	   instituições	   da	   comunidade	   e	  
com	  os	   representantes	  das	   famílias	  para	  organizar	   e	  dinamizar	   coisas	  na	  
escola	  poderia	  ser	  um	  caminho	  para	  desenvolver	  a	  vida	  escolar?	  	  
FS:	   Nalguns	   casos	   sim,	   sem	   dúvida.	   Eu	   estou	   a	   lembrar-­‐me	   do	   caso	   da	  participação	  dos	  pais	  como	  representantes	  das	  turmas.	  Normalmente	  os	  pais	  que	  vão	  como	  representantes	  das	  turmas	  aos	  conselhos	  de	  turma	  são	  os	  pais...	  vou-­‐lhes	   chamar...	   vou	   usar	   esta	   expressão,	  mesmo	   não	   sendo	   a	  mais	   correcta...	   os	  mais	  estruturados.	  Não	  são	  aqueles	  pais	  que	  nós	  necessitamos	  mais	  de	  envolver	  com	  a	  escola.	  Mas	  perguntamos:	  será	  benéfico	  envolver	  um	  pai	  cujo	  filho	  tem	  um	  percurso	  conflituoso	  ou	  sem	  sucesso	  educativo	  como	  representante	  das	  famílias	  num	  conselho	  de	  turma	  e	  ouvir	  as	  opiniões	  que	  os	  professores	  emitem	  sobre	  a	  turma	  e	  sobre	  os	  alunos?	  Poderá	  ser	  e	  poderá	  não	  ser,	  mas	  eu	  acho	  que	  aquilo	  que	  tem	  falhado	  em	  todos	  é	  que	  ainda	  não	  se	  conseguiu	  achar	  aquele	  mecanismo	  que	   leve	   as	   famílias	   a	   participar	   de	   forma	   mais	   efectiva	   na	   vida	   da	   escola.	  Portanto,	  a	  escola	  continua	  a	  ser	  aquele	  sítio	  onde	  vamos	  deixar...	  e	  eu	  aqui	  vou	  falar	  genericamente...	  onde	  se	  deixa	  a	  criança	  ou	  o	  adolescente	  e	  se	  vai	  buscá-­‐lo	  ao	  fim	  do	  dia	  de	  aulas,	  ou	  não	  se	  vai,	  nalguns	  casos,	  e	  se	  entrega	  a	  um	  conjunto	  de	  pessoas	  que	  são	  os	  professores	  de	  quem	  se	  espera	  que	   faça,	  o	   seu	  papel	  que	  é	  ensinar	  a	  criança.	  E	  aqui	  ensinar	  é	  no	  sentido	  mais	   lato	  possível,	  desde	   formas	  estar	  até	  formas...	  regras,	  obediência,	  etc.,	  ou	  que	  for,	  em	  que	  às	  vezes	  as	  famílias	  falham	   redondamente	   ou	   não	   querem.	   As	   famílias	   continuam	   a	   depositar	   nas	  escolas	  muitas	  das	  suas	  responsabilidades	  e	  as	  escolas	  continuam	  a	  ser	  depósitos	  de	   crianças	   e	   não...	   acabam	   por	   não	   ter	   tempo,	   por	   vezes,	   até	   por	   um	   outro	  conjunto	  de	  circunstâncias	  que	  têm	  a	  ver	  com	  aquilo	  que	  ser	  quer	  ou	  não	  fazer	  da	  educação,	  para	  cumprir	  o	  ser	  verdadeiro	  papel	  educativo	  e	  poderem	  ir	  para	  além	   daquilo	   que	   seja	   disciplinar	   crianças.	   Eu	   acho	   que	   isto	   assim	   é	   muito	  complicado,	  porque	  se	  não	  formos	  nós	  pais	  a	  fazê-­‐lo	  é	  muito	  complicado.	  Eu	  há	  tempos	   estive	   numa	   reunião	   de	   pais	   de	   um	   dos	   meus	   filhos	   e	   a	   directora	   de	  turma	   dizia	   que	   a	   turma	   era	   muito	   irrequieta,	   muito	   faladora	   e	   que	   os	   pais	  tivessem	  isso	  em	  atenção.	  Já	  tínhamos	  ouvido	  isso	  na	  primeira	  reunião	  e	  a	  certa	  altura	   há	   uma	   mãe	   que	   diz...	   mas	   isto	   era	   importante	   era	   que	   nós	   nos	  envolvêssemos	   e	   eu	   sugeria	   aqui	   aos	   pais	   que	   nós	   periodicamente	   nos	  reuníssemos...	   Aquilo	   foi	   um	   ideia	   peregrina!	   Eu	   nunca	   ouvi	   uma	   mãe,	   um	  encarregado	  de	  educação,	  dizer	   isto	  numa	  reunião	  de	  pais...	  e	  dizia...	  eu	  sugeria	  então	  que	  trocássemos	  aqui	  contactos	  para	  podermos	  falar	  e	  para	  percebermos	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melhor	   o	   que	   é	   que	   se	   passa	   com	   os	   nossos	   filhos	   sem	   ser	   só	   os	   recados	   na	  caderneta	   e	   nós	   podermos	   até	   estar	   todos	   alerta	   para	   algumas	   situações	  mais	  cedo	  (isto	  vinha	  a	  propósito	  de	  uma	  situação	  que	  tinha	  sido	  levantada	  sobre	  um	  professor	   da	   turma)	   e	   percebermos	   o	   que	   é	   que	   se	   passa,	   porque	   o	  meu	   filho	  pode	  ter	  uma	  percepção	  sobre	  o	  que	  está	  a	  acontecer	  e	  assim	  eu	  posso	  falar	  com	  outros	  pais	  e	  saber	  o	  que	  dizem	  os	  seus	  filhos,	  e	  se	  calhar	  assim	  nós	  conseguimos	  chegar	   aqui	   mais	   ou	   menos	   a	   perceber	   melhor	   o	   que	   é	   que	   se	   passa	   para	  podermos	  falar	  com	  a	  professora	  e	  com	  a	  escola...	  Mas	  ora,	  a	  mãe	  que	  sugeriu	  isto	  é	   uma	   daquelas	   que	   eu	   acho	   que	   nunca	   vai	   faltar	   a	   nenhuma	   reunião,	   que	   vai	  estar	  sempre	  presente	  na	  vida	  do	  seu	  educando	  e	  que	  vai	  acompanhar,	  como	  é	  que	  nós	  conseguimos	  envolver	  os	  outros	  pais?	  Não	  sei!	  É	  complicado.	  Às	  vezes	  consegue-­‐se	   mais...	   Costuma-­‐se	   dizer	   que	   quando	   maiores	   as	   habilitações	   dos	  pais,	  maior	  o	  seu	  envolvimento	  na	  vida	  educativa	  do	  seu	  filho,	  mas	  nem	  sempre	  isso	  acontecerá.	  Eu	  conheço	  pais	  que	  são	  socialmente...	  que	  estarão	  num	  patamar	  diferente	  da	  comunidade	  aqui	  desta	  escola	  e	  que	  não	  é	  por	  isso	  que	  participam	  mais	  ou	  menos	  na	  vida	  escolar	  do	  seu	  filho.	  	  
PP:	  É	  frequente	  os	  professores	  e	  as	  professoras	  queixarem-­‐se	  sobre	  a	  falta	  
de	   conhecimento	   que	   muitas	   famílias	   têm	   do	   sistema	   educativo	   e	   do	  
funcionamento	   das	   escolas.	   Num	   questionário	   que	   foi	   aplicado	   aqui	   em	  
todo	  o	  agrupamento,	  as	  famílias	  tenderam	  a	  concordar	  com	  a	  necessidade	  e	  
realizar	  debates	  e	  discussões	  nas	  escolas,	  com	  os	  professores,	  sobre	  vários	  
aspectos,	   entre	   eles:	   políticas	   educativas;	   currículos	   e	   programas;	   gestão	  
escolar;	   avaliação	   das	   escolas;	   práticas	   pedagógicas	   dos	   docentes,	   etc.	   –	  
Qual	  é	  a	  sua	  opinião	  sobre	  esta	  questão?	  	  
FS:	   Eu	   penso	   que	   isso	   seria	   importante,	  mas	   nunca	   é	   feito.	   Eu	   pelo	  menos	   da	  minha	  experiência	  como	  mãe	  de	  uma	  adolescente	  de	  14	  anos,	  isso	  nunca	  foi	  feito.	  
	  
PP:	   Muito	   recentemente	   este	   agrupamento	   tentou	   fazer	   uma	   coisa	   deste	  
género,	  embora	  não	   tivesse	  sido	  bem	  isto.	  Mas	  a	  participação	   foi	  mínima.	  
Quase	  ninguém	  aderiu.	  Porque	  razões	  acha	  que	  isto	  acontece?	  	  
FS:	  Isso	  tem	  uma	  raiz	  que	  é	  a	  fraca	  participação	  das	  pessoas,	  a	  fraca	  participação	  cívica	  que	  se	  verifica	  em	  todos	  os	  aspectos	  da	  vida,	  a	  começar	  pelo	  momento	  de	  depositar	  o	  seu	  voto	  numa	  urna	  de	  X	  em	  X	  tempo	  para	  determinados	  órgãos.	  Isso	  tem	   a	   ver	   com	   uma	   questão...	   eu	   faço	   aqui	   o	   paralelo...	   tem	   a	   ver	   com	   uma	  questão.	  O	   aumento	   da	   abstenção	  nas	   eleições,	   sejam	   ela	   quais	   forem,	   tem	  um	  paralelo	   com	   um	   afastamento,	   regra	   geral,	   também	   da	   participação	   cívica.	   Em	  primeiro	   lugar	   eu	   acho	   que	   não	   existe	   uma	   cultura	   de	   participação	   cívica	   em	  Portugal.	   Nós	   temos	   uma	   democracia	   relativamente	   recente.	   Todos	   os	  mecanismos	  de	  participação	  cívica	  que	  ocorreram	  há	  quase	  40	  anos	  atrás	  foram	  desaparecendo	   aos	   poucos.	   Portanto,	   as	   pessoas	   estão	   habituadas	   a	   tomas	   as	  coisas	   como	   certas,	   como	   factos,	   e	   não	   serem	   chamadas	   a	   decidir	   sobre	   elas.	  Depois,	  por	  outro	  lado,	  existe	  uma	  questão,	  eu	  acho,	  na	  maioria	  das	  pessoas,	  que	  é	  a	  questão	  do	  comodismo...	  Se	  eu	   tenho	  alguém	  que	  decida	  por	  mim	  porque	  é	  que	  eu	  hei	  de	  estar	  a	  chatear-­‐me	  e	  a	  ter	  de	  decidir	  alguma	  coisa,	  até	  porque	  eu	  não	   vou	   decidir	   nada,	   porque	   se	   decidir	   alguma	   coisa	   posso	   estar	   a	  comprometer-­‐me	  e	  depois	  não	  quero	  esse	  tipo	  de	  compromissos...	  Eu	  penso	  que	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seja	  isto	  que	  leva	  a	  uma	  menor	  participação.	  E	  vamos	  novamente	  à	  APEE.	  Porque	  é	   que	   há	  momentos	   de	   participação	   das	   APEE?	   Ou	   só	   há	   participação	   quando	  existem	  problemas	  nas	  escolas?	  Não	  há...	  quer	  dizer,	  é	  uma	  coisa	  que	  está	  muito	  enraizada.	  
	  
PP:	   No	   questionário	   de	   já	   falámos	   a	   maioria	   das	   mães	   e	   dos	   pais,	   mas	  
também	  dos	  professores,	  tenderam	  a	  concordar	  com	  a	  liberdade	  de	  escolha	  
da	   escola	   por	   parte	   das	   famílias.	   Como	   olha	   para	   a	   possibilidade	   de	   as	  
famílias	   poderem	   escolher	   a	   escola	   pública	   que	   quiserem	   para	   o	   seu	  
educando,	   independentemente	   de	   ser	   da	   sua	   área	   de	   residência	   ou	   de	  
trabalho	  ou	  não?	  	  
FS:	   Isso	  pode	   ser	  um	   “pau	  de	  dois	  bicos”,	   porque	  a	   cultura	  que	   se	   está	   a	   levar	  neste	  momento	  para	  a	  escola	  pública,	  de	  um	  pseudo-­‐sucesso	  escolar...	  eu	  chamo-­‐lhe	  pseudo-­‐sucesso	  escolar	  porque	  eu	  acho	  que	  o	  sucesso	  escolar	  não	  pode	  ser	  só	  medido	  em	  termos	  dos	  resultados	  em	  função	  de	  exames,	  tem	  de	  ser	  medido	  por	  mais	  uma	  série	  de	  coisas,	  tem	  de	  ter	  o	  contexto,	  o	  contexto	  em	  que	  a	  escola	  está	  inserida	   devia	   obrigatoriamente	   de	   contar	   para	   esse	   tipo	   de	   avaliação...	   o	   que	  existe	   já	   hoje	   como	   uma	   tendência,	   e	   eu	   conheço	   pessoas	   que	   o	   fazem	   neste	  momento,	  é	  arranjar	  forma	  de	  que	  os	  filhos	  vão	  para	  a	  escola	  deste	  conselho	  que	  está	  melhor	  classificada	  no	  ranking.	  E	  encontram-­‐se	  várias	  maneiras	  de	  o	  fazer.	  	  
	  
PP:	  Este	  agrupamento	  e	  em	  particular	  a	  escola	  sede	  é	  um	  exemplo	  disso.	  Há	  
muitos	  alunos	  que	  não	  são	  daqui,	  desta	  área	  de	  residência.	  Nem	  é	  também	  
a	  área	  de	  trabalho	  dos	  pais.	  	  
FS:	  Pois	  é.	  Penso	  eu	  que	  seja	  também	  por	  uma	  questão	  das	  turmas	  de	  música	  que	  fazem	  com	  que	  alguns	  alunos...	  porque	  só	  existem	  3	  escolas	  em	  todo	  o	  Concelho	  com	  esta	  opção	  do	  ensino	  articulado...	  	  
PP:	   O	   que	   queria	   exactamente	   dizer	   quando	   afirmou	   que	   a	   liberdade	   de	  
escolha	  na	  escola	  pública	  é	  um	  “pau	  de	  dois	  bicos”?	  	  
FS:	  Pois,	  este	  era	  um	  dos	  aspectos.	  O	  outro	  aspecto,	  e	  aqui	  concluo,	  é	  que	  se	  por	  um	  lado	  eu	  sou	  a	  favor	  da	  liberdade	  de	  cada	  família	  escolher	  o	  melhor	  que	  quer	  para	  os	  seus	  filhos,	  por	  outro	  lado	  eu	  considero	  que	  isso	  aplicado	  à	  escola	  pública	  neste	  caso...	  ou	  seja,	  eu	  vou	  escolher	  a	  escola	  que	  quero	  independentemente	  de	  ser	  na	  minha	  área	  de	  residência	  ou	  na	  minha	  área	  de	  trabalho,	  que	  são	  os	  dois	  critérios	  que	  neste	  momento	  existem	  para	  nós	  podermos	  escolher	  a	  escola...	  isto	  vai	  criar	  escolas	  de	  primeira,	  escolas	  de	  segunda	  e	  escolas	  de	  terceira.	  Porque	  se	  todos	  os	  bons	  alunos	  ou	  todos	  os	  alunos	  com	  maior	  sucesso	  educativo	  vão	  para	  uma	   escola	   e	   não	   vão	   para	   outra,	   isso	   significa	   que	   esta	   escola	   vai	   ficar	   com	  aqueles	  alunos	  com	  menos	  sucesso	  educativo,	  o	  que	  faz	  com	  que	  haja	  escolas	  de	  primeira	   e	   escolas	   de	   segunda.	   Além	   disso,	   essa	   liberdade	   de	   escolha	   tende	   a	  acabar	  mesmo	  com	  qualquer	  possibilidade	  de	  participação	  cívica	  das	  pessoas	  na	  escola.	   Acentua	   a	   lógica	   do	   depósito	   e	   não	   é	   só	   isso.	   É	   que	   normalmente	   as	  famílias	   que	   os	   filhos	   têm	   menos	   sucesso	   educativo	   são	   as	   que	   menos	  acompanham	   os	   alunos.	   Portanto,	   se	   eu	   tenho	   as	   famílias	   com	   maior	   sucesso	  educativo	   todas	   juntas	   e	   a	   acompanhar	   os	   alunos	   numa	   escola	   boa,	   eu	   tenho	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depois	  as	  famílias	  com	  menor	  sucesso	  educativo	  e	  de	  um	  contexto	  sociocultural	  um	  bocadinho	  mais	  complicado	  a	  acompanhar	  menos	  os	  alunos.	  	  
	  
PP:	  E	  como	  olha	  para	  essa	  mesma	  política,	  mas	  podendo	  agora	  as	  famílias	  
escolher	  entre	  escolas	  públicas	  e	  privadas,	  sendo	  que	  se	  escolhessem	  uma	  
instituição	   privada	   o	   Estado	   pagaria	   parte	   ou	   a	   totalidade	   do	   valor	   da	  
propina?	  	  
FS:	  Sou	  frontalmente	  contra.	  
	  
PP:	  Porque?	  	  
FS:	   Sou	   frontalmente	   contra	  porque	   eu	   acho	  que	  nós	   ao	   escolhermos	  o	   ensino	  público...	  a	  escola	  pública	  tem	  a	  obrigação...	  é	  isso	  que	  está	  constitucionalmente	  definido...	  a	  escola	  pública	  tem	  a	  obrigação	  de	  oferecer...	  de	  ter	  oferta	  educativa	  durante	   todo	  o	  percurso	  escolar	  obrigatório	  dos	  alunos.	  O	  ensino	  particular	   só	  deve	   ser	   financiado	   pelo	   Estado,	   na	   minha	   opinião,	   se	   não	   houver	   alternativa	  pública	  naquela	   área.	   Porque	   se	  não	   temos	   casos	   gritantes	   como	  os	  que	   foram	  denunciados	  há	  algum	  tempo	  que	  numa	  mesma	  rua	  a	  uma	  distância	  de	  poucas	  centenas	  de	  metros	   temos	  uma	  escola	  pública	  e	  uma	  escola	  privada	   financiada	  pelo	   Estado.	   Eu	   acho	   que	   havendo	   alternativas	   públicas	   o	   Estado	   não	   deve	  financiar	  o	  privado.	  O	  que	  eu	  acho	  que	  tem	  de	  acontecer	  é	  criar	  um	  mecanismo	  de	   transição	   para	   que	   as	   escolas	   privadas	   consigam	   sobreviver	   pelos	   seus	  próprios	  meios...	  O	  Estado	  deve	  é	  investir	  na	  escola	  pública	  e	  aquilo	  a	  que	  se	  está	  a	  assistir	  é	  a	  um	  total	  desinvestimento	  na	  escola	  pública,	  já	  há	  muitos	  anos,	  e	  até	  mesmo	   pelo	   currículos.	   As	   alterações	   curriculares	   constantes	   não	   dão	   sequer	  para	   que	   um	   professor	   consiga	   fazer	   com	   que	   os	   alunos	   tenham	   um	   percurso	  mais	  ou	  menos	  linear	  ao	  longo	  do	  seu	  ciclo	  total	  de	  escolaridade.	  	  
	  
PP:	   Como	   avalia	   o	   nível	   de	   participação	   das	   famílias	   neste	   agrupamento,	  
insuficiente,	  adequado	  ou	  superior	  ao	  que	  devia?	  	  
FS:	   A	   percepção	   que	   eu	   tenho	   das	   informações	   que	   nos	   chegam	   ao	   Conselho	  Geral	  é	  de	  uma	  insuficiente	  participação	  dos	  pais.	  Portanto,	  dentro	  dos	  limites...	  portanto,	   digamos	   dentro	   do	   normal	   que	   se	   entende	   tendo	   em	   atenção	   o	  contexto,	  ou	  seja,	  os	  pais	  que	  mais	  deveriam	  participar	  ou	  que	  mais	  necessitavam	  de	  acompanhar	  devido	  a	  várias	  situações,	   são	  os	  que	  menos	  participam,	  são	  os	  que	   menos	   aparecem.	   Portanto,	   os	   problemas	   são	   comuns	   e	   a	   participação	  continua	  a	  ser	  insuficiente.	  	  
PP:	   Simplificando	   um	   pouco	   as	   coisas,	   nós	   temos	   a	   participação	   das	  
famílias	  nas	   reuniões	   trimestrais	   com	  os	  professores	   e	  nos	   atendimentos	  
individuais.	  Depois	  temos	  a	  actividade	  dos	  representantes	  das	  famílias	  em	  
cada	   turma,	   que	   não	   se	   percebe	   bem	   qual	   é,	   uma	   vez	   que	   parece	   que	   se	  
limitam	  a	   assinar	   as	   actas	  das	   reuniões.	  Depois	   temos	   a	   participação	  das	  
famílias	   no	   seu	   órgão	   representativo,	   a	   APEE.	   	   Depois	   temos	   os	  
representantes	   das	   famílias	   no	   Conselho	   Geral.	   E	   depois	   temos	   a	   relação	  
desta	  gente	  toda	  com	  os	  diversos	  órgãos	  e	  estruturas	  no	  agrupamento	  e	  nas	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escolas.	  Onde	  é	  que	  há	  menos	  participação?	  Ou	  a	  participação	  é	  igualmente	  
ínfima	  em	  todos	  estes	  níveis?	  	  
FS:	  Eu	  acho	  que	  onde	  há	  mesmo,	  mesmo,	  mesmo	  muito	  pouca	  participação	  neste	  momento	  é	  na	  APEE.	  E	  a	  nível	  das...	  dos	  contactos	  com	  o	  Director	  de	  Turma,	  ou	  com	  o	  professore	  titular,	  isso	  depende	  um	  pouco	  do	  ano	  de	  escolaridade,	  porque	  ao	  nível	  do	  1ºCEB	  há	  uma	  maior	  participação	  e	  depois	  começa	  a	  diminuir	  do	  5º	  até	   ao	   9ºano.	   Relativamente	   aos	   representantes	   dos	   pais	   nas	   turmas	   e	   a	   sua	  participação	   nos	   conselhos	   de	   turma,	   eu	   nunca	   exerci	   essa	   função,	   mas	   a	  percepção	  que	  eu	  tenho	  de	  pessoas	  que	  já	  a	  exerceram	  é	  que	  vão	  vá	  para	  ratificar	  decisões	   já	   tomadas	   ou	   vão	   lá	   e	   expõem	   alguma	   questão,	   se	   tiverem	   alguma	  questão	   em	   particular,	   ou	   que	   lhes	   tenha	   sido	   pedido	   ou	   que	   tenham	  conhecimento.	  A	  nível	  do	  Conselho	  Geral	  deveria	  ser	  onde	  se	  “dá	  o	  nó”	  de	  todas	  estas	   participações	   e	   portanto,	   quando	   eu	   chego	   ao	   Conselho	   Geral	   deveria	  encontrar	  as	  pessoas	  que	   têm	   ligação	  de	  alguma	   forma	  a	   todos	  estes	  níveis	  e	  a	  percepção	  que	  eu	  tenho	  é	  que	  não	  há	  propriamente	  essa	  ligação.	  Os	  pais	  que	  lá	  estão,	   por	   exemplo,	   conhecem	   os	   casos	   particulares	   da	   sua	   turma,	   do	   seu	  educando,	  eventualmente	  de	  mais	  alguns	  vizinhos	  ou	  de	  alguém	  que	  lhe	  reportou	  alguma	   coisa...	   mas	   eu	   acho	   que	   falha	   aqui	   muitas	   coisa...	   falha	   aqui	   esta	  comunicação.	  Acho	  que	   isto	   às	   tantas	   é	   apenas	  uma	   formalidade,	   uma	  pseudo-­‐participação	   das	   famílias	   nos	   conselhos	   de	   turma.	   Quer	   dizer,	   eu	   pergunto-­‐me	  exactamente	  o	  que	  é	  que	  vão	  os	  pais	  fazer	  aos	  conselhos	  de	  turma	  se	  depois	  daí	  não	  resulta	  nada.	  
	  
	  	  	  	  	   TRANSCRIÇÃO	  DE	  ENTREVISTA	  	  
Entrevistador:	  Pedro	  Patacho	  (PP)	  
Entrevistada:	  GC	  -­‐	  Representante	  da	  autarquia	  local	  no	  Conselho	  Geral	  do	  Agrupamento	  VS.	  
Local:	  Divisão	  de	  Educação	  da	  Autarquia	  
Duração:	  00:51:37	  
Referência	  da	  transcrição:	  E20/GC/VS	  	  	  
PP:	  Idade...	  	  
GC:	  41	  	  
PP:	  Formação	  Académica	  	  
GC:	   Sou	   licenciado	   em	   sociologia	   e	   sou,	   portanto,	   técnico	   superior	   na	   Câmara	  Municipal	  	  
PP:	  E	  em	  que	  é	  que	  consiste	  exactamente	  a	  sua	  actividade	  profissional?	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GC:	  Portanto,	  eu	  sou	  o	  Chefe	  da	  Divisão	  de	  Educação.	  A	  autarquia	  neste	  momento	  tem	  a	  Educação	  dividida	  em	  duas	  áreas.	  Temos	  uma	  área	  que	  é	  a	  divisão	  mais	  relacionada	  com	  os	  projectos	  educativos,	  que	  é	  onde	  está	  a	  Dra.	  CS,	  que	  é	  a	  Chefe	  de	   Divisão,	   e	   tem	   um	   conjunto	   de	   projectos	   mais	   ao	   nível	   daquilo	   que	   não	   é	  obrigatório,	   portanto,	   daquilo	   que	   não	   é	   obrigação	   legal.	   E	   depois	   temos	   uma	  outra	  área,	  que	  é	  a	  minha,	  que	  é	  a	  chamada	  Divisão	  das	  Competências.	  Do	  que	  é	  que	   nós	   tratamos?	  Tratamos	  de	   tudo	   o	   que	   é	   competência	   legal	   em	   termos	  de	  acção	  social	  escolar,	  em	  termos	  dos	  programas	  das	  CAF,	  neste	  momento	  também	  das	  AEC,	  dos	  transportes	  escolares,	  portanto,	  é	  esta	  a	  organização	  que	  está	  aqui	  na	  C.	  e	  eu	  chefio	  à	  área	  das	  competências,	  portanto,	  Divisão	  de	  Educação.	  	  
PP:	   Há	   quanto	   tempo	   participa	   no	   CG	   da	   VS	   como	   representante	   da	  
autarquia?	  	  
GC:	  Eu	  estou	  no	  CG...	  não	  estive	  na	  1ªfase,	  da	  constituição	  do	  CG	  transitório.	  Eu	  estou	  no	  CG	  digamos	  que	  para	  aí	  há	  uns	  4	  anos.	  Existe	  uma	  outra	  representante	  que	   é	   a	  Dra.	   LI	   e	   a	   Sra.	  Vereadora	  que	   está	   representada	   em	   todos	  os	  CG	   e	   eu	  entrei	  para	  aí	  há	  uns	  4	  anos	  atrás.	  	  
PP:	  Tem	  filhos?	  	  
GC:	  Tenho	  3.	  	  
PP:	  Em	  idade	  escolar?	  	  
GC:	  Em	  idade	  escolar.	  	  
PP:	  E	  onde	  estudam?	  	  
GC:	  Em	  Loures.	  
	  
PP:	  Numa	  escola	  pública?	  	  
GC:	   Duas	   em	   escola	   pública	   e	   outra	   numa	   IPSS	   porque	   ainda	   está	   na	   Creche.	  Portanto,	   tenho	  uma	  com	  9	  anos	  que	  está	  a	  acabar	  o	  4ºano,	   tenho	  outra	  com	  4	  anos	  que	  está	  no	  2ºano	  do	  pré-­‐escolar	  e	   tenho	  uma	  que	  vai	   fazer	  2	  anos	  e	  que	  ainda	  está	  na	  Creche.	  	  	  
PP:	  Por	  que	  razão	  é	  o	  Dr.	  GC	  o	  representante	  da	  autarquia	  no	  CG?	  	  
GC:	   Os	   representantes	   da	   autarquia	   são	   representantes	   designados	   e	   a	   Sra.	  Vereadora	  entendeu	  por	  bem	  colocar-­‐me	  a	  mim	  como	  representante	  em	  todos	  os	  CG	  de	  agrupamentos	  de	  escolas	  e	  escolas	  não	  agrupadas,	  que	  também	  estou	  em	  algumas,	   por	   uma	   razão	  muito	   simples.	   É	   que	   para	   além	   de	   eu	   ter	   uma	   noção	  transversal	   de	   todos	   os	   assuntos	   que	   são	   tratados,	   portanto,	   em	   termos	   de	  relação	  com	  a	  Câmara	  Municipal,	  ao	  nível	  da	  Educação,	  também	  tenho...	  porque	  já	  estou	  neste	  município	  desde	  a	  sua	  génese,	  portanto	   já	  cá	  estou	  desde	  1999...	  tenho	  uma	  noção	  abrangente	  e	  transversal	  de	  todos	  os	  serviços	  da	  Câmara	  que	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possam	  ter	  alguma	  influência	  e	  que	  possam	  ser	  assuntos	  tratados	  nos	  CG.	  E	  daí	  entendeu	   designar-­‐me	   a	   mim	   para	   representante	   em	   todos	   os	   CG.	   Tenho	  obviamente	   outras	   pessoas	   que	   colaboram	   comigo	   nessas	   representações,	  mas	  dos	  dois	  chefes	  de	  divisão	  fui	  eu	  o	  indicado.	  	  
PP:	  Se	  quisesse	  explicar	  a	  quem	  não	  conheça	  aquilo	  que	  faz	  no	  CG,	  o	  que	  é	  
que	  diria?	  	  
GC:	  Eu	  primeiro	  diria	  que	  o	  CG	  é	  	  um	  órgão	  estratégico	  para	  um	  agrupamento	  de	  escolas.	   Porque...	   as	  pessoas	  não	   têm	  essa	  noção,	  mas	  o	  CG	  é	  dos	  órgãos	  neste	  momento	   que	   mais	   poder	   tem	   dentro	   de	   uma	   escola.	   E	   infelizmente	   essa	  informação	  não	  lhes	  é	  passada	  quando...	  na	  altura	  da	  eleição,	  da	  designação	  ou	  da	  cooptação.	   E	   de	   grande	   responsabilidade.	   Infelizmente,	   como	   essa	   informação	  não	   é	   passada,	   muitos	   dos	   assuntos	   que	   lá	   vão	   têm	   poucos	   contributos	   dos	  actores	  ou	  dos	  conselheiros	  que	  se	  encontram	  representados.	  Não	  é	  esse	  o	  nosso	  papel.	   O	   nosso	   papel,	   como	   Câmara	   Municipal,	   é	   colaborara	   para	   que	   os	  documentos	   sejam	   o	   mais	   perfeitos	   possível.	   Dar	   sempre	   o	   nosso	   contributo,	  quer	  ao	  nível	  da	  avaliação	  da	  directora,	  quer	  ao	  nível	  da	  construção	  do	  projecto	  educativo,	  quer	  ao	  nível	  da	  avaliação	  do	  plano	  de	  actividades,	  quer	  ao	  nível	  das	  linhas	  orientadoras	  do	  orçamento,	  portanto,	  o	  nosso	  papel	  é	  tão	  abrangente	  em	  termos	  de	  gestão	  do	  CG	  que	  muitas	  das	  pessoas	  não	  têm	  sequer	  a	  noção	  que	  nós	  é	  que	  escolhemos	  o	  director	  e	  que	  nós	  podemos	  destituí-­‐lo	  das	  suas	  funções.	  	  	  
PP:	  É	  por	  isso	  que	  estava	  a	  dizer	  que	  é	  um	  órgão	  com	  tanto	  poder?	  	  
GC:	  Com	  muito	  poder.	  E	  a	  noção	  que	  eu	  tenho...	  isto	  pode	  parecer	  um	  bocadinho	  tendencioso,	   mas	   a	   maioria	   das	   pessoas	   que	   se	   sentam	   no	   CG	   ao	   nível	   das	  representações...	  não	  estou	  a	  falar	  tanto	  do	  pessoal	  docente,	  pese	  embora	  para	  aí	  50%	   tenham	   um	   bocadinho	   essa,	   esse,	   essa,	   esse	   papel...	   mas	   todas	   as	   outras	  pessoas	  que	  se	  encontram	  representadas	  não	  estudam	  os	  documentos.	  Não	  sei...	  pode	   ser	   também	   pelo	   volume	   de	   atribuições	   e	   competências	   que	   o	   CG	   tem	   e	  muitas	  vezes	  os	  documentos	  são...	  documentos	  com	  400	  páginas	  e	  as	  pessoas	  não	  estão	  para	   ler	   aquilo.	  Mas	  o	   facto	  é	  que	  o	   seu	  papel	  no	  CG	  é	  muito	   importante	  porque	  na	  maior	  parte	  deles	  tem	  intervenção	  directa	  na	  vida	  das	  crianças	  e	  dos	  alunos	   e	   na	   qualidade	   do	   ensino	   que	   vão	   ter.	   E	   muitos	   dos	   assuntos	   que	   são	  levados	  ao	  CG	  são	  coisas	  de...	  que	  às	  vezes	  são	  coisas	  quotidianas,	  que	  se	  podem	  resolver	  com	  um	  telefonema,	  com	  um	  e-­‐mail...	  um	  problema	  de	  um	  refeitório	  que	  num	  dia	  teve	   insuficiência	  de	  refeição...	   isso	   já	  está	  a	  ser	   tratado	  pelos	  serviços	  técnicos...	  o	  nosso	  papel	  deveria	  de	  ser	  um	  papel	  mais	  estratégico.	  Por	   isso	  que	  somos	   conselheiros.	  Mais	   ao	  nível	   de	  directrizes,	   de	   avaliação	   e	  de	  prospecção	  para	  o	   futuro.	   e	  normalmente	  o	  que	  é	   tratados	  é	  um	  bocadinho	  estes	   assuntos	  rotineiros...	   o	   assistente	   operacional	   que	   faltou	   no	   dia	   X	   e	   temos	   poucos	  assistentes	   operacionais...	   isso	   já	   todos	   nós	   sabemos	   e	   infelizmente	   não	  conseguimos	  resolver	  ai	  nível	  técnico,	  mas	  as	  recomendações	  que	  deveriam	  sair	  ao	  nível	  dos	  CG...	  e	  isso	  reflecte-­‐se	  muito	  depois	  ao	  nível	  das	  avaliações	  externas	  que	   vão	   aos	   agrupamentos...	   é	   sempre	   essas	   questões,	   quando	   fazem	   as	  entrevistas	   	   aos	   painéis	   onde	   o	   CG	   está	   representado	   é...	   quais	   foram	   as	  recomendações	  que	  foram	  feitas?	  Quais	  foram	  os	  contributos?	  E	  portanto	  esse	  é	  o	  papel	  da	  autarquia	  e	  tem	  sido	  até	  à	  data.	  Não	  sei	  até	  quando	  o	  conseguiremos	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fazer,	  porque	  nós	   também	  estamos	  sujeitos	  a	  uma	  Lei	  de	  Orçamento	  de	  Estado	  muito	  restritiva	  e	  os	  nossos	  técnicos	  fazem	  representações	  no	  CG	  sempre	  fora	  de	  horas	  e	  sem	  qualquer	  direito	  a	  compensação	  remuneratória.	  	  	  
PP:	   Se	   a	   capacidade	   desses	   representantes	   que	   são	  membros	   do	   CG	   para	  
estudar	  os	  documentos,	  para	  preparar	  as	  reuniões	  e	  as	  suas	  intervenções	  e	  
sendo	   essa	   participação	   mais	   intensa,	   pensa	   que	   poderíamos	   ter	  
agrupamentos	  escolares	  mais	  diversificados	  na	  sua	  actividade?	  	  
GC:	  Eu	  não	  direi	  mais	  diversificados,	  eu	  direi	  mais	  adequados	  ao	  contexto	  social	  das	  próprias	  escolas.	  Porque	  todas	  as	  escola	  são	  diferentes.	  O	  nosso	  concelho	  por	  exemplo	   tem	  27km2,	  portanto,	  é	  um	  concelho	  pequeno,	  mas	  cada	  agrupamento	  tem	  a	  sua...	  portanto...	  as	  sua...	  o	  seu...	  ou	  seja,	  o	  seu	  diagnóstico	  e	  o	  seu	  retrato,	  quer	  ao	  nível	  do	  contexto	  social	  e	  económico	  dos	  encarregados	  de	  educação,	  dos	  alunos,	  até	  das	  infra-­‐estruturas	  das	  próprias	  escolas	  de	  pré-­‐escolar,	  de	  1ºCEB	  e	  de	   todos	   os	   níveis	   de	   ensino...	   é	   diferente	   e	   portanto	   se	   calhar	   poderíamos	  adequar	   algumas	   estratégias,	   nomeadamente	   no	   que	   respeita	   ao	   abandono	  escolar,	  no	  que	  respeita	  ao	  insucesso	  escolar,	  no	  que	  respeita	  à	  oferta	  educativa,	  ou	  seja,	  até	  a	  própria	  articulação	  vertical	  dos	  projectos	  educativos	  e	  dos	  planos	  de	   actividades,	   em	   muitos	   agrupamentos	   ainda	   não	   existe.	   Eu	   vou	   dar	   um	  exemplo.	  No	  agrupamento	  de	  escolas	  da	  P	  eu	  já	  ando	  há	  dois	  anos	  a	  dizer	  que	  o	  plano	  de	  actividades	   tem	  de	  aparecer	  de	  uma	   forma	   integrada	  e,	  portanto,	  que	  não	  pode	  aparecer	  um	  plano	  de	  actividade	  que	  é	  transmitido	  aos	  conselheiros	  e	  que	  é	  do	  pré-­‐escolar...	  nem	  é	  só	  do	  pré-­‐escolar,	  é	  de	  cada	  escola	  do	  pré-­‐escolar...	  e	  depois	  de	  cada	  escola	  do	  1ºCEB...	  e	  depois	  agregam	  aquilo	  tudo	  num	  documento	  e	  fazem	  um	  plano	  de	  actividades.	  Não	  é	  assim	  que	  se	  faz	  um	  plano	  de	  actividades.	  Um	   plano	   de	   actividades	   tem	   de	   seguir	   uma	   linha	   orientadora	   da	   direcção.	   E	  portanto	   já	   ando	   há	   dois	   anos	   a	   dizer	   isto	   e	   ainda	   não	   saiu.	   E	   acho	   que	   é	   um	  bocadinho	  por	  aí.	  
	  
PP:	   No	   caso	   específico	   do	   Agrupamento	   de	   Escolas	   VS,	   que	   instituições	   é	  
que	  estão	  presentes	  no	  CG?	  	  
GC:	  Eles	  são	  tantos...	  Deixe	  ver	  se	  me	  lembro.	  Eu	  acho	  que	  é	  a	  Junta	  de	  Freguesia,	  e	  há	  mais	  quem...	  eu	  penso	  que	  são	  dois...	  agora	  não	  me	  recordo	  do	  outro.	  Não	  me	  recordo.	  Mas	  daqui	  a	  bocadinho	  já	  me	  tento	  lembrar.	  	  
PP:	   Da	   sua	   experiência,	   pensa	   que	   haveria	   instituições	   socioculturais	   da	  
comunidade	  que	  deveriam	  ou	  poderiam	  estar	   representadas	  no	  CG	  e	  não	  
estão?	  	  
GC:	  Depende	   da	   perspectiva	   de	   cada	   Presidente	   do	   CG	   e	   da	   perspectiva	   que	   o	  próprio	   CG	   tem	   da	   participação	   da	   comunidade.	   A	   comunidade	   quando	   é	  escolhida	   ou	   cooptada,	   normalmente	   entendem	   como	   aquelas	   associações	   ou	  instituições	  que	  poderão	  vir	  a	  desenvolver	  programas	  ou	  parcerias	  com	  a	  escola.	  Essa	  não	  é	  a	  minha	  visão	  porque	  isso	  podem	  sempre	  ser	  feito	  indepentemente	  de	  terem	  ou	  não	  assento	  no	  CG.	  No	  CG	  deve	  estar	  quem	  participa,	  quem	  é	  assíduo	  e	  quem	  pretende	  mesmo	  participar	  nos	  assuntos	  que	  o	  CG	  tem	  que	  ter	  parecer	  ou	  autorizar.	   Portanto,	   é	   um	   bocadinho	   difícil	   de	   responder	   a	   essa	   questão.	   No	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entanto,	  eu	  percebo	  que	  existam	  um	  cem	  número	  de	  associações	  culturais,	  mas	  também	  não	  estou...	  da	  experiência	  que	  eu	  tenho	  não	  participam	  muito	  nos	  CG.	  	  
PP:	  Por	  exemplo,	  o	  ensino	  articulado	  e	  o	  envolvimento	  das	  crianças	  e	  dos	  
jovens	   no	   ensino	   articulado,	   que	   acontece	   ao	   abrigo	   de	   um	   protocolo	   de	  
cooperação	   entre	   o	   agrupamento	   e	   o	   Conservatório,	   tem	   um	   impacto	  
positivo	   no	   percurso	   académico	   dessas	   crianças	   e	   desse	   jovens	   que	  
normalmente	   se	   destacam	   pelos	   seus	   resultados	   escolares,	   mesmo	   em	  
contextos	   economicamente	   muito	   desfavorecidos.	   Haverá	   outro	   tipo	   de	  
instituições	   socioculturais	   da	   comunidade	   com	   as	   quais	   possam	   ser	  
desenvolvidas	  parcerias	  semelhantes?	  	  
GC:	  Eu	  penso	  que	  sim.	  Eu	  penso	  que	  sim.	  Não	  vejo	  é	  a	  relação	  directa	  que	  haja	  entre	   esses	   protocolos	   e	   o	   assento	   em	   CG.	   Essa	   relação	   directa	   é	   que	   eu	   não	  consigo	   ver.	   Porque	   é	   assim,	   para	   mim	   existem	   mais	   benefícios	   em...	   e	   se	  existirem	   nessas	   associações...	   em	   haver	   uma	   representação	   nominal,	   uma	  pessoa	   que	   se	   destaque	   na	   comunidade,	   para	   representar	   no	   CG...	   porque	   os	  protocolos	   podem	   existir	   independentemente	   de	   estar	   representado	   no	   CG.	   O	  ensino	   articulado,	   por	   exemplo,	   pode	   existir	   e	   deve	   existir,	   a	   meu	   ver,	   deve	  existir,	  independentemente	  de	  o	  conservatório	  estar	  	  ou	  não	  representado	  no	  CG.	  Porque	  o	  contributo	  para	  o	  CG...	  e	  eu	  estou	  a	  falar	  num	  caso	  concreto,	  porque	  sei	  que	  estes	  estão	  representados,	  o	  Agrupamento	  de	  Escolas	  PA...	  o	  contributo	  para	  o	  CG	  é	  diminuto,	  é	  diminuto,	  no	  entanto,	  têm	  uma	  relação	  já	  de	  anos,	  de	  muitos	  anos	  em	  termos	  de	  ensino	  articulado	  e	  resolvem	  isso	  entre	  as	  direcções...	  aquela	  questão	  da	  adequação	  dos	  horários,	  tentar	  perceber	  que	  os	  alunos	  do...	  têm	  que	  ir	   ao	   conservatório,	   que	   têm	   de	   ter	   um	   horário	   para	   poderem	   participar	   nas	  actividades	   desportivas	   também	   organizadas	   pelas	   escolas	   e	   que	   têm	   de	   ser	  sempre	   naqueles	   tempos	   em	   que	   não	   têm	   aulas...	   portanto,	   essa	   articulação	   já	  existe.	   O	   CG	   não...	   não	   têm	   que	   ter	   assento	   no	   CG	   para	   que	   essa	   articulação	   e	  esses	  protocolos	  existam.	  Como	  por	  exemplo,	  com	  a	  Polícia,	  com...	  por	  exemplo,	  no	   Agrupamento	   de	   Escolas	   P,	   com	   a	   farmácia,	   que	   tem	   um	   conjunto	   de	  actividades	   desenvolvidas	   com	   os	   alunos	   daquele	   agrupamento	   sobre	   a	  sensibilização	  para	  as	  questões	  do	  tabaco,	  do	  álcool,	  ou	  para	  a	  sexualidade,	  mas	  não	  tem	  obrigatoriamente	  de	  estar	  sentada	  no	  CG.	  Portanto,	  eu	  não	  consigo	  ver	  essa	  relação	  directa.	  	  
PP:	   Como	   é	   que	   avalia	   a	   participação	   dos	   vários	   representantes	   nos	  
trabalhos	   do	   CG,	   uma	   vez	   que	   há	   pouco	   dizia	   nem	   sempre	   é	   uma	  
participação...	  	  
GC:	  Têm	  uma	  participação	  muito	  activa	  num	  ponto	  que	  é	  recorrente	  em	  todos.	  Num	  chamam-­‐lhe	  outros	  assuntos,	  no	  outro	  chamam	  período	  antes	  da	  ordem	  do	  dia	  e	  período	  depois	  da	  ordem	  do	  dia,	  que	  é	  aquele	  campo	  aberto,	  aquele	  saco	  em	  que	   qualquer	   pessoa	   pode	   colaborar.	   E,	   portanto,	   aí	   existe	   uma	   efectiva	  colaboração,	   mas	   mais	   em	   colocar	   questões	   à	   Direcção	   ou	   à	   Câmara.	   Tudo	   o	  resto,	  que	  para	  mim	  é	  o	  mais	  importante	  e	  é	  a	  função	  para	  a	  qual	  o	  CG	  foi	  criado,	  porque	   para	   resolver	   estes	   problemas	   existem	   outros	   órgãos	   na	   estrutura	  hierárquica	  para	  os	  resolver,	  e	  existem	  outros	  meios	  para	  os	  fazerem	  passar,	  nos	  outros...	   nesta	   questão...	   naquilo	   que	   eu	   digo	   que	   é	   a	   discussão	   estratégica	   das	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linhas	   de	   acção	   e	   do	   futuro	   do	   agrupamento,	   que	   é	   isso	   que	   está	   em	   causa,	   a	  participação	  é	  diminuta.	  	  
PP:	  É	  comum	  surgirem	  no	  CG	  questões	  que	  são	  demasiado	  individualizadas,	  
demasiado	   focadas	   em	   interesses	   particulares	   de	   representantes	  
específicos?	  	  
GC:	  Sim,	  sim,	  interesses	  seus	  e	  dos	  seus	  alunos	  ou	  dos	  seus	  filhos.	  É	  exactamente	  isso	  que	  eu...	  com	  o	  qual	  eu	  não	  concordo.	  Eu	  estou	  ali	  como	  conselheiro	  e	  tenho	  que	   responder	   a	   todas	   as	   questões.	   Às	   que	   não	   conseguir	   responder,	   quando	  chego	  aqui	  informo-­‐me	  e	  repondo	  através	  de	  e-­‐mail	  para	  a	  Presidente	  do	  CG.	  Mas	  aquilo	  que	  eu	  acho	  que,	  por	  exemplo,	  os	   representantes	  dos	  pais	  deveriam	  ser	  representantes	  dos	  interesses	  de	  todos	  os	  alunos	  e	  na	  maior	  parte	  das	  vezes	  os	  representantes	  que	   lá	  estão	   levam	  assuntos	   relacionados	  com	  os	  seus	  próprios	  filhos.	  Portanto,	  não	  é	  para	  isso	  que	  têm	  de	  estar	  no	  CG.	  Os	  membros	  do	  CG	  são	  representantes	  eleitos	  pelos	  pais	  para	  representarem	  dos	  os	  pais.	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  avalia	  a	  participação	  dos	  representantes	  dos	  encarregados	  
de	  educação?	  	  
GC:	   É	  diferente	   de	   agrupamento	   para	   agrupamento,	  mas	   em	   regra	   geral	   é	   isto	  que	   nós	   estamos	   a	   falar.	   É	  muito	   focado	   nos	   seus	   próprios	   problemas,	   na	   sua	  escola,	   onde	   o	   seu	   filho	   estuda.	   Se	   lhe	   perguntarem	   o	   que	   é	   que	   se	   passa	   na	  escola	   A,	   B	   ou	   C	   desconhecem.	   Existem	   excepções,	   como	   é	   óbvio.	   Existem	  excepções.	   Existem	   pessoas	   que	   efectivamente	   tentam	   colaborar,	   que	   já	  trabalharam	   comigo	   em	   processos	   de	   eleição	   de	   directores	   e	   são	   pessoas	  colaborantes	   e	   que	   gostam	   de	   ajudar.	   Mas	   regra	   geral,	   mais	   de	   90%	   dos	  representates	  não	  é	  assim.	  	  
PP:	  A	  que	  é	  que	  atribui	  esse	  problema?	  	  
GC:	  Eu	  não...	  eu	  não	  quero	  fazer	  uma	  avaliação	  muito	  concreta,	  mas	  parece-­‐me	  a	  mim	  	  que	  existe	  uma	  falta,	  para	  já,	  a	  partir	  de	  um	  determinado	  nível	  de	  ensino,	  de	  interesse	   dos	   encarregados	   de	   educação	   pela	   participação	   na	   vida	   escolar	   dos	  seus	   filhos	  e,	   como	  tal,	  esses	  representantes	  não	  conseguem	  obter	   informações	  de	  todos	  os	  outros	  pais	  ou	  pelo	  menos	  APEE	  para	  levarem	  essas	  informações	  ao	  CG.	  Por	  outro	  lado,	  eu	  penso	  que...	  e	  isto	  é	  uma	  avaliação	  minha	  e	  só	  a	  mim	  	  é	  que	  me	   diz	   respeito...	   muitas	   das	   pessoas	   que	   estão	   representadas	   em	   CG,	  nomeadamente	  representantes	  de	  pais	  ou	  APEE	  têm	  outros	   interesses	  pessoais	  por	  de	  trás	  daquela	  representação.	  Portanto,	  eles	  encaram	  aquela	  representação	  no	   CG	   como	   uma	   forma	   de	   projecção	   pessoal.	   Porque,	   na	   maior	   parte	   deles,	  muitos	   já	   pertencem...	   fazem	   parte	   dos	   órgãos	   de	   direcção	   da	   FapO.,	   são	  candidatos	  à	  Assembleia	  Municipal,	  portanto,	  têm	  outros	  tipo	  de	  perspectivas	  e	  é	  mais	   uma	   forma	   de	   se	   projectarem	   pessoalmente	   perante...	   um	   órgão	   que	  efectivamente	   é	   um	   órgão	   reconhecido	   na	   comunidade	   e	   terá	   de	   ser,	   cada	   vez	  mais.	  Mas	  penso	  que	  é	  um	  bocadinho	  por	  aí.	  Falta...	  por	  um	  lado	  há	  desmotivação	  pela	  vida	  escolar	  dos	   filhos,	  porque	  não	  participam	  nas	   reuniões	  de	  APEE,	  não	  participam	  na	  vida	  escolar	  dos	   filhos	  e,	  por	  outro	   lado,	   interesse	   individual	  em	  termos	  de	  projecção	  pessoal	  para	  outros	  tipo	  de...	  para	  outro	  tipo	  de	  cargos.	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PP:	  Estabelece	  alguma	  relação	  entre	  o	  nível	  de	  envolvimento	  e	  participação	  
das	  famílias	  na	  vida	  escolar	  dos	  seus	  educandos	  e	  o	  sucesso	  escolar	  destes?	  	  	  
GC:	   Eu	   em	   termos	   de.	   Eu	   não	   consigo	   fazer	   essa	   avaliação.	   Eu	   vou	  dar-­‐lhe	   um	  exemplo.	  Os	  rankings	  escolares	  são	  o	  que	  são	  não	  é.	  São	  números.	  Não	   ligam	  a	  contextos	  socioeconómicos,	  à	  falta	  de	  um	  professor	  durante	  um	  período	  inteiro.	  Portanto,	  os	  resultados	  são	  o	  que	  são.	  E	  nós	  este	  ano	  tivemos	  uma	  surpresa.	  Em	  que	   uma	   escola	   que	   supostamente	   é	   uma	   escola	   que	   está...	   que	   sofre	   de	   todos	  esses	   males,	   portanto,	   os	   pais	   não	   participam,	   as	   crianças	   vivem	   em	   bairros	  sociais,	  a	  escola	  é	  uma	  escola	  de	  periferia,	  e	  ficou	  à	  frende	  de	  muitas	  escolas	  em	  termos	  de	  resultados	  escolares.	  E	  as	  crianças	  que	  lá	  estão	  são	  todas	  oriundas	  de	  bairros	   complicados	   e	   os	   pais	   são	   pessoas	   com	   problemas,	   com	   problemas	  alcoólicos,	   que	   vivem...	   não	   têm	   escolaridade,	   não	   estão	   envolvidos,	   não	   estão	  mesmo,	   mandam	   as	   crianças...	   por	   isso	   é	   que	   nós	   introduzimos	   o	   pequeno	  almoço,	  porque	  detetámos	  que	  a	  maior	  parte	  dessas	  crianças	  chegavam	  à	  escola	  sem	  tomar	  o	  pequeno-­‐almoço,	  e	  portanto,	  não	  havendo	  esta	  ligação,	  o	  facto	  que	  aquelas	  crianças	  em	  termos	  de	  resultados	  ficaram	  à	  frente	  de	  muitas	  outras	  que	  supostamente	   os	   pais	   têm	   um	   nível	   de	   interessa	   pela	   vida	   escolar	   dos	   filhos	  superior.	  	  
PP:	   Portanto,	   não	   coloca	   o	   foco	   necessariamente	   no	   envolvimento	   e	  
participação	  das	  famílias.	  Então	  o	  que	  é	  que	  faz	  a	  diferença?	  	  
GC:	  Bem...	  é	   importante.	  É	  uma	  parte	  da	  equação.	  Mas	  eu	  acho	  que	  os	  recursos	  humanos,	  a	  massa	  humana	  que	  está	  dentro	  da	  própria	  escola	  é	  que	  faz	  a	  escola	  e	  que	   faz	   os	   resultados.	   Estou	   a	   falar	   de	   pessoal	   não	   docente,	   estou	   a	   falar	   do	  pessoal	   docente,	   da	   qualidade	   dos	   professores	   e	   do	   envolvimento	   dos	  professores	   com	   os	   alunos.	   Para	  mim	   isto	   é	   a	   componente	  mais	   importante.	   o	  facto	   de	   os	   pais	   acompanharem	   e	   poderem	   ter	   interesse	   e	   tentarem	   ajudar	   as	  crianças	   e	   acompanharem	  para	  mim	   é	   um	   reforço	   positivo,	   é	  mais	   um	   reforço	  positivo	  do	  que	  o	  principal	  enfoque.	  	  
	  
PP:	   O	   envolvimento	   e	   participação	   dos	   pais	   na	   vida	   escolar	   dos	   filhos	  
dependerá	  mais	  deles	  próprios	  ou	  do	  incentivo	  por	  parte	  das	  escolas	  e	  dos	  
professores?	  	  
GC:	  Das	  duas	  coisas.	  Penso	  que	  seja	  das	  duas	  coisas.	  	  
PP:	   No	   caso	   do	   Agrupamento	   VS,	   existe	   alguma	   política	   concreta	   de	  
envolvimento	  e	  participação	  das	  famílias?	  	  
GC:	   É	   assim.	   Eles	   têm	   a	   preocupação	   de	   ter	   um	   conjunto	   de	   actividades	   que	  envolva	   os	   encarregados	   de	   educação,	   pese	   embora	   não	   sejam	   assim	   de	   tão	  grande	   diversidade	   ou	   de	   tão	   grande	   quantidade.	   Mas	   o	   facto	   de	   todas	   as	  escolas...	   estou	  a	   falar	  mais	  do	  pré-­‐escolar	  e	  do	  1ºCEB...	   de	   todas	  as	  escolas	  do	  agrupamento	  abrirem	  as	  suas	  portas	  para	  a	  criação,	  ao	  fim	  e	  ao	  cabo,	  daquilo	  que	  nós	   chamamos	   um	   ATL,	   que	   é	   o	   chamado	   CAF	   de	   1ºCEB,	   em	   que	   todas	   são	  geridas	  pelas	  APEE	  e	  nenhuma	  é	  por	  uma	  IPSS,	  ou	  seja,	  todas	  as	  APEE	  colaboram	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nessa...	   acaba	   por	   envolver	   um	   bocadinho	   mais	   os	   pais...	   com	   os	   seus	   custos,	  indirectos,	   sejamos	  honestos,	  quer	  ao	  nível	  as	   infraestruturas,	  quer	  ao	  nível	  da	  própria	  gestão	  do	  espaço.	  Custos	  para	  a	  autarquia	  e	  para	  a	  própria	  escola.	  Eu	  vou	  explicar.	  Quando	  nós	  criamos	  um	  cenário	  temos	  vários	  actores	  e	  portanto	  temos	  de...	  na	  minha	  perspectiva	  temos	  de	  definir	  à	  partida	  qual	  é	  o	  papel	  de	  cada	  um.	  Porque	  se	  não	  definirmos	  à	  partida	  o	  que	  é	  que	  é	  o	  papel	  de	  cada	  um	  e	  formos	  monitorizando	  e	  avaliando	  o	  desenvolvimento	  desse...	  fazendo	  esse	  diagnóstico...	  vamos	  conseguindo	  adequar	  e	  dizer...	  atenção,	  estás	  a	  sair	  fora	  do	  teu	  papel,	  o	  teu	  papel	  é	  este,	   circunscreve-­‐te	  aqui	  e	  colabora	  mais	  aqui.	  Portanto,	   tem	  de	  haver	  alguém	   que	   direccione	   a	   actividade	   das	   pessoas.	   Quando	   isto	   não	   acontece	   e	  quando	   nós	   colocamos	   uma	   entidade	   e	   dizemos...	   pronto,	   este	   é	   o	   teu	   espaço,	  podes	   ficar	   por	   aí...	   o	   contributo	   que	   poderiam	  dar	   perde	   um	  bocadinho	   a	   sua	  valia...	   a	   sua	   importância,	   que	   é	   o	   caso	   das	   escolas	   e	   da	   participação	   dos	  encarregados	  de	  educação,	  porque	  se	  não	  lhes	  dissermos....	  atenção,	  este	  assunto	  não	   compete	   à	   APEE	   resolver,	   este	   assunto	   não	   carece	   de	   contributo	   da	   APEE	  porque	   tem	   regras	   a	   montante...	   eles	   acabam	   por	   se	   dispersar	   e	   não	   ter	  qualidade.	  Mas	  regra	  geral,	  na	  maior	  parte	  das	  APEE,	  são	  bastante	  interventivas,	  são	  bastante	  trabalhadoras,	  contribuem	  em	  muito	  para	  a	  melhoria	  dos	  espaços.	  Regra	   geral,	   nem	   todas.	   E	   criam	   alguma	  dinâmica	   dentro	   das	   próprias	   escolas,	  mas	  têm	  de	  estar	  devidamente	  enquadradas.	  	  
PP:	  Frequentemente	  que	  as	  APEE	  trabalham	  numa	  determinada	  direcção	  e	  
as	   escolas	   trabalham	   noutra.	   As	   APEE	   têm	   os	   seus	   próprios	   planos	   de	  
actividades	   e	   as	   escolas	   têm	   os	   seus.	   Parece	   haver	   pouca	   articulação,	  
poucos	   projectos	   comuns,	   pouca	   cooperação.	   Por	   que	   pensa	   que	   isto	  
acontece?	  	  
GC:	  No	  caso	  do	  agrupamento	  de	  escolas	  VS	   teve	  uma	  mudança	   radical	  de	  uma	  direcção	   para	   a	   outra.	   Portanto,	   a	   anterior	   directora	   tinha	   uma	   perspectiva	   de	  escola	  um	  bocadinho	  mais...	  mais	  conciliadora,	  mais	  conciliadora	  entre	  todos	  os	  actores	   que	   estavam	   na	   escola.	   A	   actual	   directora	   não	   tem.	   São...	   são	  	  perspectivas	   diferentes,	   são	   formas	   de	   gestão	   diferentes	   e	   a	   actual	   directora	  efectivamente	   não	   tem	   essa	   perspectiva	   conciliadora	   de	   todos	   os	   actores	   que	  estão	  na	  escola.	  Portanto,	  ela	  entende	  que	  os	  pais	  estão	   lá,	  portanto,	  para	  gerir	  aqueles	  programas	  de	  apoio	  à	  família,	  que	  a	  câmara	  está	  cá	  para	  gerir	  as	  AEC	  e	  que	   a	   escola	   está	   para	   gerir	   escola	   e	   o	   ensino.	   E	   portanto	   é	   esta	   falta	   de	  integração...	  esta	  falta	  de	  articulação	  que	  se	  tem	  notado,	  mas	  mais	  recentemente.	  Com	  a	  anterior	  direcção	  não	  se	  notava	  muito	  isso.	  	  
PP:	   Consegue	   descrever	   sucintamente	   em	   que	   consiste	   o	   Projecto	  
Educativo	  do	  Agrupamento	  de	  Escolas	  VS?	  
	  
GC:	   A	   grande	   linha	   de	   força...	   eles	   trabalham	   sempre	   numa	   perspectiva	   de	  redução	  das	  diferenças.	  Eles	  têm	  uma	  grande	  perspectiva	  de	  escola	  inclusiva.	  Por	  isso	   é	   que	   apostam	   muito	   em	   unidades	   de	   ensino	   estruturado	   e	   unidades	   de	  apoio	  à	  multideficiência.	  E	  as	  crianças	  com	  NEE	  têm	  um	  corpo	  docente	  ao	  nível	  da	   Educação	   Especial	   excepcional.	   Têm	   tido	   vários	   protocolos	   e	   abertura	   para	  instituições	  no	  âmbito	  da	   terapia	  da	   fala...	  Eu	  acho	  que	  é	  um	  bocadinho	  por	  aí.	  Acho	   que	   trabalham	   pela	   escola	   inclusiva	   e	   isso	   depois	   acaba	   por	   se	   notar	   no	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ambiente	  e	  no	  sucesso	  escolar	  que	  o	  agrupamento	  tem	  tido.	  Também	  tiveram	  um	  aumento	  muito	   grande	   de	   escolas	   nos	   últimos	   anos.	   Construímos	   duas	   escolas	  novas.	   Foi	   o	  primeiro	   agrupamento	   a	   ficar	   todos	   em	   regime	  normal.	  Abrimos...	  quase	   que	   triplicamos	   o	   número	   de	   salas	   de	   pré-­‐escolar,	   o	   que	   significa	   que	   o	  nível	   de	   pertença	   dos	   alunos	   	   e	   de	   progressão	   nos	   vários	   níveis	   de	   ensino	  também	   é	   muito	   bom.	   E	   o	   próprio	   corpo	   docente	   também	   é	   estável.	  Considerando	  isto	  eu	  penso	  que	  sim,	  que	  a	  principal	  ideia	  é	  a	  escola	  inclusiva.	  	  
PP:	  Está	  neste	  momento	  a	  ser	  trabalhado	  um	  novo	  projecto	  educativo.	  Em	  
algum	  momento	  as	  famílias	  foram	  auscultadas	  nesse	  processo?	  
	  
GC:	   Em	   termos	   de	   inquéritos	   eu	   penso	   que	   sim,	   porque	   a	   equipa	   de	   avaliação	  interna	  elaborou	  o	  seu	  relatório	  há	  muito	  pouco	  tempo	  e	  elaborou	  um	  conjunto	  	  de	   aspectos	   positivos,	   menos	   positivos	   e	   acções	   e	  melhoria.	   E	   eu	   nessa	   altura	  tenho	  a	  certeza	  absoluta	  que	  foram	  ouvidos	  os	  encarregados	  de	  educação.	  Penso	  que...	  daí	  a	  ter	  reflexos	  no	  Projecto	  Educativo	  já	  é	  um	  outro	  assunto.	  A	  equipa	  que	  está	  a	  trabalhar	  no	  projecto	  educativo	  poderá	  não	  ter	  em	  consideração	  a	  equipa	  de	  avaliação	  interna.	  Deveria	  ter,	  mas	  poderá	  não	  ter.	  	  
PP:	   Como	   é	   normalmente	   o	   processo	   de	   discussão	   e	   de	   aprovação	   do	  
Projecto	  Educativo	  em	  termos	  de	  Conselho	  Geral?	  
	  
GC:	  Em	  termos	  de	  Conselho	  Geral	  é-­‐nos	  apresentado	  um	  projecto	  praticamente	  definitivo	   para	   discussão.	   O	   que	   é	   que	   o	   conselheiro	   faz,	   pelo	   menos	   nós,	  autarquia	   local,	   olhamos	   para	   o	   projecto	   educativo	   e	   enviamos	   as	   nossas	  propostas	  de	  melhoria	  ou	  propostas	  de	  alteração	  com	  antecedência.	  Na	  altura	  da	  reunião	  do	  CG	  serão	  apresentadas	  a	   todos	  os	  conselheiros	  e	  depois	  é	   feita	  uma	  votação,	   se	   aprovam	   ou	   não	   aprovam.	  Mas	   normalmente	   a	   s	   nossas	   propostas	  têm	  sido	  acolhidas.	  	  
PP:	  Esse	  modelo	  parece-­‐lhe	  adequado?	  
	  
GC:	   Não,	   eu...	   O	   Projecto	   Educativo	   deveria	   ter	   uma	   prévia...	   ao	   fim	   ao	   cabo...	  vamos	   chamar-­‐lhe	   um	   projecto	   educativo	   participativo,	   um	   bocadinho	   como	   o	  orçamento	   participativo...	  mais	   nessa	   lógica,	   ou	   seja,	   um	   projecto	   participativo	  em	   que	   cada	   pessoa	   pudesse	   dar	   o	   seu	   contributo	   e	   depois	   então	   fazer	   um	  tratamento	   desses	   dados	   e	   elaborar	   uma	   versão	   do	   projecto	   educativo.	   Pense	  que	   poderia	   ser	   transferida	   um	   bocadinho	   essa	   ideia	   dos	   orçamentos	  participativos	  para	  os	  projectos	  educativos,	  mas	  em	  nenhum	  agrupamento	  é	  feito	  isso.	  	  	  
PP:	   Tem	   a	   percepção	   de	   existirem	   no	   agrupamento	   de	   escolas	   VS	  
actividades	  e	  eventos	  organizados	  com	  a	  comunidade?	  
	  
GC:	  Que	  eu	  tenha	  tido	  conhecimento	  através	  de	  divulgação,	  não	  recordo	  assim	  de	  nenhum.	  A	  não	  ser	  aquele	  dia	  que	  é	  o	  dia	  aberto	  à	  comunidade,	  que	  é	  o	  dia	  do	  agrupamento	  e	  abrem	  a	  escola	  a	  toda	  a	  comunidade,	  em	  que	  há	  a	  participação	  de	  algumas	  associações,	  de	  algumas...	  mas	  não	  é	  uma	  escola	  que	  se	  vire	  muito	  para	  a	  parte	  empresarial,	  por	  exemplo.	  Não	   faz	  muito	  parte	  daquele...	  porque	  também	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se	   calhar	   nunca	   tiveram	   necessidade	   porque	   sempre	   tiveram	   bons	   resultados,	  talvez	   tenham	   que	   mudar	   o	   paradigma	   porque	   o	   nível	   de	   resultados	   desse	  agrupamento	  tem	  vindo	  a	  baixar.	  Isso	  tudo	  depende	  do	  projecto	  educativo	  não	  é.	  E	  essa	  nunca	  foi	  uma	  linha	  orientadora	  para	  aquele	  agrupamento.	  	  	  
PP:	  Como	  e	  que	  avalia	  a	  actividade	  das	  APEE	  no	  agrupamento	  de	  escolas	  VS.	  
	  
GC:	  Se	  calhar	  tenho	  de	  fazer	  um	  bocadinho	  a	  comparação	  com	  outros.	  Nós	  temos	  APEE	  muito	  boas.	  Temos	  outras	  menos	  boas.	  E	  temos	  umas	  assim	  assim.	  Eu	  acho	  que	   aquelas	   APEE	   enquadram-­‐se	   entre	   o	   assim	   assim	   e	   o	  menos	   bom.	   Porque	  efectivamente...	   era	   aquilo	   que	   estávamos	   a	   falar	   há	   pouco...	   são	   APEE	   que	  pensam	   efectivamente	   só	   na	   sua	   criança,	   no	   seu	   aluno,	   não	   fazem	   muito	  projectos	   e	   muitas	   actividades	   nem	   muitas	   propostas	   de	   melhoria	   para	   a	  população	   escolar	   toda	   daquela	   escola.	   É	   um	   bocadinho	   por	   aí.	   Estão	  preocupadas	   em	   que	   o	   ATL	   funcione	   porque	   não	   têm	   onde	   deixar	   os	   filhos	  porque	  saem	  tarde	  do	  emprego	  e	  só	  nessa	  altura	  é	  que	  podem	  ir	  lá	  buscá-­‐los...	  e	  aí	  nessa	  parte	  têm	  muita	  preocupação...	  mas	  depois,	  e	  convido-­‐o	  um	  dia	  a	  ir	  ver,	  na	  escola	  dos	  Apréstimos,	  não	  sei	  se	  conheceu?	  	  
PP:	  Conheci	  sim.	  
	  
GC:	  Viu	  a	  sala	  de	  ATL?	  	  
PP:	  Não	  fui	  lá.	  
	  
GC:	  Mas	  eu	  aconselhava-­‐o	  a	  ir	  ver	  a	  sala	  de	  ATL.	  A	  sala	  de	  ATL	  está...	  eu	  digamos	  que...	   vou	   utilizar	   um	   termo	   simpático...	   está	   vandalizada!	   E	   portanto,	   se	   é	   um	  espaço	  que	  a	  APEE	  usa	  a	  título	  gratuito,	  portanto,	  não	  paga	  um	  tostão	  à	  Câmara	  para	  utilizar	  aquele	  espaço,	  e	  as	  crianças	  que	  estão	   lá	  pagam	  uma	  mensalidade	  para	  lá	  estarem,	  deviam	  de	  ter	  pelo	  menos	  algum	  brio	  na	  manutenção	  do	  espaço.	  Portanto,	  as	  paredes	  estão	  todas	  riscadas,	  o	  chão	  está	  todo	  arrancado,	  os	  móveis	  estão	  todos	  partidos.	  Portanto,	  é	  uma	  sala	  dentro	  de	  uma	  escola	  nova	  que	  parece	  que	  não	  faz	  parte	  daquela	  escola.	  Se	  a	  APEE	  se	  preocupasse	  um	  bocadinho	  mais...	  Mas	  não...	  Não	  tenho...	  Efectivamente...	  	  
PP:	  Do	  seu	  ponto	  de	  vista,	  o	  que	  é	  que	  deveria	  fazer	  uma	  APEE	  para	  ser	  uma	  
boa	  APEE?	  
	  
GC:	  A	  APEE	  é	  constituída	  para	  defesa	  de	  todos	  os	  alunos	  de	  uma	  escola	  e	  deixa	  de	  fazer	   sentido	  quando	  o	  não	   faz.	   E	  portanto	   tudo	   aquilo	  que	   vier	  de	  que	   advier	  desse,	  desse	  comportamento	  e	  que	  seja	  em	  prol	  do	  beneficio	  de	  todos	  os	  alunos	  daquele	  espaço,	  então	  para	  mim	   faz	  sentido	  e	  é	  um	  boa	  APEE.	  Quando	  não	  o	  é	  nem	  sequer	  faz	  sentido	  existir.	  	  
PP:	  No	  caso	  do	  Agrupamento	  VS	  disse	  há	  pouco	  que	  o	  agrupamento	  não	  tem	  
muitas	  actividades	  dirigidas	  às	  famílias.	  Pensa	  que	  deveria	  ter	  mais?	  	  
	  
GC:	  Eu	  não	  sou	  pela	  quantidade.	  Eu	  sou	  pela	  qualidade.	  Mais	  vale	  enquadrar	  as	  actividades,	  porque	  um	  plano	  e	  actividades	  com	  400	  páginas	  não	  tem...	  não	  é	  um	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bom	   plano	   de	   actividades,	   porque	   nós	   sabemos	   que	   muitas	   delas	   não	   se	   vão	  realizar	  e	  depois	  a	   taxa	  de	  execução	  anda	  ali	  pelos	  50%	  ou	  60%.	  As	  activiades	  têm	  de	  ser	  enquadradas	  na	  política	  do	  agrupamento,	  no	  projecto	  educativo	  e	  têm	  de	  ser	  actividades	  que	  tragam	  mais-­‐valias	  quer	  à	  comunidade	  quer	  aos	  alunos.	  Se	  não	   for	   assim,	   não	   vale	   a	   pena	   aumentar.	   Efectivamente	   têm	   poucas,	   mas	   as	  poucas	  que	  têm	  também	  não	  têm	  grande	  qualidade.	  	  	  
PP:	   O	   que	   pensa	   da	   possibilidade	   dos	   órgãos	   escolares	   convidarem	  
representantes	  das	  famílias	  para	  co-­‐organizarem	  esse	  tipo	  de	  iniciativas?	  
	  
GC:	  Acho	  que	  é	  uma	  situação	  perfeitamente	  normal.	  	  	  
PP:	  Mas	  é	  algo	  que	  normalmente	  não	  acontece.	  
	  
GC:	   Aqui.	   Não	   acontece	   aqui.	   Nós	   temos	   um	   conjunto	   de	   escolas	   em	   que	   isso	  acontece	  e	  resulta	  muito	  bem.	  	  
PP:	   O	   não	   acontecer	   aqui	   atribui	   ao	   perfil	   da	   gestão,	   como	   falámos	   há	  
pouco?	  
	  
GC:	  Atribuo	  isso	  ao	  perfil	  da	  gestão	  e	  ao	  perfil	  dos	  encarregados	  de	  educação.	  Os	  encarregados	  de	  educação	  são	  pessoas	  com...	  ao	  terem	  um	  nível	  de	  habilitações	  superior,	   também	  supostamente	   terão	   empregos	  que	  os	   ocupam	  mais	   tempo	  e	  como	   têm	   empregos	   que	   os	   ocupam	   mais	   tempo,	   não	   têm	   tanto	   tempo	   para	  participar	   em	   actividades	   escolares,	   ou	   pelo	   menos	   não	   procuram	   ter	   esse	  tempo,	  de	  qualidade.	  Se	  calhar	  é	  um	  bocadinho	  por	  aí.	  Mas	  isso	  se	  for	  bem	  feito...	  nós	   temos	   um	   exemplo	   que	   eu	   dou	   sempre,	   que	   é	   a	   APEE	   de	   uma	   escola	   em	  Famões.	  É	  uma	  APEE	  que	  em	  conjunto	  com	  a	  direcção,	  e	  é	  uma	  direcção	  ainda	  mais	   rígida	   do	   que	   esta,	   ainda	  mais	   rígida	   do	   que	   esta,	   mas	   é	   uma	   APEE	   que	  juntamente	  com	  a	  direcção	  tem	  um	  conjunto	  de	  actividades	  por	  ano,	  para	  todos	  os	   alunos	   da	   escola,	   para	   todos	   os	   alunos	   da	   escola	   que	   é	   fantástica.	   Aquela	  escola	  tem	  uma	  vida	  que	  não	  era	  suposto	  ter	  porque	  aquilo	  é	   lá	  nos	  confins	  de	  Famões	  e	  ninguém	  se	  lembra	  de	  que	  aquilo	  existe.	  Mas	  desde	  torneios	  de	  futebol	  ao	   fim-­‐de-­‐semana	   para	   todos	   os	   alunos,	   noites	   e	   fados	   para	   todos	   os	   alunos	   e	  encarregados	   de	   educação,	   um	   manancial	   de	   actividades	   durante	   o	   ano	   que	  efectivamente	  se	  vê	  ali	  alguma	  vida	  e	  aquilo	  corre	  bem	  porque	  todas	  as	  pessoas	  estão	  a	  trabalhar	  para	  um	  objectivo.	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  avalia	  a	  vitalidade	  do	  desporto	  escolar	  no	  agrupamento	  de	  
escolas	  VS?	  
	  
GC:	  Eles	  têm	  participado	  bastante	  nas	  actividades	  e	  ao	  nível	  dos	  saraus	  têm	  feito	  alguma	  representação.	  Efectivamente	  nós	  tentámos	  introduzir	  lá,	  um	  bocadinho	  também	   por	   esta	   parte	   da	   escola	   inclusiva,	   alguns	   desportos	   adaptados	   e	   a	  abertura	   tem	   sido	   sempre	   muito	   boa.	   Para	   mim	   eu	   acho	   que	   tem	   resultado	  sempre	   bastante	   bem.	   Também	   têm	   alguns	   equipamentos	   que	   permitem	   o	  desenvolvimento	   dessas	   actividades.	   Por	   exemplo	   a	   EB23	   tem	   um	   pavilhão	  fantástico.	   Nem	   todas	   as	   escolas	   se	   2º	   e	   3º	   CEB	   se	   podem	   gabar	   de	   ter.	   Os	  Apréstimos	   tem	   uma	   sala	   que	   chamamos	   de	   sala	  multifunções	   que	   é	   um	   belo	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espaço,	   também	   com	   	   um	   campo	   anexo.	   A	   Eça	   de	   Queiroz	   é	   uma	   escola	  pequenina,	  mas	   também	  tem	  um	  bom	  espaço.	  A	  Villaret	   também	  tem	  o	   ring	  cá	  em	  baixo.	  Portanto,	  tem	  tido	  algum...	  	  
PP:	   Pensa	   que	   esse	   trabalho	   ao	   nível	   do	   desporto	   escolar	   tem	   potencial	  
para	   evoluir	   de	   um	   modo	   semelhante	   ao	   ensino	   da	   música,	   portanto,	   o	  
ensino	  articulado,	  através	  da	  parceria	  com	  clubes,	  por	  exemplo?	  
	  
GC:	  Teria,	  teria	  todo...	  teria...	  teria	  porque	  existem	  neste	  momento...	  como	  temos	  muitas	   urbanizações	   novas	   naquela	   zona	   também	   estão	   a	   crescer	   bastantes	  associações	  desportivas	  que	  têm	  tido	  algum	  pedido...	  têm	  feito	  alguns	  pedidos	  de	  protocolos	   com	   a	   câmara	   para	   a	   utilização	   dos	   espaços	   e	   portanto	   seria	   uma	  forma	  de	  potenciar	  o	  próprio	  desporto	  dentro	  da	  escola.	  Eu	  penso	  que	  sim.	  	  
PP:	   Considera	   que	   seria	   interessante	   haver	   nas	   escolas	   sessões	   de	  
esclarecimentos,	   debates	   ou	   discussões	   com	   as	   famílias	   e	   os	   professores	  
sobre	   diversos	   assuntos	   relacionados	   com	   a	   educação	   escolar,	   como	   por	  
exemplo,	   as	   políticas	   educativas,	   os	   currículos	   e	   os	   programas,	   a	   forma	  
como	  a	  escola	  é	  gerida,	  etc.?	  
	  
GC:	  O	  problema	  é	  depois	  a	  outra	  parte.	  Nós	  temos	  um	  projecto	  que	  é	  o	  Projecto	  S.,	  de	  combate	  ao	  abandono	  e	  insucesso	  escolar	  e	  nesse	  projecto	  nós	  trabalhamos	  também	   ao	   nível	   das	   famílias.	   Portanto,	   temos	   durante	   o	   ano	   um	   conjunto	   de	  formação	   nas	   próprias	   escolas	   que	   abrange	   todas	   essas	   temáticas	   e	   o	   nível	   de	  participação	  é	  sempre	  muito	  reduzido.	  Portanto,	  não	  é	  que	  não	  exista.	  Não	  é	  que	  não	   seja	   interessante.	   O	   problema	   depois	   está	   na	   parte	   de	   quem	   constrói	   a	  apresentação	  disponibilidade	  para	  o	  fazer.	  Nós	  sabemos	  que	  neste	  momento	  os	  professores	   estão	   sobrecarregados,	   estão...	   são	  mal	   tratados,	   enfim,	   isto	   acaba	  por	  ter	  reflexos	  depois	  na	  participação	  nas	  actividades	  extra,	  aquilo	  que	  poderia	  ser	   feito	   em	   termos	  de	  qualidade.	   Por	   outro	   lado,	   temos	  uma	   comunidade	  que	  trabalha	  a	  semana	  inteira	  e	  chega	  ao	  fim-­‐de-­‐semana	  ou	  ao	  final	  do	  dia	  e	  querem	  é	  ir	   para	   casa,	   descançar	  um	  bocadinho	   e	   estar	   com	  os	   filhos.	   e	   não	   estão	  muito	  interessados	  em	  participar	  neste	   tipo	  de	  actividades.	  Esse	  é	  o	  nosso	  problema.	  Presumo	   que	   seria	   também	   esse	   o	   problema.	   Não	   quer	   dizer	   que	   não	   seja	  interessante.	  Mas	  lá	  voltamos	  àquela...	  mais	  valia	  uma	  ou	  duas	  por	  ano,	  mas	  que	  tenham...	   que	   tivessem	   assuntos	   importantes	   e	   que	   fosse	   passado	   que	   era	  importante	  participar...	  se	  calhar	  teria	  mais	  efeito	  do	  que	  um	  conjunto	  grande	  de	  actividades.	  
	  
PP:	   Perguntava-­‐lhe	   agora	   duas	   coisas:	   1)	   Como	   é	   que	   olharia	   para	   a	  
implementação	  de	  uma	  política	  de	  liberdade	  de	  escolha	  da	  escola	  pública	  
para	   as	   famílias,	   ou	   seja,	   estas	   poderem	   escolher	   para	   o	   seu	   educando	   a	  
escola	  pública	  que	  entenderem	  independentemente	  de	  ser	  da	  sua	  área	  de	  
residência	  ou	  de	  trabalho	  ou	  não?	  2)	  E	  como	  olharia	  para	  um	  política	  desse	  
género	  que	   incluísse	  na	   escolha	   toda	   rede,	   ou	   seja	   tanto	   escolas	  públicas	  
como	   escolas	   privadas,	   sendo	   que	   se	   as	   famílias	   escolhessem	   escolas	  
privadas,	  o	  Estado	  pagaria	  a	  totalidade	  ou	  parte	  da	  propina?	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GC:	  Vamos	  ver	  isto	  então	  de	  duas	  formas.	  Eu	  tenho	  uma	  opinião	  muito	  própria	  e	  vou	  ser	  politicamente	  incorrecto.	  O	  facto	  de	  os	  pais	  ou	  encarregados	  de	  educação	  terem	  uma	  escolha	  total	  e	  uma	  liberdade	  total	  de	  escolher	  qual	  a	  escola	  pública...	  para	  já	  estamos	  só	  a	  falar	  da	  pública...	  que	  os	  seus	  educandos	  podem	  frequentar,	  independentemente	  do	  seu	   local	  de	   residência,	  de	   trabalho	  ou	  da	  sua	  condição	  socioeconómica,	  parece-­‐me	  a	  mim	  que	  é	  um	  bocadinho	  utópico	  e	  eu	  vou	  explicar	  porquê.	  Quando	  um	  concelho,	  como	  o	  nosso,	   investe	  2,5	  a	  3	  milhões	  por	  ano	  (e	  estou	  a	   falar	   só	  ao	  nível	  das	   competências)	   em	  educação,	   investe	   cerca	  de	  500	  mil	  euros	  em	  requalificação	  do	  parque	  escolar,	  em	  que	  constrói	  as	  escolas	  todas	  que	   construiu,	   e	   depois	   os	   seus	   munícipes	   que	   é	   quem	   contribuiu	   para	   este	  desenvolvimento	  e	  para	  este	  investimento,	  que	  efectivamente	  são	  as	  pessoas	  que	  aqui	  estão	  que	  o	  fazem,	  não	  têm	  acesso	  às	  escolas	  da	  sua	  área	  de	  residência	  do	  seu	   concelho	  porque	  outras	  pessoas	  que	  vivem	  no	   concelho	  ao	   lado	  e	  que	   tem	  um	   política	   completamente	   diferente	   de	   total	   desinvestimento	   e	   abandono	   na	  educação	  e	  podem	  vir	  para	  as	  nossas	  escolas...	  penso	  que	  não	  seria	  muito	  fácil	  de	  explicar.	   Portanto,	   isto	   teria	   de	   ser	   feito	   com	   algumas	   regras	   e	   com	   algumas	  restrições,	   sempre.	   Tem	   de	   haver	   aqui	   alguns	   limites.	   Essa	   total	   liberdade	   de	  escolha	   pode	   levar	   ao	   abandono	   de	   algumas	   escolas,	   porque	   têm	   uma	   pior	  imagem,	   e	   pode	   levar	   à	   sobrecarga	   de	   outras	   escolas	   porque	   têm	   um	  melhor	  imagem.	  E	  depois	  o	  processo	  inverte-­‐se	  completamente	  porque	  aquelas	  escolas,	  por	  estarem	  sobrecarregadas,	  possivelmente	  não	  vão	  suportar	  muito	  tempo	  esta	  sobrecarga	  e	  as	  outras	  das	  duas	  uma,	  ou	   fechamos	  ou	  requalificamos.	  Portanto	  eu	  não	  estou	  a	  ver	  isto	  com...	  a	  ser	  muito	  fácil	  de	  implementar.	  Relativamente	  à	  escolha	  entre	  as	  escolas	  públicas	  e	  as	  escolas	  privadas.	  Eu	  continuo	  a	  achar	  que	  o	  financiamento	  das	  escolas	  privadas	  deverá	  ser	  feito	  com	  muita	  cautela	  e	  que	  esta	  questão	   da	   proprina,	   do	   apoio	   do	   apoio	   à	   propina	   também	   as	   suas	   formas	   de	  aplicar.	  Não	  é	   fácil	   explicar	  a	  alguém	  que	   tem	  direito	  a	  que	  o	   seu	   filho	  vá	  para	  uma	   escola	   privada	   com	   condições	   diferentes	   de	   uma	   escola	   pública	   em	  que	   o	  Estado	  comparticipa	  a	  sua	  propina,	  porque	  isso	  para	  mim	  acabava	  por	  ser	  tornar	  todas	   as	   escolas	   públicas,	   porque	   o	   Estado	   efectivamente	   estava	   a	   pagar	   tanto	  um	   aluno	   que	   estava	   numa	   escola	   pública,	   como	   um	   aluno	   que	   estava	   numa	  escola	   privada	   e	   portanto	   das	   duas	   uma,	   ou	   definimos	   as	   duas	   esferas	  claramente,	  o	  que	  é	  que	  é	  um	  escola	  privada	  e	  o	  que	  é	  que	  é	  uma	  escola	  pública,	  porque	  eu	  sempre	  andei	  em	  escolas	  públicas	  e	  considero	  que	  uma	  escola	  pública	  tem	   bastante	   qualidade.	   Não	   se	   afasta	   muito	   de	   uma	   escola	   privada.	   A	   escola	  privada	  é	  diferente,	  tem	  outro	  tipo	  de	  regras.	  E	  portanto,	  sendo	  privada	  está	  na	  esfera	   privada.	   E	   estando	   na	   esfera	   privada	   não	   tem	   de	   ser	   financiada.	   Quem	  frequenta	   a	   escola	   privada	   tem	   que	   financiar	   essa	   escola	   privada.	   Quem	  frequenta	   a	   escola	   pública	   frequenta	   a	   escola	   pública.	   São	   duas	   esferas	  completamente	  distintas	  e	  que	  não	  devem	  ser	  cruzadas,	  esta	  é	  a	  minha	  opinião.	  Vale	  o	  que	  vale.	  O	  inverso	  na	  minha	  opinião	  depois	  seria...	  está	  bem,	  podem	  dizer,	  mas	   está	   a	   ser	   um	   bocadinho	   sectário	   e	   está	   a	   impedir	   que	   as	   crianças	   com	  menos	  recurso	  acedam	  à	  escola	  privada.	  Mas	  essas	  crianças,	  na	  minha	  opinião,	  	  só	   acederão	   à	   escola	   privada	   se	   não	   tiverem	   vaga	   na	   escola	   pública.	   Porque	   a	  escola	  pública	  efectivamente	  tem	  qualidade.	  Se	  não	  tivesse	  qualidade!	  Nós	  temos	  oferta	   de	   pequeno-­‐almoço,	   almoço	   e	   lanche.	   Nós	   oferecemos	   os	   manuais	  escolares	  a	   todas	  as	  crianças	  do	  1ºCEB.	  No	  âmbito	  das	  AEC,	  os	  pais	  não	  pagam	  um	   único	   cêntimo	   quer	   ao	   nível	   de	   aquisição	   de	   folhas,	   de	   materiais,	  instrumentos	   musicais,	   instrumentos	   de	   actividade	   física...	   portanto,	   a	   nossa	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oferta	  ao	  nível	  público,	  estou	  a	  falar	  aqui	  do	  Concelho	  de	  O.,	  equipara-­‐se	  ao	  que	  está	   na	   esfera	   privada.	   Portanto,	   não	   estou	   a	   ver	   que	   as	   crianças	   ao	   não	  frequentarem	  a	  escola	  privada	  tenham	  pior	  ou	  melhor	  educação.	  Portanto,	  não	  é	  uma	  questão	  de	   ser	   sectário.	  É	   separar	   as	   águas	   e	   efectivamente	  dizer	  o	  que	  é	  que	  a	  escola	  privada	  é	  privada	  e	  o	  que	  é	  escola	  pública	  é	  escola	  pública.	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ANEXO 15 	  	   TRANSCRIÇÃO	  DE	  ENTREVISTA	  	  
Entrevistador:	  Pedro	  Patacho	  (PP)	  
Entrevistada:	  Prof.	  JC	  –	  Director	  do	  Agrupamento	  CU	  	  
Local:	  Escola	  sede	  do	  Agrupamento	  CU	  
Duração:	  00:42:25	  
Referência	  da	  transcrição:	  E21/JC/CU	  	  	  
PP:	  A	  sua	  idade	  	  
AL:	  43	  	  
PP:	  Nível	  de	  ensino	  de	  que	  provem...	  	  
AL:	  2ºCEB	  	  
PP:	  Área	  de	  docência	  no	  2ºCEB...	  	  
AL:	  Educação	  Física	  	  
PP:	  Tempo	  de	  serviço...	  	  
AL:	  19	  anos	  	  
PP:	  Há	  quanto	  tempo	  como	  director?	  	  
AL:	  6	  anos	  e	  outros	  4	  anteriormente	  como	  assessor	  de	  Conselho	  Directivo.	  	  
PP:	  Outra	  formação...	  	  
AL:	  Tenho	  uma	  pós-­‐graduação	  em	  gestão	  e	  administração	  escolar	  e	  um	  mestrado	  na	  mesma	  área.	  	  
PP:	  Porque	  é	  que	  se	  tornou	  professor?	  	  
AL:	  Ora...	  porque	  gostava,	  na	  altura.	  	  	  
PP:	  Não	  foi	  nenhum	  acidente?	  Foi	  mesmo	  uma	  opção?	  	  
AL:	  Não,	  foi	  por	  opção	  mesmo.	  	  	  
PP:	  Porque	  razões	  a	  determinada	  altura	  da	  sua	  carreira	  integrou	  a	  direcção	  
de	  um	  agrupamento?	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AL:	   Acima	   de	   tudo	   pelo	   desafio.	   Convidaram-­‐me.	   Na	   altura	   eu	   colaborava	   na	  equipa	   de	   construção	   dos	   horários	   e	   convidaram-­‐me	   para	   participar	   como	  assessor	  do	  Conselho	  Directivo.	  Entretanto,	   quem	  me	   convidou	  para	  participar	  como	  assessor,	   também	  me	  convidou	  a	  participar	  num	  curso	  de	  especialização	  em	  gestão	  e	  administração.	  Eu	  às	  vezes	  costumo	  dizer	  que	  este	  convite	  foi	  uma	  preparação	  para	  o	  futuro.	  	  	  
PP:	  Quando	  diz	  desafio	  tinha	  uma	  visão	  do	  que	  é	  que	  queria	  fazer?	  	  
AL:	  Sim,	  mais	  ou	  menos.	  	  
PP:	  E	  que	  visão	  era	  essa?	  	  
AL:	   Era	   tentar	   fazer	   o	   melhor,	   fazer	   uma	   gestão	   equilibrada	   em	   que	   se	  continuasse	  pelo	  menos	  com	  o	  panorama	  que	  a	  escola	  tinha	  que	  era	  de	  um	  bom	  ambiente	  de	  trabalho,	  uma	  tentativa	  de	  melhorar	  os	  resultados	  escolares	  que	  é	  sempre	  o	  grande	  objectivo.	  Basicamente	  era	  esses	  dois	  grandes	  pilares.	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  se	  caracteriza	  a	  si	  como	  director?	  	  
AL:	  Ui!	  Depende...	  há	  dias.	  Há	  dias	  mais	  democrático	  e	  outros	  dias...	  mais...	  com	  mais	  imposição.	  Às	  vezes	  tenho	  um	  defeito.	  Reajo	  muito	  a	  quente	  e	  devia	  às	  vezes	  de	  ponderar	  mais.	  Mas	  isso	  também	  já	  se	  foi	  moldando	  ao	  longo	  dos	  tempos.	  	  	  
PP:	  Que	  traços	  é	  que	  destaca	  na	  sua	  actuação	  como	  director?	  	  
AL:	   Procuro	   sempre	   que	   a	   nível	   de	   pessoal	   docente	   e	   não	   docente	   e	  mesmo	   a	  nível	  dos	  alunos	  estejam	  todos	  numa	  sã	  convivência,	  que	  tenham	  estabilidade	  e	  que	  tenham	  condições	  de	  trabalho	  e	  de	  respeito	  entre	  todos.	  	  
PP:	  Há	  uma	  coisa	  que	  eu	  reparei	  e	  que	  é	  pouco	  comum.	  Nesta	  escola	  a	  porta	  
do	   gabinete	   da	   direcção	   está	   sempre	   aberta	   e	   as	   pessoas	   entram	   e	   saem	  
livremente	  quando	  querem	  para	  falar	  com	  o	  director.	  Sabe	  que	  isso	  não	  é	  
comum?	  	  
AL:	  Sei	  e	  é	  estratégia.	  Porque	  se	  nós	  estivermos	  mais	  perto	  das	  pessoas	  é	  mais	  fácil	   resolver	  os	  problemas.	  Ouvimos	  mais	   facilmente.	  As	  situações	  chegam-­‐nos	  na	   primeira	   pessoa	   e	   não	   por	   interposta	   pessoa.	   É	   uma	   forma	   também	   de	  controlarmos	  e	  percebermos	  o	  que	  está	  a	  ocorrer	  e	  se	  está	  a	  correr	  bem	  ou	  se	  está	  a	  correr	  mal.	  Esta	  a	  abertura	  não	  é	  só	  com	  docentes.	  Também	  com	  os	  pais,	  sempre	   que	   possível	   atendemos	   os	   pais	   na	   hora.	   Há	   situações	   em	   que	   tem	  mesmo	   que	   ser	   com	  marcação,	  mas	   tentamos	   ouvir	   sempre	   na	   hora.	   Podemos	  não	  resolver	  os	  problemas,	  mas	  pelo	  menos	  ouvimos	  e	  tentamos	  perceber	  o	  que	  é	  que	  se	  passa.	  É	  mesmo	  de	  facto	  uma	  estratégia	  de	  aproximação	  e	  tem	  sido	  uma	  das	  vantagens	  ao	  longo	  deste	  anos	  neste	  escola.	  As	  pessoas	  sentem-­‐se	  à	  vontade	  para	   partilhar	   os	   seus	   problemas,	   as	   suas	   angústias,	   porque	   sabem	   que	   nós	  estamos	  de	  porta	  aberta	  para	  as	  receber.	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  descreve	  o	  que	  é	  ser	  professor	  hoje?	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AL:	  Ser	  professor	  hoje...	  eu	  acho	  que	  é	  algo	  complicado	  porque	  não	  é	  só...	  É	  que	  está	   a	   fazer-­‐se	   formação	   e	   educação	   ao	   mesmo	   tempo.	   Está-­‐se	   a	   educar	   e	   a	  formar	  jovens.	  Acima	  de	  tudo	  o	  professor	  está	  a	  substituir	  um	  pouco	  a	  família,	  na	  maioria	   das	   vezes.	   Porque	   há	   regras	   que	   já	   deveriam	   vir	   interiorizadas	   desde	  casa	  e	  isso	  não	  acontece.	  Perde-­‐se	  muito	  tempo	  não	  a	  ensinar	  propriamente,	  mas	  a	  formar...	  	  
PP:	  E	  é	  complicado	  sobretudo	  por	  isso?	  	  	  
AL:	   Só	  por	   isso	  não,	  mas	  muto	  por	   isso.	  Depois	   também	  não	  há...	   quer	  dizer,	   o	  apoio	  das	  famílias	  não	  é	  o	  melhor.	  Portanto,	  acima	  de	  tudo	  o	  professor	  hoje	  em	  dia	  é	  o	  pai,	  a	  mãe,	  o	  avô...	  Substitui-­‐se	  muitas	  vezes	  à	  família.	  	  	  
PP:	   Os	   professores	   queixam-­‐se	   com	   frequência	   da	   enorme	   carga	  
burocrática	   associada	   à	   profissão,	   do	   trabalho	   administrativo,	   do	   tempo	  
que	   perdem	   com	   outras	   tarefas	   que	   não	   propriamente	   com	   a	   docência.	  
Como	  é	  que	  olha	  para	  isto?	  	  
AL:	   É	   de	   facto.	   Em	   termos	   burocráticos	   eu	   acho	   que	   o	   Sistema	   de	   Ensino	  Português	   está	   muito	   virado	   para	   o	   papel	   e	   pouco	   para	   a	   realidade.	   É	   muito	  papel,	  de	   facto	  é	  uma	  carga	  burocrática	  grande.	  Por	  exemplo,	  nos	  últimos	  anos	  assistimos	   a	   uma	   coisa	   engraçada	   que	   é	   andamos	   a	   contabilizar	   as	   horas	   de	  docência	   dos	   professores	   ao	   minuto.	   Isso	   faz	   com	   que	   os	   profissionais...	   Quer	  dizer,	  não	  é	  só	  as	  aulas	  que	  têm.	  Os	  professores	   têm	  de	  preparar	  aulas,	   têm	  de	  corrigir	   trabalhos.	   E	   depois	   com	   todas	   as	   actividades	   já	   não	   há	   mais	  disponibilidade.	   Está-­‐se	   a	   afastar	   as	  pessoas.	  Os	  professores	   já	   não	   têm	  aquela	  disponibilidade	  de	   fazer	   coisas	  voluntariamente	  porque	  as	  pessoas	   sentem-­‐se...	  como	   todos	   estes	   papéis	   ainda	   andar	   a	   contabilizar	   os	   horários	   ao	   minuto	   é	  desmotivante.	  	  
PP:	  Quais	  são	  os	  aspectos	  mais	  negativos	  que	  destaca	  na	  profissão?	  	  
AL:	   A	   instabilidade	   legislativa	   e	   a	   instabilidade	   profissional	   no	   aspecto	   das	  carreiras.	  Todos	  os	  dias	  está	  a	  sair	  legislação.	  Ainda	  esta	  semana	  saiu	  legislação	  nova	   sobre	   a	   introdução	   do	   inglês	   no	   1ºCEB	   que	   vai	   provocar	   	   mais	   uma	  revolução	   nos	   horários,	   nos	   grupos	   disciplinares.	   Tudo	   isto...	   estamos	   em	  constantes	   alterações	   legislativas.	   Nuca	   temos	   	   uma	   ano	   igual,	   o	   que	   também	  	  provoca	  alguma	  instabilidade	  no	  sistema.	  	  
PP:	  Está	  satisfeito	  com	  o	  seu	  corpo	  docente?	  	  
AL:	   Sim,	   na	   generalidade	   estou.	  Há	   sempre	   um	  ou	   outro	   problema,	  mas	   isso	   é	  normal.	  Aliás,	  é	  este	  corpo	  docente	  que	  faz	  a	  escola.	  	  
PP:	  E	  de	  uma	  forma	  geral	  sente-­‐se	  igualmente	  satisfeito	  com	  o	  trabalho	  que	  
está	  a	  ser	  desenvolvido	  no	  agrupamento?	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AL:	   Sim.	   De	   um	  modo	   geral	   sim.	   Nós	   trabalhamos	   com	   o	   que	   temos.	   Há	   uma	  tentativa	  às	  vezes...	  aliás,	  uma	  esforço	  enorme	  para	  	  tentar	  fazer	  o	  melhor	  que	  se	  pode.	  	  
PP:	  Em	  que	  aspectos	  pensa	  que	  o	  agrupamento	  ainda	  pode	  melhorar?	  	  
AL:	   O	   agrupamento	   poderia	  melhorar	   nos	   resultados	   académicos	   que	   o	   nosso	  número	   de	   alunos	   por	   turma	   fosse	   menor.	   Porque,	   em	   termos	   sociais,	   eu	  costumo	  dizer	  que	  este	  miúdos	  tendo	  por	  base	  a	  origem	  deles	  muitos	  bons	  são	  eles.	   Portanto,	   os	   resultados	   académicos	   seriam	   uma	   das	   melhorias	   que	   nós	  podíamos	   ver	   aqui.	   Também	   se	   houvesse	   um	   empenhamento	   da	   parte	   das	  famílias.	  	  
PP:	  Qual	  é	  a	  percepção	  que	  tem	  sobre	  o	  grau	  de	  satisfação	  das	  famílias	  com	  
o	  trabalho	  do	  agrupamento?	  	  
AL:	  Eu	   tenho...	  Nós	   fizemos	   recentemente	  um	   inquérito.	  No	  ano	  passado	   fez-­‐se	  um	   inquérito	   à	   comunidade	   educativa	   e	   de	   uma	   forma	   geral	   as	   famílias	   estão	  contentes	   com	   o	   agrupamento,	   com	   o	   trabalho	   que	   se	   faz.	   Nós	   falamos	   que	   às	  vezes	   não	   vêm.	   Por	   exemplo,	   no	   pré-­‐escolar	   e	   no	   1ºCEB	   há	   uma	   participação	  muito	  grande	  das	   famílias.	  A	  partir	  do	  2ºCEB	  começa	  a	  haver	  uma	  diminuição,	  mas	  de	  um	  modo	  geral	   as	   famílias	   estão	   contentes	   e	   grande	  parte	  deles	  dizem	  que	  recomendariam	  o	  agrupamento.	  Aliás,	  nós	  temos	  uma	  pressão	  enorme	  para	  recebermos	  cá	  alunos.	  Todo	  os	  anos	  há	  uma	  pressão	  enorme	  para	  recebermos	  cá	  alunos.	   Nós	   temos	   aqui	   alunos	   de	   Vila	   Franca,	   que	   vêm	   de	   Lisboa,	   alunos	   que	  mudaram	   de	   casa,	   mas	   que	   preferem	   vir	   para	   cá	   para	   a	   escola,	   portanto	  continuam	  a	  fazer	  a	  viagem	  para	  vir	  para	  esta	  escola.	  	  
PP:	  O	  que	  é	  que	  pensa	  que	  motiva	  esses	  casos?	  	  
AL:	  Eu	  penso	  que	  são	  mesmo	  as	  condições,	  o	  relacionamento	  que	  se	  tem,	  que	  os	  professores	  têm	  com	  os	  miúdos,	  a	  escola...	  Aqui	  nesta	  escola	  é	  assim:	  do	  portão	  para	   dentro	   são	   todos	   alunos.	   Não	   há	   pretos,	   brancos,	   amarelos...	   todos	   são	  alunos,	  tal	  como	  todos	  são	  funcionários.	  São	  todos	  tratados	  da	  mesma	  maneira	  e	  há	   regras.	   Uma	   coisa	   que	   nós	   aqui	   ao	   longo	   destes	   anos	   temos	   conseguido	  sempre	   aplicar	   é	   o	   seguinte...	   nós	   costumamos	   dizer...	   passamos	   a	   mão	   pela	  cabeça,	  mas	  se	  for	  preciso	  castigar,	  castigamos	  a	  seguir.	  Portanto,	  há	  regras	  e	  não	  perdoamos	   nada	   em	   termos	   disciplinares.	   Isso	   também	   faz	   com	   que	   os	   pais	  gostem.	  Claro,	  há	  sempre	  uns	  insatisfeitos,	  mas	  isso	  também	  é	  normal.	  	  
PP:	   Há	   pouco	   disse	   que	   os	   resultados	   poderia	  melhorar	   se,	   entre	   outras	  
coisas,	   as	   famílias	   se	   envolvessem.	   Posso	   deduzir	   das	   suas	   palavras	   que	  
pensa	  que	  há	  uma	  relação	  entre	  o	  nível	  de	  envolvimento	  das	  famílias	  e	  os	  
resultados	  escolares.	  	  
AL:	  Sim.	  Claro	  que	  há.	  	  
PP:	  Então	  pergunto,	  o	  agrupamento	  tem	  um	  política	  activa	  de	  envolvimento	  
e	  participação	  das	  famílias?	  
	   959	  
	  
AL:	  É	  assim.	  Nós	  temos...	  tenta-­‐se	  fazer	  actividades,	  tenta-­‐se	  marcar	  por	  exemplo	  formação	  para	  os	  pais,	  mas	  aparecem	  um	  ou	  dois.	  É	  assim,	  bem	  nós	  tentamos.	  Eu	  também	  percebo	  que	  em	  termos	  sociais	  esta	  zona	  é	  complicada	  e	  que	  os	  pais...	  quando	  eu	  falo	  no	  acompanhamento	  basta	  às	  vezes	  o	  ver	  a	  caderneta	  do	  aluno,	  o	  acompanhar	  os	  trabalhos	  de	  casa.	  E	  isso...	  se	  um	  aluno	  tiver	  a	  sensação	  que	  o	  pai	  está	  a	   controlar	  ele	   se	   calhar	  consegue...	   ou	  melhor,	   sabe	  que	   tem	  de	   trabalhar	  porque	  o	  pai	  vai	  ver.	  Agora	  quando	  eu	  falo	  no	  envolvimento	  da	  família	  às	  vezes	  não	  é	  preciso	  vir	  à	  escola,	  basta	   fazer	  este	  acompanhamento	  diário	  dos	  alunos.	  Agora	  nós	  temos	  alunos...	  ou	  temos	  pais	  que	  não	  sabem	  o	  nome	  dos	  filhos...	  assim	  é	  difícil!	  	  
PP:	   A	   última	   avaliação	   externa	   apontou	   como	   ponto	   de	   melhoria	  
precisamente	   a	   participação	   das	   famílias.	   O	   agrupamento	   desenhou	   um	  
plano	   de	   melhoria	   em	   que	   teve	   isso	   em	   atenção	   e	   desenvolveram-­‐se	  
algumas	  actividades.	  Como	  é	  que	  isso	  correu?	  	  
AL:	  Algumas	  correram	  bem,	  outras...	  Depende,	  é	  relativo	  não	  é.	  Tentou-­‐se	  fazer	  alguma	   formação	   com	   os	   pais	   e	   uns	   pais	   aparecem,	  mas	   não	   é...	   Vêm	   alguns	   à	  escola,	  mas	  se	  calhar	  podiam	  ter	  uma	  participação	  muito	  maior.	  	  
PP:	  Por	  exemplo,	  no	  relatório	  de	  avaliação	  externa	  foi	  referido	  que	  o	  nível	  
de	   participação	   das	   famílias	   no	   associativismo	   era	   muito	   reduzido.	  
Aumentou?	  	  
AL:	  Penso	  que	  está	  estável.	  Posso	  dar	  um	  exemplo.	  Na	  última	  reunião	  da	  APEE,	  de	   um	   universo	   de	   mais	   de	   1000	   alunos	   estavam	   presente	   25	   pessoas.	   Já	   se	  tentou	   fazer	   reuniões	  ao	  sábado	  de	  manhã,	  à	   tarde,	  à	   sexta-­‐feira	  ao	   fim	  do	  dia.	  Portanto,	  várias	  tentativas	  e	  a	  APEE	  tem	  muita	  dificuldade.	  	  
PP:	  A	  que	  é	  que	  atribui	  isso?	  	  
AL:	   Desinteresse.	   Sobretudo	   desinteresse.	  No	   1ºCEB	   ainda	   aparecem	   e	   nota-­‐se	  sobretudo	  nas	  reuniões	  de	  pais.	  Como	  eu	  estava	  a	  explicar,	  no	  pré-­‐escolar	  e	  no	  1ºCEB	  vêm	  quase	  todos,	  no	  2ºCEB	  começam	  a	  vir	  menos	  e	  no	  3ºCEB	  começam	  a	  desaparecer.	  	  
PP:	  Neste	  agrupamento	  as	  famílias	  costumam	  ser	  convidadas	  para	  assistir	  
a	  actividades	  na	  escola?	  	  
AL:	  Normalmente	  nós...	  É	  assim,	  devido	  às	  limitações	  de	  espaço...	  porque	  temos	  de	   ter	  a	  noção	  do	  espaço	  que	   temos.	  Normalmente	  no	  1ºCEB	  na	   festa	  de	  Natal	  são	   convidadas	   as	   famílias	   e	   assistem	   na	   escola.	   Normalmente	   convidam-­‐se	   as	  famílias	   para	   a	   festa	   de	   entrega	   dos	   diplomas.	   Portanto	   é	   para	   a	   família.	   Há	  também	   ao	   nível	   do	   1ºCEB,	   especialmente	   no	   1ºCEB,	   as	   actividades	   de	  enriquecimento	  curricular	  que	  fazem	  a	  festa	  e	  é	  convidada	  a	  família,	  há	  também	  a	  festa	  de	  final	  de	  ano	  em	  que	  são	  convidadas	  e	  vêm	  as	  famílias.	  No	  2º	  e	  3º	  CEB	  é	  mais	  difícil	  virem	  as	  famílias.	  Basicamente	  este	  ano	  convidámos	  as	  famílias	  para	  a	   entrega	   dos	   diplomas	   de	   louvor,	   só	   dos	   que	   iam	   participar,	   para	   poderem	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assistir,	  porque	  também	  é	  assim,	  nós	  não	  temos	  capacidade	  para	  receber	  mais	  de	  500	   pessoas	   no	   pavilhão.	   Mais	   de	   500	   pessoas	   é	   muito	   complicado.	   Já	   tem	  acontecido	  alguns	  pais	  pedirem	  para	  assistir	  ou	  a	  uma	  actividade	  específica	  da	  turma	  e	  aí	  é	  concedida	  essa	  autorização.	  	  
PP:	  E	  colaborar	  com	  os	  representantes	  das	  famílias	  das	  diversas	  turmas	  na	  
organização	   de	   actividades	   a	   terem	   lugar	   na	   escola.	   Existe	   alguma	  
experiência	  desse	  tipo?	  	  
AL:	   Não.	   Nunca.	   Não	   tenho	   conhecimento	   de	   as	   famílias	   tomarem	   iniciativas	  desse	   tipo,	   para	   organizarem	   alguma	   coisa	   nas	   escolas.	   Mas	   se	   tivessem	   nós	  estávamos	  cá	  para	  colaborar.	  	  
PP:	  E	  iniciativas	  nesse	  sentido	  por	  parte	  dos	  professores,	  já	  houve?	  	  
AL:	  Já	  houve	  professores	  que	  fizeram	  algumas	  iniciativas	  com	  alguns	  pais.	  	  
PP:	  E	  quais	  têm	  sido	  os	  resultados?	  	  
AL:	  Têm	  corrido	  bem.	  Os	  pais	   são	  convidados	  a	  vir	  à	  escola	  ou	  eles	  organizam	  alguma	   coisa	   com	  os	   professores	   e	   as	   coisas	   acontecem.	  No	  nosso	  plano	   anual	  também	   há	   uma	   actividade	   que	   são	   as	   caminhadas	   e	   todas	   as	   famílias	   são	  convidadas.	   Normalmente	   aparecem	  4,	   5,	   6	   pais	   a	   participar.	   Podiam	   aparecer	  mais.	  Nós	  disponibilizamos	  transporte	  e	  tudo	  e	  mesmo	  assim	  não	  há	  uma	  adesão	  a	  100%.	  	  
PP:	  Os	  professores	  contactam	  com	  as	  famílias	  em	  diversos	  momentos.	  Por	  
exemplo,	   nas	   reuniões,	   sabe	   se	   os	   professores	   recomendam	   às	   famílias	  
maneiras	  específicas	  de	  acompanhar	  a	  vida	  escolar	  dos	  seus	  educandos?	  	  
AL:	   Sim,	   sim.	   Isso	   é	   sempre	   dito	   pelos	   directores	   de	   turma	   nas	   reuniões.	   Eles	  recomendam,	  eles	  apelam	  para	  que	  se	  veja	  as	  cadernetas.	  Eu	  já	  estive	  aqui	  como	  pai	  também	  e	  nessa	  qualidade	  já	  assisti	  a	  várias	  reuniões	  onde	  é	  pedido	  para	  se	  acompanhar,	  que	  é	  importante	  verificar	  os	  cadernos.	  É	  um	  dos	  exemplos	  que	  nós	  usamos	  e	  eu	  como	  director	  de	  turma	  já	  usei	  aqui...	  verificar	  os	  cadernos,	  verificar	  se	  têm	  as	  coisas,	  perguntar	  se	  têm	  trabalhos...	  Portanto,	  isso	  é	  recomendado.	  Os	  directores	   de	   turma	   fazem...	   É	   assim,	   nós	   até	   aqui	   contabilizávamos	   só	   as	  presenças	  nas	  reuniões	  e	  agora	  tivemos	  que	  começar	  a	  contabilizar	  os	  contactos	  telefónicos	  que	  fazem,	  porque	  há	  vários	  contactos	  telefónicos	  que	  são	  feitos,	  há	  pais	  que	  vêm	  fora	  das	  reuniões	  porque	  dizem	  que	  não	  estão	  para	  estar	  a	  ouvir	  certas	  coisas	  porque	  o	  seu	  filho	  não	  está	  lá	  e	  preferem	  vir	  cá	  falar.	  Portanto,	  	  há	  um	   contacto	   constante	   com	   os	   encarregados	   de	   educação	   de	   um	   forma	   ou	   de	  outra.	  	  
PP:	   Que	   relações	   é	   que	   o	   agrupamento	   mantém	   com	   instituições	  
socioculturais	  da	  comunidade?	  	  	  
AL:	  As	  relações	  normais	  de	  parceria.	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PP:	  Com	  que	  instituições?	  	  
AL:	  Com	  todas	  as	  instituições	  que	  nos	  solicitam	  colaboração.	  	  	  
PP:	  Está	  a	  incluir	  entre	  essas	  instituições	  o	  Conservatório.	  	  
AL:	   Sim,	   esse	   é	   um	   dos	   nossos	   parceiros	   deste	   o	   primeiro	   dia	   em	   que	   eles	   se	  formaram.	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  avalia	  essa	  parceria?	  	  	  
AL:	  É	  uma	  parceria	  bastante	  positiva	  e	  que	   tem	  evoluído	  ao	   longo	  dos	   tempos.	  Eles	  começaram	  quase...	  Quando	  eu	  comecei	  como	  director	  foi	  o	  mesmo	  ano	  em	  que	   eles	   começaram.	   No	   início	   foi	   muito	   atribulado,	   mas	   entretanto	   as	   coisas	  estão	  a	  correr	  bem	  e	  têm	  estado	  bastante	  bem.	  	  
PP:	  A	  relação	  entre	  a	  escola	  e	  o	  conservatório	  tem	  melhorado?	  	  
AL:	   Nunca	   esteve	   mal.	   O	   próprio	   funcionamento	   é	   que	   foi	   melhorando,	   a	  articulação.	  	  
PP:	   Esse	   projecto	   do	   ensino	   da	   música	   tem	   benefícios	   concretos	   para	   o	  
agrupamento	  e	  para	  a	  vida	  das	  crianças	  e	  das	  famílias?	  	  
AL:	  Sim,	  tem.	  Tem	  tido	  normalmente	  e	  até	  ao	  nível	  dos	  resultados.	  Normalmente	  são	  turmas	  que	  têm	  bons	  resultados,	  são	  miúdos	  mais	  concentrados.	  Os	  miúdos...	  eu	   tenho	   estado	   em	   algumas	   iniciativas	   em	   que	   os	   miúdos	   são	   convidados	   a	  participar.	  Portanto	  é	  uma	  forma	  de	  motivação	  e	  é	  bastante	  positivo.	  	  
PP:	   Vê	   outro	   tipo	   de	   instituições	   na	   comunidade	   com	   as	   quais	   se	   podia	  
desenvolver	  projectos	  semelhantes,	  com	  igual	  impacto	  positivo?	  	  
AL:	  O	  problema	  é	  que	  aqui	  também	  não	  há	  muitas,	  muitas,	  muitas...	  instituições.	  	  
PP:	  E	  ao	  nível	  do	  desporto?	  	  
AL:	  É	  assim,	  ao	  nível	  do	  desporto...	  Eu...	  Nós	  ao	  nível	  dos	  desporto	  penso	  que...	  O	  trabalho	   já	   fazemos	  ao	  nível	  do	  desporto	  escolar	  é	  muito	  meritório.	   Já	   tivemos	  alguns	  prémios.	  Não	  vejo	  qual	  a	  vantagem	  de	  estar	  a	  associar	  a	  outra	  instituição	  quando	  nós	   já	   fazemos	  a	   formação.	  O	  que	  eu	   sinto	  é	  que	  as	  outras	   instituições	  deviam	   de	   chegar-­‐se	   a	   nós	   para	   perceber	   o	   que	   está	   a	   ser	   feito,	   para	   não	   se	  repetir,	  ou	  para	  aproveitar	  algum	  do	  trabalho	  que	  é	  feito	  aqui.	  Já	  aconteceu	  com	  o	  clube	  “Os	  Leões	  Apelassonenses”	  durante	  muitos	  anos,	  ao	  nível	  do	  Atletismo,	  através	  de	  uma	  colaboração	  entre	  a	  escola...	   o	  núcleo	  de	  desporto	  escolar...	   e	  o	  clube	   foram	   encaminhados	   vários	   alunos	   ao	   nível	   do	   Atletismo	   e	   foi	   uma	   das	  parcerias	   que	   funcionou	   bastante	   bem	   nesse	   aspecto	   em	   termos	   de	   parceria.	  Actualmente,	  outros	  parceiros,	   temos	  convidado	  para	  participarem	  em	  algumas	  das	  nossas	  iniciativas	  mas	  de	  uma	  forma	  muito	  pontual.	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PP:	  Os	  vários	  actores	  escolares,	  desde	  os	  professores	  às	  famílias	  tendem	  a	  
fazer	   uma	   associação	   entre	   o	   ensino	   articulado	   de	   música	   e	   os	   bons	  
resultados	  escolares	  das	  turmas	  envolvidas	  nesse	  ensino.	  Pensa	  que	  seria	  
possível	   fazer	  algo	  de	  semelhante	  por	  exemplo	  no	  âmbito	  do	  desporto,	   já	  
que	  o	  trabalho	  desportivo	  tem	  a	  mesma	  cadência	  e	  regularidade	  semanal,	  
ou	  seja,	  treinos	  todas	  as	  semanas,	  competições,...?	  	  
AL:	   Nós	   temos	   aqui.	   Começaram	   agora	   as	   competições	   do	   desporto	   escolar	   e	  temos	   tido	  sempre	   treinos	   regulares.	  Temos	  o	  Basquetebol,	   com	  4	  núcleos	  que	  estão	   sempre	   cheios,	   no	   futebol	   temos	   dos	   núcleos,	   um	   masculino	   e	   outro	  feminino,	   no	   Atletismo	   e	   no	   Ténis	   de	   Mesa	   também.	   Mas	   a	   nossa	   referência	  mesmo	  é	  o	  Basquetebol.	  Tem-­‐se	   feito	  aqui	  um	  trabalho	  muito	  bom	  nos	  últimos	  anos.	  	  
PP:	   Esse	   trabalho	   tem	   um	   impacto	   semanal	   na	   vida	   das	   crianças	   e	   dos	  
jovens?	  	  	  
AL:	   Tem,	   tem.	  Há	  uns	   anos,	   já	   fizemos...	   Fruto	  de	  um	  dos	   trinadores,	   tínhamos	  alguns	  alunos	  nossos	  que	  estavam	  a	   jogar	  aqui	  e	  no	  Belenenses,	  ou	  seja,	   foram	  para	  o	  desporto	  federado	  porque	  foram	  aqui	  recrutados.	  Nos	  últimos	  dois	  anos	  trabalhámos	   com	  outro	   clube,	   o	  Odisseia,	   dos	  Olivais,	   também	  nessa	   formação.	  Portanto	   há	   o	   encaminhamento	   de	   meia	   dúzia	   de	   alunos,	   mas	   não	   há	   uma	  parceria	  formal.	  É	  tudo	  um	  pouco	  informal.	  	  
PP:	  E	  também	  não	  são	  turmas	  inteiras	  de	  alunos	  envolvidos	  no	  desporto?	  	  
AL:	   Não,	   não	   são	   turmas	   inteiras.	   Estamos	   a	   falar	   de	   miúdos	   que	   entram	   no	  desporto	  escolar	  por	  inscrição	  e	  é	  diferente,	  o	  trabalho	  que	  é	  feito	  não	  tem	  nada	  a	  ver	  com	  o	  trabalho	  do	  Conservatório.	  	  
PP:	  Vê	  alguma	  possibilidade	  de	  esse	  trabalho	  ao	  nível	  do	  desporto	  ser	  algo	  
mais	  parecido	  com	  o	  que	  se	  passa	  no	  ensino	  da	  música	  e	  envolver	  turmas	  
inteiras?	  	  
AL:	   Não,	   não.	   Não	   é	   possível	   porque	   não	   há	   capacidade	   para	   isso.	   Nem	  localmente	  há	  nenhum	  clube	  para	   isso	  e	  mesmo	  o	   funcionamento	  não	  permite,	  porque	  ao	  nível	  do	  desporto	  é	  diferente.	  O	  deporto	  funciona	  muito	  com	  inscrição	  autónoma	   dos	   miúdos.	   Aliás,	   nós	   já	   ponderámos	   criarmos	   mesmo	   nós	   uma	  equipa	   federada.	   Mas	   é	   assim,	   só	   este	   ano	   é	   que	   temos	   condições	   para	   isso	  porque	  um	  dos	  docente	  que	  cá	  está	  ficou	  em	  Quadro	  do	  Zona	  e	  para	  fazer	  isto	  eu	  tenho	  de	   ter	   uma	   estrutura	   fixa	   que	  me	  permita	   avançar	   para	   isso.	   E	   depois	   é	  assim...	   ao	   nível	   das	   despesas	   é	   tudo	   diferente.	   Enquanto	   que	   nós	   no	   desporto	  escolar	   temos	   participado	   também	   nas	   competições	   federadas,	   mas	   como	  convidados,	   como	   desporto	   escolar,	   fazer	   isso	   com	   uma	   turma	   inteira	   é	  completamente	  diferente,	  fazer	  uma	  turma	  só	  específica	  não	  conseguimos.	  	  
PP:	  As	  condições	  físicas,	  os	  recursos	  financeiros,	  os	  recursos	  humanos,	  são	  
limitativos	   desse	   tipo	   de	   projectos	   ou	   de	   outros	   que	   se	   possam	  
desenvolver?	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AL:	   Por	  vezes	   são.	  Muitas...	  Aliás,	  nós...	  Eu	  como	  estava	  a	  dizer,	  nós	   temos	   tido	  aqui	   este	   projecto	   do	   basquetebol	   e	   temos	   tido	   a	   felicidade	   de	   ter	   um	   dos	  docentes	  contratados	  cá	  há	  já	  8	  anos	  e	  outro	  há	  nove	  anos.	  Este	  ano	  entraram	  os	  dois	  nos	  quadros,	  o	  que	  dá	  outra	  estabilidade	  em	  termos	  de	  recursos.	  	  	  
PP:	  Essa	  ideia	  de	  criar	  uma	  equipa	  federada	  continua	  ou	  foi	  abandonada?	  	  
AL:	   Não	   foi	   abandonada.	   Estamos	   a	   ver	   o	   que	   é	   que	   é	   melhor	   em	   termos	   de	  futuro.	   Porque	   é	   assim,	   uma	  das	   coisas	   que	   nos	   limita	   logo	   é	   que	   nós	   temos	   a	  nível	   de	   inscrições...	   temos	   de	   pagar	   taxas	   de	   inscrição	   e	   não	   sei	   se	   temos	  condições	   financeiras	   para.	   Porque	   isto	   depois	   quando	   se	   mistura	   fontes	   de	  financiamento	   com	   essas	   situações	   é	   muito	   complicado	   porque	   nós	   temos	  orçamentos	  muito	   limitados.	   Isto	   teria	   provavelmente	   de	   passar	   também	   pela	  APEE.	  	  
PP:	  Consegue	  ver	  alguma	  consequência	  do	  envolvimento	  das	  crianças	  e	  dos	  
jovens	   no	   desporto	   escolar	   e	   nos	   seus	   resultados	   escolares?	   Parece-­‐lhe	  
haver	  alguma	  relação,	  como	  acontece	  com	  o	  ensino	  articulado	  de	  música?	  	  
AL:	  Esse	  é	  um	  dos	  nossos	  objectivos.	  É	  que	  a	  participação	  deles	  seja	  motivadora	  em	  termos	  escolares.	  Aliás,	   já	   tem	  acontecido	  alguns	  alunos	  serem	  castigados	  e	  não	  irem	  aos	  jogos	  porque	  se	  portam	  mal	  ou	  por	  causa	  dos	  resultados	  escolares.	  	  Ainda	   recentemente	   tivemos	   aqui	   um	  pequenito	   que	   participava	   pela	   primeira	  vez	  no	  basquetebol	  e	  o	  pai	  castigou-­‐o	  porque	  ele	  se	  portou	  mal.	  E	  o	  castigo	   foi	  obrigá-­‐lo	  a	  vir	  aqui	  um	  sábado	  de	  manhã	  para	  pedir	  desculpa	  ao	  professor	  e	  aos	  colegas	   e	   não	   o	   deixar	   jogar.	   Portanto	   castigou-­‐o	   exactamente	   porque	   ele	   não	  trabalhou	  como	  deve	  de	  ser.	  	  
PP:	  Pensa	  que	  as	  famílias	  desses	  alunos	  que	  estão	  envolvidos	  nesse	  tipo	  de	  
actividades,	   seja	   no	   ensino	   articulado,	   seja	   no	   desporto	   escolar,	   são	  
famílias	  mais	  atentas	  e	  que	  se	  envolvem	  mais?	  	  
AL:	   É	   assim,	   eu	  noto	  que	  ao	  nível	  da	  música	  as	   famílias	   envolvem-­‐se	  mais	  não	  com	  a	  escola	  pública,	  mas	  sim	  com	  a	  parte	  do	  Conservatório.	  Essa	  é	  uma	  crítica	  que	  eu	  tenho	  feito.	  O	  empenhamento	  dos	  pais	  não	  é	  o	  mesmo	  na	  escola	  pública,	  onde	  eles	  têm	  mais	  de	  90%	  das	  aulas,	  relativamente	  àquele	  que	  têm	  com	  as	  aulas	  no	  Conservatório.	  A	  própria	  formação	  da	  APEE	  lá	  foi	  muito	  mais	  fácil	  e	  é	  muito	  mais	  fácil	  realizar	  actividades	  do	  que	  é	  aqui,	  porque	  aqui	  não	  aparecem.	  Isso	  eu	  noto.	  Ao	  nível	  do	  desporto	  não	  há	  uma	  associação	  directa	  e	  os	  pais	  também	  não	  fazem	   uma	   associação	   directa.	   Temos	   tido,	   e	   para	   nós	   é	   bom	   ver,	   os	   pais	   na	  bancada,	  principalmente	  quando	  é	  nos	  encontros	  de	  basquetebol	  de	   infantis,	   já	  temos	   visto	   alguns	   pais	   que	   vêm	   ver	   os	   filhos	   e	   isso	   é	   bastante	   bom.	  Mas	   são	  muito	  poucos	  comparativamente	  com	  o	  que	  se	  passa	  na	  música.	  	  	  
PP:	  Quer	  descrever	  qual	  é	  a	  grande	  linha	  de	  força	  do	  projecto	  educativo	  do	  
agrupamento?	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AL:	  A	   grande	   linha	  de	   força	  é	  mesmo	  a	  dos	   resultados	  escolares.	  Este	  projecto	  educativo	   foi	   direccionado	   para	   as	   três	   grandes	   áreas	   que	   a	   inspecção	   geral	  avaliou,	   mas	   os	   resultados	   escolares	   são	   sem	   dúvida	   	   a	   grande	   linha	   de	  orientação.	  A	  tentativa	  de	  melhoria	  é	  o	  grande	  objectivo.	  	  
PP:	  A	  comunidade	  escolar	  foi	  auscultada	  para	  a	  elaboração	  do	  projecto?	  	  
AL:	  Sim,	  foi	  auscultada.	  	  
PP:	  De	  que	  forma?	  	  
AL:	  Ao	  nível	  de	  inquéritos	  de	  satisfação,	  aqueles	  de	  que	  falei	  à	  pouco.	  Através	  dos	  resultados	  foram-­‐se	  construindo...	  e	  tendo	  como	  base	  também	  as	  duas	  avaliações	  externas	   que	   já	   tivemos	   e	   o	   plano	   de	   melhoria.	   Portanto,	   foi	   tudo	   tido	   como	  base...	  Mas	  grande	  parte	  do	  foco,	  e	  mesmo	  nós	  na	  avaliação	  externa	  onde	  tivemos	  Bom	   foi	  mesmo	  nos	   resultados,	  portanto	  é	  mesmo	  na	  melhoria	  dos	   resultados,	  porque	  ao	  nível	  da	  prestação	  do	  serviço	  educativo	  tivemos	  Muito	  Bom,	  agora	  os	  resultados	  é	  que...	   E	  por	   isso	   tentamos	   sempre	  divergir,	   criar	   alternativas	  para	  melhoria.	  	  
PP:	  Há	  pouco	   falou	  no	  desinteresse	  das	   famílias.	  A	  que	  é	  que	  atribui	  esse	  
desinteresse?	  	  
AL:	  Não	  sei	  responder.	  Não	  sei.	  Porque	  acham	  que...	  eu	  acho	  que	  há	  um...	  há	  um	  conceito	  na	  sociedade	  de	  que	  a	  escola	  é	  um...	  são	  mais	  uns...	  é	  um	  depósito...	  eu	  acho	   que	   acima	   de	   tudo	   é	   um	  depósito.	   E	   os	   pais...	   nós	   temos	   a	   tendência...	   as	  reuniões	  são	  feitas	  a	  partir	  das	  18h.	  As	  acções	  de	  formação	  são	  feitas	  a	  partir	  das	  18h.	  E	  não	  há...	  Não	  há	  interesse	  dos	  pais.	  Vir	  à	  escola...	  eu	  até	  costumo	  dizer	  que	  não	   faz	   mal,	   que	   nós	   passamos	   uma	   declaração	   para	   o	   emprego,	   porque	   têm	  direito	  lá	  umas	  tantas	  horas,	  e	  há	  pais	  que	  continuam	  a	  não	  vir.	  	  
PP:	  Qual	  é	  que	  é	  a	  avaliação	  que	  faz	  da	  relação	  entre	  os	  directores	  de	  turma	  
e	  os	  encarregados	  de	  educação?	  	  
AL:	  Eu	  penso	  que	  é	  uma	  boa	  relação.	  Normalmente	  não	  tenho	  tido	  assim	  noção	  de	  haverem	  aí	  incompatibilidades.	  Já	  se	  tem	  criado	  algumas	  e	  é	  possível,	  porque	  há	  pais	  também...	  É	  assim,	  por	  vezes	  o	  que	  está...	  Eu	  costumo	  muitas	  vezes	  dizer,	  quando	  recebo	  pais,	  e	  como	  director	  de	  turma	  também	  já	  disse	  muitas	  vezes,	  que	  é,	   eu	   costumo	   dizer:	   “quem	   está	   aqui	   à	   frente	   é	   pais	   e	   mãe,	   é	   de	   carne,	   tem	  sentimentos,	  tem	  dias,	  não	  é	  máquina”.	  Muitas	  das	  vezes	  a	  incompatibilidade	  que	  se	  possa	  criar	  é	  que	  os	  pais	  acham	  que	  os	  professores	  são	  máquinas.	  Mas	  de	  um	  modo	  geral	  até	  há	  boa	  relação.	  	  
PP:	   E	   que	   percepção	   é	   que	   tem	   da	   actividade	   dos	   representantes	   da	  
turmas?	  	  
AL:	  Penso	  que	  não	  têm	  uma	  actividade	  muito	  vincada.	  Portanto,	  não	  há...	  não	  há	  o	  hábito...	  Para	  arranjar	  às	  vezes	  um	  voluntário	  é	  um	  castigo,	  portanto,	  mas	  não	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há...	   é...	   andamos	   à	   volta	   de	   um	   desinteresse.	   Os	   pais	   não	   querem...	   não	   estão	  muito...	  e	  quando	  vêm	  às	  reuniões	  é..	  o	  meu	  filho...	  e	  esquecem-­‐se	  dos	  outros.	  	  
PP:	   Pensa	   que	   essa	   figura	   do	   representante	   dos	   pais	   é	   importante	   na	  
articulação	  com	  o	  director	  de	  turma.	  	  
AL:	  Eu	  penso	  que	  era	  importante	  se...	  eu	  penso	  que	  a	  ideia	  base	  é	  boa...	  se	  tivesse	  mais	   alguma	   intervenção,	   se	   a	   nossa	   sociedade	   estivesse	   preparada	   para	   esse	  tipo	  de	  situações,	  para	  essas	  intervenções...	  Mas	  não	  está	  preparada	  para	  estas...	  As	   pessoas	   não...	   É	   a	   tal	   história	   do	   desinteresse.	   Andamos	   à	   volta	   do	  desinteresse...	  “O	  que	  é	  que	  lá	  vou	  fazer?”...	  às	  vezes	  nós....	  quer	  dizer...	  	  “veja	  lá	  se	  é...	  só	  cá	  vem	  uma	  vez	  por	  período...”.	  Mas	  pronto,	  não...	  	  
PP:	   Alguma	   vez	   foram	   promovidas	   no	   agrupamento	   reuniões	   de	  
representantes?	  	  
AL:	  Penso	  que	  não.	  Não	  foi,	  não	  foi	  criado	  nada.	  Não.	  Só	  mesmo	  as	  reuniões	  de	  pais.	  	  	  
PP:	   Há	   pouco	   falou	   do	   projecto	   de	   criar	   uma	   equipa	   federada	   de	  
basquetebol	  e	  mencionou	  que	  isso	  teria	  de	  ter	  o	  apoio	  da	  APEE.	  Que	  tipo	  de	  
apoio?	  	  
AL:	   Apoio	   em	   termos	   logísticos.	   Em	   termos	   de...	   Só	   que	   eu	   também	   reconheço	  que	  a	  APEE	  em	  termos	  económicos	  está	  muito	  debilitada	  não	  é.	  E	  depois	  é	  assim,	  eu	  vejo	  que	  eles	   também	  têm	  muitas	  dificuldades	  por	  vezes	  em	  reunirem	  e	  em	  arranjar	  elementos.	  É	  como	  eu	  já	  disse,	  numa	  reunião	  de	  mais	  de	  1000	  pessoas	  que	  são	  convocadas	  aparecem	  24.	  É	  muito	  difícil.	  	  
PP:	   Há	   um	   pouco	   a	   ideia	   de	   que	   na	   verdade	   a	   APEE	   não	   existe.	   São	   as	  
pessoas	  que	  foram	  eleitas	  para	  os	  órgãos	  sociais	  e	  nada	  mais.	  	  
AL:	  É...	  é	  um	  pouco.	  É	  uma	  actividade	  muito	  reduzida.	  Têm	  uma	  actividade	  muito	  reduzida.	  	  
PP:	   O	   que	   é	   que	   faz	   a	   APEE,	   para	   além	   de	   assegurarem	   a	   CAF	   e	   as	   AEC	  
através	   de	   uma	   terceira	   entidade	   que	   contrataram	   para	   o	   efeito?	   Têm	  
projectos	   comuns	  com	  a	  escola,	   com	  o	  agrupamento?	  Projectos	  que	  estão	  
integrados	  no	  plano	  de	  actividades?	  	  
AL:	   Nalguns	   temos	   a	   colaboração	   deles,	  mas	   não	   têm...	   Basicamente	   eles	   estão	  muito	  limitados	  às	  AEC	  e	  à	  CAF.	  	  
PP:	  Mas	  não	  há	  actividades	  pensadas	  em	  conjunto	  e	  que	  fazem	  parte	  de	  um	  
único	  plano	  de	  actividades?	  	  
AL:	  Não.	  Não	  há	  porque	  eu	  reconheço	  que	  eles	  têm	  muita	  dificuldade	  em	  reunir.	  Quer	  dizer,	  não	  há...	  eu	  costumo	  dizer...	  não...	   isto	  anda	  aqui...	  devia	  de	  ser	  uma	  obrigação	  e	  não	  uma	  opção.	  Se	   todos...	   eu	  costumo	  dizer	  que	   isto	  é	  mesmo	  um	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problema	   cultural	   deste	   país.	   Os	   pais	   é	   mesmo...	   os	   filhos...	   a	   escola	   que	   se	  desenrasque...	  e	  não	  participam.	  E	  eu	  sei	  que	  a	  APEE	  já	  tem	  tentado	  desenvolver,	  tem	  tentado	  ter	  iniciativas	  e	  o	  reflexo	  não	  há.	  	  
PP:	  Para	  que	  coisas	  é	  que	  do	  seu	  ponto	  de	  vista	  serve	  uma	  APEE?	  	  
AL:	   É	   assim,	   nós	   normalmente	   auscultamos	   os	   pais	   para	   tomar	   decisões,	   por	  exemplo,	  de	  encerramentos,	  questões	  sobre	  os	  horários,	  o	  que	  é	  que	  têm	  a	  dizer,	  falamos	  muitas	  vezes	  mesmo	  informalmente,	  consultamos,	  pronto,	  a	  APEE.	  	  
PP:	  Quando	  consultam,	  ou	  melhor,	  quando	  diz	  consultamos	  os	  pais,	  refere-­‐
se	  à	  APEE?	  	  
AL:	  Sim,	  a	  APEE.	  	  
PP:	  Mas	  a	  APEE	  representa	  na	  verdade	  muitos	  poucos	  pais.	  	  
AL:	  É	  os	  pais	  que	  querem.	  A	  APEE	  lança	  os	  convites.	  	  
PP:	  Quais	  são	  as	  instituições	  que	  estão	  presentes	  no	  Conselho	  Geral.	  	  
AL:	   São...	   Da	   comunidade	   temos...	   convidámos	   a	   Junta	   de	   Freguesia	   e	   temos	   a	  Paróquia.	   Tentamos	   sempre	   rodar	   todos	   os	   mandatos	   um	   dos	   representantes	  para	  haver	  uma	  noção...	  	  
PP:	   Como	   é	   que	   avalia	   a	   participação	   dos	   vários	   representantes	   no	  
Conselho	  Geral?	  	  
AL:	   Eu	   penso	   que	   dentro	   da	   sua	   disponibilidade	   e	   competências	   têm	   um	   bom	  desempenho.	  	  
PP:	   E	   no	   caso	   dos	   representantes	   das	   famílias,	   como	   é	   o	   seu	   papel	   no	  
Conselho	  Geral?	  	  
AL:	  É	  positivo.	  Eles	  tentam	  fazer	  o	  melhor	  possível.	  	  
PP:	  Existe	  por	  vezes	  a	   ideia	  de	  que	  as	  pessoas	  vão	  para	  o	  Conselho	  Geral	  
sem	   as	   reuniões	   devidamente	   preparadas	   e	   que	   em	   virtude	   disso	   os	  
contributos	   nem	   sempre	   são	   os	   melhores.	   Qual	   é	   a	   percepção	   que	   tem	  
sobre	  estas	  ideias?	  	  
AL:	  E	  uma...	  tem	  alguma...	  tem	  alguma...	  algum	  fundamento.	  Mas	  também	  é	  assim,	  as	  pessoas	  sentem-­‐se	  muito	  limitadas	  porque	  elas	  recebem	  os	  documentos	  e	  elas	  também	   por	   vezes	   quando	   recebem	   os	   documentos...	   isto	   são	   documentos	   de	  trabalho	  que	  já	  estão	  em	  execução...	  muitas	  vezes	  em	  andamento...	  também	  ficam	  muito	  limitadas...	  a	  sua	  opinião.	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PP:	   Um	   dos	   documentos	   estruturantes	   é	   o	   projecto	   educativo.	   Ele	   tem	  
algum	  momento	  de	  consulta	  pública	  ou	  de	  discussão	  na	  comunidade	  antes	  
de	  ser	  aprovado,	  ou	  simplesmente	  é	  submetido	  à	  aprovação?	  	  
AL:	   Não.	   Não	   tem.	   Foi	   elaborado,	   foi	   aos	   departamentos,	   foi	   analisado,	   foi	  avaliado,	  submeteu-­‐se	  à	  votação.	  	  	  
PP:	  E	  pensa	  que	  deveria	  ter?	  	  
AL:	  Não	  sei	  se	  deveria	  ter.	  Não	  sei.	  Aliás,	  eu	  questiono	  um	  pouco	  se	  esta	  é	  melhor	  organização	  para	  a	  escola	  pública.	  	  	  
PP:	  O	  que	  é	  que	  quer	  dizer	  exactamente	  com	  isso?	  	  
AL:	   Eu	   às	   vezes	   questiono	   se...	   questiono	   o	   próprio...	   a	   própria	   razão	   da	  existência	  do	  Conselho	  Geral.	  Será	  que	   foi...	  que	  as	  competências	  que	  tem...	  que	  está	   preparado	   para	   a	   realidade?	   Será	   que	   não	   era	   preferível	   transferir	   esse	  poder	   para	   o	   Conselho	   Pedagógico?	   Porque	   é	   assim,	   o	   Conselho	  Geral	   reúne	   4	  vezes	  por	  ano	  para	  discutir	  matérias	  que...	  por	  exemplo,	  o	  orçamento,	  é	  assim...	  eles	  aprovam	  as	   linhas	  do	  orçamento...	  eles	  podem	  aprovar,	  podem	  definir,	  nós	  estamos	  limitados	  ao	  que	  vem	  do	  orçamento	  do	  Estado.	  Portanto,	  eles	  até	  podem	  dizer	  que	  é	  para	  fazer	  o	  pino,	  mas	  o	  orçamento	  já	  vem	  distribuído	  por	  rúbricas	  e	  não	   vale	   a	   pena.	   Portanto,	   qual	   é	   o	   papel	   do	   Conselho	   Geral?	   Para	   que	   é	   que	  serve?	   É	   assim,	   para	   eleger	   o	   Director?	   Para	   aprovar	   o	  mapa	   de	   férias?	   É	   que	  depois	   isto	  é	  um	  contrassenso,	  porque	  as	  pessoas	  que	  estão	  no	  Conselho	  Geral	  estão	   com	   uma	   função,	   não	   sei	   se	   será	   o	   mais	   adequado,	   porque	   depois	   na	  realidade...	   e	   estou	   a	   falar	   de	   pessoal	   docente	   e	   não	   docente...	   as	   suas	  competências	   são	  outras...	   portanto...	   há	  aqui	  uma	  duplicação.	  Eu	   sinceramente	  não	  sei	  se	  esta	  figura	  do	  Conselho	  Geral	  faz	  muito	  sentido.	  	  
PP:	  Uma	  das	  ideias	  desse	  Conselho	  Gera	  é	  representar	  a	  comunidade	  e	  das	  
famílias.	  Pensa	  que	  estão	  lá	  representadas	  a	  comunidade	  e	  as	  famílias?	  	  
AL:	   Não.	   Estão	   lá	   os	   representantes	   da	   APEE	   porque	   são	   os	   que	   aparecem.	   É	  assim,	  nós	  temos	  de	  ter	  a	  noção.	  São	  os	  que	  aparecem.	  Se	  nós...	  por	  acaso	  alguns	  deles	  este	  ano	  já	  não	  são...	  se	  nós...	  eles	  quase	  sempre	  até	  são	  os	  representantes	  nas	   turmas.	   Ninguém	   se	   disponibiliza	   para.	   E	   os	   que	   estão	   ali	   é	   os	   que	   estão	  interessados	   nos	   filhos,	   os	   que	   estão	   interessados	   nos	   filhos.	   Por	   isso	   é	   que	  depois	  sentem-­‐se	  um	  bocado	  pressionados	  e	  então	  dizem	  que	  estão	  disponíveis	  para.	  Mas	  andamos	  muito	  nessa.	  	  
PP:	  Há	  pouco	  disse	  que	  muitas	  vezes	  procuram	  a	  APEE	  para	  ter	  uma	  função	  
de	  certa	  forma	  consultiva	  de	  várias	  decisões	  que	  queiram	  tomar.	  Falou	  dos	  
horários,	   das	   questões	   dos	   encerramentos.	   Que	   outros	   aspectos	   é	   que	  
normalmente	  procuram	  discutir	  com	  a	  APEE?	  	  
AL:	   Basicamente	   esses.	   Questões	   de	   funcionamento.	   Porque	   eu	   acho	   que	   os	  aspectos	  pedagógicos	  devem	  de	  ser...	  Apesar	  de	  haver	  quem	  defenda	  que	  os	  pais	  devem	  ter...	  deve	  ser...	  envolver-­‐se	  nos	  aspectos	  pedagógicos,	  eu	  acho	  que	  não.	  Os	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aspectos	   pedagógicos	   são	   do	   foro	   profissional	   dos	   professores.	   Não	   devem	  estar....	  Nós	  consultados	  muito	  a	  nível	  de	  funcionamento.	  	  
PP:	  O	  que	  pensa	  da	  liberdade	  de	  escolha	  das	  escolas	  públicas	  por	  parte	  das	  
famílias,	  ou	  seja,	  cada	  família	  poder	  escolher	  a	  escola	  pública	  que	  entende	  
para	   o	   seu	   educando	   impendentemente	   de	   ser	   a	   escola	   da	   sua	   área	   de	  
residência	  ou	  de	  trabalho	  ou	  não?	  E	  também	  da	  possibilidade	  de	  estender	  
essa	  liberdade	  de	  escolha	  a	  toda	  a	  rede	  escolar,	  ou	  seja,	  inclusivamente	  às	  
escolas	   provadas,	   sendo	   que	   se	   uma	   famílias	   escolar	   uma	   escola	   privada	  
para	  o	  seu	  educando	  o	  Estado	  pagará	  a	  totalidade	  ou	  parte	  a	  mensalidade?	  	  
AL:	   Eu	   sou	  muito...	   muito...	   tenho	  muito	   definida	   a	  minha	   posição.	   Eu	   sou	   um	  defensor	  da	  escola	  pública	  a	  100%.	  Sou	  completamente	  contra	  essa	  hipótese	  de	  associação	   entre	   público	   e	   privado.	  Ou	   é	   público	   ou	   é	   privado.	  Agora	   o	  Estado	  andar	  a	  financiar...	  É	  assim,	  se	  o	  Estado	  tem	  as	  escolas	  públicas	  tem	  os	  recursos	  humanos	   que	   trabalha	   nelas.	   A	   questão	   da	   escolha	   é	   muito...	   é	   muito...	  actualmente,	  como	  as	  coisas	  estão,	  a	  legislação	  já	  permite	  que	  os	  pais	  escolham	  a	  escola	  que	  querem	  para	  os	  seus	  filhos.	  Então	  se	  querem	  que	  isso	  seja	  assim,	  que	  acabem	  com	  as	  reuniões	  de	  rede	  que	  nos	  obrigam	  a	  fazer	  um	  numero	  limitado	  de	  turmas.	   Eu	   este	   ano	   só	   tinha	   autorização	   para	   5	   turmas	   de	   5ºano	   pela	   rede	  escolar.	  Mas	  então	  se	  os	  pais	  querem	  vir	  para	  cá	  porque	  é	  que	  eu	  não	  posso	  abrir	  ma	   sexta	   turma?	  Não	   tem	   fundamento.	   Porque	   falam	  em	   liberdade	  de	   escolha,	  mas	  essa	  liberdade	  de	  escolha	  está	  onde,	  se	  não	  nos	  deixam	  formar	  turmas?	  Eu	  para	  fazer	  a	  sexta	  turma	  de	  5ºano	  teve...	  só	  o	  fiz	  porque	  fiz	  menos	  uma	  no	  7ºano,	  porque	  caso	  contrário	  não	  fazia.	  E	  os	  pais	  querem	  vir	  para	  cá	  porque	  não	  querem	  estar	  a	  área	  de	  residência	  deles,	  querem	  escolher.	  	  
PP:	  Mas	  isso	  só	  acontece	  se	  contornarem	  o	  sistema	  e	  derem	  uma	  morada	  de	  
alguém...	  	  
AL:	   É...	   nós	   tentamos	   fazer	   pelas	   moradas.	   Mas	   a	   lei	   diz	   que	   os	   pais	   podem	  escolher.	  Nós	   temos	   que	   ter	   o	   critério	   das	  moradas	   por	   causa	   das	   reuniões	   de	  rede.	  Aqui	  há	  depois	  uma...	  Há	  um	  desfasamento	  entre	  a	  lei	  e	  aquilo	  que	  depois	  é	  exigido	  pelos	  órgãos,	  pela	  DGE	  por	  exemplo.	  Vou	  dar	  um	  exemplo.	  Na	  Apelação	  	  os	  pais	  todos	  querem	  vir	  cá	  para	  cima,	  ninguém	  quer	  estar	  na	  Apelação.	  E	  nós	  de	  volvemo-­‐los	   todos,	  porque	  não	   temos	  capacidade	  para	  receber.	  Quer	  dizer,	  nós	  temos	  capacidade,	  não	  temos	  é	  autorização	  para	  abrir	  mais	  turmas.	  	  
PP:	   Por	   que	   é	   que	   essas	   pessoas	   escolhem	   ou	   querem	   escolher	   o	  
agrupamento	  CU?	  	  
AL:	  Tem	  a	  ver	  com	  a	  qualidade	  do	  ensino	  acima	  de	  tudo.	  	  
PP:	  E	  o	  que	  é	  que	  faz	  a	  qualidade	  do	  ensino?	  	  
AL:	  Primeiro	  temos	  uma	  coisa	  que	  é	  não	  sermos	  TEIP.	  E	  aqui	  há	  exigência...	  Eu	  sei	  que	  na	  Apelação	  este	  ano	  usaram	  um	  novo	  sistema	  de	  ensino...	  Eu	  tive	  um	  pai	  que	  veio	  o	  ano	  passado	  pedir	  vaga	  encarecidamente.	  Queria	  que	  o	  filho	  estivesse	  numa	  escola	  onde	  ele	  percebesse	  o	  que	  se	  estava	  a	  ensinar	  ao	  filho.	  Isso	  é	  um	  dos	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grandes	  fundamentos.	  E	  temos	  também	  a	  questão	  da	  disciplina.	  Eu	  tenho...	  E	  isso	  das	  moradas...	  eu	  tenho	  a	  perfeita	  noção	  de	  que	  tenho	  aqui	  montes	  de	  gente	  com	  moradas	  que	  não	  são	  correctas.	  Alguns	  têm	  cá	  os	  avós,	  ou	  têm	  os	  tios	  e	  passam	  a	  ser	  os	  tios	  os	  encarregados	  de	  educação.	  Temos	  muitos...	  desde	  o	  pré-­‐escolar	  até	  ao	  9ºano.	  Temos	  muitos	   alunos	  que	  não	  pertencem	  à	  nossa	   área	  de	   residência	  mas	  que	  os	  pais	  querem	  que	  eles	  venham	  para	  cá.	  Mas	  concluindo,	  eu	  acho	  que...	  eu	  sou	  completamente	  contra	  a	  hipótese...	  eu	  penso	  que	  o	  que	  é	  privado	  o	  estado	  pode	  contratualizar	  onde	  não	  existe...	  Agora	  não	  deve	  é	  fazer	  o	  que	  muitas	  vezes	  acontece	   que	   é	   estar	   a	   contratualizar	   com	   escolas	   privadas	   onde	   há	   escolas	  públicas	  com	  vagas.	  	  
PP:	  Prevê	  ainda	  durante	  o	  seu	  mandato	  desenvolver	  alguma	  iniciativa	  que	  
procure	  vencer	  esse	  desinteresse	  das	  famílias	  de	  que	  falou?	  	  
AL:	   É	   assim,	   nós	   tentamos	   fazer	   actividades,	   tentamos	   chamar	   os	   pais.	   Nós	  vamos	   tenta	   fazer.	   Agora	   eu	   sinceramente	   não	   sei	   o	   quê	   mais.	   Não	   podemos	  fazer...	  Se	  nós	  fizermos	  uma	  festa	  vêm	  os	  miúdos	  todos	  e	  os	  pais	  não	  vêm.	  Vêm	  2	  ou	  3	  pais.	  Já	  se	  fez	  aqui	  festas	  com	  essa	  intenção.	  Há	  uns	  anos	  por	  acaso...	  e	  já	  têm	  falado	   comigo...	   havia	   uma	   iniciativa	   que	   era	   as	   ‘mesas	   de	   Natal’.	   Já	   pensámos	  voltar	   a	   fazer	   essas	   coisas	   de	   Natal	   e	   será	   que	   os	   pais	   vêm	   colaborar	   nesse	  iniciativa?	   Nós	   normalmente	   fazemos	  muitas	   iniciativas	   junto	   com...	   junto	   dos	  serviços	  de	  Psicologia	  ao	  nível	  desta	  formação	  para	  pais.	  E	  através	  dele	  tentamos	  fazer	   sempre	   iniciativas,	   criar	   temas.	   Vamos	   voltar	   novamente	   por	   exemplo...	  Estamos	  a	  preparar	  uma	  nova...	  uma	  nova	  formação	  para	  explicar	  aos	  pais	  com	  usar	  o	  ‘GIAE	  online’,	  explicar	  como	  é	  que	  eles	  podem	  consultar	  a	  vida	  escolar	  dos	  filhos	   com	   essa	   ferramenta.	   Essa	   formação	   no	   ano	   passado	   não	   teve	   ninguém.	  Portanto,	  tentamos	  sempre...	  tentamos	  fazer...	  explicar	  aos	  pais...	  por	  exemplo,	  no	  caso	  dos	  meninos	  com	  NEE,	  falar	  sobre	  a	  Dislexia,	  sobre	  outros	  problemas,	  fazer	  formações	  nessas	  áreas	  e...	  muito	  poucos	  pais.	  Vamos	  ver,	  vamos	  tentar	  reactivar	  estas	   actividades,	  mas	   não	   estou	   a	   ver	   o	   que	   é	   que	   poderá	   ser	   feito	  mais	   para	  chamar	  os	  pais.	  	  	  	  	  	   TRANSCRIÇÃO	  DE	  ENTREVISTA	  	  
Entrevistador:	  Pedro	  Patacho	  (PP)	  
Entrevistada:	  Prof.	  FS	  –	  Directora	  do	  Agrupamento	  VS	  	  
Local:	  Escola	  sede	  do	  Agrupamento	  VS	  
Duração:	  01:05:41	  
Referência	  da	  transcrição:	  E22/FS#2/VS	  	  	  
PP:	  A	  sua	  idade...	  	  
FS:	  58	  	  
	  970	  
PP:	  Tempo	  de	  serviço...	  	  
FS:	  38	  anos	  	  
PP:	  O	  nível	  de	  ensino	  de	  que	  provém...	  	  
FS:	  Eu	  dei	  aulas	  já	  desde	  o	  1ºCEB	  até	  à	  universidade.	  Portanto,	  já	  passei	  por	  todo	  o	  sistema.	  Mas	  a	  minha	  formação	  inicial	  é	  no	  1ºCEB.	  	  
PP:	  Fez	  Mestrado?	  Em	  que	  área?	  	  
FS:	  Fiz,	  em	  comunicação	  educacional	  multimédia.	  	  
PP:	  Fez	  alguma	  especialização	  em	  administração	  escolar?	  	  
FS:	   Não.	  Quer	   dizer...	   fiz...	  mas	   isso	   foi	   recente...	   isso	   foi	   2010	  ou	  12,	   uma	  pós-­‐graduação	  em	  direcção	  de	  escolas.	  	  
PP:	  Há	  quanto	  tempo	  como	  directora?	  	  
FS:	  A	  desempenhar	  as	  funções	  mesmo	  de	  directora?	  	  
PP:	  Sim.	  	  
FS:	  É	  assim,	  portanto...	  desde	  a	  altura	  em	  que	  havia	  Conselho	  Executivo,	  venho	  integrando	  equipas	  de	  direcção	  desde	  2005.	  Portanto,	   há	   cerca	  de	  9	   anos.	  Mas	  como	  directora,	  fiquei	  a	  dirigir	  o	  agrupamento	  precisamente	  este	  ano,	  depois	  da	  saída	  da	  anterior	  directora,	  que	  se	  reformou.	  	  
PP:	  Ainda	  se	  recorda	  por	  que	  razões	  se	  tornou	  professora?	  
	  
FS:	  Por	  que	  é	  que	  eu	  me	  tornei	  professora?	  Ah,	  essa	  é	  fácil!	  É	  muito	  fácil,	  porque...	  isto	  é...	  vamos	  lá	  a	  ver...	  estamos	  a	  andar	  para	  trás	  uns	  bons	  anos	  não	  é	  verdade.	  Então,	   ser	   professora	   para	   mim	   era	   um	   ídolo	   que	   eu	   ali	   tinha.	   Eu	   tinha	   os	  professores	   como	   ídolos.	   E	   não	   só.	   Na	   altura...	   estamos	   a	   ver	   isto	   no	   século	  passado	   e	   uns	   aninhos	   bem	   para	   trás...	   o	   ser	   professora,	   o	   ensinar	   os	   outros,	  sempre	   foi	   uma	   coisa	   que	   se	  deu	  muito	  bem	   comigo.	   Eu	  não	   sei	   explicar	   isto...	  Mas	  era...	   foi	  mesmo	  por	  sonho,	  por	  gostar,	  portanto	  que...	  apesar	  de	  eu	  ter	   ido	  para	  o	  magistério,	  porque	  na	  altura	  era	  o	  magistério...	  portanto,	  eu	  queria	  seguir,	  porque	   na	   altura	   eu	   tinha	   feito	   o	   antigo	   7ºano	   dos	   liceus	   para	   prosseguir	  estudos...	  depois	   também	  eu	  sou	   filha	  única...	   isto	  vem	  a	  parte	  afectiva.	  E	  havia	  dois	  grandes	  objectivos	  que	  eu	  tracei	  aí	  com	  os	  meus	  5	  ou	  6	  anos.	  Era	  ser	  mãe	  e	  professora.	  Ainda	  não	  andava	  na	  escola	  e	  eu	  já	  gostava	  de	  ser	  professora,	  pronto.	  E	  isto	  foi	  uma	  coisa	  que	  me	  acompanhou	  ao	  longo	  da	  vida	  e	  foi	  um	  sonho	  que	  eu	  realizei.	  Claro,	  eu	  sou	  filha	  única	  e	  os	  meus	  pais...	  eu	  tinha	  o	  7ºano	  e	  houve	  um	  retrocesso.	  Naquela	   altura	  havia	   aqueles	   	   dois	   grandes	   ramos	  que	  era	   a	  Escola	  Técnica	   e	   o	   Liceu.	   A	   menina	   que	   andou	   sempre	   no	   Liceu,	   pronto,	   em	   quem	  tinham	  altas	  expectativas...	  Mas	  para	  ela	  o	  ser	  professora	  era	  o	  mais	  importante...	  E	  o	  que	  tinha	  mais	  próximo...	  porque	  é	  que	  vou	  para	  o	  1ºCEB?	  Porque	  eu	  nasci	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em	  Moçambique	  e	  o	  que...	   nasci	  na	  Beira.	  E	  o	  que	   tinha	  mais	  próximo	  de	  onde	  morava	   era	   precisamente	   o	   Magistério.	   Era	   o	   Magistério	   e	   o	   Instituto	   que	   na	  altura	  era	  comercial	  ou	  industrial,	  mas	  eu	  não	  via...	  E	  os	  meus	  pais	  diziam-­‐me...	  então	  e	  os	  outros	  que	  só	  têm	  o	  5ºano	  vão	  ser	  tanto	  como	  tu?	  Eu	  dizia...	  mas	  eu	  não	  me	  importo,	  eu	  quero	  ser	  professora.	  	  	  
PP:	   E	   porque	   é	   que	   a	   determinada	   altura	   da	   sua	   carreira	   integra	   uma	  
equipa	  de	  direcção?	  
	  
FS:	  Por	  que	  é	  que	  eu	  integro?	  Foi	  sem	  pensar...	  Isso	  é	  que	  foi	  mesmo	  sem	  pensar.	  Claro	  que	  já	  fiz	  esta	  análise	  várias	  vezes	  e	  mesmo	  no	  1ºCEB	  eu	  acumulei	  muitos	  anos	  e	  ao	  acumular	  tenho	  consciência	  de	  que	  não	  podia	  dar	  o	  que	  eu	  gostaria	  de	  dar...	   na	   altura	   chamava-­‐se	   mesmo	   Directora,	   no	   1ºCEB,	   e	   fiquei	   sempre	   sub-­‐directora.	  Porque...	  não	  era	  eu...	  eu	  achava	  que	  nem	  gostava	  desses	  cargos,	  mas	  os	   colegas	   achavam	   que	   eu	   tinha	   muito	   jeito	   para...	   Entretanto,	   aqui,	   sai	   uma	  equipa	  e	  não	  havia	  ninguém	  assim	  interessado	  em	  integrar	  a	  equipa.	  Eu	  também	  não	   estava.	   O	   colega	   que	   também	   já	   se	   aposentou	   disse-­‐me:	   “eu	   avanço	   se	   tu	  avançares”.	  E	  avançámos...	  porque	  uma	  escola	  não	  pode	  ficar	  desgovernada,	  não	  é...	  e	  avançámos.	  	  	  
PP:	  Do	  seu	  ponto	  de	  vista,	  o	  que	  é	  hoje	  ser	  professor?	  
	  
FS:	   Ser	   professor?	   Muita	   responsabilidade.	   Isto	   é	   o	   que	   eu	   vejo	   porque...	   ser	  mesmo	   professor,	   no	   terreno...	   eu	   ainda	   dei	   aulas	   até	   ao	   ano	   passado,	  mesmo	  sendo	  directora,	  eu	  achei	  que	  tinha...	  era	  um	  grupo	  que	  eu	  trazia	  com...	  que	  tinha	  sido	   meu	   no	   5ºano	   e	   que	   no	   6ºano	   colocou-­‐se...	   a	   Direcção	   Geral	   de	  Estabelecimentos	  colocou-­‐me	  a	  questão	  de	  deixar	  a	  turma,	  e	  eu	  propus	  continuar	  até	   ao	   final	   do	   ano	   lectivo	   por	   entender	   não	   haver...	   porque	   eu	   não	   entendia	  deixar	   os	   alunos...	   não	   sou	  melhor	   nem	  pior,	  mas	   o	   deixar	   os	  miúdos	   e	   passar	  para	  outro	  colega	  quando	  já	  tinham	  tido	  um	  ano	  e	  meio	  comigo,	  aquilo...	   fui	  até	  ao	  fim!	  Ser	  professora	  é	  uma	  responsabilidade	  muito	  grande,	  porque	  vamos	  lá	  a	  ver,	  eu	  já	  trabalhei...	  como	  é	  que	  eu	  hei	  de	  dizer	  isto...	  onde	  o	  professor	  era	  muito	  valorizado,	  onde	  o	  pais	  eram	  analfabetos	  e,	  portanto,	  o	  que	  é	  que	  questionavam?	  Não	  questionavam	  nada!	  O	  que	  o	  professor	  ditava,	  o	  que	  o	  professor	  ditava	  era	  lei.	  Portanto,	  hoje	  não	  é	  assim.	  Hoje	  temos	  pais	  informados.	  O	  que	  eu	  concordo.	  Esses	  pais	  sabem	  pegar	  numa	  grelha	  e	  perceber	  porque	  é	  que	  o	  filho	  teve	  2	  ou	  3	  ou	  4.	  E	  questionam.	  E	  eu	  acho	  bem	  que	  questionem.	  Portanto,	  cada	  vez	  mais	  os	  professores	  têm	  de	  ter	  uma	  formação	  de	  base	  que	  lhes	  permita	  responder	  a	  estes	  casos.	  Depois	  vem	  o	  ensinar,	  a	  parte	  científica,	  que	  eu	  não	  é	  aí	  que	  vejo	  o	  grande	  problema	  de	  ser	  professor.	  O	  grande	  problema	  de	  ser	  professor,	  e	  que	  as	  pessoas	  se	  escondem	  um	  pouco,	  é	  em	  relação	  às	  relações,	  relações	  com	  os	  alunos,	  por	  sua	  vez	   os	   alunos	   têm	   os	   pais,	   cada	   vez	   mais	   não	   é	   só	   o	   pai	   e	   a	   mãe,	   mas	   sim	   o	  companheiro	   ou	   a	   companheira	   e	   que	   são	   famílias	   alargadas.	   E	   isto	   é	   um	  problema	  que	  se	  vai...	  que	  vai	  ter	  efeitos	  na	  avaliação	  da	  crianças...	  temos	  de	  estar	  despertos	  para	  muitas	  variáveis.	  	  
PP:	   O	   que	   é	   que	   destaca	   como	   aspectos	   negativos	   da	   profissão	   que	   são	  




FS:	  Analisando	  ou	  lendo	  alguns	  blogs	  de	  professores,	  que	  há	  muitos,	  vê-­‐se	  que	  as	  pessoas	   realmente	   não	   estão	   preparadas	   para	   responder	   àquilo	   que	   a	   escola	  exige.	  Eu	  estou	  também	  a	  falar	  da	  realidade	  deste	  agrupamento	  que	  como	  disse	  tem	  pais	  com	  um	  nível	  de	  qualificações	  elevando.	  	  
PP:	  E	  o	  que	  é	  que	  a	  escola	  exige	  aos	  professores?	  
	  
FS:	  Para	  além	  do	  conhecimento	  que	  é	  transmitido,	  a	  qualidade,	  que	  isso	  também	  é	  importante.	  	  	  
PP:	   O	   que	   me	   está	   a	   dizer	   é	   que	   os	   professores	   nem	   sempre	   estão	  
preparados	  para	  responder	  adequadamente	  às	  exigências?	  
	  
FS:	  Sim,	  para	  responder	  a	  essas	  exigências.	  Porque	  vamos	  lá	  a	  ver...	  Dar	  aulas,	  há	  uns	   anos	   atrás,	   era	   fácil.	   O	   professor	   estava	   ali,	   sabia	   tudo.	   Era	   assim	   que	   nós	  víamos	   o	   professor.	   Hoje	   não!	   E	   o	   professor	   tem	   de	   ter	   a	   humildade	   de	   dizer:	  “Olha!	  Eu	  não	  sei	  isso.	  Mas	  amanhã...	  Vamos	  todos	  procurar.”	  Mas	  para	  dizer	  isto,	  também	  tem	  de	  ter	  já	  uma	  formação...	  e	  naturalmente...	  quer	  dizer...	  eu	  sempre	  o	  fiz,	   naturalmente	   eu	   sempre	   disse:	   “olha,	   não	   sei,	   vou	   procurar”.	   Claro	   que	   na	  altura	  era	  em	   livros.	  Hoje	  com	  a	   Internet	  há	  outras	   formas	  de	   lá	  chegar	  e	  mais	  rápido.	  Na	  proporia	  sala	  de	  aulas,	  com	  os	  computadores	  dentro	  da	  sala	  de	  aula	  também	  facilmente	  podemos	  mostrar	  aos	  miúdos	  que	  afinal	  há	  isto	  e	  há	  aquilo,	  que	  há	  diferentes...	  	  
PP:	  Os	  professores	  queixam-­‐se	  de	  terem	  cada	  vez	  menos	  tempo	  para	  isso,	  
para	  trabalharem	  com	  os	  meninos,	  para	  pensarem	  no	  que	  é	  que	  vão	  fazer,	  
para	   prepararem	   as	   suas	   aulas,	   e	   sentem-­‐se	   cada	   vez	  mais	   pressionados	  
pelos	  papéis,	  pela	   carga	  burocrática,	  pelo	  excesso	  de	   reuniões,	  uma	  série	  
de	  coisas.	  Como	  é	  que	  comenta	  esta	  perspectiva?	  
	  
FS:	   Eu	   aí	   tenho	   uma	   opinião	  muito	   própria.	   E	   quantos	   colegas	   dizem:	   “Ah,	   eu	  tenho	  muito	  para	  fazer!”	  Nós	  temos	  8	  horas	  diárias	  para	  cumprir.	  Claro	  que	  tem	  6	  tempos	  na	  escola,	  a	  dar	  aulas,	  mas	  não	  tem	  só	  estas	  6,	  porque	  isto	  são	  tempos.	  Se	   os	   convertermos	   em	   horas,	   por	   exemplo,	   no	   2ºCEB,	   em	   tempos	   de	   50min,	  porque	  que	  nós	   temos	  um	  dossier	  com	  os	  minutos,	  que	  é	  para	  perfazer...	   como	  damos	  aulas	  de	  45min,	  temos	  de	  completar	  os	  5	  minutos	  que	  faltam...	  E	  depois	  as	  pessoas	   têm	   3	   horas	   de	   trabalho	   individual.	   Esse	   tempo	   é	   para	   preparação	   de	  aulas,	  reuniões	  e	  tudo	  o	  mais.	  Eu	  pergunto,	  quando	  há	  uma	  reunião	  ou	  duas	  por	  departamento,	  e	  está	  bem	  que	  depois	  são	  directores	  de	  turmas	  e	  têm	  mais	  uma	  ou	  duas,	  mas	  isto	  é	  num	  período.	  Será	  que	  fazem	  todos	  os	  dias	  mais	  3	  horas,	  para	  além	  daquelas	   que	   cumprem	  no	   estabelecimento,	   diárias?	  Eu	  não	   estou	   a	   falar	  em	  média.	   Claro	   que	   hão	   de	   ter	   alturas	   em	   que	   fazem	  muitas	  mais,	   disso	   não	  tenho	  qualquer	  dúvida.	  Mas	  há	  dias	  que	  não	  as	  fazem.	  E	  ainda	  é	  um	  privilégio	  os	  professores	   terem	   interrupções.	  Não	  sei	  até	  quando	  é	  que	  vão	  ser,	   como	  é	  que	  vão	  ser	  contabilizados.	  Mas	  os	  professores	  têm	  interrupção.	  	  
PP:	  Então	  posso	  deduzir	  das	  suas	  palavras	  que	  essa	  carga	  burocrática	  não	  é	  
necessariamente	  um	  constrangimento	  à	  profissão.	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FS:	  Vamos	  lá	  a	  ver,	  nós	  temos	  uma	  profissão	  que	  é	  assim,	  há	  picos.	  Se	  eu	  faço	  um	  teste	  e	  se	  eu	  tenho	  5	  ou	  6	  turmas,	  eu	  tenho	  de	  ver	  os	  testes	  e	  aqui	  há	  um	  pico	  ali	  que	  se	  calhar	  as	  3	  horas	  não	  chegam.	  Mas	  também	  temos	  uma	  certa	  liberdade	  e	  disso	   é	   que	   eu	   gosto.	   A	   liberdade	   de	   eu	   gerir	   o	   meu	   tempo.	   Eu	   hoje	   posso	  trabalhar	  até	  às	  2h	  da	  madrugada...	  claro	  que	  ultrapassei	  em	  muito.	  Mas	  amanhã	  até	   já	  entreguei	  os	  testes	  e	  não	  preciso	  de	  ter	  este...	  este	  sobrecarrego	  de	  tanta	  hora.	  E	  é	  muito	  importante...	  olha,	  é	  outra	  coisa	  que	  eu	  realmente...	  a	  conversa	  é	  assim...	  outra	  coisa	  que	  seu	  sempre	  gostei	  é	  de	  não	  ter	  aquele	  patrão	  que	  estava	  ali	  a	  tomar	  conta	  de	  mim...	  se	  eu	  produzia	  ou	  se	  não	  produzia.	  E	  vou	  dizer-­‐lhe...	  não	  é	  modéstia,	  não	  é	  falsa	  modéstia,	  mas	  sempre	  gostei	  do	  que	  fiz	  e	  sempre	  o	  fiz	  bem	  feito	  e	  sempre	  me	  adaptei	  às	  situações	  pelas	  escolas	  por	  onde	  fui	  passando.	  	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  se	  caracteriza	  a	  si	  própria	  enquanto	  directora?	  
	  
FS:	  Um	  dos	  trabalhos	  que	  fiz	  na	  pós-­‐graduação	  não	  foi	  assim,	  mas	  foi	  em	  relação	  à	  professora	  Angélica,	  a	  anterior	  directora.	  E	  eu	  vou	  dizer-­‐lhe	  que	   fiz	  o	  mesmo	  em	   relação	   a	   mim	   própria.	   Porque	   achei	   que	   aquilo	   era	   interessante.	   Era	  observar	  um	  dia	  e	  eu	  observei	  a	  professora	  Angélica,	  que	  não	  tomo	  por	  modelo,	  apesar	  de	  gostar	  muito	  do	  trabalho	  dela	  e	  de	   ter	  gostado	  de	   trabalhar	  com	  ela,	  não	  tomo	  por	  modelo	  porque	  somos	  diferentes,	  e	  consegui	  colocar-­‐me	  do	  lado	  de	  fora	  e....	  como	  é	  que	  eu	  hei	  de	  dizer...	  gosto	  de	  ter	  uma	  porta	  aberta	  onde	  toda	  a	  gente	   tenha...	   eu	  posso	  entrar	  na	  direcção...	   isto	   é	   cansativo,	  porque	  nós	   temos	  momentos	   em	   que	   é	   impossível	   dar	   resposta	   a	   tudo.	   Porque	   chega	   um	   ...	   eu	  cheguei	  a	  responder	  a	  4	  pessoas	  ao	  mesmo	  tempo	  e,	  quando	  o	  professor	  Nuno	  começou	   a	   trabalhar	   comigo,	   ele	   parar,	   olhar	   para	  mim	   e,	   no	   final,	   quando	   as	  pessoas	  saíam	  ele	  perguntar-­‐me:	   “o	  que	  é	  que	  respondeste	  a	  1,	  a	  2,	  3,	  4?”	  E	  eu	  dizia:	   “respondi	   isto”.	   “Mas	  tu	  abanaste	  a	  cabeça.	  Será	  que	  ela	  percebeu	  ou	  que	  lhe	   convinha	   que	   tu	   abanasses	   a	   cabeça,	   que	   sim	   e	   estavas	   ao	   telefone	   a	   dizer	  outra	   coisa...”.	   Porque	   hoje	   ser	   director	   não	   é...	   não	   é	   como	   era	   ainda	   não	   há	  muitos	   anos...	   isto,	   portanto,	   eu	   estou	   desde	   2005	   e	   esse	   nosso	   primeiro	  mandato...	   começámos	   por	   ser	   uma	   comissão,	   depois	   concorremos	   e	   	   ficámos,	  mas	  nesse	  primeiro...	  no	  nosso	  primeiro	  mandato	  houve	  uma	  coisa	  interessante...	  na	  altura	  ainda	  eram	  os	  professores	  que	  votavam...	  depois	  em	  2008,	  quando	  saiu	  o	  75	  é	  que	  mudou.	  Mas	  nós...	  o	  primeiro	  mandato	  em	  que	  estive	  foi	  por	  votação.	  E	  nessa	  altura	  era	  diferente.	  Hoje	  são	  pedidas	  aos	  directores...	  a	  mim...	  respostas	  a	  assuntos	  que	   são	   jurídicos.	  Eu	  não	   tenho	   formação	   jurídica.	  E	   isto	   é	  das	   coisas	  que	  mais	  me	  custa	  em	  relação...	  não	  é	  o	  responder,	  não	  é	  o...	  hoje	   tudo	  se	  pede	  por	   escrito	   não	   é.	   Como	   é	   que	   eu	  me	   classifico?	   Olhe,	   classifico-­‐me	   como	   uma	  pessoa	  que	  gosta	  das	   relações	  humanas,	  nem	  sempre...	   não	  é	  o	   ser	   amigo	  ou	  o	  deixar	  de	  ser,	  é	  conseguir	  perceber	  a	  parte	  de	  cada	  um	  dos	  intervenientes,	  quer	  dos	  alunos	  mesmo.	  E	  às	  vezes...	  quer	  dos	  professores,	  quer	  dos	  pais...	  e	  às	  vezes	  nem	   sempre	   á	   fácil	   nós	   agradarmos...	   não	   é	   a	   questão	   só	   de	   agradar...	   mas	   de	  levar	  o	  nosso	  fio	  conforme	  nós	  pensamos	  e	  que	  está	  de	  acordo...	  claro,	  a	  lei	  está	  acima	   de	   tudo	   e	   isto	   daria...	   mas	   temos	   uma	   certa	   autonomia	   pessoal	   em	  conduzir	   a	   escola	   ou	   o	   agrupamento	   e	   neste	   momento,	   às	   vezes	   há	   aqui	   um	  choque.	   Dou	   um	   exemplo...	   há	   pessoas	   neste	   agrupamento	   que	   dizem	   que	   nós	  direcção,	  portanto,	  eu	  directora,	  por	  ser	  um	  cargo	  unipessoal,	  que	  eu	  não	  o	  levo	  muito...	  claro	  que	  eu	  é	  que	  tenho	  de	  responder	  e	  eu	  é	  que	  tenho	  de	  assumir;	  não	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posso	  dizer	  que	  a	  culpa	  é	  doutro;	  portanto,	  tudo	  o	  que	  correr	  para	  o	  bem	  e	  para	  o	  mal	   sou	  eu	  que	  o	  assumo.	  Mas	  eu	  ainda	  continuo	  a	   trabalhar	  em	  equipa	  e	   sem	  equipa	  eu	  não	  consigo.	  Isto	  é	  outra	  faceta	  da	  lei	  e	  do	  que	  se	  faz	  na	  realidade.	  Eu	  não	  sei	  se	  estou	  a	  ser	  clara.	  Isto	  é	  assim,	  quando	  aparece	  o	  75	  há	  uma	  aposta	  num	  cargo	  de	  direcção	  unipessoal	  que	  se	  entende	  como	   líder.	  Eu	  este	  ano,	  que	   foi	  a	  primeira	  vez	  como	  directora,	  achei	  que	  os	  pais	  do	  5ºano	  tinham	  de	  ser	  recebidos	  por	  mim	  e	  explicadas	  algumas	  coisas	  simples...	  claro	  que	  não	  podia	  ser	  exaustiva,	  chegavam	   a	   uma	   escola	   nova	   onde	   não	   conheciam	   a	   realidade,	   porque	   é	  diferente,	  vinham	  entregar	  os	  seus	   filhos	  a	  uma	  realidade	  diferente	  e	  então	   	  eu	  reuni	  com	  eles...	  fiz	  reunião	  com	  eles	  onde	  lhes	  expliquei	  coisas	  básicas.	  Básicas	  e	  muito	  informal.	  Como	  eu	  sou,	  com	  o	  que	  podiam	  contar,	  mesmo	  os	  miúdos...	  e	  é	  uma	  coisa	  muito	  engraçada,	  eles	   reconhecem-­‐me	  seja	  onde	   for	  e	   “olha,	  a	  nossa	  directora”;	  alguns	  são	  tão	  pequeninos	  e	  dizem	  “a	  professora	  directora”,	  o	  que	  eu	  acho	   delicioso,	   porque...	   e	   eles	   ficaram	   muito	   agradados.	   Não	   tive	   qualquer	  pretensão	  de	  ser	  uma	  brilhante	  oradora,	  não	  foi	  essa	  a	  minha	  pretensão,	  foi	  uma	  coisa	  simples	  para	  eles	  conhecerem	  e	  saberem	  que	  estava	  disponível	  quando	  eles	  tivessem	  algum	  problema.	  	  
PP:	  Procura	  adoptar	  na	  sua	  direcção	  uma	  atitude	  conciliadora?	  
	  
FS:	   Conciliadora?	   Claro	   que	   sim,	   porque	   se	   não	   for	   por	   consensos,	   não	  conseguimos.	  É	  como	  eu	  dizia	  anteriormente,	  às	  vezes	  é	  difícil	  porque,	  vamos	  lá	  a	  ver,	   ao	   ser	   conciliadora	   também...	   eu	   tenho	  uma	  postura	  que	  é	  esta:	  ponho-­‐me	  sempre	  do	  lado	  do	  outro,	  sejam	  alunos,	  sejam	  pais,	  sejam	  professores,	  ponho-­‐me	  sempre	  e	  digo...	  como	  é	  que	  eu	  via	  isto,	  neste	  momento,	  o	  que	  é	  que	  eu	  faria?	  Não	  quer	   dizer	   que	   seja	   só	   esta	   a	   saída,	   procuro	   depois	   ouvir	   os	   outros,	   mas...	   e	  procurar	  chegar	  a	  todos.	  	  	  
PP:	   Sente-­‐se	   satisfeita	   com	   o	   trabalho	   que	   está	   a	   desenvolver	   no	  
agrupamento?	  
	  
FS:	  Sim.	  	  
PP:	   E	  qual	   é	   a	  percepção	  que	   tem	   relativamente	   à	   satisfação	  das	   famílias	  
com	  esse	  trabalho?	  
	  
FS:	   Uma	   escola	   tem	   sempre	   as	   suas	   coisas.	   Não	   podemos	   entrar	   numa	   de	  perfeição.	  Perfeito	  não	  há	  nada.	  Mas	  eu	  acho	  que	  arriscaria	  a	  dizer	  que	  não	  é	  a	  maioria,	   mas	   muito	   acima	   da	   média,	   estão	   satisfeitos	   com	   o	   que	   se	   passa	   no	  agrupamento.	  Claro,	  depois	  há	  pequenas	  coisas	  que	  temos	  de	  corrigir	  não	  é.	  	  
PP:	   Estabelece	   alguma	   relação	   entre	   o	   acompanhamento	   que	   os	  
encarregados	  de	  educação	  dão	  aos	  meninos	  e	  os	  resultados	  escolares?	  
	  
FS:	  Como	  directora	  de	  turma,	  que	   fui	  muitos	  anos,	  eu	  apelava	  sempre	  ao	  apoio	  dos	  encarregados	  de	  educação.	  Claro	  que	  há	  meninos	  que	  não	  têm	  esse	  apoio.	  Cá	  estou	  eu.	  Eu	  tenho	  uma	  coisa	  interessante.	  Isto	  não	  havia	  e	  agora	  também	  já	  saiu.	  Mas	  não	  havia	  formações	  cívicas	  nem	  havia	  nada	  não	  é.	  E	  eu	  criei	  uma	  hora	  em	  que	  eu	  não	  tivesse	  aulas	  nem	  os	  meus	  alunos,	  que	  pudesse	  não	  fazê-­‐los	  vir...	  eu	  não	  me	   importava	   de	  me	   descolar,	  mas	   se	   pudesse	   não	   fazê-­‐los	   vir	  mais	   uma	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tarde	  ou	  uma	  manhã	  para	  a	  escola...	  eu	  tinha	  sempre	  um	  tempo...	  e	  eu	  explicava	  aos	   encarregados	   de	   educação,	   eles	   assinavam	   uma	   autorização	   em	   como	  concordavam...	  os	  que	  não	  concordavam	  nunca	  tive	  nenhum...	  para	  termos	  uma	  hora,	  e	  depois	  quando	  as	  turmas	  eram	  mais	  complicadas,	  para	  termos	  uma	  tarde	  para	   estarmos	  às	   vezes	   em	  convívio.	  Vamos	   lá	   a	   ver...	   era	  um	  convívio	   em	  que	  eles	   achavam	   que	   era	   um	   convívio	   em	   que	   estavam	   à	   vontade	  mas	   aquilo	   era	  orientado	   por	   mim	   e	   isto	   é	   importante...	   quando	   veio	   depois	   a	   reorganização	  curricular	  eu	  disse...	  bem,	  estes	  senhores	  vêm	  dar	  aquilo	  que	  eu	  sempre	  dei...	  do	  meu	  tempo...	  que	  chegava	  aos	  miúdos	  e	  que	  lhes	  propunha	  isso.	  	  
PP:	   Há	   de	   facto	   encarregados	   de	   educação	   e	   famílias	   que	   acompanham	  
muito	  de	  perto	  a	  vida	  escolar	  dos	  alunos,	  verificam	  se	   fazem	  os	  trabalhos	  
de	  casa,	  apoiam	  nos	  estudos,	  estão	  atentos	  às	  datas	  dos	   testes,	  contactam	  
com	   frequência	   com	   os	   directores	   de	   turma,	   mas	   também	   há	   muitas	  
famílias	   e	   encarregados	   de	   educação	   que	   não	   fazem	   isso.	   Por	   isso	   eu	  
pergunto-­‐lhe:	  o	   agrupamento	   tem	  alguma	  política	   concreta	  no	   sentido	  de	  
promover	   o	   acompanhamento	   dos	   encarregados	   de	   educação	   com	  maior	  
qualidade?	  
	  
FS:	  Nós	  temos	  um	  projecto	  que	  é	  o	  projecto	  S.,	  no	  qual	  eu	  participo,	  mas	  há	  uma	  assistente	   social	  de	   formação	  que	   faz	  umas	   sessões	   logo	  no	   início	  do	  ano	  onde	  orienta	   bastante	   os	   pais.	   Eu	   costumo	   estar	   presente	   nessas	   reuniões	   e	   cria	   o	  horário	  de	  estudo,	  o...	  porque	  eles	  quando	  saem	  do	  1ºCEB	  e	  aqui	  chegam	  ficam	  assim	  um	  bocadinho	  entregues	  a	  eles	  próprios.	  	  
PP:	   E	   qual	   é	   que	   é	   normalmente	   o	   nível	   de	   adesão	   e	   de	   participação	   das	  
famílias	  nessas	  iniciativas?	  	  
	  
FS:	  É	  razoável.	  	  
PP:	  É	  frequente	  as	  famílias	  serem	  convidadas	  para	  assistir	  a	  actividades	  na	  
escola?	  
	  
FS:	  É.	  	  	  
PP:	  E	  para	  participarem	  na	  co-­‐organização	  dessas	  actividades?	  
	  
FS:	  Temos	  o	  Plano	  Anual	  de	  Actividades	  onde	  as	  APEE...	  que	  está	  aberto	  a	  toda	  a	  comunidade...	   e	   onde	   as	   APEE	   participam,	   desde	   o	   1ºCEB	   não	   é,	   e	   até	   do	   Pré-­‐Escolar.	  	  
PP:	  Vários	  representantes	  das	  famílias	  e	  a	  até	  a	  direcção	  desta	  APPE...	  
	  
FS:	  Esta	  APEE	  é	  nova.	  Vamos	  lá	  a	  ver...	  com	  a	  outra	  nós	  tínhamos...	  nós	  mantemos	  uma	   relação	   muito	   próxima	   com	   as	   APEE	   e	   é	   interessante,	   por	   exemplo...	   eu	  estou	   a	   dizer	   que	   achei	   isto	   interessante...	   porque	   eles	   convidam-­‐me	   sempre,	  mesmo	  quando	  querem	  apresentar	  o	  projecto.	  Este	  ano	  houve	  eleições	  e	  então	  eles	  convidaram-­‐me	  para	  a	  apresentação	  dos	  seus	  membros,	  para	  a	  apresentação	  do	   seu	   projecto,	   como	   vêm	   a	   escola,	   e	   são	   bastante	   interventivos.	   Esta...	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costumam	  nos	  pedir	  reuniões.	  Há	  uma	  reunião...	   isto	  resultou	  do	  ano	  passado	  e	  resultou	  muito	  bem	  e	  que	  eles...	  aliás,	  partiu	  de	  mim...	  porque	  nós	  fazemos	  uma	  mostra	  de	  projectos	  que	  é	  o	  que	  se	  produz	  ao	   longo	  do	  ano;	  não	  é	  nada	  que	  se	  queira	  que	  seja	  diferente	  daquilo	  que	  os	  miúdos	  fazem	  em	  contexto	  escolar,	  não	  tem	  outra	  pretensão.	  Agora,	  os	  encarregados	  de	  educação	  também	  gostam	  de	  ver	  aquilo	   que	   os	   seus	   filhos	   fazem.	   Então	   isto	   é	   um	   sábado,	   fazemos	   isto	  precisamente	  para	  as	  famílias	  virem	  à	  escola.	  Geralmente	  tem	  uma	  adesão	  assim	  uma	   taxa...	   a	   escola	   está	   cheia	   desde	   a	   10h	   da	  manhã	   até	   às	   18h	   da	   tarde.	   Às	  vezes	  é	  preciso	  andar	  quase	  de	  carro	  vassoura	  para	  ir	  empurrando	  as	  pessoas,	  se	  não	  não	  saímos	  de	  cá.	  Mas	  eles	  sentem-­‐se	  bem	  e	  estão	  cá	  bem.	  As	  APEE	  também	  participam	   e	   pronto.	   Esta	   APEE	   tem	   elementos	   novos.	   Já	   reunimos	   e	   não	  conseguimos	   concluir	   a	   ordem	   de	   trabalhos	   na	   primeira	   reunião;	   reunimos	  depois	  numa	  segunda	  vez	  e	  hoje	  eles	  vêm	  à	  escola	  para	  falar	  de	  outros.	  Mas	  estão	  sempre	   abertos.	   Agora,	   não	   posso	   ainda	   pronunciar-­‐me	   sobre	   como	   é	   que	   vai	  correr,	  mas	  em	  princípio...	  	  
PP:	  De	  certa	  forma	  há	  uma	  ideia	  latente	  entre	  as	  famílias	  e	  a	  APEE	  de	  que	  
sim,	   fazem	   algumas	   coisas,	   mas	   gostavam	   de	   participar	   mais,	   até	   na	  
organização	  das	  próprias	  coisas.	  Como	  é	  responde	  a	  isto?	  
	  
FS:	   Quando	   eles	   solicitam	   claro	   que...	   é	   como	   eles	   quiserem,	   eu	   estou	   sempre	  disponível.	  	  	  
PP:	  Desde	  que	  solicitem.	  E	  se	  for	  sua	  inicitiva?	  
	  
FS:	  Se	  calhar	  era	  interessante.	  É	  o	  que	  eu	  estou	  a	  dizer.	  Percebi	  que	  eu	  reunia...	  em	  particular	  falei	  da	  mostra	  de	  projectos,	  porque	  eu	  reunia	  com	  cada	  APEE	  em	  separado.	  No	  ano	  passado,	  como	  já	  estava	  no	  comando	  do	  agrupamento	  resolvi	  juntá-­‐los	  e	  vou-­‐lhe	  dizer	  que	  foi	  gratificante.	  Foram	  reuniões	  muito	  participadas	  e	   que	   valeu	   a	   pena.	   Eu	   gostava	   que	   eles	   me	   dissessem	   isso.	   Partir	   de	   mim...	  também,	  também.	  Mas	  vou	  ter	  aí	  um	  problema,	  que	  é	  os	  professores	  dizerem-­‐me	  assim:	  “tu	  ouves	  mais	  os	  pais	  do	  que	  a	  nós”.	  Os	  professores	  têm	  essa...	  que	  nós	  apoiamos	  muito	  os	  pais.	  Não	  é	  questão	  de	  apoiar!	  Eu	  costumo	  dizer	  que	  os	  filhos	  são	   deles	   e	   que	   a	   escola	   não	   faz	   o	   papel	   dos	   pais.	   De	   maneira	   nenhuma.	   Nós	  podemos	  trabalhar	  muito	  bem,	  mas	  se	  não	  tivermos	  o	  suporte	  opor	  trás...	  claro	  que	  há	  sempre	  excepções...	  mas	  o	  suporte	  família	  é	  o	  fundamental.	  	  	  
PP:	   Cada	   turma	   tem	   um	   representante	   dos	   pais.	   Tem	   uma	   percepção	   de	  
como	   é	   que	   é	   construída	   a	   relação	   destes	   representantes	   com	   os	  
educadores,	  os	  professores	  titulares	  e	  os	  directores	  de	  turma,	  e	  de	  como	  é	  
que	  é	  feito	  esse	  trabalho?	  
	  
FS:	  Isso	  varia	  muito	  também	  quer	  com	  o	  director	  de	  turma,	  quer	  com	  o	  próprio	  representante,	  porque	  há	  representantes	  que...	  	  
PP:	  A	  percepção	  que	  tem	  é	  que	  esse	  trabalho	  fica	  abaixo	  do	  que	  poderia	  ser	  
feito	  ou	  que	  está	  o	  nível	  do	  que	  é	  esperado?	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FS:	  Fica	  abaixo	  do	  que	  poderia	  ser	  feito.	  Eu	  gostava	  que	  essa	  participação	  fosse	  mais	  activa.	  Mas	  logo	  a	  própria	  estrutura	  da	  reunião	  me	  choca.	  Vamos	  lá	  a	  ver...	  choca-­‐me	   por	   isto...	   nós	   estamos	   numa	   reunião	   e	   agora	   eu	   viro-­‐me	   para	   o	  representante	  dos	  encarregados	  de	  educação	  e	  digo	  que	  agora	  o	  senhor	  tem	  de	  se	   ausentar	   porque	   nós	   vamos	   falar	   de	   assuntos	   que	   não	   pode	   ouvir.	   Eu...isto	  para	  mim	  choca-­‐me.	  Eu	  gostaria	  de...	  então	  criamos	  duas	  reuniões,	  uma	  onde	  os	  representantes	  dos	  pais	  estão,	  que	  falam,	  que	  expõem	  as	  suas	  ideias...	  eu	  dou	  um	  exemplo	   muito	   simples..	   o	   refeitório,	   é	   sempre	   um	   foco	   de	   problemas...	   e	   eu	  tranquilizo-­‐os	  assim...	  no	  dia	  em	  que	  os	  senhores	  quiserem	  vir	  cá	  vêm,	  almoçam...	  não	  estou	  a	  convidar,	  porque	  quem	  convida	  paga,	  não	  é	  isso...	  mas	  vêm,	  almoçam	  e	   dão	   o	   feedback,	   porque	   isto	   é	   um	   empresa.	   E	   o	   feedback	   tem	   sido	   muito	  positivo.	  Porque	  isto	  agora	  está	  controlado	  assim,	  mas	  nós	  tínhamos	  problemas	  gravíssimos.	  Das	  coisas	  mais...	  que	  não	  passa	  pela	  cabeça	  de	  ninguém.	  	  
PP:	  Sabe	  se	  esses	  representantes	  se	  conhecem?	  Se	  se	  reúnem?	  
	  
FS:	  Não.	  Não	  sei.	  Por	  acaso	  gostava	  de	  saber.	  Isso	  é	  uma	  pergunta	  interessante.	  	  	  
PP:	  Pensa	  que	  isso	  seria	  interessante?	  Reunirem,	  conhecerem-­‐se?	  
	  
FS:	   Sim,	  muito	   importante.	   Reunirem-­‐se,	   conhecerem-­‐se	   e	   partilharem	   todos	   o	  que	  é	  que	  pretendem,	  que	  caminho	  querem	  tomar.	  E	  eu	  cá	  estarei	  com	  eles.	  	  
PP:	   Que	   relações	   que	   o	   agrupamento	   mantém	   com	   organizações	  
socioculturais	   da	   comunidade?	  Vou	  dar-­‐lhe	  um	  exemplo.	   Sei	   que	   existe	   o	  
ensino	  articulado	  de	  música	  ao	  abrigo	  do	  qual	  alguns	  alunos	  têm	  aulas	  aqui	  
no	   agrupamento	   e	   no	   Conservatório	   de	  Música.	   Que	   outras	   instituições	   é	  
que	  mantêm	  relações	  e	  projectos	  deste	  tipo	  com	  a	  comunidade?	  
	  
FS:	   O	   Centro	   Paroquial	   e	   Comunitário.	   São	   eles	   que	   têm	   as	   AEC.	   Portanto,	   as	  actividades	  de	  enriquecimento	  curricular.	  Começaram	  este	  ano	  e	  quanto	  a	  mim...	  colocaram	  os	  professores	  e	  os	  professores	  estão	  a	  trabalhar.	  Portanto,	  este	  é	  um	  protocolo	  que	  temos.	  Temos	  os	  protocolos	  com	  as	  entidades	  que	  estão	  no	  apoio	  à	  família,	  quer	  de	  ATL,	  quer	  o	  nível	  do	  pré-­‐escolar,	  as	  actividades	  de	  animação	  e	  de	  apoio	  à	   família.	  Eu	  gostava	  que	   fosse	  uma	  única	  e	  não	  consigo	  porque	  as	  APEE	  escolhem	  cada	  uma	  a	   sua.	   São	  4	   escolas	   e	   temos	  de...	   são	  5	  neste	   caso,	  porque	  temos	  um	  estabelecimento	  apenas	  de	  pré-­‐escolar...	  são	  3	  APEE,	  3	  entidades	  que	  se	  relacionam	  connosco.	  	  
PP:	  Consegue	  estabelecer	  alguma	  diferença	  entre	  os	  resultados	  académicos	  
dos	  alunos	  do	  ensino	  articulado	  e	  os	  dos	  outros	  alunos?	  
	  
FS:	   Sim.	   Destacam-­‐se	   para	   melhor.	   E	   porquê?	   Pais	   mais	   atentos.	   Repare,	   um	  aluno	  que	  está	  no	  articulado	  os	  pais	  têm	  de	  o	  acompanhar,	  forçosamente,	  porque	  aqui	   têm	  a	  classe	  de	  conjunto,	   têm	  coro,	  mas	  depois	  o	   instrumento	  vai	   tê-­‐lo	  ao	  conservatório,	  porque	  não	   temos	  aqui	  condições	  para	   isso	  e	  aí	  aos	  pais	  estão	  a	  acompanhar.	  Portanto,	  são	  pessoas	  que	  têm	  por	  filosofia	  de	  vida	  acompanhar	  os	  filhos.	  Eu	  vejo	  isso	  assim	  e	  vejo	  que	  isso	  é	  a	  mais-­‐valia.	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PP:	  Pensa	  que	  esse	   tipo	  de	  projectos	  poderia	   ser	  uma	   forma	  de	  elevar	  os	  
resultados	   escolares?	   Seria	   possível,	   por	   exemplo,	   conseguir	   fazer	   coisas	  
semelhantes	  no	  desporto	  escolar,	  através	  de	  parcerias	  com	  clubes?	  
	  
FS:	   Nós	   no	   desporto	   escolar	   já	   temos	  muita	   actividade	   e	   os	   nossos	   alunos	   são	  frequentemente	  medalhados.	  	  	  
PP:	  E	  têm	  uma	  cadência	  de	  actividade	  como	  têm,	  por	  exemplo,	  os	  alunos	  do	  
ensino	  articulado?	  Actividades	  semanais,	  depois	  as	  competições?	  
	  
FS:	  Sim,	  sim,	  sim,	  sim,	  sim.	  Mas	  o	  desporto	  escolar	  está	  muito	  institucionalizado.	  Como	  é	  que	  eu	  hei	  de	  explicar	  isto?	  Enquanto	  que	  no	  articulado	  há	  uma	  relação	  mais	   próxima,	   ou	   seja,	   conhecemo-­‐nos	   todos...	   conhecemo-­‐nos	   todos	   frente	   a	  frente	  e	  isto	  é	  muito	  importante...	  o	  desporto	  escolar	  é	  muito	  institucionalizado,	  é	  o	  Ministério	  da	  Educação	  que	  dirige	  tudo	  isto,	  torna-­‐se	  um	  pouco	  diferente.	  Mas	  quando	  um	  aluno,	  por	  exemplo,	  ou	  que	  ganha...	  não	  é	  o	  só	  o	  ganhar...	  ou	  que	  teve	  um	   bom	   desempenho,	   eu	   chamo	   esse	   aluno,	   dou-­‐lhe	   os	   parabéns,	   converso,	  pergunto-­‐lhe	  o	  que	  é	  que	  ele	  tem	  a	  dizer	  aos	  colegas.	  Às	  vezes	  são	  miúdos	  com	  muita	  dificuldade	  a	  nível	   	  de	  aprendizagem	  e	  que	  brilham	  no	  desporto	  e	  que	  é	  importante	   também	   agarrá-­‐los	   por	   aí...	   é	   a	   parte	   deles	   forte.	   Nós	   temos	   que	  agarrar	  é	  a	  parte	  forte.	  	  
PP:	  Portanto,	  o	  que	  estávamos	  a	  falar	  de	  normalmente	  os	  alunos	  do	  ensino	  
articulado	  se	  destacarem	  pelos	  seus	  resultados	  escolares	  não	  é	  igualmente	  
aplicável	  aos	  alunos	  do	  desporto	  escolar.	  
	  
FS:	   Não.	   Porque	   são	   formas	   de	   funcionamento	   diferentes.	   O	   articulado	   é	   um	  protocolo	  que	  nós	  temos	  com	  o	  Conservatório,	  enquanto	  que	  o	  desporto	  escolar	  não.	  É	  controlado	  pelo	  ministério.	  	  
PP:	   Quais	   é	   que	   são	   as	   linhas	   de	   força	   do	   projecto	   educativo	   do	  
agrupamento?	  
	  
FS:	  O	  projecto	  educativo...	  eu	  tenho	  de	  ver	  como	  é	  que	  alunos	  saem	  daqui.	  Como	  é	  que	  um	  aluno	  que	  começa	  no	  pré-­‐escolar...	  qual	  é	  que	  vai	   ser	  o	   seu	  percurso	  académico.	   Só	   que	   isto	   demora	   tempo	   até	   conseguirmos.	   Mas	   é	   interessante.	  Assim	   é	   que	   conseguimos	   perceber	   a	   qualidade.	   E	   a	   qualidade	   é	   muito	  importante.	  	  
PP:	  De	  que	  forma	  é	  que	  as	  famílias	  foram	  auscultadas	  para	  a	  elaboração	  do	  
projecto	  educativo?	  
	  
FS:	  Nós	  tivemos	  uma	  inspecção	  há	  pouco	  tempo,	  eles	  aplicaram	  questionários	  às	  comunidade	  e	  foi	  com	  base	  nesses	  resultados	  que	  trabalhámos.	  	  	  
PP:	   Pensa	   que	   haveria	   alguma	   vantagem	   em	  haver	   reuniões	   de	   pais	   com	  
maior	  regularidade	  do	  que	  apenas	  uma	  vez	  por	  período?	  
	  
FS:	  Penso	  que	  sim.	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PP:	  Com	  que	  finalidade?	  
	  
FS:	  Nem	  seriam	  reuniões	  assim	  gerais.	  Seriam	  mesmos	  de	  representantes.	  Haver	  essas	  reuniões	  seria	  muito	  importante.	  	  
PP:	  O	  que	  é	  que	  poderia	  ser	  tratado	  lá?	  
	  
FS:	  Ah,	  isso	  pode...	  vamos	  lá	  a	  ver,	  não	  vamos	  para	  casos	  particulares,	  não	  é	  isso	  que	   se	   pretende.	  Mas	   o	   que	   é	   que	   estes	   pais,	   que	   são	   representantes	   e	   que	   eu	  costumo	  dizer	   que	   como	   representantes	   eles	   devem	   fazer-­‐se	   chegar	   e	   também	  ser	  um	  elo	  de	  comunicação,	  o	  que	  nem	  sempre	  acontece,	  nem	  sempre	  o	   fazem,	  era	   o	   que	   eu	   ia	   dizer...	   isto	   depende	   muito	   da	   pessoa	   que	   está.	   Mas	   é	   uma	  orientação	  que	  eu	  acho...	  porque...	  agora	  vou	  dizer	  algo	  que	  não	  é	  muito	  correcto,	  mas	   há	   directores	   de	   turma	   que	   não,	   que	   não	   fomentam	   esse	   relacionamento	  com	  os	  pais	  e	  vêem-­‐nos	  como	  um	  perigo	  para	  a	  escola.	  Eu	  não,	  eu	  vejo-­‐os	  como	  uma	  mais-­‐valia,	  porque	  se	  de	  30	  encarregados	  de	  educação,	  há	  aqui	  um	  ou	  por	  voto	  ou	  por	  a	  pessoa	  se	  propor,	  que	  recebe	  informações,	  o	  que	  é	  que	  está...	  até...	  aquilo	  que	  está	  bem...	  passar	  aos	  outros...	  que	  nas	  outras	  turmas	  não	  é	  feito.	  Mas	  aí	   eu	   não	   tenho	   conseguido,	   porque	   é	   assim...	   eu	   fiquei	   com	   os	   documentos	  estruturantes	  todas	  em	  mãos	  e	  não	  é	  fácil	  modificar	  isto	  tudo	  em	  pouco	  tempo...	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  avalia	  a	  actuação	  da	  APEE?	  
	  
FS:	  Nós	  sempre	  tivemos	  um	  bom	  relacionamento.	  	  
PP:	   Mas	   eu	   não	   perguntava	   em	   relação	   aos	   relacionamento.	   Referia-­‐me	  
concretamente	  ao	  trabalho	  que	  fazem	  nas	  escolas.	  
	  
FS:	  Eu	  acho-­‐os	  muito	  disponíveis,	  cada	  um	  à	  sua	  maneira.	  Isto	  parece	  que	  não...	  por	  exemplo,	  na	  escola	  mais	  pequena,	  por	  exemplo,	  na	  EQ	  quiseram	  pagar	  o	  circo	  aos	  alunos.	  Portanto,	  é	  aquela	  escola	  que	  tem...	  que	  apanha	  ali	  uma	  franja...	  que	  a	  escola...	  em	  que	  os	  pais...	  como	  é	  que	  eu	  hei	  de	  dizer...	  em	  que	  os	  pais	  são	  pessoas	  mais	  simples.	  E	  eu	  achei	  que	  era	  uma	  mais-­‐valia	  a	  APEE...	  e	  são	  três	   turmas	  do	  1ºCEB	  e	  dois	  JI...	  levar	  os	  meninos	  todos	  aos	  circo.	  Isto	  é	  muito...	  é	  interessante.	  A	  filosofia	   deles...	   e	   eles	   pedem	  muitas	   vezes	   para	   vender	   bolos,	   para	   fazer	   uma	  noite	  na	  escola...	  para	  angariar	  fundos...	  e	  aplicaram-­‐nos	  ali.	  É	  importante,	  estou	  a	  lembrar-­‐me	   porque	   isto	   aconteceu	   agora.	   Tenho	   outras	   escolas	   que	   veem	   de	  oura	  maneira.	   	  Por	  exemplo,	  os	  A.,	  que	  é	  uma	  escola	  maior,	  para	  comparar	  uma	  grande	  e	  uma	  pequena,	   também	  são	  pessoas	  que	  gostam	  de	  participar,	   têm	  ido	  actividades	  muito	   interessantes	  e	  apoiam-­‐se	  muito	  na	  empresa	  que	  está	  com	  o	  ATL	  e	  com	  o	  CAF.	  	  
PP:	  Por	  vezes	  a	  APEE	  é	  percepcionada	  como	  um	  conjunto	  de	  pessoas	  que	  
nem	   sempre	   faz	   um	   trabalho	   a	   pensar	   no	   todo	   e	   na	   necessidade	   de	  
envolver	  mais	  as	  famílias.	  
	  
FS:	  Por	  isso	  é	  que	  eu	  digo.	  Por	  exemplo	  a	  Eça	  é	  tão	  pequenina	  e	  faz	  esse	  trabalho	  e	  fê-­‐lo	  muito	  bem,	  muito	  bem,	  chama-­‐os	  muito,	  o	  que	  é	  importante.	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PP:	  O	  agrupamento	  tem	  algum	  projecto	  que	  tenham	  sido	  pensado	  e	  que	  vá	  
ser	  implementado	  em	  parceria	  com	  alguma	  APEE?	  
	  
FS:	  Temos.	  Estou	  a	  lembrar-­‐me	  dos	  alunos	  com	  NEE	  que	  concluíram	  que	  o	  Yoga	  era	  muito	  bom	  e	  decidiram	  abrir	  à	  comunidade	  e	  alargar	  essa	  actividade	  a	  todos.	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  avalia	  a	  relevância	  do	  Conselho	  Geral?	  
	  
FS:	  Esse	  órgão	  é	  o	  que	  tem	  poder	  na	  escola	  e	  no	  agrupamento.	  Esses	  são	  os	  meus	  chefes.	   Esses	   é	   que	  me	   põem	   lá	   e	   é	   que	  me	   tiram	  de	   lá.	   Para	  mim	   o	   Conselho	  Geral	  é	  uma	  mais-­‐valia	  porque	  tem...	  vamos	  lá	  a	  ver...	  os	  seus	  elementos...	  estão	  a	  autarquia	  câmara	  e	  local,	  a	  junta,	  temos	  a	  CPCJ,	  que	  é	  interessante,	  apesar	  de	  nós	  não	   termos	   aqui...	   temos	   casos	   pontuais	   e	   que	   eles	   ajudam	  bastante	   e	   que	   nós	  entendemos...	  nós	  tínhamos	  a	  Malaposta	  no	  outro	  Conselho	  Geral.	  Neste	  acharam	  que	  era...	  que	  preferiam	  ter	  a	  CPCJ.	  	  
PP:	  Então	  são	  essas	  entidades	  apenas?	  
	  
FS:	  Temos	  os	  professores,	  o	  encarregados	  de	  educação,	  Câmara	  –	  a	  Câmara	  tem	  vários	   elementos,	   tem	   a	   vereadora	   (que	   se	   faz	   representar	   sempre),	   autarquia	  local,	  e	  agora	  não	  me	  ocorre	  se	  temos	  lá	  mais	  alguém...	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  avalia	  a	  participação	  dessas	  entidades	  no	  Conselho	  Geral?	  
	  
FS:	  O	  nosso	  Conselho	  Geral	  é	  muito	  participativo	  e	  gosta	  de	  dar	  a	  sua	  opinião,	  e	  as	  suas	  linhas	  orientadoras.	  É	  como	  que	  eu	  digo...	  quando	  não	  concordaram	  com	  o	   Projecto	   Educativo	   (que	   vai	   o	  mesmo,	  mas	   com...	   que	   eles	   queriam	   saber	   de	  onde	  partimos	  para	  atingir	  as	  metas)...	  o	  que	  eu	  acho	  que	  também	  é	  importante	  para...	  todas	  as	  estruturas	  dentro	  do	  agrupamento	  se...	  interagiram	  e	  pensarem.	  	  
PP:	   Tem	   emergido	   por	   vezes	   a	   ideia	   de	   que	   essas	   pessoas	   nem	   sempre	  
estão	   conscientes	   da	   relevância	   do	   cargo	   que	   ocupam	   e	   nem	   sempre	   se	  
preparam	  convenientemente	  para	  essas	  reuniões.	  
	  
FS:	   Eu	   por	   acaso	   não	   vejo	   assim,	   porque	   eles	   chegam	   com	   os	   documentos.	  Estamos	  a	   falar	  dos	  documentos	  estruturantes	  não	  é.	  Eles	   levam	  as	  suas	   ideias.	  Levam...	  no	  ponto	  tal...	  e	  manifestam	  as	  suas	  ideias.	  E	  fazem	  valer	  as	  suas	  ideias,	  o	  que	  eu	  acho	  que	  é	  bom.	  	  
PP:	   Em	   que	   outros	   órgãos	   é	   que	   achava	   que	   podia	   ser	   eventualmente	  
relevante	  ter	  representantes	  das	  famílias?	  
	  
FS:	   Não	   estou	   a	   ver....	   Eles	   já	   fizeram	   parte	   do	   Conselho	   Pedagógico,	   onde	  tivemos	   elementos	   que	   eram	   bastante	   activos	   e	   que	   participavam.	   Pela	   lei	  tiraram-­‐nos	   também	   não	   entendo	   bem	   porquê.	   Eu	   acho	   que	   eles	   deviam	   ter	  assento	  no	  pedagógico.	  	  
PP:	  Porquê?	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FS:	  Eu	  percebo	  a	  parte	  do	  pedagógico,	  vendo	  	  redutoramente	  o	  termo,	  mas	  talvez	  não	   seja	   bem	   assim,	   porque	   os	   representantes	   dos	   encarregados	   de	   educação	  têm	  coisas	  para	  dizer	  e	  é	  interessante	  saber	  o	  que	  pensam.	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  é	  o	  processo	  de	  decisão	  relativamente	  às	  entidades	  que	  têm	  
assento	  no	  Conselho	  Geral?	  Como	  é	  que	  elas	  são	  definidas,	  escolhidas?	  
	  
FS:	  São	  definidas	  e	  escolhidas	  sempre	  que	  há	  a	  formação	  de	  um	  novo	  Conselho	  Geral.	  	  
PP:	  Mas	  quem	  é	  que	  decide?	  
	  
FS:	  O	  presidente	  do	  Conselho	  Geral.	  	  
PP:	  Ele	  é	  que	  toma	  a	  iniciativa	  de	  propor?	  
	  
FS:	  Sim.	  Sim.	  	  
PP:	  E	  propõe	  a	  quem?	  
	  
FS:	  Propõe	  à	  directora	  porque	  a	  directora	  tem	  um	  papel	  meramente	  consultivo.	  Eu	  não	  tenho	  direito	  a	  voto.	  	  
PP:	  E	  depois	  estende-­‐se	  o	  convite?	  
	  
FS:	  Pois.	  	  	  
PP:	   O	   que	   pensa	   da	   possibilidade	   de	   organizar	   na	   escola,	   com	   os	  
professores	   e	   as	   famílias,	   debates	   e	   discussões	   sobre	   diversas	   temáticas	  
relacionadas	   com	   a	   educação	   escolar,	   como	   por	   exemplo,	   as	   políticas	  
educativas,	  os	  currículos	  e	  os	  programas,	  a	  própria	  forma	  como	  a	  escola	  é	  
gerida,	  etc.?	  
	  
FS:	   Tem,	  mas	   gostaria...	   para	   fazer	   isso...	   gostaria	   de	   ter	   outras	   entidades	   que	  tivessem	   pessoas	   especialistas	   nas	   áreas...	   de	   fazer	   isso	   no	  meu	   agrupamento.	  Não	  tenho	  qualquer	  dúvida.	  	  
PP:	  Acha	  que	  o	  agrupamento	  deveria	  promover	  mais	  actividades	  abertas	  às	  
famílias?	  
	  
FS:	  Claro	  que	  nunca	  é	  demais.	  	  
PP:	  E	  pensa	  então	  fazê-­‐lo?	  
	  
FS:	  Bem...	  se	  eu	  tivesse	  então	  um	  apoio	  de	  alguém...	  há	  muita	  coisa	  interessante	  que	  até...	  os	  pais	  até	  dariam.	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PP:	  O	  que	  pensa	  da	  liberdade	  de	  escolha	  da	  escola	  para	  as	  famílias,	  ou	  seja,	  
as	   famílias	  poderem	  escolher	  a	  escola	  pública	  que	  quiserem	  para	  os	  seus	  
educandos,	   independentemente	  de	  essa	  escola	   ser	  ou	  não	  da	   sua	  área	  de	  
residência	  ou	  de	  trabalho?	  
	  
FS:	  Não	   temos	  estrutura.	  Vamos	   lá	  a	  ver...	   por	  exemplo,	  nós	  aqui	   temos	  alunos	  em	   excesso.	  Um	  dia	   vão	   acabar,	  mas	   agora	   temos	   alunos	   em	   excesso.	   Vivemos	  numa	  freguesia	  muito	  jovem,	  com	  casais	  muito	  jovens	  e	  que	  têm	  filhos	  em	  idade	  escolar...	   se	   formos	   para	   outras	   freguesias	   do	   concelho	   esta	   questão	   já	   não	   se	  coloca...	  esta	  escola	  é	  uma	  T30,	  o	  que	  quer	  dizer	  que	  deveria	  ter	  30	  turmas	  e	  tem	  37,	  portanto,	  torna-­‐se	  incomportável.	  	  
PP:	  Mas	  não	  será	  certamente	  assim	  em	  todos	  os	  municípios	  e	  em	  todas	  as	  
regiões.	  Portanto,	  pergunto	  como	  é	  que	  olha	  para	  o	  modelo?	  
	  
FS:	  Mas	   isso	   já	   acontece	  dentro	  do	  nosso	  município.	   Tem	  escolas	   vazias	   e	   tem	  escolas	  sobrelotadas.	  	  	  
PP:	  Mas	  porque	  é	  que	  acontece	  isso?	  As	  famílias	  fintam	  o	  sistema?	  
	  
FS:	   Claro	   que	   fintam.	   A	   figura	   do	   encarregado	   de	   educação	   é	   muito	   alargada.	  Porque	   essas	   funções	  podem	  ser	  delegadas.	  As	  pessoas	   já	   escolhem	  e	   fintam	  o	  sistema	  para	  colocar	  os	  meninos	  na	  escola	  a,	  b	  ou	  c.	  	  
PP:	  Deixe-­‐me	  então	  colocar-­‐lhe	  um	  outro	  cenário.	  E	  se	  a	  escolha	  for	  entre	  
toda	  a	  rede	  escolar,	  público	  e	  privado,	  sendo	  que	  se	  as	  famílias	  escolherem	  
escolas	   privadas	   o	   Estado	   pagará	   parte	   ou	   a	   totalidade	   da	   propina,	  
dependendo	  do	  valor?	  Como	  olha	  para	  este	  modelo?	  
	  
FS:	  Não	  me	  chocaria.	  Não	  me	  chocaria.	  Porque	  vamos	  lá	  a	  ver,	  se	  eu	  dirigisse	  um	  colégio	  ou	  uma	  instituição	  particular,	  há	  muitos	  professores	  que	  eu	  tenho	  neste	  agrupamento	  que	  não	  estariam	  cá.	  	  
PP:	  O	  que	  é	  que	  quer	  dizer	  com	  isso?	  
	  
FS:	   Quero	   dizer	   que	   iria	   escolher	   os	  melhores.	   Porque	   aqui	   há	   uma	   dualidade	  muito	  grande.	  As	  pessoas...	  só	  vai...	  pelo	  menos	  havia...	  neste	  momento	  não	  sei..	  só	   vai	   para	   o	   colégio	   quem	   não	   tem	   lugar	   no	   ensino	   público,	   em	   termos	   de	  professores.	   Porque	   o	   professor	   sente-­‐se	   seguro	   é	   estando	   no	   público,	   porque	  ninguém	  é	  despedido.	  	  
PP:	  Um	  modelo	  deste	  tipo	  alteraria	  muitas	  dessas	  coisas.	  
	  
FS:	   Mas	   temos	   que	   alterar.	   E	   isto	   não	   é	   concordar	   ou	   discordar.	   Há	   muito	  trabalho	   a	   fazer.	  Não	   é	   só	   instalações.	  Há	  muito	   trabalho	   a	   fazer.	   Quando	   esse	  trabalho	   estiver	   feito...	   ou	   vamos	   lá	   a	   ver...	   aqui	   na	   R.	   se	   calhar	   era	   pacífico.	  Temos	   instituições	   particulares	   e	   temos	   públicas	   e	   talvez	   até	   se	  complementassem.	   Era	   uma	   questão	   de	   quando	   eles	   se	   vinham	   inscrever	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poderem	   escolher	   e	   os	   alunos	   deviam	   poder	   escolher.	   Agora,	   não	   sei	   se	   isto	   a	  nível	  do	  privado	  se	  é	  rentável,	  não	  faço	  ideia.	  	  
PP:	   Então	   pensa	   que	   o	   modelo	   em	   si	   não	   coloca	   qualquer	   problema.	  
Depende	  de	  como	  é	  implementado	  e	  de	  como	  é	  monitorado.	  
	  
FS:	  Vamos	  lá	  a	  ver...	  como	  está...	  eu	  até	  pensava	  que	  os	  colégios	  todos	  tinham	  lá	  o	  acordo	   e	   que	   recebiam	   pelos	   alunos	   que	   não	   podiam	   pagar...	   que	   havia	   um	  subsídio...	  	  
PP:	  Como	  é	  que	  avalia	  o	  nível	  de	  participação	  das	  famílias	  na	  vida	  escolar	  
dos	  eu	  agrupamento?	  Satisfatório,	  abaixo	  daquilo	  que	  gostaria	  ou	  acima?	  
	  
FS:	  Acima	  não,	  mas	  satisfatório.	  Há	  muita	  coisa	  que	  ainda	  se	  pode	  fazer.	  	  
	  	  
	  











ANEXO 16 	  	  	  
Tabelas	  de	  Frequência	  –	  EPFVE-­‐Q1	  
Agrupamento	  VS	  (n=142)	  
	  	  
Agrupamento 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid Agrupamento VS 142 100,0 100,0 100,0 	  	  
Sexo 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid Feminino 142 100,0 100,0 100,0 	  	  
Idade 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Até 29 anos 3 2,1 2,1 2,1 
Entre 30 e 39 anos 51 35,9 35,9 38,0 
Entre 40 e 49 anos 85 59,9 59,9 97,9 
50 ou mais anos 3 2,1 2,1 100,0 
Total 142 100,0 100,0 	  	  	  
Emprego 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Contabilista 2 1,4 1,5 1,5 
Empresário 16 11,3 11,8 13,2 
Médico 13 9,2 9,6 22,8 
Arquiteto 2 1,4 1,5 24,3 
Funcionário Público 4 2,8 2,9 27,2 
Administrativo 22 15,5 16,2 43,4 
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Desempregado 12 8,5 8,8 52,2 
Área Seguradora 1 ,7 ,7 52,9 
Professor Ensino Básico 15 10,6 11,0 64,0 
Área Informática 6 4,2 4,4 68,4 
Técnico Superior 5 3,5 3,7 72,1 
Bancário 1 ,7 ,7 72,8 
Financeiro 2 1,4 1,5 74,3 
Músico 1 ,7 ,7 75,0 
Empregada de limpeza 3 2,1 2,2 77,2 
Educadora de Infância 3 2,1 2,2 79,4 
Advovada 4 2,8 2,9 82,4 
Comercial 1 ,7 ,7 83,1 
Socióloga/Psicóloga 4 2,8 2,9 86,0 
Empregada de escritório 4 2,8 2,9 89,0 
Cozinheira 1 ,7 ,7 89,7 
Doméstica 1 ,7 ,7 90,4 
Professora Ens. Secundário 6 4,2 4,4 94,9 
Ramo Aviação 2 1,4 1,5 96,3 
Geógrafa 1 ,7 ,7 97,1 
Cozinheira 1 ,7 ,7 97,8 
Investigadora universitária 3 2,1 2,2 100,0 
Total 136 95,8 100,0 	  
Missing System 6 4,2 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
Horas Trabalho 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
0 a 5 horas por semana 2 1,4 1,5 1,5 
21 a 40 por semana 75 52,8 57,3 58,8 
41 ou mais horas por 
semana 
54 38,0 41,2 100,0 
Total 131 92,3 100,0 	  
Missing System 11 7,7 	   	  
Total 142 100,0 	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Deslocações Trabalho 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
A pé 8 5,6 6,2 6,2 
Em automóvel próprio 94 66,2 72,3 78,5 
De transportes públicos 26 18,3 20,0 98,5 
Outro 2 1,4 1,5 100,0 
Total 130 91,5 100,0 	  
Missing System 12 8,5 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
Tempo Trabalho 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Até 15 min 32 22,5 24,8 24,8 
Entre 15 e 29 min 37 26,1 28,7 53,5 
Entre 31 e 44 min 25 17,6 19,4 72,9 
Entre 45 e 1 hora 18 12,7 14,0 86,8 
Mais de 1 hora 17 12,0 13,2 100,0 
Total 129 90,8 100,0 	  
Missing System 13 9,2 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
Habilitações 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Ensino Primário 2 1,4 1,4 1,4 
6º Ano de Escolaridade 2 1,4 1,4 2,8 
9º Ano de Escolaridade 14 9,9 9,9 12,7 
12º Ano de Escolaridade 42 29,6 29,6 42,3 
Licenciatura 52 36,6 36,6 78,9 
Pós-Graduação 13 9,2 9,2 88,0 
Mestrado 12 8,5 8,5 96,5 
Doutoramento 5 3,5 3,5 100,0 
Total 142 100,0 100,0 	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Rendimento 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Até 500,00€ 7 4,9 5,6 5,6 
Entre 501,00€ e 1000,00€ 52 36,6 41,3 46,8 
Entre 1001,00€ e 1500,00€ 52 36,6 41,3 88,1 
Entre 1501,00€ e 2000,00€ 7 4,9 5,6 93,7 
Entre 2001,00€ e 2500,00€ 8 5,6 6,3 100,0 
Total 126 88,7 100,0 	  
Missing System 16 11,3 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
Idade inferior a 18 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
1 (um) 43 30,3 30,3 30,3 
2 (dois) 85 59,9 59,9 90,1 
3 (três) 14 9,9 9,9 100,0 
Total 142 100,0 100,0 	  	  	  
Nacionalidade 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Portuguesa 132 93,0 95,7 95,7 
Luso-Angolano 2 1,4 1,4 97,1 
São Tomense 2 1,4 1,4 98,6 
Chinesa 1 ,7 ,7 99,3 
Brasileira 1 ,7 ,7 100,0 
Total 138 97,2 100,0 	  
Missing System 4 2,8 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
Raça/Etnia 
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 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Caucasiana/Branca 131 92,3 92,9 92,9 
Negra 7 4,9 5,0 97,9 
Asiática 1 ,7 ,7 98,6 
Indiana 2 1,4 1,4 100,0 
Total 141 99,3 100,0 	  
Missing System 1 ,7 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
Idade Criança 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
6 5 3,5 3,5 3,5 
7 12 8,5 8,5 12,0 
8 14 9,9 9,9 21,8 
9 22 15,5 15,5 37,3 
10 29 20,4 20,4 57,7 
11 25 17,6 17,6 75,4 
12 13 9,2 9,2 84,5 
13 15 10,6 10,6 95,1 
14 6 4,2 4,2 99,3 
15 1 ,7 ,7 100,0 
Total 142 100,0 100,0 	  	  	  
Ano Escolaridade 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
1 5 3,5 3,5 3,5 
2 10 7,0 7,0 10,6 
3 16 11,3 11,3 21,8 
4 22 15,5 15,5 37,3 
5 26 18,3 18,3 55,6 
6 28 19,7 19,7 75,4 
7 10 7,0 7,0 82,4 
8 19 13,4 13,4 95,8 
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9 6 4,2 4,2 100,0 
Total 142 100,0 100,0 	  	  	  
A minha escola 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
3 10 7,0 7,0 7,0 
4 32 22,5 22,5 29,6 
5 46 32,4 32,4 62,0 
Gostava dela 54 38,0 38,0 100,0 
Total 142 100,0 100,0 	  	  	  
Os meus professores 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Nâo gostava dela 1 ,7 ,7 ,7 
2 3 2,1 2,1 2,8 
3 15 10,6 10,6 13,4 
4 40 28,2 28,2 41,5 
5 45 31,7 31,7 73,2 
Gostava dela 38 26,8 26,8 100,0 
Total 142 100,0 100,0 	  	  	  
Os meus professores 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Nâo gostava dela 1 ,7 ,7 ,7 
2 1 ,7 ,7 1,4 
3 15 10,6 10,6 12,1 
4 42 29,6 29,8 41,8 
5 50 35,2 35,5 77,3 
Gostava dela 32 22,5 22,7 100,0 
Total 141 99,3 100,0 	  
Missing System 1 ,7 	   	  
Total 142 100,0 	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A minha experiência escolar 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Nâo gostava dela 1 ,7 ,7 ,7 
2 1 ,7 ,7 1,4 
3 9 6,3 6,4 7,8 
4 30 21,1 21,3 29,1 
5 38 26,8 27,0 56,0 
Gostava dela 62 43,7 44,0 100,0 
Total 141 99,3 100,0 	  
Missing System 1 ,7 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
Eu sentia-me como 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Nâo gostava dela 2 1,4 1,4 1,4 
2 1 ,7 ,7 2,1 
3 11 7,7 7,8 9,9 
4 16 11,3 11,3 21,3 
5 53 37,3 37,6 58,9 
Gostava dela 58 40,8 41,1 100,0 
Total 141 99,3 100,0 	  
Missing System 1 ,7 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
A minha vida escolar foi 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Nâo gostava dela 3 2,1 2,1 2,1 
2 1 ,7 ,7 2,8 
3 9 6,3 6,4 9,2 
4 32 22,5 22,7 31,9 
5 67 47,2 47,5 79,4 
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Gostava dela 29 20,4 20,6 100,0 
Total 141 99,3 100,0 	  
Missing System 1 ,7 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
Eu sei como ajudar o meu educando para ele ser bem sucedido na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 2 1,4 1,4 1,4 
Discordo em parte 11 7,7 7,7 9,2 
Concordo em parte 33 23,2 23,2 32,4 
Concordo 65 45,8 45,8 78,2 
Concordo totalmente 31 21,8 21,8 100,0 
Total 142 100,0 100,0 	  	  	  
Não sei se estou a ter uma boa comunicação com o meu educando sobre as suas 
tarefas escolares. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 30 21,1 21,1 21,1 
Discordo 34 23,9 23,9 45,1 
Discordo em parte 18 12,7 12,7 57,7 
Concordo em parte 33 23,2 23,2 81,0 
Concordo 25 17,6 17,6 98,6 
Concordo totalmente 2 1,4 1,4 100,0 
Total 142 100,0 100,0 	  	  	  
Os professores são interessados e cooperam comigo para eu ajudar o meu educando 
em casa. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 ,7 ,7 ,7 
Discordo 2 1,4 1,4 2,1 
Discordo em parte 12 8,5 8,5 10,6 
Concordo em parte 30 21,1 21,1 31,7 
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Concordo 60 42,3 42,3 73,9 
Concordo totalmente 37 26,1 26,1 100,0 
Total 142 100,0 100,0 	  	  	  
Não sei como ajudar o meu educando para ele ter boas classificações na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 47 33,1 33,3 33,3 
Discordo 42 29,6 29,8 63,1 
Discordo em parte 19 13,4 13,5 76,6 
Concordo em parte 18 12,7 12,8 89,4 
Concordo 13 9,2 9,2 98,6 
Concordo totalmente 2 1,4 1,4 100,0 
Total 141 99,3 100,0 	  
Missing System 1 ,7 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
Sinto-me bem sucedido com os esforços que faço para ajudar o meu educando a 
aprender. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 ,7 ,7 ,7 
Discordo 1 ,7 ,7 1,4 
Discordo em parte 9 6,3 6,3 7,7 
Concordo em parte 41 28,9 28,9 36,6 
Concordo 56 39,4 39,4 76,1 
Concordo totalmente 34 23,9 23,9 100,0 
Total 142 100,0 100,0 	  	  	  
As outras crianças/jovens têm mais influência sobre o meu educando do que eu. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 48 33,8 34,0 34,0 
Discordo 53 37,3 37,6 71,6 
Discordo em parte 18 12,7 12,8 84,4 
	   993	  
Concordo em parte 13 9,2 9,2 93,6 
Concordo 8 5,6 5,7 99,3 
Concordo totalmente 1 ,7 ,7 100,0 
Total 141 99,3 100,0 	  
Missing System 1 ,7 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
Em casa costumamos criticar a escola e os professores diante do meu educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 84 59,2 60,0 60,0 
Discordo 43 30,3 30,7 90,7 
Discordo em parte 7 4,9 5,0 95,7 
Concordo em parte 3 2,1 2,1 97,9 
Concordo 3 2,1 2,1 100,0 
Total 140 98,6 100,0 	  
Missing System 2 1,4 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
Eu sinto-me confortável na escola do meu educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 3 2,1 2,1 2,1 
Discordo em parte 4 2,8 2,9 5,0 
Concordo em parte 14 9,9 10,0 15,0 
Concordo 82 57,7 58,6 73,6 
Concordo totalmente 37 26,1 26,4 100,0 
Total 140 98,6 100,0 	  
Missing System 2 1,4 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
Participar voluntariamente na organização de atividades e eventos na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid Discordo totalmente 4 2,8 2,8 2,8 
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Discordo 5 3,5 3,5 6,3 
Discordo em parte 11 7,7 7,7 14,1 
Concordo em parte 50 35,2 35,2 49,3 
Concordo 47 33,1 33,1 82,4 
Concordo totalmente 25 17,6 17,6 100,0 
Total 142 100,0 100,0 	  	  	  
Comunicar com os professores do meu educando regularmente. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Concordo em parte 15 10,6 10,6 10,6 
Concordo 61 43,0 43,0 53,5 
Concordo totalmente 66 46,5 46,5 100,0 
Total 142 100,0 100,0 	  	  	  
Ajudar o meu educando com os seus trabalhos de casa. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 2 1,4 1,4 1,4 
Discordo em parte 7 4,9 4,9 6,3 
Concordo em parte 23 16,2 16,2 22,5 
Concordo 41 28,9 28,9 51,4 
Concordo totalmente 69 48,6 48,6 100,0 
Total 142 100,0 100,0 	  	  	  
Assegurar-me de que a escola tem tudo aquilo de que necessita para trabalhar com o 
meu educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 3 2,1 2,1 2,1 
Discordo em parte 4 2,8 2,8 4,9 
Concordo em parte 23 16,2 16,2 21,1 
Concordo 68 47,9 47,9 69,0 
Concordo totalmente 44 31,0 31,0 100,0 
Total 142 100,0 100,0 	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Apoiar as decisões que tomam os professores. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 ,7 ,7 ,7 
Discordo em parte 10 7,0 7,0 7,7 
Concordo em parte 46 32,4 32,4 40,1 
Concordo 58 40,8 40,8 81,0 
Concordo totalmente 27 19,0 19,0 100,0 
Total 142 100,0 100,0 	  	  	  
Estar ao corrente de todas as situações que se passam na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 1 ,7 ,7 ,7 
Discordo em parte 2 1,4 1,4 2,1 
Concordo em parte 9 6,3 6,3 8,5 
Concordo 58 40,8 40,8 49,3 
Concordo totalmente 72 50,7 50,7 100,0 
Total 142 100,0 100,0 	  	  	  
Explicar as tarefas mais difíceis ao meu educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 2 1,4 1,4 1,4 
Discordo em parte 10 7,0 7,0 8,5 
Concordo em parte 13 9,2 9,2 17,6 
Concordo 55 38,7 38,7 56,3 
Concordo totalmente 62 43,7 43,7 100,0 
Total 142 100,0 100,0 	  	  	  
Estar em contacto e falar com outras famílias que têm os seus filhos na escola e na 
turma do meu educando. 
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 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 ,7 ,7 ,7 
Discordo 3 2,1 2,1 2,8 
Discordo em parte 11 7,7 7,7 10,6 
Concordo em parte 41 28,9 28,9 39,4 
Concordo 66 46,5 46,5 85,9 
Concordo totalmente 20 14,1 14,1 100,0 
Total 142 100,0 100,0 	  	  	  
Contribuir de todas as maneiras ao meu alcance para que a escola melhore. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 3 2,1 2,1 2,1 
Discordo em parte 1 ,7 ,7 2,8 
Concordo em parte 23 16,2 16,2 19,0 
Concordo 72 50,7 50,7 69,7 
Concordo totalmente 43 30,3 30,3 100,0 
Total 142 100,0 100,0 	  	  	  
Dialogar com o meu educando sobre os seus dias na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Concordo em parte 1 ,7 ,7 ,7 
Concordo 29 20,4 20,4 21,1 
Concordo totalmente 112 78,9 78,9 100,0 
Total 142 100,0 100,0 	  	  	  
Colaborar com a Associação de Pais e Encarregados de Educação. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 ,7 ,7 ,7 
Discordo 3 2,1 2,1 2,8 
Discordo em parte 13 9,2 9,2 12,0 
Concordo em parte 47 33,1 33,1 45,1 
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Concordo 58 40,8 40,8 85,9 
Concordo totalmente 20 14,1 14,1 100,0 
Total 142 100,0 100,0 	  	  	  
Estou informado sobre as atividades e eventos que têm lugar na escola do meu 
educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 ,7 ,7 ,7 
Discordo 1 ,7 ,7 1,4 
Discordo em parte 5 3,5 3,5 4,9 
Concordo em parte 18 12,7 12,7 17,6 
Concordo 79 55,6 55,6 73,2 
Concordo totalmente 38 26,8 26,8 100,0 
Total 142 100,0 100,0 	  	  	  
Tenho disponibilidade e energia suficientes para assistir a atividades e eventos na 
escola do meu educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 4 2,8 2,8 2,8 
Discordo em parte 9 6,3 6,3 9,2 
Concordo em parte 49 34,5 34,5 43,7 
Concordo 51 35,9 35,9 79,6 
Concordo totalmente 29 20,4 20,4 100,0 
Total 142 100,0 100,0 	  	  	  
Tenho conhecimentos suficientes para ajudar o meu educando nas tarefas escolares. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 3 2,1 2,1 2,1 
Discordo em parte 10 7,0 7,1 9,2 
Concordo em parte 37 26,1 26,2 35,5 
Concordo 42 29,6 29,8 65,2 
Concordo totalmente 49 34,5 34,8 100,0 
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Total 141 99,3 100,0 	  
Missing System 1 ,7 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
Eu sei como poderia colaborar na organização de atividades e eventos na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 20 14,1 14,1 14,1 
Discordo em parte 25 17,6 17,6 31,7 
Concordo em parte 48 33,8 33,8 65,5 
Concordo 37 26,1 26,1 91,5 
Concordo totalmente 12 8,5 8,5 100,0 
Total 142 100,0 100,0 	  	  	  
Tenho disponibilidade e energia suficientes para ajudar o meu educando nas tarefas 
escolares. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 2 1,4 1,4 1,4 
Discordo 2 1,4 1,4 2,8 
Discordo em parte 11 7,7 7,7 10,6 
Concordo em parte 37 26,1 26,1 36,6 
Concordo 50 35,2 35,2 71,8 
Concordo totalmente 40 28,2 28,2 100,0 
Total 142 100,0 100,0 	  	  	  
Eu tenho ideias sobre como colaborar com os professores do meu educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 3 2,1 2,1 2,1 
Discordo 5 3,5 3,5 5,7 
Discordo em parte 20 14,1 14,2 19,9 
Concordo em parte 48 33,8 34,0 53,9 
Concordo 53 37,3 37,6 91,5 
Concordo totalmente 12 8,5 8,5 100,0 
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Total 141 99,3 100,0 	  
Missing System 1 ,7 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
Tenho disponibilidade e energia suficientes para colaborar na organização de atividades e 
eventos na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 3 2,1 2,1 2,1 
Discordo 17 12,0 12,1 14,2 
Discordo em parte 29 20,4 20,6 34,8 
Concordo em parte 58 40,8 41,1 75,9 
Concordo 24 16,9 17,0 92,9 
Concordo totalmente 10 7,0 7,1 100,0 
Total 141 99,3 100,0 	  
Missing System 1 ,7 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
Fala com o meu educando sobre os seus dias na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Uma vez por mês 1 ,7 ,7 ,7 
Uma vez por semana 2 1,4 1,4 2,1 
Várias vezes por semana 139 97,9 97,9 100,0 
Total 142 100,0 100,0 	  	  	  
Supervisiona as tarefas escolares do meu educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Nunca 2 1,4 1,4 1,4 
Uma vez por mês 2 1,4 1,4 2,8 
Uma vez em 15 dias 1 ,7 ,7 3,5 
Uma vez por semana 12 8,5 8,5 12,0 
Várias vezes por semana 125 88,0 88,0 100,0 
Total 142 100,0 100,0 	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Assiste a atividades ou eventos na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Nunca 8 5,6 6,3 6,3 
Uma vez até hoje 27 19,0 21,1 27,3 
Uma vez por mês 31 21,8 24,2 51,6 
Uma vez em 15 dias 4 2,8 3,1 54,7 
Uma vez por semana 15 10,6 11,7 66,4 
Várias vezes por semana 43 30,3 33,6 100,0 
Total 128 90,1 100,0 	  
Missing System 14 9,9 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
Colabora na organização e no planeamento de atividades ou eventos na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Nunca 69 48,6 50,0 50,0 
Uma vez até hoje 20 14,1 14,5 64,5 
Uma vez por mês 18 12,7 13,0 77,5 
Uma vez em 15 dias 7 4,9 5,1 82,6 
Uma vez por semana 7 4,9 5,1 87,7 
Várias vezes por semana 17 12,0 12,3 100,0 
Total 138 97,2 100,0 	  
Missing System 4 2,8 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
Participa em reuniões com os professores ou outras pessoas da escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Nunca 15 10,6 12,4 12,4 
Uma vez até hoje 10 7,0 8,3 20,7 
Uma vez por mês 51 35,9 42,1 62,8 
Uma vez em 15 dias 6 4,2 5,0 67,8 
Uma vez por semana 5 3,5 4,1 71,9 
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Várias vezes por semana 34 23,9 28,1 100,0 
Total 121 85,2 100,0 	  
Missing System 21 14,8 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
Revê com o meu educando as matérias trabalhadas na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Nunca 1 ,7 ,7 ,7 
Uma vez por mês 8 5,6 5,7 6,4 
Uma vez em 15 dias 6 4,2 4,3 10,7 
Uma vez por semana 40 28,2 28,6 39,3 
Várias vezes por semana 85 59,9 60,7 100,0 
Total 140 98,6 100,0 	  
Missing System 2 1,4 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
Participa em atividades e eventos promovidos pela Associação de Pais e Encarregados de 
Educação. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Nunca 55 38,7 40,7 40,7 
Uma vez até hoje 29 20,4 21,5 62,2 
Uma vez por mês 20 14,1 14,8 77,0 
Uma vez em 15 dias 10 7,0 7,4 84,4 
Uma vez por semana 10 7,0 7,4 91,9 
Várias vezes por semana 11 7,7 8,1 100,0 
Total 135 95,1 100,0 	  
Missing System 7 4,9 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
Participa nas reuniões da Associação de Pais e Encarregados de Educação. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Nunca 60 42,3 45,5 45,5 
Uma vez até hoje 26 18,3 19,7 65,2 
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Uma vez por mês 18 12,7 13,6 78,8 
Uma vez em 15 dias 10 7,0 7,6 86,4 
Uma vez por semana 6 4,2 4,5 90,9 
Várias vezes por semana 12 8,5 9,1 100,0 
Total 132 93,0 100,0 	  
Missing System 10 7,0 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
Os professores ou alguém na escola convida-me para colaborar voluntariamente na 
organização de atividades e eventos na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 20 14,1 14,3 14,3 
Discordo 23 16,2 16,4 30,7 
Discordo em parte 13 9,2 9,3 40,0 
Concordo em parte 31 21,8 22,1 62,1 
Concordo 42 29,6 30,0 92,1 
Concordo totalmente 11 7,7 7,9 100,0 
Total 140 98,6 100,0 	  
Missing System 2 1,4 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
Os professores ou alguém da escola pede-me que eu assista a atividades e eventos que 
têm lugar na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 8 5,6 5,7 5,7 
Discordo 11 7,7 7,8 13,5 
Discordo em parte 10 7,0 7,1 20,6 
Concordo em parte 24 16,9 17,0 37,6 
Concordo 62 43,7 44,0 81,6 
Concordo totalmente 26 18,3 18,4 100,0 
Total 141 99,3 100,0 	  
Missing System 1 ,7 	   	  
Total 142 100,0 	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As atividades e eventos que existem na escola têm lugar em dias e horários em que 
podemos assistir. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 10 7,0 7,1 7,1 
Discordo 8 5,6 5,7 12,9 
Discordo em parte 26 18,3 18,6 31,4 
Concordo em parte 41 28,9 29,3 60,7 
Concordo 38 26,8 27,1 87,9 
Concordo totalmente 17 12,0 12,1 100,0 
Total 140 98,6 100,0 	  
Missing System 2 1,4 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
Os professores convidam-me para participar em atividades na sala de aulas. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 29 20,4 20,9 20,9 
Discordo 17 12,0 12,2 33,1 
Discordo em parte 12 8,5 8,6 41,7 
Concordo em parte 21 14,8 15,1 56,8 
Concordo 44 31,0 31,7 88,5 
Concordo totalmente 16 11,3 11,5 100,0 
Total 139 97,9 100,0 	  
Missing System 3 2,1 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
Os professores entram em contacto comigo sempre que há algum problema com o meu 
educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 1 ,7 ,7 ,7 
Discordo em parte 3 2,1 2,1 2,9 
Concordo em parte 16 11,3 11,4 14,3 
Concordo 59 41,5 42,1 56,4 
Concordo totalmente 61 43,0 43,6 100,0 
Total 140 98,6 100,0 	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Missing System 2 1,4 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
Os professores mantêm-me informado sobre os progressos do meu educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 2 1,4 1,4 1,4 
Discordo 3 2,1 2,1 3,6 
Discordo em parte 8 5,6 5,7 9,3 
Concordo em parte 17 12,0 12,1 21,4 
Concordo 60 42,3 42,9 64,3 
Concordo totalmente 50 35,2 35,7 100,0 
Total 140 98,6 100,0 	  
Missing System 2 1,4 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
Os professores explicam-me como posso ajudar o meu educando em casa com as suas 
tarefas escolares. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 10 7,0 7,1 7,1 
Discordo 9 6,3 6,4 13,5 
Discordo em parte 18 12,7 12,8 26,2 
Concordo em parte 44 31,0 31,2 57,4 
Concordo 32 22,5 22,7 80,1 
Concordo totalmente 28 19,7 19,9 100,0 
Total 141 99,3 100,0 	  
Missing System 1 ,7 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
Os professores pedem-me para eu falar com o meu educando sobre os seus dias na 
escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 18 12,7 12,9 12,9 
Discordo 15 10,6 10,7 23,6 
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Discordo em parte 15 10,6 10,7 34,3 
Concordo em parte 33 23,2 23,6 57,9 
Concordo 35 24,6 25,0 82,9 
Concordo totalmente 24 16,9 17,1 100,0 
Total 140 98,6 100,0 	  
Missing System 2 1,4 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
Os professores ou alguém da escola comunica regularmente comigo (por exemplo, envia 
recados, telefona, envia e-mail, etc.). 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 6 4,2 4,3 4,3 
Discordo 6 4,2 4,3 8,5 
Discordo em parte 8 5,6 5,7 14,2 
Concordo em parte 35 24,6 24,8 39,0 
Concordo 49 34,5 34,8 73,8 
Concordo totalmente 37 26,1 26,2 100,0 
Total 141 99,3 100,0 	  
Missing System 1 ,7 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
Os horários que os professores disponibilizam para me receber são adequados para eu 
poder reunir-me com eles. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 14 9,9 9,9 9,9 
Discordo 14 9,9 9,9 19,9 
Discordo em parte 11 7,7 7,8 27,7 
Concordo em parte 25 17,6 17,7 45,4 
Concordo 44 31,0 31,2 76,6 
Concordo totalmente 33 23,2 23,4 100,0 
Total 141 99,3 100,0 	  
Missing System 1 ,7 	   	  
Total 142 100,0 	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A Associação de Pais procura envolver todas as famílias na vida escolar. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 11 7,7 8,0 8,0 
Discordo 14 9,9 10,1 18,1 
Discordo em parte 20 14,1 14,5 32,6 
Concordo em parte 42 29,6 30,4 63,0 
Concordo 42 29,6 30,4 93,5 
Concordo totalmente 9 6,3 6,5 100,0 
Total 138 97,2 100,0 	  
Missing System 4 2,8 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
A Associação de Pais está disponível para ouvir as famílias e conhecer as suas ideias e 
projetos. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 9 6,3 6,7 6,7 
Discordo 12 8,5 9,0 15,7 
Discordo em parte 18 12,7 13,4 29,1 
Concordo em parte 38 26,8 28,4 57,5 
Concordo 46 32,4 34,3 91,8 
Concordo totalmente 11 7,7 8,2 100,0 
Total 134 94,4 100,0 	  
Missing System 8 5,6 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
A Associação de Pais coopera com a escola e os professores em projetos comuns. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 7 4,9 5,1 5,1 
Discordo 6 4,2 4,4 9,6 
Discordo em parte 19 13,4 14,0 23,5 
Concordo em parte 35 24,6 25,7 49,3 
Concordo 57 40,1 41,9 91,2 
Concordo totalmente 12 8,5 8,8 100,0 
Total 136 95,8 100,0 	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Missing System 6 4,2 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
O papel da Associação de Pais é essencial na vida da escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 4 2,8 2,9 2,9 
Discordo 5 3,5 3,6 6,5 
Discordo em parte 6 4,2 4,3 10,8 
Concordo em parte 45 31,7 32,4 43,2 
Concordo 55 38,7 39,6 82,7 
Concordo totalmente 24 16,9 17,3 100,0 
Total 139 97,9 100,0 	  
Missing System 3 2,1 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
A cooperação entre a Associação de Pais e a escola é importante. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 2 1,4 1,4 1,4 
Discordo 1 ,7 ,7 2,2 
Discordo em parte 6 4,2 4,3 6,5 
Concordo em parte 29 20,4 20,9 27,3 
Concordo 71 50,0 51,1 78,4 
Concordo totalmente 30 21,1 21,6 100,0 
Total 139 97,9 100,0 	  
Missing System 3 2,1 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
Tenho disponibilidade e energia suficientes para colaborar com a Associação de Pais. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 14 9,9 10,1 10,1 
Discordo 30 21,1 21,6 31,7 
Discordo em parte 26 18,3 18,7 50,4 
Concordo em parte 48 33,8 34,5 84,9 
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Concordo 16 11,3 11,5 96,4 
Concordo totalmente 5 3,5 3,6 100,0 
Total 139 97,9 100,0 	  
Missing System 3 2,1 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
A Associação de Pais apenas representa os interesses de um número reduzido de 
famílias. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 35 24,6 25,7 25,7 
Discordo 30 21,1 22,1 47,8 
Discordo em parte 12 8,5 8,8 56,6 
Concordo em parte 34 23,9 25,0 81,6 
Concordo 19 13,4 14,0 95,6 
Concordo totalmente 6 4,2 4,4 100,0 
Total 136 95,8 100,0 	  
Missing System 6 4,2 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
Se não existisse Associação de Pais, não sentiria nenhuma diferença na vida da escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 18 12,7 13,3 13,3 
Discordo 35 24,6 25,9 39,3 
Discordo em parte 24 16,9 17,8 57,0 
Concordo em parte 37 26,1 27,4 84,4 
Concordo 14 9,9 10,4 94,8 
Concordo totalmente 7 4,9 5,2 100,0 
Total 135 95,1 100,0 	  
Missing System 7 4,9 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
Debates entre as famílias, os professores e outras pessoas da escola sobre políticas 
educativas. 
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 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 3 2,1 2,2 2,2 
Discordo 2 1,4 1,4 3,6 
Discordo em parte 16 11,3 11,5 15,1 
Concordo em parte 48 33,8 34,5 49,6 
Concordo 45 31,7 32,4 82,0 
Concordo totalmente 25 17,6 18,0 100,0 
Total 139 97,9 100,0 	  
Missing System 3 2,1 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
Debates entre as famílias, os professores e outras pessoas da escola sobre os currículos 
e programas. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 3 2,1 2,1 2,1 
Discordo 13 9,2 9,3 11,4 
Discordo em parte 13 9,2 9,3 20,7 
Concordo em parte 47 33,1 33,6 54,3 
Concordo 45 31,7 32,1 86,4 
Concordo totalmente 19 13,4 13,6 100,0 
Total 140 98,6 100,0 	  
Missing System 2 1,4 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
Grupos de discussão com as famílias, os professores e outras pessoas da escola sobre a 
forma como a escola é gerida. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 2 1,4 1,4 1,4 
Discordo 16 11,3 11,3 12,8 
Discordo em parte 17 12,0 12,1 24,8 
Concordo em parte 49 34,5 34,8 59,6 
Concordo 41 28,9 29,1 88,7 
Concordo totalmente 16 11,3 11,3 100,0 
Total 141 99,3 100,0 	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Missing System 1 ,7 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
Grupos de discussão com as famílias, os professores e outras pessoas da escola sobre 
as formas de avaliação interna da escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 3 2,1 2,1 2,1 
Discordo 18 12,7 12,9 15,0 
Discordo em parte 20 14,1 14,3 29,3 
Concordo em parte 44 31,0 31,4 60,7 
Concordo 41 28,9 29,3 90,0 
Concordo totalmente 14 9,9 10,0 100,0 
Total 140 98,6 100,0 	  
Missing System 2 1,4 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
Debates entre as famílias, os professores e outras pessoas da escola sobre os materiais 
didáticos e recursos pedagógicos usados na escola e nas aulas. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 2 1,4 1,4 1,4 
Discordo 16 11,3 11,4 12,9 
Discordo em parte 15 10,6 10,7 23,6 
Concordo em parte 42 29,6 30,0 53,6 
Concordo 47 33,1 33,6 87,1 
Concordo totalmente 18 12,7 12,9 100,0 
Total 140 98,6 100,0 	  
Missing System 2 1,4 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
Grupos de discussão com as famílias, os professores e outras pessoas da escola sobre 
as atividades extracurriculares a promover na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid Discordo 5 3,5 3,5 3,5 
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Discordo em parte 8 5,6 5,7 9,2 
Concordo em parte 44 31,0 31,2 40,4 
Concordo 60 42,3 42,6 83,0 
Concordo totalmente 24 16,9 17,0 100,0 
Total 141 99,3 100,0 	  
Missing System 1 ,7 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
Debates entre as famílias, os professores e outras pessoas da escola sobre as parcerias a 
estabelecer com outras instituições da comunidade. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 6 4,2 4,3 4,3 
Discordo em parte 11 7,7 7,8 12,1 
Concordo em parte 47 33,1 33,3 45,4 
Concordo 61 43,0 43,3 88,7 
Concordo totalmente 16 11,3 11,3 100,0 
Total 141 99,3 100,0 	  
Missing System 1 ,7 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
Debates entre os professores, as famílias e outras pessoas da escola sobre o 
comportamento dos seus educandos. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 5 3,5 3,6 3,6 
Discordo em parte 9 6,3 6,4 10,0 
Concordo em parte 31 21,8 22,1 32,1 
Concordo 50 35,2 35,7 67,9 
Concordo totalmente 45 31,7 32,1 100,0 
Total 140 98,6 100,0 	  
Missing System 2 1,4 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
Proporcionando vivências culturais significativas aos seus educandos (idas a museus, 
parques, teatro, etc.). 
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 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo em parte 1 ,7 ,7 ,7 
Concordo em parte 15 10,6 10,6 11,3 
Concordo 52 36,6 36,6 47,9 
Concordo totalmente 74 52,1 52,1 100,0 
Total 142 100,0 100,0 	  	  	  
Na realização, em casa, de tarefas relevantes para o desenvolvimento do seu educando 
(ler, ouvir música, dançar, conversar sobre vários assuntos, etc.). 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Concordo em parte 9 6,3 6,3 6,3 
Concordo 51 35,9 35,9 42,3 
Concordo totalmente 82 57,7 57,7 100,0 
Total 142 100,0 100,0 	  	  	  
Na realização das tarefas escolares, em casa, pelo seu educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 ,7 ,7 ,7 
Discordo 1 ,7 ,7 1,4 
Discordo em parte 5 3,5 3,5 5,0 
Concordo em parte 22 15,5 15,6 20,6 
Concordo 52 36,6 36,9 57,4 
Concordo totalmente 60 42,3 42,6 100,0 
Total 141 99,3 100,0 	  
Missing System 1 ,7 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
Em ações de formação que ajudem a dar um melhor apoio aos seus educandos em 
casa. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid Discordo 3 2,1 2,1 2,1 
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Discordo em parte 6 4,2 4,2 6,3 
Concordo em parte 23 16,2 16,2 22,5 
Concordo 54 38,0 38,0 60,6 
Concordo totalmente 56 39,4 39,4 100,0 
Total 142 100,0 100,0 	  	  	  
Na definição daquilo que deve ser ensinado na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 7 4,9 4,9 4,9 
Discordo 18 12,7 12,7 17,6 
Discordo em parte 15 10,6 10,6 28,2 
Concordo em parte 41 28,9 28,9 57,0 
Concordo 47 33,1 33,1 90,1 
Concordo totalmente 14 9,9 9,9 100,0 
Total 142 100,0 100,0 	  	  	  
Nos órgãos de gestão das escolas (conselho geral, direção, coordenações, etc.). 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 9 6,3 6,4 6,4 
Discordo 12 8,5 8,6 15,0 
Discordo em parte 20 14,1 14,3 29,3 
Concordo em parte 45 31,7 32,1 61,4 
Concordo 43 30,3 30,7 92,1 
Concordo totalmente 11 7,7 7,9 100,0 
Total 140 98,6 100,0 	  
Missing System 2 1,4 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
No planeamento e organização de atividades e eventos na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 3 2,1 2,1 2,1 
Discordo 5 3,5 3,5 5,6 
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Discordo em parte 17 12,0 12,0 17,6 
Concordo em parte 57 40,1 40,1 57,7 
Concordo 46 32,4 32,4 90,1 
Concordo totalmente 14 9,9 9,9 100,0 
Total 142 100,0 100,0 	  	  	  
Nos processos de avaliação interna da escola e dos professores. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 14 9,9 9,9 9,9 
Discordo 19 13,4 13,5 23,4 
Discordo em parte 21 14,8 14,9 38,3 
Concordo em parte 46 32,4 32,6 70,9 
Concordo 26 18,3 18,4 89,4 
Concordo totalmente 15 10,6 10,6 100,0 
Total 141 99,3 100,0 	  
Missing System 1 ,7 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
Na definição das atividades extracurriculares a promover na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 ,7 ,7 ,7 
Discordo 9 6,3 6,4 7,1 
Discordo em parte 17 12,0 12,1 19,1 
Concordo em parte 45 31,7 31,9 51,1 
Concordo 52 36,6 36,9 87,9 
Concordo totalmente 17 12,0 12,1 100,0 
Total 141 99,3 100,0 	  
Missing System 1 ,7 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
Na elaboração do projeto educativo da escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
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Valid 
Discordo totalmente 10 7,0 7,1 7,1 
Discordo 7 4,9 5,0 12,1 
Discordo em parte 19 13,4 13,5 25,5 
Concordo em parte 38 26,8 27,0 52,5 
Concordo 53 37,3 37,6 90,1 
Concordo totalmente 14 9,9 9,9 100,0 
Total 141 99,3 100,0 	  
Missing System 1 ,7 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
Na elaboração do projeto curricular da turma do seu educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 8 5,6 5,7 5,7 
Discordo 17 12,0 12,1 17,7 
Discordo em parte 25 17,6 17,7 35,5 
Concordo em parte 34 23,9 24,1 59,6 
Concordo 38 26,8 27,0 86,5 
Concordo totalmente 19 13,4 13,5 100,0 
Total 141 99,3 100,0 	  
Missing System 1 ,7 	   	  
Total 142 100,0 	   	  	  	  
Na seleção dos materiais e recursos pedagógicos a utilizar pelos professores no seu 
trabalho quotidiano. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 14 9,9 9,9 9,9 
Discordo 24 16,9 17,0 27,0 
Discordo em parte 24 16,9 17,0 44,0 
Concordo em parte 37 26,1 26,2 70,2 
Concordo 34 23,9 24,1 94,3 
Concordo totalmente 8 5,6 5,7 100,0 
Total 141 99,3 100,0 	  
Missing System 1 ,7 	   	  
Total 142 100,0 	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Na definição do horário escolar. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 13 9,2 9,2 9,2 
Discordo 10 7,0 7,0 16,2 
Discordo em parte 17 12,0 12,0 28,2 
Concordo em parte 52 36,6 36,6 64,8 
Concordo 32 22,5 22,5 87,3 
Concordo totalmente 18 12,7 12,7 100,0 
Total 142 100,0 100,0 	  	  	  
Na escolha da escola que desejam para o seu educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 2 1,4 1,4 1,4 
Discordo 1 ,7 ,7 2,1 
Discordo em parte 2 1,4 1,4 3,5 
Concordo em parte 16 11,3 11,3 14,8 
Concordo 57 40,1 40,1 54,9 
Concordo totalmente 64 45,1 45,1 100,0 
Total 142 100,0 100,0 	  	   	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  




Tabelas	  de	  Frequência	  –	  EPFVE-­‐Q1	  
Agrupamento	  CU	  (n=89)	  
	  	  
Agrupamento 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid Agrupamento CU 89 100,0 100,0 100,0 	  	  
Sexo 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid Feminino 89 100,0 100,0 100,0 	  	  
Outra Pessoa 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Mãe 86 96,6 96,6 96,6 
Avô 1 1,1 1,1 97,8 
Madrasta 1 1,1 1,1 98,9 
Irmã 1 1,1 1,1 100,0 
Total 89 100,0 100,0 	  	  	  
Idade 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Até 29 anos 8 9,0 9,0 9,0 
Entre 30 e 39 anos 49 55,1 55,1 64,0 
Entre 40 e 49 anos 29 32,6 32,6 96,6 
50 ou mais anos 3 3,4 3,4 100,0 
Total 89 100,0 100,0 	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Emprego 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Empresário 5 5,6 6,0 6,0 
Área Medicina 6 6,7 7,1 13,1 
Funcionário Público 1 1,1 1,2 14,3 
Administrativo 27 30,3 32,1 46,4 
Desempregado 12 13,5 14,3 60,7 
Trabalhador Independente 2 2,2 2,4 63,1 
Professor Ensino Básico 4 4,5 4,8 67,9 
Técnico Superior 1 1,1 1,2 69,0 
Financeiro 2 2,2 2,4 71,4 
Empregada de limpeza 14 15,7 16,7 88,1 
Educadora de Infância 1 1,1 1,2 89,3 
Comercial 1 1,1 1,2 90,5 
Cozinheira 3 3,4 3,6 94,0 
Doméstica 3 3,4 3,6 97,6 
Formadora 1 1,1 1,2 98,8 
Auxiliar de educação 1 1,1 1,2 100,0 
Total 84 94,4 100,0 	  
Missing System 5 5,6 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Horas Trabalho 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
0 a 5 horas por semana 6 6,7 7,7 7,7 
6 a 20 horas por semana 1 1,1 1,3 9,0 
21 a 40 por semana 45 50,6 57,7 66,7 
41 ou mais horas por 
semana 
26 29,2 33,3 100,0 
Total 78 87,6 100,0 	  
Missing System 11 12,4 	   	  
Total 89 100,0 	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Deslocações Trabalho 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
A pé 9 10,1 12,0 12,0 
Em automóvel próprio 29 32,6 38,7 50,7 
De transportes públicos 35 39,3 46,7 97,3 
Viatura de serviço 1 1,1 1,3 98,7 
Carro e Metro 1 1,1 1,3 100,0 
Total 75 84,3 100,0 	  
Missing System 14 15,7 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Tempo Trabalho 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Até 15 min 11 12,4 14,9 14,9 
Entre 15 e 29 min 13 14,6 17,6 32,4 
Entre 31 e 44 min 13 14,6 17,6 50,0 
Entre 45 e 1 hora 15 16,9 20,3 70,3 
Mais de 1 hora 22 24,7 29,7 100,0 
Total 74 83,1 100,0 	  
Missing System 15 16,9 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Habilitações 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Ensino Primário 11 12,4 12,4 12,4 
6º Ano de Escolaridade 13 14,6 14,6 27,0 
9º Ano de Escolaridade 32 36,0 36,0 62,9 
12º Ano de Escolaridade 18 20,2 20,2 83,1 
Licenciatura 13 14,6 14,6 97,8 
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Pós-Graduação 1 1,1 1,1 98,9 
Mestrado 1 1,1 1,1 100,0 
Total 89 100,0 100,0 	  	  	  
Rendimento 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Até 500,00€ 40 44,9 51,9 51,9 
Entre 501,00€ e 1000,00€ 25 28,1 32,5 84,4 
Entre 1001,00€ e 1500,00€ 7 7,9 9,1 93,5 
Entre 1501,00€ e 2000,00€ 4 4,5 5,2 98,7 
Entre 2001,00€ e 2500,00€ 1 1,1 1,3 100,0 
Total 77 86,5 100,0 	  
Missing System 12 13,5 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Idade inferior a 18 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
1 (um) 26 29,2 29,9 29,9 
2 (dois) 41 46,1 47,1 77,0 
3 (três) 16 18,0 18,4 95,4 
4 (quatro) 1 1,1 1,1 96,6 
5 (cinco) ou mais 3 3,4 3,4 100,0 
Total 87 97,8 100,0 	  
Missing System 2 2,2 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  
Nacionalidade 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Portuguesa 69 77,5 78,4 78,4 
São Tomense 4 4,5 4,5 83,0 
Brasileira 5 5,6 5,7 88,6 
Angolana 2 2,2 2,3 90,9 
Guiniense 2 2,2 2,3 93,2 
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Cabo Verdiano 4 4,5 4,5 97,7 
Francesa 1 1,1 1,1 98,9 
Russa 1 1,1 1,1 100,0 
Total 88 98,9 100,0 	  
Missing System 1 1,1 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Raça/Etnia 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Caucasiana/Branca 60 67,4 69,8 69,8 
Negra 26 29,2 30,2 100,0 
Total 86 96,6 100,0 	  
Missing System 3 3,4 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Idade Criança 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
5 2 2,2 2,3 2,3 
6 7 7,9 8,0 10,2 
7 13 14,6 14,8 25,0 
8 11 12,4 12,5 37,5 
9 12 13,5 13,6 51,1 
10 5 5,6 5,7 56,8 
11 9 10,1 10,2 67,0 
12 10 11,2 11,4 78,4 
13 6 6,7 6,8 85,2 
14 9 10,1 10,2 95,5 
15 2 2,2 2,3 97,7 
19 1 1,1 1,1 98,9 
21 1 1,1 1,1 100,0 
Total 88 98,9 100,0 	  
Missing System 1 1,1 	   	  




 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
1 9 10,1 10,2 10,2 
2 14 15,7 15,9 26,1 
3 12 13,5 13,6 39,8 
4 12 13,5 13,6 53,4 
5 5 5,6 5,7 59,1 
6 10 11,2 11,4 70,5 
7 15 16,9 17,0 87,5 
8 1 1,1 1,1 88,6 
9 9 10,1 10,2 98,9 
12 1 1,1 1,1 100,0 
Total 88 98,9 100,0 	  
Missing System 1 1,1 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
A minha escola 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Nâo gostava dela 1 1,1 1,1 1,1 
3 3 3,4 3,4 4,5 
4 14 15,7 15,7 20,2 
5 30 33,7 33,7 53,9 
Gostava dela 41 46,1 46,1 100,0 
Total 89 100,0 100,0 	  	  	  
Os meus professores 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Nâo gostava dela 2 2,2 2,2 2,2 
2 2 2,2 2,2 4,5 
3 4 4,5 4,5 9,0 
4 21 23,6 23,6 32,6 
5 27 30,3 30,3 62,9 
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Gostava dela 33 37,1 37,1 100,0 
Total 89 100,0 100,0 	  	  	  	  	  	  
Os meus professores 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Nâo gostava dela 2 2,2 2,4 2,4 
2 2 2,2 2,4 4,7 
3 7 7,9 8,2 12,9 
4 21 23,6 24,7 37,6 
5 25 28,1 29,4 67,1 
Gostava dela 28 31,5 32,9 100,0 
Total 85 95,5 100,0 	  
Missing System 4 4,5 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
A minha experiência escolar 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Nâo gostava dela 1 1,1 1,1 1,1 
2 1 1,1 1,1 2,3 
3 7 7,9 8,0 10,2 
4 10 11,2 11,4 21,6 
5 27 30,3 30,7 52,3 
Gostava dela 42 47,2 47,7 100,0 
Total 88 98,9 100,0 	  
Missing System 1 1,1 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Eu sentia-me como 




Nâo gostava dela 1 1,1 1,1 1,1 
3 4 4,5 4,5 5,7 
4 13 14,6 14,8 20,5 
5 34 38,2 38,6 59,1 
Gostava dela 36 40,4 40,9 100,0 
Total 88 98,9 100,0 	  
Missing System 1 1,1 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
A minha vida escolar foi 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Nâo gostava dela 3 3,4 3,4 3,4 
2 2 2,2 2,3 5,7 
3 6 6,7 6,8 12,5 
4 29 32,6 33,0 45,5 
5 31 34,8 35,2 80,7 
Gostava dela 17 19,1 19,3 100,0 
Total 88 98,9 100,0 	  
Missing System 1 1,1 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Eu sei como ajudar o meu educando para ele ser bem sucedido na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 1 1,1 1,1 1,1 
Discordo em parte 6 6,7 6,8 8,0 
Concordo em parte 14 15,7 15,9 23,9 
Concordo 45 50,6 51,1 75,0 
Concordo totalmente 22 24,7 25,0 100,0 
Total 88 98,9 100,0 	  
Missing System 1 1,1 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Não sei se estou a ter uma boa comunicação com o meu educando sobre as suas tarefas 
escolares. 
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 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 14 15,7 16,7 16,7 
Discordo 24 27,0 28,6 45,2 
Discordo em parte 13 14,6 15,5 60,7 
Concordo em parte 20 22,5 23,8 84,5 
Concordo 10 11,2 11,9 96,4 
Concordo totalmente 3 3,4 3,6 100,0 
Total 84 94,4 100,0 	  
Missing System 5 5,6 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Os professores são interessados e cooperam comigo para eu ajudar o meu educando em 
casa. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 1 1,1 1,1 1,1 
Discordo em parte 8 9,0 9,1 10,2 
Concordo em parte 15 16,9 17,0 27,3 
Concordo 34 38,2 38,6 65,9 
Concordo totalmente 30 33,7 34,1 100,0 
Total 88 98,9 100,0 	  
Missing System 1 1,1 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Não sei como ajudar o meu educando para ele ter boas classificações na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 22 24,7 25,9 25,9 
Discordo 26 29,2 30,6 56,5 
Discordo em parte 11 12,4 12,9 69,4 
Concordo em parte 15 16,9 17,6 87,1 
Concordo 7 7,9 8,2 95,3 
Concordo totalmente 4 4,5 4,7 100,0 
Total 85 95,5 100,0 	  
Missing System 4 4,5 	   	  
Total 89 100,0 	   	  
	  1026	  
	  	  
Sinto-me bem sucedido com os esforços que faço para ajudar o meu educando a 
aprender. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 5 5,6 5,6 5,6 
Discordo em parte 4 4,5 4,5 10,1 
Concordo em parte 15 16,9 16,9 27,0 
Concordo 37 41,6 41,6 68,5 
Concordo totalmente 28 31,5 31,5 100,0 
Total 89 100,0 100,0 	  	  	  
As outras crianças/jovens têm mais influência sobre o meu educando do que eu. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 36 40,4 40,9 40,9 
Discordo 30 33,7 34,1 75,0 
Discordo em parte 11 12,4 12,5 87,5 
Concordo em parte 6 6,7 6,8 94,3 
Concordo 2 2,2 2,3 96,6 
Concordo totalmente 3 3,4 3,4 100,0 
Total 88 98,9 100,0 	  
Missing System 1 1,1 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Em casa costumamos criticar a escola e os professores diante do meu educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 48 53,9 53,9 53,9 
Discordo 25 28,1 28,1 82,0 
Discordo em parte 6 6,7 6,7 88,8 
Concordo em parte 6 6,7 6,7 95,5 
Concordo 3 3,4 3,4 98,9 
Concordo totalmente 1 1,1 1,1 100,0 
Total 89 100,0 100,0 	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Eu sinto-me confortável na escola do meu educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 3 3,4 3,4 3,4 
Discordo 2 2,2 2,2 5,6 
Discordo em parte 3 3,4 3,4 9,0 
Concordo em parte 20 22,5 22,5 31,5 
Concordo 37 41,6 41,6 73,0 
Concordo totalmente 24 27,0 27,0 100,0 
Total 89 100,0 100,0 	  	  	  
Participar voluntariamente na organização de atividades e eventos na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 3 3,4 3,4 3,4 
Discordo 6 6,7 6,8 10,2 
Discordo em parte 12 13,5 13,6 23,9 
Concordo em parte 19 21,3 21,6 45,5 
Concordo 28 31,5 31,8 77,3 
Concordo totalmente 20 22,5 22,7 100,0 
Total 88 98,9 100,0 	  
Missing System 1 1,1 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Comunicar com os professores do meu educando regularmente. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 2 2,2 2,3 2,3 
Discordo em parte 2 2,2 2,3 4,5 
Concordo em parte 10 11,2 11,4 15,9 
Concordo 39 43,8 44,3 60,2 
Concordo totalmente 35 39,3 39,8 100,0 
Total 88 98,9 100,0 	  
Missing System 1 1,1 	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Total 89 100,0 	   	  	  	  
Ajudar o meu educando com os seus trabalhos de casa. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 1,1 1,1 1,1 
Discordo 1 1,1 1,1 2,2 
Discordo em parte 3 3,4 3,4 5,6 
Concordo em parte 11 12,4 12,4 18,0 
Concordo 25 28,1 28,1 46,1 
Concordo totalmente 48 53,9 53,9 100,0 
Total 89 100,0 100,0 	  	  	  
Assegurar-me de que a escola tem tudo aquilo de que necessita para trabalhar com o meu 
educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 1,1 1,1 1,1 
Discordo em parte 5 5,6 5,7 6,8 
Concordo em parte 17 19,1 19,3 26,1 
Concordo 35 39,3 39,8 65,9 
Concordo totalmente 30 33,7 34,1 100,0 
Total 88 98,9 100,0 	  
Missing System 1 1,1 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Apoiar as decisões que tomam os professores. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 3 3,4 3,4 3,4 
Discordo em parte 2 2,2 2,2 5,6 
Concordo em parte 31 34,8 34,8 40,4 
Concordo 30 33,7 33,7 74,2 
Concordo totalmente 23 25,8 25,8 100,0 
Total 89 100,0 100,0 	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Estar ao corrente de todas as situações que se passam na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 2 2,2 2,3 2,3 
Discordo em parte 2 2,2 2,3 4,7 
Concordo em parte 6 6,7 7,0 11,6 
Concordo 26 29,2 30,2 41,9 
Concordo totalmente 50 56,2 58,1 100,0 
Total 86 96,6 100,0 	  
Missing System 3 3,4 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Explicar as tarefas mais difíceis ao meu educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 2 2,2 2,2 2,2 
Discordo 2 2,2 2,2 4,5 
Discordo em parte 3 3,4 3,4 7,9 
Concordo em parte 11 12,4 12,4 20,2 
Concordo 25 28,1 28,1 48,3 
Concordo totalmente 46 51,7 51,7 100,0 
Total 89 100,0 100,0 	  	  	  
Estar em contacto e falar com outras famílias que têm os seus filhos na escola e na 
turma do meu educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 3 3,4 3,4 3,4 
Discordo 4 4,5 4,5 7,9 
Discordo em parte 7 7,9 7,9 15,7 
Concordo em parte 28 31,5 31,5 47,2 
Concordo 29 32,6 32,6 79,8 
Concordo totalmente 18 20,2 20,2 100,0 
Total 89 100,0 100,0 	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Contribuir de todas as maneiras ao meu alcance para que a escola melhore. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 1 1,1 1,2 1,2 
Discordo em parte 4 4,5 4,7 5,9 
Concordo em parte 15 16,9 17,6 23,5 
Concordo 33 37,1 38,8 62,4 
Concordo totalmente 32 36,0 37,6 100,0 
Total 85 95,5 100,0 	  
Missing System 4 4,5 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Dialogar com o meu educando sobre os seus dias na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Concordo em parte 2 2,2 2,3 2,3 
Concordo 25 28,1 28,4 30,7 
Concordo totalmente 61 68,5 69,3 100,0 
Total 88 98,9 100,0 	  
Missing System 1 1,1 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Colaborar com a Associação de Pais e Encarregados de Educação. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 1,1 1,1 1,1 
Discordo 3 3,4 3,4 4,6 
Discordo em parte 8 9,0 9,2 13,8 
Concordo em parte 25 28,1 28,7 42,5 
Concordo 30 33,7 34,5 77,0 
Concordo totalmente 20 22,5 23,0 100,0 
Total 87 97,8 100,0 	  
Missing System 2 2,2 	   	  
Total 89 100,0 	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Estou informado sobre as atividades e eventos que têm lugar na escola do meu 
educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 2 2,2 2,2 2,2 
Discordo em parte 3 3,4 3,4 5,6 
Concordo em parte 14 15,7 15,7 21,3 
Concordo 41 46,1 46,1 67,4 
Concordo totalmente 29 32,6 32,6 100,0 
Total 89 100,0 100,0 	  	  	  
Tenho disponibilidade e energia suficientes para assistir a atividades e eventos na escola 
do meu educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 1,1 1,1 1,1 
Discordo 9 10,1 10,2 11,4 
Discordo em parte 4 4,5 4,5 15,9 
Concordo em parte 28 31,5 31,8 47,7 
Concordo 29 32,6 33,0 80,7 
Concordo totalmente 17 19,1 19,3 100,0 
Total 88 98,9 100,0 	  
Missing System 1 1,1 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Tenho conhecimentos suficientes para ajudar o meu educando nas tarefas escolares. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 1,1 1,1 1,1 
Discordo 4 4,5 4,5 5,6 
Discordo em parte 5 5,6 5,6 11,2 
Concordo em parte 25 28,1 28,1 39,3 
Concordo 30 33,7 33,7 73,0 
Concordo totalmente 24 27,0 27,0 100,0 
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Total 89 100,0 100,0 	  	  	  
Eu sei como poderia colaborar na organização de atividades e eventos na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 5 5,6 5,8 5,8 
Discordo 15 16,9 17,4 23,3 
Discordo em parte 14 15,7 16,3 39,5 
Concordo em parte 35 39,3 40,7 80,2 
Concordo 13 14,6 15,1 95,3 
Concordo totalmente 4 4,5 4,7 100,0 
Total 86 96,6 100,0 	  
Missing System 3 3,4 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Tenho disponibilidade e energia suficientes para ajudar o meu educando nas tarefas 
escolares. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 1,1 1,1 1,1 
Discordo 1 1,1 1,1 2,3 
Discordo em parte 5 5,6 5,7 8,0 
Concordo em parte 18 20,2 20,5 28,4 
Concordo 37 41,6 42,0 70,5 
Concordo totalmente 26 29,2 29,5 100,0 
Total 88 98,9 100,0 	  
Missing System 1 1,1 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Eu tenho ideias sobre como colaborar com os professores do meu educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 2 2,2 2,3 2,3 
Discordo 9 10,1 10,3 12,6 
Discordo em parte 9 10,1 10,3 23,0 
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Concordo em parte 42 47,2 48,3 71,3 
Concordo 16 18,0 18,4 89,7 
Concordo totalmente 9 10,1 10,3 100,0 
Total 87 97,8 100,0 	  
Missing System 2 2,2 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Tenho disponibilidade e energia suficientes para colaborar na organização de atividades e 
eventos na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 3 3,4 3,4 3,4 
Discordo 11 12,4 12,5 15,9 
Discordo em parte 14 15,7 15,9 31,8 
Concordo em parte 39 43,8 44,3 76,1 
Concordo 13 14,6 14,8 90,9 
Concordo totalmente 8 9,0 9,1 100,0 
Total 88 98,9 100,0 	  
Missing System 1 1,1 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Fala com o meu educando sobre os seus dias na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Uma vez por mês 1 1,1 1,1 1,1 
Uma vez em 15 dias 2 2,2 2,2 3,4 
Uma vez por semana 4 4,5 4,5 7,9 
Várias vezes por semana 82 92,1 92,1 100,0 
Total 89 100,0 100,0 	  	  	  
Supervisiona as tarefas escolares do meu educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Nunca 2 2,2 2,2 2,2 
Uma vez em 15 dias 2 2,2 2,2 4,5 
	  1034	  
Uma vez por semana 13 14,6 14,6 19,1 
Várias vezes por semana 72 80,9 80,9 100,0 
Total 89 100,0 100,0 	  	  	  
Assiste a atividades ou eventos na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Nunca 9 10,1 12,0 12,0 
Uma vez até hoje 5 5,6 6,7 18,7 
Uma vez por mês 22 24,7 29,3 48,0 
Uma vez em 15 dias 4 4,5 5,3 53,3 
Uma vez por semana 8 9,0 10,7 64,0 
Várias vezes por semana 27 30,3 36,0 100,0 
Total 75 84,3 100,0 	  
Missing System 14 15,7 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Colabora na organização e no planeamento de atividades ou eventos na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Nunca 35 39,3 42,7 42,7 
Uma vez até hoje 13 14,6 15,9 58,5 
Uma vez por mês 14 15,7 17,1 75,6 
Uma vez em 15 dias 6 6,7 7,3 82,9 
Uma vez por semana 1 1,1 1,2 84,1 
Várias vezes por semana 13 14,6 15,9 100,0 
Total 82 92,1 100,0 	  
Missing System 7 7,9 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Participa em reuniões com os professores ou outras pessoas da escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Nunca 2 2,2 2,4 2,4 
Uma vez até hoje 6 6,7 7,1 9,4 
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Uma vez por mês 42 47,2 49,4 58,8 
Uma vez em 15 dias 3 3,4 3,5 62,4 
Uma vez por semana 2 2,2 2,4 64,7 
Várias vezes por semana 30 33,7 35,3 100,0 
Total 85 95,5 100,0 	  
Missing System 4 4,5 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Revê com o meu educando as matérias trabalhadas na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Nunca 2 2,2 2,2 2,2 
Uma vez até hoje 2 2,2 2,2 4,5 
Uma vez por mês 4 4,5 4,5 9,0 
Uma vez em 15 dias 5 5,6 5,6 14,6 
Uma vez por semana 19 21,3 21,3 36,0 
Várias vezes por semana 57 64,0 64,0 100,0 
Total 89 100,0 100,0 	  	  	  
Participa em atividades e eventos promovidos pela Associação de Pais e Encarregados de 
Educação. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Nunca 33 37,1 40,2 40,2 
Uma vez até hoje 14 15,7 17,1 57,3 
Uma vez por mês 8 9,0 9,8 67,1 
Uma vez em 15 dias 4 4,5 4,9 72,0 
Uma vez por semana 8 9,0 9,8 81,7 
Várias vezes por semana 15 16,9 18,3 100,0 
Total 82 92,1 100,0 	  
Missing System 7 7,9 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Participa nas reuniões da Associação de Pais e Encarregados de Educação. 
	  1036	  
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Nunca 23 25,8 27,4 27,4 
Uma vez até hoje 13 14,6 15,5 42,9 
Uma vez por mês 12 13,5 14,3 57,1 
Uma vez em 15 dias 5 5,6 6,0 63,1 
Uma vez por semana 8 9,0 9,5 72,6 
Várias vezes por semana 23 25,8 27,4 100,0 
Total 84 94,4 100,0 	  
Missing System 5 5,6 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Os professores ou alguém na escola convida-me para colaborar voluntariamente na 
organização de atividades e eventos na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 15 16,9 17,2 17,2 
Discordo 11 12,4 12,6 29,9 
Discordo em parte 8 9,0 9,2 39,1 
Concordo em parte 20 22,5 23,0 62,1 
Concordo 26 29,2 29,9 92,0 
Concordo totalmente 7 7,9 8,0 100,0 
Total 87 97,8 100,0 	  
Missing System 2 2,2 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Os professores ou alguém da escola pede-me que eu assista a atividades e eventos que 
têm lugar na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 7 7,9 8,0 8,0 
Discordo 8 9,0 9,2 17,2 
Discordo em parte 9 10,1 10,3 27,6 
Concordo em parte 20 22,5 23,0 50,6 
Concordo 29 32,6 33,3 83,9 
Concordo totalmente 14 15,7 16,1 100,0 
Total 87 97,8 100,0 	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Missing System 2 2,2 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
As atividades e eventos que existem na escola têm lugar em dias e horários em que 
podemos assistir. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 6 6,7 6,8 6,8 
Discordo 16 18,0 18,2 25,0 
Discordo em parte 12 13,5 13,6 38,6 
Concordo em parte 30 33,7 34,1 72,7 
Concordo 17 19,1 19,3 92,0 
Concordo totalmente 7 7,9 8,0 100,0 
Total 88 98,9 100,0 	  
Missing System 1 1,1 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Os professores convidam-me para participar em atividades na sala de aulas. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 19 21,3 22,6 22,6 
Discordo 22 24,7 26,2 48,8 
Discordo em parte 8 9,0 9,5 58,3 
Concordo em parte 17 19,1 20,2 78,6 
Concordo 12 13,5 14,3 92,9 
Concordo totalmente 6 6,7 7,1 100,0 
Total 84 94,4 100,0 	  
Missing System 5 5,6 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Os professores entram em contacto comigo sempre que há algum problema com o meu 
educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 2 2,2 2,3 2,3 
Discordo 1 1,1 1,1 3,4 
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Discordo em parte 3 3,4 3,4 6,8 
Concordo em parte 8 9,0 9,1 15,9 
Concordo 32 36,0 36,4 52,3 
Concordo totalmente 42 47,2 47,7 100,0 
Total 88 98,9 100,0 	  
Missing System 1 1,1 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Os professores mantêm-me informado sobre os progressos do meu educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 2 2,2 2,4 2,4 
Discordo 1 1,1 1,2 3,5 
Discordo em parte 5 5,6 5,9 9,4 
Concordo em parte 12 13,5 14,1 23,5 
Concordo 29 32,6 34,1 57,6 
Concordo totalmente 36 40,4 42,4 100,0 
Total 85 95,5 100,0 	  
Missing System 4 4,5 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Os professores explicam-me como posso ajudar o meu educando em casa com as suas 
tarefas escolares. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 6 6,7 6,8 6,8 
Discordo 5 5,6 5,7 12,5 
Discordo em parte 7 7,9 8,0 20,5 
Concordo em parte 16 18,0 18,2 38,6 
Concordo 28 31,5 31,8 70,5 
Concordo totalmente 26 29,2 29,5 100,0 
Total 88 98,9 100,0 	  
Missing System 1 1,1 	   	  
Total 89 100,0 	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Os professores pedem-me para eu falar com o meu educando sobre os seus dias na 
escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 8 9,0 9,2 9,2 
Discordo 5 5,6 5,7 14,9 
Discordo em parte 5 5,6 5,7 20,7 
Concordo em parte 11 12,4 12,6 33,3 
Concordo 33 37,1 37,9 71,3 
Concordo totalmente 25 28,1 28,7 100,0 
Total 87 97,8 100,0 	  
Missing System 2 2,2 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Os professores ou alguém da escola comunica regularmente comigo (por exemplo, envia 
recados, telefona, envia e-mail, etc.). 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 8 9,0 9,1 9,1 
Discordo 4 4,5 4,5 13,6 
Discordo em parte 4 4,5 4,5 18,2 
Concordo em parte 18 20,2 20,5 38,6 
Concordo 25 28,1 28,4 67,0 
Concordo totalmente 29 32,6 33,0 100,0 
Total 88 98,9 100,0 	  
Missing System 1 1,1 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Os horários que os professores disponibilizam para me receber são adequados para eu 
poder reunir-me com eles. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 9 10,1 10,3 10,3 
Discordo 5 5,6 5,7 16,1 
Discordo em parte 8 9,0 9,2 25,3 
Concordo em parte 22 24,7 25,3 50,6 
Concordo 15 16,9 17,2 67,8 
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Concordo totalmente 28 31,5 32,2 100,0 
Total 87 97,8 100,0 	  
Missing System 2 2,2 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
A Associação de Pais procura envolver todas as famílias na vida escolar. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 8 9,0 9,3 9,3 
Discordo 10 11,2 11,6 20,9 
Discordo em parte 10 11,2 11,6 32,6 
Concordo em parte 15 16,9 17,4 50,0 
Concordo 23 25,8 26,7 76,7 
Concordo totalmente 20 22,5 23,3 100,0 
Total 86 96,6 100,0 	  
Missing System 3 3,4 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
A Associação de Pais está disponível para ouvir as famílias e conhecer as suas ideias e 
projetos. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 7 7,9 8,1 8,1 
Discordo 8 9,0 9,3 17,4 
Discordo em parte 6 6,7 7,0 24,4 
Concordo em parte 23 25,8 26,7 51,2 
Concordo 26 29,2 30,2 81,4 
Concordo totalmente 16 18,0 18,6 100,0 
Total 86 96,6 100,0 	  
Missing System 3 3,4 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
A Associação de Pais coopera com a escola e os professores em projetos comuns. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid Discordo totalmente 5 5,6 6,1 6,1 
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Discordo 6 6,7 7,3 13,4 
Discordo em parte 8 9,0 9,8 23,2 
Concordo em parte 19 21,3 23,2 46,3 
Concordo 28 31,5 34,1 80,5 
Concordo totalmente 16 18,0 19,5 100,0 
Total 82 92,1 100,0 	  
Missing System 7 7,9 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
O papel da Associação de Pais é essencial na vida da escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 2 2,2 2,3 2,3 
Discordo 8 9,0 9,2 11,5 
Discordo em parte 3 3,4 3,4 14,9 
Concordo em parte 18 20,2 20,7 35,6 
Concordo 30 33,7 34,5 70,1 
Concordo totalmente 26 29,2 29,9 100,0 
Total 87 97,8 100,0 	  
Missing System 2 2,2 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
A cooperação entre a Associação de Pais e a escola é importante. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 1,1 1,1 1,1 
Discordo 6 6,7 6,9 8,0 
Discordo em parte 3 3,4 3,4 11,5 
Concordo em parte 16 18,0 18,4 29,9 
Concordo 30 33,7 34,5 64,4 
Concordo totalmente 31 34,8 35,6 100,0 
Total 87 97,8 100,0 	  
Missing System 2 2,2 	   	  
Total 89 100,0 	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Tenho disponibilidade e energia suficientes para colaborar com a Associação de Pais. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 5 5,6 5,9 5,9 
Discordo 16 18,0 18,8 24,7 
Discordo em parte 20 22,5 23,5 48,2 
Concordo em parte 23 25,8 27,1 75,3 
Concordo 9 10,1 10,6 85,9 
Concordo totalmente 12 13,5 14,1 100,0 
Total 85 95,5 100,0 	  
Missing System 4 4,5 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
A Associação de Pais apenas representa os interesses de um número reduzido de 
famílias. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 11 12,4 13,3 13,3 
Discordo 20 22,5 24,1 37,3 
Discordo em parte 18 20,2 21,7 59,0 
Concordo em parte 17 19,1 20,5 79,5 
Concordo 9 10,1 10,8 90,4 
Concordo totalmente 8 9,0 9,6 100,0 
Total 83 93,3 100,0 	  
Missing System 6 6,7 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Se não existisse Associação de Pais, não sentiria nenhuma diferença na vida da escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 14 15,7 16,3 16,3 
Discordo 18 20,2 20,9 37,2 
Discordo em parte 17 19,1 19,8 57,0 
Concordo em parte 15 16,9 17,4 74,4 
Concordo 11 12,4 12,8 87,2 
Concordo totalmente 11 12,4 12,8 100,0 
Total 86 96,6 100,0 	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Missing System 3 3,4 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Debates entre as famílias, os professores e outras pessoas da escola sobre políticas 
educativas. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 7 7,9 7,9 7,9 
Discordo em parte 5 5,6 5,6 13,5 
Concordo em parte 40 44,9 44,9 58,4 
Concordo 20 22,5 22,5 80,9 
Concordo totalmente 17 19,1 19,1 100,0 
Total 89 100,0 100,0 	  	  	  
Debates entre as famílias, os professores e outras pessoas da escola sobre os currículos 
e programas. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 2 2,2 2,3 2,3 
Discordo 7 7,9 8,0 10,3 
Discordo em parte 7 7,9 8,0 18,4 
Concordo em parte 33 37,1 37,9 56,3 
Concordo 26 29,2 29,9 86,2 
Concordo totalmente 12 13,5 13,8 100,0 
Total 87 97,8 100,0 	  
Missing System 2 2,2 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Grupos de discussão com as famílias, os professores e outras pessoas da escola sobre a 
forma como a escola é gerida. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 2 2,2 2,3 2,3 
Discordo 7 7,9 8,0 10,2 
Discordo em parte 9 10,1 10,2 20,5 
Concordo em parte 34 38,2 38,6 59,1 
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Concordo 22 24,7 25,0 84,1 
Concordo totalmente 14 15,7 15,9 100,0 
Total 88 98,9 100,0 	  
Missing System 1 1,1 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Grupos de discussão com as famílias, os professores e outras pessoas da escola sobre 
as formas de avaliação interna da escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 2 2,2 2,3 2,3 
Discordo 8 9,0 9,1 11,4 
Discordo em parte 11 12,4 12,5 23,9 
Concordo em parte 31 34,8 35,2 59,1 
Concordo 23 25,8 26,1 85,2 
Concordo totalmente 13 14,6 14,8 100,0 
Total 88 98,9 100,0 	  
Missing System 1 1,1 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Debates entre as famílias, os professores e outras pessoas da escola sobre os materiais 
didáticos e recursos pedagógicos usados na escola e nas aulas. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 1,1 1,1 1,1 
Discordo 3 3,4 3,4 4,6 
Discordo em parte 10 11,2 11,5 16,1 
Concordo em parte 30 33,7 34,5 50,6 
Concordo 26 29,2 29,9 80,5 
Concordo totalmente 17 19,1 19,5 100,0 
Total 87 97,8 100,0 	  
Missing System 2 2,2 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Grupos de discussão com as famílias, os professores e outras pessoas da escola sobre 
as atividades extracurriculares a promover na escola. 
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 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 1,1 1,2 1,2 
Discordo 6 6,7 7,1 8,2 
Discordo em parte 9 10,1 10,6 18,8 
Concordo em parte 22 24,7 25,9 44,7 
Concordo 29 32,6 34,1 78,8 
Concordo totalmente 18 20,2 21,2 100,0 
Total 85 95,5 100,0 	  
Missing System 4 4,5 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Debates entre as famílias, os professores e outras pessoas da escola sobre as parcerias a 
estabelecer com outras instituições da comunidade. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 7 7,9 8,1 8,1 
Discordo em parte 8 9,0 9,3 17,4 
Concordo em parte 25 28,1 29,1 46,5 
Concordo 30 33,7 34,9 81,4 
Concordo totalmente 16 18,0 18,6 100,0 
Total 86 96,6 100,0 	  
Missing System 3 3,4 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Debates entre os professores, as famílias e outras pessoas da escola sobre o 
comportamento dos seus educandos. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 2 2,2 2,3 2,3 
Discordo 3 3,4 3,4 5,7 
Discordo em parte 7 7,9 8,0 13,8 
Concordo em parte 21 23,6 24,1 37,9 
Concordo 27 30,3 31,0 69,0 
Concordo totalmente 27 30,3 31,0 100,0 
Total 87 97,8 100,0 	  
Missing System 2 2,2 	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Total 89 100,0 	   	  	  	  
Proporcionando vivências culturais significativas aos seus educandos (idas a museus, 
parques, teatro, etc.). 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 1,1 1,2 1,2 
Discordo 1 1,1 1,2 2,3 
Discordo em parte 2 2,2 2,3 4,7 
Concordo em parte 16 18,0 18,6 23,3 
Concordo 26 29,2 30,2 53,5 
Concordo totalmente 40 44,9 46,5 100,0 
Total 86 96,6 100,0 	  
Missing System 3 3,4 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Na realização, em casa, de tarefas relevantes para o desenvolvimento do seu educando 
(ler, ouvir música, dançar, conversar sobre vários assuntos, etc.). 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 1,1 1,1 1,1 
Concordo em parte 9 10,1 10,3 11,5 
Concordo 35 39,3 40,2 51,7 
Concordo totalmente 42 47,2 48,3 100,0 
Total 87 97,8 100,0 	  
Missing System 2 2,2 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Na realização das tarefas escolares, em casa, pelo seu educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 1 1,1 1,1 1,1 
Concordo em parte 10 11,2 11,4 12,5 
Concordo 36 40,4 40,9 53,4 
Concordo totalmente 41 46,1 46,6 100,0 
Total 88 98,9 100,0 	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Missing System 1 1,1 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Em ações de formação que ajudem a dar um melhor apoio aos seus educandos em casa. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 1,1 1,2 1,2 
Discordo em parte 1 1,1 1,2 2,4 
Concordo em parte 12 13,5 14,3 16,7 
Concordo 38 42,7 45,2 61,9 
Concordo totalmente 32 36,0 38,1 100,0 
Total 84 94,4 100,0 	  
Missing System 5 5,6 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Na definição daquilo que deve ser ensinado na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 1,1 1,2 1,2 
Discordo 3 3,4 3,5 4,7 
Discordo em parte 3 3,4 3,5 8,1 
Concordo em parte 24 27,0 27,9 36,0 
Concordo 32 36,0 37,2 73,3 
Concordo totalmente 23 25,8 26,7 100,0 
Total 86 96,6 100,0 	  
Missing System 3 3,4 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Nos órgãos de gestão das escolas (conselho geral, direção, coordenações, etc.). 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 7 7,9 8,3 8,3 
Discordo em parte 8 9,0 9,5 17,9 
Concordo em parte 23 25,8 27,4 45,2 
Concordo 32 36,0 38,1 83,3 
Concordo totalmente 14 15,7 16,7 100,0 
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Total 84 94,4 100,0 	  
Missing System 5 5,6 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
No planeamento e organização de atividades e eventos na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 3 3,4 3,5 3,5 
Discordo em parte 5 5,6 5,9 9,4 
Concordo em parte 33 37,1 38,8 48,2 
Concordo 32 36,0 37,6 85,9 
Concordo totalmente 12 13,5 14,1 100,0 
Total 85 95,5 100,0 	  
Missing System 4 4,5 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Nos processos de avaliação interna da escola e dos professores. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 1,1 1,2 1,2 
Discordo 7 7,9 8,1 9,3 
Discordo em parte 6 6,7 7,0 16,3 
Concordo em parte 29 32,6 33,7 50,0 
Concordo 29 32,6 33,7 83,7 
Concordo totalmente 14 15,7 16,3 100,0 
Total 86 96,6 100,0 	  
Missing System 3 3,4 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Na definição das atividades extracurriculares a promover na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 3 3,4 3,7 3,7 
Discordo em parte 4 4,5 4,9 8,5 
Concordo em parte 28 31,5 34,1 42,7 
Concordo 28 31,5 34,1 76,8 
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Concordo totalmente 19 21,3 23,2 100,0 
Total 82 92,1 100,0 	  
Missing System 7 7,9 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Na elaboração do projeto educativo da escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 6 6,7 6,9 6,9 
Discordo em parte 6 6,7 6,9 13,8 
Concordo em parte 26 29,2 29,9 43,7 
Concordo 32 36,0 36,8 80,5 
Concordo totalmente 17 19,1 19,5 100,0 
Total 87 97,8 100,0 	  
Missing System 2 2,2 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Na elaboração do projeto curricular da turma do seu educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 6 6,7 6,9 6,9 
Discordo em parte 9 10,1 10,3 17,2 
Concordo em parte 20 22,5 23,0 40,2 
Concordo 31 34,8 35,6 75,9 
Concordo totalmente 21 23,6 24,1 100,0 
Total 87 97,8 100,0 	  
Missing System 2 2,2 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Na seleção dos materiais e recursos pedagógicos a utilizar pelos professores no seu 
trabalho quotidiano. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 1,1 1,2 1,2 
Discordo 8 9,0 9,4 10,6 
Discordo em parte 10 11,2 11,8 22,4 
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Concordo em parte 24 27,0 28,2 50,6 
Concordo 21 23,6 24,7 75,3 
Concordo totalmente 21 23,6 24,7 100,0 
Total 85 95,5 100,0 	  
Missing System 4 4,5 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Na definição do horário escolar. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 1,1 1,2 1,2 
Discordo 5 5,6 5,8 7,0 
Discordo em parte 10 11,2 11,6 18,6 
Concordo em parte 21 23,6 24,4 43,0 
Concordo 29 32,6 33,7 76,7 
Concordo totalmente 20 22,5 23,3 100,0 
Total 86 96,6 100,0 	  
Missing System 3 3,4 	   	  
Total 89 100,0 	   	  	  	  
Na escolha da escola que desejam para o seu educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo em parte 5 5,6 5,7 5,7 
Concordo em parte 10 11,2 11,5 17,2 
Concordo 34 38,2 39,1 56,3 
Concordo totalmente 38 42,7 43,7 100,0 
Total 87 97,8 100,0 	  
Missing System 2 2,2 	   	  
Total 89 100,0 	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ANEXO 18 	  	  
Tabelas	  de	  Frequência	  –	  EPFVE-­‐Q2	  
Agrupamento	  VS	  (n=121)	  
	  	  	  
Agrupamento 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid Escolas Vasco Santana 121 100,0 100,0 100,0 	  	  
Sexo 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid Masculino 121 100,0 100,0 100,0 	  	  
Idade 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Até 29 anos 1 ,8 ,8 ,8 
Entre 30 e 39 anos 28 23,1 23,3 24,2 
Entre 40 e 49 anos 80 66,1 66,7 90,8 
50 ou mais anos 11 9,1 9,2 100,0 
Total 120 99,2 100,0 	  
Missing System 1 ,8 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Emprego 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Polícia 8 6,6 7,2 7,2 
Coordenador Congressos 1 ,8 ,9 8,1 
Motorista Pesados 5 4,1 4,5 12,6 
Contabilista 2 1,7 1,8 14,4 
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Empresário 16 13,2 14,4 28,8 
Médico 5 4,1 4,5 33,3 
Arquiteto 5 4,1 4,5 37,8 
Diretor de Escola de 
Negócios 
5 4,1 4,5 42,3 
Funcionário Público 5 4,1 4,5 46,8 
Administrativo 8 6,6 7,2 54,1 
Militar 3 2,5 2,7 56,8 
Desempregado 6 5,0 5,4 62,2 
Fiscal Municipal 1 ,8 ,9 63,1 
Trabalhador Independente 1 ,8 ,9 64,0 
Ferroviário 1 ,8 ,9 64,9 
Reformado 1 ,8 ,9 65,8 
Técnico de Gás 2 1,7 1,8 67,6 
Engenheiro 2 1,7 1,8 69,4 
Construção Civil 2 1,7 1,8 71,2 
Área Seguradora 3 2,5 2,7 73,9 
Professor Ensino Básico 4 3,3 3,6 77,5 
Informático 8 6,6 7,2 84,7 
Técnico Superior 5 4,1 4,5 89,2 
Segurança 2 1,7 1,8 91,0 
Bancário 2 1,7 1,8 92,8 
Financeiro 2 1,7 1,8 94,6 
Músico 1 ,8 ,9 95,5 
Estudante 1 ,8 ,9 96,4 
Bombeiro 2 1,7 1,8 98,2 
Área Imobiliária 1 ,8 ,9 99,1 
Auxiliar Escolar 1 ,8 ,9 100,0 
Total 111 91,7 100,0 	  
Missing System 10 8,3 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Horas Trabalho 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
21 a 40 por semana 41 33,9 35,7 35,7 
41 ou mais horas por 
semana 
74 61,2 64,3 100,0 
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Total 115 95,0 100,0 	  
Missing System 6 5,0 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Deslocações Trabalho 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
A pé 2 1,7 1,8 1,8 
Em automóvel próprio 83 68,6 72,8 74,6 
De transportes públicos 14 11,6 12,3 86,8 
Outro 15 12,4 13,2 100,0 
Total 114 94,2 100,0 	  
Missing System 7 5,8 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Tempo Trabalho 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Até 15 min 24 19,8 21,2 21,2 
Entre 15 e 29 min 34 28,1 30,1 51,3 
Entre 31 e 44 min 26 21,5 23,0 74,3 
Entre 45 e 1 hora 20 16,5 17,7 92,0 
Mais de 1 hora 9 7,4 8,0 100,0 
Total 113 93,4 100,0 	  
Missing System 8 6,6 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Habilitações 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Ensino Primário 2 1,7 1,7 1,7 
6º Ano de Escolaridade 10 8,3 8,3 9,9 
9º Ano de Escolaridade 14 11,6 11,6 21,5 
12º Ano de Escolaridade 42 34,7 34,7 56,2 
Licenciatura 31 25,6 25,6 81,8 
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Pós-Graduação 9 7,4 7,4 89,3 
Mestrado 11 9,1 9,1 98,3 
Doutoramento 2 1,7 1,7 100,0 
Total 121 100,0 100,0 	  	  	  
Rendimento 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Até 500,00€ 9 7,4 8,0 8,0 
Entre 501,00€ e 1000,00€ 28 23,1 25,0 33,0 
Entre 1001,00€ e 1500,00€ 40 33,1 35,7 68,8 
Entre 1501,00€ e 2000,00€ 23 19,0 20,5 89,3 
Entre 2001,00€ e 2500,00€ 8 6,6 7,1 96,4 
Mais de 2500,00€ 4 3,3 3,6 100,0 
Total 112 92,6 100,0 	  
Missing System 9 7,4 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Idade inferior a 18 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
1 (um) 30 24,8 25,4 25,4 
2 (dois) 77 63,6 65,3 90,7 
3 (três) 9 7,4 7,6 98,3 
4 (quatro) 2 1,7 1,7 100,0 
Total 118 97,5 100,0 	  
Missing System 3 2,5 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Nacionalidade 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Portuguesa 109 90,1 96,5 96,5 
Luso-Angolano 2 1,7 1,8 98,2 
São Tomense 1 ,8 ,9 99,1 
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Chinesa 1 ,8 ,9 100,0 
Total 113 93,4 100,0 	  
Missing System 8 6,6 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Raça/Etnia 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Caucasiana/Branca 109 90,1 93,2 93,2 
Negra 7 5,8 6,0 99,1 
Asiática 1 ,8 ,9 100,0 
Total 117 96,7 100,0 	  
Missing System 4 3,3 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Idade Criança 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
6 5 4,1 4,3 4,3 
7 10 8,3 8,7 13,0 
8 10 8,3 8,7 21,7 
9 21 17,4 18,3 40,0 
10 19 15,7 16,5 56,5 
11 17 14,0 14,8 71,3 
12 12 9,9 10,4 81,7 
13 15 12,4 13,0 94,8 
14 5 4,1 4,3 99,1 
15 1 ,8 ,9 100,0 
Total 115 95,0 100,0 	  
Missing System 6 5,0 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Anos Escolaridade 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 1 5 4,1 4,3 4,3 
	  1056	  
2 9 7,4 7,8 12,2 
3 12 9,9 10,4 22,6 
4 20 16,5 17,4 40,0 
5 18 14,9 15,7 55,7 
6 19 15,7 16,5 72,2 
7 8 6,6 7,0 79,1 
8 19 15,7 16,5 95,7 
9 5 4,1 4,3 100,0 
Total 115 95,0 100,0 	  
Missing System 6 5,0 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
A minha escola 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
2 3 2,5 2,5 2,5 
3 14 11,6 11,7 14,2 
4 36 29,8 30,0 44,2 
5 33 27,3 27,5 71,7 
Gostava dela 34 28,1 28,3 100,0 
Total 120 99,2 100,0 	  
Missing System 1 ,8 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Os meus professores 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Nâo gostava dela 2 1,7 1,7 1,7 
2 4 3,3 3,3 5,0 
3 15 12,4 12,5 17,5 
4 44 36,4 36,7 54,2 
5 34 28,1 28,3 82,5 
Gostava dela 21 17,4 17,5 100,0 
Total 120 99,2 100,0 	  
Missing System 1 ,8 	   	  
Total 121 100,0 	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Os meus professores 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Nâo gostava dela 3 2,5 2,5 2,5 
2 3 2,5 2,5 5,0 
3 15 12,4 12,6 17,6 
4 46 38,0 38,7 56,3 
5 31 25,6 26,1 82,4 
Gostava dela 21 17,4 17,6 100,0 
Total 119 98,3 100,0 	  
Missing System 2 1,7 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
A minha experiência escolar 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Nâo gostava dela 1 ,8 ,8 ,8 
2 2 1,7 1,7 2,5 
3 12 9,9 10,0 12,5 
4 35 28,9 29,2 41,7 
5 41 33,9 34,2 75,8 
Gostava dela 29 24,0 24,2 100,0 
Total 120 99,2 100,0 	  
Missing System 1 ,8 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Eu sentia-me como 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Nâo gostava dela 1 ,8 ,8 ,8 
3 9 7,4 7,5 8,3 
4 34 28,1 28,3 36,7 
5 37 30,6 30,8 67,5 
Gostava dela 39 32,2 32,5 100,0 
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Total 120 99,2 100,0 	  
Missing System 1 ,8 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
A minha vida escolar foi 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Nâo gostava dela 1 ,8 ,8 ,8 
2 2 1,7 1,7 2,5 
3 13 10,7 10,8 13,3 
4 44 36,4 36,7 50,0 
5 44 36,4 36,7 86,7 
Gostava dela 16 13,2 13,3 100,0 
Total 120 99,2 100,0 	  
Missing System 1 ,8 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Eu sei como ajudar o meu educando para ele ser bem sucedido na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 ,8 ,8 ,8 
Discordo 2 1,7 1,7 2,5 
Discordo em parte 6 5,0 5,0 7,6 
Concordo em parte 28 23,1 23,5 31,1 
Concordo 57 47,1 47,9 79,0 
Concordo totalmente 25 20,7 21,0 100,0 
Total 119 98,3 100,0 	  
Missing System 2 1,7 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Não sei se estou a ter uma boa comunicação com o meu educando sobre as suas tarefas 
escolares. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 16 13,2 13,3 13,3 
Discordo 37 30,6 30,8 44,2 
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Discordo em parte 20 16,5 16,7 60,8 
Concordo em parte 30 24,8 25,0 85,8 
Concordo 17 14,0 14,2 100,0 
Total 120 99,2 100,0 	  
Missing System 1 ,8 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Os professores são interessados e cooperam comigo para eu ajudar o meu educando em 
casa. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 2 1,7 1,7 1,7 
Discordo 2 1,7 1,7 3,4 
Discordo em parte 14 11,6 11,8 15,1 
Concordo em parte 37 30,6 31,1 46,2 
Concordo 47 38,8 39,5 85,7 
Concordo totalmente 17 14,0 14,3 100,0 
Total 119 98,3 100,0 	  
Missing System 2 1,7 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Não sei como ajudar o meu educando para ele ter boas classificações na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 26 21,5 21,7 21,7 
Discordo 41 33,9 34,2 55,8 
Discordo em parte 20 16,5 16,7 72,5 
Concordo em parte 18 14,9 15,0 87,5 
Concordo 13 10,7 10,8 98,3 
Concordo totalmente 2 1,7 1,7 100,0 
Total 120 99,2 100,0 	  
Missing System 1 ,8 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Sinto-me bem sucedido com os esforços que faço para ajudar o meu educando a 
aprender. 
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 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 3 2,5 2,5 2,5 
Discordo 1 ,8 ,8 3,3 
Discordo em parte 9 7,4 7,5 10,8 
Concordo em parte 35 28,9 29,2 40,0 
Concordo 54 44,6 45,0 85,0 
Concordo totalmente 18 14,9 15,0 100,0 
Total 120 99,2 100,0 	  
Missing System 1 ,8 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
As outras crianças/jovens têm mais influência sobre o meu educando do que eu. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 36 29,8 30,8 30,8 
Discordo 47 38,8 40,2 70,9 
Discordo em parte 12 9,9 10,3 81,2 
Concordo em parte 15 12,4 12,8 94,0 
Concordo 6 5,0 5,1 99,1 
Concordo totalmente 1 ,8 ,9 100,0 
Total 117 96,7 100,0 	  
Missing System 4 3,3 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Em casa costumamos criticar a escola e os professores diante do meu educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 61 50,4 51,7 51,7 
Discordo 35 28,9 29,7 81,4 
Discordo em parte 7 5,8 5,9 87,3 
Concordo em parte 10 8,3 8,5 95,8 
Concordo 5 4,1 4,2 100,0 
Total 118 97,5 100,0 	  
Missing System 3 2,5 	   	  
Total 121 100,0 	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Eu sinto-me confortável na escola do meu educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 ,8 ,9 ,9 
Discordo em parte 4 3,3 3,4 4,3 
Concordo em parte 24 19,8 20,5 24,8 
Concordo 68 56,2 58,1 82,9 
Concordo totalmente 20 16,5 17,1 100,0 
Total 117 96,7 100,0 	  
Missing System 4 3,3 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Participar voluntariamente na organização de atividades e eventos na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 4 3,3 3,4 3,4 
Discordo 6 5,0 5,0 8,4 
Discordo em parte 11 9,1 9,2 17,6 
Concordo em parte 52 43,0 43,7 61,3 
Concordo 36 29,8 30,3 91,6 
Concordo totalmente 10 8,3 8,4 100,0 
Total 119 98,3 100,0 	  
Missing System 2 1,7 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Comunicar com os professores do meu educando regularmente. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 ,8 ,8 ,8 
Discordo 1 ,8 ,8 1,7 
Discordo em parte 3 2,5 2,5 4,2 
Concordo em parte 14 11,6 11,9 16,1 
Concordo 65 53,7 55,1 71,2 
Concordo totalmente 34 28,1 28,8 100,0 
Total 118 97,5 100,0 	  
Missing System 3 2,5 	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Total 121 100,0 	   	  	  	  
Ajudar o meu educando com os seus trabalhos de casa. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 ,8 ,8 ,8 
Discordo 2 1,7 1,7 2,5 
Discordo em parte 5 4,1 4,2 6,7 
Concordo em parte 23 19,0 19,3 26,1 
Concordo 48 39,7 40,3 66,4 
Concordo totalmente 40 33,1 33,6 100,0 
Total 119 98,3 100,0 	  
Missing System 2 1,7 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Assegurar-me de que a escola tem tudo aquilo de que necessita para trabalhar com o meu 
educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 1 ,8 ,8 ,8 
Discordo em parte 4 3,3 3,4 4,2 
Concordo em parte 16 13,2 13,4 17,6 
Concordo 72 59,5 60,5 78,2 
Concordo totalmente 26 21,5 21,8 100,0 
Total 119 98,3 100,0 	  
Missing System 2 1,7 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Apoiar as decisões que tomam os professores. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 1 ,8 ,8 ,8 
Discordo em parte 9 7,4 7,6 8,4 
Concordo em parte 45 37,2 37,8 46,2 
Concordo 52 43,0 43,7 89,9 
Concordo totalmente 12 9,9 10,1 100,0 
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Total 119 98,3 100,0 	  
Missing System 2 1,7 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Estar ao corrente de todas as situações que se passam na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 1 ,8 ,8 ,8 
Discordo em parte 4 3,3 3,4 4,2 
Concordo em parte 14 11,6 11,8 16,0 
Concordo 51 42,1 42,9 58,8 
Concordo totalmente 49 40,5 41,2 100,0 
Total 119 98,3 100,0 	  
Missing System 2 1,7 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Explicar as tarefas mais difíceis ao meu educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 ,8 ,8 ,8 
Discordo 1 ,8 ,8 1,7 
Discordo em parte 3 2,5 2,5 4,2 
Concordo em parte 12 9,9 10,1 14,3 
Concordo 63 52,1 52,9 67,2 
Concordo totalmente 39 32,2 32,8 100,0 
Total 119 98,3 100,0 	  
Missing System 2 1,7 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Estar em contacto e falar com outras famílias que têm os seus filhos na escola e na turma 
do meu educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 ,8 ,8 ,8 
Discordo 2 1,7 1,7 2,5 
Discordo em parte 12 9,9 10,1 12,6 
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Concordo em parte 45 37,2 37,8 50,4 
Concordo 49 40,5 41,2 91,6 
Concordo totalmente 10 8,3 8,4 100,0 
Total 119 98,3 100,0 	  
Missing System 2 1,7 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Contribuir de todas as maneiras ao meu alcance para que a escola melhore. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 ,8 ,8 ,8 
Discordo em parte 5 4,1 4,2 5,0 
Concordo em parte 25 20,7 21,0 26,1 
Concordo 61 50,4 51,3 77,3 
Concordo totalmente 27 22,3 22,7 100,0 
Total 119 98,3 100,0 	  
Missing System 2 1,7 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Dialogar com o meu educando sobre os seus dias na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo em parte 2 1,7 1,7 1,7 
Concordo em parte 3 2,5 2,5 4,2 
Concordo 41 33,9 34,5 38,7 
Concordo totalmente 73 60,3 61,3 100,0 
Total 119 98,3 100,0 	  
Missing System 2 1,7 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Colaborar com a Associação de Pais e Encarregados de Educação. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 2 1,7 1,7 1,7 
Discordo em parte 14 11,6 11,8 13,4 
Concordo em parte 44 36,4 37,0 50,4 
	   1065	  
Concordo 52 43,0 43,7 94,1 
Concordo totalmente 7 5,8 5,9 100,0 
Total 119 98,3 100,0 	  
Missing System 2 1,7 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Estou informado sobre as atividades e eventos que têm lugar na escola do meu educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 5 4,1 4,2 4,2 
Discordo em parte 8 6,6 6,7 10,9 
Concordo em parte 23 19,0 19,3 30,3 
Concordo 65 53,7 54,6 84,9 
Concordo totalmente 18 14,9 15,1 100,0 
Total 119 98,3 100,0 	  
Missing System 2 1,7 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Tenho disponibilidade e energia suficientes para assistir a atividades e eventos na escola 
do meu educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 ,8 ,8 ,8 
Discordo 7 5,8 5,9 6,8 
Discordo em parte 12 9,9 10,2 16,9 
Concordo em parte 31 25,6 26,3 43,2 
Concordo 47 38,8 39,8 83,1 
Concordo totalmente 20 16,5 16,9 100,0 
Total 118 97,5 100,0 	  
Missing System 3 2,5 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Tenho conhecimentos suficientes para ajudar o meu educando nas tarefas escolares. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid Discordo 4 3,3 3,4 3,4 
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Discordo em parte 11 9,1 9,2 12,6 
Concordo em parte 32 26,4 26,9 39,5 
Concordo 43 35,5 36,1 75,6 
Concordo totalmente 29 24,0 24,4 100,0 
Total 119 98,3 100,0 	  
Missing System 2 1,7 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Eu sei como poderia colaborar na organização de atividades e eventos na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 3 2,5 2,5 2,5 
Discordo 10 8,3 8,5 11,0 
Discordo em parte 27 22,3 22,9 33,9 
Concordo em parte 49 40,5 41,5 75,4 
Concordo 22 18,2 18,6 94,1 
Concordo totalmente 7 5,8 5,9 100,0 
Total 118 97,5 100,0 	  
Missing System 3 2,5 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Tenho disponibilidade e energia suficientes para ajudar o meu educando nas tarefas 
escolares. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 ,8 ,8 ,8 
Discordo 2 1,7 1,7 2,5 
Discordo em parte 11 9,1 9,2 11,8 
Concordo em parte 32 26,4 26,9 38,7 
Concordo 42 34,7 35,3 73,9 
Concordo totalmente 31 25,6 26,1 100,0 
Total 119 98,3 100,0 	  
Missing System 2 1,7 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Eu tenho ideias sobre como colaborar com os professores do meu educando. 
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 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 2 1,7 1,7 1,7 
Discordo 12 9,9 10,2 11,9 
Discordo em parte 21 17,4 17,8 29,7 
Concordo em parte 44 36,4 37,3 66,9 
Concordo 36 29,8 30,5 97,5 
Concordo totalmente 3 2,5 2,5 100,0 
Total 118 97,5 100,0 	  
Missing System 3 2,5 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Tenho disponibilidade e energia suficientes para colaborar na organização de atividades e 
eventos na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 4 3,3 3,4 3,4 
Discordo 16 13,2 13,6 16,9 
Discordo em parte 23 19,0 19,5 36,4 
Concordo em parte 51 42,1 43,2 79,7 
Concordo 21 17,4 17,8 97,5 
Concordo totalmente 3 2,5 2,5 100,0 
Total 118 97,5 100,0 	  
Missing System 3 2,5 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Fala com o meu educando sobre os seus dias na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Uma vez por mês 3 2,5 2,5 2,5 
Uma vez em 15 dias 3 2,5 2,5 5,0 
Uma vez por semana 7 5,8 5,8 10,8 
Várias vezes por semana 107 88,4 89,2 100,0 
Total 120 99,2 100,0 	  
Missing System 1 ,8 	   	  
Total 121 100,0 	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Supervisiona as tarefas escolares do meu educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Nunca 2 1,7 1,7 1,7 
Uma vez por mês 4 3,3 3,4 5,1 
Uma vez em 15 dias 2 1,7 1,7 6,8 
Uma vez por semana 20 16,5 16,9 23,7 
Várias vezes por semana 90 74,4 76,3 100,0 
Total 118 97,5 100,0 	  
Missing System 3 2,5 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Assiste a atividades ou eventos na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Nunca 4 3,3 3,5 3,5 
Uma vez até hoje 20 16,5 17,7 21,2 
Uma vez por mês 40 33,1 35,4 56,6 
Uma vez em 15 dias 7 5,8 6,2 62,8 
Uma vez por semana 22 18,2 19,5 82,3 
Várias vezes por semana 20 16,5 17,7 100,0 
Total 113 93,4 100,0 	  
Missing System 8 6,6 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Colabora na organização e no planeamento de atividades ou eventos na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Nunca 61 50,4 54,0 54,0 
Uma vez até hoje 18 14,9 15,9 69,9 
Uma vez por mês 13 10,7 11,5 81,4 
Uma vez em 15 dias 3 2,5 2,7 84,1 
Uma vez por semana 11 9,1 9,7 93,8 
Várias vezes por semana 7 5,8 6,2 100,0 
Total 113 93,4 100,0 	  
Missing System 8 6,6 	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Total 121 100,0 	   	  	  	  
Participa em reuniões com os professores ou outras pessoas da escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Nunca 28 23,1 25,2 25,2 
Uma vez até hoje 15 12,4 13,5 38,7 
Uma vez por mês 44 36,4 39,6 78,4 
Uma vez em 15 dias 4 3,3 3,6 82,0 
Uma vez por semana 7 5,8 6,3 88,3 
Várias vezes por semana 13 10,7 11,7 100,0 
Total 111 91,7 100,0 	  
Missing System 10 8,3 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Revê com o meu educando as matérias trabalhadas na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Nunca 3 2,5 2,6 2,6 
Uma vez até hoje 1 ,8 ,9 3,4 
Uma vez por mês 12 9,9 10,3 13,7 
Uma vez em 15 dias 11 9,1 9,4 23,1 
Uma vez por semana 29 24,0 24,8 47,9 
Várias vezes por semana 61 50,4 52,1 100,0 
Total 117 96,7 100,0 	  
Missing System 4 3,3 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Participa em atividades e eventos promovidos pela Associação de Pais e Encarregados de 
Educação. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Nunca 46 38,0 40,7 40,7 
Uma vez até hoje 26 21,5 23,0 63,7 
Uma vez por mês 16 13,2 14,2 77,9 
Uma vez em 15 dias 12 9,9 10,6 88,5 
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Uma vez por semana 7 5,8 6,2 94,7 
Várias vezes por semana 6 5,0 5,3 100,0 
Total 113 93,4 100,0 	  
Missing System 8 6,6 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Participa nas reuniões da Associação de Pais e Encarregados de Educação. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Nunca 47 38,8 41,6 41,6 
Uma vez até hoje 23 19,0 20,4 61,9 
Uma vez por mês 18 14,9 15,9 77,9 
Uma vez em 15 dias 9 7,4 8,0 85,8 
Uma vez por semana 7 5,8 6,2 92,0 
Várias vezes por semana 9 7,4 8,0 100,0 
Total 113 93,4 100,0 	  
Missing System 8 6,6 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Os professores ou alguém na escola convida-me para colaborar voluntariamente na 
organização de atividades e eventos na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 17 14,0 14,0 14,0 
Discordo 18 14,9 14,9 28,9 
Discordo em parte 22 18,2 18,2 47,1 
Concordo em parte 30 24,8 24,8 71,9 
Concordo 31 25,6 25,6 97,5 
Concordo totalmente 3 2,5 2,5 100,0 
Total 121 100,0 100,0 	  	  	  
Os professores ou alguém da escola pede-me que eu assista a atividades e eventos que 
têm lugar na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
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Valid 
Discordo totalmente 13 10,7 10,7 10,7 
Discordo 7 5,8 5,8 16,5 
Discordo em parte 15 12,4 12,4 28,9 
Concordo em parte 28 23,1 23,1 52,1 
Concordo 47 38,8 38,8 90,9 
Concordo totalmente 11 9,1 9,1 100,0 
Total 121 100,0 100,0 	  	  	  
As atividades e eventos que existem na escola têm lugar em dias e horários em que 
podemos assistir. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 10 8,3 8,3 8,3 
Discordo 13 10,7 10,8 19,2 
Discordo em parte 24 19,8 20,0 39,2 
Concordo em parte 29 24,0 24,2 63,3 
Concordo 40 33,1 33,3 96,7 
Concordo totalmente 4 3,3 3,3 100,0 
Total 120 99,2 100,0 	  
Missing System 1 ,8 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Os professores convidam-me para participar em atividades na sala de aulas. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 23 19,0 19,0 19,0 
Discordo 22 18,2 18,2 37,2 
Discordo em parte 23 19,0 19,0 56,2 
Concordo em parte 20 16,5 16,5 72,7 
Concordo 27 22,3 22,3 95,0 
Concordo totalmente 6 5,0 5,0 100,0 
Total 121 100,0 100,0 	  	  	  
Os professores entram em contacto comigo sempre que há algum problema com o meu 
educando. 
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 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 4 3,3 3,3 3,3 
Discordo 3 2,5 2,5 5,8 
Discordo em parte 5 4,1 4,1 9,9 
Concordo em parte 12 9,9 9,9 19,8 
Concordo 55 45,5 45,5 65,3 
Concordo totalmente 42 34,7 34,7 100,0 
Total 121 100,0 100,0 	  	  	  
Os professores mantêm-me informado sobre os progressos do meu educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 2 1,7 1,7 1,7 
Discordo 2 1,7 1,7 3,3 
Discordo em parte 8 6,6 6,6 9,9 
Concordo em parte 27 22,3 22,3 32,2 
Concordo 52 43,0 43,0 75,2 
Concordo totalmente 30 24,8 24,8 100,0 
Total 121 100,0 100,0 	  	  	  
Os professores explicam-me como posso ajudar o meu educando em casa com as suas 
tarefas escolares. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 9 7,4 7,4 7,4 
Discordo 10 8,3 8,3 15,7 
Discordo em parte 18 14,9 14,9 30,6 
Concordo em parte 34 28,1 28,1 58,7 
Concordo 33 27,3 27,3 86,0 
Concordo totalmente 17 14,0 14,0 100,0 
Total 121 100,0 100,0 	  	  	  
Os professores pedem-me para eu falar com o meu educando sobre os seus dias na 
escola. 
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 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 12 9,9 10,0 10,0 
Discordo 13 10,7 10,8 20,8 
Discordo em parte 16 13,2 13,3 34,2 
Concordo em parte 27 22,3 22,5 56,7 
Concordo 37 30,6 30,8 87,5 
Concordo totalmente 15 12,4 12,5 100,0 
Total 120 99,2 100,0 	  
Missing System 1 ,8 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Os professores ou alguém da escola comunica regularmente comigo (por exemplo, 
envia recados, telefona, envia e-mail, etc.). 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 5 4,1 4,1 4,1 
Discordo 5 4,1 4,1 8,3 
Discordo em parte 8 6,6 6,6 14,9 
Concordo em parte 26 21,5 21,5 36,4 
Concordo 45 37,2 37,2 73,6 
Concordo totalmente 32 26,4 26,4 100,0 
Total 121 100,0 100,0 	  	  	  
Os horários que os professores disponibilizam para me receber são adequados para eu 
poder reunir-me com eles. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 9 7,4 7,4 7,4 
Discordo 11 9,1 9,1 16,5 
Discordo em parte 9 7,4 7,4 24,0 
Concordo em parte 27 22,3 22,3 46,3 
Concordo 46 38,0 38,0 84,3 
Concordo totalmente 19 15,7 15,7 100,0 
Total 121 100,0 100,0 	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A Associação de Pais procura envolver todas as famílias na vida escolar. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 9 7,4 8,0 8,0 
Discordo 7 5,8 6,2 14,2 
Discordo em parte 17 14,0 15,0 29,2 
Concordo em parte 38 31,4 33,6 62,8 
Concordo 39 32,2 34,5 97,3 
Concordo totalmente 3 2,5 2,7 100,0 
Total 113 93,4 100,0 	  
Missing System 8 6,6 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
A Associação de Pais está disponível para ouvir as famílias e conhecer as suas ideias e 
projetos. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 5 4,1 4,5 4,5 
Discordo 6 5,0 5,4 9,8 
Discordo em parte 19 15,7 17,0 26,8 
Concordo em parte 41 33,9 36,6 63,4 
Concordo 37 30,6 33,0 96,4 
Concordo totalmente 4 3,3 3,6 100,0 
Total 112 92,6 100,0 	  
Missing System 9 7,4 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
A Associação de Pais coopera com a escola e os professores em projetos comuns. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 2 1,7 1,8 1,8 
Discordo 6 5,0 5,5 7,3 
Discordo em parte 11 9,1 10,0 17,3 
Concordo em parte 36 29,8 32,7 50,0 
Concordo 50 41,3 45,5 95,5 
Concordo totalmente 5 4,1 4,5 100,0 
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Total 110 90,9 100,0 	  
Missing System 11 9,1 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
O papel da Associação de Pais é essencial na vida da escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 3 2,5 2,5 2,5 
Discordo 2 1,7 1,7 4,2 
Discordo em parte 6 5,0 5,1 9,3 
Concordo em parte 38 31,4 32,2 41,5 
Concordo 43 35,5 36,4 78,0 
Concordo totalmente 26 21,5 22,0 100,0 
Total 118 97,5 100,0 	  
Missing System 3 2,5 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
A cooperação entre a Associação de Pais e a escola é importante. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 ,8 ,8 ,8 
Discordo 2 1,7 1,7 2,5 
Discordo em parte 6 5,0 5,1 7,6 
Concordo em parte 28 23,1 23,7 31,4 
Concordo 47 38,8 39,8 71,2 
Concordo totalmente 34 28,1 28,8 100,0 
Total 118 97,5 100,0 	  
Missing System 3 2,5 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Tenho disponibilidade e energia suficientes para colaborar com a Associação de Pais. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 12 9,9 10,3 10,3 
Discordo 23 19,0 19,7 29,9 
Discordo em parte 26 21,5 22,2 52,1 
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Concordo em parte 38 31,4 32,5 84,6 
Concordo 15 12,4 12,8 97,4 
Concordo totalmente 3 2,5 2,6 100,0 
Total 117 96,7 100,0 	  
Missing System 4 3,3 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
A Associação de Pais apenas representa os interesses de um número reduzido de 
famílias. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 18 14,9 15,7 15,7 
Discordo 29 24,0 25,2 40,9 
Discordo em parte 23 19,0 20,0 60,9 
Concordo em parte 27 22,3 23,5 84,3 
Concordo 13 10,7 11,3 95,7 
Concordo totalmente 5 4,1 4,3 100,0 
Total 115 95,0 100,0 	  
Missing System 6 5,0 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Se não existisse Associação de Pais, não sentiria nenhuma diferença na vida da escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 17 14,0 14,8 14,8 
Discordo 24 19,8 20,9 35,7 
Discordo em parte 28 23,1 24,3 60,0 
Concordo em parte 27 22,3 23,5 83,5 
Concordo 12 9,9 10,4 93,9 
Concordo totalmente 7 5,8 6,1 100,0 
Total 115 95,0 100,0 	  
Missing System 6 5,0 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Debates entre as famílias, os professores e outras pessoas da escola sobre políticas 
educativas. 
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 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 2 1,7 1,7 1,7 
Discordo 3 2,5 2,5 4,1 
Discordo em parte 11 9,1 9,1 13,2 
Concordo em parte 39 32,2 32,2 45,5 
Concordo 51 42,1 42,1 87,6 
Concordo totalmente 15 12,4 12,4 100,0 
Total 121 100,0 100,0 	  	  	  
Debates entre as famílias, os professores e outras pessoas da escola sobre os 
currículos e programas. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 3 2,5 2,5 2,5 
Discordo 5 4,1 4,1 6,6 
Discordo em parte 18 14,9 14,9 21,5 
Concordo em parte 32 26,4 26,4 47,9 
Concordo 48 39,7 39,7 87,6 
Concordo totalmente 15 12,4 12,4 100,0 
Total 121 100,0 100,0 	  	  	  
Grupos de discussão com as famílias, os professores e outras pessoas da escola sobre 
a forma como a escola é gerida. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 ,8 ,8 ,8 
Discordo 7 5,8 5,8 6,6 
Discordo em parte 20 16,5 16,5 23,1 
Concordo em parte 37 30,6 30,6 53,7 
Concordo 43 35,5 35,5 89,3 
Concordo totalmente 13 10,7 10,7 100,0 
Total 121 100,0 100,0 	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Grupos de discussão com as famílias, os professores e outras pessoas da escola sobre 
as formas de avaliação interna da escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 4 3,3 3,3 3,3 
Discordo 12 9,9 9,9 13,2 
Discordo em parte 18 14,9 14,9 28,1 
Concordo em parte 39 32,2 32,2 60,3 
Concordo 41 33,9 33,9 94,2 
Concordo totalmente 7 5,8 5,8 100,0 
Total 121 100,0 100,0 	  	  	  
Debates entre as famílias, os professores e outras pessoas da escola sobre os 
materiais didáticos e recursos pedagógicos usados na escola e nas aulas. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 2 1,7 1,7 1,7 
Discordo 10 8,3 8,3 9,9 
Discordo em parte 16 13,2 13,2 23,1 
Concordo em parte 43 35,5 35,5 58,7 
Concordo 38 31,4 31,4 90,1 
Concordo totalmente 12 9,9 9,9 100,0 
Total 121 100,0 100,0 	  	  	  
Grupos de discussão com as famílias, os professores e outras pessoas da escola sobre 
as atividades extracurriculares a promover na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 7 5,8 5,8 5,8 
Discordo em parte 11 9,1 9,1 14,9 
Concordo em parte 30 24,8 24,8 39,7 
Concordo 59 48,8 48,8 88,4 
Concordo totalmente 14 11,6 11,6 100,0 
Total 121 100,0 100,0 	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Debates entre as famílias, os professores e outras pessoas da escola sobre as 
parcerias a estabelecer com outras instituições da comunidade. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 ,8 ,8 ,8 
Discordo 6 5,0 5,0 5,8 
Discordo em parte 16 13,2 13,2 19,0 
Concordo em parte 30 24,8 24,8 43,8 
Concordo 58 47,9 47,9 91,7 
Concordo totalmente 10 8,3 8,3 100,0 
Total 121 100,0 100,0 	  	  	  
Debates entre os professores, as famílias e outras pessoas da escola sobre o 
comportamento dos seus educandos. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 1 ,8 ,8 ,8 
Discordo em parte 13 10,7 10,8 11,7 
Concordo em parte 29 24,0 24,2 35,8 
Concordo 54 44,6 45,0 80,8 
Concordo totalmente 23 19,0 19,2 100,0 
Total 120 99,2 100,0 	  
Missing System 1 ,8 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Proporcionando vivências culturais significativas aos seus educandos (idas a museus, 
parques, teatro, etc.). 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo em parte 4 3,3 3,3 3,3 
Concordo em parte 25 20,7 20,7 24,0 
Concordo 50 41,3 41,3 65,3 
Concordo totalmente 42 34,7 34,7 100,0 
Total 121 100,0 100,0 	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Na realização, em casa, de tarefas relevantes para o desenvolvimento do seu educando 
(ler, ouvir música, dançar, conversar sobre vários assuntos, etc.). 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo em parte 3 2,5 2,5 2,5 
Concordo em parte 13 10,7 10,8 13,3 
Concordo 54 44,6 45,0 58,3 
Concordo totalmente 50 41,3 41,7 100,0 
Total 120 99,2 100,0 	  
Missing System 1 ,8 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Na realização das tarefas escolares, em casa, pelo seu educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 2 1,7 1,7 1,7 
Discordo em parte 6 5,0 5,0 6,7 
Concordo em parte 22 18,2 18,3 25,0 
Concordo 54 44,6 45,0 70,0 
Concordo totalmente 36 29,8 30,0 100,0 
Total 120 99,2 100,0 	  
Missing System 1 ,8 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Em ações de formação que ajudem a dar um melhor apoio aos seus educandos em 
casa. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo em parte 7 5,8 5,8 5,8 
Concordo em parte 29 24,0 24,0 29,8 
Concordo 53 43,8 43,8 73,6 
Concordo totalmente 32 26,4 26,4 100,0 
Total 121 100,0 100,0 	  	  	  
Na definição daquilo que deve ser ensinado na escola. 
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 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 3 2,5 2,5 2,5 
Discordo 4 3,3 3,3 5,8 
Discordo em parte 23 19,0 19,0 24,8 
Concordo em parte 46 38,0 38,0 62,8 
Concordo 33 27,3 27,3 90,1 
Concordo totalmente 12 9,9 9,9 100,0 
Total 121 100,0 100,0 	  	  	  
Nos órgãos de gestão das escolas (conselho geral, direção, coordenações, etc.). 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 2 1,7 1,7 1,7 
Discordo 7 5,8 5,8 7,5 
Discordo em parte 18 14,9 15,0 22,5 
Concordo em parte 48 39,7 40,0 62,5 
Concordo 35 28,9 29,2 91,7 
Concordo totalmente 10 8,3 8,3 100,0 
Total 120 99,2 100,0 	  
Missing System 1 ,8 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
No planeamento e organização de atividades e eventos na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 4 3,3 3,3 3,3 
Discordo 3 2,5 2,5 5,8 
Discordo em parte 16 13,2 13,3 19,2 
Concordo em parte 50 41,3 41,7 60,8 
Concordo 40 33,1 33,3 94,2 
Concordo totalmente 7 5,8 5,8 100,0 
Total 120 99,2 100,0 	  
Missing System 1 ,8 	   	  
Total 121 100,0 	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Nos processos de avaliação interna da escola e dos professores. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 5 4,1 4,2 4,2 
Discordo 15 12,4 12,5 16,7 
Discordo em parte 27 22,3 22,5 39,2 
Concordo em parte 31 25,6 25,8 65,0 
Concordo 30 24,8 25,0 90,0 
Concordo totalmente 12 9,9 10,0 100,0 
Total 120 99,2 100,0 	  
Missing System 1 ,8 	   	  
Total 121 100,0 	   	  	  	  
Na definição das atividades extracurriculares a promover na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 2 1,7 1,7 1,7 
Discordo 7 5,8 5,8 7,4 
Discordo em parte 12 9,9 9,9 17,4 
Concordo em parte 43 35,5 35,5 52,9 
Concordo 43 35,5 35,5 88,4 
Concordo totalmente 14 11,6 11,6 100,0 
Total 121 100,0 100,0 	  	  	  
Na elaboração do projeto educativo da escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 7 5,8 5,8 5,8 
Discordo 8 6,6 6,6 12,4 
Discordo em parte 19 15,7 15,7 28,1 
Concordo em parte 31 25,6 25,6 53,7 
Concordo 42 34,7 34,7 88,4 
Concordo totalmente 14 11,6 11,6 100,0 
Total 121 100,0 100,0 	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Na elaboração do projeto curricular da turma do seu educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 5 4,1 4,1 4,1 
Discordo 10 8,3 8,3 12,4 
Discordo em parte 21 17,4 17,4 29,8 
Concordo em parte 38 31,4 31,4 61,2 
Concordo 33 27,3 27,3 88,4 
Concordo totalmente 14 11,6 11,6 100,0 
Total 121 100,0 100,0 	  	  	  
Na seleção dos materiais e recursos pedagógicos a utilizar pelos professores no seu 
trabalho quotidiano. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 10 8,3 8,3 8,3 
Discordo 14 11,6 11,6 19,8 
Discordo em parte 24 19,8 19,8 39,7 
Concordo em parte 33 27,3 27,3 66,9 
Concordo 34 28,1 28,1 95,0 
Concordo totalmente 6 5,0 5,0 100,0 
Total 121 100,0 100,0 	  	  	  
Na definição do horário escolar. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 4 3,3 3,3 3,3 
Discordo 14 11,6 11,6 14,9 
Discordo em parte 16 13,2 13,2 28,1 
Concordo em parte 26 21,5 21,5 49,6 
Concordo 43 35,5 35,5 85,1 
Concordo totalmente 18 14,9 14,9 100,0 
Total 121 100,0 100,0 	  	  	  
	  1084	  
	  	  
Na escolha da escola que desejam para o seu educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 ,8 ,8 ,8 
Discordo 3 2,5 2,5 3,4 
Discordo em parte 3 2,5 2,5 5,9 
Concordo em parte 19 15,7 16,0 21,8 
Concordo 56 46,3 47,1 68,9 
Concordo totalmente 37 30,6 31,1 100,0 
Total 119 98,3 100,0 	  
Missing System 2 1,7 	   	  



















Tabelas	  de	  Frequência	  –	  EPFVE-­‐Q2	  
Agrupamento	  CU	  (n=86)	  
	  	  	  
Agrupamento 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid Escolas Unhos Catujal 86 100,0 100,0 100,0 	  	  
Sexo 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid Masculino 86 100,0 100,0 100,0 	  	  
Outra Pessoa 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Pai 77 89,5 89,5 89,5 
Avô 2 2,3 2,3 91,9 
Padrasto 6 7,0 7,0 98,8 
Irmão 1 1,2 1,2 100,0 
Total 86 100,0 100,0 	  	  	  
Idade 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Até 29 anos 6 7,0 7,0 7,0 
Entre 30 e 39 anos 37 43,0 43,0 50,0 
Entre 40 e 49 anos 30 34,9 34,9 84,9 
50 ou mais anos 13 15,1 15,1 100,0 
Total 86 100,0 100,0 	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Emprego 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Polícia 1 1,2 1,3 1,3 
Motorista 7 8,1 9,0 10,3 
Empresário 8 9,3 10,3 20,5 
Funcionário Público 2 2,3 2,6 23,1 
Administrativo 8 9,3 10,3 33,3 
Militar 1 1,2 1,3 34,6 
Desempregado 12 14,0 15,4 50,0 
Trabalhador Independente 18 20,9 23,1 73,1 
Ferroviário 3 3,5 3,8 76,9 
Reformado 1 1,2 1,3 78,2 
Técnico de Gás 1 1,2 1,3 79,5 
Construção Civil 6 7,0 7,7 87,2 
Área Seguradora 1 1,2 1,3 88,5 
Professor Ensino Básico 1 1,2 1,3 89,7 
Área Informática 1 1,2 1,3 91,0 
Cozinheira 2 2,3 2,6 93,6 
Ramo Automóvel 3 3,5 3,8 97,4 
Estudante 1 1,2 1,3 98,7 
Pastor 1 1,2 1,3 100,0 
Total 78 90,7 100,0 	  
Missing System 8 9,3 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Horas Trabalho 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
0 a 5 horas por semana 2 2,3 2,7 2,7 
21 a 40 por semana 42 48,8 57,5 60,3 
41 ou mais horas por 
semana 
29 33,7 39,7 100,0 
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Total 73 84,9 100,0 	  
Missing System 13 15,1 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Deslocações Trabalho 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
A pé 8 9,3 11,0 11,0 
Em automóvel próprio 43 50,0 58,9 69,9 
De transportes públicos 16 18,6 21,9 91,8 
Transporte da firma 4 4,7 5,5 97,3 
Boleia 1 1,2 1,4 98,6 
Viatura de serviço 1 1,2 1,4 100,0 
Total 73 84,9 100,0 	  
Missing System 13 15,1 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Tempo Trabalho 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Até 15 min 15 17,4 21,1 21,1 
Entre 15 e 29 min 26 30,2 36,6 57,7 
Entre 31 e 44 min 6 7,0 8,5 66,2 
Entre 45 e 1 hora 13 15,1 18,3 84,5 
Mais de 1 hora 11 12,8 15,5 100,0 
Total 71 82,6 100,0 	  
Missing System 15 17,4 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Habilitações 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Ensino Primário 11 12,8 12,9 12,9 
6º Ano de Escolaridade 20 23,3 23,5 36,5 
9º Ano de Escolaridade 25 29,1 29,4 65,9 
12º Ano de Escolaridade 26 30,2 30,6 96,5 
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Licenciatura 2 2,3 2,4 98,8 
Mestrado 1 1,2 1,2 100,0 
Total 85 98,8 100,0 	  
Missing System 1 1,2 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Rendimento 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Até 500,00€ 24 27,9 32,4 32,4 
Entre 501,00€ e 1000,00€ 34 39,5 45,9 78,4 
Entre 1001,00€ e 1500,00€ 13 15,1 17,6 95,9 
Entre 1501,00€ e 2000,00€ 2 2,3 2,7 98,6 
Entre 2001,00€ e 2500,00€ 1 1,2 1,4 100,0 
Total 74 86,0 100,0 	  
Missing System 12 14,0 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Idade inferior a 18 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
1 (um) 22 25,6 26,5 26,5 
2 (dois) 43 50,0 51,8 78,3 
3 (três) 13 15,1 15,7 94,0 
4 (quatro) 2 2,3 2,4 96,4 
5 (cinco) ou mais 3 3,5 3,6 100,0 
Total 83 96,5 100,0 	  
Missing System 3 3,5 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  
Nacionalidade 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Portuguesa 63 73,3 76,8 76,8 
São Tomense 4 4,7 4,9 81,7 
Brasileira 5 5,8 6,1 87,8 
Angolana 4 4,7 4,9 92,7 
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Guiniense 1 1,2 1,2 93,9 
Cabo Verdiano 5 5,8 6,1 100,0 
Total 82 95,3 100,0 	  
Missing System 4 4,7 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Raça/Etnia 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Caucasiana/Branca 61 70,9 73,5 73,5 
Negra 20 23,3 24,1 97,6 
Moreno 2 2,3 2,4 100,0 
Total 83 96,5 100,0 	  
Missing System 3 3,5 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Idade Criança 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
5 2 2,3 2,6 2,6 
6 4 4,7 5,2 7,8 
7 10 11,6 13,0 20,8 
8 12 14,0 15,6 36,4 
9 7 8,1 9,1 45,5 
10 5 5,8 6,5 51,9 
11 7 8,1 9,1 61,0 
12 6 7,0 7,8 68,8 
13 12 14,0 15,6 84,4 
14 10 11,6 13,0 97,4 
15 1 1,2 1,3 98,7 
17 1 1,2 1,3 100,0 
Total 77 89,5 100,0 	  
Missing System 9 10,5 	   	  
Total 86 100,0 	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Ano Escolaridade 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
1 6 7,0 7,8 7,8 
2 11 12,8 14,3 22,1 
3 14 16,3 18,2 40,3 
4 6 7,0 7,8 48,1 
5 4 4,7 5,2 53,2 
6 8 9,3 10,4 63,6 
7 11 12,8 14,3 77,9 
8 11 12,8 14,3 92,2 
9 6 7,0 7,8 100,0 
Total 77 89,5 100,0 	  
Missing System 9 10,5 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
A minha escola 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Nâo gostava dela 1 1,2 1,2 1,2 
2 2 2,3 2,4 3,6 
3 18 20,9 21,4 25,0 
4 20 23,3 23,8 48,8 
5 17 19,8 20,2 69,0 
Gostava dela 26 30,2 31,0 100,0 
Total 84 97,7 100,0 	  
Missing System 2 2,3 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Os meus professores 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
2 6 7,0 7,1 7,1 
3 16 18,6 19,0 26,2 
4 16 18,6 19,0 45,2 
5 28 32,6 33,3 78,6 
Gostava dela 18 20,9 21,4 100,0 
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Total 84 97,7 100,0 	  
Missing System 2 2,3 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  	  
Os meus professores 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
2 3 3,5 3,6 3,6 
3 18 20,9 21,7 25,3 
4 16 18,6 19,3 44,6 
5 30 34,9 36,1 80,7 
Gostava dela 16 18,6 19,3 100,0 
Total 83 96,5 100,0 	  
Missing System 3 3,5 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
A minha experiência escolar 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Nâo gostava dela 1 1,2 1,2 1,2 
2 4 4,7 4,8 6,0 
3 9 10,5 10,7 16,7 
4 20 23,3 23,8 40,5 
5 25 29,1 29,8 70,2 
Gostava dela 25 29,1 29,8 100,0 
Total 84 97,7 100,0 	  
Missing System 2 2,3 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Eu sentia-me como 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Nâo gostava dela 1 1,2 1,2 1,2 
3 6 7,0 7,1 8,3 
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4 19 22,1 22,6 31,0 
5 27 31,4 32,1 63,1 
Gostava dela 31 36,0 36,9 100,0 
Total 84 97,7 100,0 	  
Missing System 2 2,3 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
A minha vida escolar foi 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Nâo gostava dela 3 3,5 3,6 3,6 
2 2 2,3 2,4 6,0 
3 13 15,1 15,5 21,4 
4 33 38,4 39,3 60,7 
5 23 26,7 27,4 88,1 
Gostava dela 10 11,6 11,9 100,0 
Total 84 97,7 100,0 	  
Missing System 2 2,3 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Eu sei como ajudar o meu educando para ele ser bem sucedido na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 1,2 1,2 1,2 
Discordo 1 1,2 1,2 2,4 
Discordo em parte 6 7,0 7,1 9,4 
Concordo em parte 25 29,1 29,4 38,8 
Concordo 34 39,5 40,0 78,8 
Concordo totalmente 18 20,9 21,2 100,0 
Total 85 98,8 100,0 	  
Missing System 1 1,2 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Não sei se estou a ter uma boa comunicação com o meu educando sobre as suas tarefas 
escolares. 
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 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 7 8,1 8,3 8,3 
Discordo 19 22,1 22,6 31,0 
Discordo em parte 14 16,3 16,7 47,6 
Concordo em parte 25 29,1 29,8 77,4 
Concordo 15 17,4 17,9 95,2 
Concordo totalmente 4 4,7 4,8 100,0 
Total 84 97,7 100,0 	  
Missing System 2 2,3 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Os professores são interessados e cooperam comigo para eu ajudar o meu educando em 
casa. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 7 8,1 8,2 8,2 
Discordo em parte 10 11,6 11,8 20,0 
Concordo em parte 16 18,6 18,8 38,8 
Concordo 32 37,2 37,6 76,5 
Concordo totalmente 20 23,3 23,5 100,0 
Total 85 98,8 100,0 	  
Missing System 1 1,2 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Não sei como ajudar o meu educando para ele ter boas classificações na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 15 17,4 18,1 18,1 
Discordo 28 32,6 33,7 51,8 
Discordo em parte 6 7,0 7,2 59,0 
Concordo em parte 22 25,6 26,5 85,5 
Concordo 9 10,5 10,8 96,4 
Concordo totalmente 3 3,5 3,6 100,0 
Total 83 96,5 100,0 	  
Missing System 3 3,5 	   	  
Total 86 100,0 	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Sinto-me bem sucedido com os esforços que faço para ajudar o meu educando a 
aprender. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 1,2 1,2 1,2 
Discordo 1 1,2 1,2 2,4 
Discordo em parte 7 8,1 8,2 10,6 
Concordo em parte 22 25,6 25,9 36,5 
Concordo 31 36,0 36,5 72,9 
Concordo totalmente 23 26,7 27,1 100,0 
Total 85 98,8 100,0 	  
Missing System 1 1,2 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
As outras crianças/jovens têm mais influência sobre o meu educando do que eu. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 25 29,1 30,1 30,1 
Discordo 22 25,6 26,5 56,6 
Discordo em parte 16 18,6 19,3 75,9 
Concordo em parte 14 16,3 16,9 92,8 
Concordo 5 5,8 6,0 98,8 
Concordo totalmente 1 1,2 1,2 100,0 
Total 83 96,5 100,0 	  
Missing System 3 3,5 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Em casa costumamos criticar a escola e os professores diante do meu educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 30 34,9 35,7 35,7 
Discordo 21 24,4 25,0 60,7 
Discordo em parte 8 9,3 9,5 70,2 
Concordo em parte 13 15,1 15,5 85,7 
Concordo 9 10,5 10,7 96,4 
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Concordo totalmente 3 3,5 3,6 100,0 
Total 84 97,7 100,0 	  
Missing System 2 2,3 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Eu sinto-me confortável na escola do meu educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 2 2,3 2,4 2,4 
Discordo 5 5,8 5,9 8,2 
Discordo em parte 5 5,8 5,9 14,1 
Concordo em parte 23 26,7 27,1 41,2 
Concordo 35 40,7 41,2 82,4 
Concordo totalmente 15 17,4 17,6 100,0 
Total 85 98,8 100,0 	  
Missing System 1 1,2 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Participar voluntariamente na organização de atividades e eventos na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 2 2,3 2,4 2,4 
Discordo 6 7,0 7,1 9,4 
Discordo em parte 9 10,5 10,6 20,0 
Concordo em parte 25 29,1 29,4 49,4 
Concordo 26 30,2 30,6 80,0 
Concordo totalmente 17 19,8 20,0 100,0 
Total 85 98,8 100,0 	  
Missing System 1 1,2 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Comunicar com os professores do meu educando regularmente. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 1,2 1,2 1,2 
Discordo 2 2,3 2,4 3,5 
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Discordo em parte 4 4,7 4,7 8,2 
Concordo em parte 15 17,4 17,6 25,9 
Concordo 36 41,9 42,4 68,2 
Concordo totalmente 27 31,4 31,8 100,0 
Total 85 98,8 100,0 	  
Missing System 1 1,2 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Ajudar o meu educando com os seus trabalhos de casa. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 1,2 1,2 1,2 
Discordo em parte 5 5,8 6,0 7,1 
Concordo em parte 14 16,3 16,7 23,8 
Concordo 24 27,9 28,6 52,4 
Concordo totalmente 40 46,5 47,6 100,0 
Total 84 97,7 100,0 	  
Missing System 2 2,3 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Assegurar-me de que a escola tem tudo aquilo de que necessita para trabalhar com o meu 
educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 1,2 1,2 1,2 
Discordo 1 1,2 1,2 2,4 
Discordo em parte 7 8,1 8,2 10,6 
Concordo em parte 20 23,3 23,5 34,1 
Concordo 33 38,4 38,8 72,9 
Concordo totalmente 23 26,7 27,1 100,0 
Total 85 98,8 100,0 	  
Missing System 1 1,2 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Apoiar as decisões que tomam os professores. 
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 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 1,2 1,2 1,2 
Discordo 2 2,3 2,4 3,5 
Discordo em parte 5 5,8 5,9 9,4 
Concordo em parte 38 44,2 44,7 54,1 
Concordo 23 26,7 27,1 81,2 
Concordo totalmente 16 18,6 18,8 100,0 
Total 85 98,8 100,0 	  
Missing System 1 1,2 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Estar ao corrente de todas as situações que se passam na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 1,2 1,2 1,2 
Discordo em parte 2 2,3 2,4 3,5 
Concordo em parte 12 14,0 14,1 17,6 
Concordo 33 38,4 38,8 56,5 
Concordo totalmente 37 43,0 43,5 100,0 
Total 85 98,8 100,0 	  
Missing System 1 1,2 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Explicar as tarefas mais difíceis ao meu educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 1,2 1,2 1,2 
Discordo 4 4,7 4,8 6,0 
Discordo em parte 4 4,7 4,8 10,7 
Concordo em parte 16 18,6 19,0 29,8 
Concordo 30 34,9 35,7 65,5 
Concordo totalmente 29 33,7 34,5 100,0 
Total 84 97,7 100,0 	  
Missing System 2 2,3 	   	  
Total 86 100,0 	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Estar em contacto e falar com outras famílias que têm os seus filhos na escola e na turma 
do meu educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 3 3,5 3,6 3,6 
Discordo 5 5,8 6,0 9,5 
Discordo em parte 9 10,5 10,7 20,2 
Concordo em parte 30 34,9 35,7 56,0 
Concordo 23 26,7 27,4 83,3 
Concordo totalmente 14 16,3 16,7 100,0 
Total 84 97,7 100,0 	  
Missing System 2 2,3 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Contribuir de todas as maneiras ao meu alcance para que a escola melhore. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 1,2 1,2 1,2 
Discordo 1 1,2 1,2 2,3 
Discordo em parte 9 10,5 10,5 12,8 
Concordo em parte 16 18,6 18,6 31,4 
Concordo 34 39,5 39,5 70,9 
Concordo totalmente 25 29,1 29,1 100,0 
Total 86 100,0 100,0 	  	  	  
Dialogar com o meu educando sobre os seus dias na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 3 3,5 3,5 3,5 
Discordo em parte 3 3,5 3,5 7,0 
Concordo em parte 9 10,5 10,5 17,4 
Concordo 25 29,1 29,1 46,5 
Concordo totalmente 46 53,5 53,5 100,0 
Total 86 100,0 100,0 	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Colaborar com a Associação de Pais e Encarregados de Educação. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 6 7,0 7,0 7,0 
Discordo 6 7,0 7,0 14,0 
Discordo em parte 9 10,5 10,5 24,4 
Concordo em parte 25 29,1 29,1 53,5 
Concordo 24 27,9 27,9 81,4 
Concordo totalmente 16 18,6 18,6 100,0 
Total 86 100,0 100,0 	  	  	  
Estou informado sobre as atividades e eventos que têm lugar na escola do meu educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 2 2,3 2,4 2,4 
Discordo 1 1,2 1,2 3,5 
Discordo em parte 2 2,3 2,4 5,9 
Concordo em parte 19 22,1 22,4 28,2 
Concordo 38 44,2 44,7 72,9 
Concordo totalmente 23 26,7 27,1 100,0 
Total 85 98,8 100,0 	  
Missing System 1 1,2 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Tenho disponibilidade e energia suficientes para assistir a atividades e eventos na escola 
do meu educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 2 2,3 2,4 2,4 
Discordo 9 10,5 10,6 12,9 
Discordo em parte 7 8,1 8,2 21,2 
Concordo em parte 34 39,5 40,0 61,2 
Concordo 19 22,1 22,4 83,5 
Concordo totalmente 14 16,3 16,5 100,0 
Total 85 98,8 100,0 	  
Missing System 1 1,2 	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Total 86 100,0 	   	  	  	  
Tenho conhecimentos suficientes para ajudar o meu educando nas tarefas escolares. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 2 2,3 2,4 2,4 
Discordo 3 3,5 3,6 6,0 
Discordo em parte 10 11,6 12,0 18,1 
Concordo em parte 22 25,6 26,5 44,6 
Concordo 27 31,4 32,5 77,1 
Concordo totalmente 19 22,1 22,9 100,0 
Total 83 96,5 100,0 	  
Missing System 3 3,5 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Eu sei como poderia colaborar na organização de atividades e eventos na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 4 4,7 4,7 4,7 
Discordo 11 12,8 12,9 17,6 
Discordo em parte 13 15,1 15,3 32,9 
Concordo em parte 36 41,9 42,4 75,3 
Concordo 12 14,0 14,1 89,4 
Concordo totalmente 9 10,5 10,6 100,0 
Total 85 98,8 100,0 	  
Missing System 1 1,2 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Tenho disponibilidade e energia suficientes para ajudar o meu educando nas tarefas 
escolares. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 3 3,5 3,5 3,5 
Discordo em parte 11 12,8 12,9 16,5 
Concordo em parte 27 31,4 31,8 48,2 
Concordo 24 27,9 28,2 76,5 
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Concordo totalmente 20 23,3 23,5 100,0 
Total 85 98,8 100,0 	  
Missing System 1 1,2 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Eu tenho ideias sobre como colaborar com os professores do meu educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 2 2,3 2,4 2,4 
Discordo 9 10,5 10,6 12,9 
Discordo em parte 17 19,8 20,0 32,9 
Concordo em parte 33 38,4 38,8 71,8 
Concordo 17 19,8 20,0 91,8 
Concordo totalmente 7 8,1 8,2 100,0 
Total 85 98,8 100,0 	  
Missing System 1 1,2 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Tenho disponibilidade e energia suficientes para colaborar na organização de atividades e 
eventos na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 5 5,8 5,9 5,9 
Discordo 12 14,0 14,1 20,0 
Discordo em parte 16 18,6 18,8 38,8 
Concordo em parte 34 39,5 40,0 78,8 
Concordo 12 14,0 14,1 92,9 
Concordo totalmente 6 7,0 7,1 100,0 
Total 85 98,8 100,0 	  
Missing System 1 1,2 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Fala com o meu educando sobre os seus dias na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid Nunca 2 2,3 2,4 2,4 
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Uma vez até hoje 1 1,2 1,2 3,5 
Uma vez por mês 1 1,2 1,2 4,7 
Uma vez em 15 dias 3 3,5 3,5 8,2 
Uma vez por semana 8 9,3 9,4 17,6 
Várias vezes por semana 70 81,4 82,4 100,0 
Total 85 98,8 100,0 	  
Missing System 1 1,2 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Supervisiona as tarefas escolares do meu educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Nunca 6 7,0 7,1 7,1 
Uma vez até hoje 1 1,2 1,2 8,2 
Uma vez por mês 8 9,3 9,4 17,6 
Uma vez em 15 dias 3 3,5 3,5 21,2 
Uma vez por semana 13 15,1 15,3 36,5 
Várias vezes por semana 54 62,8 63,5 100,0 
Total 85 98,8 100,0 	  
Missing System 1 1,2 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Assiste a atividades ou eventos na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Nunca 13 15,1 16,3 16,3 
Uma vez até hoje 8 9,3 10,0 26,3 
Uma vez por mês 21 24,4 26,3 52,5 
Uma vez em 15 dias 6 7,0 7,5 60,0 
Uma vez por semana 15 17,4 18,8 78,8 
Várias vezes por semana 17 19,8 21,3 100,0 
Total 80 93,0 100,0 	  
Missing System 6 7,0 	   	  
Total 86 100,0 	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Colabora na organização e no planeamento de atividades ou eventos na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Nunca 39 45,3 47,6 47,6 
Uma vez até hoje 7 8,1 8,5 56,1 
Uma vez por mês 12 14,0 14,6 70,7 
Uma vez em 15 dias 9 10,5 11,0 81,7 
Uma vez por semana 6 7,0 7,3 89,0 
Várias vezes por semana 9 10,5 11,0 100,0 
Total 82 95,3 100,0 	  
Missing System 4 4,7 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Participa em reuniões com os professores ou outras pessoas da escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Nunca 14 16,3 17,1 17,1 
Uma vez até hoje 12 14,0 14,6 31,7 
Uma vez por mês 28 32,6 34,1 65,9 
Uma vez em 15 dias 7 8,1 8,5 74,4 
Uma vez por semana 9 10,5 11,0 85,4 
Várias vezes por semana 12 14,0 14,6 100,0 
Total 82 95,3 100,0 	  
Missing System 4 4,7 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Revê com o meu educando as matérias trabalhadas na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Nunca 8 9,3 9,5 9,5 
Uma vez até hoje 2 2,3 2,4 11,9 
Uma vez por mês 5 5,8 6,0 17,9 
Uma vez em 15 dias 4 4,7 4,8 22,6 
Uma vez por semana 18 20,9 21,4 44,0 
Várias vezes por semana 47 54,7 56,0 100,0 
Total 84 97,7 100,0 	  
Missing System 2 2,3 	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Total 86 100,0 	   	  	  	  
Participa em atividades e eventos promovidos pela Associação de Pais e Encarregados de 
Educação. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Nunca 35 40,7 43,2 43,2 
Uma vez até hoje 9 10,5 11,1 54,3 
Uma vez por mês 11 12,8 13,6 67,9 
Uma vez em 15 dias 13 15,1 16,0 84,0 
Uma vez por semana 9 10,5 11,1 95,1 
Várias vezes por semana 4 4,7 4,9 100,0 
Total 81 94,2 100,0 	  
Missing System 5 5,8 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Participa nas reuniões da Associação de Pais e Encarregados de Educação. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Nunca 30 34,9 37,5 37,5 
Uma vez até hoje 13 15,1 16,3 53,8 
Uma vez por mês 6 7,0 7,5 61,3 
Uma vez em 15 dias 14 16,3 17,5 78,8 
Uma vez por semana 7 8,1 8,8 87,5 
Várias vezes por semana 10 11,6 12,5 100,0 
Total 80 93,0 100,0 	  
Missing System 6 7,0 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Os professores ou alguém na escola convida-me para colaborar voluntariamente na 
organização de atividades e eventos na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 13 15,1 16,3 16,3 
Discordo 11 12,8 13,8 30,0 
Discordo em parte 11 12,8 13,8 43,8 
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Concordo em parte 20 23,3 25,0 68,8 
Concordo 21 24,4 26,3 95,0 
Concordo totalmente 4 4,7 5,0 100,0 
Total 80 93,0 100,0 	  
Missing System 6 7,0 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Os professores ou alguém da escola pede-me que eu assista a atividades e eventos que 
têm lugar na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 6 7,0 7,5 7,5 
Discordo 10 11,6 12,5 20,0 
Discordo em parte 5 5,8 6,3 26,3 
Concordo em parte 23 26,7 28,8 55,0 
Concordo 29 33,7 36,3 91,3 
Concordo totalmente 7 8,1 8,8 100,0 
Total 80 93,0 100,0 	  
Missing System 6 7,0 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
As atividades e eventos que existem na escola têm lugar em dias e horários em que 
podemos assistir. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 8 9,3 10,0 10,0 
Discordo 15 17,4 18,8 28,8 
Discordo em parte 10 11,6 12,5 41,3 
Concordo em parte 25 29,1 31,3 72,5 
Concordo 19 22,1 23,8 96,3 
Concordo totalmente 3 3,5 3,8 100,0 
Total 80 93,0 100,0 	  
Missing System 6 7,0 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Os professores convidam-me para participar em atividades na sala de aulas. 
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 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 18 20,9 22,5 22,5 
Discordo 16 18,6 20,0 42,5 
Discordo em parte 7 8,1 8,8 51,3 
Concordo em parte 18 20,9 22,5 73,8 
Concordo 18 20,9 22,5 96,3 
Concordo totalmente 3 3,5 3,8 100,0 
Total 80 93,0 100,0 	  
Missing System 6 7,0 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Os professores entram em contacto comigo sempre que há algum problema com o meu 
educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 3 3,5 3,8 3,8 
Discordo 4 4,7 5,0 8,8 
Discordo em parte 3 3,5 3,8 12,5 
Concordo em parte 8 9,3 10,0 22,5 
Concordo 24 27,9 30,0 52,5 
Concordo totalmente 38 44,2 47,5 100,0 
Total 80 93,0 100,0 	  
Missing System 6 7,0 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Os professores mantêm-me informado sobre os progressos do meu educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 3 3,5 3,8 3,8 
Discordo 3 3,5 3,8 7,5 
Discordo em parte 2 2,3 2,5 10,0 
Concordo em parte 14 16,3 17,5 27,5 
Concordo 32 37,2 40,0 67,5 
Concordo totalmente 26 30,2 32,5 100,0 
Total 80 93,0 100,0 	  
Missing System 6 7,0 	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Total 86 100,0 	   	  	  	  
Os professores explicam-me como posso ajudar o meu educando em casa com as suas 
tarefas escolares. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 5 5,8 6,3 6,3 
Discordo 3 3,5 3,8 10,1 
Discordo em parte 7 8,1 8,9 19,0 
Concordo em parte 20 23,3 25,3 44,3 
Concordo 31 36,0 39,2 83,5 
Concordo totalmente 13 15,1 16,5 100,0 
Total 79 91,9 100,0 	  
Missing System 7 8,1 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Os professores pedem-me para eu falar com o meu educando sobre os seus dias na 
escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 7 8,1 8,8 8,8 
Discordo 3 3,5 3,8 12,5 
Discordo em parte 6 7,0 7,5 20,0 
Concordo em parte 15 17,4 18,8 38,8 
Concordo 36 41,9 45,0 83,8 
Concordo totalmente 13 15,1 16,3 100,0 
Total 80 93,0 100,0 	  
Missing System 6 7,0 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Os professores ou alguém da escola comunica regularmente comigo (por exemplo, envia 
recados, telefona, envia e-mail, etc.). 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 7 8,1 8,8 8,8 
Discordo 3 3,5 3,8 12,5 
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Discordo em parte 7 8,1 8,8 21,3 
Concordo em parte 16 18,6 20,0 41,3 
Concordo 26 30,2 32,5 73,8 
Concordo totalmente 21 24,4 26,3 100,0 
Total 80 93,0 100,0 	  
Missing System 6 7,0 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Os horários que os professores disponibilizam para me receber são adequados para eu 
poder reunir-me com eles. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 9 10,5 11,3 11,3 
Discordo 4 4,7 5,0 16,3 
Discordo em parte 6 7,0 7,5 23,8 
Concordo em parte 25 29,1 31,3 55,0 
Concordo 23 26,7 28,8 83,8 
Concordo totalmente 13 15,1 16,3 100,0 
Total 80 93,0 100,0 	  
Missing System 6 7,0 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
A Associação de Pais procura envolver todas as famílias na vida escolar. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 10 11,6 12,2 12,2 
Discordo 9 10,5 11,0 23,2 
Discordo em parte 6 7,0 7,3 30,5 
Concordo em parte 24 27,9 29,3 59,8 
Concordo 21 24,4 25,6 85,4 
Concordo totalmente 12 14,0 14,6 100,0 
Total 82 95,3 100,0 	  
Missing System 4 4,7 	   	  
Total 86 100,0 	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A Associação de Pais está disponível para ouvir as famílias e conhecer as suas ideias e 
projetos. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 5 5,8 6,3 6,3 
Discordo 7 8,1 8,8 15,0 
Discordo em parte 10 11,6 12,5 27,5 
Concordo em parte 22 25,6 27,5 55,0 
Concordo 27 31,4 33,8 88,8 
Concordo totalmente 9 10,5 11,3 100,0 
Total 80 93,0 100,0 	  
Missing System 6 7,0 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
A Associação de Pais coopera com a escola e os professores em projetos comuns. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 3 3,5 3,8 3,8 
Discordo 8 9,3 10,1 13,9 
Discordo em parte 8 9,3 10,1 24,1 
Concordo em parte 26 30,2 32,9 57,0 
Concordo 26 30,2 32,9 89,9 
Concordo totalmente 8 9,3 10,1 100,0 
Total 79 91,9 100,0 	  
Missing System 7 8,1 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
O papel da Associação de Pais é essencial na vida da escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 5 5,8 6,2 6,2 
Discordo 6 7,0 7,4 13,6 
Discordo em parte 3 3,5 3,7 17,3 
Concordo em parte 10 11,6 12,3 29,6 
Concordo 33 38,4 40,7 70,4 
Concordo totalmente 24 27,9 29,6 100,0 
Total 81 94,2 100,0 	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Missing System 5 5,8 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
A cooperação entre a Associação de Pais e a escola é importante. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 2 2,3 2,4 2,4 
Discordo 4 4,7 4,9 7,3 
Discordo em parte 5 5,8 6,1 13,4 
Concordo em parte 15 17,4 18,3 31,7 
Concordo 28 32,6 34,1 65,9 
Concordo totalmente 28 32,6 34,1 100,0 
Total 82 95,3 100,0 	  
Missing System 4 4,7 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Tenho disponibilidade e energia suficientes para colaborar com a Associação de Pais. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 8 9,3 10,0 10,0 
Discordo 12 14,0 15,0 25,0 
Discordo em parte 13 15,1 16,3 41,3 
Concordo em parte 21 24,4 26,3 67,5 
Concordo 18 20,9 22,5 90,0 
Concordo totalmente 8 9,3 10,0 100,0 
Total 80 93,0 100,0 	  
Missing System 6 7,0 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
A Associação de Pais apenas representa os interesses de um número reduzido de 
famílias. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 15 17,4 18,8 18,8 
Discordo 12 14,0 15,0 33,8 
Discordo em parte 15 17,4 18,8 52,5 
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Concordo em parte 22 25,6 27,5 80,0 
Concordo 11 12,8 13,8 93,8 
Concordo totalmente 5 5,8 6,3 100,0 
Total 80 93,0 100,0 	  
Missing System 6 7,0 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Se não existisse Associação de Pais, não sentiria nenhuma diferença na vida da escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 10 11,6 12,2 12,2 
Discordo 23 26,7 28,0 40,2 
Discordo em parte 8 9,3 9,8 50,0 
Concordo em parte 18 20,9 22,0 72,0 
Concordo 14 16,3 17,1 89,0 
Concordo totalmente 9 10,5 11,0 100,0 
Total 82 95,3 100,0 	  
Missing System 4 4,7 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Debates entre as famílias, os professores e outras pessoas da escola sobre políticas 
educativas. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 3 3,5 3,7 3,7 
Discordo 5 5,8 6,1 9,8 
Discordo em parte 6 7,0 7,3 17,1 
Concordo em parte 23 26,7 28,0 45,1 
Concordo 34 39,5 41,5 86,6 
Concordo totalmente 11 12,8 13,4 100,0 
Total 82 95,3 100,0 	  
Missing System 4 4,7 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Debates entre as famílias, os professores e outras pessoas da escola sobre os currículos 
e programas. 
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 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 4 4,7 4,9 4,9 
Discordo 4 4,7 4,9 9,8 
Discordo em parte 7 8,1 8,5 18,3 
Concordo em parte 22 25,6 26,8 45,1 
Concordo 34 39,5 41,5 86,6 
Concordo totalmente 11 12,8 13,4 100,0 
Total 82 95,3 100,0 	  
Missing System 4 4,7 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Grupos de discussão com as famílias, os professores e outras pessoas da escola sobre a 
forma como a escola é gerida. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 3 3,5 3,7 3,7 
Discordo 3 3,5 3,7 7,3 
Discordo em parte 13 15,1 15,9 23,2 
Concordo em parte 21 24,4 25,6 48,8 
Concordo 30 34,9 36,6 85,4 
Concordo totalmente 12 14,0 14,6 100,0 
Total 82 95,3 100,0 	  
Missing System 4 4,7 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Grupos de discussão com as famílias, os professores e outras pessoas da escola sobre 
as formas de avaliação interna da escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 3 3,5 3,7 3,7 
Discordo 5 5,8 6,1 9,8 
Discordo em parte 11 12,8 13,4 23,2 
Concordo em parte 22 25,6 26,8 50,0 
Concordo 32 37,2 39,0 89,0 
Concordo totalmente 9 10,5 11,0 100,0 
Total 82 95,3 100,0 	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Missing System 4 4,7 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Debates entre as famílias, os professores e outras pessoas da escola sobre os materiais 
didáticos e recursos pedagógicos usados na escola e nas aulas. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 2 2,3 2,4 2,4 
Discordo 4 4,7 4,9 7,3 
Discordo em parte 6 7,0 7,3 14,6 
Concordo em parte 25 29,1 30,5 45,1 
Concordo 35 40,7 42,7 87,8 
Concordo totalmente 10 11,6 12,2 100,0 
Total 82 95,3 100,0 	  
Missing System 4 4,7 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Grupos de discussão com as famílias, os professores e outras pessoas da escola sobre 
as atividades extracurriculares a promover na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 2 2,3 2,5 2,5 
Discordo 2 2,3 2,5 4,9 
Discordo em parte 6 7,0 7,4 12,3 
Concordo em parte 25 29,1 30,9 43,2 
Concordo 38 44,2 46,9 90,1 
Concordo totalmente 8 9,3 9,9 100,0 
Total 81 94,2 100,0 	  
Missing System 5 5,8 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Debates entre as famílias, os professores e outras pessoas da escola sobre as parcerias a 
estabelecer com outras instituições da comunidade. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid Discordo totalmente 1 1,2 1,2 1,2 
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Discordo 4 4,7 4,9 6,1 
Discordo em parte 10 11,6 12,2 18,3 
Concordo em parte 26 30,2 31,7 50,0 
Concordo 31 36,0 37,8 87,8 
Concordo totalmente 10 11,6 12,2 100,0 
Total 82 95,3 100,0 	  
Missing System 4 4,7 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Debates entre os professores, as famílias e outras pessoas da escola sobre o 
comportamento dos seus educandos. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 3 3,5 3,7 3,7 
Discordo 3 3,5 3,7 7,3 
Discordo em parte 3 3,5 3,7 11,0 
Concordo em parte 18 20,9 22,0 32,9 
Concordo 40 46,5 48,8 81,7 
Concordo totalmente 15 17,4 18,3 100,0 
Total 82 95,3 100,0 	  
Missing System 4 4,7 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Proporcionando vivências culturais significativas aos seus educandos (idas a museus, 
parques, teatro, etc.). 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 1,2 1,2 1,2 
Discordo 2 2,3 2,4 3,6 
Discordo em parte 1 1,2 1,2 4,8 
Concordo em parte 14 16,3 16,9 21,7 
Concordo 32 37,2 38,6 60,2 
Concordo totalmente 33 38,4 39,8 100,0 
Total 83 96,5 100,0 	  
Missing System 3 3,5 	   	  
Total 86 100,0 	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Na realização, em casa, de tarefas relevantes para o desenvolvimento do seu educando 
(ler, ouvir música, dançar, conversar sobre vários assuntos, etc.). 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 1,2 1,2 1,2 
Discordo 2 2,3 2,4 3,6 
Discordo em parte 2 2,3 2,4 6,0 
Concordo em parte 10 11,6 11,9 17,9 
Concordo 35 40,7 41,7 59,5 
Concordo totalmente 34 39,5 40,5 100,0 
Total 84 97,7 100,0 	  
Missing System 2 2,3 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Na realização das tarefas escolares, em casa, pelo seu educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 1,2 1,2 1,2 
Discordo em parte 1 1,2 1,2 2,4 
Concordo em parte 11 12,8 13,1 15,5 
Concordo 44 51,2 52,4 67,9 
Concordo totalmente 27 31,4 32,1 100,0 
Total 84 97,7 100,0 	  
Missing System 2 2,3 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Em ações de formação que ajudem a dar um melhor apoio aos seus educandos em casa. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 1,2 1,2 1,2 
Discordo 1 1,2 1,2 2,4 
Discordo em parte 3 3,5 3,6 6,0 
Concordo em parte 8 9,3 9,5 15,5 
Concordo 48 55,8 57,1 72,6 
Concordo totalmente 23 26,7 27,4 100,0 
Total 84 97,7 100,0 	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Missing System 2 2,3 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Na definição daquilo que deve ser ensinado na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 1 1,2 1,2 1,2 
Discordo em parte 5 5,8 6,0 7,1 
Concordo em parte 24 27,9 28,6 35,7 
Concordo 34 39,5 40,5 76,2 
Concordo totalmente 20 23,3 23,8 100,0 
Total 84 97,7 100,0 	  
Missing System 2 2,3 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Nos órgãos de gestão das escolas (conselho geral, direção, coordenações, etc.). 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 1,2 1,2 1,2 
Discordo 7 8,1 8,3 9,5 
Discordo em parte 12 14,0 14,3 23,8 
Concordo em parte 23 26,7 27,4 51,2 
Concordo 31 36,0 36,9 88,1 
Concordo totalmente 10 11,6 11,9 100,0 
Total 84 97,7 100,0 	  
Missing System 2 2,3 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
No planeamento e organização de atividades e eventos na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 1 1,2 1,2 1,2 
Discordo em parte 11 12,8 13,1 14,3 
Concordo em parte 26 30,2 31,0 45,2 
Concordo 36 41,9 42,9 88,1 
Concordo totalmente 10 11,6 11,9 100,0 
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Total 84 97,7 100,0 	  
Missing System 2 2,3 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Nos processos de avaliação interna da escola e dos professores. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 2 2,3 2,4 2,4 
Discordo 10 11,6 11,9 14,3 
Discordo em parte 11 12,8 13,1 27,4 
Concordo em parte 28 32,6 33,3 60,7 
Concordo 19 22,1 22,6 83,3 
Concordo totalmente 14 16,3 16,7 100,0 
Total 84 97,7 100,0 	  
Missing System 2 2,3 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Na definição das atividades extracurriculares a promover na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 5 5,8 6,0 6,0 
Discordo em parte 4 4,7 4,8 10,7 
Concordo em parte 32 37,2 38,1 48,8 
Concordo 31 36,0 36,9 85,7 
Concordo totalmente 12 14,0 14,3 100,0 
Total 84 97,7 100,0 	  
Missing System 2 2,3 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Na elaboração do projeto educativo da escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 3 3,5 3,6 3,6 
Discordo 7 8,1 8,3 11,9 
Discordo em parte 7 8,1 8,3 20,2 
Concordo em parte 28 32,6 33,3 53,6 
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Concordo 26 30,2 31,0 84,5 
Concordo totalmente 13 15,1 15,5 100,0 
Total 84 97,7 100,0 	  
Missing System 2 2,3 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Na elaboração do projeto curricular da turma do seu educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 2 2,3 2,4 2,4 
Discordo 4 4,7 4,8 7,1 
Discordo em parte 11 12,8 13,1 20,2 
Concordo em parte 25 29,1 29,8 50,0 
Concordo 29 33,7 34,5 84,5 
Concordo totalmente 13 15,1 15,5 100,0 
Total 84 97,7 100,0 	  
Missing System 2 2,3 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Na seleção dos materiais e recursos pedagógicos a utilizar pelos professores no seu 
trabalho quotidiano. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 3 3,5 3,7 3,7 
Discordo 7 8,1 8,5 12,2 
Discordo em parte 10 11,6 12,2 24,4 
Concordo em parte 25 29,1 30,5 54,9 
Concordo 21 24,4 25,6 80,5 
Concordo totalmente 16 18,6 19,5 100,0 
Total 82 95,3 100,0 	  
Missing System 4 4,7 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Na definição do horário escolar. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
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Valid 
Discordo totalmente 4 4,7 4,8 4,8 
Discordo 7 8,1 8,4 13,3 
Discordo em parte 11 12,8 13,3 26,5 
Concordo em parte 17 19,8 20,5 47,0 
Concordo 27 31,4 32,5 79,5 
Concordo totalmente 17 19,8 20,5 100,0 
Total 83 96,5 100,0 	  
Missing System 3 3,5 	   	  
Total 86 100,0 	   	  	  	  
Na escolha da escola que desejam para o seu educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 3 3,5 3,6 3,6 
Discordo em parte 3 3,5 3,6 7,2 
Concordo em parte 10 11,6 12,0 19,3 
Concordo 30 34,9 36,1 55,4 
Concordo totalmente 37 43,0 44,6 100,0 
Total 83 96,5 100,0 	  
Missing System 3 3,5 	   	  





















Tabelas	  de	  Frequência	  –	  EPFVE-­‐Q3	  
(n=122)	  	  	   	  
Agrupamento 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Agrupamento CU 61 50,0 50,0 50,0 
Agrupamento VS 61 50,0 50,0 100,0 
Total 122 100,0 100,0 	  	  	  
Sexo 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Feminino 102 82,9 84,3 84,3 
Masculino 19 15,4 15,7 100,0 
Total 121 98,4 100,0 	  
Missing System 1 1,6 	   	  
Total 122 100,0 	   	  	  	  
Idade 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Entre 30 e 39 anos 41 33,3 33,3 33,3 
Entre 40 e 49 anos 49 39,8 39,8 73,2 
50 ou mais anos 32 26,8 26,8 100,0 
Total 122 100,0 100,0 	  	  	  
 
Tempo de Serviço 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
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Valid 
Entre 6 e 15 anos 42 34,1 34,1 34,1 
Entre 16 e 25 anos 55 44,7 44,7 78,9 
26 ou mais anos 25 21,1 21,1 100,0 
Total 122 100,0 100,0 	  	  	  
Nível de ensino em que de trabalha 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Educação Pré-Escolar 1 ,8 ,8 ,8 
1º Ciclo do Ensino Básico 47 38,2 38,2 39,0 
2º Ciclo do Ensino Básico 34 27,6 27,6 66,7 
3º Ciclo do Ensino Básico 40 33,3 33,3 100,0 
Total 122 100,0 100,0 	  	  	  
Situação Laboral 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Contratado(a) 23 18,7 19,2 19,2 
Quadro de Agrupamento 82 66,7 68,3 87,5 
Quadro de Zona 
Pedagógica 
14 11,4 11,7 99,2 
Destacado(a) 1 ,8 ,8 100,0 
Total 120 97,6 100,0 	  
Missing System 2 2,4 	   	  
Total 122 100,0 	   	  	  	  
Habilitações 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Licenciatura 94 76,4 77,7 77,7 
Mestrado 13 10,6 10,7 88,4 
Pós-graduação 13 10,6 10,7 99,2 
Doutoramento 1 ,8 ,8 100,0 
Total 121 98,4 100,0 	  
Missing System 1 1,6 	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Total 122 100,0 	   	  	  	  	  
Sinto que marco uma diferença educativa significativa nas vidas das 
crianças/jovens com que trabalho. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 1 ,8 ,8 ,8 
Discordo em parte 3 2,4 2,5 3,3 
Concordo em parte 20 16,3 16,4 19,7 
Concordo 67 54,5 54,9 74,6 
Concordo totalmente 30 25,2 25,4 100,0 
Total 121 99,2 100,0 	  
Missing System 1 ,8 	   	  
Total 122 100,0 	   	  	  	  
Sinto que as redes sociais, a Internet, a TV e outros meios de 
comunicação são mais significativos para as crianças/jovens do que o 
meu ensino. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 11 8,9 9,0 9,0 
Discordo 31 25,2 25,4 34,4 
Discordo em parte 24 19,5 19,7 54,1 
Concordo em parte 32 26,0 26,2 80,3 
Concordo 18 15,4 15,6 95,9 
Concordo totalmente 5 4,1 4,1 100,0 
Total 121 99,2 100,0 	  
Missing System 1 ,8 	   	  
Total 122 100,0 	   	  	  	  
Se me esforçar o suficiente, eu consigo alcançar mesmo as 
crianças/jovens mais desmotivados e difíceis. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid Discordo totalmente 3 2,4 2,4 2,4 
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Discordo 7 5,7 5,7 8,1 
Discordo em parte 10 8,1 8,1 16,3 
Concordo em parte 44 36,6 36,6 52,8 
Concordo 45 36,6 36,6 89,4 
Concordo totalmente 13 10,6 10,6 100,0 
Total 122 100,0 100,0 	  	  	  
As crianças/jovens são tão reservados e complexos que eu nunca sei se 
estou de facto a conseguir alcançá-los. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 15 12,2 12,4 12,4 
Discordo 47 38,2 38,8 51,2 
Discordo em parte 26 21,1 21,5 72,7 
Concordo em parte 25 20,3 20,7 93,4 
Concordo 8 6,5 6,6 100,0 
Total 121 98,4 100,0 	  
Missing System 1 1,6 	   	  
Total 122 100,0 	   	  	  	  
Eu sei como alcançar e motivar todas as crianças/jovens. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 2 1,6 1,6 1,6 
Discordo 9 7,3 7,3 8,9 
Discordo em parte 19 15,4 15,4 24,4 
Concordo em parte 55 44,7 44,7 69,1 
Concordo 35 29,3 29,3 98,4 
Concordo totalmente 2 1,6 1,6 100,0 
Total 122 100,0 100,0 	  	  	  
A motivação das crianças/jovens depende do ambiente familiar. A 
minha influência é limitada. 




Discordo totalmente 1 ,8 ,8 ,8 
Discordo 12 9,8 9,8 10,6 
Discordo em parte 16 13,0 13,0 23,6 
Concordo em parte 53 43,9 43,9 67,5 
Concordo 28 22,8 22,8 90,2 
Concordo totalmente 12 9,8 9,8 100,0 
Total 122 100,0 100,0 	  	  	  
Não há muito que eu possa fazer para elevar o desempenho escolar das 
crianças/jovens. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 24 19,5 19,5 19,5 
Discordo 54 43,9 43,9 63,4 
Discordo em parte 20 16,3 16,3 79,7 
Concordo em parte 15 13,0 13,0 92,7 
Concordo 7 5,7 5,7 98,4 
Concordo totalmente 2 1,6 1,6 100,0 
Total 122 100,0 100,0 	  	  	  
Sou bem sucedido(a) no trabalho que faço com as crianças/jovens da(s) 
minha(s) turma(s). 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 2 1,6 1,6 1,6 
Discordo em parte 3 2,4 2,5 4,1 
Concordo em parte 36 29,3 29,5 33,6 
Concordo 70 57,7 58,2 91,8 
Concordo totalmente 10 8,1 8,2 100,0 
Total 121 99,2 100,0 	  
Missing System 1 ,8 	   	  
Total 122 100,0 	   	  	  
 
Não sei bem como ensinar algumas crianças/jovens da(s) minha(s) 
turma(s). 
	   1125	  
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 15 12,2 12,6 12,6 
Discordo 40 32,5 33,6 46,2 
Discordo em parte 19 15,4 16,0 62,2 
Concordo em parte 35 28,5 29,4 91,6 
Concordo 9 7,3 7,6 99,2 
Concordo totalmente 1 ,8 ,8 100,0 
Total 119 96,7 100,0 	  
Missing System 3 3,3 	   	  
Total 122 100,0 	   	  	  	  
Sinto que algumas crianças/jovens da(s) minha(s) turma(s) não estão a 
realizar progressos. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 3 2,4 2,5 2,5 
Discordo 22 17,9 18,2 20,7 
Discordo em parte 23 18,7 19,0 39,7 
Concordo em parte 45 36,6 37,2 76,9 
Concordo 25 20,3 20,7 97,5 
Concordo totalmente 3 2,4 2,5 100,0 
Total 121 98,4 100,0 	  
Missing System 1 1,6 	   	  
Total 122 100,0 	   	  	  	  
A motivação das crianças/jovens é mais influenciada pelos colegas do 
que propriamente por mim. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 15 12,2 12,2 12,2 
Discordo 43 35,0 35,0 47,2 
Discordo em parte 29 23,6 23,6 70,7 
Concordo em parte 25 21,1 21,1 91,9 
Concordo 10 8,1 8,1 100,0 
Total 122 100,0 100,0 	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O desempenho das crianças/jovens depende sobretudo do ambiente 
familiar. A minha influência é limitada. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 3 2,4 2,4 2,4 
Discordo 21 17,1 17,1 19,5 
Discordo em parte 23 18,7 18,7 38,2 
Concordo em parte 45 37,4 37,4 75,6 
Concordo 20 16,3 16,3 91,9 
Concordo totalmente 10 8,1 8,1 100,0 
Total 122 100,0 100,0 	  	  	  
O desempenho das crianças/jovens é mais influenciado pelos colegas do 
que por mim. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 13 10,6 10,7 10,7 
Discordo 53 43,1 43,4 54,1 
Discordo em parte 27 22,0 22,1 76,2 
Concordo em parte 21 17,9 18,0 94,3 
Concordo 7 5,7 5,7 100,0 
Total 121 99,2 100,0 	  
Missing System 1 ,8 	   	  
Total 122 100,0 	   	  	  	  
O envolvimento e a participação das famílias é importante para uma boa 
escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Concordo em parte 5 4,1 4,1 4,1 
Concordo 37 30,9 30,9 35,0 
Concordo totalmente 80 65,0 65,0 100,0 
Total 122 100,0 100,0 	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As famílias com maior capital cultural e económico têm mais interesse 
na vida escolar dos seus educandos, envolvem-se e participam com 
mais frequência. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 3 2,4 2,4 2,4 
Discordo 12 9,8 9,8 12,2 
Discordo em parte 13 10,6 10,6 22,8 
Concordo em parte 43 35,8 35,8 58,5 
Concordo 35 28,5 28,5 87,0 
Concordo totalmente 16 13,0 13,0 100,0 
Total 122 100,0 100,0 	  	  	  
As famílias com menor capital cultural e económico não se preocupam 
tanto com as aprendizagens dos seus  educandos, não se envolvem e 
não participam. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 4 3,3 3,3 3,3 
Discordo 20 16,3 16,3 19,5 
Discordo em parte 32 26,0 26,0 45,5 
Concordo em parte 46 38,2 38,2 83,7 
Concordo 14 11,4 11,4 95,1 
Concordo totalmente 6 4,9 4,9 100,0 
Total 122 100,0 100,0 	  	  	  
A maior parte das famílias sabe como ajudar os seus educandos em 
casa para serem bem sucedidos na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 6 4,9 4,9 4,9 
Discordo 38 30,9 30,9 35,8 
Discordo em parte 32 26,0 26,0 61,8 
Concordo em parte 36 30,1 30,1 91,9 
Concordo 10 8,1 8,1 100,0 
Total 122 100,0 100,0 	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Todas as famílias têm características relevantes que podem ser 
utilizadas para aumentar o desempenho escolar dos seus educandos. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 ,8 ,8 ,8 
Discordo 5 4,1 4,1 4,9 
Discordo em parte 7 5,7 5,7 10,6 
Concordo em parte 53 43,9 43,9 54,5 
Concordo 42 34,1 34,1 88,6 
Concordo totalmente 14 11,4 11,4 100,0 
Total 122 100,0 100,0 	  	  	  
A maior parte das famílias quer participar em atividades e eventos na 
escola 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 6 4,9 4,9 4,9 
Discordo 39 31,7 31,7 36,6 
Discordo em parte 26 21,1 21,1 57,7 
Concordo em parte 34 28,5 28,5 86,2 
Concordo 16 13,0 13,0 99,2 
Concordo totalmente 1 ,8 ,8 100,0 
Total 122 100,0 100,0 	  	  	  
O envolvimento e a participação das famílias pode ajudar os 
professores a serem mais eficazes com mais crianças/jovens. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 1 ,8 ,8 ,8 
Discordo em parte 3 2,4 2,4 3,3 
Concordo em parte 31 25,2 25,2 28,5 
Concordo 45 37,4 37,4 65,9 
Concordo totalmente 42 34,1 34,1 100,0 
Total 122 100,0 100,0 	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Todas as famílias deveriam aprender formas adequadas de ajudar os 
seus educandos com as tarefas escolares. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo em parte 6 4,9 4,9 4,9 
Concordo em parte 22 17,9 17,9 22,8 
Concordo 58 47,2 47,2 69,9 
Concordo totalmente 36 30,1 30,1 100,0 
Total 122 100,0 100,0 	  	  	  
O envolvimento e a participação das famílias na vida escolar é importante 
para as crianças e jovens serem bem sucedidos da escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo em parte 2 1,6 1,7 1,7 
Concordo em parte 10 8,1 8,3 9,9 
Concordo 46 37,4 38,0 47,9 
Concordo totalmente 63 51,2 52,1 100,0 
Total 121 98,4 100,0 	  
Missing System 1 1,6 	   	  
Total 122 100,0 	   	  	  	  
Ter reuniões com os encarregados de educação com maior 
regularidade do que apenas uma vez por período. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 3 2,4 2,4 2,4 
Discordo 15 12,2 12,2 14,6 
Discordo em parte 12 9,8 9,8 24,4 
Concordo em parte 43 35,8 35,8 60,2 
Concordo 40 32,5 32,5 92,7 
Concordo totalmente 9 7,3 7,3 100,0 
Total 122 100,0 100,0 	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Contactar os encarregados de educação sempre que o seu educando 
manifesta dificuldades. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 1 ,8 ,8 ,8 
Discordo em parte 2 1,6 1,6 2,4 
Concordo em parte 15 13,0 13,0 15,4 
Concordo 70 56,9 56,9 72,4 
Concordo totalmente 34 27,6 27,6 100,0 
Total 122 100,0 100,0 	  	  	  
Contactar os encarregados de educação sempre que o seu educando tem 
um bom desempenho. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 ,8 ,8 ,8 
Discordo 13 10,6 10,7 11,5 
Discordo em parte 6 4,9 4,9 16,4 
Concordo em parte 32 26,0 26,2 42,6 
Concordo 51 42,3 42,6 85,2 
Concordo totalmente 18 14,6 14,8 100,0 
Total 121 99,2 100,0 	  
Missing System 1 ,8 	   	  
Total 122 100,0 	   	  	  	  
Criar formas de envolver os encarregados de educação em atividades 
na sala de aula. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 4 3,3 3,3 3,3 
Discordo 14 11,4 11,4 14,6 
Discordo em parte 9 7,3 7,3 22,0 
Concordo em parte 44 36,6 36,6 58,5 
Concordo 38 30,9 30,9 89,4 
Concordo totalmente 13 10,6 10,6 100,0 
Total 122 100,0 100,0 	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Explicar bem aos encarregados de educação o trabalho que faço na 
sala de aula e o que espero que os seus educandos aprendam. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 2 1,6 1,6 1,6 
Discordo 7 5,7 5,7 7,3 
Discordo em parte 4 3,3 3,3 10,6 
Concordo em parte 23 18,7 18,7 29,3 
Concordo 70 57,7 57,7 87,0 
Concordo totalmente 16 13,0 13,0 100,0 
Total 122 100,0 100,0 	  	  	  
Planear e sugerir aos encarregados de educação atividades específicas 
que podem realizar em casa com os seus educandos para melhorar o seu 
desempenho. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 ,8 ,8 ,8 
Discordo 5 4,1 4,1 4,9 
Discordo em parte 8 6,5 6,6 11,5 
Concordo em parte 31 25,2 25,4 36,9 
Concordo 60 49,6 50,0 86,9 
Concordo totalmente 16 13,0 13,1 100,0 
Total 121 99,2 100,0 	  
Missing System 1 ,8 	   	  
Total 122 100,0 	   	  	  	  
Marcar trabalhos para casa que exijam o envolvimento da família na sua 
realização. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 ,8 ,8 ,8 
Discordo 9 7,3 7,3 8,1 
Discordo em parte 16 13,0 13,0 21,1 
Concordo em parte 44 36,6 36,6 57,7 
Concordo 41 33,3 33,3 91,1 
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Concordo totalmente 11 8,9 8,9 100,0 
Total 122 100,0 100,0 	  	  	  
Pedir aos encarregados de educação para ouvirem os seus educandos 
a ler em voz alta. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo em parte 3 2,4 2,4 2,4 
Concordo em parte 15 12,2 12,2 14,6 
Concordo 60 48,8 48,8 63,4 
Concordo totalmente 44 36,6 36,6 100,0 
Total 122 100,0 100,0 	  	  	  
Recomendar aos encarregados de educação que levem os seus 
educandos à biblioteca municipal ou a eventos culturais na 
comunidade. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Concordo em parte 20 16,3 16,3 16,3 
Concordo 54 43,9 43,9 60,2 
Concordo totalmente 48 39,8 39,8 100,0 
Total 122 100,0 100,0 	  	  	  
Pedir aos encarregados de educação que realizem tarefas específicas 
com os seus educandos antes dos testes de avaliação. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 3 2,4 2,4 2,4 
Discordo em parte 6 4,9 4,9 7,3 
Concordo em parte 37 30,9 30,9 38,2 
Concordo 43 35,0 35,0 73,2 
Concordo totalmente 33 26,8 26,8 100,0 
Total 122 100,0 100,0 	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Pedir aos encarregados de educação para falarem com os seus 
educandos sobre os seus dias na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 1 ,8 ,8 ,8 
Concordo em parte 9 7,3 7,3 8,1 
Concordo 44 35,8 35,8 43,9 
Concordo totalmente 68 56,1 56,1 100,0 
Total 122 100,0 100,0 	  	  	  
Pedir aos encarregados de educação para ajudarem os seus educandos 
com os trabalhos para casa. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 ,8 ,8 ,8 
Discordo 5 4,1 4,1 4,9 
Discordo em parte 8 6,5 6,6 11,5 
Concordo em parte 31 25,2 25,4 36,9 
Concordo 42 35,0 35,2 72,1 
Concordo totalmente 34 27,6 27,9 100,0 
Total 121 99,2 100,0 	  
Missing System 1 ,8 	   	  
Total 122 100,0 	   	  	  	  
Convidar os encarregados de educação para assistirem a atividades ou 
eventos na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo em parte 2 1,6 1,6 1,6 
Concordo em parte 8 6,5 6,5 8,1 
Concordo 71 58,5 58,5 66,7 
Concordo totalmente 41 33,3 33,3 100,0 
Total 122 100,0 100,0 	  	  	  
Convidar os encarregados de educação a apresentar ideias sobre 
atividades ou eventos que podem ser realizados na escola. 
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 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 2 1,6 1,6 1,6 
Discordo 1 ,8 ,8 2,4 
Discordo em parte 8 6,5 6,5 8,9 
Concordo em parte 25 20,3 20,3 29,3 
Concordo 55 45,5 45,5 74,8 
Concordo totalmente 31 25,2 25,2 100,0 
Total 122 100,0 100,0 	  	  	  
Comunicar regularmente com as famílias sobre o que os seus 
educandos têm aprendido e feito (por exemplo, enviar recados, 
telefonar, enviar e-mail, etc.). 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 2 1,6 1,6 1,6 
Discordo em parte 3 2,4 2,4 4,1 
Concordo em parte 26 21,1 21,1 25,2 
Concordo 61 50,4 50,4 75,6 
Concordo totalmente 30 24,4 24,4 100,0 
Total 123 100,0 100,0 	  	  	  
A Associação de Pais é a estrutura que melhor representa as famílias na 
escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 5 4,1 4,2 4,2 
Discordo 9 7,3 7,6 11,8 
Discordo em parte 16 13,0 13,4 25,2 
Concordo em parte 45 36,6 37,8 63,0 
Concordo 33 26,8 27,7 90,8 
Concordo totalmente 11 8,9 9,2 100,0 
Total 119 96,7 100,0 	  
Missing System 3 3,3 	   	  
Total 122 100,0 	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A Associação de Pais coopera com a escola e os professores em projetos 
comuns. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 4 3,3 3,4 3,4 
Discordo 6 4,9 5,1 8,5 
Discordo em parte 15 12,2 12,7 21,2 
Concordo em parte 41 33,3 34,7 55,9 
Concordo 44 35,8 37,3 93,2 
Concordo totalmente 8 6,5 6,8 100,0 
Total 118 95,9 100,0 	  
Missing System 4 4,1 	   	  
Total 122 100,0 	   	  	  	  
O papel da Associação de Pais é essencial na vida da escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 4 3,3 3,4 3,4 
Discordo 3 2,4 2,5 5,9 
Discordo em parte 10 8,1 8,4 14,3 
Concordo em parte 35 28,5 29,4 43,7 
Concordo 54 43,9 45,4 89,1 
Concordo totalmente 13 10,6 10,9 100,0 
Total 119 96,7 100,0 	  
Missing System 3 3,3 	   	  
Total 122 100,0 	   	  	  	  
A Associação de Pais apenas representa os interesses de um número 
reduzido de famílias. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 4 3,3 3,4 3,4 
Discordo 21 17,1 17,6 21,0 
Discordo em parte 20 16,3 16,8 37,8 
Concordo em parte 30 24,4 25,2 63,0 
Concordo 31 25,2 26,1 89,1 
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Concordo totalmente 13 10,6 10,9 100,0 
Total 119 96,7 100,0 	  
Missing System 3 3,3 	   	  
Total 122 100,0 	   	  	  
A Associação de Pais não conhece os reais problemas da escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 3 2,4 2,6 2,6 
Discordo 30 24,4 25,6 28,2 
Discordo em parte 29 23,6 24,8 53,0 
Concordo em parte 35 28,5 29,9 82,9 
Concordo 15 12,2 12,8 95,7 
Concordo totalmente 5 4,1 4,3 100,0 
Total 117 95,1 100,0 	  
Missing System 5 4,9 	   	  
Total 122 100,0 	   	  	  	  
A cooperação entre a Associação de Pais e a escola é importante. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo em parte 1 ,8 ,8 ,8 
Concordo em parte 10 8,1 8,4 9,2 
Concordo 67 54,5 56,3 65,5 
Concordo totalmente 41 33,3 34,5 100,0 
Total 119 96,7 100,0 	  
Missing System 3 3,3 	   	  
Total 122 100,0 	   	  	  	  
Se nesta escola não existisse Associação de Pais não notaria grande 
diferença. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 5 4,1 4,3 4,3 
Discordo 24 19,5 20,9 25,2 
Discordo em parte 25 20,3 21,7 47,0 
Concordo em parte 32 26,0 27,8 74,8 
	   1137	  
Concordo 22 17,9 19,1 93,9 
Concordo totalmente 7 5,7 6,1 100,0 
Total 115 93,5 100,0 	  
Missing System 7 6,5 	   	  
Total 122 100,0 	   	  	  
Debates com os professores e outras pessoas da escola sobre políticas 
educativas. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 4 3,3 3,3 3,3 
Discordo 12 10,6 10,6 13,8 
Discordo em parte 8 6,5 6,5 20,3 
Concordo em parte 53 43,1 43,1 63,4 
Concordo 39 31,7 31,7 95,1 
Concordo totalmente 6 4,9 4,9 100,0 
Total 122 100,0 100,0 	  	  	  
Debates com os professores e outras pessoas da escola sobre os 
currículos e os programas. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 3 2,4 2,4 2,4 
Discordo 18 15,4 15,4 17,9 
Discordo em parte 30 24,4 24,4 42,3 
Concordo em parte 32 26,0 26,0 68,3 
Concordo 33 26,8 26,8 95,1 
Concordo totalmente 6 4,9 4,9 100,0 
Total 122 100,0 100,0 	  	  	  
Grupos de discussão entre as famílias, os professores e outras pessoas 
da escola sobre a forma como a escola é gerida. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 5 4,1 4,1 4,1 
Discordo 28 22,8 22,8 26,8 
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Discordo em parte 15 12,2 12,2 39,0 
Concordo em parte 42 35,0 35,0 74,0 
Concordo 30 24,4 24,4 98,4 
Concordo totalmente 2 1,6 1,6 100,0 
Total 122 100,0 100,0 	  	  
Grupos de discussão entre as famílias, os professores e outras pessoas 
da escola sobre as formas de avaliação interna da escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 5 4,1 4,1 4,1 
Discordo 27 22,0 22,0 26,0 
Discordo em parte 23 18,7 18,7 44,7 
Concordo em parte 38 31,7 31,7 76,4 
Concordo 27 22,0 22,0 98,4 
Concordo totalmente 2 1,6 1,6 100,0 
Total 122 100,0 100,0 	  	  	  
Debates com os professores e outras pessoas da escola sobre os 
materiais didáticos e recursos pedagógicos usados na escola e nas 
aulas. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 4 3,3 3,3 3,3 
Discordo 30 24,4 24,4 27,6 
Discordo em parte 18 14,6 14,6 42,3 
Concordo em parte 29 23,6 23,6 65,9 
Concordo 37 29,3 29,3 95,1 
Concordo totalmente 6 4,9 4,9 100,0 
Total 122 100,0 100,0 	  	  	  
Grupos de discussão entre as famílias, os professores e outras pessoas 
da escola sobre as atividades extracurriculares a promover na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid Discordo totalmente 1 ,8 ,8 ,8 
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Discordo 5 4,1 4,1 4,9 
Discordo em parte 21 17,1 17,1 22,0 
Concordo em parte 42 34,1 34,1 56,1 
Concordo 47 39,0 39,0 95,1 
Concordo totalmente 6 4,9 4,9 100,0 
Total 122 100,0 100,0 	  	   	  
Debates com os professores e outras pessoas da escola sobre as 
parcerias a estabelecer com outras instituições da comunidade. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 ,8 ,8 ,8 
Discordo 3 2,4 2,4 3,3 
Discordo em parte 17 13,8 13,8 17,1 
Concordo em parte 40 32,5 32,5 49,6 
Concordo 55 45,5 45,5 95,1 
Concordo totalmente 6 4,9 4,9 100,0 
Total 122 100,0 100,0 	  	  	  
Debates com os professores e outras pessoas da escola sobre o 
comportamento dos seus educandos. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 3 2,4 2,4 2,4 
Discordo em parte 5 4,1 4,1 6,5 
Concordo em parte 31 25,2 25,2 31,7 
Concordo 53 43,9 43,9 75,6 
Concordo totalmente 30 24,4 24,4 100,0 
Total 122 100,0 100,0 	  	  	  
Conselho de Docentes 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 28 22,8 24,1 24,1 
Discordo 50 40,7 43,1 67,2 
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Discordo em parte 3 2,4 2,6 69,8 
Concordo em parte 19 15,4 16,4 86,2 
Concordo 15 12,2 12,9 99,1 
Concordo totalmente 1 ,8 ,9 100,0 
Total 116 94,3 100,0 	  
Missing System 6 5,7 	   	  
Total 122 100,0 	   	  	  
Conselho de Turma 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 8 6,5 6,8 6,8 
Discordo 28 22,8 23,7 30,5 
Discordo em parte 13 10,6 11,0 41,5 
Concordo em parte 31 25,2 26,3 67,8 
Concordo 32 26,0 27,1 94,9 
Concordo totalmente 6 4,9 5,1 100,0 
Total 118 95,9 100,0 	  
Missing System 4 4,1 	   	  
Total 122 100,0 	   	  	  	  
Conselho Pedagógico 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 9 7,3 7,6 7,6 
Discordo 21 17,1 17,8 25,4 
Discordo em parte 11 8,9 9,3 34,7 
Concordo em parte 35 28,5 29,7 64,4 
Concordo 33 26,8 28,0 92,4 
Concordo totalmente 9 7,3 7,6 100,0 
Total 118 95,9 100,0 	  
Missing System 4 4,1 	   	  
Total 122 100,0 	   	  	  	  
Conselho Geral 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
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Valid 
Discordo totalmente 1 ,8 ,8 ,8 
Discordo 5 4,1 4,2 5,0 
Discordo em parte 4 3,3 3,4 8,4 
Concordo em parte 27 22,0 22,7 31,1 
Concordo 54 43,9 45,4 76,5 
Concordo totalmente 28 22,8 23,5 100,0 
Total 119 96,7 100,0 	  
Missing System 3 3,3 	   	  
Total 122 100,0 	   	  
 	  
Proporcionando vivências culturais significativas aos seus educandos 
(idas a museus, parques, teatro, etc.). 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Concordo em parte 10 8,1 8,1 8,1 
Concordo 51 42,3 42,3 50,4 
Concordo totalmente 61 49,6 49,6 100,0 
Total 122 100,0 100,0 	  	  	  
Na realização, em casa, de tarefas relevantes para o desenvolvimento do 
seu educando (ler, ouvir música, dançar, conversar sobre vários 
assuntos, etc.). 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo em parte 1 ,8 ,8 ,8 
Concordo em parte 8 6,5 6,6 7,4 
Concordo 51 42,3 42,6 50,0 
Concordo totalmente 61 49,6 50,0 100,0 
Total 121 99,2 100,0 	  
Missing System 1 ,8 	   	  
Total 122 100,0 	   	  	  	  
Na realização das tarefas escolares, em casa, pelo seu educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid Discordo totalmente 2 1,6 1,6 1,6 
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Discordo em parte 5 4,1 4,1 5,7 
Concordo em parte 21 17,9 17,9 23,6 
Concordo 54 43,9 43,9 67,5 
Concordo totalmente 40 32,5 32,5 100,0 
Total 122 100,0 100,0 	  	  
 
Em ações de formação que as ajudem a dar um melhor apoio aos seus 
educandos em casa. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo 1 ,8 ,8 ,8 
Discordo em parte 4 3,3 3,3 4,1 
Concordo em parte 20 17,1 17,2 21,3 
Concordo 60 48,8 49,2 70,5 
Concordo totalmente 36 29,3 29,5 100,0 
Total 121 99,2 100,0 	  
Missing System 1 ,8 	   	  
Total 122 100,0 	   	  	  	  
Na definição daquilo que deve ser ensinado na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 11 8,9 8,9 8,9 
Discordo 34 28,5 28,5 37,4 
Discordo em parte 15 12,2 12,2 49,6 
Concordo em parte 30 24,4 24,4 74,0 
Concordo 25 20,3 20,3 94,3 
Concordo totalmente 7 5,7 5,7 100,0 
Total 122 100,0 100,0 	  	  	  
Nos órgãos de gestão da escola (direção, coordenações, etc.). 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 9 7,3 7,3 7,3 
Discordo 33 26,8 26,8 34,1 
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Discordo em parte 22 18,7 18,7 52,8 
Concordo em parte 35 28,5 28,5 81,3 
Concordo 20 16,3 16,3 97,6 
Concordo totalmente 3 2,4 2,4 100,0 
Total 122 100,0 100,0 	  	  	  
No planeamento e organização de atividades e eventos na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 ,8 ,8 ,8 
Discordo 16 13,0 13,0 13,8 
Discordo em parte 13 10,6 10,6 24,4 
Concordo em parte 40 32,5 32,5 56,9 
Concordo 47 39,0 39,0 95,9 
Concordo totalmente 5 4,1 4,1 100,0 
Total 122 100,0 100,0 	  	  	  
Nos processos de avaliação interna da escola e dos professores. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 17 13,8 13,9 13,9 
Discordo 44 36,6 36,9 50,8 
Discordo em parte 17 13,8 13,9 64,8 
Concordo em parte 23 18,7 18,9 83,6 
Concordo 17 13,8 13,9 97,5 
Concordo totalmente 3 2,4 2,5 100,0 
Total 121 99,2 100,0 	  
Missing System 1 ,8 	   	  
Total 122 100,0 	   	  	  	  
Na definição das atividades extracurriculares a promover na escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 3 2,4 2,5 2,5 
Discordo 17 13,8 13,9 16,4 
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Discordo em parte 13 11,4 11,5 27,9 
Concordo em parte 40 32,5 32,8 60,7 
Concordo 40 32,5 32,8 93,4 
Concordo totalmente 8 6,5 6,6 100,0 
Total 121 99,2 100,0 	  
Missing System 1 ,8 	   	  
Total 122 100,0 	   	  	  	  	  
Na elaboração do projeto educativo da escola. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 1 ,8 ,8 ,8 
Discordo 19 15,4 15,7 16,5 
Discordo em parte 20 16,3 16,5 33,1 
Concordo em parte 40 32,5 33,1 66,1 
Concordo 34 27,6 28,1 94,2 
Concordo totalmente 7 5,7 5,8 100,0 
Total 121 98,4 100,0 	  
Missing System 1 1,6 	   	  
Total 122 100,0 	   	  	  	  
Na elaboração do projeto curricular da turma do seu educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 7 5,7 5,7 5,7 
Discordo 35 28,5 28,7 34,4 
Discordo em parte 21 17,1 17,2 51,6 
Concordo em parte 40 33,3 33,6 85,2 
Concordo 13 10,6 10,7 95,9 
Concordo totalmente 5 4,1 4,1 100,0 
Total 121 99,2 100,0 	  
Missing System 1 ,8 	   	  
Total 122 100,0 	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Na seleção dos materiais e recursos pedagógicos a utilizar pelos 
professores no seu trabalho quotidiano. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 23 18,7 18,9 18,9 
Discordo 57 46,3 46,7 65,6 
Discordo em parte 21 17,1 17,2 82,8 
Concordo em parte 14 12,2 12,3 95,1 
Concordo 5 4,1 4,1 99,2 
Concordo totalmente 1 ,8 ,8 100,0 
Total 121 99,2 100,0 	  
Missing System 1 ,8 	   	  
Total 122 100,0 	   	  	  	  
Na definição do horário escolar. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 20 16,3 16,4 16,4 
Discordo 51 41,5 41,8 58,2 
Discordo em parte 23 18,7 18,9 77,0 
Concordo em parte 19 16,3 16,4 93,4 
Concordo 6 4,9 4,9 98,4 
Concordo totalmente 2 1,6 1,6 100,0 
Total 121 99,2 100,0 	  
Missing System 1 ,8 	   	  
Total 122 100,0 	   	  	  	  
Na escolha da escola que desejam para o seu educando. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 2 1,6 1,6 1,6 
Discordo 5 4,1 4,1 5,7 
Discordo em parte 9 7,3 7,4 13,1 
Concordo em parte 29 24,4 24,6 37,7 
Concordo 47 38,2 38,5 76,2 
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Concordo totalmente 29 23,6 23,8 100,0 
Total 121 99,2 100,0 	  
Missing System 1 ,8 	   	  
Total 122 100,0 	   	  	  	  
Durante a minha formação obtive preparação suficiente sobre como 
envolver as famílias na vida escolar. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 12 9,8 9,8 9,8 
Discordo 26 21,1 21,1 30,9 
Discordo em parte 24 19,5 19,5 50,4 
Concordo em parte 32 26,8 26,8 77,2 
Concordo 18 14,6 14,6 91,9 
Concordo totalmente 10 8,1 8,1 100,0 
Total 122 100,0 100,0 	  	  	  
Não compreendo o que se pretende com o envolvimento e a participação 
das famílias na vida escolar. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 35 28,5 28,7 28,7 
Discordo 64 52,8 53,3 82,0 
Discordo em parte 13 10,6 10,7 92,6 
Concordo em parte 7 5,7 5,7 98,4 
Concordo 1 ,8 ,8 99,2 
Concordo totalmente 1 ,8 ,8 100,0 
Total 121 99,2 100,0 	  
Missing System 1 ,8 	   	  
Total 122 100,0 	   	  	  	  
Deveria haver mais formação para os(as) professores(as) sobre os 
temas do envolvimento e da participação das famílias na vida escolar. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid Discordo totalmente 3 2,4 2,4 2,4 
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Discordo 9 7,3 7,3 9,8 
Discordo em parte 12 9,8 9,8 19,5 
Concordo em parte 51 41,5 41,5 61,0 
Concordo 37 30,9 30,9 91,9 
Concordo totalmente 10 8,1 8,1 100,0 
Total 122 100,0 100,0 	  	  	  
Não é necessária nenhuma formação para os(as) professores(as) sobre 
os temas do envolvimento e da participação das famílias na vida escolar. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 15 12,2 12,3 12,3 
Discordo 55 44,7 45,1 57,4 
Discordo em parte 36 30,1 30,3 87,7 
Concordo em parte 6 4,9 4,9 92,6 
Concordo 6 4,9 4,9 97,5 
Concordo totalmente 3 2,4 2,5 100,0 
Total 121 99,2 100,0 	  
Missing System 1 ,8 	   	  
Total 122 100,0 	   	  	  	  
Durante a minha formação ensinaram-me técnicas para realizar e validar 
entrevistas. 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Discordo totalmente 18 14,6 14,8 14,8 
Discordo 44 35,8 36,1 50,8 
Discordo em parte 11 8,9 9,0 59,8 
Concordo em parte 18 14,6 14,8 74,6 
Concordo 26 22,0 22,1 96,7 
Concordo totalmente 4 3,3 3,3 100,0 
Total 121 99,2 100,0 	  
Missing System 1 ,8 	   	  
Total 122 100,0 	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O envolvimento e a participação das famílias na sua escola tem sido: 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative 
Percent 
Valid 
Muito Inferior à que 
considera necessária 
24 19,5 19,8 19,8 
Próxima da que considera 
necessária 
42 34,1 34,7 54,5 
Muito superior à que 
considera necessária 
2 1,6 1,7 56,2 
Inferior à que considera 
necessária 
46 38,2 38,8 95,0 
Superior à que considera 
necessária 
6 4,9 5,0 100,0 
Total 121 98,4 100,0 	  
Missing System 1 1,6 	   	  
Total 122 100,0 	   	  
 
